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El calificativo "utilitarista" ha venido corrompiendo la 

teoría económica, imponiéndole una pesada carga de la que, 

todavía, no se logra desprender. De hecho, esta filosofía ha calado 

tanto en la razón humana que, aunque en un tiempo fue 

monopolio casi exclusivo de la economía, sobre la que tuvo un 

éxito fulgurante gracias a la capacidad difusora del grupo que 

lideraba intelectualmente Jeremy Bentham, se ha intentado 

extender a otras ciencias sociales, con el claro objetivo de 

disciplinar lo difuso. 

Algunos economistas creen haber erradicado el 

utilitarismo de sus teorías, pero ésta sigue siendo la filosofía que 

rige la ciencia. Hicks, por ejemplo, afirmaba haberse desprendido 

de los supuestos utilitarios al introducir la técnica paretiana de la 

curva de indiferencia en el comportamiento microeconómico, dado 

que de este modo la utilidad no es una magnitud cardinalmente 

mensurable y no son necesarios juicios de valor asociados a 

dichas mediciones1. Este objetivo de neutralidad teórica subyace 

en los neoclásicos, en la nueva economía del bienestar, en el 

                                                 
1  D i c e  H i c k s :  “ S i  s e  e s  u t i l i t a r i s t a  e n  f i l o s o f í a ,  h a y  p e r f e c t o  d e r e c h o  a  s e r l o  

e n  e c o n o m í a .  P e r o  s i  n o  s e  e s  ( y  h o y  s o n  p o c o s  l o s  u t i l i t a r i s t a s )  t a m b i é n  s e  
t i e n e  d e r e c h o  a  u n a  e c o n o m í a  l i b r e  d e  s u p u e s t o s  u t i l i t a r i s t a s ”  [ H i c k s ,  J .  
R . ,  1 9 4 5 ,  V a l o r  y  C a p i t a l ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  [ 1 9 3 9 ] ,  
c a p .  1 ,  p .  1 1 ] .   
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pensamiento de Knight y en la tradición de Chicago, que creen 

poder desembarazarse de su propia fuente filosófica primitiva. Sin 

embargo, la teoría de las preferencias, sean las ordenaciones de 

éstas cardinales u ordinales, sigue suponiendo la esencia 

utilitaria de la naturaleza humana. Contra lo que dice Hicks, hoy 

en día poca gente no ha sido absorbida sin darse cuenta por la 

ficción utilitaria, aunque la palabra utilitarista esté estigmatizada 

por asimilarse a la secta del “radicalismo filosófico” del siglo XIX2. 

Para comprender esto, habremos de repasar la filosofía 

subyacente a la ciencia económica.   

Sin embargo, no nos circunscribiremos a la ciencia 

económica sino que repasaremos primero la teoría filosófica y de 

la acción humana; en segundo lugar la filosofía del derecho; y, 

por último, la economía. Además, compararemos a tres autores, 

el escocés David Hume (1711-1776), el también escocés Adam 

Smith (1723-1790) y el inglés Jeremy Bentham (1748- 1832) (cuyo 

grado de utilitarismo intentaremos revisar), dado que trataron 

este amplio espectro de problemas de manera metódica. La 

comparación de estos autores, y especialmente el debate Hume-

Smith o Smith-Bentham, será para nosotros un interesante punto 

de partida histórico, una imagen muy fructífera que nos servirá 

como herramienta para demostrar una nueva descripción 

filosófica y social que presentaremos en la tesis, y que es el objeto 

de la misma. En ella intentaremos describir la realidad - y 

demostrar su existencia, frente a la teoría de las ficciones de 

Hume. Nuestra descripción de la realidad, además, se inscribe en 

una nueva clasificación de las ciencias sociales que plantearemos 

y aportaremos a continuación. 

Hemos intentado dejar en el corpus de la tesis sólo la teoría 

que presenta el trabajo. Pasaremos a los apéndices las 

                                                 
2 R o t h b a r d  a f i r m a  q u e  l a  c o n c e p c i ó n  f i l o s ó f i c a  t i p o  “ G r a n  H e r m a n o ”  d e  

B e n t h a m  t u v o  u n  e f e c t o  d e s g r a c i a d o  y  p e r m a n e n t e ,  m á s  p o d e r o s o  p o r  
s u b c o n s c i e n t e ,  e n  e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  [ R o t h b a r d ,  M u r r a y  N . ,  2 0 0 0 ,  
H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o ,  V o l u m e n  I I .  L a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  
M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,   p á g .  7 5 ] .  C a b r i l l o  c o n f i r m a  q u e  l a  m a y o r  p a r t e  
d e  l o s  e c o n o m i s t a s  e s t á n  i n f l u i d o s ,  d e  u n a  u  o t r a  m a n e r a  p o r  l o s  p r i n c i p i o s  
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interpretaciones de filosofías paralelas, que también hacemos 

sobre la base de nuestra descripción de la realidad, algo que, en 

ocasiones, será un elemento complementario de la tesis. 

Buscaremos en los Apéndices Filosóficos (numéricos)  reconocer 

nuestros acercamientos o alejamientos de distintas teorías. Sin 

embargo, preferimos presentar un “pensamiento de primera 

mano”, con el afán por enfrentarse directamente a los problemas 

filosóficos sin la mediación de una tradición filosófica, en 

ocasiones pertubadora por estar excesivamente presente en el 

análisis.3 Por otra parte, dentro de desalentador aislamiento 

intelectual en que vivimos, fruto de la superespecialización y la 

imposibilidad de abarcar todas las referencias, preferimos pecar 

de exceso de audacia y tratar una amplia gama de temas, único 

modo de mostrar las consecuencias prácticas en la acción humana 

de las ideas que presentaremos. En los Apéndices Literarios 

(alfabéticos) sólo queremos mostrar una cara oculta de algunas 

partes relevantes de nuestra tesis. Esta fórmula lúdica es parte de 

nuestra metodología y de nuestras conclusiones, una forma de 

ruptura “continuista”. Desearíamos que la literatura elegida fuera 

entretenida y clarificadora, nunca redundante. Por último, junto a 

los Apéndices Literarios, presentaremos la bibliografía citada y la 

que, aún no habiéndose citado, ha iluminado esta tesis. 

Como ayuda al lector, los textos a los que remitimos serán 

citados de forma completa, a excepción de los títulos que, por ser 

muy frecuente su referencia, hemos preferido abreviar. En 

particular las abreviaturas serán:  

De Adam Smith:  

La Riqueza de las Naciones:  

si es la edición de Alianza: RN, 

si es la de Glasgow: WN 

Teoría de los Sentimientos Morales (Alianza): TSM 

Lectures on Jurisprudence (Glasgow): LJ 

                                                                                                                                      
d e  l a  e s c u e l a  u t i l i t a r i s t a  d e  B e n t h a m  [ C a b r i l l o ,  F r a n c i s c o ,  1 9 9 1 ,  L e c t u r a s  
d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M i n e r v a  E d i c i o n e s ,  M a d r i d ,  p á g .  1 3 ] .   

3 E n  l a  t r a d i c i ó n  d e s d e  W i t t g e n s t e i n  a  A u s t i n  [ D e  B u s t o s ,  E d u a r d o ,  1 9 9 9 ,  
F i l o s o f í a  d e l  l e n g u a j e ,  U N E D ,  p .  5 6 1 ] .  
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Lectures on Jurisprudence (1762-3) (Glasgow): LJ 
(A) 

Lectures on Jurisprudence (1766)  (Glasgow): LJ (B) 

Essays on Philosophical Subjects (Glasgow): EPS 

Lectures on Rethoric and Belles Lettres: LRBL. 

De David Hume citaremos el volumen de The Philosophical 

Works 1964 (a, b, c ó d) con las palabras fundamentales del 

título de la obra.  

Y de Jeremy Bentham, las obras económicas de Bentham 

editadas por Stark las hemos preferido citar por el nombre de 

Stark, W. (como modo de señalar que es una obra de interés 

económico) con su volumen 1952 (a, b ó c) y las palabras 

fundamentales del título de la obra.  

Por último, como es usual, numeraremos las citas por orden 

de continente, de más a menos.4 

 

*   *   * 
 

Aparte de la economía, distintas ciencias que tratan 

diferentes ámbitos de la sociedad, evitan basarse en el hombre 

monodimensional utilitarista5. Muchos ven la resistencia 

generalizada a este economicismo como un defecto de método. 

Pero si volvemos la vista a la historia, observaremos que un 

filósofo muy sistemático, considerado iniciador de la ciencia de la 

riqueza, Adam Smith, de tendencia liberal - aunque no 

irrestrictamente contrario a la intervención del Estado - 

rechazaba claramente la doctrina de la utilidad recibida por los 

                                                 
4 P o r  e j e m p l o :  P a r t e / L i b r o :  S e c c i ó n :  c a p í t u l o :  s u b d i v i s i ó n  d e l  c a p í t u l o :  

p á r r a f o :  p á g i n a  d e  l a  e d i t o r i a l  r e f e r i d a ;  o  e n  l a s  r e v i s t a s :  V o l u m e n :  
n ú m e r o :  m e s :  c u a t r i m e s t r e :  p á g i n a s  d e l  a r t í c u l o :  p á g i n a  d e  l a  c i t a .  

5 D e c i m o s  m o n o d i m e n s i o n a l  e n  e l  s e n t i d o  l a x o  d e  “ s i m p l i s t a ” .  P e r o ,  a u n q u e  
e n  p u r i d a d  s e  p o d r í a  d e c i r  q u e  l a  t e o r í a  e s  “ b i d i m e n s i o n a l ”  [ e l  h o m b r e  
a c t ú a  p o r  p l a c e r  ( l o  b u e n o ) / d o l o r  ( l o  m a l o ) ] ,  d e  h e c h o  e l  p l a c e r  e s  u n  
d o l o r  n e g a t i v o  e n  m u c h a s  t e o r í a s  u t i l i t a r i a s  ( c o n  l o  c u a l  v o l v e r í a m o s  a  
u s a r  e l  t é r m i n o  m o n o d i m e n s i o n a l ) .  I n c l u s o  p o d r í a m o s  d e c i r  q u e  l a  m a y o r í a  
d e  l a s  t e o r í a s  s o n  m u l t i d i m e n s i o n a l e s ,  y a  q u e  e l  p l a c e r / d o l o r  s e  h a c e n  
d e p e n d e r  d e  o t r a s  v a r i a b l e s  ( l a s  i n s t i t u c i o n e s ,  e t c . ) .  E n  g e n e r a l ,  n o  n o s  
e q u i v o c a r í a m o s  s i  t i l d á r a m o s  a  l a  t e o r í a  d e  “ f u n c i o n a l ”  y  b a s a d a  e n  l a  
p r e d i c c i ó n  e s t a d í s t i c a .   
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fi lósofos empiristas de su época y, específicamente, la de su amigo 

David Hume6.  

Las bases filosóficas de la teoría de Smith han sido objeto 

de “encontrado” debate, hasta el punto de que muchos expertos 

han considerado que el autor sí era utilitarista, o, más bien, 

"utilitarista contemplativo", como se le califica en trabajos 

recientes7. De ahí que se hablara, especialmente a finales del siglo 

XIX y principios del XX, del "problema de Adam Smith", la 

conciencia de una incoherencia fundamental entre una teoría 

ética que Smith hizo y rehizo hasta el mismo año de su muerte, y 

que basaba en el concepto de sympathy, y su teoría económica, 

que se decía  basada en el self -love8. Y que incluso recientemente 

se tache a su obra de regresiva para la ciencia económica9. Sin 

                                                 
6 E s  c u r i o s o  q u e  p r i n c i p i o s  f i l o s ó f i c o s  c o n t r a r i o s  l l e v e n  a  c o n c l u s i o n e s  

s o c i a l e s  t a n  s e m e j a n t e s  q u e ,  s i n  e m b a r g o ,  s i  c a m b i a n  l a s  c i r c u n s t a n c i a s ,  
s e r í a n  a b s o l u t a m e n t e  c o n t r a r i a s .  L a  a m b i g ü e d a d  d e l  l e n g u a j e  e s ,  e n  e s t e  
c a s o ,  l a  m a y o r  b a r r e r a  a  l a  c o m p r e n s i ó n  d e  l a s  i d e a s .  

7 V é a s e  H a a k o n s s e n ,  K . ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  l e g i s l a t o r ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 3 5 ;  o  R o s s ,  I a n  S i m p s o n ,  1 9 9 5 ,  T h e  L i f e  
o f  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  1 6 7 .   

8 E l  p r o b l e m a  d e  A d a m  S m i t h  s e  r e s u m e  e n  O n e c k e n ,  A u g u s t ,  1 8 9 7 ,  “ T h e  
C o n s i s t e n c y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  7 :  4 4 3 - 5 0 ;  e n  
T e i c h g r a e b e r ,  R i c h a r d  F . ,  1 9 8 6 ,  “ F r e e  T r a d e ”  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y ,  
R e t h i n k i n g  T h e  S o u r c e s  o f  A d a m  S m i t h ´ s  W e a l t h  o f  N a t i o n s ,  D u r h a m ,  
D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s  y  e n  l a  i n t r o d u c c i ó n  a  l a  T S M  d e  R a p h a e l  y  M a c f i e  
d e  1 9 7 6 .  O t r o s  a u t o r e s ,  c o m o  S .  S c h i m i t t ,  H .  A r e n d t ,  S .  W o l i n ,  L .  D u m o n t  
y  E .  G a r i n  h a n  c o n s i d e r a d o  f a l s o  e s t e  p r o b l e m a  [ v e r ,  p o r  e j e m p l o ,  M o r r o w ,  
G l e e n  R . ,  1 9 6 9 ,  T h e  E t h i c a l  a n d  E c o n o m i c  T h e o r i e s  o f  A d a m  S m i t h ,  N u e v a  
Y o r k ,  A .  M .  K e l l e y ;  O s w a l d ,  D o n a l d  J . ,  1 9 9 5 ,  “ M e t a p h y s i c a l  B e l i e f s  a n d  
t h e  F o u n d a t i o n s  o f  S m i t h i a n  P o l i t i c a l  E c o n o m y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  
E c o n o m y ,  2 7 :  3 :  4 4 9 - 4 7 6 ] .  Y a  n o s  m o s t r a b a n  G r a m p p  y  M a c f i e  q u e  e l  
h o m b r e  e c o n ó m i c o  d e  l a  R N  e s t a b a  e n  l a  T S M  [ G r a m p p ,  W .  D . ,  1 9 4 8 ,  
“ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  E c o n o m i c  M a n ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y  5 6 :  4  
y  M a c f i e ,  A .  L . ,  1 9 6 7  a ,  T h e  I n d i v i d u a l  i n  t h e  S o c i e t y  ,  P a p e r s  o n  A d a m  
S m i t h ,  L o n d r e s ,  G .  A l l e n  &  U n w i n ;  M a c f i e ,  A . L . ,  1 9 5 9 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  
M o r a l  S e n t i m e n t s  a s  F o u n d a t i o n  f o r  h i s  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  O x f o r d  
E c o n o m i c  P a p e r s ,  1 1 :  2 0 9 - 2 8 ] .  C o m o  d i c e  M a r t í n  M a r t í n ,  e l  h o m b r e  g u i a d o  
p o r  e l  a m o r  p r o p i o  ( s e l f - l o v e )  d e  l a  R N  e s  e l  m i s m o  q u e  e l  d e  l a  T S M .  E n  
l a  R N  n o  s e  e n c u e n t r a  e l  a d j e t i v o  “ s e l f i s h ”  n i  e l  s u s t a n t i v o  “ s e l f i s h n e s s ” ,  
a u n q u e  “ s e l f - l o v e ”  e n  a l g u n a s  t r a d u c c i o n e s  a l  e s p a ñ o l  s e  t r a d u z c a  
i n d i s t i n t a m e n t e  p o r  a m o r  p r o p i o  o  p o r  e g o í s m o  [ M a r t í n  M a r t í n ,  V i c t o r i a n o ,  
1 9 9 8 ,  “ L a  é t i c a  d e l  p r o p i o  i n t e r é s  m i t i g a d o  p o r  a l  s i m p a t í a ” ,  R e v i s t a  d e  
L i b r o s ,  m a r z o ,  n º  1 5 ,  p .  1 5 ] .   

9  R o t h b a r d ,  M u r r a y  N . ,  1 9 9 9 ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o ,  V o l u m e n  
I .  E l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  h a s t a  A d a m  S m i t h ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  
O t r a  c r í t i c a  e s  l a  d e  S c h u m p e t e r ,  q u e  a f i r m a b a  q u e  S m i t h  e s t u v o  f a l t o  d e  
o r i g i n a l i d a d ,  y  r e c i e n t e m e n t e  R a s h i d  n o  d e j a  m u y  c l a r o  s i  e s  u n a  
c o i n c i d e n c i a  o  u n  p l a g i o  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A . ,  1 9 6 8 ,  H i s t o r y  o f  
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duda, la compleja tarea que Smith emprendió, intentando 

construir un sistema no sistemático - y dada la veneración que los 

hombres sentimos hacia los sistemas - le excusan de la dificultad 

que tuvo de hacerse comprender.10  

 Así, Roncaglia dejó deslizar la siguiente empresa en la reseña 

del libro de Bonner, todavía de forma conciliadora: 

  Sobre todo, en mi opinión, queda por desarrollar el 
tema de la comparación entre las diferentes visiones del 
agente económico: el Smithiano, o el de la I lustración 
escocesa, y el uti l itarista. El Profesor Bonner nos recuerda al 
principio de su l ibro11 :  
 “Adam Smith no era util itarista. El auge del benthamismo 
eclipsó la influencia de su teoría moral. Mi opinión es que no 
sólo la teoría moral de Smith fue eclipsada, sino también un 
debate de larga tradición que surge especialmente en el siglo 
XVIII  en relación a las pasiones e intereses humanos que 
dibujaba a hombres intrínsecamente sociales, 
multidimensionales y complejos. Esta tradición es compatible 
con el consecuencialismo, como demuestra John Stuart Mill ,  
pero no con la reducción de los seres humanos a máquinas 
computadoras monodimensionales, como ocurre en la teoría 
subjetiva del valor basada en la uti l idad. Ciertamente, algo se 
avanza con el paso a las versiones del uti l itarismo de Jevons 
y Edgeworth, especialmente la posibil idad de crear leyes 
determinantes con la precisión de teoremas matemáticos que 
expliquen el comportamiento de los agentes económicos, así 
como - cuando se admite la comparabil idad interpersonal 
entre placeres y dolores - un tratamiento científ ico de los 
temas del bienestar.  

                                                                                                                                      
E c o n o m i c  A n a l y s i s ,  N e w  Y o r k ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s  [ 1 9 5 4 ] ,  p .  1 8 5 ;  
R a s h i d ,  S a l i m ,  1 9 8 5 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  a c k n o w l e d g m e n t s :  n e o - p l a g i a r i s m  a n d  
T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  B u r e a u  o f  E c o n o m i c  a n d  B u s i n e s s  R e s e a r c h  
F a c u l t y  W o r k i n g  P a p e r ,  U r b a n a - C h a m p a i g n ,  U n i v e r s i t y  o f  I l l i n o i s ] .  P e r o ,  
a u n q u e  e s  l ó g i c o  p e n s a r  q u e  S m i t h  n o  c r e ó  s u  t e o r í a  e x - n o v o ,  h e m o s  d e  
r e c o r d a r  q u e  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e  “ c r e a d o r ”  d e  l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  n o  l a  
s u g i r i ó  é l  m i s m o ,  s i n o  l a  p o s t e r i d a d .  S i n  d u d a ,  e l  n o m b r e  d e  S m i t h  h a  
c r e a d o  u n  m i t o ,  y  s u s  p a l a b r a s  y a  n o  p e r t e n e c e n  a l  h o m b r e ,  s i n o  a l  m i t o  
[ E v e n s k y ,  J e r r y ,  1 9 8 9 ,  “ T h e  e v o l u t i o n  o f  A d a m  S m i t h ` s  v i e w s  o n  p o l i t i c a l  
e c o n o m y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 1 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a ,  p á g .  
1 2 3 - 1 4 5 ] .  C o m o  d i c e n  B o n a r  y  S c o t t ,  l a  R N  e s  t a n  r e l e v a n t e  p o r q u e  s e  
e n f r e n t a  a  u n a  v a s t a  v a r i e d a d  d e  p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s  c o n  u n a  c o h e r e n c i a  
s i s t e m á t i c a ,  u n a  c l a r i d a d  d i d á c t i c a  y  u n a  c o m p l e j a  b a s e  i n t e l e c t u a l  [ B o n a r ,  
J . ,  1 9 2 3 ,  “ A d a m  S m i t h ,  1 7 2 3  a n d  1 9 2 3 ” ,  E c o n o m i c a ,  v o l .  3 ,  j u n i o ,  p p .  8 9 -
9 2 ;  S c o t t ,  W .  R . ,  1 9 3 6 ,  “ N e w  L i g h t  o n  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  
v o l .  4 6 ,  s e p t .  p .  4 0 1 - 1 1 ] .  

10 C o m o  d i c e  G r i s w o l d ,  e l  d e  S m i t h  e s  u n  s i s t e m a  q u e  l i b e r a  a  l a  p o l í t i c a  d e l  
s i s t e m a  [ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  
E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 0 8 ] .  

11 B o n n e r ,  J o h n ,  1 9 9 5 ,  E c o n o m i c  E f f i c i e n c y  a n d  S o c i a l  J u s t i c e :  T h e  
D e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t a r i a n  I d e a s  i n  E c o n o m i c s  f r o m  B e n t h a m  t o  
E d g e w o r t h ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g ,  A l d e r s h o t ,  p .  1 .  
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 Pero también perdemos algo cuando descuidamos 
las complejidades de la naturaleza humana y su inclinación 
dominante hacia la sociedad. El saldo me parece que es 
claramente desfavorable, especialmente en su versión de la 
teoría del valor marginalista.”12 
 
  

 Este problema comparativo sigue latente entre los historiadores 

del pensamiento económico, que consideramos que no han logrado 

definir el concepto de utilidad de manera suficientemente clara 

como para diferenciar las distintas teorías.  

 Lo cierto es que una motivación fundamental que impelió a 

Smith a escribir su obra fue la de afirmar que el hombre no actúa 

por utilidad, contra lo que “él pensaba” que defendía Hume.13 

Smith dedicó buena parte de su vida a construir una teoría social 

completa, sobre la base de un hombre que no se ve movido por el 

amor a un sistema individualista, es decir, que no está motivado 

por una estructura que retiene su memoria de placeres ansiados y 

dolores temidos. En esa estructura es donde se asientan, 

precisamente, las pasiones de la teoría Humeana: en la costumbre 

de unas relaciones de ideas acechadas por el miedo a la 

                                                 
12 R o n c a g l i a ,  A l e s s a n d r o ,  1 9 9 7 ,  " R e s e ñ a  d e l  l i b r o  d e  J o h n  B o n n e r ,  E c o n o m i c  

E f f i c i e n c y  a n d  S o c i a l  J u s t i c e :  T h e  D e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t a r i a n  I d e a s  i n  
E c o n o m i c s  f r o m  B e n t h a m  t o  E d g e w o r t h ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g ,  
A l d e r s h o t ,  1 9 9 5 " ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 9 ,  
n ú m e r o  2 ,  o t o ñ o  d e  1 9 9 7 ,  e d i t a d o  p o r  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p á g .  
3 1 9 .   

13 A u n q u e  H a a k o n s s e n  y  V i v e n z a  d e s c a r g a r o n  a  S m i t h  d e l  c a l i f i c a t i v o  d e  
u t i l i t a r i s t a  e n  m o r a l  y  e n  s u  t e o r í a  j u r í d i c a ,  e l  e x c e l e n t e  l i b r o  d e  
H a a k o n s s e n  t a m b i é n  p r e s e n t a  a  u n  H u m e  “ n o  u t i l i t a r i s t a ” .  É s t a  e s  u n a  
i m a g e n  a c e r t a d a  s i  c o n s i d e r a m o s  e l  u t i l i t a r i s m o  e n  l a  v i s i ó n  r e s t r i n g i d a  d e l  
r a d i c a l i s m o  f i l o s ó f i c o ,  p e r o  n o  s e g ú n  l a  d e f i n i c i ó n  m á s  e x t e n s a  d e  u t i l i d a d  
q u e   p r e s e n t a r e m o s  n o s o t r o s –  a u n q u e  i n t e n t a r e m o s  e v i t a r  u t i l i z a r  e s e  
c a l i f i c a t i v o  a l  h a b l a r  d e  H u m e  y  s i m p l e m e n t e  d i r e m o s  q u e  s u  t e o r í a  e s t á  
b a s a d a  e n  l a  i d e a  d e  u t i l i d a d ,  l o  q u e  n o s  v a  a  p e r m i t i r  d i f e r e n c i a r l a  d e  l a  
d e  S m i t h ,  q u e  e s p e c í f i c a m e n t e  c o n s t i t u y e  u n a  c r í t i c a  a  l a  t e o r í a  d e  l a  
u t i l i d a d ,  e  i n c l u s o  a c e p t a r  q u e  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  c o n t i e n e  e l e m e n t o s  
u t i l i t a r i o s  [ v é a s e  H a a k o n s s e n ,  K . ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  l e g i s l a t o r ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ;  V i v e n z a ,  G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  A d a m  
S m i t h  a n d  C l a s s i c s .  T h e  C l a s s i c a l  H e r i t a g e  i n  A d a m  S m i t h ` s  T h o u g h t ,  
O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  9 7 - 1 0 4  [ 1 9 8 4 ] ] .  E l  p r o b l e m a  d e l  
u t i l i t a r i s m o  d e  S m i t h  t a m b i é n  h a  s i d o  p r e s e n t a d o ,  e n t r e  o t r o s  t r a b a j o s ,  e n  
e l  E s t u d i o  P r e l i m i n a r  d e  R o d r í g u e z  B r a u n  a  l a  T S M  [ S m i t h ,  T S M ,  
i n t r o d u c c i ó n ,  p p .  2 3 - 7 ]  y  e n  e l  l i b r o  d e  G r i s w o l d ,  q u e  m u e s t r a  u n a  v i s i ó n  
d e  l a  é t i c a  d e  S m i t h  m u y  a j u s t a d a ,  a u n q u e  n o  c o m p a r a t i v a  [ G r i s w o l d ,  
C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  5 4 0 ] .  
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supervivencia y, en definitiva, por el instinto de muerte. El placer 

instintivo nos arrastra irremisiblemente, pero es “lo bueno” para 

el hombre; el dolor instintivo, que tampoco podemos evitar, es “lo 

malo” para el hombre. El hombre es, así y como dice el mismo 

Hume, una marioneta esclava de sus propias pasiones. 

 La utilidad, dice Smith, es como la belleza, algo de escasa 

relevancia para su teoría moral14. Construimos nociones de belleza 

a través de atracciones instintivas hacia las formas que creemos 

que nos producen una sensación de placer. Y las relaciones causa 

- efecto son un tipo de belleza muy sutil que impresionan 

fuertemente al hombre, igual que lo hace la belleza del mundo 

animal y vegetal, el gran ecosistema de la naturaleza en que todo 

parece encajar como un gran rompecabezas, y cada especie se 

ajusta al nicho para el que parece haber sido creada. La utilidad, 

para Smith, es belleza, lo mismo que lo son las artes imitativas y 

la repetición en el arte15. 

 Un importante teorizador de la estética, Edmund Burke, que 

Smith reconoce como el hombre cuyas ideas más se asemejan a 

las suyas propias, negaba, sin embargo, que la utilidad sea una 

fuente propia de belleza: 

  Se dice que la idea de uti l idad, o de que una parte 
esté bien adaptada para su fin, es causa de belleza, o belleza 
en sí misma... El efecto de esta confusión procede, imagino, 
de que frecuentemente percibimos las partes del cuerpo 
humano y de otros animales como al t iempo muy bellas y muy 
bien adaptadas a sus propósitos 16.  

  

 La teoría de la belleza de Burke contradice la de Smith, que no 

acepta que nuestro concepto de belleza se base sólo en los hábitos 

de costumbre sobre nuestra imaginación. Según Smith, hay una 

realidad ordenada, más allá de la de la costumbre, que nos place. 

Así, Smith recalca: 

                                                 
14  C o m o  v e r e m o s  e n  e l  s u b e p í g r a f e  d e  “ P r o b l e m a s  d e l  p e n s a m i e n t o  é t i c o ” .  
15 S m i t h ,  A d a m ,  1 7 9 5 ,  L e c t u r e s  o n  R h e t o r i c  a n d  b e l l e s  l e t t r e s ,  O x f o r d ,  

e d i t a d o  p o r  J .  C .  B r y c e ,  G e n e r a l  E d i t o r  A . S .  S k i n n e r ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  
1 9 8 3 .  

16 B u r k e ,  E d m u n d ,  1 9 0 9 ,  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  
o n  t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d ,  N u e v a  Y o r k ,  L .  L .  P .  
F .  C o l l i e r  &  S o n  C o r p o r a t i o n ,  p á g . 8 7 .  
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  No puedo creer, sin embargo, que nuestro sentido 
de la belleza se funde del todo en la costumbre. La util idad de 
una forma, su adecuación para un propósito, lo recomienda 
independientemente de la costumbre...  Pero, aunque no 
admito que sea el único principio de belleza, reconozco que 
hay pocas formas externas que gusten si son contrarias a la 
costumbre17.  

  

 Esta concepción de la utilidad como forma de belleza la propuso 

el mismo Hume. Probablemente, Smith la adopta de su teoría 

filosófica. Así pues, aunque para Hume el hombre sí actúa por 

atracción al placer e intentando evitar el dolor, su concepto de 

utilidad es más puro que el que luego se extendería, y que 

aceptaría Bentham. Para Hume, la utilidad no es susceptible de 

medida o comparación, como hace Bentham con las utilidades de 

distintos hombres y, así, la teoría de Hume se basa en un 

conjunto de bellezas atomísticas percibidas sólo 

individualmente18, y basadas en la idea del espectador19. Bentham 

concibe, por contra, la sociedad como un gran rompecabezas en el 

que el movimiento de las piezas hace cuadrar sus formas, y, a su 

paso, va dibujando una belleza predeterminada por el mismo 

constructor del juguete. 

 Para Hume no es posible realizar comparaciones interpersonales 

de utilidad pero, posiblemente, tampoco un hombre puede hacer 

comparaciones personales de utilidad entre el pasado y el 

presente. Esto tan sólo es posible a través de un proceso de 

prueba y error en el que se va construyendo la razón, una 

impresión débil recogida en la memoria y por la que somos 

capaces de percibir la relación entre medios y fines más 

                                                 
17 S m i t h ,  T S M :  V : 1 :  3 5 7 .  
18 S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o ,  c o m o  d i c e  T a s s e t ,  q u e  e l  m e c a n i s m o  v a l o r a t i v o  d e  

l a  t e o r í a  é t i c a  d e  H u m e  p a r e c e  i m p l i c a r  u n a  o b j e t i v i d a d  y  c o g n o s c i t i v i s m o  
é t i c o s  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  
S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  7 4 - 8 6 ] .  

19 H a a k o n s s e n  l l a m a  a  l a  d e  H u m e  “ u t i l i d a d  d e  l o s  m e d i o s ”  f r e n t e  a  l a  
“ u t i l i d a d  d e  l o s  f i n e s ”  d e  B e n t h a m .  S i n  e m b a r g o ,  n o  d e j a  c l a r o  s i  H u m e  s e  
d a b a  c u e n t a  d e  e s t a  d i f e r e n c i a  [ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  
L e g i s l a t o r :  T h e  N a t u r a l  J u r i s p r u d e n c e  o f  H u m e  a n d  S m i t h ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  4 1 ] .  
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nítidamente, y, así, huir de un bien presente para lograr un 

mayor bien futuro20. 

 Bentham rescató su nuevo método de comparar utilidades de 

dos autores fundamentales en su formación, Helvétius y Beccaria: 

  La idea de considerar la fel icidad como resumible en 
un número de placeres individuales la tomé de Helvétius...  
 La idea de estimar el valor de cada sensación analizándolo 
en... cuatro ingredientes, la tomé de Beccaria...21 .  

  

 Sin embargo, Hume escribiría a Smith a propósito del autor de 

De L'esprit, al que tanto admiraba Bentham: 

 Creo haberte mencionado ya el l ibro de Helvétius “De 
L'Esprit”.  Merece la pena que lo leas, no por su fi losofía, que 
no valoro demasiado, sino por su composición agradable 22.. . 

  

 Hume tan sólo buscaba reglas fijas en la construcción de su 

sistema legal, basadas en la estabilidad de la propiedad, la 

libertad de transferencia voluntaria y el cumplimiento de los 

contratos, que aseguren la permanencia de la sociedad civil 

necesaria para la supervivencia humana. Para Hume, todos los 

ciudadanos están interesados en la creación de un poder que 

mantenga estas reglas de justicia. La estrechez de miras del 

hombre le lleva a transgredir las reglas de un juego en el que 

están basados sus placeres futuros sólo para obtener un placer 

inmediato.23 

                                                 
20 S o b r e  l o s  d i v e r s o s  s i g n i f i c a d o s  d e l  t é r m i n o  “ r a z ó n ”  e n  H u m e ,  v e r  T a s s e t ,  

J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  
U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  L a  C o r u ñ a ,  p p .  4 7 - 5 9 .  

21 C i t a  d e  l o s  m a n u s c r i t o s  d e  l a  U n i v e r s i t y  C o l l e g e ,  x x v i i  3 4  “ P l e a s u r e s  a n d  
P a i n s .  H o w  M e a s u r e d ”  e n  L o n g ,  D o u g l a s  G . ,  1 9 9 0 ,  " ” U t i l i t y ”  a n d  t h e  
“ U t i l i t y  P r i n c i p l e ” :  H u m e ,  S m i t h ,  B e n t h a m ,  M i l l ” ,  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  
U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  2 : 1 :  m a y o ,  p p .  1 2 - 3 9 ,  p .  2 0 .  

22 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  3 1  d e  H u m e  a  S m i t h ,  1 2  a b r i l ,  
1 7 5 9 ,  p .  3 4  ( e d .  M o s s n e r  y  C a m p b e l l ) .  P a r e c e  q u e  S m i t h  c o n o c í a  a  
H e l v é t i u s ,  c o m o  c o n f i r m a  u n  p a s a j e  d e  M o r e l l e t  s o b r e  A d a m  S m i t h :  
“ T u r g o t ,  q u e ,  c o m o  y o  a m a b a  l a s  c u e s t i o n e s  m e t a f í s i c a s ,  a p r e c i a b a  s u  
t a l e n t o  e n  g r a n  m e d i d a .  L e  v i m o s  v a r i a s  v e c e s ,  n o s  f u e  p r e s e n t a d o  e n  c a s a  
d e  H é l v e t i u s  y  h a b l a m o s  d e  T e o r í a  d e l  c o m e r c i o ,  b a n c o s ,  c r é d i t o  p ú b l i c o  u  
o t r o s  a s p e c t o s  d e  l a  g r a n  o b r a  q u e  e s t a b a  m e d i t a n d o ”  [ M é m o i r e ,  P a r i s ,  
1 8 2 3 ,  i ,  2 4 4 ;  c i t a d o  e n  S m i t h ,  W N :  I V :  9 :  n o t a  8 :  7 0 9 ] .  

23 P o r  a q u e l  e n t o n c e s ,  y  y a  d e s d e  l a  d é c a d a  d e  1 7 3 0  c o n  l o s  t r a b a j o s  d e  
B e r n o u l l i ,  s e  c o n o c í a  l a  t e o r í a  d e  l a  p r o b a b i l i d a d  q u e  a f i r m a  q u e  l a s  
p r e f e r e n c i a s  s o b r e  d i f e r e n t e s  e s t a d o s  d e  l a  n a t u r a l e z a  d e p e n d e n  d e  l a s  
o p i n i o n e s  d e l  i n d i v i d u o  s o b r e  l o  p r o b a b l e  q u e  s e a n  [ V a r i a n ,  H a l  R . ,  
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 Pero una vez delegada la fuerza, el problema será cómo 

controlarla y cuándo será lícita la rebelión. El sistema legal de 

Hume se fundamenta en el miedo a la desaparición de la sociedad 

en caso de transgredirlo. Esto se puede reconciliar con su teoría 

del conocimiento, en la que concluye que la relación causa - 

efecto no es más que un fruto de nuestra imaginación y de la 

costumbre, y, por tanto, nuestra relación con las cosas, si es que 

éstas tienen identidad, lo que no podemos asegurar, es tan frágil 

que cualquier evento novedoso puede quebrarla. Como diría Burke 

sobre la fuerte impresión que produce en la mente la pasión del 

peligro de autoconservación y nuestra admiración por lo sublime:  

  Las pasiones que se relacionan con la conservación 
del individuo se muestran esencialmente en el dolor y el 
peligro, y son las más poderosas de todas las pasiones. . . .  
Ninguna pasión arrebata a la mente de todos sus poderes de 
actuar y razonar como la del temor. Como el temor es una 
aprensión al dolor y a la muerte, opera en un modo que se 
asemeja al dolor actual.24 

 

 La posibilidad de transgredir las reglas de la memoria creó en 

Hume una gran ansiedad, y, tal vez, ésa sea la causa de su 

tendencia al conservadurismo. En principio, parecería que la 

teoría fenoménica hubiera de defender el absoluto anarquismo, 

dado que no podemos asegurar que nada exista más allá de la 

impresión presente de un hombre particular. Sin embargo, puesto 

que la teoría de la irrealidad es insostenible psicológicamente, al 

final cae en la defensa de la tradición, de donde se supone que 

surgen las relaciones de ideas dentro del lenguaje25. Según Hume, 

                                                                                                                                      
M i c r o e c o n o m í a  i n t e r m e d i a .  U n  e n f o q u e  a c t u a l ,  B a r c e l o n a ,  A n t o n i  B o s c h ,  
p .  2 2 1 ] .  

24 B u r k e ,  E d m u n d ,  1 9 0 9 ,  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  
o n  t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d ,  N u e v a  Y o r k ,  T h e  
H a r v a r d  C l a s s i c s ,  e d i t a d o  p o r  C h a r l e s  W .  E l i o t ,  L .  L .  P .  F .  C o l l i e r  &  S o n  
C o r p o r a t i o n ,  p .  1 1 .  

25 D e  h e c h o ,  a u n q u e  e n  s u  c a m i n o  f i l o s ó f i c o  H u m e  p a r t i ó  d e l  e s c e p t i c i s m o ,  
f i n a l m e n t e  e l a b o r ó  u n a  f i l o s o f í a  c o n s t r u c t i v a  y ,  a u n q u e  a n t i - r a c i o n a l i s t a  y  
p o r  t a n t o  q u e  n o  d a  c a b i d a  a  t e s i s  c o n t r a c t u a l i s t a s ,  e n  a b s o l u t o  
i r r a c i o n a l i s t a .  G a r c í a  R o c a  h a  i n t e n t a d o  s a c a r  d e  s u s  i n t e r p r e t a c i o n e s  
e s c é p t i c a s  a  l a  e p i s t e m o l o g í a  d e  H u m e ;  T a s s e t  a  s u  f i l o s o f í a  m o r a l  y  
p o l í t i c a  [ G a r c í a  R o c a ,  J o s é ,  1 9 8 1 ,  P o s i t i v i s m o  e  I l u s t r a c i ó n .  L a  f i l o s o f í a  
d e  D a v i d  H u m e ,  V a l e n c i a ,  U n i v e r s i d a d  d e  V a l e n c i a ;  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  
1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  
U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ] .  C o m o  T a s s e t ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  l a  t e o r í a  d e  
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las instituciones deben evaluarse por su supervivencia: estamos 

ante el llamado "darwinismo institucional", en que nos apegamos 

a las instituciones del pasado porque intuimos en ellas una 

sabiduría implícita que la razón humana no siempre es capaz de 

distinguir26. Como también diría Burke: Lo oscuro siempre tendrá 

algo de melancólico, porque los sentidos encontrarán el cambio a él 

desde otras tonalidades demasiado violento 27 

 Como en la posterior teoría de Charles Darwin, la evolución no 

supone la presunción de un progreso hacia mejor, sólo la 

consciencia de que los supervivientes, dentro de su mutua 

dependencia, serán los más aptos para la adaptación al medio y a 

la capacidad de procreación28. 

                                                                                                                                      
H u m e  t i e n e  u n  c a r á c t e r  m á s  s i s t e m á t i c o  y  u n i t a r i o  d e  l o  q u e  h a n  p r e t e n d i d o  
l a s  i n t e r p r e t a c i o n e s  q u e  l a  t a c h a n  d e  e s c e p t i c i s m o  i n g e n u o  y  “ c a l l e j ó n  s i n  
s a l i d a ” .  H u m e  q u i s o  c o n s t r u i r  u n a  c i e n c i a  d e l  h o m b r e  b a s a d a  e n  l a  
e x p e r i e n c i a  y  e n  e l  m é t o d o  i n d u c t i v o  y ,  s i m p l e m e n t e ,  r e c o n o c í a  q u e  e s a  
c i e n c i a  n o  p o d í a  s o b r e p a s a r  l o  c o n o c i d o .  L a  e x t r a l i m i t a c i ó n  c o g n o s c i t i v a  
c a r a c t e r i z a  a  l a  m e t a f í s i c a  y  l a  r e l i g i ó n ,  q u e  a c a b a n  c o n v i r t i é n d o s e  e n  
s a b e r e s  q u i m é r i c o s  y  f i c t i c i o s .  N i  s i q u i e r a  H u m e  s e  c o n s i d e r a b a  a  s í  m i s m o  
u n  e s c é p t i c o  [ S a l a s  O r t u e t a ,  J a i m e  d e ,  1 9 6 7 ,  E l  c o n o c i m i e n t o  d e l  m u n d o  
e x t e r n o  y  e l  p r o b l e m a  c r í t i c o  e n  L e i b n i z  y  e n  H u m e ,  G r a n a d a ,  U n i v e r s i d a d  
d e  G r a n a d a ,  p .  1 4 8 ] .  P a r a  l a s  d i s t i n t a s  i n t e r p r e t a c i o n e s  d e  l a s  i n t e n c i o n e s  
d e  H u m e ,  v e r  l a  r e c i e n t e  D o w ,  S h e i l a  C . ,  2 0 0 2 ,  “ I n t e r p r e t a t i o n :  T h e  C a s e  
o f  D a v i d  H u m e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 4 :  2 :  3 9 9 - 4 2 0 .  

26 P o r  e s o ,  e n  e l  i n t e n t o  d e  H u m e  d e  c o n s t r u i r  u n a  c i e n c i a  d e l  
c o m p o r t a m i e n t o  h u m a n o  c o m p l e t a ,  l a  “ H i s t o r y  o f  G r e a t  B r i t a i n ” ,  
a p a r e n t e m e n t e  u n a  o b r a  e x c l u s i v a m e n t e  d e  i n t e r é s  h i s t ó r i c o ,  t a m b i é n  q u e d a  
i n t e g r a d a  e n  e l  s i s t e m a .  V e r  N o r t o n ,  D a v i d  F a t e ,  1 9 6 5 ,  “ H i s t o r y  a n d  
P h i l o s o p h y  i n  H u m e ` s  T h o u g h t ” ,  e n  D a v i d  H u m e :  P h i l o s o p h i c a l  H i s t o r i a n  
I n d i a n a p o l i s ,  B o b b s - M e r r i l l ,  N o r t o n ,  D .  F . ,  y  P o p d i n ,  R .  H .  ( e d s ) .   

27 B u r k e ,  E d m u n d ,  1 9 0 9 ,  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  
o n  t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d ,  N u e v a  Y o r k ,  T h e  
H a r v a r d  C l a s s i c s ,  p .  1 1 .  E n  e s t e  l í n e a ,  a l g u n o s  a u t o r e s  c o n s i d e r a n  l a  
t r a d i c i ó n  c o m o  m o d e r a d o r a  d e  l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  l a  r a z ó n ,  u n  m e d i o  d e  
a p r e n d i z a j e  i n s t i t u c i o n a l  b a s a d o  e n  u n a  e p i s t e m o l o g í a  e v o l u c i o n a r i a  
[ H a y e k ,  F .  A . ,  1 9 8 8 ,  T h e  F a t a l  C o n c e i t .  T h e  e r r o r s  o f  S o c i a l i s m ,  L o n d o n ,  
R o u t l e d g e ] .  R e b a t i r e m o s  l a  d e f i n i c i ó n  d e  l i b e r t a d  ( n e g a t i v a )  e n  q u e  s e  
b a s a  e s t a  d e f e n s a  d e  l a  t r a d i c i ó n  y  e l  s u p u e s t o  i m p l í c i t o  a  l a  m a y o r í a  d e  
e s t a s  t e o r í a s  d e  u n a  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  l o s  h o m b r e s :  c u a n d o  h a b l a m o s  a q u í  
d e  t r a d i c i ó n ,  h a b l a m o s  d e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  l o s  p r i v i l e g i o s ,  d e  t r a d i c i o n e s  
r e l i g i o s a s  q u e  o p r i m e n  a  g r a n d e s  s e g m e n t o s  d e  l a  p o b l a c i ó n ,  d e l  
n a c i o n a l i s m o ,  e t c .  L a  r u p t u r a  d e  l a  c o s t u m b r e  n i  s i q u i e r a  l l e v a  a  u n  v a c í o  
m o r a l  n i  c o g n i t i v o  –  c o m o  p a r e c e r í a  d e s p r e n d e r s e  d e  u n a  t e o r í a  m o r a l  
b a s a d a  e n  e l  h á b i t o  - ,  y  v e r e m o s  q u e  e s o  s u c e d e  p o r q u e  e x i s t e  u n a  m o r a l  
s u b y a c e n t e  a l  h á b i t o  –  d e  h e c h o ,  e l  h á b i t o  “ n o ”  e s  m o r a l .  P a r a  e l  p a p e l  d e  
l a  t r a d i c i ó n ,  v é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  e l  s u b e p í g r a f e  d e  D e r e c h o ,  “ D e f i n i c i ó n  d e  
I n s t i t u c i ó n ” .  

28 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 7 ,  " K a r l  P o p p e r  y  l a  t e o r í a  d e  l a  e v o l u c i ó n " ,  H i s t o r i a  
d e l  P e n s a m i e n t o .  H o m e n a j e  a  L u i s  D i e z  d e l  C o r r a l  o f r e c i d o  p o r  l a  
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 Hume concluiría en su teoría filosófica que la relación de causa 

- efecto y el mismo conocimiento se basan en un proceso de la 

imaginación, y que la pasión consiste en movimientos mentales de 

acercamiento y evitación. Contra esta teoría, Smith creía que la 

causa - efecto tiene entidad propia y tenía fe en la existencia del 

mundo exterior, y en su orden. Sin embargo, Bentham no supo 

asimilar las conclusiones de Hume y apunta que el Tratado de 

Hume es una obra. . .  que, en proporción a su volumen, no parece 

derivar demasiada cantidad de instrucción útil29. 

 Bentham se adhiere a la teoría de las ficciones de Hume y da 

especial importancia al lenguaje en la interpretación de la 

realidad e, incluso, en la creación de la realidad misma.30 Sin 

embargo, existe una distancia insalvable entre la teoría de Hume 

y la de Bentham: es el paso de la filosofía Humeana del ser, a una 

psicología empírica, la de James Mill, de atracciones y repulsiones 

neuronales hacia el placer y el dolor. En Chrestomatia se atisba la 

teoría "materialista" de Bentham. Los cuerpos están constituidos 

por masas de materia dispersas, por grandes átomos incrustados 

en el vacío. Hume había considerado, sin embargo, que el vacío es 

                                                                                                                                      
U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e ,  M a d r i d ,  A E U E .  P a r a  v e r  l a  a n t r o p o l o g í a  
c o n t e m p o r á n e a  q u e  i g u a l m e n t e  d e f i e n d e  l a  t e s i s  d e  l a  u t i l i d a d  c o m o  
c a t e g o r í a  d e t e r m i n a n t e  d e  l a  s u p e r v i v e n c i a  y  r e p r o d u c c i ó n  d e  l o s  s i s t e m a s  
s o c i o - c u l t u r a l e s  y  d e  s u s  d i v e r s o s  e l e m e n t o s ,  v e r  C a m p b e l l ,  B e r n a r d ,  1 9 8 5 ,  
E c o l o g í a  H u m a n a  ( L a  p o s i c i ó n  d e l  h o m b r e  e n  l a  n a t u r a l e z a ) ,  B a r c e l o n a ,  
S a l v a t ;  o  H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3 ,  V a c a s ,  c e r d o s ,  g u e r r a s  y  b r u j a s  ( l o s  
e n i g m a s  d e  l a  c u l t u r a ) ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

29 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 3 ,  C h r e s t o m a t i a ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  
M .  J . ,  S m i t h  y  B u r t o n ,  W .  H . ,  ( e d s ) .  

30 D e  h e c h o ,  B e n t h a m  p r e t e n d i ó  c r e a r  u n  l e n g u a j e  p r o p i o  p a r a  l i b e r a r  a  l a s  
p a l a b r a s  d e  l a s  c o n n o t a c i o n e s  “ e n v e n e n a d a s ”  q u e  h u b i e r a n  a d q u i r i d o  a  l o  
l a r g o  d e  l a  h i s t o r i a .  A l g o  q u e  t a m b i é n  h a n  i n t e n t a d o  h a c e r  o t r o s  t e ó r i c o s  
q u e  i n t r o d u c e n  n u e v o s  t é r m i n o s  ( c o m o  “ c a t a l a x i a ”  p a r a  d e n o m i n a r  a l  
m e r c a d o ,  e t c . . .  [ H a y e k ,  F .  A . ,  1 9 8 8 ,  T h e  F a t a l  C o n c e i t .  T h e  e r r o r s  o f  
S o c i a l i s m ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e ,  p .  1 1 0 - 1 1 2 ] ) . Y  a u n q u e  e s  c i e r t o  q u e  m u c h a s  
d e n o m i n a c i o n e s  t i e n e n  c a m p o s  s e m á n t i c o s  q u e  e l  t e ó r i c o  q u e r r í a  e l i m i n a r  
d e  s u  d i s c u r s o ,  e l l o  n o  e s  p o s i b l e  d a d o  q u e  e s o s  c a m p o s  s e m á n t i c o s  f o r m a n  
p a r t e  –  n o  c o m o  c a u s a ,  s i n o  c o m o  c o n s e c u e n c i a  -  d e  n u e s t r a  c o m p r e n s i ó n  y  
s e n t i m i e n t o  h a c i a  e l  m u n d o  ( y  a s í ,  s i  n o s  d i c e n  q u e  “ c a t a l a x i a ”  s i g n i f i c a  
m e r c a d o ,  i n c o r p o r a r e m o s  a  n u e s t r o  s e n t i d o  d e  l a  p a l a b r a  l a s  c o n n o t a c i o n e s  
n e g a t i v a s  o  p o s i t i v a s  q u e  t i e n e  e s a  p a l a b r a  a n t i g u a ) .  D e  h e c h o ,  a q u í  
u t i l i z a r e m o s  t é r m i n o s  d e  l o s  q u e  q u e r r í a m o s  d e s t e r r a r  a n t i g u o s  
s i g n i f i c a d o s ;  p e r o  s ó l o  l o  p o d r e m o s  h a c e r  d e m o s t r a n d o  q u e  e s a s  p a l a b r a s  
p u e d e n  s e r  l i m p i a d a s  d e  a l g u n a s  i n c o r r e c c i o n e s  d e  s e n t i d o .  P e d i m o s ,  p o r  
t a n t o ,  e l  p r i v i l e g i o  d e  u s a r  n u e s t r o  l e n g u a j e ,  y a  d e  p o r  s í  c o m p l e j o ,  p a r a  
p u n t u a l i z a r  e l  s e n t i d o  q u e  q u e r e m o s  d a r  a  l a s  p a l a b r a s .  
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inconcebible filosóficamente, lo que también le llevó a no poder 

demostrar la ausencia de vacío.  

 La seguridad que Bentham tenía en la existencia de ese mundo 

que se le presentaba a la percepción, y su confianza en la 

capacidad humana de comprenderlo, que la misma experiencia le 

aconsejaba, le permitió dar un paso hacia delante y construir una 

teoría, no basada en el miedo, sino en la esperanza de progreso. 

Las nuevas instituciones ya no se deslizan en una evolución 

dentro del "mejor de los mundos posibles", sino que son 

susceptibles de una mejora indefinida, hasta que llegue ese 

mundo perfecto con el que soñaran autores contemporáneos de 

Bentham como Condorcet o Godwin. Para lograr desembocar en 

éste, es necesario doblegar el placer presente para lograr un 

mayor placer futuro, creando una religión nueva, la de la utilidad 

social31. 

  

*   *   * 
 

 Volviendo a Adam Smith, ya hemos concretado que este autor 

reitera en su obra que el hombre no actúa por utilidad, 

especialmente en la TSM, en las LJ y en las lecciones de 

retórica.32 

 En estas obras, Smith recalca que el hombre no se ve motivado 

por atracción a un sistema individual de belleza, sino que busca 

sentirse querido por sus semejantes y estar en consonancia con el 

juicio ajeno. La TSM intenta, basándose en la no existencia de 

ideas innatas, como Hume, crear una teoría de la moral no basada 

                                                 
31 L a  d i f e r e n c i a ,  p o r  t a n t o ,  e n t r e  H u m e  y  B e n t h a m ,  v e r e m o s  e n  e l  e p í g r a f e  d e  

l a s  “ T e o r í a s  f i l o s ó f i c a s  y  e p i s t e m o l ó g i c a s ” ,  c o n s i s t e  e n  q u e  H u m e  e r a  
f e n o m e n i s t a ,  y  B e n t h a m  c r e í a  e n  l a  d o b l e  e x i s t e n c i a .  S i n  e m b a r g o ,  l a  
t e o r í a  S m i t h i a n a  t a l  v e z  l a  c o m p r e n d e r e m o s  m e j o r  d e s d e  u n a  f i l o s o f í a  
v i t a l i s t a ,  a u n q u e  e s t a  d e n o m i n a c i ó n  s e  h a  s o l i d o  r e l a c i o n a r  c o n  t e o r í a s  
c e r c a n a s  a l  e n e r g e t i s m o ,  q u e  t a m b i é n  c o n s i d e r a r e m o s  b a s a d a s  e n  l a  i d e a  d e  
u t i l i d a d .  

32 L a  t e o r í a  S m i t h i a n a  d e  f i l o s o f í a  d e l  d e r e c h o  y  l i t e r a t u r a ,  d e s g r a c i a d a m e n t e  
i n c o n c l u s a ,  s ó l o  l a  p o d e m o s  i n t u i r  e n  l a s  l e c c i o n e s  e n c o n t r a d a s .  E l  p r o p i o  
S m i t h  s e  v i o  d e s b o r d a d o  a l  f i n a l  d e  s u  v i d a  y  n o  p u d o  f i n a l i z a r  e s o s  d o s  
p r o y e c t o s ,  l o  q u e  h a c e  p e n s a r  q u e  a  l a  h o r a  d e  s i s t e m a t i z a r  l a  t e o r í a  p a r a  
s u  p u b l i c a c i ó n  n o  l o  v i o  u n a  e m p r e s a  s e n c i l l a .   
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en la utilidad. El sentimiento moral se crea a través de la 

consideración del juicio del otro, y necesitamos este juicio para 

formar uno sobre nosotros mismos: 

  Observarás que mi doctrina intenta confirmar por 
una parte que nuestro juicio sobre nuestra propia conducta 
siempre hace referencia a los sentimientos de otra persona, y 
al mismo tiempo que, a pesar de esto, la magnanimidad 
verdadera y la virtud consciente pueden mantenerse bajo la 
desaprobación de toda la humanidad 33.  
 

 Por un proceso de la imaginación de apego vivimos en otros. La 

distancia que existe entre los hombres la crea el mismo hombre, 

al tiempo que, paradójicamente, y como veremos, el hombre es 

creado por la distancia. 34 

 La conciencia de esta realidad debió hacerse más nítida en la 

mente de Smith cuando leyó a Hume, dudando escépticamente de 

su propia existencia:  

  Por mi parte, cuando entro más íntimamente en lo 
que l lamo yo mismo, siempre me encuentro con una 
percepción particular u otra de calor o frío, luz u oscuridad, 
amor u odio, dolor o placer. Nunca puedo sorprenderme sin 
una percepción y nunca puedo observar nada excepto la 
percepción...  Puede que tú percibas algo simple y continuado 
que l lamas tú mismo, pero de lo que estoy seguro es de que 
no existe ese principio en mí mismo... 35 
 La intensa conciencia de estas múltiples contradicciones e 
imperfecciones en la razón humana ha calado tanto en mí y 
recalentado tanto mi cerebro que estoy dispuesto a negar 
cualquier creencia y razonamiento, y no puedo considerar 
ninguna opinión como más probable que otra. ¿Dónde estoy o 
qué soy? ¿De qué causas derivo mi existencia? ¿Y a qué 
condición regresaré? ¿El favor de quién debo buscar? ¿Y la 
cólera de quién debo esperar? ¿Qué seres me rodean y sobre 
quién tengo alguna influencia, o quién tiene alguna influencia 
sobre mí? Estoy confundido sobre todas estas cuestiones, y 
empiezo a imaginarme en la condición más deplorable posible, 
sumergido en la oscuridad más profunda y totalmente privado 
del uso de cualquier miembro o facultad...  36 

 

 Hume no sólo había perdido, en su camino filosófico, la 

creencia en la realidad moral; también había logrado despojarse 

                                                 
33 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  C a r t a  4 0  a  G i l b e r t  E l l i o t ,  G l a s g o w ,  1 0  

d e  o c t u b r e  1 7 5 9 ,  p .  4 9  ( e d .  M o s s n e r  y  R o s s ) .  
34 V é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  e l  s u p e p í g r a f e  “ L a  c a u s a  y  l a  c o n e x i ó n  n e c e s a r i a  o  

c o n c i e n c i a ”  d e  n u e s t r a  D e s c r i p c i ó n  d e  l a  r e a l i d a d  e n  l a  p r i m e r a  p a r t e  d e  l a  
t e s i s .  

35 H u m e ,  1 9 6 4  a ,  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I ,  p .  5 3 4  ( e d .  G r e e n  y  G r o s e ) .  
36 H u m e ,  1 9 6 4  a ,  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  5 4 8  ( e d .  G r e e n  y  G r o s e ) .  
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de su yo, la conexión con su pasado, cuya existencia su propia 

filosofía no estaba consiguiendo demostrar. Tanto consiguió 

empatizar con la belleza de la oscuridad, que el cambio hacia otras 

tonalidades le resultaba demasiado violento. Y, como veremos37, 

seguramente su forma de resolver esta incomodidad sería a través 

del apego a un yo externo al tiempo: la psicología empírica, 

efectivamente, estaba cambiando el fenómeno observado, es decir, 

la mente del observador. 38 

 Tras vaciarse de sí mismo leyendo a su amigo, Smith se 

sorprendería, más adelante, con una anomalía en una teoría que 

basaba el comportamiento humano en la búsqueda del placer y 

huida del dolor: 

  En todas las criaturas que no son presa de otras, y 
no se ven agitadas por pasiones violentas, hay un deseo 
ostensible de compañía que las reúne sin proponerse obtener 
ninguna ventaja...  No podemos desear nada que no haga 
referencia a la sociedad. Una perfecta soledad es, 
posiblemente, el mayor castigo que podemos sufrir.. .  
Dispongamos todos los poderes y elementos de la naturaleza 
para servir y obedecer a un hombre: hágase que el sol salga o 
se ponga a su orden; que el mar y los ríos se agiten según su 
placer y la tierra le provea espontáneamente de todo lo útil  y 
agradable para él: será un miserable hasta que no tenga por 
lo menos una persona con la que compartir su fel icidad y de 
la que pueda disfrutar de su amistad y estima 39. 

 

 De esto que Hume considera una anomalía, Smith hará la base 

de su teoría. El hombre busca el afecto de sus semejantes. Es 

decir, quiere gozar y consolarse con la empatía de emociones con 

los demás y con la coincidencia de su propia pasión con la pasión 

que imagina en otra persona. La búsqueda de esta armonía lleva 

al espectador a asumir las circunstancias del afectado, y a éste a 

reducir la violencia del propio sentimiento para que el espectador 

pueda sentir con él. Por tanto, ¿actuamos para que nos quieran o 

pensando racionalmente en las consecuencias?  Si la parte 

                                                 
37 E n  e l  e p í g r a f e  “ D e s c r i p c i ó n  d e  l a  r e a l i d a d  ( c o m p o r t a m i e n t o  h u m a n o ) ” .  
38 L a  l e c t u r a  d e  L a s  M e n i n a s  s u g e r i d a  p o r  F o u c a u l t  p r e s e n t a  a l  l i e n z o  c o m o  

u n a  i m a g e n  p r e m o n i t o r a  d e l  n a c i m i e n t o  d e l  h o m b r e  a m b i g u o  c o m o  o b j e t o  
d e  u n  s a b e r  y  s u j e t o  q u e  c o n o c e .  T a m b i é n  r e p r e s e n t a  l a  p r e s e n c i a  d e l  
h o m b r e  c o m o  s u j e t o  e s t é t i c o  -  a r t i s t a  o  e s p e c t a d o r  [ F o u c a u l t ,  M i c h e l ,  
1 9 6 8 ,  L a s  p a l a b r a s  y  l a s  c o s a s ,  M é j i c o ,  S i g l o  X X I ,  p .  3 0 0 ] .   

39 H u m e ,  1 9 6 4  b ,  T r e a t i s e :  I I :  I I :  V :  1 5 0  ( e d .  G r e e n  y  G r o s e ) .  
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principal de la felicidad humana estriba en la conciencia de ser 

querido, como yo creo que ocurre en realidad... 40.  

 En su defecto, y complementariamente, buscamos que nos 

admiren, un amor condicionado al acto admirable. Creamos un 

espectador imaginado y bien informado con el que, al armonizar 

con su sentimiento, nos sabemos dignos de admiración y, gracias 

al cual, poco a poco, vamos perdiendo el miedo a la soledad y 

actuamos con la tranquilidad de que, si nuestro espectador real 

supiera todos nuestros condicionantes, empatizaría con nosotros. 

Es decir, para Smith, no nos basta con ser amados porque ¿Qué 

mayor felicidad hay que la de ser amado y saber que lo 

merecemos?41.  

 Comoquiera que la mayoría de las personas buscan una 

admiración a través de la acumulación de riqueza, que les hace 

ser observados por el resto de la humanidad, Smith construye una 

teoría de las causas del crecimiento económico, único modo de 

crear ilusión a través de la riqueza. El Estado que quiera 

mantenerse y ser admirado también estará muy interesado en 

promover esa riqueza. Sin embargo, para Smith, el programa de 

promoción de placeres Benthamita, a la luz de su propia teoría de 

los sistemas filosóficos, es una criatura de la imaginación que se 

basa en fundamentos falsos. Podemos crear una estructura "bella" 

de distribución estatal de placeres, pero ésta no afecta a la acción 

del hombre. Por la confusión de la motivación de las acciones, la 

sociedad construye un "sistema de felicidades". Por "amor a ese 

sistema", generalmente aceptado por la sociedad y por el que el 

hombre es aceptado en la sociedad, se aprueba gustosamente que 

el poder lo imponga, aplastando la ilusión de la riqueza, una de 

las formas que el hombre, limitado e imperfecto, ha encontrado 

para arraigarse a la alegría de vivir. 

                                                 
40 S m i t h ,  T S M :  I :  I I :  V :  1 0 7 - 8 .  
41 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I :  2 3 1 .  V e r e m o s ,  s i n  e m b a r g o ,  e n  n u e s t r a  t e o r í a  d e  l a  

a c c i ó n  h u m a n a ,  S u b a p a r t a d o  “ E s p e c t a d o r  i m p a r c i a l :  u n a  s u m a  i m p o s i b l e ” ,  
l a  d i f i c u l t a d  f i l o s ó f i c a  d e  c o n s t r u i r  e s t e  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l ,  y  
p r o p o n d r e m o s  l a  f i g u r a  n o  d i s c u r s i v a  d e l  e s p e c t a d o r  a g r a d e c i d o ,  q u e  s e  
r e m i t e  a  l a  i d e a  d e  u n o  d e l  p r e s e n t e .  E l  e l e m e n t o  " i n s t i n t o  d e  m u e r t e "  e s  
m u y  i m p o r t a n t e  p a r a  c o m p r e n d e r  l a  i d e a  d e l  r e p r o c h e  m o r a l  S m i t h i a n o .  



 2 9

 Hume era consciente de la crítica que Smith vertía sobre su 

teoría y, tras anunciarle lacónicamente y con humor el éxito de su 

TSM y dado el fracaso de su propia teoría moral:  

Suponiendo que ya estás preparado para lo peor tras 
todas estas reflexiones, procedo a decirte las noticias 
melancólicas: que tu l ibro ha sido muy desafortunado, ya que 
el público parece dispuesto a aplaudirlo con vehemencia42 .. .   

 
le reprocha, sin embargo, en otra carta:  

El l ibro de Robertson (Will iam Robertson, History of 
Scotland, 1759) tiene un gran mérito; pero es obvio que se ha 
aprovechado de su animosidad contra mí. Aunque, supongo 
que sucede lo mismo en tu caso43. 

 

 El sentimiento que descubre Hume, al intentar escapar en la 

ilustración escocesa del racionalismo filosófico precedente, es, 

paradójicamente, más racionalista que el de Smith, ya que se 

construye a través de las relaciones de ideas con las impresiones, 

y de la memoria de unos impulsos materiales de placer y dolor 

que luchan por sobrevivir.  

 El sentimiento en Smith es el “encuentro con el Ser", su 

agradecimiento y la conciencia de que "el ser se dice de muchas 

maneras". La razón, para Smith, es algo distinguible del 

sentimiento, aunque sin duda sea creada por él. Es una función 

del lenguaje y de las relaciones que hacemos entre los objetos 

para denominarlos. En definitiva, es un modo imperfecto de 

expresar nuestros sentimientos y que, si se impone al hombre, 

como sucede en alguna filosofía post-Humeana entre la que 

podríamos ubicar a la de Bentham, estamos ante una forma de 

enajenación en que la construcción del hombre se impone a él y le 

domina. 

 En el estudio de las distintas visiones del mundo de David 

Hume, Adam Smith y Jeremy Bentham, la percepción del tiempo 

parece constituir el principal factor diferenciador. El tiempo ha 

                                                 
42 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  3 1  d e  H u m e  a  S m i t h ,  L i s l e  

S t r e e t ,  L e i c e s t e r  F i e l d s ,  1 2  a b r i l  1 7 5 9 ,  p .  3 5  ( M o s s n e r  y  R o s s ) .  
43 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  3 6 ,  d e  H u m e  a  S m i t h ,  L o n d r e s ,  

2 8  j u l i o  1 7 5 9 ,  p .  4 4  ( M o s s n e r  y  R o s s ) .  D e  h e c h o ,  p a r e c e  q u e  S m i t h  n o  
q u i s i e r a  q u e  s u  t e o r í a  s e  c o n f u n d i e r a  c o n  l a  d e  H u m e .  A s í ,  e n  e s t a  m i s m a  
c a r t a ,  H u m e  l e  h a c e  o t r a  c r í t i c a  h i r i e n t e :  “ Q u e r i d o  M r  S m i t h ,  n o  d e b e r í a s  
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sido a menudo considerado la base de la clasificación entre 

continuismo – discontinuismo, pero ésta puede ser más fructífera 

de lo que habitualmente se presenta. En base a la concepción 

psicológica del tiempo en distintos autores podemos hacer una 

clasificación de las doctrinas más sistemática que las de las 

teorías absolutistas, como la de Pantaleoni, en que el progreso de 

la ciencia es como el aumento de tamaño de una bola de nieve que 

rodara por la pendiente de una montaña, recogiendo más nieve44. 

Más adecuada nos parece la afirmación de Stigler de que el éxito 

de las teorías se mide en términos de su aceptación por los 

economistas más importantes45. Mc Closkey ha intentado, incluso, 

demostrar que la economía es una forma de retórica.46 Y, en esa 

línea, esta tesis defenderá que es posible realizar una nueva 

clasificación de las doctrinas en función del tiempo psicológico de 

esos “retóricos”, que se dividirá primero entre teorías de 

discontinuidad y teorías de continuidad temporal (ver gráfico 1) 

 

 

 

                                                                                                                                      
e s t a r  t a n  a b s o r b i d o  e n  t u  t r a b a j o  p a r a  n u n c a  h a b e r  m e n c i o n a d o  e l  m í o  
( H u m e  s e  r e f i e r e  a  H i s t o r y  o f  E n g l a n d :  T h e  T u d o r s ,  2  v o l s ,  1 7 5 9 ) ”  ( p .  4 3 ) .  

44 S c r e p a n t i ,  E r n e s t o  y  Z a m a g i n i ,  S t e f a n o ,  1 9 9 7 ,  P a n o r a m a  d e  h i s t o r i a  d e l  
p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l  E c o n o m í a ,  p .  1 6 .   

45 S t i g l e r ,  G e o r g e  J . ,  1 9 5 0 ,  “ T h e  d e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t y  T h e o r y ” ,  J o u r n a l  o f  
P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  5 8 :  4 :  3 0 7 - 2 7 ;  5 8 :  5 :  3 7 3 - 9 6 ,  p .  3 9 2 .  S t i g l e r  c o n s i d e r ó  
q u e  l o s  c a m b i o s  d e  t e o r í a s  n o  n e c e s a r i a m e n t e  i m p l i c a n  u n  p r o g r e s o  
c o n c e p t u a l ,  j u z g a d o  r e s t r o s p e c t i v a m e n t e .  L o s  c r i t e r i o s  p a r a  l a  a c e p t a c i ó n  
d e  l a s  t e o r í a s  c i e n t í f i c a s ,  s e g ú n  é l ,  s o n  l a  g e n e r a l i d a d ,  l a  m a n e j a b i l i d a d  y  
l a  c o n g r u e n c i a  c o n  l a  o b s e r v a c i ó n  c a s u a l .  P a r a  u n  i n t e r e s a n t e  l i b r o  
r e c i e n t e  s o b r e  e l  p r o g r e s o  e n  l a  c i e n c i a  e c o n ó m i c a ,  v e r  B o e h m ,  G e h r k e ,  
K u r z  y  S t u r n ,  2 0 0 2 ,  I s  t h e r e  p r o g r e s s  i n  E c o n o m i c s ?  K n o w l e d g e ,  T r u t h  a n d  
t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  C h e l t e n h a m :  E d w a r d  E l g a r .   

46 M c C l o s k e y ,  D .  N . ,  1 9 9 4 ,  K n o w l e d g e  a n d  P e r s u a s i o n  i n  E c o n o m i c s ,  
C a m b r i d g e :  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  P a r a  u n  i n t e r e s a n t e  l i b r o  r e c i e n t e  
s o b r e  l a s  n u e v a s  d i r e c c i o n e s  y  c r í t i c a s  d e  l a  m e t o d o l o g í a  e c o n ó m i c a ,  v e r  
B a c k h o u s e ,  R o g e r  E . ,  ( e d i t o r ) ,  1 9 9 4 ,  N e w  d i r e c t i o n s  i n  e c o n o m i c  
m e t h o d o l o g y ,  L o n d o n  a n d  N e w  Y o r k :  R o u t l e d g e .  
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Gráfico 1 
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Discontinuismo 

 

 Dentro del discontinuismo, se encuentran teorías cuya 

percepción del tiempo es muy influyente en la sociedad, dado el 

inherente deseo de ruptura del hombre. 

 

Ruptura constante 

 

 La discontinuidad puede darse en forma de ruptura constante 

del tiempo, como es el caso de la doctrina anarquista. Es lo que se 

ha dado en llamar la antieconomía que, para destruir cualquier 

jerarquía entre los hombres y, como quiera que todo lo que crece 

tiene una parte sobre otra, prefieren la ruptura constante de la 

historia.  

 Sin embargo, Proudhon, que consideraba a todo gobierno como 

una estructura autoritaria superpuesta a la sociedad, apoyó la 

sustitución de la propiedad privada por una posesión sujeta a 

control social. Algo sólo consistente si construimos un poder que 

imponga ese derecho de uso y que ostente la verdadera propiedad 

sobre los bienes. La incoherencia necesariamente implícita en 

toda teoría anarquista discontinuista lleva a aquellos que 

defienden este tipo de teorías a una suerte de existencialismo o 

nihilismo, a la incapacidad de aceptar cualquier construcción 

social por miedo al fantasma de la autoridad dedicándose a quitar 

capas a la vida, como buscando el núcleo de una cebolla, hasta 

darse cuenta de que en ese camino sólo había lágrimas, y nada en 

el centro. 

 

Ruptura previsible 

 

 Otro modo de discontinuismo es la ruptura previsible del 

tiempo. Es el caso de las teorías de las crisis, catastrofistas, o de 

la teoría marxiana. En ésta, un embrión destructivo, el capital, 

crece lentamente hasta romper la cáscara y el equilibrio del 

sistema:  Si el dinero, como dice Augier, viene al mundo con 



 3 3

manchas de sangre en una mejil la, el capital lo hace chorreando 

sangre y lodo, por todos los poros, desde la cabeza hasta los pies47. 

 Tras esa destrucción inevitable, se produce un proceso de 

catarsis. Si de las cenizas surge un ave fabulosa, la teoría es 

optimista. Si no se produce esa magia supersticiosa, y de las 

cenizas sólo quedan cenizas, para empezar otra vez desde cero, 

augura tremendos dolores. 

 Sin embargo, la teoría filosófica de Marx es, en gran medida, 

una crítica a la doctrina basada en la utilidad. El objetivo de 

Marx fue destruir esta teoría a través de ella, y, por tanto, 

aceptándola. El fetichismo de la mercancía y la alienación del ser 

por la cosa - el producto de una actividad del hombre que se 

separa de ella y le domina, sin reconocerse en él - recuerda a la 

confusión de la motivación basada en la utilidad que denuncia 

Smith. La crítica de Smith podría plantearse, en términos de 

alienación, con la siguiente pregunta ¿nos identificamos con la 

cosa, o con el ser? 

 El concepto de alienación es también aceptado por la teoría 

anarquista, en que, por el poder, se produce un juego de reflejos 

que revela un mundo desgarrado, vacío, situado en la 

irracionalidad48. 

 En parte, la teoría de Marx está en sí misma alienada. El 

hombre se ve dominado por la inevitabilidad del futuro, y por 

unas fuerzas incontrolables, una ciencia "a-humana" que le 

conducirá a la violencia y a la sociedad comunista. A pesar de las 

críticas que vertió contra los anarquistas, defendió como ellos que 

esa sociedad comunista, indefinible a priori, sería como la de la 

Comuna de París de 1871 que es la forma política, por f in 

descubierta, en la que es posible realizar la emancipación del 

trabajo49. Sin embargo, valoraremos ese “sistema” creado por 

Marx, dado que es una imagen especular del capitalismo, 

                                                 
47 M a r x ,  K a r l ,  1 9 7 5 ,  E l  C a p i t a l .  C r í t i c a  d e  l a  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  L i b r o  1 ,  E l  

p r o c e s o  d e  p r o d u c c i ó n  d e l  c a p i t a l ,  v o l .  3 ,  E l  p r o c e s o  d e  a c u m u l a c i ó n  d e  
c a p i t a l ,  M a d r i d ,  S i g l o  X X I .  p .  9 5 0 .  

48 G u i l l é n ,  A b r a h a m ,  1 9 8 8 ,  E c o n o m í a  L i b e r t a r i a ,  a l t e r n a t i v a  p a r a  u n  m u n d o  
e n  c r i s i s ,  B i l b a o ,  E d i t a  F u n d a c i ó n  d e  E s t u d i o s  L i b e r t a r i o s  A n s e l m o  
L o r e n z o .  
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emancipadora de “la tiranía de lo existente”, que consideramos 

que da una explicación crítica mucho más concluyente que 

muchas de las ortodoxias actuales.50 

 

Continuismo 

 

 Si el discontinuismo llega, y parte, del “vacío” social o 

psicológico - o bien de forma constante o bien de forma previsible 

y repentina -, el continuismo, sin embargo, parte siempre de una 

“existencia” anterior, sea de una ficción o de una realidad; sea de 

una existencia fluida o de una no fluida.  

 En este caso, también consideramos interesante realizar una 

clasificación en función del tiempo psicológico y, por ello, dentro 

del continuismo diferenciaremos entre conservadurismo basado en 

la utilidad, no utilitarismo y progresismo utilitarista. Los 

sistemas basados en la utilidad son finalistas: en el caso 

conservador, este finalismo se basa en la supervivencia; en el 

progresista en la imagen de las consecuencias de las acciones 

sobre el placer. La elección de tres autores de gran envergadura 

como Hume, Smith y Bentham para representar cada una de las 

teorías no es casual, ya que presentan una gran ventaja. Los tres 

comparten dos ideas fundamentales: primero, intentan crear un 

sistema completo en función de la no existencia de ideas 

                                                                                                                                      
49 M a r x ,  1 9 8 0 ,  L a  c o m u n a  d e  P a r í s ,  M a d r i d ,  E d .  R e v o l u c i ó n .  
50 S i n  e m b a r g o ,  e s  i m p o s i b l e  q u e  n o  r e c o r d e m o s  p o r  u n a  p a r t e  l a s  m ú l t i p l e s  

r e f u t a c i o n e s  t e ó r i c a s  a l  s i s t e m a  m a r x i a n o ,  y  p o r  o t r a ,  y  s o b r e  t o d o ,  a  l a s  
p e r s o n a s  i n o c e n t e s  c a í d a s  p o r  l a  i m p o s i c i ó n  d e  s i s t e m a s  “ m e n t a l e s ”  
b a s a d o s  e n  e s t a s  t e o r í a s .  S e  h a b l a  s i e m p r e  d e l  n a z i s m o ,  c u a n d o  f u e  M a o  e l  
p r i m e r  g e n o c i d a  d e  l a  h i s t o r i a ,  s e g u i d o  d e  S t a l i n .  P o l  P o t  l l e g ó  i n c l u s o  a  
e l i m i n a r  a  u n  t e r c i o  d e  s u  p o b l a c i ó n .  T o d o s ,  n a z i s  o  c o m u n i s t a s ,  q u e r í a n  
l l e g a r  a  u n a  s o c i e d a d  c r e a d a  c o n  s u  i m a g i n a c i ó n ,  y  l u e g o  s e  d i e r o n  c u e n t a  
d e  q u e  n o  h a b í a  f u n c i o n a d o .  Y  e s  q u e ,  c u a n d o  s e  t r i v i a l i z a  l a  v i d a  a  t r a v é s  
d e  l a  i m a g e n  d e  i r r e a l i d a d ,  s e  e n t r a  e n  u n  c í r c u l o  v i c i o s o  e n  q u e  n a d i e  s e  
a t r e v e  a  d i g n i f i c a r l a  p o r  p r e j u i c i o s  o  p u d o r .  E n t o n c e s ,  l a  i m p o s i c i ó n  d e l  
s i s t e m a  m e n t a l  p r o p i o  a l  m e n o s ,  n o s  d a  u n a  e s p e r a n z a  d e  r e a l i d a d .  C o m o  
d i c e  A d o l f o  S á n c h e z ,  l o s  r e g í m e n e s  c o m u n i s t a s  a p e l a b a n  a l  t e r r o r  m a s i v o  
d e l  q u e  f u e r o n  v í c t i m a s  m i l l o n e s  d e  i n o c e n t e s ,  i n c l u s o  l o s  m á s  f i e l e s  a  l a  
c a u s a  d e l  s o c i a l i s m o  [ S á n c h e z  V á z q u e z ,  A d o l f o ,  1 9 9 7 ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e  l a  
p r á x i s ” ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  
M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  2 4 ] .   
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innatas51. En segundo lugar, quieren construir una teoría positiva 

del ser, y no del deber ser. 

 Hay que subrayar también que la presente investigación 
no aborda una cuestión de derecho, sino, por así decirlo, una 
cuestión de hecho. No examinamos aquí las circunstancias 
bajo las cuales un ser perfecto aprobaría el castigo de las 
acciones malas; sino bajo qué principios una criatura tan 
débil e imperfecta como el ser humano lo aprueba de hecho y 
en la práctica. 52 

 

 Estas tres son, por tanto, teorías puras sobre el porqué de la 

actuación del hombre, a las que otros autores añaden distintas 

concepciones sobre las ideas innatas y el deber ser.  

 Como hemos dicho, veremos las teorías de Hume, Smith y 

Bentham bajo los grandes temas por ellos tratados: la moral o 

teoría de la acción humana; la filosofía del derecho; y la 

economía. 

 

Conservadurismo basado en la util idad 

 

 El conservadurismo de Hume es un conservadurimo basado en 

la utilidad, aunque bien podríamos imaginar uno sentimentalista 

o romántico, más cercano al anarquismo. Sin embargo, el 

recuerdo reiterado de un pasado romántico transluce una evasión 

del presente y, tal vez, un miedo al futuro. Comparte, en este 

sentido, algunas de las teorías filosóficas de Hume, como es el 

temor a los cambios que puedan romper el equilibrio inestable del 

presente. 

 La concepción del tiempo de Hume es semejante a la que se ha 

dado en llamar "concepción greco-latina" o dionisíaca. La 

mentalidad báquica es catastrofista e incide en cómo el hombre 

siempre está volviendo al mismo punto, al inicio, siempre 

                                                 
51 A  p e s a r  d e  q u e ,  c o m o  v e r e m o s ,  n o  l o  c o n s i g u e n  d e l  t o d o .  P o r  e j e m p l o ,  e n  

l a  t e o r í a  d e  H u m e ,  d e b e m o s  s u p o n e r  u n a s  i d e a s  i n n a t a s  p a r a  a f i r m a r  l a  
e x i s t e n c i a  d e  l a  m i s m a  c o s t u m b r e  o  d e  u n a  “ l e y  n a t u r a l ”  b a s a d a  e n  e l l a .  

52 S m i t h ,  T S M :  I I :  I :  V :  1 6 8 .  C o m o  d i c e  M a r í a  E l ó s e g u i ,  S m i t h  n o  i n t e n t a b a  
c r e a r  u n a  é t i c a  n o r m a t i v a  o  p r e s c r i p t i v a  s i n o  u n a  é t i c a  d e s c r i p t i v a ,  e s  
d e c i r ,  u n a  d e s c r i p c i ó n  d e  c u á l  e s  e l  p r o c e s o  q u e  c a d a  i n d i v i d u o  s i g u e  e n  l a  
f o r m a c i ó n  d e  u n  j u i c i o  m o r a l  [ E l ó s e g u i  I t x a s o ,  M a r í a ,  1 9 9 1 ,  “ E n  t o r n o  a l  
c o n c e p t o  d e  s i m p a t í a  y  e l  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  e n  A d a m  S m i t h  o  l a  
s o c i e d a d  c o m o  e s p e j o ” ,  E u r í d i c e ,  1 ,  P a m p l o n a ,  U N E D ] .  
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buscando los mismos placeres, cometiendo, a su paso, errores 

idénticos. Gozamos "sobre rastrojos de difuntos" y, tras ese gozo, 

queda un poso de melancolía y sinrazón. Por otra parte, al 

resurgir continuamente del olvido del pasado, el hombre puede 

repetir el hábito sin conciencia de error. El tiempo tiene forma 

circular. 

 El hombre es perseguido por un "espectro", una desconfianza de 

"las causas de que deriva su existencia" y de la "condición a la 

que se regresará tras la muerte". Esa sombra está tan cercana, 

tan a flor de piel, que el hombre se agarra a la seguridad de lo 

que estuvo vivo. Admiramos el pasado porque su propia capacidad 

de existir lo hace virtuoso. Tememos el futuro porque es 

desconocido e inexistente. 

 

Utilitarismo progresista 

 

 Bentham tiene una concepción del tiempo semejante a la que se 

ha dado en llamar "concepción judeocristiana", volcada en el 

futuro. En este caso, la sombra está alejada, en un mundo 

perfecto creado por la imaginación. El presente nunca es 

satisfactorio cuando lo comparamos con ese mundo futuro, pero el 

hombre se enorgullece de estar mejor de lo que estuvieron sus 

antepasados. El tiempo es lineal, dentro de la perfectibilidad y el 

hombre persigue esa ficción utópica de su propia mente. 

 Este paraíso utilitarista sólo puede tener un canon: la mayor 

felicidad del mayor número, famosa frase pronunciada por Francis 

Hutcheson 53. 

 El consecuencialismo, en definitiva, tendía a despreciar el 

presente en aras del mundo perfecto, que se nutriría de placeres 

emocionantes. El presente siempre sería, en esta teoría, un medio 

para el futuro. Sin embargo, Smith criticó al consecuencialismo - 

aunque en muchas ocasiones se basaba en él -, y Hume era tan 

sólo consecuencialista del pensamiento, no tanto del resultado. 

                                                 
53 S p i e g e l ,  H e n r y  W . ,  1 9 9 9 ,  E l  d e s a r r o l l o  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  

H i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  d e s d e  l o s  t i e m p o s  b í b l i c o s  h a s t a  
n u e s t r o s  d í a s ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  O m e g a ,  p .  2 7 4 .  
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Para él, la mente admirable era aquella cuyos resultados 

arrojaban constantemente consecuencias útiles, y éstas tan sólo 

eran admirables porque hacían atisbar una mente ordenada y 

bondadosa. El elemento digno de elogio, por tanto, era la virtud 

utilitaria de la mente, no la utilidad real provocada.  

 Bentham considera que el hombre es capaz de catalogar sus 

propios placeres sin una imposición externa - en ocasiones lo 

hace de modo inconsciente - y, de hecho, cree que es el único, 

desde su individualidad, capaz de conocer sus preferencias54. Sin 

embargo, mientras manejaba la famosa frase de Hutcheson, se dio 

cuenta de que nada impedía en su teoría que el mayor número, 

digamos la mitad más uno, fuera feliz aplastando al menor 

número, por ejemplo la mitad menos uno. Por ello acaba 

rompiendo con ese principio utilitarista para quedarse en 1831 

con la sentencia "la mayor felicidad", es decir, la maximización 

social de la felicidad. Como la última unidad de placer se reduce a 

medida que añadimos unidades (el hallazgo de la utilidad 

marginal decreciente, ya atisbado por Bentham y otros de sus 

contemporáneos55) un criterio social debe ser el de la igualación 

de la renta, y después dejar que el hombre pueda elegir 

libremente sus propias utilidades.56 También anunció Bentham 

                                                 
54 E n  e s t e  s e n t i d o ,  f u e  m e n o s  p a t e r n a l i s t a  q u e  o t r o s  u t i l i t a r i s t a s  p r o g r e s i s t a s ,  

c o m o  J o h n  S t u a r t  M i l l  q u e ,  a u n q u e  c r í t i c o  d e l  B e n t h a m i s m o ,  d e c i d e  
p o n d e r a r  l a  s u m a  d e  p l a c e r e s ,  j e r a r q u i z a n d o  l o s  q u e  é l  c o n s i d e r a  d e  m a y o r  
v a l o r  o  s u p e r i o r e s  y  l o s  q u e  c r e e  v u l g a r e s  o  d e  m e n o r  c a r g a  e m o c i o n a l .  
H a s t a  q u e  e l  h o m b r e  n o  h a  t e n i d o  l a  o p o r t u n i d a d  d e  s e n t i r  u n  p l a c e r  n o  
t i e n e  l a  l i b e r t a d  d e  e l e g i r l o  [ v é a s e  M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 8 4 ,  E l  
U t i l i t a r i s m o .  U n  s i s t e m a  d e  l ó g i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  c a p .  2 ,  p .  
4 7 ;  y  S c a r p e ,  G e o f f r e y ,  1 9 9 6 ,  U t i l i t a r i a n i s m .  T h e  P r o b l e m s  o f  P h i l o s o p h y ,  
L o n d r e s  y  N u e v a  Y o r k ,  R o u t l e d g e  U n i v e r s i t y  C o l l e g e ] .  

55 S i n  e m b a r g o ,  a l g u n o s  a u t o r e s  a f i r m a n  q u e  l a  t e o r í a  d e  l a  u t i l i d a d  m a r g i n a l  
l a  h a b í a  i n t r o d u c i d o  y a  A r i s t ó t e l e s ,  y  d e s p u é s  s e r í a  a s u m i d a  p o r  
D a v a n z a t i ,  M o n t a n a r i ,  G a l i a n i ,  C o n d i l l a c  y  B e r n o u i l l i  [ v é a s e  V i v e n z a ,  
G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  C l a s s i c s .  T h e  c l a s s i c a l  h e r i t a g e  i n  A d a m  
S m i t h ` s  t h o u g h t ,  O x f o r d ,  O U P ,  p .  1 4 3 ] .  

56 S i n  e m b a r g o ,  a q u í  d e b e r í a m o s  d i f e r e n c i a r  v a r i a s  e t a p a s  e n  e l  p e n s a m i e n t o  
d e  B e n t h a m :  p r i m e r o  c o n s i d e r ó  d e s e a b l e  l a  i g u a l a c i ó n  d e  l a s  r e n t a s ;  t r a s  l a  
R e v o l u c i ó n  F r a n c e s a ,  t e m i ó  p o r  e s t e  t i p o  d e  t r a n s f o r m a c i o n e s  e n  l o s  
d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d ;  p o r  ú l t i m o ,  v e m o s  a  u n  B e n t h a m  r a d i c a l ,  q u e  
a c e p t a  q u e  e s  l a  m a y o r í a  d e m o c r á t i c a  l a  q u e  d e b e  d e c i d i r .  U n  m e d i o  d e  
r e d u c i r  l a s  d e s i g u a l d a d e s  q u e  d e f e n d i ó  B e n t h a m  f u e  l a  e l i m i n a c i ó n  d e  l a  
h e r e n c i a  a  p a r i e n t e s  l e j a n o s .  



 3 8

con bastante precisión el principio de equimarginalidad de las 

utilidades en el intercambio maximizador. 

 

No - util itarismo 

 

 Uno de nuestros objetivos será reivindicar la teoría de Smith 

como una lucha consciente contra la doctrina de la utilidad que 

“él creía” que defendía Hume, en ocasiones sin éxito dado que 

mantiene parte del confusionismo del utilitarismo. Decía Smith 

Tengo una mortal aversión a todas las anticipaciones57. Smith 

define el placer como una especie de agradecimiento, es decir, un 

regalo de la naturaleza que no es necesario anticipar, que puede 

sentirse en cada gesto humano, en cada creación externa o de la 

imaginación. Interpretando la teoría moral de Smith, el hombre, 

tras sentir que un mundo ordenado penetra en él, lo agradece sin 

pedir nada a cambio y ése es el primer eslabón necesario para 

sentir la alegría de vivir. Sin embargo, la búsqueda del placer, que 

en ocasiones en la imaginación compartimos con otros, puede 

anclar al hombre a la vida, dotándole de algo fundamental para la 

psicología humana: una concepción de continuidad del tiempo, 

que se constatará en forma de ilusión. 

 Sin ese primer agradecimiento no puede comenzar el 

sentimiento humano. Como la gratitud lleva naturalmente a la 

búsqueda de correspondencia y de recibir, a su vez, 

agradecimiento por ella, el hombre se refleja en sus semejantes y 

los hace el sujeto de su agradecimiento. Es entonces cuando surge 

para Smith el sentimiento moral, con el reconocimiento de que 

otro ser nos identifica con un igual y busca armonizar sus 

sentimientos con los propios. Por tanto, el hombre busca el afecto 

de las personas del presente y crea relaciones con las cosas del 

presente.  

 Poco a poco, el recuerdo del pasado lleva al hombre a crear un 

sistema de placeres acostumbrados y a discriminar entre los 

                                                 
57 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  2 3 2  d e  S m i t h  a  W i l l i a m  S t r a h a n ,  

C a n o n g a t e ,  E d i m b u r g o ,  2 0  n o v i e m b r e  d e  1 7 8 3 ,  p .  2 7 0  ( e d .  M o s s n e r  y  
C a m p b e l l ) .  
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objetos externos: surge la idea de belleza y, en particular, la de 

utilidad. Cuando el hombre se identifica con ese sistema creado 

por él podríamos decir que su propia creación le domina y su 

identificación con ella le desarraiga. Este es el yo utilitarista, 

frágil, que ya no agradece sino que se autosatisface al lograr los 

placeres buscados.  

 Paralelo a este mundo tranquilo del sentimiento, está ese reino 

de deseos e imágenes incontroladas, inconsciente. Sólo 

simpatizaremos con otro con el objetivo de sentir sus placeres con 

nuestra imaginación, no para sentir con él. El "otro" es un apoyo 

para dar rienda suelta a la imaginación placentera. Pero si el 

sentimiento del otro es de dolor, no querremos sufrir con él: de 

ahí que en el caso utilitarista sí pueda ser correcto hablar de dos 

términos antitéticos como la simpatía - antipatía. Pero si no nos 

basamos en la utilidad, tendremos que hablar de empatía, un 

término más ajustado al sentido que quiso darle Smith, a ese 

"sentir con" que se da incluso, y especialmente, en el dolor, dado 

que en la empatía con el sufrimiento el sentimiento no se ve tan 

contrarrestado por la posible envidia como en el caso de la 

empatía con la alegría. De hecho, en el caso de una alegría 

desmesurada, el agente evitará la demostración de su sentimiento 

para que, así, el espectador pueda empatizar con él.  

 Algunos utilitaristas consideran que la búsqueda del aprecio 

ajeno es un síntoma de debilidad. Este sistema se convierte, así, 

en un medio de defensa. Algo lógico, en parte, porque el reproche 

moral individual construye una ética demasiado dubitativa y 

dependiente, aunque sea menos autoritaria y más consciente, una 

moral que vacía continuamente al hombre de sí mismo. Ello hace 

que el hombre prefiera apegarse al sistema. Cuando éste sistema - 

como cualquier otro - se hace el patrón generalizadamente 

aceptado entre los hombres, será una cuestión de "ostentación" el 

demostrar que se goza con él, y una "ostentación generosa" el 

dejar libre a otros de sentirlo. Sin embargo, ciñéndonos a 

nuestros dos autores cuyas teorías se basan en la utilidad o el 

placer, vemos una contradicción vital: la propia vida de Bentham 
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demuestra que él sólo gozaba con la construcción de sistemas de 

felicidades para otros, una forma de la "ostentación generosa" de 

la que hablábamos. Hume, dentro de su filosofía moral concluyó 

que la ansiosa búsqueda de placeres utilitaristas duele más que 

place, de modo que, paradójicamente, el mejor sistema moral es el 

estoico.  

 

Nuevo no - util itarismo 

 

 Sin embargo, la tesis presenta otra descripción de la realidad 

que intenta superar la idea de utilidad. 

 En la sección de Teorías f ilosóf icas y de la acción humana 

plantearemos una nueva filosofía y epistemología. Frente al 

fenomenismo, pretendemos describir la existencia de la realidad, 

del yo y de la libertad en ausencia de ideas innatas, es decir, sin 

preconcepciones o categorías mentales previas a la experiencia. 

Demostraremos que la percepción no se da por impresiones, como 

ha afirmado tradicionalmente la filosofía. Describiremos la 

percepción de la profundidad como una forma de asombro, un 

nuevo sentido capaz de “recogerse” y absorber al yo dentro de la 

intimidad de los objetos, pero una percepción que puede perderse 

con el proceso de socialización. En nuestra teoría del 

comportamiento humano, estudiaremos en qué consiste la 

actividad humana libre, y cuáles son los principios activos del 

hombre; y el resultado nos permitirá describir también los 

procesos de pérdida de la realidad que hacen reactiva a la 

psicología humana. Hablaremos de una nueva forma de simpatía, 

la simpatía empática, e intentaremos demostrar que es la única 

activa. Se basa en la experiencia del “darse cuenta” de una 

realidad moral que subyace, y gracias a  ella el hombre abre una 

capacidad de comprensión intuitiva. Intentaremos demostrar que 

existe una moral verdadera, dado que consideramos que la moral 

comparativa en la que se basa el utilitarismo es insuficiente e 

incluso, en ocasiones, desmoralizadora. Veremos también como es 

posible la construcción de un lenguaje basado en “juegos” del 
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lenguaje no reactivos, en este caso retomando y transformando la 

teoría de Wittgenstein. 

 En segundo término, en la sección de Legislación, plantearemos 

una forma de iusnaturalismo no normativo, sino positivo, es 

decir, que habla del ser, no del deber ser. No podemos pasar por 

alto que el hombre se indigna ante la injusticia, y en ese 

sentimiento de indignación se basa la idea de justicia natural. 

Intentaremos realizar una nueva definición de la palabra 

institución dado que consideramos que tal y como se define en 

ocasiones no es posible una crítica a las instituciones basada en 

el concepto de libertad: sólo podemos criticarlas en función de su 

utilidad o de su supervivencia. Para ello, utilizaremos el concepto 

de libertad que habremos definido en la primera parte de la tesis, 

y veremos que es la mala comprensión de ese término, tan 

manoseado, lo que ha creado la mayoría de los problemas de 

comprensión entre distintas doctrinas, teorías que han creado 

submundos y ghettos dentro del ámbito científico. Retomaremos el 

estudio de la causa de la existencia del Estado como proceso 

histórico de delegación del sentimiento de justicia, un sentimiento 

que tiene problemas de definición que merece la pena 

reconsiderar. Sin embargo, el Estado provoca una alienación 

política con consecuencias negativas para la psicología humana, 

convirtiendo al hombre en ficciones del poder. Este resultado 

también lo produce el incontestable poder de los medios de 

comunicación. En este sentido, estudiaremos las consecuencias 

psicológicas y sociales del continuo quebrantamiento del derecho 

a la privacidad. Descreeremos del progreso racional, comprobando 

que la razón también forma parte del yo “estético” y, sin embargo, 

plantearemos un concepto de progreso no sistemático.  

 Esta filosofía nos ofrecerá, a su vez, otra visión del pensamiento 

económico en la sección de Economía. Basaremos las diferencias 

de la teoría de Hume y Bentham frente a la de Smith en su 

distinta concepción de la utilidad; de la libertad; del orden; y del 

tiempo; y nuestra crítica al utilitarismo se fundamentará 

esencialmente en la teoría de Smith. Plantearemos de nuevo el 
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tema de la división del trabajo como un fruto de una tendencia 

lúdica o creativa, y no de una anticipación ni individual ni social. 

También estudiaremos la teoría del valor, que veremos que los 

tres autores basan en distintos “protagonistas” Kierkegaardianos. 

Plantearemos la idea de valor objetivo desde el punto de vista de 

nuestra teoría del “darse cuenta” (en este caso de qué significan 

cada uno de los minutos de trabajo y experiencia que requiere 

producir una cosa). La exclusividad se hará  fundamental para que 

surja el valor porque ,  como veremos ,  no se pueden hacer 

comparaciones de utilidad. Estas comparaciones siempre 

pertenecen a un sistema mental aprobado por una imagen 

ficcional de “el otro”. También estudiaremos las metodologías de 

los tres autores, y comprobaremos que el método inductivo es 

deficiente porque los datos son fenómenos, en ocasiones 

“sabiamente” escogidos, que no tienen más sentido que el que 

quiera darles el sistema presupuesto por el investigador. En lo 

que respecta a sus distintas visiones del crecimiento económico, 

veremos que la consecuencia positiva de la generación de riqueza 

tampoco es que incremente la cantidad de “felicidades” a que da 

acceso el dinero, sino el mismo hecho de la alegría, de la 

posibilidad de “romper” el hábito disfrutando del sentimiento de 

curiosidad y creación. Dibujaremos la figura del empresario en 

nuestros tres autores y retomaremos el debate entre Smith y 

Bentham a propósito de la Defensa de la Usura. Por último, 

realizaremos una crítica a la posibilidad de reducir los costes de 

transacción a través de la jerarquía, basada en la idea de que los 

costes de imponer un sistema mental siempre son superiores a los 

de la libertad. Veremos que no es posible incentivar externamente 

el trabajo humano. Las transacciones reducen sus propios costes, 

pero “sin pensarlo” y porque las acciones de los hombres buscan 

“elevarse” por encima del coste y superarlo, como modo de poder 

crear y disfrutar del aspecto lúdico de la economía.  
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Muchas  cosas ,  quede  d icho  de  una  vez  por  todas ,  qu iero  no  saber las .   
La  sab idur ía  marca  l ími tes  también  a l  conoc imien to . . .  

 
      N ie t z sche ,  Sen tenc ias  y  F lechas  
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INTRODUCCIÓN  

DE “TEORÍAS FILOSÓFICAS Y DE LA ACCIÓN HUMANA”  

 

 

 Decía Julio Cortázar:  Parece una broma, pero somos inmortales.  Lo sé por 

la negativa,  lo sé porque conozco al  único mortal .58 

 Esta investigación en torno a la  concepción del  t iempo de los dist intos 

autores ha l legado a la conclusión de que es precisamente la idea de muerte -  

el  inst into de muerte,  como diría Freud59 -  y  la desconfianza en la realidad 

presente lo que transforma el  comportamiento humano hacia el  ut i l i tarismo. Y 

en últ imo término,  la  manera en que el  hombre percibe el  t iempo o a sí  mismo. 

La idea de muerte y  la de irrealidad t ienen mucho en común, dado que no es 

posible que lo que el  hombre sienta como irreal ,  no tenga f in.  

                                                 
58  C o r t á z a r  e n  e l  c u e n t o  d e  " U n a  F l o r  A m a r i l l a "  d e s c r i b e  l a  h i s t o r i a  q u e  l e  r e l a t a b a  

u n  h o m b r e  e n  u n  b i s t r ó .  P a r e c e  s e r  q u e  é s t e  h a b í a  v i s t o  p a s e a n d o  a  u n  c h i c o  
q u e  s e  a s e m e j a b a  m u c h o  a l  r e c u e r d o  q u e  g u a r d a b a  d e  s í  m i s m o  a  l o s  1 3  a ñ o s .  
C u a n d o  l e  s i g u i ó ,  d e s c u b r i ó  q u e  e l  n i ñ o  e r a  u n a  r é p l i c a  s u y a ,  l o  q u e  l e  l l e v ó  a  
t e n e r  l a  c e r t e z a  d e  l a  t e o r í a  f a t a l i s t a  d e l  e t e r n o  r e t o r n o .  U n  p e q u e ñ o  e r r o r  e n  e l  
m e c a n i s m o ,  u n  p l i e g u e  d e l  t i e m p o ,  l o  h a c í a  a h o r a  s i m u l t á n e o  e n  v e z  d e  
c o n s e c u t i v o ;  y  e n  v e z  d e  n a c e r  e s a  p e r s o n a  a n á l o g a  d e s p u é s  d e  s u  m u e r t e ,  
n a c í a  a n t e s .  S u  p r o p i a  f i g u r a  e n t r a r í a  e n  u n a  r u e d a  i n f i n i t a ,  " u n a  t e o r í a  a l  
i n f i n i t o  d e  p o b r e s  d i a b l o s  r e p i t i e n d o  l a  f i g u r a  s i n  s a b e r l o ,  c o n v e n c i d o s  d e  s u  
l i b e r t a d  y  s u  a l b e d r í o " .  P e r o ,  p o r  u n  c a m b i o  d e l  d e s t i n o ,  e l  c h i c o  m u r i ó  a n t e s  d e  
t i e m p o .  A l  p r i n c i p i o ,  e l  h o m b r e  s i n t i ó  l a  f e l i c i d a d  d e  s e r  e l  p r i m e r  m o r t a l  y  d e  
p o d e r  s e n t i r  q u e  s u  v i d a  s e  i b a  d e s g a s t a n d o  d í a  t r a s  d í a .  P e r o  u n  d í a ,  v e  u n a  
h e r m o s a  f l o r  a m a r i l l a .  ¡ Y  é l  e s t a b a  c o n d e n a d o ! ,  é l  d e b í a  m o r i r  p a r a  s i e m p r e .  
E n t o n c e s  f u e  c u a n d o  c o m p r e n d i ó  l a  n a d a .  L o  q u e  h a b í a  c r e í d o  l a  p a z ,  e l  t é r m i n o  
d e  l a  c a d e n a ,  a h o r a  s e r í a  s u  p e r d i c i ó n .  Y a  n o  h a b r í a  n u n c a  m á s  u n a  f l o r  p a r a  
a l g u i e n  c o m o  é l .  D e s e s p e r a d o  p o r  e s a  r e a l i d a d ,  s e  d e d i c ó  a  b u s c a r  a l g u n a  o t r a  
r é p l i c a  d e  é l  q u e  s i g u i e r a  " s u  i m b é c i l  v i d a  f r a c a s a d a "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 9 6 ,  
“ U n a  f l o r  a m a r i l l a ” ,  F i a l  d e l  J u e g o ,  e n  C u e n t o s  C o m p l e t o s ,  1  v o l u m e n ,  B u e n o s  
A i r e s ,  A l f a g u a r a ,  p .  3 3 6 - 3 4 1 ] .  E s t a  t e s i s ,  e n  c u a l q u i e r  c a s o ,  r e c h a z a r á   l a  t e o r í a  
d e l  e t e r n o  r e t o r n o .  

59 F r e u d ,  S i g m u n d ,  1 9 8 5 ,  C o m p e n d i o  d e l  P s i c o a n á l i s i s ,  M a d r i d ,  E d i c i ó n  T e c n o s .  E l  
a u t o r  e x p o n e  d o s  i n s t i n t o s  b á s i c o s :  e l  E r o s  y  e l  i n s t i n t o  d e  d e s t r u c c i ó n .  E l  
p r i m e r o  p e r s i g u e  l a  u n i ó n ,  e l  s e g u n d o  l a  d i s o l u c i ó n  d e  l a s  c o n e x i o n e s .  S u  f i n  e s  
r e d u c i r  l o  v i v i e n t e  a l  e s t a d o  i n o r g á n i c o ,  d e  m o d o  q u e  t a m b i é n  s e  d e n o m i n a  
“ i n s t i n t o  d e  m u e r t e ” .  S i  a d m i t i m o s  q u e  l a  s u s t a n c i a  v i v a  a p a r e c i ó  d e s p u é s  q u e  l a  
i n a n i m a d a ,  o r i g i n á n d o s e  d e  é s t a ,  e l  i n s t i n t o  d e  m u e r t e  s e  a j u s t a  a  l a  f ó r m u l a  
s e g ú n  l a  c u a l  t o d o  i n s t i n t o  p e r s e g u i r í a  e l  r e t o r n o  a  u n  e s t a d o  a n t e r i o r .  



 4 6

 Para just if icar  estas conclusiones nos basaremos en una nueva variación de 

la teoría marxiana de la al ienación.  Interpretando a Marx,  es el  proceso 

histórico determinista lo que al iena al hombre.  Aquí se sugiere,  s in embargo,  

que el  hombre se al iena a sí  mismo buscando su propia el iminación o,  lo que 

es lo mismo, rechazándose.  La l ibertad se puede entender como la elección 

entre los dos elementos fundamentales que consti tuyen la naturaleza,  los 

únicos "contrarios absolutos",  es decir ,  la  vida y  sus formas;  y  la desaparición 

de la vida y  sus formas,  o la empatía con la ausencia de sentimiento.  Esta 

identif icación con el  "no ser" acaba creando un yo externo a la  real idad -  que 

l lamaremos ego uti l i tarista o barrera externa,  a  posteriori  -  con el  que,  a  cada 

paso,  choca el  yo temporal  -  que l lamaremos ego no uti l i tarista,  a  priori .  Así ,  

el  hombre cree poder transformar aquello que intuye inexorable en la 

naturaleza,  pero sufre de las "consecuencias no queridas" de su propia 

elección.  

 El  yo a posteriori  se convierte en una cosa más en que se supone que hay 

una especie de propiedad del  ego sobre sí  mismo60.  Como en este caso se 

confunden propietario y  propiedad,  el  producto de la  act ividad del  hombre -  la  

que consiste en el  mismo hombre -  se impone a él  y  le  domina,  y  le  resulta 

extraño porque no se reconoce en él :  se produce una duplicación del  ego en 

que el  hombre se convierte en esclavo de un yo autocentrado61.  El  hombre,  

entonces,  ya sólo puede preocuparse por la  imagen que cree dejar  en “los 

otros” porque esa máscara es lo que le permite el  apego al  t iempo62.  Así ,  el  

                                                 
60 T a m b i é n  d e f i n i b l e ,  c o n  p a l a b r a s  d e  C a p e l l a ,  c o m o  u n a  “ m á s c a r a  

r e p r e s e n t a c i o n a l ”  g e n e r a d o r a  d e  p r á c t i c a s  s o c i a l e s ,  c a p a z  d e  v e n d e r  s u s  
c a p a c i d a d e s  p o r q u e  “ n o  l e  d e b e  n a d a  a  n a d i e ”  [ C a p e l l a ,  J u a n  R a m ó n ,  “ L a  
c i u d a d a n í a  d e  l a  c a c o t o p í a .  U n  m a t e r i a l  d e  t r a b a j o ” ,  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  
2 0 0 2 ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  c i u d a d a n í a  h o y ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p .  1 9 3 - 2 2 0 ,  p .  
1 9 8 ] .  

61 E s t a  d u p l i c a c i ó n  h a  s i d o  d e s c r i t a  l i t e r a r i a m e n t e  p o r  B o r g e s  d e s e s p e r a n z a d o  a l  
o b s e r v a r ,  s i n  c o m p r e n d e r ,  s u  p r o p i a  r e a l i d a d  p s i c o l ó g i c a  y  q u e ,  a  f u e r z a  d e  
d e s p r e c i a r  l a  r e a l i d a d ,  e s e  e s p e c t á c u l o  l i t e r a r i o  s o b r e  s í  m i s m o ,  s e  f u e  
a d e n t r a n d o  c a d a  v e z  m á s  e n  s u  p a r t i c u l a r  l a b e r i n t o .  E x p o n d r e m o s  a l g ú n  p o e m a  y  
o b r a  d e l  e s c r i t o r  c o m o  o b j e t o  e x p e r i m e n t a l  d e  n u e s t r a  t e o r í a .  S i n  e m b a r g o ,  n o  
q u e r r í a m o s  “ u s a r ”  a  l a  p e r s o n a  r e a l  y ,  s i  a s í  l o  h a c e m o s ,  s e r á  s ó l o  e n  l a  m e d i d a  
e n  q u e  e s t e  e s c r i t o r  s e  “ u s ó ”  p a r a  r e n t a b i l i z a r  e l  p e r s o n a j e  q u e  c r e ó .  
F i n a l m e n t e ,  s i n  e m b a r g o ,  e l  m i s m o  p e r s o n a j e  u t i l i z ó  a l  a u t o r ,  h a c i e n d o  
d e s a p a r e c e r  a l  B o r g e s  r e a l ,  q u e  s e  h i z o  s e r v i l  a  l a  f a m a  d e  “ i n t e l i g e n t e ”  q u e  
c r e a  l a  m á s c a r a  l i t e r a r i a  a  l a  p a r t e  s u p e r f i c i a l  d e  l o s  h o m b r e s .  

62 E n  e s t a  i d e a  d e  l a  m á s c a r a  r e n o v a r e m o s  e l  m i t o  d e  N a r c i s o ,  c o n o c i d o  p e r s o n a j e  
g r i e g o  a l  q u e  l o s  d i o s e s  i n f u n d i e r o n  u n a  a r d i e n t e  p a s i ó n  p o r  s u  p r o p i a  i m a g e n .  
E l  a d i v i n o  T i r e s i a s  p r e d i j o  q u e  s ó l o  v i v i r í a  m i e n t r a s  n o  p u d i e s e  v e r s e  a  s í  m i s m o  
-  n o  f u e r a  c o n s c i e n t e  d e  s í  m i s m o .  P e r o  u n  d í a  e n  q u e  e s t a b a  i n c l i n a d o  s o b r e  
l a s  a g u a s  d e  u n a  f u e n t e ,  v i o  s u s  f a c c i o n e s  r e f l e j a d a s  e n  l a  s u p e r f i c i e ,  y  s i n t i ó  
p o r  e s t a  f i g u r a  i r r e a l  u n a  p a s i ó n  t a n  a v a s a l l a d o r a ,  q u e ,  e n  a d e l a n t e ,  n a d a  p u d o  



 4 7

inst into de muerte,  que en principio consideramos el  término de la cadena,  o 

un descanso temporal  a  los embates de la vida,  se acaba convirt iendo,  como en 

el  cuento de Cortázar,  en el  origen de nuestra "perdición",  adentrándonos en 

una sensación laberíntica63.  

 Para comprender por qué un yo que existe desde el  nacimiento y  que se ha 

configurado gracias a una creencia natural  en la existencia de las cosas 

concibe su desaparición,  cuando sólo conoce lo que ha percibido y las 

sensaciones de las que ha sido provisto,  hemos de reconocer que el  hombre -  

contra lo que decía Hume -  s í  puede imaginar la  "nada";  y  que ésta consiste en 

un rechazo de la realidad tal  y  como se da a través de las sensaciones;  y  

hemos también de aceptar  que esta idea t iene una propiedad de "adherencia" 

que crea un yo material ,  que no f luye con el  t iempo, cuyo único sentimiento 

es el  de autoconservación.  Esta adherencia,  en cualquier  caso,  posiblemente 

no es más que el  fruto de la desconfianza.  

Estas conclusiones f i losóficas vamos a intentar  demostrarlas dentro de una 

teoría de clasif icación de las doctrinas sociales según las concepciones del  

t iempo de los dist intos f i lósofos,  cuyo primer binomio diferenció entre teorías 

discontinuistas y  teorías continuistas -  el  verdadero objeto de nuestra tesis64.  

                                                                                                                                      
d i s t r a e r l o .  Y a  n o  s a b í a  d i s t i n g u i r  e n t r e  e l  a m a n t e  y  e l  a m a d o ,  e n t r e  e l  y o  y  e l  
o t r o  y o ,  y  e n l o q u e c i d o  a l  n o  p o d e r  a l c a n z a r  e l  o b j e t o  d e  s u  p a s i ó n ,  s e  f u e  
c o n s u m i e n d o  d e  i n a n i c i ó n  y  m e l a n c o l í a ,  h a s t a  q u e d a r  t r a n s f o r m a d o  e n  u n a  f l o r ,  
e l  n a r c i s o  [ G u i r a n d ,  F é l i x ,  1 9 6 5 ,  M i t o l o g í a  G e n e r a l ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  L a b o r ,  
p .  2 3 2 ] .  

63 L a  i d e a  d e  l a  v i d a  c o m o  l a b e r i n t o  o  c á r c e l  e s  m u y  a n t i g u a  e  i n t u i t i v a ;  y  l a  
f i l o s o f í a  y  l e t r a s  m á s  b i e n  h a n  p r e t e n d i d o  l a  p r o f u n d i z a c i ó n  d e  e s e  l a b e r i n t o .  Y a  
P l a t ó n  d e c í a  e n  e l  F e d ó n   r e s p e c t o  a  s u s  p r e d e c e s o r e s  p i t a g ó r i c o s  d e l  s .  V  a .  
C . :  “ L a  t e o r í a ,  i m p a r t i d a  c o m o  u n a  d o c t r i n a  s e c r e t a ,  d e  q u e  l o s  h o m b r e s  e s t a m o s  
e n  u n a  p r i s i ó n  y  d e  q u e  n a d i e  p u e d e  l i b e r a r s e  a  s í  m i s m o  d e  e l l a  y  e s c a p a r s e ,  
m e  p a r e c e  m u y  i m p o r t a n t e  y  d e  n o  f á c i l  d i l u c i d a c i ó n ”  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 4 ,  
H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  I I I ,  S i g l o  V .  I l u s t r a c i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  
p . 4 8 9 - 9 0 ] .  E l  m i s m o  S ó c r a t e s ,  c o n  s u  m é t o d o  d e  e n s e ñ a n z a  e n  f o r m a  d e  
p r e g u n t a s  d i v e r g e n t e s ,  n o  l l e v a b a  a l  i n t e r l o c u t o r  h a c i a  l a  s a l i d a  d e l  l a b e r i n t o ;  
m á s  b i e n  l e  a y u d a b a  a  p e r d e r s e ,  d e s c o n c e r t á n d o l o ,  a r r u i n a n d o  s u s  c e r t i d u m b r e s  
y  h a c i é n d o l e  r e c o n o c e r  l o  i n s e g u r o  d e  s u  p o s i c i ó n .  L u e g o  s e  i b a ,  y  d e j a b a  a l  
i n t e r l o c u t o r  e n  e l  d e s c o n c i e r t o  y ,  a  v e c e s ,  e n  e s t a d o  d e  i r r i t a c i ó n  [ C a m p s ,  
V i c t o r i a  ( c o o r .  y  d i r . ) .  1 9 8 8 ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a .  1 .  D e  l o s  g r i e g o s  a l  
r e n a c i m i e n t o ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  C r í t i c a ,  p .  9 7 ] .  T a l  v e z ,  i g u a l  q u e  p a r a  M a r x  
e r a  p o s i t i v o  e l  p a s o  h i s t ó r i c o  d e l  c a p i t a l i s m o  y  l a  e x p l o t a c i ó n  d e l  h o m b r e  p o r  e l  
h o m b r e  p a r a  l l e g a r  a  s u  o t r a  f a s e  s o c i a l  s o ñ a d a ,  t a m b i é n  h a y a  s i d o  p o s i t i v o  q u e  
e l  m u n d o  d e  l a  i m a g e n  h a y a  r e f o r z a d o  y  h e c h o  o b v i o  e l  p r o b l e m a  d e  l a  b a r r e r a  
e x t e r n a  p a r a  h a c e r  c o n s c i e n t e  a l  h o m b r e  d e  s u  p r o p i a  n e g a c i ó n  –  a u n q u e ,  c o m o  
v e r e m o s ,  h a y a  s i d o  a  c o s t a  d e l  a u t o r i t a r i s m o .  V é a s e  A p é n d i c e  2 ,  “ E l  s i g l o  d e  
B o r g e s ” .  

64 P a r a  v e r   p o r  q u é  s e  p r o d u c e  u n a  r u p t u r a  d e l  h o r i z o n t e  t e m p o r a l  e n  l a s  t e o r í a s  
d i s c o n t i n u i s t a s ,  y  q u é  i m p l i c a c i o n e s  t i e n e  é s t a  e n  l a  a c c i ó n  h u m a n a ,  r e m i t i m o s  
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Existe un complejo entramado entre f i losofía y  concepción psicológica del  

t iempo; y ,  a  part ir  de las definiciones que se construyen en cada doctrina de 

los conceptos de acción humana,  f i losofía del  derecho y economía,  se 

entretejen diferentes visiones del  mundo que cohabitan en las ciencias 

sociales.   

 

*   *   *  

 

 Las teorías continuistas podemos dividir las en conservadurismo basado en 

la ut i l idad,  no-uti l i tarismo y uti l i tarismo progresista.  La primera se basa en el  

pasado -  imagen,  la  úl t ima en el  futuro -  imagen,  la  segunda en el  presente 

real  en el  cual  está contenido el  pasado real .  Como dij imos,  nuestro objet ivo 

más importante será construir  y  redescribir  la  realidad desde esta últ ima 

perspectiva.  Para el lo,  en esta primera parte de la tesis ,  en primer lugar 

presentaremos una descripción fi losófica y  epistemológica de la realidad y a 

continuación una teoría nueva del  comportamiento humano.65  

Por último, plantearemos y resolveremos algunos problemas 

cruciales del  pensamiento ético comparando en base a nuestra descripción 

de la realidad a tres autores de gran envergadura como Hume, Smith y 

Bentham y dado que consideramos que tomar teorías consolidadas y bien 

conocidas,  y uti l izar el  método de comparación entre el las,  nos puede 

permitir abrir nuevos campos de comprensión. Aunque los estudiosos del  

pensamiento han confundido a menudo estas teorías,  en realidad son 

diferentes,  lo que es especialmente sorprendente en el  caso de Hume y 

Smith.  Éstos,  que probablemente ya se conocían en 175266,  mantuvieron 

una cálida amistad hasta el  año de la muerte de Hume, en 1776,  pero se 

debatieron en una fuerte crít ica mutua -  el  mismo Stewart dice que sus 

teorías éticas diferían esencialmente,  siendo más completa la de Smith.  De 

                                                                                                                                      
d e  n u e v o  a l  A p é n d i c e  1 ,  “ T e o r í a s  d i s c o n t i n u i s t a s :  a n a r q u i s m o  y  t e o r í a  
m a r x i a n a ” .  

65 E l  e s t u d i o  d e  l a  c o g n i c i ó n  e s  a b s o l u t a m e n t e  e s e n c i a l  p a r a  c r e a r  u n  s i s t e m a  
s o c i a l ,  c o m o  r e c o n o c e  G e e r t z :  “ E l  c e r e b r o  h u m a n o  i n t e g r a  l o s  d a t o s  q u e  r e c i b e  a  
t r a v é s  d e  l a  e x p e r i e n c i a  y  o t r a s  f o r m a s  d e  a p r e n d i z a j e  e n  u n  m o d e l o  d e l  m u n d o .  
L o s  n u e v o s  d a t o s  s o n  i n t e r p r e t a d o s  a  l a  l u z  d e l  m o d e l o . . .  C o m p r e n d e r . . .  t a l e s  
m o d e l o s  d e l  m u n d o ,  s u  o r g a n i z a c i ó n  n e u r a l ,  s u  d e p e n d e n c i a  d e l  a m b i e n t e  y  l a  
c u l t u r a ,  s o n  c u e s t i o n e s  f u n d a m e n t a l e s  y  d i f í c i l e s  q u e  i n t e r e s a n  a  m u c h a s  
d i s c i p l i n a s  c i e n t í f i c a s ”  [ v é a s e  H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  
a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  1 3 2 - 5 ] .  
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hecho, Smith buscaba crit icar la doctrina de la uti l idad de su amigo.  El 

pensamiento de Hume – y el  de Bentham - está anegado por el  instinto de 

muerte; sin embargo, el  pensamiento Smithiano intenta desembarazarse de 

la idea de muerte.  Y es que es cierto que el  hombre no piensa en el la tanto 

como suponen los uti l i taristas,  y algo en él  la rechaza.67 Pero Smith no 

tuvo total  éxito en el iminar la idea de muerte,  ya que el  espectador 

imparcial  está todavía imbuido de una moral de castigo de un juicio ajeno 

superpuesto al  yo -  no incorporado a él .  El  poder de éste sólo se entiende 

desde un apego a la aprobación ajena fruto de la huida de la soledad 

donde la desconfianza está todavía patente.  El hombre tiene una opinión 

moral de sí  mismo que tambalea siempre sobre la indecisión.  En tales 

casos,  dicho semidiós dentro del  pecho parece como los semidioses de los 

poetas de extracción en parte inmortal ,  pero en parte también  de extracción 

mortal68.  Smith continúa aceptando una noción de castigo divino,  una pena 

futura que se concibe como úti l  para el  consuelo del  hombre,  pero que al  

t iempo incrementa su ansiedad69.  

                                                                                                                                      
66 A u n q u e  s e g ú n  D u g a l d  S t e w a r t ,  n o  e s t á  c l a r o  c u a n d o  c o m e n z ó  s u  r e l a c i ó n  [ S m i t h ,  

E P S ,  w i t h  D u g a l d  S t e w a r t ' s  A c c o u n t  o f  A d a m  S m i t h ] .  
67 C o m o  d i c e  F r e u d ,  i n c l u s o  e l  h o m b r e  m á s  " m o r t a l "  -  q u e  c r e e  q u e  l a s  c o s a s  

p u e d e n  c o n o c e r s e  d e s d e  l a  e x t e r i o r i d a d  -  o l v i d a  i n c o n s c i e n t e m e n t e  s u  p r o p i a  
m u e r t e .  S ó l o  p e n s a m o s  e n  l a  “ t e m p o r a l i d a d ” ,  l a  “ l e v e d a d ” ,  e t c . ,  c u a n d o  e s t a m o s  
“ b a j o s  d e  m o r a l ”  o  q u e r e m o s  l l e n a r  l a s  h o r a s  h u e c a s -  o ,  t a l  v e z ,  c o m o  u n a  f o r m a  
d e  p a t a l e t a . . .  S i n o ,  s i m p l e m e n t e ,  n o s  d e j a m o s  v i v i r .  

68 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 5 3 .  ¿ Q u é  s i g n i f i c a  e n t o n c e s  s e r  " d i g n o  d e  a l a b a n z a "  s i  n o  
e s  l a  a c e p t a c i ó n  a j e n a ?  ¿ H a c e  S m i t h  r e f e r e n c i a  a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  e l  
h o m b r e  i n t e n t e  a c e r c a r s e  a  u n a  m o r a l  n o  d u b i t a t i v a ,  n o  d e b i l i t a d a  p o r  l a  i d e a  d e  
m u e r t e ?  L a  t e o r í a  d e  l a  u t i l i d a d  n o  r e s u e l v e  e l  p r o b l e m a ,  d a d o  q u e  S m i t h  
c o n o c í a  p e r f e c t a m e n t e  l a  d o c t r i n a  d e  H u m e ,  y  l a  r e c h a z ó .  T a n  s ó l o  h a b r í a  u n a  
s o l u c i ó n  s i  e x i s t i e r a  u n a  d i f e r e n c i a  m o r a l  e n t r e  " c r e e r s e  b u e n o "  y  " c r e e r s e  
i n m o r t a l " .  A q u í  n o  s ó l o  i n t e n t a r e m o s  a n a l i z a r  d e  q u e  m a n e r a  e l  h o m b r e  s e  
c o n s i d e r a  i n m o r t a l ,  s i n o ,  s o b r e  t o d o ,  q u é  c o n s e c u e n c i a s  t i e n e  e n  e l  p r e s e n t e  e l  
h e c h o  d e  q u e  p i e n s e  q u e  l o  e s  o  d e  q u e  n o  l e  g u s t e  p e n s a r  q u e  n o  l o  e s .  

69 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 5 3 - 5 .  S m i t h  p a r e c e  s u p o n e r  q u e  e l  h o m b r e  e s p e r a  u n  p r e m i o  
o  c a s t i g o  e t e r n o s ,  c u a n d o  e l  y o  q u e  b u s c a  r e t r i b u c i o n e s  e ,  p r e c i s a m e n t e ,  e l  
s o c i a l ,  q u e  v i v e  c o m p a r a t i v a m e n t e  y  q u e  n u n c a  p o d r í a  a c e p t a r  e l  n o  f i n  d e l  
t i e m p o .  E s t a  i n c o h e r e n c i a  q u e  n o  r e s u e l v e  l a  t e o r í a  d e  S m i t h ,  l e  v a l i ó  
i n n u m e r a b l e s ,  y  t a l  v e z  f u n d a m e n t a d a s ,  c r í t i c a s .  E n  s u s  c o n f e r e n c i a s  O n  D r .  
S m i t h ´ s  S y s t e m ,  T h o m a s  B r o w n ,  d i s c í p u l o  d e  D u g a l d  S t e w a r t ,  r e i t e r a  l a s  
o b j e c i o n e s  d e  S t e w a r t  y  T h o m a s  R e i d :  " E s t e  e r r o r  e s e n c i a l ,  e l  m a y o r  d e  t o d o s  
l o s  e r r o r e s  s i s t e m á t i c o s  p o s i b l e s ,  e s  n i  m á s  n i  m e n o s  e l  s u p u e s t o ,  e n  c a d a  c a s o ,  
d e  e s o s  s e n t i m i e n t o s  m o r a l e s ,  q u e  s e  s u p o n e  q u e  s u r g e n  d e  l a  “ s y m p a t h y ”  -  e l  
s u p u e s t o  d e  q u e  e x i s t e n  n e c e s a r i a m e n t e  a n t e s  q u e  l a  m i s m a  “ s y m p a t h y ”  e n  q u e  
s e  d i c e  q u e  t i e n e n  s u  o r i g e n  . . .  e l  p r o c e s o  a l  q u e  a d s c r i b e  l o s  o r í g e n e s  d e  e s t o s  
s e n t i m i e n t o s  m o r a l e s  n o  p u e d e  s e r  n i  s i q u i e r a  e n t e n d i d o  s i n  l a  c r e e n c i a  d e  s u  
e x i s t e n c i a  p r e v i a "  [ B r o w n ,  T h o m a s ,  1 8 2 0 ,  O n  D r .  S m i t h s  S y s t e m ,  L e c t u r e s  8 0  y  
9 0  e n  v o l u m e n  4  d e  L e c t u r e s  o n  t h e  P h i l o s o p h y  o f  t h e  H u m a n  M i n d  ,  E d i n b u r g h ] .  
T a m b i é n  J a m e s  M i l l  s e  s u m a r í a  a  l a s  c r í t i c a s ,  u t i l i z a n d o  e l  s e n t i d o  d e l  d e b e r  
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Es decir,  la f i losofía de Smith sigue admitiendo elementos 

uti l itaristas,  y eso podría pervertir nuestra comparación final ,  que 

pretende hacer más claras las consecuencias de la clasif icación de las 

ciencias sociales en función de la vivencia del  t iempo. Además,  es cierto 

que la de Smith ha sido la base de posteriores doctrinas uti l itarias,  y que 

su teoría ha sido usada por distintos “hombres de sistema”, fueran 

conservadores,  progresistas o l iberales.  El mismo hecho de buscar en 

Smith o en cualquier otro autor un argumento de autoridad es una forma 

de sistema. Sin embargo, la demostración de que Smith se acerca a una 

teoría “no uti l itaria”,  que realizaremos al  f inal  de esta sección,  será un 

punto de partida que nos va a permitir saltar a la f i losofía del  derecho y a 

la teoría económica,  y construir una crít ica a las teorías uti l itarias en 

estos campos,  y una nueva teoría en la rama de f i losofía del  derecho,  

distinta de la de Smith.  Y es cierto que,  aunque el  espectador imparcial  

s iga basándose en la idea de uti l idad, dado que se mueve dentro de la 

irrealidad y es dubitativo,  Smith lo describe de tal  manera que requiere de 

una realidad moral subyacente a su propio diálogo.  Hemos de decir que 

“sólo” si  existe esta realidad moral es posible hablar de una “moral”.70  

Vemos aquí una razón por la que,  probablemente,  Smith  se 

enfrenta a la Iglesia como institución71:  el  hombre,  en un intento de 

separarse de la doctrina moral de las instituciones religiosas,  artif icial ,  es 

conducido a posturas uti l i tarias,  a un yo capaz de actuar pero cuyos 

impulsos son una huida.  La inercia de la institución eclesiástica promueve 

                                                                                                                                      
c o m o  u n  e n t r e n a m i e n t o  p a r a  s u  d o c t r i n a  u t i l i t a r i s t a :  " . . . e s e  f e n ó m e n o  d e s t a c a b l e  
d e  l a  n a t u r a l e z a ,  d e s c r i t o  e l o c u e n t e m e n t e ,  p e r o  n o  e x p l i c a d o ,  p o r  A d a m  S m i t h ,  
d e  q u e  e n  l a  m e n t e  e n t r e n a d a  c o n v e n i e n t e m e n t e ,  e l  a m o r  a  s e r  d i g n o  d e  
a l a b a n z a  y  e l  m i e d o  d e  s e r  d i g n o  d e  c u l p a  e s  u n  s e n t i m i e n t o  m á s  f u e r t e  q u e  e l  
a m o r  d e  l a  a l a b a n z a  r e a l ,  y  e l  m i e d o  a  l a  c u l p a  r e a l "  [ c i t .  e n  R e e d e r ,  J o h n ,  e d . ,  
1 9 9 7 ,  O n  M o r a l  S e n t i m e n t s .  C o n t e m p o r a r y  R e s p o n s e s  t o  A d a m  S m i t h ,  B r i s t o l ,  
T h o e m m e s  P r e s s ;  1 8 6 9  e d i c i ó n ,  e d i t a d o  p o r  J .  S .  M i l l ,  v o l .  2 ,  p .  2 9 8 ] .  

70 S e g ú n  E l ó s e g u i ,  c o n  s u  é t i c a  e m p i r i s t a  S m i t h  q u e r í a  s e p a r a r s e  d e l  u t i l i t a r i s m o ,  
q u e  c o n s i d e r a b a  e l  e g o í s m o  e l  m o t i v o  d e  l a  é t i c a ;  y  d e l  r a c i o n a l i s m o  q u e  
p r e t e n d í a  e s t a b l e c e r  u n a  é t i c a  a  p r i o r i .  S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o  q u e  p a r a  a p r o b a r  
y  d e s a p r o b a r  u n a  a c c i ó n  n e c e s i t a m o s  u n  c r i t e r i o  d i s t i n t o  d e  l a  “ s y m p a t h y ”  
S m i t h i a n a  [ E l ó s e g u i  I t x a s o ,  M a r í a ,  1 9 9 1 ,  “ E n  t o r n o  a l  c o n c e p t o  d e  s i m p a t í a  y  e l  
e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  e n  A d a m  S m i t h  o  l a  s o c i e d a d  c o m o  e s p e j o ” ,  E u r í d i c e ,  1 ,  
P a m p l o n a ,  U N E D ] .  

71 C o m o  d i c e  G r i s w o l d ,  S m i t h  i n t e n t a  l i b e r a r n o s  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  r e p r e s i v a s ,  
e s p e c i a l m e n t e  d e s e n m a s c a r a r  l a  r e l i g i ó n  i n s t i t u c i o n a l i z a d a  y  l a  f i l o s o f í a  
a c a d é m i c a  [ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  
E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 0 - 1 1 ] .  S e g ú n  é l ,  



 5 1

por una parte el  doloroso sentimiento de "miedo a la inmortalidad" y,  por 

otra,  la ética antinatural de "obligaciones de muerte".72 Es decir,  rompe 

los sentimientos que,  si  están insertos en la realidad y,  por tanto,  no 

consisten en un rechazo de la idea de vida,  no podrán considerarse,  en este 

contexto,  moralmente valorables.  Por tanto,  admitiendo y reinterpretando 

las ideas de Feuerbach73,  las instituciones religiosas crean una forma 

nueva de alienación.74 Además,  si  existe una moral verdadera,  estará 

subyacente,  e  incluso su inhibición puede ser perjudicial  para hacer más 

aleatorios e inconscientes los actos humanos.  Buscar la naturaleza de la 

conciencia de los actos,  y el  respeto a la realidad y el  hecho de ser,  será el  

más importante de nuestros objetivos.  

                                                                                                                                      
t o d a s  l a s  c o s a s ,  i n c l u i d a  l a  n a t u r a l e z a  h u m a n a ,  p u e d e n  c o m p r e n d e r s e  p o r  u n a  
i n t e l i g e n c i a  c o n v e n i e n t e m e n t e  i n s t r u i d a .  

72 E s t a s  o b l i g a c i o n e s ,  p o r  e j e m p l o ,  l o s  c r i s t i a n o s  q u e  i b a n  a  t i e r r a s  a m e r i c a n a s  l a s  
i n t e n t a b a n  i m p o n e r  a  l o s  i n d í g e n a s :  " D a n  s e p u l t u r a  a  s u s  d i f u n t o s  e n  u n a s  
g r a n d e s  t i n a j a s ,  d e n t r o  d e  l a s  c u a l e s  l o s  s i e n t a n  y  l o s  c u b r e n ,  p o n i é n d o l e s  
a l g u n a  c o m i d a ,  e n  q u e  s e  d e s c u b r e  a l g u n o s  r a s t r o s  d e  q u e  c r e e n  l a  i n m o r t a l i d a d  
d e  l a s  a l m a s  o  q u e  h a y  o t r a  v i d a ,  p e r o  e s t e  c o n o c i m i e n t o  l e s  s i r v e  m u y  p o c o  
p a r a  l a  r e f o r m a  y  e n m i e n d a  d e  l a s  c o s t u m b r e s ,  p u e s  n o  s e  p e r s u a d e n  h a y  a l l á  
p e n a  p a r a  l a s  m a l a s ,  s i n o  q u e  s e  i m a g i n a n  o t r a  v i d a  b r u t a l ,  s e m e j a n t e  a  l a  q u e  
a q u í  v i v e n .  S i  a l g u n o s  m i s i o n e r o s  j e s u i t a s ,  a l  p a s a r  c o m o  s e  s o l í a  p o r  s u s  
p u e b l o s ,  l e s  p e r s u a d í a n  a  q u e  s e  c o n v i r t i e s e n ,  o  m u d a b a n  l u e g o  p l á t i c a ,  o  
r e s p o n d í a n  q u e r í a n  m o r i r  c o m o  s u s  a b u e l o s ,  y ,  s i  s e  l e s  a p r e t a b a  
p r o p o n i é n d o l e s  e l  i n f i e r n o  y  f u e g o  e t e r n o  q u e  l e s  e s p e r a b a ,  r e s p o n d í a n  q u e  
e l l o s  a p a r t a r í a n  d e  s í  l a s  b r a s a s  f á c i l m e n t e .  T a n  c o r t o  c o n c e p t o  f o r m a n  d e  l a s  
c o s a s  d e  l a  e t e r n i d a d . . . "  [ P e d r o  L o z a n o ,  S .  J . ,  p á r r a f o  V I I I ] .  E n  l a s  c r ó n i c a s  d e  
I n d i a s  s e  p u e d e  v e r  c o m o  e r a n  l o s  p u e b l o s  m á s  c o n f i a d o s  e n  u n a  c o n t i n u i d a d  d e  
l a  v i d a  l o s  m e n o s  c r é d u l o s  a n t e  l a  e v a n g e l i z a c i ó n  c r i s t i a n a .  

73 F e u e r b a c h ,  L u d w i g ,  1 9 7 5 ,  L a  e s e n c i a  d e l  c r i s t i a n i s m o ,  p r i m e r a  e d i c i ó n  1 8 4 1 ,  
S a l a m a n c a ,  S í g u e m e .  

74 S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o  l o  q u e  d e c í a  M i l o s z :  " L a  r e l i g i ó n ,  o p i o  p a r a  e l  p u e b l o .  
P r o m e t í a  u n a  r e c o m p e n s a  e n  l a  v i d a  p o s t r e r a  a  q u i e n e s  p a d e c í a n  d o l o r ,  
h u m i l l a c i ó n ,  e n f e r m e d a d  y  s e r v i d u m b r e .  Y  a h o r a  e s t a m o s  p r e s e n c i a n d o  u n a  
t r a n s f o r m a c i ó n .  V e r d a d e r o  o p i o  p a r a  e l  p u e b l o  e s  c r e e r  q u e  n o  h a y  n a d a  
d e s p u é s  d e  l a  m u e r t e ,  e l  e n o r m e  c o n s u e l o  d e  p e n s a r  q u e  n o  s e  n o s  v a  a  j u z g a r  
p o r  n u e s t r a s  t r a i c i o n e s ,  c o d i c i a s ,  c o b a r d í a s  y  a s e s i n a t o s "  [ " E l  d i s c r e t o  e n c a n t o  
d e l  n i h i l i s m o " ,  C z e s l a w  M i l o s z ,  c i t a d o  e n  A B C  C u l t u r a l ,  n º  3 6 6 ,  3  d e  d i c i e m b r e  
d e  1 9 9 8 ] .  H o r k h e i m e r  n o s  h a b l a  d e  q u e  e l  “ h a m b r e  d e  i n m o r t a l i d a d ”  s e  b a s a  e n  
“ l a  e s p e r a n z a  d e  q u e  l a  i n j u s t i c i a  q u e  c a r a c t e r i z a  a l  m u n d o  n o  p e r m a n e z c a  a s í . . .  
E x p r e s i ó n  d e  u n  a n h e l o ,  d e  u n a  n o s t a l g i a  d e  q u e  e l  a s e s i n o  n o  p u e d a  t r i u n f a r  
s o b r e  l a  v í c t i m a  i n o c e n t e ”   [ H o r k h e i m e r ,  M .  y  o t r o s ,  1 9 7 6 ,  A  l a  b ú s q u e d a  d e l  
s e n t i d o ,  S a l a m a n c a ,  e d .  S í g u e m e ] .  
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TEORÍA FILOSÓFICA Y EPISTEMOLÓGICA 

 

Descripción de la realidad (f i losofía) 

 

Introducción 

  

Al término de sus lecciones,  decía el  f i lósofo John Austin que había 

estado haciendo dos cosas que no le gustaban: decir  qué es lo que hay que 

hacer -  en lugar de hacerlo -  y  dar conferencias.75 El  palco f i losófico t iene,  s in 

duda,  el  peligro de convert irse en un púlpito,  que incluso se mantiene a sí  

mismo gracias o dentro del  sistema que cri t ica.  Pero,  como decía Hume, 

aunque la f i losofía en ocasiones intenta resolver problemas que están fuera 

del  entendimiento humano: 

 El único método de l iberar  a l  saber ,  de  una vez,  de  esas  cuest iones  
abstrusas  es  invest igar  ser iamente  la  naturaleza del  entendimiento 
humano,  y  comprobar ,  del  anál is is  exacto  de  sus  poderes  y capacidad,  
que por  n ingún medio es  adecuado para  esos  temas tan  remotos  y 
abstrusos .  Debemos someternos  a  es ta  fa t iga ,  para  vivir  t ranqui los  en 
adelante:  y  debemos cul t ivar  la  verdadera  metaf ís ica  con cuidado para  
dest rozar  la  fa lsa  y  adul terada.  76 

 

 Y esto es especialmente importante en los principios de la mente humana 

que,  curiosamente,  aunque ínt imamente presentes en nosotros,  son tan 

desconocidos para el  mismo hombre 

Y cuanto más obvia  puede parecer  es ta  c iencia  (y  no es  en 
absoluto  obvia) ,  más despreciable  debe considerarse  la  ignorancia  de  la  
misma,  y  todos  los  pre tendientes  del  conocimiento  y f i losof ía .  77 

 

 Pero incluso veía Hume en la metafísica una uti l idad de mayor calado: 

 Las  monarquías ,  a l  recibir  su  pr incipal  es tabi l idad de la  reverencia  
supers t ic iosa  a  los  sacerdotes  y  pr íncipes ,  normalmente  han cercenado la  
l iber tad  de razonamiento  con respecto  a  la  re l ig ión y pol í t ica ,  y  
consecuentemente  a  la  metaf ís ica  y  moral .  Estas  son las  ramas más 
importantes  de la  c iencia .  Las  matemáticas  y  f i losof ía  natural ,  que son 
las  que quedan,  no son ni  la  mitad de  val iosas78.  

   

                                                 
75 A u s t i n ,  J o h n ,  J . ,  1 9 7 1 ,  P a l a b r a s  y  a c c i o n e s ,  G .  R .  C a r r i ó  y  E .  A .  R a b o s s i ,  

B u e n o s  A i r e s ,  E d .  P a i d ó s ,  p .  2 1 2 .  
76 H u m e ,  1 9 6 4  d :  E n q u i r y :  I :  9 .  
77 H u m e ,  1 9 6 4  d :  E n q u i r y :  I :  9 - 1 0 .  
78 H u m e ,  D a v i d ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  R i s e  a n d  P r o g r e s s  o f  t h e  A r t s  a n d  S c i e n c e s :  X I V :  

1 8 7 .  
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 Con este reto en mente,  plantearemos otra forma de resolver los problemas 

f i losóficos volviendo a,  y  rebatiendo,  las bases f i losóficas Humeanas,  cuyas 

conclusiones consideramos de una importancia fundamental .  Hume comienza 

intentando explicar  el  conocimiento,  pero,  t ras un proceso profundo de 

análisis ,  concluye,  con Berkeley,  que el  conocimiento es imposible,  un 

resultado que sus sucesores serán incapaces de encarar.79 La mayoría de los 

empiristas subsiguientes,  entre los que podríamos incluir  a  Bentham - aunque 

éste no desarrolla sus teorías epistemológicas suficientemente como para 

incluir lo entre los f i lósofos metafísicos80 -  s igue basándose en la doctrina de 

asociación de Hume, pero olvida su prueba de la incapacidad del  hombre de 

basarse en una experiencia intel igente o con capacidad de conocer,  como 

opuesta a una meramente inst int iva o habitual .  Nosotros,  s in embargo,  

intentaremos demostrar  la  existencia de la real idad,  del  orden y la posibil idad 

de conocimiento.  Volveremos a la idea directr iz que r ige las doctrinas de los 

autores en que se basa esta tesis ,  la  ausencia de ideas innatas,  que f i lósofos 

posteriores,  como Kant,  Bergson e incluso Heidegger no pueden aceptar ,  dado 

que necesitan alguna idea innata para establecer la  relación entre la materia y  

el  yo.  Veremos estos conceptos desde dist intos puntos de vista porque 

creemos que este “perspectivismo” puede ayudarnos a explicarlos.  Al t iempo, 

iremos acompañando nuestra teoría con apoyos en la de dist intos autores.  

Preferimos,  sin embargo,  remitirnos a el los en pie de página o en los 

apéndices para hacer más ágil  la  lectura.   

 En part icular ,  el  primer problema o inconsistencia con el  que nos 

enfrentamos es la consideración de la idea de existencia  en la teoría de 

Locke.  Ésta se da en cada una de las sensaciones y  debemos,  por tanto,  tenerla 

previamente a todas las demás,  siendo innata al  hombre.  Locke afirmaba todas 

las ideas por referencia a una tabla rasa,  que en principio l lamamos blanco y 

que luego vamos proveyendo de impresiones.  Sin embargo,  esa tabla rasa es 

una imagen no presente en todo momento.  Para analizarla,  debemos recordar 

el  pasado,  de modo que el  de Locke,  como el  de Hume, es un yo que es 

necesario recordar.  Además,  Locke demuestra que si  hay una cosa por un lado 

y una tabla rasa o mente por otro sobre el  que la cosa,  en forma de "rayos",  

                                                 
79 P a r a  v e r  l a s  d e f i n i c i o n e s  y  c o n c l u s i o n e s  d e  l a  f i l o s o f í a  d e  H u m e ,  y  d e  s u s  

p r e d e c e s o r e s  L o c k e  y  B e r k e l e y ,  n o  c o n  á n i m o  d e  e x h a u s t i v i d a d  s i n o  c o m o  
c l a r i f i c a c i ó n  d e  n u e s t r a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  e s t a s  t e o r í a s  d e  l a s  q u e  
p o s t e r i o r m e n t e  s a c a r e m o s  c o n c l u s i o n e s ,  v é a s e  A p é n d i c e  3  “ E p i s t e m o l o g í a  d e  
L o c k e ,  B e r k e l e y  y  H u m e ” .  
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impresiona,  entonces no se puede producir  la  primera impresión,  dado que no 

se basa en ninguna relación de ideas de la memoria.  La tabla seguirá siendo 

rasa.  Por otra parte,  para Locke las "cosas" que supuestamente nos rodean no 

están para nosotros presentes en el  presente,  valga la redundancia,  porque 

entonces todavía no se pueden considerar como impresiones presentes.  Tienen 

que impresionar en la mente material ,  que ésta las acepte por asociación de 

ideas,  y  que las comprenda haciendo referencia a la primera tabla rasa blanca 

a través de esta asociación con el  pasado que,  en su primera impresión,  no 

pudo exist ir .   

Berkeley quiso resolver el  problema concluyendo que los objetos  no 

existen y  que es dios el  que nos envía las impresiones de manera discrecional .  

Él  ordena estos rayos o impresiones,  y  la  cosa no existe en sí ,  solo los rayos:  

la  manzana es su sabor.   

Para Hume, la  primera impresión y relación de ideas,  s in embargo,  

también es imposible,  y  se produce por mecanismos desconocidos que él  no 

pretende explicar.  Además,  también demostró que la tabla rasa,  e l  yo ,  no 

existe con unicidad.  Lo sucesivo no t iene nada en común. Sin embargo,  admite 

que un hábito de la naturaleza engendre a un hombre que se cree un 

individuum .   

 Por otra parte,  dice Hume, la  idea de causa -  efecto  es  una f icción de 

nuestra imaginación.  Vemos en la experiencia que habitualmente una cosa 

l leva a la otra,  y  creemos que este orden t iene una causa,  pero este orden es 

un t ipo de suerte y  un fruto de la costumbre del  yo de ordenar las impresiones 

de un modo al  que está acostumbrado,  una propensión a suponer.  Según Hume, 

por otra parte,  la  idea de primera causa no la podemos concluir  posit ivamente 

dado que siempre habrá una causa que la anteceda.  Podemos suponer que las 

impresiones no t ienen causa,  y  que constan de puntos matemáticos,  una idea 

aprioríst ica sin la cual  sería imposible toda su teoría.  

 Como hemos visto,  estas conclusiones son,  en cierto modo, contradictorias.  

Si  dist inguimos el  sentimiento como en la mente de la sensación presente,  el  

sentimiento presente se hace pasado y el  primer sentimiento sería imposible,  

pudiendo sólo ser  tocado.  Tal  vez el  problema de la psicología empírica sea 

resumible en el  hecho de que uti l iza la razón en ámbitos ajenos a la  misma. La 

razón sólo dibuja f iguras bellas que buscan la admiración del  espectador.  La 

                                                                                                                                      
80 E n  e l  A p é n d i c e  4  “ B e n t h a m  y  e l  r a d i c a l i s m o  f i l o s ó f i c o ”  v e r e m o s  l a  t e o r í a  

f i l o s ó f i c a  d e  B e n t h a m  y  l o s  r a d i c a l e s  f i l o s ó f i c o s .  
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razón es extensa,  es belleza,  no puede captar  las dimensiones de  profundidad 

en espacio y  t iempo81.  Intentar  reducir ,  por ejemplo,  la  idea de espacio o 

t iempo a espacios o t iempos part iculares -  como hacemos al  dividir  entre ideas 

simples y  compuestas -  escapa de la base últ ima de creencia sobre la que 

descansa todo el  conocimiento.  Este t ipo de racionalizaciones son,  de hecho el  

germen de la creación de lo que l lamaremos la barrera externa que,  al  buscar 

comprenderse,  se compara "con el  no t iempo y no espacio",  mientras que lo 

único que conoce son las percepciones tal  y  como le han sido provistas por el  

t iempo y el  espacio.  La misma motivación uti l i taria de la acción pervierte lo 

real ,  y  rechaza el  pasado sobre el  que la percepción descansa.  Nuestra acción 

se basa en una "falacia de acción",  siempre insatisfecha en el  presente,  y  nos 

l leva al  movimiento sólo por miedo a la  no aceptación en el  medio social ,  lo 

que ha creado la "rel igión de la ut i l idad" y  que,  como otras rel igiones,  se basa 

en el  miedo.   

 Además,  el  mínimo indivisible  es  una f icción de la imaginación que,  s in 

embargo,  Hume t iene que aceptar  como hipótesis .  Sin embargo,  como se ha 

dicho en ocasiones,  el  infini to de una realidad extensa no existe -  menos o 

más infini to82,  y  no es válido decir  que los átomos están consti tuidos por 

fuerzas,  como pequeños hilos que los unen,  porque el  problema no es la  

hermandad entre los átomos,  sino si  es l íci ta  la  misma idea de discontinuidad 

de la materia.  En cuanto separamos la materia en átomos o fuerzas 

individuales,  necesariamente la l ínea de división debe ser  la  no-materia.   

 De hecho, si  las esencias que componen el  universo estuvieran absoluta 

y materialmente separadas éstas nunca tendrían contacto entre sí ,  y se 

circunscribirían en su capacidad de conocer a sus pequeños mundos de 

puntos f ísicos indivisibles.  Para que el  conocimiento sea posible es 

                                                 
81 C o m o  d i c e  B e r g s o n ,  l o s  i d e a l i s t a s  i n g l e s e s  q u i e r e n  r e d u c i r  l a  e x t e n s i ó n  a  l a  

p e r c e p c i ó n  t á c t i l ,  e l i m i n a n d o  o t r o s  s e n t i d o s .  E l  r e l i e v e ,  p o r  e j e m p l o ,  s e  e l i m i n a  
[ B e r g s o n ,  H e n r y .  1 9 6 3  b ,  “ M a t e r i a  y  M e m o r i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r ] .  

82 E l  c o n c e p t o  d e  i n f i n i t o  e s  m u y  a n t i g u o .  Y a  l o  h a b í a  i n t e n t a d o  d e m o s t r a r  
A n a x i m a n d r o  e n  e l  s .  V I  a .  C .  c o n  e l  e l e m e n t o  q u e  c o n s i d e r a b a  g e n e r a d o r  d e  
t o d a s  l a s  c o s a s ,  e l  á p e i r o n ,  i n d e f i n i d o  e  i n f i n i t o .  I n c l u s o  c r e í a  e n  l a  e x i s t e n c i a  
d e  i n n u m e r a b l e s  m u n d o s  o  c i e l o s ,  q u e  s e  d i s c u t e  s i  s e r í a n  s u c e s i v o s  o  
c o e x t e n s i v o s  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 8 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  1 ,  L o s  
p r i m e r o s  p r e s o c r á t i c o s  y  l o s  p i t a g ó r i c o s .  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p . 1 1 1 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  f u e r o n  M e l i s o  y  Z e n ó n  l o s  q u e  e x p l i c a r o n  e l  c o n c e p t o  s u s c i t a n d o  l a s  
c u e s t i o n e s  d e  l a  e x t e n s i ó n  y  d i v i s i b i l i d a d  c o n t i n u a  [ K i r k ,  G .  S . ,  R a v e n ,  J . E .  y  
S c h o f i e l d ,  M . ,  1 9 9 4 ,  L o s  F i l ó s o f o s  P r e s o c r á t i c o s ,  H i s t o r i a  C r í t i c a  c o n  S e l e c c i ó n  
d e  T e x t o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  1 6 6 ] .  E s t e  c o n c e p t o ,  v e r e m o s ,  t i e n e  
c o n s e c u e n c i a s  n e g a t i v a s  s o b r e  l a  p s i c o l o g í a  h u m a n a ,  a n u l a n d o  e l  y o  r e a l .  
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necesario que algo se esté conociendo a sí  mismo. El universo individual,  

por tanto,  sólo se entiende desde un "uno" que se despliega en el  presente.  

En él ,  la primera y ulteriores sensaciones se graban por el  efecto de la 

creencia y la confianza,  un sentimiento que supone una comprensión 

contemporánea de la cosa por la mente,  y que no requiere un concepto 

previo del  yo,  o el  recuerdo de la tabla rasa.  La idea de existencia está 

dada en cada acto en modo de autoconciencia de este alma, mente. . .  que,  si  

existe,  no podemos decir que sea mortal  por ser permanente.    

La conclusión más importante,  por tanto,  que podemos extraer de la 

teoría de Hume es que la razón no resuelve los problemas f i losóficos y  

epistemológicos.  Acaba concluyendo que el  conocimiento es imposible -  para 

la  razón - ,  y ,  por tanto,  continuando con su lógica,  que sólo gracias a que 

somos capaces de "vivir  s in pensar" podemos comprender el  mundo. Las 

relaciones de presente a pasado deben producirse también,  como diría Hume, 

de modo natural ,  antecedentes a la  autoconciencia.   

 Por tanto,  continuando con las teorías de Hume, pero variando aquello 

que consideramos necesario para comprender nuestra teoría “no 

uti l itaria”,  es decir,  que cree en la realidad pero acepta que no es posible 

la doble existencia ni  las ideas innatas,  diremos que el  conocimiento es 

posible,  pero que sus fundamentos son sentimientos contemporáneos a la 

autoconciencia,  como son el  sentimiento de creación “externa”,  la misma 

sensación de existencia y sustancia, las relaciones naturales de realidades 

pasadas con las presentes y la curiosidad. El primer sentimiento de la cosa 

debe ser provocado por elementos constitutivos del  hombre que no 

forman, sin embargo parte de su voluntad.  

 

Crítica a los conceptos ideados kantianos 

 
Planteamiento del  problema 

 

 El  anti innatismo fenomenista l levó al hombre a perder el  mundo de la 

experiencia,  negándole realidad verdadera.83 El  mundo está fuera del  alcance 

vital  del  hombre porque el  hombre quiere transformar el  mundo y se 

                                                 
83 I n c l u i d o  H u m e  y a  q u e ,  c o m o  d i c e  S a l a s ,  e l  m é t o d o  d e  H u m e  s i g u e  s i e n d o ,  c o m o  

e n  B e r k e l e y ,  f e n o m e n i s t a  [ v e r  S a l a s ,  J a i m e  d e ,  1 9 6 7 ,  E l  c o n o c i m i e n t o  d e l  m u n d o  
e x t e r n o  y  e l  p r o b l e m a  c r í t i c o  e n  L e i b n i z  y  e n  H u m e ,  G r a n a d a ,  U n i v e r s i d a d  d e  
G r a n a d a ,  D e p a r t a m e n t o  d e  F i l o s o f í a ,  p .  1 2 ] .   
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encuentra,  como diría Descartes,  que éste es una representación matemática 

"inhabitable" en sí .  Frente a los f ísicos,  los demás deben apoyarse en un 

mundo, el  de su experiencia,  cuya falsedad ha sido pronunciada por la  razón.  

A pesar de que veremos,  de acuerdo con muchos especial istas actuales,  Hume 

fue un crí t ico del  escepticismo, si  el  hombre es,  en parte,  sus obras,  no cabe 

duda de que para la  posteridad Hume se encuentra en la desesperación de la 

conciencia de la inautenticidad vi tal:  ha perdido a dios,  al  mundo,  y  ha visto 

menguado su Ser por haberlo definido por la pura razón84.  De ahí  que el  

hombre se inclinase a una nueva fuerza,  el  poder,  dado que el  espíri tu se le  

demostraba inaccesible.  Se anula la concepción del  hombre como sustancia,  y  

la  esperanza en la intemporalidad.  85 

Así ,  para salvar al  hombre del  temor al  vacío,  que siempre rozaba el  

escepticismo, Kant se ancló en la exigencia de unas ideas innatas al  hombre,  

único modo según él  de sal ir  del  “fracaso” de la f i losofía.   

En la estét ica trascendental ,  donde trata la  facultad de la 

sensibil idad,  Kant descubre al  espacio y  el  t iempo como conceptos 

aprioríst icos necesarios para que comience la experiencia sensible del  mundo 

fenoménico.  No basta,  como en Hume, la  repetición de impresiones para que 

la imaginación suponga una permanencia.  Por el  contrario,  son necesarios 

conceptos innatos para poder comenzar la  misma experiencia.  Sin embargo,  

como en Hume, entre la sensación y el  entendimiento es necesario un paso 

intermedio l levado a cabo por la  facultad de la imaginación,  que explica Kant 

en el  esquematismo trascendental .   

Por otra parte,  Kant afirma la existencia del  yo,  un t ipo de sistema, y  

de las cosas externas:  la  experiencia interna sólo es posible si  suponemos la 

externa.  La conciencia empírica de mi propia existencia demuestra la 

existencia de los objetos en el  espacio fuera de mí.  A parte de la facultad de 

la sensibil idad,  plantea en la analí t ica trascendental  la  facultad del  

entendimiento,  afirmando a su vez la necesidad de 12 categorías que deduce 

de los juicios sintét icos a priori ,  independientes de la experiencia aunque 

condicionados por el la .86  

                                                 
84 H u m e ,  1 9 6 4  b ,  p r ó l o g o  d e  E d u a r d o  N i c o l .  
85 P a r a  v e r  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  s a r c á s t i c a  d e  l a  t e o r í a  d e  l a s  f i c c i o n e s ,  v é a s e  

A p é n d i c e  A  E l  m u n d o  T l ö n ” .  
86 D e l i m i t a  u n a  t a b l a  d e  c o n c e p t o s  p u r o s  d e l  e n t e n d i m i e n t o  o  c a t e g o r í a s ,  q u e  

f o r m a n  l a  u n i d a d  o b j e t i v a  d e  l a  a u t o c o n c i e n c i a :  d e  l a  c a n t i d a d  ( u n i d a d ,  
p l u r a l i d a d  y  t o t a l i d a d ) ;  d e  l a  c u a l i d a d  ( r e a l i d a d ,  n e g a c i ó n ,  l i m i t a c i ó n ) ;  d e  l a  
r e l a c i ó n  ( i n h e r e n c i a  y  s u b s i s t e n c i a ,  c a u s a l i d a d  y  d e p e n d e n c i a ;  c o m u n i d a d  -  
a c c i ó n  r e c í p r o c a  e n t r e  a g e n t e  y  p a c i e n t e ) ;  d e  l a  m o d a l i d a d  ( p o s i b i l i d a d  -  
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En la dialéctica trascendental ,  por úl t imo, desarrolla la  facultad de la 

razón,  constructora de ideas que apelan a lo no condicionado por parámetros 

de t iempo y espacio.  Son conceptos trascendentales como la unidad del  

sujeto  pensante o alma; de la serie de las condiciones del  fenómeno o 

mundo ;  y  de la condición de todos los objetos en general o Dios .  Son 

ideados y ,  por el lo,  no son capaces de ampliar  el  conocimiento del  

entendimiento,  pero gracias a el los el  entendimiento está mejor guiado en 

relación con el  conocimiento,  además de que posibil i tan el  paso a los 

conceptos prácticos.  

 Nuestro primer objet ivo será cri t icar  la  necesidad de volver al  

innatismo y a los conceptos ideados kantianos.  

 

Unidad del  sujeto (el  yo) 

 

La definición del  yo es un tema de la máxima importancia en la 

f i losofía (y  en la vida práctica. . . ) .  Si  existe el  yo,  debe exist ir  en unicidad y 

estar  siempre presente,  s iendo igual  a sí  mismo en toda la "sucesión" de la 

vida de un hombre.  Ese problema, que Hume dejó inconcluso,  Kant intentó 

resolverlo a través de las categorías,  volviendo a las ideas innatas.  

Rechazamos la necesidad de volver a las ideas innatas para recuperar la  idea 

del  yo.   

Si  decíamos que lo que vive en sucesión no t iene identidad,  la  única 

solución real  a  la  identidad del  hombre está en que el  hombre es un 

observador de su t iempo particular que siempre está presente.  Este yo que no 

f luye se ubica en el  estado mental  de contemplador del  recuerdo,  una realidad 

de cosas recordadas al  que,  como extenderemos más adelante,  es “poroso”.  El  

único yo aprioríst ico e igual  a sí  mismo es el  yo poroso a la  realidad,  que 

carece de ideas innatas y  que,  de hecho,  no conoce a través del  proceso 

eidético sino a través de su capacidad de acumular o enganchar la  real idad 

temporal  del  hombre part icular .  El  yo capaz de conocer es un observador del  

presente,  aprioríst ico,  y  las ideas innatas son sólo una forma descreída de 

engancharse a la realidad.  87 El  hombre recupera este yo contemplando el  

                                                                                                                                      
i m p o s i b i l i d a d ;  e x i s t e n c i a  -  n o  e x i s t e n c i a ;  n e c e s i d a d  –  c o n t i n g e n c i a  [ K a n t ,  
I m m a n u e l ,  1 9 9 8 ,  C r í t i c a  d e  l a  R a z ó n  P u r a ,  M a d r i d ,  A l f a g u a r a ] .  

87 " L a  v o z  l l e g a b a  d e  t a n  l e j o s  q u e  p a r e c í a  u n a  p r o l o n g a c i ó n  d e  l a s  i m á g e n e s ,  u n a  
g l o s a  d e  l e t r a d o  c e r e m o n i o s o .  P o r  e n c i m a  o  p o r  d e b a j o ,  B i g  B i l l  B r o o n z y  e m p e z ó  
a  s a l m o d i a r  “ S e e ,  s e e ,  r i d e r ” ,  c o m o  s i e m p r e  t o d o  c o n v e r g í a  d e s d e  d i m e n s i o n e s  
i n c o n c i l i a b l e s ,  u n  g r o t e s c o  c o l l a g e  q u e  h a b í a  q u e  a j u s t a r  c o n  v o d k a  y  c a t e g o r í a s  
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pasado como observador de él ,  no desde su cerebro,  s ino contemplando 

también su cuerpo y sentimientos en el  pasado.  Como se ha dicho,  el  cerebro 

no puede tener más función que la de inhibidor y  transmisor,  no acumulador 

de recuerdo88.  Este observador podría aceptar  la idea de "no f in del  t iempo" 

porque no crea un impedimento a la  f luencia del  mismo. Al no ser  extenso,  

una "cosa" más,  está más al lá de la materia.   Como vemos,  en este caso el  

“t iempo“ observado es una realidad en sí  – las cosas  en ese presente – no una 

sucesión.  

Este observador es poroso a las realidades dado que desde el  primer 

momento del  t iempo part icular  t iene incorporado un principio de creencia que 

le posibil i ta  el  conocimiento.  Sin embargo,  la  inhibición del  pasado crea 

“irrealidades” del  pensamiento y ,  como veremos,  hace que se superponga 

entre el  hombre y  la real idad una barrera,  imposibil i tando el  conocimiento.  La 

manera en que el  hombre puede recuperar el  recuerdo,  y  la f luencia del  yo 

observador es recordar el  pasado inhibido,  no con relación a un ego creado a-

posteriori .  El  observador del  t iempo recuerda con tranquil idad cada una de las 

realidades temporales y  se sumerge en el las gracias a que se distancia de 

el las,  s iendo el las al  mismo t iempo: está,  por tanto,  más al lá de la materia -  

imagen,  en un estado no identif icable con ningún punto material .  Su 

característ ica de porosidad al  recuerdo será,  por otra parte,  la  manera en que 

podremos demostrar  la  capacidad de conocimiento,  y  es una característ ica que 

el  hombre que busca recoger su recuerdo entiende intuit ivamente.  

 

Unidad del  mundo (el  objeto) 

 

Es cierto que la unidad del  mundo,  más al lá de mi percepción presente,  es 

una imagen extra-experiencia y ,  por tanto,  metafísica y  trascendente.  Pero la 

negación de esa realidad no implica una negación de la seguridad en el  orden 

de los objetos.  

Para analizar esa idea diremos que la seguridad en el  orden “externo” 

depende de la aceptación de la permanencia de las cosas.  Cuando vemos una 

                                                                                                                                      
k a n t i a n a s ,  e s o s  t r a n q u i l i z a n t e s  c o n t r a  c u a l q u i e r  c o a g u l a c i ó n  d e m a s i a d o  b r u s c a  
d e  l a  r e a l i d a d  o ,  c o m o  c a s i  s i e m p r e ,  c e r r a r  l o s  o j o s ,  y  v o l v e r s e  a t r á s ,  a l  m u n d o  
a l g o d o n o s o  d e  c u a l q u i e r  o t r a  n o c h e  e s c o g i d a  a t e n t a m e n t e  d e  e n t r e  l a  b a r a j a  
a b i e r t a .  S e e ,  s e e ,  r i d e r ,  c a n t a b a  B i g  B i l l ,  o t r o  m u e r t o ,  S e e  w h a t  y o u  h a v e  d o n e "  
[ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  1 4 ]   

88 B e r s g o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  b ,  “ M a t e r i a  y  M e m o r i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r .   
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cosa “como externa” a nosotros,  pensamos que es dist inta de nosotros.  Para 

el lo,  como decía Hume, hemos tenido que racionalizar  la  idea de doble 

existencia,  es decir ,  considerar que detrás de la cosa hay un trozo macizo 

separado de nosotros.  Frente al  real ismo, el  idealismo niega la idea de doble 

existencia pero concluye que la cosa se reduce a una impresión o imagen 

percibida por una mente que también es imagen en sucesión89.  Por tanto,  todo 

es f icción no durable y  el  conocimiento es imposible.   

De hecho,  para que sea posible el  conocimiento,  la  cosa debe tener algo en 

común con el  yo que la conoce de modo que éste úl t imo puede “absorber” al  

objeto que busca conocer y  se rompa la separación entre esos “seres 

separados”.   

 Y,  efectivamente,  la  cosa existe,  pero no como materia o como doble 

existencia,  s ino como t iempo ,  que está siendo creado en el  mismo momento de 

su observación por el  hombre,  se la  está entregando al  yo observador como un 

regalo que pretende hacer durable.  Para que la cosa se haga real ,  de hecho,  es 

necesario un proceso "creativo" del  observador que consiste en la reunión 

empática del  t iempo “externo” al  hombre ( la cosa) con el  t iempo “interno” al  

hombre (el  recuerdo).  Este proceso creativo de conocimiento se produce sin 

necesidad de esfuerzo:  el  presente de la cosa busca "sentir  con" el  t iempo 

interno,  un reencuentro que crea dos sentimientos,  uno inactivo,  la  int imidad,  

y  otro act ivo,  la  curiosidad.  Para que la realidad se objetive es necesaria la 

reunión de ambos t iempos.  Sin esta empatía podemos decir  que la real idad no 

existe,  y  que el  hombre vive en un vacío irreal .  Es la forma en que se 

producen las relaciones de ideas o de realidades,  algo que Hume no supo 

just if icar .  

Pero,  además,  al  identif icarse el  observador con esta empatía de t iempos 

(como la l lamaremos),  ésta se convierte en el  hombre part icular .  Por tanto,  el  

yo que unifica la realidad de un hombre es el  observador de esta empatía de 

t iempos,  ambos identif icados por la  característ ica de porosidad.  

La demostración de que la cosa "es" el  hombre – y  que es t iempo -  no sólo 

proviene del  hecho de que siempre sea presente y  contemporánea a otras cosas 

                                                 
89 Y a  d e n u n c i ó  H e i d e g g e r  q u e  e l  e r r o r  d e  l a  f i l o s o f í a  h a  s i d o  q u e r e r  e n c o n t r a r  l a  

“ e s e n c i a ”  d e l  o b j e t o ,  l a  d i f e r e n c i a  o n t o l ó g i c a  e n t r e  e l  s e r  y  e l  e n t e .  H e i d e g g e r  
s e  b a s a b a  e n  l a  i n v e r s i ó n  d e l  p l a t o n i s m o  d e  N i e t z s c h e ,  p e r o  d e m o s t r ó  q u e  
N i e t z s c h e  e s t a b a  r e p l a n t e a n d o  a  s u  m o d o  l a  d u a l i d a d  e s e n c i a l  d e  l a  M e t a f í s i c a  
o c c i d e n t a l .  L a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  d e  N i e t z s c h e  e s  l a  e s e n c i a  c u y a  e x i s t e n c i a  
c o r r e l a t i v a  s e r í a  e l  e t e r n o  r e t o r n o .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  e l  e t e r n o  r e t o r n o  d e  
N i e t z s c h e  n o  e s  u n  e t e r n o  r e t o r n o  d e  l o  m i s m o .  V é a s e  A p é n d i c e  5 ,  “ N i e t z s c h e  y  
e l  t i e m p o ” .  
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en el  presente,  s i  no de que,  una vez percibida,  ésta pasa al  recuerdo puro.  Si  

el  recuerdo de la cosa “es” el  hombre,  la  cosa antes de pasar al  recuerdo 

también lo es.  Y, l legando más lejos,  diremos que el  recuerdo de la cosa visto 

desde el  observador permanente,  es decir ,  el  recuerdo en volumen y 

continuidad,  no dif iere en absoluto de la cosa que fue por primera vez 

percibida.  La esencia del  recuerdo de la cosa es,  por tanto,  la  cosa en sí ,  que 

el  presente recrea,  no dist inguiéndose el  t iempo recuerdo del  t iempo presente.  

Por ejemplo,  s i  percibimos una si tuación presente más o menos prolongada y a 

continuación cerramos los ojos,  y  buscamos recordar toda la si tuación 

temporal  en continuidad,  este recuerdo es la  misma si tuación anterior ,  que el  

hombre ha absorbido gracias a la  porosidad del  observador.  Eso significa que 

el  presente era también el  hombre en el  mismo momento de la percepción.  

Pero habríamos de ir  al  término mismo de la percepción.  Cuando es 

percibida la cosa ¿es t iempo interno o externo? Realmente es t iempo interno a 

la  percepción del  hombre,  pero es externo en el  sentido de perceptible por 

otros seres vivos en el  presente.  Vemos como la diferenciación entre t iempo 

interno y externo,  que realizamos para faci l idad del  lenguaje,  no es del  todo 

válida.  Habríamos de decir  que el  t iempo siempre es "interno" a sí  mismo y 

"externo" al  observador.  Es siempre presente y  ausente del  observador poroso 

a la  real idad.  La percepción y la formación del  recuerdo son absolutamente 

contemporáneas,  -¿es recuerdo o percepción? -  y  esta percepción no se graba 

tras ser  percibida sino al  mismo t iempo de la percepción,  simultáneamente a 

el la .  El  grabado se hace voluminoso porque la cosa se "hincha" con el  t iempo 

pasado,  con el  que empatiza,  y  no es necesario el  mecanismo de una memoria 

a posteriori  para producirse.  Por tanto ¿cómo diferenciar  el  t iempo interno o 

externo? Parecería diferenciarse cuando,  abstrayéndose del  presente,  el  

hombre está intentando recordar su t iempo part icular:  pero entonces 

desatiende a la  realidad "externa" y  podríamos decir  que ésta no existe y  

queda en posibil idad de real idad.  No hay sal ida a las palabras,  de modo que 

efectivamente,  repetimos,  el  t iempo es siempre "interno" a sí  mismo y 

"externo" al  observador poroso a la  realidad.  Estas comillas intentan señalar  

lo impropio también de esta palabra para el  observador,  dado que la 

internalidad -  externalidad implica que lo es de una cosa-imagen-materia 

respecto a otra cosa-imagen-materia.  Sin embargo,  el  observador se introduce 

internamente en la cosa a pesar de que nunca podría ser  cosa.  Una cosa 

golpearía a otra;  el  observador es absorbido por la  real idad temporal .  Por 
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tanto,  ¿es externa la realidad al  observador? Siempre nos moveremos dentro 

del  vicio de las palabras.  Y al  f inal ,  aunque mantendremos para facil idad del  

lenguaje la  diferencia entre t iempo interno y externo,  veremos que la real idad 

no t iene externalidad ni  internalidad,  dado que es un uno.  Además,  puesto que 

la contracción del  pasado real  rompe la relación entre t iempo interno y 

externo podemos decir  que éstos divergen de algún modo y,  así ,  

mantendremos entre el los esa diferencia que hemos dudado en definir .   

 El  yo observador,  por tanto,  es igual  a la  cosa en el  sentido de que la 

observa con su característ ica de porosidad más al lá del  t iempo. Si  éste fuera 

dist into de las cosas presentes tendríamos que suponer la sucesión:  podríamos 

realizar una l ínea "externa" al  yo que se dir igiera hacia las cosas e imaginar 

cómo se suceden los puntos de esta l ínea.  Sin embargo,  la  sucesión no es real  

porque el  yo está más al lá del  t iempo móvil ,  que luego queda grabado en la 

memoria real .  El  presente es,  por tanto,  un uno que se mueve como un 

calidoscopio.  El  yo observador,  que se desl iga de todas las creaciones del  

t iempo ve esta "transformación sucesiva" como un juego dentro de una misma 

realidad que no racionaliza.  No existe por tanto distancia entre cosas,  como 

elementos separados materialmente,  y ,  lo que l lamamos sucesión es sólo el  

t iempo de reloj  que necesitaríamos para l legar a tocar la  cosa.  La distancia 

entre las cosas,  por tanto,  no es material  s ino temporal .   En lo que 

despreciamos la sucesión,  esta distancia podríamos imaginarla desvanecerse.  

Si  contemplamos la cosa con una simple curiosidad y no para usarla,  ésta es 

una realidad en profundidad,  porosa a la  mente u observador.  

 Como vemos,  la  idea de identidad de las cosas no se da,  como decía Hume, 

por el  parecido entre el  recuerdo de una cosa y  una cosa presente,  a  la  que 

adscribimos identidad,  s ino porque el  recuerdo real  acumulado es atraído en el  

presente por una cosa,  tal  vez parecida para el  t iempo, en base a una creencia 

aprioríst ica que posee el  observador y  que posibil i ta  el  conocimiento.  En el  

caso de Hume exist ía la  incoherencia de que la relación causa -  efecto ( idea 

de transición de l lama a calor)  se daba por una creencia que significaba una 

nueva idea no copiada de ninguna impresión anterior .  Vemos cómo la creencia 

en la real idad es un principio del  t iempo sin el  cual  la  porosidad a las 

real idades no podría exist ir ,  un "saber" no racional  que todos los seres vivos 

comparten por igual90.  

                                                 
90 A l g o  s e m e j a n t e  p l a n t e ó  Z u b i r i .  É s t e ,  a u n q u e  r e t o m a  l a  n o c i ó n  a r i s t o t é l i c a  d e  

e s e n c i a ,  d i c e  q u e  s ó l o  t i e n e n  e s e n c i a  e n  s e n t i d o  e s t r i c t o  l a s  c o s a s  r e a l e s ,  y  
d i c h a  e s e n c i a  n o  c o n s t i t u y e  u n a  r e a l i d a d  q u e  e s t u v i e r a  e n  e l  i n t e r i o r  d e  l a  c o s a  
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Unidad de la condición de todos los objetos en general  (dios)  

 

 Negar a dios o a un creador es negar la  idea de un orden necesario o 

consciente.  Cuando la crí t ica inglesa al  cartesianismo se basa en una fi losofía 

idealista que en su método no dejó de ser  tan racionalista como Descartes,  y  

considera a la experiencia -  ex post  al  principio del  ser  -  como única fuente de 

conocimiento,  y  dios como una idea racional ,  externa al  mundo de la 

experiencia;  y  consigue mostrar  que no hay ideas innatas -  ni  s iquiera la 

"idea" de existencia,  s i  es que se le puede l lamar idea a algo no ideado por el  

hombre sino antecedente o,  mejor dicho,  contemporáneo,  a sí  mismo -  dios 

desaparece en el  acto,  y  con él ,  el  orden material ,  la  sustancia y  el  yo.  En 

realidad,  la  diferencia entre estos f i lósofos ingleses y  Descartes no es el  

racionalismo, sino el  apriorismo. Su racionalismo es crí t ico,  no dogmático;  

empirista,  no innatista.  Dios es una cuestión intelectual  que debe resolverse 

por la  razón.   

 Pero,  como decíamos,  este racionalismo l leva al  hombre a perder el  mundo 

de la experiencia,  negándole realidad verdadera.  Las cosas externas,  el  mundo 

y el  yo son tan imagen como la imagen de dios.  Desesperado en ese vacío,  el  

hombre se sume en el  nihil ismo. Dice Kolakowski (y  decía Dovstoiewski) ,  que 

si  Dios no existe. . .  todo está permitido,  pero eso se debe a que habíamos 

puesto todas las esperanzas del  afán ét ico en la conciencia de culpa y  en el  

premio o cast igo de ese ser  supremo91.  

                                                                                                                                      
s i n o  q u e  s e  i d e n t i f i c a  c o n  l a  c o s a  m i s m a ,  e n t e n d i d a  c o m o  u n a  s u s t a n c i a .  L a  
e s e n c i a  e s  a q u e l l o  p o r  l o  c u a l  l a  r e a l i d a d  e s  t a l  c u a l  e s ,  l a  “ t a l i d a d ”  d e  l a  c o s a  y  
a q u e l l o  p o r  l o  c u a l  l a  r e a l i d a d  e s  r e a l ,  e s  d e c i r ,  l a  “ t r a n s c e n d e n t a l i d a d ”  d e  l a  
c o s a  [ Z u b i r i ,  X . ,  1 9 8 4 ,  S o b r e  l a  e s e n c i a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  Z u b i r i  b u s c a b a  l a  
v e r d a d  p r i m a r i a ,  p r e c o n c e p t i v a  y  p r e j u d i c a t i v a  e n  l a  q u e  n o  c a b e  e r r o r .  L a  
v e r d a d  r e a l  e s  d e  l a  c o s a ,  l a  i m p o n e  e l l a ,  n o  n o s o t r o s .  E s  l a  c o s a  l a  q u e  s e  
a p o d e r a  d e  n o s o t r o s  a  t r a v é s  d e l  p o d e r  d e  l o  r e a l  [ Z u b i r i ,  X a v i e r ,  1 9 9 9 ,  E l  
h o m b r e  y  l a  v e r d a d ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  F u n d a c i ó n  X a v i e r  Z u b i r i ] .  E s  
d e c i r ,  l a  c o s a  e s  l a  a c t u a l i z a c i ó n  d e  l o  r e a l  e n  l a  i n t e l i g e n c i a  s i n t i e n t e  [ Z u b i r i ,  
X a v i e r  1 9 8 4 ,  I n t e l i g e n c i a  s i n t i e n t e .  I n t e l i g e n c i a  y  r e a l i d a d ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  S o c i e d a d  d e  E s t u d i o s  y  p u b l i c a c i o n e s ] .  S i n  e m b a r g o ,  Z u b i r i  n o  
r e l a c i o n a  d i r e c t a m e n t e  a  l a  c o s a  c o n  e l  y o ,  c o n  l o  q u e  t o d a v í a  h a c e  n e c e s a r i a  
u n a  d i f e r e n c i a  o n t o l ó g i c a .  

91 K o l a k o w s k i ,  L e s z e k ,  1 9 8 5 ,  S i  D i o s  n o  e x i s t e . . .  S o b r e  D i o s ,  e l  d i a b l o ,  e l  p e c a d o  y  
o t r a s  p r e o c u p a c i o n e s  d e  l a  l l a m a d a  f i l o s o f í a  d e  l a  r e l i g i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  
T e c n o s .  P o r  e s o ,  s e  h a  l l a m a d o  a  é s t a  u n a  é p o c a  d e  “ r a z ó n  s i n  e s p e r a n z a ” ,  d e  
d e s m o r a l i z a c i ó n  [ M u g u e r z a ,  J a v i e r ,  1 9 8 6 ,  L a  r a z ó n  s i n  e s p e r a n z a ,  M a d r i d ,  
T a u r u s ] .  
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 En realidad,  podemos suponer dos visiones dist intas de dios.  En primer 

lugar,  podemos imaginar una dios racional ,  una imagen externa al  hombre que 

se construye por concepciones l ingüíst icas,  creadas ex post .  Una vez que el  

hombre comienza a descreer de la realidad,  necesita apegarse a un ordenador 

dist into de la realidad misma, admirable por atr ibutos comparativos consigo 

mismo. Éste es un dios al ienante que se r ige por una moral  de premio o 

cast igo,  una rel igión razonada que el  hombre crea y  agradece porque da 

sentido parcial  a  su concepción material ista,  individualista de la existencia.  

Este dios se relaciona directamente con el  espectador imparcial  Smithiano,  

que obliga a una moral  dialógica en que el  hombre habla con su imaginación y 

en que procura hacer un resumen de este diálogo.  El  hombre siempre estará 

inseguro de su moral ,  y  se basará en últ ima instancia en la aceptación de lo 

cercano92.  

 La segunda posibil idad sería considerar un dios creador de las cosas,  pero 

no extenso ni  exterior  al  hombre.  Un dios sentido y no pensado,  en que la 

relación con el  hombre es de identif icación.  Una realidad no antropomórfica,  

pero que ordena o hace que las cosas “externas” duren.   

No es necesaria la idea de causa últ ima para considerar la  existencia 

de un creador.  Si  consideramos que el  creador es el  Tiempo ,  aunque el  t iempo 

no tenga causa,  el  observador se sumerge en él  y  su asombro es una curiosidad 

ante su creador.  Además,  es importante apuntar que la característ ica de 

porosidad a la realidad se basa la confianza en la permanencia de esa 

creación:  dudar de la misma es sal irse del  t iempo y perder su propia 

naturaleza.  La duda escéptica es formulada por lo que l lamaremos el  yo 

extenso – que inhibe el  pasado real  - ,  no por el  observador del  recuerdo,  cuya 

característ ica primitiva es la creencia.  

 Es cierto que lo que no t iene causa debe ser  eterno.  Suele considerarse que 

un dios eterno es un ser  soli tario que casi  produce piedad: t iene que estar  ahí ,  

para siempre,  ordenando el  mundo. Pero si  el  hombre comparte sustancia con 

el  creador t iene perfecta empatía con éste,  no pudiendo ninguno evadirse de 

su propia sustancia individual .  Y, efectivamente,  el  Tiempo permanente “es” 

el  hombre.  No un superhombre nietzschiano,  hacedor y  violento,  pero sí  un 

uno en el  presente,  en que la carga de la prueba de su no permanencia queda 

para los que defienden su desaparición.  

                                                 
92 É s t a  e s  l a  i d e a  d e  d i o s  q u e  h a  p r e s e n t a d o  l a  f i l o s o f í a  t r a d i c i o n a l m e n t e .  V é a s e  

A p é n d i c e  6 ,  “ L a  e v o l u c i ó n  d e  l a  i d e a  d e  D i o s  e n  l a  f i l o s o f í a ” .  
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 Y con estas ideas no nos sal imos de lo puramente presente y  

experimentado,  pero aseguramos que la realidad existe y  que es un acto 

creativo del  t iempo que empatiza consigo mismo. El  observador no puede 

concebir  un antes.  Y tampoco le complica dilucidar si  el  universo es o no 

eterno,  porque el  mundo es una imagen.  Efectivamente,  la  única realidad es el  

presente.  

 Una confusión es considerar que el  pasado no se relaciona con el  presente,  

de modo que parece "ya cumplido",  inerte e inactivo,  de manera que el  

presente muere en el  momento de su nacimiento.  Entonces,  el  hombre necesita  

crearse un “Creador” que ordena la realidad para la  observación externa de un 

yo ajeno a la  cosa,  y  considera que no t iene por qué darle más de lo que ya le 

ha dado,  aceptando el  f in del  t iempo. Sin embargo,  el  yo observador del  

presente toca al  creador y  sus creaciones,  lo conoce en profundidad y lo 

considera un uno consigo mismo. La mist if icación del  yo,  con aristas 

mutuamente entrelazadas,  es directa,  curiosa y  cualquier  sensación de no 

t iempo es una negación del  t iempo. Por lo tanto,  vemos que el  t iempo crea 

realidades y  sólo apela a la  observación del  yo poroso y a la  conciencia de 

conservación de un material  i rrepetible.  El  pasado no muere porque,  de facto,  

el  “objet ivo” del  t iempo es su conocimiento por parte del  presente que busca 

reencontrarse consigo mismo en otro momento de la  continuidad del  t iempo. 

Así ,  definimos a dios como la reunión de t iempo externo y t iempo 

acumulado,  renovado por un acto creativo y contemplado desde el  observador 

más al lá del  t iempo. Una “empatía de t iempos” que es el  hombre real .  Este 

observador es común a todo el  presente,  un uno mist if icado,  y  es el  único yo 

actuante,  dado que no reacciona a la  imagen y sensación de “no t iempo”.  

 De modo que hay efectivamente un principio que hace que las cosas duren,  

el  Tiempo, que consideramos el  ordenador de las sustancias temporales.  La 

vida se deif ica,  porque el  hombre se identif ica con este creador.  El  mismo 

sentimiento de existencia es el  de agradecimiento al  t iempo y el iminar ese 

agradecimiento implica el iminar el  sentimiento de existencia,  anulando la 

realidad.  

 

Definiciones básicas 

 
Objetivo del  epígrafe 
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Nuestro objet ivo en este epígrafe es definir  escuetamente algunos de 

los más importantes conceptos que usaremos – y  hemos usado ya -  en la tesis ,  

como modo de diferenciar  nuestra definición de los anteriores usos de esos 

términos.  En part icular ,  definiremos continuidad del  t iempo; principio act ivo 

y reactivo;  sentimiento de existencia;  porosidad a la realidad temporal;  yo-

imagen y yo-observador;  percepción real  (empatía de t iempos);  y  relaciones 

de ideas y  de realidades.  

 

Definición de “continuidad del  t iempo” 

 

 Consideraremos la continuidad del  t iempo en dos sentidos.  El  primero será 

la  continuidad del  t iempo externo e interno,  es decir ,  la  constatación de que el  

t iempo busca mantener los objetos respecto a dist intos momentos presentes;  y  

retener la  memoria de sí  mismo en los seres vivos.  El  segundo sentido sería el  

estado de continuidad del  t iempo de un hombre part icular ,  que consiste en 

aquél  en que el  hombre vive en un equil ibrio del  t iempo interno y externo,  

movido por los principios act ivos del  mismo, de modo que es capaz de aceptar  

la  idea de "no f in del  t iempo".  Este hombre observa la real idad desde el  punto 

de vista del  observador.  Consideramos que este estado es la  moral  verdadera,  

no dubitat iva,  no uti l i tar ista,  no dialógica.  93  

 

Definición de principio activo y reactivo 

 

 Definiremos principio act ivo como todo principio de movimiento del  

t iempo en continuidad.  Pertenece al  hombre aprioríst ico que el  yo observador 

contempla.  El  observador del  t iempo es el  único que puede l levar a cabo 

principios activos y  éstos son esencialmente la grat i tud,  la  curiosidad,  la  

creación y el  juego.  Estos sólo pueden darse en el  presente,  s in ninguna 

superposición que niegue el  t iempo, porque el  yo-imagen o barrera externa no 

permite la  f luencia de los principios activos del  t iempo y sus acciones son 

reactivas a la  sensación de "no t iempo".  Los principios de movimiento de este 

yo,  por tanto,  los l lamaremos reactivos,  y  l levan a una acción inconsciente 

que no vive en el  presente,  s ino en el  antes y  el  después.  Hemos introducido 

                                                 
93 E n  o c a s i o n e s  l o  l l a m a r e m o s  e s t a d o  d e  d u r a c i ó n .  S i n  e m b a r g o ,  q u e r r í a m o s  

d i f e r e n c i a r  e l  t é r m i n o  q u e  u t i l i z a r e m o s  d e  l a  d u r é e  d e  B e r g s o n .  E l  t é r m i n o  n o  s e  
r e f i e r e  a l  s e n t i d o  a s c e n s i o n a l  b e r g s o n i a n o ,  s i n o  m á s  b i e n  a l  “ s i e m p r e ”  d e  Z u b i r i ,  
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también dos principios inactivos de conocimiento,  que son la atención y la  

int imidad; y  uno que hemos l lamado semiactivo,  que es la  alegría.  Ninguno de 

éstos son reactivos,  dado que no se producirían si  exist iera una imagen a la 

que reaccionara el  hombre:  sólo se dan desde la posición del  observador del  

t iempo y la sensación de no f in del  t iempo94.  

 Pongamos un ejemplo:  un diálogo entre dos personas.  El  principio act ivo,  

desde el  presente observador,  no requerir ía de pensamientos – imagen y se 

daría en continuidad.  El  principio reactivo consist ir ía ,  s in embargo,  en 

esperar a que lo que una imagen de la mente l lama “el  otro” acabe de hablar ,  

pensando mientras lo que se espera que diga.  Cuando se vea la oportunidad,  es 

la  sensación de nada,  de premura,  lo que nos haría apegarnos a la  imagen de 

lo que pensamos que dir ía el  otro,  dentro de nuestro sistema autoadmirativo.  

Es decir ,  la  palabra en este caso se da por reacción a la imagen.  Esto se hace 

más evidente en un coloquio múlt iple:  en este caso,  es la sensación de 

turbación ante el  s i lencio o ante la  posible infravaloración de la imagen del  

yo en nuestra mente lo que l leva a que el  hombre t ienda a crear un dibujo 

rápido,  con parámetros sociales.  Como vemos,  todo este proceso se produce 

“en la mente” y ,  por ahora,  consideraremos a ésta la  única realidad existente95.  

                                                                                                                                      
e  i n c l u y e  u n  s e n t i d o  d e  f u t u r i c i ó n  e n  q u e ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  e s  n e c e s a r i a  u n a  
p r o y e c c i ó n :  e l  h o m b r e  s e  m u e v e  s i n  r e s i s t e n c i a  a l g u n a .   

94 E l  p r i n c i p i o  d e  m o v i m i e n t o  r e c o n o c i d o  p o r  c a s i  t o d a  l a  f i l o s o f í a  e s  r e a c t i v o .  M a x  
S c h e l e r  s e ñ a l a  q u e  l a  v i v e n c i a  p r i m a r i a  d e  l a  r e a l i d a d ,  l a  v i v e n c i a  d e  l a  
r e s i s t e n c i a  q u e  o f r e c e  e l  m u n d o ,  p r e c e d e  a  t o d a  c o n c i e n c i a ,  a  t o d a  
r e p r e s e n t a c i ó n  y  p e r c e p c i ó n .  E n  e s t e  m i s m o  s e n t i d o ,  O r t e g a  l l a m ó  a  l a  r e a l i d a d  
“ c o n t r a  v o l u n t a d ”  y  M a r í a  Z a m b r a n o  d e f i n e  l o  r e a l  c o m o  l o  q u e  m e  c i r c u n d a  y  
r e s i s t e .   

95 Q u e r r í a m o s  d i f e r e n c i a r  l o s  p r i n c i p i o s  d e l  m o v i m i e n t o  q u e  d e s c r i b i r e m o s  c o m o  
a c t i v o  y  r e a c t i v o ,  y  l o  q u e  l l a m ó  N i e t z s c h e  p r i n c i p i o  a c t i v o  y  r e a c t i v o .  S e g ú n  
N i e t z s c h e ,  l o  a c t i v o  e s  l o  f u e r t e ,  l a  m o r a l  d e  l o s  s e ñ o r e s  y  p o d e r o s o s  q u e  s e  
e n f r e n t a  a  l a  m o r a l  d e  l o s  e s c l a v o s  y  d é b i l e s ,  a  l a  m o r a l  d e l  h o m b r e  c o m ú n ,  n o  
o r i g i n a l  n i  a c t i v a  s i n o  q u e  s u r g e  c o m o  r e a c c i ó n  f r e n t e  a  u n  m u n d o  e x t e r i o r  q u e  
l e  p r o p o r c i o n a  l o s  e s t í m u l o s  p a r a  o b r a r .  E s  u n a  m o r a l  r e a c t i v a ,  b a s a d a  e n  l a  
d e b i l i d a d  y  e n  e l  r e s e n t i m i e n t o ,  p r o d u c t o  d e  u n a  v i d a  d e c a d e n t e  q u e  d a  l u g a r  a  
l a  c u l p a ,  a  l a  c o n c i e n c i a  t u r b a d a  y  a  t o d o  s e n t i m i e n t o  q u e  c o n t r i b u y e  a  d e b i l i t a r  
l a  c o n f i a n z a  d e l  s e r  h u m a n o  e n  s u s  p r o p i a s  f u e r z a s  y  l o  i n d u c e  a  b u s c a r  a p o y o  
e n  u n  m á s  a l l á .  A d e m á s  d e  l a  c u l p a ,  l a  l e y  c o n  s u s  n o c i o n e s  d e  j u s t o  e  i n j u s t o  
s o n  i m p o s i c i o n e s  d e  l o s  h o m b r e s  a c t i v o s .  L a  l e y  y  e l  E s t a d o  i m p o n e n  d i q u e s  a  l a  
a c t i v i d a d  d e  l o s  s e r e s  h u m a n o s  q u e  s e  v u e l v e n  h a c i a  e l  i n t e r i o r  y  d a  o r i g e n  a  l a  
c o n c i e n c i a  t u r b a d a .  E n  N i e t z s c h e ,  c o m o  e n  F r e u d ,  l a  c o n c i e n c i a  s e  o r i g i n a  p o r  
i n t r o y e c c i ó n  d e  l o s  i n s t i n t o s  a g r e s i v o s  q u e ,  d e  d i r i g i r s e  h a c i a  a f u e r a ,  p a s a n  a  
d i r i g i r s e  h a c i a  d e n t r o  c o n t r a  e l  p r o p i o  s u j e t o  q u e  l o s  t i e n e  [ N i e t z s c h e ,  F . ,  1 9 9 8 ,  
L a  g e n e a l o g í a  d e  l a  m o r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  S i n  e m b a r g o ,  p a r a  n o s o t r o s  u n  
m i s m o  h o m b r e  c o n t i e n e  l o  a c t i v o  y  l o  r e a c t i v o  y ,  a d e m á s ,  e x i s t e n  p r i n c i p i o s  
m o r a l e s  a c t i v o s .  N o  h a y  u n a  m o r a l  d e  l o s  s e ñ o r e s  y  d e  l o s  e s c l a v o s  p o r q u e ,  d e  
h e c h o ,  l o s  q u e  i m p o n e n  l a  l e y  -  u n a  l e y  q u e  p u e d e  t e n e r  u n a  b a s e  d e  j u s t i c i a  
r e a l  -  p u e d e n  s e r  t a n  r e a c t i v o s  c o m o  l o s  q u e  s u f r e n  l a  i m p o s i c i ó n .  L a  m i s m a  
r e l a c i ó n  d e  p o d e r  e s c l a v i z a  t a n t o  a l  s á d i c o  c o m o  a l  m a s o q u i s t a .  
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Definición de sentimiento de existencia 

 

 La f i losofía ha anunciado mucho el  sentimiento de existencia,  pero en 

escasas ocasiones se da una definición del  mismo. Consideramos que,  de 

hecho,  este sentimiento puede inhibirse y  l legar a no sentirse,  l levando al  

hombre a no saber dist inguir  entre la  no existencia y  la existencia,  

conduciendo a un nihil ismo como consecuencia no querida de este “pequeño 

olvido” de que exist imos.  Definiremos el  sentimiento de existencia como la 

grat i tud al  presente,  ubicada en el  estado mental  de “sensación de 

inmortal idad”,  algo que la “barrera externa” obstruye y no puede aceptar .  El  

hombre que vive en la externalidad,  dentro de parámetros sociales,  carece,  por 

tanto,  de sentimiento de existencia – y  de percepción de la  profundidad.  

 

La porosidad a la realidad temporal  

 

 Pretendemos demostrar  la  posibil idad de la “intuición”,  que,  como dij imos,  

nosotros preferimos l lamar porosidad a la  real idad temporal ,  dado que la 

f i losofía tradicionalmente ha l lamado intuición a la  intuición intelectual  o 

racional ,  una “percepción reflexionante” al  est i lo kantiano que se produce a 

posteriori  de la percepción misma. Consideramos la porosidad a la realidad 

temporal  la  única forma de conocer y  el  resultado nos parece también 

importante para la ciencia social  dado que el  poder polí t ico t iende a el iminar 

la  capacidad de percibir ,  haciendo dependiente de él  al  hombre por apego,  

dado que l leva a que éste sólo pueda crear relaciones de ideas con la 

externalidad.  

 La porosidad a la  realidad temporal  consiste en un “sentir  con” o absorción 

de las cosas por parte del  observador.  La intel igencia racional  conoce también 

por este método,  pero lo hace en forma de recuerdo de conceptos aprendidos.  

La f inalidad de ésta no es la  de la simple curiosidad,  s ino la de la admiración 

de sí  misma. Consiste en una imagen superpuesta en que el  hombre percibe 

por partes subdivisibles,  y  ésta a su vez es subdivisible en partes y  así  

podríamos seguir ,  de modo que la percepción sólo consist ir ía  en un concepto 

est imulado por una imagen no percibida,  no sentida.  La observación de esta 

imagen busca amoldarse al  s istema ex post  y  necesita un espectador externo.  

Puede asimilarse al  yo lockiano que se da en forma de tacto,  del  "es tocado".  
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La porosidad a la  realidad temporal ,  s in embargo,  siente la  cosa en su 

conjunto como una realidad que pertenece a,  que "es",  el  hombre individual .  

Va dividiéndose en partes a medida que va conociendo más realidades,  

percibiendo cada vez con más detal les.  No compara ni  define en la reunión de 

t iempos,  simplemente "es".  

 Es importante que veamos que la percepción del  yo poroso es posible 

porque el  t iempo t iene la capacidad de sumergirse en sí  mismo. Sin embargo,  

veremos que el  “yo -  imagen” no t iene capacidad de crear pero le cuesta 

asumir esa incapacidad porque quiere sentir  el  orgullo de “propiedad” 

respecto a las relaciones que,  si  son de ideas,  veremos que ha forjado la 

sociedad,  y ,  s i  son de realidades,  veremos que ha forjado el  t iempo.  

 

El  yo imagen frente al  yo observador 

 

 Como decíamos,  la  cosa percibida desde el  yo observador es el  hombre,  es 

recuerdo a la  vez que cosa "externa" y  no hay otro yo real  que se superponga 

a el la.  De modo que el  observador es absorbido por la  reunión de t iempos y 

“es” lo que es,  lo único cognoscible.  96 

Sin embargo,  en realidad,  hay dist intas respuestas al  oráculo délf ico  

de conócete a t i  mismo. De hecho,  a esa máxima respondía Sócrates,  ¿quién 

conoce a quién? Para considerar  que nos estamos conociendo a nosotros 

mismos hemos de definir  al  que conoce y al  que es conocido.   En esta tesis ,  

veremos que hay dos formas de buscar conocer al  yo:  la  no uti l i tarista y  la 

ut i l i tarista.  

 En el  primer caso,  no uti l i tarista,  el  que conoce es lo que hemos l lamado el  

observador del  presente,  aprioríst ico,  el  principio generatr iz del  t iempo. En la 

                                                 
96 E n  G r e c i a  a p a r e c e  u n  i m p e r a t i v o  d e  g r a n  a l c a n c e  o n t o l ó g i c o :  “ L l e g a  a  s e r  e l  q u e  

e r e s ” ,  e s  d e c i r ,  h a z  q u e  t u  a p a r i e n c i a  s e  r e c o n c i l i e  c o n  t u  e s e n c i a  y  l a  m u e s t r e  
t a l  c u a l  e s .  L a  a p a r i e n c i a  m a n i f i e s t a  l a  e s e n c i a  p e r o  a  l a  v e z  l a  o c u l t a .  A s í ,  
H e i d e g g e r ,  c o n  e l  d e s v e l a m i e n t o  d e  l o  o c u l t o ,  i n t e n t ó  d i s t i n g u i r  e n t r e  l a  e s e n c i a  
y  l a  a p a r i e n c i a .  H a b l a b a  d e  u n  p r e s e n t e  q u e ,  e n  e l  l e n g u a j e  f i l o s ó f i c o ,  a p a r e c e  
c o m o  e l  á m b i t o  e n  q u e  s e  p r o d u c e  e l  d e s v e l a m i e n t o  d e l  s e r ,  u n a  p r e s e n c i a  
e n t e n d i d a  c o m o  d o n a c i ó n .  L a  h u m a n i d a d ,  d i c e ,  n o  n e c e s i t a  r e s o l v e r  u n  e s t a d o  
d e  d e s c o n c i e r t o  a c c i d e n t a l  y  r o m p e r  l a  a v e r s i ó n  a l  p e n s a r ,  s i n o  d e j a r s e  d e  
p r e g u n t a r  y  d i r i g i r s e  a  u n  l u g a r  e n  e l  q u e  y a  e s t a m o s  d e s d e  h a c e  t i e m p o  y  d e s d e  
e l  q u e ,  p o r  p r i m e r a  v e z ,  s e  a b r e  e l  e s p a c i o .  E l  l e n g u a j e  e s  e l  a c o n t e c i m i e n t o  e n  
e l  q u e  s e  p r o d u c e  l a  a p e r t u r a  a  l a  r e a l i d a d ,  c o m o  v u e l t a  a  u n a  p a l a b r a  a r c a i c a  
e n  l a  q u e  s e  e x h i b e  e l  m i s t e r i o  y  a  l a  q u e ,  d i c e  H e i d e g g e r ,  s ó l o  s e  p u e d e  
a c c e d e r  a  t r a v é s  d e  u n  a r t e  q u e  r e g a l e  a l  h o m b r e  e l  e s p l e n d o r  o c u l t o  p a r a  q u e  
e s c u c h e  d e  u n  m o d o  m á s  l i m p i o  l o  q u e  l e  r e c u e r d a  a  s u  r e a l i d a d ,  h a c i é n d o l a  
s u r g i r  [ H e i d e g g e r ,  M . ,  1 9 8 0 ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  M e t a f í s i c a ,  B u e n o s  A i r e s ,  N o v a ,  
I V ,  2 ] .  
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"sucesión" de su vida,  el  hombre va recogiendo -  "acumulando" -  t iempo, lo 

que Bergson l lama memoria pura,  que nosotros l lamamos t iempo interno,  en 

forma de todas las realidades temporales que ha ido viviendo,  en forma de 

cosas,  olores,  sonidos,  sensaciones. . . 97 El  yo real  es este yo pero cuando es 

observado más al lá del  t iempo: es el  observador del  túnel  del  t iempo, el  yo 

poroso a las realidades. . .  y  no vive en sucesión más que si  busca racionalizar  

el  paso del  t iempo. El  proceso de conocimiento de este yo,  que se daría a 

través del  recuerdo,  no es selectivo y consiste en un agradecimiento al  t iempo 

– pasado o presente.  La acción de este yo sólo busca el  sentimiento puro de 

grat i tud.  Es un yo confiado,  porque podría aceptar  la  idea de "no f in del  

t iempo" al  no crear un impedimento a la  f luencia del  mismo, y  no espera nada 

de sus acciones.  

 Sin embargo,  habitualmente seleccionamos la parte de nuestro pasado que 

queremos recordar porque nos parece más úti l  o porque responde mejor a las 

expectat ivas de lo que esperamos de nosotros mismos.  Pero ¿quién escoge el  

pasado? ¿Hay otro yo que está realizando el  proceso de selección? El que 

selecciona el  pasado es el  yo uti l i tarista,  social ,  y ,  a  través de este proceso de 

selección,  inhibe el  pasado.  Este es el  segundo t ipo de “yo” del  que  ya hemos  

hablado en alguna ocasión.  En este caso,  s in embargo,  no puede hablarse de 

conocimiento sino de un trabajo de elaboración a posteriori  de un yo que 

busca la admiración de sí  mismo, que es externo al  hombre,  nunca se hace 

presente y  en el  que rebotan los hechos y  cosas en forma de orgullo,  de 

propiedad sobre el  yo que las vive.  También l lamaremos a éste yo barrera 

                                                 
97 L a  f i l o s o f í a  b e r g s o n i a n a  a f i r m a  q u e  e l  o r g a n i s m o  v i v o  e s  a l g o  q u e  d u r a ,  d e  t a l  

m o d o  q u e  s u  p a s a d o  p e r s i s t e  y  s e  p r o l o n g a  t o d o  e n t e r o  e n  s u  p r e s e n t e ,  y  a h í  
p e r m a n e c e  a c t u a l  y  a c t u a n d o .  D i c e  e l  a u t o r  e n  L a  e v o l u c i ó n  c r e a d o r a :  “ S i  
n u e s t r a  e x i s t e n c i a  s e  c o m p u s i e s e  d e  e s t a d o s  s e p a r a d o s ,  d e  l o s  q u e  u n  y o  
i m p a s i b l e  t u v i e s e  q u e  r e a l i z a r  l a  s í n t e s i s ,  n o  h a b r í a  p a r a  n o s o t r o s  d u r a c i ó n ”  
[ B e r g s o n ,  1 9 6 3  c ,  “ L a  e v o l u c i ó n  c r e a d o r a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r . ] .  L a  p e r s o n a l i d a d  e s  s i e m p r e  a l g o  n u e v o ,  q u e  s e  d e s a r r o l l a  y  m a d u r a  
i n c e s a n t e m e n t e .  P e r o  e l  e s t a d o  a c t u a l  d e l  y o  p a r a  B e r g s o n  s e  e x p l i c a  p o r  l o  q u e  
h a b í a  e n  m í  y  p o r  l o  q u e  a c t u a b a  s o b r e  m í  h a c e  u n  m o m e n t o .  S i n  e m b a r g o ,  u n a  
i n t e l i g e n c i a  n o  h u b i e s e  p o d i d o  p r e v e r  l a  f o r m a  i n d i v i s i b l e  q u e  d a  a  e s t o s  
e l e m e n t o s  s u  o r g a n i z a c i ó n  c o n c r e t a .  L o  q u e  n o  s e  h a  p e r c i b i d o  n u n c a  y  e s  
s i m p l e ,  r e s u l t a  i m p r e v i s i b l e .  E l  d e v e n i r  d e  l a  p e r s o n a  e s  " h a c e r s e " ;  y  p a r a  
B e r g s o n ,  e s t a  c r e a c i ó n  d e  s í  e s  t a n t o  m á s  c o m p l e t a  c u a n t o  m e j o r  s e  r a z o n a  
s o b r e  l o  q u e  s e  h a c e .  C a d a  u n o  d e  l o s  p r o b l e m a s  d e  l a  v i d a  h a b r á  d e  r e s o l v e r l o s  
c a d a  c u a l  d e s d e  s u  i n t e r i o r i d a d  y  p o r  s u  c u e n t a ,  a f l o r a n d o  l a  e x i g e n c i a  d e l  
c o n o c i m i e n t o  d e  s í  m i s m o ,  l a  c o n c i e n c i a  r e f l e x i v a  y  e l  p a r a  s í  d e  S a r t r e .  P a r a  
v e r  l a  f i l o s o f í a  d e l  t i e m p o  b e r g s o n i a n a ,  v e r  A p é n d i c e  7 ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e l  
t i e m p o  d e  B e r g s o n ” .  N o  t e n e m o s  d e s d e  l u e g o  p r e t e n s i o n e s  d e  e x h a u s t i v i d a d ,  
s i n o  q u e  q u e r e m o s  a p o y a r  c o n  s u s  t e o r í a s  l a  a f i r m a c i ó n  d e  l a  e x i s t e n c i a  d e  l a  
m e m o r i a  p u r a .  
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externa u “otro yo”,  un buscador de lo que considera que le va a placer en el  

futuro o un recordador de lo que le plugo en el  pasado,  de sus costumbres.  

Estos placeres necesariamente se viven comparativamente,  y  buscan la 

admiración del  yo social .  El  hombre tendrá que imaginar para sujetarse al  

t iempo, y  se sentirá extrañado ante su propia identif icación con un elemento a 

posteriori .  

 El  proceso de selección del  yo basado en la ut i l idad hace que el  hombre 

considere que se está creando a sí  mismo. El hombre deja de verse como 

observador para afirmarse creador.  Esta selección siempre se produce por 

comparación y con duda.  Es un yo-imagen,  no sint iente,  y  a toda creación a 

posteriori  del  hombre la l lamaremos imagen,  dado que se dibuja sobre un 

plano en dos dimensiones y  carece de principios activos al  no poder darse en 

continuidad.  Lleva a la  inhibición del  recuerdo,  que,  s in embargo,  puede 

resurgir .  De hecho,  el  hombre en ocasiones creerá ver "fantasmas" que 

produce su mente,  cuando sólo está viendo su pasado real ,  su yo 

fundamental98,  lo que Freud l lamaba el  inconsciente99.  

 Por tanto,  el  yo imagen no es existente ni  sentido,  sólo es l ingüíst ico,  un 

discurso mental:  el  hombre "es" las realidades contempladas desde el  yo 

observador.  El  yo observador no puede identif icarse con ninguna generación a 

posteriori  del  t iempo porque la imagen hace desaparecer la  realidad al  crear 

una imposibil idad de f luencia,  una sensación de que duele el  paso del  t iempo 

que l leva al  hombre a entregarse a un t iempo coyuntural .   

 Como decía Bergson,  el  yo aprioríst ico t iene que ser  necesariamente 

anterior a las palabras creadas por la sociedad.  Está compuesto por realidades 

tomadas por la memoria,  que más tarde la sociedad ha tendido a cosif icar  en 

forma de lenguaje100.  Sin embargo,  el  problema de las palabras no se da en 

                                                 
98 V é a s e  B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  f ,  E n s a y o  d e  “ F a n t a s m a s  d e  v i v o s ”  e  “ I n v e s t i g a c i ó n  

P s í q u i c a ”  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
99 S i n  e m b a r g o ,  e l  y o  f r e u d i a n o ,  e l  e l l o  y  e l  s u p e r e g o  s o n  i m á g e n e s  n o  

g l o b a l i z a n t e s  q u e  n o  f l u y e n  c o n  e l  t i e m p o .  E n  E l  y o  y  e l  e l l o ,  F r e u d  h a c e  u n a  
d e s c r i p c i ó n  p o b r e  d e l  n ú c l e o  d e  l a  p e r s o n a l i d a d  c o n s c i e n t e  d e l  h o m b r e .  E l  y o  e s  
l a  s e d e  d e  l a  a n g u s t i a ,  e l  r e c i n t o  d e l  m i e d o .  S e  t r a t a  d e  u n a  c o s a  s o m e t i d a  a  
t r e s  d i s t i n t a s  s e r v i d u m b r e s :  e l  m u n d o  e x t e r i o r ,  l a  l i b i d o  d e l  e l l o  y  e l  r i g o r  d e l  
s u p e r  y o .  E l  y o  n o  t i e n e  a u t é n t i c a  c a p a c i d a d  e j e c u t i v a  e  i n t e n t a  s a t i s f a c e r  l o s  
i m p u l s o s  d e l  p r i n c i p i o  d e  p l a c e r  p e r o  s i n  d e j a r s e  a r r a s t r a r  p o r  l a  l i b i d o  m á s  a l l á  
d e  l o  q u e  e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  s u  v i d a  p e r m i t e .  M i e n t r a s ,  t r a t a  d e  a s e m e j a r s e  a l  
i d e a l  d e  y o  q u e  s u  s u p e r  y o  l e  p r o p o n e ,  p r o c u r a n d o  n o  c a e r  b a j o  l a  c u l p a b i l i d a d  
d e  l a  i n s t a n c i a  r e p r e s o r a .  N o  e x i s t e  v o l u n t a d  m o r a l ,  s i n o  u n a  f a t a l i d a d  e n  q u e  e l  
y o  r e s i s t e  e l  a c o s o .  V é a s e  A p é n d i c e  8 ,  “ U t i l i t a r i s m o  d e  F r e u d ” .  

100S e g ú n  B e r g s o n ,  n u e s t r a s  p e r c e p c i o n e s ,  s e n s a c i o n e s ,  e m o c i o n e s  e  i d e a s  s e  
p r e s e n t a n  b a j o  u n  d o b l e  a s p e c t o :  e l  u n o ,  c l a r o ,  p r e c i s o  p e r o  i m p e r s o n a l ;  e l  o t r o  
c o n f u s o ,  m ó v i l  e  i n e x p r e s a b l e ,  p o r q u e  e l  l e n g u a j e  n o  s a b r í a  a p r e h e n d e r l o  s i n  
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aquellas que buscan describir  las cosas por relaciones internas al  t iempo, sino 

en las que hacen al  hombre creerse dist into de las cosas.  Las palabras 

expresivas están dentro del  t iempo y su relación con la realidad es inmediata;  

las al ienantes son autoadmirativas e impiden la f luencia porque su relación 

con la realidad es mediata.  La realidad,  en cualquier  caso,  es anterior a las 

palabras,  está si lenciada y es ahistórica.   

 

La percepción real:  sumersión por empatía de t iempos  

 

 Algunos f i lósofos hablan de la sumersión en las cosas como una forma 

singular  de percibir .  101 Pero  ¿cómo se sumerge el  hombre en las cosas y  por 

qué éstas piden su sumersión? Como estamos viendo el  único yo que puede 

sumergirse en las cosas es el  observador,  fuera del  t iempo y materia.   

 El  sentimiento de empatía de t iempos es muy difíci l  de conceptualizar o 

explorar.  Imaginemos que observamos un pájaro volando. El hombre que 

pretende "sumergirse en él" puede hacerlo suponiendo que vive sus 

acciones.  Tal vez crea que imitar su vuelo con su propio cuerpo o 

imaginarse sobrevolando la ciudad es una forma de sumergirse en él  -  

como lo hace la experiencia dialógica.  Pero éste no es el  mecanismo de la 

                                                                                                                                      
f i j a r  s u  m o v i l i d a d ,  n i  a d a p t a r l o  a  s u  f o r m a  t r i v i a l  s i n  h a c e r l o  c a e r  e n  e l  d o m i n i o  
c o m ú n .  P e r o  n o s  c o n t e n t a m o s  l a s  m á s  d e  l a s  v e c e s  c o n  l o  p r i m e r o ,  c o n  l a  
s o m b r a  d e l  y o .  L a  c o n c i e n c i a  d e  l a s  p a l a b r a s ,  a t o r m e n t a d a  p o r  e l  d e s e o  d e  
d i s t i n g u i r ,  s u s t i t u y e  l a  r e a l i d a d  p o r  e l  s í m b o l o  o  n o  p e r c i b e  l a  r e a l i d a d  m á s  q u e  
a  t r a v é s  d e l  s í m b o l o  p o r q u e  s e  p r e s t a  m e j o r  a  l a s  e x i g e n c i a s  d e  l a  v i d a  s o c i a l  y  
d e l  l e n g u a j e .  P a r a  v o l v e r  a  e n c o n t r a r  e s t e  y o  f u n d a m e n t a l ,  t a l  c o m o  l o  p e r c i b i r í a  
u n a  c o n c i e n c i a  i n a l t e r a d a ,  d i c e  B e r g s o n ,  e s  n e c e s a r i o  u n  e s f u e r z o  d e  a n á l i s i s  
p o r  e l  q u e  s e  a í s l e n  l o s  h e c h o s  p s i c o l ó g i c o s  i n t e r n o s  y  v i v o s  d e  s u  i m a g e n  
p r i m e r o  r e f r a c t a d a ,  l u e g o  s o l i d i f i c a d a  e n  e l  e s p a c i o  h o m o g é n e o  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  
1 9 6 3  a ,  “ E n s a y o  s o b r e  l o s  D a t o s  I n m e d i a t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a ”  e n  O b r a s  
E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r ]  D e  e s t e  m o d o ,  e l  h o m b r e  b u s c a r í a  l a  m o r a l  
a b i e r t a ,  d i n á m i c a  y  a c t i v a ,  d e  l o s  h o m b r e s  q u e  é l  l l a m a b a  h é r o e s ,  q u e  s e  l i b e r a n  
d e  l a  p r e s i ó n  d e l  m e d i o  y  c o n q u i s t a  e m o c i o n e s  n u e v a s ,  c o m o  l a  c a r i d a d .  C o m o  
d i c e  A r a n g u r e n ,  e s t a  ú l t i m a  t e o r í a  d e  B e r g s o n  n o  e s  a d m i s i b l e .  E n  p r i m e r  l u g a r  
p o r q u e  c o n c e d e  d e m a s i a d o  a l  s o c i o l o g i s m o .  L a  o b l i g a c i ó n ,  a u n q u e  d e  f a c t o  s e a  
i m p u e s t a  p o r  l a  s o c i e d a d ,  d e  i u r e  n u n c a  p u e d e  t e n e r  s u  o r i g e n  e n  é s t a .  C o m o  
d i c e  Z u b i r i ,  l a  s o c i e d a d  n o  p o d r í a  n u n c a  i m p o n e r  d e b e r e s  s i  e l  h o m b r e  n o  f u e s e ,  
p r e v i a m e n t e ,  u n a  r e a l i d a d  “ d e b i t o r i a ” ;  e s  i m p o s i b l e  p r e s c r i b i r  d e b e r e s  a  u n a  
m e s a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  4 1 ] .  

101 L a  t e o r í a  g e s t á l t i c a ,  e n  p a r t i c u l a r ,  h a b l a  d e  q u e  l a  p e r c e p c i ó n  e s  a l g o  g l o b a l  y  
q u e  n o  e s  p o s i b l e  a t o m i z a r l a  e n  s u s  c o m p o n e n t e s  s i n g u l a r e s .  L o s  e l e m e n t o s  d e  
n u e s t r a  p e r c e p c i ó n  s o n  “ f o r m a s ”  p e r c i b i d a s  d e  u n  m o d o  i n m e d i a t o ,  i n t u i t i v o ,  
c o m o  a l g o  e s t r u c t u r a d o  e n  d o n d e  e l  t o d o  e s  s i e m p r e  m a y o r  q u e  l a  s u m a  d e  l a s  
p a r t e s .   P o r  e j e m p l o ,  e n  l a  t e o r í a  e s t é t i c a ,  l o s  g e s t á l t i c o s  s o n  p r o p e n s o s  a l  
o b j e t i v i s m o ,  a  l a  b ú s q u e d a  d e  n i t i d e z  d e  l a s  f i g u r a s  r e s p e c t o  a l  f o n d o ,  a l  
c e r r a m i e n t o  d e  l a  f i g u r a . . .  [ M a r c h á n  F i z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  
m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 3 9 - 4 0 ] .  
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absorción del  t iempo y la imaginación no legit ima al  hombre a considerar 

que se zambulle a los adentros de un ser “distinto” de él  mismo. Es el  

“otro yo” imaginando que ocurre eso lo que el  hombre siente en este caso.  

 Sin embargo,  el  yo poroso,  que podemos si tuar en el  observador del  pasado 

como t iempo conjunto,  puesto que no se ubica en ningún lugar material ,  puede 

"instalarse" sobre el  pájaro en el  presente y  captarlo como un ser  temporal  

ínt imo a sí  mismo. Este yo "deja caer" t iempo pasado,  y  hace al  pájaro -  

t iempo externo -  ínt imo al  t iempo interno del  hombre.  Esto es posible,  por 

tanto,  porque el  yo poroso contempla las realidades que crea el  t iempo desde 

más al lá de él ,  posibil i tándole la f luencia.  El  observador ubicuo del  presente 

se distancia de las creaciones dadas por él ,  y  deja que el  t iempo interno 

hinche la realidad externa como si  de un globo se tratase.  La sensación será 

de observación desde el  "ojo del  t iempo" de una creación real  y  en volumen, 

en que una cosa pasada está dentro de otra presente -  ambas se hacen 

presentes por tanto.  La denominación “ojo del  t iempo”,  sin embargo,  nos 

pueden l levar a equívocos si  estamos pensando en un "ojo f ís ico" que observa 

lo externo a sí  mismo y lo comunica al  cerebro a través de transmisores 

neuronales.  Confiamos en haber aclarado que la característ ica de porosidad a 

las realidades temporales del  “ojo del  t iempo” pertenece al  ser  úl t imo e 

incausado,  metafísico,  que le hacen un uno con el las,  no absolutamente 

externo a el las sino incrustado en las mismas.  De ahí  que hablemos de uno del  

t iempo presente y  que digamos que la realidad es sólo la empatía de t iempos 

y,  s in la empatía de t iempos,  la  real idad y la cosa no exist ir ían,  quedándose 

en una posibil idad de realidad vaciada de sí  misma. 

 Al posarse sobre la cosa el  yo poroso,  podemos decir  que el  pasado “t ira” 

de la cosa,  la  absorbe,  la  hace recuerdo temporal  que queda grabado en la 

memoria pura.  Pero tal  vez la idea de que el  yo observador sobrevuela y  se 

posa sobre todo el  presente,  creando una l luvia de t iempo, sea más ajustada.  

Por eso,  mejor que t irar  del  t iempo interno el  "ojo" del  t iempo, el  observador 

del  presente,  se posa sobre la cosa y  dentro de el la "l lueve" el  t iempo interno.  

El  yo poroso a la  realidad deja caer sobre la cosa el  pasado,  dotándola de un 

contenido ínt imo al  observador,  de reencuentro.  El  pasado se inserta en la 

cosa sin exist ir  entre el los una relación de t irantez,  s ino de unidad.  Para que 

pueda producirse la percepción por sí  misma con la sola atención a la cosa 
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sería necesario hacer que el  yo se distanciase de las irrealidades del  

pensamiento102.  

 Este t ipo de percepción es el  único que siente la  profundidad .  La supuesta 

percepción por impresiones es de imágenes planas o puntos,  dif íci les de hacer 

sumables,  dándose exclusivamente dentro de los conceptos.  La percepción real  

se da en bloque desde el  observador del  t iempo presente.  Siente la  

profundidad y volumen como una int imidad que contiene al  observador,  lo 

cual  no es solamente “t iempo para l legar a un objeto”,  es decir ,  sucesión,  s ino 

una sensación dist inta y  exclusiva.  Esa sensación de profundidad se debe al  

hecho de que el  t iempo contiene el  presente,  y  éste es el  yo.  El  observador 

t iene la sensación de “estar” en la lejanía de las cosas porque es ubicuo y 

capta la cosa “lejana” desde el  presente.  Posiblemente,  la  sensación de 

profundidad se produce porque el  observador es la  cosa lejana,  pero también 

es todas las cosas “intermedias”.  Esa profundidad de un objeto visto en la 

lejanía puede consist ir  en la sorpresa de “hacerse real” algo lejano al  que se 

le  intermedian otros objetos que,  al  no disfrutar  de nuestra atención,  no son 

percibidos o realizados por la  empatía de t iempos,  aislándose la cosa en lo 

profundo.   

Sin embargo,  hay otro t ipo de profundidad a parte de la de la lejanía,  que 

es la  profundidad de un continente -  imaginemos una caja - ,  que consiste en 

un ser  y  estar  dentro del  objeto.  Así ,  al  observarlo,  las desigualdades del  

objeto nos permiten sentirnos contenidos en él ,  como si  nos introdujésemos en 

él .  El  ojo del  t iempo se sumerge en él  y ,  s ino fuera por este mecanismo, 

veríamos todos los objetos planos.  Tal  vez,  por eso,  el  arte que más representa 

al  observador sea la escultura:  sólo él  puede sentir la  como una realidad 

voluminosa,  no plana.  La percepción conceptual  no es capaz,  s in embargo,  de 

disfrutar  del  volumen de la escultura.  

 

Relaciones de ideas frente a relaciones de realidades  

 

                                                 
102 " D é j a t e  c a e r ,  g o l o n d r i n a ,  c o n  e s a s  f i l o s a s  t i j e r a s  q u e  r e c o r t a n  e l  c i e l o  d e  S a i n t -

G e r m a i n - d e s - P r é s ,  a r r a n c á  e s t o s  o j o s  q u e  m i r a n  s i n  v e r ,  e s t o y  c o n d e n a d o  s i n  
a p e l a c i ó n ,  p r o n t o  a  e s e  c a d a l s o  a z u l  a l  q u e  m e  i z a n  l a s  m a n o s  d e  l a  m u j e r  
c u i d a n d o  a  s u  h i j o ,  p r o n t o  l a  p e n a ,  p r o n t o  e l  o r d e n  m e n t i d o  d e  e s t a r  s o l o  y  
r e c o b r a r  l a  s u f i c i e n c i a ,  l a  e g o c i e n c i a ,  l a  c o n c i e n c i a .  Y  c o n  t a n t a  c i e n c i a ,  u n a  
i n ú t i l  a n s i a  d e  t e n e r  l á s t i m a  d e  a l g o ,  d e  q u e  l l u e v a  a q u í  d e n t r o ,  d e  q u e  p o r  f i n  
e m p i e c e  a  l l o v e r ,  a  o l e r  a  t i e r r a ,  a  c o s a s  v i v a s ,  s í ,  p o r  f i n  a  c o s a s  v i v a s . "  
[ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  5 0 8 ]  
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 Lo primero,  por tanto,  que hemos querido constatar  es que el  yo que reúne 

todas las realidades temporales en un uno existe:  es el  observador del  t iempo 

part icular .  Este yo observa la acumulación paulat ina de las realidades y  su 

capacidad primera de conocer se da por su característ ica de porosidad a la 

realidad,  de creencia en la misma que posibil i ta  la  primera y  posteriores 

acumulaciones de t iempo.  

 Ahora bien,  s i  suponemos que la percepción se da por impresiones en 

sucesión,  tendríamos una fotografía part icular  que no podría relacionarse con 

otras que le siguen.  Lo único que podríamos conseguir  es que las imágenes se 

movieran tan rápido que nos diesen una impresión de estar  relacionadas y  

formasen una película.  Pero ni  s iquiera sería explicable en qué forma estas 

impresiones harían relaciones de ideas si  nada queda o permanece de esa 

sucesión.  Y es que el  t iempo acumulado sería efectivamente inactivo si  la  

real idad externa,  que también es t iempo presente,  no buscase de algún modo 

al  recuerdo.  Aunque no en forma de impresiones,  las cosas externas “t iran” 

del  recuerdo -  o viceversa -  y  son las que provocan lo que nosotros 

l lamaremos relaciones de realidades.  Preferimos esta denominación porque 

entendemos que la "idea" Humeana es una elaboración plana,  a  posteriori ,  de 

la  imaginación.   

 Hablaremos de relaciones de ideas cuando éstas se estén produciendo 

dentro del  lenguaje o de la razón ex post ,  algo semejante a las relaciones 

f i losóficas Humeanas.  Es posible que en vez de relaciones deberíamos 

considerarlas “reacciones” a una imagen externa al  t iempo que busca el  apego 

a sí  misma. Hablaremos,  sin embargo,  de relaciones de realidades cuando las 

cosas externas estén buscando relacionarse desde el  observador del  t iempo 

con cosas de la memoria real .  Son movimientos del  t iempo. La diferencia 

entre unas y  otras es que la imagen-idea nunca puede sumergirse en la 

imagen-idea;  la  realidad temporal  presente,  s in embargo,  consigue sumergirse 

en la realidad temporal  pasada y hacerla suya,  posibil i tando el  conocimiento,  

s iendo el  que conoce el  observador poroso a la  real idad,  act ivo.   

No es posible formar relaciones que se salgan de éstas:  o bien se dan en la 

exterioridad,  siendo entonces las relaciones exclusivamente reactivas a la 

imagen aceptadora de lo aprendido;  o en la interioridad del  t iempo, siendo 

estas activas y  creación pura del  t iempo, contemplado desde el  observador 

más al lá de él .  Esta contemplación es una contemplación del  creador y  de sus 

criaturas -  mist if icándose,  s i  queremos usar ese lenguaje,  la  observación.  Pero 
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es aprioríst icamente activa,  y  sin esta actividad el  hombre se hubiera quedado 

estát ico desde el  principio de su t iempo. 

 Las relaciones de ideas l igan una palabra o imagen con otra,  y  al  apegarse a 

la  externalidad,  suelen basarse en parámetros sociales y  l levan a que el  

hombre no sienta más que sus propios conceptos,  creados a posteriori  por el  

lenguaje.  Por tanto,  se superponen a la  real idad temporal  y  el  hombre las t iene 

que estar  continuamente recreando con dif icultad para adecuarse a la  imagen 

aceptadora.  En cualquier  caso,  son una percepción no percibida.  Hacen que la 

mente se convierta en una f icción del  pensamiento,  y  conducen a la  

homogeneidad entre los hombres,  que carecen de este modo de sentimientos 

reales.  Dado que sólo podemos proveernos del  reino de la externalidad,  de las 

palabras;  o el  de la internalidad,  del  t iempo real ,  la  relación de ideas o 

imágenes son del  reino de la externalidad,  lo que hace al  hombre accionado.  

Se producen por una doble relación en que el  t iempo externo busca un 

concepto y ,  con dif icultad,  lo encaja en un sistema recordado.   

 Las relaciones de realidades l igan una realidad temporal  con otra y ,  en este 

caso,  la  percepción es ínt ima a sí  misma, indefinible,  l levándose a cabo por 

mecanismos aprioríst icos del  t iempo que no cansan al  hombre.  Se producen en 

l ínea recta desde el  t iempo “externo” (de las cosas) al  “interno” (del  

recuerdo) y  toda imagen las impide.  Por tanto,  las relaciones de realidades se 

dan desde el  observador,  que está “fuera” del  cerebro del  hombre,  no 

suponiendo una doble relación de ideas con otro yo.  Son creativas y  mueren 

en sí  mismas en el  presente.  Sólo la perfecta confianza permite el  mecanismo 

de estas relaciones.  La f i losofía se ha preguntado en que forma y por qué 

mecanismos se producen este t ipo de relaciones,  y  en ocasiones ha concluido 

equivocadamente que es la  ut i l idad la que realiza el  proceso de selección del  

t iempo. Sin embargo,  esta selección uti l i taria es ex post  y  sería una imagen 

social  que las impediría.  En este caso,  estamos hablando desde el  yo que 

quiere apropiarse de las relaciones,  y  no identif icarse con el las.  

 Por tanto,  la  forma de conocer la  realidad es a través del  principio 

aprioríst ico del  t iempo externo de las cosas que busca desde el  observador del  

t iempo en la memoria parecidos contiguos a las mismas cosas.  El  principio 

activo del  t iempo es el  conocimiento de sí  mismo en que la realidad de la 

memoria se mete dentro de la cosa externa;  pero el  yo observador sólo 

contempla esta relación de realidades y ,  efectivamente,  "es" el la y  es pasivo 

al  respecto.  Este observador es común a todas las personas del  presente,  dado 
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que se halla en la ubicuidad del  presente.  No se ubica en el  cerebro del  

hombre,  con lo que las relaciones no se producen por una mente imagen.  103 

 

Descripción de la realidad 

 

Objetivo del  epígrafe 

 

En este epígrafe,  intentaremos describir desde distintas perspectivas 

la realidad y veremos sus consecuencias en los distintos conceptos 

f i losóficos,  redefiniendo el  concepto de percepción y de conciencia o 

conexión necesaria para que la realidad exista; y analizando el  concepto 

de causa.  

 

No existe sucesión 

 

 Schopenhauer decía que siempre vivimos en el  presente104.  Efectivamente,  

todos los sentimientos de un hombre deben estar  presentes a sí  mismo y éste 

                                                 
103 Q u e r r í a m o s  d i f e r e n c i a r  e s t a  d i c o t o m í a  e n t r e  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  y  d e  r e a l i d a d e s  

d e  l a  “ G r e a t  D i v i d e ” ,  q u e  e s  c o m o  l l a m a  F l e w  a  l a  d i c o t o m í a  q u e  h a c e  H u m e  
e n t r e  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  y  r e l a c i o n e s  o  c u e s t i o n e s  d e  h e c h o .  S e g ú n  e s t a  
d i v i s i ó n ,  l a s  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  s o n  t o d a  a f i r m a c i ó n  c i e r t a  q u e  s e  p u e d e  
d e s c u b r i r  i n t u i t i v a  o  d e m o s t r a t i v a m e n t e  p o r  l a  m e r a  o p e r a c i ó n  d e l  p e n s a m i e n t o .  
L a s  c u e s t i o n e s  d e  h e c h o ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  s o n  t a n  e v i d e n t e s .  U n a  p r o p o s i c i ó n  
a r i t m é t i c a  ( 2 + 2 = 4 )  e s  u n a  p r o p o s i c i ó n  d e l  p r i m e r  t i p o ;  u n a  a f i r m a c i ó n  f á c t i c a  
c o m o  “ e l  s o l  s a l d r á  m a ñ a n a ”  e s  d e l  s e g u n d o .  L a s  r e l a c i o n e s  i n v a r i a b l e s  
( s e m e j a n z a ,  c o n t r a r i e d a d ,  g r a d o s  d e  u n a  c u a l i d a d  y  p r o p o r c i o n e s  e n  c a n t i d a d  o  
e n  n ú m e r o )  s e  r e l a c i o n a n  c o n  l a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  i d e a s ;  l a s  r e l a c i o n e s  
v a r i a b l e s  ( i d e n t i d a d ,  r e l a c i o n e s  d e  l u g a r  y  t i e m p o  y  l a  c a u s a l i d a d )  c o n  l a s  
c u e s t i o n e s  d e  h e c h o .  L a s  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  s o n  f o r m a l e s ,  a  p r i o r i ,  y  n o  
d e p e n d e n  d e  c u e s t i o n e s  d e  e x i s t e n c i a ,  c o n  l o  q u e  s u  v e r a c i d a d  n o  p u e d e  s e r  
r e f u t a d a  p o r  l a  e x p e r i e n c i a  [ F l e w ,  A n t h o n y ,  1 9 8 0 ,  H u m e ` s  P h i l o s o p h y  o f  B e l i e f .  
( A  S t u d y  o f  H i s  F i r s t  “ I n q u i r y ” ) ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l ,  p .  5 3 - 9 2 ] .  
P a r a  n o s o t r o s  l a s  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  s o n  f i c t i c i a s  e  i m a g i n a r i a s  y  l a s  d e  
r e a l i d a d e s  n o ,  p o r q u e  l o  s o n  d e l  t i e m p o  c o n s i g o  m i s m o .   

104 “ E l  p a s a d o  y  e l  p o r v e n i r  s o n  e l  p a í s  d e  l a s  n o c i o n e s  y  d e  l o s  f a n t a s m a s ;  p o r  
t a n t o ,  e l  p r e s e n t e  e s  l a  f o r m a  e s e n c i a l  q u e  h a  d e  t o m a r  l a  m a n i f e s t a c i ó n  d e  l a  
v o l u n t a d .  E s  i n s e p a r a b l e  d e  e l l a .  E l  p r e s e n t e  e s  l o  ú n i c o  q u e  s i e m p r e  e x i s t e ,  
q u e  s i e m p r e  e s  e s t a b l e ,  i n q u e b r a n t a b l e ”  [ P i c l i n ,  M i c h e l ,  1 9 7 5 ,  S c h o p e n h a u e r ,  
M a d r i d ,  t r a d .  A n a  M a r í a  M e n é n d e z ,  E d i t o r i a l  E d a f ] .  S i n  e m b a r g o ,  s e g ú n  e s t e  
a u t o r  e l  p r e s e n t e  n o  e s  c o g n o s c i b l e  y  e l  h o m b r e  n o  p a r t i c i p a  d e  é l  [ S a v a t e r ,  
F e r n a n d o ,  1 9 8 6 , S c h o p e n h a u e r .  L a  a b o l i c i ó n  d e l  e g o í s m o .  A n t o l o g í a  y  C r í t i c a ,  
B a r c e l o n a ,  B i b l i o t e c a  d e  D i v u l g a c i ó n  F i l o s ó f i c a ,  M o n t e s i n o s ,  p .  1 3 9 ] .  S i  
D e s c a r t e s  a f i r m a b a  l a  r e a l i d a d  d e  o b j e t o  y  s u j e t o ,  B e r k e l e y  l a  r e a l i d a d  d e l  
s u j e t o  e  i d e a l i d a d  d e l  o b j e t o ,  S a r t r e  l a  r e a l i d a d  d e l  o b j e t o  e  i d e a l i d a d  d e l  s u j e t o  
( e l  “ p a r a  s í ”  e s  i n e x i s t e n t e ) ,  S c h o p e n h a u e r  a f i r m a  a l  m i s m o  t i e m p o  l a  i d e a l i d a d  
d e l  o b j e t o  y  s u j e t o .  S ó l o  e s  r e a l  l a  v o l u n t a d ,  p e r o  n o  h a y  r e l a c i ó n  d e  c a u s a l i d a d  
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sólo puede actuar en el  presente con elementos de su pasado.  El  observador 

del  recuerdo o del  túnel  del  t iempo no vive en sucesión más que si  busca 

racionalizar  el  paso del  t iempo. La memoria no está dada en sucesión,  toda 

está contenida en el  yo que recoge el  t iempo. 

 Sin embargo,  el  hombre se ve inmerso en el  presente en sensaciones de no 

t iempo ni  sentimiento -  idea de muerte -  o en presentes que viven en la 

irrealidad del  pensamiento.  Intentaremos explicar cuál  es la realidad 

aprioríst ica del  hombre;  pero más importante,  s i  cabe,  será saber por qué el  

hombre se sale de el la a través de estructuras que se le superponen y a las que 

se apega,  identif icándose con la irreal idad.  Una identif icación muy peligrosa,  

dado que lo es con los sistemas y simulacros sociales que provocan la 

reacción y la al ienación humana105.  

 Ya los f i lósofos griegos se sorprendían de que siempre vivamos en un 

presente,  que al  t iempo que inmóvil ,  también es cambiante y  perpetuamente 

móvil106.  Es precisamente esta inmovil idad/  movil idad la que l leva a que al  

hombre le "duela" el  paso del  t iempo porque se apega a las formas que acaba 

de producir  el  t iempo. Nos ponemos en una posición mental  que nos sugiere 

un mecanismo rupturista en el  que actuamos,  como diría Hume, sumergidos en 

"impresiones" fotográficas estát icas.  Impresiones,  por otra parte,  que sólo 

están dentro de nuestra mente.  El  problema es que el  hombre considera que su 

propia mente forma una parte más de la extensión que supone en la materia.  

La mente se hace una tabla táct i l ,  un plano que el  hombre considera "lo real  

para él"  frente a "lo real  para otros".  Esta tabla,  s in embargo,  requiere de un 

impulso “desde fuera” para actuar.  El  observador del  presente actúa “hacia 

afuera” y  es independiente.  La posición de observación del  t iempo supone 

justamente una identif icación con la ubicuidad,  y  en el la no hay sucesión 

porque el  hombre no se identif ica con ninguna producción del  t iempo en 

part icular .  

                                                                                                                                      
o b j e t o  -  s u j e t o .  L e  R o y  y  S o r e l  i r r u m p i e r o n  p o r  e s a  v e r t i e n t e ,  e n  u n  e s f u e r z o  d e l  
e s p í r i t u  p a r a  r e c u p e r a r s e  c o m o  p u r a  e n e r g í a  c r e a d o r a .  

105 V é a s e  A p é n d i c e  B ,  “ L a  m á s c a r a  d e l  j u e g o  d e  l a  R a y u e l a ” .  
106 A u n q u e  e l  p e n s a m i e n t o  g r i e g o  c o n s i d e r a  q u e  e l  m o v i m i e n t o  s u p r e m o  t i e n e  l u g a r  

e n  f o r m a  c í c l i c a  d e  m o d o  q u e  l a  n o v e d a d  e s t á  a u s e n t e ,  t a n t o  H e r á c l i t o  y  
P a r m é n i d e s ,  c o m o  P l a t ó n  q u e  p r e t e n d e  s i n t e t i z a r l o s ,  e l a b o r a n  u n a  n o c i ó n  d e l  
t i e m p o  e n  e l  q u e  s u  c a r á c t e r  l i n e a l  q u e d a  p o s t e r g a d o  a  u n a  n o c i ó n  d e  p r e s e n t e  
e t e r n o  q u e  r e c h a z a  e l  m o v i m i e n t o  y  e l  d e v e n i r .  E f e c t i v a m e n t e ,  l o  m á s  p e r f e c t o  
e s  i n m ó v i l  y  e l  m o v i m i e n t o  s u p o n e  c a r e n c i a  d e  a l g o  q u e  s e  n e c e s i t a  y ,  p o r  t a n t o ,  
i m p e r f e c c i ó n  [ E g g e r ,  C . ,  1 9 8 4 ,  L a s  n o c i o n e s  d e  t i e m p o  y  e t e r n i d a d  d e  H o m e r o  y  
P l a t ó n ,  M é j i c o ,  U N A M ] .  
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 La idea de sucesión de nuestro t iempo la extraemos de una reflexión a 

posteriori  en que dibujamos una l ínea del  t iempo, suponemos el  t iempo en 

forma geométrica de l ínea107.  De ahí ,  por la misma teoría de la materia,  

concluimos que el  mínimo del  t iempo no existe.  Sin embargo,  esta l ínea no es 

más que un dibujo por el  cual  nos sal imos de nuestro t iempo y que dibujamos 

por encima de nosotros:  estamos suponiendo de facto la  extensión en que nos 

es l íci ta  dibujar  la  l ínea,  y  además estamos siendo infieles a la  realidad de que 

siempre vivimos en el  presente.  Sin duda por alguna razón nos hemos 

separado de la sensación que nos permitir ía  aceptar  la  continuidad de un 

presente que se mueve,  pero no es menos incierto que la idea de sucesión es 

precisamente lo que tenemos que explicar ,  no la de presente.  

 ¿En que sentido suponemos sucesivo el  t iempo? En que en un momento 

dado podemos recordar que el  momento anterior  contenía todas las 

experiencias anteriores menos el  momento presente.  Estaremos en el  momento 

presente recordando el  pasado,  y  cuando este presente que recuerda se 

convierte en pasado,  tendrá que recordar ese momento presente ahora pasado 

recordando el  pasado.  Pero el  que está recordando el  “pasado” es el  

observador del  t iempo, siempre presente,  que sólo ve una movil idad de las 

formas pero nunca su propia sucesión.  

 También,  para que el  cuerpo pueda moverse,  imaginamos que hay un antes 

y  un después del  movimiento.  Para el lo,  tenemos que proyectar  el  futuro en el  

presente con elementos del  pasado,  dado que la imaginación no es más que un 

recuerdo combinado de otro modo. Esta imagen también se producirá en el  

presente,  y  el  sentimiento respecto a el la será de "deseo" en el  sentido de 

esperanza de que la realidad devenga lo imaginado.  Necesariamente,  todos 

estos productos de la imaginación,  no expresados al  exterior ,  son individuales 

y ,  s i  el  hombre se identif ica con el los,  hacen que éste se represente a sí  mismo 

como un ente plano separado de la real idad.  

                                                 
107 C o m o  d e c í a  B e r g s o n  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  b ,  “ M a t e r i a  y  M e m o r i a ”  e n  O b r a s  

E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r ] .  S i n  e m b a r g o ,  B e r g s o n  n o  f u e  c a p a z  d e  
r e c o n o c e r  l a  e x i s t e n c i a  d e l  p r e s e n t e .  L a  c o n c i e n c i a ,  d i c e ,  e s  a n t i c i p a r  e l  
p o r v e n i r ,  c o n  l o  q u e  n o  h a b r í a  p a r a  e l l a  p r e s e n t e  s i  e l  p r e s e n t e  s e  r e d u j e s e  a l  
i n s t a n t e  m a t e m á t i c o .  E s t e  e s  u n  l í m i t e  t e ó r i c o  q u e  s e p a r a  e l  p a s a d o  d e l  p o r v e n i r  
y  n o  p u e d e  s e r  p e r c i b i d o .  S e  c o m p o n e  d e  n u e s t r o  p a s a d o  i n m e d i a t o  y  n u e s t r o  
p o r v e n i r  i n m i n e n t e .  S u  f u n c i ó n  e s  l a  d e  e l e g i r ,  p e n s a r  y  r e c o r d a r  l a s  
c o n s e c u e n c i a s ,  p r e v e r  y  r e c o r d a r s e  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  d ,  E n s a y o  d e  L a  
c o n c i e n c i a  y  l a  v i d a  d e  “ L a  e n e r g í a  e s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r ] .  
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 También suponemos una sucesión porque consideramos que hay t iempos 

simultáneos al  nuestro en otras partes de un mundo que,  a  través de nuestra 

imaginación,  consideramos extenso.  Para el lo,  buscamos la cosif icación de un 

t iempo pasado que suponemos real  en el  presente.  Nos ausentamos 

temporalmente del  t iempo, que es confluencia de lo externo y lo interno.  Esa 

material ización tampoco es un principio act ivo.  

 Como se ha dicho,  además,  la  racionalización de la sucesión del  t iempo 

t iene consecuencias negativas para la mente humana,  siendo el  principio de 

movimiento del  “hombre ansioso”108.  

 

Demostración de la empatía de t iempos 

 

Nos gustaría apelar  a la  experiencia personal  para demostrar  el  proceso de 

empatía de t iempos.  Sin embargo,  existe gran dif icultad de remitirnos a el la 

cuando el  hombre ve imposibil i tada su percepción real .  El  problema de la 

f i losofía,  como decíamos,  ha sido creer que no es necesaria una posición 

determinada del  hombre para la capacidad de comprender el  t iempo. En 

cualquier  caso,  sí  pedimos la comprobación de que,  si  se sal ta desde la barrera 

hacia el  mundo que se considera externo,  el  hombre pierde contacto consigo 

mismo, y  necesita apegarse de nuevo a la barrera para sujetarse al  t iempo. 

Incluso podrá ver que ese mundo “exterior” t i ra de él  de algún modo, y  que le 

es impedido entrar  en él .   

 Sin embargo,  querríamos demostrar  la empatía de t iempos f i losóficamente.  

En primer lugar,  las relaciones -  de ideas o realidades -  t ienen que ser  

mecanismos aprioríst icos.  Por tanto,  para que se produzca la primera relación 

en el  primer momento de la  continuidad del  t iempo -  o en cualquiera de el los,  

que son siempre “el  primero” para el  observador del  presente - ,  las relaciones 

t ienen que ser  mecanismos del  t iempo. Dado que hemos considerado que sólo 

t iempo interno y externo,  observados desde el  yo observador,  t ienen realidad 

aprioríst ica -  el  cerebro es t iempo externo con las característ icas negativas de 

inhibir  al  interno y posit ivas de transmitir lo - ,  la  relación debe darse entre 

                                                 
108 “ C u a n d o  s e  j u z g a  e l  t i e m p o ,  s i e m p r e  s e  h a c e  e n  p r e t é r i t o .  . . .  C u a n t o  m á s  

p i e n s e s  e n  e l  t i e m p o  y  t e  p r e o c u p e s  p o r  é l ,  m á s  t e  c o n t r o l a r á  y  m á s  r á p i d o  t e  
p a r e c e r á  q u e  p a s a .  C u a n t o  m e n o s  t e  p r e o c u p a s  d e l  t i e m p o ,  m á s  l i b r e  e r e s ,  y  
s i e m p r e  t i e n e s  t i e m p o  d e  s o b r a .  . . .  S i  s i e m p r e  e s t á s  p e n s a n d o  e n  e l  t i e m p o ,  
n u n c a  t e n d r á s  s u f i c i e n t e .  A  q u i e n e s  v i v e n  c o r r i e n d o ,  l e s  p a r e c e  q u e  l a  v i d a  p a s a  
c o n  d e m a s i a d a  r a p i d e z . ”  [ S h a w ,  S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  
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estos dos.  Para que la relación sea desde la realidad “externa” a la “interna”,  

de modo que el  hombre comprenda la cosa desde su recuerdo,  y  la  perciba,  la  

cosa debe “t irar” del  pasado,  o el  pasado l lover o dejarse caer sobre la cosa 

por mecanismos aprioríst icos.  Efectivamente,  eso se debe a que el  t iempo 

busca conocerse a sí  mismo por unos mecanismos que no pretendemos 

esquematizar en palabras que le posibil i tan introducir  una cosa en otra.  Es el  

t iempo, por tanto,  y  no el  hombre a posteriori ,  el  que produce estas 

relaciones.  Esto es la percepción real ,  que confiere a la  cosa los l ímites 

eternos y  bri l lantes que le son propios.  

 Por otra parte,  es imposible concebir  que la cosa,  t iempo externo,  se si túe 

materialmente al  lado del  recuerdo para hacer relaciones con él ,  como si  se 

tratase de un charla.  El  proceso de empatía de t iempos debe l levarse a cabo de 

modo que la cosa presente y  la cosa pasada se conviertan en un uno.  Esto es 

posible gracias a que el  observador que pasa sobre el  t iempo pasado en su 

conjunto sin apegarse a las formas del  t iempo es realmente ubicuo.  De este 

modo, podemos asegurar que en el  proceso de empatía el  t iempo es un uno,  y  

que éste es el  conocimiento profundo de las cosas.  Toda la materia está en el  

mismo “si t io”:  se despliega gracias a la  grat i tud al  t iempo. 

Sin embargo,  hemos de reconocer que la primera percepción porosa debió 

de darse sin empatía de t iempos,  dado que el  observador del  t iempo no 

encontraría pasado en sí  mismo. Por tanto,  es posible que exista una porosidad 

objet iva del  t iempo y de la real idad,  esa empatía con la realidad en que 

"realmente" estamos dentro de la cosa,  dado que el  t iempo no está ubicado en 

un punto material  determinado y se encarna en la cosa relacionándose o 

t irando del  t iempo interno por semejanzas contiguas.  

Pero al  decir  que el  t iempo externo t ira del  interno por semejanzas 

contiguas tal  vez estamos forzando el  lenguaje.  En primer lugar,  la  misma 

idea de semejanza y contigüidad se crean por las relaciones del  t iempo, y  no 

preexisten a el la .  Hume no pudo explicar  por qué de un número de 

impresiones semejantes debería surgir  una determinada en un caso porque este 

problema es realmente irresoluble.  Querer resolverlo es negar la capacidad 

creativa del  t iempo109.  En segundo lugar,  para que el  t iempo externo t irase del  

interno tendrían que estar  en dist intos lugares de un espacio diseminado.  Pero 

                                                                                                                                      
B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  1 3 ,  1 4 ,  3 4 ] .  V é a s e  t a m b i é n  K r i s h n a m u r t i ,  J ,  y  
D a v i d  B o h m ,  1 9 8 6 ,  M á s  a l l á  d e l  t i e m p o .  B a r c e l o n a ,  E d h a s a .  

109 S o b r e  e l  p r o b l e m a  e n  H u m e ,  v e r  Á r d a l ,  P á l l  S . ,  1 9 6 6 ,  P a s s i o n  a n d  V a l u e  i n  
H u m e ` s  T r e a t i s e ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  2 6 .  
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el  t iempo interno se mete dentro de la cosa -  no hay distancia material  entre 

el los -  y  la  cosa,  o t iempo externo,  busca en el  reino del  t iempo interno lo 

conocido o ínt imo a sí  mismo. Las cosas externas son entidades "blandas" en 

la que se sumerge el  t iempo interno;  para concebir  el  efecto de esta blandura 

podemos imaginar el  presente que nos contiene -  la   estancia en la que 

estamos,  por ejemplo -  como un acordeón que podría plegarse.  Cuando 

decimos que este presente de las cosas t ira del  t iempo interno queremos 

significar  que hace que se material ice,  sumergiéndose nuestro t iempo en la 

estancia y  dando al  observador del  t iempo una sensación de int imidad de la 

materia,  de cobijo,  de algo que "es" él  y  le  contiene y  resguarda.  La sensación 

de no int imidad se debe a que el  hombre vive en la irrealidad de su barrera 

externa.  

 

Falacia de la percepción por impresiones 

 

 El  problema de la f i losofía ha sido haber considerado la percepción como 

impresiones,  una confusión que proviene del  mismo Aristóteles110.  Pero para 

que exista esta impresión t iene que haber una distancia entre la cosa y  el  yo y 

que ésta le  impresione como por rayos venidos desde la lejanía.  Si  l leváramos 

esta identidad a su máxima potencia,  deberíamos afirmar la identidad del  

sujeto y  el  objeto y  la  misma impresión como imagen de la que luego 

elaboramos una idea sería una reducción al  absurdo.  La concepción de que la 

percepción es una imagen vuelve la realidad tan irreal  como la irrealidad del  

pensamiento,  s iendo ambas imagen.111 De hecho,  el  error de considerar la  

                                                 
110 A r i s t ó t e l e s ,  1 9 6 2 ,  D e l  s e n t i d o  y  l o  s e n s i b l e  y  d e  l a  m e m o r i a  y  e l  r e c u e r d o ,  

M a d r i d ,  e d i t o r i a l  A g u i l a r .  H a b l a b a  t a m b i é n  d e l  p r i n c i p i o  d e  a s o c i a c i ó n  d e  i d e a s  y  
d i s t i n g u í a  e n t r e  a s o c i a c i ó n  n a t u r a l  y  h a b i t u a l .  C o n s i d e r a b a  q u e  l a  m e m o r i a  e s  
u n a  a f e c c i ó n  o  m o d i f i c a c i ó n  d e  l a  f a c u l t a d  s e n s i t i v a  c o m ú n .  E s  c a p a z  d e  
d i s c r i m i n a r  e l  t i e m p o  c o n  l o  q u e  p u e d e  d i s t i n g u i r  e n t r e  i m á g e n e s  n u e v a s  d e  
s e n s a c i ó n  y  p e n s a m i e n t o ;  y  l a s  i m á g e n e s  y a  i m p r e s a s  e n  a n t e r i o r e s  e x p e r i e n c i a s  
y  q u e  p e r s i s t e n  e n  n o s o t r o s .  E s t a  c a p a c i d a d  d e p e n d e  d e  l a  p r o f u n d i d a d  c o n  q u e  
s e  h a y a  m a r c a d o  e n  l a  f a c u l t a d  e l  s u r c o  d e  l a  i m p r e s i ó n .   

111 “ L u e g o  s i  n a d i e  p u e d e  s i n  d e m o s t r a c i ó n  n i  c r i t e r i o ,  n i  c o n  t a l e s ,  p r e f e r i r  
f a n t a s í a  a  f a n t a s í a ,  s e r á n  i r r e s o l u b l e s  l a s  f a n t a s í a s  q u e  d e v i e n e n  d i f e r e n t e s  
s e g ú n  l a s  d i v e r s a s  d i s p o s i c i o n e s ,  d e  s u e r t e  q u e  t a m b i é n  e n  c u a n t o  a  e s t e  t r o p o  
s e  i n d u c e  l a  e p o j é  a c e r c a  d e  l a  n a t u r a l e z a  d e  l o s  s u j e t o s  d e  f u e r a ”  [ S e x t o  
E m p í r i c o ,  1 9 2 6 ,  L o s  t r e s  l i b r o s  d e  H i p o t i p o s i s  P i r r ó n i c a s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  R e u s ,  
p .  3 5 ] .  A s í  e s  c o m o  S e x t o  E m p í r i c o ,  d e  l a  e s c u e l a  p i r r ó n i c a ,  n o s  m o s t r a b a  l a  
i r r e a l i d a d  d e  l a  i m p r e s i ó n  ( p h a n t a s i a ) .  D e  h e c h o ,  e s t a  e s c u e l a  s o b r e p a s a b a  l a  
s u s p e n s i ó n  d e l  j u i c i o  o  e p o j é  d e  S ó c r a t e s  a f i r m a n d o  q u e  n o  e s  q u e  s ó l o  s u p i e r a n  
q u e  n o  s a b í a n  n a d a ,  s i n o  q u e  n i  s i q u i e r a  p o d í a n  a s e g u r a r  q u e  n o  s u p i e r a n  n a d a  
( n o  a f i r m a n  n i  l a  e x i s t e n c i a  d e  l a  c a u s a  n i  d e l  t i e m p o ) .  
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percepción como una impresión externa provoca problemas de falso 

reconocimiento y  de duplicación del  ego.  

 La empatía de t iempos es la  única forma de percibir  y  otras,  en que el  

hombre se considera distanciado de las cosas,  no consisten en una percepción 

sino en una conceptualización l ingüíst ica.  El  hombre,  una vez percibida la 

cosa por el  mecanismo de la porosidad,  espera por un art if icio de la razón 

percibir la en forma de rayos.  Espera que estos impresionen sobre sus ojos o 

sobre su yo cuando la cosa "es" esta percepción porosa.  Por tanto,  t iende a 

crear una imagen de la cosa que le impide la percepción real ,  sentida.  La 

percepción no percibida,  dentro de los conceptos,  se produce “un poco 

después” del  conocimiento poroso de la misma pero,  como ese “un poco 

después” no puede pertenecer a la  realidad,  que sólo se da en el  presente,  la  

realidad desaparece de facto.  

 La falacia de la percepción por impresiones l leva a la creación de una 

imagen que luego,  dice Hume, se quiere volver idea.  Se entiende que esta 

impresión dibuja en la mente,  como sobre un l ienzo,  algo parecido a la  cosa,  

pero que no es el la misma. En el  ejemplo que veíamos de la percepción de un 

pájaro,  el  hombre verá el  pájaro desde fuera y  se dirá "pájaro,  animal que 

vuela",  e  incluso imaginará que él  mismo vuela.  En realidad,  esta percepción 

consiste en un dibujo en la mente en que el  hombre delinea la forma del  

pájaro y  lo observa como un cuadro.  La única sensación respecto a esta 

imagen será la del  orgullo de haberla dibujado y la vivencia de ésta se dará 

por parámetros exteriores, quedando el  hombre excentrado.  Sin embargo,  el  yo 

poroso "es" la  cosa,  se hincha con el la,  y  no busca otra existencia dist inta más 

al lá.  Aunque se siente con la cosa,  se distancia de el la a través del  

sentimiento de grat i tud.  La percepción no se hace pasada como en Locke,  

dado que el  “ojo del  t iempo” se inserta y  observa en el  presente la cosa.  La 

primera percepción se produce gracias a esta porosidad,  y  las siguientes se 

producirían del  mismo modo si  el  hombre no se identif icase con una imagen a 

posteriori  que le impidiese la percepción real .  Todo pensamiento a posteriori ,  

por tanto,  t iende a destruir  el  mecanismo de percepción y convierte la  real idad 

en una irrealidad del  pensamiento,  que se remite al  yo comparativo.  

 Además,  el  yo observador es el  único actuante.  Cuando el  hombre se deja 

l levar por la  exterioridad,  sus movimientos no serán l ibres sino de intento de 

l iberarse de esa externalidad.  Es curioso constatar  que los f i lósofos 

fenomenistas y  realistas que creen ver impresiones o imágenes "externas",  se 
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consideran test igos de una imagen no actuante.  Incluso lo que consideran su 

yo es una imagen que contemplan desde fuera y  que nunca vive en el  presente 

y  debe pensar antes de actuar.  El  yo observador,  s in embargo,  está inserto en 

la realidad.112 

 La percepción por impresiones,  como ya demostró Locke,  es una sensación 

de tacto indiferenciada.  Es decir ,  el  fenomenista se queda en la periferia 

considerando la cosa,  y  a él  mismo, como elementos huecos que chocan en el  

vacío.  Ciertamente,  el  fenomenismo considera toda sensación subsumida a la  

de tacto porque el  f i lósofo,  para crear esta sensación de laboratorio,  hace 

dir igir  su imaginación hacia alguna parte de su cuerpo,  que considera que le 

posibil i ta  la  percepción -  ¿percepción sin t iempo? - ,  y  que choca contra otra 

cosa.  Imaginemos nuestra mano que se posa sobre la mesa.  La sensación para 

el  fenomenista se da por un roce indiferenciado y estát ico de una parte del  

cuerpo contra una mesa,  no teniendo ninguno de los dos identidad,  s iendo la 

sensación misma de tacto lo único existente.  En realidad,  esta sensación se 

crea solamente dentro de su imaginación.  El  hombre está imaginando la 

superficie de la mano, su mente -  imagen se está intentando ubicar en el la por 

mecanismos a posteriori ,  y  la  percepción que se produce será de un choque 

incómodo que le vaciará de sí  mismo. Esta sensación -  imagen no podrá ser  

mantenida durante mucho t iempo porque el  hombre se encuentra excentrado,  y  

tendrá que crear de nuevo otra imagen de la palma sint iendo el  tacto 

indiferenciado de esa u otra superficie contra la que ésta choca.  Esos 

mecanismos a posteriori  agotarán al  fenomenista,  que está obstruyendo el  

                                                 
112 " S i  l a  l u c i d e z  d e s e m b o c a b a  e n  l a  i n a c c i ó n ,  ¿ n o  s e  v o l v í a  s o s p e c h o s a ,  n o  

e n c u b r í a  u n a  f o r m a  p a r t i c u l a r m e n t e  d i a b ó l i c a  d e  c e g u e r a ?  . . .  L e  h a b l o  d e  t o d o  
e s o  a  l a  M a g a ,  q u e  s e  h a b í a  d e s p e r t a d o  y  s e  a c u r r u c a b a  c o n t r a  é l  m a u l l a n d o  
s o ñ o l i e n t a .  L a  M a g a  a b r i ó  l o s  o j o s ,  s e  q u e d ó  p e n s a n d o .   

-  V o s  n o  p o d r í a s  -  d i j o  - .  V o s  p e n s á s  d e m a s i a d o  a n t e s  d e  h a c e r  n a d a .   
-  P a r t o  d e l  p r i n c i p i o  d e  q u e  l a  r e f l e x i ó n  d e b e  p r e c e d e r  a  l a  a c c i ó n ,  b o b a l i n a .   
-  P a r t í s  d e l  p r i n c i p i o  -  d i j o  l a  M a g a  -  .  Q u é  c o m p l i c a d o .  V o s  s o s  c o m o  u n  t e s t i g o ,  

s o s  e l  q u e  v a  a l  m u s e o  y  m i r a  l o s  c u a d r o s .  Q u i e r o  d e c i r  q u e  l o s  c u a d r o s  e s t á n  
a h í  y  v o s  e n  e l  m u s e o ,  c e r c a  y  l e j o s  a l  m i s m o  t i e m p o .  Y o  s o y  u n  c u a d r o ,  
R o c a m a d o u r  e s  u n  c u a d r o .  E t i e n n e  e s  u n  c u a d r o ,  e s t a  p i e z a  e s  u n  c u a d r o .  V o s  
c r e é s  q u e  e s t á s  e n  e s t a  p i e z a  p e r o  n o  e s t á s .  V o s  e s t á s  m i r a n d o  l a  p i e z a ,  n o  
e s t á s  e n  l a  p i e z a .   

-  E s t a  c h i c a  l o  d e j a r í a  v e r d e  a  S a n t o  T o m á s  -  d i j o  O l i v e i r a .   
-  ¿ P o r  q u é  S a n t o  T o m á s ?  -  d i j o  l a  M a g a  - .  ¿ E s e  i d i o t a  q u e  q u e r í a  v e r  p a r a  c r e e r ?   
-  S í ,  q u e r i d a  -  d i j o  O l i v e i r a ,  p e n s a n d o  q u e  e n  e l  f o n d o  l a  M a g a  h a b í a  e m b o c a d o  e l  

v e r d a d e r o  s a n t o .  F e l i z  d e  e l l a  q u e  p o d í a  c r e e r  s i n  v e r ,  q u e  f o r m a b a  c u e r p o  c o n  
l a  d u r a c i ó n ,  e l  c o n t i n u o  d e  l a  v i d a .  F e l i z  d e  e l l a  q u e  e s t a b a  d e n t r o  d e  l a  p i e z a ,  
q u e  t e n í a  d e r e c h o  d e  c i u d a d  e n  t o d o  l o  q u e  t o c a b a  y  c o n v i v í a ,  p e z  r í o  a b a j o ,  
h o j a  e n  e l  á r b o l ,  n u b e  e n  e l  c i e l o ,  i m a g e n  e n  e l  p o e m a .  P e z ,  h o j a ,  n u b e ,  i m a g e n :  
e x a c t a m e n t e  e s o ,  a  m e n o s  q u e . . . "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  
E d h a s a ,  p .  3 4 ] .  
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pasado real ,  fuente de la sensación real ,  l ibre y  aprioríst ica,  para crear una 

sensación -  imagen,  no sentida sino pensada,  que se activará dentro del  

mecanismo cinematográfico.  De ahí ,  el  fenomenista inducirá que la única 

sensación existente es la  de tacto,  porque se está identif icando con la imagen 

mental  de su cuerpo,  y  su mente irá convirt iéndose cada vez más en esa tabla 

táct i l  vacía de t iempo. En ese momento,  necesitará creer en la doble 

existencia para no ser  absorbido por el  “no t iempo” que se halla bajo su 

imagen.  Si  s igue creyendo percibir  de este modo, al  f inal  acabará por no 

percibir ,  poco a poco sus sensaciones cederán,  y  sus movimientos se darán 

reactiva e inconscientemente por el  apego a la externalidad.  Agradecerá a esta 

tabla su sujeción al  t iempo, y  respecto a ésta tendrá esa sensación de orgullo 

de creación.  

 Sin embargo,  para que la sensación de roce con la mano sobre la mesa se 

produjera dentro de la real idad el  hombre debería estar  en posición de 

observador del  t iempo. Si  así  es,  se verá o sentirá a todo él ,  y  no sólo a su 

mano,  tocando la mesa.  Se observará,  por tanto,  como una creación hinchada 

del  t iempo. En ese estado de observador es posible que sienta la  realidad de 

las cosas presentes por la empatía de t iempos.  La sensación,  ínt ima a sí  misma 

e inexpresable con palabras,  se dará como una l luvia desde el  t iempo, y  podrá 

ser ,  por ejemplo,  el  hombre real  insist iendo en poner su extremidad carnosa 

sobre una tabla de madera de cedro que se extiende en forma recta y  de la que 

caen cuatro patas como las de un animal que la sost ienen sobre otra recta con 

baldosines claros y  bajo la cual  se agazapan sus propias piernas cobijadas por 

el  mueble modernista,  etc,  etc.  Tal  vez en ese momento,  el  t iempo le l lueva la 

sensación de un monje dieciochesco que él  mismo vio en un grabado,  de 

sotana café con leche y tonsura,  leyendo un papiro antiguo que compró en una 

t ienda de incunables y  rozando la mesa con curiosidad impía,  dudando de si  el  

ser  es o no es. . .  que se confundirá con la percepción de modo indescript ible. . .  

Es decir ,  percibirá por t iempos,  donde él  mismo y sus propios sentimientos 

temporales,  los únicos reales y  no a posteriori ,  están contenidos.  Esta 

percepción,  dado que está más al lá del  t iempo, es agradecida y  ubicua,  l lena 

de sí  misma y abstraída de la irrealidad.  Mientras estos sentimientos no estén 

contenidos,  la  f luencia se verá obstruida por la  mente -  imagen que 

imposibil i tará la  percepción real .  No sería válido,  s in embargo,  imaginar esta 

percepción que nosotros mismos hemos imaginado si  no se produce realmente.  
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 El  movimiento desde este observador será continuista y  curioso,  y  no dado 

por impresiones-imágenes.  El  hombre,  en este caso,  en ningún sentido puede 

decirse distanciado de las cosas,  s ino inserto en el las.  El  t iempo que las 

contienen es un uno móvil  y  r ico,  ínt imo a sí  mismo, donde unas cosas se 

meten en otras por la característ ica de elast icidad del  t iempo que busca 

conocerse a sí  mismo. La percepción es un "reencuentro amoroso de t iempos",  

dado que los t iempos “interno” y “externo” son capaces de conocerse y  

entrelazarse y  éste es el  único amor en el  que realmente hay sumersión.   

 El  mismo mecanismo del  recuerdo niega la idea de percepción por 

impresiones.  El  hombre no recuerda una imagen de la cosa que impresionaba 

sobre su yo plano,  como si  él  fuera un centro axial  de unas impresiones 

externas enviadas desde las dobles existencias,  dios o lo desconocido.  Esto 

implicaría la  necesidad de un individualismo fi losófico y  dif íci lmente estas 

impresiones podrían ser  compartidas por otra persona -  a  no ser  que se 

l legasen a racionalizar varios centros axiales a los que las cosas,  dios o la 

nada envía impresiones.  Sin embargo,  cuando el  hombre busca recordar ese 

presente en forma de recuerdo puro,  se ve contiguo a las otras personas,  

observando el  t iempo común. 

 Por otra parte,  s i  el  t iempo compartido se percibiese por impresiones que 

crean una imagen en la mente,  el  recuerdo de esta imagen sería imposible,  al  

no ubicarse en un recuerdo real  -  ¿de dónde saldría,  donde se almacenaría este 

recuerdo? Si  hacemos un esfuerzo en nuestra memoria de una cosa 

determinada por romper "el  velo de Maya" y  sentir  el  t iempo que la rodeaba y 

contenía,  veremos que lo que antes habíamos realizado era un proceso de 

selección en que la cosa recordada,  plana,  enorgullecía por alguna razón al  yo 

plano.  El  problema, de nuevo,  es la  experiencia dialógica que hace a la  otra 

persona incluso en el  presente un recuerdo de uno mismo. El  observador del  

t iempo, sin embargo,  recuerda las producciones del  t iempo de otra persona -  o 

las vive -  como un regalo que no t iene consecuencias sobre la acción -  y  que 

son él  mismo. El  regalo se produjo en el  presente,  y  queda como producción 

del  t iempo en el  recuerdo puro.  

  

Sexto sentido perceptivo: el  volumen 

 

 Es decir ,  para que se produzca la percepción real  podríamos incorporar un 

“sexto sentido”,  el  del  t iempo, que lo es de la  profundidad y volumen. Si  
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suponemos que la imagen visual  y  táct i l  es capaz de percibir  el  largo y el  

ancho,  aunque ésta percepción necesite también del  paso del  t iempo, el  

observador del  t iempo siente la  profundidad de la cosa por que se ubica fuera 

de la mente -  imagen.  

 El  del  observador es un sentido claramente diferenciado.  El  oído y el  

olfato,  del  que surge en parte el  gusto,  se suman a la capacidad de percibir  

inst int iva del  t iempo, pero no son necesarios para producir  el  sentimiento de 

int imidad del  sexto sentido.  El  observador ubicuo también se abstrae del  

sentido del  tacto,  dado que no es necesario el  choque de un órgano corporal  

para producir  la  percepción ubicua.  Imaginar este choque sólo puede ser  causa 

de descentramiento de t iempo, haciéndose el  hombre incapaz de percibir  en 

continuidad.  Incluso habríamos de decir  que la vista se abstrae del  sexto 

sentido o es dist inta de el la .  Como hemos dicho,  se puede ver sin percibir ,  

como cuando no atendemos a los objetos que se nos presentan a la  vista o 

cuando percibimos dentro del  concepto l ingüíst ico.  Pero también se puede 

percibir  s in ver,  como cuando recordamos desde el  observador del  t iempo un 

objeto antiguo.  Es decir ,  efectivamente hay un sexto sentido,  que es el  que 

confiere esa profundidad y volumen a las cosas,  y  que sólo puede sentir  el  

observador en continuidad que la barrera externa obstruye.  Sin él ,  no es que 

percibamos el  objeto “desde” los otros cinco sentidos,  es que no percibimos el  

objeto,  quedándose éste en concepto aprendido de la mente.  

 Este sentido no implica una acción consti tut iva del  pensamiento dist into 

del  sentimiento,  pero afirma que sin la  relación de t iempos la percepción real  

no es posible.  Sin él ,  la  percepción queda en un nombre.  El  hombre que toca 

la mesa y  f i ja  su atención en el  tacto,  descentrándose de t iempo, anula su 

capacidad de percibir  a  través de la vista,  el  olfato,  el  gusto y  el  oído;  e 

incluso perderá la misma sensación de tacto.  Lo mismo le sucedería si  nos 

f i jásemos en la vista,  gusto,  olfato u oído.  Para que se produzca,  por tanto,  la  

percepción,  debe contemplar el  t iempo presente en su conjunto,  desapegada y 

desinteresadamente,  y  dejar  que f luyan “todos” los sentidos dentro de la 

int imidad del  presente,  s iendo esta percepción su yo.  Los sentidos no son,  por 

tanto,  separables,  y  sólo es posible la  percepción si  el  hombre se halla en 

estado de observador ubicuo,  que absorbe de modo “mecánico” todas las 

sensaciones al  mismo t iempo: la  vista,  el  tacto,  el  gusto,  el  olfato,  el  oído y lo 

que hemos l lamado la profundidad,  volumen o sensación de “ser” la  cosa,  de 
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identif icarse con el la.  Por otra parte,  este es el  sentido del  movimiento en 

continuidad.   

 El  hombre que se apega a la exterioridad tendrá que sal tar  a su barrera 

cuando se vea importunado por cualquier  sensación real  de este t ipo,  porque 

ésta quebrará su sujeción al  t iempo. La percepción real  sólo es posible para 

una persona que se haya acostumbrado a estar  en posición de observador 

desapegado de las producciones del  t iempo. Es decir ,  el  hombre t iene que 

“ser” o identif icarse con el  observador para que el  proceso de la percepción 

real  no le vacíe de si  mismo. 

 Por tanto,  repetimos,  la  percepción no se produce por impresiones.  

Miramos un objeto y  un fenomenista dir ía que la vista recoge una percepción 

de una no entidad que está a una determinada distancia de otra no entidad,  

anulándose la distancia al  ser  la  manzana el  sabor de la misma. Pero esta 

percepción es imposible y  el  fenomenista se queda en la reproducción de un 

cuadro plano que busca encajar  en la imagen.  La cosa es t iempo, 

exclusivamente,  y  si  la  miramos,  la  tocamos,  la  olemos,  la  degustamos u 

oímos el  sonido que produce,  luego podremos cerrar  los ojos y  recordar el  

objeto o sensación percibida,  que de este modo se ha insertado en el  pasado 

real .  Entonces estaremos sintiendo la cosa realmente “dentro” de nosotros,  y  

hemos de decir  que este sentido del  t iempo que posibil i ta  la  percepción es 

absolutamente dist into de cualquiera de los otros cinco.  Por otra parte,  la  

cosa,  s i  es el  yo tras la percepción,  lo es durante la misma. Lo que hemos 

l lamado el  “ojo del  t iempo” vemos que es un ojo que t iene una capacidad 

perceptiva especial .  No se percibe,  por tanto,  por impresiones o rayos,  s ino 

“por t iempos”.  

 Huxley describía una experiencia perceptiva estupefaciente en que el  poder 

de la palabra,  la  conciencia racional ,  quedaba desplazada y las categorías del  

espacio -  t iempo, aunque presentes,  no tenían valor:  

 Lo verdaderamente  importante  era  que las  re laciones  espaciales  
habían dejado de  importar  mucho y que mi mente  es taba percibiendo e l  
mundo en términos  que no eran los  de  las  categor ías  espacia les .  En 
t iempos ordinar ios ,  e l  o jo  se  dedica  a  problemas como ¿dónde? ,  ¿a  qué 
dis tancia?  ¿cuál  es  la  s i tuación respecto  a  ta l  o  cual  cosa?  . . .  y  junto a  la  
indiferencia  por  e l  espacio ,  había  una indiferencia  igualmente  completa  
por  e l  t iempo.  
 -Se  dir ía  que hay t iempo de sobra  -  era  todo lo  que contes taba 
cuando el  invest igador  me pedía  que le  di jera  lo  que yo sent ía  acerca  del  
t iempo.  
 Había  mucho t iempo,  pero no importaba saber  exactamente  cuánto .  
Hubiera  podido,  desde luego,  recurr i r  a  mi  re lo j ,  pero  mi re lo j ,  yo  lo  
sabía ,  es taba en otro  universo.  Mi exper iencia  real  había  s ido,  y  era  
todavía ,  la  de  una duración indef inida  o ,  a l ternat ivamente ,  la  de  un 
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perpetuo presente  formado por  un Apocal ips is  en cont inuo cambio. . .  En 
ese  es tado de l iberación,  las  impresiones  visuales  se  in tensif ican mucho 
y e l  o jo  recobra  par te  de  esa  inocencia  percept iva  de  la  infancia ,  cuando 
e l  sent ido no es tá  inmediata  y automáticamente  subordinado a l  concepto .  
El  in terés  por  e l  espacio  disminuye y e l  in terés  por  e l  t iempo casi  se  
reduce a  cero 113.  
 
Efectivamente,  la  percepción del  t iempo se produce porque la cosa 

externa es un continente con una forma y el  t iempo interno se expande hacia 

el la para l lenarla.  La sensación de int imidad,  que se abstrae de la 

exterioridad,  se da porque la cosa se convierte en algo que el  observador ya 

conoce,  pero que varía de la real idad recordada en el  acto creativo que supone 

el  presente.  

 

Doble existencia 

 

 La negación de la idea de doble existencia podía dividirse en la de los 

objetos (diferenciación de la imagen de la cosa y  la cosa en sí)  y  la de la 

otredad (diferenciación entre la  imagen del  yo y la de “el  otro”).  

 En el  primer caso,  como hemos dicho,  mientras no se produce el  proceso de 

empatía de t iempos,  la  real idad no existe,  dado que la existencia se da sólo en 

el  presente de una persona part icular como un acto creativo del  t iempo. El  

observador del  presente nunca podría imaginar otra cosa que en la empatía de 

t iempos con la que se identif ica.  La imagen de la doble existencia 

necesariamente lo separa de la realidad.  

 Imaginemos por ejemplo,  que escuchamos la radio desde una alcoba.  

¿Existe en otra parte de la ciudad el  centro radiofónico desde donde se emiten 

las ondas? Este centro es una imagen que busca la grat i tud del  otro yo 

respecto,  por ejemplo,  a  la  imagen del  locutor creando una dependencia 

incómoda.  Para el  observador,  es el  t iempo el  que está haciendo durables los 

sonidos emitidos por la  radio.  Cualquier  imagen le separa de la realidad que le 

está concediendo en ese momento el  t iempo, que nace y  muere en el  

presente114.  

                                                 
113 H u x l e y ,  A l d o u s ,  1 9 7 3 ,  L a s  p u e r t a s  d e  l a  p e r c e p c i ó n ,  S u d a m e r i c a n a ,  B u e n o s  

A i r e s ,  p .  1 6 - 1 9 ,  c i t .  e n  M o r e n o ,  F l o r e n t i n a ,  1 9 8 1 ,  H o m b r e  y  S o c i e d a d  e n  e l  
P e n s a m i e n t o  d e  F r o m m ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  p .  1 5 8 - 9 .  

114 “ F a c e t a s  d e  M o r e l l i , . . .  P r o y e c t a  u n o  d e  l o s  m u c h o s  f i n a l e s  d e  s u  l i b r o  
i n c o n c l u s o ,  y  d e j a  u n a  m a q u e t a .  L a  p á g i n a  c o n t i e n e  u n a  s o l a  f r a s e :  “ E n  e l  f o n d o  
s a b í a  q u e  n o  s e  p u e d e  i r  m á s  a l l á  p o r q u e  n o  l o  h a y ” .  L a  f r a s e  s e  r e p i t e  a  l o  
l a r g o  d e  t o d a  l a  p á g i n a ,  d a n d o  l a  i m p r e s i ó n  d e  u n  m u r o ,  d e  u n  i m p e d i m e n t o .  N o  
h a y  p u n t o s  n i  c o m a s  n i  m á r g e n e s .  D e  h e c h o  u n  m u r o  d e  p a l a b r a s  i l u s t r a n d o  e l  
s e n t i d o  d e  l a  f r a s e ,  e l  c h o q u e  c o n t r a  u n a  b a r r e r a  d e t r á s  d e  l a  c u a l  n o  h a y  n a d a .  
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 Lo mismo podría suceder con el  aparato de televisión.  Este puede 

observarse como una especie de calidoscopio;  o se puede hablar  con él ,  

considerando la idea de doble existencia de lo que suponemos que ocurre en 

otras partes de un universo imagen (sin duda,  el  hecho de hablar  con un 

aparato demuestra que al  hombre no le importa realmente si  hay alguien detrás 

de su comunicación,  dado que no requiere de un efecto ni  lo espera. . . ) .  

Respecto a ese aparato,  se sentirá una dependencia,  parecida al  apego a una 

persona,  se romperá la curiosidad y relaciones de ideas y  el  hombre quedará 

paral izado.  Ya no sentirá grat i tud al  t iempo, sino una desagradable 

inactividad y la impotencia de no poder l legar a mundos inalcanzables.  Sin 

embargo,  la  imagen,  que es esencialmente masoquista,  busca potenciar  este 

sentimiento de vacío (sensación de no t iempo que queda en el  intermedio de la 

barrera y  el  yo fundamental) ,  de culpa y  subordinación.  

 Sin embargo,  hay una sensación real  de la  continuidad del  mundo,  no 

ideada,  que consiste en la confianza y  la esperanza de duración y permanencia 

del  t iempo. Esta sensación,  de hecho,  es necesaria para la existencia de la 

realidad y permite que se abra el  espacio y  el  futuro con curiosidad en vez de 

con desconfianza.  Este sentido de futurición se basa,  precisamente,  en la 

confianza,  a  pesar de que se de en los sentidos y  en el  recuerdo.  Por ejemplo,  

una persona que se mueva “a ciegas” tendrá miedo,  dado que no sabe hacia 

donde se dir ige o lo que  va a encontrar .  En este caso,  se cerrará el  espacio en 

su interior y  se moverá reactivamente a esta imagen del  miedo a lo que espera  

encontrar .  Sin embargo,  si  esa misma persona ha realizado a ciegas ese mismo 

i t inerario,  su espacio se abrirá porque es su “recuerdo” lo que le está guiando 

para l idiar  los  obstáculos.  Si  esta persona ve,  la  confianza en el  sentido de la 

vista puede hacerle incrementar la  confianza – pero otros sentidos le servirán 

también para tener en cuenta todas las dimensiones del  espacio.  Por tanto,  

nuestra negación de la doble existencia se da sólo negando la imagen; sin 

embargo,  podríamos decir  que ese mundo externo existe para mí porque 

confío,  a  través de la creencia inherente al  observador del  t iempo, que tendrá 

una continuidad.  

 Pero,  lo que es más importante,  la  idea doble existencia se da tanto 

respecto a los objetos,  “a lo otro”,  como respecto “al  otro”.   

                                                                                                                                      
P e r o  h a c i a  a b a j o  y  a  l a  d e r e c h a ,  e n  u n a  d e  l a s  f r a s e s  f a l t a  l a  p a l a b r a  l o .  U n  o j o  
s e n s i b l e  d e s c u b r e  e l  h u e v o  e n t r e  l o s  l a d r i l l o s ,  l a  l u z  q u e  p a s a ”  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  
1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  4 2 5 ]  .  
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 Sin embargo,  es cierto que las manifestaciones del  t iempo de otras personas 

son el  yo,  y  esto lo demuestra el  hecho de que,  una vez pasado el  t iempo 

común, la  observación queda grabada en la memoria real  y  forma parte del  yo 

temporal .  Si  esa observación es el  yo tras el la,  también lo es mientras sucede.  

El  recuerdo puro se da en forma de contigüidad de las cosas comunes,  y  

carece de imagen del  otro.  Cuando el  hombre recuerda,  se ve -  a  su cuerpo y 

expresiones externas -  como una parte más del  conjunto,  del  cobijo del  

t iempo. De hecho,  otro problema es la  identif icación con el  cuerpo que nos 

acompaña.  Toda la creación corporal  podría variar ,  incluido el  cerebro,  pero 

el  recuerdo siempre permanecerá.  La única permanencia del  cuerpo se da en el  

recuerdo (propio y  de los contiguos en el  presente) .  Dado que el  yo 

observador del  presente lo hemos definido como distanciado de la materia,  

este yo se ubica para todos los observadores del  presente en el  mismo punto 

ubicuo.  El  yo,  por tanto es el  mismo para todos los observadores del  presente 

real115.   

 Sin embargo,  igual  que existe una confianza en la continuidad del  t iempo, 

existe una esperanza de continuidad de “los t iempos” de otras  personas y  una 

confianza en la realidad de esa relación que es,  precisamente,  la  sensación 

real  de futurición de un otro “no ideado” (es decir ,  no cosif icado por una 

imagen del  yo).  Esta es la  única relación de los t iempos que busca y  necesita 

de la independencia para conseguir  disfrutar  de una realidad compartida.  Sin 

esa relación de distancia,  la  realidad,  sólo vivida desde el  observador,  

desaparece y  el  hombre vivirá autocentrado,  demasiado preocupado por 

apegarse a la  imagen de aceptación de un sistema l ingüíst ico del  pensamiento.  

Ésta una creación a posteriori  que l leva a una dependencia psicológica con el  

otro.  El  yo tendrá que recordarse para exist ir  y  se recordará o procurará esa 

búsqueda de aceptación “del  otro” imaginándose en la mejor de las formas 

posibles,  para poder producir  el  proceso de apego.  

La comunicación es l ibre sólo si  existe una perfecta correspondencia desde 

este observador.  Los principios act ivos del  t iempo de correspondencia (por 

ejemplo,  el  juego) suponen una atención desde el  presente vivida en el  

                                                 
115 ” L a  i n v e n c i ó n  d e l  a l m a  p o r  e l  h o m b r e  s e  i n s i n ú a  c a d a  v e z  q u e  s u r g e  e l  

s e n t i m i e n t o  d e l  c u e r p o  c o m o  p a r á s i t o ,  c o m o  g u s a n o  a d h e r i d o  a l  y o .  B a s t a  
s e n t i r s e  v i v i r  ( y  n o  s o l a m e n t e  v i v i r  c o m o  a c e p t a c i ó n ,  c o m o  c o s a - q u e - e s t á - b i e n -
q u e - o c u r r a )  p a r a  q u e  a u n  l o  m á s  p r ó x i m o  y  q u e r i d o  d e l  c u e r p o ,  p o r  e j e m p l o  l a  
m a n o  d e r e c h a ,  s e a  d e  p r o n t o  u n  o b j e t o  q u e  p a r t i c i p a  r e p u g n a n t e m e n t e  d e  l a  
d o b l e  c o n d i c i ó n  d e  n o  s e r  y o  y  d e  e s t a r m e  a d h e r i d o ”  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  
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momento en que el  yo actúa.  Por tanto,  “el  otro” es un yo activo de las cosas 

vividas conjuntamente.  Por eso no queremos l lamarlo otredad,  si  acaso 

curiosidad de encuentro con el  t iempo. La diferencia con la idea del  “otro” 

tradicional  es que no se basa en la imagen y no es necesaria la  imaginación 

para ponerse en el  lugar de los demás.  En este caso,  la  sensación del  otro es 

una sensación real  de apertura del  espacio “de uno mismo”,  una  apertura del  

mismo yo que no espera nada de las acciones de otra persona,  sino que se 

encuentra abierto a la  sorpresa e indeterminación y a alegrarse de las acciones 

independientes de otras personas por el  s imple hecho de ser  independientes y  

de que buscan corresponder las acciones propias con la misma alegría – sino 

fuera así ,  de hecho,  se el iminaría la  alegría propia y ,  por tanto,  se rompería 

con lo que l lamaremos el  “mundo intermedio”.  

 Por úl t imo, aunque lo veremos más extensamente en la teoría del  

comportamiento humano, no es necesario un  proceso de la imaginación para 

“sentir  con” una persona.  Cuando,  por ejemplo,  el  observador más al lá del  

t iempo percibe un niño,  él  “es” esa percepción;  de modo que la percepción del  

niño no es de su propiedad,  s ino que es su yo.  Cuando,  con otro ejemplo,  ve 

una mujer con una maleta,  la  imaginación del  lugar a donde se dir ige impide 

la sensación real  de part ida,  ínt ima a sí  misma. Por tanto,  la  identif icación del  

observador más al lá del  t iempo con los objetos y  cuerpos temporales es 

absoluta,  no exist iendo nada más que sea real .  Sin embargo,  el  “ponerse en el  

lugar de” a través de la imaginación es el  modo en que el  hombre comprende 

las producciones de las barreras externas.  El  observador es el  único que puede 

atender y  comprender los sentimientos de “no t iempo” de otras personas,  que 

es lo que las individualiza,  porque no se ve sesgado por la  interposición de un 

yo individualista que busca su admiración.  Esto no implica pensar qué sentir ía  

yo en el  caso de que me encontrase en la si tuación del  otro,  s ino qué 

sensación de no t iempo puede estar  teniendo en la realidad esa “otra persona” 

que se ha individualizado del  t iempo real  compart ido116.  

                                                                                                                                      
R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  4 5 9 ] .  V é a s e  A p é n d i c e  C ,  “ E l  c u e r p o  c o m o  
p a r á s i t o ” .  

116 C o n  e s t o ,  c r i t i c a m o s  a  G i l l e s  D e l e u z e ,  q u e  a f i r m a  q u e ,  i g u a l  q u e  l a  f i l o s o f í a  
c o n s i s t e  e n  e l  a r t e  d e  f a b r i c a r  c o n c e p t o s ,  t a m b i é n  e l  c o n c e p t o  d e l  y o  f r e n t e  a l  
o t r o  e s  u n a  f a b r i c a c i ó n ,  f r u t o  d e  l a  i m a g i n a c i ó n  y  d e l  m i e d o ,  e l  a c o n t e c i m i e n t o  
d e  u n  r o s t r o  c u a n d o  s e  t o m a  e l  r o s t r o  c o m o  c o n c e p t o .  “ P r o c e d a m o s  
s u c i n t a m e n t e :  c o n s i d e r e m o s  u n  á m b i t o  d e  e x p e r i m e n t a c i ó n  t o m a d o  c o m o  u n o  
r e a l  y a  n o  c o n  r e s p e c t o  a  u n  y o ,  s i n o  a  u n  s e n c i l l o  “ h a y ” . . .  H a y ,  e n  u n  m o m e n t o  
d a d o ,  u n  m u n d o  t r a n q u i l o  y  s o s e g a d o .  A p a r e c e  d e  r e p e n t e  u n  r o s t r o  a s u s t a d o  
q u e  c o n t e m p l a  a l g o  f u e r a  d e l  á m b i t o  d e l i m i t a d o .  E l  O t r o  n o  s e  p r e s e n t a  a q u í  
c o m o  s u j e t o  n i  c o m o  o b j e t o ,  s i n o  c o m o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  u n  m u n d o  a t e r r a d o r .  
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Continuidad del  t iempo y orden 

 

 Podríamos diferenciar  entre continuidad del  t iempo externo ( las cosas,  que 

encontramos ordenadas) y  del  interno (el  recuerdo).  Para Hume, el  t iempo era 

diferentes ideas e impresiones sucediéndose.  Al dist inguir  entre impresiones y  

el  objeto de éstas,  entramos en una contradicción de pronunciar  primero 

ciertas impresiones,  separadas como partes coexistentes del  espacio,  y  luego 

otras como partes del  t iempo sucesivas.  El  problema, como hemos visto,  es 

que las ideas de espacio y  t iempo no son separables,  sólo la forma que toman 

los objetos dentro de un elemento inseparable.  Ese orden,  sin embargo,  

podríamos decir  que es durativo porque podemos prever la  continuidad del  

movimiento o de la movil idad de los objetos “si  no hay una causa contraria 

que las evite”.  

 La teoría de Hume, y  contra lo que suele pensarse de el la,  concluye que el  

milagro es tan posible como la real idad.  Si  todo es una i lusión,  el  “milagro” 

puede perfectamente formar parte de esta i lusión.  Sin embargo,  para que el  

t iempo provocara el  milagro y ,  por ejemplo,  hiciese desaparecer una cosa,  el  

t iempo tendría que "pensar" en forma humana.  Pero,  el  t iempo “es” los 

objetos,  y  sin el los,  s implemente,  no sería.  El  t iempo presente dura casi  como 

"imperativo categórico".  No está inserto en la nada,  y  no es una lucha contra 

el la .  Simplemente "es".  Tiempo externo e interno de un hombre part icular  

"son" este hombre part icular  que lo observa.  Además,  lo que no t iene causa no 

podemos decir  que pueda desaparecer por una o ninguna causa:  para el lo 

tendríamos que suponer que está sumergido en la nada,  y  tendríamos que 

adscribir  una causa a esta nada o bien decir  que la nada es la causa del  ser ,  

                                                                                                                                      
E s e  m u n d o  p o s i b l e  n o  e s  r e a l ,  o  n o  l o  e s  a ú n ,  p e r o  n o  p o r  e l l o  d e j a  d e  e x i s t i r :  
e s  a l g o  e x p r e s a d o  q u e  s ó l o  e x i s t e  e n  s u  e x p r e s i ó n ,  e l  r o s t r o  o  u n  e q u i v a l e n t e  
d e l  r o s t r o .  E l  O t r o  e s  p a r a  e m p e z a r  e s t a  e x i s t e n c i a  d e  u n  m u n d o  p o s i b l e .  Y  e s t e  
m u n d o  p o s i b l e  t a m b i é n  t i e n e  u n a  r e a l i d a d  p r o p i a  e n  s í  m i s m o ,  e n  t a n t o  q u e  
p o s i b l e :  b a s t a  c o n  q u e  e l  q u e  s e  e x p r e s a  h a b l e  y  d i g a  “ t e n g o  m i e d o ”  p a r a  
o t o r g a r  u n a  r e a l i d a d  a  l o  p o s i b l e  c o m o  t a l  ( a u n  c u a n d o  s u s  p a l a b r a s  f u e r a n  
m e n t i r a ) .  E l  “ y o ”  c o m o  i n d i c a c i ó n  l i n g ü í s t i c a  n o  t i e n e  o t r o  s e n t i d o .  N i  s i q u i e r a  
r e s u l t a  i m p r e s c i n d i b l e ”  [ D e l e u z e ,  G ;  G u a t t a r i ,  F . ,  1 9 9 3 , ¿ Q u é  e s  l a  f i l o s o f í a ,  
B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a ,  p  2 2 ] .  A q u í  h e m o s  v i s t o  q u e  “ s í ”  q u e  h a y  u n  y o ;  y  u n a  
s e n s a c i ó n  ( n o  u n  c o n c e p t o )  n o  i d e a d a  d e l  “ o t r o ”  q u e  c o n s i s t e  e n  l a  c o n f i a n z a  e n  
q u e  l a  r e l a c i ó n  c o n  e s a  p e r s o n a  v a  a  c o n t i n u a r  y  e n  l a  i n d e p e n d e n c i a  q u e  
n e c e s i t a m o s  p a r a  q u e  s e  d e s p l i e g u e  l a  r e a l i d a d .  E s  d e c i r :  l a  r e a l i d a d  c o m p a r t i d a  
c o n  “ e l  o t r o ”  e s  e l  y o  y ,  s i n  e m b a r g o ,  e s  n e c e s a r i a  l a  i n d e p e n d e n c i a  d e s d e  
n u e s t r o  o b s e r v a d o r  p a r a  q u e  e s e  y o  s e  d e s p l i e g u e .  P o r  t a n t o ,  e x i s t e n  t a n t o  e l  y o  
c o m o  e l  o t r o  y  e s  e s a  s e n s a c i ó n  d e  m i e d o  q u e  d e s c r i b e  D e l e u z e  l a  q u e  n i e g a  a  
a m b o s ,  p o r q u e  r o m p e  l a  f l u i d e z  d e l  t i e m p o .  
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cuando de la nada,  nada se crea.  La idea de nada es una negación,  una idea de 

"no t iempo" que pertenece al  mundo temporal  y  nunca podría ganarle la  

batal la.  Se produce,  como veremos,  por la  contracción del  pasado real .  Sin 

embargo,  no t iene ningún poder real ,  y  su desaparición sólo es cuest ión de 

t iempo. 

 Hume, al  considerar  que sólo observamos una impresión,  concluyó que no 

había conexión necesaria,  una sustancia que provocará su duración.  La cosa 

era una impresión en una mente cuyo único principio aprioríst ico era la  

costumbre,  una tendencia a suponer.  Pero ¿de qué surge esta tendencia a 

suponer? De que vemos que de facto las cosas no se desordenan nunca.  Si  

fuera por costumbre que creamos la idea de orden,  eso significaría que por 

alguna razón tenemos una idea innata de él ,  y  que el  orden le gusta más a esta 

idea innata que el  desorden.  Sin embargo,  siempre que abrimos los ojos a la  

real idad,  vemos algo que l lamamos “orden”,  suponemos que no lo hemos 

creado y lo aceptamos así .  Si  la  realidad estuviera “desordenada” seguramente 

también lo aceptaríamos aunque la motivación de nuestras acciones sería muy 

dist inta.  

 De hecho,  sin el  orden o la continuidad del  t iempo de los objetos 

“externos”,  el  t iempo no podría conocerse a sí  mismo y la real idad no podría 

exist ir .  El t iempo necesi ta de la confianza del  observador para no crear una 

barrera de desconfianza que inhiba el  pasado real  y es por eso que mantiene 

el  orden.  La creencia en la cosa va inserta en la porosidad de la realidad 

respecto al  observador y ,  cuando pienso que en cualquier  momento la real idad 

puede deslavazarse,  contra lo que dice Hume, mi acción se romperá o será tan 

incoherente como la irrealidad desordenada.  Si  mi acción se basase en el  

deseo,  a este deseo se le añadirá una ansiedad de no saber si  mañana la 

real idad seguirá ahí  o no.  Si  pienso que una estatua en forma de león puede 

saltarme a la cara,  impediré mi capacidad de percibir la con tranquil idad y 

confianza.  En definit iva,  la  mente humana sí  cambiaría ante la intranquil idad 

que le produciría la  pérdida de esa simple palabra,  "orden".  Consideramos que 

el  t iempo nunca rompería la  confianza del  observador:  su movimiento consiste 

en relacionar realidades con los objetos durables que crea.  Y es el  ser  vivo,  

que también es t iempo, el  que realiza otro t ipo de movimientos desde el  

observador.  Por tanto,  sólo el  observador que acumula t iempo produce 

movimientos dist intos de las relaciones de realidades;  y  sólo el  t iempo, la  

realidad temporal  que el  observador contempla produce relaciones de 
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realidades.  Las cosas inanimadas no t ienen capacidad de propio movimiento 

porque no t ienen una conexión con el  t iempo pasado,  que no pueden acumular.  

 Por tanto,  s i  pensamos que no hay continuidad de los objetos,  hacemos 

deshacer los objetos mismos.  Sólo la confianza en la continuidad del  t iempo 

“crea” o “hace aparecer” los objetos.  ¿Es durable,  entonces,  el  objeto? Si  

confiamos en el lo,  s í .  Si  no confiamos,  el  objeto desaparece,  y  también 

tendremos razón.  

 De hecho,  la  doctrina de la ut i l idad y psicología y  f i losofía ut i l i taristas 

consisten en fomentar este “miedo a la realidad”:  el  observador desconfía y  

sal ta a la  imagen,  no pudiendo dejarse vivir  en continuidad.  Así ,  considera 

que hay un yo dist into de la real idad cuando él  “es”,  y  sólo puede ser ,  ese 

t iempo, que nunca ha quebrado su confianza y  que ha acompañado al  

observador desde el  “principio” de su existencia.  El  f i lósofo sólo pervierte la  

realidad y,  en el  caso de Hume, veremos cómo sufrió las consecuencias en su 

propia mente de la pérdida de confianza en el  orden (su idea de “creencia”,  

s in embargo,  sería una forma de lo que nosotros l lamamos “sensación de 

confianza”).   

 Es posible que la mente "t ienda a suponer" que hay orden,  en el  sentido de 

que cualquier  otro orden también lo consideraría ordenado.  Orden es una 

palabra que puede adscribirse a todas las permutaciones de las cosas posibles 

que,  s i  no se comparan con un sistema de ordenación,  son incomparables.  La 

idea de orden,  como decíamos,  está más relacionada con la de conexión 

necesaria o de sustancia,  es decir ,  que la cosa t iene una conexión consigo 

misma no provocada por la  costumbre sino existente en sí .  Por tanto,  aunque 

tras la  cosa no haya l igazones como fuerzas,  la  cosa mantiene su sustancia.  

 Es decir ,  aunque la cosa fuera de mi t iempo no existe,  confío que durará tal  

y  como mi pasado la recuerda.  Confío en que si ,  por ejemplo,  me doy la 

vuelta,  encontraré lo que recordaba que había detrás,  que ubico en mi 

recuerdo real .  Sin embargo,  y  en nuestra consideración de que la real idad es 

t iempo y no materia,  esta realidad es sólo recuerdo.  Mientras no me dé la 

vuelta de facto,  esta realidad no se material izará -  no exist irá.  Eso no implica 

que la realidad no exista,  s implemente considera que la realidad se material iza 

con la empatía de t iempos,  y  que es nuestro empeño en querer material izar  lo 

que es t iempo lo que provoca nuestros problemas de comprensión.  La realidad 

se crea a sí  misma en el  presente.  
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 Algunos psicoanalistas consideran que sólo se recuerdan parámetros 

conceptuales pero ¿quién los recuerda? ¿Dónde se graban? No es que sólo se 

recuerden arquetipos,  s ino que el  yo social  los busca dentro del  recuerdo de 

"toda" la real idad temporal .  Si  el  pasado es una impresión débil ,  como quería 

Hume, el  pasado más antiguo quedaría totalmente borrado del  recuerdo.  Pero 

si  nos adentramos en el  recuerdo,  veremos que hay pasados antiguos,  que por 

alguna razón nos hemos empeñado en recordar,  que nos parecen tan reales o 

más que la realidad misma y que,  s i  los miramos con detenimiento,  incluso 

contienen elementos concomitantes de los que no nos habíamos percatado.  

Podremos ver,  rompiendo el  "velo de Maya",  por ejemplo,  cómo iban vest idas 

las personas contenidas en nuestro recuerdo,  o cómo vestíamos nosotros 

mismos.  Si  éste pasado ha quedado tan grabado,  no se debe a que tenga 

característ icas especiales,  s ino a que nuestro "otro yo" ha querido hacerlo 

especial .  Las personas ancianas,  normalmente,  recuerdan momentos de su 

niñez con mucha más claridad que pasados cercanos.  Y los recuerdan 

detal ladamente porque este recuerdo quedó grabado desde un yo -  el  del  niño -  

que se dejaba vivir ,  que no buscaba una uti l idad en el  t iempo vivido.  El  niño 

está más cerca de la sensación de continuidad del  t iempo porque para él  su 

t iempo es todo lo existente y  el  mundo social  todavía no ha pervert ido su 

recuerdo,  haciéndolo impersonal .  Sin embargo,  es más sugestionable porque 

no t iene una capacidad independiente de reaccionar a la  vida117.  

 Pero incluso este t iempo pasado,  que hemos dicho que se "acumula",  en 

realidad también lo crea el  t iempo en el presente.  No "está ahí",  como dentro 

de un túnel  f ís ico,  s ino que el  t iempo lo recuerda,  lo recrea en el  momento del  

recuerdo.  Y en presente real  podemos considerar que está tan cercano el  

t iempo pasado antiguo como el  cercano.  Como antes decíamos,  la  percepción 

y el  recuerdo son absolutamente contemporáneos,  s iendo un absurdo en sí  

mismo imaginar que primero la cosa se percibe -  como externa -  y  luego una 

"mano invisible" la echa a la caja del  recuerdo.  Por tanto,  la  cosa percibida es 

idéntica a la  percepción,  y  el  t iempo presente y  el  t iempo recuerdo son 

idénticos.  Toda la real idad temporal  que contiene al  hombre en el  presente,  

podríamos decir ,  es t iempo que se conoce a través del  observador del  mismo, 

y  no dif iere en su ser  ni  afectivamente del  recuerdo que se ha acumulado por 

el  mismo mecanismo. El  t iempo recuerdo,  por tanto,  es presente cuando el  

observador busca retroceder a él .  Si  el  hombre observa el  recuerdo desde el  yo 

                                                 
117 V é a s e  A p é n d i c e  D ,  “ R o m p i e n d o  e l  v e l o  d e  M a y a ” .  



 9 7

presente,  este "pasado",  podríamos decir ,  es presente tan real  como la realidad 

que consideramos externa.  

 Por tanto,  no podemos decir  que es más realidad lo que l lamamos presente 

que lo que l lamamos pasado.  Un pasado lejano y uno cercano son sentidos por 

el  observador con idéntica fuerza:  la  única razón para que el  hombre centre 

este recuerdo en el  pasado cercano es la  consideración de “uti l idad” del  

mismo, el  apego a una irrealidad del  pensamiento;  o la  confianza en la 

continuidad del  t iempo cercano,  sobre el  que el  hombre piensa actuar.   

 Podríamos encontrar  una diferencia entre t iempo presente y  "pasado".  El  

pasado encuentra su movil idad ya dada en un futuro "conocido";  en el  

presente "externo" el  futuro está por realizarse y  es movido por el  principio 

de curiosidad.  Ahora bien,  s i  pudiéramos abstraernos y  si tuarnos en un 

recuerdo real  cualquiera,  ese t iempo tampoco conoce el  futuro y  se mueve de 

igual  modo por el  principio de curiosidad.  Tan sólo cabe diferenciarlos por el  

mecanismo de empatía de t iempos:  el  pasado empatizaba con su t iempo 

pasado,  no con lo "futuro" que ahora es pasado; para el  presente este “futuro 

del  pasado” puede ser  pasado con el  que empatiza.  En cualquier  caso,  queda 

clara la complicación de t iempos,  su simultaneidad parcial  y  la ausencia de 

sucesión.  

 

Continuidad del  t iempo del  observador particular 

 

 Sin embargo,  el  estado de continuidad del  t iempo del  hombre part icular  no 

consiste en la capacidad de recordar cada pormenor del  pasado,  sino en la 

faci l idad o f lexibil idad para dir igirse f luidamente al  pasado desde el  presente 

observador.  De hecho,  es posible que nada más que el  t iempo vivencial  quede 

grabado de forma nít ida en la memoria,  con lo que afirmaríamos tan sólo la 

permanencia de lo no obstruido por la  barrera externa,  l levando la barrera a la  

misma desaparición del  ser .  Por tanto,  no debe ser  necesario el  mismo t iempo 

de reloj  para realizar  el  recuerdo o l impiarlo de externalidad como el  t iempo 

de reloj  anteriormente vivido.   

 Una percepción se da en estado de continuidad del  t iempo y es real  cuando 

ésta no se siente fuera de la mente y  forma un uno de sensación ínt ima a sí  

misma que puede darse en continuidad.  Por poner el  mismo ejemplo anterior ,  

imaginemos que escuchamos el  sonido del  piar  del  pájaro.  Nuestra mente 

puede percibir  esta realidad de dos maneras.  Podemos imaginar un pájaro,  y  
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temporalmente dejamos de escuchar el  piar  porque estamos contrayendo el  

pasado real .  Nuestra percepción se dará en forma de concepto de lo que 

suponemos que hay tras el  piar .  Y, efectivamente,  s i  vamos a comprobar si  

hay un pájaro,  nos cercioraremos de el lo con su visión.  Otro modo de 

percibir lo sería sin crear el  concepto de pájaro.  La realidad en forma de 

t iempo presente externo del  piar  provocará una atracción de nuestro pasado en 

forma de parecido o contigüidad,  y  sentiremos al  t iempo empatizando consigo 

mismo desde el  yo observador,  el  único yo capaz de percibir  en el  presente.  El  

hombre sentirá una percepción indescriptible de piar ,  que tal  vez se le  una al  

recuerdo del  sonido de un chorro de agua,  s int iéndola húmeda.  

 La realidad temporal  sólo puede ser  el  reino de un sentimiento tranquilo.  Es 

la externalidad lo que provoca los actos inconscientes,  y  que hace que el  

hombre deba aplacar continuamente sus sentimientos,  haciéndose reactivo.  En 

el  caso del  yo de la costumbre o de la proyección futura de sí  mismo, sin 

embargo,  la  acción siempre es reactiva.  Sin embargo,  ni  s iquiera el  hombre 

que vive en la externalidad está determinado absolutamente porque bajo la 

irrealidad de sus enganches acostumbrados,  está la  realidad l ibre y  durativa 

que busca sal ir  a  la  luz.  Así ,  el  hombre reaccionará frente a una externalidad 

que le vacía de sí  mismo y su acción será variable.  

 En cualquier  caso,  s in la  recuperación del  pasado,  la  percepción real  no es 

posible.  Toda la real idad que el  t iempo le presente al  hombre que vive en su 

barrera externa la verá como una imagen que quedará en estado de potencia de 

realidad.  Este hombre dif íci lmente se dominará a sí  mismo porque el  t iempo 

"externo" recordará especialmente del  pasado real  lo que asimila a lo "negro",  

es decir ,  lo inhibido.  Probablemente el  pasado inhibido es el  que el  t iempo 

recuerda,  el  que crea relaciones de ideas desde la tabla rasa (“negra”).  Como 

vemos,  la  just icia del  t iempo es implacable,  y  cuando el  hombre quiere 

"olvidarse" de él ,  le  obliga a una lucha continua contra sí  mismo. Sin 

embargo,  el  hombre no quiere reconocerse que en pocas ocasiones ha 

disfrutado de un sentimiento real  y  de una acción no reactiva. . .118  

                                                 
118 L a  f r a s e  r e c u r r e n t e  d e  G e o f f r e y ,  e l  p e r s o n a j e  d e  B a j o  e l  V o l c á n ,  e r a  “ N o  s e  

p u e d e  v i v i r  s i n  a m a r ”  y  s i e m p r e  t e n í a  p r e s e n t e  e n  e l  r e c u e r d o  a  Y v o n n e ,  s u  
“ a m a d a ” .  C o n s t r u í a  i l u s i o n e s  d e  u n a  v i d a  e n  c o m ú n  c o n  Y v o n n e  p a r a  o l v i d a r  
l a s  v o c e s  y  d e m o n í a c a s  o r q u e s t a s  p r o v o c a d a s  p o r  s u  e s t a d o  a l c o h ó l i c o  :  ”  
“ ¡ A y ! ” ,  p a r e c i ó  d e c i r l e  u n a  v o z  a l  o í d o .  “ M i  p o b r e  c r i a t u r a ,  e n  r e a l i d a d  n o  
s i e n t e s  n a d a ;  s ó l o  e s t á s  p e r d i d o ,  s i n  h o g a r . ” .  S e  s o b r e s a l t ó ”  [ L o w r y ,  M a l c o m ,  
1 9 9 7 ,  B a j o  e l  v o l c á n ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a ,  p .  3 9 3 ] .   



 9 9

También vemos el  peligro de inhibir  la  real idad,  algo que afecta 

especialmente a la teoría de la just icia y  los sistemas sociales.  Es posible que 

el  amor a la  realidad,  una vez identif icada,  sea el  único motivo suficiente para 

que el  hombre no use el  t iempo para las funciones de una máscara que no 

siente -  no puede sentir  -  por ser  imagen.  

 Es cierto que,  en lo que el  t iempo es de sucesivo,  debe tener un principio,  y  

en lo que hay de unidad parece más dif íci l  concebir  el  f inal .  Pero el  hecho de 

que la continuidad del  t iempo impida el  pensamiento imagen nos l leva a 

pensar que,  s i  el  t iempo busca continuar tras la  muerte,  no lo hará 

selectivamente -  la  idea de selección ascensional  o de reencarnación evolutiva 

nos parece racionalista,  algo que no pertenece a las característ icas del  t iempo. 

¿Cómo podrían trasmigrar las almas en forma calif icat iva,  como podría 

producirse el  proceso de selección de un t iempo nuevo? La elección se daría 

comparativamente o l ingüíst icamente,  y ,  a  no ser  que el  t iempo el i ja  por 

mecanismos que no pretendemos explicar,  eso no pertenece a la realidad 

si lenciada del  t iempo, del  que no podemos admitir  una moral  de cast igo.  

Aunque no suponga un cast igo,  la  idea de reencarnación evolutiva hace pensar 

que son necesarias otras vidas para l legar a la  "perfección" del  alma, lo que 

devalúa la vida real ,  no considerándose el  yo un uno con las creaciones del  

t iempo en el  presente.  Como decía Nietzsche,  la  reencarnación continua es 

una especie de nada "eternamente",  de volver a empezar olvidando.   

 Sin embargo,  la  forma en que el  t iempo durará es algo que no podemos 

conocer.  Dado que la imagen hace desaparecer el  t iempo, sólo el  presente es 

contemporáneo a sí  mismo, y  nada más al lá del  presente es contemporáneo al  

t iempo real .  

 

La causa y la conexión necesaria o conciencia 

  

 Aunque el  orden sea causado por la  necesidad que t iene el  t iempo de durar 

para conocerse a sí  mismo, hemos afirmado que el  presente debe part icipar de 

un principio de ser  sin causa.  Si  hubiera una causa externa al  t iempo, entonces 

nos saldríamos de la idea de uno y habríamos de concebir  la  nada entre el  

principio generador y  el  t iempo. Nada real  t iene causa y ,  de hecho,  

describiremos la l ibertad como la ausencia de externalidad que pudiera 

producir  un proceso de causa -  efecto.   
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 Sin embargo,  normalmente apelamos a otro principio generador,  y  nos 

quejamos a Él  mirando al  cielo,  adscribiéndole la idea de causa.  Algo que 

implicaría que dif iere de nosotros en esencia,  lo que anularía a ambos119.  En 

ocasiones lo l lamaremos dios -  causa ( imagen a posteriori) ,  en otras será un 

sistema externo -  causa (en el  marxismo los medios de producción o el  

Estado),  que distanciarán al  hombre de la realidad incausada del  presente.  De 

hecho,  si  consideramos la rel igión como la admiración o apego a una imagen,  

que creemos causa de las cosas y  en la que suponemos los atr ibutos de lo 

perfecto,  podemos decir  que nuestra descripción de la realidad es la  “menos 

rel igiosa” de todas y  que,  por ejemplo,  el  comunismo y la iglesia medieval  

que inculcaba lo revelado con letra y  sangre son una y la misma cosa -  y  todos 

los demás sistemas120.  

 Hume negó la idea de conexión necesaria.  Pero,  aunque aquí hemos visto 

que no existe una causa del  t iempo, sí  hablaremos de la conexión necesaria,  

no como una relación de un elemento producido por otro por enganches 

necesarios,  s ino como la conciencia del  hombre.  Es decir ,  consideramos que la 

conexión necesaria sí  existe,  pero no "dentro" de la cosa,  como por 

duplicación de la misma, sino porque el  t iempo busca su propia existencia a 

través de la conciencia.  Ésta no es más que una frontera que el  hombre 

interpone entre el  t iempo externo y el  interno para retenerlo,  para que éste no 

                                                 
119 “ E l  s e r ,  s i  e x i s t e  f r e n t e  a  d i o s ,  e s  s u  p r o p i o  s o p o r t e  y  n o  c o n s e r v a  e l  m e n o r  

v e s t i g i o  d e  l a  c r e a c i ó n  d i v i n a  . . .  P e r o  e l  s e r  n o  s e  c r e a  a  s i  m i s m o .  E l  s e r  e s  e n  
s í  . . .  e s  o p a c o  a  s i  m i s m o ”  [ S a r t r e ,  J e a n - P a u l ,  1 9 8 4 ,  E l  s e r  y  l a  n a d a .  E n s a y o  d e  
o n t o l o g í a  f e n o m e n o l ó g i c a ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  E d i t o r i a l  L o s a d a ,  p .  5 3 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  e l  e x i s t e n c i a l i s m o  d e s m i s t i f i c a d o  d e  S a r t r e  t r a t a  l a  e x i s t e n c i a  
i n d i v i d u a l  y  l a s  r e l a c i o n e s  i n t e r p e r s o n a l e s  c a r e c i e n d o  d e  s e n t i m i e n t o  d e  
e x i s t e n c i a .  E l  m o d o  d e l  p e r c i p i  e s  e l  p a s i v o .  “ S ó l o  e n  l a  n a d a  p u e d e  s e r  
t r a n s c e n d i d o  e l  s e r .  L a  r e a l i d a d  h u m a n a  s u r g e  c o m o  e m e r g e n c i a  d e l  s e r  e n  e l  n o  
s e r  y ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  e l  m u n d o  e s t á  s u s p e n d i d o  e n  l a  n a d a .  L a  a n g u s t i a  e s  e l  
d e s c u b r i m i e n t o  d e  e s t a  d o b l e  y  p e r p e t u a  n i h i l i z a c i ó n  ”  [ S a r t r e ,  J e a n - P a u l ,  1 9 8 4 ,  
E l  s e r  y  l a  n a d a .  E n s a y o  d e  o n t o l o g í a  f e n o m e n o l ó g i c a ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  
E d i t o r i a l  L o s a d a ,  p .  5 3 ] .  L a  i m a g e n  d e  e s e  m u n d o  s u s p e n d i d o  e n  l a  n a d a  e s t á  
s ó l o  e n  l a  m e n t e  d e  S a r t r e .  D e  h e c h o ,  e s a  i d e a  d e  q u e  e l  h o m b r e  e s t á  c o l g a n d o  
d e l  v a c í o  e s  l a  c a u s a  d e l  a p e g o  a  l a  b a r r e r a  e x t e r n a  y  a  l a s  r e l i g i o n e s  s e c t a r i a s .  
E l  h o m b r e  “ s a b e ”  s u  e t e r n i d a d ,  y  h u y e  d e  e s t a  s e n s a c i ó n  a  t r a v é s  d e l  a p e g o  a  l a  
e x t e r n a l i d a d ,  e s p e r a n d o  u n  p r e m i o  o  u n  c a s t i g o  a  s u s  a c c i o n e s  d e  u n  e l l o  
i m a g i n a d o ,  a n t e  e l  m i e d o  a  l a  “ n a d a ”  -  s e n s a c i ó n  d e  n o  t i e m p o .  

120 S i n  e m b a r g o ,  e s  p o s i b l e  q u e  u n a  r e l i g i ó n  q u e  n o  a p e l e  a l  m i e d o  o  n o  r e f u e r c e  l a  
i d e a  d e  p r e m i o  y  c a s t i g o  h a g a  q u e  e l  h o m b r e  s e  e n t r e g u e  a  u n  c r e a d o r  d i s t i n t o  
d e  s u  o t r o  y o ,  a c e r c á n d o l e  a  l a  s e n s a c i ó n  d e  u n o  d e l  p r e s e n t e .  L a  e n t r e g a  a  u n a  
i m a g e n  “ t e r r e n a l ”  e s  m á s  e s c l a v i z a d o r a  q u e  u n a  a l e j a d a  d e l  h o m b r e  p o r  e s t a r  l a  
p r i m e r a  f o r j a d a  p o r  i n d i v i d u o s  e s p e c í f i c o s ,  a  l o s  q u e  l e s  i n t e r e s a  m a n t e n e r l a .  
S i n  e m b a r g o ,  l a  i d e a  d e  p r e m i o  y  c a s t i g o ,  e x t r a t e r r e n a l  o  t e r r e n a l ,  s i e m p r e  
i n d i v i d u a l i z a  a l  h o m b r e .  E l  h o m b r e  p i e r d e  l a  a t e n c i ó n  a  l a  v i d a  p o r  
a u t o c e n t r a m i e n t o  e n  l a  i m a g e n  d e l  y o  p o r  c o n t r a  d e l  t i e m p o  r e a l  c o m p a r t i d o .  
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“pase” cuando el  t iempo externo en forma de cosas t ira del  interno.  Esta 

conexión necesaria para que la realidad exista se rompe cuando se crea la 

barrera externa,  de modo que la realidad,  en ese mismo momento,  deja de 

exist ir  y  el  hombre vive en la imaginación.  

 La conexión necesaria,  por tanto,  es del  t iempo respecto a sí  mismo. Para 

que comprendamos su existencia es necesario que nos extendamos en la 

definición de conciencia.  Vemos que el  t iempo externo busca conocer al  

interno,  y  así  se produce nuestra primera porosidad a la  real idad temporal .  

Pero el  t iempo dejado en l ibertad pasaría o desaparecería.  Para que exista,  o 

que éste se material ice,  el  hombre interpone una barrera mental  de modo que 

el  t iempo no se vaya solo o no se di luya.  Cuando el  t iempo externo t ira del  

interno,  por tanto,  el  hombre lucha con esta frontera para material izar  las 

cosas,  y  que éstas mantengan su orden y delimitaciones,  y  para 

autocontrolarlo desde el  presente.  

 Al huir  el  observador de la atracción de t iempos a través de esa conexión 

necesaria que material iza la realidad se crea la sensación de volumen, de 

distancia desde el  t iempo part icular  al  exterior .  El  observador se inserta e 

identif ica directamente con la realidad,  sin deber grat i tud a una causa externa 

(crearía,  por tanto,  la  independencia,  necesaria para que se desplegara la 

realidad,  considerada en el  subepígrafe de “doble existencia”).  

 Es importante constatar  que consideramos la conciencia no desde la visión 

tradicional  basada en la ut i l idad,  en que el  hombre se habla a sí  mismo y es 

necesaria la  experiencia dialógica para ser  consciente de los actos propios.  La 

conciencia es una frontera no racional ,  dentro del  t iempo, creada 

imperfectamente desde el  nacimiento,  que en su estado perfecto permite al  

observador agradecido vivir  en un estado en que "no se le  muevan los 

objetos",  en equil ibrio respecto al  t iempo externo,  consciente de sus actos.  De 

este modo, este hombre vive dentro de los principios act ivos del  t iempo. La 

ausencia de esta conexión necesaria l leva a realizar actos inconscientes,  

impulsivos,  de huida desde la sensación de nada y apego a la aceptación de la 

imagen de otras personas.  Vemos en tantas ocasiones cómo las masas crean un 

todo inconsciente que no puede dominarse.121 Y esto se debe al  hecho de que 

                                                 
121 U n a  p s i c o l o g í a  d e  m a s a s  q u e  s e  l l e v a  e s t u d i a n d o  y a  d e s d e  f i n e s  d e l  s i g l o  X I X  

[ L e  B o n ,  G u s t a v e  ( 1 9 8 3 ) ,  P s i c o l o g í a  d e  l a s  m a s a s ,  p r ó l o g o  d e  F l o r e n c i o  J i m é n e z  
B u r i l l o ,  M a d r i d ,  M o r a t a  [ 1 8 9 5 ] ] .  
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los hombres se apegan a la exterioridad más que al  t iempo.122 Del mismo 

modo, suele suceder que las personas que parecen valientes en grupo,  aislados 

carecen de principios act ivos,  dado que no t ienen mirada a la  que reaccionar.  

Así  sucede en caso de agresiones grupales:  cuando un miembro del  grupo 

queda aislado frente al  agredido puede que incluso se apiade de él  porque 

ahora busque la aceptación del  agredido;  o,  porque,  aunque no se atrevió a 

contrariar  al  grupo,  subyacía antes o después de la agresión la moral  de 

grat i tud al  t iempo -  aunque no  en el  momento de la misma. También,  por 

supuesto,  puede deberse al  miedo a las represalias.  123.  

  

La causa aplicada a la acción  

 

 La búsqueda de continuidad del  t iempo es lo que crea la causa -  efecto de 

una cosa respecto a la  otra por relación de secuencia temporal  y ,  s in embargo,  

                                                 
122 A s í  s u c e d e  e n  e l  o c i o  i n s t i t u c i o n a l i z a d o  y  d e  g r a n d e s  m a s a s .  A l g u n o s  a f i r m a n   

q u e  l a  a g r e s i ó n  e x p r e s a d a  e n  u n a  e s f e r a  d e  a c t i v i d a d  n o  s e  v e r á  e x p r e s a d a  e n  
o t r a s .  E s t e  ” m i t o  d e  l a  c a t a r s i s ” ,  e n  t e r m i n o l o g í a  d e  S t r a u s ,  h a  s i d o  r e b a t i d o  p o r  
m u c h o s  e s t u d i o s :  c u a n t a  m á s  a g r e s i ó n  e x i s t e  e n  u n a  e s f e r a ,  m á s  h a b r á  e n  l a s  
o t r a s .  E x i s t e  u n a  r e l a c i ó n  e n t r e  l a s  g u e r r a s  y  l o s  d e p o r t e s  a g r e s i v o s ;  l o s  í n d i c e s  
d e  h o m i c i d i o s  s e  i n c r e m e n t a n  c o n  l a  a p a r i c i ó n  d e  l a s  g u e r r a s ;  y  l o s  p e r í o d o s  c o n  
m á s  v i o l e n c i a  r e a l  s e  c o r r e l a c i o n a n  c o n  l a  l i t e r a t u r a  p o p u l a r  m á s  v i o l e n t a .  U n a  
m o d a l i d a d  d e  a g r e s i ó n  n o  “ l i b e r a  h o s t i l i d a d ” :  s i r v e  p a r a  a p r e n d e r  r o l e s  a g r e s i v o s  
[ S t r a u s ,  M u r r a y  A . ,  “ M o r f o g é n e s i s  s o c i e t a l  y  v i o l e n c i a  i n t r a f a m i l i a r  b a j o  u n a  
p e r s p e c t i v a  i n t e r c u l t u r a l ” ,  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . ,  1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  
a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p  7 1 3 -
3 0 ,  p .  7 1 8 - 9 ]  

123 C o m o  d i c e  H a r r i s ,  e l  s e r  h u m a n o  t i e n e  l a  c a p a c i d a d  p r i v a t i v a  d e  m a t a r s e  l o s  
u n o s  a  l o s  o t r o s  s i n  q u e  s u s  v í c t i m a s  l e s  h a y a n  o f e n d i d o  o  a m e n a z a d o  
d i r e c t a m e n t e .  E s o  d e m u e s t r a  l a  b a s e  n o  h e r e d i t a r i a  d e  l a  c o n d u c t a  a g r e s i v a  
h u m a n a .  L a  r a b i a  i n s t i n t i v a  e s  t o t a l m e n t e  i n c o m p a t i b l e  c o n  l a  m a t a n z a  m a s i v a  d e  
l a  g u e r r a  m o d e r n a  y  p l a n i f i c a d a .  L a  m a y o r í a  d e  l a s  p e l e a s  d e  l o s  m a m í f e r o s  r a r a  
v e z  p r o v o c a n  m u e r t e s .  A  m e n u d o ,  l a  t r a n s i c i ó n  d e  l a  a m e n a z a  a l  a t a q u e  s e  
p o s p o n e  c o n  s i g n o s  i n s t i n t i v o s  d e  s u m i s i ó n :  i n d i c a c i o n e s  v o c a l e s  d e  t e m o r  y  
s u m i s i ó n ,  h u i d a ,  d e s v i a r  l a  m i r a d a  y  p r e s e n t a r  l a  g r u p a  c o m o  e n  l a  r e l a c i ó n  
s e x u a l .  S i  e s t a s  s e ñ a l e s  r e s u l t a n  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  i m p e d i r  l a  a g r e s i ó n ,  d e  
t o d a s  f o r m a s  e l  a t a c a n t e  r a r a  v e z  a c o s a  a l  a n i m a l  m á s  d é b i l  h a s t a  e l  p u n t o  d e  
i n c a p a c i t a r l o  o  m a t a r l o .  P a r e c e  q u e  e s t e  t i p o  d e  a g r e s i ó n  t u v o  u n  a l t o  v a l o r  d e  
s u p e r v i v e n c i a  p a r a  e l  g r u p o .  L a  c l a v e  d e  e s t e  r e s u l t a d o  c o n s i s t e  e n  q u e  l a  i r a  
a g r e s i v a  s e  d e s c o n e c t a  m e d i a n t e  c i r c u i t o s  n e u r o n a l e s  i n n a t o s  c u a n d o  l a  v í c t i m a  
m u e s t r a  s i g n o s  d e  s u m i s i ó n  o  l e s i ó n .  E s  e v i d e n t e  q u e  e n  l o s  s e r e s  h u m a n o s ,  l a  
b a s e  g e n é t i c a  p a r a  i n i c i a r  e  i n t e r r u m p i r  l a  c o n d u c t a  a g r e s i v a  h a  q u e d a d o  
r e l e g a d a  a  l a  i n s i g n i f i c a n c i a  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  l o s  c o n t r o l e s  s o c i a l m e n t e  
a d q u i r i d o s .  U n a  c o n s e c u e n c i a  d i s t i n t i v a m e n t e  h u m a n a  d e  l a  p é r d i d a  d e  c o n t r o l e s  
g e n é t i c o s  s o b r e  l a  a g r e s i v i d a d  e s  l a  i n c a p a c i d a d  d e  l a  v í c t i m a  h u m a n a  p a r a  
i n f l u i r  s o b r e  e l  a g r e s o r  m o s t r a n d o  s i g n o s  d e  s u m i s i ó n .  A s í ,  c u a n d o  e c h a m o s  l a  
c u l p a  d e l  a s e s i n a t o  o  g u e r r a  a  i n s t i n t o s  a g r e s i v o s ,  e s t a m o s  d e s v i r t u a n d o  e l  
a s p e c t o  f u n d a m e n t a l  d e  l a  n a t u r a l e z a  h u m a n a .  E l  p r o b l e m a  c o n s i s t e  e n  q u e  
n u e s t r a  c a p a c i d a d  d e  h e r i r  y  m a t a r ,  a l  h a b e r  r e b a s a d o  l o s  c o n t r o l e s  i n s t i n t i v o s ,  
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esta causa -  efecto no t iene por qué afectar  a la  acción humana si  el  hombre 

actúa desde el  yo observador.  La causa -  efecto aplicada a la acción implica 

una reacción del  hombre a algo externo,  una identif icación con las formas que 

el  t iempo ha creado.  Esta identif icación puede ser  debida a un sistema mental  

imaginativo;  o a reacciones de miedo,  una sensación de muerte de la que 

"necesariamente" el  hombre huye porque t iene que agarrarse a algo externo de 

modo reactivo -  es falsa la idea de que el  hombre puede "sumergirse" en esta 

sensación de no t iempo, reaccionará frente a el la para no caerse.  

 Vemos que sin el  agradecimiento,  el  t iempo no "sujeta" al  hombre porque 

éste no se ve como observador de sí  mismo. Las teorías psicológicas dirán que 

"es necesario aceptarse" y  encontrar  las causas de nuestras acciones pasadas;  

s in embargo,  no compartimos esta terminología dado que eso implicaría que 

existe una imagen de sí  mismo que busca la aceptación de otro sí  mismo. El  

hombre es,  y  sólo es,  la  realidad de las cosas.  Es dif íci l  encontrar  la  causa de 

la acción pasada,  del  mismo modo que de la presente.  Si  es una acción no 

l ibre,  estuvo guiada por la  externalidad y la reacción en general;  s i  es l ibre,  

por los principios act ivos del  t iempo. Un acto que t iene una causa (externa) es 

un "es actuado",  una aprehensión a la  nada en general ,  un acto 

semiinconsciente que reacciona a las palabras o a lo externo.  Buscar la  causa 

de las acciones pasadas sólo puede l levar a la  repetición de la causa o al  

intento imposible de evitarla porque se nos hace volver a la  barrera externa 

reactiva.  Además,  el  recuerdo que quiere ser  expresado al  psicólogo se hace 

externo y dependiente al  buscar su causa.   

Muchos psicólogos afirman que en el  proceso de recuerdo es necesario no 

confundir  el  recuerdo real  y  el  recuerdo imagen y debe hacerse una suerte de 

desnatado o l impieza del  recuerdo de la imagen,  siendo el  hombre observador 

de todas las cosas del  pasado incluidos los sentimientos contenidos en él .  Pero 

también habría que diferenciar  entre el  recuerdo real ,  el  recuerdo imagen y el  

recuerdo que quiere hacerse imagen,  o que busca una imagen actual  para 

acoplarse a el la.  El  recuerdo observador es voluminoso,  s i lenciado,  no crí t ico,  

y  se da en continuidad;  ve el  propio cuerpo como “centro de operaciones” de 

la continuidad y movimiento,  y  se mueve dentro de la curiosidad y confianza 

porque es un uno con las cosas.  Sin embargo,  el  hombre que recuerda 

disecciona el  recuerdo en impresiones que quieren hacerse conceptos,  o busca 

                                                                                                                                      
s ó l o  p u e d e  s e r  c o n e c t a d a  o  d e s c o n e c t a d a  p o r  l a  c u l t u r a  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a  
I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  7 4 - 6 ] .  
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en el  propio recuerdo la doble existencia y  la  aceptación "actual" de alguna 

proceso de la imaginación.  El  recuerdo creará una sensación pegajosa de 

dependencia y  esclavitud.  La melancolía ante la idea de que esta imagen 

desaparezca se debe al  propio proceso de enamoramiento.  

 Es decir ,  dif íci lmente podrá darse esta l ibertad desde fuera,  por ejemplo 

desde la “otredad” del  psicólogo.  Éste tal  vez pueda l levar a la  “cordura 

Humeana”,  un estado de locura socialmente aceptada.  Puede forjar  un yo 

social  con parámetros reactivos más acordes con el  hombre social izado o con 

el  que sugieren los manuales.  Pero también puede crear una ansiedad de 

acoplarse a la  imagen convenida,  dado que no actúa en reciprocidad respecto 

al  paciente,  con lo que dif íci lmente creará una “atención a la  vida”124.  

  

El  asombro de la creación 

 

 La pérdida de la sorpresa de creación se produce por efecto de lo "ya 

sabido",  de lo que el  hombre imagina que existe con independencia de su 

observación y que encontrará en el  futuro.  Contra lo que podría parecer,  esta 

pérdida provoca un alejamiento más que un acercamiento a la  real idad,  dado 

que la realidad reclama la sorpresa y  el  misterio de la creación.  Lo "ya 

sabido",  la  idea de repetición e inercia,  se convierte en una irrealidad del  

pensamiento,  y  se superpone a la realidad creativa del  presente,  destruyendo 

la posibil idad del  acto creativo mismo. 

 Por eso,  queremos diferenciar  entre el  asombro producido por la  cosa del  

yo observador y  el  asombro del  otro yo que se superpone al  t iempo. El  

asombro del  otro yo busca un creador externo y se produce por relaciones de 

ideas,  no de real idades.  Es un asombro no perceptivo sino racional  y  

comparativo,  dentro de los conceptos aprendidos.  Observa la cosa desde fuera 

y  se asombra con palabras de que esa forma sea dist inta de las otras,  de cómo 

ha sido posible ingeniarla,  disecciona el  objeto en partes y  se pregunta sobre 

                                                 
124 C o m o  d i c e  S a v a t e r ,  s i  l o  q u e  q u i e r o  -  q u e  p u e s t o  q u e  l o  q u i e r o  n o  e s  n e c e s a r i o  

-  e s  l l e g a r  a  s e r  p l e n a m e n t e  y o ,  e s  d e c i r ,  m a n t e n e r m e  e n  u n a  t o t a l i d a d  a b i e r t a  
e n  l a  q u e  p u e d a  c o n f i r m a r m e  c o m o  c r e a c i ó n  y  l i b e r t a d ,  h e  d e  s e r  r e c o n o c i d o  p o r  
o t r o  o b j e t o  i n f i n i t o  a l  q u e  a  m i  v e z  h a y a  r e c o n o c i d o  c o m o  t a l ,  i n s t i t u y e n d o  u n a  
c o m u n i d a d  d e  s u j e t o s  d e  l a  q u e  n i n g ú n  s u j e t o  q u e d e  p o r  p r i n c i p i o  e x c l u i d o ,  e n  l a  
q u e  s e  p a c t e n  r e l a c i o n e s  d e  a u t é n t i c a  y  e x p l í c i t a  r e c i p r o c i d a d  y  d o n d e  a  n a d i e  
l e  s e a  m e n o s c a b a d a  n i  v e d a d a  l a  r e a l i d a d  d e  l o  p o s i b l e .  L a  r e l a c i ó n  j e r á r q u i c a  
n o  s i r v e  a l  h o m b r e  s i n o  a  l a  p a r t e  n o  h u m a n a ,  c o s i f i c a d a ,  q u e  h a y  e n  e l  h o m b r e  
[ S a v a t e r ,  F e r n a n d o ,  1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a .  B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  
A n a g r a m a ,  p .  3 0 , 3 4 ] .  



 1 0 5

su proveniencia. . .  Es decir ,  es el  asombro de la ciencia,  pero también de los 

sistemas que se consideran creadores -  s istemas de producción,  estado,  

tradición. . .  El  asombro del  yo observador,  s in embargo,  está si lenciado,  lo es 

de la creación en sí  y  es continuo.  Se inserta en el  t iempo en su conjunto y  no 

disecciona ni  crea una imagen que se le superponga.  Es,  como decíamos,  la  

observación mist if icada del  creador y  sus creaciones,  una identif icación con 

el  acto creativo.  

 Por últ imo querríamos apuntar que la “belleza comparativa” siempre se 

remite al  otro yo,  que quiere sentirse reafirmado por una irrealidad del  

pensamiento a través de la doble relación de ideas,  del  estar  cerca o poseer 

algo admirado socialmente.  Todos los momentos del  t iempo son sentidos por 

el  observador con igual  asombro y belleza:  por tanto,  efectivamente,  la  

belleza es una imagen reproducida por la  costumbre,  por conexiones sociales,  

por la  ut i l idad,  por el  exotismo o rareza que hace romper las relaciones 

acostumbradas produciendo la sensación de cambio,  o por el  hecho de que el  

objeto parezca alejarse de la idea de muerte (así  sucede,  en el  caso de la 

belleza corporal ,  con la fuerza o la juventud).  

 

Los milagros 

 

En este contexto,  es interesante que veamos que no es posible que 

existan “apariciones” individuales en la realidad temporal .  En este sentido,  s i  

un hombre dice ver un objeto en un lugar determinado y otro dice no verlo 

uno de los dos “sabe” que está mintiendo,  a pesar de que esté convencido de 

su visión o no visión.  Es decir ,  cree estar  viéndolo o no estar  viéndolo en el  

sentido de que su orgullo ya no le permite reconocer que realmente no está 

viéndolo o no viéndolo.  Pero es una aparición que,  según la letra de nuestra 

descripción de la realidad,  debe estar recreando con dif icultad,  o que no es 

más que una sensación,  ausente de imagen.  Eliminarla supone dejarse relajar  

por el  observador común y ser  capaz de aceptar  el  error,  rompiendo la imagen 

de aceptación o admiración para tender hacia el  yo real .  Ya hemos dicho que 

el  t iempo necesita la  confianza del  observador para que la percepción sea 

posible.  Por tanto,  el  t iempo no sorprendería,  no podría sorprender,  a  un 

hombre con una “aparición” que fuera ajena a otro hombre -  algo que Hume 

no supo just if icar ,  considerando igual  de posible el  milagro que el  orden.  Es 

más,  según nuestra descripción de la real idad todo aquello que el  t iempo crea,  
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por muy extraño o mágico que parezca,  debe ser  perceptible por todos los 

hombres en el  presente que se hallen en estado de realidad,  dado que “es el  

yo” de todos el los.  Aceptar  la  posibil idad de una visión individual ,  con 

capacidad de ser  percibida por unos sí  y  otros no en el  presente es aceptar  que 

es la  mente individual  la  que crea las percepciones y ,  por tanto,  que éstas son 

mentales,  no habiendo un objeto real  a  percibir ,  tenga éste doble existencia o 

no.  Algo que centraría el  t iempo en el  individuo,  lo que de facto crearía 

varios centros en el  presente.  Sin embargo,  el  observador es ubicuo,  no 

autocentrado,  y  una “aparición” sólo puede ser  la  admiración de una imagen 

que,  aunque sabe que no es creadora,  dice serlo porque el  orgullo no le 

permite reconocerse que no lo es.  De modo que,  a  pesar de que la percepción 

que hemos l lamado “real” no se de en todos los hombres,  s í  existe la  

posibil idad de percepción de las cosas realizadas por el  t iempo por parte de 

todos el los.  Esto no es necesariamente “realista” porque afirmamos que no 

hay doble existencia en la materia.  La realidad temporal  es una creación pura 

del  t iempo presente,  pero es durable porque si  no lo fuera el  observador no se 

ubicaría en un estado de tranquil idad que le permitiese la percepción y esa 

“realidad” no sería percibida;  y  es común a todos los hombres en el  presente,  

que comparten el  mismo punto observador en el  uno temporal .125 

 

Auto-definiciones 

 

Objetivo del  epígrafe 

 

 En este epígrafe pretendemos,  tras haber descrito la realidad 

cognoscitiva en los epígrafes anteriores,  definir en un contexto f i losófico 

esta descripción como “teoría” – palabra que no hemos usado y que 

                                                 
125 P o r  e j e m p l o ,  e n  m u c h a s  c i v i l i z a c i o n e s ,  l a s  e x p e r i e n c i a s  a l u c i n a t o r i a s  s e  h a n  

c o n s i d e r a d o  i n i c i á t i c a s  o  i m p r e s c i n d i b l e s  c o m o  d e m o s t r a c i ó n  d e  é x i t o .  P o r  
e j e m p l o ,  e n  l a s  t r i b u s  c r o w  d e  A m é r i c a  d e l  N o r t e ,  l o s  j ó v e n e s  a n h e l a b a n  l a  
e x p e r i e n c i a  v i s i o n a r i a  d e  s u s  m a y o r e s ,  i b a n  s o l o s  a  l a  m o n t a ñ a ,  s e  d e s p o j a b a n  
d e  s u s  r o p a s  y  s e  a b s t e n í a n  d e  c o m e r  y  b e b e r .  S i  e s t o  n o  b a s t a b a ,  s e  c o r t a b a n  
u n a  f a l a n g e  d e l  d e d o  a n u l a r  d e  l a  m a n o  i z q u i e r d a .  A d i e s t r a d o s  d e s d e  l a  i n f a n c i a  
e n  l a  e s p e r a  d e  e s a  v i s i ó n ,  l a  m a y o r í a  d e  l o s  b u s c a d o r e s  d e  v i s i o n e s  ¡ t e n í a n  
é x i t o !  A p a r e c í a  u n  b ú f a l o ,  u n a  s e r p i e n t e ,  u n  p o l l o  h a l c ó n ,  u n  e n a n o ,  g u e r r e r o s  
e n e m i g o s . . .  y  l o s  s e r e s  e x t r a ñ o s  “ a d o p t a b a n ”  a l  b u s c a d o r  d e  v i s i o n e s  y  
d e s a p a r e c í a n .  A u n q u e  e n  e s t a s  v i s i o n e s  h a b í a  e l e m e n t o s  ú n i c o s ,  n o r m a l m e n t e  
e r a n  s i m i l a r e s .  V e í a n  y  o í a n  n o  l o  q u e  c u a l q u i e r a  b a j o  c o n d i c i o n e s  s i m i l a r e s  d e  
a g o t a m i e n t o  f i s i o l ó g i c o ,  s i n o  l o  q u e  l a  t r a d i c i ó n  s o c i a l  d e  l a  t r i b u  s u g e r í a  q u e  
d e b í a n  v e r  u  o í r  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  4 1 8 - 9 ] .  
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querríamos no usar,  para no hacerla “sistema”. En particular,  veremos si  

esta descripción de la realidad afirma la objetividad; si  es solipsista y 

antropocéntrica; y si  es monista o dualista.  

 

La objet ividad 

 

 Es necesario aclarar  la  idea de la objet ividad.  La realidad es objet iva en el  

sentido de que el  observador la  contempla como algo “externo” a él  mismo, no 

la crea a través de la imaginación.  Pero es objet iva para la empatía de 

t iempos,  que sólo se da en el  momento y el  observador part icular .  Para cada 

t iempo part icular  se crea una cosa nueva.  Por tanto,  ésta se objet iva en ese 

momento,  careciendo sin embargo de doble existencia que la objet ive para 

otros momentos dist intos del  de la observación.  Es objet iva en el  sentido de 

real ,  pero no objet iva en el  sentido de que requiere de la mirada del  

observador para hacerse real  y  carece de comparación con la mirada de otros 

t iempos -  cuya existencia o suposición de existencia se crea a través de la 

imaginación.  Para el  observador esa realidad existe objet ivamente,  y  no 

existen otras realidades dist intas porque el  observador está dentro de la cosa 

sin pensarla126.  

 

Anti  -  solipsismo y anti  -  antropocentrismo 

 

 Queremos recalcar que la consideración del  presente como lo único real  es 

anti  -  solipsista.  La realidad fenoménica es solipsista porque el  hombre 

considera que es el  centro de unas impresiones y  que va haciendo imágenes de 

                                                 
126 " ¿ Y  n o  c o m p o r t a r á  h a s t a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  m á s  e l e v a d a  d e l  t e r m i n o  " o b j e t i v i d a d "  

u n a  i l u s i ó n ?  E s  d e c i r ,  l a  o b j e t i v i d a d  e n t e n d i d a  c o m o  u n  e s t a d o  d e l  h i s t o r i a d o r  e n  
q u e  c o n s i d e r a  é s t e  u n  a c o n t e c i m i e n t o  e n  t o d o s  s u s  m o t i v o s  y  c o n s e c u e n c i a s  d e  
u n  m o d o  t a n  p u r o  q u e  n o  t i e n e  n i n g ú n  e f e c t o  s o b r e  s u  y o :  n o s  r e f e r i m o s  a  e s e  
f e n ó m e n o  e s t é t i c o ,  a  e s e  d e s l i g a m i e n t o  d e l  i n t e r é s  p e r s o n a l  c a r a c t e r í s t i c o  d e l  
p i n t o r  q u e  e n  m e d i o  d e  l a  t o r m e n t a ,  e n t r e  r a y o s  y  t r u e n o s ,  o  e n  p l e n o  m a r  
e m b r a v e c i d o ,  c o n t e m p l a  l a  i m a g e n  q u e  t i e n e  e n  s u  i n t e r i o r ,  n o s  r e f e r i m o s  a  
e s t a r  c o m p l e t a m e n t e  s u m e r g i d o s  e n  l a s  c o s a s :  p e r o  e s  u n a  s u p e r s t i c i ó n  e s o  d e  
c r e e r  q u e  l a  i m a g e n  q u e  p r e s e n t a n  l a s  c o s a s  e n  u n  h o m b r e  a s í  d i s p u e s t o  
r e p r o d u c e  l a  e s e n c i a  e m p í r i c a  d e  l a s  c o s a s .  O  s i  n o ,  ¿ e s  q u é  e n  t a l e s  m o m e n t o s  
l a s  c o s a s ,  d i j é r a s e  p o r  s u  p r o p i a  a c t i v i d a d ,  s e  g r a b a n ,  s e  r e c o r t a n  y  s e  r e t r a t a n  
e n  u n  p a s s i v u m  p u r o ? "  . . . .  " P e r o  e s t o  r e q u i e r e  a n t e  t o d o  u n a  g r a n  p o t e n c i a  
a r t í s t i c a ,  u n  f l o t a r  c r e a d o r  p o r  e n c i m a  d e  l a s  c o s a s ,  u n  a m o r o s o  e s t a r  s u m e r g i d o  
e n  l o s  d a t o s  e m p í r i c o s ,  u n a  u l t e r i o r  e l a b o r a c i ó n  d e  t i p o s  d a d o s  -  r e q u i e r e  p o r  
c i e r t o  o b j e t i v i d a d ,  p e r o  c o m o  c u a l i d a d  p o s i t i v a .  C o n  h a r t a  f r e c u e n c i a ,  s i n  
e m b a r g o ,  l a  o b j e t i v i d a d  n o  e s  m á s  q u e  u n a  f r a s e "  [ N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  
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éstas.  Este hombre está siempre solo incluso cuando está en compañía.  El  yo 

individual  nunca está acompañado y busca la compañía para lograr una 

sensación de choque con la imagen de sí  mismo.  Se siente siempre el  centro 

del  presente y  de las miradas,  y  siente que la realidad le “pertenece”,  en el  

sentido de que se refiere por doble relación de ideas a sí  mismo. 

 En el  uno del  presente,  s in embargo,  el  hombre está siempre en compañía.  

El  observador está l leno y siempre acompañado de la realidad.  No es céntrico 

porque es permanente.  El  cuerpo del  hombre part icular  “se mueve dentro de 

él”,  sometiéndose a él ,  no sucesivamente sino desde su ubicuidad. . .  

 Estas consideraciones rompen también con el  antropocentrismo: “no existe 

un centro” del  t iempo presente.  El  antropocentrismo surge de la misma idea de 

hombre como individua,  e je de un universo expansivo y amorfo.  Una 

irreal idad del  orgullo de la mente que supone que es la  razón humana,  ex post  

a  la  sensación de existencia,  la  base de la creación y de las conexiones de 

orden en forma de causa -  efecto.  Una imagen cambiante y  sujeta al  

autoengaño,  dado que depende de las modificaciones propias de cualquier  

trazo pictórico.  

 

Monismo temporal 

 

 También querríamos aclarar  si  nuestra descripción de  la  realidad es 

dualista o monista.  El  dualismo admite dos principios,  la  materia y  el  espír i tu,  

suponiéndolos coeternos.  Hemos intentado separarnos de esta idea,  

considerando que toda la real idad es t iempo, y  la  materia es tan sólo t iempo 

material izado.  No hay diferencia,  por tanto,  entre el  espíri tu y  la materia -  y  

rechazamos,  incluso,  la  palabra "espíri tu",  que “afantasma” la realidad en 

forma de cosas.  El  pensamiento,  por tanto,  no dif iere de la extensión.   

 El  monismo admite sólo una sustancia.  El  ser  está formado por una 

sustancia material  (monismo material ista,  Epicuro,  Marx) o ideal  (monismo 

idealista,  Hegel);  o puede ser  interpretado desde un punto de vista 

material ista o idealista,  como en la concepción de sustancia de Spinoza,  que 

puede corresponder a dios o a la  naturaleza.  Modernamente,  algunos autores,  

generalmente de tendencia natural ista,  como Haeckel ,  han adoptado 

soluciones monistas para elaborar sistemas f i losóficos,  en los que la materia,  

                                                                                                                                      
“ D e  l a  u t i l i d a d  y  l o s  i n c o n v e n i e n t e s  d e  l a  h i s t o r i a  p a r a  l a  v i d a  “ ,  N i e t z s c h e .  
A n t o l o g í a .  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a ] .  
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o alguna forma análoga,  como la energía,  es la  única sustancia existente,  

aunque en determinados grados de desarrollo puede tener los atr ibutos del  

espír i tu.   

Se habla también de plural ismo, según el  cual  hay varios t ipos de 

realidades con característ icas propias.   

 Sin embargo,  ninguna de estas denominaciones sería válida para nuestra 

descripción de la realidad.  Efectivamente,  no existen dos sustancias 

coexistentes,  y  de hecho éstas no podrían comunicarse entre sí  ni  exist ir .  Pero 

tampoco existe la  materia dispersa,  que se anularía dentro del  espacio que la 

contiene;  ni  la  idea,  que implica una teoría de percepción por impresiones o 

una existencia independiente de conceptos innatos al  hombre,  que en verdad 

son una elaboración a posteriori .  Tampoco la realidad como energía parece 

coherente,  dado que o bien las fuerzas f ísicas son entidades semi-espiri tuales,  

o bien son la fuente de la que bebe la materia,  diversif icada en el  cosmos 

(caemos,  de nuevo en el  error de las doctrinas material istas)127.  

Los dualismos pueden ser  radicales o no,  y  responden al  problema de 

que una concepción monista hace suponer que cualquier  x es P,  con lo que 

debemos proporcionar una caracterización no vacua de P128.  Efectivamente,  

como hemos comentado,  cualquier  espacio de la materia en un momento del  

t iempo es el  observador del  presente,  y  el  presente no está vacío,  dado que en 

él  está contenida toda la realidad aprehensible para el  observador.  

Por tanto,  tal  vez habríamos de l lamar a la teoría monista 

temporal,  lo que permite el  no f in del  t iempo y a su vez admite la 

existencia de una única realidad. Las definiciones referidas aluden 

también al  problema mente-cuerpo. Ésta es una teoría de la identidad, lo 

que no significa que identif iquemos las funciones mentales con las 

orgánicas,  como hacen autores que aceptan la identidad .  129 

                                                 
127 E f e c t i v a m e n t e ,  e l  m a t e r i a l i s m o  c o m o  d o c t r i n a  ó n t i c a  e s  u n a  c o n j e t u r a  a c e r c a  d e  

l a  r e a l i d a d  q u e  c o n s i d e r a  é s t a  c o m o  l a  m a n i f e s t a c i ó n  m ú l t i p l e  d e  u n a  ú n i c a  
s u s t a n c i a  m a t e r i a l ,  d e  c a r á c t e r  e n e r g é t i c o ,  t e o r í a  é s t a  p r e s e n t e  a  l o  l a r g o  d e  
t o d a  l a  f i l o s o f í a  o c c i d e n t a l  d e s d e  l o s  m i l e s i o s  h a s t a  N i e t z s c h e  y  B e r g s o n  
[ M a r t í n e z  M a r t í n e z ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 9 8 ) ,  M e t a f í s i c a ,  M a d r i d ,  U N E D ] .  

128 F e r r a t e r  M o r a ,  J o s é ,  1 9 8 3 ,  D e  l a  m a t e r i a  a  l a  r a z ó n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
u n i v e r s i d a d ,  p .  2 3 .  

129 P o r  e j e m p l o ,  F e r r a t e r  a c e p t a  e l  e m e r g e n t i s m o  d e  p r o p i e d a d e s  -  f u n c i o n e s  
m e n t a l e s  e n  r e l a c i ó n  c o n  l a s  o r g á n i c a s .  P u e d e  h a b e r  c i e r t a  d i f e r e n c i a  e n t r e  l o  
m e n t a l  y  l o  n e u r a l ,  p e r o  a m b o s  t é r m i n o s  t i e n e n  e l  m i s m o  r e f e r e n t e  p a r a  e l  a u t o r :  
l a  a c t i v i d a d  c e r e b r a l .  C o n s e c u e n c i a  d e  l o  a n t e r i o r  e s  q u e  n o  h a y  u n  a l m a  o  u n  
y o  q u e  s e r í a  e l  s u j e t o  d e  l o s  a c t o s  m e n t a l e s ,  c o m o  h a y  u n  c u e r p o  q u e  e s  e l  
s u j e t o  d e  l o s  a c t o s  c o r p o r a l e s .  L a  c o n c i e n c i a  d e  s í  m i s m o  n o  e s  s i n o  u n a  
o p e r a c i ó n  e j e c u t a d a  p o r  u n  o r g a n i s m o  q u e  r e l a c i o n a  c i e r t o s  p r o c e s o s  n e u r a l e s  
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La complicación, como dijimos,  se produce porque para 

comprender las ideas que pretendemos exponer es necesario un proceso de 

interiorización -  algo,  por otra parte,  a lo que ya han apelado muchas 

f i losofías,  especialmente las orientales.  Sin embargo, nosotros no 

hablaremos “sólo” del  estado de continuidad del  t iempo, sino también de 

los procesos de alienación que produce la máscara externa. 

 

La fi losofía realista de Smith  

 

 Parece que la f i losofía metafísica de Smith,  o la  que nos ha l legado por sus 

obras publicadas,  no estuviera muy elaborada.  Probablemente,  éste la  

desarrolló en sus lecciones de rel igión natural ,  y  la l i teratura especial izada ha 

sobreentendido en algunos casos que Smith aceptaba la f i losofía de Hume. 

Pero un análisis  comparativo más detal lado nos permite comprobar que Smith 

sí  rechazaba esta f i losofía fenoménica,  de la que es posible que se imbuyera 

en sus primeros años de estudio en la Universidad de Oxford -  s i  fuera cierta 

la  leyenda de que fue sancionado por leer  a escondidas la obra de Hume, 

cuando contaba sólo con 17 años130.  En cualquier  caso,  no parece creíble que 

Smith no se interesase por la  f i losofía de su amigo ínt imo, que probablemente 

conoció en Edimburgo ya en 1751131,  y  que ésta no le produjese algún t ipo de 

revulsión o de atracción.  Además,  el  autor quiso dejar  l ibre de las l lamas unos 

Ensayos  Filosóficos  anti-Humeanos,  a  pesar de que tras su muerte en 1790 

pide a sus albaceas l i terarios,  Black y Hutton,  que quemen todos sus otros 

papeles.  Estos Ensayos fueron publicados póstumamente a sugerencia de 

Smith en 1795 e introduciéndonos en el los,  podemos concluir  que Smith se 

basa en el  concepto de sustancia,  y  que desarrolla unas ideas que rechazan las 

                                                                                                                                      
e n  u n  c o n t e x t o  q u e  p o d e m o s  l l a m a r  “ s í  m i s m o ” ,  d e  m a n e r a  m e t a f ó r i c a ,  p e r o ,  d i c e  
F e r r a t e r ,  n o  h a y  u n  “ f a n t a s m a  e n  l a  m á q u i n a ”  c o m o  u n  p i l o t o  e n  u n  n a v í o  
[ F e r r a t e r  M o r a ,  J o s é ,  1 9 8 3 ,  D e  l a  m a t e r i a  a  l a  r a z ó n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
U n i v e r s i d a d ] .  

130 S c o t t ,  W i l l i a m  R o b e r t ,  1 9 9 2 ,  F r a n c i s  H u t c h e s o n .  H i s  l i f e ,  T e a c h i n g  a n d  P o s i t i o n  
i n  t h e  H i s t o r y  o f  P h i l o s o p y ,  B r i s t o l ,  T h o e m m e s  P r e s s  [ 1 9 0 0 ] .  

131 S c o t t ,  W i l l i a m  R o b e r t ,  1 9 6 5 ,  A d a m  S m i t h  a s  S t u d e n t  a n d  P r o f e s s o r ,  W i t h  
U n p u b l i s h e d  D o c u m e n t s ,  i n c l u d i n g  P a r t s  o f  T h e  " E d i m b u r g h  L e c t u r e s " ,  a  D r a f t  o f  
T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ,  E x t r a c t s  f r o m  t h e  M u n i m e n t s  o f  t h e  U n i v e r s i t y  o f  G l a s g o w  
a n d  C o r r e s p o n d e n c e ,  N u e v a  Y o r k ,  R e p r i n t s  o f  E c o n o m i c  C l a s s i c s ,  A u g u s t u s  M .  
K e l l e y ,  P u b l i s h e r .  
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teorías de las f icciones de su t iempo, especialmente las de Berkeley y 

Hume.132 

 En algunas de sus aseveraciones,  Smith parece estar  rozando la idea de 

“superación de la Metafísica”,  algo que Hume planteó y por lo que Heidegger,  

Nietzsche y posteriores autores lucharían.  Sin embargo,  y  a pesar de su 

desconfianza de la Metafísica,  para superar y  l iberarse de ese “mas al lá de la 

f ísica” hay que comprender en qué consiste ese “más al lá”.  Dice Smith en una 

carta a Cadell :   

Esta  car ta  te  la  entregará  mi ín t imo amigo,  Mr John Bruce.  
Tiene un t rabajo  sobre  f i losof ía  moral  (“Elements  of  the  Science of  
Ethics  on the  Pr inciples  of  Natural  Phi losophy”,  London,  1786)  que,  
aunque dif iere  de  mis  ideas ,  igual  que sol íamos difer i r  David  Hume y yo,  
espero que le  dará  gran honor .  Está  tan  l ibre  de  Metaf ís ica  como es  
posible  para  cualquier  l ibro  sobre  es te  tema.  Su fa l ta ,  en  mi opinión,  es  
que es tá  demasiado l ibre  de  e l la .  Pero lo  que es  una fa l ta  para  mí puede 
ser ,  probablemente ,  una recomendación para  e l  públ ico 133.  

 

 Smith trata la  metafísica como una consecuencia de los sentimientos,  y  en 

sus Ensayos Filosóficos  comprobamos su creencia en que los objetos t ienen 

una identidad dist inta de la persona que los observa.  A pesar de todo,  tal  y  

como lo formula,  Smith parece estar  hablando,  de nuevo,  del  "es sentido",  del  

fenómeno.  

 Cuando apoyo mi mano sobre  la  mesa,  la  mesa pres iona contra  mi 
mano o  res is te  e l  movimiento  ul ter ior  de  la  misma,  de  igual  forma que mi 
mano pres iona sobre  la  mesa.  Pero la  pres ión o   la  res is tencia  
necesar iamente  supone la  exter ior idad de la  cosa  que pres iona o  res is te .  
La mesa no podr ía  pres ionar  contra  mi mano o  res is t i r  su  movimiento  
ul ter ior   s i  no fuera  externa a  mi mano. . .  Cuando un hombre apoya su 
mano sobre  la  mesa. . .  la  percibe . . .  como algo exter ior  no sólo  a  su  mano 
s ino a  s í  mismo,  como algo que no forma par te  de  é l ,  y   acerca  de cuyo 
es tado y  condición no  t iene necesar iamente  preocupación a lguna. . .  A 
es te  poder  o  cual idad de res is tencia  lo  denominamos sol idez;  y  la  cosa   
que lo  posea,  un cuerpo o  cosa  sól ida . . .  La consideramos,  as í ,  como lo  
que l lamamos una sustancia ,  o  una cosa  que subsis te  por  s í  misma e  
independientemente  de  cualquier  o tra   cosa134.  

 

                                                 
132 E n  e s t e  c a s o  e s t a m o s  e n  c o n t r a  d e  l a  t e o r í a  d e  G r i s w o l d ,  q u e  a f i r m a  q u e  S m i t h  

e r a  e s c é p t i c o .  S i n  e m b a r g o ,  e l  a u t o r  r e c o n o c e  q u e  p a r a  S m i t h  e l  m u n d o  n o  e s  
p r o d u c t o  d e  l a  f a n t a s í a  d e  l a  i m a g i n a c i ó n ,  n i  e s  s u b j e t i v o  [ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  
J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  
U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 3 6 - 4 4 ] .  C o m o  v e r e m o s ,  y  c o n t r a  G r i s w o l d ,  S m i t h  n o  
“ s u s p e n d e  e l  j u i c i o ” :  c l a r a m e n t e  a f i r m a  l a  e x i s t e n c i a  d e  l a  s u s t a n c i a ,  a u n q u e  n o  
d e s a r r o l l a  e l  t e m a  c o n  l a  s u f i c i e n t e  e x t e n s i ó n .  V é a s e  V i v e n z a ,  G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  
A d a m  S m i t h  a n d  C l a s s i c s .  T h e  C l a s s i c a l  H e r i t a g e  i n  A d a m  S m i t h ` s  T h o u g h t ,  
O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  2 0 6 - 9 ,  q u e  t a m b i é n  a f i r m a  q u e  S m i t h  n o  e r a  
e s c é p t i c o .  

133 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  2 6 1  a  T h o m a s  C a d e l l ,  E d i m b u r g o ,  7  
m a y o ,  1 7 8 6 ,  p .  2 9 6  ( e d .  M o s s n e r  y  C a m p b e l l ) .   

134 S m i t h ,  E P S ,  O f  t h e  E x t e r n a l  S e n s e s :  3 - 8 :  p .  1 3 5 - 6  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p p .  1 3 7 - 8 ) .  
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 Sin embargo,  nosotros dir íamos,  tampoco hay contradicción en considerar  

que cualquier  parte de nuestro cuerpo es externa a nosotros -  por ejemplo,  s i  

nos la cortan.  El  problema se da,  precisamente,  cuando el  hombre se identif ica 

con un elemento que no le hace igual  a  sí  mismo, su cuerpo,  y  no con el  

recuerdo part icular .  Es necesario el  elemento t iempo presente mutable,  es 

decir ,  identidad personal ,  para poder percibir  incluso la solidez.  Sin él ,  los 

sujetos no sentir ían la “externalidad” (externalidad al  t iempo part icular) .  

Cuando observo la hoja de papel  que se me presenta,  s i  esa observación 

pudiera reducirse a un momento único e irreducible -  algo,  por otra parte,  

imposible,  pero una imposibil idad sobre la que se basa toda la teoría de 

sucesión del  t iempo y percepción por impresiones - ,  esa f igura sería plana,  un 

dibujo sin perspectiva.  Es el  elemento t iempo lo que nos permite formar la 

idea de profundidad.  Cuando toco la hoja,  poner la  mano sobre el la  no me da 

la sensación de textura,  no me representa la perspectiva.  Necesito tocarla 

dentro del  t iempo, dentro de las relaciones con mi pasado y el  elemento que 

me da unicidad y,  así ,  crear una percepción en perspectiva.  Sin el  t iempo no 

seríamos capaces de percibir .  Pero,  además,  para percibir  necesitamos una 

intuición aprioríst ica.  Ésta nos da una sensación de identidad,  de sustancia,  de 

que la cosa que observamos -  la  hoja,  por ejemplo -  es “dist inta” de nuestra 

identidad personal .  En todos estos casos el  término impresión -  una 

percepción empírica que impresiona desde la cosa al  ser  pensante - ,  o el  de 

idea -  una imagen que,  en nuestra imaginación,  representa menos vívidamente 

la  impresión - ,  son equívocos.   

Recuerda Smith,  para cri t icarla,  la  teoría de Berkeley,  en que los objetos 

de la vista son el  color en sí :  la  visión está en la ret ina.  

 El  o lor  no sólo  exci ta  e l  apet i to  s ino que dir ige  hacia   e l   objeto  
capaz de sat isfacer lo .  Al  suger i r  la  dirección hacia  dicho obje to ,  e l  o lor  
debe necesar iamente  suger i r  a lguna noción de dis tancia  y  exter ior idad,  
que necesar iamente  involucra  la  idea de  di rección. . .  Pero e l  o lor ,  as í  
como sugiere  la  di rección en la  que hay que aproximarse  a l  cuerpo 
externo,  a l  menos debe suger ir  una vaga idea  o  preconcepción de  la  
exis tencia  de  dicho cuerpo;  de  la  cosa   hacia  la  que dir ige ,  aunque quizá  
no de   la  forma y magnitud precisas   de  la  misma.135  

 

 En la teoría de Berkeley o Hume, no existe el  sentido de la profundidad.  El  

objeto,  igual  que el  sujeto,  es un ente plano porque sólo existe la  impresión,  

que es una imagen.  Sin embargo,  dice Smith,  el  mundo visible sólo t iene largo 

y ancho,  como imágenes que se presentan a la  vista,  pero el  mundo tácti l  es 
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largo,  ancho y profundo.  Es signif icat ivo que Hume no habla de la 

perspectiva,  y  Smith la trata con extensión.  Ésta sólo se concibe,  nuevamente,  

a  través de la experiencia de t iempo, y  el  objeto se debe percibir  como una 

intuición,  no como una impresión.  Parece at isbarlo el  mismo Smith.   

 El  mundo tangible ,  as í  como todas  las  d iferentes  par tes  que lo  
componen,  t iene  t res  d imensiones ,  largo,  ancho y profundidad.  El  mundo 
vis ible ,  y  todas  las  d iferentes  par tes  que lo  componen,  t iene  sólo  dos:  
largo y ancho.  Se  nos  presenta  sólo  como un plano o  superf ic ie  que,  por  
c ier tas  sombras  y  combinaciones  de colores ,  nos  sugiere  y representa  
(como lo  hace  un cuadro)  c ier tos  obje tos  tangibles  que carecen de color ,  
y  que por  tanto  no se  parecen en nada  a  esas  sombras  y  combinaciones  
de  colores .  Tales  sombras  y combinaciones  sugieren que esos  diversos  
obje tos  tangibles  es tán a  diferentes  dis tancias ,  conforme a  c ier tas  reglas  
de  perspect iva ,  cuyo aprendizaje  no es  fáci l  determinar s i  proviene de 
algún inst into part icular o  de alguna apl icación de la  razón o la  
experiencia,  que  se  ha  conver t ido en tan perfectamente  habi tual  en  
nosotros  que apenas  nos  damos cuenta  de  que la  ut i l izamos. . .  
 Las  dis tancias  a  las  que diferentes  personas  pueden dis t inguir  con la  
v is ta ,  con a lgún grado de  precis ión,  la  posición de  los  obje tos  tangibles  
que representan los  vis ibles  es  muy diferente . . .  Los  hombres  de  le t ras ,  
que viven mucho t iempo en sus  gabinetes  y en raras  ocasiones  
contemplan obje tos  muy dis tantes ,  no suelen ver  b ien de  le jos .  Los  
marineros ,  por  e l  contrar io ,  cas i   s iempre lo  hacen136.  

  

 Smith también considera que las percepciones se dan en sucesión,  como 

Hume, pero la sustancia de las cosas permanece,  y  eso es lo que nos permite 

saber o intuir  un orden e identidad.  La relación de la cosa con el  hombre,  en 

verdad,  se da siempre en el  presente,  pero es gracias al  movimiento dentro del  

presente que podemos percibir  el  movimiento mismo. 

 Hablando con precis ión,  no es  e l  mismo objeto  vis ible  e l  que vemos 
a   d is tancias  diferentes ,  s ino una sucesión de   obje tos  vis ibles  que –  
aunque se  asemejan mutuamente ,  en especia l  los  que s iguen de cerca  –  
son en real idad diferentes  y par t iculares .  Como sabemos,  empero que e l  
obje to  tangible  que representan es  s iempre e l  mismo,  les  a t r ibuimos a  
e l los   también una ident idad que sólo  le  corresponde a  é l ,  y  pensamos 
que vemos el  mismo árbol  a  una mil la ,  a  media  mil la  y   a  unas  pocas  
yardas  de  dis tancia . . .  La perspect iva  necesar iamente  var ía  con cada una 
de  esas  var iaciones ,  incluso la  más mínima de e l las ;  y  en consecuencia  
lo  hace la  apar iencia  de  los  objetos que dicha perspect iva  me presente .  
Obsérvese  la  d i f icul tad  con que t ropieza un re t ra t is ta  para  conseguir  que 
la  persona que posa  para  é l  le  presente  exactamente  la  v is ión del  
semblante  a  par t i r  de  la  cual  t razó e l  pr imer  bosquejo137.  

  

 Por si  no quedaba bastante clara el  rechazo de Smith a la  teoría berkeliana,  

Smith nos muestra cómo la intuición de la idea de sustancia se aprende por la  

experiencia y ,  en definit iva,  por el  elemento t iempo, pero que existe una 

percepción inst int iva que intuye aprioríst icamente,  para lo cual  es necesaria la 
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existencia de un sujeto consciente,  con unicidad en el  t iempo. Si  no exist iera 

algún elemento no sucesivo,  s iempre presente e intuit ivo,  el  objeto y  el  sujeto 

se confundirían (que conoce y que es conocido),  la  distancia desaparecería y  

todo sería una f icción que unas no entidades conocen a posteriori  por 

mecanismos desconocidos.  Si  alguna vez hemos acaso confundido el  plano con 

la profundidad,  por art if icios de la f i losofía o por el  descreimiento en la 

realidad,  sólo necesitamos "t iempo" para si tuarnos en la posición intuit iva,  

capaz de comprender la  perspectiva.  Por ejemplo,  según Smith el  hombre de 

acción suele tener un carácter  más afable simplemente porque el  hecho de la 

atención a la vida y  de la variación de sustancias puede hacer que la 

capacidad de comprender sea mayor,  el iminando su miedo.  

 El  que antes  de  toda exper iencia  los  jóvenes  de   la  mayoría   de   los  
animales  poseen a lguna percepción ins t in t iva  de  es te  t ipo resul ta  
suf ic ientemente  evidente . . .  Casi  desde que salen del  cascarón. . .  caminan 
t ranqui lamente ,  y  parecen poseer  la  percepción más c lara  de   los  obje tos  
tangibles  que los  rodean. . .  y   e l los ,  tan  pronto como ven  la  luz  parecen 
entender  es te  lenguaje  visual  tan bien como lo   hacen después .  
 . . .  En un per íodo tan  breve no cabe suponer  que las  han adquir ido 
por  exper iencia ,  por  lo  que las  deben haber  der ivado de  a lguna 
sugerencia  ins t int iva  . . .  
 El  grado de precis ión,  empero,  con e l  que cada cabal lo  puede 
efectuar  es ta  d is t inción no es  muy completo  en ningún per íodo de  su  
vida .  Es  s iempre suscept ib le  de  asustarse  ante  muchos obje tos  vis ibles  
que,  s i  le  sugir ieran la  forma y proporción verdaderas  de  los  obje tos  
tangibles  que representan,  no podr ían const i tu i r  mot ivos  de  temor.  . . .  
 Es  dif íc i l  suponer  que e l  ser  humano sea  e l  único animal  cuyas  cr ías  
no es tán dotadas  de  a lguna percepción inst int iva  de  es te  t ipo.  . . .  
 ¿Es  que a lguno de nuestros  otros  sent idos ,  antes  de  dicha  
observación y exper iencia ,  nos   sugieren ins t in t ivamente  a lguna 
concepción de las  sustancias  sól idas  y  res is tentes  que exci tan sus  
sensaciones  respect ivas ,  aunque esas  sensaciones  no guarden semejanza 
a lguna con ta les  sustancias? 138 

 

 Una conclusión que se saca de este texto es que,  s i  el  hombre primitivo 

comenzó a construir  la  f i losofía natural  como un opiáceo para reducir  su 

temor a la naturaleza,  eso implica que éste tampoco era capaz de una perfecta 

comprensión intuit iva,  de un "saber" sin necesidad de racionalizar .  Si  hubiera 

tenido una comprensión intui t iva,  no habría requerido de la ciencia más que 

como lenguaje bello y  ajustado para representar  lo que ya conocía.  

 Tan sólo insist ir  en el  pasaje en el  que Smith habla del  temor que muestra 

el  caballo cuando la forma que observa en un objeto visible no le representa 

el  objeto tangible que espera.  El  miedo surge de una distanciación de la 

real idad.  Pareciera que el  orden natural  inalterado,  si  fuera un designio 
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consciente,  buscase que los seres vivos creyesen en la real idad y no tuvieran 

esa desconfianza que les impidiera la intuición perfecta.  En el  caso del  

hombre,  éste crea un yo material  que carece de una comprensión intuit iva y  

vive en la  imaginación de una posible exclusión de los otros.  Este es el  yo que 

presenta Smith con su teoría de la aprobación externa.  Invirt iendo el  camino 

de Hume que consideraba la autoconciencia como impresión única,  Smith pasa 

a la  autoconciencia por comparación de nuestra conciencia con la de otros.  

Este yo es ut i l i tario y  consideraremos que es por esta definición del  yo por la  

que la teoría moral  de Smith es insuficiente – aunque se at isba en algunos 

fragmentos de la TSM la existencia de un  yo a priori ,  anterior  a la  sociedad.  

 De hecho,  para Smith sólo la concepción del  otro permite al  hombre tener 

una autoreferencia.  El  hombre soli tario no se da cuenta de la existencia de su 

yo.  No podemos tener,  dice Smith,  ningún sentimiento que no haga referencia 

a otra persona,  porque formamos nuestro yo en base a la  grat i tud y 

comparación con la idea que tenemos del  otro139.  Para Smith,  por tanto,  el  

hombre t iene que imaginarse a sí  mismo para concebirse,  haciéndose incluso 

su yo imaginario.  El  proceso de formación del  yo consiste en una observación 

de otra persona y,  por elementos externos,  -  su sonrisa,  sus premios -  en una 

inducción de su aceptación.  Sin embargo,  el  yo de esa otra persona también se 

ha formado del  mismo modo, no siendo ningún yo reflejo de nada real ,  s ino 

puro simulacro basado en lo supuesto.  El  hombre crea un yo externo para 

poder observarse,  haciéndose ajeno incluso a si  mismo.  

 Pero,  podríamos preguntarle a Smith:  el  hombre soli tario ¿qué se 

considera? Smith dice en su ensayo sobre la primera formación del  lenguaje 

que en la creación de los pronombres personales (yo,  tú) ,  el  hombre se 

encontraría con la dif icultad de que la palabra "yo" era muy especial ,  un 

singular  incomparable a otros.  No dist ingue una clase de objetos separada de 

otras cosas y  reúne en su significación las cualidades opuestas de la 

individualidad y la generalización.  Vemos aquí su conciencia de la dif icultad 

                                                 
139 E s  c i e r t o  q u e  n o  p o d e m o s  t e n e r  n i n g ú n  s e n t i m i e n t o  q u e  n o  s e a  o b s e r v a d o r .  

S e n t i m o s  s ó l o  c u a n d o  n o s  r e f l e j a m o s  y  p a r a  s e n t i r n o s  a  n o s o t r o s  m i s m o s  
t e n e m o s  q u e  s e r  o  e s t a r  c o m p u e s t o s  p o r  u n  e l e m e n t o  “ e x t e r n o ”  a l  q u e  
a g r a d e c e r .  N o  e x i s t e  e l  s e n t i m i e n t o  " d e n t r o  d e  s í  m i s m o " ,  y ,  e n  ú l t i m a  i n s t a n c i a ,  
t o d o  s e n t i m i e n t o  s e  r e m i t e  a  l a  g r a t i t u d .  P e r o  e s t a  o b s e r v a c i ó n  p u e d e  d a r s e  
d e n t r o  d e  l a  r e a l i d a d  t e m p o r a l ,  o  s e r  u n a  g r a t i t u d  a  u n a  i m a g e n  e x  p o s t  q u e  
b u s c a  s u  p r o p i a  a u t o c o m p l a c e n c i a ,  e l  y o  S m i t h i a n o ,  t e m o r o s o  d e  l a  s o l e d a d ,  
d e p e n d i e n t e  p s i c o l ó g i c a m e n t e .  Y a  n o  e s  p l a c e r  l o  q u e  s i e n t e  c o n  l a  i m a g i n a c i ó n ,  
s i n o  u n a  s u e r t e  d e  a n s i e d a d .  E s t e  y o  n o  t i e n e  s e n t i m i e n t o s  g e n u i n o s  d e  
r e a l i d a d .  E x c l u y e  d e  s u  g r a t i t u d ,  p o r  u n  p r o c e s o  d e  s e l e c c i ó n ,  a  l a  r e a l i d a d  
t e m p o r a l ,  a l  t i e m p o  m a t e r i a .   
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de expresar el  "dentro -  fuera" y ,  que,  por tanto,  no tenía una noción de yo 

lockiana.  La palabra tan metafísica de “yo”,  dice Smith,  sería tardía;  el  

hombre primit ivo no conoce su yo de una forma tan inmediata,  y  su proceso 

de conocimiento se daría con el  t iempo, por la  conexión del  recuerdo de si  

mismo. El  verbo "yo soy" no deriva su existencia de hechos part iculares,  s ino 

de la existencia en general .  Es el  más metafísico de todos los verbos y  por 

tanto el  más tardío,  porque expresa un sentimiento interno,  que siempre se 

comunica más tarde que los externos que pueden describirse por partes.  Smith 

dice que después se crearía la  pasiva "yo soy amado",  a  continuación un verbo 

todavía más abstracto como "yo tengo" (posesivo,  en inglés "I  have"),  y  de ahí  

"yo he amado" ("I  have loved",  yo he tenido amor,  en el  pasado).  

 Smith no consiguió señalar  un yo permanente en la “sucesión”.  Sin 

embargo,  su búsqueda de imparcial idad debe remitirnos una moral  ul terior .  

Para la misma sympathy  natural ,  para ponerse en lugar de,  e l  hombre ha de 

tener una creencia previa en su propia identidad y en la identidad del  otro,  

creencia que le arranca del  solipsismo. El  proceso imaginativo que dibuja 

Smith,  en que el  hombre intenta compartir  sus sentimientos,  como en un 

espejo,  necesariamente hace referencia a la  observación de una realidad 

ulterior ,  no imaginada.  Todo parece señalar  que Smith buscaba una moral  

verdadera,  pero no logró sal irse de la ét ica comparativa,  como hemos dicho 

una ét ica insuficiente,  por su propia definición del  yo.  

 Por úl t imo, Smith habla a menudo de dios como ordenador de la naturaleza,  

pero no presenta sus argumentos teológicos para la demostración de su 

existencia.140 Parece ser  que ése era el  contenido de parte de sus lecciones de 

Filosofía Moral ,  de toda una primera parte sobre la cual  fundaría su teoría.  

Stewart  comenta que la primera de las cuatro partes de la que estaban 

compuestas correspondía a la  teología natural ,  donde estudiaba las pruebas de 

la existencia y  atr ibutos de dios y  los principios de la mente humana sobre los 

que se basa la rel igión.  

 Sin embargo,  el  dios que nos presenta Smith consiste en un sentimiento de 

confianza del  hombre en que el  mundo t iene un orden inmutable,  y  de 

agradecimiento a la causa de ese orden.  Esa relación con la realidad 

ordenadora externa al  hombre,  que la razón no puede comprender,  es una 

                                                 
140 P a r a  v e r  u n  i n t e r e s a n t e  e s t u d i o  d e  l a  i d e a  d e  S m i t h  d e l  m u n d o  c o m o  u n a  

c r e a c i ó n  m e c a n i c i s t a  ( u n a  m á q u i n a  f u n c i o n a l . . . )  d e  u n  ú n i c o  d i o s  c o n  u n  
p r o p ó s i t o  p r o v i d e n c i a l ,  v é a s e  V i v e n z a ,  G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  A d a m  S m i t h  a n d  C l a s s i c s .  
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pieza fundamental  y  necesaria para determinar el  comportamiento humano. La 

conciencia humana y la moral  se crean,  según Smith,  por la  interacción entre 

los hombres que,  basándose en la sympathy  mutua,  buscan ser  aceptados por 

los sistemas morales ajenos,  pero esta grat i tud mutua remite,  en cualquier  

caso,  a  la  grat i tud hacia la creación misma.  

 Según Smith,  por relación de ideas consigo mismo, el  hombre t iende a 

considerar  a dios algo material  e ,  incluso,  antropomórfico.  Sin embargo,  en el  

principio de la historia,  dios no era más que “el  objeto de nuestro 

agradecimiento”,  el  sentimiento mismo de existencia y  unicidad de las cosas,  

inseparable por tanto del  sentimiento de realidad y unicidad de nosotros 

mismos.  

 Para  un sa lvaje ,  s in  embargo,  cuyas  nociones  son to ta lmente  guiadas  
por  la  naturaleza y  las  pasiones  indómitas ,  la  prueba de que una cosa  es  
e l  obje to  apropiado de  cualquier  sent imiento  es  que lo  exci ta .  La 
reverencia  y grat i tud que le  inspiran a lgunas  de  las  apar iencias  de  la  
naturaleza  lo  convencen de que son objetos  apropiados  para  la  reverencia  
y  la  grat i tud. . .  Cabe apuntar  que en todas  las  re l igiones  pol i te ís tas ,  entre  
los  sa lvajes  y también en los  pr imeros  es tadios  de  la  ant igüedad pagana,  
son sólo  los  hechos i r regulares  de  la  naturaleza  los  que son a t r ibuidos  a  
la  obra  y poder  de  sus  dioses .  El  fuego quema,  e l  agua refresca ,  los  
cuerpos pesados caen y  las  sustancias  l iv ianas  se  e levan,  por  necesidad 
de su  propia  naturaleza;  nunca se  pensó que la  mano invis ible  de  Júpi ter  
in tervenía  en  ta les  asuntos .  141 

 

 Las personas necesariamente l legan a la  convicción de que existe una 

cadena entre todos los fenómenos aparentemente desl igados;  y  las personas 

educadas en sociedades civil izadas estarán menos predispuestas a ut i l izar  en 

esa cadena conectora a esos seres invisibles engendrados por el  temor de sus 

primitivos antepasados.  El  hombre busca esas conexiones intermedias de 

causa -  efecto para crear un sistema. Cuando encuentra eventos a cuyo orden 

no estaba acostumbrado,  observa que la cadena causa -  efecto de su 

imaginación no puede l lenar el  vacío,  y  el  asombro -  ¡no la ut i l idad! -  

producido por el lo le  l leva a buscar nuevas cadenas de hechos intermedios.  

 El  asombro,  por  ende,  y  no una expecta t iva  de  obtener  una venta ja  
por  sus  descubr imientos ,  es  e l  pr imer  pr incipio  que empuja  a  las  

                                                                                                                                      
T h e  C l a s s i c a l  H e r i t a g e  i n  A d a m  S m i t h ` s  T h o u g h t ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  
P r e s s ,  p .  9 - 4 0 .  

141 S m i t h ,  E P S :  H i s t o r y  o f  A s t r o n o m y :  I I I :  2 :  4 9  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p p .  6 0 - 1 ) .  E s t a  e s  
l a  t e r c e r a  o c a s i ó n  e n  q u e  S m i t h  u s a  l a  f i g u r a  d e  l a  m a n o  i n v i s i b l e .  L a  p r i m e r a  e s  
e n  l a  T S M  y  l a  s e g u n d a  e n  l a  R N .  P a r a  u n  a n á l i s i s  d e  l a  f i g u r a  d e  l a  m a n o  
i n v i s i b l e ,  v e r  S y e d  A h m a d  -  q u e  i n c o r p o r a  u n a  “ c u a r t a ”  m a n o  i n v i s i b l e  [ A h m a d ,  
S y e d ,  1 9 9 0 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  f o u r  i n v i s i b l e  h a n d s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  
v o l .  2 2 ,  n º  1 ,  v e r a n o ,  p .  1 3 7 - 1 4 4 ]  o  M a c f i e  [ M a c f i e ,  A .  L . ,  1 9 7 1 ,  “ T h e  I n v i s i b l e  
H a n d  o f  J u p i t e r ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  I d e a s :  x x x i i :  5 9 5 - 9 ] .  
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personas  a l  es tudio  de  la  f i losof ía ,  de  la  c iencia  que pretende desvelar  
los  nexos ocul tos  que unen las  diversas  apar iencias  de la  naturaleza;  y  
abordan dicho es tudio  por  s í  mismo,  con un placer  or iginal  o  un bien en 
s í  mismo,  s in  considerar  su  tendencia  a  procurar les  los  medios  para  
a lcanzar  muchos otros  placeres . 142 

  

 La idea Smithiana de dios diverge de la estoica.  Según los estoicos,  como 

todos los hechos del  mundo se conducen por la  providencia de un dios sabio,  

poderoso y bueno,  lo que pase t iende a la  prosperidad y perfección del  

conjunto y  la regla moral  perfecta será la apatía respecto a nuestro bien o el  

de los cercanos.  Esto es incompatible con la idea de Smith de que detestamos 

determinados actos nocivos porque despreciamos las causas de la acción 

violenta.  No pensamos tanto en la ut i l idad del  conjunto del  universo,  s ino en 

el  universo part icular  del  acto injusto.  143 El  hombre estoico,  que nunca se 

mira separado de los demás porque pertenece a un todo racional  y  forma parte 

de un plan que no controla,  es  un átomo o part ícula del  s istema infini to de un 

todo eidético,  pierde la real idad moral ,  se insensibil iza,  deja de ser  un 

hombre.   

 

TEORÍA DEL COMPORTAMIENTO HUMANO  

 

Introducción  

 

 En su teoría ét ica,  Hume, Smith y  Bentham consideran que la moral  se 

construye poco a poco,  según Smith,  por el  deseo del  hombre de ser  querido,  

admirado y mirado por otros;  en el  caso de Hume y Bentham por el  deseo de 

maximizar la  ut i l idad propia y  social .  Sin embargo,  es curioso ver cómo estos 

dos últ imos autores,  que creían que el  hombre actúa por placer y  no para 

sentirse admirado,  dispusieron en su muerte unas sepulturas fastuosas -  una 

belleza que ya no verían.  Algo especialmente sorprendente en el  caso de la 

momificación de Bentham. Este donó su cuerpo para la  invest igación en 1832 

para que su amigo Soutwood Smith lo disecara,  y  todavía puede verse el  

t ronco del  autor,  con la cabeza de cera cubierta por su sombrero,  

perpetuamente entronado en la Universi ty  College de Londres.  

 Hume, Smith y  Bentham intentaron crear una ciencia del  comportamiento 

humano, embrionaria en su t iempo, que explicara lo que de hecho es el  

                                                 
142S m i t h ,  E P S :  H i s t o r y  o f  A s t r o n o m y :  I I I :  3 :  5 1  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p p .  6 1 - 2 ) .  
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hombre frente a lo que “debe ser",  es decir ,  que creara una ciencia posit iva,  y  

no normativa,  como era la teoría escolást ica o la griega precedente a ésta.  144 

Y, además,  suponen que no existen ideas innatas (aunque,  como hemos visto,  

f inalmente t ienen que aceptar  su existencia):  todas las ideas provienen de 

alguna sensación que la precede y no subyace ninguna idea que anteceda a la  

primera sensación.  Gracias a estos dos principios -  el  no innatismo, y  su 

interés por un estudio posit ivo del  hombre -  construyen una teoría de la moral  

humana,  en principio no racionalista,  que,  creían,  sería de gran uti l idad.  

Como dice Green,  según Hume cuando se recogen juiciosamente y  se 

comparan experimentos de este t ipo,  podemos esperar establecer una ciencia 

que no será inferior  en cert idumbre,  y  que será muy superior en uti l idad a 

cualquier  otra del  entendimiento humano145.   

 Tanto Hume como Smith o Bentham comparan la visión f ísica con la 

real idad moral ,  queriendo así  l levarnos hacia una teoría f ísica de la moral  que 

presupone una realidad moral  ul terior .  Hume y Smith creían que tan sólo a 

través de la experiencia nos damos cuenta de que a veces vemos los objetos y  

la real idad moral  distorsionados por el  lugar desde los que los observamos146.  

                                                                                                                                      
143 V é a s e  G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  

E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 1 7 - 2 4 .  
144S e  c o n s i d e r a  q u e  e l  p l a n t e a m i e n t o  d e  l a  “ f a l a c i a  n a t u r a l i s t a ”  q u e  d e r i v a  

c o n c l u s i o n e s  é t i c a s  ( d e  d e b e r  s e r )  d e  c o n c l u s i o n e s  f á c t i c a s  ( d e  s e r )  f u e  
p l a n t e a d o  p r i m e r o  p o r  H u m e  ( f r u t o  d e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  n a t u r a l i s t a  d e  l a  f i l o s o f í a  
d e  H u m e  d e  N o r m a n  K e m p  S m i t h  y  d e  l a  e s c é p t i c o  -  n a t u r a l i s t a  d e  P e n e l h u m  
[ P e n e l h u m ,  T e r e n c e ,  1 9 7 5 ,  H u m e ,  L o n d o n ,  M a c m i l l a n ] ) .  S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  
T a s s e t ,  H u m e  r e a l m e n t e  n o  d e f e n d i ó  l a  i d e a  d e  q u e  n o  e s  p o s i b l e  e x t r a e r  e l  
“ d e b e r  s e r ”  d e l  “ s e r ” .  M á s  b i e n  d e f e n d e r í a  u n a  “ F a l a c i a  F a c t u a l i s t a ”  o  “ F a l a c i a  
V a l u a t o r i a ” ,  p o r q u e  l a  f a l a c i a  n a t u r a l i s t a  e s  e l  p r o b l e m a  d e  l a  d e f i n i c i ó n  d e  
t é r m i n o s  s i m p l e s  q u e  s e  i d e n t i f i c a n  c o n  l o s  f e n ó m e n o s  f í s i c o s  [ T a s s e t ,  J o s é  
L u i s ,  1 9 9 7 ,  “ ¿ E r a  l a  n a v a j a  d e  H u m e ”  p r o p i a  o  p r e s t a d a ?  L o s  h e c h o s  y  l a  É t i c a  
( U n a  a r g u m e n t a c i ó n  H u m e a n a  s o b r e  l a  p o s i b i l i d a d  y  c o n v e n i e n c i a  d e  p a s a r  d e l  
“ e s ”  a l  “ d e b e s ”  p a r a  u n a  f u n d a m e n t a c i ó n  t e l e o l ó g i c a  d e  l a  M o r a l ) ” ,  T é l o s .  
R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  V I ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  
S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p .  1 0 1 - 1 1 5 ] .  E s t a  i d e a  e s  f o r m u l a d a  p o r  M o o r e  y ,  s e g ú n  l a  
f o r m u l a  é l ,  H u m e  p o d r í a  s e r  u n  c r í t i c o  s u y o  [ S o g h o i a n ,  R i c h a r d  J . ,  1 9 7 9 ,  T h e  
E t h i c s  o f  G . E .  M o o r e  a n d  D a v i d  H u m e .  T h e  “ T r e a t i s e ”  a s  a  R e s p o n s e  t o  M o o r e ` s  
R e f u t a t i o n  o f  E t i c a l  N a t u r a l i s m ,  W a s h i n g t o n ,  D .  C . ,  U n i v e r s i t y  P r e s s  o f  A m e r i c a ] .  
M a c i n t y r e  d i c e  q u e  n o  e s  c i e r t o  q u e  H u m e  c o n  s u  p a s a j e  d e l  “ i s ”  e  “ i s  n o t ”  
q u i s i e r a  d e m o s t r a r  q u e  n o  e s  p o s i b l e  e l  c o g n o s c i t i v i s m o  é t i c o  [ M a c i n t y r e ,  1 9 7 1 ,  
“ H u m e  o n  “ i s  a n d  “ o u g h t ” ” ,  A g a i n s t  t h e  S e l f  –  I m a g e s  o f  t h e  A g e ,  L o n d o n ,  
D u c k w o r t h ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a  f a l a c i a  n a t u r a l i s t a  r e s u e n a  c o n s t a n t e m e n t e  e n  l o s  
e s c r i t o s  d e  B e n t h a m .  

145 H u m e ,  1 9 6 4  a :  i n t r o d . :  3 0 9 - 1 0 .  
146 C o m o  y a  d e c í a m o s ,  e l  m e c a n i s m o  v a l o r a t i v o  d e  l a  t e o r í a  é t i c a  d e  H u m e  p a r e c e  

i m p l i c a r  u n a  o b j e t i v i d a d  y  c o g n o s c i t i v i s m o  é t i c o s .  S e  d e s t a c a  l a  i d e a  d e  q u e  
t e n d e m o s  a  p r o y e c t a r  l o s  s e n t i m i e n t o s  e n  a c c i o n e s  m o r a l e s ,  d e  m a n e r a  q u e  
p e n s a m o s  q u e  e s a s  a c c i o n e s  p o s e e n  c a r a c t e r e s  o b j e t i v a m e n t e  m o r a l e s  [ v e r  
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El hábito y  la experiencia,  dice Smith,  nos han acostumbrado a cambiar de 

posición para observar la  real idad,  tanto f ísica como moral ,  y  mirarla con 

unos ojos imparciales que,  s in requerir  del  uso de la  razón,  di luyen nuestro 

perspectivismo en el  juicio sobre las cosas.   

 

 Presentaremos en primer lugar,  en nuestra descripción de la realidad una 

teoría del  comportamiento humano completa.  Mostraremos un origen de la 

acción dist into de la ut i l idad pero también las causas por las que el  hombre 

actúa por motivaciones uti l i tarias.  El  epígrafe f inal  s in embargo,  presentará,  

las teorías de nuestros tres autores y  eso nos permitirá comprender las 

dist intas caras del  comportamiento uti l i tario,  enmarcándolas en sus teorías del  

t iempo. Dividiremos el  tema en varios subepígrafes en los que intentaremos 

mostrar  cómo Smith buscaba crear una teoría moral  no uti l i taria,  aún sin éxito 

dado que siguió basando la moral  en procesos de la imaginación.  Plantearemos 

y resolveremos en cada uno de los subepígrafes un problema de su 

pensamiento ét ico comparándolo con el  de Hume y Bentham, a la luz de las 

ideas presentadas en esta tesis  y  como modo de aclarar  esas mismas ideas.  En 

algunas ocasiones transcribiremos ci tas de los autores.  Nuestro objet ivo es 

demostrar  nuestra hipótesis  con las propias palabras del  autor y  siéndoles,  así ,  

lo más f ieles posible.  En cualquier  caso,  intentaremos sólo presentar  textos 

decisivos o curiosos que nos guíen,  gracias a su expresividad,  a la  conclusión 

f inal .  

 

Descripción de la Realidad (comportamiento humano)  

 

La realidad es t iempo  

  

 Resumiremos algunas de las conclusiones de la primera parte (Descripción 

de la realidad (f i losofía))  para comprobar cuáles son las consecuencias sobre 

el  comportamiento humano de que la realidad sea t iempo. Recordamos que 

aquí con la palabra t iempo no queremos decir  sucesión,  lo que pudiera 

entenderse en un primer momento,  s i  no empatía de t iempos,  real idad en 

                                                                                                                                      
T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  
P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  8 4 ;  y  M a c k i e ,  J .  L . ,  1 9 8 0 ,  H u m e ` s  
m o r a l  T h e o r y ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l ] .  N o r t o n  h a  i n t e n t a d o  d e f e n d e r  a  
H u m e  d e  l a s  a c u s a c i o n e s  d e  s u b j e t i v i s m o  r e s p e c t o  a  l o s  o b j e t o s  d e  a p r o b a c i ó n  
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volumen observada desde el  presente.  El  hecho de que la real idad sea t iempo 

parece dar un aire de levedad a la materia pero,  curiosamente,  el  t iempo se 

sujeta más a sí  mismo que la materia,  dado que su forma de engancharse es a 

través del  uno que no pretende que exista nada más.  Esta realidad está l lena 

de sí  misma y no busca una causa externa;  la  irrealidad de la materia dispersa 

es una irrealidad vacía,  en que el  yo inexistente se siente abrumado por tanto 

infini to desconocido en el  espacio.   

 Esto,  hemos visto,  t iene implicaciones importantes para la f i losofía.  En 

primer  lugar ,  el  hecho de que la real idad sea t iempo demuestra la  posibil idad 

de conocimiento.  Para que sea posible éste,  la  cosa debe ser f lexible a la cosa,  

no algo duro e incognoscible.  La cosa,  t iempo material izado,  y  por extensión 

el  t iempo presente y  pasado,  es un uno no separable ni  atomizable.  Es decir ,  

la  cosa observada y la recordada son la misma cosa.  El  papel  observado y el  

recordado son lo mismo, la  misma esencia:  el  t iempo -  recuerdo está,  por 

tanto,  sucediendo en el  presente.  De facto,  tal  vez la idea de continuidad del  

t iempo presente consista en hacer del  presente una sensación de recuerdo 

autocontenido.  

 Segundo ,  para que esto se produzca,  el  yo permanente debe estar  más al lá 

de la empatía de t iempos y permitir  su mecanismo y,  por tanto,  ser  ubicuo en 

el  presente.  Efectivamente,  el  t iempo interno puede decirse un embudo hacia 

el  t iempo externo,  siendo el  yo observador el  que contempla su empatía.  El  

observador anda siempre por sí  mismo, siendo el  yo lo que hemos l lamado 

embudo. Pero el  hombre cree que carece de este yo permanente con relaciones 

propias,  considerando que debe apelar  para hacer relaciones a la tradición,  lo 

aprendido. . .  ex post  a l  principio creador,  una imagen que impide,  por la  

desconfianza,  las relaciones reales.  En este caso,  el  complejo de superioridad 

de la sociedad que se considera creadora de relaciones,  lo es de inferioridad 

del  hombre que considera que no t iene un principio creador,  como si  las 

relaciones viniesen de un mundo externo desconocido.  

 Tercero ,  la  percepción se produce por t iempos gracias a que el  yo 

observador ubicuo no dif iere de las cosas en el  presente,  en el  sentido de que 

es poroso a todas el las,  aunque se separe de el las.  Tampoco el  recuerdo puro,  

que hemos l lamado "acumulativo" para facil i tar  el  lenguaje,  puede diferir  de 

lo que l lamamos presente,  dado que el  observador debe ser  ubicuo también al  

                                                                                                                                      
[ N o r t o n ,  D a v i d  F a t e ,  1 9 8 2 ,  D a v i d  H u m e :  C o m m o n - S e n s e  M o r a l i s t ,  S c e p t i c a l  
M e t a p h y s i c i a n ,  N e w  J e r s e y ,  P r i n c e t o n  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .   
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recuerdo.  Por tanto,  el  yo que conoce sobrevuela y  acoge el  t iempo presente,  

contemporáneo al  recuerdo.  El  problema más importante de la f i losofía ha 

sido considerar  que la percepción se da por impresiones.  Para Hume no 

podemos asegurar que la cosa ni  el  yo existan,  sólo la sensación,  pero,  

entonces ¿por qué sí  debe exist ir  la  sensación? Podría haber l legado a la 

conclusión de que el  yo es igual  a la  cosa,  pero para el lo debería haber 

admitido la existencia del  pasado real  y  de la cosa,  ambos t iempo, siendo el  

yo observador necesariamente ubicuo para aprehenderla.  Sin embargo,  

nosotros también aceptamos que sólo existe la  sensación.  Ahora bien,  la  

sensación es real ,  no como en el  caso de Hume que era f iccional .  

 Cuarto ,  no hay causa externa al  t iempo, porque eso implicaría una nada 

entre las cosas,  dios o el  yo que el iminaría su realidad.   

 Quinto ,  la  observación de las cosas por el  yo poroso no impide el  

movimiento l ibre.  Observar no es quedarse mirando.  Este yo puede estar  

sumergido en la real idad,  sint iéndola como igual  a él  mismo, a la  vez que el  

hombre se mueve dentro del  presente por la  curiosidad,  juego,  creación y 

agradecimiento.  Lo que l lamamos contemplación,  por tanto,  es una 

contemplación activa.  Sólo dentro de esta idea de no externalidad es posible 

la  act ividad l ibre y  perceptiva,  porque el  t iempo sólo es observable desde una 

posición fuera de él ,  de grat i tud.  

 Sexto ,  al  ser  la  realidad t iempo, ésta necesita del  observador para exist ir ,  

dando importancia sustancial  a  éste en el  proceso de creación de la realidad.  

La realidad es abarcable al  observador.  Centrando toda su atención en el  

presente,  amplía la  percepción a todo el  t iempo que lo contiene,  no 

obstruyendo el  pasado real ,  fuente de la percepción real .  La racionalización 

de la doble existencia,  s in embargo,  hace inabarcable la materia extendida en 

el  infini to,  y  el  mismo proceso de la imaginación que crea esta extensión 

reduce la del  pasado real ,  lo contrae e imposibil i ta  la  percepción.  Por 

ejemplo,  la  idea de f in del  t iempo y desaparición del  universo nos abruma 

porque no concebimos nuestra propia desaparición y,  s i  la  hemos 

racionalizado,  intentaremos just if icar  nuestra vida por un supuesto legado 

sobre el  mundo.  

 Séptimo ,  que la realidad sea t iempo implica que muere y  renace en el  

presente observador.  Sólo puede captarse en el  presente y  no hay otro 

momento para esperar a vivir la.  Pasa y  se hace regalo no aceptado.  
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 Octavo ,  no existe nada más al lá del  presente del  observador,  al  que se le 

realizan las cosas por la empatía de t iempos,  porque el  presente es ser  

incausado.   Al yo observador se le van realizando sus presentes acumulativos 

como si  ese yo fuera una l interna que i luminase el  t iempo en la oscuridad de a 

poco y viera crearse la materia con su luz desde "más al lá del  t iempo".  La 

cosa no existe como materia,  s ino como acto creativo del  t iempo en ese 

momento,  hinchándose como un globo inmaterial .  Para el  observador no 

existen tampoco otros t iempos,  como embudos paralelos,  algo que 

material izaría incluso al  t iempo presente.  El  t iempo no está ubicado 

materialmente dentro de un universo que es un racimo de t iempos.  La empatía 

de t iempos es una creación pura observada desde fuera del  t iempo. Se 

convierte en algo mágico,  un "es" o "está pasando" no explicado por el  

observador.  Se realiza,  se está realizando,  con lo que no existe nada más.  Nos 

complican de nuevo las palabras,  dado que todos los símbolos que podamos 

hacer nos sugieren materia recortada (globo,  embudo.. . ) ,  cuando lo que 

queremos sugerir  es que el  t iempo es un sentimiento puro,  real ,  temporal ,  por 

contra de sentimiento de no t iempo. También nos complica haber pensado 

siempre en la materia dispersa,  que es sólo imagen.  La cosa no realizada es 

regalo no aceptado y,  aunque no es la  "nada",  tampoco es t iempo 

material izado.  Por tanto,  como decíamos,  lo que suponemos fuera de la 

habitación no es que sea nada,  como si  el  t iempo se ubicase en el la.  Eso que 

suponemos que va a durar es sólo recuerdo.  Si  el  observador va hacia el  

recuerdo no enganchándose con nada,  encontrará t iempo; si  va hacia la 

percepción,  encontrará t iempo. Si  crea una imagen,  desaparecerá “todo”,  de 

modo que verif icará que todo es t iempo.  

 Noveno ,  cuando el  t iempo part icular  recuerda a otra persona en su pasado,  

lo observa como una parte del  yo pasado.  Por tanto,  no existe el  apego a una 

irrealidad.  De hecho,  el  recuerdo de esa persona,  sus actos y  palabras,  aparte 

de ser  el  yo,  “son” esa persona sus actos y  palabras.  Mi recuerdo de alguien 

que me habló ayer “es” esa persona hablando en el  momento del  recuerdo,  no 

dif ir iendo la esencia del  cuerpo temporal  en el  momento en que el  recuerdo se 

acumuló o la del  recuerdo ya acumulado.  Sólo podrían diferir  s i  

concibiésemos la realidad de la imagen del  otro pero,  como vimos,  ésta pierde 

la sorpresa de creación.   

 Décimo ,  dado que el  t iempo se acumula,  la  “nada” nunca podría ganarle la  

batal la.  Concebimos la nada porque nos consideramos separados de las cosas.  
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Esta sensación de no t iempo se material iza en una barrera externa que impide 

la f luencia y  no puede aceptar  la  idea de no f in del  t iempo. Como veremos,  

esta barrera necesita recordarse para engancharse al  t iempo, y  se mueve sobre 

las cosas,  no con las cosas.  Hace que al  hombre se le muevan los objetos,  

reduce la frontera de la conciencia,  y  l leva a éste a ejecutar  actos 

inconscientes motivados por la  reacción.  Actos que normalmente,  a  posteriori ,  

tenderán a autojust if icarse para seguir  produciendo el  proceso de apego147.  

  

El  uno del  presente 

 

 Muchos autores ut i l izan la idea de uno afirmando que todos los hombres,  en 

general ,  son un uno -  lo que los iguala a la  nada -  algo parecido al  uno en 

forma de logos de Parménides,  para el  que la unidad era exigencia de teoría.  

Para Platón era el  fundamento de la realidad de las ideas.148 La idea de uno,  

como la de l ibertad,  la  de al ienación. . .  y  tantas otras,  han sido casi  s iempre 

usadas desde la imagen149.  Sin embargo,  la  sensación de uno del  presente no es 

algo que pasa por él  sobrevolándolo.  No es posible que el  hombre confunda la 

sensación real  con ninguna otra,  porque ésta está l lena de t iempo y puede 

darse en continuidad.  

 Según nuestras conclusiones,  hay un uno sustancial  entre los hombres 

porque comparten el  mismo punto observador del  ser ,  o del  t iempo presente 

sin causa,  ubicuo.  El  estado contemplativo es el  único en el  que el  hombre ve 

tanto a las creaciones de otros t iempos como a las de sí  mismo y al  t iempo 

presente.  Este observador f luye con el  t iempo porque está en el  presente,  no 

se engancha al  pasado por efecto de selección del  mismo. Si  un hombre ama 

su pasado de la forma observadora de la que hablamos,  necesariamente 

observa del  mismo modo a los t iempos que confía que otros hombres han 

acumulado (vemos la importancia del  amor propio frente al  orgullo) .  

 Como decíamos,  desde el  observador del  presente la realidad no se 

percibir ía "desde" el  cerebro,  s ino desde el  punto de realidad sin causa,  

olvidada de las diferenciaciones de la materia.  Puesto que este punto es 

                                                 
147 V é a s e  A p é n d i c e  E ,  “ E s t i r a r  l a  m a n o  e n  l a  o s c u r i d a d ” .  
148 P l a t ó n ,  1 9 8 7 ,  P a r m é n i d e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  A r i s t ó t e l e s  t a m b i é n  

p r e s e n t a  u n a  u n i d a d  q u e  s e  c o n s t i t u y e  p o r  l a  i n d i v i s i b i l i d a d  d e l  m o v i m i e n t o  e n  
c i e r t o s  s e r e s ,  y  d e l  p e n s a m i e n t o  y  l a  n o c i ó n .  P a r a  é l  h a y  c u a t r o  u n i d a d e s :  l a  
c o n t i n u i d a d  n a t u r a l ,  e l  c o n j u n t o ,  e l  i n d i v i d u o  y  e l  u n i v e r s a l  [ A r i s t ó t e l e s ,  1 9 9 0 ,  
M e t a f í s i c a ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  C a l p e . ] .  

149 V é a s e  A p é n d i c e  9 ,  “ E l  u n o  d e  l a  f e n o m e n o l o g í a ” .  
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compartido por todos los hombres,  el  sentimiento que se produciría es de 

observación activa del  presente en forma de uno agradecido.  Ese uno es el  

único medio de demostrar  el  concepto de l ibertad,  que sólo se da dentro de 

una si tuación en que no existe dentro -  fuera ni  reacción.  

 No sabríamos decir  s i  la  realidad del  t iempo externo que hemos 

considerado objet iva podría sentirse por parte de dos hombres en continuidad 

del  t iempo como una comunidad de empatías de t iempos -  s i  la  cosa observada 

contendría ambos t iempos internos y  si  estos serían observables por ambos 

hombres.  En cualquier  caso,  hemos preferido el iminar en todo lo posible la  

palabra otredad cuando hablemos de la continuidad del  t iempo. La soledad 

humana se debe a esa idea,  que hace que el  hombre quede en últ ima instancia 

en la soledad de su yo frente al  el lo.  El  hombre busca la compañía como fuga 

y,  al  t iempo, huye de la compañía -  o de tender una mano -  por miedo a la  

agresión de la imagen del  el lo150.  Un yo y un el lo imagen que buscan olvidarse 

de sí  mismos para caer en la realidad conjunta en que los hombres no 

esperarían nada del  sentimiento,  más al lá de sentir lo151.  

 Aunque posiblemente no sea necesaria la  continuidad del  t iempo de “otros” 

para vivir  la  “propia”,  s in embargo,  dado que el  yo es el  mismo, los principios 

activos sí  necesitan de la correspondencia de movimientos y  de la confianza 

mutua.  Por tanto,  no sólo hay una conexión necesaria entre el  t iempo externo 

y el  interno part icular  para que exista la  realidad,  sino también entre el  

externo mutuo.  Si  no se desarrolla un “mundo intermedio” de capacidades 

cognoscit ivas,  cada hombre habla consigo mismo, con su propio sistema, e 

intenta convencerse a sí  mismo.  

 Decía Weber que en este mundo no se consigue nunca lo posible si  no se 

intenta lo imposible una y otra vez152.  Pues bien,  intentaremos describir  la  

realidad temporal ,  a  pesar de su dif icultad153;  pero merece la pena intentarlo 

                                                 
150“ L a  c o n c i e n c i a  d e  l a  s e p a r a c i ó n  h u m a n a  -  s i n  l a  r e u n i ó n  p o r  e l  a m o r  -  e s  l a  

f u e n t e  d e  l a  v e r g ü e n z a .  E s ,  a l  m i s m o  t i e m p o ,  l a  f u e n t e  d e  l a  c u l p a  y  l a  a n g u s t i a ”  
[ F r o m m ,  E r i c h ,  1 9 9 0 ,  E l  a r t e  d e  a m a r .  U n a  i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  
a m o r ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ,  p .  2 0 ] .  

151 “ T a l  v e z  e l  a m o r  f u e r a  e l  e n r i q u e c i m i e n t o  m á s  a l t o ,  u n  d a d o r  d e  s e r ;  p e r o  s ó l o  
m a l o g r á n d o l o  s e  p o d í a  e v i t a r  s u  e f e c t o  b u m e r a n g ,  d e j a r l o  c o r r e r  a l  o l v i d o  y  
s o s t e n e r s e ,  o t r a  v e z  s o l o ,  e n  e s e  n u e v o  p e l d a ñ o  d e  r e a l i d a d  a b i e r t a  y  p o r o s a ”  
[ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  5 0 8 ] .  V é a s e  A p é n d i c e  F ,  
“ L a  s o l e d a d  d e l  h o m b r e  j u n t o  a l  h o m b r e ” .  

152 W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 7 9 .  
153 " L a  f e l i c i d a d  n o  s e  e x p l i c a ,  L u c í a ,  p r o b a b l e m e n t e  p o r q u e  e s  e l  m o m e n t o  m á s  

l o g r a d o  d e l  v e l o  d e  M a y a " . . .  " p a r a  r e p e t i r  e n  l a  r a y u e l a  l a  i m a g e n  m i s m a  d e  l o  
q u e  a c a b a b a n  d e  a l c a n z a r ,  l a  ú l t i m a  c a s i l l a ,  e l  c e n t r o  d e l  m a n d a l a ,  e l  Y g d r a s s i l  
v e r t i g i n o s o  p o r  d o n d e  s e  s a l í a  a  u n a  p l a y a  a b i e r t a ,  a  u n a  e x t e n s i ó n  s i n  l í m i t e s ,  
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dado que consideramos que la idea de observación del  presente es la  moral  

verdadera.  Nuestro problema ha sido considerar  que la razón o lenguaje 

pueden crear una moral  verdadera,  y  que al  hombre deben imponérsele 

imágenes para que se comporte moralmente,  cuando éstas tan sólo le separan 

de la moral  no dubitat iva.  Subyace la consideración de que bajo la acción 

humana no existe una idea de bien,  o que unos hombres t ienen un 

conocimiento del  bien del  que carecen los demás,  debiendo sugestionarse unos 

a otros.  Esos hombres,  cuya moral  es ex post  a l  lenguaje,  no t ienen,  ni  pueden 

tener,  relaciones propias,  de modo que toda su acción se subsume a la ét ica de 

admiración o aceptación externa.  En el la,  la  sublimación de la moral  

verdadera,  s i  es que ésta existe,  está siempre presente.  

 El  observador del  presente podemos suponer que vive la real idad con 

desprendimiento,  porque no teme el  mañana,  la  muerte o el  reproche moral .  El  

amor al  t iempo presente le permite vivir  todos los momentos de la  continuidad 

del  t iempo con igual  t ranquil idad mental .  No pretende acumular por un 

inst into de autoconservación ni  para ser admirado -  tal  vez sí  por prudencia -  

porque no busca retener el  t iempo ni  busca la admiración de una imagen de su 

mente.  Buscar la  admiración del  público es una forma de subvaloración que 

implica que el  hombre no se siente a él  mismo o a otros dignos de respecto.  

Además,  el  hombre en continuidad del  t iempo, al  no tener sensación de nada,  

no teme la muerte.  Una vida con temor a la  muerte no es vivida desde el  

observador y ,  por tanto,  no es una vida real ,  s ino una vida de la que el  hombre 

quiere sal ir  por la  sensación laberíntica que crea154.  

 La acción no basada en la ut i l idad no espera nada,  sólo actuar dentro de los 

principios activos de las cosas.  Para que se de esta acción,  como decíamos,  es 

necesario que las otras personas también estén viviendo desde el  observador 

de la real idad,  con curiosidad real  al  t iempo y sin ul terior  ut i l idad.  Al 

empatizar con la realidad de las palabras o del  t iempo compartido,  dos 

personas realmente son la misma realidad compartida,  una empatía con la 

                                                                                                                                      
a l  m u n d o  d e b a j o  d e  l o s  p á r p a d o s  q u e  l o s  o j o s  v u e l t o s  h a c i a  a d e n t r o  r e c o n o c í a n  
y  a c a t a b a n "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  1 5 1  y  p .  
3 7 4 ] .  

154 “ S i  a l g ú n  m o t i v o  p a r a  l a  s e r e n i d a d  e s p i r i t u a l  t e n g o  e n  e s t a  c a s a ,  l e j o s  d e l  
m u n d a n a l  b u l l i c i o ,  o l v i d a d o  d e  t o d o s ,  s i n  q u e  n a d i e  s e  a c u e r d e  d e  m í ,  e s  e s a  
s e n s a c i ó n  d e  e t e r n i d a d  p r e s e n t e .  E t e r n i d a d  e n  q u e  t o d o s  -  l o s  d e  a n t e s  y  l o s  d e  
a h o r a ,  l o s  d e  h a c e  d i e z  m i l  a ñ o s  y  l o s  a c t u a l e s ,  l o s  o l v i d a d o s  y  l o s  f a m o s o s ,  l o s  
q u e  n o  s o n  n a d a  y  l o s  q u e  s o n  p r e p o t e n t e s  -  e s t a m o s ,  a  l a  p a r ,  v i v i e n d o  e l  
m i s m o  t i e m p o ,  s i e n d o  u n o s  y  o t r o s  t o d o ,  o  n o  s i e n d o  n a d i e  n a d a ”  [ A z o r í n ,  1 9 8 2 ,  
“ M a d r i d ” , O b r a s  S e l e c t a s  d e  A z o r í n ,  M a d r i d ,  e d i t o r i a l  B i b l i o t e c a  n u e v a ,  p .  8 4 0 ]  



 1 2 7

causa últ ima.  Para agradecer a otra persona,  de hecho,  es necesario que ésta 

no esté actuando por motivaciones basadas en la ut i l idad,  en que su yo 

externo,  autojust if icat ivo,  ya obtiene su propia sat isfacción.  

 Por úl t imo, el  hombre en un estado presente goza de la empatía de t iempos,  

sumergiéndose en las cosas.  Los principios de movimiento no son reactivos 

como en el  ut i l i tar ismo -  huida del  dolor o búsqueda de un menor dolor,  huida 

de la muerte,  de la soledad,  de la locura. . .  -  s ino activos.  Los contrarios de 

estos sentimientos son ausencias de sentimiento,  acciones realizadas porque se 

supone que deben realizarse,  no por vi tal idad real .  Este hombre que se 

considera un individuo numerable tendrá un objet ivo vital  muy claro,  hacerse 

o creerse dist into de los demás,  cult ivando una personalidad uti l i taria,  

acumulando bienes,  nombres,  s int iendo el  apremio de “no desaprovechar las 

ocasiones” lo que,  cuando se refiere a la  acción con el  otro,  implica una 

desatención a sus movimientos reales.155 Este apremio de hacer para no perder 

el  t iempo, al  est i lo del  contable de estrel las de  El  Principito ,  se convierte en 

un arma de doble f i lo:  el  hombre pierde casi  todo su t iempo por la  imagen.  

Tal  vez,  el  problema sea la sensación de nimiedad que produce el  vacío de la 

individualidad.  Efectivamente,  el  actor se encaja la máscara y ,  en muchas 

ocasiones,  crea un personaje para sentir  que es capaz de actuar,  

convirt iéndose en un esclavo dependiente de su propia máscara.  Un miedo al  

rechazo que se acrecienta con la sensación de “no t iempo” que produce el  

temor del  personaje a defraudar.  El  l ímite a intentar  resolver ese problema 

debería,  s in duda,  venir  dado por la  idea de just icia.  

 Consideramos por tanto que lo que el  hombre ha creído la idea del  bien es 

un intento,  malogrado por el  individualismo uti l i tarista,  de acercarse a la  idea 

de uno.156 El  agradecimiento no basado en la ut i l idad se relaciona mucho con 

                                                 
155 D e c í a  W e b e r  q u e  h a  h a b i d o  u n a  a c t i t u d  e x t e n d i d a  e n  e l  s i g l o  X X ,  s i g l o  d e  l a  

j u v e n t u d ,  q u e  e s  r e n d i r  c u l t o  a  l a  “ p e r s o n a l i d a d ”  y  l a  “ v i v e n c i a ” .  “ L a  g e n t e  s e  
a t o r m e n t a  p o r  “ a c u m u l a r  v i v e n c i a s ” ,  p u e s t o  q u e  e s o  e s  l o  q u e  s e  e s p e r a  d e  u n a  
p e r s o n a l i d a d ,  y ,  s i  n o  l o  c o n s i g u e ,  t i e n e  q u e  c o m p o r t a r s e ,  a l  m e n o s ,  c o m o  s i  
h u b i e s e  r e c i b i d o  e s e  d o n ”  [ W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a ,  p .  1 9 6 ] .  

156 D e  h e c h o ,  n u e s t r a  t r a d i c i ó n  s i e m p r e  h a  r e c h a z a d o  l a  i g u a l d a d  o n t o l ó g i c a  e n t r e  
b i e n  y  m a l .  D e s d e  P l a t ó n ,  e l  s e r  s e  i d e n t i f i c ó  c o n  e l  U n o  q u e  e s  e l  B i e n .  P o r  
t a n t o ,  e l  m a l  n o  g o z a  d e  s u s t a n c i a l i d a d ,  s i n o  q u e  e s  r e l a t i v o  y  d e p e n d i e n t e  d e l  
s e r ,  m e z c l a d o  c o n  e l  b i e n .  E s t o  n i e g a  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n  p r i n c i p i o  p o s i t i v o  d e  
m a l .  E l  m a l  e s  u n a  c a r e n c i a ,  u n a  i m p e r f e c c i ó n  o  u n a  l i m i t a c i ó n  c o n s u s t a n c i a l  a l  
h o m b r e .  E s  l o  c o n t r a r i o  a  l a  n a t u r a l e z a  d e  u n a  c o s a  y  t i e n d e  a  h a c e r  q u e  n o  
e x i s t a  m á s .  P e r o ,  a l  s e r  u n a  p r i v a c i ó n ,  i m p l i c a  u n a  n a t u r a l e z a  a  l a  q u e  p u e d e  
h a c e r  d a ñ o .  
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la sensación de no muerte y  con la aceptación de sentimientos de f luidez y  de 

vida157.  

 

La simpatía empática y el  “darse cuenta” 

 

 Por tanto,  afirmamos que el  t iempo se recoge a sí  mismo en los hombres en 

el  presente como un uno y busca crear realidades y  conocerse.  Para la 

comprensión intuit iva “del  otro” no es necesaria la  imaginación porque ya se 

está "en lugar de".  Todo el  presente es un uno activo y contemplativo de la 

real idad que observa la empatía de t iempos.   

 Sin embargo,  la  identif icación con el  sentimiento que sugieren las acciones,  

dentro incluso del  mundo l ingüíst ico,  también pertenece al  yo observador.  La 

ausencia de un yo imagen es el  único medio de simpatizar  con el  dolor ajeno,  

sea f ísico o moral:  una simpatía “empática” directa,  un contagio imitat ivo que 

produce el  mismo sentimiento del  agente sin la  barrera del  yo individual  y  que 

l leva al  deseo de consolar  o impedir  el  dolor,  así  como crea la indignación 

hacia la voluntad que causa dolor.  Este sentimiento de simpatía empática se 

da especialmente con el  dolor porque éste hace que el  espectador 

sensibil izado sufra una sensación de “no t iempo”,  en la que teme caer.  Sin 

embargo,  la  simpatía con la alegría es mucho menor,  dado que es un 

sentimiento que no l leva al  espectador a introducirse en una sensación de “no 

t iempo” y requiere del  proceso imaginativo.  El  observador,  por tanto,  no 

puede simpatizar  con un “supuesto” placer individual .  

 Podemos,  entonces,  diferenciar  entre lo que l lamaremos la “empatía”,  la  

“simpatía uti l i taria”,  la  “simpatía l i teraria” y  la “simpatía empática”.   

 Definiremos la “empatía” como la identif icación con la realidad de las 

cosas,  el  sentimiento de grat i tud al  uno de la real idad temporal .  Es el  único 

sentimiento continuista en que el  hombre,  al  no identif icarse con una imagen,  

realmente se convierte en la si tuación común. En este caso,  la  comunicación 

consiste en empatizar con el  efecto no meditado de las acciones,  y  el  

sentimiento es igual  para ambos agentes,  algo donado.   

 La “simpatía ut i l i taria” sería la  imaginación del  placer o dolor producido 

sobre otra persona y sus consecuencias posit ivas o negativas ulteriores.  En 

                                                 
157 D e  l a  d i s t i n c i ó n  d e  Z u b i r i  y  A r a n g u r e n  e n t r e  m o r a l  c o m o  a j u s t a m i e n t o  o  

e s t r u c t u r a ,  y  m o r a l   c o m o  c o n t e n i d o ,  l a  m o r a l  d e l  o b s e r v a d o r  e s  d e l  p r i m e r  t i p o :  
s u p o n e  u n  a j u s t a m i e n t o  d e l  a g e n t e  a  l a  a c c i ó n ,  a  l a  r e a l i d a d  p e r c e p t i v a  q u e ,  d e  
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este caso,  el  hombre se remite siempre a su yo porque ese placer o dolor es 

una imagen en la mente.  Esta simpatía se convierte en una búsqueda de 

admiración por comparación por la  que el  yo,  que protagoniza el  espectáculo,  

se apropia del  logro.  Por ejemplo,  el  yo  se autocomplace de la r iqueza de un 

desconocido al  observar el  placer que ésta puede producir  en él ,  pero al  

comprobar que esta r iqueza no se relaciona con él ,  envidia esa r iqueza -  como 

vemos,  la  envidia es un sentimiento basado en la ut i l idad porque obra por 

comparación de "fel icidades" externas.  

 La “simpatía l i teraria” consiste en que el  espectador imagina ser  el  otro.  Al 

convert irse imaginariamente en él ,  autojust if ica el  acto ya cumplido.  Esta 

simpatía nunca puede ser  crí t ica.  El  hombre que se deja l levar por una 

simpatía l i teraria protagonizará todo t ipo de espectáculos siempre 

aceptadoramente o,  más bien,  pasivamente,  externo a sí  mismo. El  respeto al  

t iempo desaparece.   

 Por úl t imo, en la “simpatía empática” el  hombre siente lo que el  otro siente 

manteniendo su independencia de la imagen,  y  sin crear o dejarse l levar por la  

idea del  yo.  En caso de que imagine el  sentimiento del  otro,  lo hace todavía 

desde el  observador,  de modo que no reacciona a su propio proceso 

imaginativo ni  se deja l levar por él .  El proceso de la simpatía empática con 

las sensaciones no durativas de otras personas consiste,  por ejemplo,  en que,  

cuando observamos a la  persona sint iendo la sensación -  imaginemos un 

ataque de pánico -  se produce una atracción del  recuerdo de aquella sensación 

-  que crea un ataque de pánico propio,  por imitación.  Para que el  hombre 

simpatice empáticamente,  s in embargo,  no t iene por qué haber sentido una 

experiencia parecida a la del  agente en el  pasado: la  siente en el  momento 

actual  porque la sal ida de la “sensación de uno” busca el  apego a la 

imaginación de las circunstancias ajenas y ,  posteriormente,  el  desapego a 

través de la independencia propia.  Por tanto,  en este caso el  hombre puede 

dejarse l levar por el  ataque de pánico,  convirt iéndose él  mismo en agente del  

sentimiento,  reactivo al  exterior  (simpatía l i teraria);  o puede dejar  que pase 

esa sensación e intentar  tranquil izar  al  agente a través de la tranquil idad 

propia,  creando en él  una atención a la  vida o al  recuerdo que olvide la 

sensación nerviosa (simpatía empática).  En la simpatía empática el  espectador 

se deja l levar por un proceso de apego,  y  luego se separa para buscar la  

                                                                                                                                      
p o r  s í ,  e s  m o r a l ,  p o r  s e r  u n i t a r i a  y  n o  r u p t u r i s t a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  
É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  4 9 ] .  
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desaparición del  dolor en el  otro y  continuar una relación f luida.  Este 

desapego,  de hecho,  se busca como modo de no apropiarse de la real idad y 

crear la  independencia de la que hemos hablado.  

 Esta simpatía empatizadora es activa y  consciente de la realidad temporal .  

Sin embargo,  las simpatías uti l i taria y  l i teraria no.  La simpatía uti l i taria hace 

desaparecer la realidad temporal  y  se convierte en una autoadmiración en la 

que el  espectador ya obtiene su sat isfacción disfrutando por la  observación 

del  placer producido en otro.  En la simpatía l i teraria también el  espectador 

obtiene su sat isfacción disfrutando por la supuesta coincidencia de 

sentimientos con el  agente,  del  orgullo de creer haber comprendido por qué el  

otro actúa de una determinada manera.   

 Desde luego,  eso no quiere decir  que en muchos casos no sea con la 

imaginación como el  hombre intenta simpatizar con otros,  no a través de la 

realidad de las cosas que son comunes en el  presente.  De hecho,  para no 

dejarse l levar por la  sensación nerviosa que decíamos,  en muchas ocasiones el  

hombre crea una defensa psicológica,  una barrera insensibil izadora y ,  a  

posteriori ,  imagina lo que siente el  otro (aunque sin l legar a sentir lo) .  Pero,  

como vemos,  la  simpatía l i teraria es no sintiente,  no activa y  busca saciar  el  

orgullo en la acción158.  

 La diferencia entre la simpatía empática y  la simpatía l i teraria podría 

ejemplif icarse con la experiencia del  “darse cuenta”.  La experiencia del  

“darse cuenta” consiste en la apertura de una claridad que nos acerca a la 

comprensión de las cosas.  No es lo mismo conocer o saber que comprender o 

“darse cuenta”.  La diferencia entre estos dos conceptos se da tanto en el  

mundo del  conocimiento -  científ ico,  art ís t ico. . .  - ,  como en el  de la 

comprensión del  sentimiento de otras personas,  de las circunstancias propias o 

de las relaciones de las cosas con el  mundo. En muchas ocasiones,  aunque 

sepamos algo racionalmente,  lo hayamos escuchado y,  tal  vez,  memorizado,  

                                                 
158 L a  “ s y m p a t h y ”  S m i t h i a n a  c o n t i e n e  t a n t o  l a  s i m p a t í a  l i t e r a r i a  c o m o  l a  e m p á t i c a .  

E l  h o m b r e  r e a l m e n t e  “ s u f r e ”  e l  s e n t i m i e n t o ,  p e r o  l o  h a c e  a  t r a v é s  d e  l a  
i m a g i n a c i ó n  y  e n  o c a s i o n e s  e s o  l e  h a c e  p e r d e r  s u  c a p a c i d a d  c r í t i c a  a l  r e s p e c t o .  
S i n  e m b a r g o ,  p a r a  S m i t h ,  e s  p o s i b l e  e s t a  c a p a c i d a d  c r í t i c a .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  
e l  p r o c e s o  d i a l ó g i c o  S m i t h i a n o  s e  d a  a  p o s t e r i o r i  y  n o  i n c i t a  a  l a  a c c i ó n .  S o b r e  
l a  i m p o r t a n c i a  e m p í r i c a  d e  l a  s i m p a t í a  S m i t h i a n a  v e r  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 8 9 ,  
“ L a  é t i c a  d e  A d a m  S m i t h :  h a c i a  u n  u t i l i t a r i s m o  d e  l a  S i m p a t í a ” ,  T h é m a t a .  R e v i s t a  
d e  F i l o s o f í a ,  6 ,  S e v i l l a ,  e d .  M A D ,  p p .  1 9 7 - 2 1 3 .  S o b r e  l a  n e c e s i d a d  p a r a  S m i t h  d e  
p o d e r  d e s a p e g a r s e  d e l  s e n t i m i e n t o  c o n  e l  q u e  e m p a t i z a m o s  p a r a  p r o d u c i r  e l  
p r o c e s o  a p r o b a t o r i o  o  c r í t i c o ,  u n  d e s a p e g o  q u e  s e  p r o d u c e  p o r q u e  n o s  p o n e m o s  
e n  l u g a r  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  o b j e t i v a s  y  n o  s u b j e t i v a s ,  v é a s e  G r i s w o l d ,  
C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  8 3 - 9 6 .  
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realmente no lo comprendemos.  En un momento dado,  s in embargo,  alguna 

circunstancia de nuestra vida nos abre una luz y  nos hace “darnos cuenta” de 

qué significa la  idea.  Basta cualquier  detonante,  o el  hecho de sufrir  uno 

mismo una circunstancia que antes observábamos en otros,  para “darnos 

cuenta” y  empezar a empatizar o sentir  con las cosas o personas.   

 Es cierto,  ya lo sabíamos.  Los elementos y  palabras estaban ya en nuestro 

recuerdo y podríamos haberlos buscado en caso de necesidad.  Es posible que 

nos las estuviéramos repit iendo o que alguien nos las estuviera repit iendo 

continuamente -  la  misma repetición nos puede impedir  la  comprensión,  por 

hartazgo.  Sin embargo,  no nos dábamos cuenta y  ahora lo comprendemos 

como por la  apertura de un nuevo campo semántico.  El  “darnos cuenta” nos 

hace plenamente conscientes de la idea y  de todas sus relaciones e 

implicaciones por una capacidad de comprender intuit iva que antes nos estaba 

vedada por la  insensibil idad temporal ,  el  autocentramiento o el  egocentrismo, 

todos el los impedimentos al  conocimiento.  

 La simpatía empatizadora se relaciona con esa luz que se abre al  “darse 

cuenta”.  Podemos imaginar las circunstancias de otra persona -  e  incluso las 

propias -  s in una capacidad crí t ica respecto a el las.  Esto se debe a que nos 

apegamos a la imaginación de la circunstancia.  Aunque sabemos lo que debe 

estar  sint iendo la otra persona,  ese saber no afecta ni  a  nuestro equil ibrio 

mental  ni  a  nuestra acción.  Sin embargo,  cuando el  proceso imaginativo se 

independiza del  yo,  y  lo observamos desde el  espectador agradecido del  

presente,  se abre nuestra relación con el  t iempo y,  entonces,  nos “damos 

cuenta” y  se produce el  sentimiento independiente -  de indignación,  de 

compasión,  de alegría. . .  - ,  porque buscamos una correspondencia de 

agradecimiento al  t iempo en la otra persona y el  hecho de no encontrarla nos 

produce sorpresa.  Así ,  los hombres se hacen independientes y  unidos por el  

común agradecimiento a la  real idad.  Por otra parte,  el  observador de ese 

sentimiento independiente es el  único capaz de perdonar inmediatamente a 

otra persona que circunstancialmente también se ha “dado cuenta” y  se ha 

arrepentido de un acto recriminable.  El  orgullo del  ego externo no puede 

perdonar a una persona arrepentida.  

 Esa capacidad crí t ica,  s in embargo,  no se expresa al  exterior  y ,  de hecho,  

toda expresión es una forma de convert ir  en imagen la sensación,  lo que 

pervierte el  sentimiento.  Como vemos,  darse cuenta no requiere tanto una 
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experiencia anterior ,  que exist ía  pero no nos movil izaba,  como poder 

desapegarse del  otro.  

 En muchos casos,  esa capacidad de comprensión se obstruye porque 

realmente “no nos queremos dar cuenta”.  Preferimos mantener nuestra 

si tuación cómoda de inactividad o no queremos reconocernos un error 

anterior .  En este caso,  hay un pequeño hilo de comprensión que se ve roto 

voluntariamente de modo que,  aunque nos damos cuenta “un poco” ( lo que,  

por ejemplo,  puede crear un sentimiento de vergüenza o arrepentimiento),  

realmente no nos damos cuenta,  porque no gozamos de la empatía con la 

real idad y el  sentimiento no motiva la acción.  Sin embargo,  puede que una 

circunstancia suficientemente turbadora abra de nuevo nuestra comprensión.  

Estos relámpagos de comprensión,  que pudieran parecer tr iviales,  son,  sin 

embargo,  la  causa de grandes cambios de vida de muchas personas,  tal  vez 

“incomprensibles” para un observador externo que,  en ocasiones,  rompen con 

sus conexiones de aceptación anteriores.159 

 

La benevolencia y el  deseo de auxil iar 

 

 La idea de continuidad del  t iempo no acepta la  benevolencia como 

principio del  bien,  dado que el  presente es un uno.  En la piedad,  por ejemplo,  

el  orgullo se constata en una ascensión de la autoestima por el  descenso del  

yo.  Pero eso implica una comparación dentro de un sistema mental  basado en 

la ut i l idad.  El  hecho de “querer hacer fel iz” a través de la piedad,  o de 

cualquier  otro acto,  suele consist ir  en una imagen que el  hombre admira en sí  

mismo y que nunca podría imponer un bien verdadero.  Pretende la 

autoafirmación y no está inscri to en la no comparabil idad.   

 Sólo es real  la  entrega por vi tal idad pura.160 Por eso,  cuando las acciones 

suponen un sacrif icio,  dejan de ser  l ibres y  se hacen incómodas para el  que 

“se beneficia” del  sacrif icio y  para el  que lo realiza.  El  hombre espera algo de 

la acción y podríamos suponer incluso que mantener a ese “otro” en la 

si tuación desfavorecida asegura un grado de fel icidad de este orgullo 

                                                 
159 U n  c a s o  c o n o c i d o  y  q u e  e n  e l  p e n s a m i e n t o   e c o n ó m i c o  t e n e m o s  m u y  c e r c a n o  e s  

l a  f a m o s a  c r i s i s  m e n t a l  d e l  j o v e n  J o h n  S t u a r t  [ v é a s e  M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 8 6 ,  
A u t o b i o g r a f í a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  

160“ D a r  p r o d u c e  m á s  f e l i c i d a d  q u e  r e c i b i r ,  n o  p o r q u e  s e a  u n a  p r i v a c i ó n ,  s i n o  p o r q u e  
e n  e l  a c t o  d e  d a r  e s t á  l a  e x p r e s i ó n  d e  m i  v i t a l i d a d .  . . .  D a r  i m p l i c a  h a c e r  d e  l a  
o t r a  p e r s o n a  u n  d a d o r ,  y  a m b a s  c o m p a r t e n  l a  a l e g r í a  d e  l o  q u e  h a n  c r e a d o . ”  
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comparativo que hace benevolencia.  Por otra parte,  dado que el  yo uti l i tarista 

es una imagen que no siente el  placer presente,  el  hombre siente culpa de sus 

placeres no sentidos,  y  usa la benevolencia para tranquil izarse.  Pero,  al  ser  

placeres comparativos,  sólo existen si  otras personas no los sienten161.  

 Imaginemos dos hombres inscri tos en un uno temporal:  la  idea de 

benevolencia y  de bien ajeno a imponer hacen al  observador sal irse del  uno.  

Este bien sólo puede afectar  a lo externo del  “otro”,  individualizándole y  

paralizándole,  es decir ,  haciéndole dependiente.  La sensación de choque sobre 

el  orgullo siempre es ex post  al  acto,  o independiente de él .  Es decir ,  toda 

búsqueda de uti l idad en otra persona,  s i  es sentida por el la como una imagen,  

le hace reactiva a la misma.162 

 Sin embargo,  es necesario explicar el  deseo de auxil iar .  El  deseo de 

auxil iar  consiste en una visión de un hecho que trae el  recuerdo del  dolor:  por 

tanto,  la  simpatía empática con el  dolor consiste en una observación de una 

si tuación que crea en nosotros de nuevo una sensación de desazón y de sal ida 

del  t iempo. Brandt163,  teórico de la ét ica,  describe una si tuación personal  que 

nos parece muy úti l  para explicar el  deseo de auxil iar .  Mientras iba en coche 

con su mujer para comer en su casa,  observó otro coche aparcado a un lado,  

con un hombre tumbado sobre el  volante,  como si  estuviera dormido o 

                                                                                                                                      
[ F r o m m ,  E r i c h ,  1 9 9 0 ,  E l  a r t e  d e  a m a r .  U n a  i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  
a m o r .  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ,  p .  3 2 - 3 ] .  

161 V é a s e  A p é n d i c e  G ,  “ S i e m p r e  s e  e s  s a n t o  a  c o s t a  d e  o t r o s ” .  
162 Q u e r r í a m o s  p o n e r  u n  e j e m p l o  a n t r o p o l ó g i c o  p a r a  e x p l i c a r  e s t a  i d e a .  A l g u n a s  

a l d e a s  c a z a d o r a s  y  r e c o l e c t o r a s  i g u a l i t a r i a s  o r g a n i z a n  s u  e c o n o m í a  e n  f o r m a  d e  
i n t e r c a m b i o s  r e c í p r o c o s .  L o s  ! k u n g  c a z a n  y  r e c o l e c t a n  p o r  l a  m a ñ a n a  y  v u e l v e n  
a l  a t a r d e c e r  c o n  e l  a l i m e n t o  q u e  h a n  e n c o n t r a d o .  T o d o  l o  q u e  s e  t r a e  a l  
c a m p a m e n t o  e s  c o m p a r t i d o  p o r  i g u a l ,  p r e s c i n d i e n d o  d e l  h e c h o  d e  q u e  l o s  
r e c e p t o r e s  h a y a n  p a s a d o  e l  d í a  d u r m i e n d o  o  c a z a n d o .  E n  e s t e  t i p o  d e  
i n t e r c a m b i o s  n o  s ó l o  n o  s e  e s p e r a  d e v o l u c i ó n ,  s i n o  q u e  n o  s e  e f e c t ú a  n i n g ú n  
c á l c u l o  s i s t e m á t i c o  d e l  v a l o r  d e  l o s  s e r v i c i o s  y  p r o d u c t o s  i n t e r c a m b i a d o s  y  n o  s e  
r e c o n o c e  a b i e r t a m e n t e  e s t e  t i p o  d e  c á l c u l o s  n i  l a  n e c e s i d a d  d e  q u e  l a  b a l a n z a  
a c a b e  n i v e l á n d o s e .  N a d i e  s e  d a  l a s  g r a c i a s .  D e s p u é s  d e  l u c h a r  t o d o  e l  d í a  
a r r a s t r a n d o  h a s t a  c a s a  u n  a n i m a l  m u e r t o ,  e l  c a z a d o r  p e r m i t e  q u e  s u  p r e s a  s e  
d i v i d a  e n  p a r t e s  e x a c t a m e n t e  i g u a l e s ,  q u e  s e  d i s t r i b u y e n  a  t o d o  e l  g r u p o .  P a r a  
e l l o s ,  e x p r e s a r  g r a t i t u d  p o r  l a  p a r t e  r e c i b i d a  e s  d e  m a l a  e d u c a c i ó n :  i n d i c a  q u e  
s e  e s  u n  t i p o  d e  p e r s o n a  q u e  c a l c u l a  c u á n t o  d a  y  c u a n t o  r e c i b e .  L l a m a r  l a  
a t e n c i ó n  s o b r e  n u e s t r a  g e n e r o s i d a d  e q u i v a l e  a  i n d i c a r  q u e  l o s  d e m á s  e s t á n  e n  
d e u d a  c o n  n o s o t r o s  y  q u e  e s p e r a m o s  q u e  n o s  c o r r e s p o n d a n .  A  l o s  p u e b l o s  
i g u a l i t a r i o s  l e s  r e p u g n a  i n c l u s o  s u g e r i r  q u e  h a n  s i d o  t r a t a d o s  g e n e r o s a m e n t e .  
” C u a n d o  u n  h o m b r e  t r a e  m u c h a  c a r n e  l l e g a  a  c r e e r s e  u n  j e f e  o  u n  g r a n  h o m b r e  y  
p i e n s a  q u e  l o s  d e m á s  s o n  s u s  s e r v i d o r e s  o  i n f e r i o r e s .  N o  p o d e m o s  a c e p t a r  e s t o ,  
r e c h a z a m o s  a  q u i e n  s e  j a c t a ,  p o r q u e ,  a l g ú n  d í a ,  s u  o r g u l l o  l e  l l e v a r á  a  m a t a r  a  
a l g u i e n .  A s í  s i e m p r e  h a b l a m o s  d e  s u  c a r n e  c o m o  s i  n o  t u v i e r a  v a l o r ”   [ H a r r i s ,  
M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  2 4 4 ] .  

163 B r a n d t ,  R i c h a r d  B . ,  1 9 9 4 ,  T e o r í a  É t i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  A l i a n z a ,  p .  1 4 5 - 6 .  
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enfermo. La pareja se planteó inmediatamente si  debían parar para ver si  el  

hombre estaba enfermo y necesitaba ayuda.  Pero,  según Brandt,  había fuertes 

motivos para no detenerse:  fal ta de deseos de parecer tonto,  despertando a 

alguien que disfrutaba de una agradable siesta;  fal ta de deseos de verse 

implicado en un caso de emergencia;  el  pensar que podría pasar un coche 

patrulla de la policía en breves minutos. . .  En cualquier  caso,  la  discusión 

acerca de detenerse se prolongó tanto que el  coche alcanzó un lugar donde no 

era posible parar .  Mirando muchas veces hacia atrás,  para ver si  algún otro 

ciudadano con espíri tu más cívico se paraba (nadie lo hizo),  Brandt continuó 

su marcha,  hasta perder de vista la  escena y decidió olvidar el  asunto.  Sin 

embargo,  no le fue fácil .  Se sentía incómodo a ratos;  su imaginación volvía a 

contemplar el  incidente;  se reprochaba el  haber sido tan vacilante.  

Afortunadamente,  el  periódico de la localidad del  día siguiente no mencionó 

ningún suceso que hubiera tenido lugar en la carretera en cuestión -  como lo 

hubiera hecho con seguridad en caso de que alguien se hubiera puesto 

gravemente enfermo. Después de repasar cuidadosamente el  periódico,  Brandt 

se sint ió al iviado y ya no tuvo dif icultades para olvidar el  incidente.   

 En este caso,  la  respuesta ét ica fue de un impulso de parar verbalizado que 

no se sat isf izo.  De hecho,  el  reproche posterior  es muestra de la motivación a 

parar .  El  autor no quería parar  porque quería comer,  pero pensaba que debía 

parar ,  por la  confrontación con las probables necesidades de otra persona.   

 Esta experiencia de querer auxil iar  puede explicarse con la teoría est ímulo-

respuesta por los hábitos aprendidos de Clark Hull  (el  recuerdo de una 

si tuación de dolor o cast igo anterior  que crea sentimiento de culpabil idad al  

observar al  hombre en dif icultades)164,  o con la teoría Gestal t  de la 

percepción,  que se ha extendido a la de los valores.  En este caso,  la  

motivación de hacer algo por otra persona no deriva de ninguna molest ia 

orgánica ni  es un medio de alcanzar metas personales.  Los gestal t is tas 

argumentan que esta motivación es semejante,  en importantes aspectos,  a  

experiencias no ét icas:  la  motivación de detener el  coche cuando un policía 

levanta la  mano,  la  de poner derecho un cuadro. . .  165 Según estos teóricos,  la  

                                                 
164 H u l l ,  C .  L . ,  1 9 5 2 ,  P r i n c i p l e s  o f  B e h a v i o r ,  N e w  H a v e n ,  Y a l e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
165 L o s  g e s t a l t i s t a s  p a r a  e x p l i c a r  e s t o s  f e n ó m e n o s  e x a m i n a n  l a  p e r c e p c i ó n .  

C o n s i d é r e n s e ,  p o r  e j e m p l o ,  l o s  s i g u i e n t e s  p u n t o s :  
   .  .  .    .  .      .  .  .  .  .     
 T o d o  e l  m u n d o  l o s  v e r á  c o m o  t r e s  g r u p o s :  u n o  d e  t r e s ,  o t r o s  d e  d o s  y  e l  t e r c e r o  

d e  c i n c o  p u n t o s .  L o s  g e s t a l t i s t a s  a f i r m a n  q u e  l a  e x p l i c a c i ó n  e s  q u e  h a y  l e y e s  
g e n e r a l e s  d e  o r g a n i z a c i ó n  p e r c e p t i v a .  A l g u n o s  c r e e n  q u e  s o n  e x p l i c a b l e s  
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sympatheia  unida a estas experiencias perceptivas puede explicar el  deseo de 

ayuda.  Sin embargo,  algunos que han trabajado con adaptaciones de este t ipo 

de teoría a si tuaciones humanas más complejas han considerado la sympatheia  

un impulso secundario166.  Igual  que con la percepción,  los valores ét icos 

siguen ciertas leyes.  Puede que los valores ét icos básicos no cambien nunca y 

sólo cambie (en dist intas culturas)  el  s ignificado o el  carácter  psicológico de 

la si tuación que se valora,  a  pesar de que la costumbre adormece nuestra 

sensibil idad (por ejemplo,  se ha observado que existe una indiferencia 

respecto al  dest ino de los animales pequeños porque no se desarrolla 

sentimiento de simpatía respecto a el los) .  Desde luego los gestal t is tas no 

están siempre dispuestos a mantener que los valores ét icos son una cuestión 

tan simple como la agrupación perceptiva.  Los “sentimientos de obligación” 

no producen respuestas ét icas porque éstas son dependientes en parte de 

nuestras experiencias pasadas,  asociaciones o necesidades que no aparecen 

representadas en la conciencia actual167.  

 En nuestra descripción de la realidad,  la  forma en que se produce el  deseo 

de auxil iar  implica,  s in embargo,  una tendencia “innata” hacia la just icia,  

precisamente porque el  yo de los hombres es compartido.  Cuando observamos 

al  hombre necesitado,  su visión y la simpatía empática con su sensación de 

“no t iempo” crea una desazón “en nosotros” que nos l leva a querer el iminar el  

dolor.  No necesitamos,  efectivamente,  el  proceso imaginativo porque el  

t iempo trae consigo la sensación que nos crea ansiedad.  Y sólo en el  caso de 

que ese sentimiento cree una imagen de autoadmiración y compasión puede 

decirse que es un sentimiento egoísta,  que se quiere apropiar  de la 

experiencia.  

 Como vemos,  no existen distintas versiones de la realidad: el  yo 

observador del  t iempo es un uno de todos los hombres del  presente.   

 

¿Cómo nos salimos del  uno?  

 

                                                                                                                                      
m e d i a n t e  r e f e r e n c i a  a  l e y e s  f í s i c a s  a c e r c a  d e l  f l u i d o  d e  l a s  c o r r i e n t e s  e l é c t r i c a s  
e n  d e t e r m i n a d a s  c o n d i c i o n e s ,  y a  q u e  c o n s i d e r a n  l o s  h e c h o s  d e  l a  p e r c e p c i ó n  
c o m o  r e p r e s e n t a c i o n e s  d e  h e c h o s  m e n t a l e s ,  p r o c e s o s  e l e c t r o q u í m i c o s  d e l  t e j i d o  
c e r e b r a l .  E x i s t e n  r a z o n e s  e x p e r i m e n t a l e s  p a r a  p e n s a r  q u e  e x i s t e n  t a l e s  f u e r z a s  
“ c o r r e c t o r a s ”  q u e  o p e r a n  e n  l a  p e r c e p c i ó n ,  y a  q u e  l a s  f i g u r a s  s o n  v i s t a s ,  
a p a r e c e n  e n  l a  c o n c i e n c i a ,  d e  u n a  f o r m a  q u e  d i v e r g e  u n  t a n t o  d e  l a  f o r m a  d e  l a  
c o r r e s p o n d i e n t e  i m a g e n  e n  l a  r e t i n a .  

166 D o l l a r d ,  J o h n ;  M i l l e r ,  N e a l ;  1 9 5 0 ,  P e r s o n a l i t y  a n d  P s y c h o t h e r a p y ,  N e w  Y o r k ,  
M c G r a w - H i l l  B o o k  C o m p a n y ,  I n c . ,  p .  2 5 - 9 4 .  
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 Nos preguntamos,  si  s iempre estamos en el  presente,  ¿cómo nos sal imos de 

esta sensación de continuidad del  t iempo? 

 SALIRSE DE LA CONTINUIDAD DEL TIEMPO se podría resumir en 

general  como la contracción del  pasado real  dada por la  creación o 

reforzamiento de un "ego" no sint iente,  que actúa por reacción y no por los 

principios activos.  Al identif icarse con esta barrera,  se produce una sensación 

de cosidad en el  hombre,  desaparece la realidad temporal  del  presente y  se 

impide el  mecanismo de empatía de t iempos y la f luencia.  Se crea en la mente 

del  hombre una fuga de palabras que intentan olvidar la  sensación de no 

t iempo. Esta barrera buscará la aceptación y admiración de las palabras que 

considera que son su yo para poder apegarse al  t iempo. Al ser  sus principios 

de movimiento principios de fuga,  carece de l ibertad.  Aunque es no sint iente,  

se resiste a desaparecer porque es una imagen que intenta continuamente sacar 

al  observador del  t iempo para su propia admiración,  haciéndose la real idad 

propiedad de la imagen.  El  hombre intenta,  incluso,  solidif icar  esta barrera 

para no vaciarse de sí  mismo y que no le importunen los sentimientos:  así  

puede convert irse en un autómata de la imagen,  no quiere dejarse sentir168.  

 Por tanto,  construimos un ego f ict icio para podernos apegar a él  y ,  aunque 

lo l lamemos ego externo,  no t iene contenido real .  En el  caso de la costumbre 

de Hume, el  ego sería un ego del  recuerdo.  El  hombre recuerda qué era por 

algunos elementos de su t iempo, -  yo era,  yo hacía -  y  agradece a cosas o 

seres que cree que le han amado. El  ego del  futuro de Bentham sería uno en 

que el  hombre sueña como va a ser  en el  futuro,  o como serán sus 

descendientes,  y  crea una f icción de futuro:  yo haré,  etc. . .  y  se apega a esa 

f icción a través también del  agradecimiento.  La desi lusión se produce cuando 

la real idad no coincide con lo imaginado. Algo,  por otra parte,  que siempre va 

a suceder porque este ego no existe en el  presente,  es imagen y no puede 

sumergirse en las cosas.  Pero el  hombre necesita crear ideas de futuro para no 

sentir  que el  futuro le es cerrado por un art if icio desconocido.  Con estas 

i lusiones se siente más cerca de la continuidad del  t iempo, confiando en el  

mañana.  Por supuesto,  con esto no queremos decir  que el  hombre que vive en 

el  presente no sepa qué va hacer mañana,  o que no busque objet ivos de 

f inalidad con su acción.  Pero estos objet ivos,  consideramos,  no pertenecen a 

                                                                                                                                      
167 B r a n d t ,  R i c h a r d  B . ,  1 9 9 4 ,  T e o r í a  É t i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  A l i a n z a ,  p .  1 7 5 - 1 8 2 .  
168 B r a d l e y  a  l a  p r e g u n t a  d e  ¿ p o r  q u é  d e b o  s e r  m o r a l ?  r e s p o n d e  q u e  l a  m o r a l  t i e n e  

u n  f i n  q u e  n o  e s t á  m á s  a l l á  d e  e l l a  m i s m a :  l a  c o m p r e n s i ó n  d e l  p r o p i o  y o  c o m o  u n  
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su ego,  no son su objet ivo vital  en forma de plazo,  y  resurgen continuamente.  

Efectivamente,  el  observador puede “vivir  s in pensar”  169 y  en el  presente 

observador está contenido el  pasado real ,  el  presente temporal  y  la  i lusión de 

futuro,  la  curiosidad  .  

 Hay varias formas en que NOS SALIMOS DEL PRESENTE HACIA LA 

BARRERA EXTERNA. No sabríamos decir  si  esta barrera se acrecienta con el  

apego a la misma, dado que la idea de que crece hace suponer que t iene una 

dimensión real ,  cuando es sólo una sensación de vacío y  de olvido del  pasado 

real ,  de desconfianza en definit iva.  En cualquier  caso,  consideramos que si  

existe un estado de locura y  uno de normalidad social  es porque el  hombre 

puede sal irse más o menos de la realidad presente y  temporal .  En estado 

extremo de irrealidad,  el  hombre sentirá que no puede realizar  el  acto de 

voluntad de volver a sí  mismo, a su pasado real .  

 Una forma de sal irse del  t iempo presente es la  idea o inst into de muerte -  

que puede verse también como una contracción del  pasado real .  El  hombre,  

incluso,  puede introducirse en lo que podría l lamarse un "MUNDO DE 

MUERTE". Esta experiencia consiste en que el  hombre,  habiendo contraído el  

pasado real  que le sujeta al  t iempo, sufre una pérdida temporal  de la frontera 

que hemos l lamado conciencia,  que hace que el  t iempo no "pase en un 

instante".  El  hombre,  sumido en este mundo de muerte,  observa cómo los 

seres vivos y  esencias temporales en el  presente "envejecen” y habitualmente 

la forma de sal irse de esta incomodidad es a través de la barrera externa o del  

recuerdo,  que sujeta al  hombre al  t iempo y hace que las cosas sigan estát icas 

en el  presente.  Apelamos a la experiencia propia para demostrar  la  existencia 

de este "mundo".  Por otra parte,  con la idea de muerte,  éste se vacía de sí  

mismo y de la otredad -  imaginemos la muerte de un ser  querido al  que 

estamos apegados - ,  y  para olvidar esta idea,  es necesario el  apego a la 

barrera externa al  t iempo interno.  Si  tal  vez mañana seré la nada,  podría serlo 

ahora.  Necesito olvidar esta idea y  creo pensamientos,  palabras que lo 

olvidan,  el  ego de muerte.  Si  las personas que me rodean tal  vez mañana 

desaparezcan,  mejor es no tomarles cariño,  me dolerá menos su desaparición.  

Sublimo el  amor a los otros,  y  sigo reforzando el  ego de muerte.  El  hombre 

                                                                                                                                      
t o d o  [ v e r  B r a d l e y ,  F r a n c i s  H e r b e r t ,  1 9 6 7 ,  E t h i c a l  s t u d i e s ,  O x f o r d  :  C l a r e n d o n  
P r e s s ] .  

169 “ M i e n t r a s  m e d i t a s ,  o b s e r v a  q u e  t u s  p e n s a m i e n t o s  f l u y e n  c o m o  l a s  o l a s  d e l  
o c é a n o  q u e  r o m p e n  e n  l a  o r i l l a .  V i e n e n  y  l u e g o ,  c o n  l a  m i s m a  n a t u r a l i d a d ,  s e  
v a n .  D a t e  c u e n t a  d e  q u e  t ú  n o  e r e s  e l l o s .  T ú  n o  e r e s  t u s  p e n s a m i e n t o s ”  [ S h a w ,  
S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  1 3 8 ] .  
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que cree que en cualquier  momento puede morir  sal ta desde la muerte,  

buscando consumir el  máximo de placeres que le serán negados en el  futuro.  

Se apega así  a  su barrera externa,  y  ésta le  impide sumergirse en el  presente 

observador.  

 Otra forma de saltar  del  presente a la barrera externa es la 

DESCONFIANZA EN LA REALIDAD. La idea de doble existencia,  por 

ejemplo,  nos hace tener pensamientos a posteriori  de las cosas.  Al tener 

impedida la percepción real  por la  barrera externa,  buscamos racionalizar lo 

que hay más al lá del  t iempo o detrás de la cosa,  tanteando sobre su dorso para 

intentar  l legar a el la.  La complicación psicológica de la idea de doble 

existencia se da tanto respecto a las cosas presentes como hacia otros 

presentes.  Esta idea es una baza importante para el  autori tarismo, porque en la 

barrera se crean todas las voces irreales que recriminan al  hombre por sus 

placeres no sentidos,  y  que hacen que delegue siempre crecientemente en el  

poder,  l levándole a una dictadura sobre sí  mismo. El  hombre que no cree en la 

doble existencia,  sabe real  sólo el  t iempo presente y  se mueve dentro del  

principio vi tal  de la  curiosidad.  El  que cree en la doble existencia,  ret iene 

dentro de su mente tantas contradicciones como pensamientos irreales,  que 

rechaza por disociación de ideas.  Sólo se tranquil iza apegándose a la  barrera o 

con "pensamientos posit ivos" de autojust if icación y amor propio basado en la 

ut i l idad170.  

 Otra forma de sal irse del  t iempo es a través de lo que Borges l lamó el  

"MUNDO VACÍO". Esta experiencia consiste en que el  hombre se cree 

autogenerado,  se separa de la idea de generación “externa” y  agradecida,  e  

intenta ser  su propio dios -  en el  caso de Borges es posible que el  

fenomenismo le l levara a creer que su “otro yo“ creaba el  mundo externo.  En 

este caso,  el  hombre se sale del  t iempo part icular  o interno hacia un "mundo 

vacío" en el  que los cuerpos,  s in identidad,  se atraen como por la fuerza de la 

gravedad,  una experiencia que sólo puede ser  temporal  y  que crea una 

                                                 
170 “ V i v e  l a  p e r f e c c i ó n  d e  e s t e  m o m e n t o ,  y  e l  m o m e n t o  s i g u i e n t e  s e  c u i d a r á  d e  s í  

m i s m o .  C r e c e r á s .  L a  v i d a  c o n t i n u a r á .  Y  a l  f i n a l  n o  t e n d r á s  r e m o r d i m i e n t o s  
p o r q u e  h a b r á s  v i v i d o  l o  q u e  t e  h a  t o c a d o  v i v i r .  . . .  L o  q u e  p i e n s a n  l o s  d e m á s  d e  
t i  y  c o m o  t e  v e n .  L a  m o d a  q u e  i n t e n t a s  s e g u i r .  ¿ C u á l e s  s o n  l a s  t e n d e n c i a s  
a c t u a l e s ?  ¿ Q u é  e s  m o m e n t á n e a m e n t e  a c e p t a b l e ?  ¿ G u s t a s ?  ¿ N o  g u s t a s ?  ¿ T e  
q u i e r e n ?  ¿ N o  t e  q u i e r e n ?  ¿ E r e s  u n a  p e r s o n a  g u a p a  o  f e a ?  T o d a s  e s t a s  c o s a s  
s o n  e x c u s a s  q u e  t e  r o b a n  e l  t i e m p o ,  y  o b s t á c u l o s  b a s a d o s  e n  l a s  i n c a p a c i d a d e s  
p s i c o l ó g i c a s  q u e  t ú  m i s m o  t e  p r o v o c a s .  E n  ú l t i m o  t é r m i n o  ¿ a  q u i é n  s a l v o  a  t i  l e  
i m p o r t a  r e a l m e n t e ? ”  [ S h a w ,  S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  
B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  5 5 ,  8 4 - 5 ] .  
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incomodidad que normalmente se resuelve a través del  reforzamiento de la 

barrera externa al  t iempo, a la  que se le agradece la capacidad que t iene de 

sujetarnos al  mismo, dado que se relaciona con el  t iempo interno a través del  

recuerdo.  Veremos la duplicación del  ego borgeana más detal ladamente,  que 

le hizo ser  esclavo del  Borges afamado. Sus intentos de suicidio tal  vez lo 

fueron de l iberarse de la esclavitud de las palabras,  que posiblemente creía 

relacionado con la imagen de dios y  que le impedía realizar actos voluntarios 

ni  tener sensaciones reales.  Aunque es posible que simplemente formaran 

parte de un espectáculo sobre sí  mismo, una fuga del  t iempo que rechazaba171.  

Lógicamente,  s i  esto se extiende a todos los hombres y  todos se creen un dios 

que impone su bien,  la  existencia se convierte en una lucha t iránica semi-

olímpica.  Un solipsista absoluto carece habitualmente de consideración hacia 

el  “otro” porque teme ponerse en su lugar -  eso le implicaría no poder 

agarrarse temporalmente a su barrera y  perder contacto con la real idad.  Vive,  

por tanto,  autocentrado,  apegado a su sistema de admiración o aceptación.   

                                                 
171 B o r g e s  d e c í a  v i v i r  e n  e s t e  m u n d o  v a c í o  q u e ,  p r o b a b l e m e n t e ,  c o n s i s t i r í a  e n  u n  

r e c h a z o  d e  u n  c r e a d o r  d i s t i n t o  d e l  o b s e r v a d o r .  E l  B o r g e s  a f a m a d o  q u i s o  s e r  s u  
p r o p i o  d i o s ,  p e r o  n o  p u d o .  S i n  d u d a ,  h u i r í a  d e  e s t e  e s t a d o  i n m a n t e n i b l e  
a p e g á n d o s e  a l  d u p l i c a d o  d e  s i  m i s m o  q u e  a c t u a b a  c o n  e l  d e s e o  d e  q u e  e l  B o r g e s  
r e a l  a l g ú n  d í a  s e r í a  o l v i d a d o  y  e l  f a m o s o  r e c o r d a d o .  E s  d e c i r ,  e s  l a  b ú s q u e d a  d e  
s u p e r v i v e n c i a  d e  l a  i m a g e n  q u e  u n o  p r o y e c t a ,  d e n t r o  d e l  t e r r o r  a  l a  n a d a  e n  l a  
q u e  s e  v i v e .  E n  e s t e  f r a g m e n t o  d e l  a u t o r  v e m o s  t a m b i é n  c ó m o  l a  i d e a  d e  i n f i n i t o  
t i e n e  c o n s e c u e n c i a s  n e g a t i v a s  s o b r e  l a  m e n t a l i d a d  h u m a n a ,  c o n t r a y e n d o  e l  
p a s a d o  r e a l ,  y  c ó m o  l a  b a r r e r a  e x t e r n a ,  s e a  d e l  o t r o  y o  o  d e  c u a l q u i e r  o t r o  
s i s t e m a ,  i m p i d e  l o s  a c t o s  v o l u n t a r i o s ,  c o n v i r t i e n d o  l a s  a c c i o n e s  e n  f u g a s  y  
c a u s a - e f e c t o :  " A l  o t r o  B o r g e s ,  e s  a  q u i e n  l e  o c u r r e n  l a s  c o s a s .  Y o  c a m i n o  p o r  
B u e n o s  A i r e s  y  m e  d e m o r o ,  a c a s o  y a  m e c á n i c a m e n t e ,  p a r a  m i r a r  e l  a r c o  d e  u n  
z a g u á n  y  l a  p u e r t a  c a n c e l ;  d e  B o r g e s  t e n g o  n o t i c i a s  p o r  e l  c o r r e o  y  v e o  s u  
n o m b r e  e n  u n a  t e r n a  d e  p r o f e s o r e s  o  e n  u n  d i c c i o n a r i o  b i o g r á f i c o .  M e  g u s t a n  l o s  
r e l o j e s  d e  a r e n a ,  l o s  m a p a s ,  l a  t i p o g r a f í a  d e l  s i g l o  X V I I I ,  l a s  e t i m o l o g í a s ,  e l  
s a b o r  d e l  c a f é  y  l a  p r o s a  d e  S t e v e n s o n :  e l  o t r o  c o m p a r t e  e s a s  p r e f e r e n c i a s ,  p e r o  
d e  u n  m o d o  v a n i d o s o  q u e  l a s  c o n v i e r t e  e n  a t r i b u t o s  d e  u n  a c t o r .  S e r í a  
e x a g e r a d o  a f i r m a r  q u e  n u e s t r a  r e l a c i ó n  e s  h o s t i l ;  y o  v i v o ,  y o  m e  d e j o  v i v i r ,  p a r a  
q u e  B o r g e s  p u e d a  t r a m a r  s u  l i t e r a t u r a  y  e s a  l i t e r a t u r a  m e  j u s t i f i c a .  N a d a  m e  
c u e s t a  c o n f e s a r  q u e  h a  l o g r a d o  c i e r t a s  p á g i n a s  v á l i d a s ,  p e r o  e s a s  p á g i n a s  n o  
m e  p u e d e n  s a l v a r ,  q u i z á  p o r q u e  l o  b u e n o  y a  n o  e s  d e  n a d i e ,  n i  s i q u i e r a  d e l  o t r o ,  
s i n o  d e l  l e n g u a j e  o  l a  t r a d i c i ó n .  P o r  l o  d e m á s ,  y o  e s t o y  d e s t i n a d o  a  p e r d e r m e ,  
d e f i n i t i v a m e n t e ,  y  s ó l o  a l g ú n  i n s t a n t e  d e  m í  p o d r á  s o b r e v i v i r  e n  e l  o t r o .  P o c o  a  
p o c o  v o y  c e d i é n d o l e  t o d o ,  a u n q u e  m e  c o n s t a  s u  p e r v e r s a  c o s t u m b r e  d e  f a l s e a r  y  
m a g n i f i c a r .  S p i n o z a  e n t e n d i ó  q u e  t o d a s  l a s  c o s a s  q u i e r e n  p e r s e v e r a r  e n  s u  s e r ;  
l a  p i e d r a  e t e r n a m e n t e  q u i e r e  s e r  p i e d r a  y  e l  t i g r e  u n  t i g r e .  Y o  h e  d e  q u e d a r  e n  
B o r g e s ,  n o  e n  m í  ( s i  e s  q u e  a l g o  s o y ) ,  p e r o  m e  r e c o n o z c o  m e n o s  e n  s u s  l i b r o s  
q u e  e n  m u c h o s  o t r o s  o  q u e  e n  e l  l a b o r i o s o  r a s g u e o  d e  u n a  g u i t a r r a .  H a c e  a ñ o s  
y o  t r a t é  d e  l i b r a r m e  d e  é l  y  p a s é  d e  l a s  m i t o l o g í a s  d e l  a r r a b a l  a  l o s  j u e g o s  c o n  
e l  t i e m p o  y  c o n  l o  i n f i n i t o ,  p e r o  e s o s  j u e g o s  s o n  d e  B o r g e s  a h o r a  y  t e n d r é  q u e  
i d e a r  o t r a s  c o s a s .  A s í  m i  v i d a  e s  u n a  f u g a  y  t o d o  l o  p i e r d o  y  t o d o  e s  d e l  o l v i d o ,  
o  d e l  o t r o .  

 N o  s é  c u á l  d e  l o s  d o s  e s c r i b e  e s t a  p á g i n a "  [ B o r g e s ,  J o r g e  L u i s ,  1 9 7 2 ,  “ B o r g e s  y  
y o ” ,  E l  H a c e d o r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p p  6 9 - 7 0 ] .  
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 También es otra forma de sal irse del  t iempo la creencia que comentábamos 

de que el  EGO CREA LAS COSAS. El hombre que considera que crea las 

cosas sal ta al  ego de propiedad sobre las cosas por derecho.  Las ha 

encontrado,  las ha trabajado o transformado y por tanto,  t ienen una relación 

de orgullo de pertenencia al  yo.  Esta transformación no será más que un orden 

dist into,  o tal  vez igual ,  del  que se habría dado de otra manera,  pero el  

hombre se enorgullece de que,  al  menos,  ese es "su" orden,  el  que él  había 

observado en su imaginación antes de que se produjese en la real idad.  

 El  DOLOR, tanto moral  como físico,  también nos hace apegarnos a la  

externalidad,  creando mayor dolor por la  vía del  miedo al  mismo y por el  

vacío que provoca.  Soportar  el  dolor puede considerarse una forma de evitar  

sal tar  a esta externalidad que provoca mayor dolor.  El  observador es incapaz 

de causar voluntariamente dolor a otra persona,  rompiendo su t iempo 

psicológico,  precisamente porque la simpatía empática con el  dolor ajeno le 

hace sal tar  del  t iempo real  y  reaccionar.  

 También creamos barrera externa cuando INTENTAMOS OLVIDAR 

NUESTRO PASADO O LO CRITICAMOS. Con el lo,  impedimos que el  t iempo 

externo recoja el  interno.  El  sentimiento de culpa consiste en que,  una vez 

realizado un acto que no está dentro de los principios del  observador,  surge 

una imagen de reproche que provoca una sensación de no t iempo. Si  se deja 

esta imagen fluir  y  desaparecer,  el  sentimiento pasará y  el  hombre puede 

poner los remedios necesarios al  acto.  Si  no,  el  hombre no se dará cuenta del  

mal del  acto porque le rebaja en su concepción de sí  mismo. Esto no quiere 

decir  que el  observador no se arrepienta de un acto realizado dentro de la 

inconciencia de la imagen no perceptiva.  El  arrepentimiento existe,  pero no la 

autoflagelación.  Cuando se produce el  acto que ha l levado a arrepentirse,  el  

observador intenta estar  más atento en otra ocasión en que suceda algo 

semejante172.  

 Lo mismo sucede cuando el  hombre siente LÁSTIMA de sí  mismo por algún 

hecho,  no buscado voluntariamente,  ocurrido en el  pasado,  por su si tuación 

presente o por aquello que piensa que le sucederá.  En ocasiones,  como antes,  

puede que este hombre sí  lo haya buscado,  pero evitará ese sentimiento de 

culpa en su mente para seguir  apegándose a la imagen.  Esta lást ima es también 

un dibujo que el  hombre admira en sí  mismo, y  que le permite ascender ante 

su propia autoestima por vía comparativa ante la idea de ser  “sufridor” y  
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merecer un premio por el lo.  Basta darse cuenta de que el  verdadero yo es el  

observador común del  presente para comprender que es también el  otro yo 

admirativo el  que está entrando en juego en este caso.  El  sufrimiento real  por 

un hecho,  la  indignación si lenciosa,  tal  vez incluso indignación de si  mismo 

por la  reacción que se tuvo ante los hechos pasados,  quedan absorbidos por la  

imagen de “sufrimiento” que obtiene un lucro en forma de autoadmiración.  

Sin embargo,  esa imagen de propiedad sobre el  incidente pasado,  que produce 

orgullo,  el  hombre la siente como alienante.  Por ejemplo,  éste puede quedar 

confundido por el  hecho de que le enorgullece haber vivido una catástrofe en 

su pasado que le hace sentirse “dist into” y  en la que sufrieron las personas de 

su pasado.  Crear una imagen de los pasados dolorosos es vivir  de el los,  

intentar  generar una piedad a la  que le interesa exponer ese pasado.  El  pasado,  

por tanto,  no duele como una real idad,  s ino que el  hombre lo convierte en úti l .  

Sin embargo,  ese “dolor moral” es muy expresivo y,  en ocasiones,  vehemente 

y  escandaloso:  ahí  está el  caso de las defunciones en que el  pesar lo es de la 

imagen de si  mismo. La indignación o despedida como muestra de grat i tud al  

t iempo, sin embargo,  es si lenciosa y  autocontrolada.  No necesita ser  contada:  

contarla es de algún modo pervert ir la .   

 Es esta propensión a sentir  una suerte de pertenencia sobre los hechos 

pasados,  incluso sobre los destructivos,  lo que hace que el  hombre sienta una 

atracción hacia el  caos y  la anarquía discontinuista.  

 LAS IMAGENES DE ADMIRACIÓN DE OTRAS PERSONAS también 

rompen el  uno agradecido -  especialmente las que se relacionan con la idea de 

muerte.  En este caso,  suele surgir  una imagen de aceptación en el  receptor.  Un 

caso leve es cuando la atención se centra en una persona,  de la que se expresa 

una admiración comparativa.  La imagen es una búsqueda de admiración del  

que lo expresa;  y  el  que lo escucha se siente afectado también de forma 

comparativa,  a  través de un sentimiento de inferioridad o de competencia.  

 Es posible que una vez que se construya la barrera externa cualquier  

elemento la refuerce.  CUALQUIER COSA QUE PAREZCA MÁS REAL, Y 

QUE SE REALICE A TRAVÉS DE LA EMPATÍA DE TIEMPOS hará sal tar  al  

observador a esta barrera externa,  porque la realidad que subyace a la 

irrealidad del  pensamiento hace sentir  al  hombre una suerte de "muerte" de su 

yo externo y un vacío de sí  mismo. 

                                                                                                                                      
172 V é a s e  A p é n d i c e  H ,  “ ¿ Q u i é n  t e n d r á  p i e d a d  d e  m í  s i  y o  n o  l a  t e n g o  p a r a  m í  

m i s m o ? ” .  
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 Habríamos de preguntarnos si  es posible que el  hombre no cree desde el  

nacimiento la barrera externa.  Y la conclusión será que no es posible.  

NECESARIAMENTE EL TIEMPO CREA UNA INHIBICIÓN DE SÍ MISMO. 

Imaginemos el  primer momento del  t iempo. En el  momento de la generación 

de nuestro t iempo, si  suponemos que no hay antecedente al  hombre part icular  

-  lo que podría suceder si  nuestro t iempo viene de otros t iempos por 

reencarnación,  acto de fe que no pretendemos suponer y  que,  como antes 

di j imos,  no suponemos173 -  el  primer momento de t iempo sería puramente 

acumulativo,  un acto de creencia del  t iempo en sí  mismo y de porosidad 

contemplativa de la realidad.  En éste,  el  feto sentirá una percepción muy 

burda de tacto en general ,  en que coincide t iempo externo e interno.  Poco a 

poco,  el  t iempo externo buscará encontrar  parecidos contiguos con el  interno,  

también burdamente,  s in diferenciaciones claras.  Ahora bien,  en este primer 

momento acumulativo,  el  t iempo externo no encuentra t iempo acumulado,  y  

por tanto,  este t iempo se inhibe necesariamente y  crea barrera externa.  Al 

momento siguiente,  el  t iempo externo ya encuentra t iempo acumulado,  porque 

se acumula a través de la porosidad,  pero en estado muy basto de parecidos.  

El  proceso de surgimiento de la percepción,  por tanto,  necesariamente inhibe 

el  pasado.  "Nacemos" con barrera externa.  En el la,  el  niño crea las 

dependencias y  apego respecto a la  imagen de los padres,  de la que busca la 

admiración y aceptación.  Es decir ,  crea la imagen de la autoridad.  Sin 

embargo,  la  mayoría de las acciones del  niño se dan dentro de los principios 

act ivos:  curiosidad,  grat i tud,  juego,  creación;  lo que nos hace pensar que las 

racionalizaciones posteriores son las que más adormecen estos principios 

act ivos.  El  niño mantiene la act i tud de observador del  t iempo, el  adulto se 

apega fervientemente a su barrera externa no sint iente.  En cualquier  caso,  

sólo cuando ya existe t iempo acumulado es posible que el  hombre lo recuerde 

y  el imine la barrera externa.  

 

Uti l idad 

                                                 
173 S i n  e m b a r g o ,  P l a t ó n ,  c o n  s u  t e o r í a  d e  l a  a n á m n e s i s ,  p r e t e n d í a  d e m o s t r a r  q u e  e l  

c o n o c i m i e n t o  s ó l o  s e  p r o d u c e  g r a c i a s  a l  r e c u e r d o  d e  p r e s e n t e s  p a s a d o s ,  
p r e e x i s t e n t e s  [ P l a t ó n ,  1 9 8 5 ,  D i á l o g o s .  1 .  A p o l o g í a ,  C r i t ó n ,  E u t i f r ó n ,  I o n ,  L i s i s ,  
C á r m i d e s ,  H i p i a s  M e n o r ,  H i p i a s  M a y o r ,  L a q u e s ,  P r o t á g o r a s ,  M a d r i d ,  B i b l i o t e c a  
C l á s i c a  G r e d o s ,  p .  7 5 ] .  S e g ú n  é l ,  e l  a l m a  e s  i n m o r t a l  p e r o  e s t á  s u j e t a  a  u n  c i c l o  
d e  n a c i m i e n t o s  e n  c u e r p o s  m o r t a l e s  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e  l a  
F i l o s o f í a  G r i e g a  I V ,  P l a t ó n .  E l  h o m b r e  y  s u s  d i á l o g o s :  p r i m e r a  é p o c a ,  M a d r i d ,  
E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  4 5 ] .   
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 A la imagen que el  hombre crea para agarrarse a la realidad la l lamaremos 

una “uti l idad”,  de modo que definiremos uti l idad como todo lo que nos agarra 

al  t iempo que no sea el  t iempo. Esta imagen “usa” el  presente para su 

autoadmiración y el  hombre se apega a el la con el  agradecimiento a la  barrera 

que temporalmente le sost iene.  La función esencial  de la ut i l idad es esperar 

un premio futuro,  es decir ,  la  admiración de una irreal idad del  pensamiento,  o 

intentar  evitar  un cast igo,  es decir ,  la  aceptación de una irrealidad del  

pensamiento.  Cuando el  hombre cree haber hecho una uti l idad o un bien a 

otros,  la  cruda realidad es que se está sujetando a una imagen para la 

admiración de su otro yo que no podría haber provocado un bien verdadero a 

otros.  De hecho,  su yo real  es el  observador de un t iempo que compartían las 

personas de su presente:  aquellos a los que supuestamente ha hecho una 

uti l idad eran él  mismo, una realidad que,  en vez de agradecer,  ahora 

individualiza para sentirse admirado.  Por otra parte,  ese otro yo no puede 

realizar  actos voluntarios,  de modo que toda “uti l idad”,  que es belleza,  será 

únicamente fruto de la casualidad.  

 El  caso es idéntico cuando el  hombre busca sentirse mirado.  Admiración,  

aceptación y mirada se reducen las tres a un sensación de admiración:  es una 

mirada imaginada que hace sentir  al  “otro yo” objeto de atención dentro de la 

irreal idad del  pensamiento o de los parámetros sociales,  reforzando su 

creencia en doble existencia.  Si  la  admiración es mirada por encima o 

sobresaliendo de la imagen de lo social ,  la  aceptación es mirada por debajo o 

en la imagen de lo social .  La mirada sería esa observación dentro de la imagen 

de lo social .   

 La sensación de mirada se da a veces por doble relación de ideas con otras 

miradas.  Lógicamente,  el  que queda fuera de la admiración o aceptación es 

rechazado o relegado -  o incluso acompañado por piedad -  en base a la  misma 

doble relación de ideas.  En cualquier  caso,  el  hombre que,  por buscar la  fama 

o la perpetuación,  pierde el  presente sólo encontrará la  admiración o 

aceptación de hombres que buscan la admiración propia por doble relación de 

ideas con el  dinero,  mundo científ ico o de las letras. . .  

 La uti l idad,  al  ser  una imagen es inalcanzable y  no puede hacerse presente.  

No porque no pueda realizarse algo semejante a el la  en el  futuro,  s ino porque 

no está dentro de la real idad temporal .  En el  futuro será una sensación general  

de "es tocado",  perteneciente al  yo material .  El  hombre nunca disfrutará de un 
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sentimiento real ,  de empatía con las cosas.  La sensación de choque sobre la 

barrera,  de orgullo,  es siempre ex post  al  acto,  dado que esta barrera es 

estát ica y  no posee verdaderos principios activos.  Por tanto,  el  hombre se 

podría quedar mirando la imagen de sí  mismo continuamente hasta que la 

sensación de fuga le invada y se mueva por alguna reacción.  

 La uti l idad normalmente se da dentro de lo cercano,  aquello con lo que se 

t ienen relaciones de ideas y  conceptos aprendidos:  así  explicamos la 

uniformidad de cri terios entre gentes de un mismo lugar.  Las ideas de cultura 

o tradición,  e  incluso sociedad,  no son más que el  apego a una imagen 

just if icatoria e interpretable,  y ,  tal  vez por eso,  en cierto modo amorfa,  que no 

pueden proporcionar una sensación real .  

 Cuando todo el  mundo vive en sus uti l idades y  espera algo de sus acciones 

se refuerza la necesidad de esta forma temporal  de i lusionarse.  Ya no es 

posible la  acción por la  acción,  por grat i tud pura;  y  el  acercarse a otra 

persona hace tener un sentimiento de “obligación de hacer”,  de tr ibuto para no 

defraudar una expectat iva,   lo que provoca la despersonalización.  La inacción 

humana se debe en gran medida a la  generalización de la mente uti l i taria,  en 

su sentido amplio,  que impide la acción desinteresada y centra al  hombre en 

sus “afectos privados”.  

 

Consecuencias del  inst into de muerte 

 

 Bergson apuntaba que el  problema para no aceptar  la  continuidad de la vida 

consiste en creer que no hay una realidad psicológica permanente en el  t iempo 

y que la idea de la nada,  un vacío de los objetos imaginados,  t iene sentido.  

Sin embargo,  según él ,  s i  se acepta que existe el  pasado real ,  la  carga de la 

prueba de su no continuidad recae sobre los que dicen que desaparece como 

por arte de magia.   

 Y es cierto que el  t iempo no se plantea su existencia,  s implemente es.  Pero,  

en cualquier  caso,  abandonamos un tema tan indeterminado,  y  sólo diremos 

que en la continuidad del  t iempo presente es posible aceptar  el  no f in del  

t iempo. Morir ,  eso no es importante:  eso lo aceptamos siempre que vivimos en 

el  t iempo coyuntural  o nos queremos olvidar del  t iempo. Lo dif íci l  de aceptar  

-  y  de defender,  especialmente contra el  rechazo -  es lo contrario,  la  intuición 

de continuidad del  t iempo. Por tanto,  nos ceñiremos a la  vida,  que es lo que 

nos interesa.  Entre otras cosas,  porque es el  sentimiento de realidad que 
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acepta la  continuidad lo que estamos buscando,  restr ingido a la  vida tal  y  

como la conocemos.  La no aceptación de la continuidad -  la  idea de muerte -  

es una ruptura del  t iempo en que desaparece el  pasado,  el  presente y  el  

mañana y cuya consecuencia es que el  hombre vive en el  vacío "en el  

presente".  

 Como vemos,  la  idea de muerte es una sensación de no t iempo en que el  

hombre obstruye el  pasado real ,  lo niega,  y  queda descentrado.  Esa “empatía 

con la nada” no puede ser  otra cosa que la voluntaria sal ida del  estado de 

observador,  poroso al  t iempo, que crea una discontinuidad en la que el  hombre 

cree estar  continuamente sal iendo del  “vacío”.  En ocasiones,  el  hombre 

encuentra gran dif icultad en volver al  t iempo interno,  hallándose fuera de sí  

mismo en una desagradable sensación de fr ío.  En estos instantes,  volver al  

t iempo interno puede l levar pareja la sensación de eternidad,  de la que 

también huye al  no poder aceptarla la  barrera externa.  Eso provoca 

necesariamente una huida que l leva al  hombre a apegarse a la  externalidad 

autocentrada.   

 La obstrucción,  como vimos,  se “material iza” en la barrera externa y  ésta,  

al  ser  extensa y  oponerse al  f luir  del  t iempo, l leva a la  huida,  otra vez,  de la 

idea de eternidad,  introduciéndose el  hombre en un círculo vicioso que sólo 

puede romperse con el  recuerdo real ,  s in ser  pensado,  contemplado desde el  

yo observador.   

 El  hombre inmerso en la sensación de no t iempo se hace desconfiado.  Por 

ejemplo,  intentemos imaginar que este hombre juegue al  "lazari l lo",  a  una 

demostración psicológica que consiste en que una persona se venda los ojos y  

otra le  guía por un camino dentro de su ceguera.  La primera t iene que dejarse 

l levar confiadamente por la  segunda.  Si  conseguimos convencer a este hombre 

de que se incluya en este juego,  veremos que creerá que el  lazari l lo le va a 

dejar  darse contra un árbol .  Por otra parte,  su teoría de la irrealidad de la 

materia le l levará a desconfiar  también del  suelo que le sujeta,  y  sólo podrá 

andar cuando el  sentido de la vista le dé confianza de que el  suelo no es 

blando.  Tal  vez,  incluso cuando hubiera sentido el  tacto de la t ierra f irme 

podría seguir  s int iendo que eso no le impedía seguir  cayendo hacia lo 

desconocido sobre lo que se asienta la  materia,  una sensación de vacío que,  en 

realidad,  está en su cabeza.174  

                                                 
174 " E l  d e s n i v e l  a c e c h a .  C a d a  p a s o /  P u e d e  s e r  l a  c a í d a . /  S o y  e l  l e n t o /  p r i s i o n e r o  d e  

u n  t i e m p o  s o ñ o l i e n t o /  Q u e  n o  m a r c a  s u  a u r o r a  n i  s u  o c a s o /  E s  d e  n o c h e .  N o  h a y  
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 El hombre sufre continuamente huidas de la idea de muerte respecto a sí  

mismo que rompen sus sentimientos.  La empatía con la nada,  cuando,  por 

ejemplo,  muere un ser  querido,  es un sentimiento generalizado,  y  la  forma en 

que el  hombre la olvida suele ser  haciendo renacer una idea de plazo.  Esa 

sensación de nada “no” es una realidad del  muerto,  s ino del  yo.  Por otra parte,  

la  sensación de “no t iempo” refuerza el  reproche moral .  El  hombre que piensa 

desconfiadamente que en cualquier  momento puede morir  un ser  querido 

t iende a crear un el lo imagen para sentir  que demuestra su f idelidad a esa 

imagen externa.  También es posible que,  dado que la muerte de los cercanos 

hace al  hombre sentir  una suerte de sin sentido de la acción reactiva,  éste 

intente olvidarla narcotizándose,  dejando de lado ese hecho que parece 

inevitable.  El  momento de la muerte se comparte casi  con la vergüenza del  

vacío.  Sin embargo,  para el  observador,  ese momento único que nos hace 

conscientes del  misterio de la vida puede,  incluso,  ser  el  más intenso para 

compartir175.  

 Se dice que el  hombre moderno vive de espaldas a la  muerte pero,  s i  lo 

pensamos un poco,  veremos que en realidad es dentro de las "consecuencias 

no queridas de la idea de muerte" que vive,  dentro del  autoengaño,  intentando 

olvidarlo,  pero no habiendo resuelto su problema existencial .  Piensa que no 

afecta a la  vida la negación del  t iempo, la  contracción del  pasado real  y  la  

idea de plazo.  Hemos visto,  s in embargo,  que el  miedo al  cast igo y deseo de 

premio se debe a una huida de la nada que teme el  yo externo,  que se 

encuentra en una dicotomía entre dos binomios:  por una parte,  t iene una 

sensación de vacío;  por otra,  de continuidad.176 De hecho,  este temor es la 

                                                                                                                                      
o t r o s  c o n  e l  v e r s o . /  D e b o  l a b r a r  m i  i n s í p i d o  u n i v e r s o "  [ B o r g e s ,  J o r g e  L u i s ,  1 9 7 2 ,  
" E l  C i e g o " ,  E l  o r o  d e  l o s  t i g r e s ,  E l  h a c e d o r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a - E m e c é  [ 1 9 6 0 ] ] .  

175 Z u b i r i  c o n s i d e r a  “ l a  h o r a  d e  l a  m u e r t e ”  c o m o  e l  a c t o  p r i v i l e g i a d o  p o r  e x c e l e n c i a .  
S i  p r i v i l e g i a d o s  s o n  e l  “ i n s t a n t e ” ,  l a  “ r e p e t i c i ó n ”  y  e l  “ s i e m p r e ” ,  é s t o s  s o n  
d e f i n i t o r i o s ,  p e r o  n o  d e f i n i t i v o s .  E l  a c t o  d e f i n i t i v o  e s  l a  “ h o r a  d e  l a  m u e r t e ” ,  
p e r o  e n  e l l a  h a y  q u e  d i s t i n g u i r  d o s  a s p e c t o s  s e g ú n  A r a n g u r e n :  l o  q u e  t i e n e  d e  
s u c e s o  -  e l  m o r i r  -  y  l o  q u e  t i e n e  d e  a c t o  h u m a n o ,  d e  ú l t i m a  i n s t a n c i a  c o n c e d i d a  
a l  h o m b r e  p a r a  l a  o b r a  m o r a l  d e  s í   m i s m o .  E s  i m p o r t a n t e  d i s t i n g u i r  e s t o s  d o s  
a s p e c t o s  p o r q u e  p u e d e n  p r e s e n t a r s e  d i s o c i a d o s .  E l  i n s t a n t e  d e  l a  m u e r t e  
b i o l ó g i c a ,  s e g ú n  m u e s t r a  l a  e x p e r i e n c i a  d e  l a  m u e r t e  a j e n a  -  e x p e r i e n c i a ,  c o m o  
t a l ,  m u y  p r e c a r i a  y  “ e x t e r i o r ”  -  s o b r e v i e n e  c o n  f r e c u e n c i a  “ r e t r a s a d o ” ,  c u a n d o  y a  
e l  h o m b r e  n o  s e  p o s e e  y  l o  q u e  q u e d a  d e  é l  n o  e s  s i n o  u n  r e s i d u o  i n c o n s c i e n t e  y  
c o m a t o s o .  E l  p a d r e  K a r l  R a h n e r  h a  l l a m a d o  a l  ú l t i m o  a c t o  e n  q u e  t o d a v í a  
d i s p o n e m o s  d e  n o s o t r o s  m i s m o s  l a  “ m u e r t e  l i b r e ”  a  d i f e r e n c i a  d e  l a  “ m u e r t e  
b i o l ó g i c a ”  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 4 5 ] .  

176 I n c l u s o  l a  f i l o s o f í a  -  y a  d e s d e  l a  é p o c a  h e l e n í s t i c a ,  l o s  e s t o i c o s  y  e p i c ú r e o s ,  
h a s t a  l a  i l u s t r a c i ó n ,  e t c . - ,  h a  i n t e n t a d o  n e g a r  l a  s u p e r v i v e n c i a  d e l  a l m a  t r a s  l a  
m u e r t e  c o n  e l  o b j e t o  d e  e l i m i n a r  l o  q u e  c o n s i d e r a b a n  l a  m a y o r  a n s i e d a d  d e l  
h o m b r e ,  e l  p r e m i o  y  c a s t i g o  e t e r n o s .  P o r  e j e m p l o  e l  e p i c ú r e o  L u c r e c i o  i n t e n t a b a  
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causa de que el  hombre viva en la externalidad y comience el  deseo de 

“gloria” terrenal .  Incluso en vida,  se identif icará con el  nombre que quiere 

dejar  en muerte,  y  no con su propia existencia viviendo en lo vistoso177.  

 En general ,  el  hombre moderno no cree en la desaparición,  pero tampoco en 

el  cast igo.  Sin embargo,  t iene internalizado el  cast igo del  Estado o el  

reproche social  basado en la ut i l idad,  que es el  dios de toda la vida.  Su acción 

está motivada casi  s iempre por la idea de la muerte y  el  s in sentido.  El  

ut i l i tarismo se ve muy influido por éste,  por el  miedo a la  caída,  por la  

desconfianza en lo que tenemos bajo el  suelo,  por el  reproche de lo social . . .  y  

es una rel igión igualmente basada en la muerte y  cast igo.  Así ,  el  hombre 

realiza actos irreflexivos que just if ica a posteriori  con términos de uti l idad o 

de causas deterministas.  Por tanto,  las rel igiones y  el  reproche moral  viven de 

la idea de no existencia.   

 La idea de muerte es necesariamente una uti l idad,  una estampa de lo negro 

que el  hombre nunca vio,  o una sensación de no t iempo en el  presente que se 

ha creado sólo por el  rechazo al  t iempo de la que se ha vuelto gracias a que el  

t iempo existe. . .  Se convierte,  por tanto,  como cualquier  otra,  en una imagen a 

admirar o aceptar ,  en la que se forja el  individualismo del  “sálvese quien 

pueda”,  y  que las rel igiones tan sólo han conseguido incentivar.  Es posible 

que las inst i tuciones eclesiást icas hayan reforzado la ostentación de esta idea 

de muerte y ,  contradictoriamente,  l leven a que la autosatisfacción uti l i taria se 

convierta en algo digno de admiración por ser  “lo prohibido”.  Respaldado por 

la  concepción de doble existencia que imagina hombres sufriendo en otras 

partes del  mundo por causas “desconocidas”,  la  imagen de un creador de estos 

males se ve reprochada por la del  yo que rechaza ese mal creado.  También la 

consideración de un dios ajeno al  hombre,  que puede cast igarlo,  l leva a una 

ostentación generosa que reintegra a aquellos que podrían ser  cast igados por 

ese dios y  a una demostración de que el  hombre sortea unas reglas que él  

mismo ha creado con la imaginación,  que l leva a una sensación de l ibertad 

                                                                                                                                      
e l i m i n a r  n u e s t r o  m i e d o  a  l a  m u e r t e  d e  e s t a  f o r m a  e q u i v o c a d a ,  q u e  n o s   i n t r o d u c e  
e n  l a  s e n s a c i ó n  d e  n a d a :  “ N i  p o r  m á s  q u e  a l a r g u e m o s  n u e s t r a  v i d a /  a l g ú n  t i e m p o  
r o b a m o s  a  l a  m u e r t e ; /  s u s  v í c t i m a s  s e r e m o s  s i n  r e m e d i o ; /  s i  l a  r e v o l u c i ó n  d e  
m u c h o s  s i g l o s /  f u e s e  p o s i b l e  v e r ,  e t e r n a  m u e r t e /  n o  p o r  e s o  d e j a r a  d e  
a g u a r d a r n o s ; /  y  a q u e l  q u e  a c a b a  d e  c u b r i r  l a  t i e r r a /  n o  e s t a r á  m u e r t o  y a  p o r  
m e n o s  t i e m p o /  q u e  e l  o t r o  q u e  m u r i ó  m i l  a ñ o s  a n t e s ”  [ L u c r e c i o ,  1 9 9 0 ,  D e  l a  
n a t u r a l e z a  d e  l a s  c o s a s ,  M a d r i d ,  C á t e d r a ,  L e t r a s  U n i v e r s a l e s ,  p .  2 3 3 ]  

177 C ó m o  d e c í a  S é n e c a :  “ M i r a  q u e  t o d o s  t e  a m e n  m i e n t r a s  v i v e s  y  q u e  p u e d a n  
l a m e n t a r s e  c u a n d o  m u e r a s ”  [ C o p l e s t o n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  
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ilusoria y  reactiva178.  Esta es la forma en que el  sadismo usa la imagen de 

dios.  Busca pervert ir  o “abrir  los ojos” basándose en una imagen que se debe 

a la  del  premio o cast igo crist ianos179.   

 Los grupos sectarios son otra forma de sal irse del  t iempo que,  

curiosamente,  influye mucho en el  hombre moderno.  Al estar  continuamente 

sufriendo la ruptura del  mañana por efecto de los sistemas sociales,  éste está 

siempre ante el  peligro de ser  presa de una secta que dé sentido a su vida,  

algo que vemos que sucede masivamente en países muy desarrollados.  Esto se 

debe a una f i losofía de la materia que se ha desarrollado dentro del  

autoolvido.  La idea de muerte vacía al  hombre de sí  mismo, le  hace sentir  

insignificante,  necesi tado de la dependencia de otros180.   

Pero eso incluye a todas las realidades de su t iempo, que es el  yo 

real .  Es decir ,  una “nada” que mira a otra,  odia a ambas:  ama sólo a la imagen 

                                                                                                                                      
1 : G r e c i a  y  R o m a ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l ,  p .  4 2 5 ] .  E s  d e c i r ,  l o  i m p o r t a n t e  e s  
p e r p e t u a r s e  c r e a n d o  d e p e n d e n c i a s .  

178 “ D e m a s i a d o  m o d e s t a  c o m o  p a r a  q u e r e r  s e r  u n a  e x c e p c i ó n ,  p e r o  c o n s c i e n t e  d e  l a  
r e l a c i ó n  q u e  d e b í a  m a n t e n e r  c o n  l a  m o d a ,  a  v e c e s  i n v e n t a b a  c o n f l i c t o s  e n  s u  
v i d a  -  a m o r e s  d e s g r a c i a d o s ,  c e l o s ,  c i e r t o  t i p o  d e  p e r v e r s i o n e s  -  y  s e  e m p e ñ a b a  
e n  l u c h a r  c o n  e s t o s  m o n s t r u o s ,  p r o d u c t o  d e  s u  p r o p i a  c r e a c i ó n ,  a n i m a d a  d e  u n  
e s p í r i t u  d u l c e  y  g a l a n t e ,  c o m o  l a  d o m a d o r a  d e  l e o n e s  e n  u n  c i r c o ”  [ D i n e s e n ,  
I s a k ,  1 9 9 6 ,  C a r n a v a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  D e b a t e  B o l s i l l o ,  p .  9 0 ] .  

179 E s t a  e s  l a  p o s t u r a  d e  l o s  “ m a l d i t o s ”  d e s d e  S a d e  a  B a t a i l l e  y  K l o s o w s k i ,  p a s a n d o  
p o r  l o s  v i s i o n a r i o s  i n g l e s e s  y  a l e m a n e s .  P o r  e j e m p l o ,  l a  p e r v e r s i ó n  s a d i a n a  p o n e  
e n  e s c e n a  e l  d e s p l i e g u e  s i n  l í m i t e s  d e l  “ d e s e o ”  a  t r a v é s  d e  l a  t r a s g r e s i ó n .  E l  
t e x t o  s a d i a n o  s e  p u e d e  e n c u a d r a r ,  s e g ú n  B a r t h e s ,  e n  l o s  “ t e x t o s  d e  g o c e ”  e n  l o s  
c u a l e s  s e  p o n e  e n  e s t a d o  d e  p é r d i d a ,  s e  d e s a c o m o d a ,  s e  h a c e  v a c i l a r  l o s  
f u n d a m e n t o s  h i s t ó r i c o s ,  c u l t u r a l e s  y  p s i c o l ó g i c o s  d e l  l e c t o r ,  l a  c o n s i s t e n c i a  d e  
s u s  g u s t o s ,  v a l o r e s  y  r e c u e r d o s ,  s e  p o n e  e n  c r i s i s  s u  r e l a c i ó n  c o n  e l  l e n g u a j e  
[ B a r t h e s ,  R . ,  1 9 7 4 ,  E l  p l a c e r  d e l  t e x t o ,  B u e n o s  A i r e s ,  S i g l o  X X I ] .  C o m o  d i c e n  
A d o r n o  y  H o r k h e i m e r ,  s i n  e m b a r g o ,  S a d e  n o  e s  r e v o l u c i o n a r i o  p o r q u e  s e  s i r v e  d e  
l a s  m i s m a s  a r m a s  q u e  l e  h a  p r o p o r c i o n a d o  l a  c u l t u r a  b u r g u e s a  c r i s t i a n a  
o c c i d e n t a l .  E l  g o c e  d e l  l i b e r t i n o  s a d i a n o  e s t á  r i g u r o s a m e n t e  p l a n i f i c a d o  y  
m e d i d o ;  e s  m á s  e l  p r o d u c t o  d e  u n  p l a n  m i n u c i o s o  q u e  e l  s ú b i t o  a r r e b a t o  d e  l a  
p a s i ó n .  E l  l i b e r t i n o  s e  s o m e t e  a  u n a  a u t o d i s c i p l i n a  r i g u r o s a ,  p a r a l e l a  a  l a  q u e  s e  
e n c u e n t r a  s o m e t i d o  e l  b u r g u é s  c a p i t a l i s t a ,  y  m a n t i e n e  e n  m e d i o  d e  l o s  m a y o r e s  
p l a c e r e s  u n a  a p a t í a  y  u n a  f r i a l d a d  q u e  i m p i d e n  s u  a r r a s t r e  p o r  d i c h o s  p l a c e r e s .  
E l  g o z o  s a d i a n o  e s  c o n t e n i d o  r e f r e n a d o ,  p o r  e l  m é t o d o  y  l a  r a z ó n .  S e g ú n  A d o r n o  
y   H o r k h e i m e r  l a  m i s m a  r a z ó n  i n s t r u m e n t a l  q u e  p o n e  e n  a c c i ó n  a l  e m p r e s a r i o  
c a p i t a l i s t a  e s  e j e r c i d a  p o r  e l  l i b e r t i n o  p a r a  e l  c u a l  e l  f i n  ú l t i m o ,  e l  p l a c e r ,  q u e d a  
a b s o r b i d o  p o r  l o s  m e d i o s  p a r a  o b t e n e r l o ,  q u e  s e  p r e s e n t a n  c o m o  f e t i c h e s  v á l i d o s  
e n  s í  m i s m o s  [ A d o r n o ,  T h . ,  y  H o r k h e i m e r ,  M . ,  1 9 7 4 ,  D i a l é c t i c a  d e l  I l u m i n i s m o ,  
B u e n o s  A i r e s ,  S u r ] .  I g u a l m e n t e ,  l o s  s a t á n i c o s  ( B y r o n ,  S h e l l e y ,  K e a t s ,  
B a u d e l a i r e . . . )  c r e a n  u n  m u n d o  i m a g i n a r i o  q u e  o p o n e n  a l  D i o s  c r i s t i a n o ,  
d e s a f i á n d o l e . . .  E s t e  p e n s a m i e n t o  d i o  o r i g e n  a  l o  q u e  d e n o m i n a  L u k á c s  u n  
“ a t e í s m o  c r i s t i a n o ”  q u e ,  a u n q u e  a f i r m a  l a  i n e x i s t e n c i a  d e  D i o s ,  p e r m a n e c e  
a d h e r i d o  a  t o d a  l a  c o s m o v i s i ó n  c r i s t i a n a ,  f r e n t e  a  l a  c u a l  n o  o p o n e  m á s  q u e  l a  
m e r a  t r a n s g r e s i ó n  d e  s u s  v a l o r e s  s i n  d a r  o r i g e n  a  n u e v o s  v a l o r e s .  

180 “ ¿ Q u e  e s  e l  h o m b r e  s i n o  u n  a l m a  m i n ú s c u l a  q u e  a n i m a  u n  c a d á v e r ? ”  [ L o w r y ,  
M a l c o m ,  1 9 9 7 ,  B a j o  e l  v o l c á n ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a ,  p .  3 2 4 ] .  
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que las “intermedia”,  sea el  otro yo,  una tradición,  un sistema de placeres 

fenoménicos,  el  Estado. . .  Habitualmente,  la  ostentación de esta idea l leva 

implíci ta la  idea admirativa de “hay que gozar antes de morir”,  donde el  

gozante será el  yo no sint iente,  soli tario y  reactivo.  En cierto modo, ésa es 

una causa también de la soledad humana.  El  encuentro entre hombres lo es 

entre imágenes que han inhibido su muerte probable,  y  viven en la coyuntura.  

Si  un hombre se siente en peligro o se produce un peligro real ,  tanto él  como 

el  espectador huyen por vergüenza “ajena”.  Y entrecomillamos ajena porque 

también la víct ima debe sentir  ese yo como ajeno.  El  hombre que se supone 

que va a morir  pronto ya no queda dentro de la acción uti l i taria de otros 

hombres,  y  desaparece de algún modo también para el la .  Su compañía no t iene 

un “para que”,  hace recordar el  problema existencial  y  el  hombre intenta huir  

de el lo.  

 En últ ima instancia,  el  miedo a la muerte también es el  apego a la ut i l idad 

que esclaviza al  hombre.  El  hombre teme morir  a  la  coyuntura de los cercanos.  

Creará incluso objet ivos futuros para seguir  temiendo a la muerte,  un temor 

que de algún modo le agarra al  t iempo ante los continuos instantes en que el  

“mal existencial” que le quiebran la barrera.  De algún modo, la  muerte quita 

sentido a la  continuidad de la vida actual ,  y  l leva al  hombre a la  acción 

reactiva para darle un sentido parcial .  

 La idea de muerte,  por úl t imo, l leva al  hombre a necesitar  creer que ha sido 

úti l .  La sensación de plazo le hace volcarse en el  mañana,  pero la búsqueda de 

aceptación social  también provoca la homogeneidad de los mañanas entre los 

compatriotas,  haciéndose el  hombre un úti l  de la imagen de lo correcto.  El  

hombre no vive,  por tanto,  dentro de la curiosidad,  sino de la expectat iva 

social .  Cuando así  sucede,  la  imposición de un gobierno autori tario es mucho 

más fácil  dado que el  hombre se apega a lo externo,  que asume como cierto.  

Tal  vez ésta sea el  al imento perfecto de los autori tarismos:  ordenan "nadas" 

para resolver un rompecabezas,  dentro de la irreal idad desordenada,  l leno de 

agujeros idénticos que buscan su unidad a través de la idea de un Uno 

fenoménico y de la imagen del  poder.  181 

 

La discontinuidad del  t iempo y el  t iempo perdido 

 

                                                 
181 V é a s e  A p é n d i c e  I ,  “ E l  u n o  f e n o m é n i c o ” .  
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 Como hemos dicho,  la  idea de t iempo es la  de existencia y ,  contra lo que 

decía Hume, sí  existe una sensación dist inta que caracteriza el  t iempo: son 

todas las sensaciones reales,  la  grat i tud a la materia,  que es t iempo presente.  

La sensación de t iempo-existencia es de grat i tud del  observador,  no dif ir iendo 

en absoluto de la sensación de materia.  La "mecánica" de la empatía o 

reencuentro de t iempos demuestra que no hay una sucesión tan evidente.  Todo 

el  pasado subsiste en el  hombre y ,  cuando el  observador retrocede a él ,  se 

hace presente y  no podríamos l lamarlo menos real  que cualquier  otro presente.  

La idea de sucesión sólo se concibe si  el  hombre se sale de la posición real  de 

observador y  crea una imagen de su pasado.  Igual  que no podemos reconocer 

la existencia de la materia dispersa más al lá del  presente,  como defendería la 

concepción del  t iempo de la f ís ica,  hemos de reconocer que no existe otro 

t iempo dist into del  presente que el  t iempo crea y  recrea:  algo que no podemos 

l lamar sucesivo en ningún sentido182.   

 El  yo completo contiene el  estado inmóvil  y  el  móvil .  Es inmóvil  el  yo 

observador que se posa sobre la empatía de t iempos para que se produzca la 

percepción real .  Es la realidad temporal  observándose a sí  misma que l leva 

implíci ta la  “obligación de estar”,  la  dependencia perfecta que el  observador 

que no puede sal ir  de sí  mismo acata,  consolándose con el  reencuentro de 

t iempos.  Sin embargo,  este observador posee movimientos activos,  

especialmente el  de la curiosidad,  haciéndose móvil .  Por tanto,  la  idea de 

continuidad del  t iempo niega la sucesión.  De hecho,  el  movimiento lo es en el  

presente continuo y para que se produzca la sensación es necesario el  pasado 

con el  que la cosa empatiza.  El  futuro,  s in embargo,  sólo es una confianza en 

la continuidad del  t iempo.183  

La ruptura psicológica del  t iempo se ve muy influida por la  idea de 

muerte:  ésta crea en la mente humana una sensación de plazo y el imina la 

i lusión de futuro ante la  ansiedad de la nada.  El  hombre vive en un t iempo 

coyuntural ,  en donde podrá cumplir  proyectos que le producirán orgullo.  

Entonces tendrá una percepción del  t iempo “por temporadas”:  diaria,  semanal,  

                                                 
182 V e á s e  A p é n d i c e  1 0 ,  “ T e o r í a  d e l  t i e m p o  d e  l a  f í s i c a ” .  
183 “ L a  m a y o r í a  d e  l a s  p e r s o n a s  v i v e n  t a n  p e n d i e n t e s  d e  n e c e s i d a d e s  m o m e n t á n e a s ,  

q u e  n u n c a  s e  t o m a n  t i e m p o  p a r a  v e r  r e a l m e n t e  l o  q u e  o c u r r e  e n  e l  m u n d o  q u e  
l a s  r o d e a .  L a  m a y o r í a  d e  l a s  p e r s o n a s  v i v e n  e n  u n a  c a r r e r a  d e  o b s t á c u l o s  t o d a  
s u  v i d a .  P o r  p r o p i a  e l e c c i ó n ,  s e  d i c e n :  “ A s í  e s  l a  v i d a ” ,  “ H a g o  l o  q u e  s e  e s p e r a  
d e  m í ” .  E s o  e s  m e n t i r a .  T ú  d e c i d e s  l o  q u e  q u i e r e s  h a c e r  c o n  t u  t i e m p o ”  [ S h a w ,  
S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  4 7 ] .  
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mensual . . .  y  la  interposición de la imagen le l levará a sentir  que,  por un 

art if icio desconocido,  el  futuro le es cerrado o está ya determinado.  

 En ocasiones vemos que,  para el  hombre todo t iempo es t iempo perdido,  

t iempo que se desvanece y que se olvidará.  Todo momento podía haber sido 

"mejor" si  lo comparamos con sus infini tas posibil idades.  Aunque parece que 

el  placer ut i l i tarista se vive buscando la intensidad,  l leva en sí  mismo el  

germen de la desconfianza y  la lucha contra el  vacío,  una batal la imposible 

contra lo perdido de un yo no agradecido que nunca empatiza con nada 

genuinamente real .  Al vivir  apremiado por no perder el  t iempo, el  hombre 

t iende a repetir  aquellos actos que cree más intensos,  es decir ,  los placeres 

aceptados y  repetidos por su mente,  olvidando las sensaciones reales.  Por 

el lo,  este hombre necesita crear sistemas que le hagan imaginar que nada 

podía haber sido mejor (aunque nunca encuentre el  contrafactual ,  y  no le sea 

posible comparar placeres pasados,  presentes y  futuros).  184 

 La idea de t iempo perdido y de muerte hace que el  hombre en muchos casos 

vuelva rei teradamente al  pasado,  y  que,  desde ahí ,  se construya un 

uti l i tarismo romántico,  que transluce la evasión del  presente,  y  que es por 

tanto conservador o,  más bien,  inactivo.185 En algunas ocasiones,  la  psicología 

humana parece incluso experimentar  una ruptura del  t iempo en un momento 

del  pasado individual .  El  "jamás" de retorno a este pasado produce un efecto 

nostálgico de desesperanza,  y  es probable que el  mismo sin sentido de estar  

s iempre volviendo al  punto de part ida,  de sentirse un elemento soli tario que 

no sabe el  porqué de su existencia,  l leve a que en un momento determinado el  

equil ibrio psicológico se rompa y desaparezca la “voluntad de vivir”.  Por eso,  

                                                 
184 “ E l  t i e m p o  p e r d i d o  n o  e x i s t e . . .  N o  t e  p o n g a s  n u n c a  a  p e n s a r  e n  l o  q u e  p o d r í a s  

h a b e r  h e c h o  s i  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  h u b i e r a n  s i d o  d i f e r e n t e s .  L a s  c i r c u n s t a n c i a s  
n o  f u e r o n  d i f e r e n t e s .  N o  p i e r d a s  e l  t i e m p o .  E s t á s  a q u í  y  e l  m o m e n t o  e s  a h o r a .  
E n t o n c e s  n o  h i c i s t e  “ e s o ” ,  y  n a d a  d e  l o  q u e  h a g a s  p o d r á  c a m b i a r l o  n u n c a . . . .  
N a d i e  p r o m e t i ó  n u n c a  q u e  l a  v i d a  s e r í a  j u s t a .  S ó l o  t e  s i e n t e s  e n g a ñ a d o  c u a n d o  
e s p e r a s  a l g o .  S i  n o  t i e n e s  e x p e c t a t i v a s ,  n o  a c u m u l a r á s  d e s e n g a ñ o s . . .  F í j a t e  e n  
q u i e n e s  h a n  h e c h o  l o  q u e  t u  p i e n s a s  q u e  d e s e a s  l o g r a r .  ¿ Q u é  v i d a  l l e v a n ?  
¿ C ó m o  s o n ?  ¿ S o n  r e a l m e n t e  f e l i c e s ? ”  [ S h a w ,  S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  
T i e m p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  3 0 ,  3 3 ,  4 3 ,  1 0 4 ] .  V é a s e  A p é n d i c e  J ,  “ E l  
t i e m p o  p e r d i d o  d e  B o r g e s ” .  

185 C o m o  d e c í a  e l  a n t i r r o m á n t i c o  G o e t h e ,  “ l o  q u e  s e  d i c e  r o m á n t i c o  d e  u n a  r e g i ó n  
e s  u n  s e r e n o  s e n t i m i e n t o  d e  l o  s u b l i m e  b a j o  l a  f o r m a  d e l  p a s a d o  o  l o  q u e  v i e n e  
a  s e r  l o  m i s m o ,  d e  l a  s o l e d a d ,  d e  l a  a u s e n c i a ,  d e l  a i s l a m i e n t o ” .  T a m b i é n  d i r í a  
“ d e n o m i n o  c l á s i c o  a  l o  s a n o  y  r o m á n t i c o  a  l o  e n f e r m o ”  [ c i t a d o  e n  M a r c h á n  F i z ,  
S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  1 1 6  
y  1 2 2 ] .  
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puede suceder que en un momento dado este hombre se de cuenta de que sus 

i lusiones nunca se ven sat isfechas por un placer genuino186.  

 

Reproche moral y autoengaño 

 

 La imagen externa necesariamente se construye con elementos del  pasado 

real .  Sin embargo,  la  selección de los mismos se da por una creencia en la 

doble existencia que produce una comparación de un no-presente,  no sentido,  

con una imagen.  Sólo la  suposición de que existe un espectador externo a la  

imagen l leva al  apego a la misma. Si  desapareciese el  espectador,  el  apego 

sería más dif íci l .  

 Ésta es,  en definit iva,  la  razón últ ima del  reproche moral  que consideramos 

relacionado con la idea de muerte tanto propia,  que crea una sensación de 

plazo y de miedo; como ajena,  dado que el  miedo a la muerte de otras 

personas l leva a que sus reproches creen una dependencia y  un temor al  

sentimiento de culpa ex post  a  la  muerte.  El  sentimiento de culpa,  hemos de 

decir ,  lo es del  “otro-yo”,  no del  t iempo -  cuyos actos son siempre 

agradecidos y  no t iene imagen inculpadora -  ,  y  la  anticipación del  reproche 

moral  es una de las mayores razones de la esclavitud mental ,  una 

autoinculpación en la que el  yo imagen se complace pensando qué sucedería si  

no tuviera t iempo de decir  o hacer. . .  a  la  imagen de otras personas.   

 El  intento de huir  del  reproche moral  conduce al  hombre a intentar  olvidar 

su pasado,  haciéndole más dependiente a la  externalidad o,  como decía Freud,  

puede l levarle a la  creación de otras dependencias,  menos discrecionales y  

mudables que el  propio reproche moral ,  como la de un sistema de placeres.  Al 

ser  más estable,  es menos doloroso;  pero al  mismo t iempo saca al  hombre de 

la atención a la vida y ,  con el lo,  puede crear problemas mayores a posteriori .  

187 

                                                 
186 V é a s e  A p é n d i c e  K ,  “ F o t o g r a f í a s  d e  D i n a m a r c a ” .  
187 F r e u d  s i t ú a  l a s  r a í c e s  d e l  m a l  h u m a n o  e n  l a  v i d a  d e l  h o m b r e  e n  s o c i e d a d .  S e g ú n  

é l ,  e l  s u f r i m i e n t o  n o s  a m e n a z a  p o r  t r e s  l a d o s :  d e s d e  e l  p r o p i o  c u e r p o ;  d e s d e  e l  
m u n d o  e x t e r i o r ;  y  e n  l a s  r e l a c i o n e s  c o n  o t r o s  s e r e s  h u m a n o s .  S i n  e m b a r g o ,  e s  
p r e c i s a m e n t e  e s t e  ú l t i m o  s u f r i m i e n t o  e l  m á s  d o l o r o s o .   E l  h o m b r e  b u s c a  
l i b e r a r s e  d e  é l  m e d i a n t e  d i s t i n t o s  m e d i o s :  l a  s a t i s f a c c i ó n  i l i m i t a d a ;  e l  
a i s l a m i e n t o ;  l a  t r a n s f o r m a c i ó n  t é c n i c a  d e  l a  n a t u r a l e z a ,  l a  i n t o x i c a c i ó n ;  l a  
m o d e r a c i ó n  d e  l a s  p a s i o n e s ;  l a s  i l u s i o n e s ;  e l  a r t e  y  c u l t u r a . . .  s i n  o l v i d a r  l a  f u g a  
e n  l a  n e u r o s i s  y  p s i c o s i s .  L a s  p r i m e r a s  d o s  c a u s a s  d e  s u f r i m i e n t o  n o  p u e d e n  
e l i m i n a r s e  p e r o  l a  c o n c l u s i ó n  d e  F r e u d  r e s p e c t o  a  l a  e l i m i n a c i ó n  d e  l a  ú l t i m a  
c a u s a  d e  s u f r i m i e n t o  e s  t a m b i é n  p e s i m i s t a .  E l  h o m b r e  e s  u n  s e r  c u l t u r a l  y  e s e  
m a l  e s  l a  c a u s a  d e  l a  h o s t i l i d a d  d e  t o d a  c u l t u r a .  P o r  o t r a  p a r t e ,  l o s  i n s t i n t o s  
a g r e s i v o s  d e l  y o  d e b e n  s e r  c o n t r o l a d o s  p a r a  p e r m i t i r  l a  v i d a  e n  s o c i e d a d .  L a  
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  Toda la barrera aceptadora se basa en el  engaño al  t iempo. El  autoengaño 

consiste en que,  dado que el  hombre vive en sus imágenes de lo que los demás 

piensan de él ,  crea la imagen más propicia o aceptadora para poder apegarse a 

el la.  Ese pensamiento busca la posit ividad,  a pesar de que en ocasiones la 

incert idumbre haga que el  hombre se vea inmerso en una duda inestable.  

 Pongamos algún ejemplo para profundizar en las consecuencias del  

reproche moral  dentro del  autoengaño,  que crea una dependencia basada en la 

idea de doble existencia.  Por ejemplo,  las mujeres maltratadas just if ican los 

malos tratos porque necesitan apegarse a la imagen del  amor que imaginan en 

su pareja,  aguantando para seguir  intentando hacer fel iz a ese hombre como 

una forma de admiración de sí  mismas.  Quieren negarse el  fracaso de la 

ruptura tal  vez porque consideran que socialmente van a verse relegadas,  y  

sólo cuando,  por alguna razón,  se rompe el  s istema mental  just if icatorio,  

intentan sal ir  del  círculo vicioso.  Igual  sucede en el  caso l lamado “síndrome 

de Estocolmo”: el  secuestrado l lega a sentir  grat i tud a la  imagen del  

secuestrador,  a  pesar de que éste sea para él  un úti l  y  sólo le valore por 

cuestiones monetarias o de su posición.  Incluso cree que la relación que 

guardan es natural ,  y  l lega a just if icar su “causa” o la ideología del  secuestro.  

 

El  sueño 

 

 La forma en que se desarrollan los sueños es en realidad una demostración 

de la percepción por t iempos.  En el  sueño no hay cosa "externa" que 

impresione y,  s in embargo,  en algunas ocasiones,  el  hombre se sueña con 

tanta ni t idez como vive,  o incluso más,  dado que la atención no se ve 

distraída por la  ut i l idad y el  hombre en reposo se deja vivir .  También 

demuestra que las relaciones de realidades son mecanismos del  t iempo, no de 

la imaginación racional .  Un hombre carente de imaginación puede soñar,  s in 

                                                                                                                                      
s o c i e d a d  c o n t r o l a  a l  i n d i v i d u o  o r i g i n a n d o  e l  s e n t i m i e n t o  d e  c u l p a b i l i d a d ,  l i g a d o  
a l  s u p e r  y o ,  q u e  i n t r o y e c t a  l a  a g r e s i v i d a d  y  l a  d i r i g e  h a c i a  e l  p r o p i o  s u j e t o  a  
t r a v é s  d e  l a  c o n c i e n c i a  m o r a l .  A l  p r i n c i p i o  h a y  u n a  r e n u n c i a  a  l o s  i n s t i n t o s  p o r  
m i e d o  a  l a  a g r e s i ó n  d e  l a  a u t o r i d a d  e x t e r i o r ,  l u e g o  s e  i n s t a u r a  l a  a u t o r i d a d  
i n t e r i o r  d e  l a  c o n c i e n c i a  m o r a l  q u e  m a n t i e n e  c o n t r o l a d o s  l o s  i n s t i n t o s  m e d i a n t e  
e l  s e n t i m i e n t o  d e  c u l p a .  F r e u d ,  p o r  t a n t o ,  r e l a c i o n a  c u l t u r a ,  r e n u n c i a  a  l o s  
i n s t i n t o s  e  i n f e l i c i d a d  ( n u e s t r a  p r o p i a  d e s c r i p c i ó n  d e  l a  r e a l i d a d ,  p o r  t a n t o ,  
s e r í a  c r í t i c a  d e   e s t a  t e o r í a  p o r q u e  l a  f e l i c i d a d  y  l i b e r t a d  e s  p o s i b l e  –  a u n q u e  
t a m b i é n  e l  h o m b r e  p u e d e  e l e g i r  “ n o  s e r  l i b r e ” )  [ F r e u d ,  S . ,  1 9 7 3 ,  E l  m a l e s t a r  e n  
l a  c u l t u r a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  
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embargo,  con mundos alucinantes.188 El  sueño l lena al  hombre de t iempo real ,  

no obstruido por sus preocupaciones diarias,  y  tal  vez por eso le relaja -  

porque le acerca a la  continuidad del  t iempo. 189 

 El  desplazamiento de la experiencia del  despertar  es otra prueba de nuestra 

descripción de la real idad:  cuando el  hombre despierta del  sueño,  que le 

introduce en el  t iempo real ,  t iene que recordar quién es para sujetarse al  

t iempo, enganchándose a la  barrera dependiente.  Este desplazamiento Freud lo 

destacaba como una de las funciones del  “trabajo del  sueño” 190.  

 Por otra parte,  cuando el  hombre quiere quedarse dormido también 

experimenta una suerte de movimiento de los objetos,  dentro de la sensación 

de infini to del  universo.  Resuelve esta incomodidad o bien apegándose a la  

imagen just if icatoria de lo que hará mañana o ha hecho hoy,  o bien volviendo 

los ojos al  t iempo191.  

 ¿Qué diferencia hay entre el  sueño y la vida para el  yo que no busca la 

admiración externa? Consideramos que no existe una diferencia ní t ida porque 

dentro del  sueño también existe la  curiosidad.  Sin embargo,  dentro del  sueño 

existe un ansia de fuga hacia la  vigil ia .  El  hombre soñando,  en ocasiones se 

sabe soñando,  y  sabe que puede sal ir  del  sueño despertándose de él .  La 

realidad temporal  es continuista.  Por otra parte,  el  sueño es más descontrolado 

que la vigil ia  dado que es act ividad puramente mental  y  no t iene el  

autocontrol  de la real idad temporal  que busca la correspondencia con las 

acciones del  mundo. Los seres vivos del  sueño,  además,  no t ienen un recuerdo 

de las acciones vividas y ,  por tanto,  no es posible la  reciprocidad con el los:  

son sólo representaciones temporales sin t iempo acumulado.  

                                                 
188 “ V a n i d a d  d e  c r e e r  q u e  c o m p r e n d e m o s  l a s  o b r a s  d e l  t i e m p o :  e l  e n t i e r r a  s u s  

m u e r t o s  y  g u a r d a  l a s  l l a v e s .  S ó l o  e n  s u e ñ o s ,  e n  l a  p o e s í a ,  e n  e l  j u e g o  -  
e n c e n d e r  u n a  v e l a ,  a n d a r  c o n  e l l a  p o r  e l  c o r r e d o r  -  n o s  a s o m a m o s  a  v e c e s  a  l o  
q u e  f u i m o s  a n t e s  d e  s e r  e s t o  q u e  v a y a  a  s a b e r  s i  s o m o s "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  
R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p ,  5 2 3 ] .  

189 F r o m m  d e c í a  q u e  e l  s u e ñ o  e s  u n  l e n g u a j e  s i m b ó l i c o  q u e  n o s  d e s v e l a  m u c h o  d e  
n o s o t r o s  m i s m o s  y ,  e n  é l ,  e l  h o m b r e  e s  m u c h o  m á s  c r e a t i v o  q u e  e n  l a  v i g i l i a .  S e  
v u e l v e  c r e a d o r  d e  c u e n t o s ,  d e  r e l a t o s ,  d e  m i t o s ,  y  h a b l a  e l  l e n g u a j e  u n i v e r s a l .  
E s t o  s e  d e b e  a  q u e  e l  s o ñ a n t e  s e  h a l l a  d e s p r e o c u p a d o  d e l  t r a b a j o  o  d e  l a s  
e x p e c t a t i v a s  s o c i a l e s :  e n  e l  s u e ñ o  e l  i n c o n s c i e n t e  r e a p a r e c e  d e  s u  i n h i b i c i ó n  
d i a r i a .  E n t o n c e s  n o  n e c e s i t a m o s  h a c e r  n a d a ,  n i  u s a r  e l  t i e m p o ,  s ó l o  s e r  [ F r o m m ,  
E r i c h ,  1 9 8 5 ,  E l  a m o r  a  l a  v i d a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ] .  

190 V é a s e  A p é n d i c e  L ,  “ L a  e x p u l s i ó n  d e l  E d é n  o l v i d a d o ” .  
191 “ A l  d o r m i r s e ,  u n o  s e  o l v i d a  d e  s í  m i s m o .  Y  a l  d e s p e r t a r s e  s e  r e c u e r d a ”  [ B r a v o ,  

P i l a r ,  y  P a o l e t t i ,  M a r i o ,  1 9 9 9 ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  E d i t o r e s  
E s p a ñ a ,  p .  7 4 ] .  
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 Freud decía que soñamos para seguir  durmiendo: el  soñante absorbe las 

percepciones externas y  las hace imágenes para no tener que levantarse y  ver 

qué pasa.  Pero tal  vez soñemos para seguir  viviendo,  y  el  t iempo cree en el  

momento del  sueño una realidad tan r ica como la que consideramos externa,  

que la imaginación racional  dif íci lmente podría construir  desde el  nacimiento,  

y  que el  observador dif íci lmente podría diferenciar  de lo que consideramos 

"externo".  Como dice Bergson,  el  soñante t iende a soñar en relación a las 

percepciones exteriores que se le presentan mientras sueña:  si  escucha unos 

golpes en el  exterior ,  soñará con un tambor y  el  t iempo creará,  hará nacer,  por 

ejemplo,  una realidad soñada que proviene,  en cualquier  caso,  del  recuerdo 

real  ordenado de otro modo.192 La r ica real idad del  sueño no puede ser  fruto de 

la imaginación.  También es un fruto del  t iempo, aunque se soñará lo inhibido 

del  mismo modo que se recuerda lo inhibido.  193  

                                                 
192 A l f r e d o  M a u r y  y  H e r v e y  d e  S a i n t - D e n i s  s e ñ a l a r o n  q u e  l a s  m a n c h a s  c o l o r e a d a s  

d e  f o r m a s  m o v i b l e s ,  e l  " p o l v o  l u m i n o s o " ,  " e s p e c t r o s  o c u l a r e s " ,   o  " f o s f e n o s "  q u e  
s e  a t r i b u y e n  a  l i g e r a s  m o d i f i c a c i o n e s  e n  l a  c i r c u l a c i ó n  r e t i n i a n a  o  a  l a  p r e s i ó n  
q u e  e j e r c e  e l  p á r p a d o  c e r r a d o  s o b r e  e l  g l o b o  o c u l a r  e x c i t a n d o  m e c á n i c a m e n t e  e l  
n e r v i o  ó p t i c o ,  p u e d e n  c o n s o l i d a r s e  e n  e l  m o m e n t o  e n  q u e  n o s  d o r m i m o s ,  
d i b u j a n d o  l o s  c o n t o r n o s  d e  l o s  o b j e t o s  q u e  v a n  a  c o m p o n e r  e l  e n s u e ñ o .  S e g ú n  
B e r g s o n ,  a l  l a d o  d e  l a s  s e n s a c i o n e s  v i s u a l e s  c u y a  f u e n t e  e s  i n t e r n a  l a s  h a y  q u e  
t i e n e n  u n a  c a u s a  e x t e r i o r .  U n a  b u j í a  q u e  s e  e n c i e n d e  d e  p r o n t o  h a r á  s u r g i r  e n  e l  
q u e  d u e r m e  u n  c o n j u n t o  d e  v i s i o n e s  q u e  d o m i n a r á  l a  i d e a  d e  i n c e n d i o .  S e g ú n  
B e r g s o n ,  c o n  n a d a ,  e l  e n s u e ñ o  n o  h a c e  n a d a ,  y  a h í  d o n d e  n o  l e  s u m i n i s t r a m o s  
u n a  m a t e r i a  s o n o r a ,  l e  c u e s t a  t r a b a j o  f a b r i c a r  l a  s o n o r i d a d .  E l  t a c t o  i n t e r v i e n e  
t a n t o  c o m o  e l  o í d o .  S u p o n g a m o s  q u e  d e  p r o n t o  s e  d e j a  s e n t i r  e l  c o n t a c t o  d e l  
c u e r p o  c o n  l a  c a m i s a ;  e l  d u r m i e n t e  s e  a c o r d a r á  d e  q u e  s ó l o  e s t á  l i g e r a m e n t e  
v e s t i d o .  S i ,  j u s t a m e n t e ,  c r e í a  e n t o n c e s  q u e  s e  p a s e a b a  p o r  l a  c a l l e ,  s e  o f r e c e r á  
d e  e s t a  m a n e r a  a  l a s  m i r a d a s  d e  l o s  t r a n s e ú n t e s .  P e r o  é s t o s ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  n o  
p a r e c e r á n  e n t e r a r s e ,  p o r q u e  e s  r a r o  q u e  l a s  e x c e n t r i c i d a d e s  a  l a s  q u e  n o s  
e n t r e g a m o s  e n  s u e ñ o s  p a r e z c a n  a f e c t a r  a  l o s  e s p e c t a d o r e s ,  t a n  c o n f u s o s  c o m o  
p o d e m o s  e s t a r l o  n o s o t r o s  m i s m o s .  O t r o  s u e ñ o  h a b i t u a l  e s  s e n t i r s e  v o l a r ,  
p l a n e a r ,  a t r a v e s a r  e l  e s p a c i o  s i n  t o c a r  l a  t i e r r a .  E s t e  s u e ñ o  s e  r e p i t e  a  m e n u d o .  
U n a  v e z  p r o d u c i d o ,  a l  r e p r o d u c i r s e  s e  d i c e :  " H e  s o ñ a n d o  f r e c u e n t e m e n t e  q u e  
v o l a b a  p o r  e n c i m a  d e l  s u e l o ,  p e r o  e s t a  v e z  e s t o y  c o m p l e t a m e n t e  d e s p i e r t o .  S é  
a h o r a ,  y  v o y  a  m o s t r a r l o  a  l o s  d e m á s ,  q u e  p o d e m o s  e m a n c i p a r n o s  d e  l a s  l e y e s  
d e  l a  g r a v e d a d "  ( e l  s o ñ a n t e  s e  r e c u e r d a  a  s í  m i s m o  s o ñ a n d o ) .  S i  n o s  
d e s p e r t a m o s  a l  m o m e n t o ,  s e n t i r í a m o s  q u e  n u e s t r o s  p i e s  h a b í a n  p e r d i d o  s u s  
p u n t o s  d e  a p o y o ,  y a  q u e  n o s  h a l l á b a m o s  e x t e n d i d o s .  C r e y e n d o  n o  d o r m i r ,  
t e n í a m o s  c o n c i e n c i a  d e  e s t a r  a c o s t a d o s .  M á s  i m p o r t a n t e s  t o d a v í a  s o n  l a s  
s e n s a c i o n e s  d e  " t a c t o  i n t e r i o r "  q u e  e m a n a n  d e  t o d o s  l o s  p u n t o s  d e l  o r g a n i s m o ,  
y ,  m á s  p a r t i c u l a r m e n t e ,  d e  l a s  v í s c e r a s .  O c u r r e  q u e  p e r s o n a s  s u j e t a s  a  l a r i n g i t i s  
s e  s i e n t e n  o t r a  v e z  a t a c a d a s  p o r  s u  a f e c c i ó n  a  l a  m i t a d  d e  u n  e n s u e ñ o  y  
e x p e r i m e n t a n ,  d e l  l a d o  d e  l a  g a r g a n t a ,  p i c o r e s  d e s a g r a d a b l e s .  " ¡ S i m p l e  
i l u s i ó n ! " ,  d i c e n  a l  d e s p e r t a r s e .  P e r o  l a  i l u s i ó n  s e  c o n v i e r t e  p r o n t o  e n  r e a l i d a d ,  y  
l a  e n f e r m e d a d  e n  o c a s i o n e s  s e  p r o f e t i z a  e n  s u e ñ o s  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  g ,  
E n s a y o  d e  E l  E n s u e ñ o  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  
E d .  A g u i l a r ]  

193 S e g ú n  B e r g s o n ,  e n  e l  s u e ñ o  n o r m a l  n u e s t r o s  e n s u e ñ o s  r e f i e r e n  m e j o r  l o s  o b j e t o s  
q u e  h e m o s  p e r c i b i d o  s i n  f i j a r  s o b r e  e l l o s  n u e s t r a  a t e n c i ó n .  S i  s o ñ a m o s  s u c e s o s  
o c u r r i d o s  d u r a n t e  e l  d í a ,  s e r á n  l o s  i n c i d e n t e s  i n s i g n i f i c a n t e s  y  n o  l o s  h e c h o s  
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 Es conocida la idea de que “la vida es sueño”.  Esta idea calderoniana 

parece suponer que la propia vida es un sueño de otro que en algún momento 

se despertará.  La sensación que crea esta idea es de extrañamiento:  pero el  

sueño,  que también es t iempo, no lo es de otro,  s ino del  yo observador que se 

considera un uno con la real idad soñada o con la vivida “externamente” al  

sueño194.  

 

La locura  

 

 Algunos autores han dicho que la locura es un sueño que se f i ja ,  y  han 

considerado a los hombres que han perdido toda relación con la real idad como 

"soñadores".  Sin embargo,  como hemos entrevisto la locura es el  

distanciamiento del  yo observador,  que vive en el  presente unitario y  permite 

la f luencia del  pasado real  al  presente temporal .  El  yo se hace una imagen 

tomada de cualquier  parte del  recuerdo,  que no f luye con el  t iempo, que actúa 

por el  mecanismo cinematográfico,  y  no es capaz de conocer a las creaciones 

del  t iempo. El  apego a esta imagen de autoadmiración se da especialmente por 

la  huida de la sensación de inmortal idad.  El  miedo a su pérdida hace temer a 

la  sensación de no t iempo. 

 Sin ánimo de minimizar la  importancia de las investigaciones  científ icas 

sobre las consecuencias f isiológicas de un estado de pérdida de la realidad 

que se ha hecho habitual ,  que son consecuencia y  en ocasiones también causa 

de la locura,  explicaremos algunos casos de enfermedad mental  desde el  punto 

de vista de nuestra descripción de la real idad.  

 El  apego temeroso hace que todos los mecanismos del  t iempo contemplado 

desde el  yo observador se perviertan,  las relaciones de realidades,  con las 

cosas,  se rompan, y  el  hombre se vea activado.  Esa pérdida de principios 

activos t iene como consecuencia más generalizada los procesos depresivos o 

la desmoralización195.  

                                                                                                                                      
i m p o r t a n t e s  l o s  q u e  t e n d r á n  m á s  p r o b a b i l i d a d e s  d e  r e a p a r e c e r ,  c o m o  d e c í a n  
D e l a g e ,  W .  R o b e r t  y  F r e u d  ( l a s  t e n d e n c i a s  r e p r i m i d a s  d e  l a  e s c u e l a  d e  F r e u d ) .  
E l  y o  q u e  s u e ñ a  e s  u n  y o  d i s t r a í d o ,  q u e  s e  d i s t i e n d e ;  l o s  r e c u e r d o s  q u e  
a r m o n i z a n  m e j o r  c o n  é l  s o n  l o s  d e  d i s t r a c c i ó n ,  q u e  n o  l l e v a n  l a  s e ñ a l  d e l  
e s f u e r z o  [ i b i d . ] .  

194 V é a s e  A p é n d i c e  M ,  “ H a y  a l g u i e n  q u e  m e  s u e ñ a ” .  
195 A r a n g u r e n  h a b l a  c o n  p a l a b r a s  d e  O r t e g a  d e  d e s m o r a l i z a c i ó n  m á s  q u e  d e  m o r a l -

i n m o r a l .  L a  m o r a l  n o  e s  u n a  a c c i ó n  q u e  e l  h o m b r e  a ñ a d e  a  s u  s e r  p a r a  o b t e n e r  
u n  p r e m i o ,  s i n o  q u e  e s  e l  s e r  m i s m o  d e l  h o m b r e  c u a n d o  e s t á  e n  s u  v i t a l  e f i c a c i a .  
U n  h o m b r e  d e s m o r a l i z a d o  e s  u n  h o m b r e   q u e  n o  e s t á  e n  p o s e s i ó n  d e  s í  m i s m o ,  
q u e  e s t á  f u e r a  d e  s u  a u t e n t i c i d a d  y  p o r  e l l o  n o  v i v e  s u  v i d a  y  n o  c r e a  n i  f e c u n d a  
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 La misma ansiedad o neurosis  pueden producirse por el  apego a la  imagen 

social ,  la  búsqueda de aceptación del  sistema mental  y  social .  El  t iempo 

externo seguirá queriendo t irar  del  interno, pero encontrará al  yo imagen que 

se lo impide y el  hombre se agarrará enfermizamente a la imagen repeti t iva.  

La característ ica diferenciadora del  observador es que puede aceptar  el  

“siempre” porque confía “en el  presente” en que el  momento siguiente le dará 

la tranquil idad,  tal  vez momentáneamente perdida por un apego pasajero a la  

exterioridad.  Anticipa,  por tanto,  la  relajación que obtendrá por la  

continuidad del  t iempo que sabe intuit ivamente.  Imagina que lo peor que 

podría ocurrir  ya ha sucedido y se da cuenta de que ni  s iquiera eso sería 

insalvable:  la  vida y  el  t iempo seguirían adelante,  i rremediablemente.  

El  olvido del  pasado por los reproches del  yo imagen puede l levar 

también a procesos de afasia  temporal .  Es cierto que todo el  t iempo pasado 

seguirá acumulado bajo la inhibición de sí  mismo pero los receptores y  

transmisores neuronales y  la voluntad de estar  atento a la  vida son 

fundamentales para poder traer  al  presente un recuerdo determinado,  

preexistente en la memoria.196 Además,  cuando el  hombre selecciona recuerdos 

de su pasado e inhibe otros,  recordará especialmente del  pasado real  lo que 

asimila a lo "negro",  es decir ,  lo inhibido que se ve atraído por parecidos -  

contiguos.  El  pasado inhibido  es  el  que crea relaciones de ideas desde la tabla 

rasa negra.  Efectivamente,  el  hombre ahoga su pasado "ensuciando" el  t iempo, 

negándose a sí  mismo la realidad pasada,  apartándola con palabras o imágenes 

o intentado seleccionar otros recuerdos más “satisfactorios”.  De nuevo,  vemos 

la invalidez y  lo perjudicial  de la moral  de cast igo que las rel igiones o el  

mismo Estado introducen en sus reglas.  Es posible que uno de los más 

importante principios de la locura sea la inhibición del  pasado por las normas 

sociales,  de las que el  hombre part icular  no encuentra otra al ternativa dado 

                                                                                                                                      
n i  c o n s t r u y e  s u  d e s t i n o  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  
5 3 ] .  

196 S i n  e m b a r g o ,  a u n q u e  l a  f u n c i ó n  d e  t r a n s m i s i ó n  e s  e s e n c i a l  p a r a  q u e  e l  h o m b r e  
p u e d a  i n s e r t a r s e  e n  l a  a c c i ó n  y  a t e n d e r  a  l a  v i d a ,  a  p a r t e  d e l  v e h í c u l o  f í s i c o  d e l  
c e r e b r o  e s  n e c e s a r i a ,  c o m o  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  c u a l q u i e r  o t r a  c a p a c i d a d  f í s i c a ,  
u n a  p r á c t i c a  d e  a c c i ó n  e n  l o  q u e  l l a m a m o s  “ e l  m u n d o  i n t e r m e d i o ” ,  u n a  c a p a c i d a d  
d e  d e s p l e g a r  c a p a c i d a d e s  c o g n o s c i t i v a s  n o  r e a c t i v a s .  E n  e s e  m u n d o ,  a d e m á s ,  l a  
c a p a c i d a d  c r e a t i v a  y  r e g e n e r a d o r a  d e l  t i e m p o  d e b e r í a  s e r  a b s o l u t a ,  c o n  l o  c u a l  
e n  é l  s e  p o d r í a  o b v i a r  l a  r e s t r i c c i ó n  d e  u n a  p o s i b l e  m a t e r i a  c o r p o r a l  d e g e n e r a d a  
( d a d o  q u e  e l  o b s e r v a d o r  n o  s e  u b i c a  e n  l a  s u c e s i ó n  d e  l a  m a t e r i a ,  s i n o  f u e r a  d e  
e l l a  y  s i e n t e  a l  t i e m p o  d e  l a s  c o s a s  –  c e r e b r o  –  d e l  m i s m o  m o d o  q u e  e l  i n t e r n o  –  
r e c u e r d o ) .  S i n  e m b a r g o ,  s i n  e s e  e s t a d o  i d e a l ,  l a  m a t e r i a  d e g e n e r a d a  a f e c t a r á  a  
l a  p o s i b i l i d a d  d e  a t e n c i ó n  a  l a  v i d a ,  c o m o  c u a l q u i e r  o t r o  e l e m e n t o  m a t e r i a l  q u e  
s e  m u e v e  l a  c o n t i n u i d a d  y  d u r a .  
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que no hemos creado el  “mundo intermedio” y  el  hombre se siente incapaz de 

sal ir  de sus hábitos mentales.  

 La pérdida de los principios act ivos puede l levar incluso a la  inmovil idad 

absoluta,  como en algún caso de esquizofrenia  en que el  hombre vive dentro 

de un mundo de su imaginación y ya no puede i lusionarse,  obstruido como 

está el  t iempo real  por la barrera externa de reproches o premios.  Hemos de 

recordar que es el  t iempo, y  sólo él ,  el  que produce movimiento.  Toda imagen 

que se sale del  t iempo t iende a quedarse estát ica.197 Los problemas de 

duplicación del  ego  también son explicables por estos mecanismos,  dado que 

el  hombre que ha creado un "otro yo" imagen bien puede crear otros que 

temporalmente se olviden el  uno de los otros por la  inhibición del  pasado.  

Freud hablaba de que cuando las identif icaciones del  yo son muy numerosas,  

intensas e incompatibles entre sí ,  se produce un resultado patológico y puede 

surgir  una disociación del  yo,  excluyéndose las identif icaciones unas a otras 

por medio de resistencias.  La personalidad múlt iple hace que cada una de 

tales identif icaciones atraiga a sí  al ternativamente la conciencia.  198 Pero,  aun 

sin l legar a este extremo, surgen entre las diversas identif icaciones,  en las que 

el  yo queda disociado,  confl ictos que no pueden ser  siempre calif icados de 

patológicos199.  

                                                 
197 E n  e s t o s  c a s o s  e l  h o m b r e  t i e n e  u n a  c o n c i e n c i a  d i s t o r s i o n a d a  d e  s i  m i s m o  y  

s o b r e d i m e n s i o n a d a  d e l  o t r o .  L o s  e s t u d i o s  s o b r e  e s q u i z o f r é n i c o s  h a n  m o s t r a d o  
q u e  é s t o s  a  v e c e s  t i e n e n  u n a  p e r c e p c i ó n  d e l  e s p a c i o  y  s i e n t e n  q u e  s u  c u e r p o  
o c u p a  u n a  h a b i t a c i ó n  e n t e r a .  P a r a  t a l e s  p e r s o n a s ,  q u i e n q u i e r a  q u e  e n t r e  e n  e l  
c u a r t o  ¡ s e  h a l l a  d e  h e c h o  e n  e l  i n t e r i o r  d e  s u  c u e r p o ! ,  y  t a l  i n t r u s i ó n  p u e d e  
d e s e n c a d e n a r  u n  a c c e s o  v i o l e n t o  [ H a l l ,  E d w a r  T . ,  H a l l ,  M i l d r e d  R . ,  “ L o s  s o n i d o s  
d e l  s i l e n c i o ” ,  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . , 1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  
c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p  2 5 1 - 6 3 ,  p .  2 5 6 ] .  

198C o n s i d e r a m o s  q u e  e l  p r o b l e m a  d e  l a  p s i c o l o g í a  f r e u d i a n a  e s  q u e  n o  n o s  o f r e c e  
u n  p a r á m e t r o  d e l  y o  f i j o  q u e  n o s  a s e g u r e  q u e  e s t a m o s  a n t e  u n a  p a t o l o g í a  o  n o .  

199 B o r g e s  d e s c r i b e  e n  s u s  p o e m a s  l a  d u p l i c a c i ó n  d e  s u  p r o p i o  e g o ,  y  e l  e n i g m a  d e  
l o s  e s p e j o s ,  a l  q u e  m i r a  y  q u e  l e  m i r a  d e s d e  s u s  o j o s  c i e g o s  c o n  l o s  q u e ,  p o r  
d e s g r a c i a ,  y  c o m o  e l  m i s m o  d i c e ,  n o  f u e  f e l i z  ( e s  p o s i b l e  q u e  h a s t a  e s t a s  
p a l a b r a s  s e a n  f a l s a s ) .  " ¿ P o r  q u é  p e r s i s t e s ,  i n c e s a n t e  e s p e j o ? /  ¿ P o r  q u é  
d u p l i c a s ,  m i s t e r i o s o  h e r m a n o , /  E l  m e n o r  m o v i m i e n t o  d e  m i  m a n o ? /  ¿ P o r  q u é  e n  
l a  s o m b r a  e l  s ú b i t o  r e f l e j o ? /  E r e s  e l  o t r o  y o  d e  q u e  h a b l a  e l  g r i e g o /  Y  a c e c h a s  
d e s d e  s i e m p r e .  E n  l a  t e r s u r a /  D e l  a g u a  i n c i e r t a  o  d e l  c r i s t a l  q u e  d u r a /  M e  
b u s c a s  y  e s  i n ú t i l  e s t a r  c i e g o . /  E l  h e c h o  d e  n o  v e r t e  y  d e  s a b e r t e /  T e  a g r e g a  
h o r r o r ,  c o s a  d e  m a g i a  q u e  o s a s /  M u l t i p l i c a r  l a  c i f r a  d e  l a s  c o s a s /  Q u e  s o m o s  y  
q u e  a b a r c a n  n u e s t r a  s u e r t e . /  C u a n d o  e s t é  m u e r t o ,  c o p i a r á s  a  o t r o /  y  l u e g o  a  
o t r o ,  a  o t r o ,  a  o t r o . . . "  [ B o r g e s ,  J o r g e  L u i s ,  1 9 6 7 ,  “ A l  e s p e j o ” ,  ‘ E l  o r o  d e  l o s  
t i g r e s ’ ,  E l  h a c e d o r ,  O b r a  P o é t i c a  1 9 2 3 - 1 9 7 7 ,  B u e n o s  A i r e s ,  E m e c é ] .  " L o s  d í a s  y  
l a s  n o c h e s /  e s t á n  e n t r e t e j i d o s  d e  m e m o r i a  y  d e  m i e d o ,  /  d e  m i e d o ,  q u e  e s  u n  
m o d o  d e  l a  e s p e r a n z a ,  /  d e  m e m o r i a ,  n o m b r e  q u e  d a m o s  a  l a s  g r i e t a s  d e l  
o l v i d o . /  M i  t i e m p o  h a  s i d o  s i e m p r e  u n  J a n o  b i f r o n t e /  q u e  m i r a  e l  o c a s o  y  l a  
a u r o r a ; /  m i  p r o p ó s i t o  d e  h o y  e s  c e l e b r a r t e ,  o h  f u t u r o  i n m e d i a t o . /  . . .  t o d o  e s o  
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 La imagen del  otro yo con miedo al  vacío de sí  mismo es un elemento muy 

destructivo:  ahí  está,  por ejemplo,  el  caso de las anorexias ,  en que la 

irreal idad l leva a que la joven observe comparativamente,  desde la imagen 

distorsionada,  su cuerpo escuálido y lo vea,  s in embargo,  grueso.  No en vano,  

la  barrera de apego es siempre f iccional .  En muchas ocasiones,  en estos casos 

se da una desconfianza en el  propio autocontrol .  Por ejemplo,  es posible que 

la chica viva dentro de un pensamiento obsesivo de que comer le va a l levar a 

comer convulsivamente,  y  eso le l leve a no comer.  En el  caso de la bulimia,  

esa obsesión se hace real .  

 De la irrealidad,  el  hombre puede l legar a tener la  sensación de 

persecución,  como en el  caso de la manía persecutoria.  De hecho,  al  vivir  en 

su barrera externa,  el  hombre se considera el  centro de las miradas de aquellos 

que pasan cerca suyo.  Como esta barrera no se mueve con el  t iempo, el  

hombre se hace reactivo a lo que cree que significa la mirada,  sea que sienta 

que “le están mirando bien” o que “le están mirando mal”.  Esta imagen,  

siempre irreal ,  puede l legar a producir  un miedo a la compañía o a sal ir  a  los 

espacios abiertos y  concurridos,  a  mirar  a otras personas para que no sufran 

procesos imaginativos.  El  pensamiento de “que querrán de mí” hace al  hombre 

despersonalizarse por la  pérdida de la dignidad propia y  la acción se hace 

temerosa por miedo a crear una relación de ideas no querida sobre la barrera 

externa del  “otro”.  

 En algunos casos,  esta paranoia puede hacerse colectiva,  como en estado de 

guerra,  creando una desconfianza absoluta en el  “otro”,  una necesidad de 

autoafirmarse a través de la imagen,  y  un caos de impulsos dentro de la 

histeria colectiva.  Por eso,  de las guerras sólo puede lucrarse un otro yo muy 

reforzado.  En casos menos graves,  la  conciencia de que el  yo “es” el  t iempo 

real  impide una posible parál isis ,  dignificando al  t iempo común 

autocontrolado que sólo puede sentir  reproche,  no miedo,  ante las máscaras 

ajenas.  Éstas no son más que una imagen para la admiración propia,  dif íci l  de 

recrear y  a la  que subyace la idea de uno.  Por tanto,  normalmente serán una 

imagen “benevolente” o,  por lo menos,  estát ica,  aunque no sea durativa.  

                                                                                                                                      
e s t o y  c a n t a n d o  y  a s í  m i s m o /  l a  i n s u f r i b l e  m e m o r i a  d e  B u e n o s  A i r e s /  e n  l o s  q u e  
n o  h e  s i d o  f e l i z /  y  e n  l o s  q u e  n o  p o d r é  s e r  f e l i z .  /   

   C a n t o  e n  l a  v í s p e r a  t u  c r e p ú s c u l o ,  E a s t  L a n s i n g , /  S é  q u e  l a s  p a l a b r a s  
q u e  d i c t o  s o n  a c a s o  p r e c i s a s , /  p e r o  s u t i l m e n t e  s e r á n  f a l s a s , /  p o r q u e  l a  r e a l i d a d  
e s  i n a s i b l e /  y  p o r q u e  e l  l e n g u a j e  e s  u n  o r d e n  d e  s i g n o s  r í g i d o s . /  M i c h i g a n ,  
I n d i a n a ,  W i s c o n s i n ,  I o w a ,  T e x a s ,  C a l i f o r n i a ,  A r i z o n a ; /  y a  i n t e n t a r é  c a n t a r l a s . "  
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 Un psicópata  puede ser  un hombre que desprecia absolutamente a su t iempo 

interno.  La sensación debe ser  de continua expulsión y odio tanto de su yo 

interno,  real ,  como del  t iempo externo compartido por los presentes.  De este 

modo, sólo ama la imagen intermedia,  a  la  que se apega para huir  de estas dos 

realidades que desprecia.  Por mucho que lo intente impedir  racionalmente y  

con buenas intenciones se hace reactivo a esta imagen: la  razón es también 

imagen reactiva.  Es decir ,  aunque piense que no debe hacer un acto criminal ,  

es posible que se encuentre haciéndolo a  posteriori .  El  reproche moral  ex ante  

y  ex post  sólo puede provocar la  repetición del  acto inhibido.  Sin embargo,  es 

importante que veamos que hasta un criminal  se sabe al ienado por la  imagen .  

De este modo, diferenciamos claramente la cordura de la locura,  que implica 

un desequil ibrio interior .  Posiblemente,  sólo volviendo y confiando en el  

t iempo interno puede sal irse de ese círculo vicioso.   

 Como vimos,  al  hombre en algunos casos las esencias de lo seres vivos se 

le "envejecen",  y  puede que incluso crea realizar en el  exterior a seres vivos 

de su recuerdo puro,  como en el  caso del  delírium trémens  en que el  hombre 

cree ver insectos subiendo por las paredes,  o en el  caso en que siente,  o 

incluso dice ver,  la  compañía de seres de su pasado,  ya muertos.  En esta 

ocasión,  el  descontrol  producido por la  sustancia alucinógena puede crear 

descontroles del  t iempo real  que el  hombre se siente incapaz de dominar.  Sin 

embargo,  cualquier  otro t ipo de “apariciones” son sentidas por el  hombre 

como alienantes,  porque las t iene que estar  reconstruyendo con la 

imaginación,  es decir ,  con las palabras y  dif icultosamente.  

El  sistema de placeres nunca sentidos también l leva al  problema del  

hábito destructivo,  a  las adicciones o apeti tos agudos,  nunca sat isfechos 

porque,  de hecho,  es imposible su sat isfacción:  lo único que se sentirá será el  

orgullo de la l legada o la pérdida de la ansiedad por haberse saciado con la 

dosis .  Algo que,  en defini t iva,  no es más que volver a un estado de 

normalidad.  En este caso,  el  recuerdo del  hábito crea la sensación que produce 

la realización de ese hábito y  l leva a la  repetición del  acto por reacción.  

Como es sabido,  el  hombre incluso segrega la sustancia que genera la 

dependencia f ísica y  va a buscarla inconscientemente para l lenar el  vacío o 

descentramiento.  Es el  mito de Tántalo,  condenado por los dioses al  suplicio 

                                                                                                                                      
[ B o r g e s ,  J o r g e  L u i s ,  1 9 6 7 ,  " E a s t  L a n s i n g " ,  ‘ E l  o r o  d e  l o s  t i g r e s ’ ,  E l  H a c e d o r ,  
O b r a  P o é t i c a  1 9 2 3 - 1 9 7 7 ,  B u e n o s  A i r e s ,  E m e c é ] .  
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del  hambre y  sed que jamás puede sat isfacer,  pues agua y frutos se alejan tan 

pronto como su boca quiere alcanzarlos.   

 El  comienzo de una dependencia f ísica o psicológica siempre se basa en la 

idea de que se podrá controlar  la  “droga”,  entendiendo por droga todos los 

apoyos,  tanto f ísicos como de la imaginación que el  hombre usa para buscar 

un determinado estado f ísico o mental .  Podemos extender la  definición a todas 

las imágenes en la mente que el  hombre persigue dist intas del  presente real ,  

incluyendo el  poder,  la  acumulación de dinero,  relaciones. . .  Esta imagen 

siempre t iende a la  repetición,  porque descentra al  hombre de t iempo y busca 

ser  recreada para engancharse a el la o l iberarse de el la.  Una l iberación que es 

una saciedad parcial .   

 En cualquier  caso,  este pensamiento es un rezo recurrente,  no sólo con las 

dependencias,  también con las enfermedades u otro t ipo de “males”,  incluida 

la muerte.  El  hombre se “apiada” de el los porque intenta evitar  en la mente la 

idea de estar  en esa si tuación.  Esa piedad demuestra que el  hombre ha creado 

un dibujo comparativo del  “otro” en el  que éste se muestra inferior  a la  

concepción de “yo”.  No se quiere caer en el la por una autoadmiración que no 

se podría concebir  en la si tuación del  “otro”.  El  hombre relega a los 

“enfermos” porque quiere verse acompañado de “los sanos” y  sentirse 

aceptado por su propia imagen mental .  Sin embargo,  siempre es posible caer 

en lo que se desprecia:  el  otro yo,  que hemos visto que no es l ibre,  a  pesar de 

que esté entrando en un proceso de dependencia,  no se lo quiere reconocer 

dado que su sistema mental ,  tomado de lo social ,  desaprueba a “los 

dependientes”.  Su propio autoengaño le l levará a profundizar en la 

enfermedad como por una suerte de duplicación del  ego,  no queriendo 

reconocer el  ego dependiente y  no social izado al  ego social  y  desaprobatorio.  

Eso mismo sucede con muchos t ipos de trastorno mental ,  que se f i jan por el  

orgullo de no querer  reconocerlos.  

 Otra forma de imagen a perseguir ,  contraria a la  del  placer,  es la  de los 

celos  -  o la  envidia - ,  que puede l legar a convert irse también en una 

enfermedad.  Pongamos por caso los celos de pareja.  Podríamos definir  pareja 

o familia como una fusión excluyente que aceptaría su perpetuación o 

proyección hacia el  “no f in del  t iempo”.  Para el  hombre no durativo una 

pareja es una forma de acercarse al  sentimiento de identif icación con las cosas 

y  recuerdos compart idos.  Implica un respeto a un pacto de exclusividad,  

común y l ibremente realizado,  un acuerdo l ingüíst ico en que una voluntad 
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libre reconoce a otra.  Ese respeto se cumple sin esfuerzo gracias al  

autocontrol  inscri to en la grat i tud al  t iempo compart ido y sólo se rompe por 

l ibre consentimiento y  reformulación l ibre del  pacto200.  Sin embargo,  en los 

celos,  la  persona crea una imagen del  amor que imagina en esta pareja,  y  el  

miedo a la pérdida de esa imagen,  el  afán de posesión,  l leva a provocar fugas 

desde el  observador en una sensación de odio hacia las personas del  presente 

que podrían f igurat ivamente arrebatarnos la  imagen amada.  El  problema de los 

celos refuerza la imagen del  otro yo,  dado que éste siente la posible 

preferencia por “otra persona” como degradante o como reproche o desamor al  

t iempo compartido,  lo que hace necesario reforzar el  orgullo.  

 Como sabemos,  en un estado semidurativo,  la  pérdida de la pareja puede 

l levar a perder el  pasado,  algo que desarraiga al  hombre que ahora “conoce”,  

pero no reconoce a las cosas y  personas.  Es por eso que en muchas ocasiones 

                                                 
200 L a  d e f i n i c i ó n  d e  m a t r i m o n i o  o  f a m i l i a  h a  r e s u l t a d o  m u y  c o n f l i c t i v a .  K a t h l e e n  

G o u g h  h a  d e f i n i d o  m a t r i m o n i o  c o m o  “ l a  r e l a c i ó n  e s t a b l e c i d a  e n t r e  u n a  m u j e r  y  
u n a  o  m á s  p e r s o n a s  q u e  a s e g u r a  q u e  e l  h i j o  n a c i d o  d e  l a  m u j e r ,  e n  
c i r c u n s t a n c i a s  q u e  n o  e s t é n  p r o h i b i d a s  p o r  l a s  r e g l a s  d e  l a  r e l a c i ó n ,  o b t e n g a  
p l e n o s  d e r e c h o s  d e l  s t a t u s  p o r  n a c i m i e n t o  q u e  s e a n  c o m u n e s  a  l o s  m i e m b r o s  
n o r m a l e s  d e  s u  s o c i e d a d  o  d e  s u  e s t r a t o  s o c i a l ” .  E s t a  d e f i n i c i ó n  r e s t r i n g e  l a  
i d e a  d e  m a t r i m o n i o  a  l a s  r e l a c i o n e s  h a b i t u a l e s  p o r  m o t i v o s  c u l t u r a l e s ,  d a n d o  
d e m a s i a d a  r e l e v a n c i a  a l  s o c i o l o g i s m o .  E n  m u c h o s  c a s o s ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  s o n  
m a n t e n i d a s  l i b r e m e n t e  s i n o  p o r  o s t e n t a c i ó n ,  d e p e n d e n c i a  o  m i m e t i s m o  -  n o  e s  
c a s u a l i d a d  q u e  l a  p o l i g a m i a  s e a  t í p i c a  d e  p a í s e s  m u s u l m a n e s ,  o  q u e  h a y a  
s o c i e d a d e s  d o n d e  t o d a s  l a s  e s p o s a s  q u e d e n  e m b a r a z a d a s  f r u t o  d e  r e l a c i o n e s  
c o n  v a r i o s  m a r i d o s  d e s i g n a d o s ,  o  q u e  e n  a l g u n a s  s e  p r e s t e n  o  r e g a l e n  h o m b r e s  
o  m u j e r e s .  P o r  o t r a  p a r t e ,  l a  d e f i n i c i ó n  d e  G o u g h  n o  i n c l u i r í a  r e l a c i o n e s  e n t r e  
h o m b r e s ,  s i m p l e m e n t e  e s p e c i f i c a  q u e  d e b e  h a b e r  u n a  m u j e r  y  ¡ ” u n a  o  m á s  
p e r s o n a s ”  d e  s e x o  n o  d e f i n i d o !  ( ¿ y  p o r  q u é  u n a  m u j e r ? ) .  L a  d e f i n i c i ó n  h a b i t u a l ,  
a d e m á s ,  i n c l u y e  d e r e c h o s  y  d e b e r e s  s e x u a l e s .  H a r r i s  p r o p o n e  d e f i n i r  m a t r i m o n i o  
c o m o  “ l a  c o n d u c t a ,  s e n t i m i e n t o s  y  r e g l a s  c o n c e r n i e n t e s  a l  a p a r e a m i e n t o  
h e t e r o s e x u a l  e n t r e  c o r r e s i d e n t e s  y  a  l a  r e p r o d u c c i ó n  e n  c o n t e x t o s  d o m é s t i c o s ”  y  
c u a n d o  n o  s e a n  c o r r e s i d e n t e s  o  s e a n  h o m o s e x u a l e s  s e  r e c u r r e  a l  e x p e d i e n t e  d e  
d e s i g n a r  l a s  d e m á s  r e l a c i o n e s  c o m o  “ m a t r i m o n i o s  e n t r e  n o  c o r r e s i d e n t e s ” ,  
“ m a t r i m o n i o s  e n t r e  h o m b r e s ” ,  “ m a t r i m o n i o s  e n t r e  m u j e r e s ” . . .  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  
1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 6 8 -
7 0 ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a s  d e f i n i c i o n e s  d e  f a m i l i a  q u e  l a  v i n c u l a n  a l  a p a r e a m i e n t o  e ,  
i n c l u s o ,  l a  c o r r e s i d e n c i a  s o n  m u y  l i m i t a d a s .  H a y  m u c h o s  t i p o s  d e  a p a r e a m i e n t o  
o  c o r r e s i d e n c i a  q u e  n o  l l a m a r í a m o s  f a m i l i a  y  a  l a  i n v e r s a ,  f a m i l i a s  s i n  
a p a r e a m i e n t o  o  c o r r e s i d e n c i a .  C r e e m o s  q u e  l a  i d e a  d e  f a m i l i a  i m p l i c a  u n a  
i n t e r r e l a c i ó n  d e  t i e m p o s  q u e  q u i e r e  p e r p e t u a r s e  y  e n  e l  q u e  l a s  p e r s o n a s  q u e  
p e r t e n e c e n  a  e l l a  a c t ú a n  l i b r e m e n t e  ( e n  l a  d i f í c i l  f o r m a  q u e  d e f i n i r e m o s  l i b e r t a d )  
e  i n t e r r e l a c i o n a d a m e n t e  ( p o r  t a n t o ,  n o  s e r í a n  f a m i l i a s  v a r i a s  r e l a c i o n e s  q u e  s e  
d e s c o n o c e n ) .  E n  e l  c a s o  d e  l a  “ p a r e j a ”  o c c i d e n t a l ,  e s t a  i d e a  e s t á  a d e m á s  
r e l a c i o n a d a  c o n  e l  a m o r  r o m á n t i c o .  S i n  e m b a r g o ,  m a t r i m o n i o  e s  s ó l o  e l  a c e p t a d o  
p o r  l a  l e y  -  p o r  r a z o n e s  d e  u t i l i d a d .  P o s i b l e m e n t e ,  l o s  a r g u m e n t o s  d e  H u m e  y  
S m i t h  s o n  c o n v i n c e n t e s  e n  l o  q u e  r e s p e c t a  a  l a  s o l a  a c e p t a c i ó n  d e l  m a t r i m o n i o  
m o n ó g a m o .  L o s  p a í s e s  q u e  a c e p t a n  l a  p o l i g a m i a  t i e n e n  g o b i e r n o s  t i r á n i c o s  t a n t o  
f u e r a  c o m o  d e n t r o  d e  l o s  s e r r a l l o s .  E s  d i f í c i l  e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  u n a  f a m i l i a  d e  
m á s  d e  d o s  m i e m b r o s ,  e n  p a r t i c u l a r  p o r q u e  h a y  m o m e n t o s  e n  q u e  u n  m i e m b r o  n o  
e s t á  p r e s e n t e  m i e n t r a s  l a  o t r a  p a r t e  s e  i n t e r r e l a c i o n a  c o m o  p a r e j a .  
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hay ancianos que,  tras ver cómo desaparecen todas sus antiguas relaciones,  se 

sienten momentáneamente perdidos,  s in saber donde dir igirse.  Sin embargo,  el  

t iempo y la curiosidad pueden crear una nueva capacidad de 

“reconocimiento”.  

 Un caso leve de pérdida de autocontrol  que puede hacerse un hábito es la  

de la búsqueda de demostrar  el  poder propio.  Es el  caso del  niño que l lora si  

sus padres no hacen lo que les pide.  Cuando sabe que las lágrimas son el  

medio que le reporta “poder” sobre el los,  éstas se convierten en una 

costumbre inconsciente e impulsiva.  La idea de poder  es  uno de los 

elementos,  probablemente,  más importantes de la barrera de irrealidad que se 

considera creadora.  Esta irrealidad hace creer al  niño que t iene “derecho” a 

recibir  objetos,  demostrándose así  su capacidad de convencer a unos padres 

que siente maleables,  que buscan la aceptación y hacen caso al  “otro yo” de su 

hijo -  lo que no es más que un amor a si  mismos - ,  no a la  real idad conjunta,  

autodidacta e independiente.  El  niño incluso se l legará a pronunciar  una frase 

tan irreal  como “yo no les pedí  hacerme nacer”.  Es el  otro yo,  que se siente 

incómodo por no saber su causa,  el  que se pronuncia esa frase,  no el  

observador para el  que cada segundo del  presente es una sorpresa nueva.  En 

cualquier  caso,  aunque como muchos psicólogos dicen los padres no deberían 

hacer todo lo que el  niño quiere,  nuestra descripción del  mundo intermedio 

debería l levarles a hacerles caso:  esa indiferencia puede l levarle a 

distanciarse de una realidad que no le corresponde.  

 Nos preguntamos si  podríamos analizar  desde el  punto de vista de nuestra 

teoría el  problema de los niños que nacen con disminuciones psíquicas.  Éstas 

tal  vez sean debidas a un mal desarrollo del  embarazo,  a alguna ruptura o 

choque que l leve a impedir  más la comunicación de t iempo interno y externo 

en el  feto.  Es posible que un al ivio a este problema sea un juego de recuerdo 

del  presente,  s int iéndolo en continuidad con grat i tud.  En cualquier  caso,  la  

dif icultad de l levar a cabo estos juegos,  que nunca debieran hacerse obligados 

dado que se convert ir ían en una búsqueda de aceptación del  educador,  debe 

ser  de una dimensión considerable.  

 En general ,  consideramos que la forma de sal ir  de un proceso de irrealidad 

es volviendo al  t iempo interno a través de la confianza en el  presente o del  

recuerdo agradecido.  Pero el  hombre que se siente individuo no t iene 

incentivos a sal ir  de un proceso de irreal idad,  dado que,  al  vivir  sólo para el  

mundo exterior ,  se consuela con el  hecho de que nadie verá su mundo interior  
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y que podrá autojust if icar  sus acciones a través de signos externos falaces.  

Además,  el  yo individual ,  al  sentirse soli tario,  no t iene tendencia hacia la 

mejora permanente.  Añadamos que sólo si  se acepta el  no f in del  t iempo puede 

desaparecer la  irrealidad.  Es decir ,  el  yo debe asumir que t iene una 

proyección hacia la  posición de “siempre”.  El  hecho de que nadie reconozca 

la irrealidad del  individua  agrava la si tuación,  porque de ese modo es 

imposible crear el  “mundo intermedio”,  que no puede construirse 

individualmente.  

 Además,  sal ir  de un proceso de irrealismo puede tener mayores dif icultades 

por la atracción de la imagen.  De hecho,  el  hombre crea la misma barrera 

externa como medio para contener sus fugas,  tal  vez por miedo a una reacción 

violenta.  Es decir ,  es  un medio de autocontrolarse que temporalmente puede 

ser  necesario pero que,  por efecto del  círculo vicioso,  l leva a perder el  

control .  En cualquier  caso,  esos momentos impulsivos no se sienten l ibres y  

son una dependencia incómoda que para el  hombre en estado de irrealidad se 

convierten en una inconciencia,  una incapacidad de percibir ,  un movimiento 

de los objetos. . . 201 

 Por otra parte,  consideramos que para no dejarse l levar por la  irrealidad de 

un hombre con el  acercamiento a él  es necesario ser  capaz de “ponerse en el  

lugar de” sin crear una imagen de aceptación o admiración del  yo.  Un 

autocontrol  que permite no dejarse l levar por un estado de irreal idad por el  

mimetismo del  desaparecido uno,  que crea un impulso hacia el  proceso de la 

imaginación del  “otro”.  Es decir ,  posiblemente para empatizar con la realidad 

o con la irrealidad hay que estar  en posición de observador y  no referir  la  

imagen del  otro a la  del  yo,  como por efecto de sistema. 

 Vemos,  en cualquier  caso,  la  importancia de la idea de presente observador,  

las consecuencias de la f i losofía fenoménica,  i rreal  como sus autores afirman, 

y  los peligros de considerar  al  hombre como un ser  material  movido por dos 

parámetros y  al  que una autoridad cualquiera puede manejar  desde fuera.  Una 

                                                 
201 E n  e l  l i b r o  d e  B a j o  e l  V o l c á n ,  h a b l a  e l  p r o t a g o n i s t a  a c o s a d o  p o r  l o s  f a n t a s m a s  

d e  s u  m e n t e  f r u t o  d e  s u  e s t a d o  d e  d e l i r i o  a l c o h ó l i c o  u n a  v e z  q u e  h a b í a  
c o n s e g u i d o  e n c o n t r a r  u n  o r d e n  d e  l o s  o b j e t o s  e x t e r i o r e s  b a j o  e l  e f e c t o  d e  u n  
c a ó t i c o  r e m o l i n o  c e r e b r a l :  “ - E l  a c t o  d e  u n  l o c o  o  d e  u n  b o r r a c h o ,  v i e j o  - d i j o - ,  o  
d e  u n  h o m b r e  q u e  s u f r e  u n a  e x c i t a c i ó n  v i o l e n t a ,  l e  p a r e c e  m e n o s  l i b r e  y  m á s  
i n e l u d i b l e  a  q u i e n  c o n o c e  l a  c o n d i c i ó n  m e n t a l  d e l  i n d i v i d u o  q u e  e f e c t ú a  e l  a c t o ,  
y  m á s  l i b r e  y  m e n o s  i n e l u d i b l e  a  q u i e n  n o  l a  c o n o c e . “  [ L o w r y ,  M a l c o m ,  1 9 9 7 ,  
B a j o  e l  v o l c á n ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a ,  p .  3 4 5 ] .  L a  i d e a  d e  H u m e  d e  q u e  n o  e s  
p o s i b l e  d i f e r e n c i a r  u n  e s t a d o  d e  c o r d u r a  y  u n o  d e  l o c u r a  n o s  p a r e c e  u n  “ n o  
p o d e r  p o n e r s e  e n  l u g a r  d e ”  t a l  v e z  p o r  a p e g o  a l  i r r e a l i s m o .  
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imagen de hombres de sistema que,  al  vivir  y  apegarse a la  extensión y no al  

t iempo presente,  no carecen de los procesos psicológicos descri tos.  Diríamos 

más,  posiblemente éstos se agravan para ese hombre que busca la aceptación 

de una masa desconocida,  además de la de los cercanos.  Es decir ,  el  i rrealismo 

es consecuencia del  ambiente del  hombre de sistema además de la causa de 

l legar a serlo,  una selección inversa en que sobresalen aquellos con mayor 

apego al  yo que busca la admiración de una externalidad que supone la doble 

existencia.  

 

Homogeneización,  endogamia y exclusión 

 

 Existe,  s in embargo,  un irreal ismo socialmente aceptado o que se domina 

prudentemente a sí  mismo, y  otro que no es capaz de dominarse,  

temporalmente.  Ambos,  sin embargo,  hacen desaparecer la  realidad temporal .  

Es posible,  en cualquier  caso,  que sea la huida del  sentimiento de mediocridad 

lo que haga que el  hombre se deje l levar por la  irreal idad:  una acción también 

reactiva a la imagen y que se debe a el la ,  dado que busca contrariarla y  vive,  

en defini t iva,  de lo social .  El  ego externo es un número "despreciable" frente 

a los miles de hombres de fuera y  necesita crear una máscara para enfrentarse 

a su ambiente social202.   

En esta individualización del  yo,  las relaciones de ideas 

necesariamente se dan con lo aprendido,  con lo que esta pérdida de realidad es 

homogeneizadora.  Una homogeneización que se da especialmente en algunos 

grupos como las mafias,  las tr ibus urbanas o,  probablemente,  en general ,  

cualquier  agrupación que busca una admiración externa,  dentro siempre del  

lenguaje.  En estos círculos sectarios,  el  hombre se hace reactivo a lo cercano,  

                                                 
202 " C o n s i d e r a n d o  l o  e x t e r i o r ,  s e  n o t a  q u e  l a  e x p u l s i ó n  d e  l o s  i n s t i n t o s  p o r  l a  

h i s t o r i a  h a  c o n v e r t i d o  a  l o s  h o m b r e s  c a s i  p o r  e n t e r o  e n  a b s t r a c t i s  y  s o m b r a s :  
n a d i e  e x p o n e  y a  s u  p e r s o n a ,  s i n o  q u e  s e  d i s f r a z a  d e  h o m b r e  c u l t o ,  d e  e r u d i t o ,  
d e  p o e t a  o  d e  p o l í t i c o .  C u a n d o  u n o  t o c a  t a l e s  m á s c a r a s ,  c r e y e n d o  q u e  t o m a n  e n  
s e r i o  l a  c o s a  y  n o  h a c e n  c o m e d i a  -  p u e s t o  q u e  a p a r e n t a n  t o d a s  s e r i e d a d  - ,  s e  
q u e d a  d e  p r o n t o  c o n  n a d a  m á s  q u e  u n  m o n t ó n  d e  t r a p o s  y  r e t a z o s  m u l t i c o l o r e s  
e n  l a s  m a n o s .  P o r  e s o  n o  h a y  q u e  d e j a r s e  e n g a ñ a r  m á s ,  p o r  e s o  s e  l e s  d e b e  
g r i t a r  " ¡ Q u i t a o s  v u e s t r a  c h a q u e t a  o  s e d  l o  q u e  a p a r e n t á i s ! "  D e b e  t e r m i n a r  e s o  
d e  q u e  t o d o  h o m b r e  s e r i o  s e  c o n v i e r t a  e n  Q u i j o t e ,  p u e s  t e n e m o s  a l g o  m e j o r  q u e  
h a c e r  q u e  p e l e a r  c o n  t a l e s  p r e s u n t a s  r e a l i d a d e s .  E n  t o d o  c a s o ,  d e b e m o s  f i j a r n o s  
b i e n ,  a  c a d a  m á s c a r a  q u e  s a l e  a l  p a s o  s e  l e  d e b e  g r i t a r  s u  " ¡ A l t o !  ¿ Q u i é n  v i v e ? "  
y  e m p u j a r l e  l a  c a r e t a  a  l a  n u c a .  ¡ C o s a  e x t r a ñ a !  D e b e r í a m o s  p e n s a r  q u e  l a  
H i s t o r i a  a l e n t a r a  a  l o s  h o m b r e s ,  a n t e  t o d o ,  a  s e r  s i n c e r o s ,  -  s i q u i e r a  l o c o s  
s i n c e r o s ;  t a l  h a  s i d o  s i e m p r e  s u  e f e c t o ,  ¡ s a l v o  e n  n u e s t r o  t i e m p o ! "  [ N i e t z s c h e ,  
F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ S o b r e  l a  v e r d a d  y  m e n t i r a  e n  s e n t i d o  e x t r a m o r a l “ ,  N i e t z s c h e .  
A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a ] .  
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lo que crea una uniformidad entre los “pertenecientes” al  club.  Como dice 

Griswold,  la  fragmentación en que buscamos el  reconocimiento de una 

identidad personal  o de grupo para diferenciarnos de los demás y negar la 

posibil idad de que simpaticen con nosotros,  es el  principio de la autoridad 

moral  y  de la fragmentación social ,  dado que parece que debemos acatar  por 

estar  en principio excluidos de la posibil idad de comprender.  La frase “sólo 

eres de los nuestros si  t ienes experiencias como las nuestras” es,  según 

Griswold,  el  principio de una historia de sufrimiento y  sacrif icio203.   

Normalmente,  surgirá en estos grupos un cabecil la ,  un capo,  o un 

maestro y  unos discípulos,  todos el los con relaciones de ideas sólo con lo 

aprendido del  grupo.  Este caudil lo suele ser  necesario para crear una “imagen 

corporativa”,  dist inguible y  visible para la  admiración exterior ,  que 

normalmente destacará por signos aparentes como la belleza,  fuerza,  juventud,  

o por sus contrarios,  que tal  vez pretendan crear un sentimiento de terror,  

venerabil idad o piedad.  O, en general ,  por cualquier  característ ica f ísica o del  

modus operandi de este hombre,  que se hace imagen .  Una cabeza visible que 

es necesaria por el  hecho de que en estos clubes el  hombre está sumergido en 

las relaciones de poder,  en la despersonalización que l leva a una necesidad 

psicológica de admiración de la imagen propia o ajena,  o de una mitomanía 

que anula tanto el  yo del  adorador como el  del  adorado204.  

 Querríamos recordar el  problema que consti tuye la aceptación social  del  

i rreal ismo. Al otro yo,  aunque no pueda creer en la imagen de la irrealidad,  le  

gusta acercar a el la.  Es una forma de crimen del  yo real  por parte del  otro yo.  

Es justamente esta irrealidad comúnmente aceptada lo que hace que la mayoría 

                                                 
203G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  9 6 - 9 .  
204 H e g e l  c o n s i d e r a b a  q u e  l a  a u t o c o n c i e n c i a  d e  l o s  i n d i v i d u o s  s e  r e a l i z a  e n  s u s  

r o l e s  s o c i a l e s  y ,  e n  e s e  c a s o ,  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  s e ñ o r  y  s i e r v o  o c u p a  u n a  
p o s i c i ó n  c e n t r a l .  A l  c o m i e n z o  d e  e s t a  r e l a c i ó n ,  e l  s e ñ o r  s e  c o n s i d e r a  s ó l o  a  s í  
m i s m o  c o m o  u n a  p e r s o n a  p l e n a m e n t e  a u t o c o n s c i e n t e ,  y  t r a t a  d e  r e d u c i r  a l  s i e r v o  
a l  n i v e l  d e  c o s a  o  m e r o  i n s t r u m e n t o .  P e r o  a  m e d i d a  q u e  s e  d e s a r r o l l a  l a  
r e l a c i ó n ,  t a m b i é n  e l  s e ñ o r  p a d e c e  u n a  d e f o r m a c i ó n  y  e n  f o r m a  m á s  r a d i c a l  q u e  
e l  e s c l a v o .  P u e s  l a  r e l a c i ó n  s e  d e f i n e  e n  t é r m i n o s  d e  l a  r e l a c i ó n  d e  a m b o s  c o n  
l a s  c o s a s  m a t e r i a l e s .  E l  s i e r v o  s e  e n c u e n t r a  d e f o r m a d o  p o r  s u s  m e t a s  l i m i t a d a s  
a  l o s  m a n d a t o s  d e l  s e ñ o r ,  p e r o  e l  s e ñ o r  n o  p u e d e  e n c o n t r a r  e n  e l  s i e r v o  n i n g u n a  
r e s p u e s t a  m e d i a n t e  l a  c u a l  p u d i e r a  d e s c u b r i r s e  c o m o  u n a  p e r s o n a  p l e n a m e n t e  
d e s a r r o l l a d a .  S e  h a  n e g a d o  a  s í  m i s m o  e l  t i p o  d e  r e l a c i ó n  e n  q u e  l a  
a u t o c o n c i e n c i a  s e  d e s a r r o l l a  p o r  s e r  o b j e t o  d e  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  l o s  o t r o s ,  e s  
d e c i r ,  p o r  v e r s e  “ r e f l e j a d a ”  e n  l o s  d e m á s ,  m i e n t r a s  q u e  e l  s i e r v o  p u e d e  v e r  e n  e l  
s e ñ o r  a l g o  q u e ,  p o r  l o  m e n o s ,  q u i e r e  l l e g a r  a  s e r .  P a r a  a m b o s  e s  v e r d a d  q u e  e l  
d e s a r r o l l o  d e  l a  a u t o c o n c i e n c i a  s e  v e  l i m i t a d o  p o r  l a  r e l a c i ó n  s e ñ o r - s i e r v o  
[ M a c I n t y r e ,  A l a s d a i r ,  [ 1 9 8 1 ] ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ,  
p .  1 9 6 ] .  
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de las personas no sea capaz de ponerse en el  lugar de otros,  y  que tema 

acercarse a alguien,  especialmente si  se ha distanciado de la realidad.  Eso le 

l levaría a separarse de la realidad,  algo que teme porque inhibe la posibil idad 

de que él  mismo la pierda,  un orgullo “despreciat ivo” con consecuencias 

boomerang dado que crea irreal idad en el  yo.  Por otra parte,  para la persona 

que ha perdido la realidad,  el  miedo al  acercamiento le crea una sensación de 

sentirse dist into,  que agrava el  problema. Sin embargo,  sólo es que su estado 

de irrealidad no es socialmente aceptado.  

 

Merma de la conexión necesaria producida por el  fenomenismo 

 

 Parece ser  que Hume, al  f inal  de su vida,  no soportaba releer su propia 

teoría f i losófica de juventud.  Cuando la estaba realizando,  escribió una carta 

a un médico para hacerle part icipe de su estado mental  que,  con el  máximo 

respeto por el  f i lósofo,  reproduciremos aquí.  Efectivamente,  la  f i losofía 

estaba cambiando al  observador de la misma. Es posible,  por algunas palabras 

de Smith al  f inal  de su vida,  que Hume hubiera descreído de su propia teoría 

pero que no encontrara los fundamentos para rebatirse a sí  mismo. Sin 

embargo,  seguía afirmando la importancia de la metafísica y  de la búsqueda 

del  sentido de la vida como arma contra las falsas rel igiones,  algo que 

compartimos,  a  pesar de que la forma en que resolvió el  problema haya creado 

otra falsa rel igión no menos negativa que las otras:  la  de la ut i l idad.   

 Veremos cómo la f i losofía fenomenista provoca una merma de la conexión 

necesaria para que la realidad exista -  de la conciencia - ,  creando problemas 

de irreal ismo, duplicación del  ego,  falso reconocimiento,  afasias,  dependencia 

psicológica. . .  Incluso,  y  lo que consideramos más importante desde el  punto 

de vista social ,  l leva a la  necesidad de apegarse a un sistema externo que 

pretende imponerse a los demás.  Sin embargo,  la  f i losofía realista,  que no se 

desprende de la idea de la doble existencia,  conduce a problemas parecidos e 

incluso habríamos de decir  que se hace más autori taria:  para poder ejercer la  

autoridad es necesario creer en la extensión de la materia y  que las personas 

que se pretenden gobernar actúan por ut i l idad y pueden convert irse en 

esclavas del  sistema sin que reste nada a su dignidad.  

 Para Hume el  hombre es un conjunto de sensaciones en sucesión que no 

t ienen identidad personal .  La mayoría de los f i lósofos han considerado que la 

identidad personal  crea la conciencia.  En Hume, la  conciencia es una 
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percepción o pensamiento reflejo del  pasado,  conectado en forma de sistema 

de la costumbre y  de la memoria de anteriores sensaciones e impresiones.  La 

conciencia en este caso "t ira hacia atrás" a los hechos,  y  el  hombre se mueve 

por la  inercia de su propia mente material .  Pero dice en el  apéndice.   

 En def ini t iva ,  hay dos  pr incipios  que no puedo hacer  consis tentes ,  n i  
es tá  en  mi poder  renunciar  a  n inguno:  que todas  nuestras  percepciones  
dis t in tas  son exis tencias  dis t in tas ,  y  que la  mente  nunca percibe  ninguna 
conexión real  entre  dis t in tas  exis tencias .  Si  nuestras  percepciones  son 
inherentes  a  a lgo s imple  e  individual ,  o  la  mente  percibe  a lguna 
conexión real  entre  e l las ,  no habr ía  dif icul tad en es te  caso.  Por  mi par te ,  
p ido e l  pr iv i legio  del  escépt ico,  y  conf ieso que es ta  d if icul tad es  
demasiado dif íc i l  para  mi comprensión 205.   

  

 Si  rechazamos la existencia de un alma, mente o cualquier  otro elemento 

que unifique las percepciones y  sensaciones en un yo,  también estamos 

considerando la posibil idad de que el  yo cree racionalmente,  en forma de 

imagen,  la  realidad.  Esta creencia en que las cosas necesitan al  yo puede 

l levar a una especie de "atracción mental  hacia las cosas",  por tanto,  a  un 

estado no centrado en que el  hombre pierde de hecho la conciencia.  El  hombre 

resuelve la incomodidad considerando a su ego la causa de la existencia de las 

cosas,  o dejándose l levar por una "neurosis" o inseguridad de que las cosas se 

desvanezcan206.  

 Efectivamente,  en ocasiones,  el  sueño de la razón produce monstruos. . .  

 Cuando estaba sumergido en sus estudios en 1729,  se encontró con que ya 

no podía l levar mi mente a ese punto que antes me dio tanto placer.  207 

Anteriormente había l levado a cabo un entrenamiento de mejora del  carácter  

en base a las máximas morales de los f i lósofos antiguos paganos,  que 

deterioró mucho su salud.  Pero cuando realizaba su f i losofía en la juventud,  le  

diagnosticaron la  enfermedad de los eruditos :  bajo el  espír i tu,  hipocondría y  

melancolía.  Tras una dieta,  ejercicio y  aire l ibre,  y  relajando sus estudios,  

consiguió mejorar .  Pero cuando volvió a los l ibros y  siguió estudiando su 

nueva ciencia del  pensamiento que quería mostrar  al  mundo, para su 

complacencia,  retornaron sus desordenes emocionales y  f ísicos.  Vi  que no 

podía seguir ningún tren de pensamiento,  por una extensión continuada de la 

visión,  s i  no con interrupciones repetidas,  y  refrescando mi ojo de t iempo en 

                                                 
205H u m e ,  1 9 6 4  a :  I :  a p é n d i c e :  5 5 9 - 6 0 .  
206H u m e ,  D a v i d ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  5 4 8 .  V e r  i n t r o d u c c i ó n  x v i i i .  
207 M o s s n e r ,  E r n e s t  C a m p b e l l ,  1 9 8 0 ,  T h e  L i f e  o f  D a v i d  H u m e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  

P r e s s  [ 1 9 5 4 ] ,  p .  6 6 .  
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t iempo con otros objetos  208.  Su fal ta de atención a la  vida le l levó a estados 

crí t icos,  no pudiendo mejorarse a través de la grat i tud al  t iempo.  

 He vis to  en los  escr i tos  de  los  mís t icos  f ranceses ,  y  en aquel los  de  
los  fanát icos  de  aquí ,  que,  cuando re la tan la  s i tuación de  sus  a lmas,  
mencionan f r ío  y deserción de  la  mente ,  que f recuentemente  vuelve ,  y  
a lgunos de  e l los ,  a l  pr incipio ,  se  han a tormentado con e l lo  muchos años .  
Como es te  t ipo de  devoción depende enteramente  de  la  fuerza  de  la  
pas ión,  y  consecuentemente  de  los  inst in tos  animales ,  f recuentemente  
pensé que su  caso y e l  mío eran bastante  parale los ,  y  que sus  
admiraciones  extát icas  podían descomponer  la  fábr ica  de  los  nervios  y 
mente ,  tanto  como las  profundas  ref lexiones  y e l  ca lor  o  entus iasmo que 
es  inseparable  de  e l los .  
 En cualquier  caso,  no he  sa l ido de  la  oscur idad tan bien como el los  
comúnmente  dicen hacer lo ,  y  ya  empiezo a  desesperar  de  nunca 
recuperarme209.  
 

 En ese momento,  el  hombre necesita la  compañía como fuga de sí  mismo, 

no pudiendo estar  solo por temor a la  irreal idad.  Al f inal ,  el  sentimiento de 

incert idumbre de todo lo humano destruyó la fe misma de Hume en su propia 

f i losofía,  que basaba la verdad sólo en el  hábito de creer en el la210.  

 Estoy asustado y confundido con esa  soledad en la  que es toy s i tuado 
en mi f i losof ía ,  y  me imagino un monstruo extraño y desmañado,  que a l  
no ser  capaz de entremezclarse  y  unirse  a  la  sociedad,  ha  s ido expel ido 
de  todo comercio  humano,  y  ha  s ido práct icamente  abandonado y 
desconsolado.  De buena gana correr ía  a  la  muchedumbre para  cobi jarme 
y obtener  calor ,  pero  no puedo es tar  conmigo mismo para  unirme a  ta l  
deformidad.  Pido a  otros  que se  unan a  mí para  es tar  apar tado,  pero 
nadie  me escuchará .  Todos se  mantienen a  una dis tancia ,  y  temen esa  
tormenta ,  que me golpea desde cada lado. . .  Cuando miro fuera ,  veo en 
todas  par tes ,  d isputa ,  contradicción,  fur ia ,  ca lumnia  y maledicencia .  
Cuando me miro dentro ,  sólo  encuentro  duda e  ignorancia .  Todo e l  
mundo conspira  para  oponerse  y  contradecirme,  y  ta l  es  mi  debi l idad,  
que s iento  todas  mis  opiniones  af lojarse  y  caer  por  s í  mismas cuando no 
son apoyadas  por  la  aprobación de  otros .  Cada paso que doy es  con duda,  
cada nueva ref lexión me hace temer  un error  y  absurdo en mi 
razonamiento 211.  

   

 Le aconsejaron tener ocupada la mente con ejercicios,  yendo al  teatro o 

asist iendo a galerías de arte.  No fue hasta que comenzó una vida más activa 

que pudo ver un poco de luz.212 Sin embargo,  Hume no pudo retomar su teoría 

f i losófica sin volver a sentir  la  enfermedad de los eruditos .  

                                                 
208 I b i d . ,  p .  7 0 .  
209 I b i d .  p .  7 0 - 1 .  
210 L e t w i n ,  S h i r l e y  R o b i n ,  1 9 6 5 ,  T h e  P u r s u i t  o f  C e r t a i n t y ,  D a v i d  H u m e ,  J e r e m y  

B e n t h a m ,  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  B e a t r i c e  W e b b ,  C a m b r i d g e , C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  
P r e s s ,  p .  7 2 .  

211 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  :  5 4 4 - 5 .  
 212 T a l  v e z  f u e r a  l a  e x p e r i e n c i a  d e  s u  a m i g o  l o  q u e  s u g e r i r í a  a  S m i t h  l a  s i g u i e n t e  

f r a s e :  “ L a  s o c i e d a d  y  l a  c o m u n i c a c i ó n ,  p o r  e n d e ,  s o n  l o s  r e m e d i o s  m á s  
p o d e r o s o s  p a r a  r e s t a u r a r  l a  p a z  d e  l a  m e n t e ,  s i  e n  a l g ú n  m o m e n t o  
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 Vemos,  así ,  hasta qué punto la creencia en las cosas y  las sensaciones,  en 

todo lo que hemos conocido y que hemos creído real  desde nuestro 

nacimiento,  es el  principio fundamental  de nuestro conocimiento.  Hume decía 

que la creencia no dif iere esencialmente de la incredulidad,  ya que si  

concebimos la idea,  ésta es posible y  necesaria,  s iendo ambas imágenes,  

fantasía.  Para Hume un loco y un cuerdo sólo se diferencian en que las 

impresiones que les l legan son impresiones acostumbradas y ,  en últ imo 

término,  generalizadamente aceptadas en la sociedad.  Una secta que haya 

logrado "proyectar" por ejemplo una imagen del  demonio que todos aceptan 

como real ,  está dentro de la realidad más plausible.  

 Alguien que concluye que otro  es tá  cerca  suyo,  cuando oye una voz 
ar t iculada en la  oscur idad,  razona jus ta  y naturalmente ,  aunque esa  
conclusión se  der ive  de  nada s i  no la  costumbre,  que f i ja  y  aviva la  idea  
de  una cr ia tura  humana,  por  su  unión usual  con la  presente  impres ión.  
Alguien que es  a tormentado no sabe por  qué,  con una aprehensión de  
espectros  en la  oscur idad,  puede probablemente  decirse  que razona,  y  
que razona naturalmente213.  

 

 La causa del  conservadurismo de Hume proviene de esta teoría f i losófica,  

dado que es necesario mantener las conexiones mentales de los hombres de 

causa-efecto para crear el  orden natural ,  y  no podemos dejarnos l levar por las 

máximas generales de la razón.   

 que defraudados es tamos cuando aprendemos que es ta  conexión,  lazo 
o  energía  descansa sólo  en nosotros ,  y  sólo  es  esa  determinación de la  
mente ,  que es  adquir ida  por  la  costumbre. . .  Pero por  ot ro  lado,  s i  la  
consideración de es to  nos  l leva a  la  resolución de rechazar  todas  
nuestras  sugerencias  t r iv ia les  de la  imaginación,  y  adheri rse  a l  
entendimiento,  es  decir ,  a  las  propiedades  más generales  y  es tablecidas  
de  la  imaginación,  incluso es ta  resolución,  s i  se  e jecuta  con f i rmeza,  
será  pel igrosa  y seguida de  las  consecuencias  más fa ta les  214  

 

 Pero su f i losofía imaginaria no afectaba ni  a la  acción,  ni  curiosamente a 

los sentimientos de Hume. A pesar de que realizó una teoría de la acción 

humana completa,  era consciente de su fr ialdad. 

 Afor tunadamente ,  sucede que dado que la  razón es  incapaz de  
dispersar  es tas  nubes ,  la  naturaleza misma es  suf ic iente  para  es te  
propósi to ,  y  me cura  de  es ta  melancol ía  y del i r ios  f i losóf icos ,  o  bien 
re la jando es ta  incl inación de mi mente ,  o  a  t ravés  de  a lguna dis t racción,  
o  impresión más fuer te  de  mis  sent idos ,  que borran todas  es tas  quimeras .  
Ceno,  juego a l  backgammon,  converso,  es toy a legre  con mis  amigos ,  y  
cuando t ras  t res  o  cuatro  horas  vuelvo a  es tas  especulaciones ,  me 

                                                                                                                                      
d e s g r a c i a d a m e n t e  s e  h a  p e r d i d o ;  t a m b i é n  c o n s t i t u y e n  l a  m e j o r  s a l v a g u a r d i a  d e  
e s e  c a r á c t e r  u n i f o r m e  y  f e l i z  q u e  e s  t a n  n e c e s a r i o  p a r a  l a  p r o p i a  s a t i s f a c c i ó n  y  
d i s f r u t e ”  [ S m i t h ,  T S M ,  p a r t e  1 ,  s e c c i ó n  1 ,  c a p í t u l o  1 ] .  

213H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  5 1 0 .  
214 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  5 4 6 - 7  
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parecen tan f r ías  y   forzadas  y  r id ículas  que no puedo encontrar  e l  ánimo 
de entrar  en e l las  más. . .  A pesar  de  que mi propensión natural ,  y  e l  curso 
de  mi energía  y pasiones  me reduce a  es ta  creencia  indolente  en las  
máximas generales  del  mundo,  todavía  s iento  tantos  res tos  de  mi 
disposición anter ior ,  que es tar ía  d ispuesto  a  t i rar  todos  mis  l ibros  y 
papeles  a l  fuego,  y  resuelvo nunca más renunciar  a  los  placeres  de  la  
vida  por  e l  razonamiento y f i losof ía . . .  Por  tanto ,  cuando es toy cansado 
de  la  d ivers ión y compañía ,  y  me he entregado a  un sueño en mi cuar to ,  
o  en  una caminata  sol i tar ia  por  las  or i l las  del  r ío ,  s iento  mi mente  toda 
ordenada en s í  misma,  y  es toy incl inado a  volver  a  es tos  temas. . .  215 

  

Falso reconocimiento  

 

 Consideramos que la teoría de las impresiones también provoca lo que se ha 

dado en l lamar problemas de falso reconocimiento y  de despersonalización.   

 El  reconocimiento normal se produce por un sentimiento de familiaridad 

que acompaña a la  percepción presente o por la  evocación de una percepción 

pasada que la percepción presente parece repetir .  Como dice Bergson,  el  falso 

reconocimiento se aplica a una si tuación personal  que estamos convencidos 

reproduce otra si tuación personal .  216 La persona t iene la convicción de que 

algo que está viviendo,  ya lo ha vivido.  La i lusión es a veces tan completa que 

en todo momento se cree a punto de predecir  lo que va a ocurrir .  Se percibe el  

mundo exterior  como en un ensueño; nos volvemos extraños a nosotros 

mismos,  prestos a desdoblarnos y  asist ir  como espectadores a lo que se dice y  

hace,  a  despersonalizarnos.  En casos extremos,  el  sujeto cree haber 

experimentado toda su vida,  encuentra que esta impresión es normal y  a veces 

t iene necesidad de el la y  la busca.  En general ,  se debil i ta  la  "función de lo 

real" y  el  individuo no capta completamente lo actual ,  creyéndolo referido a 

otro momento del  t iempo. Los psicólogos que lo han vivido están de acuerdo 

en describir  el  fenómeno como un nuevo comienzo del  pasado,  como un 

fenómeno doble que sería percepción por un lado,  recuerdo por el  otro,  como 

un estado en el  que la realidad aparecería en el  aire,  separada del  t iempo. Este 

falso reconocimiento puede ser  la  identif icación de la percepción actual  con 

una anterior  que se le  parecía realmente por su contenido o al  menos por su 

matiz afectivo.  

 La i lusión de falso reconocimiento aparece en el  sujeto instantáneamente y  

le abandona también instantáneamente,  dejando detrás de sí  una impresión de 

                                                 
215 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I I :  5 4 8 - 9 .  
216 B e r g s o n ,   H e n r i ,  1 9 6 3  h ,  E n s a y o  d e l  R e c u e r d o  d e l  P r e s e n t e  y  e l  F a l s o  

R e c o n o c i m i e n t o  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r .  
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ensueño y de eco.  Puede conmover toda la personalidad.  El  que lo 

experimenta es afectado con frecuencia por una emoción característ ica;  se 

hace más o menos extraño a sí  mismo y como "automatizado".  El  hombre se 

compara al  actor que representa automáticamente su papel ,  escuchándose y  

observándose a la  vez.  Cuanto más profundiza en lo que experimenta,  más se 

escinde en dos personajes,  uno de los cuales se presenta como espectáculo del  

otro.  El  recuerdo del  presente le hace creer que repite íntegramente cosas ya 

dichas,  que ve de nuevo cosas ya vistas,  y  le  trasforma en actor que recita un 

papel .  Pero este desdoblamiento no va nunca hasta el  f in.  Es una oscilación de 

la persona entre dos puntos de vista sobre el la misma. Se actúa y  sin embargo,  

se "es actuado".  De ahí  una compenetración de estados que el  hombre se 

representará desde entonces por un desdoblamiento del  yo en dos personajes 

diferentes,  unos de los cuales creería en la l ibertad,  en tanto que el  otro 

sentir ía la  necesidad.  El  primero,  como espectador l ibre,  miraría cómo aquél  

desempeña su papel  automáticamente.  Para Bergson,  el  falso reconocimiento 

es la  forma más inofensiva de la fal ta de atención a la vida.  

 Querríamos dar una explicación del  falso reconocimiento basándonos en 

nuestra afirmación de que el  único yo que vive en el  presente es el  yo 

observador,  y  recordando que la formación del  recuerdo y la observación del  

t iempo presente son absolutamente contemporáneas.  La teoría fenoménica,  la  

realista y ,  en general ,  el  ut i l i tarismo, refuerzan esta sensación de "ser 

actuado",  dado que el  hombre se ve guiado por reacciones a la  externalidad,  y  

t iene muy reducidos sus principios activos y  sensaciones reales.  El  falso 

reconocimiento se siente como un eco y repetición que dejan una impresión de 

ensueño y extrañamiento de sí  mismo, de distracción de la percepción.  Un 

extrañamiento que también puede serlo del  t iempo y lugar en el  que estamos 

si tuados,  dado que el  yo a posteriori  t iene que recordarse para saberse 

existente.  

 En el  mecanismo de la percepción,  el  yo poroso es el  único capaz de 

percibir .  Por tanto,  éste aprehenderá imperfectamente la cosa,  pero se 

encontrará inmediatamente con la barrera externa que impedirá la  percepción 

y su f luencia continuada.  El  hombre buscará un concepto en el  lenguaje para 

describir  la  cosa que considera separada de él  y ,  como mucho, dibujará la 

cosa,  buscando reconocerla en su imagen conceptual .  Este dibujo sentirá lo 

"ya visto" porque de hecho ¡ya se ha percibido! en el  presente real .  Este 

mecanismo de falso reconocimiento es muy habitual  en el  hombre,  que se 
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siente momentáneamente actuado; l levado a su extremo puede provocar los 

mecanismos de duplicación del  ego de que hemos hablado.  Todo pensamiento 

a posteriori  de la percepción t iende a superponerse a la  percepción real .  

Provoca una duplicación f ict icia del  objeto en la mente del  hombre -  por una 

parte el  percibido,  por otra la  imagen que rebota sobre el  falso yo con orgullo 

de creación,  una imagen que en ocasiones provendrá del  recuerdo de un 

pasado más antiguo.  

 

La l ibertad: ausencia de exterioridad del  presente 

 

 Libertad,  dice Benjamin Constant ,  en el  mundo antiguo se definía como el  

derecho a tener voz en el  proceso colectivo de decisiones;  en el  moderno es 

no interferencia o independencia de la ley.217 Sin  embargo,  f i losóficamente,  

los asociacionistas consideran que no existe la  l ibertad porque el  movimiento 

depende de movimientos moleculares.  Lo externo choca contra lo interno y 

produce un acto reflejo necesario218.  Pero resulta que el  hombre “intuye su 

l ibertad” porque cuando reacciona a la  externalidad se hace inconsciente de 

sus propios movimientos y  es incapaz de sentir  la  realidad temporal ,  

quedándose vacío de sí  mismo219.  Dudar de que el  hombre el i ja  l ibremente  

viene a equivaler  a dudar que sea un ser  realmente activo,  act ivo en sí  y  para 

sí ,  y  entonces una autoridad puede siempre,  conociendo suficientemente bien 

sus motivos,  dir igir le hacia sus objet ivos.  Sin embargo,  si  el  hombre rechaza 

por alguna razón la idea de autoridad,  la  autoridad siempre se verá 

importunada por los movimientos l ibres que subyacen.  Demostrar  el  concepto 

                                                 
217G r a y ,  J o h n ,  1 9 9 4 ,  L i b e r a l i s m o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  c a p .  1 ,  p .  1 5  [ 1 9 8 6 ] .  
218 C o m o   d i c e  B e r g s o n ,  e n  C r í t i c a  d e  l a  r a z ó n  p u r a  l a  l i b e r t a d  e s  i n c o m p r e n s i b l e ;  

s i  l o s  m i s m o s  e s t a d o s  s e  p r e s e n t a s e n  d e  n u e v o ,  l a  c a u s a l i d a d  i m p l i c a r í a  
d e t e r m i n a c i ó n  n e c e s a r i a .  A l  a n a l i z a r  l a  l i b e r t a d  s e  c o m p a r a  e l  a c t o  c o n  l o  q u e  
h u b i e r a  p o d i d o  s e r ,  c u a n d o  e l  a c t o  s ó l o  s e  d a  e n  l a  c o n t i n u i d a d  d e l  t i e m p o .  L o s  
a c t o s  d e  u n a  p e r s o n a  q u e  s e  c o n o c e ,  o  q u e  c o n o c e m o s ,  p u e d e n  p r e d e c i r s e  
c u a n d o  a c t ú a  e x t e r n a m e n t e ,  p e r o  e s t o y  o b j e t i v a n d o  e n  l e n g u a j e  e s t a d o s  d e  
c o n c i e n c i a  i m p o s i b l e s  d e  d e f i n i r  p a r a  c o n c l u i r  q u e ,  s i  c o n o c i e r a  t o d o s  l o s  
d e t e r m i n a n t e s ,  l a  p e r s o n a  a c t u a r í a  a s í ,  c o m o  p o r  i n c l i n a c i o n e s ,  c o n  l o  q u e  e s t o y  
c r e a n d o  u n a  i m a g e n  e s t á t i c a  d e  s u  a c t i v i d a d .  P e r o ,  c o m o  d i c e  B e r g s o n ,  “ E l  
t i e m p o  n o  p i d e  s e r  v i s t o ,  s i  n o  v i v i d o ”  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  a ,  “ E n s a y o  s o b r e  
l o s  D a t o s  I n m e d i a t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r ] .  

219 D e c í a  O r t e g a  q u e ,  a s í  c o m o  e l  a n i m a l  e s t á  s i e m p r e  t r a í d o  y  l l e v a d o  p o r  l a s  
c o s a s ,  e n a j e n a d o ,  “ a l t e r a d o ” ,  l o  p r o p i o  d e l  h o m b r e  e s  s u  c a p a c i d a d  p a r a  
r e c o g e r s e  e n  s í  m i s m o  o  e n s i m i s m a r s e .  P e r o  e l  e n s i m i s m a m i e n t o  s u c e d e  c o n  
v i s t a s  a  l a  a c c i ó n  e n  e l  m u n d o ;  e l  h o m b r e  s e  r e t i r a  d e  é l  p a r a  p r o y e c t a r l o  y  
d e j a r  d e  s e r  a r r a s t r a d o  p o r  é l ,  p a r a  e l e g i r  y  d e c i d i r ,  p a r a  i n v e n t a r  s u  v i d a  o  p a r a  
s e r  m o r a l  [ c i t .  e n  A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  4 1 ] .   
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de l ibertad,  así  como demostrar  que la realidad está “ordenada” es un 

elemento fundamental  para contradecir  al  autori tarismo -  y  al  ut i l i tarismo.  220 

 Como ya hemos comentado,  el  yo no puede tener un sentimiento "dentro de 

sí  mismo".  Necesitamos remitirnos a algo a lo que agradecer,  incluso dentro 

de nosotros mismos,  para sentir  lo que estamos haciendo221.  Cuando el  yo 

uti l i tarista se auto-satisface,  el  sentimiento consiste en el  agradecimiento a 

ese yo,  un "dios creador" en nuestro interior  que creemos propietario de los 

objet ivos logrados.  Pero éste yo es reactivo a su propia imagen y,  por tanto,  

no puede ser  objeto de grat i tud al  no ser  responsable del  logro.  Además,  no 

t iene sentimientos reales.  En el  yo observador del  t iempo, sin embargo,  el  

hombre observa el  t iempo real  porque está en un estado de contemplador de la 

realidad más al lá del  t iempo. Para que la sensación deje f luir  el  t iempo, la  

realidad debe ser  observada por un yo no material  y  que no cree trabas a la  

f luencia.   

 La l ibertad implica la no existencia de imágenes superpuestas al  t iempo 

real .  La verdadera l ibertad l leva a definir  el  yo de modo que no exista un 

individuo -  imagen ni  externalidad.  Un individuo,  por tanto,  es cierto que no 

puede ser  l ibre:  sólo el  observador lo es.  De hecho,  todo agresor a la  l ibertad 

es un defensor del  individualismo. La renuncia a la  l ibertad supone que no 

                                                 
220C o m o  d i c e  F e r n a n d o  S a v a t e r ,  c o m o  e n  t o d o s  l o s  m o m e n t o s  v e r d a d e r a m e n t e  

c r u c i a l e s ,  l a  f i l o s o f í a  n o s  f a l l a :  s e g ú n  l a  f i l o s o f í a  n o  h a y  n i n g ú n  a r g u m e n t o  
i r r e f u t a b l e  a  f a v o r  d e  l a  v o l u n t a d  l i b r e  n i  e n  c o n t r a .  P e r o ,  d i c e  S a r t r e ,  n i n g u n a  
c o n c i e n c i a  p u e d e  s e g u i r  s i é n d o l o  s i  s e  l e  p r i v a  d e  a u t o d e t e r m i n a c i ó n .  U n a  
c o n c i e n c i a  d e t e r m i n a d a ,  e s  d e c i r ,  m o t i v a d a  e n  e x t e r i o r i d a d ,  s e  c o n v i e r t e  e l l a  
m i s m a  e n  e x t e r i o r i d a d  y  d e j a  d e  s e r  c o n c i e n c i a .  E n  e s t e  c a s o ,  p o d r í a m o s  a s u m i r  
q u e  l a  c o n c i e n c i a  f u e r a  s ó l o  “ u n  s í n t o m a ” ,  c o m o  o b s e r v ó  F r e u d .  P a r a  
S c h o p e n h a u e r  e l  p r o b l e m a  d e  l a  a u t o d e t e r m i n a c i ó n  n o  c o n s i s t e  e n  s i  p u e d o  
h a c e r  l o  q u e  q u i e r o ,  s i n o  e n  s i  s o y  l i b r e  d e  q u e r e r  l o  q u e  q u i e r o .  L a  m a y o r í a  d e  
l o s  f a t a l i s m o s  c o n d e n a n  l a  a u t o d e t e r m i n a c i ó n  h u m a n a  d e s d e  l a  e x t e r i o r i d a d :  
s o m o s  l o  q u e  h a c e n  d e  n o s o t r o s  l a  b i o l o g í a ,  l a  e c o n o m í a  o  l a  h i s t o r i a .  L a  
o r i g i n a l i d a d  d e  S c h o p e n h a u e r  f u e  s o s p e c h a r  q u e  p u d i é r a m o s  e s t a r  
c o n d i c i o n a d o s  “ d e s d e  d e n t r o ” ,  p o r  l a  v o l u n t a d  m i s m a ,  p o r  e s a  i n d i v i d u a l i z a c i ó n  
q u e  s e  l l a m a  c a r á c t e r  e n  e l  s i s t e m a  s c h o p e n h a u e r i a n o .  U n a  l í n e a  q u e  s i g u i ó  
F r e u d  y  e l  p s i c o a n á l i s i s  [ S a v a t e r ,  F e r n a n d o ,  1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a ,  
B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a ,  p .  4 5 ] .   

221 A l  o b s e r v a r ,  e l  a g e n t e  d e j a  q u e  s u c e d a n  c o s a s ;  m i e n t r a s  q u e  a l  a c t u a r ,  e l  
a g e n t e  h a c e  q u e  o c u r r a n  c o s a s .  P o d e m o s  s u p o n e r  q u e  e l  a g e n t e  t i e n e  
c o n c i e n c i a  d e  s u  e s t a d o  c e r e b r a l  c o m o  i n t e n c i ó n  m i e n t r a s  q u e  d e s d e  f u e r a  u n  
o b s e r v a d o r  p e r c i b i r í a  l a  i n t e n c i ó n  d e l  a g e n t e  c o m o  e s t a d o  c e r e b r a l .  E s t a  
e x p l i c a c i ó n  q u e  s u p o n e  l a  t e o r í a  m a t e r i a l i s t a  d e  l a  i d e n t i d a d  e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  
p r o b l e m a  m e n t e  –  c u e r p o ,  e s  d e f e n d i d a  p o r  M o s t e r í n  o  F e r r a t e r ,  p e r o  r e c h a z a d a  
p o r  v o n  W r i g h t .  S e g ú n  v o n  W r i g h t  n o  e s  p o s i b l e  e x p l i c a r  a  l a  v e z  u n a  m i s m a  
c o n d u c t a  e n  t é r m i n o s  c a u s a l e s  c o m o  u n  m o v i m i e n t o  y  e n  t é r m i n o s  i n t e n c i o n a l e s  
c o m o  a c c i ó n .  E s  i m p o s i b l e  q u e ,  a  l a  v e z ,  u n o  a c t ú e  y  o b s e r v e  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e  
l a s  c a u s a s  d e  s u  a c t u a c i ó n ,  c o n  l o  c u a l  a c t ú a  p o r  n e c e s i d a d  [ W r i g h t ,  G .  H . ,  
1 9 7 9 ,  E x p l i c a c i ó n  y  c o m p r e n s i ó n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  
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existe un yo antecedente,  aprioríst ico y  l ibre.  Remite,  en últ ima instancia,  a  la  

esclavitud del  yo externo.  Existe,  además,  una diferencia fundamental  entre la  

“l ibertad” en la realidad y fuera de el la .  El  miedo al  vacío provoca una huida 

que convierte la  l ibertad uti l i taria en caótica y  f ict icia.  El  hombre necesita 

crear  un nuevo orden superpuesto,  un orden de la imaginación o racional .   

 En cualquier  caso,  para que exista la  l ibertad t iene que haber una 

posibil idad de sal irse de la realidad.  Si  no,  estaríamos hablando de necesidad:  

ningún agradecimiento puede ser  obligado.  Con el lo demostraríamos que es 

necesario ser  capaces de rechazar al  t iempo, empatizando con la nada,  para 

que el  agradecimiento sea l ibre.  Asimilaríamos,  por hacer referencia a la  

doctrina maniquea,  la  "idea del  bien" al  t iempo agradecido y la "del  mal" al  

no t iempo. Y vemos que el  hombre “es l ibre” de elegir  el  mal,  y  cuando lo 

selecciona sabe que lo que está haciendo no le hace sentir  bien.   

 Seguir  la  necesidad,  dice Hume, es lo más parecido a la cordura.  De hecho,  

la  locura parece más l ibre por ser  más irregular.  Pero es más irregular,  

precisamente,  porque se r ige por la  causa -  efecto externa,  que proviene de la 

mente imaginada.  Podríamos decir  que un hombre es "más l ibre" cuanto menos 

sus actos dependen de su mente-imagen  ( imaginación,  razón. . . )  y  más de la 

real idad moral  o f ísica.  La mente no nace odiosa,  y  por el lo hay que vengarse 

de el la,  como dice Hume. Contra Hume, la  idea de l ibertad no se asimila a la  

de azar pero,  aunque la necesidad sí  que se asimila a la de causa -  efecto,  esta 

necesidad es caótica,  por subyacerle la  l ibertad.  Por úl t imo, el  hombre 

siempre es responsable de sus acciones y  al  rechazar la  l ibertad está,  de algún 

modo, rechazando la grat i tud,  haciéndose esclavo “voluntariamente”.  Esto es 

especialmente importante en la definición de la just icia,  que implica la idea 

de l ibertad.  

 Catón dijo que había luchado no tanto por conseguir su propia l ibertad 

como por vivir  entre hombres l ibres.  Y es que sólo en el  reconocimiento en 

“el  otro” puede entenderse la l ibertad.  Efectivamente,  el  yo es compartido por 

todos los hombres del  presente,  de modo que necesitaríamos si tuarnos en la 

continuidad del  t iempo conjunta para vivir  en un estado de absoluta l ibertad y  

que la acción se produjera por principio l ibres.  En estado de observación del  

presente,  el  hombre no se identif ica con su “cerebro material”,  que 

reaccionaría a impresiones externas,  s ino con el  observador del  t iempo. 

Difíci lmente se demostrará la necesidad o la no l ibertad de este observador,  
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dado que sus movimientos no pertenecen a las leyes de necesidad materiales,  

al  estar  más al lá de la materia222.  

 Es importante recordar que el  presente es un acto creativo o recreativo del  

t iempo y que,  por tanto,  tampoco existe la  necesidad en la existencia de la 

materia externa o el  recuerdo.  El  t iempo creador es,  por tanto,  l ibre en sus 

creaciones,  aunque,  al  ser  incausado,  existe como creador eterno.  

Probablemente,  la  empatía de t iempos es una forma en que el  t iempo se 

consuela de su propia eternidad a través del  reencuentro consigo mismo. En 

cuanto desaparece la grat i tud del  observador,  el  ser  mismo deja de exist ir :  es 

por tanto l ibre de ser .  Sin embargo,  la empatía requiere que el  sentimiento o 

la cosa no puedan sal ir  de sí  mismos sin sal irse el  hombre del  t iempo. Un 

sentimiento,  cuando es sentido,  es necesario,  único,  e  indestructible.  El  

s imple hecho de no poner oposición al  f luir  del  t iempo consti tuye una forma 

de l ibertad no uti l i taria,  que no piensa si  no que observa y  actúa dentro de las 

creaciones del  t iempo. 

 La negación del  concepto de l ibertad suele l levar a conclusiones o premisas 

uti l i tarias.  Es cierto que si  consideramos que el  hombre actúa por costumbre o 

buscando un futuro previsto por su imaginación,  la  idea de necesidad puede 

demostrarse.  Lo imaginado necesariamente se dibuja con elementos del  

recuerdo antecedente,  dentro de relaciones de ideas con la exterioridad.  Sin 

embargo,  el  movimiento activo de la curiosidad no requiere del  proceso 

imaginativo.  Es el  acto l ibre por excelencia.  Agradecimiento y  curiosidad,  y  

consideramos que también la creación y juego del  t iempo presente,  son actos 

l ibres que nunca encontrarían en su antecedente el  resultado de sí  mismos.   

Por otra parte,  s i  decimos que el  hombre no es l ibre,  parece que suponemos 

que hay algo externo que le puede,  y  que se puede dejar  l levar por el lo,  s in 

voluntad de vivir .  Y,  como vemos,  al  hablar  de l ibertad no hablamos de 

caminos que se bifurcan y del  que elegimos uno,  como si  el  t iempo se 

material izara o viera desde fuera.  La observación externa del  t iempo 

part icular  no existe,  es sólo una irrealidad del  pensamiento.  

 Por tanto,  def iniremos la l ibertad como este estado de observación 

del  presente en que no existe dentro -  fuera ni  imagen reactiva externa ni  

interna al  observador,  y  en que éste vive guiado por los principios activos del  

                                                 
222 V i m o s  c ó m o  e s t e  c o n t e m p l a d o r  q u e  p e r m i t e  d e m o s t r a r  e l  y o  e n  u n i c i d a d  s e  

r e c u p e r a  o b s e r v a n d o  e l  p a s a d o  d e s d e  l a  u b i c u i d a d  c a r a c t e r í s t i c a  d e l  r e c u e r d o .  
E l  c e r e b r o  c a m b i a ,  e l  c u e r p o  s e  t r a n s f o r m a ,  e l  p a s a d o ,  i n c l u s o ,  s e  “ a c u m u l a ” ,  
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t iempo.  El  yo observador es l ibre porque contempla la l ibertad del  t iempo y 

sus actos se remiten a un elemento l ibre,  creador en sí .  El  observador,  por 

tanto,  se identif ica con el  creador y  con la creación.  Con el  uno carente de 

externalidad consideramos que queda bastante demostrada la l ibertad,  que se 

da dentro de los movimientos del  t iempo ajenos a la  causa – efecto223.  

 

Principios del  movimiento 

 

Principios reactivos 

 

 Todos los movimientos que no pertenecen al  t iempo son necesariamente de 

fuga porque descentran al  hombre de t iempo. Es curioso constatar  que todo lo 

que el  hombre busca por orgullo,  y  que luego siente con orgullo,  no lo ha 

logrado activamente,  s ino reactivamente.  

 Por ejemplo,  el  deseo no es un principio activo y muere en sí  mismo en el  

proceso imaginativo del  futuro.  Muchos psicólogos dicen que lo proyectado es 

lo que no podemos hacer y  reaccionamos,  por ejemplo,  ante el  deseo de 

acercarnos a una si tuación de la que hemos creado un concepto cuando,  sin 

embargo,  no nos importa acercarnos a lo desconocido.  Y es que el  proceso 

imaginativo que crea el  “deseo” implica reacción,  miedo al  fracaso,  sensación 

de estar  imponiendo nuestra imaginación al  t iempo. La imagen de cualquier  

t ipo,  que no se mueve con el  t iempo, no puede l levar a un movimiento 

activo224.  

                                                                                                                                      
p e r o  e l  o b s e r v a d o r  s i e m p r e  e s  e l  m i s m o  y  s e  u b i c a  e n  e l  m i s m o  s i t i o  o  e s t a d o  
m e n t a l  i n m a t e r i a l .  

223 " q u i z á  h a b í a  o t r o s  c a m i n o s  d u l c e s  d e  c a m i n a r  y  n o  l o s  t o m a r o n ,  o  l o s  t o m a r o n  a  
m e d i a s ,  y  u n  h o m b r e  e s  s i e m p r e  m á s  q u e  u n  h o m b r e  y  s i e m p r e  m e n o s  q u e  u n  
h o m b r e ,  m á s  q u e  u n  h o m b r e  p o r q u e  e n c i e r r a  e s o  q u e  e l  j a z z  a l u d e  y  s o s l a y a  y  
h a s t a  a n t i c i p a ,  y  m e n o s  q u e  u n  h o m b r e  p o r q u e  d e  e s a  l i b e r t a d  d o n d e  s e  r e s e r v a  
s e r  e l  a l f i l  o  e l  c a b a l l o ,  u n a  d e f i n i c i ó n  d e  l i b e r t a d  q u e  s e  e n s e ñ a  e n  l a s  
e s c u e l a s ,  p r e c i s a m e n t e  e n  l a s  e s c u e l a s  d o n d e  j a m á s  s e  h a  e n s e ñ a d o  y  j a m á s  s e  
e n s e ñ a r á  a  l o s  n i ñ o s  e l  p r i m e r  c o m p á s  d e  u n  r a g t i m e  y  l a  p r i m e r a  f r a s e  d e  u n  
b l u e s ,  e t c é t e r a ,  e t c é t e r a "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  
8 8 ] .  

224“ H a b í a  q u e  p r o p o n e r s e ,  s e g ú n  M o r e l l i  u n   m o v i m i e n t o  a l  m a r g e n  d e  t o d a  g r a c i a .  
E n  l o  q u e  é l  l l e v a b a  c u m p l i d o  d e  e s e  m o v i m i e n t o ,  e r a  f á c i l  a d v e r t i r  e l  c a s i  
v e r t i g i n o s o  e m p o b r e c i m i e n t o  d e  s u  m u n d o  n o v e l í s t i c o ,  n o  s o l a m e n t e  m a n i f i e s t o  
e n  l a  i n o p i a  c a s i  s i m i e s c a  d e  l o s  p e r s o n a j e s  s i n o  e n  e l  m e r o  t r a n s c u r s o  d e  s u s  
a c c i o n e s  y  s o b r e  t o d o  d e  s u s  i n a c c i o n e s .  A c a b a b a  p o r  n o  p a s a r l e s  n a d a ,  g i r a b a n  
e n  u n  c o m e n t a r i o  s a r c á s t i c o  d e  s u  i n a n i d a d ,  f i n g í a n  a d o r a r  í d o l o s  r i d í c u l o s  q u e  
p r e s u m í a n  h a b e r  d e s c u b i e r t o ”  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  
E d h a s a ,  p .  5 5 8 ] .  
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 Sin embargo,  vemos que el  hombre suele proyectar  el  futuro y  buscar 

placeres.  Las causas más importantes de este hecho son: primero,  la  necesidad 

de olvidarse de su barrera externa.  La idea de muerte y  la de eternidad le 

hacen moverse por impulso.  Este deseo se dará,  como vimos,  en forma de 

relaciones de ideas con la sociedad,  lo que hará que el  hombre se halle 

inmerso en la moda,  en lo prohibido o en lo minori tario,  lo que hace más 

deseable el  objeto de “placer”.  Segundo,  por un componente afectivo 

incorporado al  placer,  que es el  agradecimiento a la  imagen del  otro,  también 

reactivo.  Tercero,  por un impulso inconsciente provocado por la  costumbre,  

como una reacción externa.  El  hombre vive sólo el  antes y  el  después,  no el  

presente.  Recuerda su yo del  pasado,  y  se ve impulsado a la misma acción que 

realizó entonces porque lo considera su yo permanente,  y  su pérdida le haría 

sentir  un vacío de sí  mismo. El  hombre crea una imagen de sí  mismo para 

enfrentarse al  mundo que cree externo.  El  encuentro con lo que cree que le 

place en realidad es un encuentro consigo mismo, el  orgullo de la meta.  

Cuarto,  por agradecimiento al  ego que cree ordenar la  real idad,  y  que busca la 

coincidencia de esta realidad con su imaginación del  pasado.  El  ego futurista 

busca una uti l idad futura,  y  el  hombre intenta i lusionarse con estas imágenes 

para sujetarse al  t iempo. El  hombre se mueve por una ansiedad de lo que sería 

posible sentir  con los posibles objetos de placer futuro,  todavía no 

conocidos.225 

 De hecho,  el  placer agradecido a la imagen es un amor a sí  mismo que se 

superpone a la percepción,  un “es tocado”.  En ocasiones,  el  s istema 

                                                 
225 D e  e s t a  t e o r í a  d e  l o s  p l a c e r e s  a p a r e c e r á  l o  q u e  p o d r í a m o s  l l a m a r  l a   " a n o r e x i a  

d e l  e g o "  q u e ,  s i n  q u e r e r ,  r e l a t a  B o r g e s  e n  s u  c u e n t o  " E l  A l e p h " ,  l e t r a  d e l  
a l f a b e t o  g r i e g o  q u e  r e p r e s e n t a  e l  i n f i n i t o .  B o r g e s  i n t e n t a  s u s t i t u i r  l a  i d e a  d e  
e t e r n i d a d  ( q u e  a q u í  h e m o s  e n t e n d i d o  c o m o  l a  d e  " n o  m u e r t e " ,  p e r o  q u e  é l  
e s p e r p e n t i z a b a  e n  l a  f ó r m u l a  d e  s i m u l t a n e i d a d  d e  l o s  t i e m p o s  y  e s p a c i o s ) ,  p o r  
l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  e x i s t a  u n  A l e p h ,  u n  p u n t o  d e  d o s  c e n t í m e t r o s  q u e  
c o n t u v i e r a  t o d o  e l  u n i v e r s o .  P r e t e n d í a  e s t i m u l a r  e l  q u e  s e  v i e r a  t o d o  l o  
e x i s t e n t e  e n  e l  m i s m o  p u n t o  ( e n  v e z  d e  v e r  l o  q u e  d e  h e c h o  h a y ,  c o n  s u s  
r e l a c i o n e s  d e  r e a l i d a d e s  c o n  n u e s t r o  p a s a d o ) ,  a u n q u e  m á s  p a r e c e  q u e  e s t e  
d e s e o  c o n d u z c a  a  l a  d i s p e r s i ó n  d e  l a  a t e n c i ó n  q u e  a  s u  f i j a c i ó n .  " E l  d i á m e t r o  d e l  
A l e p h  s e r í a  d e  d o s  o  t r e s  c e n t í m e t r o s ,  p e r o  e l  e s p a c i o  c ó s m i c o  e s t a b a  a h í ,  s i n  
d i s m i n u c i ó n  d e  t a m a ñ o .  C a d a  c o s a  ( l a  l u n a  d e l  e s p e j o ,  d i g a m o s )  e r a n  i n f i n i t a s  
c o s a s ,  p o r q u e  y o  c l a r a m e n t e  l a  v e í a  d e s d e  t o d o s  l o s  p u n t o s  d e l  u n i v e r s o .  V i  e l  
p o p u l o s o  m a r ,  v i  e l  a l b a  y  l a  t a r d e ,  v i  l a s  m u c h e d u m b r e s  d e  A m é r i c a ,  v i  u n a  
p l a t e a d a  t e l a r a ñ a  e n  e l  c e n t r o  d e  u n a  n e g r a  p i r á m i d e ,  v i  u n  l a b e r i n t o  r o t o  ( e r a  
L o n d r e s ) ,  v i  i n t e r m i n a b l e s  o j o s  i n m e d i a t o s  e s c r u t á n d o s e  e n  m í  c o m o  e n  u n  
e s p e j o ,  v i  t o d o s  l o s  e s p e j o s  d e l  p l a n e t a  y  n i n g u n o  m e  r e f l e j ó . . . "  [ B o r g e s ,  J o r g e  
L u i s ,  1 9 9 5 a ,  E l  A l e p h ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  B i b l i o t e c a  B o r g e s  [ 1 9 4 9 ] ] .  E l  e s p e j o  n o  
l e  p u d o  r e f l e j a r ,  n o  a l  y o  q u e  a  f u e r z a  d e  q u e r e r  v e r  t o d o  e l  u n i v e r s o ,  d e s p r e c i a  
l o  q u e  d e  h e c h o  e s  e l  p r e s e n t e ,  a  é l  m i s m o .  
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uti l i tarista se convierte en un medio de defensa,  un sistema con el  que el  

hombre huye de la ét ica dubitat iva y  dependiente del  reproche moral  

individual  o social  que vacía continuamente al  hombre de sí  mismo. Cuando 

éste sistema -  como cualquier  otro -  se hace el  patrón generalizadamente 

aceptado entre los hombres,  será una cuestión de "ostentación" el  demostrar  

que se goza con él ,  y  una "ostentación generosa" el  dejar  l ibre a otros de 

sentir lo.  

 Sin embargo,  cuando la barrera el imina el  principio act ivo humano, el  

deseo imaginativo puede l legar a ser  una forma de crear i lusión y concepción 

del  t iempo no durativa pero continuista.  En cualquier  caso,  una vez logrado lo 

deseado,  el  hombre queda extrañado y vacío,  a  espera de un nuevo proceso 

imaginativo .  226 

Pero es posible que suceda igual  con un dolor.  El  dolor real  no es una 

sensación diferenciada,  s i  no una anticipación del  miedo a la  muerte y  una 

incert idumbre que lo hace más doloroso.  Aguantar  el  dolor es no atender a un 

posible miedo que separa al  hombre de la continuidad del  t iempo. Cuanto más 

miedo tenga un hombre,  más temeroso del  dolor será,  y  más dolor real  sentirá.  

 Existe,  s in embargo,  una “búsqueda de placer” en la continuidad del  

t iempo, pero preferimos mejor l lamarla curiosidad o juego.  En el  presente 

continuo,  el  observador agradece al  t iempo, no dif ir iendo su fel icidad en 

ningún momento,  dado que la comparación la provoca el  otro yo.  Es un 

agradecimiento al  movimiento autoconsciente,  que no requiere de la 

anticipación en forma imaginativa.  Esa imagen sólo obstruir ía la  realidad y 

l levaría a la  frustración en el  momento del  encuentro con lo que se supone que 

va a placer.  Los placeres no pueden compararse ni  sumarse dado que,  una vez 

creada la imagen comparativa,  la  misma sensación real  se hace imposible al  

no permitir  la  f luencia del  t iempo. En definit iva,  el  placer sólo se da dentro 

de la grat i tud al  t iempo, lo que sea que esto signifique en cada momento de la 

continuidad del  t iempo y para cada placer.  Por tanto,  el  placer podría 

                                                 
226 “ L a  c a u s a  d e l  s u f r i m i e n t o  e s  e l  d e s e o . . .  D e s e a r  q u e  a l g o  s e a  d i f e r e n t e  e s  l o  q u e  

n o s  m a n t i e n e  a t a d o s  a l  t i e m p o . . .  L o s  d e s e o s  e x i s t e n  a h o r a .  S i  n o  t u v i e r a s  e s e  
d e s e o ,  p i e n s a  e n  l o  l i b r e  q u e  s e r í a s .  D e t e n t e  d o n d e  e s t á s  a h o r a  m i s m o .  P r i m e r o ,  
p i e n s a  e n  c u a l q u i e r  d e s e o  q u e  t e n g a s  a c t u a l m e n t e :  n u e v a s  p o s e s i o n e s ,  n u e v a s  
r e l a c i o n e s ,  n u e v a s  p o s i c i o n e s .  L l é v a l o s  a  l a  m e n t e  y  c o n c é n t r a t e  c l a r a m e n t e  e n  
e l l o s .  A h o r a ,  d e  i n m e d i a t o ,  o l v í d a l o s  p o r  c o m p l e t o .  D e j a  m a r c h a r  t o d o s  l o s  
d e s e o s  q u e  t e n g a s .  M i r a  a  t u  a l r e d e d o r ,  s i e n t e  e s t e  m o m e n t o .  ¿ S i e n t e s  q u é  l i b r e  
e r e s  s i n  e s o s  d e s e o s ? ”  [ S h a w ,  S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  
B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  1 1 5 - 1 1 6 ] .  
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definirse como una sorpresa al  “sentir  con” la real idad,  que,  desde luego,  

también puede estar  unido al  erotismo.227 

  

Sensación de “siempre”: principio semiactivo de la alegría  

 

 En primer lugar,  introducimos un principio del  movimiento que l lamaremos 

semiactivo,  que es la alegría,  muy relacionada con la “voluntad de vivir”.  Ésta 

se da sólo dentro de la sensación de “siempre” y ,  s in el la,  no se daría el  

movimiento ni  la  percepción,  que requieren de la creencia en la dependencia 

perfecta con el  t iempo. Por otra parte,  es lógico pensar que el  hombre sólo se 

puede poner en posición de observador si  confía en el  no f in del  t iempo, un 

amor que requiere para siempre al  t iempo y que lo bendice por esa sensación 

de eternidad que le reporta.  228 

                                                 
227 S e g ú n  S ó c r a t e s ,  e l  i m p u l s o  s e x u a l  c o n s i s t e  e n  q u e  l a  “ p s y c h é ”  s e  v e  a t r a í d a  e n  

p r i m e r  l u g a r  a  a l g o  h e r m o s o ,  l a  b e l l e z a  f í s i c a .  “ S i n  e m b a r g o ,  S ó c r a t e s  e r a  
c o n t i n e n t e  e n  s u  c o n d u c t a ,  y  a u n q u e  d e c í a  q u e  n o  e r a  c a p a z  d e  r e c o r d a r  u n  
t i e m p o  e n  q u e  n o  e s t u v i e r a  e n a m o r a d o ,  s u  l e n g u a j e  e r ó t i c o  e r a  i m a g i n e r í a  
s e x u a l  d e  l a  m í s t i c a  r e l i g i o s a .  E l  q u e  a m a  a l  c u e r p o ,  n o  a m a  m á s  q u e  a  a l g o  q u e  
p e r t e n e c e  a l  o t r o :  a s o c i a r s e  c o n  a l g u i e n  q u e  a m a  a l  c u e r p o  m á s  q u e  a l  a l m a ,  
e s c l a v i z a ”  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  I I I ,  S i g l o  V .  
I l u s t r a c i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  p .  3 7 8 ] .  E l  f i l ó s o f o ,  e n  s u  a m o r  a  l o s  
j ó v e n e s  h e r m o s o s ,  s e  d e j a b a  l l e v a r  p o r  l o s  c á n o n e s  d e  b e l l e z a  a c e p t a d o s  p o r  l a  
c o s t u m b r e  d e  l a  é p o c a  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  
I I I ,  S i g l o  V .  I l u s t r a c i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  3 7 4 - 5 ] .  S i n  e m b a r g o ,  s e g ú n  
S ó c r a t e s ,  e l  d e s e o  p u e d e  l l e v a r  a l  d i s f r u t e  e s t é t i c o  d e  l a  b e l l e z a  v i s i b l e  e n  
g e n e r a l ,  y  é s t a  a  l a  d e l  c a r á c t e r ,  y  é s t a  a  l a  i n t e l e c t u a l ,  h a s t a  q u e  n o s  g a r a n t i z a  
l a  v i s i ó n  d e  l a  B e l l e z a  m i s m a ,  l a  F o r m a  a b s o l u t a  q u e  s e  p e r c i b e  c o n  e l  o j o  d e  l a  
m e n t e .  E n  e l  n i v e l  d i v i n o ,  b e l l e z a ,  b o n d a d  y  v e r d a d  s o n  l o  m i s m o ,  p e r o  l l e v a d a  
p o r  l a  f u e r z a  d e l  “ é r o s ”  s i g n i f i c a  l a  i n i c i a c i ó n  e n  l o s  m i s t e r i o s  ú l t i m o s  d e  l a  “ t a `  
e r o t i k a ” .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  S ó c r a t e s  i d e n t i f i c a b a  l a  b e l l e z a  y  b o n d a d  c o n  l a  
u t i l i d a d  y  a d a p t a c i ó n  a  l a  f u n c i ó n  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  
F i l o s o f í a  G r i e g a  I I I ,  S i g l o  V .  I l u s t r a c i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  3 3 0 ] .  L a  
b e l l e z a  -  o  l a  j u s t i c i a  -  e s  u n a  i d e a ,  u n a  n o r m a  u n i v e r s a l .  N o  e s  i m a g i n a r i a ,  u n  
c o n c e p t o  e n  n u e s t r a s  m e n t e s ,  s i n o  q u e  e s  f i j a ,  i n m u t a b l e .  E l  h o m b r e  d e b e  
b u s c a r  s u  d e f i n i c i ó n .  R e s p e c t o  a  l a  b o n d a d ,  S ó c r a t e s  i n v i t a b a  a  l a  g e n t e  a  
“ c o n o c e r s e  a  s í  m i s m o s ”  c o n v e n c i é n d o l o s  d e  s u  i g n o r a n c i a  y  d e  q u e  n a d i e  h a c e  
e l  m a l  v o l u n t a r i a m e n t e :  “ A n d a s  f a n f a r r o n e a n d o  p o r  l a s  c a l l e s ,  e c h a n d o  l o s  o j o s  
d e  u n  l a d o  a l  o t r o ,  y  v a s  d e s c a l z o ” ,  d e c l a m a b a n  e n  l a  c o m e d i a  a l  a c t o r  c o n  l a  
m á s c a r a  d e  S ó c r a t e s  [ G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  
I I I ,  S i g l o  V .  I l u s t r a c i ó n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  3 5 6 ] .  

228 D e c í a  N i e t z s c h e ,  “ T o d a  a l e g r í a  q u i e r e  e t e r n i d a d  d e  l a s  c o s a s ,  q u i e r e  p r o f u n d a  
e t e r n i d a d ”  [ G a r c í a - M a u r i ñ o ,  J o s é  M a r í a ;  y  F e r n á n d e z  R e v u e l t a ,  J o s é  A n t o n i o ,  
[ 1 9 9 0 ] ,  N i e t z s c h e .  L a  c r i s i s  d e  l a  C u l t u r a  O c c i d e n t a l ,  M a d r i d  A l h a m b r a ,  p .  1 9 ] .  
F r e u d  e s t u d i ó  l a  “ s e n s a c i ó n  d e  e t e r n i d a d ” ,  q u e  l e  d e s c r i b i e r o n  c o m o  u n  
s e n t i m i e n t o  “ o c e á n i c o ,  d e  a l g o  s i n  l í m i t e s  n i  b a r r e r a s ,  d e  u n a  i n d i s o l u b l e  
c o m u n i ó n  e  i n s e p a r a b l e  p e r t e n e n c i a  a  l a  t o t a l i d a d  d e l  m u n d o  e x t e r i o r ,  u n  s e r -
u n o - c o n - e l - t o d o .  C o m e n t a  q u e ,  a  p e s a r  d e  q u e  e l  h o m b r e  c r e e  s e g u r a  y  
e s t a b l e c i d a  l a  s e n s a c i ó n  d e  s u  m i s m i d a d ,  d e  s u  y o ,  q u e  s e  p r e s e n t a  c o m o  a l g o  
i n d e p e n d i e n t e ,  u n i t a r i o  y  b i e n  d e m a r c a d o  f r e n t e  a  t o d o  l o  d e m á s ,  l a  
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 El observador se ve absorbido e identif icado con el  t iempo. Cuando 

hablamos de la sensación continuidad del  t iempo, estamos hablando de un 

presente vivo y real  que no se sale de si  mismo ni  piensa en el  t iempo.229 

Pensar el  t iempo lo hace sucesivo y la imaginación de una sucesión sin f in 

produce una sensación de “agobio”.  Si  el  yo es el  t iempo presente,  s in 

embargo,  más bien el  no f in del  t iempo consiste en una plenitud del  presente 

que no concibe su f in porque no lo piensa.  

 Hemos intentado basar en la desnudez del  presente el  indicador de la moral .  

Si  el  t iempo es continuo,  es el  t iempo presente y  por alguna razón,  por alguna 

creación de la mente,  el  hombre no puede aceptarlo.  Puesto que hemos 

considerado la contracción del  pasado real  y  la barrera externa como las 

causas de la inconciencia de los actos,  bastaría con la el iminación de esta 

barrera para que el  hombre recuperase su pasado y entrara en la sensación de 

continuidad del  t iempo en la que no sabemos si  exist ir ían las esclavitudes de 

la "materia",  como el  dolor,  etc.  dado que es posible que el  observador 

pudiera desapegarse de el las -  algo que admiten los oriental istas.  Bastaría un 

                                                                                                                                      
i n v e s t i g a c i ó n  p s i c o a n a l í t i c a  n o s  h a  e n s e ñ a d o  q u e  e s a  a p a r i e n c i a  e s  e n g a ñ o s a  y  
q u e  e l  y o  s e  c o n t i n ú a  h a c i a  d e n t r o ,  s i n  l í m i t e s  p r e c i s o s ,  c o n  u n a  e n t i d a d  
p s í q u i c a  i n c o n s c i e n t e  q u e  F r e u d  d e n o m i n a  e l l o  y  a  l a  c u a l  v i e n e  a  s e r v i r  c o m o  
d e  f a c h a d a .  P o r  e j e m p l o ,  e n  l a  c u l m i n a c i ó n  d e l  e n a m o r a m i e n t o  a m e n a z a  
e s f u m a r s e  e l  l í m i t e  e n t r e  e l  y o  y  e l  o b j e t o  y  h a y  m u c h o s  e s t a d o s  e n  l o s  q u e  s e  
t o r n a  i n c i e r t a  l a  d e m a r c a c i ó n  d e l  y o  f r e n t e  a l  m u n d o  e x t e r i o r .  E l  l a c t a n t e  a ú n  n o  
d i s t i n g u e  s u  y o  d e l  m u n d o  e x t e r i o r  c o m o  f u e n t e  d e  l a s  s e n s a c i o n e s  q u e  l e  
l l e g a n .  L a  h u i d a  d e l  d o l o r  l e  l l e v a n  a  d i s o c i a r  e l  y o  y  f o r m a r  u n  y o  p u r a m e n t e  
h e d ó n i c o ,  p l a c i e n t e ,  e n f r e n t a d o  c o n  u n  n o - y o ,  u n  a f u e r a  a j e n o  y  a m e n a z a n t e .  E s  
d e c i r ,  o r i g i n a l m e n t e  e l  y o  l o  i n c l u y e  t o d o ;  l u e g o  d e s p r e n d e  d e  s í  u n  m u n d o  
“ e x t e r i o r ” .  N u e s t r o  a c t u a l  s e n t i d o  y o i c o  n o  e s  m á s  q u e  e l  r e s i d u o  a t r o f i a d o  d e  u n  
s e n t i m i e n t o  m á s  a m p l i o  q u e  c o r r e s p o n d í a  a  u n a  c o m u n i ó n  m á s  í n t i m a  e n t r e  e l  y o  
y  e l  m u n d o  c i r c u n d a n t e .  H a b i e n d o  s u p e r a d o  l a  c o n c e p c i ó n  e r r ó n e a  d e  q u e  e l  
o l v i d o  s i g n i f i c a  l a  d e s t r u c c i ó n  o  a n i q u i l a c i ó n  d e l  r e s t o  m n e m ó n i c o ,  F r e u d  s e  
i n c l i n a  a  l a  c o n c e p c i ó n  c o n t r a r i a  d e  q u e  e n  l a  v i d a  p s í q u i c a  n a d a  d e  l o  u n a  v e z  
f o r m a d o  p u e d e  d e s a p a r e c e r  j a m á s ;  t o d o  s e  c o n s e r v a  d e  a l g u n a  m a n e r a  y  p u e d e  
v o l v e r  a  s u r g i r  e n  c i r c u n s t a n c i a s  f a v o r a b l e s  c o m o ,  p o r  e j e m p l o ,  m e d i a n t e  u n a  
r e g r e s i ó n  d e  s u f i c i e n t e  p r o f u n d i d a d  [ F r e u d ,  S i g m u n d ,  1 9 7 0 ,  E l  m a l e s t a r  e n  l a  
c u l t u r a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  7 - 1 7 ] .  

229 E l  c o n c e p t o  d e  p r e s e n t e  v i v o  y a  f u e  a n a l i z a d o  p o r  H u s s e r l .  S i n  e m b a r g o ,  s u  
i n t u i c i ó n  e s  d e  e s e n c i a s  e i d é t i c a s ,  e s t r u c t u r a s  u n i v e r s a l e s  e  i d e a l e s .  E s t e  
p r e s e n t e  i m p l i c a  u n  c o n t a c t o  p e r c e p t i v o  d i r e c t o ,  u n  “ a h o r a ”  q u e  r e t i e n e ,  p e r o  
q u e  b u s c a  e l  f u t u r o  y  q u e  s e  p r o d u c e  e s p e c i a l m e n t e  e n  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  l o s  
t e x t o s  [ H u e r t a s - J o u r d a ,  J . ,  “ S t r u c t u r e s  o f  t h e  “ L i v i n g  P r e s e n t ” :  H u s s e r l  a n d  
P r o u s t ” ,  e n  F r a s e r ,  J .  T . ;  L a w r e n c e ,  N . ,  1 9 7 5 ,  T h e  S t u d y  o f  T i m e  I I ,  P r o c e e d i n g s  
o f  t h e  S e c o n d  C o n f e r e n c e  o f  t h e  I n t e r n a t i o n a l  S o c i e t y  f o r  t h e  S t u d y  o f  T i m e ,  
L a k e  Y a m a n a k a - J a p a n ,   N e w  Y o r k ,  S p r i n g e r  V e r l a g ,  p p .  1 6 3  -  1 9 5 ] .  
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acercamiento a la sensación de “siempre” para que el  mundo fuera más real  y  

l ibre,  algo que nunca lograríamos con palabras e imágenes.  230 

  

Los principios del  conocimiento.  Curiosidad activa.  Int imidad y atención 

inactivas.  

  

 Aparte de los mecanismos de relación de realidades que contempla el  

observador inmóvil ,  el  observador contiene una serie de principios de 

conocimiento.  Ninguno de éstos son reactivos,  pero existe un principio que 

diremos activo que es la  curiosidad y dos inactivos que son la int imidad y la 

atención.  Sin embargo,  la  misma empatía de t iempos,  la  reunión de pasado y 

presente,  no es un principio act ivo del  observador,  s ino del  t iempo y,  

                                                 
230 H e i d e g g e r  a n a l i z a b a  l a  v i d a  c o t i d i a n a  c o m o  e l  m u n d o  d e  l o  i m p e r s o n a l ,  u n  “ u n o ”  

q u e  n o  e s  n a d i e  d e t e r m i n a d o  y  q u e  s o n  t o d o ,  c a r a c t e r i z a d o  p o r  e l  
d i s t a n c i a m i e n t o  y  a p l a n a m i e n t o .  E l  h o m b r e  s e  r e l a c i o n a  c o n  l o s  d e m á s  a  t r a v é s  
d e  l a  c h á c h a r a ,  l a  a v i d e z  d e  n o v e d a d e s  y  l a  a m b i g ü e d a d .  L a  v i d a  c o t i d i a n a  e s  l a  
v i d a  i n a u t é n t i c a ,  s i n  s e n t i d o ,  a b i e r t a  a  l a  a n g u s t i a  [ H e i d e g g e r ,  M a r t i n ,  1 9 8 7 ,  E l  
s e r  y  e l  t i e m p o ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ] .  S i n  e m b a r g o ,  e l  
“ s i e m p r e ”  e s  u n o  d e  l o s  a c t o s  p r i v i l e g i a d o s ,  e n  c u a n t o  a  l a  p r o f u n d i d a d  q u e  e n  
e l l o s  s e  a l c a n z a .  L o s  a c t o s  p r i v i l e g i a d o s  s o n  e l  “ i n s t a n t e ” ,  l a  “ r e p e t i c i ó n ”  y  e l  
“ s i e m p r e ” .  L o s  d o s  p r i m e r o s  c o n c e p t o s  l o s  f o r j ó  K i e r k e g a a r d  y  l u e g o  l o s  
d e s a r r o l l ó  J a s p e r s  y  H e i d e g g e r .  E l  “ s i e m p r e ”  s e  d e b e  a  X a v i e r  Z u b i r i ,  a u n q u e  n o  
c l a r i f i c a  q u e  “ y o ”  e s  c a p a z  d e  v i v i r l o .  C o m o  d i c e  A r a n g u r e n ,  e l  “ i n s t a n t e ”  e s  u n  
a c t o  m o m e n t á n e o  q u e ,  l e v a n t á n d o s e  s o b r e  l a  s u c e s i ó n  t e m p o r a l ,  t o c a  l a  
t r a s c e n d e n c i a  e n  u n  “ g o l p e  d e  v i s t a ”  d e c i s i v o ,  e c h a d o  d e s d e  l a  p r o f u n d i d a d  d e  
u n  “ p r e s e n t e  a u t é n t i c o ” .  E l  a c t o  d e  l a  “ r e p e t i c i ó n ”  c o n s i s t e  e n  l a  a s u n c i ó n ,  
t a m b i é n  e n  u n  i n s t a n t e ,  d e  l a  t o t a l i d a d  d e  l a  v i d a ,  a c e p t a d a  e n  s u  g r a n d e z a  y  e n  
s u  m i s e r i a .  D i c e n  q u e  q u i e n  v a  a  m o r i r  r e c o r r e  e n  u n  m o m e n t o  t o d o  s u  d e c u r s o  
t e m p o r a l .  E n  e s t a  a c t u a l i z a c i ó n  c o n c e n t r a d a  d e  l a  t o t a l i d a d  d e l  p a s a d o  c o n s i s t e  
p r e c i s a m e n t e  l a  “ r e p e t i c i ó n ” :  e l  h o m b r e  r e p i t e ,  v u e l v e  a  v i v i r  e n  u n  “ i n s t a n t e ” ,  
j u n t a  y  a p r e t a d a ,  s u  v i d a .  L a  “ r e p i t e ”  n o  c o m o  e s p e c t a d o r ,  s i n o  c o m o  s u  a u t o r  
r e s p o n s a b l e .  D e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e l  “ c o n t e n i d o ” ,  e s t e  a c t o  p u e d e  c o n s i s t i r  
e n  “ a r r e p e n t i m i e n t o ”  p o r q u e  ¿ q u i é n  n o  t i e n e  d e  q u e  a r r e p e n t i r s e ?  C o m o  s e  v e ,  
a s í  c o m o  e l  “ i n s t a n t e ”  a h o n d a  e n  e l  p r e s e n t e  -  f r e n t e  a l  v i v i r  e n  e l  s u p e r f i c i a l ,  
d i s i p a d o  y  a t o m i z a n t e  “ a h o r a ”  -  a b r i e n d o  d e s d e  é l  e l  p o r v e n i r ;  l a  “ r e p e t i c i ó n ”  
v u e l v e  l a  v i s t a  a t r á s ,  a s u m e  y  r e t i e n e  l o  s i d o  f r e n t e  a l  “ o l v i d o ”  d e l  p a s a d o ;  p o r  
ú l t i m o ,  e l  “ s i e m p r e ”  d e  Z u b i r i  r e p r e s e n t a  l a  u n i d a d  d e l  t i e m p o ,  e l  “ d e  u n a  v e z  
p o r  t o d a s ” .  E s  e l  f u n d a m e n t o  d e  l a  m u t a c i ó n  t e m p o r a l  y  e l  a h o n d a m i e n t o  e n  é l  
o t o r g a  l a  p o s e s i ó n  d e  s í  m i s m o .  E l  h o m b r e  e s t á  a n t e  e l  d e c u r s o  y  s u  t i e m p o  
c o n s i s t e  e n  e s t a r  a u t o p r e s e n t e  a  s u  p r o p i a  d e c u r r e n c i a ,  i n c u r s o  e n  e l l a ,  p e r o  
t a m b i é n  s o b r e  e l l a  ( s o b r e  l a  “ f l u e n c i a ” )  y  s o b r e  s í  m i s m o .  C u a n d o  n o  s e  t i e n e  e l  
s e n t i d o  d e l  “ s i e m p r e ” ,  v i v i m o s  e l  t i e m p o  c o m o  a l g o  p e g a d o  a l  q u e h a c e r  s o c i a l  
c o t i d i a n o ,  p e g a d o s  a  l a s  c o s a s ,  o l v i d á n d o n o s  d e  n o s o t r o s  m i s m o s ,  v i v i e n d o  e n  
u n  “ t i e m p o  c e r r a d o ”  d e  “ e t e r n o  r e t o r n o ” :  l e v a n t a r s e ,  i r  a  t r a b a j o ,  c o m e r ,  v o l v e r  
a l  t r a b a j o ,  i r  a l  c i n e ,  d o r m i r ,  y  l o  m i s m o  a l  d í a  s i g u i e n t e  y  e l  o t r o  y  e l  o t r o ;  o  
b i e n  n o s  p e r d e m o s  e n  e l  f l u i r  d e  l a  v i d a ,  e n  l a  d i s i p a c i ó n  o  d i v e r t i s s e m e n t ;  o  
b i e n ,  f i n a l m e n t e ,  v i v i m o s  u n  t i e m p o  s i e m p r e  i n m i n e n t e ,  q u e  c a e  s o b r e  n o s o t r o s  
a g o b i á n d o n o s  y  n o  d e j á n d o n o s  “ t i e m p o ”  ( “ s i e m p r e ” )  p a r a  n a d a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  
L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 4 2 - 4 ] .   
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simplemente,  s in el la la  real idad no exist ir ía  y  quedaría,  como mucho, en 

posibil idad de real idad.  

 Podríamos definir  la  curiosidad  como el  ansia del  observador del  presente 

de conocer al  t iempo, de buscar nuevas creaciones de sí  mismo para 

reencontrarse en la empatía de t iempos.  Como decíamos,  el  t iempo externo 

penetra en el  hombre el  t iempo interno como por efecto metafórico de 

"embudo" y es el  observador el  que conoce la empatía de t iempos.  La 

curiosidad real  es un principio activo que hace al  observador moverse hacia la  

novedad sin necesidad de pensarla.  Consiste en una sensación de sorpresa y  

afección hacia una creación pura del  t iempo que queda absorbida por el  yo 

poroso.  

 En estado de presente continuo,  la  curiosidad no es selectiva sino que se da 

hacia la creación pura del  presente -  la  propia selección implica imagen.  De 

este modo, el  hombre va recogiendo “todo” lo que le va dando el  t iempo con 

idéntica grat i tud.  Es,  por tanto,  una curiosidad “hacia la  vida”,  un principio 

general  de movimiento.  La previsión impide la curiosidad,  y  la  repetición que 

el  hombre prevé también.  Sin embargo,  si  el  hombre no crea una imagen del  

futuro,  este principio act ivo se mantiene intacto independientemente de un 

posible “parecido” con otros t iempos.  Por tanto,  el  movimiento no 

individualista ni  ut i l i tarista por excelencia es la  búsqueda de algo 

desconocido que no es necesario imaginar y  que motiva si ,  y  sólo si ,  es  

desconocido231.  

 La curiosidad hacia la imagen nos mira con ojos crí t icos y  busca saber para 

comparar;  la  curiosidad hacia la  vida,  s in embargo,  es sólo voluntad de 

conocer y  de autenticidad.232  

                                                 
231 " E n t o n c e s ,  ¿ h a y  q u e  q u e d a r s e  c o m o  e l  c u b o  d e  l a  r u e d a  e n  m i t a d  d e  l a  

e n c r u c i j a d a ?  ¿ D e  q u é  s i r v e  s a b e r  o  c r e e r  s a b e r  q u e  c a d a  c a m i n o  e s  f a l s o  s i  n o  
l o  c a m i n a m o s  c o n  u n  p r o p ó s i t o  q u e  y a  n o  s e a  e l  c a m i n o  m i s m o ?  N o  s o m o s  B u d a ,  
c h e ,  a q u í  n o  h a y  á r b o l e s  d o n d e  s e n t a r t e  e n  l a  p o s t u r a  d e l  l o t o .  V i e n e  u n  c a n a  y  
t e  h a c e  l a  b o l e t a "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  3 4 0 ] .  

232 C o m o  d i c e  A r a n g u r e n  n o  y a  s ó l o  l a  s i n c e r i d a d ,  i n c l u s o  l a  a u t e n t i c i d a d ,  
c o n s t i t u y e  u n  p r o b l e m a .  E l  h o m b r e  e s  c o n s t i t u t i v a m e n t e  a m b i g u o :  h a y  u n a  
d i s t a n c i a  s i e m p r e  e n t r e  n u e s t r a  p a l a b r a ,  n u e s t r a  c o n d u c t a  y  n u e s t r a  r e a l i d a d  
m o r a l ;  y  l a  a u t e n t i c i d a d  e s ,  p r o p i a m e n t e ,  l u c h a  p o r  l a  a u t e n t i c i d a d ,  l u c h a  p o r  
d i s m i n u i r  e s a  d i s t a n c i a .  S i n  e m b a r g o ,  s e g ú n  e l  a u t o r ,  n o  d e b e m o s  a l  p r ó j i m o  
t o d a  v e r d a d  p o r q u e  h a y  u n  “ s e c r e t u m  m e u m  m i h i ” ,  n i  p o d e m o s  d e c í r s e l a ,  p o r q u e  
l a  p o s i b i l i d a d  d e  c o m u n i c a c i ó n  t i e n e  s u s  l í m i t e s  y ,  e n  o c a s i o n e s ,  s o m o s  m u c h o  
m á s  v e r a c e s  c o n  n u e s t r o  s i l e n c i o  q u e  c o n  u n a  i m p r e s i o n i s t a  “ s i n c e r i d a d ”  q u e  
v i e r t a  a l  e x t e r i o r  t o d o  l o  q u e  v a  “ a p a r e c i e n d o ”  e n  l a  s u p e r f i c i e  d e  n u e s t r o  a l m a ,  
c a p r i c h o s a m e n t e .  S i n  e m b a r g o ,  l a  c o n f e s i ó n  d e  l a  v e r d a d ,  c u a n d o  e s  d i f í c i l  d e  
d e c i r  e  i n t o l e r a b l e  d e  o í r ,  e s  p a r t i c i p e  d e  l a  v i r t u d  d e  l a  f o r t a l e z a  y  a  l a  v e z  d e  
l a  j u s t i c i a .  L a  v i d a  e n  l a  v e r d a d  d e b e  m a n i f e s t a r s e  e s p e c i a l m e n t e  c u a n d o  e l  
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La diferencia entre la curiosidad hacia la vida y  hacia la imagen es que la 

segunda,  por ejemplo la imagen l i teraria o televisiva,  es paralizante,  t iende a 

crear mundos irreales en la mente protagonizados por el  yo del  orgullo 

l ingüíst ico.  No en vano,  es curiosidad hacia la “cosa”,  es decir ,  una 

curiosidad en que el  hombre se habla a sí  mismo, haciéndose cosa y  

paralizándose por el  enamoramiento del  reflejo de si  mismo. Sin embargo,  la  

curiosidad hacia la  creación pura de otros observadores del  t iempo contiene 

principios act ivos nuevos,  como son el  juego.  De modo que la curiosidad 

activa sólo se da hacia el  t iempo activo:  mirar  una hoja escri ta en soledad es 

igual  que mirar  cualquier  otro objeto y  sólo puede apelar  al  otro yo estát ico.   

Además,  como decíamos,  cuando el  hombre busca una uti l idad en la 

observación de la cosa se crea una imagen superpuesta y  desaparece el  

proceso de relación de realidades.  Así  sucede,  por ejemplo,  en el  arte 

observado en base a la  admiración de la imagen: el  hombre t iene entonces que 

recrear con dif icultad la imagen del  objeto en función de su aceptación social ,  

del  concepto.  Éste ya no ve el  objeto,  s i  no su propia imagen irreal  dentro del  

narcisismo social .  La revisión del  concepto queda como una labor para los 

expertos que,  de este modo, hacen y rehacen la “imagen”.  No decimos que sea 

incompatible ese conocimiento,  una curiosidad hacia las palabras del  

recuerdo,  con la percepción real ,  pero si  estos conceptos se superponen al  

t iempo están impidiendo la percepción real .  233 

 Consideramos que,  de hecho,  el  primer acercamiento al  t iempo se debió a la  

curiosidad,  no al  inst into de supervivencia.  Éste lo es de un hombre que ya 

t iene inhibición temporal  internalizada y que ha contraído su pasado creando 

una sensación de “no t iempo”.  Una vez que el  movimiento activo de la 

                                                                                                                                      
s i l e n c i o  s e r í a  c u l p a b l e  a l  p r e s t a r  a s i s t e n c i a  a  l a  m e n t i r a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  
1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p a g .  2 5 7 - 8 ] .  

233 T a l  v e z  s e a  u n a  c u e s t i ó n  d e  d e f i n i c i o n e s  p e r o  c o n t r a  A r a n g u r e n ,  n e g a m o s  q u e  l a  
c u r i o s i d a d  e s t é  e n  c o n e x i ó n  c o n  l a  s o b e r b i a  -  q u e  s e g ú n  l a  a s c é t i c a  c r i s t i a n a  e s  
u n  s a b e r  s u p e r s t i c i o s o  d e  l o  q u e  n o  s e  d e b e ,  c o m e r  l a  m a n z a n a  d e l  á r b o l  d e l  
c o n o c i m i e n t o  p a r a  s e r  d i o s e s  -  o  q u e  e s t é  e n  r e l a c i ó n  a  l a  f r í v o l a  a v i d e z  d e  
n o v e d a d e s ,  e l  d i v e r t i s s e m e n t  p a s c a l i a n o ,  e l  a t u r d i d o  y  d i s i p a d o  m a n o s e o  d e  t o d o  
h a b l a n d o  d e  o í d a s ,  s i n  d e t e n e r s e ,  s i n  p r o f u n d i z a r ,  c o n  u n a  f i e b r e  d e  
“ s e n s a c i o n e s ”  e  “ i m p r e s i o n e s ”  q u e  n o s  l l e v a  a  t i r a r  c a d a  d í a  l a  r e a l i d a d  
c o t i d i a n a  c o m o  s e  t i r a  u n  p e r i ó d i c o  y a  h o j e a d o .  L a  c u r i o s i d a d ,  s e g ú n  A r a n g u r e n ,  
p r o v i e n e  d e  “ u n a  c o n c u p i s c e n c i a  d e  l o s  o j o s ” .  C o n t r a p o n e  a  l a  c u r i o s i d a d  l a  
“ e s t u d i o s i d a d ” ,  l a  t e m p l a n z a  e n  c u a n t o  a l  a p e t i t o  d e  c o n o c e r  y  s a b e r  
[ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  2 6 4 - 5 ] .  S i n  e m b a r g o ,  
t o d a s  e s t a s  d e s c r i p c i o n e s  l o  s o n  d e  u n a  c u r i o s i d a d  h a c i a  l a  i m a g e n .  L a  
c u r i o s i d a d  d e  l a  q u e  n o s o t r o s  h a b l a m o s  e s  c u r i o s i d a d  h a c i a  l a  v i d a ,  y  e s  e l  
f l u i d o  d e l  t i e m p o  y  e l  p r i n c i p i o  d e l  m o v i m i e n t o  ( p o r  t a n t o ,  l a  p r o y e c c i ó n  “ n o ”  e s  
u n  p r i n c i p i o  a c t i v o  d e  m o v i m i e n t o ) .  



 1 8 5

curiosidad se produjo en primera instancia,  es posible que se contrajese el  

pasado y se actuase por la reacción frente a la  sensación de “no t iempo” de la 

que el  hombre huye.  Ya producido el  movimiento,  posiblemente el  juego sería 

el  principio activo fundamental .  Más tarde,  la  creación,  que requiere de más 

provisión de t iempo y recuerdo se convert ir ía  en otro principio de 

movimiento.  

 Es importante apuntar  que la existencia de la curiosidad implica una 

creencia a priori  del  observador en la duración.  El  yo poroso a la  real idad 

busca conocer al  t iempo desde el  principio de su existencia,  de modo que 

podríamos decir  que éste contiene en sí  mismo, no sólo la característ ica de 

porosidad a la  real idad,  de conocimiento intuit ivo de la existencia,  s i  no de 

creencia en la de continuidad del  t iempo que busca conocer.  Así  pues,  la  idea 

de conexión necesaria y  la creencia en la continuidad del  t iempo subyacen al  

yo observador y ,  s i  no,  no se podría haber producido el  primer movimiento del  

t iempo.  

 La curiosidad se produce gracias a otro principio inactivo del  t iempo, que 

es la atención ,  que definiremos como la sumersión puntual  del  yo poroso en la  

empatía de t iempos.  Ésta se produce sin necesidad de que el  hombre ejerza 

pensamientos a posteriori  que,  de facto,  ensucian el  mecanismo de la atención.  

Basta con que el  hombre se deje vivir  para que su atención se centre en las 

cosas,  para que para el  observador no exista nada más que la sensación ínt ima 

a sí  misma y su posibil idad de conocimiento quede demostrada.  La atención 

no puede forzarse,  porque entonces se hace imagen que impide el  

conocimiento.  La atención curiosa,  por tanto,  sólo es posible dentro del  

desinterés.  234 

 La curiosidad se da en forma de int imidad ,  dado que el  t iempo part icular  y  

sólo conocido por el  hombre part icular  se "mete" dentro de la cosa externa.  

Podríamos definir  la  int imidad como el  reencuentro de t iempos en ausencia de 

imágenes,  es decir ,  cuando el  ser  a vuelto a sí  mismo; y  la sensación que se 

produce es de que el  presente,  contemplado desde el  yo observador,  está 

                                                 
234P a r a  N i e t z s c h e  t a m b i é n  l a  t r a n q u i l i d a d  e s  f u n d a m e n t a l  p a r a  e l  c o n o c i m i e n t o ,  

p r e c i s a m e n t e  p o r q u e  e s  u n a  i n t u i c i ó n  n o  r e a c t i v a .  “ L a  e d u c a c i ó n  d e b e  s e r  
a p r e n d e r  a  v e r  -  h a b i t u a r  e l  o j o  a  l a  c a l m a ,  a  l a  p a c i e n c i a ,  a  d e j a r - q u e - l a s -
c o s a s - s e - n o s - a c e r q u e n ;  a p r e n d e r  a  a p l a z a r  e l  j u i c i o ,  a  r o d e a r  y  a  a b a r c a r  e l  
c a s o  p a r t i c u l a r  d e s d e  t o d o s  l o s  l a d o s .  T o d a  n o - e s p i r i t u a l i d a d ,  t o d a  v u l g a r i d a d  
d e s c a n s a  e n  l a  i n c a p a c i d a d  d e  o p o n e r  r e s i s t e n c i a  a  u n  e s t í m u l o  -  s e  t i e n e  q u e  
r e a c c i o n a r ,  s e  s i g u e  t o d o  i m p u l s o ”  [ N i e t z s c h e ,  2 0 0 0  a ,  “ L o  q u e  l o s  a l e m a n e s  
e s t á n  p e r d i e n d o ” ,   E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  
m a r t i l l o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  8 9 ] .  
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"l leno de ser  o de t iempo" -  por contra de la sensación de vacío o no t iempo 

que crea la "al ienación del  ser  por la  cosa".  Todo el  presente externo t ira del  

t iempo interno,  éste se sumerge en las cosas y  se produce una dilatación del  

yo hacia los objetos,  que resguardan la int imidad del  uno presente.  

Imaginemos,  por ejemplo,  la  habitación en la que estamos leyendo.  El  olvido 

de la  imagen provocaría una extensión del  t iempo interno por las paredes de la 

habitación,  embriagando el  presente en forma de int imidad.  Y esto se debe a 

que el  hombre es lo que hemos l lamado el  “embudo” contemplado desde el  

observador:  por tanto,  es la  habitación en la que está si tuado,  y  el  yo poroso 

la sobrevuela.  La int imidad sólo se da dentro de la idea de no muerte,  un no 

poder sal ir  de un cobijo común. Si  la  “realidad” no nos resulta ínt ima,  ni  un 

segundo dentro de el la puede sentirse como fel icidad real  y  el  hombre t iene 

que reaccionar a la  imagen para volver a si tuarse en una posición de 

equil ibrio.235 

 Por tanto,  la  curiosidad es el  ansia del  observador de seguir  conociendo al  

t iempo, la  atención es la  sumersión puntual  del  yo poroso en la empatía de 

t iempos y la int imidad es la  afección del  observador que se siente l leno de ese 

reencuentro de t iempos y cuya abstracción de la imagen le permite aceptar  el  

no f in del  t iempo. 

 

Los principios activos de la creación y el  juego  

  

 De aquí podemos extraer otros dos principios activos,  la  creación y el  

juego,  que consideraremos unidos.  Es cierto que el  cuerpo humano, al  

empatizar con las sensaciones temporales,  se mueve y dilata con el las,  imita 

sus formas como un mimo que se r iera de la inmovil idad de las cosas o le 

asombrase su movil idad.  Sin embargo,  en este movimiento no existe 

correspondencia ni  novedad y,  por tanto,  no es un principio act ivo del  t iempo. 

Para que se produzca el  principio activo del  juego unido a la  creación es 

importante la  correspondencia al  t iempo conjunto.  

 La creación  es  una forma de comunicación del  t iempo, una producción de 

realidades que,  al  hacerse externas al  observador,  son contempladas por el  

presente creando una comunidad de empatías.  La creación pura es dif íci lmente 

aprehensible,  y  sólo puede ser  captada por el  observador.  Pero el  único 

verdadero creador es el  t iempo, porque sólo él  t iene la posibil idad de hacer 

                                                 
235 P a r a  u n a  e x p l i c a c i ó n  m á s  e x t e n s a  d e l  t é r m i n o  d e  i n t i m i d a d ,  v é a s e  A p é n d i c e  N ,  
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relaciones de realidades sin apelar  a una construcción de imágenes o a un 

pensamiento a posteriori .  La motivación de la creación no es la  observación 

externa,  sólo busca la alegría236.  El  t iempo realiza la creación por y  para el  

presente.  En este caso,  el  hombre es arte y  creación pura,  única en la que 

existe un asombro real  por una creación que queda absorbida por el  yo poroso 

que la contempla.  No busca la perpetuación sino la fugacidad.   En cualquier  

caso,  no sabemos como sería este estado en que el  hombre no hace “arte”,  s ino 

que es arte del  t iempo observado desde el  yo más al lá del  t iempo237.  

 Ni siquiera es creación el  arte que se basa en la imaginación de unión de 

ideas o,  en general ,  el  que busca la expresión a hombres más al lá del  presente.  

Ésta es una estét ica que proviene de una imagen del  yo y pide la admiración 

de una imagen del  yo.  Esta estét ica requiere de pensamientos a posteriori ,  que 

normalmente se dan dentro de lo social ,  e  incluso las vivencias del  hombre 

que usa el  t iempo en estos juegos creativos serán más irreales,  dado que 

buscarán recoger experiencias para ser  contadas o relatadas.238 

                                                                                                                                      
“ O  G o d ,  m a k e  m e  a  m a s k ” .  

236C o m o  d i c e  B e r g s o n ,  e l  h o m b r e  l o  q u e  b u s c a  e s  l a  a l e g r í a ,  n o  e l  p l a c e r ,  a l g o  q u e  
s e  l o g r a  c o n  l a  c r e a c i ó n .  E l  p l a c e r  n o  e s  m á s  q u e  u n  a r t i f i c i o  i m a g i n a d o  p o r  l a  
n a t u r a l e z a  p a r a  o b t e n e r  d e l  s e r  v i v o  l a  c o n s e r v a c i ó n  d e  l a  v i d a .  P e r o  l a  m a t e r i a  
e s  n e c e s i d a d  y  e s t á  d e s p r o v i s t a  d e  m e m o r i a  c o n  l o  q u e  e l  h o m b r e  b u s c a  
l i b e r a r s e  d e l  d e t e r m i n i s m o  p a r a  l l e g a r  a  l a  l i b e r t a d .  E l  c o m e r c i a n t e  q u e  
d e s a r r o l l a  b i e n  s u s  n e g o c i o s  ¿ e s t á  a l e g r e  e n  r a z ó n  d e l  d i n e r o  q u e  g a n a  y  l a  
n o t o r i e d a d  q u e  a l c a n z a ?  R i q u e z a  y  c o n s i d e r a c i ó n  e n t r a n  e n  l a  s a t i s f a c c i ó n  q u e  
e x p e r i m e n t a ,  p e r o  l e  p r o p o r c i o n a n  p l a c e r e s  a n t e s  q u e  a l e g r í a ,  h a s t a  e l  p u n t o  d e  
q u e  l a  a l e g r í a  v e r d a d e r a  q u e  s i e n t e  e s  e l  s e n t i m i e n t o  d e  h a b e r  m o n t a d o  u n a  
e m p r e s a  q u e  m a r c h a ,  d e  h a b e r  l l a m a d o  a l g u n a  c o s a  a  l a  v i d a .  S i n  e m b a r g o ,  
B e r g s o n  n o  f u e  c a p a z  d e  r e c o n o c e r  l a  a l e g r í a  v i v i d a  e n  e l  p r e s e n t e  [ B e r g s o n ,  
H e n r i ,  1 9 6 3  d ,  E n s a y o  d e  L a  c o n c i e n c i a  y  l a  v i d a  d e  “ L a  e n e r g í a  e s p i r i t u a l ”  e n  
O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r ] .  

237“ A q u e l  q u e  a t r a p a  p a r a  s í  u n a  a l e g r í a /  d e s t r u y e  l a  a l a d a  v i d a ; /  p e r o  e l  q u e  b e s a  
l a  a l e g r í a  m i e n t r a s  v u e l a /  v i v e  e n  e l  a m a n e c e r  d e  l a  e t e r n i d a d . ”  [ H o l r o y d ,  
S t u a r t ,  1 9 9 1 ,  K r i s h n a m u r t i .  E l  h o m b r e ,  e l  m i s t e r i o  y  e l  m e n s a j e .  C o l e c c i ó n  
E s o t é r i k a ,  M a d r i d ] .  L a  c r e a c i ó n  p a r a  K r i s h n a m u r t i  e s ” e l  m i l a g r o  d e  l o  n u e v o ”  
m o s t r á n d o s e  e n  “ l o  q u e  e s ”  e n  c u a l q u i e r  m o m e n t o  d e l  t i e m p o  q u e  n u n c a  s e  
r e p e t i r á .  E l  h o m b r e  p u e d e  p a r t i c i p a r  e n  e l l a ,  p e r o  n o  s e  l a  p u e d e  a p r o p i a r ,  l a  
p u e d e  o b s e r v a r  e  i n c l u s o  d e s c r i b i r l a .  P e r o  c u a n d o  i n t e r v i e n e n  e l  e g o  y  l o s  
c o n c e p t o s ,  d e j a  d e  s e r  c r e a c i ó n .  “ L a  c r e a c i ó n  n o  e s  p a r a  l o s  q u e  t i e n e n  t a l e n t o ,  
l o s  d o t a d o s ;  e l l o s  s ó l o  c o n o c e n  l a  c r e a t i v i d a d  p e r o  n u n c a  l a  c r e a c i ó n .  L a  
c r e a c i ó n  e s t á  m á s  a l l á  d e l  p e n s a m i e n t o  y  d e  l a  i m a g e n ,  m á s  a l l á  d e  l a  p a l a b r a  y  
l a  e x p r e s i ó n .  N o  e s  p a r a  s e r  c o m u n i c a d a ,  p o r q u e  n o  p u e d e  s e r  f o r m u l a d a ,  n o  s e  
l a  p u e d e  e n v o l v e r  e n  p a l a b r a s .  S e  p u e d e  s e n t i r  e n  l a  p e r c e p t i v i d a d  t o t a l .  N o  s e  
p u e d e  u t i l i z a r  y  p o n e r l a  e n  e l  m e r c a d o ,  p a r a  q u e  r e g a t e e n  p o r  e l l a  y  l a  v e n d a n ”  
[ i b i d . ,  p .  9 4 - 5 ] .  

238" S e  h a  e l o g i a d o  e n  e x c e s o  l a  i m a g i n a c i ó n .  L a  p o b r e  n o  p u e d e  i r  u n  c e n t í m e t r o  
m á s  a l l á  d e l  l í m i t e  d e  l o s  s e u d ó p o d o s .  H a c i a  a c á ,  g r a n  v a r i e d a d  y  v i v a c i d a d .  
P e r o  e n  e l  o t r o  e s p a c i o ,  d o n d e  s o p l a  e l  v i e n t o  c ó s m i c o  q u e  R i l k e  s e n t í a  p a s a r  
s o b r e  s u  c a b e z a ,  D a m e  I m a g i n a t i o n  n o  c o r r e .  H o  d e t t o "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  
R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  1 6 2 ] .  



 1 8 8

 Es por eso que el  arte creativo no progresa,  porque no es más que dist intas 

modas de formas,  no siendo mejor para el  observador,  que no compara,  una 

estatua griega que una escultura modernista -  o un mostrador l leno de botel las 

de l icor,  el  cubo y pala de un niño,  un boti jo de barro. . .  Sólo si  lo objetos nos 

acercan a la  sensación de continuidad del  t iempo, rompiendo la barrera 

externa por efecto de la grandiosidad,  patet ismo, perfección del  detal le. . .  

podemos decir  que un arte es “mejor” que otro.  Por ejemplo,  un blues que 

introduce al  hombre en una continuidad bailable acerca más a la  sensación de 

continuidad del  t iempo, pudiendo éste sumergirse en el  sonido sin hacerse 

violencia.  Reaparece una sensación de observador,  que rompe con el  apego al  

yo barrera y  nos hace sentir  un uno con el  t iempo, un amor que nos relaja y  

nos hace activos y  entregados.  Sin embargo,  unos sonidos disonantes y  que no 

pueden sentirse en continuidad son ruido y pueden provocar ansiedad.  Un 

chasquido agudo,  continuo o incierto,  por ejemplo,  puede irr i tar  a  un hombre 

tranquilo porque le hace sal tar  continuamente a la  barrera.  En cualquier  caso,  

y  más al lá del  acercamiento a la  sensación de continuidad del  t iempo, la  idea 

de progreso en el  arte proviene,  probablemente,  de una necesidad de 

autoafirmación social ,  de la moda,  y  de la propaganda de los art is tas y  las 

galerías que,  para vender su obra,  necesi tan convert ir la  en art ículo de lujo,  

ornamento y admiración pública.  

 Es dif íci l  diferenciar  el  juego de la creación.  Juego  es  la  curiosidad hacia 

el  movimiento,  lo que implica que el  hombre está abierto a la  novedad y la 

indeterminación de las acciones ajenas y  propias.  Requiere de la 

correspondencia,  y  es vivido desde el  presente hacia las cosas.  La 

correspondencia l levada a su mayor grado,  es decir ,  en el  presente,  implica 

que el  yo es el  mismo para ambos o todos los jugadores -  el  observador del  

t iempo ubicuo -  y  que el  movimiento no es reactivo a una imagen sino 

verdadera sincronización con el  t iempo real .  El  juego compartido es una 

unidad de los que juegan y,  lo que hace un jugador,  lo hacen todos.  Tal  vez,  el  

juego consista en la diversión que produce en el  observador contemplar los 

movimientos e inmovil idades del  t iempo,  las si tuaciones en su conjunto,  

sal tando a una si tuación nueva continuamente.   

 Es decir ,  la  correspondencia en la grat i tud implica que los que juegan 

t ienen una conexión con el  t iempo desapegada,  lo que les l leva a hacer 

“exterior” el  t iempo externo.  El  juego real  no sería posible,  por tanto,  entre 

una persona sola y  un objeto móvil .  Por ejemplo,  no sería un juego activo el  
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realizado con un robot,  aunque éste se moviera con los movimientos propios.  

Aunque haya correspondencia de movimientos,  no la hay de grat i tud al  t iempo 

conjunto,  y  el  hombre se siente -  está -  solo.  Del mismo modo, es más pleno el  

juego entre dos personas que saben que existe una correspondencia de grat i tud 

a la  vida,  que entre una persona y un animal,  aunque en este úl t imo caso sea 

mayor el  sentimiento de compañía que en el  del  robot.  Por tanto,  tal  vez lo 

importante de la idea de juego no reactivo es que se vive dentro de la novedad 

creadora del  presente y  de una grat i tud compartida que l leva a un 

acercamiento de los jugadores.  239 

 Es importante destacar la  idea de correspondencia para diferenciar  el  juego 

de una “seducción” uti l i taria.  En este caso,  una persona intenta alabar el  ego 

ajeno para hacer dócil  reactivamente a otra y ,  así ,  lograr un objet ivo 

predeterminado.  La imagen “vive en el  futuro o en el  pasado”,  es decir ,  en el  

plano intermedio y  la reacción y,  por tanto,  es incapaz de tener sensaciones 

temporales diferenciadas y  continuistas.  Es una forma de imposición sobre 

otra persona a la  que no se puede corresponder desde el  presente y  hace 

reactiva a la  otra persona -  se “exterioriza” al  pensar que querrán de él .  

 Podríamos pensar en un juego soli tario,  en que la correspondencia se daría 

por la realidad de las cosas -  por ejemplo,  una respuesta a unas notas 

musicales en forma de baile.  Pero preferiremos l lamar a esto creación,  dado 

que no existe una correspondencia o posibil idad de que las notas reaccionen 

en forma de juego.  Es cierto que ninguna “improvisación” puede ser  

programada dentro de un espacio temporal ,  como se dice en ocasiones del  

baile.  Es decir ,  un juego dentro de la continuidad del  t iempo no es un “t ira y  

afloja”,  s ino un “es” no esperado.  Sin embargo,  dado que el  baile sigue un 

r i tmo -  que es necesariamente repetición -  es posible que el  hecho de la 

mecanización sea una forma de convert ir  el  cuerpo en una máquina a la  que  el  

propio danzante puede observar desde el  presente para luego jugar,  dentro de 

su creatividad,  con otras personas.  El  baile es el  recuerdo de un movimiento 

dist into del  cotidiano y,  en en este sentido,  puede ser  un ejercicio para el  

                                                 
239 S e g ú n  P a r í s ,  e l  h o m b r e  e s  u n  s e r  n o  d a d o  c o m p l e t a m e n t e ,  s i n o  q u e  s e  d e b e  

c o m p l e t a r  y  p o r  e l l o  a p r o v e c h a  s u  i n d i f e r e n c i a c i ó n  c o n f i g u r a c i o n a l  y  c a r a c t e r e s  
n e o t é c n i c o s  ( p e r s i s t e n c i a  e n  l a  e d a d  a d u l t a  d e  c a r a c t e r í s t i c a  p r o p i a s  d e  l o s  
c a c h o r r o s  a n i m a l e s  c o m o  l a  c u r i o s i d a d ,  e l  j u g u e t e o ,  l a  i n d e f i n i c i ó n  i n s t r u c t i v a ,  
e t c . )  p a r a  c r e a r s e  u n  m u n d o  p r o p i o  q u e  n o  s e  p u e d e  r e d u c i r  a l  m e r o  a m b i e n t e  a l  
q u e  e s t á n  a d a p t a d o s  p e r f e c t a m e n t e  l o s  a n i m a l e s .  E l  a u m e n t o  d e  l a  c o m p l e j i d a d  
q u e  s u p o n e  l a  h o m i n i z a c i ó n  a b r e  p o s i b i l i d a d e s  n u e v a s  n o  a c t u a l i z a d a s  a l  h o m b r e  
p r e c i s a m e n t e  p o r q u e  e s  u n  s e r  i n a c a b a d o  [ P a r í s ,  C . ,  1 9 7 0 ,  H o m b r e  y  
N a t u r a l e z a ,  M a d r i d ,  T e c n o s ] .  
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recuerdo,  que normalmente reducimos al  de las palabras.  Por otra parte,  este 

recuerdo puede est imular  el  dominio del  movimiento,  impidiendo movimientos 

o inmovil idades reflejas,  también cotidianas.  El  problema, en este caso,  es la  

idea de espectador,  que hace el  movimiento discontinuista y  pide un aplauso.  

 Por tanto,  el  problema del  juego,  como el  de la percepción,  es la  imagen a 

la que el  hombre reacciona.  El  juego se convierte en una lucha de poderes 

guiada por el  orgullo.  El  hombre t iene que pensar su papel  antes de realizarlo,  

construyéndolo entonces en términos comparativos.  La imagen de admiración 

irá in crescendo  dado que se hace competi t iva y ,  al  ser  reactiva y  no atender 

al  respeto a la  vida,  puede ser  incluso peligrosa,  como sucede en el  caso de 

los l lamados “juegos de rol”.  Para que el  juego no sea reactivo,  s in embargo,  

es necesaria la  sensación de uno en que se produce un acercamiento activo.   

 Pero hay dif icultad en diferenciar  términos.  En general ,  consideramos que 

la creación sería un acto original  del  t iempo soli tario.  Por tanto,  el  juego se 

da entre más de un t iempo interno y la creación es del  t iempo respecto a sí  

mismo, ambos contemplados desde el  presente.  Sin embargo,  la  creación no 

t iene más sentido que cualquier  otro movimiento si  no es compartida y  no se 

deja l levar por la  capacidad de sorpresa.  La creación,  como imitación del  

t iempo en su capacidad de creación,  podría verse más como una 

contemplación interna del  movimiento creador del  t iempo que se plasma en 

símbolos reales.  Es la admiración del  movimiento capaz de producir  el  t iempo 

desde el  pasado a esa realidad aprehensible,  l levando a una generación 

absolutamente nueva -  extensible a todos los presentes.  Sin embargo,  al  

mostrarse a un observador,  podría considerarse también juego.   

 Pero,  en realidad,  el  mayor problema de diferenciar  términos y  lograr 

actuar dentro de la creación y el  juego es que la creación supone una 

expresión de lo interno,  pero “no sólo” eso.  Si  el  hombre,  por ejemplo,  

expresa lo que le ha sucedido en el  pasado mientras lo externo,  en el  interim  

de su narración,  se le  impone,  para volver a contarlo en otro momento del  

futuro,  momento presente que se le  impone y que volverá a interpretar  a 

posteriori ,  y  así  s iguiendo. . . ,  no está siendo creativo.  En este caso,  el  hombre 

lo que está haciendo es “sostenerse” en el  nivel  l ingüíst ico de la irrealidad.  

Por eso,  una sola persona no produce una novedad,  sólo una transposición de 

lo existente:  la  creación debe unirse al  juego para,  atendiendo a lo externo,  

poder ser  creativa.   
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En cualquier  caso,  esta dif icultad de definir  términos para el  yo que se deja 

vivir  no debería tener importancia.  

 Para extender más el  círculo,  podemos considerar  toda la continuidad del  

t iempo como un juego creador.  En defini t iva,  es una creación de si tuaciones.  

Por ejemplo,  el  hecho simplemente de subir  a  un autobús,  sentarse cerca del  

conductor,  ver  como éste,  uniformado con una gorra que parece querer hacer 

notoria su posición de mando sobre el  vehículo y  los que lo habitan 

intermitentemente,  se ase a un círculo giratorio y  le da vueltas. . .  mirar  por 

una ventana,  ver como las cosas cambian rápidamente como en un 

calidoscopio y  que el  conductor parece creer que va a otro si t io y  otro 

t iempo.. .  es  una si tuación curiosa.  El  viajante casi  querría imitar  al  conductor,  

pero no le hace fal ta  porque el  autobús,  el  conductor,  la  ventana y el  cuerpo 

del  viajante es el  yo,  contemplado desde el  observador.  Cuando mira,  por 

ejemplo,  el  volante,  podríamos decir  que él  es ese objeto,  en el  sentido de que 

no se identif ica con nada dist into.  Las relaciones de realidades o ideas se 

producen desde el  presente ubicuo,  y  no hay una imagen que individualice al  

hombre.  Sin embargo,  esta si tuación no es durativa.  Implica lo ya sabido,  un 

conocimiento de las reglas,  que parecen provenir  en este caso de la 

externalidad:  el  conductor dir ige,  el  viajante se sienta y  espera hasta que 

f inalice el  t rayecto,  mirando ambos por la  ventana delantera. . .  

 

La grati tud: t iempo frente a sistema 

 

 Como hemos comentado,  el  hombre,  para sentirse y  no actuar sin 

conciencia alguna de sí ,  necesita observarse de algún modo: puede hacerlo a 

través del  t iempo, lo que le permite ver todas las realidades del  presente y  que 

implica que está en estado de observador del  t iempo; o a través de una imagen 

de sí  mismo, que le hace inconsciente de todo lo demás porque necesita estar  

sujeto a el la,  autocentrado,  impidiéndole la sensación real .  Esa imagen t iene 

continuamente que ser  recordada con lo  que la conciencia del  acto se da a 

posteriori  al  mismo, a través de la autojust if icación.  Por tanto,  a  esta grat i tud 

reactiva,  que se siente como obligación,  no la podemos l lamar grat i tud,  s ino 

autoadmiración.  La grat i tud al  t iempo será para nosotros la única real  y  activa 

porque para que la sensación se convierta en un principio act ivo debe ser  

agradecida.  
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 Estas ideas afectan enormemente a la acción humana.  Como vemos,  el  

hombre vive apegado por agradecimiento a lo que le sujeta,  y  su acción se ve 

determinada por este apego.  En el  caso no uti l i tarista puro,  vive apegado al  

t iempo. Sin el  agradecimiento,  el  t iempo no "sujeta" al  hombre,  porque éste 

no se ve como observador de sí  mismo. El  t iempo se mueve y f luye,  y  el  

hombre f luye con él  porque el  observador,  que está más al lá de las 

dist inciones de la materia o del  t iempo siempre presente,  no crea trabas o 

barreras a esa f luencia.  Este t iempo es un elemento que siempre está presente 

y  cada presente es incomparable a otros.  Es el  hombre independiente porque 

no se apega a algo externo sino a sí  mismo, la  real idad que ha ido conociendo 

y acumulando a través del  t iempo. 

 En el  caso uti l i tarista,  el  hombre vive apegado a un elemento externo al  

observador,  que podríamos decir  material  o extenso.  El  hombre intenta ver o 

ser  espectador de una imagen comparativa de sí  mismo para autoalabarse y  

sentir  una autocomplacencia de sus actos,  duplicándose al  est i lo del  

espectador imparcial  Smithiano.  Es un rechazo de la real idad temporal  por la  

imaginación autoadmirativa,  y  un menosprecio de la real idad de otras 

personas,  al  comparar a éstas con el  yo e intentar  dejar  al  yo por encima. 

Implica,  en cualquier  caso,  una sensación de infravaloración y un deseo de 

“ser otro”,  ajeno a uno mismo. Esta barrera externa,  aunque creada 

voluntariamente,  introduce al  hombre en un círculo vicioso;  se interpone al  

f luir  del  t iempo y,  cuando el  hombre se identif ica con el la,  no será capaz de 

aceptar  la  idea de "no f in del  t iempo".  La huida de la sensación de 

inmortal idad,  que la misma barrera no puede aceptar ,  hace que el  hombre 

tenga que apegarse a la  imagen continuamente,  viéndose guiado de este modo 

por la  exterioridad y temiendo el  vacío de sí  mismo o la vuelta a esa dolorosa 

sensación de inmortal idad.  Cualquier  imagen que individualiza el  t iempo 

creará este t ipo de mecanismos.  La sensación respecto a las cosas se dará por 

conceptos de esta irrealidad l ingüíst ica que le l levarán a sentir  el  orgullo de 

creación de las cosas respecto a su sistema mental .  El  hombre nunca gozará de 

una empatía con las cosas -  todo será,  efectivamente,  una sensación de golpe 

de la cosa respecto al  hombre-cosa.  El  hombre se dejará l levar por la  causa -  

efecto y  la  repetición,  olvidando lo que haya podido aprender de su pasado.   

 La grat i tud al  t iempo obliga a la  correspondencia con los movimientos de 

otras personas;  el  apego a la imagen,  sin embargo,  acaba con esta 

correspondencia haciendo las acciones rupturistas.  El  hombre que prepara una 
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acción para imponerla sobre otra persona está obligando a la otra a reaccionar 

y ,  s i  ésta no está preparada con otra imagen,  no tendrá más armas que las de 

la costumbre.  Daremos algunos ejemplos de la forma en que se puede producir  

este apego a la  imagen,  aunque sin duda nunca podríamos cubrir  los miles de 

posibles dibujos que se pueden hacer sobre la barrera.  Así ,  resumiremos y 

ampliaremos nuestras conclusiones a casos part iculares de la vida cotidiana.  

240 

 Apego a un yo individualista.  Es la  teoría de Hume de orgullo por 

propiedad o doble relación de ideas con el  ego.  Este “otro yo” es fruto de la 

imaginación e intenta encontrar  el  dibujo adecuado al  que agarrarse.  Esta 

imagen es casi  siempre maniquea y se considera a sí  misma mejor que la 

imagen que imagina en otras personas o grupo de personas porque necesita 

para el  proceso de apego dejarse l levar por este autoengaño y aun a pesar de 

que sus palabras sean una oratoria de piedad y “amor”.  Esta imagen nunca 

vive en el  presente y  sólo siente la sat isfacción de la meta.  Quiere estar  en 

todas partes porque no concibe cómo puedan estar  sin él  en todas esas zonas 

del  universo que imagina,  y  en que siente el  vacío de su ausencia y ,  por eso,  

en ocasiones es un yo incapaz de “decir  no” porque debe buscar la  aceptación 

externa.  Por úl t imo, hemos de decir  que todos los demás apegos no son más 

que este “otro yo” protagonizando diversos espectáculos de la imaginación.  

 Apego a un sistema de costumbres o placeres,  nunca sentidos como realidad 

presente.  El  hombre crea hábitos para “hacer que hace” dado que carece de 

principios activos.  Para i lusionarse con ese hábito,  probablemente consiga 

olvidar que todos los días hace lo mismo. Por otra parte,  el  yo que declara la 

comparación de placeres es el  yo f iccional  y  fenoménico,  que busca la 

admiración de su imagen y que vive en la superficie.  Desde este yo,  el  hombre 

crea un proceso imaginativo en forma de fuga,  que le l leva a protagonizar 

nuevos espectáculos.  La persona ya no ve la realidad,  a las personas,  s ino a 

cosas que se relacionan con su sistema de placeres comparativamente.  En 

muchas ocasiones,  es la  idea o sensación de poder de este otro yo lo que l leva 

al  ensalzamiento de una determinada actividad.  Es el  caso del  placer sexual ,  

en que la atracción hacia la imagen proviene en muchas ocasiones de la 

                                                 
240 H e i d e g g e r  a n a l i z a b a  l a  v i d a  c o t i d i a n a  c o m o  e l  m u n d o  d e  l o  i m p e r s o n a l ,  u n  “ u n o ”  

q u e  n o  e s  n a d i e  d e t e r m i n a d o  y  q u e  s o n  t o d o ,  c a r a c t e r i z a d o  p o r  e l  
d i s t a n c i a m i e n t o  y  a p l a n a m i e n t o .  E l  h o m b r e  s e  r e l a c i o n a  c o n  l o s  d e m á s  a  t r a v é s  
d e  l a  c h á c h a r a ,  l a  a v i d e z  d e  n o v e d a d e s  y  l a  a m b i g ü e d a d .  L a  v i d a  c o t i d i a n a  e s  l a  
v i d a  i n a u t é n t i c a ,  s i n  s e n t i d o ,  a b i e r t a  a  l a  a n g u s t i a  [ H e i d e g g e r ,  M a r t i n ,  1 9 8 7 ,  E l  
s e r  y  e l  t i e m p o ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ] .   
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sugerencia de la idea de fuerza y  de poder-sumisión.  Es posible que el  

sobredimensionamiento social  de la importancia de esa imagen incentive a su 

vez la violencia social .  El  sentimiento de poder que sugiere puede provocar 

también una inhibición en este ámbito que,  junto a la  inhibición tradicional  y  

rel igiosa,  crean una sensación de lo prohibido.  241 

 Es curioso que los fenomenistas,  aunque aceptan que toda sensación es de 

tacto indiferenciado,  consideran que la acción humana se dir ige a la  búsqueda 

de placer.  Si  el  hombre se para a pensar en la sensación verá sin embargo que 

son sus palabras las que están "sintiendo placer",  normalmente 

comparativamente.  Tal  vez el  yo fenoménico,  el  hombre estét ico de 

Kierkegaard,  busque el  contacto personal  para romper con su soledad y 

sentirse acompañado242.  Esta búsqueda de sentirse acompañado en la 

exterioridad deja,  en últ ima instancia,  una sensación de vacío.  Pero,  como 

decíamos,  esa i lusión y proceso imaginativo resurgen continuamente 

precisamente porque el  hombre vive en el  t iempo coyuntural .  Por eso hemos 

                                                 
241 E f e c t i v a m e n t e ,  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e l  h o m b r e  c o m o  b u s c a d o r  d e  p l a c e r  e s  u n a  

i m a g e n  r e p r e s o r a  q u e  n o s  r e m i t e  a  “ l o  p r o h i b i d o ”  y  a t r a e  p o r  o s t e n t a c i ó n .  E s  
n e c e s a r i a m e n t e  a  p o s t e r i o r i  d e l  p r e s e n t e  l i b r e ,  y  d e l  a c t o  c r e a d o r  d e l  t i e m p o ,  
q u e  s u r g e  e x  n o v o ,  s i n  s a b e r  d e  d i f e r e n c i a c i o n e s  s e x u a l e s .  C i t a  S a v a t e r  a  R o g e r  
C a i l l o i s  e n  l a s  C r ó n i c a s  d e  B a b e l :  “ S o s p e c h o  q u e  h a y  q u i é n  s e  h a  f o r m a d o  u n a  
i d e a  m u y  i n g e n u a  d e  l a  p r o f u n d i d a d ,  i m a g i n a n d o  q u e  t o d a  e l l a  r e s i d e  e n  e l  
i n s t i n t o  o  e n  l a s  v í s c e r a s ,  e n  l a  d e m e n c i a  o  e l  f r e n e s í .  P u e s  b i e n ,  n o  h a y  n a d a  
m á s  p o b r e  n i  d e  m e n o s  e s p e s o r  q u e  t a l e s  m o v i m i e n t o s  e s c l a v o s .  L a  p r o f u n d i d a d  
e s t á  a l l í  d o n d e  e l  h o m b r e  c o m p r o m e t e  m á s  d e  s í  m i s m o ,  l o  q u e  n o  s u c e d e  m á s  
q u e  e n  e l  m o m e n t o  e n  q u e  e n t r a n  e n  j u e g o  s u s  m á s  a l t o s  p o d e r e s :  i n t e l i g e n c i a ,  
v o l u n t a d  y  d o m i n i o  d e  s í . . .  E n  s u  t e m e r i d a d  r e s i d e  s u  p r o f u n d i d a d ”  [ S a v a t e r ,  
F e r n a n d o ,  1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a .  B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a ,  p .  4 3 ] .  

242 S ö r e n  K i e r k e g a a r d  c o n t r a p o n e  d o s  f o r m a  d e  v i d a  a  l a s  q u e  d e n o m i n a  “ é t i c a ”  y  
“ e s t é t i c a ” .  L a  v i d a  e s t é t i c a  e s  l a  d e l  h o m b r e  c u y a  ú n i c a  m e t a  e s  l a  p r o p i a  
s a t i s f a c c i ó n .  E v i t a  e l  d o l o r  y  e l  h a s t í o ,  v u e l a  s i e m p r e  h a c i a  n u e v a s  
s a t i s f a c c i o n e s ,  d e j á n d o s e  l l e v a r  p o r  l a  p a s i ó n  d e l  m o m e n t o  y  e l  a m o r  r o m á n t i c o .  
E l  m a t r i m o n i o ,  c o n  s u s  d e b e r e s  i n e l u d i b l e s  y  d e  t o d a  l a  v i d a ,  c a r a c t e r i z a  a  l o  
é t i c o ,  q u e  e s  l a  e s f e r a  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s  y  r e g l a s  q u e  n o  a d m i t e n  e x c e p c i o n e s .  
D o s  p e r s o n a j e s  d e f i e n d e n  c a d a  u n o  d e  l o s  a r g u m e n t o s ,  p e r o  é s t o s  n o  p u e d e n  
c o t e j a r s e ,  d a d o  q u e  l a  a r g u m e n t a c i ó n  d e  c a d a  u n o  d e p e n d e  d e  u n a  e l e c c i ó n  
p r e v i a ,  y  l a  e l e c c i ó n  p r e v i a  d e t e r m i n a  l o  q u e  s e r á  l a  c o n c l u s i ó n  d e  c a d a  
r a z o n a m i e n t o .  P e r o ,  a u n q u e  K i e r k e g a a r d  p r e t e n d e  s e r  n e u t r a l  e n t r e  l a s  d o s  
p o s i c i o n e s ,  n o  s e  p u e d e  d u d a r  a c e r c a  d e  c u á l  f a v o r e c e .  D e s c r i b e  l o  e s t é t i c o  
c o m o  u n  e s t a d o  d e  p e r m a n e n t e  y  s i e m p r e  r e n o v a d a  i n s a t i s f a c c i ó n ,  d e  u n  v i a j a r  
c o n  e s p e r a n z a  p a r a  “ n o ”  l l e g a r .  L o  é t i c o  a p a r e c e ,  p o r  e l  c o n t r a r i o ,  c o m o  e l  r e i n o  
d e  l a  t r a n q u i l a  s a t i s f a c c i ó n  e n  l a  o b l i g a c i ó n  c u m p l i d a ,  e s  d e c i r ,  d e  l a  t a r e a  
l i m i t a d a  y  b i e n  r e a l i z a d a .  Y  n o  e s  u n  d e f e c t o  e n  l a  p r e s e n t a c i ó n  l i t e r a r i a .  
K i e r k e g a a r d  t r a t a  a l  i n d i v i d u o  c o m o  u n a  c a t e g o r í a  ú l t i m a  y  l a s  r a z o n e s  
e s c é p t i c a s  n o  s e  f u n d a n  e n  l a  d u d a  i n t e l e c t u a l ,  s i n o  q u e  s u r g e n  d e  l a  
i n s u b o r d i n a c i ó n ,  d e l  n o  q u e r e r  r e a l i z a r  l o  q u e  D i o s  o r d e n a  e n  l a  r e v e l a c i ó n  d e  s í  
m i s m o .  E s e  o t r o  s u j e t o  d e  K i e r k e g a a r d ,  q u e  s e  r e a l i z a  p o r  s u  v o l u n t a d  y  p o r  s u  
a c c i ó n ,  s e m e j a  u n  s u j e t o  h i s t ó r i c o ,  v a c í o  d e  o b j e t i v i d a d  y  t e m e r o s o  d e  l a  
a p r o p i a c i ó n  o b j e t i v a ,  h o m b r e  e n  e l  t i e m p o ,  m e d i b l e  p o r  s u  v i d a  y  n o  p o r  l a  
r e a l i d a d ,  c o m o  d i r í a  H e g e l .  
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dicho que el  principio act ivo del  t iempo es la  curiosidad que no requiere del  

proceso imaginativo.  Todos los movimientos del  t iempo en forma de juego 

continuista,  de correspondencia de sentimientos y  sensaciones basados en la 

grat i tud desapegada conjunta e,  incluso,  el  contacto,  son incomparables en 

cada momento de la duración,  porque el  yo está más al lá del  t iempo. 

 Apego a la otredad  de la  que dependemos psicológicamente y  que 

suponemos que crea también las si tuaciones comunes.  Un amor que es “amor a 

sí  mismo”,   porque busca la dependencia y  grat i tud del  otro.  Algo parecido 

ocurre con los psicópatas:  normalmente están convencidos de estar  haciendo 

fel ices a sus víct imas porque consideran real  su propio sistema mental  y  

pretenden que se lo agradezcan.  Si  todo el  mundo actúa de este modo, lo 

“supuesto” se convierte en un absurdo en sí  mismo, desapareciendo la 

sensación agradecida a algo ulterior .  Este apego se podría extender a la  

fel icidad,  ut i l idad o “placer” que imaginamos que reportaremos o reportamos 

a otros,  convirt iendo al  hombre en un autómata de la imagen,  que apela a la  

superficie vacía del  otro,  no al  t iempo compartido243.   

 Pongamos el  caso de la prost i tución.  Ésta no se da dentro de los principios 

l ibres del  t iempo, desinteresados.  La sensación del  cl iente será idéntica que la 

del  voyeur ,  porque la imagen del  placer buscado a través de la compra-venta 

monetaria y  la imagen del  espectador del  placer,  ambas exteriores al  hombre,  

son un dibujo plano,  casi  s iempre l ingüíst ico,  que impide la real idad.  Sólo se 

diferencian en el  poder actuante del  otro yo.  El  cl iente que paga es un voyeur  

de la imagen que imaginó,  cuyo placer será el  orgullo de la l legada.  El  de la 

prost i tución es uno de los negocios,  probablemente,  que crea un mundo más 

al ienado.  Se basa en imágenes externas,  del  “es tocado” fenoménico,  y  

desaparece totalmente la int imidad: nada queda resguardado de la venta,  se 

                                                 
243 “ T o d a  m i  e x i s t e n c i a  s e  r e d u c e  a  e s t a r  e n a m o r a d a ,  t o d o s  m i s  p e n s a m i e n t o s  g i r a n  

e n  t o r n o  a  u n a  s o l a  p e r s o n a ;  e s t o  n o  t i e n e  s e n t i d o ,  e s t o  n o  e s  v i d a . . .  M i s  
v e s t i d o s  y  m i s  s o m b r e r o s ,  m i s  f i e s t a s  y  m i s  f u n c i o n e s  d e  t e a t r o ,  m i  m ú s i c a  y  m i  
b r i l l a n t e  c o n v e r s a c i ó n ,  n o  s i g n i f i c a n  n a d a  p a r a  m í ,  t o d o  l o  h a g o  p o r  é l ,  p o r  l o  
q u e  é l  p u e d a  p e n s a r .  . . .  L o  q u e  m e  h a c e  d e s g r a c i a d a  e s  q u e  s i  J u l i u s  s u p i e r a  l o  
q u e  s i e n t o ,  e x p e r i m e n t a r í a  u n  p r o f u n d o  r e c h a z o  p o r  m í .  L o  c o n o z c o  m u y  b i e n ,  
n u n c a  m e  e q u i v o c o  e n  l o  q u e  a  é l  s e  r e f i e r e .  Q u i e r e  q u e  e n  l a  v i d a  y o  v a y a  
p a r a l e l a  a  é l .  P o r  D i o s ,  P o l l y ,  q u é  p e n a  d e b e r í a m o s  s e n t i r  p o r  t o d a s  l a s  l í n e a s  
p a r a l e l a s  c o n  t a n t o s  d e s e o s  d e  c r u z a r s e  c o m o  y o .  L o  e n g a ñ o  m u y  b i e n .  C o m o  
t o d o s  s a b e n ,  c o r r o  a  s u  l a d o  c o n  t o d a s  m i s  f u e r z a s .  S o y  s u  a m i g a  i d e a l ,  s u  
c a m a r a d a ,  y  é l  s u p o n e  q u e  e s t o y  e n a m o r a d a  d e  s u  c o c h e ,  s u  a v i ó n  y  s u s  
c o l e c c i o n e s .  P e r o  e s  t r i s t e  t e n e r  q u e  e n g a ñ a r  s i e m p r e .  T o d o  e s t o . . .  e s  l o  q u e  
s i g n i f i c a  e s t a r  e n a m o r a d a . . .  S a b e s  b i e n  q u e  s i e m p r e  m e  m a r c h o .  . . .  N o  m e  s i r v e  
d e  n a d a ;  r e t o r n o  c o n  l a s  m a n o s  v a c í a s  c o m o  u n  n i ñ o  m e n d i g o  a v e r g o n z a d o  d e  
v o l v e r  a  s u  c a s a ”  [ D i n e s e n ,  I s a k ,  1 9 9 6 ,  C a r n a v a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  D e b a t e  
B o l s i l l o ,  p .  6 3 - 4 ] .  



 1 9 6

anula el  autocontrol ,  y  la  persona que se prosti tuye l lega a creer que necesita 

el  apego de otra/  otras personas que le “cuiden” que,  de este modo, sacan 

provecho del  vacío.   

 Apego a un saber social  que creemos que nos da una categoría superior 

cuando en realidad rompe el  principio activo de la curiosidad natural  al  

t iempo, reportando tan sólo saberes despersonificados,  históricos y  

científ icos.  Estos son un apego a un sistema l ingüíst ico aprendido 

incrementalmente,  que impiden la percepción no conceptual .  Las inst i tuciones 

pretenden imponer esos saberes con la esperanza de crear Un mundo perfecto  

de seres no sintientes.  244 Sin embargo,  es posible que,  al  estar  obstruido el  

t iempo humano desde el  nacimiento,  la  educación,  no obligada sino sugerida,  

cree en el  hombre una confianza en su capacidad innata de conocer.  A pesar 

de que el  conocimiento intuit ivo no pueda enseñarse,  s í  es  fact ible crear desde 

el  nacimiento un afán y curiosidad que puedan l legar a convert irse en una 

acti tud vital .  

 Apego a un gobierno al  que se está habituado  y  se piensa que nos hace 

sobrevivir  -  hasta que decide sacrif icarnos. . . ;  o apego a un poder de nuestra 

imaginación  que queremos imponer,  dador de placer,  amor y  l ibertad y  que 

nos reservará una misión para la acción compenetradamente úti l ,  al  que 

deberemos nuestra posición estratégica,  y  del  que habremos de just if icar  las 

                                                 
244 C o m o  d i c e  H a r r i s ,  e l  m e d i o  m o d e r n o  m á s  p o d e r o s o  d e  c o n t r o l  d e l  p e n s a m i e n t o  

e s  l a  e d u c a c i ó n  o b l i g a t o r i a  a p o y a d a  p o r  e l  E s t a d o .  L o s  m a e s t r o s  a d i e s t r a n  a  
c a d a  g e n e r a c i ó n  e n  l o s  s e r v i c i o s  t é c n i c o s  y  d e  o r g a n i z a c i ó n  y  e n  m a t e r i a s  n o  
t é c n i c a s  l l e n a s  d e  s u p u e s t o s  i m p l í c i t o s  s o b r e  l a  c u l t u r a ,  e l  s e r  h u m a n o  y  l a  
n a t u r a l e z a  q u e  i n d i c a n  l a  s u p e r i o r i d a d  d e l  s i s t e m a  p o l í t i c o - e c o n ó m i c o  e n  e l  q u e  
s o n  e n s e ñ a d a s .  M u c h o s  m a e s t r o s  y  a l u m n o s ,  a l  c a r e c e r  d e  u n a  p e r s p e c t i v a  
c o m p a r a t i v a ,  n o  s o n  c o n s c i e n t e s  d e l  g r a d o  e n  q u e  s u s  l i b r o s ,  p l a n e s  d e  
e s t u d i o s ,  e x p o s i c i o n e s  e n  c l a s e  a p o y a n  e l  s t a t u  q u o .  P o r  e j e m p l o ,  e n  E E U U  s e  
h a n  h e c h o  e s t u d i o s  s o b r e  c ó m o  s i m p l e s  l e c c i o n e s  d e  o r t o g r a f í a  y  c a n t o  e n s e ñ a n  
a  l o s  n i ñ o s ,  c o m o  d i c e  J u l e s  H e n r y ,  “ l a  p e s a d i l l a  c u l t u r a l  e s e n c i a l :  e l  m i e d o  a l  
f r a c a s o ,  e n v i d i a  d e l  é x i t o . . . ”  A  l o s  h i j o s  d e  f a m i l i a s  e c o n ó m i c a m e n t e  d é b i l e s  s e  
l e s  e n s e ñ a  a  c r e e r  q u e  e l  p r i n c i p a l  o b s t á c u l o  q u e  l e s  i m p i d e  a l c a n z a r  l a  r i q u e z a  
y  p o d e r  s o n  s u s  p r o p i o s  m é r i t o s  i n t e l e c t u a l e s  o  f í s i c o s ,  o  l a  v o l u n t a d  d e  
c o m p e t i r .  S e  l e s  e n s e ñ a  a  c a r g a r  c o n  l a  c u l p a  d e  s u  p o b r e z a  y ,  a s í ,  d i r i g e n  s u  
r e s e n t i m i e n t o  c o n t r a  s í  m i s m o s  o  c o n t r a  l o s  q u e  e n c u e n t r a n  e n  e l  m i s m o  p e l d a ñ o  
d e  l a  e s c a l a  d e  l a  m o v i l i d a d  a s c e n d e n t e  c o n  q u e  t i e n e n  q u e  c o m p e t i r .  T a m b i é n  
s e  l e s  e n s e ñ a  a  c r e e r  q u e  e l  p r o c e s o  e l e c t o r a l  g a r a n t i z a  l a  r e p a r a c i ó n  d e  l o s  
a b u s o s  d e  r i c o s  y  p o d e r o s o s  m e d i a n t e  l a  l e g i s l a c i ó n  e n d e r e z a d a  a  r e d i s t r i b u i r  l a  
r i q u e z a .  A u n q u e  s e  f o m e n t a  l a  i n v e s t i g a c i ó n  c r e a d o r a ,  s e  c a s t i g a  a l  n i ñ o  q u e  
m a n i f i e s t a  i d e a s  c r e a t i v a s  c o n  r e s p e c t o  a  l a  v i d a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  P e r o  
“ a p r e n d e r  a  s e r  i d i o t a  o ,  c o m o  d i c e  C a m u s ,  a p r e n d e r  a  s e r  a b s u r d o ,  f o r m a  p a r t e  
d e l  d e s a r r o l l o .  A s í  e l  n i ñ o  a  q u i e n  l e  r e s u l t a  i m p o s i b l e  a p r e n d e r  a  p e n s a r  q u e  l o  
a b s u r d o  e s  l a  v e r d a d . . .  n o r m a l m e n t e  l l e g a  a  c o n s i d e r a r s e  u n  e s t ú p i d o ”  [ H a r r i s ,  
M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  3 3 2 - 4 ] .  
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acciones por agradecimiento de esta posición.  Delegar en el  poder es una 

forma de perder el  dominio sobre la vida y  de confiar  en una imagen creada 

desde la competencia por la  admiración de un ciudadano genérico.  El  sistema 

mental  basado en la ut i l idad hace temer la ausencia del  gobierno,  creando una 

sensación de nada ante la  idea de su desaparición.  Es la costumbre o la 

sociedad lo que nos hace aceptar  una determinada forma de gobierno dado que 

es una relación de ideas externa,  social  o cultural .  

 Apego a un sistema imaginario de producción.  El  hombre observa una cosa,  

y  a su observación se superpone la imagen de apego a los productores,  

t rabajadores,  e  incluso Estado que ha “permitido” la producción del  bien.  La 

grat i tud al  s istema de producción supone que los supuestos trabajadores 

producen por el  “bien público” y  el  amor al  s istema es un amor a sí  mismo 

que hace al  hombre creer que el  s istema crea la realidad.  Pero éste en verdad 

está obstruyendo el  t iempo real ,  y  además espera algo del  yo -  grat i tud -  

haciéndole dependiente de su propio sistema mental .  De hecho,  el  t iempo no 

t iene causa y  para buscar,  incluso,  la  causa productiva -  o científ ica -  del  

papel  en el  que escribimos tenemos que sal irnos del  presente no imagen.  

Intuimos que éste es el  problema de algunos hombres de sistema: observan un 

bien y sienten un orgullo de creación social ,  dentro de la irreal idad del  

pensamiento,  al  que deben una grat i tud por compensación.  Por ejemplo,  en 

algunos social ismos o,  en general ,  teorías que se basan en el  valor trabajo,  

puesto que el  bien material  es lo único que observan,  desprecian los elementos 

que de facto hubieran podido l levar a producir  ese bien,  entre los que tal  vez 

estén el  ahorro y  r iesgo del  capital is ta que posibil i tó la  producción,  y  lo 

reducen al  t rabajo puramente manual,  en horas de trabajo,  dando al  bien unas 

categorías numéricas y  pitagóricas,  de valor en horas sociales.  La misma 

simplif icación permite la  memorización y apego.  Hemos de constatar  que la 

imagen es irreal  porque igualmente que podría suponerse apego a un sistema 

de producción imaginado con orgullo de creación,  podríamos suponerlo al  

Estado que permitió su producción,  a  la  ciencia o tecnología que la 

posibil i taron,  a  una tradición,  a  un dios imagen que creó el  bien o incluso a 

unos duendes que nos lo trajeron esa misma noche,  siendo esta forma de 

percibir  por conceptos el  origen del  fascismo, que es como vemos análogo al  

comunismo, al  conservadurismo que considera que sin la existencia del  Estado 

tradicional  no habría orden. . .  Sin embargo,  estos sistemas no crean orden,  

s ino que ordenan en función de sí  mismos materia o t iempo que de otro modo 
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estarían también ordenadas,  aunque no fuera de la misma manera.  Orden son 

todas las permutaciones posibles de las cosas,  y  sólo puede adscribirse esta 

palabra a una noción de confianza de continuidad de los objetos provocado 

por la  concesión del  t iempo de hacer durable la materia y  reconocer las 

creaciones de los seres vivos.  

 Apego a una clase o condición social  o personal,  grupos de edades,  sexos,  

lenguas,  nacionalidades. . .  El  caso de la clase social  o laboral  es uno 

paradigmático.  Necesariamente implica una dependencia del  t rabajador con 

“lo exterior”,  lo que niega su l ibertad.  Efectivamente,  la  misma idea de grupo 

se basa en las dependencias de la costumbre.  La tensión entre los que t ienen 

alguna propiedad y los que no,  aunque verídica,  no se puede evitar  desde 

fuera del  t iempo y,  de hecho,  es una consecuencia del  poder:  la  idea de 

propiedad,  como veremos,  no pertenece a la  realidad de las cosas sino al  

hombre social izado,  que vive en la exterioridad.  Las imágenes provocan una 

segregación social  y  una distancia entre las personas que hacen que se rompa 

la igualdad del  t iempo, al ienando “a todos los presentes”.  Es posible que la 

historia se haya desarrollado como resultado de las contradicciones producto 

de intereses opuestos,  pero la única solución a la  endogamia del  grupo es la  

el iminación de la misma idea de grupo.  Sin embargo,  el  hombre quiere 

congelar  la  concepción del  yo y mantener la  idea de clase social  para buscar 

una diferenciación de su propio grupo, que produce orgullo por comparación 

de clase,  sea en forma de dominador o de víct ima.  Y esto se da aún a pesar de 

que el  paso del  t iempo y el  cambio de circunstancias de la persona le 

obligarían a considerarse un “desertor” de su propia clase social .  Pero como 

la imagen es f iccional  y ,  por tanto,  necesariamente encuentra su adaptación a 

los deseos,  la  adscripción a una clase es una decisión personal . 245 Sin 

embargo,  en la desnudez del  presente resulta que el  t iempo es común a las 

personas que imaginariamente se consideran de una clase o posición:  

                                                 
245 N u m e r o s o s  e s t u d i o s  h a n  m o s t r a d o  q u e  l a s  d i f e r e n c i a s  d e  c l a s e  e n  E E U U  n o  s e  

c o n c i b e n  e n  t é r m i n o s  d e  a c c e s o  a  l o s  r e c u r s o s  b á s i c o s ,  c o n t r o l  s o b r e  l a s  
t é c n i c a s  d e  p r o d u c c i ó n  o  e n e r g í a  o  s o b r e  l a  d i r e c c i ó n  d e l  E s t a d o ,  s i n o  l a  
e d u c a c i ó n ,  l a s  r e l a c i o n e s  f a m i l i a r e s  y  v e c i n d a r i o ,  l a  a s i s t e n c i a  a  d e t e r m i n a d o s  
c l u b  s o c i a l e s ,  e l  u n i v e r s o  m e n t a l  m á s  q u e  e l  o b j e t i v o  o  c o n d u c t u a l  ( “ e m i c ”  f r e n t e  
a  “ e t i c ” ) .  M u c h o s  c i e n t í f i c o s  s o c i a l e s  a c e p t a n  l a s  d i s t i n c i o n e s  c l a s i s t a s  c o m o  
a l g o  i m p o r t a n t e  s ó l o  c u a n d o  l a  g e n t e  l a s  p e r c i b e  y  p o n e  e n  p r á c t i c a  
c o n s c i e n t e m e n t e .  O t r o s  c r e e n  q u e  l o  i m p o r t a n t e  s o n  l a s  c o n c e n t r a c i o n e s  
e f e c t i v a s  d e  p o d e r ,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  q u e  h a y a  c o n c i e n c i a  d e  c l a s e  o  n o .  
P e r o ,  e n  r e a l i d a d ,  s i  n o  h u b i e r a  c o n d i c i o n e s  “ e m i c ”  ( m e n t a l e s )  n o  h a b r í a  “ e t i c ”  
( c o n d u c t u a l e s )  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 4 0 - 3 ] .  
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efectivamente,  el  t iempo es absolutamente iguali tario pero este juego de 

imágenes crea grandes confl ictos,  que a muchas personas que viven de el los 

no les interesa el iminar.  246 

 Apego a una tradición .  Con los choques raciales y  de culturas,  la  distancia 

se hace insalvable dado que el  orgullo impide la asimilación si  una imagen 

t iene que permanecer y  la otra absorberse.  El  apego al  t iempo, sin embargo,  

permite que el  hombre se deje l levar por el  presente vivo y desinteresado,  una 

realidad aculturizada y capaz de aprender y  no de acoplar la  vida a su sistema 

mental .  El  observador del  presente hace al  hombre un legado real ,  no 

imaginario,  s in cristal izarse el  pasado.  

 Apego a una secta  incluso. . .   

 Es decir ,  elementos de nuestra imaginación que nos hace olvidarnos de todo 

lo que se escapa del  sistema por el  deseo de no sal irse de lo social .  Todas se 

crean con parámetros de la realidad externa al  presente y  convierten al  

                                                 
246 A  p e s a r  d e  q u e  p o d a m o s  p e n s a r  q u e  n o  n o s  d e j a m o s  i m p r e s i o n a r  p o r  l a  

c o n d i c i ó n  s o c i a l  d e  l a s  p e r s o n a s ,  s e  h a n  r e a l i z a d o  m u c h o s  e s t u d i o s  s o b r e  l o s  
e f e c t o s  d e l  “ p r e s t i g i o ”  e n  l a s  o p i n i o n e s  d e  l o s  a d u l t o s .  E s t o s  e s t u d i o s  
d e m u e s t r a n  q u e  l o s  e s t u d i a n t e s  u n i v e r s i t a r i o s  m u e s t r a n  m a y o r  s i m p a t í a  p o r  
c i e r t o s  e n u n c i a d o s  a c e r c a  d e  f i n e s  s o c i a l e s  y  é t i c o s  ( o  v a l o r a n  m á s  e l  m é r i t o  d e  
l o s  o b j e t o s  a r t í s t i c o s )  d e s p u é s  d e  q u e  s e  l e s  i n f o r m a  q u e  e s t o s  e n u n c i a d o s  s o n  
s u s c r i t o s  p o r  a l g u n o s  i n d i v i d u o s  o  g r u p o s  p r e s t i g i o s o s .  S e  l e s  p i d i ó ,  e n  p r i m e r  
l u g a r ,  a  l o s  e s t u d i a n t e s  q u e  e x p r e s a r a n  a c t i t u d e s  f a v o r a b l e s  o  d e s f a v o r a b l e s  
s o b r e  v a r i o s  e n u n c i a d o s  é t i c o s  a c e r c a  d e  t e m a s  s o c i a l e s ;  s e  l e s  v o l v i e r o n  a  
h a c e r  p r u e b a s ,  p o s t e r i o r m e n t e ,  d e s p u é s  d e  q u e  a  u n a  p a r t e  d e  e l l o s  s e  l e s  h u b o  
d i c h o  q u e  d e t e r m i n a d a s  p e r s o n a s  e m i n e n t e s  m a n t e n í a n  d e t e r m i n a d a s  o p i n i o n e s  
s o b r e  e s t o s  t e m a s ,  o  q u e  e l  v o t o  d e  l a  m a y o r í a  h a b í a  i d o  e n  u n a  d e t e r m i n a d a  
d i r e c c i ó n  e n  l a  p r i m e r  p r u e b a .  E n  l a  s e g u n d a  p r u e b a  s e  r e g i s t r ó  u n  c o n s i d e r a b l e  
c a m b i o  d e  o p i n i ó n ,  q u e  s e  d i r i g í a  h a c i a  u n  a c u e r d o  c o n  l a s  p e r s o n a s  e m i n e n t e s  
o  c o n  l a  m a y o r í a .  E s t e  r e s u l t a d o  c o i n c i d e  c o n  u n  b u e n  n ú m e r o  d e  
i n v e s t i g a c i o n e s  q u e  m u e s t r a n  l a  i n f l u e n c i a  d e  l a s  c r e e n c i a s  a c e r c a  d e  l a s  
o p i n i o n e s  d e  l o s  d e m á s  e n  l a s  p r o p i a s  c r e e n c i a s  o  a c t i t u d e s  d e  u n a  p e r s o n a ,  e n  
u n a  m u l t i t u d  d e  t e m a s .  I n c l u s o  e n  j u i c i o s  a c e r c a  d e  n ú m e r o  r e l a t i v o  d e  l í n e a s  
q u e  l o s  s u j e t o s  p o d í a n  v e r .  E n  o t r o  t r a b a j o  d e  M .  S h e r i f ,  é s t e  i n t r o d u j o  a  u n o s  
i n d i v i d u o s  e n  u n a  h a b i t a c i ó n  o s c u r a  e n  l a  q u e  n o  p o d í a n  v e r  n a d a  m á s  q u e  u n  
p u n t o  l u m i n o s o ,  q u e  n o  s e  m o v í a  r e a l m e n t e .  D e s p u é s  d e  u n  r a t o ,  l a  l u z  d a b a  a  
t o d o  e l  m u n d o  l a  s e n s a c i ó n  d e  m o v e r s e .  A  l o s  i n d i v i d u o s  d e  l a  p r u e b a  q u e  n o  
s a b í a n  q u e  l a  l u z  r e a l m e n t e  n o  s e  m o v í a ,  s e  l e s  p i d i ó  q u e  i n d i c a s e n  c u á n d o  y  e n  
q u é  m e d i d a  s e  m o v í a  l a  l u z .  A s í  l o  h i c i e r o n ,  y  a  c a d a  u n o  d e  e l l o s  e s t a b l e c i ó  
u n a  m e d i a  b a s t a n t e  f i j a  d e  j u i c i o s  a c e r c a  d e  l a  d i s t a n c i a .  M a s  t a r d e  s e  l e s  
s o m e t i ó  a  e s t o s  i n d i v i d u o s  a  u n a  n u e v a  p r u e b a  e n  g r u p o s ,  e n  l a  c u a l  s e  p e r m i t í a  
a  c a d a  u n o  d e  e l l o s  q u e  o y e s e  l a  i n f o r m a c i ó n  q u e  d a b a n  l o s  o t r o s .  E n  e s t a  
s i t u a c i ó n ,  s e  m o d i f i c ó  l a  m e d i a  d e  j u i c i o s  d e  d i s t a n c i a ,  t e n d i e n d o  a  i g u a l a r s e  
c o n  l o s  j u i c i o s  d e  l o s  d e m á s  o  c o n  l a  m e d i a  c o m ú n  e s t a b l e c i d a .  L a s  m e d i a s  
a l c a n z a d a s  p o r  e l  g r u p o  s e  p u d o  c o m p r o b a r  q u e  s e  s e g u í a  m a n t e n i e n d o  e n  
s i t u a c i o n e s  p o s t e r i o r e s  d e  p r u e b a s  i n d i v i d u a l e s .  S h e r i f  y  o t r o s  h a n  c o n s i d e r a d o  
q u e  l o s  r e s u l t a d o s  d e  e s t e  e x p e r i m e n t o  i l u s t r a n  l o s  p r o c e s o s  p s i c o l ó g i c o s  
b á s i c o s  i m p l i c a d o s  e n  l a  f o r m a c i ó n  d e  n o r m a s  d e  t o d o  t i p o  [ B r a n d t ,  R i c h a r d  B . ,  
1 9 9 4 ,  T e o r í a  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  1 5 5 ] .  
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hombre en un úti l  de la  imagen que él  mismo ha creado y que busca su 

dependencia.   

 Vemos por tanto la diferencia entre la gratitud al  t iempo y al  s istema: 

una es directa y no espera nada, consiguiendo entrelazarse e identif icarse 

objeto y sujeto,  causa y consecuencia de la gratitud; la otra es indirecta,  

irreal ,  y en el la el  hombre actúa para que le admiren, le  agradezcan y 

para crear dependencias e incrementar su sensación de poder.  Una 

“gratitud” que se hace incómoda y reactiva,  dado que subyace la realidad 

conjunta y agradecida del  t iempo común del  que todos los hombres son 

observadores en el  presente.  La gratitud al  t iempo, única real ,  lo es del  

observador que incluye a todo el  presente.  La realidad es absolutamente 

“igualitaria” o más bien unificadora: es el  hombre el  que crea la jerarquía 

con la sensación de no tiempo, y es a él  al  que le interesa mantenerla.  La 

desigualdad está sólo en la “mente” del  hombre (¿dónde si  no?).  La 

imagen o sistema rompe la realidad del  que busca la admiración y del  

admirador,  haciéndose el  juego sadomasoquista.  Conduce a actos variables 

y sin coherencia,  de huida.  Por tanto,  el  que dice admirar es el  yo que 

busca su propia admiración o aceptación.  Lo que no significa que la 

gratitud real  no se dirija también a un sentimiento de respeto y 

aprobación por los actos de otra persona. Sin esta gratitud, de hecho,  no 

crearíamos sentimientos hacia los actos ajenos o propios o,  lo que es peor,  

el  hombre l legaría a creer que “tiene derecho” a los actos de los demás,  lo 

que rompería con la sensación de gratitud. 

 

La razón 

 

 Decía Nietzsche que todos los problemas de la humanidad habían 

comenzado cuando Sócrates asesinó con argumentos razonables al  duende 

dionisíaco,  aquel  que bailaba y  ofrecía a los paseantes sus racimos de uva247.  

                                                 
247 N i e t z s c h e  d i f e r e n c i a  l o s  c o n c e p t o s  d e  l o  a p o l í n e o  y  l o  d i o n i s i a c o :  l a  e m b r i a g u e z  

a p o l í n e a  m a n t i e n e  e x c i t a d o  a n t e  t o d o  e l  o j o ,  q u e  v e  v i s i o n e s .  E n  e l  e s t a d o  
d i o n i s i a c o ,  e n  c a m b i o ,  l o  q u e  q u e d a  e x c i t a d o  e  i n t e n s i f i c a d o  e s  e l  s i s t e m a  
e n t e r o  d e  l o s  a f e c t o s  [ N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 7 1 ,  E c c e  H o m m o .  C ó m o  s e  l l e g a  a  
s e r  l o  q u e  s e  e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ;  y  N i e t z s c h e ,  F . ,  2 0 0 0  a ,  “ E l  p r o b l e m a  
d e  S ó c r a t e s ” ,   E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  m a r t i l l o ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  4 5 ] .  E l  p r o b l e m a  d e  S ó c r a t e s  e s  e l  p r o b l e m a  d e  l a  
r a c i o n a l i d a d  q u e  s u p l a n t a  l a  s e g u r i d a d  q u e  d a n  l o s  s e n t i d o s .  L o s  f i l ó s o f o s  c r e a n  
u n  m u n d o  i m a g i n a r i o  y  l u e g o  l o  l l a m a n  l o  v e r d a d e r o .  P a r a  N i e t z s c h e  e l  
c o n o c i m i e n t o  s o n  i n t u i c i o n e s  s e n s i b l e s  d e  l o  r e a l  c a m b i a n t e ,  n o  o b s t r u i d o  p o r  l a  
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Después Aristóteles coronaría la  empresa,  inspirando el  posterior  método 

científ ico,  y  proponiendo que éste se basara en una progresión desde unas 

observaciones,  que debían desmembrarse en partes para que l levasen hasta 

principios generales que pretendían explicar los “fenómenos”.  Aristóteles,  a  

través de la lógica,  los si logismos y la inducción,  intentaba,  efectivamente,  

captar  “lo necesario”,  el  nexo causal  que suponía subyacente a los hechos.  La 

inducción se elevaría de los casos singulares a lo Universal .  248  

 Sin embargo,  la  definición de razón o racional  no es algo sencil lo.  La razón 

podría definirse como una represión “(pues el  concepto de razón es un 

concepto represivo,  en esto no es posible,  a mi juicio la menor duda)”249 que 

intenta predecir  y  elegir  el  futuro.  La razón es un dibujo,  ex post  al  

conocimiento intuit ivo,  y  que conoce a través de las relaciones de ideas 

sociales.  Hemos visto cómo la externalidad no puede sino obstruir  la  ét ica del  

uno del  presente,  y  que el  hombre más versado en todas las ciencias puede ser  

el  más individualista,  violento y  amoral  que pueda darse,  s iendo de facto 

incapaz de ningún sentimiento de empatía.  La experiencia,  por tanto,  no es 

siempre didáctica;  pero si  el  hombre aprende dentro del  t iempo se convierte 

en un autodidacta.250 Podríamos,  s in embargo,  considerar  un t ipo de “razón” 

que puede afectar  al  sentimiento y  que consist ir ía  en el  “darse cuenta” de las 

consecuencias no queridas de la acción humana.  Esta “razón” valorable 

ét icamente se asimila a la  vir tud de la prudencia.  

 

El lenguaje  

 

 El  lenguaje,  como dirían los convencionalistas,  es una relación desde el  

sonido o la  palabra -  t iempo externo -  hacia la  real idad de un sentimiento -  

t iempo interno -  o,  a  la  inversa,  desde la realidad externa hacia su palabra 

representat iva,  que el  t iempo interno acerca.  Sin embargo,  no es cierto que las 

                                                                                                                                      
h a b i t u a c i ó n  a  l a  i d e a  d e  c a u s a ,  q u e  e s  e n  l o  q u e  c o n s i s t e  l a  r a c i o n a l i d a d .  
“ M u c h a s  c o s a s ,  q u e d e  d i c h o  d e  u n a  v e z  p o r  t o d a s ,  q u i e r o  n o  s a b e r l a s .  -  L a  
s a b i d u r í a  m a r c a  l í m i t e s  t a m b i é n  a l  c o n o c i m i e n t o ”  [ N i e t z s c h e ,  2 0 0 0  a ,  
“ S e n t e n c i a s  y  f l e c h a s ” ,  E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  
m a r t i l l o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  3 4 ] .  V é a s e  A p é n d i c e  O ,  “ E l  p r o b l e m a  d e  
S ó c r a t e s ” .  

248 V é a s e  L o s e e ,  J o h n ,  1 9 9 1 ,  I n t r o d u c c i ó n  h i s t ó r i c a  a  l a  f i l o s o f í a  d e  l a  c i e n c i a ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ;  y  M o r e a u ,  J o s e p h ,  1 9 6 2 ,  A r i s t ó t e l e s  y  s u  e s c u e l a ,  
P a r í s ,  E U D E B A ,  E d i t o r i a l  U n i v e r s i t a r i a  d e  B u e n o s  A i r e s .   

249 M a r c u s e ,  H . ,  E r o s  y  c i v i l i z a c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  S e i x  B a r r a l .  
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palabras sean simples rótulos de las cosas.  Como es sabido,  las palabras son 

un aparato conceptual251.  En realidad,  la  palabra no designa o atrae a la  cosa,  

s ino  a  la  si tuación que trae el  recuerdo de ese nombre.  En este sentido,  es 

interesante traer a colación la noción de “juego del  lenguaje” del  segundo 

Wittgenstein.252 En el  caso de Wittgenstein,  el  juego l ingüíst ico y  adquisición 

del  lenguaje dependía de la aprobación y reprobación,  s in exist ir  una realidad 

externa que abstrajera al  hombre de la causación,  “pegándole” a lo externo.  Es 

decir ,  s i  yo señalo a un t igre diciendo “t igre” entonces me aprobarán;  si  

señalo a una piedra diciendo “t igre”,  entonces me reprobarán.  Finalmente,  

aprenderé a decir  “t igre” cuando vea un t igre.  Esto hace suponer que el  

lenguaje es una entidad represora que nos hace temer el  rechazo por no decir  a  

cada cosa su nombre – o su concepto,  aceptado socialmente.  Según 

Wittgenstein hay un repertorio indefinido de juegos del  lenguaje,  desde 

relatar  historias hasta dar órdenes o insultar .  Pero en realidad,  muchos de 

estos supuestos “juegos” son reactivos.  Y, aunque es cierto que en ocasiones 

el  lenguaje es una forma de represión y se adquiere a través de la corrección 

que nos hace otra persona,  no es posible que la primera captación del  lenguaje 

sea una represión -  ¿de qué sería esa represión? Como decíamos,  el  lenguaje 

es el  recuerdo de una si tuación unida a un nombre,  e  incluso es posible que 

cuando oigamos “t igre” no sea el  t igre lo que recordemos,  s ino un zoo,  o tal  

vez una t ienda donde se vende una f igura de un t igre,  o incluso el  nombre de 

un l ibro.  En dist intos contextos,  ese nombre puede tener significados muy 

dist intos para nuestro recuerdo.  Es por eso que una buena regla mnemotécnica 

es oír  la  música que escuchábamos mientras aprendíamos.  El  lenguaje,  por 

tanto,  no sigue los métodos de la lógica,  no escoge rechazando todas las 

frases que no podíamos haber dicho,  sino que busca la mejor representación 

en palabras de una realidad interna.  

 La relación de realidades que se produce por el  lenguaje existe y  se da sin 

necesidad de ser  pensada.  Por tanto,  nuestra descripción de la realidad no es 

nominalista,  dado que la real idad es una experiencia interna al  hombre y  la 

palabra sólo la expresa.  Estas relaciones de ideas o realidades son un 

elemento creado por el  hombre,  y  la  consideración fenoménica de que vivimos 

                                                                                                                                      
250 C o m o  d i c e  W e b e r ,  l a  e d a d  n o  e s  l o  i m p o r t a n t e ,  s i n o  “ l a  e d u c a d a  c a p a c i d a d  p a r a  

m i r a r  d e  f r e n t e  l a s  r e a l i d a d e s  d e  l a  v i d a ,  s o p o r t a r l a s  y  e s t a r  a  s u  a l t u r a ”  
[ W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 7 6 ] .  

251D e a ñ o ,   A l f r e d o ,  1 9 9 3 ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  l ó g i c a  f o r m a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
U n i v e r s i d a d ,  p .  2 5  

252 W i t t g e n s t e i n ,  L . ,  1 9 8 8 ,  I n v e s t i g a c i o n e s  F i l o s ó f i c a s ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  
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dentro del  lenguaje no es más que una forma de cosif icación del  ser  por la  

cosa que aboca al  hombre a sentir  sólo dentro de los conceptos aprendidos.  253 

Las palabras insertas en el  t iempo y que,  cuando son pronunciadas,  el  hombre 

las siente como realidades temporales desde el  yo observador,  una empatía de 

t iempos agradecida,  son una de las formas de comunicación más f lexibles y  

r icas que el  hombre ha creado.  Sin embargo,  la  palabra vivida en la 

externalidad es al ienante.  En el  primer caso,  la  relación de la palabra con la 

realidad es inmediata,  en el  segundo mediata -  a  través de algo parecido a lo 

que l lamó lekton  la  l ingüíst ica estoica.  El  sentimiento de vacío que deja la  

palabra y  discurso al ienantes se percibe intuit ivamente,  de modo que pierden 

toda su característ ica de realidad comunicativa254.  El  hombre t iende a 

prepararse para hablar  y ,  en la vida cotidiana,  posiblemente aturda a un 

observador desprevenido por la  perfección de la imagen exposit iva255.  

 Otro problema del  lenguaje,  que consideramos más importante,  es que en 

ocasiones – y  hoy por hoy -  está basado en un cognoscit ivismo falso,  y  en una 

interacción de “lo supuesto” en el  otro que se remite a un elemento externo a 

ambos,  sea la tradición,  las imposiciones sociales o de los medios de 

                                                 
253 O  l a  t e o r í a  r a c i o n a l i s t a  o  n a t u r a l i s t a  d e l  l e n g u a j e ,  d e  C h o m s k y ,  q u e  s u p o n e  l a  

e x i s t e n c i a  d e  u n a  g r a m á t i c a  u n i v e r s a l  i n t e r i o r i z a d a ,  u n  c o n j u n t o  d e  “ i d e a s  
i n n a t a s ”  q u e  e l  n i ñ o  p o s e e  p a r a  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  l a  c o m p e t e n c i a  l i n g ü í s t i c a  
[ C h o m s k y ,  N . ,  1 9 8 9 ,  E l  c o n o c i m i e n t o  d e l  l e n g u a j e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  E n  r e a l i d a d ,  
c o m o  d i c e  e l  s e g u n d o  W i t t g e n s t e i n ,  e s a  i m a g e n  e s  c i r c u l a r .  S i  c o n c e b i m o s  q u e  
e l  a p r e n d i z a j e  c o n s i s t e  e n  p e n s a r  q u e  c i e r t a s  p a l a b r a s  s e  c o r r e s p o n d e n  c o n  
o b j e t o s ,  e l  p r o p i o  a p r e n d i z a j e  s u p o n e  y a  u n a  f o r m a  d e  l e n g u a j e ,  s i q u i e r a  m u y  
p r i m i t i v o .  P a r a  a p r e n d e r  e l  l e n g u a j e ,  e l  n i ñ o  y a  h a  d e  d o m i n a r  a l g u n o  
[ W i t t g e n s t e i n ,  L . ,  1 9 8 8 ,  I n v e s t i g a c i o n e s  F i l o s ó f i c a s ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o ] .  O t r a  
c o s a  e s  d e c i r ,  c o m o  l o s  p s i c o f i s i ó l o g o s ,  q u e  l a  l o c a l i z a c i ó n  d e l  l e n g u a j e  e s t á  e n  
e l  c e r e b r o  p o r q u e  l a  l o c a l i z a c i ó n  d e  l o s  “ s o n i d o s ”  e n  e l  c e n t r o  a u d i t i v o  y  l a s  
f u n c i o n e s  m o t o r a s  i m p l i c a d a s  e n  e l  h a b l a  e s t á n  l o c a l i z a d a s  e n  l o s  c e n t r o s  
m o t o r e s ,  c o m o  l o  e s t á n  t o d o s  l o s  o t r o s  i m p u l s o s  q u e  o r d e n a n  l a s  f u n c i o n e s  
m o t o r a s  c e n t r a l e s .  P e r o  e l  l e n g u a j e  n o  p u e d e  s e r  l o c a l i z a d o ,  p o r q u e  c o n s i s t e  e n  
u n a  r e l a c i ó n  s i m b ó l i c a  p a r t i c u l a r  e n t r e  l o s  d i v e r s o s  e l e m e n t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a  
q u e  r e l a c i o n a n  p a l a b r a s  c o n  s e n s a c i o n e s ,  i m á g e n e s  o  c a t e g o r í a s  d e n t r o  d e  l a  
a t e n c i ó n  c o n s c i e n t e  p o r  u n a  p a r t e  y  p o r  o t r a  e s o s  e l e m e n t o s  l o c a l i z a d o s  e n  l o s  
c e n t r o s  a u d i t i v o s ,  m o t o r e s ,  n e r v i o s . . .  d e l  c e r e b r o  [ S a p i r ,  E d w a r d ,  “ D e f i n i c i ó n  d e l  
L e n g u a j e ”  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . ,  1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  
c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  2 2 1 ] .  

254 “ L a s  c o n v e r s a c i o n e s  c r e a t i v a s  s o n  i n t e r e s a n t e s .  S o n  u n  m o m e n t o  p a r a  e s c u c h a r ,  
a p r e n d e r ,  c o n o c e r  o t r a s  o p i n i o n e s  a p a r t e  d e  l a  t u y a .  Y  p a r a  o l v i d a r t e  d e  t o d o  l o  
d e m á s  q u e  h a y  e n  t u  v i d a .  S i n  e m b a r g o ,  m u c h a s  p e r s o n a s  d e j a n  q u e  c o n s t a n t e s  
c o n v e r s a c i o n e s  s i n  s e n t i d o  d o m i n e n  s u  v i d a .  E s o  l e s  d a  u n a  r a z ó n  p a r a  a p l a z a r  
s u s  d e s e o s  n o  r e a l i z a d o s ”  [ S h a w ,  S c o t t ,  1 9 9 9 ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  
B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o ,  p .  4 1 ] .  

255 “ N o  c a r e c e m o s  d e  c o m u n i c a c i ó n ,  p o r  e l  c o n t r a r i o  n o s  s o b r a ,  c a r e c e m o s  d e  
c r e a c i ó n .  C a r e c e m o s  d e  r e s i s t e n c i a  a l  p r e s e n t e .  L a  c r e a c i ó n  d e  c o n c e p t o s  a p e l a  
e n  s í  m i s m a  a  u n a  f o r m a  f u t u r a ,  p i d e  u n a  t i e r r a  n u e v a  y  u n  p u e b l o  q u e  n o  e x i s t e  
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comunicación,  etc.  Es posible que el  lenguaje real  no lo hayamos creado 

todavía porque no hemos construido -  o no nos dejamos l levar -  por “el  mundo 

intermedio”,  el  yo común que actuaría en base a movimientos no reactivos.  

Este problema del  lenguaje,  en realidad,  es extensible a todos los aspectos de 

la acción:  puesto que la acción se basa en la reacción no sabemos,  aunque 

podamos intuir la,  cómo sería la  acción real  y  f luida,  creadora.  

 Queremos aclarar  el  papel  de la tradición en el  lenguaje.  El  primer lenguaje 

en que suponemos la parte durativa del  hombre pudo crearse o bien por 

grat i tud al  t iempo, como una forma de emular su capacidad de creación;  o 

bien como una forma de representación que buscara el  conocimiento o la 

vivencia en el  otro,  a  través del  juego.  No hablamos del  lenguaje que se 

realizara para la autoconservación,  para la  que tal  vez bastaría con un gri to 

que representara “Que viene”;  o un dibujo de la estrategia para la defensa o 

ataque.  Si  el  lenguaje representa grat i tud,  la  primera extensión del  lenguaje 

sería del  lenguaje poético -  no necesariamente r imado,  desde luego.  Sólo una 

consideración a posteriori  pudo extender otro t ipo de comunicación.  Con la 

construcción de la imagen de defensa de la unidad tr ibal  se crearía la  épica.  

Con la extensión de la ut i l idad y el  comercio,  se ampliaría y  estudiaría la  

prosa.  

 En cualquier  caso,  supongamos que un “primer”  hombre crea un sonido,  

señala el  arbusto y  el  otro lo emula.  Entonces,  ya se ha convert ido en una 

“convención”.  El  t iempo atrae para los dos hombres el  mismo sonido cuando 

ven un “arbusto” y  quieren representarlo.  Sin embargo,  el  lenguaje no es 

tradición:  es la  si tuación que nos trae la palabra “arbusto” que se recrea en el  

presente por un sonido cualquiera que lo representa,  en base a unas relaciones 

de realidades que el  t iempo realiza sin necesidad de ser  pensado.  Por tanto,  es 

un presente que reconoce un pasado real unido a un sonido,  que puede ser  o 

no convencional .  La misma idea de que el  lenguaje es sólo tradición 

imposibil i taría el  primer lenguaje,  y  cualquier  sonido podría adscribirse a 

cualquier  cosa.  Con el  t iempo, es cierto,  no la costumbre ( imagen),  s ino los 

lazos humanos continuos,  crean un lenguaje uniforme en el  que varios 

hombres se entienden.  Pero,  en últ ima instancia,  el  sonido representa una 

realidad del  t iempo. Así  vemos que en el  recuerdo -  o en el  sueño -  el  

lenguaje no se externaliza y  es ínt imo al  observador.  La imagen de la 

                                                                                                                                      
t o d a v í a ”  [ D e l e u z e ,  G ;  G u a t t a r i ,  F . ,  1 9 9 3 , ¿ Q u é  e s  l a  f i l o s o f í a ,  B a r c e l o n a ,  
A n a g r a m a ,  p .  1 1 0 ]  
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tradición,  como cualquier  proceso extenso de la imaginación,  si  es externa 

impide la relación de realidades al  imposibil i tar  el  f luir  del  t iempo dentro de 

la atención.  256 Creándola,  el  hombre busca sentir  una admiración hacia sí  

mismo.257 

 La denominación no intenta más que representar  la  real idad de la mejor 

forma posible,  con dos objet ivos:  ser  entendido y que el  lenguaje se asimile 

con f luidez,  lo que consti tuye su belleza.  Lo demás,  se hace incomprensible 

para un tercero que no comparta las relaciones de ideas supuestas.  Por eso,  las 

“sectas” l i terarias que pretendieron crear juegos dentro del  lenguaje,  lo 

hicieron en balde.  Las palabras sólo t ienen sentido si  son representat ivas.  Si  

no,  son sonidos,  chistes familiares que sólo se sienten con el  orgullo de 

creación gremial ,  una simpatía con la imagen familiar .  Pero es necesario 

producirse una violencia mental ,  forzarse a gremializarse o individualizarse 

para que se produzca ese mismo orgullo.  

                                                 
256 " . . . s o m o s   g e n t e  s i n  f o r m a c i ó n ,  m á s  a ú n ,  e s t a m o s  e c h a d o s  a  p e r d e r  p a r a  e l  

v i v i r ,  p a r a  e l  v e r  y  o í r  j u s t o  y  s i m p l e ,  p a r a  l a  c a p t a c i ó n  f e l i z  d e  l o  p r ó x i m o  y  
n a t u r a l  ,  y  h o y  p o r  h o y  n o  t e n e m o s  e l  f u n d a m e n t o  d e  u n a  c u l t u r a ,  p o r q u e  
n o s o t r o s  m i s m o s  n o  e s t a m o s  c o n v e n c i d o s  d e  q u e  e n  n o s o t r o s  t e n e m o s  u n a  
v e r d a d e r a  v i d a .  D e s i n t e g r a d o ,  d e s c o m p u e s t o  d e  u n  m o d o  m e d i o  m e c á n i c o  e n  u n  
i n t e r i o r  y  u n  e x t e r i o r  s e m b r a d o  d e  c o n c e p t o s  c o m o  d e  d i e n t e s  d e  d r a g ó n ,  
p r o d u c i e n d o  d r a g o n e s  c o n c e p t u a l e s ,  a f e c t a d o  a d e m á s  d e  l a  e n f e r m e d a d  d e  l a s  
p a l a b r a s  y  d e s c o n f i a d o  d e  t o d a  s e n s a c i ó n  p r o p i a  a ú n  n o  a c u ñ a d a  e n  p a l a b r a s :  
c o m o  u n a  f á b r i c a  d e  e s t a  í n d o l e ,  f á b r i c a  d e  c o n c e p t o s  y  p a l a b r a s  h e c h a  u n  s e r  
f a n t a s m a l ,  y  s i n  e m b a r g o ,  c a r a c t e r i z a d a  p o r  u n a  a c t i v i d a d  i n q u i e t a n t e ,  t e n g o  t a l  
v e z  t o d a v í a  d e r e c h o  a  d e c i r  d e  m i :  c o g i t o ,  e r g o  s u m ,  p e r o  n o :  v i v o ,  e r g o  c o g i t o . "  
[ N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ D e  l a  u t i l i d a d  y  l o s  i n c o n v e n i e n t e s  d e  l a  h i s t o r i a  
p a r a  l a  v i d a ” ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a ] .  

257 C u a n d o  l o s  p s i c ó l o g o s  h a b l a n  s o b r e  l o s  m e c a n i s m o s  d e l  o l v i d o  i n t r o d u c e n  e l  
c o n c e p t o  d e  “ i n t e r f e r e n c i a ” ,  l a  i d e a  d e  q u e  h a y  u n a  t e n d e n c i a  a  r e p r i m i r  l o s  
c o n c e p t o s  q u e  t i e n e n  u n a  c i e r t a  s u p e r p o s i c i ó n  s e m á n t i c a .  H a y  t e s i s  c o n t r a r i a s .  
U n a  m u y  a t r a c t i v a ,  d e  L e a c h ,  a f i r m a r í a  q u e  s ó l o  p o d e m o s  l l e g a r  a  l a  d i s t i n c i ó n  
s e m á n t i c a  e n t r e  d i f e r e n t e s  c o n c e p t o s  v e r b a l e s  s i  r e p r i m i m o s  l a s  p e r c e p c i o n e s  
d e  l o s  l í m i t e s  q u e  e x i s t e n  e n t r e  e l l o s .  S i n  e m b a r g o ,  e s t a  i d e a  e s  e x p l i c a t i v a  d e  
l o s  t a b ú ,  n o  d e l  l e n g u a j e  l i b r e ,  y  l o  h e t e r ó n o m o  n o  p u e d e  s e r  c a u s a  d e l  
l e n g u a j e .  L e a c h ,  d e  h e c h o ,  l o  q u e  q u i e r e  e s  e x p l i c a r  l o s  t a b ú e s  i n d i v i d u a l e s ,  
c e n t r a d o s  e n  l a s  f u n c i o n e s  o r a l ,  a n a l  y  g e n i t a l ,  q u e  s e  p r o d u c e n  p o r  p r o c e s o s  d e  
o l v i d o  y  d i v e r s a s  c l a s e s  d e  i n h i b i c i o n e s  m u s c u l a r e s ,  v a r i e d a d e s  d e  r e p r e s i ó n  
e n t r e m e z c l a d a s  e n  l a  t r a m a  d e l  l e n g u a j e .  S e g ú n  L e a c h ,  e l  n i ñ o  v e  u n  c o n t i n u u m  
y  s e  l e  e n s e ñ a  a  i m p o n e r  s o b r e  e s e  m e d i o  u n a  e s p e c i e  d e  r e d  d i s c r i m i n a t o r i a  
q u e  s i r v e  p a r a  d i s t i n g u i r  e l  m u n d o  c o m o  c o m p u e s t o  d e  c o s a s  s e p a r a d a s  c a d a  
u n a  d e s i g n a d a  c o n  u n  n o m b r e ,  c r e a n d o  u n  s e n t i m i e n t o  “ t r a n q u i l i z a d o r ” .  S e g ú n  
L e a c h  s ó l o  s o m o s  c a p a c e s  d e  p e r c i b i r  c o s a s  s e p a r a d a s  s i  l l e n a m o s  d e  n a d e r í a s  
e l  e s p a c i o  y  c r e a m o s  l í m i t e s  e n t r e  n o s o t r o s  y  e l l a s .  P e r o ,  d i r í a m o s  n o s o t r o s ,  n o  
e s  c i e r t o  q u e  n o  h a y a  s u s t a n t i v o s  n a t u r a l e s :  s i  l e v a n t o  m i  b r a z o ,  l a  “ m a n o ”  s e  
e l e v a  t o d a  j u n t a  y  p o r  e s o  l e  d o y  u n  n o m b r e  d i f e r e n c i a d o ,  p o r  e j e m p l o  “ m a n o ” .  
S i  p e r c i b i m o s  u n  e l e m e n t o  c o m o  d i f e r e n c i a d o  e s  p o r q u e  s e  m u e v e  c o n s i g o  m i s m o  
[ L e a c h ,  E d m u n d ,  “ A s p e c t o s  a n t r o p o l ó g i c o s  d e l  l e n g u a j e :  c a t e g o r í a s  a n i m a l e s  e  
i n j u r i a  v e r b a l ”  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . ,  1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  
c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p .  2 6 6 - 9 2 ] .  
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 La función del  lenguaje es,  por tanto,  la  empatía con la real idad que intenta 

l levar al  receptor al  terreno del  emisor haciéndole sentir  con él  desde su 

t iempo part icular .  Posiblemente,  el  lenguaje sentido como ajustado por el  

emisor a su sentimiento es necesariamente un lenguaje “bello” en el  sentido 

de real ,  comunicativo.  La regla de simplicidad pero propiedad en el  lenguaje,  

la  expresión más ajustada del  sentimiento,  es la  base de la representación de 

la realidad temporal  para la cual  cualquier  ornamento inapropiado y excesiva 

explicación y ubicación de si tuaciones es negativa para que el  receptor “sienta 

con” el  lenguaje del  emisor.  Algo que no se r iñe con la belleza de expresión.  

258 

 En cualquier  caso,  la  comprensión del  lenguaje se da,  no por palabras que 

expresan un determinado objeto o concepto,  s ino por frases,  contenidos 

semánticos,  en defini t iva,  por todo el  contexto que inserta al  emisor y  

receptor en una realidad nueva,  recordada e imaginada,  y  que crea si tuaciones 

inesperadas.  La creación,  en este contexto,  sólo puede producirse dentro del  

amor y  fe a la  real idad,  de la que el  observador es poroso.259  

 En este sentido,  es cierto que es fundamental  la  idea de espectador en el  

lenguaje.  Las palabras varían de signif icado dependiendo del  momento y la  

audiencia.  Sin embargo,  el  hombre que se convierte en un espectador deja de 

ser  act ivo y no se apropia de la dinamicidad y complicidad del  lenguaje.  En 

realidad,  para que exista comunicación el  hombre no debe hablarse a sí  

mismo, sino a la  conciencia del  otro y  al  conocimiento que t iene del  otro (sus 

intereses,  sus conocimientos. . . ) .  Para expresar un término comunicativo,  por 

ejemplo,  es necesario que su uso sea socialmente aceptado como uso 

correcto260.  El  hablante y  el  auditorio,  como dice Grice,  suelen coordinar sus 

acciones para facil i tar  el  proceso de transmisión de información del  uno al  

otro,  lo que él  l lama “el  principio de cooperación l ingüíst ica” y ,  cuando es 

                                                 
258 A r i s t ó t e l e s  d e c í a ,  e n  s u  i d e a  m á s  o r i g i n a l  s o b r e  e s t é t i c a ,  q u e  p u e d e  s e r  b e l l o  

s ó l o  l o  q u e  e s  p e r c e p t i b l e .  L a s  c o s a s  l i m i t a d a s  g u s t a n  p o r q u e  s o n  a b a r c a b l e s  a  
l o s  s e n t i d o s ,  l a  v i s t a  y  l a  m e m o r i a .  E s t o  h a c e  q u e  v e a m o s  m e j o r  s u  u n i d a d  y  e s o  
l o  h a c e  m á s  t r a n s p a r e n t e  [ T a t a r k i e w i c z ,  W l a r d y s l a w ,  1 9 8 7 ,  H i s t o r i a  d e  l a  
E s t é t i c a ,  1 ,  L a  e s t é t i c a  a n t i g u a ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  A k a l ,  p .  1 5 9 ] .  E s t o  l o  
p o d r í a m o s  e x t e n d e r  a l  l e n g u a j e ,  q u e  a l  c a p t a r  l a  r e a l i d a d  y  d e l i m i t a r l a ,  s e  h a c e  
b e l l o  p o r  s e r  a b a r c a b l e  y  e x p r e s i v o .  

259 " p e r o  e l  h o m b r e  s ó l o  c r e a  s i  e s t á  e n a m o r a d o ,  s i  e s t á  e n v u e l t o  e n  l a  i l u s i ó n  d e l  
a m o r ,  e s t o  e s ,  s ó l o  c r e a  t e n i e n d o  u n a  f e  i n c o n d i c i o n a l  e n  l o  p e r f e c t o  y  j u s t o "  
[ N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  “ D e  l a  u t i l i d a d  y  l o s  
i n c o n v e n i e n t e s  d e  l a  h i s t o r i a  p a r a  l a  v i d a ” ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a ] .  

260 P u t n a m ,  H . ,  1 9 7 5 ,  M i n d ,  l a n g u a g e  a n d  r e a l i t y .  P h i l o s o p h i c a l  P a p e r s ,  v o l .  2 ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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violado,  el  auditorio puede extraer la  conclusión de que el  hablante no t iene 

intención real  de comunicarse con él .261  

 Consideramos que “lo bello” es lo que comunica la continuidad del  t iempo, 

lo que nos introduce en la sensación de empatía con la real idad temporal  y  nos 

hace olvidar el  yo extenso,  sumergiéndonos en el  presente.  Es decir ,  la  belleza 

actual  del  lenguaje consiste en el  acercamiento a la  sensación de duración y 

en la desaparición del  yo extenso262.  En el  caso de la l i teratura,  con el  

lenguaje agradecemos que nos relajen.  Aunque en puridad la grat i tud debería 

darse al  t iempo real ,  puede exist ir  una visión negativa de la grat i tud:  

agradecemos que el  autor nos haga sentir  t ras la  lectura más activos,  posit ivos 

y  generosos.  Para el  escri tor  puede que,  como dice Givone,  se produzca una 

apertura por la escri tura,  como cualquier  act ividad no habituada y que Si los 

art istas sirven para algo es para abrir  la vida a sí  misma en todas sus 

manifestaciones,  más allá de cualquier orden cerrado de signif icados263.  Sin 

embargo,  eso no es cierto para el  espectador que,  en cuanto se convierte en 

espectador deja de tener capacidad de relación activa con el  t iempo.  

 Por lo demás,  un t ipo de lenguaje,  no es más bello que otro,  sólo busca la 

admiración del  espectador.  Una l i teratura y  otra dif ieren en la capacidad de 

expresar algo y hacerse comprender:  sólo aquella que acerca al  estado y 

sensación de duración diluye la barrera y  permite una comprensión intuit iva;  

la  que,  por el  contrario,  aleja del  mismo, rompe las relaciones de ideas y  

realidades y  el  hombre t iene que violentarse para leerla,  sal iendo de la lectura 

con más sensación de máscara que al  principio.  Sólo el  yo admirativo puede 

buscar este t ipo de lenguaje y ,  es cierto,  sólo a él  puede afectarle la  ruptura 

del  t iempo provocada por esas expresiones.  El  yo real  no tendrá ningún 

sentimiento hacia el las,  dado que no se relacionan con el  t iempo.  

 Es importante observar que el  lenguaje no crea sentimientos,  sólo los 

comunica.  Las relaciones y  sentimientos reales son producidos por el  

                                                 
261 E n  G r i c e ,  H .  P . ,  1 9 8 9 ,  S t u d i e s  i n  t h e  w a y  o f  w o r d s ,  C a m b r i d g e ,  M a s s . ,  H a r v a r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  
262B e r g s o n  t a m b i é n  d i c e  q u e  l o  b e l l o  e s  a q u e l l o  q u e ,  a l  a d o r m e c e r  n u e s t r o s  

s e n t i d o s ,  n o s  h a c e  o l v i d a r n o s  d e  n o s o t r o s  m i s m o s  y  n o s  h a c e  s u m e r g i r n o s  e n  l a  
i d e a  q u e  p r e t e n d e  e x p r e s a r s e .  E l  o b j e t o  d e l  a r t e  e s  a d o r m e c e r  l a s  p o t e n c i a s  
a c t i v a s  o  r e s i s t e n t e s  d e  n u e s t r a  p e r s o n a l i d a d  p a r a  l l e v a r n o s  a  u n  e s t a d o  d e  
d o c i l i d a d  p e r f e c t a  e n  e l  q u e  r e a l i z a m o s  l a  i d e a  q u e  s e  n o s  s u g i e r e ,  e n  e m p a t í a  
c o n  e l  s e n t i m i e n t o  e x p r e s a d o ,  c o m o  e n  e s t a d o  d e  h i p n o s i s .  E l  a r t e  d e l  e s c r i t o r  
c o n s i s t e  s o b r e  t o d o  e n  h a c e r n o s  o l v i d a r  q u e  e m p l e a  p a l a b r a s  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,   
1 9 6 3  e ,  E n s a y o  d e  E l  a l m a  y  e l  c u e r p o  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  
E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r ] .  

263 G i v o n e ,  S e r g i o ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e  l a  E s t é t i c a ,  M a d r i d ,  T e c n o s ,  p .  1 1 - 2  
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tiempo.264 La imagen admirativa quedará f lotando en la superficie del  t iempo y 

el  hombre,  para l legar a el la ,  tendrá que real izar  un esfuerzo de doble relación 

de ideas con un sistema. De este modo, el  lenguaje pierde su sentido 

comunicador,  haciéndose discontinuo e incómodo. Por tanto,  como decíamos,  

la  mejor forma de comunicación es la  que al  observador le resulta más 

sat isfactoria para su propia comprensión y belleza.  No es necesario “ponerse 

en el  lugar del” otro,  porque ya “se está en el  lugar de”265.  La complejidad del  

lenguaje,  que busca el  esfuerzo del  espectador,  t iene el  mismo efecto 

negativo.  La l i teratura,  en cualquier  caso,  es deudora del  otro yo,  y  habla casi  

necesariamente al  otro yo.  De modo que nunca podría “desalienar” ni  crear 

“catarsis”.  266 Para nuestra fortuna o infortunio,  la  realidad está siempre 

presente y  basta dejarse l levar por el la y  mirar  hacia delante.   

 En cualquier  caso,  como decíamos,  en el  sentimiento de continuidad del  

t iempo la l i teratura no debería poseer más belleza que cualquier  otra creación 

del  t iempo. Tal  vez,  entonces,  sería la  l i teratura oral ,  creada o recreada en el  

presente,  la  expresión de la real idad.  267  

                                                 
264 P a r a  e l  l e n g u a j e  d e  l a  r e a l i d a d ,  n i  s i q u i e r a  e s  n e c e s a r i a  l a  i n t e r m e d i a c i ó n  d e  l a  

p a l a b r a .  E l  p e n s a m i e n t o  s e  e x p r e s a  s i n  l e n g u a j e .  L a  g e n t e  a  l a  q u e  s e  l e  
p r e g u n t a  s i  p u e d e n  p e n s a r  s i n  h a b l a r  d i c e  “ s í ,  p e r o  n o  r e s u l t a  f á c i l  h a c e r l o ”  
[ S a p i r ,  E d w a r d ,  “ D e f i n i c i ó n  d e l  L e n g u a j e ”  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . , 1 9 9 5 ,   
L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  
U N E D ,  p p .  2 1 7 - 3 1 ,  p .  2 2 5 ] .  P e r o  l a  m á s  c l a r a  d e m o s t r a c i ó n  d e  q u e  e l  
p e n s a m i e n t o  n o  e s  l o  m i s m o  q u e  l a  p a l a b r a ,  e  i n c l u s o  q u e  l a  i m a g e n  r e l a c i o n a d a  
c o n  e l l a ,  e s  l a  e x i s t e n c i a  y  c o m p o r t a m i e n t o  d e l  s u e ñ o .  P o d e m o s  s o ñ a r  c o n  l a  
i m a g e n  d e  u n a  p e r s o n a ,  y  e s t a r  s i n t i e n d o  y  s a b i e n d o  q u e  e s  “ o t r a ”  p e r s o n a .  P o r  
t a n t o ,  l a s  c o s a s  p a r a  n o s o t r o s  s o n  “ s e n s a c i o n e s  q u e  c r e a n  e n  n o s o t r o s ”  o  u n  
c o n t e n i d o  l a t e n t e .  Y a  S c h u b e r t  e n  1 8 1 4  c o n  s u  “ S i m b ó l i c a  d e  l o s  s u e ñ o s ”  
d i f e r e n c i a b a  e n t r e  e l  l e n g u a j e  a p r e n d i d o  d e  l a  p a l a b r a  y  e l  i n c o n s c i e n t e  d e l  a l m a  
q u e  s e  e x p r e s a  e n  e l  s u e ñ o .  S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o  q u e  e l  l e n g u a j e  “ c r e a  
p e n s a m i e n t o ”  e n  e l  s e n t i d o  d e  q u e  “ e x p r e s a  e n  e l  o t r o ” .  U n a  c u l t u r a ,  d e  h e c h o ,  
p u e d e  d e f i n i r s e  c o m o  l a  e x p e r i e n c i a  q u e  d e c i d e  e s c o g e r  y  a g r u p a r  e n  e l  
l e n g u a j e ,  q u e  n o s  l l e v a  a  p r e s t a r  a t e n c i ó n  a  u n a  u  o t r a  c o s a .  U n a  c u l t u r a  
s e l v á t i c a ,  p o r  e j e m p l o ,  c o n s i d e r a r á  i m p o r t a n t e  d i f e r e n c i a r  m u c h o s  t i p o s  d e  
p l a n t a s  o  i n s e c t o s ,  m i e n t r a s  q u e  u n a  p e r s o n a  d e  u n a  c u l t u r a  i n d u s t r i a l i z a d a  n o  
s a b e  d i f e r e n c i a r  u n a  e s p e c i e  d e  o t r a .  

265 C o m o  d i c e  S a v a t e r ,  q u i e n  a c c e d e  a  p o n e r  i n c l u s o  s u  v o l u n t a d  d e  d o m i n i o  e n  
p a l a b r a s  y a  e s t á  a c e p t a n d o  u n a  c i e r t a  i g u a l d a d  c o n  s u  i n t e r l o c u t o r  y  p o r  t a n t o  
c o m i e n z a  a  a l e j a r s e  d e  l a  v i o l e n c i a ,  p u e s  é s t a  s e  e j e r c e  “ c o n t r a  l o  o t r o  d e l  
o t r o ” ,  m i e n t r a s  q u e  e l  l e n g u a j e  d e s c u b r e  “ l o  m i s m o  d e l  o t r o ”  [ S a v a t e r ,  F e r n a n d o ,  
1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a .  B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a ,  p .  3 7 ] .  

266 T a m b i é n  N i e t z s c h e  r e c h a z a b a  u n a  s o l u c i ó n  c a t á r t i c a  e n  e l  a r t e ,  y  p r o p o n í a  “ e l  
a m o r  p o r  l a s  c o s a s  p r o b l e m á t i c a s  y  t e r r i b l e s ”  [ G i v o n e ,  S e r g i o ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e  
l a  E s t é t i c a ,  M a d r i d ,  T e c n o s ,  p .  1 2 ] .  

267L a  l i t e r a t u r a ,  c o m o  c u a l q u i e r  o t r a ,  p u e d e  s e r  u n a  a c t i v i d a d  u t i l i t a r i a .  I n c l u s o ,  
p u e d e  s e r l o  m á s ,  d a d o  q u e  p r o v i e n e  d e  y  a p e l a  a l  y o  e x t e r n o ,  q u e  p r o t a g o n i z a  
l o s  e s p e c t á c u l o s  l i t e r a r i o s  y  q u e  u s a  l a  r e a l i d a d  p a r a  t r a d u c i r l a  a l  l e n g u a j e .  
C o m o  e j e m p l o ,  L e v y  h a  i n t e n t a d o  d e m o s t r a r  q u e  D i c k e n s  r e a l i z ó  l a  n o v e l a  
T i e m p o s  D i f í c i l e s  b u s c a n d o  u n a  u t i l i d a d  p a r a  s í  m i s m o  [ L e v y ,  D a v i d  M . ,  2 0 0 0 ,  
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Problemas del  pensamiento ético 

 

Motivos de la acción 

 
Veremos como para Hume el  hombre,  impel ido por  e l  ins t in to ,  puede 

tomar decis iones  perjudic iales  para s í  mismo.  Smith ,  s in  embargo,  cree  que e l  

hombre busca sent ir  que los  demás le  t ienen afecto  pero ese  sent imiento ,  cuando no 

se  ext iende a  una moral  uni tar ia  y  no endogámica,  también le  puede l levar  a  

real izar  acciones  contra s í  mismo.  Bentham,  s in  embargo,  considera que e l  hombre 

se  mueve por  atracción del  p lacer  y  huida del  dolor  y  s iempre es tamos en e l  mejor  

de  los  mundos posibles:  lo  que e l  hombre decide s iempre es  lo  que desea y  le  p lace.  

 

Hume 

 Hume escribe su Tratado  t ras un periodo en que había habido muchos 

escri tos sobre asuntos ét icos,  dentro de una controversia entre Clarke,  

                                                                                                                                      
H a r d  T i m e s  &  t h e  M o r a l  E q u i v a l e n c e  o f  M a r k e t s  a n d  S l a v e r y ,  C e n t e r  f o r  S t u d y  o f  
P u b l i c  C h o i c e ,  G e o r g e  M a s o n  U n i v e r s i t y ] .  E n  é s t a ,  s e  c r i t i c a b a  l a  d o c t r i n a  y  
e n s e ñ a n z a  u t i l i t a r i a s ,  e s t i m u l a d o  e l  a u t o r  p o r  e l  a p e l a t i v o  d e  C a r l y l e  d e  l a  
e c o n o m í a  c o m o  “ d i s m a l  s c i e n c e ”  f r e n t e  a  l a  l i t e r a t u r a  q u e  s e  s u p o n í a  l a  “ g a y  
s c i e n c e ” .  S i n  e m b a r g o ,  L e v y  s o n d e a  l a  h i p ó t e s i s  d e  q u e ,  e n  l o s  p u n t o s  e n  q u e  l a  
n o v e l a  T i e m p o s  D i f í c i l e s  f a l s i f i c a  l a  r e a l i d a d  d e  s u  t i e m p o ,  h a y  u n a  m u e s t r a  d e  
u n a  e l e c c i ó n  r a c i o n a l  y  u n  c á l c u l o  u t i l i t a r i o  d e l  e s c r i t o r ,  q u e  c o n t ó  d e  f o r m a  
e s q u i v a  l a  h i s t o r i a  p a r a  l o g r a r  s u s  f i n e s  p r i v a d o s .  L a s  d o c t r i n a s  e c o n o m i c i s t a s  
d e  l a  m a y o r  f e l i c i d a d  d e l  m a y o r  n ú m e r o  g o z a b a n  d e  u n  s e s g o  a n t i e s c l a v i s t a ,  u n a  
d e f e n s a  d e  l a  e m a n c i p a c i ó n  d e  l o s  e s c l a v o s  d e  r a z a  n e g r a .  S i n  e m b a r g o ,  
D i c k e n s ,  c o m o  C a r l y l e ,  s e  o p o n í a  a l  a b o l i c i o n i s m o .  C a r l y l e ,  q u e  s e  d e c í a  
“ a n t i u t i l i t a r i s t a ” ,  i n c l u s o  l l e g ó  a  d e f e n d e r  e l  e x t e r m i n i o  d e  l a  r a z a  n e g r a  e n  1 8 5 3  
e n  O c c a s i o n a l  D i s c o u r s e  o n  t h e  N i g g e r  Q u e s t i o n  -  l o  q u e  s u p u s o  l a  r u p t u r a  d e  s u  
a m i s t a d  c o n  J o h n  S t u a r t  M i l l  [ L e v y ,  D a v i d  M . ,  1 9 9 9 ,  E c o n o m i c  T e x t s  a s  
A p o c r y p h a ,  C e n t e r  f o r  S t u d y  o f  P u b l i c  C h o i c e ,  G e o r g e  M a s o n  U n i v e r s i t y ]  - ,  y  e l  
t e r r o r  d e  e s t a d o  q u e  l o g r ó  e l  o r d e n  e n  l a  R e v o l u c i ó n  F r a n c e s a .  O f r e c í a  
e x p l i c a c i o n e s  r a c i a l e s  p a r a  l a  p o b r e z a  e n  I r l a n d a  y  e l  d e s e m p l e o  e n  J a m a i c a ;  
m i e n t r a s  q u e  l o s  e c o n o m i s t a s ,  e n  v e z  d e  a g r e g a r  p o r  r a z a s ,  p e n s a b a n  e n  
t é r m i n o s  d e l  c i u d a d a n o  m e d i o .  A  m e d i a d o s  d e  l a  d é c a d a  d e  1 8 6 0 ,  J a m e s  H u n t  
j u z g ó  l a  m a s a c r e  a d m i n i s t r a t i v a  p r e s i d i d a  p o r  e l  g o b e r n a d o r  d e  J a m a i c a  J a m e s  
E y r e  c o m o  s e g u i d o r a  d e  l a  l í n e a  d e  l a  t e o r í a  “ c i e n t í f i c a ”  q u e  C a r l y l e  m o s t r a b a  
e n  T h e  N i g g e r  Q u e s t i o n .  D i c k e n s  s e  s i t u ó  e n  l a  p o s i c i ó n  d e  C a r l y l e :  c o n s i d e r ó  
q u e  a l g u n a s  r a z a s  n o  d e b e r í a n  e x i s t i r  y  a p o y ó  l a  f o r m a  e n  q u e  e l  g o b e r n a d o r  d e  
J a m a i c a  a c a l l a b a  l a  i n s u r r e c c i ó n .  N o  d e f e n d í a  l a  e s c l a v i t u d ,  p e r o  e r a  a n t i - a n t i -
e s c l a v i s t a ,  e s  d e c i r ,  s e  o p o n í a  o  d e s a l e n t a b a  l o s  i n t e n t o s  d e  a b o l i r  l a  
e s c l a v i t u d ,  r i d i c u l i z á n d o l o s .  L a  s e g u n d a  l e c t u r a  d e  “ e s c l a v i t u d  b e n é v o l a ”  d e  
C a r l y l e  y  D i c k e n s ,  q u e  s e  s e r v í a  d e  u n a  e q u i v a l e n c i a  m o r a l  e n t r e  e l  c a p i t a l i s m o  
d e  m e r c a d o  y  l a  e s c l a v i t u d  r a c i a l ,  e r a  q u e ,  c o n  j e f e s  b o n d a d o s o s ,  e l  c a p i t a l i s m o  
d e  m e r c a d o  e r a  a p r o p i a d o  p a r a  l o s  b l a n c o s  y  l a  e s c l a v i t u d  r a c i a l  p a r a  l o s  
n e g r o s .  E n  l a  é p o c a ,  l a  a l t e r n a t i v a  r e a l  e x i s t e n t e  a l  c a p i t a l i s m o  d e  m e r c a d o  e r a  
l a  e s c l a v i t u d  r a c i a l  [ R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  2 0 0 1 ,  “ L a  E c o n o m í a  c o m o  “ c i e n c i a  
l ú g u b r e ” .  U n  m i t o  p e r d u r a b l e ” ,  C l a v e s  d e  R a z ó n  P r á c t i c a :  1 1 2 :  m a y o :  6 2 - 6 8 ] .  
V é a s e  A p é n d i c e  P ,  “ L a  e s c r i t u r a  c o m o  m á s c a r a ” .  
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Shaftesbury,  Butler  y  Hutcheson.  La controversia tocaba dos puntos:  a .  

dist inción entre afecciones interesadas y  desinteresadas.  b.  El  origen y 

naturaleza de la ley que consti tuye la acción vir tuosa o viciosa.  Hume, frente 

a las inconsistencias de los autores anteriores,  crea un sistema relat ivamente 

coherente,  pero con puntos crí t icos.  Con sus ideas ét icas se unió a la  crí t ica 

de Hutcheson al  racionalismo ético,  sobre todo de Clarke y  Will iam 

Wollaston,  el iminando el  ataque de su profesor Hutcheson a la teoría egoíst ica 

expuesta por Mandevil le ,  que pensaba ya superada268.  La razón nunca mueve el  

deseo o voluntad,  y  sólo el  sentimiento l leva a la  acción.  La mente,  por un 

inst into natural ,  t iende a unirse con el  bien -  placer -  y  evitar  el  mal -  dolor.  

Hume rechaza cualquier  noción de afecciones no-egoístas dist intas del  placer,  

y  sólo la visión de las tendencias a producir  placer puede excitar  el  placer de 

la  vir tud.  La originalidad de Hume frente a Locke,  que no abandona la visión 

semiplatónica de unos conceptos morales cuasimatemáticos,  fue su esfuerzo 

de buscar objetos de deseo dist intos del  placer y  dolor inmediatamente 

procedentes de la experiencia sensit iva,  resultando una modificación de 

sentimientos primarios por "ideas asociadas".  

 Según Hume, la  mente en sus percepciones debe comenzar en algún 

momento y,  como las impresiones preceden a sus ideas correspondientes,  debe 

haber algunas impresiones que aparecen en la mente sin antecedente.  Los 

dolores y  placeres corporales son la fuente de las ideas,  pero surgen 

directamente en la mente o cuerpo sin ningún pensamiento o percepción 

precedente,  por operaciones que Hume no pretende explicar .  Éstos dependen 

de causas naturales y  f ísicas,  y  las impresiones secundarias deben aparecer de 

la idea de yo,  aunque en Hume no queda claro.  Es la costumbre del  yo lo que 

hace reflexionar al  hombre sobre sí  mismo. 

 Es decir ,  las pasiones son para Hume las "impresiones de reflexión",  

apeti tos,  deseos,  y  emociones.  Hay pasiones directas,  que surgen 

inmediatamente del  placer o dolor corporal ,  e  indirectas,  que surgen del  

mismo principio pero por conjunción de otras cualidades,  como el  orgullo,  la  

humildad,  la  ambición,  la  envidia,  la  generosidad269.  Las directas son deseo y 

                                                 
268M a n d e v i l l e ,  B e r n a r d ,  1 9 8 8 ,  T h e  f a b l e  o f  t h e  b e e s ,  o r ,  P r i v a t e  v i c e s ,  p u b l i c k  

b e n e f i t s ,  w i t h  a  c o m m e n t a r y ,  c r i t i c a l ,  h i s t o r i c a l  a n d  e x p l a n a t o r y  b y  F .  B .  K a y e ,   
L i b e r t y  F u n d ,  I n d i a n a p o l i s  [ p r i m e r a  p a r t e  1 7 1 4 ;  s e g u n d a  p a r t e  1 7 2 9 ] .  

269 P e n e l h u m   c o n s i d e r a  q u e  l a s  p a s i o n e s  d i r e c t a s  s o n  a q u e l l a s  e n  l a s  q u e  s e  
i d e n t i f i c a n  l a  c a u s a  o  p r i n c i p i o  p r o d u c t i v o  d e  l a  p a s i ó n  -  e n  q u e  s e  d i f e r e n c i a n  
l a  c u a l i d a d  q u e  a c t ú a  y  e l  s u j e t o  e n  e l  q u e  s e  c o l o c a  -  y  e l  o b j e t o  o  i d e a  
p r o d u c i d a  p o r  l a  p a s i ó n .  E n  l a s  p a s i o n e s  i n d i r e c t a s  s o n  d i s t i n t o s  l a  c a u s a  y  e l  
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aversión,  pena y gozo,  esperanza y miedo,  que surgen del  bien y el  mal -  

placer o dolor -  directamente.  El  placer producido por la  imaginación u 

observación del  placer es la  alegría -  su opuesto es pena - ;  cuando es 

inseguro,  da lugar a la  esperanza -  su opuesto es miedo.  Se dist inguen del  

deseo/  aversión en que son emociones puras,  que no excitan inmediatamente a 

la  acción.  El  hecho que en cert idumbre produce alegría o tr is teza,  da lugar al  

temor o esperanza en incert idumbre.   

 Las pasiones de orgullo y  humildad son impresiones simples y ,  según 

Hume, no se puede dar una definición justa de el las,  sólo podemos 

describir las.  Tienen el  mismo objeto:  el  yo,  o la  sucesión de ideas o 

impresiones relacionadas de la que tenemos ínt ima memoria o conciencia.  

Cualquier  objeto,  dice Hume, lo consideramos respecto a nosotros y ,  s i  no,  

nunca excitarían estas pasiones.  El  objeto de estas pasiones es el  yo,  pero no 

su causa ya que son producidas por el  mismo objeto270.  Toda cualidad de la 

mente y  cuerpo son causas del  orgullo y  humildad.  Un hombre está orgulloso 

o humillado por su belleza,  fuerza,  intel igencia,  conocimiento,  porque 

considera que pertenecen a su yo.  Aunque las cualidades que operan en el  

orgullo o humildad dan sensación de placer y  dolor ( la  belleza de una persona 

da placer;  su deformidad,  dolor o humildad),  la  belleza en sí ,  s i  no se si túa 

sobre algo que nos pertenece,  no produce orgullo.  Para salvar de estas ideas 

su teoría f i losófica,  Hume dice que esa referencia a la  idea de yo debe surgir  

de una cualidad original  o impulso primario.  Si  la  naturaleza no hubiera dado 

cualidades originales a la  mente,  no podría tener ninguna secundaria,  porque 

no tendría base para la acción ni  comenzaría a ejerci tarse.  El  objeto de 

orgullo y  humildad se determina por un inst into natural  y  original  de 

propiedad,  y  es imposible por la  consti tución primaria de la mente que estas 

pasiones miren más al lá de uno,  o la  persona individual ,  que es ínt imamente 

consciente de esas acciones y  sentimientos.  Algo que se contradice con el  

                                                                                                                                      
o b j e t o ,  p o r q u e  n o  n a c e n  s ó l o  d e  l a  p e r c e p c i ó n  d e  a l g u n a  c o s a  s i n o  q u e  
r e q u i e r e n  d e  m i  c o n c i e n c i a  d e  l a  p e r s o n a  c o n  l a  q u e  é s t a  s e  r e l a c i o n a :  e n  e l  
c a s o  d e l  o r g u l l o  y  l a  h u m i l d a d  s e  t r a t a  d e  s í  m i s m o ,  e n  e l  a m o r  y  o d i o  d e  o t r a  
p e r s o n a  [ P e n e l h u m ,  T e r e n c e ,  1 9 7 5 ,  H u m e ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n ,  p .  9 8 ] .  

270 C o m o  d i c e  T a s s e t ,  l a  i d e a  d e  Y o  e s  e n  c i e r t o  m o d o  o r i g e n  y  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  
p a s i ó n :  l a  r e l a c i ó n  c o n  e l  Y o  o  c o n  e l  O t r o  e s  d e t e r m i n a n t e  p a r a  l a  a p a r i c i ó n  d e  
l a s  p a s i o n e s  i n d i r e c t a s ,   p e r o  e l  Y o  y  e l  O t r o  s o n  a  l a  v e z  l a  i d e a  a  l a  q u e  s e  
d i r i g e  l a  m e n t e  c u a n d o  s e  e x c i t a  l a  p a s i ó n  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  
l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  
5 6 ] .  
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principio de su teoría de que no existen ideas ni  cualidades innatas a la  

mente271.   

 Sin embargo,  concluye Hume otra vez contradiciendo su propia teoría:  Las 

personas que son más orgullosas,  y  que a los ojos del  mundo t ienen más razón 

para su orgullo,  no siempre son las más fel ices,  ni  los más humildes siempre 

son los más miserables,  como puede a primera vista parecer de mi sistema272.  

Hume no explica por qué sucede así .   

 El  objeto que suscita orgullo,  debe estar  relacionado cercanamente al  yo,  y  

debe ser  peculiar  a él  o a pocas personas:  todo lo que se presenta a menudo y 

a lo que estamos acostumbrados,  pierde su valor a nuestros ojos.  Juzgamos 

los objetos más de la comparación que del  mérito intrínseco y real273.  Para 

que se produzca el  sentimiento,  también es necesaria la  constancia del  objeto 

que es causa del  orgullo.  Lo que es casual  e inconstante nos da poca alegría y  

menor orgullo.  Anticipamos con la imaginación su cambio,  lo comparamos 

con nosotros cuya existencia es más durable,  y  parece r idículo inferir  una 

excelencia en nosotros por un objeto de tan corta duración.  Por el lo,  las reglas 

generales t iene más influencia sobre el  orgullo y  humildad.  

Hume relata con mucha exacti tud los sentimientos del  yo uti l i tarista,  

que se basa en la costumbre y  en la comparación.  El  orgullo y  humildad se 

producen por una doble relación de ideas con el  yo que produce placer porque 

nos hace sentirnos admirables.  Por ejemplo,  nos dice Hume, un anciano 

sentirá humillación cuando está enfermo. Aunque un joven no se preocupa 

tanto por esto,  ningún tema es más propio para morti f icar el  orgullo humano, 

y nos hace tener una peor opinión de nuestra naturaleza  que éste de que 

estamos en todo momento de nuestras vidas sujetos a la enfermedad. Por el lo,  

el  dolor corporal  y enfermedad es en sí  mismo la causa propia de la 

humildad274.  Un componente muy fuerte del  miedo a la muerte es la  vergüenza 

y sinrazón de estar  tan cerca de la “nada”.  Dice Hume: Estamos avergonzados 

de las enfermedades de otros,  y  somos desagradables con el los;  de la 

                                                 
271 C o m o  d i c e  C l o t e t ,  e s  c u r i o s o  q u e  H u m e ,  u n  f i l ó s o f o  d e  l a  é t i c a ,  p o r  u n a  p a r t e  

n e g a s e  l a  i d e a  d e l  y o  ( “ l a  i d e n t i d a d  q u e  s e  a d s c r i b e  a  l a  m e n t e  h u m a n a  e s  
f i c t i c i a ” ) ;  y  a l  t i e m p o  a s e v e r a s e  q u e  “ l a  i m p r e s i ó n  d e l  y o  e s t á  s i e m p r e  
í n t i m a m e n t e  p r e s e n t e  a  n o s o t r o s ” .  L a  n e c e s i d a d  d e l  y o  p a r a  l a  é t i c a  l e  h i z o  
a c e p t a r  l a  “ t e n d e n c i a  a  s u p o n e r ”  a f i l o s ó f i c a  q u e  c r i t i c ó  [ C l o t e t ,  J o a q u í n ,  1 9 9 4 ,  
“ I d e n t i d a d  P e r s o n a l  y  y o  m o r a l  e n  H u m e ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  I I I ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  S I E U ,  S a l a m a n c a ,  p .  1 7 - 2 8 ] .   

272 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I :  V I :  9 1 - 2 .  
273 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I :  V I :  8 9 .  
274H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I :  I X :  9 9 .  
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epilepsia porque da horror a todos los presentes;  del  picor porque es 

infeccioso; del  mal del  rey porque a menudo lo hereda la posteridad.275 

 El  vicio o la  vir tud también se relacionan para Hume con el  orgullo o 

humildad.  La aprobación o desaprobación surge de que cada pasión tenga 

tendencia a nuestra ventaja o prejuicio,  y  produzca comodidad o incomodidad.  

Si  toda la moralidad se funda en el  dolor o placer que surge del  proyecto de 

una pérdida o ganancia que puede resultar  de nuestro propio carácter  o del  de 

los otros,  todos los efectos de la moralidad deben derivarse del  dolor o placer 

y ,  entre el  resto,  de las pasiones de orgullo y  humildad.  El  origen de los 

derechos y  obligaciones morales surge de que la consti tución primaria de la 

naturaleza hace que ciertos caracteres y  pasiones,  por su sola contemplación,  

produzcan dolor o placer.  La observación de la vir tud produce placer,  y  del  

vicio dolor.  Orgullo,  por tanto es la  impresión agradable que surge de la 

mente cuando la visión de la vir tud,  belleza o r iqueza nos hace sat isfacernos 

con nosotros mismos,  y  humildad es lo opuesto.  Si  el  orgullo t iene que ser  

necesariamente la consecuencia de algo externo,  o de nuestro cuerpo,  que al  

relacionarse con el  yo,  produce placer,  la  vir tud ha de ser  belleza externa,  es 

decir ,  ut i l idad,  que motiva externamente y  cuyo impulso nos azota.  

 Los  que disf rutan declamando contra  la  naturaleza  humana,  han 
observado que e l  hombre es  insuf ic iente para  sos tenerse ,  y  que cuando se  
pierde todos  los  apoyos con los  obje tos  externos ,  inmediatamente  cae  en 
la  más profunda melancol ía  y desesperación.  De aquí ,  d icen e l los ,  
procede esa  cont inua búsqueda de la  divers ión en e l  juego,  en la  caza,  en 
los  negocios ,  por  e l  que queremos olvidarnos  y exci tar  nuestros  espír i tus  
desde e l  es tado lánguido en que caen cuando no se  sos t ienen por  una 
emoción viva  y enérgica .  Estoy de  acuerdo con es te  método de 
pensamiento,  has ta  e l  punto de  que creo que la  mente  es  insuf ic iente ,  en  
s í  misma,  para  su  propia  divers ión,  y  que naturalmente  busca obje tos  
extraños ,  que puedan producir  una sensación viva ,  y  agi ten los  espír i tus .  
En la  apar ic ión de  ese  obje to ,  despier ta  como de un sueño276.   
 

 El  disfrute se dará por la sorpresa,  la alegría de pasar de la indolencia al  

movimiento que hace que la atención resurja de su adormecimiento.  Pero para 

Hume, es necesario un espectáculo fabuloso para provocar la  diversión.  La 

vida,  en general ,  es  aburrida porque incluso los placeres lo son de la 

imaginación,  es decir ,  del  orgullo.  

 La vida  humana es  una escena tan aburr ida ,  y  los  hombres  
generalmente  son tan indolentes ,  que cualquier  cosa  que les  d ivier ta ,  
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aunque sea  por  una pasión unida a l  dolor ,  da  en conjunto  un placer  
sensible277.  

  

 Frente a la  tradición racionalista o hedonista,  en Hume vemos una primacía 

del  inst into.  E impelido por el  inst into,  el  hombre adopta un curso de acción 

perjudicial  para sí  mismo en muchas ocasiones.  Hume observa que,  aparte del  

bien y  el  mal,  es decir ,  del  placer y  dolor,  las pasiones directas 

frecuentemente surgen de un impulso o inst into,  desconocido.  No es una 

pasión indirecta (cuya evocación implica un proceso asociat ivo de doble 

relación de ideas e impresiones,  como el  orgullo y  humildad),  y  como no 

pueden reducirse a otros elementos,  estas afecciones son atracciones directas 

hacia los objetos.  Entre estas pasiones,  encontramos las f ísicas,  y  las 

mentales,  como la fama, el  poder,  la  venganza (que producen vanidad,  

ambición y furia) ,  o la  fel icidad de nuestros amigos.  Estas pasiones producen 

bien o mal,  no proceden de él  como las otras afecciones.  El  cast igo de un 

adversario,  al  grat if icar  la  venganza,  es bueno; la  enfermedad de un amigo,  al  

afectar  a la  amistad,  es mala.  Pero esta pasión no es un apeti to (hambre) ni  

una emoción (orgullo) ,  es un deseo cuya grat if icación es un placer pero no 

puede ser  un deseo por un placer.  Esto es una contradicción en los términos,  

que Hume no resuelve.   

 Además,  contra el  racionalismo Benthamita que considera que la moral  

puede convert irse en una ciencia exacta,  Hume dice que no hay bien o mal 

inmutable y  que las relaciones de ideas racionales surgen de un principio 

desconocido y no incitan a la  acción278.  La moral  no es un objeto de la razón y 

no consiste en ninguna relación que sea objeto de ciencia.  Es un hecho y es 

objeto del  sentimiento.  Descansa en la persona no en el  objeto.  Por tanto,  sólo 

a través de la experiencia y  la acción pueden revelarse las preferencias ét icas,  
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que son únicas en el  momento en que se l levan a cabo,  y  no pueden conocerse 

a priori .   

Es decir ,  para Hume la moral  es una cuest ión del  gusto de los hombres.  La 

belleza que crea el  conjunto produce una simpatía en el  individuo por 

costumbre.  Porque cuando tú pronuncias una acción o carácter como vicioso,  

no quieres decir  nada sino que de la consti tución de nuestra naturaleza t ienes 

un sentimiento de culpa de la contemplación del  mismo. El  vicio y la virtud,  

por tanto,  pueden compararse a los sonidos,  colores,  calor y fr ío,  que,  según 

la f i losofía moderna,  no son cualidades de los objetos,  s ino percepciones de 

la mente.279 Sólo cuando percibimos la sensación de placer podemos saber la  

existencia y  cualidad del  objeto.  Y la vir tud nos place por una costumbre que 

opera antes de tener t iempo para reflexionar.  

  

Smith 

 Smith también se unió a las crí t icas del  racionalismo ético,  suponiendo que 

las reglas morales son generalizaciones inductivas y  que los conceptos 

morales deben surgir  en primer lugar del  sentimiento.  Para Smith,  el  hombre 

no actúa buscando el  placer y  huyendo del  dolor,  s ino buscando la aceptación 

y afecto de sus semejantes.  Smith dibuja un proceso imaginativo en que el  

hombre intenta compartir  sus sentimientos con otras personas,  como en un 

espejo,  y  en que la conciencia humana se crea por la interacción entre los 

hombres que buscan ser  aceptados por los sistemas morales ajenos.  Pero 

retoma la argumentación contra Mandevil le ,  considerando que el  panfleto 

sarcást ico de este autor,  en el  que el  principio del  egoísmo y el  amor propio 

se consideraban el  mismo, la vanidad era la causa de la acción y la l lamada 

"virtud" era una forma de ostentación,  todavía era una crí t ica influyente en la 

sociedad o en la teoría ét ica.  Para el lo,  Smith t iene que aceptar  una ét ica 

verdadera,  no fruto de la experiencia o el  lenguaje.  Para Smith,  el  que busca 

una alabanza fundada en una propiedad real  de su conducta y  en lo que es 

digno de alabanza,  y  que no ansía,  aunque aprecie,  la  alabanza externa,  no es 

vanidoso,  es vir tuoso.  El  vanidoso quiere aclamaciones ruidosas y  no le 

importan tanto los sentimientos en sí ,  bajo el  pecho,  de los espectadores.  

Busca el  respeto externo,  o los signos del  mismo, aunque no los merezca.  No 

ocurre así  con el  vir tuoso,  que busca la alabanza del  espectador imparcial  más 

que la del  espectador real .  
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 Es decir ,  hay ciertos principios que hacen la acción no influida por la  

alabanza real  de los espectadores.  El  vanidoso actúa por en una especie de 

enfermedad; el  vir tuoso,  aunque está sat isfecho por sus acciones,  es 

consciente de su deber de grat i tud y está menos sujeto a los cambios de 

opinión de sus semejantes.  El  espectador imparcial  de nuestra conducta nos 

hace darnos cuenta de que no somos más que uno más en la mult i tud,  no mejor 

que otros,  y  que cuando nos preferimos tan ciegamente a otros,  nos 

convert imos en objeto de resentimiento280.  Sin embargo,  para concebir  esta 

realidad moral ,  el  hombre debe darse cuenta por un principio más al lá de sí  

mismo de que los hombres t ienen alguna característ ica de igualdad 

aprioríst ica que nos remite a un sujeto ulterior  de agradecimiento.  Sin esta 

conciencia de grat i tud,  el  autocentramiento del  hombre es más dif íci l  de 

di luir .  

 Es decir ,  para emitir  el  juicio moral ,  dice Smith,  seguimos los principios 

estoicos que nos dictan no promover injustamente nuestro bien a conciencia 

de la pérdida o desventaja de otro.  Sin embargo,  no nos dictan estar  siempre 

afl igidos por los males que intuimos en el  mundo, de los que no somos 

directamente culpables,  lo que nos l levaría a despreciar  todos los placeres que 

se nos ofrecen.  Esta disposición de la mente tan sólo nos conduce a agriar  

nuestra percepción de la real idad,  a  producirnos una ansiedad inúti l ,  s in 

ventaja alguna para aquellas personas desafortunadas con las que no tenemos 

ninguna conexión,  y  que están en otra esfera de actividad a la  nuestra.  

 

Bentham 

 Bentham toma muchos elementos de Hume para desarrollar  su teoría moral .  

Sin embargo,  creía que Hume había dejado algunas nociones confusas,  como 

la de uti l idad,  que,  según Bentham, Hume no define como bienestar  en forma 

de placer-dolor,  s ino como la respuesta de las cosas,  máquinas. . .  al  objet ivo 

que se les encomienda o supone.  Por otra parte,  dice Bentham, Hume no 

responde a preguntas como qué hay que hacer o de que hay qué abstenerse.  

Sus propuestas,  dice,  son sólo vagas generalidades,  que no dan al  ignorante 

ninguna luz.281 Sin embargo,  dice Bentham,  

 Los  servic ios  de  Hume,  en muchas  facetas  del  dominio de la  
f i losof ía  moral  e  in te lectual ,  han s ido inmensos.  Establece la  pr imera 
dis t inción c lara  entre  las  impresiones  y  las  ideas ,  d is t inción s in  la  cual  
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ser ía  cas i  imposible  obtener  nociones  c laras  de  var ios  obje tos  de  muchas  
importancia .  La dis t inción es  evidente ,  desde e l  momento en que la  
presentamos.  -  Yo veo un hombre:  es  una percepción.  -  Yo c ierro  los  
o jos ,  pero  me imagino que le  s igo viendo:  es  una idea . 282 

 

 Bentham comienza su Introducción con una ya conocida frase,  casi  copiada 

de Helvétius:  La Naturaleza ha si tuado al  hombre bajo el  gobierno de dos 

maestros soberanos,  el  placer y el  dolor.  Sólo el los deben señalarnos lo que 

debemos hacer,  y  determinar lo que haremos.283 Todo el  esfuerzo de la 

psicología asociacionista es probar que el  egoísmo es el  motivo primitivo del  

que todos los afectos del  alma son complicaciones sucesivas.  La moralidad 

uti l i tarista pretende subordinar los impulsos sentimentales,  de la costumbre o 

tradición,  egoístas o desinteresados,  a  un egoísmo reflexivo.  

 La moral  ut i l i taria ya no recomienda vir tudes sentimentales de ascetismo en 

beneficio de las clases gobernantes.  Es una moral  que enseña a los sujetos a 

defender sus intereses,  calculadora y  volcada en el  futuro,  en el  télos,  una 

psicología económica puesta en imperativo.  Bentham quería reconcil iar  el  

interés individual  y  el  colectivo y desacreditar  la  abnegación propia,  

rehabil i tando el  egoísmo. La acción siempre “debe” estar  dir igida al  propio 

interés.  Como la suma de fel icidad se hace de la suma de unidades 

individuales ¿no basta para que todos sean fel ices,  que cada uno sea egoísta? 

Es el  argumento de Bentham, bajo el  principio de autoreferencia o de egoísmo 

universal .  

 La legislación es una parte de la moral .  La moral  es el  arte de gobierno de 

sí  mismo, la  educación del  gobierno de los no adultos,  y  la  legislación es el  

arte de gobernar acciones para producir  la  mayor fel icidad del  mayor número,  

s i  los actos del  gobierno son permanentes.  Si  son temporales y  dictados por 

las circunstancias,  es administración.  El  magistrado opera como un tutor sobre 

los miembros del  Estado,  y  dir ige sus esperanzas y  miedos hacia la ut i l idad 

social  que ha dibujado.  

 Pero la crí t ica de Bentham, basada en el  principio de uti l idad,  de la mayor 

fel icidad del  mayor número,  que él  sabía sujeto a interpretaciones,  no se 
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 2 1 8

dirigía tanto a los principios metafísicos,  s ino a las inst i tuciones establecidas 

como fuente de corrupción y opresión.  Creía haber encontrado en el  principio 

de ut i l idad uno simple en el  que todos estarían de acuerdo para reformar la 

sociedad de acuerdo a un plan sistemático.  Para Bentham, un principio 

adverso al  de uti l idad es el  de simpatía o antipatía,  el  principio caprichoso o 

arbitrario.  El  principio de capricho es despótico si  cada individuo impone 

sobre otros sus preferencias intuit ivas.  No hay lugar en la ciencia para el  

subjet ivismo, que Bentham llama sentimental ismo. El  principio de uti l idad es,  

según Bentham, el  único “no autori tario” en que puede basarse la ciencia.  

Establecer la  ari tmética moral  dentro del  principio de uti l idad,  expresión 

clásica que no aparece en la introducción,  sino en el  t ratado de Dumont,  es 

crear una moral  matemática,  como la f ísica.  

 En Table of  the Springs of  Action  Bentham dist ingue entre deseos y  

aversiones,  necesidades,  esperanzas y  miedos y ,  por úl t imo, motivos.  Las 

definiciones son inciertas:  cuando no puede definir  por diferencias recurre a 

series de sinónimos aproximados,  pero no parece haber tenido la idea de una 

definición por construcción que podría haberle sugerido la f i losofía de la 

asociación.  El  lenguaje parece definirse a sí  mismo y no promueve más 

sentimiento que el  de la definición misma. Entre las ideas respectivamente 

denotadas por las palabras interés,  motivo,  esperanza,  temor,  bien,  mal,  placer 

o dolor,  la  conexión es inseparable.  Sin el  motivo no hay interés,  s in 

esperanza o temor no hay motivo,  s in bien o mal no hay esperanza o temor,  

s in placer o dolor no hay bien o mal.  Pero Bentham no define esta conexión 

que afirma: eso es lo que haría James Mill .  

 En su Introducción,  Bentham hace una tabla de motivos que corresponden 

con la de placeres:  encuentra tantos motivos como t ipos de placer y  realiza 

interminables “tablas de contenidos” en que el  único valor son las 

consecuencias de las acciones.  Agota el  “campo lógico” por el  método 

dicotómico.  Bentham permitió que se conjeturara si  el  deseo puede diferir  del  

motivo.  El  deseo es el  sentimiento de dolor o incomodidad que experimento,  

por ejemplo,  con la idea de ser  quemado. La palabra incomodidad parece 

tomarla de Locke.  Esta definición supone que el  deseo resulta doloroso y que 

incluye la asociación de este estado de conciencia con la idea de una causa 

exterior .  Motivo para Bentham es un est imulante del  movimiento o acción.  

Para Bentham es la consecuencia del  acto lo que lo hace bueno o malo y  el  

mismo motivo pueden hacer surgir  consecuencias buenas o malas.  En 
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cualquier  caso,  puede admitirse que,  por media,  las consecuencias del  mismo 

motivo son mejores que el  de otro.  Una disposición para Bentham es un 

motivo habitual  que puede cal if icarse de bueno o malo:  una especie de entidad 

f ict icia,  dado que en la sucesión de deseos no podemos señalar  un yo 

permanente,  que se crea para conveniencia del  lenguaje que expresa lo que se 

supone permanente en la mente humana cuando en varias ocasiones ha sido 

influida por un determinado motivo,  para comprometer el  acto que,  tal  y  como 

se le aparece,  es de una determinada tendencia284.  

 

Percepción del t iempo 

  

Veremos que la  descr ipción de  la  percepción del  t iempo que hacen Bentham y  

Hume,  incluso para e l  sabio ,  es  la  del  hombre ansioso consciente  de  la  posibi l idad 

de  un desorden ps icológico o  natural  y  del  s in  sent ido de  la  exis tencia .  S in  

embargo,  la  percepción del  t iempo del  sabio ,  según Smith ,  es  la  del  hombre calmo y  

sensible .  

 

En el  caso de Smith,  conocer el  valor del  t iempo es la  forma de lograr el  

autocontrol  de las pasiones que,  s i  son desmedidas,  están fuera del  presente 

calmo.  

 Al  f inal ,  e l  t iempo,  e l  gran confor tador  universal ,  gradualmente  
apacigua al  hombre endeble  hasta  e l  mismo grado de t ranqui l idad que la  
consideración de  su  propia  dignidad y hombría  enseñan a l  hombre sabio  
a  asumir  desde e l  pr incipio .  . . .  Ante  todas  las  calamidades  i r reparables  
que puedan afectar la  de  manera  inmediata  y directora ,  una persona sabia  
t ra ta  desde e l  pr incipio  de ant ic ipar  y  disf rutar  de  antemano de ese  
sosiego que prevé que le  será  c ier tamente  res taurado durante  e l  curso de  
unos  meses  o  unos  años285.  

  

Esta consideración puede hacernos comprender el  rechazo moral  de 

Smith del  acto de suicidio.  El  hombre sabio calma sus ideas autodestructivas 

porque sabe que el  t iempo las curará.  

Sin embargo,  la  descripción de la percepción del  t iempo que hacen 

Bentham y Hume es la  del  hombre ansioso por miedo al  desorden psicológico 

o al  desorden natural .  El  sabio Smithiano es el  hombre calmo y sensible;  el  

sabio uti l i tario,  s in embargo,  es infel iz,  al  darse cuenta del  s in sentido de la 

existencia.  

                                                 
284 V é a s e  A p é n d i c e  1 1 ,  “ T e o r í a  é t i c a  d e  B e n t h a m  f r e n t e  a  l a  d e  J a m e s  M i l l ” .  
285 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I I :  2 7 9 .  
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Bentham se vale de la definición de t iempo de James Mill  que 

propone reducir  la  apariencia de continuidad a una rápida sucesión de 

sensaciones discontinuas,  olvidando la idea de t iempo en su análisis ,  y  

continuando con la de un movimiento continuo.  Como vimos en el  Apéndice 4 

sobre la teoría f i losófica de Bentham, éste considera que la conciencia es una 

cosa f ict icia que se supone que es la sede del  alma286,  con lo que el  deseo 

debería ser  una cosa que actúa en mí:  no soy yo el  que actúa.  Dado que el  

hombre es una sucesión que no ret iene más al lá de lo que considera úti l  para 

el  futuro,  en realidad el  yo de Bentham es fenoménico y debe reconocer que 

no permanente.  Como vimos,  s in embargo,  en su principio racionalista,  

f inalmente Bentham ha de aceptar  un yo al  modo kantiano.  Pero,  en puridad,  

la  teoría de asociación de ideas no requieren de la idea de yo separado de 

sensaciones agradables o desagradables,  reducibles a estados simples de 

placer o dolor.   

Extendiendo la teoría fenoménica,  Hume anteriormente había 

considerado que el  hombre nunca vive en el  presente,  s ino “un poco después”.   

Éste basa su t iempo en un deseo de cortas miras para un futuro cercano.  Según 

esto encontramos en la vida común, que los hombres están principalmente 

preocupados acerca de esos objetos,  que no están muy lejanos en t iempo y 

espacio287.  Las consecuencias de la el iminación del  espacio son menores que 

las del  t iempo para afectar  a la  imaginación.  La incompatibil idad de partes del  

t iempo en su coexistencia hace que cualquier  distancia en el  t iempo cause una 

interrupción mayor en el  pensamiento que una distancia igual  en el  espacio lo 

que debil i ta  la  idea y  consecuentemente la pasión.  Por tanto,  nos preocupa la 

gente de otra t ierra,  pero no la futura.  El  futuro,  dice Hume, nos afecta más 

que el  pasado,  sobre el  que no podemos actuar.  Avanzamos,  incrementándose 

continuamente la distancia del  pasado y la del  futuro reduciéndose.  De este 

modo, dado que la distancia imaginada es mayor,  el  pasado se venera y  más 

cuanto más lejano e histórico,  y  el  futuro se teme y más cuanto más lejano,  

dado que tememos nuestra desaparición o la desaparición de la misma materia 

y  t iempo. De hecho,  Hume aceptaba la corrupción o desaparición del  universo 

y su paso,  por corrupción o disolución,  de un estado u orden a otro.  Debe 

tener,  por tanto,  como cada forma individual que contiene,  su infancia,  

juventud,  madurez y vejez. . . 288 

                                                 
286 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 3 5 ,  D e o n t o l o g í a ,  T o r i n o ,  S o c i e t à  E d i t r i c e  i n t e r n a z i o n a l e .  
287 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I I :  V I I :  2 0 6 .  
288 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  t h e  P o p u l o u s n e s s  o f  N a t i o n s :  X I :  3 8 1  
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 Hume imagina un comienzo del  movimiento en un momento del  t iempo, que 

luego se hará sucesivo.  Busca una explicación al  comienzo del  t iempo en un 

dios ordenador externo y concluye que su existencia es tan posible como un 

orden por cansancio,  donde los puntos matemáticos se unen por hi los 

invisibles.  Así ,  el  movimiento se habría propagado por un impulso para toda 

la eternidad.  La continua movil idad de la materia,  por lo tanto,  en menos que 

inf ini tas transposiciones,  puede producir esa economía y orden,  y por su 

naturaleza misma ese orden,  una vez establecido,  se sost iene a sí  mismo 

durante muchas edades,  s i  no es que eternamente. . .  Un defecto en cualquiera 

de estas particularidades destruye la forma, y la materia de que está 

compuesta queda de nuevo desatada a merced de movimientos irregulares y 

fermentaciones,  hasta que se une de alguna otra forma regular.289 Apunta la 

idea del  eterno retorno,  una idea que implicaría la  existencia de puntos f ísicos 

o matemáticos indivisibles.  En lugar de suponer que la materia es inf ini ta,  

como hizo Epicuro,  supongamos que es f ini ta.  Un número f ini to de partículas 

es susceptible de transposiciones f ini tas y,  en una duración eterna,  todo 

orden o posición posible será ensayado un inf ini to número de veces.290 

 Vemos,  de nuevo,  que la f i losofía que comenzó siendo fenomenista y  

descreyendo de la doble existencia,  acabó siendo una teoría material is ta.  

 

El placer 

 

 Veremos que en la  def in ic ión de  placer  Smith  presenta  una concepción que 

asimila  e l  p lacer  a  la  grat i tud,  mientras  que el  p lacer  u t i l i tar is ta  es  

autosat is facción.  El  p lacer  no ut i l i tar is ta  es  un placer  de lo  ín t imo;  e l  u t i l i tar is ta  

lo  es  de  la  compañía del  mayor  número,  una huida de  la  soledad en la  que s iempre 

subyace la  desconf ianza.  La misma medición del  p lacer  Benthamita  se  logra a  

través  de  su  tr iv ia l ización:  la  bel leza de  Hume y  Smith  no encuentran medida.  

 

                                                 
289 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  V I I I :  4 2 7 .  
290 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  V I I I :  4 2 6 .  L a  t e o r í a  d e l  e t e r n o  r e t o r n o  a t r a e  m u c h o  a  

l a  m e n t e  h u m a n a .  Y a  l a  h a b í a n  a c e p t a d o  t a n t o  P l a t ó n  c o m o  A r i s t ó t e l e s  c o n  
f o r m a  d e b i l i t a d a ,  y  q u i e n e s  a f i r m a n  q u e  h a y  c i c l o s  e n  l a  h i s t o r i a  h u m a n a ;  
t a m b i é n  f u e  p r o p u e s t a  d e  f o r m a  m á s  f i r m e  p o r  l o s  s a b i o s  e s t o i c o s .  D e b i ó  d e  s e r  
c o r r i e n t e  e n  l o s  c í r c u l o s  p i t a g ó r i c o s  d e l  s i g l o  V  a . C . ,  y  e s t á  p r e s e n t e  e n  e l  c i c l o  
c ó s m i c o  d e  E m p é d o c l e s  [ B a r n e s ,  J o n a t h a n ,  1 9 9 2 ,  L o s  P r e s o c r á t i c o s ,  M a d r i d ,  
E d i c i o n e s  C á t e d r a  C o l e c c i ó n  T e o r e m a .  S e r i e  M a y o r ,  p .  5 9 0 ] .  
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Hume 

 Hume Smith y  Bentham intentan desmarcarse del  escolast icismo e incluso 

aristotel ismo anterior para afirmar que el  placer es un bien291.  Como hemos 

visto,  Hume, tratando las pasiones directas,  consideró que las pasiones cuyo 

objeto es el  placer o huida de dolor (deseo,  aversión,  esperanza,  pena) 

frecuentemente surgen de un impulso o inst into desconocido y son atracciones 

directas hacia los objetos que l levan al  hombre a adoptar en muchas ocasiones 

un curso de acción perjudicial  para sí  mismo. En relación a la  tradición de 

Bentham y James Mill  y  del  hedonismo psicológico del  s iglo XIX, aunque la 

psicología del  inst into ha dado más importancia a la  influencia condicionante 

de fuerzas sociales,  este énfasis  de los elementos irracionales (no orientados 

al  placer)  en la conducta humana hace del  análisis  de Hume más moderno que 

la escuela que dominó posteriormente el  pensamiento bri tánico.  La uti l idad no 

se une al  placer sino como un logro de deseos.  

 Una dif icultad de considerar ,  como Hume, la  pasión como impresiones 

únicas es la  de cómo es posible que una pasión y otra sea más o menos 

intensa,  más o menos placentera.  Para resolverlo,  dice Hume que la pasión no 

es una emoción simple,  s i  no compuesta de un gran número de pasiones más 

débiles derivadas de la visión de cada parte del  objeto.  Porque,  s i  no,  la  

pasión no podría incrementar con el  incremento de sus partes.  Pero,  es dif íci l  

demostrar ,  aún así ,  que esas pasiones más débiles sean sumables292.  

                                                 
291 A r i s t ó t e l e s  h a b l a  d e  l a s  e s p e c i e s  d e  p l a c e r e s  d i f e r e n c i a n d o  e n t r e  l a s  c o s a s  q u e  

s o n  n a t u r a l m e n t e  a g r a d a b l e s  y  l a s  q u e  s e  h a c e n  p o r  e l  h á b i t o ,  g u s t o s  
m o n s t r u o s o s  y  f e r o c e s ,  r i d í c u l o s  y  m a l i g n o s  [ A r i s t ó t e l e s ,  1 9 7 8 ,  M o r a l  a  
N i c ó m a c o ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l .  E s p a s a  C a l p e ,  P e n s a m i e n t o ] .  C u a n d o  
e s t u d i a  l a  n a t u r a l e z a  d e l  p l a c e r  d e s c u b r e  q u e  n o  e s  u n  b i e n ,  p o r q u e  e s  u n  
f e n ó m e n o  s e n s i b l e  q u e  s e  d e s e n v u e l v e  h a s t a  l l e v a r  a l  h o m b r e  a  u n  c i e r t o  e s t a d o  
n a t u r a l .  E l  h o m b r e  t e m p l a d o ,  p o r  t a n t o ,  h u y e  d e  e l l o s .  S i n  e m b a r g o ,  e n  f o r m a  
m á s  p o s i t i v a  s e ñ a l a  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  e l  h o m b r e  b u s q u e  p l a c e r  e s  u n a  
e v i d e n c i a  d e  q u e  e l  p l a c e r  e s  b u e n o ,  y  p r e s e n t a  o t r o  a r g u m e n t o  e n  e l  s e n t i d o  d e  
q u e  e l  p l a c e r  s e  s i e n t e  e n  l o  q u e  d e n o m i n a  a c t i v i d a d  n o  o b s t r u i d a  [ M a c I n t y r e ,  
A l a s d a i r ,  1 9 8 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ,  p .  8 6 ] .  L a  
f e l i c i d a d  r e q u i e r e  d e  b i e n e s  e x t e r i o r e s ,  d e  l a  p r o s p e r i d a d ,  l a  c o m p a ñ í a  y  
a c t i v i d a d ,  p e r o  l a  f e l i c i d a d  v e r d a d e r a  s e  l o g r a  c o n  l a  v i r t u d ,  l a  v i d a  r a c i o n a l  
g u i a d a  p o r  l a  p r u d e n c i a  d e l  t é r m i n o  m e d i o  [ L l e d o ,  E m i l i o ,  1 9 9 4 ,  M e m o r i a  d e  l a  
É t i c a .  U n a  r e f l e x i ó n  s o b r e  l o s  o r í g e n e s  d e  l a  t e o r í a  m o r a l  e n  A r i s t ó t e l e s ,  M a d r i d ,  
S a n t i l l a n a ,  T a u r u s ] .  

292 B e r g s o n  d i c e  q u e  e s  m u y  d u d o s a  l a  e x i s t e n c i a  d e  d i s t i n t a s  i n t e n s i d a d e s  d e  l a  
s e n s a c i ó n  f e n o m é n i c a .  S i  u n a  c a n t i d a d  p u e d e  a u m e n t a r  y  d i s m i n u i r ,  s i  s e  
p e r c i b e  e n  e l l a  e l  m e n o s  e n  e l  s e n o  d e l  m á s  ¿ n o  e s  p o r  e s o  d i v i s i b l e  y  e x t e n s a ?  
¿ N o  e s  c o n t r a d i c t o r i o  h a b l a r  d e  c a n t i d a d  i n e x t e n s i v a ?  S i  u n  d e s e o  s e  h a  
c o n v e r t i d o  p o c o  a  p o c o  e n  u n a  p a s i ó n  p r o f u n d a ,  l a  d é b i l  i n t e n s i d a d  d e  e s t e  
d e s e o  v e r e m o s  q u e  c o n s i s t i r á  e n  q u e  n o s  p a r e c í a  a i s l a d o  y  e x t r a ñ o  a  t o d o  e l  
r e s t o  d e  n u e s t r a  v i d a  i n t e r n a .  P o c o  a  p o c o  p e n e t r a  e n  m á s  e l e m e n t o s  p s í q u i c o s  
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 Hume se mofa de la idea de que es posible sumar placeres y ,  ni  s iquiera,  

compararlos.  Niega la capacidad de crear placer desde el  exterior ,  en que los 

hombres son piezas de un rompecabezas,  s iendo la fel icidad algo tan 

inaprensible e individualmente percibido.  

 Pero de  todos  los  in tentos  en vano del  ar te ,  n inguno es  tan  r id ículo  
como el  que han tomado los  más severos  f i lósofos ,  la  producción de  una 
fe l ic idad ar t i f ic ia l  y  hacernos es tar  de acuerdo con reglas  de  la  razón y  
ref lexión. . .  Pretendéis  hacerme fe l iz  a  t ravés  de  la  razón y por  reglas  del  
ar te .  Entonces  debéis  crearme de nuevo por  las  reglas  del  ar te .  Porque mi 
fe l ic idad depende de mi const i tución y  es t ructura  or iginal . . .  Este  orgul lo  
impotente  sólo  puede regular  e l  exter ior ,  y  con inf ini tos  dolores  y 
a tención componer  e l  lenguaje  y ros tro  a  una dignidad f i losóf ica ,  para  
engañar  a  los  ignorantes .  El  corazón,  mientras ,  es tá  vacío  de  todo 
disfrute .  Y la  mente ,  no soportada por  sus  propios  obje tos ,  cae  en la  
pena y desánimo más profundos.  ¡Mortal  miserable ,  pero  vano!  ¡Deja  a  
la  mente  que sea  fe l iz  en s í  misma!  293 

 

 Sin embargo,  hemos de reconocer que para el  fenomenismo sería igual  que 

el  placer fuera real  o imaginado por la  mente,  dado que el  placer es imagen,  

como la percepción misma. El  hombre que se queda estát ico imaginando,  o 

uno al  que se le introducen imágenes a través de medios técnicos,  debería 

sentir  el  mismo placer o sentimiento que un hombre activo:  es un espectador 

de la imagen.  Incluso el  hecho de que la imagen no sea cambiante puede 

reducir  el  dolor de la incert idumbre.  

 Una virgen,  en su  noche de  bodas ,  va  a  la  cama l lena de  miedos  y 
aprensiones ,  aunque no espera  ot ra  cosa  s ino placer  del  mayor  grado,  y  
que ha  deseado mucho.  La novedad o  grandeza del  evento,  la  confusión 
de  sus  deseos  y a legr ías ,  embarga tanto  su  mente ,  que no sabe en que 
pasión quedarse ,  de  lo  que surge una agi tación o  inestabi l idad de su  
espír i tu ,  que,  a l  ser  de  a lgún modo incómodo,  muy naturalmente  
degenera  en miedo.294 
 

 Y es cierto que hay una cierta contradicción en la visión de Hume de 

placer y uti l idad como derivados de la belleza,  mientras que la belleza 

también deriva de las consideraciones de uti l idad. Efectivamente,  la 

observación de la comodidad da placer,  dado que la comodidad es una 

belleza y por simpatía con su propietario gozamos de el la.  Pero su belleza 

se deriva de la uti l idad y del  hecho de que se adecue al  propósito al  que 

está destinado. 

                                                                                                                                      
y  e l  p u n t o  d e  v i s t a  s o b r e  e l  c o n j u n t o  d e  l a s  c o s a s  p a r e c e  h a b e r  c a m b i a d o .  
C u a n d o  s e  d i c e  q u e  u n  o b j e t o  o c u p a  u n  g r a n  l u g a r  e n  e l  a l m a ,  s e  d e b e  e n t e n d e r  
q u e  s u  i m a g e n  h a  m o d i f i c a d o  e l  m a t i z  d e  m i l  p e r c e p c i o n e s  o  r e c u e r d o s ,  y  q u e  
l o s  p e n e t r a  s i n  q u e  s e  h a g a  v e r  a l l í  [ B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  a ,  “ E n s a y o  s o b r e  l o s  
D a t o s  I n m e d i a t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r ] .  

293 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  E p i c u r e a n :  X I :  1 9 7 - 9 .  
294 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I I :  I X :  2 2 2 .  
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 El sentimiento de placer lo es de autosatisfacción del  yo,  un sentimiento de 

"poder" de creación.  Para Hume, el  hombre encuentra la  fel icidad intentando 

ordenar a su gusto el  mundo, en función de la costumbre,  y  descubriendo que 

éste se ha ordenado tal  y  como el  había previsto.  Pero,  el  hombre comprueba 

que la naturaleza siempre ordena de una forma más bella y  con formas vivas 

que él .  Eso le produce irr i tación,  y  crea una lucha competi t iva con la 

naturaleza para demostrarse su superior capacidad de ordenar .  

 El  placer es un elemento necesariamente comparativo en la teoría de 

Hume, que se vive si ,  y sólo si ,  otros no pueden vivirlo.  Y es mejor una 

pasión que se basa en objetos permanentes del  hombre,  que recaen sobre 

el  orgullo del  temperamento,  que en objetos externos que no estamos tan 

seguros de lograr.  Sin embargo, el  placer de Hume es un placer báquico,  

que olvida el  pasado,  una huida de la sombra. El hombre salta desde la 

muerte queriendo sentir el  presente,  pero éste se le escapa de entre las 

manos,  dejando un poso de sinrazón. 

 Olvidadizos  del  pasado,  seguros  del  fu turo ,  d isf rutemos ahora  del  
presente ,  y  mientras  todavía  poseamos un ser ,  busquemos un bien,  más 
a l lá  del  poder  del  dest ino y for tuna.  . . .  No teman,  mis  amigos,  que la  
d isonancia  bárbara  de  Baco y de  sus  jaraneros  i r rumpan en es te  disf rute  
y  nos  confunda con sus  turbulentos  y  c lamorosos  placeres .  . . .  Pero e l  sol  
se  ha  metido por  e l  hor izonte ;  y  la  oscur idad,  l legando s i lenciosamente  a  
nosotros ,  ha  enterrado a  toda la  naturaleza  en una sombra universal . . . .  
¡Y la  imagen de tu  mortal idad frági l  es tá  s iempre presente  cont igo,  para  
arrojar  e l  desal iento  en tus  horas  más a legres ,  y  envenenar  incluso esas  
a legr ías  que e l  amor inspira!  Considera  que s i  la  v ida  es  tan  f rági l ,  s i  la  
juventud es  tan  t ransi tor ia ,  debemos emplear  e l  presente ,  y  no perder  
par te  a lguna de tan perecedera  exis tencia .  En un momento pequeño,  es to  
ya no exis t i rá .  Seremos,  como s i  nunca hubiéramos s ido.  No quedará  
memoria  de  nosotros  en la  t ier ra ,  e  incluso las  sombras  fabulosas  debajo  
nuestro  no nos  darán habi tación.  Nuestras  ansiedades  s in  f ruto ,  nuestros  
vanos proyectos ,  nuestras  especulaciones  incier tas  se  harán menos 
profundas  y se  perderán.  Nuestras  dudas  presentes  sobre  la  causa  
or iginal  de  todas  las  cosas ,  nunca,  ¡ay!  serán resuel tas .295  

 

 Ese placer perecedero para Hume es,  necesariamente,  doloroso.  Incluso 

en medio de los placeres más lujuriosos,  el  hombre es infeliz.  La vanidad 

de la búsqueda le proporciona un sabor melancólico.  El t iempo es como un 

río que pasa,  l levándose todos los esfuerzos humanos con él ,  y olvidando 

todos los minutos que para el  hombre habían parecido tan relevantes.   

 Cuando ref lexionamos acerca  de  la  brevedad e  incer t idumbre de la  
vida ,  ¿que despreciables  parecen todos  nuest ros  obje t ivos  de  fe l ic idad?  
E incluso,  s i  extendemos nuestra  preocupación más a l lá  de  nuestra  
propia  vida ,  cuan f r ívolos  parecen nuest ros  más grandes  y  generosos  

                                                 
295 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  E p i c u r e a n :  X I :  2 0 0 - 3  
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proyectos ,  cuando consideramos los  cambios  incesantes  y revoluciones  
de  los  asuntos  humanos,  por  los  que las  leyes  y conocimiento ,  l ibros  y 
gobiernos  son conducidos  por  e l  t iempo,  como por  un rápido r ío ,  y  se  
pierden en e l  inmenso océano de la  mater ia .  296  

 

 Por tanto,  puesto que la ansiosa búsqueda de placeres duele más que place,  

paradójicamente,  el  mejor sistema moral  es el  estoico.  El  hombre comprueba 

que el  deseo nunca se ve sat isfecho con un placer genuino,  y  la  ansiedad que 

produce este deseo,  fruto de la incert idumbre,  nunca compensa.  Sin embargo,  

la  apatía absoluta,  dice Hume, no crea la verdadera fel icidad del  sabio,  ya que 

la fel icidad humana consiste en tres ingredientes:  la  acción,  el  placer y  la 

indolencia297.  El  sabio siente el  encanto de los afectos sociales y  se lamenta de 

las miserias de la humanidad.  Se compadece y sufre observando los males del  

mundo, y  con ese dolor siente placer -  algo,  por otra parte,  incoherente con la 

teoría Humeana en la que el  hombre huye del  dolor y  de la simpatía con el  

dolor.   

 El  sabio,  mientras  respira  e l  a i re  severo,  mira  con placer ,  unido a  la  
compasión,  los  errores  de  los  morta les  errados ,  que c iegamente  buscan e l  
verdadero camino de su  vida ,  y  buscan r iquezas ,  nobleza ,  honor ,  o  poder  
como fe l ic idad genuina.  La mayor  par te  se  ve  defraudado de sus  deseos  
afectuosos:  a lgunos se  lamentan de  que habiendo una vez poseído e l  
obje to  de  sus  deseos ,  les  es  arrebatado por  la  for tuna envidiosa ,  y  todos  
se  quejan de  que incluso sus  propios deseos ,  aunque concedidos ,  no le  
pueden dar  fe l ic idad,  o  e l iminar  la  ansiedad de sus  mentes  dis t ra ídas .298 

  

 De hecho,  el  dolor siempre se recuerda más que el  placer,  aunque sea de 

menor intensidad,  y  tras él  queda un miedo al  dolor que hace que la vida sea 

desagradable.  Una hora de dolor pesa muchas veces más que un día,  una 

semana, un mes de nuestros insípidos goces usuales. 299 Sin embargo,  existen 

placeres genuinos.  Estos son los placeres del  orgullo,  por ejemplo,  el  t rabajo.  

Los placeres se ven como un premio al  t rabajo realizado.  Sabed,  que el  

trabajo es en sí  mismo el  principal  ingrediente de la fel icidad,  a la que 

aspiramos,  y  que cada disfrute pronto se hace insípido y sin sabor cuando no 

se adquiere por la fat iga e industria.  300 

 Con el  t iempo, nos damos cuenta de que la vir tud no da siempre la 

fel icidad,  y  que es mejor no implicarse demasiado en la  vida y  considerarla un 

                                                 
296 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S c e p t i c :  X V I I I :  2 2 8 .  
297 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  R e f i n e m e n t  i n  t h e  a r t s :  3 0 0 .  
298 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S t o i c :  X V I :  2 0 7 .  
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juego aburrido.  Volvemos a ver la  noción báquica de Hume, amarga y 

descreída.  

 En una palabra ,  la  v ida  humana es tá  más gobernada por  la  for tuna 
que por  la  razón,  se  debe considerar  más como un pasat iempo tr is te  que 
como una ocupación ser ia ,  y  es tá  más inf luida  por  e l  humor par t icular ,  
que por  pr incipios  generales .  ¿Debemos comprometernos  en e l la  con 
pasión y  ansiedad?  No merece tanta  preocupación.  ¿Debemos ser  
indiferentes  sobre  lo  que ocurre?  Perdemos todo e l  p lacer  del  juego a  
t ravés  de  nuestra  f lema y fa l ta  de  cuidados.  Mientras  es tamos razonando 
acerca de la  vida,  la  vida se  va;  y  la  muerte ,  aunque ta l  vez es  recibida 
de  modo dis t in to  por  e l los ,  t ra ta  igual  a l  imbéci l  que a l  f i lósofo. 301  
 

Bentham 

 El  principio del  ut i l i tarismo sostiene que las acciones son buenas en la 

medida en que t ienden a promover la  fel icidad,  entendiendo ésta como la 

existencia de placer y  ausencia de dolor.  Esta segunda parte de la definición 

implica para Bentham tres supuestos psicológicos:  (1)  el  único objeto de 

deseo o voluntad es el  placer (2)  el  placer es susceptible de medida o,  lo que 

es lo mismo, todos los placeres son cuali tat ivamente iguales;  (3)  los placeres 

de dist intas personas pueden compararse entre sí ,  ya que la sociedad es un 

agregado de individuos a los que deben darse las mismas oportunidades de 

placer.  El  principio de uti l idad como cri terio de validez universal  y ,  por 

tanto,  pública pretende dar respuesta a la  incert idumbre de las relaciones 

sociales y  destruir  los abusos del  sistema. 

 Los placeres y  dolores pueden l lamarse con una palabra general ,  

percepciones interesantes.  Pero el  placer es una forma de dolor negativo en la 

teoría de Bentham. En la idea de bien está la  de mal porque quitar  un mal es 

un bien.  Hay bien posit ivo o negativo:  el  posit ivo es el  que no consiste en 

ausencia de mal,  el  segundo es el  que consiste en la ausencia de mal.  Los 

placeres son simples y  complejos:  los primeros no pueden disolverse en más;  

los segundos pueden disolverse en otros simples.  Bentham quiso reducir  el  

subjet ivismo en moral  y  se planteó,  si  las sensaciones son irreductibles,  s i  

podría haber posibil idad de cálculo de los fenómenos de la sensibil idad y de 

una comparación cuanti tat iva.  Bentham no inventa la ari tmética moral  que ya 

aparece en Beccaria,  Hart ley,  Hobbes. . .  pero al  reducirla a fórmulas crea una 

nueva escuela y  doctrina común. 

 Para comparar los placeres en cantidad extensiva,  los objetos de placer 

deben ser  homogéneos.  Bentham admite que los placeres son heterogéneos y  

de dist intas clases,  y  piensa en la ciencia del  legislador como una de 
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clasif icación más que de cálculo.  Los placeres forman una de 14 clases en 

Introduction,  con 7 clases subordinadas,  y  12 los dolores simples.  Aquellos 

que suponen un placer o dolor sentido por otro son extra-referentes y  los 

demás autoreferentes.  Bentham verif ica la  predominancia del  egoísmo, dado 

que todos los placeres enumerados por él  son sentimientos autoreferentes.  En 

Table of  the Springs of  Action habla de 3 clases subordinadas de placeres 

simples:  de gusto,  placer sexual  y  placer de la novedad.  En 1827 en un 

manuscri to dist ingue 4 fuentes inmediatas de placer u objetos de deseo 

general  o elementos de prosperidad:  el  dinero,  el  poder,  la  reputación natural  

y  la reputación facciosa,  cuyo examen nos permite olvidar las causas 

inmediatas innumerables.  

 Son los servicios de otros la  principal  fuente de nuestros placeres.  La 

forma más directa y  rápida de obtenerlos es amarles.  Por este rodeo,  

aseguramos su obediencia y  respeto.  Es un ejemplo de la asociación que surge 

entre la  idea del  f in y  de los medios que nos permite olvidar el  medio,  una 

i lusión psicológica en conformidad con las leyes de asociación de ideas:  es 

cuestión de los moralistas enseñar esto a los hombres,  que es su propio interés 

personal .  Pasamos de la psicología a la  moral  y  resulta que la mayor fel icidad 

del  mayor número se logra con el  placer bien comprendido en que la fel icidad 

propia,  en últ ima instancia,  coincide con la ajena.   

 Sin embargo,  para Bentham, el  f in del  legislador,  como el  de cualquier  

hombre,  es buscar el  placer y  rehuir  el  dolor.  En Introductory View  enumera 5 

intereses capaces de hacer que un funcionario deje su trabajo:  el  amor de 

comodidad constante,  de venganza ocasional ,  de dinero,  de poder y  de 

reputación.  

 Para Bentham, los instrumentos del  legislador son placeres y  dolores.  Para 

una persona individual ,  el  valor del  placer o dolor depende de la intensidad,  

la  duración,  la  cert idumbre y  la cercanía,  dimensiones de un placer o dolor 

estát ico.  Pero pueden acompañar a éstos otros placeres o dolores,  y  su valor 

puede incrementar o disminuir  en función de su fecundidad -  la  posibil idad 

que t iene de ser  seguido de placeres del  mismo t ipo - ,  o su pureza -  la  

posibil idad de no ser  seguido de sensaciones opuestas.  Debe añadirse un 

séptimo elemento,  la  extensión,  e .d. ,  s i  se t iene en cuenta el  número de 

personas a las que afecta el  placer.  302 
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 Su clasif icación de motivos por el  método dicotómico hace que los 

binomios que crea casi  parezcan teclas que,  al  ser  pulsadas,  puedan hacer 

sonar una melodía cuyo pulso los oyentes deben escuchar pasivamente.  La 

intensidad t iene un mínimo: el  grado menor de placer dist inguible de un 

estado de insensibil idad.  La duración también:  la  extensión menor de duración 

perceptible a la  conciencia.  Desde el  mínimo unitario,  ambas son cifras 

capaces de crecimiento i l imitado.  La cercanía t iene un máximo, la realización 

actual  del  placer.  La probabil idad lo t iene en la cert idumbre de un placer 

actualmente experimentado.  Desde este máximo unitario,  la  proximidad y 

cert idumbre son capaces de disminución i l imitada.  Los grados de intensidad y 

duración deben expresarse por números enteros,  y  los de probabil idad y 

cert idumbre por fracciones.  Los placeres de diferentes t ipos se suman, pero el  

valor de un placer dado se mult ipl ica por el  número de individuos que los 

sienten,  los elementos que hacen el  valor de un placer se mult ipl ican uno por 

otro.  Los números que expresan la intensidad por los que expresan la 

duración;  los números que expresan la cantidad por los que expresan la 

probabil idad o cercanía.  Este método de cálculo fel icíf ico,  aunque no es 

extensible a todos los juicios de aprobación moral  o actos legislat ivos,  puede 

tenerse en mente para convert ir  la  moral  en una ciencia exacta.  En cualquier  

caso,  cada individuo es el  mejor juez de sus propias preferencias,  con lo cual  

Bentham apoya el  l iberal ismo económico.  Aunque paternalista,  no catalogó 

los placeres como superiores o inferiores,  como John Stuart  Mill .  

 Pero ¿cómo puede el  placer experimentado por un individuo ser  comparado 

con el  de otro? El mismo Bentham establece la dif icultad.  Sin embargo,  dice 

que esta sumabil idad de la fel icidad de diferentes sujetos que,  en cualquier  

caso cuando se considera r igurosamente,  puede parecer f ict icia,  es una 

postura;  pero no es más f ict icia que la igualdad de probabil idades,  sobre la  

que se establece toda la rama de las matemáticas que se hace l lamar doctrina 

de probabil idad.303 En ambos casos hay una f icción,  pero si  es exitosa -  según 

cierto estándar establecido -  es mejor tratarla como una realidad para ahorrar  

                                                                                                                                      
 “ I n t e n s e ,  l o n g ,  c e r t a i n ,  s p e e d y ,  f r u i t f u l ,  p u r e  
 S u c h  m a r k s  i n  p l e a s u r e s  a n d  i n  p a i n s  e n d u r e  
 S u c h  p l e a s u r e s  s e e k ,  i f  p r i v a t e  b e  t h y  e n d .  
 I f  i t  b e  p u b l i c ,  w i d e  l e t  t h e m  e x t e n d .  
 S u c h  p a i n s  a v o i d ,  w h i c h e v e r  b e  t h y  v i e w  
 I f  p a i n s  m u s t  c o m e ,  l e t  t h e m  e x t e n d  t o  f e w ” .  [ S t a r k ,  W . ,  [ 1 9 5 2  c ] ,  T h e  

P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n ,  p .  4 3 5 ]  
303H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  

F a b e r  [ 1 9 2 8 ] .  
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tiempo. El  postulado racionalista de la doctrina uti l i tarista es,  según Bentham, 

just if icado por sus consecuencias:  s i  realmente es la base del  sistema de 

conocimiento capaz de explicar  un gran número de hechos sociales,  el  

resultado será el  establecimiento de la polí t ica científ ica.  Y el  l ímite a la  

imposición de este dibujo por el  estado es su ignorancia “probable”.  El  

Estado,  por tanto,  se considera un déspota benevolente que reduce el  poder de 

los déspotas egoístas que son los hombres.  

 En cualquier  caso,  hemos de decir  que el  concepto de placer como una 

cierta especie de meta se transforma en el  concepto de cualquier  t ipo de meta.  

Y con esta ampli tud,  el  concepto Benthamita de placer deja de ser  út i l  para 

propósitos valorat ivos y  morales.  Pero,  como dij imos,  Bentham era consciente 

de que su teoría psicológica de que el  hombre siempre maximizará su 

fel icidad nos l leva a pensar en un mundo perfecto de modo casi  necesario.  

 

Smith 

Tengo una mortal  aversión a todas las anticipaciones304,  dice Smith.  

Y es que,  efectivamente,  s i  la  anticipación es para Bentham la fuente del  

placer,  para Smith lo que el  hombre busca es la  alegría.  El  mismo Smith 

recalca que el  sentimiento de placer es una especie de grati tud.  Por tanto,  es 

un regalo de la naturaleza que no es necesario perseguir ,  que puede sentirse 

en cada gesto humano, en cada creación externa o de la imaginación305.  Esa 

grat i tud se da hacia los acontecimientos tranquilos,  desde donde puede 

comenzar el  placer.   

 Pero no todas  las  i r regular idades  de la  naturaleza asumen es te  
carácter  in t imidator io  y terr ib le .  Algunas  son perfectamente  hermosas  y 
gratas .  El las ,  por  ende,  dada la  misma impotencia  inte lectual ,  ser ían 
contempladas  con amor y  complacencia ,  e  incluso con raptos  de  grat i tud,  
pues  todo lo  que causa  placer  susci ta  naturalmente  agradecimiento306.   

  

 La fel icidad consiste y  depende de la tranquil idad y disfrute.  La confusión 

del  hombre corriente,  sobre valorando la si tuación de prosperidad o temiendo 

                                                 
304T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  2 3 2  d e  S m i t h  a  W i l l i a m  S t r a h a n ,  
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305 S e  a p e n a b a  B u r k e  d e  a q u e l l o s  q u e ,  p o r  t e n e r l o  t o d o ,  n o  t e n í a n  n a d a  p a r a  s e n t i r  
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en exceso la de pobreza,  es una de las causas más importantes de la miseria y  

desórdenes humanos.  Una mente sabia estará en todas las si tuaciones de su 

vida igualmente calmada,  alegre y  sat isfecha.  Puede preferir  una si tuación a 

otra,  pero no tanto como para romper los principios de prudencia o just icia,  o 

hacer peligrar  su tranquil idad mental  futura por la  vergüenza o 

remordimiento.  Una mente sabia vuelve antes a su estado de tranquil idad 

natural  y  no se deja cegar por placeres fr ívolos y  vive el  presente.  

 Lo que e l  favor i to  del  rey de  Epiro  di jo  a  su  patrono puede ser  
apl icado a  todas  las  personas  en los  contextos  usuales  de  la  v ida  humana.  
Cuando e l  rey l legó a l  f inal  del  re lato  ordenado de todas  las  conquis tas  
que se  proponía  acometer ,  e l  favor i to  preguntó:  ¿Qué hará  Su Majes tad a  
cont inuación?  El  monarca  respondió:  Me diver t i ré  entonces  con mis  
amigos  y lo  pasaremos bebiendo en buena compañía .  A lo  que e l  favor i to  
repl icó:  ¿Y qué le  impide a  Su Majestad hacer  eso ahora?  En la  s i tuación 
más br i l lante  y  espectacular  que nos  puede representar  nuestra  ociosa 
fantas ía ,  los  placeres  de  los  que nos  proponemos der ivar  una genuina 
fe l ic idad son vir tualmente  s iempre los  mismos que tenemos 
constantemente  a  mano y a  nuestra  disposición en nuestra  humilde  
s i tuación actual .  Salvo los  placeres f r ívolos  de  la  vanidad y  la  
super ior idad. . . 307 
 

 Nuestros grandes males provienen de no saber valorar  nuestra propia 

fel icidad,  y  querer cambiarla por una fel icidad i lusoria.   

 . . .  considere  pormenorizadamente  cómo ha s ido la  conducta  de  
práct icamente  todos  los  grandes  desdichados,  en  la  v ida  pr ivada o  
públ ica ,  sobre  los  que us ted ha  le ído o  escuchado o  puede recordar ;  y  
comprobará  que los  males  de  la  aplas tante  mayoría  de  e l los  provinieron 
de  no saber  cuándo es taban bien,  cuándo era  apropiado para  e l los  e l  
quedarse  quie tos  y t ranqui los .  La inscr ipción en la  lápida  del  hombre que 
intentó  mejorar  una salud aceptable  tomando un purgante  -  Estaba bien,  
quise  es tar  mejor ,  aquí  es toy -  puede ser  apl icada con exact i tud a  la  
miser ia  de  la  avar ic ia  y  la  ambición f rust radas .308 

  

 Smith sigue mostrando que el  placer es contemplativo del  presente 

afirmando que el  hombre empatiza fácilmente con aquel  que agradece y  

disfruta de los pequeños placeres de la vida.   

Nada es  más grato  que e l  buen humor habi tual ,  que se  funda 
s iempre en una apetencia  pecul iar  por  los  pequeños placeres  que 
proporcionan los  acontecimientos  normales .  Estamos pres tos  a  
ident i f icarnos  con é l :  nos  inspira  e l  mismo contento y  hace que cada 
f rus ler ía  revis ta  para  nosotros  e l  mismo aspecto  agradable  con e l  cual  se  
presenta  ante  la  persona dotada de  es ta  fe l iz  d isposición.309 

  

El  placer es un t ipo de agradecimiento contemplativo,  por ejemplo en 

el  caso de la observación de la escultura y  pintura en que disfrutamos del  
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placer del  conocimiento.310 Los objetos interpretat ivos de escultura y  pintura 

son estát icos,  s in embargo los sujetos interpretat ivos de la danza y música son 

personas móviles,  en que el  elemento t iempo les concede un nuevo valor.  

Después  de  los placeres que surgen de la satisfacción de los apeti tos 

corporales,  no parece haber otros más naturales  para los seres humanos que 

la música y la danza.311 

 Sin embargo,  el  placer en Smith no es corporal .  Smith cri t ica al  s istema de 

Epicuro que consideraba la búsqueda de placer y  rehusión del  dolor corporales 

-  el  cuerpo como centro de sensaciones -  como el  único motivo de la acción y 

los objetos úl t imos y únicos de deseo y aversión natural .  Según Epicuro,  todo 

placer y  dolor de la mente se deriva de los del  cuerpo; pero los placeres y  

dolores de la mente eran más intensos que los del  cuerpo.  El  cuerpo sólo 

experimenta la sensación del  presente,  mientras que la mente puede también 

sentir  la  del  pasado y la del  futuro,  una por memoria y  otra por anticipación,  y  

consecuentemente sufre y  disfruta mucho más.  Cuando nos hallamos bajo el  

más agudo dolor f ís ico,  decía Epicuro,  s iempre comprobaremos,  si  prestamos 

atención,  que no es el  padecimiento del  instante presente el  que 

fundamentalmente nos atormenta,  s ino el  recuerdo del  pasado o el  pavor del  

futuro.  El  dolor de cada instante,  tomado por sí  mismo y separado de todo lo 

que vino antes y  vendría después,  es una menudencia que no merece ser  

considerada.  Análogamente,  cuando disfrutamos el  placer más intenso,  

siempre comprobaremos que la sensación física del  instante presente es sólo 

una reducida fracción de nuestra fel icidad y que nuestro disfrute surge 

principalmente de la evocación del  pasado o la anticipación del  futuro.  

 Podíamos entre tenernos  recordando placeres  del  pasado y  conf iando 
en los  del  futuro,  podíamos mit igar  e l  r igor  de  nuest ros  padecimientos  a l  
evocar ,  incluso en esa  s i tuación,  lo  que ocurr ía  cuando no teníamos 
necesidad a lguna de padecer . . . ,  y  en todo caso la  muerte  s iempre es taba a  
mano y l i s ta  para  l iberarnos ,  porque según é l  (Epicuro)  la  f inal ización de 
todas  las  sensaciones  dolorosas  o  placenteras ,  no podía  ser  cal i f icadas  
como algo malo.  312  

  

 Sin embargo,  en el  s istema de Epicuro la incert idumbre del  futuro era 

dolorosa,  de modo que la abstención de la búsqueda de placeres permitía al  

hombre vivir  t ranquilamente,  s in temores,  esperando la muerte.   Cuando el  

                                                 
310 S m i t h ,  E P S :  O f  t h e  N a t u r e  o f  t h a t  I m i t a t i o n  w h i c h  t a k e s  p l a c e  i n  w h a t  a r e  c a l l e d  

t h e  I m i t i a t i v e  A r t s :  I :  1 6 :  1 8 5  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p .  1 8 2 ) .  
311 S m i t h ,  E P S :  O f  t h e  N a t u r e  o f  t h a t  I m i t a t i o n  w h i c h  t a k e s  p l a c e  i n  w h a t  a r e  c a l l e d  
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cuerpo estaba l ibre de dolor y  la mente l ibre de temor y  ansiedad,  la  sensación 

sobreañadida de placer f ísico era de muy escasa relevancia.  313 Smith rebate,  

de hecho,  la  necesidad de apatía y  afirma que el  sabio es sensible a todos los 

placeres.  

 Para  e l  espectador  y  para  la  persona pr incipalmente  afectada,  una 
aguda propensión a l  gozo es  c ier tamente  más placentera  que una 
embotada insensibi l idad a  los  objetos  de entretenimiento  y  d ivers ión. . . 314 

 

 Otra vez,  Epicuro cae en el  fal lo más habitual  de la ciencia:  el  querer 

sistematizar demasiado315.  Toda su teoría se basaba en la búsqueda del  placer,  

no en la corrección de sensaciones activas.  Pero la acción del  hombre era,  

contradictoriamente,  pasiva.316 

 El  placer de autoconservación no puede exist ir  s in el  dolor:  ante la  

opresión de éste,  su al ivio nos produce un placer por comparación.  El  placer 

agradecido,  s in embargo,  no requiere del  dolor y  no t iene nada que ver con él .  

Los principios hedonistas suponen un aprendizaje por la  experiencia del  

placer-dolor,  que no serían posibles en el  primer momento de la existencia si  

no suponemos una noción innata del  yo y la  sustancia. 317 El  primer movimiento 

no se da por autoconservación,  una sensación de uti l idad ex post ,  s ino por un 

deseo de moverse inst int ivo que no depende de las experiencias pasadas.  La 

idea de la ut i l idad que las sensaciones procuran,  por tanto,  es ex post  al  

movimiento.  

 Da la  impresión de  que ta les  sensaciones  nos  fueron concedidas  para  
la  preservación de nuest ros  propios  cuerpos . . .  Pero e l  deseo de cambiar  
nuest ra  posic ión necesar iamente  supone a lguna idea de  exter ior idad;  o  de  
movimiento  hacia  un lugar  diferente  de  aquél  donde es tamos;  e  incluso 
e l  deseo de permanecer  en e l  mismo lugar  supone a lguna idea de  a l  
menos la  posibi l idad de cambiar .  Esas  sensaciones  no podrían 
corresponderse  bien con la  in tención de la  naturaleza  s i  no nos  
sugir ieran as í  ins t in t ivamente  una noción difusa de exis tencia  externa.318 

 

Simpatía versus empatía 

 

Introducción 

 Tradicionalmente,  la  l i teratura especial izada ha traducido por “simpatía” 

tanto la  sympathy  de Hume como la de Smith.  Pretendemos plantear  un cambio 
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de denominación,  intentando demostrar  que Smith estaba redefiniendo la 

palabra,  dándole un sentido que tal  vez concuerde más con lo que hoy en día 

entendemos por empatía o,  más exactamente,  por lo que hemos l lamado 

nosotros simpatía empatizadora.  La palabra “simpatía” española -  y  

probablemente la  anglosajona -  ha tomado una connotación uti l i tar ia,  

entendiéndose como una inclinación afectiva entre personas debida a formas 

de pensar análogas o como una sensación de que la compañía de una 

determinada persona produce un placer diferenciado.  La palabra empatía ( la 

Einfühlung  tan influyente especialmente hasta el  primer cuarto del  siglo XX 

en la estét ica psicológica) -  implica una proyección del  yo que en su estado 

perfecto puede ser  la  identif icación con un objeto u obra de arte.  Es un estado 

mental ,  no una inclinación hacia una persona part icular .  Cuando se produce la 

empatía,  el  yo se identif ica o siente en el  mismo estado de ánimo que otra 

persona o grupo,  independientemente de su f i l iación.  Por tanto,  la  diferencia 

más importante es que en la simpatía se produce una doble relación de ideas 

con el  yo,  que busca en la imagen del  otro una simil i tud con la imagen del  yo;  

la  empatía implica un diluido del  yo que busca sentir  con las cosas sin 

interposición de imágenes.  Hoy en día,  la  idea de empatía t iene gran 

importancia en la psicología cl ínica,  social  y  de la personalidad y hay mucha 

l i teratura que trata el  tema.319 

 Según Fontaine,  los sentimientos morales de la teoría de Smith se basan en 

la “empathy”,  es decir ,  la  capacidad de imaginarse en la posición de otro 

(unida con interacciones sociales repetidas);  no en la “sympathy”,  es decir ,  la  

preocupación que sentimos por el  bienestar  de los otros.320 Por tanto,  el  que 

empatiza,  por contra de lo que sucede en aquel  que simpatiza,  no 

necesariamente se preocupa por el  otro y  puede servir  a  propósitos buenos o 

malos.  Holthoon considera también que la “sympathy” de Smith es más 

parecida a la  “empathy”,  y  entiende por esto últ imo “la capacidad de leer  la  

mente de otros individuos”321.  Recientemente Ken Binmore ha propuesto que 

los economistas usen “empathy” en vez de “sympathy” cuando se refieran al  
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cambio imaginado de posiciones.322 Dist ingue dos t ipos de “empathy”:  la  

“identif icación simpática”,  el  proceso por el  que una persona imagina ser  otra 

hasta el  punto en que no dist ingue del  todo sus intereses de los de la persona 

con la que se identif ica,  y  la  “identif icación empática” que cesa cuando 

nuestro interés es dist into del  de la persona con la que nos identif icamos.  

Estas dos identif icaciones son dist intas formas de lo que nosotros hemos 

l lamado simpatía l i teraria.  En el  primer caso el  hombre se deja l levar sólo por 

una imagen -  la  del  otro - ;  en el  segundo compiten dos imágenes -  la  del  otro 

y  la  del  yo.  Puesto que dos imágenes no pueden diluirse,  se producirá el  

proceso dialógico y la duda,  la  intermitencia de apegos a ambas imágenes y ,  

f inalmente,  la  acción se decantará a una u otra de manera casual ,  o creará otra 

imagen indeterminada.  Como hemos visto,  nosotros hemos definido sólo dos 

t ipos de empatía:  o bien empatizamos con la realidad de las cosas;  o bien 

empatizamos con la nada,  a  través de la identif icación con una imagen -  sea 

que nos identif icamos con el  yo,  con el  otro,  con las consecuencias 

placenteras sobre otro que comparamos por doble relación de ideas con el  

yo. . .  Sólo la primera empatía es f luida y  a la segunda reaccionaremos 

necesariamente:  es la simpatía.  

 A pesar de que Smith sigue manteniendo ideas uti l i tarias,  intentó demostrar  

que él  no usaba la sympathy  bajo su definición común, y  que éste no era un 

sentimiento basado en la ut i l idad323.  Sin embargo,  es cierto que su sympathy  

s igue siendo autoreferente.  En el  caso de Smith,  el  hombre crea una imagen de 

lo que piensa que el  otro está pensando,  y  se siente admirable al  considerar 

que ha coincidido con lo que realmente pensaba.  Si  suponemos que esta otra 

persona está real izando nuestro mismo proceso imaginativo,  todo queda en el  

reflejo del  reflejo del  reflejo. . .  un imposible en sí  mismo324.  Hemos l lamado a 

esta sympathy de Smith simpatía l i teraria,  que “no” es activa.  Sin embargo,  

vamos a ver cómo Smith estaba definiendo un concepto dist into,  incluso de 

esas simpatía-empatía de la que hablan Fontaine,  Bilmore o Hoolthon (un 
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proceso de la imaginación en que el  hombre se deja l levar por los intereses 

del  otro o por una lucha interna entre los intereses imaginados de otra persona 

y los propios) .   

 De hecho,  sólo el  observador puede coexist ir  con una posible identif icación 

con los sentimientos de otra persona y actuar de forma desinteresada.  Dos 

imágenes no pueden permanecer juntas en el  t iempo. Smith intenta acercarse a 

esta concepción desinteresada de la naturaleza humana.  Para él ,  el  sentimiento 

de sympathy  no fue necesario para la supervivencia de la sociedad .  La 

sociedad de personas dist intas puede subsist ir ,  como la de comerciantes 

dist intos,  en razón de su ut i l idad,  s in ningún amor o afecto mutuo.325 Es cierto 

que también Hume presenta una naturaleza humana simpatizadora per se.  El  

hecho de que para Hume existan en la naturaleza humana comportamientos 

simpatizadores generalizados puede presuponer la  evocación de una 

benevolencia natural ,  intr ínseca a la  consti tución de la mente326,  pero también 

nos puede hacernos pensar que la simpatía existe porque sólo las 

civil izaciones que han simpatizado con sus semejantes han logrado sobrevivir .  

327 Por úl t imo, Bentham asegura que la simpatía es una emoción poco 

extendida en el  hombre:  s i  todo el  mundo piensa en el  bien del  otro y  ninguno 

en el  suyo ¿cómo iba a lograrse la supervivencia? 

 

Sympathy de Hume: simpatía  

 

 Hume mantuvo de la teoría de Hutcheson la analogía entre ét ica y  estét ica,  

y  el  énfasis  en el  papel  del  espectador en el  juicio moral .  Acepta,  con 

Hutcheson,  que la benevolencia es un motivo natural  del  hombre que evoca 

aprobación.  Pero no acepta que la benevolencia sea el  único motivo de la 

acción vir tuosa o que la aprobación moral  sea un sentimiento innato básico.  

La aprobación moral  puede explicarse por la  simpatía.  El  espectador considera 

como una fel icidad el  placer de la simpatía con las consecuencias de las 
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acciones,  y  su aprobación es una expresión de ese placer,  que la benevolencia 

produce naturalmente.  Hume dist ingue la vir tud natural  y  la  art if icial :  la  

benevolencia es un ejemplo de la primera,  la  just icia de la segunda.  Las 

vir tudes art if iciales dependen indirectamente de la ut i l idad de sus reglas -  el  

placer o dolor provocados por el las - ,  y  la  aprobación de la vir tud art if icial  

depende de la simpatía con la fel icidad de la sociedad.  Es decir ,  toda vir tud 

está relacionada con los efectos benéficos en forma de placer -  dolor sobre los 

individuos y  la  sociedad.  

 Hume analiza la naturaleza de la simpatía que dice que los animales 

sienten igual que los hombres.  El miedo, furia,  coraje. . .  se comunican de 

un animal a otro.  El l lanto de un perro l leva a los otros a l lorar.  Es la 

contemplación del  dolor -  placer,  de la que huye o a la que se acerca el  ser 

vivo,  lo que produce el  sentimiento de simpatía.  El hombre disfruta o 

sufre cuando ve,  por indicadores externos,  disfrutando o sufriendo a 

otros.  Un rostro jovial  infunde una complacencia y serenidad en mi mente; 

uno enfadado o apenado me desalienta repentinamente.  La simpatía surge 

de la imaginación y,  cuando una afección se contagia por simpatía sólo es 

conocida por sus efectos y signos externos,  que nos dan una idea de la 

sensación interna supuesta en el  otro.  Ésta se convierte en una impresión y 

adquiere fuerza para convertirse en una pasión y producir una emoción 

igual que cualquier afección original.  

 La simpatía Humeana es un elemento de placer no muy dist into de los 

otros.   

 No hay fenómenos que señalen ninguna afección amable  como ésa  a  
los  hombres ,  independientemente  de  su  méri to  y cualquier  o tra  
c ircunstancia .  Amamos la  compañía  en general ,  pero igual  que amamos 
cualquier  o tra  d ivers ión.  Un inglés  en I ta l ia ,  un europeo en China,  son 
amigos  y probablemente  amaremos a  un hombre como ta l  s i  lo  
encontramos en la  luna.  Pero es to  sólo  procede de  la  re lación con 
nosotros  mismos,  que en es te  caso se  refuerza  a l  ser  conf inada a  pocas  
personas .  328 

 

 Para Hume, sin embargo,  esta simpatía acostumbrada es algo natural  y  

generalizado en el  hombre.  Hume deja indeterminada la razón de que el  

sentimiento simpático sea tan generalizado.  ¿Es algo innato al  hombre?  

La fel icidad,  según Hume, se sabe por comparación.  Si  otras personas son 

más infel ices que nosotros,  nosotros debemos sentirnos fel ices,  y  para que 

nosotros seamos fel ices,  es necesario una conciencia de infel icidad ajena.  
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Cuanto más infel iz  es otro,  más fel ices nos sentimos nosotros en nuestra 

propia concepción329.  Cuanta más desproporción,  mayor incomodidad tenemos.  

Ahora,  yo af irmo que,  cuando la simpatía con el  dolor es débil ,  produce odio 

o desprecio por la primera causa,  y  cuando es fuerte,  produce amor o ternura 

por la úl t ima . . .  Un cierto grado de pobreza produce desprecio,  pero un grado 

más allá causa compasión y buena voluntad330.  En cualquier  caso,  no es 

coherente con el  s istema de Hume que la piedad vaya unida a la  benevolencia,  

de modo que siempre irá de la mano del  desprecio.  

 Siempre queda el  recurso de decir  que el  sentimiento de simpatía se debe a 

que el  hombre sabe que necesita a los otros y  a la sociedad,  consciente de sus 

l imitaciones y  su mayor debil idad.  El  que se hace úti l  para nosotros y  t iene la 

intención de lograr ese objet ivo,  está seguro de lograr nuestro afecto.  Un buen 

acto es una prueba de la bondad y est ima de la persona que lo realiza y  nos 

produce vanidad.  La el iminación de la intención el imina la vanidad,  y  causa 

una disminución considerable de las pasiones de amor u odio.  Sin embargo,  si  

la  cualidad es constante o inherente a su persona o carácter ,  nos causa amor u 

odio independientemente de la  intención.  Alguien desagradable por su 

deformidad es objeto de nuestra aversión,  aunque no tenía la  intención de 

desarrollar  estas cualidades.  

 Las causas del  amor según Hume son cualidades externas de la persona,  

como su vir tud,  conocimiento,  buen humor,  belleza o fuerza.  El  objeto de 

nuestra est ima es un ser  pensante que,  por su relación con nosotros,  como en 

caso de posesión de una cosa,  nos produce en el  caso del  amor orgullo,  una 

sensación agradable;  y  en el  caso del  odio desprecio,  una sensación 

desagradable,  al  no poseer este ser  pensante las cualidades externas que 

nuestro patrón de belleza individual  o social  ha predeterminado.  

 Las pasiones de amor u odio son seguidas de la benevolencia y  furia.  El  

orgullo y  humildad son emociones puras de la  mente,  s in un deseo,  y  que no 

excitan la acción inmediatamente.  Pero el  amor u odio no se paran ahí .  El  

amor es seguido de un deseo de fel icidad de la persona amada y una aversión 

a su miseria;  el  odio produce un deseo de miseria y  una aversión a la  fel icidad 

de la persona odiada.  Incluso puede suceder lo contrario,  según dice Hume: 

querer el  mal de la persona amada,  y  el  bien de la odiada,  dado que el  amor 

subsiste sólo en tanto que el  objeto de este sentimiento y  sus cualidades se 

                                                 
329 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I :  V I I I :  1 6 0 - 1 .  
330 H u m e ,  1 9 6 4  b : T r e a t i s e :  I I :  I I :  I X :  1 6 9 - 7 1 .  
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relacionen con el  yo.  El  amor es ansia de posesión y el  miedo de la pérdida o 

la  indiferencia puede tornarlo odio.  

 La envidia surge por un disfrute presente de otro que,  por comparación,  

reduce el  nuestro -  normalmente va acompañada de furia - ;  la  malicia es un 

deseo de producir  mal a otro para el iminar el  placer por comparación.  La 

malicia es un placer y  la piedad un dolor.  Huiremos de la piedad,  nos atraerá 

la malicia.  Hume dice que a veces se unen amor y  ternura con piedad,  y  odio o 

furia con malicia,  pero,  como decíamos,  eso es contradictorio con su sistema. 

 Aparte del  parecido original  entre los hombres que hace que les sea fácil  

entrar  en los sentimientos de otros con placer,  la  similaridad es mayor si  hay 

cercanía y  se ha adquirido parecido por simpatía.  Así  pues,  tendremos más 

simpatía por personas de nuestro mismo país,  o de nuestra misma clase social ,  

raza. . .  Estamos acostumbrados a esos signos externos,  con los que nos 

identif icamos,  y  sólo éstos evocan en nosotros la  idea de relación con nuestro 

yo externo.  Pero también puede deberse a causas naturales,  lo que l leva a 

Hume a defender argumentos racistas:   

 Cier tamente  hay a lguna razón para  pensar  que todas  las  naciones  que 
viven por  encima de los  c írculos  polares  o  entre  los  t rópicos ,  son 
infer iores  a l  res to  de las  especies  e  incapaces  de  los  logros  más e levados 
de  la  mente  humana331.   

 

 Y dice en pie de página  

 Tiendo a  sospechar  que los  negros ,  y  en general  todas  las  o tras  
especies  de  hombre (porque hay cuatro  o  c inco c lases  diferentes)  son 
naturalmente  infer iores  a  los  blancos . . .  Tal  d i ferencia  uniforme y 
constante  no podría  darse  en tantos  países  y  épocas  s i  la  naturaleza no 
hubiese  es tablecido una diferencia  or iginar ia  entre  es tas  famil ias  de  
hombres 332.  

                                                 
331 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  N a t i o n a l  C h a r a c t e r s :  X X I :  2 5 2 .  
332 I b i d  [ t r a d u c i d o  e n  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  2 0 0 2  b ,  “ E l  ú l t i m o  H u m e .  U n a  e d i c i ó n  

c r í t i c a  y  b i l i n g ü e  d e  l o s  ú l t i m o s  e n s a y o s  i n é d i t o s  d e  D a v i d  H u m e  e n  e s p a ñ o l ” ,  
T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  u t i l i t a r i s t a s :  X :  2 :  2 0 0 1 ,  S a n t i a g o  d e  
C o m p o s t e l a ,  S I E U ,  p p .  6 3 - 9 2 ] .  E l  m i s m o  c o n c e p t o  d e  r a z a  l l e v ó  a  p o s t u r a s  
d i s c r i m i n a t o r i a s  e n t r e  l o s  i n t e l e c t u a l e s  d e l  s i g l o  X I X  y ,  a s í ,  u n o  d e  l o s  
c i e n t í f i c o s  d e c i m o n ó n i c o s  m á s  e r u d i t o s ,  T h o m a s  H .  H u x l e y ,  d e c í a  q u e  e l  n e g r o  
m e d i o  e s  “ i n f e r i o r ”  q u e  e l  b l a n c o  m e d i o  p o r q u e  l o s  e u r o p e o s  h a b í a n  l o g r a d o  
d o m i n a r  a  c a s i  t o d a  l a  e s p e c i e  h u m a n a .  E n  e l  s i g l o  X X ,  e l  n u e v o  “ r a c i s m o  
c i e n t í f i c o ”  s e  h a  c e n t r a d o  m á s  e n  l a  m e d i c i ó n  d e  l a  i n t e l i g e n c i a ,  c o n s i d e r a d a  
c o n g é n i t a .  S e  b u s c a r o n  c o r r e l a c i o n e s  e n t r e  n e g r o s  y  b l a n c o s ,  v i é n d o s e  q u e  l o s  
n e g r o s  t e n í a n  p u n t u a c i o n e s  m á s  b a j a s  ( l u e g o  s e  v i o  q u e  s e  d e b í a  a  l a s  
c o n d i c i o n e s  c u l t u r a l e s  y  a m b i e n t a l e s  d e s f a v o r a b l e s  e n  q u e  s e  e n c o n t r a b a  e s t e  
s e g m e n t o  d e  p o b l a c i ó n ,  n o r m a l m e n t e  d e  c l a s e  b a j a ) .  P o r  e s t a s  c o n n o t a c i o n e s  
r a c i s t a s ,  h o y  e n  d í a  n o  s e  u s a  e l  t é r m i n o  “ r a z a ”  s i n o  q u e  s e  h a b l a  d e  
“ v a r i a c i o n e s  e n  l a s  f r e c u e n c i a s  g é n i c a s  q u e  c a r a c t e r i z a n  a  d i f e r e n t e s  g r u p o s  d e  
i n d i v i d u o s ”  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  5 2 4 - 3 0 ] .  
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 Por tanto,  para Hume la simpatía sólo se dará con el  placer de las personas 

que se relacionan con nuestro yo;  si  es de una persona ajena,  nos produce 

envidia;  s i  es con el  dolor,  nos produce piedad,  que es una forma de dolor.  La 

simpatía es el  orgullo por la  relación del  yo con una imagen que el  hombre 

cree relacionada consigo mismo y que,  por esa sensación de propiedad,  le  

produce placer.  Un placer que,  en ocasiones,  se convierte en deseo de mal 

para que la comparación con el  yo no sea dolorosa.  

 

Bentham: simpatía como sanción 

 En Introduction,  Bentham afirma que los motivos egoístas pesan más que 

los extra-personales en número y fuerza,  y  termina por olvidar en la práctica 

el  motivo de simpatía.  Acepta que existen placeres o motivos sociales pero,  en 

su reduccionismo, afirma con insistencia la  predominancia y  universalidad del  

egoísmo, el  principio de “autopreferencia”.  333 Por otra parte,  debe probarse 

que el  cult ivo de la simpatía procura un excedente de fel icidad para el  

individuo respecto a los bienes que t ienen causas externas y  materiales.  La 

teoría jurídica y  económica Benthamita no capacita para considerar la  

fel icidad como el  cult ivo de sentimientos desinteresados o superiores.  Sin 

embargo,  dentro de la psicología de asociación de ideas,  que debe reducir  los 

sentimientos a elementos simples,  homogéneos y  regulados por la  misma ley,  

no está probado que el  egoísmo deba ser  siempre el  sentimiento del  que otros 

se derivan: eso implica la idea de yo,  y  asociaciones de ideas más o menos 

complejas.  La simpatía,  así ,  puede ser  un sentimiento más simple que las 

                                                 
333L o s  B e n t h a m i t a s ,  s i n  e m b a r g o ,  i n t e n t a n  s u a v i z a r  e s t a  i d e a :  e n  l a  b ú s q u e d a  d e  

e n c o n t r a r  u n a  c i e n c i a  s o c i a l  e n  e l  m o d e l o  d e  c i e n c i a s  e x a c t a s ,  g e o m e t r í a  y  
m e c á n i c a ,  l o s  p l a c e r e s /  d o l o r e s  e g o í s t a s  q u e  p r e o c u p a n  e l  b i e n e s t a r  d e  n u e s t r a  
i n d i v i d u a l i d a d  f í s i c a  s o n  l o s  ú n i c o s  q u e  a d m i t e n  e q u i v a l e n t e s  o b j e t i v o s  y  q u e  
p u e d e n  m e d i r s e .  S e  c o n c i b e  l a  c i e n c i a  c o m o  e x p l i c a c i ó n  p o r  r e d u c c i ó n .  S i  l o s  
s e n t i m i e n t o s  s i m p á t i c o s  f u e r a n  m a y o r e s  q u e  l o s  e g o í s t a s ,  l a s  i d e a s  d e  c a s t i g o  e  
i n t e r c a m b i o  c a m b i a r í a n :  l o s  j u r i s t a s  s ó l o  s e r í a n  c a p a c e s  d e  c a s t i g a r  a  l o s  
i n d i v i d u o s  e n  l a s  p e r s o n a s  d e  s u s  f a m i l i a r e s ,  p o r  u n a  a p l i c a c i ó n  d e  u n  p r i n c i p i o  
i n d e t e r m i n a d o  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  c o l e c t i v a  y  r e v e r s i b l e ;  y  l a  n o c i ó n  d e  
i n t e r c a m b i o  n o  p o d r í a  a p l i c a r s e ,  y a  q u e  s e  e n c o n t r a r á  a  c a d a  i n d i v i d u o  
c o m u n i c a n d o  a  o t r o s ,  i n c o n d i c i o n a l m e n t e ,  e l  p r o d u c t o  d e  s u  i n d u s t r i a .  E s t e  
g r u p o  s e r í a  v a r i a b l e  y  l o s  t e ó r i c o s  d e  l a  l e y  o  e c o n o m í a  q u e  i n t e n t a n  d e d i c a r s e  
a l  e x a m e n  d e  l a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  g r u p o s  n o  s a b r í a n  e n  q u e  g r u p o  s e  d a  e l  
e l e m e n t o  r e a l m e n t e  i r r e d u c i b l e  d e  l a  s o c i e d a d .  L a  c i e n c i a  s o c i a l  e s t a r í a  
c o n d e n a d a  a  n o  p o s e e r  n u n c a  e l  c a r á c t e r  d e  u n a  c i e n c i a  e x a c t a  y ,  d e  e s t e  m o d o ,  
e s  m e j o r  s u p o n e r  s e n t i m i e n t o s  e g o í s t a s  e n  l o s  h o m b r e s  y  e l  i n d i v i d u a l i s m o  
m e t o d o l ó g i c o .  
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necesidades orgánicas y  f ísicas en su forma inst int iva o por lo menos más que 

el  egoísmo reflexivo.  

 Estos placeres de asociación no los explica en Introduction ,  pero en 

Rationale of  Judicial  Evidence  se pregunta por qué la simpatía,  en las 

relaciones domésticas es mayor cuando va del  superior al  inferior  que cuando 

es al  contrario y  lo explica por consideraciones egoístas:  el  padre sat isface su 

amor de poder al  t iempo que su sentimiento de simpatía.  La just icia también 

la explica por simpatía-antipatía.  A las cuatro sanciones,  f ís ica,  polí t ica o 

legal ,  moral  o popular  y  rel igiosa,  Bentham añade la sanción social  o 

simpática,  como una forma de dolor.  Bentham formula la ley del  “progreso de 

la simpatía en las especies”.  Los individuos cada vez se encuentran envueltos 

en un número mayor de círculos sociales y  se va construyendo una especie de 

espectador imparcial  objet ivo,  represor de la individualidad,  que l levará a la  

perfección del  hombre social izado por vía de la aceptación de la masa social .  

Esta moral ,  al  racionalizarse y  objet ivarse en el  principio de la ut i l idad,  es 

una moral  de la hipótesis ,  frente a la  moral  de la observación Humeana o 

Smithiana.  

 

Sympathy de Smith:  s impat ía  l i teraria  

 

*Frente  a  es to ic ismo  
 

 La palabra gr iega "sympatheia"  s igni f ica  conexión orgánica,  y  aunque muy 

posiblemente  Smith  la  tenía  en mente ,  dada su aproximación a  la  f i losof ía  es toica,  

no s igni f ica  lo  mismo que la  palabra usada por  Smith ,  ya que és te  término,  as í  

como su espectador  imparcial ,  son f iguras  or ig inales  del  autor .  

 

 Como los estoicos,  Smith entendía las uniones sociales en términos de 

"sympatheia" y  describe la misma visión estoica de ciudadanía y  autocontrol ,  

que implica el  concepto de espectador imparcial .  Los tres autores 

fundamentales de donde extrae Smith la doctrina estoica -  Marco Aurelio,  

Epicteto y  Cicerón- son romanos que l igan los deberes morales del  hombre 

con sus obligaciones legales como ciudadano.  Pero la descripción de Smith de 

la "sympatheia" es claramente dist inta de la estoica.  

 Los estoicos creían que el  hombre es miembro de un todo superior;  y ,  por 

el  interés de la comunidad,  éste siempre debe estar  dispuesto a que su 

pequeño interés propio se vea sacrif icado.  El  bien propio debe preocupar al  
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hombre tanto como el  de otra parte igualmente importante del  universo,  

desconocida para él ,  probablemente en una si tuación más desafortunada que la 

suya334.  Para lograr esta preferencia igual  por todos los hombres irreales,  los 

estoicos aconsejaban la "apatía" o ausencia de sentimiento.  Esta disposición 

resignada para Smith nos conduce a un estado melancólico.  El  sabio estoico 

sufre de indiferencia y  es maleable,  pierde la i lusión y la capacidad de esperar 

un futuro.  

 Aunque Smith acepta la idea estoica de la ciudadanía universal ,  niega que 

esto conlleve que debamos olvidar los lazos con grupos menores con los que 

el  contacto personal  permite crear más relación.335 El  ponernos continuamente 

en el  lugar de unas personas part iculares nos l leva a crear un sentimiento 

permanente respecto a el las.  De el las sabemos sus circunstancias,  deseos y  

miedos,  y  eso es lo que consti tuye el  afecto y  nos l leva a sentir  un 

extrañamiento en su ausencia336.  De hecho,  este afecto acostumbrado nos 

l levará a un proceso de emulación.  Ponernos continuamente en el  lugar de una 

persona nos hace convert irnos un poco en la idea creada.  Incluso puede ser  un 

acicate o impedimento para la  vir tud,  dado que al  acostumbrarnos a ver 

personas de un determinado carácter ,  nos l leva a que éste nos parezca el  tenor 

normal del  carácter  humano, y  nuestro espectador imparcial  se hará más 

inflexible a otros caracteres.  Just if icamos un carácter  al  que nos hemos 

acostumbrado,  del  mismo modo que el  autoengaño nos l leva a 

autojust if icarnos por nuestras acciones.  Y la persona que se mezcla 

fundamentalmente con los l ibert inos y los disolutos,  aunque el la misma no lo 

sea,  pronto perderá al  menos su aborrecimiento original  hacia las costumbres 

l ibert inas y disolutas.337 

                                                 
334 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  4 8 8 .  
335S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  5 1 1 - 2 .  
336S m i t h ,  T S M :  V I :  I I :  I :  3 9 5 - 8 .  
337S m i t h ,  T S M :  V I :  I I :  I :  4 0 3 .  L a s  p e r s o n a s  d e s c o n o c i d a s  q u e  n a t u r a l m e n t e  m á s  

r e c o m e n d a d a s  e s t á n  a  l a  a t e n c i ó n  d e l  h o m b r e  s o n  l o s  m á s  “ m i r a d o s ” ,  a q u e l l o s  
q u e  p o r  s u s  s i g n o s  e x t e r n o s  d e s t a c a n  d e l  c o n j u n t o :  l o s  d i s t i n g u i d o s  d e  l a  
s o c i e d a d  p o r  s u  s i t u a c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  -  c u y a  a t e n c i ó n  n o r m a l m e n t e  o f e n d e  p o r  
e x c e s o  -  y ,  l o s  d e s a f o r t u n a d o s  y  p r e s o s  d e  l a  m i s e r i a  d e  l o s  q u e  n o s  
c o m p a d e c e m o s ,  y  q u e  i n t e n t a m o s  a y u d a r  y  c o n s o l a r  -  c u y a  a t e n c i ó n  
n o r m a l m e n t e  o f e n d e  p o r  d e f e c t o .  S e g ú n  S m i t h ,  e s  g r a c i a s  a l  p r i m e r  r e s p e t o  q u e  
s e  l o g r a  l a  p a z  y  o r d e n  s o c i a l ,  y ,  t a m b i é n ,  g r a c i a s  a  q u e  e s t a  d i s t i n c i ó n  s e  b a s a  
e n  c a r a c t e r í s t i c a s  p a l p a b l e s  q u e  t o d o  e l  m u n d o  e s  c a p a z  d e  r e c o n o c e r ,  c o m o  e l  
n a c i m i e n t o  y  l a  f o r t u n a ,  y  n o  e n  o t r a s  m á s  i n c i e r t a s  y  d i s c u t i b l e s ,  c o m o  l a  
s a b i d u r í a  y  v i r t u d .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  n o  e s t á  e m i t i e n d o  u n  j u i c i o ,  s ó l o  c o n s t a t a  
l a  t e n d e n c i a  a l  o r d e n  s o c i a l  p o r  e s t a  t e n d e n c i a  e m u l a d o r a .  L a  p e r s o n a  m i r a d a ,  
e n  c u a l q u i e r  c a s o ,  n e c e s i t a  s e n t i r  e l  o j o  d e l  a d m i r a d o  y  p e r d e r í a  s u  i d e n t i d a d  
e x t e r n a  s i n  é l ,  s i e n d o  e l  u n o  n e c e s a r i o  p a r a  l a  e x i s t e n c i a  d e l  o t r o .  N o  q u e d a  
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 Para Smith,  por tanto,  la  amistad se produce por la  cercanía y  roce con 

personas con las que nos acostumbramos a cambiar de posición.  Pero eso no 

significa que no se produzca un efecto de selección.   

 Las  amistades  que no surgen de  una “sympathy” l imitada ni  de  una 
que ha  s ido asumida y conver t ida  en habi tual  en aras  de  la  conveniencia  
y adaptación,  s ino de  una “sympathy” natural ,  de  una sensación 
involuntar ia  de  que las  personas  con las  que nos  vinculamos son obje tos  
naturales  y apropiados  de  es t ima y aprobación,  sólo  pueden exis t i r  entre  
seres  humanos vir tuosos . 338 

  

 Sin embargo,  la  naturaleza crea el  control  del  espectador imparcial  en caso 

de excesivo apego al  grupo.  El  hombre sabio,  en cualquier  caso,  es consciente 

de su impotencia ante “muchas miserias e infel icidades ajenas”,  y ,  según 

Smith,  esa reflexión le conduce A darse cuenta de que,  al  cabo,  el  úl t imo 

reducto de fel icidad no está al  abrigo de la si tuación part icular339.  Smith 

incide en el  s istema de benevolencia universal  no tanto para demostrar  la  

obviedad de que un individuo no puede l legar a todo el  mundo dado su 

pequeño radio de acción,  s ino porque apelaba a la  confianza y  agradecimiento 

a la  vida.  El  hombre de sistema se indigna por el  hecho de que la imagen que 

ha creado en su mente de lo que hay más al lá del  t iempo no cuadre con su idea 

de just icia.  Entonces apela a otra imagen en la que confía como dadora de 

fel icidad e impone ét icas externas a otros,  lo que les hace también inactivos e 

hipócri tas,  o incluso violentos,  creando una injust icia real .  En cualquier  caso,  

el  espectador imparcial  incluye a los lejanos porque El ser humano desea 

naturalmente no sólo ser amado sino ser amable,  es decir ,  ser lo que resulta 

un objeto natural  y  apropiado para el  amor.340 

 Vemos la confianza que t iene Smith en la existencia de una realidad moral ,  

en que surge un elemento creador siempre presente.  La confianza en el  “plan 

divino” l leva al  hombre sabio a enfrentarse a todo t ipo de infortunios,  incluso 

a la muerte,  con alegría.  

 Los  buenos soldados ,  que aman a  su  general  y  conf ían en é l ,  muchas  
veces  marchan con más ufanía  y  a lacr idad a  una mis ión desesperada,  de  
la  que no cabe soñar  en regresar ,  que a  una desprovis ta  de  dif icul tad y 
r iesgo. . .  Se  despiden afectuosamente  de  sus  camaradas ,  deseándoles  
fe l ic idad y éxi tos ,  y  marchan después  no sólo  con sumisa  obediencia  s ino 
a  menudo con gr i tos  de  la  más a lborozada exul tación hacia  esa  mis ión 
fa ta l ,  pero  espléndida y honorable ,  para  la  que han  s ido designados .  
Ningún conductor  de  e jérc i tos  puede merecer  una conf ianza más 
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i l imitada,  un efecto  más ardiente  y  fervoroso,  que e l  gran Conductor  del  
universo. . . ,  su  deber  no sólo  radica  en someterse  con humilde 
res ignación a  su  suer te  s ino abrazar la  con pres teza  y  regoci jo . 341 
 

*Frente  a  Hume  

 

 La sympathy de  Smith  es  más compleja  que la  de  Hume y  e l  mismo Smith  en la  

TSM quiso desvincularse  de  un s igni f icado anter ior  del  término para acercarse  al  

concepto de s impat ía  l i teraria  e  incluso empat izadora.  

 

 La sympathy de Smith es más compleja que la de Hume. El  mismo Smith en 

la TSM quiso desvincularse de un significado anterior  del  término sympathy :   

 Lást ima y compasión son palabras  apropiadas  para  s ignif icar  nuestra  
condolencia  ante  e l  sufr imiento  a jeno.  La “sympathy”,  aunque su 
s ignif icado fue quizá or ig inalmente  e l  mismo,  puede hoy ut i l izarse  s in  
mucha equivocación para  denotar  nuestra  compañía  en e l  sent imiento 
ante  cualquier  pasión.342  

 

 Hume pide en una carta a Smith que aclare el  concepto de sympathy  que no 

concuerda con su propia definición de la misma. :  

 Me han dicho que es tás  preparando una nueva edición (TMS ed.  2 ,  
1761) ,  y  propongo hacer  a lgunas  adic iones  y  a l teraciones ,  para  obviar  
objeciones .  Voy a  a t reverme a  proponer  una,  que,  s i  parece  ser  de  
cualquier  peso,  puedes  tener  en cuenta .  Desear ía  que hubieras  probado 
más par t icular  y  to ta lmente ,  que todo t ipo de  “sympathy” es  
necesar iamente  agradable .  Este  es  e l  e je  de  tu  s is tema,  y  s in  embargo,  
sólo  mencionas  la  cuest ión superf ic ia lmente  en la  pag.  20.  Parece que 
hay una s impat ía  desagradable ,  tanto  como una agradable:  y ,  desde 
luego,  como la  pas ión s impát ica  es  una imagen ref le ja  del  pr incipal ,  debe 
compart i r  sus  cual idades ,  y  ser  dolorosa  donde lo  es .  Desde luego,  
cuando conversamos con un hombre con e l  cual  podemos s impat izar  
enteramente ,  es  decir ,  con quien tenemos una cál ida e  ín t ima amistad,  la  
aper tura  cordia l  de  esa  re lación sobrepasa  a l  dolor  de  una s impat ía  
desagradable ,  y  hace todo el  movimiento agradable .  Pero en los  casos  
habi tuales ,  es to  no puede ser  as í .  Un compañero de  mal  humor;  un 
hombre cansado o  disgustado con todo,  s iempre ennuié ;  enfermizo,  
quejoso,  avergonzado con todo e l  mundo,  desal ienta  mucho a  su  
compañía ,  lo  que supongo que se  considera  s impat ía  y s in  embargo,  es  
desagradable . 343 

  
 Como vemos,  Hume habla de una simpatía que puede contraponerse a la  

antipatía,  es decir ,  que consiste en que los caracteres se nos hagan odiosos o 

agradables.  Sin embargo,  para Smith la sympathy  s iempre es agradable.  Hume 

consideraba que el  espectador comparte la  simpatía con el  placer o imagen del  

beneficio;  Smith creía que el  espectador comparte la sympathy  con la grat i tud 
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que evoca el  beneficio.  Para Hume por tanto no podemos simpatizar  con el  

dolor sin cierta aversión.  Para Smith la grat i tud compart ida es un pago 

suficiente para el  espectador.  La aprobación moral  y  propiedad de una acción 

consiste en la coincidencia de sentimientos del  espectador con los motivos del  

agente.  La simpatía con los sentimientos de la persona afectada por la acción 

ayuda a crear el  juicio más completo del  méri to,  pero no el  de la propiedad de 

las acciones.  El  demérito de un acto perjudicial  para otros surge de la 

desaprobación directa al  sentimiento del  agente,  y  la  aprobación indirecta al  

resentimiento e indignación del  que sufre.  Por tanto,  una acción benevolente 

debe ser  tanto propia como meritoria,  lo que conlleva una doble sympathy ,  con 

el  motivo del  agente y  con la grat i tud de la persona beneficiada.  Pero si  no 

existe la sympathy  directa con los motivos del  agente,  no se dará la simpatía 

indirecta con la grat i tud de la persona sobre la que el  agente actúa.  

 Nos gusta ver que podemos empatizar perfectamente con los motivos reales 

de las personas que nos hablan.  No queremos oír  una irreal idad,  s ino que 

sentimos curiosidad por lo real :  por tanto,  no es por ut i l idad que queremos 

conocer a los demás,  sino porque queremos sentir  con la realidad de las cosas.  

Y nos molesta,  incluso,  que estas personas at iendan a las consecuencias de sus 

palabras sobre nosotros,  que busquen no defraudarnos y ,  por tanto,  que nos 

hablen buscando encajarse en la idea que t ienen de nosotros o que suponen 

que nosotros tenemos de el los,  y  no en base a lo que realmente creen y 

sienten.  Smith dice que el  hombre que actúa según cree que se espera de él ,  se 

basa en una credulidad impropia (probablemente porque no confía en la 

realidad sino en su sistema mental) .  Nosotros mismos querríamos basarnos en 

la realidad y no en un sistema.  Vemos como el  autor intenta el iminar la 

“máscara” de la idea del  bien y  basa la identif icación con los sentimientos del  

otro en la reciprocidad,  a pesar de que reconoce que muchos hombres actúan 

buscando la aprobación.  

 Ninguna persona cuyo temperamento  sea  normalmente  bueno dejará  
de  complacer  s i  t iene e l  coraje  de  descubri r  sus  autént icos  sent imientos  
ta l  como los  s iente  y  debido a  que los  s iente .  Esta  s incer idad s in  
reservas  es  lo  que hace que hasta  los  balbuceos  de  un niño resul ten 
agradables . 344 
 

 Smith cri t ica la teoría que reduce este sentimiento de sympathy  al  amor 

propio egocéntrico en que el  hombre,  consciente de su debil idad y necesidad 

de asistencia de otros,  se alegra cuando otro adopta sus propia pasión porque 
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así  está seguro de su ayuda.  El  placer o dolor de la sympathy ,  dice Smith,  se 

sienten instantáneamente y  en ocasiones fr ívolas,  lo que nos hace concluir  que 

no pueden surgir  de esa consideración autointeresada a posteriori ,  y  menos 

aún del  ejercicio de la razón,  dado que principios de la naturaleza 

“desconocidos” hacen que todo el  mundo sea capaz de sentir  esta 

identif icación con el  otro.  La sympathy  no está confinada a los vir tuosos y  

humanos,  aunque probablemente la  sientan con mayor sensibil idad.  Pero no se 

halla desprovisto de él  totalmente el  mayor malhechor,  el  más brutal  violador 

de las leyes de la sociedad.345 

El placer de la sympathy  Smithiana proviene del  consuelo de la 

coincidencia de sentimientos,  que pueden ser  de placer o de dolor.  Es decir  

nos complacemos independientemente de la dirección de los sentimientos,  y  

nos consuela pensar que otra persona siente lo mismo que nosotros o intenta 

sentir  con nosotros.  Así ,  nos sentimos en armonía perfecta porque ese placer,  

concebido como agradecimiento,  pueden sentir lo tanto el  agente como el  

espectador exactamente de la misma manera346.  Aunque mi sentimiento 

proviene de un cambio imaginario de posiciones con la persona 

principalmente afectada,  mi pesadumbre no es autointeresada porque surge de 

la causa del  agente,  no de la del  espectador y  considero cuánto sufriría yo si  

yo fuese en realidad usted,  y  no sólo cambio con usted el  contexto sino 

también las personas y los caracteres.347 

 Es decir ,  en terminología de Fontaine,  Smith no está hablando de una 

“identif icación empática parcial”,  en la que se produce un cambio imaginado 

de circunstancias objet ivas con otro;  s ino de una “identif icación empática 

completa”,  en la que se produce un cambio imaginado de circunstancias 

objet ivas y  subjet ivas con otro,  lo que implica recoger información sobre las 

intenciones y  actos (y  haría imposible comparar ut i l idades).348 

 Smith dice que la pregunta de por qué razón debemos obedecer la  voluntad 

divina admite dos respuestas diferentes.  O bien es porque ese Ser 
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todopoderoso nos cast igará eternamente si  no lo hacemos,  o bien porque,  

independientemente de toda referencia a nuestra fel icidad o a retr ibuciones y  

sanciones de  cualquier  clase,  es propio que una criatura obedezca a su 

creador.  Si  la  primera es la que vale,  la  vir tud consiste en la prudencia o en la 

búsqueda apropiada de nuestro interés y  fel icidad;  si  la  segunda respuesta es 

la  acertada,  la  vir tud debe consist ir  en la corrección.  El  sistema de Smith 

cuadra con la segunda teoría,  basado en la grat i tud de por sí  y  porque sí .  La 

vir tud no consiste en la  comodidad personal  que podamos obtener de nuestras 

acciones,  s ino en la capacidad de sentir  con la realidad moral  de la manera 

más ajustada.  

Exis te  otro  s is tema que in tenta  expl icar  e l  or igen de nuestros  
sent imientos  morales  a  t ravés  de  la  s impat ía ,  pero que es  diferente  del  
que he  procurado exponer .  Es e l  que def iende que la  v ir tud consis te  en la  
ut i l idad y  expl ica  e l  p lacer  con el  que e l  espectador  pondera  la  ut i l idad 
de cualquier  cual idad por  la  s impat ía  con la  fe l ic idad de aquel los  
afectados  por  la  misma.  Esta  s impat ía  es  diferente  tanto  de  aquél la  a  
t ravés  de  la  cual  asumimos los  mot ivos del  agente  como de aquél la  por  la  
cual  compart imos la  gra t i tud de  las  personas  benef ic iadas  por  sus  actos .  
Es  e l  mismo pr incipio  por  e l  cual  aprobamos una máquina 
ingeniosamente  diseñada.  Pero ninguna máquina puede ser  obje to  de  
ninguna de es tas  dos  úl t imas sympathies  mencionadas . 349 
   

 Vemos cómo Smith busca el  afecto puro y desinteresado,  basando la medida 

de la corrección en la grat i tud del  observador.  El  parecido de la teoría de 

Smith con la ut i l i taria,  s in embargo,  también ha ayudado a avivar la  

confusión.  Efectivamente:  

El  s is tema según el  cual  la  vi r tud es t r iba  en la  ut i l idad coincide también 
con el  que la  hace consis t i r  en la  corrección.  Según es te  s is tema,  todas  
las  cual idades  de  la  mente  que son sat isfactor ias  o  benef ic iosas ,  para  la  
persona misma o para  otros ,  son aprobadas  en tanto  que vir tuosas ,  y  las  
contrar ias  desaprobadas  en tanto  que vic iosas . . .  De acuerdo con es ta  
doctr ina ,  por  consiguiente ,  la  v ir tud no consis te  en  un afecto  s ino en e l  
grado apropiado de todos  los  afectos .  La única  diferencia  entre  e l la  y  lo  
que he  procurado exponer  aquí  es  que hace que la  ut i l idad,  y  no la  
sympathy  o  e l  afecto  correspondiente  del  espectador ,  sea  la  medida 
natural  y  or ig inal  de  dicho grado apropiado de  los  afectos .  350 

 

Para Smith,  cuando la intención busca un aplauso o actúa,  como diría 

Hume, por costumbre,  se reduce la propiedad de la acción,  dado que el  hombre 

ya obtiene un premio con el  aplauso.  Por ejemplo,  según Smith,  no 

admiraremos una máquina que produce una uti l idad perfecta y  continuada,  

aunque admiremos la belleza producida,  dado que no cumple dos de los 

principios de sympathy  que Smith adscribe al  ser  humano -  ser  capaz de 
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experimentar  y  haber producido intencionadamente tales sensaciones.  Sin 

embargo,  si  un f i lósofo natural  real iza sus investigaciones compelido por unas 

obligaciones de placer -  dolor,  como lo haría un esclavo,  puesto que no era 

intencionado,  ya no lo consideraremos meri torio ni  propio,  aunque admiremos 

la ut i l idad de lo que ha creado.  Si  este f i lósofo ha actuado por costumbre para 

crear su teoría -  su mente es út i l  - ,  o su teoría consiste en aquello que creía 

que iba a ser  aprobado por sus semejantes,  y  por tanto busca el  aplauso del  

público,  consideraremos que es meri torio,  pero no tan propio.  En este caso,  

aunque el  hombre sea capaz de experimentar las sensaciones,  no las l lega a 

experimentar;  y  la  intención no se relaciona con la realidad de la sensación 

producida.  Sin embargo,  consideremos un f i lósofo natural  que,  aún a pesar de 

la desaprobación de los sistemas de todos sus semejantes,  muestra una teoría y  

t iene el  autocontrol  de defenderla a pesar de la opinión pública.  Lo 

admiraremos por su propiedad.  ¿En qué consiste entonces el  sentimiento de 

propiedad? Admiramos a aquel  que usa el  autocontrol  por agradecimiento a 

una realidad ulterior  y ,  s i  no exist iese ésta,  nuestro juicio de la propiedad 

quedaría di luido.  

 Lo mismo sucede con la realidad moral .  Smith relata cómo los hombres 

primit ivos,  cuando se veían acorralados por los enemigos,  se dir igían 

emitiendo cánticos tr ibales hacia el los,  demostrando lo poco que les 

importaba la muerte,  y  su alegría y  respeto por sí  mismos.  En este caso,  

admiramos el  agradecimiento a una realidad ulterior  y  la ausencia de miedo a 

morir  por el la ,  basados en la confianza en un futuro y  en el  desprecio por el  

dolor.  

 Después  de  haber  s ido abrasado y  quemado y lacerado en todas  las  
par tes  más t iernas  y sensibles  de  su  cuerpo durante  var ias  horas  
seguidas ,  se  le  suele  conceder  un breve respiro ,  con obje to  de  prolongar  
su  agonía  y se  le  baja  de  la  p icota .  Él  dedica  es te  in tervalo  a  hablar  
sobre  cualquier  tema,  se  in teresa  por  las  not ic ias  del  país  y  parece 
preocupado por  todo menos por  lo  que le  sucede a  é l .  . . .  y  as í  manif ies ta  
e l  máximo desprecio  por  la  muerte  y  e l  dolor .  . . .  Nunca e jerc ió  la  for tuna 
más cruelmente  su  imper io  sobre  la  humanidad como cuando sometió  a  
esas  naciones  de  héroes  a  los  desechos de las  cárceles  de  Europa.351 

  

 De hecho,  dir íamos nosotros,  la  perfecta empatía comienza con la 

conciencia de “no poder sal ir  de” compartida.  El  problema de la capacidad de 

empatizar surge cuando el  hombre duda de su existencia,  y  teme no estar  

presente en el  momento siguiente.  Esta ansiedad rompe los sentimientos en el  

presente.  Cuando un hombre empatiza con otro imagina que es él  desde el  
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olvido de la  muerte,  una empatía con la real idad del  t iempo compart ido.  Si  no,  

surge el  yo uti l i tarista que impide el  proceso de empatía.  Esta grat i tud separa 

al  yo del  objeto amado, haciéndose independientes y  busca ser  correspondida 

en el  mismo momento del  acto;  cuando se agradece a un sistema imaginado,  

éste separa y  distancia grat i tudes,  porque ya t iene su recompensa en el  orgullo 

-  agradecimiento al  yo del  emisor y  del  receptor del  afecto.  

 Querríamos repetir  que la sympathy  de Smith sigue part icipando de la 

irreal idad del  pensamiento,  aunque intenta desprenderse de el la.  Para 

demostrarlo,  presentaremos un texto de Smith en el  que éste afirma que el  

hombre puede sentir  sympathy  incluso consigo mismo, consolarse con sus 

propios sentimientos de tr is teza y  alegría en la soledad,  para lo que parece 

necesaria la  idea de doble ego.  En este caso,  la  sympathy  es perfecta,  el  

hombre sabe que la coincidencia de sentimientos es exacta,  s iendo 

protagonista de ambos egos.  

 En un ser  humano que es tá  en extremo depr imido por  la  pena o  
animado por  la  fe l ic idad. .  exis te  normalmente  un pensamiento  o  idea  que 
mora en su  mente ,  que de  cont inuo lo  ronda. . . .  Se  refugia  en la  soledad,  
donde pueda l ibremente  o  bien regodearse  en e l  éxtas is  o  dar  r ienda 
suel ta  a  la  agonía  de  la  pas ión agradable  o  desagradable  que lo  agi ta ;  y  
donde pueda repet i rse  a  s í  mismo,  lo  que hace a  veces  mentalmente  y  a  
veces  incluso en a l ta  voz,  e l  pensamiento par t icular  que lo  a lboroza o  
angust ia352.  

 
 Este sentimiento de autosatisfacción incluso en la tr is teza,  este 

ensimismamiento gratif icante por la simpatía l i teraria con la belleza del  

sentimiento propio,  como dice Smith,  art ís t icamente se representa bien con la 

música.   

 Sin embargo,  en la descripción del  arte musical ,  Smith parece estar  

acercándose a la idea de empatía con la real idad.  La música no nos conmueve 

porque nos l leva a identif icarnos con un sentimiento de otro,  s ino porque crea 

en nosotros el  sentimiento directamente.  

 La música  ins trumental  no nos  caut iva  por  s impat ía  hacia  e l  gozo,  la  
t ranqui l idad o  la  depresión y  la  desgracia  de  a lguna persona,  como lo  
hacen la  música  vocal ,  la  pintura  o  e l  bai le ;  se  vuelve e l la  misma un 
obje to  fe l iz ,  apaciguado o  t r is te ,  y  e l  espír i tu  asume naturalmente  e l  tono 
o  disposición correspondiente  en cada momento con e l  obje to  que capta  
su  a tención.  Lo que s intamos merced a  la  música  ins t rumental  es  una 
sensación or ig inal ,  no s impat izadora;  se  t ra ta  de  nuestra  propia  

                                                                                                                                      
351 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 6 7 - 8 .  
352 S m i t h ,  E P S :  O f  I m i t a t i v e  A r t s :  I I :  1 2 :  1 9 1  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p .  1 8 9 ) .  C o m o  d i c e  

G r i s w o l d ,  l a  p e r s o n a  s e n t i m e n t a l  d e  S m i t h  s i e n t e  s i m p a t í a  p o r  s í  m i s m a  
[ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  
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jovia l idad,  sos iego o  abat imiento ,  y  no la  d isposición ref le jada de  otra  
persona353.  

 
 En este caso,  el  placer proviene de nuestra coincidencia de sentimientos 

con la real idad moral ,  con los movimientos melódicos de tr is teza y  júbilo que,  

al  no hacer referencia al  ego individual ,  no son rupturistas.  Es este poder de 

la música instrumental  de suscitar  sentimientos morales puros lo que le 

confiere su superior poder imitat ivo.  Imita por movimiento y  sucesión,  no de 

la imaginación,  s ino de los sentidos,  tanto el  reposo como las agitaciones de 

las olas del  mar,  la  oscuridad de los muros de una mazmorra subterránea,  la  

noche,  el  sueño,  la  soledad,  el  s i lencio. . .   

 La comparación de la música con la sensación en el  t iempo es muy 

expresiva.  La continuidad en el  sentimiento musical  es fundamental ,  pero a su 

vez,  nos place que ésta se rompa de vez en cuando para sorprendernos,  

creándonos una nueva curiosidad.  La música por sí  misma puede verse como 

una representación de la continuidad perfecta y  armoniosa del  t iempo. La 

mera contemplación del  t iempo continuo nos recuerda la idea de “no fin del  

t iempo”,  y  nos eleva a el la.  Y una buena melodía intenta construir  un t iempo 

que no nos canse,  hacernos olvidar nuestro ego externo e integrarnos en las 

cosas.  

 Un concier to  de  música  ins t rumental  b ien compuesto . . .  presenta  a lgo 
tan agradable ,  tan  imponente ,  tan  var iado y tan  in teresante  que é l  solo ,  
s in  suger ir  n ingún otro  obje to ,  por  imitación o  cualquier  o tro  medio,  
puede ocupar  y por  as í  decir lo  l lenar  por  entero  toda la  capacidad de  la  
mente ,  de  forma de no dejar  par te  a lguna de su  a tención vacante  para  
pensar  en nada más. . .  Cabe por  tanto  af i rmar  que sus  s ignif icado es  
pleno en e l la  misma y no requiere  in térpretes  que lo  expl iquen.354 
 
 

*Espectador  imparcial:  una suma imposible  

 

 A  cont inuación veremos cuál  es  la  orig inal idad del  concepto  de  espectador  

imparcial  de  Smith  y ,  aunque negaremos a  es ta  f igura Smithiana su  capacidad de  

imparcial idad,  demostraremos que Smith  la  consideraba sujeta  a  una real idad 

moral  u l ter ior ,  más al lá  de  su   propio  ju ic io  subje t ivo .  

 

 La concepción de la sociedad como un espejo ya había sido presentada por 

Hume, que al  hablar  de la simpatía en relación a la belleza personal  dice:  Las 

mentes de los hombres son espejos una para la otra,  no sólo porque ref lejan 

la una a la otra emociones,  s ino porque estos rayos de pasiones,  sentimientos 
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y opiniones pueden a menudo resonar.355 Y la metáfora del  espectador para el  

autoconocimiento y  el  juicio moral  había sido bien establecida en el  t iempo de 

la TSM. Tal  vez el  más claro antecedente de la idea de un espectador que 

dialoga consigo mismo sea la f i losofía estoica.  356 Otros autores también 

habían hablado de la duplicación del  yo necesaria para emitir  un juicio sobre 

nosotros mismos.  Por ejemplo,  Shafetsbury dice que un autor es aconsejado a  

mult ipl icarse en dos personas y ser su propio sujeto . 357 Sin embargo,  

seguramente,  Smith cogió el  concepto de espectador imparcial  del  volumen 1 

del  The Spectator  de Addison358.  El  espectador imparcial  consiste en una 

experiencia dialógica y ,  en él ,  es  fundamental  el  debate interior  o soli loquio.  

En la TSM, el  sentido de la moral  está todavía muy anclado en la esfera 

pública,  dado que en el  periodo en el  que vive Smith todavía el  individuo 

soli tario auténtico era excepcional  y  relat ivo.  La TSM está imbuida por el  

drama y novela sentimental  de su t iempo, cuya descripción del  sentimiento 

amoroso,  la  compasión,  piedad o complacencia del  espectador pensaba Smith 

que era más reveladora de los sentimientos morales que cualquier  f i losofía o 

ensayo.  En su concepción de la armonía de sentimientos sociales,  Smith 

también deja ver la  influencia de los pensadores dieciochescos de la 

i lustración escocesa359,  que cuando hablaban de las pasiones humanas,  las 

                                                                                                                                      
354 S m i t h ,  E P S :  O f  I m i t a t i v e  A r t s :  I I :  3 0 :  2 0 4 - 5  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p p .  2 0 2 ) .  
355 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I :  V I :  1 5 2 .  
356 L o s  e s t o i c o s  c o n s i d e r a b a n  q u e  e l  h o m b r e  d i f i e r e  d e  l o s  a n i m a l e s  p o r  e l  d i s c u r s o  

i n t e r n o ,  a u n q u e  n o  n e c e s a r i a m e n t e  p r o n u n c i a d o  p o r  l a  p a l a b r a .  P a r a  l o s  
e s t o i c o s  e l  p r o c e s o  d e  a u t o d e l i b e r a c i ó n  r a c i o n a l  e s  l o  q u e  c o n s t i t u y e  e l  
e l e m e n t o  d i v i n o  d e l  h o m b r e .  S m i t h  d i f i e r e  t a m b i é n  e n  e s t o  d e  l o s  e s t o i c o s .  P a r a  
é l ,  e l  h o m b r e  s ó l o  p u e d e  c o n d u c i r s e  e n  l a  v i d a  a  t r a v é s  d e  s u s  m o t i v a c i o n e s  o  
s e n t i m i e n t o s  n a t u r a l e s ,  n o  r a z o n a d o s .  N o  a p e l a  a  u n a  r a z ó n  v e r d a d e r a ,  
p r o v e n i e n t e  d e  d i o s ,  p a r a  q u e  r e g u l e m o s  n u e s t r a  p r o p i a  c o n d u c t a ,  s i n o  a  l o s  
s e n t i m i e n t o s  m á s  p r o f u n d o s  d e l  h o m b r e  q u e  p r o v i e n e n  d e  s u  n a t u r a l  
i d e n t i f i c a c i ó n  c o n  l o s  d e m á s ,  u n a  c o n c i e n c i a  d e  i g u a l d a d  e n  l a  s e p a r a c i ó n .  A l  
s u s t i t u i r  a  l a  r a z ó n  p o r  l a  i m a g i n a c i ó n  c o m o  e l  m a y o r  m o r a l i z a d o r ,  T S M  
p r i v i l e g i a  l a  n a t u r a l e z a  s o b r e  l a  r a z ó n  y  e n  ú l t i m o  t é r m i n o ,  n i e g a  e l  p r o p i o  
e s t o i c i s m o  [ B r o w n ,  V i v i e n n e ,  1 9 9 4 ,  A d a m  S m i t h ` s  d i s c o u r s e .  C a n o n i c i t y ,  
c o m m e r c e  a n d  c o n s c i e n c e ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e ] .  

357E n  e l  c a s o  d e  S h a f e t s b u r y ,  s i n  e m b a r g o ,  e l  s o l i l o q u i o  d e  l a  c o n c i e n c i a  i m p l i c a  u n  
d e b a t e  e n t r e  e l  b i e n  y  e l  m a l  e n  e l  h o m b r e .  L a  c o n c i e n c i a  l u c h a  c o n  d o s  f u e r z a s  
i n d e p e n d i e n t e s ,  l o s  d e s e o s  p o r  u n  l a d o  y  l a  r a z ó n  v e r d a d e r a  p o r  o t r a .  E s t e  
d u a l i s m o  e s  a r i s t o t é l i c o ,  n o  e s t o i c o .  

358P h i l l i p s o n ,  N . ,  “ A d a m  S m i t h  a s  C i v i c  m o r a l i s t ” ,  e n  H o n t ,  I . ,  I g n a t i e f f ,  M ,  1 9 8 3 ,  
W e a l t h  a n d  V i r t u e .  T h e  S h a p i n g  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y  i n  t h e  S c o t t i s h  
E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 8 8 - 9 .  

359R e s u l t a  y a  e v i d e n t e  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  I l u s t r a c i ó n  e s c o c e s a  c o n  c a r a c t e r í s t i c a s  
p r o p i a s ,  c l a r a m e n t e  d i f e r e n c i a d a s  d e  l a  I l u s t r a c i ó n  i n g l e s a  [ v e r ,  p o r  e j e m p l o ,  
B r y s o n ,  G l a d y s ,  1 9 6 8 ,  M a n  a n d  S o c i e t y .  T h e  S c o t t i s h  I n q u i r y  o f  t h e  E i g h t e e n t h  
C e n t u r y ,  N e w  Y o r k ,  A u g u s t u s  M .  K e l l e y ;  H o n t ,  I .  a n d  I g n a t i e f f ,  M . ,  1 9 8 3 ,  W e a l t h  
a n d  V i r t u e .  T h e  S h a p i n g  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y  i n  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t e n m e n t ,  
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dividían entre las personales y  las relacionadas con la fel icidad o 

supervivencia del  grupo.  360 Moralistas como Will iam Craig y  predicadores 

como Thomas Somervil le  tomaron de Smith su idea de la sinfonía social .361 

 Pero la originalidad del  concepto de Smith de espectador imparcial  consiste 

en el  desarrollo de la idea para explicar la  fuente y  naturaleza de la 

conciencia,  e .d. ,  de la capacidad humana para juzgar sus propias acciones y ,  

sobre todo,  el  sentido del  deber,  362 algo poco explicado en la obra de Hume363.  

El  espectador imparcial  descansa en un amor a la  vir tud natural .  Hume, sin 

embargo,  niega que el  amor a la  vir tud sea irreducible y  argumenta que todos 

los juicios morales se basan en consideraciones de uti l idad.  Para Smith la 

moralidad no es sólo discursiva,  ya que existe una propiedad en el  juicio 

moral  que se remite a una realidad,  no basada en el  discurso.  Smith basa la 

moralidad y,  por extensión,  la  expresión estét ica,  en la sensibil idad humana,  

una ley moral  intuit iva.  

 Es cierto que según Smith la conciencia es producto de las relaciones 

sociales.  Nuestros primeros sentimientos morales se relacionan con acciones 

de los otros,  que nos miran y a los que miramos.  Si  no fuera por estas 

construcciones de la imaginación,  creadas por interacción mutua,  el  hombre 

no tendría idea del  bien y el  mal y  le sería imposible pensar en su propia 

personalidad.364 El  hombre soli tario no cree merecer recompensa o cast igo por 

                                                                                                                                      
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ;  S k i n n e r ,  A . ,  1 9 7 9 ,  A  S y s t e m  o f  S o c i a l  
S c i e n c e .  P a p e r s  R e l a t i n g  t o  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ;  C a m p b e l l ,  R .  
H .  a n d  S k i n n e r ,  A . ,  1 9 8 2 ,  T h e  O r i g i n s  a n d  N a t u r e  o f  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t e n m e n t ,  
E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .  

360L o s  a u t o r e s  b u s c a b a n  u n  e q u i l i b r i o  e n t r e  a m b a s  p a s i o n e s .  P o r  e j e m p l o ,  l a  p a s i ó n  
s i m p á t i c a  n o  s i e m p r e  e r a  p o s i t i v a .  S i  s e  l l e v a b a  d e m a s i a d o  l e j o s  c o n d u c i r í a  a  
u n a  i n t o l e r a n c i a  r e p r e s i v a  d e  l a s  d i f e r e n c i a s ,  a  u n  f a n a t i s m o  c u l t u r a l  o  a  l a  
a g r e s i ó n  h a c i a  l o s  e x t r a n j e r o s .  S u r g i ó  u n  n a c i o n a l i s m o  “ s i m p á t i c o ” :  l o s  a u t o r e s  
e s t a b a n  c o n v e n c i d o s  d e  q u e  e r a n  l o s  l a z o s  s o c i a l e s ,  l o s  i n t e r c a m b i o s  s i m p á t i c o s  
a  p e q u e ñ a  e s c a l a ,  y  n o  l a  s a b i d u r í a  d e l  g o b e r n a n t e ,  o  l a s  l e y e s ,  l o  q u e  u n í a  
g r a d u a l m e n t e  a  l o s  i n d i v i d u o s  e n  u n a  u n i d a d  n a c i o n a l  m a y o r  [ D w y e r ,  J o h n ,  1 9 9 8 ,  
T h e  A g e  o f  t h e  P a s s i o n s ,  A n  i n t e r p r e t a t i o n  o f  A d a m  S m i t h  a n d  S c o t t i s h  
E n l i g h t e m e n t  C u l t u r e ,  E a s t  L i n t o n ,  T u c k w e l l  P r e s s ] .  

361 D w y e r ,  J o h n ,  1 9 8 7 ,  V i r t u o u s  D i s c o u r s e .  S e n s i b i l i t y  a n d  C o m m u n i t y  i n  L a t e  
E i g h t e e n t h - C e n t u r y  S c o t l a n d ,  E d i m b u r g o ,  J o h n  D o n a l d  P u b l i s h e r s  L T D .  

362 E l  m i s m o  K a n t  c i t ó  e n  " R e f l e c t i o n s  o n  A n t h r o p o l o g y "  a l  h o m b r e  q u e  v a  a  l a  r a í z  
d e  l a s  c o s a s  y  q u e  m i r a  c a d a  t e m a  n o  s i e m p r e  d e s d e  s u  ú n i c o  p u n t o  d e  v i s t a  
s i n o  d e s d e  e l  d e  l a  c o m u n i d a d ,  a ñ a d i e n d o  e n t r e  p a r é n t e s i s  e l  “ e s p e c t a d o r  
i m p a r c i a l ” .  P a r e c e  s e r  q u e  K a n t  c o n o c í a  y  v a l o r a b a  l a  T S M ,  s e g ú n  r e z a  u n a  
c a r t a  q u e  l e  e s c r i b e  M a r k u s  H e r z ,  q u e  d i c e  “ e l  i n g l é s  S m i t h ,  d e l  q u e  m e  h a b l a  
M r .  F r i e d l a n d e r ,  e s  t u  f a v o r i t o ” ,  y  L o r d  K a m e s  l o  r e l a c i o n a  c o n  H e n r y  H o m e ,  c o n  
l o  q u e  v e m o s  l a  i m p o r t a n c i a  d e  T S M  p a r a  l a  e s t é t i c a .   

363R a p h a e l ,  D .  D . ,  1 9 7 2 ,  “ T h e  I m p a r t i a l  S p e c t a t o r ” ,  P r o c e e d i n g s  o f  t h e  B r i t i s h  
A c a d e m y ,  v o l . ,  L V I I ,  O x f o r d ,  B r i t i s h  A c a d e m y  b y  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 4 2 .  

364 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I :  2 2 8 .  
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sus acciones porque no hay nadie para sentir  grat i tud por el las.  Todos esos 

sentimientos presuponen la noción de algún otro ser que es el  juez natural  de 

la persona que los experimenta,  y  es solamente por simpatía con los fal los de 

este árbitro de la conducta que puede concebir el  tr iunfo de la autoalabanza 

o la ignominia de la autocondena.365  

El espectador imparcial  se crea porque seguir  el  cri terio imaginado 

de los espectadores reales es una moral  demasiado dubitat iva para el  hombre 

y ,  además,  es hipócri ta,  dado que no se basa en los sentimientos “bajo el  

pecho”.  Nos convert imos en espectadores de nuestra propia conducta y  

tratamos de imaginar qué efecto producirían nuestras acciones en nosotros con 

los ojos imaginados de otras personas.  En este caso,  estamos evaluando las 

consecuencias de nuestras acciones en otros y  la grat i tud imaginada se remite 

en últ ima instancia a un sentimiento de placer/  dolor.  Este sentimiento es 

autoreferente,  un proceso imaginativo en el  que no es el  espectador externo,  

s ino un hombre interno imaginado el  que evalúa,  el  sentimiento que uno 

mismo tendría como espectador de la acción propuesta.  

 Este espectador imparcial  es un fruto de la costumbre que nos hace actuar 

en función de cri terios morales incluso en momentos en que no entramos en el  

proceso imaginativo de la simpatía.  De este modo, las reglas generales de 

nuestra experiencia precedente nos corrigen de la impropiedad de las 

emociones presentes.  Además,  la  dif icultad de crear el  juicio moral  y  de 

actuar según una regla moral  en que el  espectador imparcial  apruebe las 

acciones propias hace al  hombre sabio muy cuidadoso y modesto cuando t iene 

que emitir  un juicio sobre otra persona.  Es tan consciente de sus propias 

imperfecciones,  sabe tan bien la di f icultad que le ha costado l legar a su 

propia distante aproximación a la rect i tud,  que no puede contemplar con 

desdén las  imperfecciones mayores de otros seres humanos.  366 

 Sin embargo,  el  espectador imparcial  nunca podría dar un juicio moral .  Si  

no exist iese la realidad moral  ul terior sería imposible concebir  una moral  

verdadera:  la  moral  se crearía a través de dependencias psicológicas o f ísicas,  

una “máscara” sin contenido real .  De hecho,  si  no exist iese una moral  

subyacente perfectamente podríamos imaginar un espectador “imparcial” en 

estado de locura que estuviera seguro de haber nacido con el  dest ino de hacer 

fel ices a los demás a través de la violencia y  el  crimen. Como decíamos,  el  

hombre,  según Smith,  crea una imagen de lo que piensa que el  otro está 
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pensando y,  s i  suponemos que esta otra persona está realizando también un 

proceso imaginativo,  todo queda en el  reflejo del  reflejo del  reflejo. . .  un 

imposible sin contenido central ,  en que ambos reflejos están apelando a una 

imagen social  o al  recuerdo de elementos externos del  otro.  Por tanto,  la  ét ica 

Smithiana presupone la idea del  observador que es,  en defini t iva,  lo que 

quiere demostrar ,  y  en ese sentido fal la en su objet ivo367.  

 Por otra parte,  el  requisi to de imparcial idad no t iene un parámetro f i jo.  

Según Brandt,  imparcial  supone adoptar  una acti tud que no variaría si  las 

posiciones de los individuos afectados fueran al  revés,  o si  los individuos 

fueran dist intos de los que son.  Kurt  Baier  ha l lamado a esta condición de 

“reversibil idad”.  Podemos probar la  imparcial idad si  la  persona está dispuesta 

a defender un principio correspondiente a su acti tud;  pero,  de este modo, la  

imparcial idad no se prueba del  todo porque el  requisi to de generalidad puede 

ser  sat isfecho con un principio cuidadosamente art iculado,  de tal  forma que 

permita que la conducta de algunas personas sea de un t ipo que el  autor del  

principio no desearía realmente con respecto a todo el  mundo368.  Sucede 

idénticamente con el  imperativo kantiano.  Kant dice que el  imperativo 

categórico,  o que puede universalizarse,  puedo establecerlo para mí mismo y 

querer coherentemente que sea obedecido por todos los seres racionales.  Por 

ejemplo,  s i  estoy tentado de romper una promesa,  el  precepto según el  cual  

pienso puede formularse así :  “Me es posible romper una promesa siempre que 

me convenga”.  ¿Puedo querer consistentemente que este precepto sea 

universalmente reconocido y ejecutado? Si  todos los hombres violaran sus 

promesas cuando les conviene,  la  práctica de formular promesas y  confiar  en 

el las se desvanecería.  Por eso,  querer que este precepto se universalice es 

querer que el  mantenimiento de las promesas ya no sea posible.  Pero querer 

que yo sea capaz de actuar de acuerdo con este precepto es querer que sea 

capaz de formular promesas y  violarlas,  y  esto implica querer que la práctica 

del  mantenimiento de las promesas continúe con el  f in de que pueda sacar 

provecho de el la .  Así ,  no puede universalizar el  precepto en forma consistente 

                                                                                                                                      
366 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 4 3 .  
367 C o m o  d i c e  P r e t i ,  l a  d e  S m i t h  e s  u n a  é t i c a  s o c i a l  p r i v a d a  d e  f u n d a m e n t o  m o r a l  y a  

q u e  e l  v a l o r  m o r a l  n o  d e p e n d e  d e l  s e r  o  m o d o  d e  c o m p o r t a r s e  d e  l a s  p e r s o n a s  
s i n o  s ó l o  d e l  c o m p o r t a m i e n t o  d e l  o b s e r v a d o r .  P o r  t a n t o ,  l a  é t i c a  d e  l a  s i m p a t í a  
e n  e l  f o n d o  p r e s u p o n e  s i e m p r e  a  a q u e l  q u e  q u i e r e  d e d u c i r  [ P r e t i ,  G . ,  1 9 7 2 ,  A l l e  
o r i g i n i  d e l l è t i c a  c o n t e m p o r a n e a .  A d a m  S m i t h ,  F i r e n z e ,  e n  l  a b r i l  8 6 ,  1 0 0 - 1 1 3 ,  
1 4 6 - 7 ,  1 8 4 ;  o  v e r  M a r c h e l l o  G . ,  1 9 5 3 ,  “ L ` U t i l i t a r i s m o  s i m p a t é t i c o  d e  A d a m o  
S m i t h ” ,  T o r i n o ,  p p .  6 - 7 ] .  

368 B r a n d t ,  R i c h a r d  B . ,  1 9 9 4 ,  T e o r í a  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 9 4 - 5 .  
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y,  por lo  tanto,  éste no puede ser  un verdadero imperativo moral .  Sin 

embargo,  la  argumentación de Kant no demuestra lo que él  creía,  como se ha 

comentado en ocasiones.  Es posible que si  todo el  mundo se sint iese l ibre para 

tomar dinero en préstamo con falsas promesas pronto serían pocos los que 

prestarían dinero en respuesta a tales solici tudes y  el  intento de tomar dinero 

prestado se vería frustrado.  Pero también es posible argumentar que todo el  

mundo puede adoptar  la  máxima de que “sí  y  cuando” alguna persona crédula 

esté dispuesta a prestar  dinero ante la  presión de la promesa de devolución 

uno puede tomar dinero en préstamo de el la  sabiendo que no podrá devolverlo 

nunca.  Basta establecer las convenientes restr icciones para que el  imperativo 

kantiano “siempre” pueda just if icar  la  acción propia369.  

 De hecho,  para Smith,  el  espectador imparcial  nunca puede el iminar las 

interpretaciones individuales,  sólo reduce los costos psicológicos individuales 

de la imaginación,  creando reglas mentales.  Smith procura no personalizar a 

este espectador para no convert ir lo en un dios t i rano,  haciéndose 

supuestamente f lexible al  reproche del  espectador real .  Pero este cri terio 

moral  autoadmirat ivo nunca puede vivir  en el  presente,  con lo que no puede 

motivar la  acción,  haciendo al  hombre reactivo a la  aceptación ajena o 

inactivo por miedo al  remordimiento ex post  al  acto.  Algo que Smith acepta,  

dado que dice que el  espectador de nuestra propia conducta la  examina cuando 

estamos a punto de actuar y  después,  pero nunca cuando estamos actuando; y  

para just if icar  el  acto en sí ,  tenderemos a uti l izar  el  mecanismo del  

autoengaño,  con lo que nuestro espectador imparcial  nos servirá tan sólo para 

autojust if icar  nuestros actos inconscientes.  La regla de conducta aprobada por 

el  espectador imparcial  a  posteriori  se basa en los efectos de nuestra 

conducta,  un dibujo de las consecuencias que se hará en función de nuestras 

necesidades.  Nos desagrada pensar mal de nosotros mismos,  con lo cual  

cuando a posteriori  veamos que hemos realizado un acto que a priori  

desaprobaríamos siempre encontraremos la just if icación apropiada.  

 En Smith,  s in embargo,  intuimos una realidad moral  guiada por el  

agradecimiento y  el  autocontrol .  Existen,  según Smith,  dos cánones de 

perfección:  el  que habitualmente vemos en los cercanos,  que es móvil  y  

relat ivo,  y  nos permite en muchas ocasiones autoengañarnos;  y  el  canon 

exacto de perfección.  En cada ser  humano late una noción de este t ipo,  

                                                 
369 A b b o t t ,  T .  K . ,  1 9 0 9 ,  K a n t ` s  C r i t i q u e  o f  P r a c t i c a l  R e a s o n  a n d  o t h e r  W o r k s  o n  t h e  

T h e o r y  o f  E t h i c s ,  L o n d o n ,  L o n g m a n s ,  G r e e n  a n d  C o .  
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formada gradualmente a part ir  de sus observaciones del  carácter  y  proceder 

tanto de él  mismo como de otros.  

  Él  percibe  e l  éxi to  imperfecto  de  todos  sus  mejores  esfuerzos  y 
comprueba con pesar  y  af l icción en cuántas  facetas  dis t intas  la  copia  
morta l  se  queda cor ta  f rente  a l  or iginal  inmortal .  370 

 

 Las reglas de la costumbre consti tuyen el  sentido del  deber generalmente 

aceptado.  Sin embargo,  algunos actúan según el las cuando nunca empatizaron 

con otros hombres sólo porque creen que deben actuar así  o porque las reglas 

humanas les dictan actuar así .  Como dice Smith,  un amigo que agradece por 

obligación,  como en una regla de la rel igión que profesa,  aunque lo 

aprobemos,  no lo agradeceremos tanto como si  lo hiciera porque disfruta de 

verdad del  entrañable sentimiento de compañerismo con nosotros.  Estas reglas 

se convierten en un barómetro de la buena educación,  del  méri to de una 

acción,  pero no de la propiedad de la misma. Smith las compara al  sentido 

moral  de Hutcheson.   

 Además,  es posible que una acti tud generalizada choque contra los 

principios más obvios del  bien y  del  mal.  

 Por  e jemplo:  ¿puede haber  mayor  barbar idad que dañar  a  un niño?  
Su desamparo,  su  inocencia ,  su  dulzura ,  l laman a  la  compasión,  incluso 
de un enemigo,  y  no compadecerse  de  esa  t ierna edad es  considerado el  
ar rebato  más rabioso de  un conquis tador  i racundo y cruel .  ¿Cómo habr ía  
de ser  entonces  e l  corazón de un padre  capaz de her i r  esa  f ragi l idad que 
incluso un enemigo fur ioso teme violar?  Y s in  embargo e l  abandono,  es  
decir ,  e l  asesinato  de n iños  recién  nacidos  era  una práct ica  permit ida en  
casi  todos los  es tados de Grecia ,  incluso entre  los  cul tos  y  c ivi l izados 
a tenienses:  s iempre que las  c i rcunstancias  del  padre  hacían 
inconveniente  la  cr ianza del  n iño,  entonces  e l  abandonar lo  a  la  inanición 
o  las  best ias  sa lvajes  era  considerado l ibre  de  culpa y  cr í t ica .  . . .  Una 
persona que escapa de un enemigo que es  imposible  rechazar  y  que deja  
a  su  hi jo  porque re tarda  su  huida ser ía  d isculpable ,  porque s i  in tentara  
sa lvar lo  sólo  podría  esperar  e l  consuelo  de  morir  con é l  . . . .  En los  
ú l t imos t iempos de Grecia ,  empero,  e l lo  fue permit ido con vis tas  a  
in tereses  o  conveniencias  remotas ,  lo  que no es  excusable  en absoluto .  . . .  
Cuando la  costumbre puede ra t i f icar  una violación de  la  humanidad tan 
espantosa  cabe imaginar  que no hay ninguna práct ica  tan  bruta l  que no 
sea  capaz de  autor izar .  Todos los  días  oímos a  gente  que af i rma que una 
cosa  se  hace comúnmente ,  y  parecen pensar  que e l lo  es  una apología  
suf ic iente  de  lo  que en s í  mismo es  un comportamiento  de  lo  más in jus to  
e  i r razonable . 371 

 

 Los hábitos de la costumbre sólo pueden confundir  las concepciones 

sociales del  bien o del  mal,  pero no pueden al terar  las naturales.  Cuando esta 

regla social  está contra los principios de una moral  subyacente,  nos parece 

                                                 
370 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 4 2 .  
371 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 7 2 - 4 .  
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que el  t iempo para que la injust icia sea reconocida debería ir  más al lá de la 

propia muerte:  

 Pero cuando,  como consecuencia  de  es ta  regla ,  la  v iolencia  y los  
ardides  prevalecen sobre  la  s incer idad y  la  jus t ic ia  ¡cuánta  indignación 
exci ta  en e l  pecho de cada espectador ,  cuánta  af l icción y  compasión por  
los  sufr imientos  del  inocente ,  cuán fur ioso enojo  contra  e l  éxi to  del  
opresor!  . . .  Cuando perdemos por  e l lo  la  esperanza de encontrar  una 
fuerza  en la  t ier ra  que pueda poner  coto  a  la  v ic tor ia  de  la  in jus t ic ia ,  
naturalmente  apelamos a l  c ie lo . . . .  De ta l  manera  l legamos a  creer  en un 
es tado futuro,  no sólo  por  las  esperanzas  y  temores  de  la  naturaleza  
humana s ino por  los  mejores  y más nobles  pr incipios  que le  
corresponden,  por  e l  amor  a  la  v ir tud y por  la  execración del  v ic io  y la  
in just ic ia372.  
  

 Para crear sin t i tubeos el  juicio moral  sobre la propia conducta,  el  hombre 

apela a la  creencia en ese tr ibunal  todavía superior que es,  en ocasiones,  el  

único consuelo de un espectador imparcial  abatido por un juicio moral  externo 

equivocado.  

 Sólo  e l la  puede representar les  la  noción de  otro  mundo,  un mundo 
más s incero,  humano y jus to  que e l  presente ,  donde a  su  debido t iempo 
serán declarados  inocentes  y su  vir tud será  f inalmente  premiada.373  

 

 La simple idea de plazo es fundamental  para reducir  la  fuerza del  juicio 

moral  de un espectador imparcial  dialógico.  Cualquier  acción est imulada por 

un espectador imparcial  dist into de los espectadores externos será percibida 

por el  agente como una oportunidad perdida de obtener una admiración real ,  y  

los juicios del  espectador bien informado se verán continuamente invadidos 

por los que supone externos.  Cuanto más certeza posea el  hombre de la 

continuidad del  t iempo, más importancia dará al  espectador bien informado, 

dado que la responsabil idad de la acción se extenderá en el  t iempo, y  el  

sentimiento de culpa por una acción impropia no se verá just if icado por la  

idea de muerte.  

 Y el  mundo indudablemente  juzga con acier to  en es te  respecto  a l  
as ignar  una doble  conf ianza en la  rect i tud del  proceder  de  la  persona 
re l ig iosa ,  s iempre y cuando los  pr incipios  naturales  de  la  re l ig ión no 
sean corrompidos  por  e l  ce lo  faccioso . . . ,  y  que imaginen que mediante  
sacr i f ic ios ,  ceremonias  y  fú t i les  súpl icas  pueden negociar  con la  Deidad 
a  cambio de la  t rapacer ía ,  la  perf idia  y  la  violencia .  374 

  

                                                 
372 S m i t h ,  T S M :  I I I :  V :  3 0 7 - 8 .  
373 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 4 2 .  
374 S m i t h ,  T S M :  I I I :  V :  3 1 0 .  
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 Smith aclara su postura del  espectador imparcial  ante una objeción de Sir  

Gilbert  Ell iot .  375 Si  la  conciencia es reflejo de la relación con los demás 

¿cómo puede diferir  de la  opinión popular? En la segunda edición de TSM, 

Smith muestra que el  espectador imaginado es capaz de conseguir  una opinión 

más objet iva que los espectadores reales,  que pueden equivocarse por la  

ignorancia o distorsión de perspectiva.  Pero en la edición 6,  se hizo más 

escéptico del  juicio de la opinión popular  y  consideró que las jurisdicciones 

de esos dos tribunales se basan en principios que en algunos aspectos se 

parecen y son afines,  pero en otros son en verdad desiguales y específ icos376.  

El  basarse en la opinión pública cercana puede ser  el  fruto del  interés que 

desprecia a los espectadores desconocidos.  Para que el  hombre se basara en la 

opinión de un espectador realmente imparcial ,  debería remitirse en su juicio al  

reducto de realidad que unifica a los hombres.  

 Los matemáticos  y  los  f i lósofos  naturales ,  gracias  a  su  
independencia  de  la  opinión públ ica ,  apenas  t ienen tentaciones  de  
agruparse  en facciones  e  in t r igas ,  sea  para  sostener  su  propia  reputación 
o  para  hundir  la  de  sus  r ivales .  . . .  No s iempre sucede lo  mismo con los  
poetas  o  los  in tegrados  dentro  de  lo  que se  l laman las  bel las  le t ras . 377 

 
 Por tanto,  Smith percibe la influencia en el  juicio moral  de algo dist into del  

juicio ajeno y así  se resolvería la  contradicción de la existencia de un 

espectador imparcial  que desaprobase toda la humanidad378.  Pero la 

preocupación por la  idea que los demás t ienen de nosotros también es una 

forma de sacarnos del  autocentramiento de un “espectador imparcial  

equivocado”,  lo que crea una necesaria atención a la  vida y  tal  vez nos haga 

“darnos cuenta” de alguna insensibil idad que hayamos tenido.  

 En ocasiones el  hombre sigue el  juicio que constituye el  sentido del  

deber porque teme el  remordimiento,  la desaprobación ex -  post a una 

acción impropia que nos hace perder la tranquil idad mental .  Siguiendo a 

                                                 
375T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  C a r t a  4 0  a  G i l b e r t  E l l i o t ,  G l a s g o w ,  1 0  d e  

o c t u b r e  1 7 5 9  ( e d .  M o s s n e r  y  C a m p b e l l :  4 8 - 5 7 ) .   
376 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 5 1 .  
377 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 4 7 .  
378 A l g u n o s  e s t u d i o s o s  d e  S m i t h  h a n  c o n s i d e r a d o  q u e  s u  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  n o  

s ó l o  d e s t a c a  l a  i d e a  d e  i m p a r c i a l i d a d ,  s i n o  q u e  e s  c o m o  u n a  p e r s o n a  c o l e c t i v a  
[ v e r  H o p e ,   V . ,  1 9 8 9 ,  V i r t u e  b y  C o n s e n s u s .  T h e  m o r a l  P h i l o s o p h y  o f  H u t c h e s o n ,  
H u m e  a n d  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  9 ;  o  C a m p b e l l ,  T o m ,  1 9 7 1 ,  
A d a m  S m i t h ` s  S c i e n c e  o f  M o r a l s ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  A l l e n  a n d  U n w i n  L t d . ] .  S i n  
e m b a r g o ,  s i  é s t e  d i b u j a r a  l a  a p r o b a c i ó n  d e  l a  c o l e c t i v i d a d  d e  i n d i v i d u o s ,  v i s t a  
c o m o  u n  e l e m e n t o  d i s t i n t o  d e  l a  s u m a  d e  l a s  p a r t e s  q u e  e s  f r u t o  d e  l a  
i m a g i n a c i ó n ,  n o  e x i s t i r í a  u n a  m o r a l  v e r d a d e r a  n i  p o d r í a  e l  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  
a p r o b a r  u n a  a c c i ó n  q u e  d e s a p r o b a s e  t o d a  l a  h u m a n i d a d .  
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Kames,  que decía que el  remordimiento de conciencia,  es la más severa de 

todas las torturas. . .  dice Smith: 

 Cuando su pasión es  saciada y é l  comienza a  ref lexionar  sobre  su  
comportamiento pasado,  no puede admit i r  n inguna de las  mot ivaciones  
que lo  inf luyeron. . .La s i tuación de la  persona que sufr ió  merced a  su  
in just ic ia ,  ahora  enciende su piedad. . . .  Todo le  semeja  host i l  y  con gusto  
volar ía  has ta  un desier to  inhóspi to  donde nunca más contemplar ía  e l  
ros tro  de  un ser  humano,  n i  detectar ía  en e l  semblante  de  la  humanidad 
la  condena por  sus  cr ímenes .  Pero  la  soledad es  aún más espantosa  que la  
sociedad. . .  El  horror  de  la  soledad lo  empuja  otra  vez a  la  sociedad y 
nuevamente  es tá  en presencia  de  los  seres  humanos,  a tóni to  por  aparecer  
entre  e l los ,  abrumado por  la  vergüenza y confundido por  e l  temor ,  y  
supl ica  una l igera  protección aprobada por  los  mismos jueces  que é l  sabe 
que ya  lo  han condenado unánimemente .  Tal  es  la  naturaleza de ese  
sent imiento  que con propiedad se  denomina remordimiento:  de  todos  los  
sent imientos  que puede abr igar  e l  corazón humano,  es  e l  más temible .  
Está  formado por  la  vergüenza y por  e l  sent ido de  la  impropiedad del  
comportamiento  pasado,  por  la  af l icción ante  sus  consecuencias ,  por  la  
compasión hacia  los  que las  han sufr ido y por  e l  pavor  y e l  ter ror  ante  la  
pena,  a  par t i r  de  la  conciencia  del  encono jus tamente  provocado en todas  
las  cr ia turas  racionales . 379 
 

 Vemos que el  remordimiento consiste en un descentramiento del  t iempo en 

el  que el  hombre intenta olvidar el  acto injusto y ,  por el lo,  se apega a su 

barrera externa,  social ,  provocándole mayores problemas.  Se produce una 

huida del  tormento de la soledad y,  en busca de consuelo,  el  hombre se dir ige 

hacia la compañía como una fuga de la que sólo encuentra el  reproche.  Ya no 

sabe a qué apegarse,  y  puede comenzar un círculo vicioso de separación de la 

realidad.  Ésta es una de las razones,  como veíamos,  más importantes de la 

inacción humana: el  miedo al  remordimiento y  reproche social .  Se produce,  no 

necesariamente por los actos injustos,  que l levan a un reproche real ,  s ino por 

actos que la sociedad recrimina,  a  pesar de que no puedan considerarse 

injustos según los cri terios de just icia natural .  Sin embargo,  es posible que 

por la  inhibición que el  hombre busca para olvidar el  acto,  éste se convierta 

en una costumbre que recurrentemente volverá al  hombre culpable,  tendiendo 

a repetir lo por considerarlo parte del  yo al  que debe la grat i tud de lo que le 

sujeta al  t iempo. Algo que Smith reconoce:  la  naturaleza del  autoengaño es 

una de las más importantes razones de los desórdenes de nuestra conducta y  

t iende a hacer que el  hombre persevere en sus acciones injustas.   

 Antes  que contemplar  nuestro  proceder  con un aspecto  tan  
inaceptable ,  muchas  veces  t ra tamos,  de  forma tonta  y  pusi lánime,  de  
exasperar  nuevamente  esas  pasiones  in jus tas  que antes  nos  habían 
descarr iado;  procuramos encender  ar t i f ic ia lmente  nuestros  vie jos  odios  e  
i r r i tar  o tra  vez  nuestros  más olvidados  rencores ,  l legamos a  esforzarnos  
en es ta  empresa  miserable ,  con lo  que perseveramos en la  in just ic ia  
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meramente  porque una vez fuimos in jus tos  y porque nos  da  vergüenza y 
temor e l  consta tar  que as í  fue .380 
 

 De hecho,  hemos mostrado que la empatía real  no necesariamente t iene que 

darse dentro del  proceso dialógico,  y  eso es algo que nos ha hecho 

preguntarnos si  sería posible un espectador ”imparcial” metalingüíst ico,  cuyo 

lenguaje se refiera a una realidad fuera del  diálogo humano. Para que éste nos 

observase cuando estamos actuando sería necesario que cambiase de posición 

y se convirt iese en un espectador agradecido de la conducta.  La moral  social  y  

de remordimiento el  hombre la siente como una esclavitud de la l ibertad 

inherente al  presente desapegado,  lo que le produce una sensación de ser  

actuado de la que “siempre” intentará l iberarse.381 Igual  que hemos visto que 

el  requisi to de imparcial idad puede just if icar  cualquier  acción si  establecemos 

los condicionantes necesarios,  no ocurre lo mismo con el  requisi to de grat i tud 

al  t iempo presente.  En el  ejemplo del  cumplimiento de las promesas 

presentado por Kant,  éste se hace necesario para que la misma promesa tenga 

una realidad fáctica y  no se convierta en f iccional  “en el  presente”.  Si  en el  

presente del  establecimiento de la promesa el  hombre sabía que podría 

incumplir la si  se dieran determinadas condiciones,  el  hombre no estaba 

actuando l ibremente,  s ino sujeto a constr icciones del  yo no temporal .  Por 

tanto,  ese t iempo pasado no exist irá como recuerdo y el  hombre comenzará 

hoy desde cero,  pero con un peso añadido:  que cualquier  formula como la de 

“yo prometo” será sentida por el  observador como irrelevante.  De hecho,  

dejará de ser  sentida,  no tendrá realidad fáctica.  Sin embargo,  la  promesa,  

como veremos que sucede en la idea de just icia,  consti tuye una obligación 

porque,  s i  voluntariamente no se cumple,  se rompe la relación con el  t iempo y 

supone un descuido o engaño.  El  incumplimiento de una promesa crea una 

indignación en otra persona porque rompe su confianza en la realidad dado 

que,  al  haber actuado creyendo que la promesa sería real ,  de pronto 

comprende que su t iempo vivido y actuado no ha sido más que una i lusión.  

 

Util idad  

                                                 
380 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I V :  2 9 0 .  
381 D e  h e c h o ,  l o s  e s t u d i o s  a c t u a l e s  d e  p s i c o a n á l i s i s  y  p s i c o l o g í a  d e  l a  m o r a l i d a d  

h a n  m o s t r a d o  q u e  l a  v i d a  e s p i r i t u a l  n o  s e  d e s a r r o l l a  e n  f o r m a  d e  “ d e b a t e ”  
d i s c u r s i v o ,  p e r o  q u e  e s t o  n o  i m p i d e  l a  l i b e r t a d  y  r e s p o n s a b i l i d a d .  E l  h o m b r e  
s a b e  m a n e j a r  s u  s u b c o n s c i e n t e ,  r e m i t i r  a l l í  l o  q u e  n o  q u i e r e  “ v e r ” ,  n o  
p r e g u n t a r s e  d e m a s i a d o ,  n o  c o b r a r  c o n c i e n c i a  d e  l o  q u e  n o  l e  c o n v i e n e ,  p r o d u c i r  
p r e v i a m e n t e  u n a  o s c u r i d a d  e n  e l  a l m a  p a r a  n o  p o d e r  a d v e r t i r  l u e g o  l o  q u e  a l l í  
o c u r r e ,  e t c .  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 3 6 ] .  
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 Mostraremos cómo Smith  es taba redef iniendo e l  concepto de  ut i l idad de una 

manera que nos  obl iga a  reconsiderar  su  concepción del  t iempo.  

 

 El  principio de uti l idad para Bentham es uno que los hombres adoptan sin 

pensarlo.  Decir  que todo hombre se refiere inconscientemente al  principio de 

uti l idad,  a  la  búsqueda de placer -  dolor autoreferente,  es decir  que todo 

hombre es,  y  sólo puede ser  autocentrado,  y  que considera la fel icidad como 

una cantidad,  los placeres y  dolores valores de cálculo ari tmético y  los f ines 

de la acción humana posible cálculo científ ico.  

 Sin embargo,  Hume t iene un concepto de uti l idad más complejo e 

identif icado con su teoría estét ica.  Como la belleza se define como un gusto o 

sensación,  podemos concluir  que no es otra cosa sino una forma que produce 

placer,  y  la  deformidad dolor.  Aparte del  dolor inst int ivo que busca la 

supervivencia,  la  noción de belleza de Hume se reduce a las motivaciones de 

la costumbre y  la moda.  Construimos nociones de belleza a través de 

atracciones inst int ivas hacia las formas,  que nos producen una sensación de 

placer acostumbrado.  La idea de belleza se comunica por simpatía:  por 

ejemplo,  una f igura asimétrica es desagradable,  porque comunica las ideas de 

su caída,  del  dolor.  La belleza personal  se debe en gran medida al  aspecto de 

salud y vigor,  y  una consti tución de los miembros que promete fuerza y  

actividad.  En el  caso de la fuerza,  es bella porque es úti l ,  pero además es un 

t ipo de poder que se considera como una especie inferior  de la ambición.  De 

hecho,  gran parte de la belleza que admiramos en los animales o en otros 

objetos se deriva de la idea de su conveniencia y  uti l idad.  

 En la teoría de Hume, la  mera contemplación de un objeto hermoso es 

agradable,  y  en la producción de esta belleza relacionada con el  yo es en lo 

que reside la  vir tud.  La uti l idad del  objeto gusta al  dueño porque le sugiere el  

placer y  conveniencia que está dispuesto a promover y  se siente orgulloso por 

la  relación del  objeto consigo mismo. El espectador simpatiza con este orgullo 

del  dueño y con el  placer promovido por el  objeto.  Esta simpatía que produce 

en otros causa en el  propietario un placer o est ima adicional .  Esta segunda 

reflexión es secundaria al  placer original;  s in embargo,  se hace una de las más 

importantes recomendaciones de la r iqueza y  la razón principal  por la  que la 

deseamos o est imamos en otros.  

 Sin embargo,  para Smith,  es la  ansiedad que ponemos en que esa belleza 

sea exacta,  en que vemos que los medios se ajustan a los f ines,  y  no el  placer 
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y dolor que procura,  lo que valoramos.  La búsqueda de uti l idad es,  pues,  amor 

al  s istema, un amor que crea i lusión temporal  y  f ict icia,  pero no placer.  Smith 

nos muestra que la idea de uti l idad es una alucinación de la mente.  Por 

ejemplo,  cuando adquirimos un reloj ,  este nos crea la ansiedad de mirar  

continuamente una hora “exacta” -  algo que recuerda a la  concepción del  

t iempo uti l i tarista como enganche enfermizo al  t iempo. El  que busca adquirir  

un reloj  que dé una hora exacta no lo hace tanto por su interés en la hora en 

sí ,  s ino por el  ensimismamiento y  enamoramiento de la máquina.  Esta imagen 

de la hora saca al  hombre del  presente relajado y su propia imagen le 

esclaviza.  

 Nadie  ha  reparado hasta  hoy,  que yo sepa,  en es ta  adecuación,  es ta  
fe l iz  d imensión de  cualquier  producción ar t i f ic iosa  por  la  cual  resul ta  a  
menudo más valorada que e l  f in  mismo que es tá  des t inada a  procurar ,  y  
que e l  a jus te  preciso  de  los  medios  para  a lcanzar  cualquier  comodidad o  
disfrute  es  f recuentemente  más apreciado que esa  misma comodidad o  
placer  cuya consecución parecía  agotar  todo su méri to .  382 

 

 La búsqueda engañosa de esta belleza,  que al  cabo no nos procura placer,  

es uno de los objet ivos más importantes del  hombre,  que se devana por 

conseguir  objetos grandiosos,  buscando una fel icidad distante.  Los objetos 

presentes nos producirían igual  fel icidad que los futuros,  pero los objetos 

grandiosos,  por ser  observados por más ojos,  son considerados como dignos 

de admiración,  y  el  hombre vano los busca creyendo que con el los logrará la  

fel icidad.  Con la r iqueza y  acumulación,  es la  belleza de la máquina lo que 

buscamos,  la  belleza del  sistema lo que anhelamos,  aunque no nos procure 

mayor placer que el  de ser  observados.  Al admirar a los r icos nos f i jamos más 

en la sorpresa del  espectador real ,  admirado ante la  grandiosidad de la 

imagen,  que en la comodidad que procura el  objeto al  agente.383 

                                                 
382 S m i t h ,  T S M :  I I :  I :  3 2 6 .  
383 A u n q u e  b i e n  c o n o c i d o ,  r e p r o d u c i r e m o s  u n  p a s a j e  d e  l a  T S M  p o r  e l  d e t a l l i s m o  

c o n  e l  q u e  p r e s e n t a  e l  a u t o r  l a  i m a g e n .  “ E l  h i j o  d e l  p o b r e , . . .  a d m i r a  l a  c o n d i c i ó n  
d e l  r i c o .  . . .  E s t á  e n c a n t a d o  c o n  l a  i m a g e n  d i s t a n t e  d e  e s a  f e l i c i d a d . . .  A  t a l  
e f e c t o  l e  h a c e  l a  c o r t e  a  t o d o  e l  m u n d o :  s i r v e  a  q u i e n e s  o d i a  y  e s  o b s e q u i o s o  
c o n  q u i e n e s  d e s p r e c i a .  D u r a n t e  t o d a  s u  v i d a  l u c h a  p o r  l a  i d e a  d e  u n  r e p o s o  
a r t i f i c i a l  y  e l e g a n t e  q u e  q u i z á s  n u n c a  c o n s i g a ,  p e r o  e n  a r a s  d e l  c u a l  s a c r i f i c a  
u n a  t r a n q u i l i d a d  r e a l  q u e  e s t á  s i e m p r e  a  s u  a l c a n c e ,  y  s i  f i n a l m e n t e  e n  s u  
e x t r e m a  v e j e z  l o  l o g r a  d e s c u b r i r á  q u e  d e s d e  n i n g ú n  p u n t o  d e  v i s t a  e s  p r e f e r i b l e  
a  l a  m o d e s t a  s e g u r i d a d  y  c o n t e n t o  q u e  a b a n d o n ó  p o r  é l .  Y  e n t o n c e s ,  e n  e l  
t r a n c e  p o s t r e r o  d e  l a  v i d a ,  a j a d o  s u  c u e r p o  p o r  f a t i g a s  y  e n f e r m e d a d e s ,  
a m a r g a d a  y  e n c r e s p a d a  s u  m e n t e  p o r  e l  r e c u e r d o  d e  m i l  i n j u r i a s  y  f r u s t r a c i o n e s  
q u e  i m a g i n a  h a b e r  p a d e c i d o  p o r  l a  i n j u s t i c i a  d e  s u s  e n e m i g o s  o  p o r  l a  p e r f i d i a  e  
i n g r a t i t u d  d e  s u s  a m i g o s ,  e n t o n c e s  e s  c u a n d o  e m p i e z a  a  c a e r  p o r  f i n  e n  l a  
c u e n t a  d e  q u e  r i q u e z a  y  p o m p a  s o n  m e r a s  b a r a t i j a s  d e  f r í v o l a  u t i l i d a d ,  q u e  n o  
s i r v e n  p a r a  p r o c u r a r  e l  a l i v i o  c o r p o r a l  y  l a  p a z  e s p i r i t u a l  m á s  q u e  l a s  c a j a s  d e  
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 En cualquier  caso,  dice Smith,  la  búsqueda de estas fel icidades futuras,  de 

las r iquezas y  los honores,  es,  en ocasiones,  el  principio en el  que se basa la 

i lusión humana,  la  i lusión de esos "hombres imperfectos y  débiles" que 

somos.  Estos grandes sistemas de belleza crean una concepción de futuro y  

son la base del  crecimiento económico.  Pero aunque esta melancólica 

f i losofía,  que en momentos de enfermedad y depresión es algo que todos 

conocen,  devalúa esos grandes objetos del  deseo humano, cuando tenemos 

más salud y mejor humor nunca dejamos de contemplarlos bajo un luz más 

grata.384 Efectivamente,  el  objet ivo últ imo de estos grandes sistemas será,  de 

hecho,  ser  observados por los admiradores de su belleza,  crear un orgullo 

f ict icio.  Y está bien que la naturaleza nos engañe de esa manera.  Esta 

superchería es lo que despierta y mantiene en continuo movimiento la 

laboriosidad de los humanos.385 

 Además,  s i  la  noción de uti l idad de Hume se reduce a las motivaciones de 

la costumbre y  la moda,  para Smith,  la  belleza de la ut i l idad proviene de 

nuestra tendencia a imitar  y  repetir  la  naturaleza;  la  costumbre y  moda vienen 

de nuestra tendencia a imitarnos y  repetirnos nosotros mismos.  Las formas y 

proporciones de un rostro cuyos rasgos son perfectamente válidos para el  f in 

que la naturaleza parece haberles dado será bello o no en función de un patrón 

de la costumbre.  Echamos de menos algo que esperábamos encontrar y el  

orden normal de nuestras ideas se ve perturbado por el  chasco.386 Sin 

embargo,  la  belleza no se basa sólo en los hábitos de costumbre sobre nuestra 

imaginación,  y  la  ut i l idad también recomienda una forma más que otra.387 Un 

importante teorizador de la estét ica,  Edmund Burke,  que Smith reconoce como 

                                                                                                                                      
t e n a z u e l a s  d e l  a f i c i o n a d o  a  l a s  c h u c h e r í a s ,  y  q u e  a l  i g u a l  q u e  e l l a s  r e s u l t a n  m á s  
m o l e s t a s  p a r a  l a  p e r s o n a  q u e  l a s  a c a r r e a  q u e  c ó m o d a s  p o r  l a s  v e n t a j a s  q u e  
p u e d a n  p r o p o r c i o n a r .  N o  h a y  e n  r e a l i d a d  m á s  d i f e r e n c i a s  e x c e p t o  q u e  l a s  
c o m o d i d a d e s  d e  l a s  p r i m e r a s  s o n  a l g o  m á s  o b s e r v a b l e s  q u e  l a s  d e  l a s  
s e g u n d a s . . .  É l  n i  s i q u i e r a  p i e n s a  q u e  e l l o s  s o n  r e a l m e n t e  m á s  f e l i c e s  q u e  o t r a  
g e n t e ,  p e r o  p i e n s a  q u e  t i e n e n  m á s  m e d i o s  p a r a  s e r  f e l i c e s . . .  E l  p o d e r  y  l a  
r i q u e z a  a p a r e c e n  e n t o n c e s  c o m o  s o n  e n  r e a l i d a d : . . .  i n m e n s a s  e s t r u c t u r a s  c u y a  
e d i f i c a c i ó n  a b s o r b e  t o d a  u n a  v i d a ,  q u e  p e r m a n e n t e m e n t e  a m e n a z a n  c o n  a p l a s t a r  
a  l a  p e r s o n a  q u e  l a s  h a b i t a ,  y  q u e  m i e n t r a s  s e  m a n t i e n e  e n  p i e ,  a u n q u e  p u e d e n  
a h o r r a r l e  a l g u n o s  p e q u e ñ o s  i n c o n v e n i e n t e s ,  n o  s o n  c a p a c e s  d e  p r o t e g e r l e  d e  l a s  
s e v e r a s  i n c l e m e n c i a s  d e l  t i e m p o . ”  [ S m i t h ,  T S M :  I V :  I :  3 2 8 - 9 ] .  

384 S m i t h ,  T S M :  I V :  I :  3 3 1 .  
385 S m i t h ,  T S M :  I V :  I :  3 3 2 .  
386 S m i t h ,  T S M :  V :  I :  3 5 0 .  
387 S m i t h ,  T S M :  V :  I :  3 5 7 .  
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el  hombre cuyas ideas más se asemejan a las suyas,  negaba,  sin embargo,  que 

la ut i l idad sea una fuente propia de belleza388.  

 Sin embargo,  como dijo Hume, la  ut i l idad es un t ipo de costumbre 

generalizada porque la misma idea de causa -  efecto se construye al  ver que 

una primera cosa siempre relacionada con una segunda l leva a la  imaginación 

a pasar naturalmente a la segunda cuando se observa de nuevo la primera.  

Seguir  una costumbre no generalizada,  dice Smith,  crea una menor fuente de 

aprobación que la de la  ut i l idad,  porque al  hombre no habituado con este paso 

de la imaginación,  le  será dif íci l  s impatizar con la belleza.  La empatía,  s in 

embargo,  con aquello que nos une y no depende de nuestra imaginación,  

produce una grat i tud compart ida.  

 

El  inst into de muerte  

 

 Hemos def in ido e l  ins t in to  de  muerte  como una empatía  con la  nada.  A 

cont inuación mostraremos que Smith  había  in tuido es te  concepto  de  idea de  vacío .  

 

 Para Smith,  frente a lo que decía Hume, sí  es posible una sensación de 

vacío producido por la  empatía con la nada.  Aunque no habló de sus 

consecuencias permanentes en la mente humana,  es conocida su afirmación de 

que empatizamos incluso con los muertos y  pensamos qué doloroso es el  yacer 

en una fr ía sepultura,  presa de la degradación y de los repti les de la t ierra,  el  

que nadie piense en nosotros en este mundo y que nuestros seres queridos se 

olviden de nosotros.  Según Smith,  de esto surge el  miedo a la  muerte,  el  gran 

veneno de la fel icidad humana pero el  gran freno ante la injust icia humana, 

que afl ige y morti f ica al  individuo pero resguarda y protege a la sociedad.  389 

                                                 
388 B u r k e ,  E d m u n d ,  1 9 0 9 ,  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  o n  

t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d ,  N u e v a  Y o r k ,  T h e  H a r v a r d  
C l a s s i c s ,  p .  8 7 .  B e r k e l e y  e n  s u  T e o r í a  d e  l a  v i s i ó n  y  e n  A l c i p h r o n  e s  e l  d e f e n s o r  
m á s  a c é r r i m o  d e  u n a  t e o r í a  f u n c i o n a l i s t a ,  e n  l a  c u a l  t o d a  b e l l e z a  d e p e n d e  d e  l a  
s u b o r d i n a c i ó n  a  l o s  u s o s  y  f i n e s .  D e  h e c h o ,  e n  e s t e  p e r i o d o ,  l o  q u e  s e  h a  
l l a m a d o  e l  “ a n á l i s i s  d e  l a s  r i q u e z a s ”  n o r m a l m e n t e  e l e v a b a  e l  p r i n c i p i o  d e  
e f i c i e n c i a  m e c á n i c a  a  l a  c a t e g o r í a  d e  b e l l e z a  y  s e  h a b l a b a  d e  l a  b e l l e z a  
o r g á n i c a ,  o  a d a p t a c i ó n  d e  u n a  f o r m a  a  l a s  n e c e s i d a d e s  d e l  m e d i o  n a t u r a l ,  y  d e  
l a  b e l l e z a  m e c á n i c a ,  l a  a d e c u a c i ó n  p e r f e c t a  d e  l a  f o r m a  a  u n  f i n ,  u s o  o  u t i l i d a d  
[ M a r c h á n  F i z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  5 0 ] .  

389 S m i t h ,  T S M :  I :  I :  I :  5 5 - 6 .  C o m o  d i c e  G r i s w o l d ,  l a  e m p a t í a  c o n  l o s  m u e r t o s  
d e m u e s t r a  q u e  s e g ú n  S m i t h  n o  i m a g i n a m o s  l a  s i t u a c i ó n  r e a l  d e  l a  p e r s o n a  s i n o  
l o  q u e  s e n t i r í a m o s  n o s o t r o s ,  c o n  l o  q u e ,  e n  e s t e  s e n t i d o ,  l a  s y m p a t h y  S m i t h i a n a  
p a r e c e  “ e g o í s t a ”  o  a u t o r e f e r e n t e  [ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  
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 Smith parece estar  describiendo la formación del  ego uti l i tarista que 

relatábamos,  creado por el  inst into de muerte.  En cualquier  caso,  vemos cómo 

para él  la  imaginación de la nada no consti tuye la fel icidad:  el  placer no se 

crea con el  inst into de muerte sino con el  agradecimiento.  Sin embargo,  el  

inst into de muerte protege a la  sociedad,  algo que no es tan obvio ni  s iquiera 

en su teoría de la empatía:  s i  el  hombre naturalmente se pone en el  lugar de 

otros y  no exist iese este inst into de muerte,  posiblemente no exist ir ía  la  

injust icia.  

 Smith dice que una persona que continuamente ve la muerte cerca logrará 

controlar  su miedo a la  misma olvidándola.  Vivirá el  presente porque no podrá 

prever para el  mañana ningún t ipo de acción. 

 Por  e jemplo,  es tamos acostumbrados a  adjuntar  a  la  profesión mil i tar  
las  caracter ís t icas  de a legr ía ,  l igereza y  desenvuel ta  l iber tad,  as í  como 
alguna dosis  de  disolución. . .  Es  tan colosal  e l  esfuerzo que exige 
dominar  e l  miedo a  la  muerte . . .   Los  a legres  y  despreocupados,  que no 
hacen esfuerzo a lguno,  que deciden f rancamente  no prever  nada s ino 
l iberarse  de  cualquier  angust ia  sobre  su s i tuación mediante  placeres  y  
divers iones  perennes ,  aguantan con más faci l idad esas  condiciones .  390 

 

 Sin embargo,  el  que está en continuo peligro de muerte,  no tendrá la 

tranquil idad mental  necesaria para empatizar con otros,  y  sobrevalorará las 

vir tudes respetables,  como el  autocontrol ,  infravalorando las humanitarias.  Es,  

por tanto,  necesario,  que exista un punto intermedio de tranquil idad mental  

para que el  hombre se deje l levar por las vir tudes afables.   

 Antes  de  que podamos sent i r  mucho por  los  demás tenemos que es tar  
nosotros  mismos en c ier ta  medida desahogados.  Si  nuestra  propia  miser ia  
nos  agui jonea severamente ,  no tendremos e l  sosiego necesar io  para  
auxi l iar  a  la  de  nuestro  prój imo,  y  todos  los  sa lvajes  es tán demasiado 
preocupados por  sus  propias  necesidades  y  pr ivaciones  como para  pres tar  
demasiada a tención a  las  de  otra  persona. 391 

  
 Sin embargo,  la  carencia de miedo a la muerte hace al  hombre más sensible,  

aunque l leva a un autocontrol  que permita esconder estos sentimientos bajo 

una apariencia de tranquil idad.   

Pero las  pasiones  del  sa lvaje ,  aunque nunca se  expresan 
mediante  una emoción exter ior  s ino que yacen escondidas  en e l  pecho 
del  paciente ,  es tán preparadas  para  e l  mayor  extremo de fur ia . . .  Entre  los  
nor teamericanos  no es  raro  que personas  de  la  más t ierna  edad y 
temeroso sexo se  ahoguen cuando reciben sólo  una l igera  repr imenda de  

                                                                                                                                      
a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  
8 9 ] .  

390 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 6 3 - 4 .  
391 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 6 6 - 7 .  



 2 6 5

sus  madres ,  y  lo  hacen s in  exhibir  pasión a lguna y  s in  decir  nada salvo 
“ya no tendrás  más una hi ja”392 

 

 De hecho,  la  costumbre también puede hacernos sobre valorar  el  inst into de 

muerte y  quienes han tenido la desgracia de crecer en medio de la violencia,  

el  l ibert inaje,  la falsedad y la injust icia. . .  propenden a considerarlo como lo 

que se denomina la conducta del  mundo,  algo que puede o debe ser 

practicado para evitar que seamos víct imas de nuestra propia integridad.  393 

 

Individualismo  

 

 Veremos que la  teoría  f i losóf ica de Smith  no es  indiv idual is ta ,  s i  consideramos 

que es te  término s igni f ica que e l  yo es  igual a  s í  mismo y  dis t in to  de  todo lo  demás.  

S in  embargo,  Smith  todavía  basa su  teoría  en e l  hombre centrado en un yo 

autoadmirat ivo .  

 

 Dado que el  yo se define como el  elemento unitario con el  que se 

relacionan todas las percepciones,  por su propia definición hemos de 

considerar una cierta autoreferencia en él .  Sin embargo,  consideraremos 

individualista la  teoría que define el  yo como igual  a sí  mismo y dist into de 

“lo demás”,  de modo que esta autoreferencia es excluyente de “lo otro”.  Las 

teorías de Bentham y Hume comparten un individualismo metodológico y 

f i losófico.  Sin embargo,  Bentham consideraba más individualista al  hombre de 

lo que lo consideraba Hume, dado que creía que la simpatía es un sentimiento 

poco frecuente.  En cualquier  caso,  éste real izó un quiebro en su teoría social  

que le l levaba a definir  una teoría gremialista:  efectivamente,  el  individuo -  

imagen sólo puede sal ir  de sí  mismo a través de otra imagen,  la  de grupo.  

 Hume, sin embargo,  no creía que el  hombre fuera tan autocentrado.  El  

hombre se ve influido por la  simpatía y ,  de hecho,  casi  todos sus deseos hacen 

referencia a lo social ,  y  a las relaciones de ideas de orgullo con lo social .  

Aunque la descripción de Hume de la sociedad parece concordar con la idea 

de “individualismo posesivo”394,  ya que da importancia al  deseo de posesión y 

a los problemas que plantea a la  convivencia los deseos individuales 

contrapuestos,  s in embargo Hume no es monista respecto a la  motivación 

                                                 
392 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 7 1 .  
393 S m i t h ,  T S M :  V :  I I :  3 5 9 .  
394 P l a n t e a d a  p o r  M a c p h e r s o n  e n  M a c p h e r s o n ,  C .  B . ,   1 9 7 3 ,  T h e  P o l i t i c a l  T h e o r y  o f  

P o s s e s s i v e  I n d i v i d u a l i s m ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ;  t r a d u c c i ó n  e s p a ñ o l a ,  1 9 7 0 ,  
L a  t e o r í a  p o l í t i c a  d e l  i n d i v i d u a l i s m o  p o s e s i v o ,  B a r c e l o n a  ,  F o n t a n e l l a .  
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social  que caracteriza al  hombre.  El  hombre no sólo desea r iqueza y  poder;  

vive sus pasiones por comparación y eso parece excluir  un predominio 

exclusivo de la posesión,  ya que lo que importan no son los objetos en sí  

mismos,  sino cómo aparecen a la luz social395.  

 Como hemos visto,  toda la teoría de la acción basada en la ut i l idad depende 

de la doble relación de sentimientos e ideas con el  yo del  orgullo.  Para Smith,  

s in embargo,  sólo gracias a otros el  hombre concibe su yo,  algo que hace que 

no esté separado de sus semejantes aunque si  de la realidad temporal  

unificadora.  Es decir ,  la  de Smith todavía es una teoría de individua  de la 

imaginación y el  yo es una creación a posteriori  no permanente,  como en la 

teoría fenomenista.  Como dice Griswold,  según Smith nunca disolvemos 

nuestra distancia y  el  espectador que se pone en lugar de otro siempre siente 

en menor medida que la persona realmente afectada.  No en vano,  el  suyo es un 

proceso de la  imaginación y,  por tanto,  un dolor – o placer – de la  mente.396 

 Hemos presentado una teoría contraria a las de nuestros autores,  en que 

hemos intentado demostrar  que el  yo incluye a “lo otro” porque existe una 

realidad temporal  subyacente a la  imagen.  Es cierto que el  individualismo 

nunca ganará la batal la al  gremialismo, dado que el  hombre,  para apegarse a 

una imagen en movimiento,  necesita que ésta sea mayor que la suma de las 

partes.  Sin embargo,  incluso en un conjunto de personas cada uno concebirá el  

grupo en función de la  irreal idad de su pensamiento,  polarizando o 

central izando las relaciones de ideas en la imagen de sí  mismo en él .397 

 

El  amor propio  

 

                                                 
395T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  

P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 4 3 - 4 .  
396G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  8 8 .  
397 E l  c o m u n i t a r i s m o  s e  h a  c o n s i d e r a d o  u n a  c r í t i c a  a l  i n d i v i d u a l i s m o ,  q u e  s e  h a  

c o n s i d e r a d o  q u e  t i e n e ,  c o m o  d i c e  T a s s e t ,  u n a  c o n c e p c i ó n  d e l  s u j e t o  v a c í o  y  s i n  
u n  l u g a r  e n  e l  m u n d o .  S i n  e m b a r g o ,  l a  é t i c a  c o m u n i t a r i s t a  s e  h a  d e s a r r o l l a d o  e n  
d i r e c c i o n e s  c o n t r a d i c t o r i a s .  T a s s e t  d e s t a c a  l a  t e s i s  c o m u n i t a r i s t a  c o n s e r v a d o r a  
d e  M a c I n t y r e ,  l a  v i s i ó n  p o l í t i c a  q u e  p r e s e n t a  S a n d e l  y  l a  a n t r o p o l ó g i c a  d e  
C h a r l e s  T a y l o r  [ v é a s e  M a c i n t y r e ,  A l s d a i r ,  1 9 8 7 ,  T r a s  l a  V i r t u d ,  B a r c e l o n a ,  
C r í t i c a ;  S a n d e l ,  M i c h a e l ,  2 0 0 0 ,  E l  l i b e r a l i s m o  y  l o s  l í m i t e s  d e  l a  j u s t i c i a ,  
B a r c e l o n a ,  e d .  G e d i s a ;  y  T a y l o r ,  C h a r l e s ,  1 9 9 6 ,  F u e n t e s  d e l  Y o ,  B a r c e l o n a ,  
P a i d ó s ]  y  m u e s t r a  q u e  e s t a  f o r m a  d e  c o m u n i t a r i s m o  o c u l t a ,  e n  o c a s i o n e s ,  u n  
t r i b a l i s m o  é t i c o   [ T a s s e t ,  J o s e  L u i s ,  2 0 0 2 ,  “ “ J o v e n  m i r a n d o  p o r  l a  v e n t a n a ” :  
a c e r c a  d e  l a  c r i s i s  d e  f i n  d e  s i g l o  e n  l a s  c i e n c i a s  m o r a l e s ,  c o n  u n a s  v a r i a c i o n e s  
s o b r e  l a  p r o p u e s t a  a n t i t e ó r i c a  d e  J a m e s  G r i f f i n ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  
d e  E s t u d i o s  u t i l i t a r i s t a s :  X :  1 :  2 0 0 1 ,  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a ,  S I E U ,  p p .  1 2 1 -
1 3 2 ] .  
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 La di ferencia  de  la  idea de  amor propio  en los  tres  autores  es  un tema de 

importancia  crucial  en  la  teoría  de  la  é t ica .  Hume,  Smith  y  Bentham apoyaron la  

é t ica del  amor propio,  considerándolo un principio  moralmente  posi t ivo  e ,  incluso,  

e l  pr incipio  del  movimiento .  S in  embargo,  la  def in ición de amor propio  di f iere  en  

los  tres .  

 

 Hume, Smith y  Bentham apoyaron la ét ica del  amor propio,  considerando 

que sin amor propio no existe acción humana y que la acción moralmente 

admirable se basa también en una forma de amor propio.  Por tanto,  éste es un 

principio moralmente posit ivo.  Con esto, se enfrentaban a autores como los 

estoicos y  escolást icos,  que consideraban negativo el  principio del  amor 

propio,  o a Hutcheson,  que lo creía neutral ;  y  que afirmaban que existe un 

“bien común”,  superior ,  objet ivado por categorías innatas al  hombre -  la  

razón,  la  ley divina,  la  tradición -  al  que el  hombre debe adecuarse 

prescindiendo del  amor a sí  mismo. Nuestros autores,  s in embargo,  

consideraron que esta imagen es una falacia impuesta externamente por los 

hombres.  

 Sin embargo,  la  definición de amor propio dif iere en los tres.  

 El  de Bentham es un amor propio hobbesiano.  Bentham no diferencia 

egoísmo de amor propio,  pero además el  egoísmo, no sólo  es la  act i tud 

generalizada,  s ino la mejor forma de lograr el  bien social ,  como diría 

Mandevil le.  Cualquier  excepción a esta regla puede ser  negativa para el  

individuo o la  sociedad398.  

 Hume comenta que todos los actos humanos se mueven por el  amor propio.  

Sin embargo,  dice que eso no implica que no exista una ét ica verdadera.  Es 

cierto que es por referencia al  yo que el  hombre actúa por los demás,  pero esta 

acción benevolente está muy enraizada en el  hombre.  

 Hay muchas  discusiones  de  palabras  en toda es ta  controvers ia .  
Cuando un hombre niega la  s incer idad de  todo e l  espír i tu  públ ico o  
afección a  un país  y  comunidad,  no sé qué pensar  de  é l . . .  Pero cuando 
procede después  a  rechazar  toda la  amistad pr ivada,  s i  no se  entremezcla  
ninguna in terés  o  amor  propio ,  entonces  sé  que abusa  de  los  términos ,  y  
confunde las  ideas  de  las  cosas . . .  ¿Qué dice  usted de la  afección natural?  
(añado)  ¿Es también una especie  del  amor  propio?  Sí :  todo es  amor  

                                                 
398 C o m o  d i c e n  S c h w a r t z  y  M a r t í n ,  h a y  d o s  c o n c e p c i o n e s  d e l  c a p i t a l i s m o ,  u n a  c o m o  

p r o d u c t o  d e  l a  p e r v e r s i ó n  h u m a n a ,  r e p r e s e n t a d a  p o r  M a n d e v i l l e ,  y  o t r a  q u e  
s o s t i e n e  q u e  l a  é t i c a  e s  u n o  d e  l o s  p i l a r e s  m á s  i m p o r t a n t e s  d e  l a  s o c i e d a d  
m e r c a n t i l ,  r e p r e s e n t a d a  p o r  S m i t h  -  e n t r e  c u y a s  v i r t u d e s  s i n  d u d a  l a  c o n f i a n z a  
d e b e  s e r  l a  m á s  i m p o r t a n t e  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ;  M a r t í n ,  V i c t o r i a n o   1 9 9 1 ,  “ L a  é t i c a  
d e l  A m o r  P r o p i o  e n  S p i n o z a ,  e n  M a n d e v i l l e  y  e n  A d a m  S m i t h ” ,  I n f o r m a c i ó n  
c o m e r c i a l  e s p a ñ o l a ,  n º  6 9 1 ,  m a r z o ,  p p .  3 1 - 4 3 ] .  
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propio .  Quieres  a  tus  h i jos  sólo  porque son tuyos ,  a  tus  amigos  por  la  
misma razón,  te  comprometes  con tu  país  en  tanto  t iene  una conexión 
cont igo mismo:  cuando se  e l imina la  idea  de  yo,  nada te  afectará ,  serás  
inact ivo e  insensible ,  y  s i  en  a lgún momento te  mueves ,  será  sólo  por  
vanidad,  y  un deseo de  fama y reputación de  es te  mismo yo.  Estoy 
dispuesto ,  repl ico,  a  aceptar  tu  in terpretación de las  acciones  humanas,  
en  tanto  que tu  admitas  los  hechos .  Que la  especie  del  amor  propio  que 
se  desarrol la  en bondad a  ot ros  debes  aceptar  que t iene gran inf luencia  
sobre  las  acciones  humanas,  e  incluso más en muchas  ocasiones  que la  
que permanece en su  forma or iginal .  399 

 

 Sin embargo,  sólo podemos afirmar que la acción no es egoísta si  

suponemos que para la formación del  yo es necesaria,  y  no sólo facultat iva,  la  

concurrencia del  “otro”.  Algo que Hume intenta introducir  en su teoría,  pero 

que no consigue hacer congruente con el la.  En mi opinión,  hay dos cosas que 

han confundido a esos f i lósofos que han insist ido tanto en el  egoísmo del  

hombre.  En primer lugar,  encuentran que todo acto de virtud o amistad está 

seguido con un placer secreto; con lo que concluyen que la amistad y virtud 

no puede ser desinteresada.  Pero la falacia de esto es obvia.  El  sentimiento 

virtuoso o pasión produce el  placer,  y  no surge de él .  Si  yo siento placer al  

hacer bien a mi amigo,  es porque le amo; no le amo por el  placer que me 

da.400 Hume es consciente de la inconsistencia de su teoría ét ica porque este 

amor a mi amigo escapa de las motivaciones de la teoría de Hume o proviene 

de ideas primitivas.  

 Según Smith,  s in embargo,  el  hombre necesita del  afecto del  otro para tener 

amor propio:  el  gran precepto de la naturaleza es amarnos a nosotros mismos 

sólo como amamos a nuestro prójimo, o,  lo que es equivalente,  como nuestro 

prójimo es capaz de amarnos.401 Efectivamente,  para Smith,  el  sentimiento de 

afecto es un reflejo de las grat i tudes sociales.  Por tanto,  la  reciprocidad y 

demostraciones externas son fundamentales para la creación de sentimientos 

de afección.  El  sentimiento de autoestima que el  hombre es capaz de crear 

dentro de sí  mismo, tenga la fuerza que tenga,  se extiende tanto al  yo como a 

la idea del  otro,  s iendo ambos imagen.  

 El  amor propio Smithiano es el  respeto que un hombre siente por sí  mismo 

al  saberse apreciado por otras personas.  Cuando nos indignamos por una 

ofensa propia,  sufrimos porque si  las personas que nos quieren conocieran ese 

desprecio,  se enfurecerían con el  ofensor y  desaprobarían que no nos 

defendiésemos.  Aunque el  exceso de respuesta ante una ofensa sea 

                                                 
399 H u m e ,  1 9 6 4  b .  
400 H u m e ,  1 9 6 4  b .  
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desaprobado,  el  defecto también:  el  hombre que no se aprecia a sí  mismo 

desprecia el  afecto que los demás le profesan y se hace inmerecedor del  

mismo, haciendo gala de una insensibil idad general .   

 La fa l ta  de  indignación apropiada es  un defecto  muy fundamental  del  
carácter  vi r i l  y  muy frecuentemente  vuelve a  un hombre incapaz de  
defenderse  a  s í  mismo o a  sus  amigos del  u l t ra je  y  la  in just ic ia  . . .  Esta  
debi l idad se  funda comúnmente  en la  indolencia ,  a  veces  en e l  buen 
carácter ,  en  una avers ión al  conf l ic to ,  a l  bul l ic io  y  las  inci taciones ,  y  a  
veces  también en una suer te  de  magnanimidad equivocada,  que fantasea  
con que s iempre podr ía  seguir  despreciando la  venta ja  que en ese  
momento desprecia  y a  la  que por  e l lo  tan  fáci lmente  renuncia402.  
  

 Pero el  hombre que no se ama a sí  mismo tampoco puede amar a los demás:  

se hace insensible ante el  sentimiento de grat i tud,  dado que “de facto” pierde 

el  resorte de “atención a la  vida”.  El  amor propio,  por tanto,  es el  lazo que el  

hombre t iene con el  sentimiento vital  y ,  s in él ,  éste se convierte en una 

marioneta al  socaire de la externalidad.  Por otra parte,  para hacer concordar 

mis sentimientos con los de otra persona,  imagino que soy él ,  pero si  odio a 

mi yo,  mi sentimiento también será de odio hacia esa otra persona.   

 Quien se  duela  poco de sus  propias  desdichas  s iempre se  dolerá  
menos de las  a jenas  y  es tará  menos dispuesto  a  a l iv iar las .  . . .  Una 
estúpida insensibi l idad a  los  acontecimientos  de la  v ida humana 
necesar iamente  ext ingue esa  a tención cuidadosa y  aguzada a  la  
corrección de  nuest ra  conducta ,  que const i tuye la  esencia  verdadera  de la  
v ir tud. 403  

 

 Por tanto,  s in la  existencia del  amor propio,  las acciones no son sentidas 

por nadie y  se remitirán a una moral  de leyes externas,  reglada.  A medida que 

pasa el  t iempo, Smith se rat if ica en la idea de que el  amor propio es la  base de 

la moral .  En las versiones postreras de la TSM incluso el imina algunas frases,  

poco afortunadas,  que había escri to en la edición 1 en que se había dejado 

l levar por la  retórica escolást ica como que el  hombre,  en comparación con el  

Creador,  es un insecto tan vi l .404 

 Sin embargo,  existe un estado justo de amor a sí  mismo, que se puede 

rebasar por exceso o por defecto.  Puesto que para Smith el  amor propio es una 

imagen del  yo,  el  autoengaño está continuamente al  acecho y cualquier  acto 

será just if icado ex post  por el  espectador imparcial .  Para la persona misma un 

                                                                                                                                      
401 S m i t h ,  T S M :  I :  I :  V :  7 6 .  
402 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 3 6 .  
403 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 3 7 .  
404 V é a s e  e n  p i e  d e  S m i t h ,  T S M :  I I :  I I :  I I I :  9 2  ( e d .  R a p h a e l  y  M a c f i e ) .  V é a s e  

S k i n n e r ,  A n d r e w  S . ,  “ A d a m  S m i t h :  e t h i c s  a n d  S e l f - l o v e ”  e n  J o n e s ,  P e t e r  a n d  
S k i n n e r ,  A n d r e w  S .  ( e d s ) ,  1 9 9 2 ,  A d a m  S m i t h  R e v i e w e d ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  
U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 4 2 - 1 6 7 .  
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cierto exceso de autoestima es menos desagradable que cualquier  grado de 

defecto.  El  exceso de amor propio mostrado por otra persona,  s in embargo,  

mortif ica nuestro propio orgullo.  

 Además,  para que se active el  amor propio es fundamental  la  conciencia de 

igualdad,  de reciprocidad.  La autoestima es la  base para la capacidad de 

comprender,  y  aquel  que descree de sí  mismo, se cierra a esta capacidad 

intui t iva.  

 A veces  sucede que los  infor tunados a  quienes  la  naturaleza  ha  
s i tuado bastante  por  debajo  de  lo  normal  se  ponderen aún más por  debajo  
de lo  que en real idad es tán.  Tamaña humildad parece sumir los  en 
ocasiones  en la  id iotez . . .  Ahora  bien,  s i  consigue usted entablar  a lgún 
t ipo de  vínculo  con é l ,  en  muchos casos  comprobará  que sus  respuestas  
son bastante  per t inentes  e  incluso sensatas .  Pero s iempre es tán grabadas  
con una marcada conciencia  de  su  propia  infer ior idad.  Parece e ludir  y  
por  as í  decir lo  re t i rarse  de  su vis ta  y  t ra to . . .  En casi  todas  las  
c i rcunstancias ,  en  cualquier  aspecto ,  es  mejor  ser  un poco demasiado 
orgul loso que un poco demasiado humilde . 405 

 

 También se hace fundamental  la  confianza que los demás t ienen en las 

palabras propias.   

El  hombre que padece la  desgracia  de pensar  que nadie  iba  a  creer  ni  
una sola  palabra  que di jera ,  se  sent i r ía  e l  par ia  de  la  sociedad humana,  
se  espantar ía  ante  la  sola  idea de in tegrarse  en e l la  o  de  presentarse  ante  
e l la ,  y  pienso que casi  con cer teza  morir ía  de  desesperación.406  

 

La incredulidad de las palabras pronunciadas por otros conduce al  

hombre a no poder creer lo que él  mismo piensa.  

 Pero el  deseo de ser  creídos,  igual  que nos l leva a la  vir tud de la 

sinceridad,  también puede l levarnos a hacer lo que la gente espera de nosotros 

o a no querer reconocer un error para que no descrean en el  futuro de nuestras 

palabras,  descuidando el  seguimiento de la verdad del  sabio que rectif ica con 

humildad. 407 

 Sin embargo,  según Smith,  hay que saber diferenciar  entre lo que debe ser  

creído y lo que no.  En principio,  la  credulidad es más sabia:  sólo la certeza de 

mentira debe l levar al  descreimiento.  Sin esa creencia primitiva,  el  hombre se 

distancia de la realidad curiosa,  y  necesita realizar  un acto ex post  de fe para 

acercarse a el la.  Sin embargo,  sin el  cuestionamiento posterior  de esta 

creencia,  la  experiencia no nos proporcionaría conocimiento.  

 Parece haber  en los  niños  una predisposic ión ins t int iva  a  creer  todo 
lo  que se  les  dice .  La naturaleza parece haber  considerado necesar io  para  

                                                 
405 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 6 0 - 2 .  
406 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 8 7 .  
407 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 8 8 .  
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su supervivencia  e l  que,  a l  menos durante  un t iempo,  deposi taran una 
conf ianza implíc i ta  en aquél los  en cuyas  manos se  pone e l  cuidado de su  
infancia  y  de las  pr imeras  y  más indispensables  par tes  de  su  educación.  
Su credul idad es  por  e l lo  excesiva  y se  requiere  una prolongada y 
abundante  exper iencia  con la  fa lsedad de la  raza  humana para  reducir los  
a  un grado razonable  de  recelo  y  desconfianza.408 

 

 Nosotros hemos intentado introducir ,  s in embargo,  otro t ipo de amor propio 

no dependiente.  En este caso,  el  hombre se ama por grat i tud y el  que ama es el  

observador.  Es un amor propio desinteresado porque el  recuerdo incluye al  

otro,  y  el  desprecio del  presente el imina la realidad conjunta.  Sin amor a las 

creaciones del  t iempo no es posible la  percepción real  que capta la cosa,  

desl igándose el  hombre del  movimiento continuo.  Carecer de este amor 

propio,  comprobamos,  es una desatención a la  vida provocada por la  barrera 

externa.  La grat i tud al  hecho de ser ,  de este modo, se traduce en alegría e 

i lusión de vivir  dentro de los principios act ivos del  t iempo.409 Este t ipo de 

amor propio,  s in embargo,  se at isba en Smith en algunas ocasiones.  

Querríamos poner un bello ejemplo,  un pasaje en que Smith se mira al  espejo,  

con grat i tud,  y  siempre ve reflejado a un amigo del  que t iene un entrañable 

recuerdo.   

 Además,  un espejo  sólo  ref le ja  obje tos  presentes ;  y  cuando la  
admiración se  ha  ido,  en  todos  los  casos  prefer imos contemplar  la  
sustancia  antes  que la  imagen.  Nuestra  propia  cara  deviene entonces  e l  
obje to  más agradable  que nos  puede representar  un espejo ,  y  e l  único 
obje to  cuya contemplación no nos  resul ta  pronto  aburr ida;  es  e l  único 
obje to  presente  del  que sólo  podemos ver  e l  ref le jo:  sea  un ros tro  boni to  
o  feo,  v ie jo  o  joven,  s iempre es  la  cara  de  un amigo,  cuyas  facciones  se  
corresponden exactamente  con cualquier  sent imiento  emoción o  pas ión 
que s intamos en ese  momento.410 

                                                 
408 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 8 5 - 6 .  
409 “ E l  a m o r ,  e n  p r i n c i p i o ,  e s  i n d i v i s i b l e  e n  l o  q u e  a t a ñ e  a  l a  c o n e x i ó n  e n t r e  l o s  

“ o b j e t o s ”  y  e l  p r o p i o  s e r .  . . .  E s  v e r d a d  q u e  l a s  p e r s o n a s  e g o í s t a s  s o n  i n c a p a c e s  
d e  a m a r  a  l o s  d e m á s ,  p e r o  t a m p o c o  p u e d e n  a m a r s e  a  s í  m i s m a s . ”  [ F r o m m ,  E r i c h ,  
1 9 9 0 ,  E l  a r t e  d e  a m a r .  U n a  i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  a m o r .  
B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d ó s ,  p .  6 4 - 5 ] .  

410 S m i t h ,  E P S :  O f  I m i t a t i v e  A r t s :  I :  1 7 :  p .  1 8 6  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p .  1 8 3 ) .  V e m o s  d e  
n u e v o ,  c ó m o  S m i t h  c r e e  e n  l a  s u s t a n c i a .  S i  c o n s i d e r á s e m o s  q u e  n o  e x i s t e  l a  
s u s t a n c i a ,  e l  r e f l e j o  n o  d i f e r i r í a  d e  l o  r e f l e j a d o ,  l o s  d o s  s e r í a n  o b j e t o s  y  n o  
s u j e t o s  q u e  s e  m i r a r í a n  a  s í  m i s m o s  r e a l i z a n d o  i d é n t i c o s  a c t o s .  T a l  v e z  e l  m i e d o  
d e  B o r g e s  a  l o s  e s p e j o s  s e  d e b í a  a  q u e  l e  h a c í a n  s e n t i r  m á s  i r r e a l .  P a r a  é l ,  l o s  
e s p e j o s  r e f l e j a b a n  e l  a s p e c t o  a p a r e n t e  d e l  m u n d o  y a  q u e  r e p r o d u c e n  u n a  
r e a l i d a d  q u e  n o  e s t á  d e n t r o  d e  e l l o s ,  s i n o  f u e r a .  A n t e  e l l o s ,  B o r g e s  s e n t í a  c o m o  
u n a  p r e s e n c i a  q u e  l o  t r i p l i c a b a .  S e  u n e  a  l a  i d e a  d e  l a  p l u r a l i d a d  d e l  y o ,  
c a m b i a n t e ,  q u e  e s  e l  m i s m o  y  o t r o s .  D i c e  B o r g e s ,  e l  e s p e j o  r e d u c e  l a  
p e r s o n a l i d a d  a  n a d a ,  e n  u n  m u n d o  a t r o z  [ A l i f a n o ,  R o b e r t o ,  1 9 8 8 ,  B o r g e s .  
B i o g r a f í a  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  P l a z a  &  J a n é s  E d i t o r e s ] .  D e  p e q u e ñ o ,  l e  d a b a  
m i e d o  u n  r o p e r o  c o n  t r e s  l u n a s  q u e  h a b í a  e n  s u  c u a r t o  p o r q u e  t e m í a  q u e  l a  
i m a g e n  r e f l e j a d a  n o  f u e r a  l a  s u y a ,  s e  m o v i e r a  s o l a  o  q u e  s u  c u e r p o  h i c i e r a  
c o s a s  q u e  é l  n o  l e  o r d e n a b a .  “ A h o r a ,  c l a r o ,  m e  h e  l i b r a d o  d e  e l l o s .  P o r q u e  l a  
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La libertad 

  

Contra Hume,  que negaba f i losóf icamente  la  l iber tad del  hombre,  o  

Bentham,  que s implemente  asumía un concepto  de  l iber tad negat iva def in ido como 

cualquier  resul tado de  la  acción humana,  Smith  in tentaba def in ir  la  l iber tad en 

términos  posi t ivos ,  a lgo impl icado en su autocontrol  de  las  pasiones .  Aunque no 

consigue demostrar  que bajo  e l  yo  esclavo hay uno l ibre ,  la  l iber tad Smithiana da 

lugar  a  la  creat iv idad y  a  la  apertura a  lo  otro .  

 

 Para Hume las operaciones de los cuerpos externos son necesarias y  cada 

objeto está determinado por un dest ino,  no pudiendo separarse de esa l ínea 

precisa en la que se mueve.  Las acciones de la materia,  a  pesar de haber 

considerado la causa -  efecto un t ipo de suerte,  deben considerarse acciones 

necesarias.  Pero ¿son necesarias las acciones de la mente?  

 La necesidad mental  surge de la conexión acostumbrada,  no de la causa -  

efecto real ,  aunque si  los objetos no tuvieran una conjunción uniforme, nunca 

l legaríamos a una idea de causa -  efecto.  Para Hume, la observación de la 

unión constante de causa y  efecto sólo nos permite obtener una inferencia por 

efecto de la costumbre.  Tal  vez deberíamos el iminar la  misma noción de causa 

y  necesidad,  dado que siempre que haya creencia de éstas,  s i  observamos una 

unión constante,  exist irá el  concepto de causa por lo menos en la mente del  

hombre.  La necesidad,  dice Hume, según su propia definición,  es parte de la 

idea de causación,  y  una l leva a la  otra si  nos mantenemos en la definición.  

Hume argumenta que uno de los efectos más inmediatos del  placer 

/dolor es la  voluntad,  una impresión interna que sentimos cuando damos lugar 

a algún movimiento del  cuerpo o percepción de la mente.  Pero,  ésta es sólo 

una percepción interna.  Aunque nuestro pensamiento parece poseer l ibertad 

i l imitada,  encontraremos con un examen más cercano que realmente se confina 

a unos muy amplios l ímites,  y  que todo este poder creativo de la mente l lega a 

nada más que la facultad de componer,  cambiar el  orden,  aumentar,  o 

disminuir  los materiales que nos han sido proporcionados por los sentimientos 

y  experiencia.  

 Parece suficiente la unión constante en las acciones de la mente para 

establecer una inferencia con la necesidad de éstas.  No podemos decir  con 

                                                                                                                                      
c e g u e r a  e s  u n  m o d o  d r á s t i c o  d e  b o r r a r  l o s  e s p e j o s ”  [ B r a v o ,  P i l a r ,  y  P a o l e t t i ,  
M a r i o ,  1 9 9 9 ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  E d i t o r e s  E s p a ñ a ,  p .  8 1 ] .  
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seguridad que estas acciones van a producirse en el  futuro,  porque no 

podemos demostrar  la  misma idea de causa de las mismas,  el  yo.  Pero en la 

realidad empírica,  vemos que guardan una semejanza con su antecedente que 

nos hace apelar  a su causa y  necesidad.  Por la  experiencia podemos ver cómo 

nuestras acciones t ienen unión constante con nuestros motivos,  temperamentos 

y  circunstancias.  La humanidad t iene una uniformidad de principios naturales 

en dist intos sexos,  edades,  gobiernos,  condiciones,  educación.  Hume dice que 

el  hombre está generalmente determinado por la  costumbre y  educación;  sin 

embargo,  reconoce que hay acciones humanas que no parecen tener conexión 

regular  con ningún motivo conocido.   

 Por otra parte,  argumenta Hume, la  misma idea de necesidad es buena para 

la rel igión y la just icia basadas en la ut i l idad porque los cast igos y  premios 

divinos y  humanos requieren del  concepto de acto necesario,  de reacción a la  

ley.  Si  los actos fueran consecuencia de la suerte,  la  ley basada en la ut i l idad 

no lograría ningún resultado.  La idea de l ibertad se asimila en Hume a la de 

azar,  y  la de necesidad a la de causa -  efecto.   

 De facto,  sólo un acto necesario,  cuya causa proviene del  carácter  y  

disposición de la persona,  y  no de la casualidad,  puede considerarse honorable 

o bueno.  Un acto detestable,  s i  no fuera una consecuencia necesaria de su 

carácter ,  la  persona no sería responsable de él ,  no procedería de nada que le 

perteneciera durablemente,  y  no podría ser  objeto de cast igo.  La mente que ha 

nacido odiosa,  y  que l leva a cabo actos odiosos,  es digna de recibir  cast igo.  

Además,  seguir  la  necesidad,  dice Hume, es lo más parecido a la cordura.  Las 

acciones de los locos t ienen menos regularidad y constancia que las acciones 

de los sabios,  y  consecuentemente,  según Hume, están más lejos de la 

necesidad411.   

 En cierto modo, Hume al  hablar de sensación de l ibertad, aunque sea 

dentro de la necesidad real ,  se refiere a la de tener una capacidad de 

cambiar las consecuencias según un objetivo predeterminado que produce 

orgullo.  El concepto mismo de orgullo reúne una sensación de necesidad y 

otra de l ibertad. Un esclavo absoluto no puede estar orgulloso de sus 

producciones necesarias; pero al  mismo tiempo si  su mente no tiene unas 

características que hacen necesarias esas producciones,  es decir,  s i  éstas 

son fruto de la casualidad, tampoco es un posible objeto de orgullo.  

                                                 
411 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I I :  I :  1 8 5 .  
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Bentham consideraba que es absurdo plantear la noción de l ibertad. 

Cualquier acto es l ibre o necesario,  depende de la forma de concebirlo.  

Cuando se ha realizado,  por algo será.  Libertad, en principio,  podría 

definirse por su contrario,  como “no intervención” o “seguridad contra la 

interferencia del  gobierno”412.  Pero si  nos reducimos a la intervención del  

Estado, veremos que,  de todos modos,  existe la intervención continua de 

un hombre sobre otro.  Es cierto que si  queremos definir la l ibertad en 

general,  a nivel  social ,  considerando la idea de individuo y grupo, toda 

situación de poder es el  mejor de los mundos posibles,  y la misma palabra 

no tiene sentido.  El hombre individual o agrupado impone el  “bien” -  o su 

criterio -  en todo momento,  con cada paso que da.  Si  una persona entra en 

una habitación donde hay otra,  está imponiéndole su presencia cuando tal  

vez “deseaba” la soledad. No cabe duda que hablamos entonces de un yo 

no presente.   

 La idea Benthamita de l ibertad normalmente se plantea como un conjunto 

de individuos que buscan sus propios intereses,  s iempre l ibremente.  

Normalmente éstos no son coincidentes.  En estado de anarquía,  s i  un hombre 

se cree propietario de un bien -  su expectat iva es de seguir  poseyéndolo -  y  

otro quiere robárselo,  la  l ibertad de ambos se hace incompatible.  El  primero 

se armará hasta los dientes para que el  segundo no se l leve el  bien,  e  

impondrá de éste modo su l ibertad -  o logrará que la ley avale esta 

expectat iva.  También podría pactar  con el  segundo para que no le 

importunase,  incluyendo una sanción como cast igo al  incumplimiento del  

contrato.  En cualquier  caso,  la  l ibertad es indefinible dentro de estos 

parámetros.  Consiste en no hacer o hacer lo menos posible por temor a 

importunar la  l ibertad ajena.  El  hombre intenta no afectar  los “placeres” 

                                                 
412 E n  “ M e t h o d  a n d  L e a d i n g  F e a t u r e s  o f  a n  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y  ( i n c l u d i n g  

F i n a n c e )  c o n s i d e r e d  n o t  o n l y  a s  a  S c i e n c e  b u t  a s  a n  a r t  1 8 0 1 - 4 ”  [ S t a r k ,  W . :  
1 9 5 2  c :  p p .  3 0 3 - 3 8 0 ]  B e n t h a m  c o n s i d e r ó  q u e  e l  f i n  p r i n c i p a l  d e l  g o b i e r n o  d e b í a  
s e r  e l  d e  m a y o r  f e l i c i d a d ,  y ,  f i n a l m e n t e ,  l o s  s u b o r d i n a d o s  s e r í a n  s e r  c u a t r o ,  l a  
s u b s i s t e n c i a ,  l a  s e g u r i d a d ,  l a  a b u n d a n c i a  ( t a n t o  d e  d i s f r u t e s  c o m o  d e  p o b l a c i ó n )  
y  l a  i g u a l d a d .  S i n  e m b a r g o ,  e l  m a n u s c r i t o ,  d e  h e c h o ,  e n u m e r a  s e i s  o b j e t i v o s  
s u b o r d i n a d o s :  l a  s u b s i s t e n c i a ,  l a  s e g u r i d a d ,  e l  d i s f r u t e ,  l a  p o b l a c i ó n ,  l a  l i b e r t a d  
y  l a  i g u a l d a d .  E n  l o s  s i g u i e n t e  p á r r a f o s ,  q u e  f u e r o n  e s c r i t o s  e l  m i s m o  d í a ,  
B e n t h a m  s e  r e t r a c t a  y  y a  h a b l a  d e  c i n c o  o  s ó l o  c u a t r o  f i n e s  s e c u n d a r i o s .  E l  
d i s f r u t e  y  l a  p o b l a c i ó n  q u e d a r í a n  r e c o g i d o s  e n  e l  m i s m o  p r i n c i p i o  
o m n i c o m p r e n s i v o ,  e l  d e  a b u n d a n c i a ;  y  e l  d e  l i b e r t a d  q u e d a r í a  e x c l u i d o  d e  l a  
l i s t a .  E f e c t i v a m e n t e ,  B e n t h a m  c o n s i d e r a b a  l a  l i b e r t a d  y  l a  s e g u r i d a d  c o m o  
i d é n t i c a s .  L a  l i b e r t a d  e s  s e g u r i d a d  c o n t r a  i n t e r f e r e n c i a .  P o r  e s o ,  l a  d i v i s i ó n  e n  
c u a t r o  f i n e s  s u b o r d i n a d o s  d e l  g o b i e r n o  -  s u b s i s t e n c i a ,  s e g u r i d a d ,  a b u n d a n c i a  e  
i g u a l d a d  -  e s  l a  q u e  B e n t h a m  f i n a l m e n t e  a c e p t ó .  



 2 7 5

ajenos,  y  sólo busca al  “otro” para desplegar su cordial idad o buenas maneras,  

buscando la grat i tud de la máscara de la otra persona.  Se concibe la sociedad 

como un conjunto atomíst ico de uti l idades esperadas por unos individuos que 

buscan la demarcación clara con “el  otro”.  Se instalan en esta región que 

suponen que les pertenece,  y  la  vida se convierte en una lucha por “sus 

derechos” dentro de esta demarcación -  imagen.  Cuando alguien trasvasa la 

raya trazada por su imaginación,  entonces suponen un agravio a su l ibertad.  Y 

no importa para la ét ica uti l i taria donde trace la imaginación la raya ni  de qué 

modo se intente defender la  demarcación.  Todos los hombres buscan sus 

“placeres”:  desde un santo,  que busca la salvación o una sensación de ser  

bueno,  hasta un polí t ico,  un empresario o un criminal .  Un individua  no puede 

juzgar la  búsqueda de placer de otro.  Sin embargo,  el  propio juicio también es 

un placer de la mente,  y  si  se quiere hacer,  tampoco se debería poder impedir .  

 Pero sigue sin poder definirse la  l ibertad,  dado que el  t rasgresor de la raya 

o el  que quiere imponer ese juicio propio está defendiendo su l ibertad con su 

acción.  En últ ima instancia,  el  escepticismo de la l ibertad es absoluto,  y ,  

aunque el  poder de las armas sea el  más peligroso de todos,  los Benthamitas 

suelen considerar que posee la imagen del  bien,  o por lo menos del  orden,  que 

puede establecer donde empieza y  acaba la l ibertad de cada cual ,  y  qué 

uti l idades pueden o no buscarse.  Pero ¿quién es ese poder que puede imponer 

la  violencia? En últ ima instancia,  cualquier  poder o violencia f ísica también 

sería l ibre de oprimir.  Volvemos al  escepticismo, o a la  autoafirmación de 

pensar que el  poder propio,  o el  de los que logran convencer a través de un 

lenguaje,  es el  más conveniente.  

 Y, efectivamente,  Bentham era consciente de este problema, que en cierto 

modo ponía en duda la idea misma de progreso.  Su teoría psicológica de que 

el  hombre por su consti tución siempre maximizará su fel icidad nos l leva a 

pensar que,  incluso en el  pasado,  el  hombre debe haber actuado lo mejor 

posible para ser  fel iz,  de modo casi  necesario.  De este modo, se observa un 

elemento de relat ivismo, que Bentham afirma en Essay on the Influence of  

Time and Place on Matters of  Legislat ion.  

 El  benthamismo no implica igual l ibertad. Según el  principio de 

identidad natural,  cada individuo es el  mejor juez de sus intereses y debe 

buscarlo sin restricción.  Según el  principio de identidad artif icial ,  es  la 

benevolencia y poder del  legislador lo que establece la armonía l imitando 

la l ibertad individual,  y el  individuo no siempre es el  mejor juez de su 
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propio interés.  Para Bentham, la forma de garantizar que el  soberano 

tenga aptitudes intelectuales y morales será la soberanía de la mayoría,  

que sólo sacrif ica a la minoría; el  tribunal de la opinión pública; y leyes 

constitucionales como el  examen de aptitud o la restricción de t iempo 

ejerciendo el  poder.  Pero no es claro por qué la fuerza deba darse a la 

mayoría si  los individuos no son buenos jueces de sus intereses.  De hecho, 

según Bentham la mayoría debe ser i lustrada, por ejemplo con la 

divulgación de la restricción moral maltusiana que los hace más 

prudentes,  haciéndoles más fel ices.  

A pesar de las continuas referencias que hace Smith en la RN a la 

l ibertad natural ,  en el  índice de la Edición de Glasgow de la TSM, una obra 

f i losófica sobre el  comportamiento humano, sólo aparece una referencia a la  

palabra “l ibertad”.  El  tema de la l ibertad se ve rodeado de un si lencio curioso 

en la teoría moral  de Smith,  que prácticamente obli tera el  problema y el  lugar 

que puede tener en la vida de los individuos413.  Efectivamente,  la  dependencia 

del  juicio del  otro para l levar a cabo la acción propia l levó a la  teoría moral  

de Smith a ser  “esclava” del  proceso de social ización,  a pesar de que el  autor 

buscaba un elemento en la naturaleza para explicar que la virtud consciente 

puede mantenerse bajo la desaprobación de toda la humanidad.414 De hecho,  a 

pesar de que no fuera hecho explíci to,  como apunta Harpham, en la TSM 

Smith estaba intentando mostrar  un concepto de l ibertad en términos 

posit ivos,  es decir ,  intentaba plantearse por quién estamos gobernados y  

buscar una forma de autogobierno lo menos sujeto posible a accidentes 

externos.  El  concepto de l ibertad de la TSM implica el  autocontrol  de las 

pasiones y  sugiere que el  individuo está dividido en dos yoes,  uno empírico y  

esclavo de la sucesión de deseos,  y  otro trascendente que disciplina al  

primero.  El  camino del  autocontrol  fue un elemento de su teoría al  que el  

autor dio cada vez más importancia en sucesivas ediciones de la TSM. Eso 

demuestra que quería ahondar en el  problema de la l ibertad que,  en cualquier  

caso,  para Smith no implicaba una autonegación,  s ino una autorealización de 

unos principios de just icia.  

 En cualquier caso,  en la RN y las LJ observamos que es más importante 

el  concepto de l ibertad negativo,  la no intervención o interferencia 

                                                 
413H a r p h a m ,  E d w a r d  J . ,  2 0 0 0 ,  “ T h e  p r o b l e m  o f  L i b e r t y  i n  t h e  T h o u g h t  o f  A d a m  

S m i t h ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t :  2 2 :  2 :  2 1 7 - 2 3 7 .  
414T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  4 0  a  G i l b e r t  E l l i o t ,  G l a s g o w ,  1 0  d e  

o c t u b r e  1 7 5 9  ( e d .  M o s s n e r  y  C a m p b e l l :  4 9 ) .  
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externa.  Así ,  cuando Smith nos habla del  surgimiento de la “l ibertad e 

independencia” en las ciudades que habían escapado de las instituciones 

arbitrarias del  feudalismo, estaba expresando una necesidad de volver a 

una l ibertad natural precedente a la intervención,  entendida como una 

situación de no imposición externa -  una relación entre instituciones 

polít icas y l ibertad o no arbitrariedad que ya había apuntado Hume. Pero 

en la RN también subyace la idea de l ibertad posit iva,  como lo demuestra 

el  hecho de que Smith considerara “alienante” la división del  trabajo que,  

aunque voluntaria,  debiera ser compensada por una educación obligatoria.  

El hombre,  en este caso,  dejado en l ibertad, se convierte en un esclavo de 

su propia “idiotez”.  

Aunque esta diferencia entre el  concepto de l ibertad negativa y  posit iva,  

que estableció Berl in en su Lección Inaugural  de Oxford en 1958,  ha tenido 

gran éxito en la l i teratura especial izada415 y  nuestra definición de l ibertad 

como “no dependencia de la exterioridad” podría l levar a pensar que se trata 

de una l ibertad negativa,  la  exterioridad es “toda” superposición al  t iempo 

real .  Las dependencias respecto a un yo interno dist into del  t iempo real  son 

también una forma de esclavitud.  Sin embargo,  según Smith este yo a 

posteriori  es el  que disciplina al  yo esclavo,  ex ante ,  que se deja l levar por las 

reacciones de placer-dolor.  La clave es que,  contra lo que dice Smith,  

nosotros hemos mostrado que bajo el  yo esclavo hay un yo l ibre,  y  por tanto 

que la “no exterioridad” deja traslucir  una l ibertad posit iva,  ex-ante,  mientras 

que el  yo fenoménico ex ante  es  de por sí  esclavo de unas pasiones que le 

“mueven” y se le  imponen.  Nuestra definición de l ibertad,  por tanto,  no acepta 

la  clasif icación de Berl in.  Sin embargo,  igual  que nuestra definición de 

l ibertad,  veremos especialmente en la sección de Economía cómo la l ibertad 

Smithiana da lugar a la  creatividad,  a la  apertura a la  diferencia y  a lo otro.  

Por ejemplo,  Smith asegura que la compañía est imula la vir tud del  autocontrol  

porque nos hace simpatizar con personas totalmente desconocidas cuya acti tud 

nos hacen reducir  el  sentimiento a su justa medida.   Cuando estamos solos 

tendemos a sobre valorar  lo que nos concierne y  la bondad de nuestras 

acciones o maldad de las ajenas.  

 El  hombre dentro  del  pecho,  es  espectador  abst racto  e  ideal  
de  nuestros  sent imientos  y conducta ,  exige  a  menudo ser  desper tado y 
preparado para  su  t rabajo  por  la  presencia  del  espectador  real ,  y  s iempre 
es  del  espectador  del  que cabe prever  la  empatía  e  indulgencia  menores  

                                                 
415 B e r l i n ,  I s a i a h ,  1 9 5 8 ,  T w o  C o n c e p t s  o f  L i b e r t y ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .   
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del  que probablemente  aprendamos la  lección más cabal  de  
autocontrol . 416 

 
El autocontrol  

 

 El  autocontrol  es  a lgo fundamental  en  la  teoría  de  Smith  pero tr iv ia l  en  la  de  

Hume e  inexis tente  en  la  de Bentham,  a lgo que,  como hemos vis to ,  se  jus t i f ica  por  

sus  dis t in tas  concepciones  de  la  l iber tad.  Para alabar  e l  autocontrol ,  de  hecho,  hay 

que concebir  una real idad moral  autocontrolada bajo  las  puls iones  de  placer  -  

dolor;  y ,  como hemos v is to ,  e l  único es tado de  autocontrol  absoluto  es  e l  del  

observador  del  t iempo,  que no reacciona a  ninguna imagen.  

 

 Hume decía que el  control  de la mente o del  cuerpo sobre sí  mismos es 

l imitado,  y  sólo es por la  experiencia y  observación,  no por la  razón,  que 

podemos saber sus l ímites.  Nuestra autoridad sobre nuestros sentimientos y  

pasiones es mucho menor que sobre nuestras ideas.  Este autocontrol ,  s in 

embargo,  es diferente en dist intos momentos.  Un hombre con salud posee más 

control  sobre sí  mismo, por la mañana la gente es más dueña de sus 

pensamientos. . .  Hume concluye que es por la  costumbre por lo que estamos 

más o menos enérgicos.   

 Sin embargo,  Smith cri t ica,  también en esto,  a  su amigo.  En la edición 

sexta de la TSM, incluye una parte VI nueva que clarif ica su teoría ét ica e 

incluye elementos estoicos.  Su concordancia con los estoicos sólo es 

defini t iva en lo que se refiere a la  valoración del  autocontrol  dir igido,  según 

Smith,  a  la  sensibil idad a la realidad moral .  A diferencia de los estoicos,  para 

Smith nuestra sensibil idad hacia lo que sienten los demás no sólo no es 

incompatible con la naturaleza del  autocontrol ,  s ino que es el  principio mismo 

sobre el  que se basa.  La corrección de nuestros sentimientos y  sensaciones 

parece guardar una proporción exacta con la viveza y  fuerza con la que 

asumimos y concebimos los sentimientos y  sensaciones de otros.   

 La persona más perfectamente  vir tuosa ,  la  persona que naturalmente  
más amamos y reverenciamos,  es  la  que une a l  más absoluto  control  de  
sus  sent imientos  pr imarios  y  egoís tas  la  más profunda sensibi l idad con 
re lación a  los  sent imientos  de  los  demás,  tanto  a  los  pr imarios  como a  
los  empat izadores . . .  El  individuo que más s iente  las  a legr ías  y las  penas  
de  los  demás es tá  mejor  dotado para  lograr  e l  control  más completo  de  
sus  propias  a legr ías  y penas . 417 

  

                                                 
416 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I I :  2 8 3 .  
417 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I I :  2 8 1 .  
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 Smith divide la  vir tud en prudencia (vir tud menor);  benevolencia y  just icia 

(ambas implican los efectos de la conducta en otros) ,  y  el  autocontrol ,  que es 

necesario para desarrollar  las anteriores vir tudes pero que también es una 

vir tud diferenciada,  una muestra de desprendimiento por amor a la  verdad y a 

la  l ibertad.  Según Smith,  para admirar  el  autocontrol  debe ser  necesario que 

nos suponga un esfuerzo y una capacidad de elegir ;  y  que sorprenda por su 

superioridad sobre las pasiones más ingobernables de la naturaleza humana.  

 Smith,  contra lo que argumenta Hume, dice que las vir tudes o pasiones que 

adquirimos por hábito no son tan admiradas,  porque nos cuesta entrar  a 

comprender el  hábito del  otro que nosotros no hemos adquirido.  El  

autocontrol  prudencial ,  en que un objeto presente nos interesa tanto como uno 

futuro,  es aprobado por el  espectador imparcial ,  aunque no alabado.  Smith no 

prodiga grandes alabanzas al  hombre prudente,  a  pesar de que protagonice su 

teoría económica (aunque la fal ta de prudencia es una especie de enfermedad,  

de carencia) .  El  hombre prudente no es muy sensible,  su única vir tud es la  de 

que busca la autoconservación,  algo conveniente y  ajustado,  pero no 

admirable.  La búsqueda de autoconservación ya está implíci ta en la naturaleza 

y ,  según Smith,  no es una gran empresa satisfacer todas las necesidades y 

conveniencias del  cuerpo,  que siempre son muy fácilmente cubiertas.418 Sin 

embargo,  la  prudencia no dir igida al  cuidado de uno mismo sí  es admirable:  es 

el  autocontrol ,  consciente de la continuidad del  t iempo, unido a la  capacidad 

de reciprocidad en los sentimientos.  Al escoger o rechazar,  la  naturaleza nos 

enseña que hay un orden,  propiedad y delicadeza subyacente,  de mayor 

importancia para la fel icidad y perfección. 

 Hablamos de la  prudencia  del  gran general ,  e l  gran es tadis ta ,  e l  gran 
legis lador .  En todos  es tos  casos  la  prudencia  se  combina con muchas  
vir tudes  más i lus tres  y espléndidas ,  con e l  valor ,  la  in tensa  y 
general izada benevolencia ,  un sacro respeto hacia  las  reglas  de  la  
jus t ic ia ,  todo e l lo  sos tenido por  un grado adecuado de  autocontrol .  Esta  
prudencia  super ior ,  cuando l lega a l  máximo nivel  de  perfección,  
necesar iamente  supone el  ar te ,  e l  ta lento  y  e l  hábi to  o  disposic ión a  
obrar  con la  más completa  corrección en cada c i rcunstancia  y  contexto 
posibles .  Supone necesar iamente  la  mayor  perfección de todas  las  demás 
vir tudes  inte lectuales  y  morales .  Es  la  mejor  cabeza unida a l  mejor  
corazón.419 
 

 El  autocontrol  permite dir igir  nuestros sentimientos pasivos hacia el  

objet ivo del  espectador imparcial  y  dir igido al  logro de la  vir tud puede 

controlar  el  miedo y la ira;  o el  ansia de comodidad,  placer o aplauso;  y  es 

                                                 
418 S m i t h ,  T S M :  V I :  I :  3 8 2 .  
419 S m i t h ,  T S M :  V I :  I :  3 8 7 .  
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independiente de su uti l idad.  El dominio de cada uno de esos dos conjuntos de 

pasiones,  independientemente de la belleza que se deriva de su uti l idad,  de 

permitirnos en toda ocasión obrar en conformidad con los dictados de la 

prudencia,  la just icia y la apropiada benevolencia,  posee una belleza propia 

y parece merecer por sí  mismo un cierto grado de est ima y admiración.420 

 La mayoría de las acciones humanas guiadas por la simpatía no requieren 

autocontrol  ni  ejercer el  sentido de la propiedad.  Por ejemplo,  la  humanidad 

del  hombre medio se realiza sin esfuerzo.  Sin embargo,  la  generosidad y 

just icia sí  requieren del  autocontrol .  Un soldado ejerce su autocontrol  por la  

nación por la  que lucha,  y  morir ía por la  vida y  respeto de los que componen 

esa nación a pesar de que la suya sea para él  i rreparable.  En este sacrif icio 

por sus compatriotas lo que admiramos es la generosidad de entregarse a la 

realidad moral .  Admiramos,  dice Smith,  la  sorpresa que nos produce la 

real ización de esta acción propia,  tan poco habitual  entre los hombres.  Sin 

embargo,  la  admiración por la  ut i l idad que pueda producir  la  acción será un 

pensamiento a posteriori ,  f i losófico,  que nos produce un sentimiento de 

admiración añadida.  

 En defini t iva,  el  autocontrol  no prudencial  es admirado,  según Smith,  

porque domina nuestro miedo confiando en la realidad moral  agradecida y  sin 

dejarnos l levar por la  pena a nosotros mismos.  

 La gran escuela  para  adquir i r  y  e jerc i tar  es ta  especie  de  
magnanimidad es  la  guerra . . .  Por  exper iencia  aprenden as imismo que 
muchos pel igros  presuntamente  avasal ladores  no son tan graves  como 
parecen y  que con coraje ,  esfuerzo y  presencia  de  ánimo t iene una a l ta  
probabi l idad de sa l i r  honrosamente  de  s i tuaciones  que en un pr incipio  
les  parecían desesperadas . . .  Este  desdén habi tual  hacia  e l  r iesgo y la  
muerte  es  lo  que ennoblece la  profes ión del  soldado. . .  Est imamos al  
hombre que soporta  e l  dolor  y  hasta  la  tor tura  con valent ía  y  entereza,  y  
abr igamos una escasa  consideración por  quien se  derrumba ante  e l los  y  
se  entrega a  inút i les  c lamores  y  femeninas  lamentaciones .421 
 

 Cuando vemos a alguien controlando su miedo a morir  dir igido a una causa 

noble,  la  reducción de su miedo nos permite empatizar con la búsqueda de esa 

causa sin resultar  bloqueados por la  empatía hacia su dolor,  y  el  autocontrol  

acrecienta nuestra admiración.  422 Por una parte,  admiramos su confianza en la 

                                                 
420 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 2 8 .  
421 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 2 9 - 3 0 ,  4 3 7 .  
422 A d e m á s ,  e s t o  s e  d e b e  a  q u e ,  s e g ú n  S m i t h ,  c o m o  d i c e  G r i s w o l d ,  e l  m i e d o  a  

l a  m u e r t e  e s  u n  d o l o r  d e  l a  i m a g i n a c i ó n  y ,  p o r  t a n t o ,  n o s  e s  m á s  f á c i l  
s i m p a t i z a r  c o n  é l  q u e  s i  f u e r a  u n  d o l o r  d e l  c u e r p o  [ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  
J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 1 9 ] .  



 2 8 1

realidad moral  (si  se dir ige el  autocontrol  hacia el la);  por otra admiramos el  

dominio del  miedo a morir  ( independientemente de que se dir i ja  a la  real idad 

moral) .  

 El individuo que en pel igro ,  bajo  tor tura ,  ante  la  inminencia  de  la  
muer te ,  conserva su  serenidad inal terada y no permite  que se  le  escapen 
ni  una palabra  ni  un gesto  que no es tén absolutamente  a  la  par  con las  
sensaciones  del  espectador  más indiferente ,  necesar iamente  a t rae  
admiración en sumo grado.  Si  padece por  la  causa de la  l iber tad y  la  
jus t ic ia ,  por  la  humanidad y e l  amor  a  su  patr ia ,  entonces  la  más 
enternecedora  compasión por  su  sufr imiento ,  la  más viva  indignación 
contra  la  in jus t ic ia  de  sus  perseguidores ,  la  más cál ida  gra t i tud 
empatizadora  por  sus  benéf icas  in tenciones ,  e l  mayor  sent ido de  su  
méri to ,  todo e l lo  se  une y  mezcla  con la  admiración por  su  
magnanimidad y a  menudo inf lama ese  sent imiento  hasta  la  veneración 
más entusias ta  y  arrebatada. 423 

 
Como decíamos,  para Smith,  la  compañía est imula la vir tud del  

autocontrol  porque nos hace simpatizar con personas desconocidas que 

observan nuestras penas o alegrías imparcialmente.  Efectivamente,  el  

autocontrol  Smithiano individualiza la  ét ica respecto al  entorno,  haciéndola 

independiente de la admiración del  espectador real ,  pero la aprobación real  

puede verse como una forma de autocontrol  del  excesivo reconcentramiento 

del  s istema mental .  Smith busca,  por tanto,  la  seguridad interna y  la 

tranquil idad mental  frente a lo exterior .  La vir tud,  s in embargo,  no busca tan 

sólo la cert idumbre,  s ino el  seguimiento de la verdad y la grat i tud a la  vida.  

 

El  suicidio  

 

 Contra la  opinión de  su  t iempo,  Smith  no consideraba cr iminal  e l  suicid io ,  pero 

tampoco moralmente  posi t ivo ,  como Hume,  con lo  que af irmaba una é t ica natural  

subyacente  al  d iálogo,  independiente  de  los  deseos  humanos y  que pr ima la  grat i tud 

sobre  e l  temor al  dolor .  

 

 Otro caso significativo en el  que se enfrenta la teoría ét ica de Hume a la de 

Smith es en su part icular  evaluación del  acto de suicidio.  En la sexta edición 

de TSM de 1790 Smith introduce,  junto a la  serie de elementos de f i losofía 

estoica que comentábamos,  la  consideración de que el  espectador imparcial  

t iende a rechazar el  suicidio.  Smith se vio est imulado por la  publicación 

póstuma de una serie de ensayos de Hume que afirmaban que puede ser  

admirable en algunos casos quitarse la vida;  en part icular ,  en su ensayo Del 

Suicidio ,  publicado tras su muerte en 1777 en ediciones no autorizadas 
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anónimas,  y  que se adscribe a él  en 1784 y 1789.  Éste,  coherentemente con su 

f i losofía basada en la ut i l idad,  consideraba que si  en un momento determinado 

un hombre encuentra que su propio dolor supera con creces al  conjunto de sus 

placeres es admisible la  opción del  suicidio,  e  incluso admirable dado que el  

hombre a través del  autocontrol  rompe la tendencia natural  a  la  

autoconservación.   

 Desde otra visión uti l i taria,  Bentham, aunque no desarrolla el  tema, no 

consideraba la muerte elegible:  efectivamente,  la  idea de télos  desaparecería,  

así  como la posibil idad de placer futuro.  Parece,  dir íamos nosotros,  que una 

elección sólo podría ser  elegible si  cumple una de dos característ icas:  que el  

hombre conozca lo que el ige,  o que pueda volver de la elección en el  caso de 

que no le guste lo que siente tras la elección.  Ambas característ icas están 

ausentes a la  opción del  suicidio.  Ante la consideración de James Mill  de que 

el  hombre puede encarar la  muerte como forma de prudencia,  para no tener 

que vivir  una existencia peor que la propia muerte,  Bentham objeta que la 

prudencia siempre l leva a la fel icidad del  agente,  y  el  suicidio rompe toda 

posibil idad de fel icidad.  

 La teoría de Hume del  suicidio se basa en el  estoicismo. Si  creemos en 

nuestra propia desaparición y consideramos que la vida ha sido creada por un 

dios externo,  estamos suponiendo que somos un sueño de un dios que se 

complace jugando con nosotros.  Nos da la vida para que “disfrutemos” de 

el la,  y  se divierte con nuestro dest ino. Cuando dejemos de disfrutar ,  tenemos 

derecho a dejar  el  juego,  e incluso,  como dice Smith que decían los estoicos,  

la  regla de los dioses hace apropiado abandonarlo.   

 Si  en  la  s i tuación del  sabio  había  más c ircunstancias  que eran 
objetos  naturales  de  rechazo que de e lección,  toda la  s i tuación se  
conver t ía  en  obje to  de  repudio ,  y  la  regla  que los  dioses  le  habían dado 
para  or ientar  su  comportamiento  requer ía  que la  abandonase  tan 
rápidamente  como lo  aconsejasen sus  c i rcunstancias  específ icas .  Pero é l  
era  plenamente  fe l iz . . .  Para  é l  la  fel ic idad no consis t ía  en obtener  los  
obje tos  de  su  deseo ni  en  evi tar  los  de  su  rechazo,  s ino en e legir  y  
desest imar  s iempre toda propiedad;  no en e l  éxi to  s ino en la  corrección 
de sus  afanes  y  esfuerzos .  424 

 

 Para los estoicos,  la  perfección de una vida suponía no preocuparse por el la  

y  desear que pasase lo antes posible.  El agradecimiento en este caso,  que se 

reducía a dar las gracias por poder sal ir  del  laberinto voluntariamente,  

s iempre se veía oscurecido por el  distanciamiento del  hombre y  su creador,  

                                                                                                                                      
423 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 2 8 - 9 .  
424 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  4 9 7 - 8 .  
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por el  s in sentido de ser  un sueño de otro al  que no se le  ha pedido nacer,  ni  

placer.425 El estoico estaba siempre pensando en su propia el iminación y en su 

banalidad.  Unido al  fenomenismo de Hume, esa misma sensación de 

tr ivial idad convierte,  incluso,  al  hombre en autómata de la imagen del  yo 

universal ,  un hombre estoico fenomenista que,  s i  logra la apatía efectiva,  

puede ser ,  incluso,  peligroso426.   

 En resumen,  esos  f i lósofos  prepararon,  s i  se  me permite  decir lo ,  una 
canción de  la  muer te ,  que los  patr io tas  y héroes  gr iegos  podían entonar  
en las  ocasiones  apropiadas;  y  de  todas  las  di ferentes  escuelas ,  creo que 
hay que reconocer  que los  es to icos compusieron con diferencia  la  
canción más animosa y denodada. 427 

 

 Smith se enfrenta a las ideas de Hume, asegurando que el  suicidio es algo 

contra natura,  reprochable moralmente,  aunque digno,  como la locura,  de la  

mayor de las conmiseraciones.   

 De todas  las  calamidades  a  las  que las  personas  se  hal lan expuestas  
por  su  morta l  condición,  la  pérdida de la  razón parecerá  la  más terr ible  a  
todos  los  que a l  menos abr iguen un mínimo de deste l lo  de  
humanitar ismo,  y contemplarán ese  peldaño postrero  de  la  degradación 
humana con mayor  condolencia  que ningún otro .  Pero e l  pobre  infe l iz  
que sufre  e l  mal  quizás  r ía  o  cante ,  p lenamente  inconsciente  de  su  propia  
desventura .  La angust ia  que los  seres  humanos abr igan ante  ta l  caso,  en  
consecuencia ,  no puede ser  e l  ref le jo  de  ningún sent imiento  del  
paciente . 428 
 

 Hemos de constatar  que para creer en la locura y  que esta produzca 

conmiseración,  hay que creer en la realidad,  y  en la posibil idad de acercarse a 

el la  con la cordura -  algo que vimos que Hume dejaba confuso.  Por el lo,  como 

decíamos,  el  que ha perdido la cordura es conscientemente infel iz y  se siente 

al ienado por la  irrealidad y la fal ta de l ibertad,  a  pesar de que sonría 

externamente,  no sepa dónde está el  camino hacia la  cordura o no se vea capaz 

de seguirlo.  Las inferencias externas no son signo del  sentimiento real .  

 Smith podría haber just if icado su rechazo del  suicidio desde la admiración 

de un autocontrol  que,  incluso ante la  mayor de las calamidades,  l leve al  no 

rechazo  de la  vida,  tal  y  como se da.  Sin embargo,  consciente del  estado 

mental  que subyace a toda idea de autoeliminación,  su repudio se centra más 

bien en el  olvido de las personas que aprecian y que comparten la vida del  

                                                 
425N o s  r e c u e r d a  a  c u e n t o s  d e  B o r g e s ,  q u e  s e  a c e r c ó  t a m b i é n  a l  e s t o i c i s m o .   
426C o m o  d i c e  A r a n g u r e n ,  l a  m o r a l  e s t o i c a  e s  u n a  m o r a l  i n d i v i d u a l  a  l a  d e f e n s i v a ,  

d e l  h o m b r e  q u e  s e  r e p l i e g a  s o b r e  s í  m i s m o  q u e ,  c o m o  h a  p e r d i d o  l a  c o n f i a n z a  e n  
e l  m u n d o ,  s e  i n s e r t a  e n  e l  m á s  a m p l i o  m a r c o  d e  u n a  é t i c a  s o c i a l  d e  a c e n t o  
c o m u n i t a r i s t a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s  L . ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  

427S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  5 0 1 .  
428S m i t h ,  T S M :  I :  I :  I :  5 4 .  
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hombre desesperado,  cuya propia existencia quedará mermada y sin sentido 

ante una posible ausencia “voluntaria” suya.  Y entrecomillamos voluntaria 

porque el  suicidio nunca es un acto voluntario:  es fruto de la imagen reactiva 

y  no del  observador del  t iempo que confía en el  futuro.  En cualquier  caso,  en 

la teoría de Smith,  para que el  espectador imparcial  se basara de facto en esta 

recriminación,  sería necesario que creyese y  tuviese conciencia de la 

existencia futura de sus propios jueces externos que le requieren,  es decir ,  

necesi taría una concepción de t iempo: vemos a Smith luchando de nuevo 

contra el  solipsismo de "mundos paralelos" que se crean al  margen del  

encuentro con el  otro.  Por otra parte,  para Smith,  como vimos,  el  primer 

movimiento del  t iempo no proviene de la  autoconservación,  s ino de una 

tendencia inst int iva hacia los objetos externos que no teme ni  requiere del  

pensamiento de la muerte.  Además,  el  ego que piensa posit ivamente en la 

desaparición del  yo de sus semejantes perderá de algún modo la fuerza de la 

sanción moral  Smithiana,  ante su insegura creencia en la existencia real  de los 

otros y  de sí  mismo. 

 Sin embargo,  como dice Smith,  los griegos,  por alguna razón 

“desconocida”,  no se solían suicidar.  Es cierto que tenemos la tendencia de,  

cuando un amigo se ha quitado la vida,  just if icar  la  act i tud e incluso que nos 

parezca algo aceptable por una simpatía equivocada.  Por el lo,  un hombre que 

ha vivido el  suicidio de los cercanos puede perder el  resorte natural  de apego 

al  t iempo, y  dejarse l levar por la  irrealidad,  repit iendo el  acto 

autodestructivo429.  En cualquier  caso,  nunca es signo de fuerza,  s ino de 

debil idad ¡y  de orgullo!  

 La moda de la  muerte  voluntar ia  parece  haber  predominado mucho 
más entre  los  orgul losos  romanos que entre  los  animados,  ingeniosos  y 
acomodat ic ios  gr iegos . . .  Leemos en las  epís tolas  de  Pl inio  narraciones  
sobre  var ias  personas  que escogieron esa  forma de muerte  más por  
vanidad y os tentación que por  lo  que a  un es to ico sobr io  y ju ic ioso le  
habr ía  parecido una razón correcta  y  necesar ia .  . . .  S in  embargo,  los  
es tragos  que probablemente  ocasionó es te  supremo ejerc ic io  de  la  
vanidad y la  imper t inencia  humanas  nunca fueron demasiado 
cuant iosos . 430 

 

                                                 
429 D u r k h e i m  n o s  r e v e l a  q u e ,  s i e n d o  c i e r t o  q u e  e l  s u i c i d i o  e s  c o n t a g i o s o  d e  

i n d i v i d u o  a  i n d i v i d u o ,  j a m á s  s e  v e  a  l a  i m i t a c i ó n  p r o p a g a r l o  d e  m o d o  q u e  i n f l u y a  
e n  l a  c i f r a  s o c i a l .  L a  i r r a d i a c i ó n  q u e  d e  e l l a  r e s u l t a  e s  s i e m p r e  m u y  l i m i t a d a  e  
i n t e r m i t e n t e .  C u a n d o  a l c a n z a  u n  c i e r t o  g r a d o  d e  i n t e n s i d a d  e s  s i e m p r e  p o r  
t i e m p o  c o r t o  [ D u r k h e i m ,  E m i l e ,  1 9 9 8 ,  E l  s u i c i d i o ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  A k a l ,  p .  
1 2 6 - 7 ] .  

430 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  5 0 3 - 4 .  
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 Pero el  reproche moral  Smithiano no es suficiente para demostrar  por qué 

el  hombre permanece en la vida:  al  pertenecer a la  barrera externa,  éste t iende 

a querer l iberarse de él .  Es la naturaleza la que l leva al  hombre a dejarse 

durar.  El  hombre,  por una parte,  en base a un yo desconocedor de la idea de la 

muerte no t iene tendencia a querer acabar con su vida.  La vida se hace sola y  

sin esfuerzo,  en la creencia en el  futuro y  sin sentir  el  paso del  t iempo. El  ego 

uti l i tarista,  s in embargo,  siempre sufre de una especie de melancolía y  ganas 

de desaparecer.  Como dice Smith,  la  alabanza del  suicidio es sólo un 

refinamiento f i losófico,  del  hombre melancólico,  moderno.  Probablemente,  

aparte del  suicidio producido por un acto inconsciente de alucinación,  éste 

t iende a ser  un intento malogrado de espectáculo sobre sí  mismo.  

 El  pr incipio  del  suicid io ,  e l  pr incipio  que nos  enseña a  considerar  en 
a lgunos contextos  que tan violenta  acción es  un obje to  de  aplauso y  
aprobación,  es  en todo un ref inamiento f i losóf ico.  La naturaleza ,  en su 
es tado recto  y sa ludable ,  nunca nos  impele  a l  suicid io .  Es  verdad que 
exis te  una especie  de  melancol ía  (una enfermedad a  la  que la  naturaleza 
humana se  hal la ,  entre  su  var ias  calamidades ,  desgraciadamente  suje ta)  
que parece es tar  acompañada por  lo  que cabr ía  denominar  un apet i to  
i r res is t ib le  de  autodestrucción.  Se sabe que en condiciones  de  suma 
prosper idad externa,  y  a  veces  también a  despecho de los  sent imientos  
re l ig iosos  más ser ios  y  más profundamente  grabados,  es ta  afección ha 
arras t rado a  sus  desventuradas  víc t imas hasta  su  extremo fata l .  Las  
personas  infel ices  que perecen de es te  modo tan desdichado no son 
obje t ivos  propios  de  cr í t ica  s ino de  conmiseración.  Pretender  cas t igar los  
cuando es tán ya fuera  del  a lcance de  cualquier  sanción humana es  tan  
absurdo como injus to .  El  cas t igo sólo  puede recaer  sobre  los  amigos y  
famil iares  sobrevivientes . . .  Lo que puede empujar  a  esa  decis ión es  sólo  
la  conciencia  de  nuest ra  propia  f laqueza,  de  nuest ra  incapacidad para  
aguantar  la  calamidad con valent ía  y  entereza.  No recuerdo haber  le ído 
ni  o ído de  ningún sa lvaje  americano que a l  ser  tomado pr is ionero por  
una t r ibu host i l  se  haya qui tado la  v ida para  evi tar  ser  después e jecutado 
bajo  tor tura  y  entre  los  insul tos  y  mofas  de sus  enemigos.  Para  é l ,  la  
g lor ia  es  sopor tar  los  tormentos  con valor  y  devolver  los  insul tos  con 
diez  veces  más desdén y  escarnio . 431 

 

 Según Eckstein,  el  hecho de que Smith no considerase criminal  el  suicidio 

era contrario a la  opinión contemporánea.432 Sus consideraciones,  s in embargo,  

no t ienen nada que ver con su acti tud rel igiosa.  De hecho,  a medida que pasó 

el  t iempo, parece que éste fue el iminando cualquier  párrafo de su TSM que 

hiciera referencia a la rel igión “oficial”.  Eckstein,  incluso,  sugiere un cambio 

rel igioso de Smith en la edición 6 de TSM, sobre todo por la  omisión de un 

pasaje sobre la expiación.  También en la edición 3 cambia ci tas teológicas,  y  

                                                 
431 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  5 0 4 - 5 .  S o r p r e n d e  e n  S m i t h  s u  a d m i r a c i ó n  p o r  o t r a s  r a z a s ,  

p o r  l a s  q u e  s e  i n t e r e s ó  y  d e  l a s  q u e  b u s c ó  i n f o r m a c i ó n  c o n t i n u a m e n t e .  S e  
e n f r e n t a  a  l a s  e x p r e s i o n e s  d i s c r i m i n a d o r a s  d e  H u m e  r e s p e c t o  a  t o d a s  l a s  r a z a s  
q u e  n o  f u e r a n  l a  b l a n c a .  
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pasa de frases categóricas a problemáticas:  la rel igión autoriza  por  la 

rel igión,  suponemos,  autoriza.433 En dos ocasiones pasa de es  a  parece ser  y  se 

supone que es.  Otros pasajes,  incluidos en la edición 6,  muestran que Smith 

sigue imbuido por un espíri tu rel igioso,  pero es razonable concluir  que se 

había alejado del  crist ianismo ortodoxo.  Sin embargo,  mantiene una rel igión 

natural ,  que se recrudece con el  paso del  t iempo, hasta el  punto de que en 

versiones sucesivas de su teoría ét ica,  como estamos viendo,  refuerza su 

admiración por la  vir tud del  autocontrol  y  rechaza toda posible admiración 

por el  acto del  suicidio.  

 Efectivamente,  la  persona que se quita la  vida está en un estado en que no 

es capaz de ver abierta su posibil idad de futuro,  en que ha perdido,  por 

razones ajenas a su si tuación real ,  la  i lusión.  Suponemos que es “un vért igo 

existencial” lo que más l leva a este acto,  tanto la pérdida de la real idad 

observadora y  entrada en un círculo de irrealidad,  como la atracción al  vacío 

en que consiste el  vért igo,  una sensación de inmortal idad que rompe la barrera 

inhibitoria a la  que subyace el  sentimiento de no t iempo. La atracción a la  

nada es,  por tanto,  una forma de dependencia de la imagen.  

 La propia idea de Hume de que el  suicidio es loable puede l levar a una 

el iminación de la empatía,  que es un “no poder sal irse del” cobijo común. Si  

el  hombre no cree que hay una conexión necesaria entre él  y  la  vida t iene 

menor sujeción a ésta y  esta creencia,  en últ ima instancia,  induce 

art if icialmente al  suicidio.  Especialmente cuando se lo considera un acto 

digno de admirar .  Hume decía que ningún hombre ha t i rado su vida cuando 

ésta merecía la pena,  porque tememos demasiado la muerte.  Pero ¿qué es 

merecer la  pena para el  yo angustiado que protagoniza la f i losofía de Hume? 

El orgullo,  s in duda,  será la  causa de ese rechazo al  t iempo porque la dignidad 

de la vida está en la que el  hombre quiera darle,  y  si  se da en forma de 

grati tud al  t iempo, ésta será siempre idéntica.  No sabríamos decir ,  s in 

embargo,  si  el  inst into de muerte es un absoluto inst igador del  suicidio,  y ,  de 

hecho,  es posible suponer que el  temor a la  nada l leve a aguantar por 

cansancio434.   

                                                                                                                                      
432 E n  p i e  3 6  d e  S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  2 8 7  ( e d .  R a p h a e l  y  M a c f i e ) .  
433 E n  p i e  d e  S m i t h ,  T S M :  I I :  I I :  I I I :  1 2 :  9  ( e d .  R a p h a e l  y  M a c f i e ) .  
434 D u r k h e i m  c o n c l u y ó ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  e n  E u r o p a ,  e n  l o s  p a í s e s  c a t ó l i c o s ,  c o m o  

E s p a ñ a ,  P o r t u g a l  e  I t a l i a ,  e l  s u i c i d i o  e s t á  p o c o  d e s a r r o l l a d o ,  p e r o  e n  l o s  
p r o t e s t a n t e s ,  P r u s i a ,  S a j o n i a ,  D i n a m a r c a ,  l l e g a  a  s u  m á x i m u m .  D u r k h e i m  
c o n s i d e r a  q u e  l a  i n c l i n a c i ó n  d e l  p r o t e s t a n t i s m o  p o r  e l  s u i c i d i o  d e b e  e s t a r  e n  
r e l a c i ó n  c o n  e l  e s p í r i t u  d e  l i b r e  e x a m e n  a  q u e  a n i m a  e s t a  r e l i g i ó n ,  l o  q u e  t i e n e  
c o m o  c a u s a  u n a  d e c a d e n c i a  d e  l a  p r o p i a  c r e e n c i a  q u e  e l  p r o t e s t a n t e  q u i e r e  
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 El suicidio,  s in embargo,  más produce rabia o sorpresa que reproche.  El  

reproche de las personas que quieren al  que atenta contra su vida siempre se 

ve contrarrestado por su pena y sentimiento de impotencia.  A la pregunta de 

Hume Si el  suicidio es criminal,  debe ser una trasgresión del  deber sobre 

dios,  nuestro prójimo o nosotros435,  afirmaríamos que,  según la idea de 

persona observadora del  t iempo creador,  el  suicidio es una trasgresión sobre 

los tres.  Pero no existe posibil idad de reproche,  dado que el  observador del  

t iempo nunca pensaría en el  reproche moral  que le mantuviera en vida por 

cansancio.  En cualquier  caso,  consideramos que es dif íci l  que el  hombre deje 

de estar  sujeto a los problemas producidos por la  imagen,  de modo que el  

peligro de agresión -  propia o ajena -  s iempre exist irá.  

  

La razón 

 

 Smith  s iguió  a  Hume en su  idea de  que la  razón nunca puede in f lu ir  la  acción;  

pero,  aunque para ambos e l  pr incipio  de  aprobación surge de  la  experiencia ,  para 

Hume el  parámetro de  la  real idad no es tá  f i jado -  toda demostración es  una 

creencia  –  y ,  s in  embargo,  para Smith  admiramos los  s is temas de  la  razón y  la  

superior  percepción porque nos  re f ieren a  algo común,  de  lo  que somos 

espectadores .  

 

 Tanto Hume como Smith,  s iguiendo a Hobbes y  Hutcheson,  afirman que la 

razón nunca puede influir  en la acción,  cuyo principio está en el  

sentimiento436.  Bentham, sin embargo,  era racionalista:  creía que todas las 

                                                                                                                                      
p o n e r  a  c r í t i c a .  L a  r e l i g i ó n  e j e r c e  u n a  a c c i ó n  p r o f i l á c t i c a  s o b r e  e l  s u i c i d i o  n o  
p o r q u e  l o  c o n d e n e  m e n o s  q u e  l a  m o r a l  l a i c a  n i  p o r  l a  p e r s p e c t i v a  d e  p e n a s  
e t e r n a s .  L a  r e l i g i ó n  q u e  m e n o s  i n c l i n a c i ó n  m u e s t r a  p o r  e l  s u i c i d i o ,  e s  d e c i r ,  e l  
j u d a í s m o ,  e s  l a  ú n i c a  q u e  n o  l o  p r o s c r i b e  f o r m a l m e n t e  y  a q u e l l a  e n  q u e  l a  i d e a  
d e  l a  i n m o r t a l i d a d  j u e g a  e l  m e n o r  p a p e l .  L a  i n f l u e n c i a  b i e n h e c h o r a  d e  l a  r e l i g i ó n  
n o  s e  d e b e  a  q u e  p r e s c r i b a  c o n  a r g u m e n t o s  s u i  g é n e r i s  e l  r e s p e t o  d e  l a  p e r s o n a ,  
s i n o  a  q u e  c o n s t i t u y e  u n a  s o c i e d a d ,  u n a s  p r á c t i c a s  t r a d i c i o n a l e s  c o m u n e s  a  
t o d o s  l o s  f i e l e s .  C u a n t o  m á s  n u m e r o s o s  y  f u e r t e s  s o n  e s t o s  e s t a d o s  c o l e c t i v o s ,  
m á s  f u e r t e m e n t e  i n t e g r a d a  e s t á  l a  c o m u n i d a d  r e l i g i o s a  y  m á s  v i r t u d  p r e s e r v a t i v a  
t i e n e .  L a  i g l e s i a  p r o t e s t a n t e  n o  t i e n e  e l  m i s m o  g r a d o  d e  c o n s i s t e n c i a  q u e  l a s  
o t r a s ,  c o n  l o  q u e  n o  e j e r c e  s o b r e  e l  s u i c i d i o  l a  m i s m a  a c c i ó n  m o d e r a d o r a .  E l  
i n d i v i d u o  q u e  n o  t i e n e  o t r o  o b j e t i v o  q u e  é l  m i s m o  n o  p u e d e  e s c a p a r  a  l a  i d e a  d e  
q u e  s u s  e s f u e r z o s  e s t á n  d e s t i n a d o s  a  p e r d e r s e  e n  l a  n a d a ,  n o  t i e n e  v a l o r  p a r a  
v i v i r ,  o b r a r  y  l u c h a r .  E l  h o m b r e ,  d i c e  D u r k h e i m ,  n o  p u e d e  v i v i r  s i n  c o n s a g r a r s e  a  
u n  f i n  q u e  l e  s o b r e v i v a ,  y  l a  c o m u n i d a d  e s  u n o :  e l  i n d i v i d u a l i s m o ,  p o r  t a n t o ,  e s  
c a u s a  s u i c i d ó g e n a  [ D u r k h e i m ,  E m i l e ,  1 9 9 8 ,  E l  s u i c i d i o ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  A k a l ,  
p .  1 4 1 - 2 2 3 ] .  

435 H u m e ,  1 9 6 4 d :  U n p u b l i s h e d  E s s a y  I I :  O f  S u i c i d e :  4 0 7 .   
436 L a  i m a g i n a c i ó n  p a r a  H o b b e s  e s  e l  “ s e n t i d o  d e b i l i t a d o ” ,  l a  i m a g e n  q u e  q u e d a  a l  

c e r r a r  l o s  o j o s  e n  l a  o s c u r i d a d .  N o  h a y  p r i n c i p i o  a c t i v o  p a r a  c r e a r l a :  c u a n d o  s e  
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ciencias sociales y  de la mente son deductivas como la mecánica racional .  Los 

Benthamitas valoraban a los pensadores franceses sin apreciar  -  o conocer -  la  

f i losofía alemana,  con su definición míst ica de la razón y su proceso 

deductivo de entendimiento abstracto.  Creían que el  problema polí t ico se 

resolvería con la pedagogía,  la  elaboración de inst i tuciones que influyeran en 

la educación del  hombre a lo largo de toda su vida adaptándole a la  

intel igencia racional  para lograr f inalmente su emancipación intelectual .  En 

Chrestomatia muestra Bentham la forma de aprendizaje ideal:  un aprendizaje 

dir igido,  en que se ut i l iza el  cast igo como forma de incentivar al  alumno y en 

que éste debe ser  continuamente evaluado,  demostrando sus logros437.  

 Hume trata ampliamente el  tema de la razón.438.  Tras muchas experiencias,  

mantenemos un grado de creencia,  que sólo es suficiente para nuestro 

propósito en f i losofía o vida común.439 De hecho,  el  parámetro de la realidad 

no está f i jado porque,  en defini t iva,  toda demostración es una creencia,  una 

experiencia no de la parte racional ,  s ino sensible de nuestras naturalezas,  un 

fruto de la imaginación.  Por tanto,  la  razón no puede disputar  la  preferencia 

con ninguna pasión o emoción,  que se darán inst int ivamente.  Sólo dando un 

                                                                                                                                      
d e b i l i t a  m á s ,  l o  l l a m a m o s  " m e m o r i a "  y  m u c h a  m e m o r i a  e s  " e x p e r i e n c i a " ,  q u e  s e  
c o n s i g u e  c o n  l o s  a ñ o s  e  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  u n a  v o l u n t a d  q u e  p u d i e r a  
d i f e r e n c i a r  l a s  e x p e r i e n c i a s  d e  l o s  h o m b r e s .  L a  s e c u e n c i a  d e  p e n s a m i e n t o s  e s  e l  
" d i s c u r s o  m e n t a l " ,  u n a  s u c e s i ó n  n o  a r b i t r a r i a  q u e  v i e n e  d e l  s e n t i d o ,  y  q u e  p u e d e  
s e r  " n o  -  g u i a d a " ,  s i n  i n t e n c i ó n  d e  u n  d e s e o  ( d i v a g a r ) ;  o  " r e g u l a d a "  p o r  a l g ú n  
d e s e o  o  d e s i g n i o  ( d e l i b e r a r ) .  E s t a  ú l t i m a  p u e d e  c o n s i s t i r  e n  b u s c a r  l a s  c a u s a s  y  
l o s  m e d i o s  q u e  p r o d u c e n  u n  e f e c t o  i m a g i n a d o  ( a l g o  c o m ú n  a  t o d o s  l o s  
a n i m a l e s ) ;  o ,  a l  i m a g i n a r  u n a  c o s a ,  b u s c a r  t o d o s  l o s  e f e c t o s  p o s i b l e s  q u e  
p u e d e n  s e r  p r o d u c i d o s  p o r  e l l a ,  e . d . ,  i m a g i n a r  q u é  p o d r e m o s  h a c e r  c o n  e l l a  
c u a n d o  l a  t e n g a m o s  ( s ó l o  l a  p o s e e  e l  h o m b r e )  [ H o b b e s ,  T h o m a s ,  1 9 8 9 ,  L e v i a t á n ,  
L a  m a t e r i a ,  f o r m a  y  p o d e r  d e  u n  E s t a d o  e c l e s i á s t i c o  y  c i v i l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
U n i v e r s i d a d ,  p .  4 3 ] .  

437S i n  d u d a ,  h a y  u n a  i n s a l v a b l e  d i s t a n c i a  e n t r e  l a  f o r m a  d i s c u r s i v a  d e  e n s e ñ a n z a  
q u e  S m i t h  p r o p u g n a ,  y  l a  f o r m a  d i c t a t o r i a l  d e  B e n t h a m  q u e  n o  p r o p u g n a b a  e l  
c a s t i g o  f í s i c o  p e r o  s í  l a  c o m p e t i t i v i d a d  e n  e l  a p r e n d i z a j e .  A s í  e n  C h r e s t o m a t i a  
p r e s e n t a  u n a  s e r i e  d e  p r i n c i p i o s :  1 .  p r i n c i p i o  d e  a l u m n o  -  m a e s t r o ;  2 .  p r i n c i p i o  
d e  c a p a c i d a d  c o n t i g u a ;  3 .  p r i n c i p i o  d e  t u t o r  -  a l u m n o ;  4 .  p r i n c i p i o  d e  m o n i t o r  -  
a l u m n o ;  5 .  p r i n c i p i o  d e  a h o r r o  d e l  t i e m p o  d e  l o s  m a e s t r o s ;  6 .  p r i n c i p i o  d e  v i s i t a  
r e g u l a r ;  7 .  p r i n c i p i o  d e  m i n i m i z a c i ó n  d e l  c a s t i g o ;  8 .  p r i n c i p i o  d e  e c o n o m i z a c i ó n  
d e l  p r e m i o ;  9 .  p r i n c i p i o  d e  i n s p e c c i ó n ;  1 0 .  p r i n c i p i o  d e  c a p t u r a  d e  p u e s t o s . . .  3 9 .  
p r i n c i p i o  d e  e n t o n a c i ó n  c l a r a . . .  y  a s í ,  h a s t a  4 3 .  A  S m i t h ,  p a r e c e  s e r ,  l e  b a s t a b a  
m i r a r  l o s  r o s t r o s  d e  s u s  a l u m n o s  p a r a  s a b e r  s i  e s t a b a n  c o m p r e n d i e n d o  l a s  i d e a s  
q u e  e x p l i c a b a .  E n  d e f i n i t i v a ,  S m i t h  c o n f i a b a  e n  l a  c u r i o s i d a d  i n n a t a  a l  h o m b r e  y  
p r o b a b l e m e n t e  s e  d a b a  c u e n t a  d e  q u e  e l  q u e  a p r e n d i z a j e  s ó l o  p u e d e  s e r  l i b r e  e  
i n d e p e n d i e n t e  d e l  c a s t i g o .  

438S o b r e  l o s  d i v e r s o s  s i g n i f i c a d o s  d e l  t é r m i n o  “ r a z ó n ”  e n  H u m e ,  v e r  T a s s e t ,  J o s é  
L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  
U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  4 7 - 5 9 ;  y  N o r t o n ,  D a v i d  F a t e ,  1 9 8 2 ,  D a v i d  H u m e :  
C o m m o n - S e n s e  M o r a l i s t ,  S c e p t i c a l  M e t a p h y s i c i a n ,  N e w  J e r s e y ,  P r i n c e t o n  
U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  9 6 - 9 8 .  
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impulso en contraria dirección a la  pasión podría actuar la  razón,  pero ésta no 

produce impulsos440.  A veces,  dice Hume, se confunden las acciones calmadas 

con las de la razón.  Lo que l lamamos fuerza mental  no es más que la 

prevalencia de las pasiones calmas sobre las violentas.  Pero éstas se conocen 

más por los efectos que por el  sentimiento inmediato o sensación441.  La razón 

sólo puede tener dos efectos:  excitar  una pasión al  informarnos de la 

existencia de algo que es el  objeto propio de el la ,  o descubrir  la  conexión de 

causas y  efectos,  para darnos los medios para ejecutar  una pasión.  La persona 

puede equivocarse en lo que le producirá un placer imaginado,  pero es un 

error involuntario,  de hecho,  que no puede ser  fuente de culpabil idad ni  es 

criminal .   

 Según Smith,  la  razón es la  fuente de las reglas generales de la moral;  pero 

las primeras percepciones del  bien y  del  mal no pueden ser  derivadas de la 

razón,  sino del  sentimiento y  emoción inmediatos a part ir  de cuya experiencia 

se forman los cri terios generales.  Formamos las reglas generales de la moral  

al  descubrir  en una vasta variedad de casos que una l ínea de conducta 

constantemente complace de una manera determinada.  

 La admiración a los sistemas de la razón,  sin embargo,  se debe a que se 

refieren a algo real  y  externo de lo que somos espectadores,  no creadores.   

 En lo  que hace a  los  obje tos  que son considerados  
independientemente  de  cualquier  re lación específ ica  con nosotros  o  e l  
individuo cuyos sent imientos  juzgamos,  s iempre que és tos  se  
correspondan to ta lmente  con los  nuestros  le  a t r ibuiremos las  cual idades  
del  buen gusto  y  la  in te l igencia .  La bel leza  de una l lanura ,  la  grandeza 
de  una montaña, . . .  la  conducta  de  una tercera  persona. . .  Los  
contemplamos desde e l  mismo punto de  vis ta . . .  para  producir  con 
respecto  a  esos  obje tos  la  más perfecta  armonía  de  sent imientos  y 
emociones . 442 

 

 La mayor capacidad de percepción de estos objetos no la admiramos porque 

es úti l ,  s ino porque es más sabia y  nos aproxima más a las cosas sin la barrera 

                                                                                                                                      
439H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  I :  4 7 6 .  
440P o r  t a n t o ,  c o m o  d i c e  T a s s e t ,  H u m e  n o  a l u d e  a  l a  r a z ó n  c o m o  f a c u l t a d  d e  t i p o  

p r á c t i c o ,  d e t e r m i n a n t e  d i r e c t a m e n t e  d e  l a  c o n d u c t a .  S i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a  
p o s i b l e  u n a  d e t e r m i n a c i ó n  p r á c t i c a  d e  l a  c o n d u c t a  p o r  l a  r a z ó n  d e  m o d o  
i n d i r e c t o ,  a  t r a v é s  d e  l a s  p a s i o n e s  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  
p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  
5 0 ] .  

441 A q u í  H u m e  e s t á  i n j u s t i f i c a d a m e n t e  c o n f u n d i e n d o  r a z ó n  c o n  p a s i ó n  a p a c i b l e  
[ T a s s e t ,  i b i d . ,  p .  4 7 ] .  S t r o u d  s o s t i e n e  q u e  H u m e  n o  l o g r a  d e m o s t r a r  p o r  q u é  l a s  
p a s i o n e s  a p a c i b l e s  ( q u e  s e  s u p o n e n  m e n o s  f u e r t e s )  l o g r a n  a f e c t a r  l a  c o n d u c t a  y  
s o n  l a  c a u s a  d e  l a s  i n c l i n a c i o n e s  t r a n q u i l a s  [ S t r o u d ,  B a r r y ,  1 9 7 7 ,  H u m e ,  
L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l ,  p p .  1 6 7 - 8 ] .  



 2 9 0

de la incredulidad o el  rechazo.  En este caso,  por tanto,  no es la  coincidencia 

de sentimientos imaginados la que nos produce placer,  s ino la sorpresa dentro 

de la grat i tud a la  real idad común. 

 Cuando los  sent imientos  de  la  persona que nos  acompaña coinciden 
con los  nuest ros  en los  obje tos  de es ta  c lase . . .  no parece que e l lo  
merezca por  ta l  mot ivo a labanza o  admiración.  Pero. . .  cuando al  
formarlos  nuest ro  compañero parece  haber  observado muchas  cosas  que 
nosotros  habíamos pasado por  a l to ,  y  haber los  a jus tado a  todas  las  
d is t in tas  c ircunstancias  de  sus  obje tos ,  en  ta l  caso no sólo  los  aprobamos 
s ino que nos  maravi l lamos y  sorprendemos. . .  Podr ía  pensarse  que lo  que 
nos  a t rae  de esas  cual idades  es  su  ut i l idad y  es  indudable  que cuando 
ponderamos ta l  consideración e l lo  realza  su  valor .  Pero or ig inalmente  
aprobamos el  ju ic io  de o tra  persona no en tanto  que út i l  s ino porque es  
acer tado,  preciso,  porque se  compadece con lo  verdadero y  lo  real . . .  443 

  

  No aprobamos el  juicio de otro porque cree una impresión de belleza en el  

espectador,  s ino porque se acerca a la  verdad,  un estado mental  que el  

espectador quiere poseer,  aquello que une a los hombres y  los hace a la vez 

dependientes e independientes:  lo externo y real ,  s in lo cual  la  mente de los 

seres humanos serían mundos paralelos.  Eso hace que las construcciones de la 

razón dif ieran de las del  lenguaje,  que se refieren al  mundo l ingüíst ico y  

apelan al  orgullo individual .  La belleza de la poesía es un asunto de tanta 

suti leza que un joven principiante virtualmente nunca estará seguro de 

haberla alcanzado.  Por eso nada le delei ta más que los comentarios 

favorables de sus amigos y del  público,  y  nada lo abochorna más severamente 

que lo contrario.444 

 Seguramente,  Smith estaba pensando en Hume a la hora de elaborar su 

teoría,  tanto en la crí t ica como en la alabanza.  

 

El  lenguaje  

 

Primera formación del  lenguaje 

 

 Smith ,  frente  a  las  teorías  l ingüís t icas  fenomenis tas  que consideran que no exis te  

e l  sus tant ivo s i  no sólo  s ímbolos  en forma adje t ival  o  verbal  de  sus tancias  que no 

podemos aprehender ,  empieza hablando de  los  sus tant ivos  para hacer  un anál is is  

del  proceso de  abstracción.  Los  sustant ivos  son las  pr imeras  palabras  que se  

crearon y  eso se  debe a  que exis te  un conocimiento intui t ivo de  la  sustancia .  A 

cont inuación,  los  lenguajes  avanzan como la  construcción de  máquinas .  

                                                                                                                                      
442 S m i t h ,  T S M :  I :  I :  I V :  6 7 - 8 .  
443 S m i t h ,  T S M :  I :  I  : I V :  6 8 - 9 .  
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 Según Hobbes,  como es sabido,  el  uso del  lenguaje consiste en transferir  

nuestro discurso mental  a  uno verbal .  El  pensamiento,  por tanto,  s iempre es 

discursivo.  El  primer uso de los nombres es servir  de señales o notas que nos 

ayudan a recordar.  Pero "verdadero" o "falso" son atr ibutos del  lenguaje,  no 

de las cosas.  Un hombre que quiera l legar a la  verdad debe abordar las 

definiciones.  La creencia es basar los argumentos propios en argumentos de 

otros,  s iempre dentro de las definiciones del  lenguaje y ,  s i  es así ,  los 

argumentos de autoridad son solamente un tener fe en los hombres.  

 Hume aclara que es la  costumbre lo que nos l leva a unir  una idea a una 

palabra.  Oír  un determinado sonido por la experiencia nos sugiere la idea bajo 

el  principio de asociación.  Hume sigue a Locke y a Berkeley,  y  elogia en 

part icular  a éste ul t imo por afirmar que toda idea general  es una idea 

part icular  adscri ta  a un determinado término,  que le da un significado más 

extensivo y hace evocar otros objetos similares.445 Cuando observamos 

diversos objetos a menudo y hemos encontrado un parecido entre el los,  

aplicamos el  mismo nombre a todos,  cualesquiera diferencias encontremos.  

Estas teorías pretenden contradecir  el  cartesianismo que consideraba la idea 

general  como una realidad objet iva,  operación general  de la mente.  

 Las doctrinas fenoménicas luego se extenderían a las teorías del  lenguaje 

de los movimientos expresionistas,  que consideraban que no existe el  

sustantivo sino sólo símbolos en forma adjet ival  o verbal  que representan 

sustantivos inexistentes en la realidad446.  Tomamos ideas part iculares,  

impresiones de las “cosas” -  los colores,  las formas,  etc.  -   para formar ideas 

generales y ,  s i  somos coherentes,  también la idea de sustantivo o “cosa” es 

una idea general  que proviene de impresiones part iculares de color o de tacto.  

El  elemento simple de la idea part icular ,  s in embargo,  no está aclarado por la  

teoría447.  

                                                                                                                                      
444 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 4 5 .  
445 H u m e ,  1 9 6 4  d :  E n q u i r y ,  “ A c a d e m i c a l  o r  S c e p t i c a l  P h i l o s o p h y ” :  I :  1 2 7 .  S e g ú n  

B e r k e l e y ,  a d e m á s ,  l a s  i m p r e s i o n e s  s o n  l a s  p a l a b r a s  c o n  l a s  q u e  e l  c r e a d o r  s e  
e x p r e s a  a  l o s  h o m b r e s .  

446E s t a s  t e o r í a s ,  q u e  f o r j a n  u n a  m e n t e  c o n c e p t u a l ,  s e r í a n  s e g u i d a s  p o r  e l  
u l t r a í s m o ,  m o v i m i e n t o  p o é t i c o  e x p r e s i o n i s t a  q u e  e n  E s p a ñ a  l i d e r a b a  C a n s i n o s  
A s s e n s .  L a  p o s t e r i o r  f i l o s o f í a  f e n o m e n o l ó g i c a  y  l a  f i l o s o f í a  d e l  l e n g u a j e  d e l  
s i g l o  X X  t a m b i é n  h a n  d a d o  e s p e c i a l  i m p o r t a n c i a  a l  l e n g u a j e .  V é a s e  A p é n d i c e  
1 2 ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e  H e i d e g g e r ” .  

447 L o c k e  h a b l a  s o b r e  t o d o  d e  l o s  n o m b r e s  -  s u s t a n t i v o s  y  a d j e t i v o s  -  y  s o n  s u s  
r e f l e x i o n e s  s e m á n t i c a s  s o b r e  l o s  v e r b o s  l a s  q u e  s o n  a c c e s o r i a s  y  
c i r c u n s t a n c i a l e s .  P e r o  l a  c o m u n i c a c i ó n  s e  h a c e  p o s i b l e  m e d i a n t e  u n  e s p e j i s m o  
d e  u n a  r e l a c i ó n  d i r e c t a  e n t r e  l e n g u a j e  y  r e a l i d a d ,  e n  p a r t i c u l a r  c u a n d o  
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 Smith habla del  lenguaje en varios pasajes.  Según Smith,  hablar  de la 

primera formación del  lenguaje o de nuestra capacidad de expresar 

sentimientos a través de él ,  es  exponer o investigar la  forma en que el  hombre 

comprende el  mundo y la capacidad de la mente humana de conceptualizar  

este conocimiento que,  en la naturaleza,  es intuit ivo y,  posteriormente opera a 

través de mecanismos como la comparación,  clasif icación y abstracción.  448 

 En las lecciones de retórica,  Smith rechaza explíci tamente la teoría de 

Berkeley.  Empieza hablando de los sustantivos para hacer un análisis  del  

proceso de part icularización.  Pasa de las clases de cosas a su modificación 

por cualidad,  género,  número y relación.  Los sustantivos,  dice Smith,  son las 

primeras palabras que se crearon.  Los salvajes primero calif icarían a los 

objetos que les rodeaban,  gracias a su conocimiento intuit ivo de la sustancia,  

y  asociarían ideas para clasif icar  igual  a objetos del  mismo t ipo.  Para 

calif icarlos más sería necesario recurrir  a  sus cualidades peculiares,  a  través 

de las preposiciones y  adjet ivos.  Para que se creasen estos sustantivos,  en 

cualquier  caso,  fue necesario el  concepto de sustantivo y la capacidad de 

diferenciar  sus dist intas característ icas,  de modo que mereciera la pena 

cualif icarlos.  No bastaba con el  tacto o la vista para l legar a esta conclusión,  

era necesaria esa idea de sustancia,  de algo conectado consigo mismo por una 

conexión necesaria en la que el  objeto se mueve consigo mismo.449 Sin ésta,  no 

                                                                                                                                      
e m p l e a m o s  n o m b r e s  p a r a  l a s  s u s t a n c i a s .  U n a  i l u s i ó n ,  d a d o  q u e  l a s  p a l a b r a s  s ó l o  
s e  r e f i e r e n  a  l a s  i d e a s  y  n a d a  s i g n i f i c a n  e x c e p t o  l a s  i d e a s  q u e  e s t á n  e n  l a  
m e n t e  d e  q u i e n  l a s  u s a .  E s  l a  n o c i ó n  d e  “ i d e a ”  l o  q u e  c r e a  p r o b l e m a s  a  l a  t e o r í a  
y ,  d e  h e c h o ,  t o d a  t e o r í a  r a c i o n a l i s t a  s u f r e  d e  e s a s  d i f i c u l t a d e s  p a r a  e x p l i c a r  l a s  
r e l a c i o n e s  e n t r e  e l  l e n g u a j e  y  l a  r e a l i d a d .  P o r  e j e m p l o ,  l a  f u n c i ó n  d e l  l e n g u a j e  
p a r a  L o c k e  e s  l a  e x t e r i o r i z a c i ó n  d e  u n  m u n d o  i n d i v i d u a l .  L a s  p a l a b r a s  s ó l o  
t i e n e n  s i g n i f i c a d o  p o r  q u i e n  l a s  u t i l i z a  e n  l a  m e d i d a  e n  q u e  e n  s u  m e n t e  s e  
e n c u e n t r e  p r e s e n t e  l a  i d e a  c o r r e s p o n d i e n t e .  E s t a  t e s i s  h a c e  d i f i c u l t o s a  l a  
e x p l i c a c i ó n  d e l  a p r e n d i z a j e  :  e l  p r i m e r  l e n g u a j e ,  e n  a u s e n c i a  d e  i d e a s  i n n a t a s ,  
e s  i m p o s i b l e  p o r q u e  l a  c o m u n i c a c i ó n  r e q u i e r e  i d e n t i d a d  d e  d e n o m i n a c i o n e s  e  
i d e a s  e n t r e  l o s  h a b l a n t e s .  A d e m á s ,  s i  s ó l o  s e  p u e d e n  e m p l e a r  l a s  p a l a b r a s  a  l a s  
q u e ,  e n  l a  m e n t e  d e  c a d a  c u a l ,  c o r r e s p o n d e n  i d e a s  ¿ c ó m o  e x p l i c a r  e l  u s o  d e  l a s  
p a l a b r a s  q u e  d e s i g n e n  o b j e t o s  o  e x p e r i e n c i a s  d e s c o n o c i d o s ?  [ d e  B u s t o s  
G u a d a ñ o ,  E d u a r d o ,  2 0 0 0 ,  F i l o s o f í a  d e l  l e n g u a j e ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 8 - 1 0 2 ] .  

448 E s  p o r q u e  e l  c o n o c i m i e n t o  e s  a l  p r i n c i p i o  i n t u i t i v o  p o r  l o  q u e  c o n s i d e r a m o s  q u e  
S m i t h  n o  d a b a  t a n t a  i m p o r t a n c i a  a  l a  e d u c a c i ó n  e x t e r n a  c o m o  B e n t h a m  y  H u m e ,  
d a d o  q u e  l a  c a p a c i d a d  d e  c o m p r e n s i ó n  d e  l a s  c o s a s  e s  i n s t i n t i v a  -  a u n q u e  s í  l a  
v a l o r a b a  p a r a  c r e a r  i n d e p e n d e n c i a  r e s p e c t o  a  l a s  f u e r z a s  s e c t a r i a s .  E v e n s k y ,  
p o r  e l  c o n t r a r i o ,  c o n s i d e r a  q u e  p a r a  S m i t h  e s  f u n d a m e n t a l  l a  e d u c a c i ó n  
i n s t i t u c i o n a l i z a d a  [ E v e n s k y ,  J e r r y ,  1 9 9 3 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  t h e  H u m a n  F o u n d a t i o n  
o f  a  S u c c e s s f u l  L i b e r a l  S o c i e t y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 5 ,  n º  3 ,  
o t o ñ o ,  p .  3 9 5 - 4 1 2 ] .  

449 C o n  e s t a s  i d e a s ,  S m i t h  e s t á  c r i t i c a n d o  a  L o c k e ,  p a r a  e l  q u e  l a  s e n s a c i ó n  
p r e s e n t e  d e b e  s e r  u n  s e n t i m i e n t o  d e  t a c t o  o ,  s i  e s  d e  o t r o  t i p o ,  d e b e  s e r  
r e f e r i b l e  a  u n  o b j e t o  d e  t a c t o .  S i  e l  o b j e t o  d e j a  d e  s e r  t o c a d o  y  l a s  i d e a s  s e  
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es posible comenzar el  proceso de conocimiento intuit ivo necesario para 

seguir  con el  conocimiento derivativo.  El  mismo hecho de que conozcamos o 

expresemos algo  que se refiere a  otra cosa  demuestra que la comprensión y el  

lenguaje se forman a través de intuiciones de realidad.  Y esto lo hacemos por 

relación de la cosa con nosotros mismos y con todo lo demás.  

 Es decir ,  el  hombre primitivo primero denominaría a la  cosa por su 

conocimiento intuit ivo de la misma y,  posteriormente,  daría nombre a las 

ideas part iculares de la cosa.  Para l lamar a objetos part iculares,  lo haría por 

sus cualidades peculiares,  o por su relación con otras cosas.  Los adjet ivos 

serían concretos antes que abstractos (antes negro  que negrura) ,  pero 

cualquier  adjet ivo de por sí  presupone una comparación (entre negro  o  no 

negro)  y  por tanto una abstracción,  y  proceso complejo de ordenación y 

clarif icación.  El  género (que es anterior  al  adjet ivo y que,  de algún modo, 

viene a formar parte del  sustantivo a través de una terminación dist inta)  y  

número (primero con una variación de la palabra,  luego con palabras 

part iculares como “mucho”,  “poco”. . . )  se crearían igual .  La preposición 

requiere un esfuerzo de comparación y generalización.  Expresa la si tuación y 

relación entre las cosas,  por ejemplo,  la fruta del  árbol .  Los primeros verbos 

serían referidos a algo externo,  presente -  para dar alarma de que vienen los 

animales,  por ejemplo,  ¡viene! -  y  luego se crearían los t iempos.  El  verbo 

impersonal ,  que expresa la acción dentro del  t iempo frente a la  no acción,  

sería el  primero que se creó ( l lueve).  

 Smith se da cuenta de que el  lenguaje del  hombre es más imperfecto que el  

de la naturaleza.  Es una representación de objetos visibles y  tangibles y  de 

sentimientos,  un sistema plano y no con perspectiva.  El  lenguaje de la 

realidad desplegada en el  t iempo, sin embargo,  es un lenguaje con sustancia.  

Smith nos demuestra con la experiencia de un ciego al  que se le hace la luz 

cómo poco a poco y a través de la observación éste lograba ver los objetos tal  

y  como eran,  confundido al  principio por la perspectiva deformante de su 

inexperiencia.  Gracias a lo que Smith l lama un “principio inst int ivo ignoto”,  

pudo leer  el  lenguaje de la real idad,  que el  lenguaje humano ex post  nunca 

podría igualar .  Este lenguaje de la real idad,  por tanto,  no se aprende por el  

                                                                                                                                      
h a c e n  e s e n c i a  n o m i n a l  e n  l a  m e n t e ,  e l  c o n o c i m i e n t o  q u e  c o n s t i t u y e n  d e j a  d e  s e r  
r e a l .  L a  i d e a  d e  e s p a c i o  e s  a r t i f i c i a l  y  c o m p l e j a ,  h e c h a  d e  e s p a c i o s  p a r t i c u l a r e s  
q u e  s o n  m o d o s  s i m p l e s .  S i n  e m b a r g o ,  e s t á  d a d a  p o r  l a  v i s t a  y  t a c t o  y  e s ,  p o r  
t a n t o ,  s i m p l e .  
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sentido de tacto o vista,  que crean f iguras planas,  s ino de un sentido dist into,  

que crea la perspectiva dentro del  t iempo. 

 Cuando e l  joven declaraba que los  obje tos  que veía  tocaban sus  ojos  
c ier tamente  no quer ía  decir  que pres ionaban o  res is t ían  contra  sus  ojos ;  
porque los  obje tos  de  la  v is ta  nunca actúan sobre  e l  órgano en ninguna 
manera  que se  asemeje  a  la  pres ión o  la  res is tencia .  No podía  querer  
decir  más que es taban cerca  de  sus  ojos ,  o ,  para  hablar  con más 
propiedad,  quizá ,  que es taban en sus  ojos . . .  Cuando el  joven empezaba a  
comprender  la  in tensa y  ní t ida  perspect iva de la  naturaleza,  la  tenue y  
débi l  perspect iva  de  la  p intura  no le  impresionó nada,  y  e l  cuadro le  
pareció  lo  que en real idad era :  una superf ic ie  plana salpicada con var ios  
colores . . . .  no pudo haber  s ido as í  engañado por  una imitación tan 
imperfecta . . .  s i  no hubiera  es tado,  por  asociación de ideas  o  ALGÚN 
OTRO PRINCIPIO IGNOTO, f i rmemente  resuel to  a  esperar  c ier tos  
obje tos  tangibles  como consecuencia  de  los  vis ibles  que se  le  había  
presentado.  450 

 

 El  lenguaje surge del  deseo del  hombre de l levar a los demás a su terreno y,  

como nuestros sentimientos morales,  nace del  placer que buscamos en la 

coincidencia de sentimientos con otros.  Sin embargo,  el  lenguaje también se 

convierte en una uti l idad cuando se usa para dir igir  las mentes de otras 

personas,  a  través de la persuasión y,  así ,  El deseo de ser creídos,  el  deseo de 

persuadir,  de encabezar y dirigir  a otras personas. . .  Acaso sea el  inst into 

sobre el  que se funda la facultad del  habla,  la facultad característ ica de la 

naturaleza humana.451 Nuestra capacidad de razonar surge del  lenguaje,  dado 

que la razón es una forma de lenguaje o representación,  una imagen que 

relaciona ideas y  no realidades.  Para Smith,  el  lenguaje se acomoda al  

temperamento y momento histórico,  pero posiblemente también el  hombre se 

acomode a éste,  y  su razón se pervierta por perversiones del  lenguaje.  El  

lenguaje se parece a los sentimientos morales porque es reflejo de el los (y  no 

a la inversa).  

 Pero el  lenguaje cada vez va siendo más elemental .  El  primero que 

escribiera,  haría un carácter  para cada palabra o unidad de sentido,  pero al  ser  

muy l ioso y dif íci l  de memorizar,  se buscaría otro medio,  y  de ese modo se 

crearon las letras,  y  sus variantes,  las palabras.  Cuando dos naciones se 

juntan,  la  que adopta el  lenguaje de la otra nunca pierde el  suyo del  todo.  

Cuanto más se mult ipl ican estas mixturas,  más perderá su complejidad el  

lenguaje.  Los lenguajes modernos analí t icos,  comparados con los antiguos 

sintét icos,  son más proli jos,  menos agradables al  oído y más r ígidos en su 

posibil idad de ordenación de las palabras.  Los lenguajes avanzan como la 

                                                 
450 S m i t h ,  E P S :  O f  E x t e r n a l  S e n s e s :  6 5 - 7 :  1 5 9 - 1 6 0  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p p .  1 6 2 - 3 ) .  
451 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 8 6 - 7 .  
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construcción de máquinas.  Pero en el  caso de las máquinas,  la  simplicidad es 

algo posit ivo.  En el  lenguaje,  cuanto más simple,  menos variado es,  nos 

impide disponer esos sonidos de manera diversa ya que el  orden está casi  

determinado y,  al  f inal ,  será de hecho más proli jo.  Son necesarias más 

palabras para expresar lo que antes quedaba expresado con una (cuando,  como 

veremos inmediatamente,  su belleza depende de la concisión).  

  

La belleza del  lenguaje 

 

 Frente  a  Hume,  para e l  cual  la  bel leza del  lenguaje  v iene dada por  e l  ornamento  

de la  imagen,  Smith  af irma que v iene de  su senci l lez  y  propiedad,  es  decir ,  de  su  

capacidad de  comunicar  la  mente  del  autor y  crear  una empatía  de  sent imientos .  

Bentham no s iguió  en su  comunicación e l  parámetro de  la  real idad,  pero tampoco e l  

de  la  tradic ión,  un lenguaje  sent imental  que,  según é l ,  podía  l levar  a  equívocos:  

s iguió  su  propia imagen de la  ut i l idad y  pretendió crear  un lenguaje  ar t i f ic ial .   

 

 Según Hume, lo paradójico,  dif íci l  y  que produce sorpresa añade una 

apariencia de profundidad.  El  lenguaje ornamentado es más bello que el  

sencil lo dado que se presenta con más fuerza en la imaginación .  Nada puede 

gustar más a las personas de gusto que la naturaleza dibujada con todas sus 

gracias y ornamentos,  la belle nature o si  copiamos la vida normal,  los trazos 

deben ser fuertes y remarcables,  y  deben comunicar una imagen vívida a la 

mente.452 Igual  sucede con los oradores o f i lósofos.  Si su lenguaje no es 

elegante,  sus observaciones no comunes,  su sentido fuerte y masculino,  en 

vano presumirá de su naturaleza y simplicidad.  Puede ser correcto pero no 

agradable.453 Esto se debe a que,  en definit iva,  el  lenguaje no es más que una 

relación de ideas dentro de las palabras,  una imagen.   

 Sin embargo,  Hume apela a la  moderación y al  acercamiento a la naturaleza 

como patrón del  lenguaje.  Los lectores impresionables y  vacuos se dejan 

l levar por el  ornamento,  que creen más dif íci l  que la simplicidad de lenguaje.  

Por otra parte,  las producciones que son sólo sorprendentes,  s in ser 

naturales,  no pueden dar ningún entretenimiento duradero a la mente. . .  

Demasiado ornamento es un fal lo en todo t ipo de producción.454 Los excesos,  

tanto en simplicidad como en refinamiento deben evitarse,  pero el  punto 

                                                 
452 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  S i m p l i c i t y  a n d  R e f i n e m e n t  i n  W r i t i n g :  X X :  2 4 0 .  
453 I b i d .  
454 I b i d .  
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medio no está f i jado y admite de una gama considerable.  Debemos,  sin 

embargo,  guardarnos más contra los excesos de refinamiento que los de 

simplicidad,  sobre todo en las composiciones donde se expresan acciones y  

pasiones,  y  no tanto en las que consisten en reflexiones y  observaciones.  

 Aunque para Hume el  estándar de gusto es subjet ivo,  función de cómo el  

objeto l lega a la mente que busca belleza en él455,  hay un estándar establecido,  

universal ,  que el  que observa el  objeto con cuidado y exacti tud sabrá leer .  Si  

el  hombre no es capaz de percibir lo en ese objeto de arte es por la  prisa y  

ansiedad.  Hay un nerviosismo y prisa de pensamiento que acompaña la 

primera ojeada de cualquier obra,  y  que confunde el  sentimiento genuino de 

belleza.456 Pero un hombre que no t iene elemento de comparación no está 

cualif icado para pronunciar  ninguna opinión con respecto a un objeto 

presentado ante él .  Sólo la comparación nos da una est imación del  

merecimiento de alabanza o culpa.457 

 Contra Hume, Smith considera que la belleza del  lenguaje está,  no en la 

ornamentación,  sino en la capacidad de comunicar la  real idad con sencil lez.  

Esta sencil lez,  supone la expresión más r ica de la realidad representada.  Sin 

embargo,  en el  caso de las artes imitat ivas,  su belleza depende de la 

disparidad de la imitación con el  objeto imitado no,  como decía Hume, de su 

parecido con la naturaleza:  lo que queremos es empatizar con un sentimiento 

original  de la  mente del  autor,  que nos sorprende porque nunca lo hemos 

observado en la naturaleza.  

 Para Smith,  lo importante del  lenguaje es la  veracidad.  El  autor es el  origen 

del  lenguaje y  el  s ignificado es pre-l ingüíst ico ( inmanente en el  texto),  en 

                                                 
455 U n a  s u b j e t i v i d a d  q u e ,  c o m o  v i m o s ,  s e  e x t i e n d e  i n c l u s o  a  u n a  r e l a c i ó n  e n t r e  l o s  

e s t á n d a r e s  e s t é t i c o s  y  l o s  m o r a l e s  [ E l ó s e g u i  I t x a s o ,  M a r í a ,  1 9 9 2 ,  “ U t i l i d a d ,  
A r t e ,  V i r t u d  y  R i q u e z a  e n  l a  I l u s t r a c i ó n  E s c o c e s a ” ,   T é l o s .  R e v i s t a  
I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  1 ,  n º  2 ,  j u n i o ,  p .  5 1 - 9 ] .  

456 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  S t a n d a r d  o f  T a s t e :  X X I I I :  2 7 5 .  
457 C o m o  d i c e  M a r c h á n  F i z ,  H u m e  h a c e  u n a  p i r u e t a  m e n t a l  q u e  p r o c l a m a  l a  

u n i v e r s a l i d a d  f á c t i c a  d e l  g u s t o .  E n  p r i n c i p i o ,  l a  b e l l e z a  n o  e s  u n a  c u a l i d a d  d e  
l a s  c o s a s ,  s i n o  q u e  e x i s t e  s o l a m e n t e  e n  l a  m e n t e  q u e  l a  c o n t e m p l a  q u e  n o  t i e n e  
p o r  q u é  r e n d i r  c u e n t a s  a  n a d a .  P e r o  l a  d i v e r s i d a d  y  r e l a t i v i d a d  d e l  g u s t o  n o  
i m p i d e  q u e  s e a  r e c o n o c i d o  u n  j u e g o  r e f i n a d o ,  d e l i c a d o  d e  l a  i m a g i n a c i ó n .  
C u a l q u i e r  d e s a c u e r d o  s e  p r o y e c t a  e n  l a  p a n t a l l a  d e  l a  u n i v e r s a l i d a d .  L a  
u n i v e r s a l i d a d  d e l  g u s t o  s e  c o n q u i s t a  a  t r a v é s  d e l  e j e r c i c i o  d e  u n  a r t e ,  d e  l a  
o b s e r v a c i ó n  f r e c u e n t e  d e  v a r i a s  c l a s e s  d e  b e l l e z a  y  d e  l a  c o m p a r a c i ó n  e n t r e  u n a  
g a m a  a m p l i a  d e  o b r a s  p e r t e n e c i e n t e s  a  é p o c a s  y  p u e b l o s  d i v e r s o s  q u e  n o s  
m u e s t r a n  l o s  s e n t i m i e n t o s  c o m u n e s  a  l a  n a t u r a l e z a  h u m a n a .  E l  g u s t o ,  p a r t i c i p e  
d e  l o s  p o d e r e s  c r e a t i v o s  d e  l a  i m a g i n a c i ó n ,  n o  e s  u n  m o d o  e s t á t i c o  s i n o  u n  
p r o c e s o  q u e  e v o l u c i o n a  c o m o  r e c h a z o  d e  l a  a u t o r i d a d  y  l o s  p r e j u i c i o s ,  s o b r e  



 2 9 7

espera del  lector empático para restaurar el  s ignificado originario.  En el  s iglo 

XX ha sido cuestionado si  el  s ignificado está presente en el  texto o se 

construye por el  proceso de lectura.  La expresión muerte del  autor  pretende 

mostrar  que la autoría no puede usarse para proporcionar un principio de 

interpretación.  La r iqueza del  texto puede explicarse independientemente de si  

el  autor era consciente de el lo.  Cada lector crea la obra con su lectura,  y  el  

lenguaje se lee dentro del  lenguaje mismo. Esta teoría considera que la 

imagen,  aunque no haga referencia a ninguna realidad de las cosas o del  

sentimiento,  t iene un valor intr ínseco -  un valor que sólo se puede dar dentro 

de la comparación.  

 Sin embargo,  Smith usa el  principio de intención del  autor,  que nos saca de 

la subjet ividad para decirnos que el  escri tor  no quiere expresar “cualquier” 

cosa que el  lector quiera oír ,  s ino sus  sentimientos y  pensamientos de la forma 

más propia y  ajustada,  dentro del  contexto en que escribe.  El  hecho de que el  

lector entienda otro significado totalmente dist into es un fracaso del  escri tor ,  

una perversión del  lenguaje o una ausencia de ubicación por parte del  lector.  

El  lenguaje,  por tanto,  es sólo un instrumento mediador del  sentimiento real ,  

no una imagen admirativa que se explica por sí  misma y que apela a 

“cualquier  yo” que la protagonice.458 En este caso,  cualquier  imagen o detal le 

pueden ser  válidos si  el  receptor recibe impulsos de el los que le sugieren 

algo. . .  y  le  hacen enfocar su atención en ese objeto. . .  Para Smith,  la  belleza 

del  lenguaje es como la de cualquier  sistema, una ordenación de fenómenos 

diversos desde un único principio general ,  dist intas observaciones conectadas 

por unos pocos principios comunes.  En este sentido,  su teoría es de anti-

retóricas  porque,  también en el  tema del  lenguaje,  Smith quería hacer ver que 

éste es un sistema de belleza que intenta describir  las cosas y  sentimientos 

                                                                                                                                      
t o d o  r e l i g i o s o s ,  c o m o  o b s t á c u l o s  d e l  m i s m o  [ M a r c h á n  F i z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  
e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 1 - 2 ]  

458 S i n  e m b a r g o ,  c o n  R i c o e u r ,  p e n s a m o s  q u e  e s t o  n o  d e b e  s e r  e l  m u n d o  e s p i r i t u a l  
q u e  p r e c e d i ó  e n  e l  a u t o r  a  l a  g é n e s i s  d e l  t e x t o ,  n o  s e  t r a t a  d e  u t i l i z a r  e l  t e x t o  
c o m o  m e d i o  e n t r e  p s i q u i s m o s  e x t r a ñ o s  n i  v o l v e r  a  l a  v i d a  l a s  s o m b r a s  d e l  
p a s a d o .  “ I n t e r p r e t a r  e s  a p r o p i a r s e  d e  l a s  i n t e n c i o n e s  d e l  t e x t o ” ,  n o  l a  d e l  a u t o r ,  
n o  l o  v i v i d o  p o r  e l  e s c r i t o r  a  l o  q u e  d e b e m o s  t r a n s p o r t a r n o s ,  s i n o  l o  q u e  q u i e r e  
e l  t e x t o ,  e s  d e c i r ,  i n t r o d u c i r n o s  e n  s u  s e n t i d o  y  e n  l a  d i r e c c i ó n  q u e  a b r e  a l  
p e n s a m i e n t o .  E l  l e c t o r  t o m a  l a  d e c i s i ó n  d e  p e r m a n e c e r  e n  e l  “ l u g a r  d e l  t e x t o ”  y  
e n  e l  “ a i s l a m i e n t o ”  d e  e s t e  l u g a r :  e l  t e x t o  n o  t i e n e  e x t e r i o r ,  s ó l o  i n t e r i o r ,  n o  
p r e t e n d e  a u t o t r a s c e n d e r s e .  E l  f i n  d e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  e s  e l  m u n d o  c o n f i g u r a d o  a  
p a r t i r  d e l  t e x t o  p o r  u n  l e c t o r  c o n c r e t o  y  a c t u a l .  L a  e x p e r i e n c i a  e s t é t i c a  e s  u n a  
f o r m a  d e  a u t o c o m p r e n d e r s e  o  c r e a r s e  d e n t r o  d e l  t e x t o  y  e n  s u  m u n d o  [ G i v o n e ,  
S e r g i o ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e  l a  E s t é t i c a ,  M a d r i d ,  T e c n o s ,  p .  1 9 5 - 6 ]  
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para,  por empatía,  expresarlos a otros seres humanos.  Por tanto,  no debe 

imponerse al  hombre ni  a  la  realidad expresada.  

 Lo más importante de una obra es que el  autor tenga conocimiento de lo 

que trata y  debe demostrar  que siente la realidad moral  que expresa.  La 

expresión del  que demuestra de modo agradable que se ve afectado por las 

desdichas de otros crea en nosotros una capacidad de empatizar con él  porque 

nos traslada sentimientos melancólicos o bellos,  y  el  placer provendrá de la 

coincidencia de sentimientos con el  orador y  con el  sujeto imaginado del  

discurso,  que nos produce compasión.  

 También el  orden de las palabras es fundamental:  éste debe ser  el  que haga 

el  s ignificado más intel igible,  l ibre de paréntesis  y  palabras superfluas,  con 

precisión,  e  intentando que las frases no sean demasiado largas.  El  orden de 

las palabras debe ser ,  por tanto,  el  que naturalmente l legue a la  mente y  mejor 

exprese el  sentido.  Cuando el  sentimiento del  que habla es claro,  sencil lo e 

ingenioso,  y  la  pasión que posee e intenta por empatía comunicar a su oyente 

se expresa sencil la  y  convenientemente,  la  expresión t iene toda la fuerza y  

belleza que el  lenguaje le puede dar .  La expresión debe coincidir  con la mente 

del  autor. . .  El objet ivo del  lenguaje es la  comunicación,  y  Smith cri t ica la  

reverencia a palabras dist intas del  uso normal o con presentación inusual .  

También ataca la noción de que se debe escribir  como algún otro autor 

antiguo o moderno: se debe escribir  como uno mismo es.  Las f iguras del  

lenguaje sólo contribuyen a su belleza mientras sean formas justas y  naturales 

para expresar esos sentimientos.  No añaden o quitan nada de belleza de 

expresión,  que consiste en el  sentimiento o elegancia.  Por tanto la belleza se 

basa en la propiedad,  y  la estét ica se centra en la correspondencia,  relación y 

afinidad.  El  est i lo excesivamente ornamentado es arbitrario,  no t iene nada que 

ver con la mente del  autor y ,  por tanto,  no comunica nada al  lector.  Sin 

embargo,  la  elegancia de expresión es necesaria para la comunicación poética,  

y ,  así ,  Smith decía  Me disgusta ese est i lo de andar por casa que algunos 

piensan que es más apropiado para apelar al  lenguaje de la naturaleza y 

simplicidad.459 En cualquier  caso,  toda crí t ica es un poco superflua,  porque 

como dice Smith,  Aprenderás más de la poesía leyendo un buen poema, que 

por miles de volúmenes de crí t ica.460 

                                                 
459 S m i t h ,  L R B L :  T h e  b e e  o r  L i t e r a r y  w e e k l y  i n t e l l i g e n c e ,  f o r  W e d n e s d a y ,  M a y ,  1 1 ,  

1 7 9 1 ,  A p é n d i c e  1 ,  p .  2 3 0 .  
460 I b i d .  I g u a l m e n t e ,  B u r k e  s e  a p e n a r í a  d e  a q u e l l o s  q u e  e s t á n  h a b i t u a l m e n t e  

d e d i c a d o s  a  e n c o n t r a r  f a l t a s  e n  l o s  d e m á s :  “ A l  o d i a r  l o s  v i c i o s  d e m a s i a d o ,  a m a n  
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 Por otra parte,  según Hume, el  hombre busca imitar  a la  naturaleza en el  

arte pero comprueba,  con irr i tación,  que la naturaleza siempre ordena de una 

forma más bella,  con formas vivas.  Admiramos una obra de arte cuando se 

acerca lo más posible a la naturaleza a la que imita.  Admiramos,  al  ver la  

obra,  no sólo la sensación de que los medios l levan al  f in,  s ino la belleza de 

la mente que lo ha realizado,  que ha conseguido acercarse a la  perfección de 

la naturaleza.  Smith,  por contra,  dice que en las artes imitat ivas nos molesta 

que nos engañen con una i lusión de realidad.  Preferimos los objetos 

exclusivos que no tengan una réplica exacta en la naturaleza,  de la que 

siempre serán meros imitadores.461 Lo que queremos es empatizar con un 

sentimiento original  de la mente del  autor,  que nos sorprende porque nunca lo 

hemos observado en la naturaleza.  Smith hace una defensa del  arte no 

natural ista:  en el  s iglo XX podría extenderse,  incluso,  al  arte abstracto,  con 

una exclusividad que antes no había sido ejecutada,  ni  s iquiera por la  

naturaleza.   

 La dispar idad entre  e l  obje to  imitador  y e l  imitado es  e l  fundamento 
de la  bel leza de la  imitación.  Como un objeto  no se  parece naturalmente  
a l  o t ro ,  nos  place que por  e l  ar te  l legue a  parecérsele .  Cabría  af i rmar  que 
las  t i jeras  de  podar  del  jardinero son un ins trumento escul tór ico en 
extremo tosco.  Y s in  duda lo  son cuando se  las  emplea  para  imitar  las  
f iguras  humanas o  incluso animales .462 

  

 En la belleza de una obra de teatro,  Smith también contradice a Hume. 

Según Hume, cuando observamos una obra de teatro,  nos gusta que nos 

transmita sentimientos sobre todo de indignación y compasión.  La mente está 

incómoda cuando está en absoluto reposo y tranquil idad,  y  para distraer  la  

                                                                                                                                      
p o c o  a  l o s  h o m b r e s ”  [ B u r k e ,  E d m u n d ,  1 9 0 9  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  
B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  o n  t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d .  N u e v a  
Y o r k ,  T h e  H a r v a r d  C l a s s i c s ,  e d i t a d o  p o r  C h a r l e s  W .  E l i o t ,  L .  L .  P .  F .  C o l l i e r  &  
S o n  C o r p o r a t i o n ,  p .  3 0 3 ] .  

461 S m i t h  n o  s e  a l e j a  e n  e s t o  d e  l a s  t e n d e n c i a s  d e  s u  t i e m p o ,  c o m o  l a  “ q u e r e l l e ”  d e l  
S e i s c i e n t o s ,  q u e  t o d a v í a  v a l o r a b a  l a s  c r e a c i o n e s  d e l  a r t e  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l  
b a r e m o  i m i t a t i v o  p e r o  t a m b i é n  c o m e n z a b a  a  c o n s i d e r a r  e l  p r i n c i p i o  d e  l a  
I n v e n t i o .  E l  a r t e  n o  d e b e  s ó l o  p r o p o r c i o n a r  p l a c e r ,  s i n o  d e s e n c a d e n a r  t o d a  u n a  
g a m a  d e  e m o c i o n e s  p s í q u i c a s .  A u n q u e  a ú n  i m i t e ,  y a  n o  p e r s i g u e  l a  p e r f e c c i ó n  
d e  l a  i m i t a c i ó n  d e  l o s  a n t i g u o s  o  d e  l a  n a t u r a l e z a ,  s i n o  l a  p e r f e c c i ó n  d e l  e f e c t o ,  
e s  d e c i r ,  s u s c i t a r  e l  a f e c t o ,  l a s  p a s i o n e s  a r t i f i c i a l e s .  E l  d e b i l i t a m i e n t o  d e l  
p r i n c i p i o  i m i t a t i v o  t a m b i é n  v a  p a r e j o  c o n  l a  i d e a  d e l  a r t e  c o m o  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  
l a  l i b e r t a d  o  “ j u e g o  l i b r e  d e  f a c u l t a d e s ” ,  q u e  r e t i e n e  p e r o  t a m b i é n  a l t e r a  l a s  
i m á g e n e s  p e r c i b i d a s .  L a  e s t é t i c a  m o d e r n a  s e  c o n s t r u y e  d e  m o d o  q u e ,  s i  a n t e s  s e  
s u p o n í a  q u e  l a  o b r a  i m i t a b a  l o s  s e r e s  y  l a s  c o s a s  d e  l a  n a t u r a l e z a  o  l o s  m o d e l o s  
d e l  a r t e ,  a h o r a  e l  a r t i s t a  i m i t a  a  l a  n a t u r a l e z a  e n  c u a n t o  e s  r e c o n o c i d a  c o m o  
p r i n c i p i o  “ c r e a d o r ”  p o r  a n a l o g í a  c o n  é l  m i s m o  [ M a r c h á n  F i z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  
e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 2 - 2 9 ]  

462 S m i t h ,  E P S :  O f  I m i t a t i v e  A r t s :  I :  1 0 , 1 4  ( t r a d .  P i r á m i d e :  p .  1 8 1 ) .  
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atención de sí  misma, t iende al  movimiento.  El  espectador necesita una 

ruptura de su costumbre y ,  por alguna razón,  le  place que le deshagan su 

estructura mental .   

 La vis ión o ,  a l  menos,  imaginación de  las  pas iones  fuer tes ,  que 
surgen de una gran pérdida o  ganancia ,  afecta  a l  espectador ,  por  
s impat ía ,  le  da  a lgunos toques  de  la  misma pasión,  y  le  s i rve  como un 
entre tenimiento momentáneo.  Hace que e l  t iempo pase  más rápido,  y  es  
una ayuda a  la  opres ión bajo  la  que los  hombres  comúnmente  t rabajan 
cuando se  dejan enteramente  a  sus  propios  pensamientos  y 
meditaciones . 463 

 

 Pero hay una dif icultad.  El  mismo objeto de afl icción que gusta en una 

tragedia,  aunque cure la  indolencia,  nos causaría dolor.  Hume apoya la teoría 

de Fontenelle a este respecto.  El  placer y  dolor no dif ieren mucho en la causa,  

de modo que el  placer,  l levado demasiado lejos,  es doloroso;  y  el  dolor que se 

modera,  es placer.  Hay por tanto una pena agradable,  que consiste en un dolor 

reducido.  Al ver una obra,  tenemos conciencia de que lo que se está contando 

es falso,  y  esto nos alegra,  creando placer,  o reduciendo la angustia de 

observar la  obra.  Nos apenamos de los infortunios del  héroe,  pero 

inmediatamente nos reconforta saber que todo es una f icción.  Pero,  añade 

Hume, también de las arengas históricas de Cicerón obtenemos placer y ,  s in 

embargo,  creemos que lo que cuentan es real .  El  efecto procede de esa misma 

elocuencia con la que la escena melancólica se presenta.  Es la admiración a la 

mente que ha desplegado esos talentos lo que,  con la fuerza y  belleza de 

expresión,  nos produce placer.  En el  caso de la tragedia,  el  hecho de la 

imitación crea mayor placer.  

 Para Smith,  s in embargo,  la  admiración de la obra depende menos del  

placer que reporta o de la belleza,  como del  hecho de que los actores consigan 

por un momento ser  el  centro de atención y hacer f i jar  en el los la  mirada.  Lo 

que hace un actor repercute en la admiración de todos los demás,  porque da 

valor a la  obra en sí .  El  que observa la obra en soli tario no la admira de la 

misma manera que el  que la observa con el  público aplaudiendo,  porque la 

misma obra se crea junto con el  efecto del  público en cada representación.  En 

este sentido,  Smith se hace consciente del  viejo problema de la retórica:  de la 

relación de forma, contenido y audiencia y ,  en definit iva y  como siempre,  de 

la importancia del  espectador.464 El  mismo autor al  escuchar los aplausos no se 

                                                 
463H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  T r a g e d y :  X X I I :  2 5 9 .  
464G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  4 1 .  
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alegra porque haya creado placer,  s ino por haber logrado la alabanza del  

público hacia su obra,  con la que han conseguido empatizar .465 

 Bentham sigue las teorías de Mill  del  lenguaje,  s in extenderlas466.  En su 

consideración de que el  lenguaje se forja por relaciones de ideas indisolubles,  

creyó que era necesario transformarlo para cambiar a su vez las relaciones de 

ideas.  El  lenguaje creado por la  tradición era un lenguaje sentimental  que 

l levaba a equívocos,  sobre todo en moral  y  legislación.  Por tanto,  creó 

palabras nuevas que definió lógicamente en base al  lenguaje común. Sus 

textos se hacen más complicados a medida que desarrolla su teoría y ,  en su 

intento de dejar  todo clarif icado dentro de la escri tura,  se deja l levar por el  

miedo al  vacío y  realiza clasif icaciones,  apartados y  subapartados,  principios 

y  subprincipios.467 Su lenguaje es,  por tanto geométrico:  se trata de otra forma 

de al ienación en la abstracción,  porque aunque fuera posible crear un lenguaje 

universal ,  en dos generaciones ese lenguaje dejaría de ser  universal ,  a  no ser  

                                                 
465P a r a  u n a  e x t e n s i ó n  d e  l a  t e o r í a  d e  S m i t h ,  v é a s e  A p é n d i c e  1 3  “ L a  b e l l e z a  d e l  

l e n g u a j e  e n  l a  t e o r í a  l i n g ü í s t i c a  d e  S m i t h ” .  
466 V é a s e  A p é n d i c e  1 4 ,  “ L a  t e o r í a  d e l  l e n g u a j e  d e  J a m e s  M i l l ” .  
467C o m o  e j e m p l o  d e  d i d á c t i c a  y  e s t r u c t u r a  l i n g ü í s t i c a  r e c u r r e n t e  e n  B e n t h a m ,  v e m o s  

c o m o  e n  C h r e s t o m a t i a  e s t a b l e c e  i n f i n i d a d  d e  p r i n c i p i o s  p a r a  l a  e d u c a c i ó n ,  
e c o n o m í a . . .  C o n t e s t a  a  1 0 0  o b j e c i o n e s  q u e  i m a g i n a  q u e  l e  p o d r í a n  h a c e r  a  l a  
e s c u e l a  c h r e s t o m á t i c a  y ,  p o r  e j e m p l o ,  c o n s i d e r a  q u e  d e b e  e n u m e r a r  y  e x p l i c a r  
4 3  p r i n c i p i o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n ,  c o n  s u s  s u b p r i n c i p i o s  [ B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 3 ,  
C h r e s t o m a t i a ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 0 1 ] :  E n t r e  l a s  p a l a b r a s  q u e  
i n t r o d u c e ,  n o r m a l m e n t e  c o n  r a í z  g r i e g a ,  e s t á n  p s a m m o g r a p h i c  ( g r i e g o  -  t i e r r a  /  
e s c r i b i r )  q u e  e s  u n  p r i n c i p i o  p o r  e l  c u a l  l o s  n i ñ o s  d e b e n  e s c r i b i r  e n  l a  t i e r r a  e n  
v e z  d e  c o n  p l u m a ,  d a d o  q u e  e s  m á s  b a r a t o ,  l o s  c a r a c t e r e s  s e  t r a z a n  m á s  
f á c i l m e n t e  e n  e l l a  a  e d a d  t e m p r a n a  y  s e  p u e d e n  i m p r i m i r  c o n  m a y o r  t a m a ñ o ;  e l  
e u d a e m o n i c s  ( g r i e g o  -  f e l i c i d a d )  q u e  e s  e l  o b j e t o  d e  t o d a s  c i e n c i a ,  l a  o n t o l o g í a ,  
y  s e  d i v i d e  e n  l a  e n s e ñ a n z a  c h r e s t o m á t i c a  e n  c o e n o s c o p i c  ( c o s a s  c o m u n e s  a  l o s  
s e r e s ,  o n t o l o g í a  o  m e t a f í s i c a )  e  i d i o s c o p i c  ( p e c u l i a r  a  d i f e r e n t e s  c l a s e s  d e  
s e r e s ,  o n t o l o g í a  i d i o s c ó p i c a ) .  D e n t r o  d e  l a  i d i o s o p i c  e s t á  l a  s o m a t o s c o p i c  
( c o n c e r n i e n t e  a  l o s  c u e r p o s )  y  l a  p n e u m a t o s c o p i c  ( p e r t e n e c i e n t e  a  l a  m e n t e ) .  
D e n t r o  d e  l a  s o m a t o s c o p i c  e s t á  l a  p o s o s c o p i c  ( c o n c e r n i e n t e  a  l a  c a n t i d a d )  y  
p o i o s c o p i c  ( c o n c e r n i e n t e  a  l a  c u a l i d a d ) .  D e n t r o  d e  l a  p n e u m a t o s c o p i c  e s t á  l a  
n o o s c o p i c  ( c o n c e r n i e n t e  a  l a  f a c u l t a d  i n t e l e c t u a l )  y  l a  p a t o s c o p i c  ( p e r t e n e c i e n t e  
a  l a  f a c u l t a d  s e n s i t i v a ) .  D e n t r o  d e  l a  p o s o s c o p i c ,  o  d i c h o  e n  t é r m i n o s  s e n c i l l o s ,  
m a t e m á t i c a s ,  e n c o n t r a m o s  l a  a l e g o m o r p i c  ( q u e  n o  c o n c i e r n e  a  l a s  f o r m a s )  y  l a  
m o r p h o s c o p i c  ( q u e  c o n c i e r n e  a  l a s  f o r m a s ,  e n  t é r m i n o s  s e n c i l l o s  g e o m e t r í a ) .  
D e n t r o  d e  l a  a l e g o m o r p i c  e s t á  l a  g n o s t o s y m b o l i c  ( c o n c e r n i e n t e  a  s i g n o s  d e  
c a n t i d a d  c o n o c i d a ,  e n  t é r m i n o s  s e n c i l l o s  a r i t m é t i c a )  y  l a  a g n o s t o s y m b o l y c  
( c o n c e r n i e n t e  a  s i g n o s  d e  c a n t i d a d  d e s c o n o c i d a ,  e n  t é r m i n o s  s e n c i l l o s ,  á l g e b r a ) .  
D e n t r o  d e  l a  p o i o s c o p i c ,  a  s u  v e z ,  h a y  o t r a  s u b d i v i s i ó n  b i n o m i a l  q u e  s e  
s u b d i v i d e  b i n o m i a l m e n t e  h a s t a  t r e s  v e c e s . . .  T o d a s  l a s  d e m á s  s u b d i v i s i o n e s  
t i e n e n  s u b d i v i s i o n e s  b i n o m i a l e s  a  l a s  q u e  B e n t h a m  t i e n e  q u e  e s t a b l e c e r  u n  f i n a l ,  
p e r o  q u e  p o d r í a n  s e g u i r  s u b d i v i d i é n d o s e  o  b i e n  p o r  “ p r o g r e s o ”  d e  l a  c i e n c i a  o  
b i e n  p o r  “ a n s i e d a d ”  d e l  c l a s i f i c a d o r .  B e n t h a m  s i g u e ,  p o r  t a n t o ,  e l  m é t o d o  
d i c o t ó m i c o  d e  c l a s i f i c a c i ó n  b o t á n i c a ,  d e  c o n j u n t o s  c o m p l e m e n t a r i o s  ( A  y  n o  A  e s  
i g u a l  a l  u n i v e r s o ) ,  u n  c ó d i g o  b i n a r i o  p a r e c i d o  a l  d e  l o s  o r d e n a d o r e s  q u e  
p r e t e n d e ,  d e  e s t e  m o d o ,  s e r  o m n i c o m p r e n s i v o .  
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que fuera forzado.  En ocasiones uti l iza el  método declamativo;  sin embargo,  

en general ,  busca sólo adaptarse al  principio de la  ut i l idad que imprimió 

desde joven en su imaginación.  Dice Bentham: La escri tura no es en sí  misma 

más que una forma de dibujo,  e  incluso el  modo más fácil  de dibujar.468.  

                                                 
468 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 5 ,  F r a g m e n t o  s o b r e  e l  G o b i e r n o ,  L o s  g r a n d e s  p e n s a d o r e s ,  

M a d r i d ,  S a r p e .  
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CONCLUSIÓN DE “TEORÍAS FILOSÓFICAS Y DE LA ACCIÓN 

HUMANA”  

 

 En esta sección,  hemos planteado una descripción de la realidad tanto 

epistemológica como dentro del  comportamiento humano. Contra la teoría 

de Hume y sin necesidad de suponer ideas preexistentes a la 

autoconciencia,  hemos demostrado que existe un yo permanente.  Este yo es 

el  observador del  presente particular,  no sucesivo,  y es ubicuo y 

compartido por todos los presentes.  Es el  “único” yo l ibre y con principios 

activos,  todos el los relacionados con la voluntad de vivir.  Es también el  

único yo perceptivo,  y su capacidad de percepción no se da por 

impresiones,  como querría la f i losofía fenomenista,  s ino por la porosidad 

al  t iempo del  que es ubicuo.  De manera natural se produce un reencuentro 

del  t iempo externo (la cosa) y el  interno (el  recuerdo),  una forma en que el  

Tiempo (que es el  creador y sus creaciones) se consuela de su realidad, 

“siempre” y renovadamente descubierta.  Así  es como se producen las 

relaciones de ideas y realidades,  y con el lo demostramos la posibil idad de 

conocimiento.  Este yo se dilata a los objetos y crea una sensación de 

intimidad, haciendo del  presente un recuerdo autocontenido.   

 Sin embargo,  el  descreimiento en la realidad y la idea de “no t iempo” 

transforman el  comportamiento humano y lo hacen reactivo o no actuante.  El  

hombre crea un yo externo al  t iempo, no perceptivo sino conceptualizador,  

incapaz de conocer.  El  hombre que protagoniza la f i losofía fenomenista,  al  

que le l legan los placeres y  dolores (su objeto de deseo) en forma de 

impresiones,  es un hombre estát ico.  Su máximo de fel icidad se daría si  le  

introdujesen esas “percepciones interesantes” por medios técnicos,  ciertos y  

seguros.  El  hombre real ,  s in embargo,  no quiere observar una imagen; quiere 

una correspondencia con la vida y  encontrar  una sensación de l ibertad y  

grat i tud compartida en sus iguales.  Hemos estudiado los procesos de 

separación de la realidad que provoca el  yo imagen y las rupturas del  t iempo a 

las que l leva.  Así  mismo, hemos visto cómo sólo el  yo observador es capaz de 

ponerse en el  lugar de otra persona manteniendo sus principios act ivos.  Lo 

que hemos l lamado simpatía l i teraria,  que describe Adam Smith,  y  la simpatía 

ut i l i taria,  que describe Hume, son,  sin embargo,  inactivas y  “no sint ientes”.   
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 Sin embargo,  hemos querido resolver algunos de los problemas recurrentes 

que se han planteado en el  pensamiento ét ico de Smith,  Hume y Bentham, y  

hemos podido comprobar que,  con su teoría,  Adam Smith intentaba cri t icar  al  

ut i l i tarismo desde diversos ángulos y  demostrar  la  existencia de una realidad 

f ísica y  moral  más al lá del  discurso humano y la imaginación.  Esta moral  no 

depende tanto de las consecuencias de los actos -  no en vano éstas son una 

imagen que puede dibujarse a discreción - ,  s ino de la voluntad del  hombre de 

abrir  su yo hacia “lo otro” sin apropiarse de la realidad,  sin encerrarla en un 

yo que sólo busca autoadmirarse pero que,  contradictoriamente,  nunca podría 

tener un contenido real .  El  pensamiento de Hume y Bentham está anegado por 

el  inst into de muerte;  y  el  placer basado en la ut i l idad es una huida,  un 

intento de "olvidar" esta idea que,  de algún modo, vacía el  presente.  Sin 

embargo,  como demuestra la misma teoría f i losófica de Hume, este placer no 

existe,  o al  menos nunca existe en el  momento actual .  El  ego basado en la 

ut i l idad está hueco en el  presente porque se interpone al  f luir  del  t iempo, y  es 

lógico que la mayoría de los autores huya del  cal if icat ivo de uti l i tarista,  ya 

que todos intuimos que,  en últ ima instancia,  el  hombre no es -  ni  puede ser  -  

ut i l i tarista.  El  inst into de muerte "bombardea" y  rompe los sentimientos de un 

yo capaz de exist ir  en el  presente.  El  t iempo -  que no concibe la idea de 

muerte -  vive guiado por la  confianza y  la grat i tud;  la  motivación del  ego 

basado en la ut i l idad es luchar contra su propia desaparición,  incomodado 

ante el  s in sentido de creer tener su origen en sí  mismo cuando se sabe 

consecuencia y  no causa,  y  de tener que mantener e identif icarse con un 

elemento externo al  t iempo, no perfectamente dependiente de él ,  que en el  

caso del  yo del  hábito de Hume se si túa en la imagen del  pasado; y  en el  caso 

del  télos  de Bentham, en la del  futuro.  
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INTRODUCCIÓN DE “DERECHO” 

 

 

 La ciencia jurídica se ha visto importunada por la  just if icación de la 

legit imidad del  Derecho impuesto por el  Estado: si  lo reducimos a la ley 

posit iva,  lo vaciamos de contenido material ,  meta -  jurídico,  y  tendremos 

entonces que afirmar que éste es una construcción sin mayor fundamento que 

la superioridad del  poder que puede producir  en otras personas un daño y 

forzarlas mediante el  temor a este daño.  No existen,  por tanto,  mandatos 

coactivos “injustos”,  porque la ley es una imposición cualquiera de la 

voluntad arbitraria y  cambiante del  soberano,  sea éste el  rey,  un t irano o el  

pueblo.  La f i losofía del  Derecho se resiste cada vez más a esta 

desnatural ización,  porque en todos los momentos de la Historia en que se ha 

separado la idea de Derecho del  Derecho natural ,  ésta ha sido puesto al  

servicio de part idos e intereses polí t icos,  como sucedió en el  caso del  nazismo 

o del  marxismo -  leninismo. Sólo puede obtenerse una idea del  Derecho en 

base a una de Derecho natural469.  Efectivamente,  consideramos que no se 

puede reducir  la  just icia a la  ley posit iva,  algo que sería como afirmar que es 

imposible cri t icar  al  Estado o a cualquier  persona f ísica o jurídica.  

 Por eso,  querríamos realizar  un nuevo planteamiento del  derecho natural  en 

base a la teoría f i losófica presentada.  Nos ayudaremos de las doctrinas del  

origen del  derecho y el  Estado de Hume, Bentham y Smith,  cuyas premisas 

consideramos que son la base de “casi” todas las demás f i losofías del  derecho.  

Las teorías del  t iempo sobre las que se basa esta tesis  van a ser  el  elemento 

central  sobre el  que diferenciaremos estas f i losofías,  que compararemos 

detal ladamente para mostrar  sus claroscuros.  Explayaremos aquellas bases de 

la teoría del  derecho de nuestros tres autores que consideramos que se han 

malinterpretado en la historia del  pensamiento.  En el  caso de Adam Smith 
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veremos que,  también en este tema tan dif íci l ,  intentaba enfrentarse al  

ut i l i tarismo reinante en su t iempo -  y ,  a  pesar de que mantuvo elementos 

uti l i tarios,  part iremos de su teoría tanto para la alabanza como para la crí t ica.   

 En nuestra nueva defensa del  derecho natural ,  veremos que la idea de 

just icia es independiente de que el  Estado obligue a su cumplimiento:  subyace 

naturalmente al  hombre un deseo de demostrar  respeto a la  vida.  Eliminaremos 

los argumentos basados en la ut i l idad de la idea de Derecho natural  e  

intentaremos determinar por qué el  Estado,  una máquina uti l i taria,  ha 

monopolizado e impuesto la just icia y ,  en últ ima instancia,  cómo ha surgido 

esa inst i tución polí t ica.  De hecho,  intentaremos redefinir  el  concepto de 

inst i tución dado que consideramos que bajo su definición actual  está vedada 

la crí t ica a las inst i tuciones,  y  el  estudio inst i tucional  siempre nos l levará a 

un optimismo panglossiano .  Nos preguntaremos si  es posit ivo el  papel  de la 

inst i tución estatal ,  y  en qué consiste el  orden establecido por el la.  A 

continuación,  expondremos las deformaciones de esta inst i tución,  aceptadas 

socialmente por el  temor a la  pérdida de una supuesta entidad ordenadora.  La 

acti tud neurótica de miedo a la  l ibertad l leva a la persistencia y  aceptación de 

un poder sobredimensionado.  Nos detendremos en el  papel  de los medios de 

comunicación como forma de controlar  al  controlador y  en el  derecho de 

privacidad;  y  haremos una crí t ica al  concepto de propiedad inalienable.  

 Por úl t imo, volveremos al  concepto de utopía.  Y es que el  hombre sigue sin 

poder vivir  s in utopía.  Y esto no se debe a la  desigualdad económica:  el  

mundo fel iz  huxleyano,  o la  utopía orwell iana,  son utopías inhabitables.  470 La 

razón ya la hemos entrevisto y  es que el  yo real  del  hombre NO es individual  

sino que se despliega desde el  observador ubicuo hacia todo el  presente.  Si  el  

yo fuera el  de un individua ,  éste nunca hubiera añorado la l ibertad dentro de 

la imposible inclusión del  “otro” en su acción.  Los hombres estarían 

nít idamente separados y  aislados,  y  buscarían su propio interés con la única 

resistencia de la simpatía o el  goce de un espectador que observa cómo otro 

hombre parece sonreír  externamente,  una sonrisa que le l leva por mimetismo a 

sonreír  él  mismo.  

                                                                                                                                      
469 C o m o  d i c e  F e d e r i c o  d e  C a s t r o  y  o t r o s  [ d e  C a s t r o  y  B r a v o ,  F e d e r i c o ,  1 9 8 4 ,  

D e r e c h o  c i v i l  e n  E s p a ñ a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  C i v i t a s ] .  
470  O ,  c o m o  d i c e  C a p e l l ,  m á s  q u e  “ u t o p í a s ” ,  “ c a c o t o p í a s ” :  l a  d e  H u x l e y  d e  “ u n  

m u n d o  f e l i z ”  e s  i n t e g r a d o r a  y  r e p r e s e n t a  e l  c o n f o r m i s m o  p o b l a c i o n a l  o b t e n i d o  
p o r  m e d i o s  b i o c i e n t í f i c o s ;  l a  d e l  ” 1 9 8 4 ”  d e  O r w e l l  e s  r e p r e s o r a  l a  c o e r c i ó n  
b u r o c r á t i c a  i r r e s i s t i b l e  [ C a p e l l a ,  J u a n  R a m ó n ,  “ L a  c i u d a d a n í a  d e  l a  c a c o t o p í a .  
U n  m a t e r i a l  d e  t r a b a j o ” ,  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  2 0 0 2 ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  
l a  c i u d a d a n í a  h o y ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p .  1 9 3 - 2 2 0 ,  p .  2 0 5 ] .  
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DERECHO Y ESTADO EN HUME, SMITH Y BENTHAM  

 

Hume  

 

Util idad como origen de la just icia  

 

 La just icia según Hume es el  sentimiento de uti l idad a posteriori  de la  

existencia de la sociedad,  sin la cual  el  hombre desaparecería.  Todos los 

ciudadanos están interesados en la creación de un poder que mantenga estas 

reglas de just icia o haga que su mantenimiento sea del  interés del  pueblo.  La 

estrechez de miras del  hombre,  que prefiere lo contiguo a lo remoto,  le  l leva a 

transgredir  las reglas de un juego en el  que están basados sus placeres futuros 

sólo para obtener un placer inmediato.   

Hume dice que si  no exist iera escasez o la mente humana estuviera dotada 

de absoluta benevolencia y  amor por sus semejantes,  la  just icia sería inúti l :  

por tanto es la  ut i l idad lo que la recomienda y no la benevolencia pública.  

Así ,  la  just icia no se crea por la  razón o un descubrimiento de ciertas 

conexiones o relaciones de ideas eternas,  inmutables y  universalmente 

obligatorias,  s ino por la  preocupación de nuestro propio interés.  Sin embargo,  

la  just icia no se funda en nuestras ideas,  s ino en nuestras impresiones;  pero 

las impresiones que dan lugar al  sentido de la just icia no son naturales a 

nuestra mente,  s ino que surgen de las convenciones humanas.  Por ejemplo,  las 

pasiones sexuales y  el  cuidado de la prole no parecen en la teoría de Hume 

anteriores a la  vida social ,  ya que poseen una naturaleza interpersonal  en sí  

mismas.  Para Hume la existencia de esa f icción fi losófica l lamada estado de 

la naturaleza,  en que los salvajes dependerían de sí  mismos para su 

protección y no habría reglas de just icia ni  propiedad,  es dudosa,  dado que el  

hombre siempre ha nacido en una familia y  sociedad,  y  sus padres le han 

entrenado siempre a tener alguna regla de conducta.  Si  no exist iera este 

entrenamiento para la  convivencia,  s in embargo,  el  hombre no tendría idea de 

just icia.  En este sentido,  la  just icia y  la  aprobación moral ,  no son para Hume 

subjet ivas:  pero no existen más al lá de la intersubjet ividad y de su resultado 

cultural .  471  

                                                 
471 H a a k o n s s e n ,  K . ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  l e g i s l a t o r ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  7 .  
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 La just icia,  por tanto,  no es una vir tud natural  a priori ,  s ino a  posteriori .  

El  sentimiento de just icia se deriva de la reflexión individual  sobre la 

tendencia que producen las reglas:  la ut i l idad pública es el  único origen de la 

just icia,  y  las ref lexiones sobre las consecuencias de esta virtud son las 

únicas bases de su mérito472.  Pero,  aunque el  interés propio sea el  motivo 

original  del  establecimiento de la just icia,  la  simpatía  con el  interés público 

es la  fuente de la aprobación moral  que sigue a esa vir tud.  La just icia como 

valor moral  sería el  placer que los hombres reciben por la  visión de las 

acciones y  observación de las leyes que t ienden a la paz de la sociedad.  Este 

sentido de la moralidad se aumenta art if icialmente a través de la educación.   

 

Conservadurismo fenoménico  

 

 Pero una vez delegada la fuerza,  el  problema será cómo controlarla y  

cuándo será l íci ta  la  rebelión.  Sin duda,  el  mejor control  del  poder es el  

mismo miedo a esa rebelión,  que hace al  gobierno menos severo473.  Sin 

embargo,  Los t iranos,  sabemos,  producen rebeldes; y la historia demuestra 

que,  cuando los rebeldes suben al  poder,  suelen convertirse en t iranos el los 

mismos474.  El  sistema legal  de Hume se fundamenta en el  miedo a la 

desaparición de la sociedad en caso de transgredirlo:  no hay nada más 

importante en un estado que la conservación del  gobierno antiguo,  

especialmente cuando es l ibre475.  Nuestro interés está siempre comprometido 

con la obediencia al  poder;  y  sólo una gran ventaja presente puede l levarnos a 

la  rebelión dentro de la mayor t iranía y  opresión,  descuidando el  interés 

remoto de mantener el  orden y paz sociales.  Además,  la  educación y el  

art if icio de los polí t icos,  cuyos intereses están part icularmente implicados en 

el lo,  procuran crear mayor sentimiento de culpabil idad y deshonor en torno a 

la  rebelión.   

 Según Hume, la  larga posesión no just if ica la injust icia ni  es origen de la 

just icia – su origen,  como vimos,  es la  búsqueda no intencionada de los 

individuos de lograr  un orden social ,  que casi  se convierte en un acto reflejo.  

Sin embargo,  las inst i tuciones deben evaluarse por su supervivencia,  con lo 

que Hume se acerca a una forma de "darwinismo inst i tucional",  en que nos 

                                                 
472 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  J u s t i c e :  I I I :  I :  1 7 9 .  
473 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  R e f i n e m e n t  i n  t h e  A r t s ,  p .  3 0 3 .  
474 H u m e ,  1 9 6 4  d ,  O f  L o v e  a n d  M a r r i a g e :  V :  3 8 5 .  
475 H u m e ,  1 9 6 4  c :  L i b e r t y  o f  P r e s s :  I I ,  p i e :  9 7 .  
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apegamos fuertemente a las inst i tuciones del  pasado porque intuimos en el las 

una sabiduría implíci ta que la razón humana no siempre es capaz de 

dist inguir .   

Equilibrar un gran Estado o sociedad, sea monárquico 
o republicano, sobre leyes generales,  es un trabajo de tan gran 
dificultad, que ningún genio humano, por comprensivo que sea, 
es capaz, sólo a fuerza de la razón y reflexión, de llevarlo a 
efecto. El juicio de muchos debe unirse en este trabajo: la 
experiencia debe guiar su trabajo; el t iempo debe llevarlo a 
perfección; y el sentimiento de las inconveniencias debe 
corregir los errores, en los que inevitablemente caerán  en sus 
primeras pruebas y experimentos476.   

 

Esto se puede reconcil iar  con su teoría del  conocimiento,  en la que 

concluye que la relación causa -  efecto es fruto de nuestra imaginación y de la 

costumbre.  La posibil idad de transgredir  las reglas de la memoria crearon en 

Hume una gran ansiedad y,  tal  vez,  ésta sea la causa de su tendencia al  

conservadurismo. El  fenomenismo, f inalmente,  cae en la defensa de la 

tradición,  de donde se supone que surgen las relaciones de ideas dentro del  

lenguaje y  la misma impresión de la just icia477.   

 Como en la posterior  teoría de Charles Darwin,  la  evolución no supone la 

presunción de un progreso hacia mejor,  sólo la conciencia de que los 

supervivientes,  dentro de su mutua dependencia e imitación478,  serán los más 

aptos para la adaptación al  medio y  a la  capacidad de procreación479.  

 De esta forma, Hume se contrapone al  abstractismo antihistórico de sus 

contemporáneos,  algo que f iguraba entre los aspectos más relevantes del  

i luminismo. No en vano,  como bibliotecario de Edimburgo,  se dedicó a la  

composición de una amplia historia de Gran Bretaña.  Por ejemplo,  Hume da 

un significado al  término “convención” jurídica que hace que la just icia no se 

produzca por un acto concreto;  su realización es inmanente a la  historia,  y  el  

hombre actúa en su curso aún sin dar lugar a una manifestación expresa de su 

motivación.  Es clásico el  ejemplo que pone Hume de dos hombres que 

                                                 
476 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  R i s e  a n d  P r o g r e s s  o f  t h e  A r t s  a n d  S c i e n c e s :  X I V :  1 8 5 .  
477 V é a s e  H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  P a r t i e s  i n  G e n e r a l :  V I I I :  1 2 7 .  E n  e s t e  l í n e a  H a y e k ,  e n  

l a  F a t a l  A r r o g a n c i a ,  a f i r m a  q u e  l a  t r a d i c i ó n  e n  l a  q u e  h e m o s  a p r e n d i d o  –  l o  
b u e n o  y  l o  m a l o  d e  n u e s t r a  c u l t u r a  -  e s  e l  m e j o r  d e  l o s  m u n d o s  p o s i b l e s  [ H a y e k ,  
F .  A . ,  1 9 8 8 ,  T h e  F a t a l  C o n c e i t .  T h e  e r r o r s  o f  S o c i a l i s m ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e ] .  E n  
e s t e  c a s o ,  c o m o  v i m o s ,  e l  p r o b l e m a  e s  e l  c o n c e p t o  d e  l i b e r t a d  ( q u e  e n  s u  
d e f i n i c i ó n  n e g a t i v a  b e n t h a m i t a  e s  a n á r q u i c a :  c u a l q u i e r  m u n d o  e s  e l  m e j o r  d e  l o s  
m u n d o s  p o s i b l e s ) .  

478 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  R i s e  a n d  P r o g r e s s  o f  t h e  A r t s  a n d  S c i e n c e s :  1 8 6 .  
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maniobran los remos de una barca:  lo hacen por acuerdo o convencion,  aunque 

no se hayan hecho ninguna promesa recíproca480.  La dist inción entre el  

momento asocial  de la condición del  hombre y  el  social  que es origen de la 

convención de la just icia es,  en suma, una dist inción de orden psicológico,  no 

cronológico481.   

 De hecho,  es bien sabido que para Hume la obligación de sumisión al  

gobierno no se deriva de ninguna promesa o contrato original ,  que podría 

romperse a conveniencia del  sujeto.  482 La gente del  pueblo considera que su 

sumisión no depende de su consentimiento,  s ino que el los nacieron dentro de 

esa obediencia a unos gobernantes naturales que,  por tanto,  adquieren su 

autoridad por la  costumbre,  es decir ,  por el  precedente o derecho por larga 

posesión,  y  por la  imitación,  además de por el  interés propio483.   

Cuando un gobierno nuevo se establece, por el método 
que sea, el pueblo está normalmente insatisfecho con él,  y 
obedecen más por miedo o necesidad que por cualquier idea de 
fidelidad u obligación moral. . .  El t iempo, gradualmente, 

                                                                                                                                      
479 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 7 ,  " K a r l  P o p p e r  y  l a  t e o r í a  d e  l a  e v o l u c i ó n " ,  H i s t o r i a  d e l  

P e n s a m i e n t o .  H o m e n a j e  a  L u í s  D i e z  d e l  C o r r a l ,  e d .  E u d e m a ,  M a d r i d .   
480 D e  h e c h o ,  u n a  d i f e r e n c i a  e n t r e  l a  t e o r í a  d e  l a  j u s t i c i a  d e  H u m e  y  l a  d e  L o c k e  

r e s i d e  e n  l a  d i f e r e n t e  c o n c e p c i ó n  d e l  m e c a n i s m o  d e  i n s t a u r a c i ó n  d e  l a  J u s t i c i a .  
L a  c l a v e  e s t á  e n  e l  t i p o  d i s t i n t o  d e  “ e x p r e s i ó n ”  q u e  e s  r e q u e r i d o  d e  l o s  
i n d i v i d u o s  p a r a  l a  i n s t a u r a c i ó n  d e  l a  c o n v e n c i ó n  H u m e a n a ,  p o r  u n  l a d o ,  y  d e  l a  
c o n v e n c i ó n - p r o m e s a  l o c k e a n a ,  p o r  e l  o t r o .  E n  e l  “ e j e m p l o  d e  l o s  d o s  r e m e r o s  e n  
e l  b o t e ”  l a  e x p e r i e n c i a  l e s  c o n f i r m a  l a  c o n v e n i e n c i a  d e  r e m a r ,  i g u a l  q u e  l a  
e x p e r i e n c i a  n o s  c o n f i r m a  l a  c o n v e n i e n c i a  d e  m a n t e n e r  l a  e s t a b i l i d a d  d e  l a s  
p o s e s i o n e s .  S i n  e m b a r g o ,  e s t a  v i s i ó n  e v o l u t i v a  d e  l o s  a c u e r d o s  n o  v e r b a l e s  
n e c e s i t a  i n e l u d i b l e m e n t e  t i e m p o  y  g r a d u a l i d a d  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  
y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  
p .  2 0 3 - 5 ] .  A d e m á s ,  s e g ú n  H u m e  l a  l e g i t i m a c i ó n  d e l  p o d e r  d e l  g o b i e r n o  n o  s u r g e  
d e  u n  a c t o  d e  l a  v o l u n t a d ,  s i n o  d a  u n  h á b i t o  i n v o l u n t a r i o  d e  s u m i s i ó n  a  l o s  
l í d e r e s  m i l i t a r e s  a c t u a l e s  [ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 9 6 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  M o r a l  
P h i l o s o p h y .  F r o m  G r o t i u s  t o  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C U P ,  p p .  1 1 2 -
3 ] .  

481 F a s s ò ,  G u i d o ,  1 9 8 2 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  2 .  L a  E d a d  M o d e r n a ,  
M a d r i d ,  E d i c i o n e s  P i r á m i d e ,  p .  2 1 7 .   

482 P o r  t a n t o ,  l a  j u s t i f i c a c i ó n  h i s t ó r i c a ,  q u e  i n v o c a  e l  p a s a d o  c o n  e l  p r o p ó s i t o  d e  
l e g i t i m a r  e l  p o d e r ,  n o  e s ,  p a r a  H u m e ,  i r r e v o c a b l e .  D e  h e c h o ,  e n  m u c h a s  
o c a s i o n e s  n o  e s  m á s  q u e  u n  m i t o ,  c o m o  e n  e s t e  c a s o  d e l  c o n t r a t o  o r i g i n a l  
[ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 9 6 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y .  F r o m  G r o t i u s  t o  
t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C U P ,  p p .  1 2 2 ] .  P o r  t a n t o ,  e l  m a n t e n i m i e n t o  
d e l  p o d e r  s ó l o  e s t á  l e g i t i m a d o  c u a n d o  s i r v e  a  l a  s u p e r v i v e n c i a  “ r e a l m e n t e ” .  

483 D a v i d  M i l l e r ,  d e  h e c h o ,  c o n s i d e r a  q u e  l a s  b a s e s  d e l  g o b i e r n o  y  l a  a u t o r i d a d  e n  
H u m e  s o n  p u r a m e n t e  i m a g i n a t i v a s ,  n o  b a s a d a s  e n  l a  u t i l i d a d  [ M i l l e r ,  D a v i d ,  
1 9 8 1 ,  P h i l o s o p h y  a n d  I d e o l o g y  i n  H u m e ` s  P o l i t i c a l  T h o u g h t ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  
P r e s s ] .  S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  T a s s e t ,  d e  l a s  c i n c o  r e g l a s  d e  a c c e s o  a  l a  
a u t o r i d a d  q u e  H u m e  e n u n c i a  ( p o s e s i ó n  p r o l o n g a d a ,  p o s e s i ó n  a c t u a l ,  c o n q u i s t a ,  
s u c e s i ó n  y  l e y e s  p o s i t i v a s ) ,  s ó l o  l a s  c u a t r o  p r i m e r a s  p o s e e n  u n  c a r á c t e r  
a s o c i a t i v o  -  i m a g i n a t i v o ;  l a  q u i n t a  d a  p r i m a c í a  a  l a  u t i l i d a d  y  r a c i o n a l i d a d  
[ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  
P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 3 6 ] .  
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elimina estas dificultades, y acostumbra a la nación a 
considerar a la familia que, en principio consideraba 
usurpadora o conquistadores extranjeros como sus príncipes 
nativos y legales.484 

 

 Otra diferencia entre Hume y sus contemporáneos contractualistas,  como 

Hobbes,  es que Hume, como decíamos,  deja la  puerta abierta a la  rebelión,  que 

plantea en términos de coste-beneficio (siendo los costos de corto plazo 

debidos a la  destrucción de la vida y  la propiedad,  y  los de largo plazo el  

hecho de que debil i ta  los hábitos de obediencia) .  Hume est ima que todo poder 

ha de estar  l imitado por y  subordinado a la sat isfacción de la ut i l idad de los 

individuos.  Sin embargo,  Hobbes da tanta importancia a la  conservación de la 

sociedad que acaba anulando el  derecho a rebelarse contra el  poder 

establecido.  

 En cualquier  caso,  Hume prefiere como forma de gobierno la monarquía de 

un príncipe hereditario.  Si  el  poder legislat ivo descansa en el  pueblo,  un 

cuerpo colectivo,  se votará a la  popularidad y eso l levará a la  anarquía y  

poder despótico.  Hume abogaba por la  l ibertad civil  frente al  gobierno 

autori tario,  único modo de que f loreciera el  país  y  el  comercio.  Pero las 

monarquías habían demostrado en su t iempo su capacidad de orden,  método y 

constancia,  y  que podían ser  “un gobierno de leyes,  no de hombres”.  Con los 

gobiernos,  dice Hume, no ocurre como con las máquinas,  en que una antigua 

puede ser  sust i tuida por una nueva por posibles mejorías.  Un gobierno 

establecido t iene muchas más ventajas,  sólo por el  hecho de ser  establecido.  

La antigüedad es un grado en el  orden social  y  no pueden realizarse 

experimentos en la sociedad solamente por supuestos argumentos y  f i losofía.  

Aunque puedan hacerse algunas mejoras para el  bien público,  un magistrado 

sabio debería realizar  suaves innovaciones dentro de la consti tución antigua y 

sus pilares.  Efectivamente,  Hume niega las utopías.  Todos los planes de 

gobierno que suponen una gran reforma de las costumbres del  hombre son 

simplemente imaginarios485 

 

Propiedad por doble relación de ideas  

 

 Hume tan sólo buscaba reglas f i jas en la construcción de su sistema legal ,  

basadas en tres leyes fundamentales:  la  estabil idad de la propiedad,  la  l ibertad 

                                                 
484 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  O r i g i n a l  C o n t r a c t :  X I I :  p .  4 5 0 - 1 .  
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de transferencia voluntaria y  el  cumplimiento de los contratos que,  al  no 

privilegiar  a nadie aseguren la permanencia de la sociedad civil .  Hume dice 

que nunca se hubiera at isbado en la naturaleza la dist inción de la propiedad 

sino fuera por conveniencia pública,  y  ésta debe subordinarse a la  autoridad 

de la ley civil ,  que la extiende,  mantiene o modifica para esa uti l idad pública.  

Sin embargo,  existe la  contradicción de que esas leyes fundamentales de la 

just icia pueden considerarse antecedentes al  gobierno; y  éste,  en su creación 

primitiva,  derivaría su obligación de esas leyes de la naturaleza,  

especialmente de la del  cumplimiento de los contratos486.  

 Propiedad puede definirse como la relación entre la persona y el  objeto 

que le permite,  y  prohíbe a cualquier otro su l ibre uso y posesión sin violar 

las reglas de just icia y equidad moral487.  La propiedad es una facultad de la 

imaginación que produce un orgullo por doble relación de impresiones e ideas 

con el  yo que hace que se ensalce el  valor de los objetos.  A diferencia de 

Locke,  que consideraba que todo hombre t iene primero una propiedad sobre su 

propia persona,  Hume afirma que la propiedad es una relación externa.  El  

hombre no t iene relación de propiedad sobre sí  mismo porque las relaciones 

de propiedad son de sujeto a objeto (de derechos o de cosas) .  

 Los principales disturbios en la sociedad surgen de la poca f i jeza de los 

bienes que l lamamos externos.  El  remedio a este mal es dejar  estos bienes en 

el  mismo lugar que las ventajas constantes y  f i jas de la mente y  cuerpo a 

través de una convención establecida por todos los miembros de la sociedad.  

La propiedad no deriva de una uti l idad o ventaja que una persona part icular  o 

el  público puede obtener del  disfrute de bienes part iculares,  s ino que busca 

zanjar  todas las ocasiones de discordia y  lograr la  paz social  con reglas 

generales.488 Sin embargo,  será de mi interés respetar  la  posesión de los bienes 

de otro,  en tanto que él  actúe del  mismo modo en relación a mí.  De este modo, 

se logra la estabil idad en la posesión y un disfrute pacíf ico de lo que se puede 

                                                                                                                                      
485 H u m e ,  1 9 6 4  c :  I d e a  o f  a  P e r f e c t  C o m m o n w e a l t h :  X V I :  4 8 1 .  
486 E s o  l l e v ó  a  B u c k l e  a  c o n s i d e r a r  q u e  H u m e ,  e n  s u  s o l u c i ó n  d e  p r o b l e m a s  d e  l a  

t e o r í a  l e g a l  n a t u r a l ,  e s t á  f o r m a n d o  p a r t e  d e  l a  t r a d i c i ó n  i u s n a t u r a l i s t a  [ B u c k l e ,  
S . ,  1 9 9 1 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  t h e  T h e o r y  o f  P r o p e r t y ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ] .  

487 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I :  X :  1 0 5 .  
488 E s t a  j u s t i f i c a c i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  r e s p o n d e ,  i g u a l  q u e  e n  l a  j u s t i c i a ,  a l  m o d e l o  

d e  u t i l i t a r i s m o  d e  l a  r e g l a .  L a  r e g l a  g e n e r a l  d e  q u e  l a  p o s e s i ó n  d e b e  s e r  e s t a b l e  
n o  e s  a p l i c a d a  m e d i a n t e  j u i c i o s  p a r t i c u l a r e s ,  s i n o  p o r  m e d i o  d e  r e g l a s  g e n e r a l e s  
v á l i d a s  p a r a  t o d a  l a  s o c i e d a d  y  t a n  i n f l e x i b l e s  c u a n d o  f a v o r e c e n  c o m o  c u a n d o  
p e r j u d i c a n  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  
S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 0 9 ] .  
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adquirir  por la  fortuna e industr ia propia.  Todo el  mundo sabe lo que puede 

poseer y  se restr ingen los movimientos contradictorios de las pasiones489.   

 Para adscribir  un primer propietario a las cosas podríamos pensar que cada 

uno debe continuar disfrutando de lo que posee en el  presente.  Pero ésa no 

puede ser  la  razón de la creación de la propiedad490.  La propiedad se basa en 

la ocupación,  prescripción,  accesión y sucesión,  que surgen de la imaginación 

y las relaciones de contigüidad,  parecido y causa -  efecto491.  Hume no está de 

acuerdo con los f i lósofos que consideran que la propiedad se funda en el  

t rabajo y  que cuando una persona realiza un trabajo sobre una materia,  eso le 

da la propiedad sobre todo.  Esto podría ser  válido en el  caso de la accesión,  

pero hay varios t ipos de ocupación donde no podemos decir  que unamos el  

t rabajo al  objeto que adquirimos.  De hecho,  dice Hume, no podemos decir  que 

unamos nuestro trabajo a nada sino en un sentido f igurado.  Propiamente,  sólo 

hacemos una al teración en el  objeto que crea una relación con nosotros492.  

 En lo que se refiere a las promesas,  éstas no son intel igibles antes de que 

las convenciones humanas lo establezcan para las necesidades sociales;  e ,  

                                                 
489 S i n  e m b a r g o ,  y  c o m o  d i c e  S a n  E m e t e r i o ,  H u m e  a c e p t a  e l  s u p u e s t o  d e  e x t r e m a  

n e c e s i d a d .  A u n q u e  n o  c r e í a  e n  u n a  p r o m e s a  y  c o m u n i d a d  o r i g i n a l  y ,  p o r  t a n t o  e n  
s u  m o d e l o  u n a  p e r s o n a  n o  p o d r í a  r e i v i n d i c a r  e s a  s i t u a c i ó n  p r i m i g e n i a  c u a n d o  
c a y e r a  e n  u n  e s t a d o  d e  g r a v e  m i s e r i a ,  e n  e l  s u p u e s t o  d e  e x t r e m a  n e c e s i d a d  p a r a  
H u m e  l a s  l e y e s  d e  l a  p r o p i e d a d  s o n  i n ú t i l e s ,  y  l a  b ú s q u e d a  d e  a u t o c o n s e r v a c i ó n  
o b l i g a  a  q u e  l a s  l e y e s  q u e d e n  s u s p e n d i d a s .  E l  u t i l i t a r i s m o  d e  H u m e  q u e d a  
i n t a c t o  i n c l u s o  e n  e s t e  e j e m p l o  e n  q u e  l a  d i v i s i ó n  d e  p r o p i e d a d e s  n o  t i e n e  l u g a r  
“ p o r q u e  e s  i n ú t i l ”  [ S a n  E m e t e r i o  M a r t í n ,  N i e v e s ,  2 0 0 1 ,  “ L a  d o c t r i n a  e c o n ó m i c a  
d e  l a  p r o p i e d a d .  D e  l a  E s c o l á s t i c a  a  A d a m  S m i t h ” ,  T e s i s  d o c t o r a l  ( i n é d i t a ) ,  
M a d r i d ,  U C M ,  F a c u l t a d  d e  E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s ,  p .  2 8 8 ] .  

490 C o m o  v e m o s ,  H u m e  c o n s i d e r a ,  l ó g i c a m e n t e ,  q u e  l a  r e g l a  d e  l a  p o s e s i ó n  a c t u a l  
n o  e s  u n a  r e g l a  d e  p r o p i e d a d ,  d a d o  q u e  s u  a p l i c a c i ó n  d e s t r u i r í a  t o d o  e l  s i s t e m a  
d e  p r o p i e d a d  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  
S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 1 3 ] .  

491 E s t a s  c i n c o  r e g l a s  d e  p r o p i e d a d  ( p o s e s i ó n  a c t u a l ,  o c u p a c i ó n ,  p r e s c r i p c i ó n ,  
a c c e s i ó n ,  s u c e s i ó n ) ,  b a s a d a s  e n  e l  d i n a m i s m o  d e  l a  i m a g i n a c i ó n ,  n o  s o n  
o r i g i n a l e s  d e  H u m e ,  s i n o  q u e  e s t á n  t o m a d a s  d e l  D e r e c h o  R o m a n o ,  a  t r a v é s  d e  
f u e n t e s  c o m o  e l  d e r e c h o  j u s t i n i a n o  o  C i c e r ó n  y  d e  t r a t a d i s t a s  c o m o  H u g o  G r o c i o .  
E l  m i s m o  S m i t h  s i g u e  e s a  t r a d i c i ó n  e n  s u s  L e c c i o n e s  d e  J u r i s p r u d e n c i a .  S i n  
e m b a r g o ,  a u n q u e  H u m e  t o m a  f o r m u l a c i o n e s  d e l  D e r e c h o  R o m a n o  p o r  s e r  r e g l a s  
s i m p l e s  y  d e  e v i d e n c i a  m a n i f i e s t a ,  s u  j u s t i f i c a c i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  n o  e s  l a  
m i s m a  q u e  l a  d e  e s e  d e r e c h o ,  y a  q u e  l a  p r o p i e d a d  n o  e s  a l g o  n a t u r a l  p a r a  H u m e ,  
s i n o  u n a  c o n s t r u c c i ó n  a r t i f i c i a l  c o n  b a s e  e n  l a  n a t u r a l e z a  h u m a n a ,  a u n q u e  e s a  
b a s e  s e  r e d u z c a  a l  h e c h o  d e  q u e  s i r v e  a  l a  c o n s e r v a c i ó n  d e  l a  e s p e c i e  h u m a n a .  
S o b r e  l a  r e l a c i ó n  d e  H u m e  c o n  e l  p e n s a m i e n t o  d e  l a  R o m a  c l á s i c a  y  C i c e r ó n ,  v e r  
D e s J a r d i n s ,  G r e g o r y ,  1 9 6 7 ,  “ T e r m s  o f  D e  O f f i c i i s  i n  H u m e  a n d  K a n t ” ,  J o u r n a l  o f  
t h e  H i s t o r y  o f  I d e a s ,  X X V I I I ,  p p .  2 3 7 - 2 4 2 ;  J o n e s ,  P e t e r ,  1 9 8 2 ,  H u m e ` s  
S e n t i m e n t s .  T h e i r  C i c e r o n i a n  a n d  F r e n c h  C o n t e x t ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  
U n i v e r s i t y  P r e s s ;  P r i c e ,  J o h n  V . ,  1 9 6 4 ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  I d e a s ,  X X V ,  p p .  
9 7 - 1 0 6 .  
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incluso si  son intel igibles,  no se ven acompañadas de ninguna obligación 

moral .  Una promesa siempre se refiere a un t iempo futuro y  la voluntad t iene 

influencia sólo en las acciones presentes.  Consiste en una fórmula verbal  por 

la  que nos comprometemos a realizar  una acción en el  futuro y  someternos al  

cast igo de que nunca más se confíe en nosotros en el  caso de 

incumplimiento493.  Como el  hombre es en tantas ocasiones egoísta,  sólo se 

siente obligado a cumplir  la  promesa para que la otra persona le devuelva la 

grat i tud.  La corrupción humana hace que ésta sea una leve seguridad,  con lo 

que lo normal es que no se cumplan las promesas dado que no podemos 

depender de la grat i tud del  hombre.  Hacer cumplir  las promesas y  los 

contratos es,  por tanto,  un modo de crear confianza mutua y seguridad.  

  

Bentham 

 

Iusnaturalismo uti l i tarista 

 

 Bentham, en su noción de la just icia epicúrea494,  se remite a Hume para 

atacar la  doctrina de que los derechos del  hombre t ienen su origen en un 

contrato originario que obliga a la  obediencia como modo de mantener las 

                                                                                                                                      
492 L a  d i f e r e n c i a ,  c o m o  e s t a m o s  v i e n d o ,  e n t r e  l a  t e o r í a  d e  H u m e  y  l a  d e  L o c k e  e s  

o b v i a ,  c o n t r a  l o  q u e  d i c e  S c h l a t t e r  [ S c h l a t t e r ,  R . ,  1 9 5 1 ,  P r i v a t e  P r o p e r t y .  T h e  
H i s t o r y  o f  a n  I d e a ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D ,  p .  2 4 2 ] .  

493T a s s e t  d e s t a c a  e n  l a  d e f i n i c i ó n  c u a t r o  e l e m e n t o s  c a r a c t e r i z a d o r e s  d e  l a s  
p r o m e s a s  e n  H u m e :  l a  a r t i f i c i a l i d a d ,  l a  c r e a c i ó n  d e  u n a  o b l i g a c i ó n ,  l a  v e r b a l i d a d  
y  l a  p u b l i c i d a d .  L a  p r o m e s a  d i f i e r e  d e  l a  c o n v e n c i ó n  e n  j u s t i c i a  p o r  s u  
v e r b a l i d a d ,  y  p o r  t a n t o  e s  d o b l e m e n t e  c o n v e n c i o n a l .  L a  g é n e s i s  d e  l a s  p r o m e s a s  
s e  d e r i v a  d e l  c o n o c i m i e n t o  r a c i o n a l  d e  l o s  b e n e f i c i o s  d e r i v a d o s  d e  s u  
i n s t a u r a c i ó n  y  c u m p l i m i e n t o  y  s e  b a s a  e n  l a  c r e e n c i a  d e  q u e  l a  c o n d u c t a  d e  l o s  
d e m á s  e s t á  r e g i d a  p o r  d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i v a m e n t e  e s t a b l e s  [ T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  
1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  
U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 2 3 ] .  

494 C o m o  e s  s a b i d o ,  E p i c u r o  y a  h a b í a  p e n s a d o  q u e  e l  p u e b l o  n o  e s t á  o b l i g a d o  a  
o b r a r  e n  j u s t i c i a  a  c a u s a  d e  u n  c o n t r a t o  c o n c e r t a d o  p o r  s u s  a n t e p a s a d o s  
r e m o t o s  o  m í t i c o s .  S e g ú n  E p i c u r o ,  l o s  s e r e s  h u m a n o s  n o  p o s e e n  t e n d e n c i a s  
“ n a t u r a l e s ”  h a c i a  l a  v i d a  c o m u n i t a r i a .  L a  c i v i l i z a c i ó n  s e  h a  d e s a r r o l l a d o  
m e d i a n t e  u n  p r o c e s o  e v o l u t i v o ,  c u y a s  d e t e r m i n a n t e s  h a n  s i d o  e l  d e s e o  d e  
a s e g u r a r s e  e l  p l a c e r  y  e v i t a r  e l  d o l o r ,  a s í  c o m o  l a  c a p a c i d a d  h u m a n a  d e  r a z o n a r  
y  d e  p l a n i f i c a r .  A p r e n d i e n d o  a  f u e r z a  d e  e n s a y o s  y  e r r o r e s ,  l o s  h o m b r e s  h a n  
d e s a r r o l l a d o  h a b i l i d a d e s  y  f o r m a d o  o r g a n i z a c i o n e s  s o c i a l e s ,  q u e  l u e g o  s e  
e n c o n t r ó  q u e  e r a n  r e c í p r o c a m e n t e  v e n t a j o s a s .  E p i c u r o  d e f i n í a  l a  j u s t i c i a  c o m o  
“ u n a  e s p e c i e  d e  p a c t o  d e  n o  d a ñ a r  n i  s e r  d a ñ a d o . ”  “ N o  e s  a l g o  e n  s í ” ,  c o n  l o  q u e  
a t a c a b a  l a  t e o r í a  d e  P l a t ó n  a c e r c a  d e  l a  e x i s t e n c i a  a u t ó n o m a  d e  v a l o r e s  m o r a l e s  
[ L o n g ,  A n t h o n y  A . ,  1 9 7 5 ,  L a  f i l o s o f í a  h e l e n í s t i c a .  E s t o i c o s ,  e p i c ú r e o s ,  
e s c é p t i c o s .  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  P .  J o r d á n  d e  U r r i e s ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  p .  7 8 ] .  
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promesas495.  Según Bentham, el  hombre no t iene derechos naturales previos a 

la  sociedad civil :  todos sus derechos proceden de la ley.  

  ¿Quién tiene idea de los derechos naturales? Yo, por mi 
parte,  no tengo ninguna: un derecho natural es un cuadrado 
redondo o un cuerpo incorpóreo. Lo que es un derecho legal lo 
sé.. .  El derecho es para mí el hijo de la ley.. .  Un derecho 
natural es un hijo que nunca tuvo un padre. . . .  Cuando un 
hombre quiere algo a su propia manera y no da razón para ello, 
dice: tengo derecho a tenerlo de esa manera.496.   

 

 El  derecho,  el  deber,  la  inmunidad,  el  privi legio,  la  propiedad,  la  

seguridad,  la  l ibertad,  no son objetos de ofensa,  s ino entidades f ict icias que la 

ley crea o dispone de el las.  Y son morales no por vir tuosos sino porque son 

deseados por sus consecuencias sociales en términos de placer o dolor sobre 

los individuos.  La injust icia,  como vicio,  no es otra cosa que la negación de 

un placer del  cual  un hombre t iene derecho a disfrutar ,  o el  hecho de infl igir le  

una pena que no debería sufrir .  En este sentido,  Bentham acaba defendiendo 

un iusnaturalismo uti l i tarista:  la  forma de juzgar la  ley es la  medida en que 

contribuye a la fel icidad general  y  este principio de la imaginación puede 

just if icar  cualquier  acción,  puesto que no existe un principio superior .  No 

conozco ningún derecho natural  excepto los creados por la ut i l idad general;  e  

incluso en ese sentido sería mucho mejor que no hubiéramos pronunciado 

nunca esa palabra.497 Bentham fue un posit ivista a camino entre la  

jurisprudencia de los conceptos y  la de los intereses,  lo que supone una forma 

de “iusnaturalismo”.  

 Bentham quiere aplicar  el  principio de uti l idad a la  moral  y  legislación para 

que reine la razón sobre el  inst into y  el  sentimiento.  Afirma que un axioma de 

patología mental498 es  una proposición expresiva de las consecuencias en 

forma de placer /  dolor que se ve por experiencia que suceden a cierto t ipo de 

acciones.  La variación que hace respecto a la vieja moral  hedoníst ica es la  

                                                 
495 S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  W o l f f ,  c o n  l a  a r g u m e n t a c i ó n  d e  B e n t h a m  t a m b i é n  p o d r í a  

r e c h a z a r s e  l a  m i s m a  t e o r í a  d e  l a  o b l i g a c i ó n  p o l í t i c a  B e n t h a m i t a ,  b a s a d a  e n  l a  
u t i l i d a d  g e n e r a l  [ W o l f f ,  J o n a t h a n ,  1 9 9 3 ,  “ H u m e ,  B e n t h a m  a n d  t h e  S o c i a l  
C o n t r a c t ” ,  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  v o l .  5 ,  n º 1 ,  m a y o ,  p .  8 7 - 9 0 ] .  

496 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 3 4 - 5 .  
497 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 3 3 .  
498 “ C a d a  c i e n c i a  t i e n e  s u  p a t o l o g í a .  L a s  l e y e s  s o n  l a  m a t e r i a  m é d i c a  d e l  c u e r p o  

p o l í t i c o  -  s u  t e r a p é u t i c a  e s  l a  l e g i s l a c i ó n . ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  M e t h o d  a n d  
L e a d i n g  F e a t u r e s  o f  a n  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y  ( i n c l u d i n g  F i n a n c e )  
c o n s i d e r e d  n o t  o n l y  a s  a  S c i e n c e  b u t  a s  a n  a r t  1 8 0 1 - 4 :  p i e  d e  3 0 8 ] .  E s t o  l o  d i c e  
a ú n  a  p e s a r  d e  q u e  B e n t h a m  c r i t i c a b a  e l  u s o  d e l  l e n g u a j e  d e  o t r a s  c i e n c i a s  
n a t u r a l e s  e n  l a  l e g i s l a c i ó n .  
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insistencia sobre la necesidad de un cálculo de las consecuencias de nuestras 

acciones,  una ari tmética moral  que nos proporcione la información necesaria 

para decidir  acerca de nuestra conducta y  la general ,  y  saber si  hemos 

sat isfecho el  principio de uti l idad.  La base a la que este principio ref iere 

cualquier discusión es siempre un hecho,  es decir ,  un hecho futuro,  la 

probabil idad de ciertas contingencias. . .  ambas partes t ienen que tratar de 

apoyar sus respectivas opiniones con la única prueba que la naturaleza del  

caso admite;  es decir ,  una prueba basada en la analogía entre un hecho 

pasado y un futuro hecho contingente499.  

 Con respecto al  placer,  la  ley debe aprender cómo dejarlos igual ,  

protegidos de disturbios porque incrementarlos con el  poder del  legislador 

más allá de una cantidad es tanto inúti l  como imposible500.  Ese hecho se debe 

esencialmente a la  fal ta de información,  no a la  imposibil idad real .  501 

 Por tanto,  puesto que el  Estado no t iene información sobre la ut i l idad de 

cada hombre,  sólo debe intentar  aliviar o prevenir el  dolor502,  sea producido 

por la  agencia humana o por otro t ipo de agente -  como las calamidades 

naturales. . .  -  en magnitud y número de los individuos que lo sufren.  Pero 

¿cuál  es la  razón para que el  legislador deba evitar  el  dolor producido por un 

hombre a otro? 

 1.  El placer que puede derivar una persona de la 
contemplación del dolor sufrido por otra no es tan grande 
como el dolor sufrido por el paciente. 
 2.  Ni siquiera cuando el dolor sufrido ha sido resultado de 
un acto realizado por la persona para ningún otro propósito 
que el de producirlo. 
 Por tanto, he aquí una razón para intentar dar seguridad 
contra el dolor del cuerpo y mente resultante de la agencia 
humana, tanto premeditado como por falta de atención503.  

 

 El  dolor de la víct ima,  como vemos,  es igualmente valorable que el  placer 

del  agresor,  y  sólo el  hecho de que la víct ima sufre más con la agresión de lo 

que disfruta el  agresor agrediéndole -  un supuesto a priori  que tenemos que 

aceptar  -  nos permite juzgar el  acto como injusto.  La idea de dignidad humana 

                                                 
499 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 7 3 ,  F r a g m e n t o  s o b r e  e l  G o b i e r n o ,  M a d r i d ,  e d i t o r i a l  A g u i l a r ,  

p .  1 2 2 - 3 .  
500 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 0 3 - 4 .  
501 S i n  e m b a r g o ,  l a  r e a l i d a d  a c t i v a  -  y  l a  t e o r í a  S m i t h i a n a  e  i n c l u s o  h u m e a n a  -  n o  

p o d r í a  e n c o n t r a r  u n  p l a c e r  p r o v i s t o  e x t e r n a m e n t e .  
502 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 0 4 .  
503S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 0 6 .  
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se reduce,  por tanto,  al  principio de placer.  Además,  para Bentham, el  

resentimiento es un placer que se grat if ica504.  

 Si esta antipatía ha surgido por la concepción de que la 
parte en cuestión (digamos la víctima) ha hecho cualquier mal 
al malhechor, el  placer de la antipatía gratificada toma el 
nombre de placer de la venganza - o digamos revancha. 
 Axioma. En ningún caso hay razón para creer que el placer 
de la antipatía gratificada es tan grande como el del dolor 
sufrido por aquel a expensas del cual se logra505.  

 

 Hasta tal  punto l lega su idea de que el  agresor siente un placer valorable 

por parte del  legislador que Bentham apunta en el  caso de la violación o la 

violencia sexual:  En cualquiera de estos casos,  lo que puede suceder es que el  

disfrute del  ofensor sea igual,  o mayor que igual,  al  sufrimiento de la parte 

agraviada,  en cuyo caso el  mal de primer orden no t iene lugar506.  Sin 

embargo,  f inalmente considera la violación una ofensa cast igable por la  

posible alarma social  que puede crear en terceros,  lo que él  l lama “mal de 

segundo orden”.507 

 

El  cast igo ejemplarizante 

 

 El  cast igo depende de los motivos del  acto y  de la reacción del  cast igo en 

la conducta futura del  criminal;  y  su propósito es enseñar las acciones que 

deben considerarse justas o injustas a través del  miedo a la pena.  Pero todo 

motivo es la  búsqueda de placer o huida de dolor.  Por tanto,  no hay motivo 

malo.  Sin embargo,  al  est imar una acción,  es importante saber si  era 

                                                 
504 P o r  t a n t o ,  n o  e s  u n  r e s e n t i m i e n t o  b a s a d o  e n  u n  d o l o r  m o r a l ,  q u e  n u n c a  s e  

g r a t i f i c a r í a  c o n  u n  p r e c i o .  
505S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 0 7 .  
506S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 0 8 .  E l  m a y o r  

p r o b l e m a  e n  e s t e  c a s o  e s  l a  d e f i n i c i ó n  d e  a m o r  p r o p i o .  S i  n o  e x i s t i e r a  u n  a m o r  
p r o p i o  “ l i b r e ” ,  q u e  r e p r o c h a r a  c u a l q u i e r  i m p o s i c i ó n  s o b r e  e l  t i e m p o ,  s e r í a  d i f í c i l  
j u s t i f i c a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  d a ñ o  e n  l a s  a c c i o n e s  r e c í p r o c a s ,  t a n t o  e n  e l  c a m p o  
i n d i v i d u a l  ( p o r  l a  a u t o j u s t i f i c a c i ó n  q u e  c r e a n  l a s  a c c i o n e s )  c o m o  e n  e l  s o c i a l  
( p o r q u e  l a  s u m a  d e  f e l i c i d a d e s  d e  “ l o  q u e  f u e ”  s i e m p r e  e s  e l  m e j o r  d e  l o s  
m u n d o s  p o s i b l e s ) .  

507 B e n t h a m  d i f e r e n c i a  e n t r e  e s t o s  d o s  t i p o s  d e  m a l e s  c o n  e l  m é t o d o  q u e  s e p a r a  l a s  
f i c c i o n e s  d e  l a s  r e a l i d a d e s .  E l  d e l i t o  p r o d u c e  u n  m a l  d e  p r i m e r  o r d e n  i n f l i g i e n d o  
u n  s u f r i m i e n t o  e n  l a  v í c t i m a  y  u n  m a l  d e  s e g u n d o  o r d e n  c r e a n d o  u n a  a l a r m a  y  
p e l i g r o  e n  l a  s o c i e d a d .  L a  p e n a  p r o d u c e  u n  m a l  d e  p r i m e r  o r d e n  e n  f o r m a  d e  
s u f r i m i e n t o  d e l  d e l i n c u e n t e .  E n  s e g u n d o  o r d e n ,  t i e n e  u n  d o b l e  e f e c t o :  e v i t a  e l  
p e l i g r o  d e l  d e l i t o ,  p e r o  e n g e n d r a  u n  m a l  d e  s e g u n d o  o r d e n  p o r q u e ,  a m e n a z a n d o  
a  q u i e n  e s t a b a  t e n t a d o  d e  c o m e t e r  e l  a c t o  d e f i n i d o  c o m o  d e l i t o ,  c r e a  u n a  a l a r m a  
y  p e l i g r o  [ B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 7 ,  D e  l ` o n t o l o g i e  e t  a u t r e s  t e x t e s  s u r  l e s  
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intencionada y si  el  agente era consciente de las consecuencias del  acto,  lo 

que just if ica el  miedo por parte del  público de la repetición del  acto.  

 Como vemos,  la  ley es para Bentham una forma de cast igo ejemplarizante o 

una presunción de reincidencia del  delincuente por la  cual  la  sociedad se 

defiende de futuros crímenes.  Lo ideal  de una pena sería que inspirase a 

posibles criminales un sentimiento de alarma sin necesidad de infl igir  el  

cast igo que,  no en vano,  es un dolor.  Sin el  efecto externo de la pena,  dado 

por su publicidad,  ésta pierde absolutamente  su sentido.  508 Para que el  cast igo 

sea ejemplarizante,  como dice Bentham, la pena debe convert irse un 

espectáculo,  dado que la pena real  es la que hace todo el  mal y la pena 

aparente es la que hace todo el  bien509.  Conviene sacar de la primera todo el  

part ido posible para aumentar la  segunda.  

 la humanidad consiste en la apariencia de crueldad. Hablad 
a los ojos si  queréis mover el corazón. . . .  Haced vuestras penas 
ejemplares, y dad a las ceremonias que las acompañan una 
especie de pompa lúgubre: l lamad en vuestro auxilio a todas 
las artes imitativas y que las representaciones de estos actos 
importantes se hallen entre los primeros objetos que se 
presentan a la vista de la infancia.  
 Un cadalso cubierto de negro, l ibrea del dolor,  -  los 
oficiales de la justicia vestidos de luto, -  el  ejecutor con una 
máscara, que sirva al mismo tiempo para aumentar el terror y 
para preservar al que la l leva de una indignación más fundada, 
-  ciertos emblemas del delito, colocados sobre la cabeza del 

                                                                                                                                      
f i c t i o n s ,  T e x t e  a n g l a i s  é t a b l i  p a r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  T r a d u c t i o n  e t  c o m m e n t a i r e s  
p a r  J e a n  P i e r r e  C l é r o  e t  C h r i s t i a n  L a v a l ,  P a r i s ,  É d i t i o n s  d u  S e u i l ] .  

508 E .  F .  C a r r i t  s e  p r e g u n t a  s i  p a r a  e l  c a s t i g o  u t i l i t a r i o  e s  r e a l m e n t e  i m p o r t a n t e  s i  
e l  c o n d e n a d o  e s  c u l p a b l e .  ¿ C o l g a r  a  u n  h o m b r e  i n o c e n t e  p u e d e  c o n t r i b u i r  a  l a  
f e l i c i d a d  c o m ú n  e n  e l  c a s o  d e  q u e  s e  c r e a  p ú b l i c a m e n t e  q u e  e s  c u l p a b l e ,  e n  
t a n t o  q u e  d i s u a s i v o  q u e  p u e d e  e v i t a r  l a  m u e r t e  d e  v a r i a s  p e r s o n a s  e n  e l  f u t u r o ?  
H a y  d o s  p o s i b l e s  r e s p u e s t a s  u t i l i t a r i a s .  L a  p r i m e r a  e s  n e g a r  q u e  h a y a  a l g o  
a b o r r e c i b l e  e n  e s t a  s i t u a c i ó n .  S i  e l  u t i l i t a r i s m o  e s  u n  c r i t e r i o  q u e  s i r v e ,  e n t r e  
o t r a s  c o s a s ,  p a r a  d i s t i n g u i r  e l  b i e n  d e l  m a l ,  n o s  e s t á  o f r e c i e n d o  u n a  r e v i s i ó n  d e  
e s o s  c o n c e p t o s .  U n a  s e g u n d a  r e s p u e s t a  -  l a  d e  J o h n  S t u a r t  M i l l  -  s e r í a  s o s t e n e r  
q u e  e l  u t i l i t a r i s m o  b i e n  e n t e n d i d o  n o  a u t o r i z a  l a s  a c c i o n e s  q u e  o r d i n a r i a m e n t e  
d e t e s t a m o s .  A s í ,  M i l l  s o s t i e n e  q u e  s ó l o  e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  u n  s i s t e m a  j u d i c i a l  
i m p a r c i a l  e n  q u e  l o s  i n o c e n t e s  y  l o s  c u l p a b l e s  r e c i b e n  s u  m e r e c i d o ,  p o d r í a  
c o n t r i b u i r  a  l a  f e l i c i d a d  g e n e r a l  p o r q u e  p e r m i t i r  e x c e p c i o n e s  a  r e g l a s  
c o m ú n m e n t e  b e n e f i c i o s a s  i m p l i c a  u n  d e b i l i t a m i e n t o  d e  l a  a u t o r i d a d  y  s i e m p r e  h a  
d e  t e n e r  c o n s e c u e n c i a s  d a ñ i n a s .  P o s t e r i o r e s  u t i l i t a r i s t a s  h a n  s o s t e n i d o  t a m b i é n  
q u e  e l  p r i n c i p i o  d e  u t i l i d a d  n o  e s  e n  t o d o s  l o s  c a s o s  u n  c r i t e r i o  p a r a  j u z g a r  l a s  
a c c i o n e s  p a r t i c u l a r e s ,  s i n o  l o s  p r i n c i p i o s  g e n e r a l e s .  E s t a  p o s i c i ó n  h a  s i d o  
d e f e n d i d a  e n  s u  f o r m a  m á s  s o f i s t i c a d a  e n  t é r m i n o s  d e  u n a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  d o s  
t i p o s  d i s t i n t o s  d e  r e g l a s :  r e g l a s  s u m a r i a s ,  q u e  s o n  l ó g i c a m e n t e   p o s t e r i o r e s  a  
l a s  a c c i o n e s  q u e  p r e s c r i b e n  o  p r o h í b e n ;  y  r e g l a s  p r á c t i c a s  q u e  d e f i n e n  c l a s e s  d e  
a c c i ó n  y  s o n  l ó g i c a m e n t e  a n t e r i o r e s  a  l a s  a c c i o n e s  e n  c u e s t i ó n  [ M a c I n t y r e ,  
A l a s d a i r ,  1 9 8 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d o s ] .  

509 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  
N a c i o n a l ,  p .  3 5 8 .  
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delincuente para que los testigos de sus dolores se instruyan 
del delito por el cual los ha merecido. -  He aquí una parte de 
las decoraciones principales de estas tragedias de la ley. Que 
todos los personajes de este drama terrible se muevan en una 
procesión solemne, -  que una música, grave y religiosa, 
prepare los corazones de los espectadores a la importante 
lección que van a recibir,  -  que el juez no crea degradarse por 
presidir esta escena pública, -  y que la sombría dignidad de la 
ejecución sea como consagrada por el ministerio de la religión. 
 Yo no desecharía la instrucción aun cuando me fuese 
ofrecida por mis más crueles enemigos.. . ;  todo lo consultaría,  
examinaría todos los medios, compararía todo lo que se ha 
hecho, y cogería un diamante aunque estuviera cubierto de 
cieno; porque los asesinos se sirven de una pistola para 
cometer un homicidio ¿no me serviré yo de ella para 
defenderme? 
 Los vestidos emblemáticos de la inquisición podrían 
aplicarse con utilidad en la justicia criminal;  un incendiario 
cubierto de un saco con llamas pintadas; presentaría a la vista 
de todos la imagen de su delito: y la indignación del 
espectador se fijaría sobre la idea del delito.  510 

 

 Así ,  según la idea de pena ejemplarizante,  Bentham consideraba 

just if icados actos como la tortura y  el  infanticidio.  En el  caso de la tortura,  

no aprobaba la de la Europa de su época,  pero propuso establecer los 

requisi tos para usar la  tortura de modo que se consiguiera información vital  

para el  interés público.  Además,  Bentham tolera el  infanticidio.  Lo que 

convert ía el  asesinato en una ofensa no era la  extinción de una vida ni  

(principalmente) el  dolor de la persona a la  que se mataba,  ya que éste no es 

normalmente menor de lo que se sufre a través de una muerte natural .  Lo que 

convert ía el  asesinato en una ofensa es el  terror que tal  acto provoca en otros 

hombres.  En el  caso de los recién nacidos,  su muerte no afecta al  miedo 

social .  El  hecho de que algunos bebés sean asfixiados en el  momento de nacer 

no crea alarma en otros bebés.  Las leyes que condenan el  infanticidio se basan 

en la “antipatía”,  dice Bentham, más que en la ut i l idad.  Pero,  según él ,  a  la  

vista del  est igma que creaban los nacimientos i legít imos en las madres 

solteras,  el  infanticidio de éstas era comprensible y  “merecía simpatía”511.  

 Bentham creía también en la pena como reformadora,  y  por eso pretendía 

hacer cárceles en las que el  prisionero mejorara a través del  trabajo,  las 

muestras de buen comportamiento y  la educación en la moral  y  rel igión,  de 

                                                 
510 I b i d . ,  p .  3 5 8 - 9 .  
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modo que no cometiese más crímenes.  Se sint ió atraído por la  visión del  

crimen como una enfermedad que necesita tratamiento.  Los prisioneros,  

escribió,  pueden ser  considerados como personas de mente inestable,  pero 

cuya enfermedad no ha l legado a un grado suficiente para poder l lamarlos 

idiotas o lunáticos.  Con la pretensión de no reducir  la  pena dentro de las 

cárceles a la  del  confinamiento,  que si  se hacía muy frecuente perdía la 

eficacia del  miedo a la soledad,  consideró que la pena debía ir  contra la  

facultad de que se había abusado.  Siguiendo estos principios,  las palabras 

injuriosas pueden domarse y castigarse con la mordaza: los golpes y las 

violencias con el  vest ido estrecho que se pone a los locos; y la resistencia al  

trabajo con la privación de alimento,  hasta que se haya acabado la tarea.512 

Además,  los presos que saliesen de la cárcel  no quedarían en l ibertad,  lo que 

les daría facil idad y tentación para recaer en el  deli to;  por el  contrario,  se les 

reclutaría en el  ejérci to o marina;  se les daría la elección de expatriarse a las 

colonias;  se les adjudicaría una especie de tutor que se hiciese responsable de 

el los;  o,  s i  ninguna de las otras posibil idades fuera factible,  se les haría pasar 

a un panóptico subsidiario donde reinara más l ibertad,  un convento con reglas 

f i jas.  

 Como dice Stephen Tumim en una reseña del  l ibro de Janet  Semple,  

Bentham`s Prison: A Study of  the Panopticon Penitentiary,  es  dif íci l  seguir  el  

movimiento de las ideas de Bentham.   

 Frecuentemente, no las sigue ni él mismo. Dejó muchas de 
ellas como bombas de relojería en el enorme montón de 
papeles recientemente clasificados y estudiados por los 
académicos distinguidos del Bentham Project en la University 
College, Londres, de la que Janet Semple era miembro hasta su 
trágica muerte reciente. La prisión y pensamiento de Utopía de 
Bentham equivale a una sesión de braimstorming de toda una 
vida, conducida en gran parte solo.513  

 

 Janet  Semple da ejemplos en su l ibro.  Dentro del  panóptico514,  Bentham 

propuso crear una casa de seguridad,  pintada de blanco,  para los deudores y  

aquellos retenidos antes del  juicio;  para los delincuentes de segundo grado,  

                                                                                                                                      
511D i n w i d d y ,  J o h n  R . ,  [ 1 9 9 5 ] ,  B e n t h a m ,  e d i c i ó n  c a s t e l l a n a ,  A l i a n z a  e d i t o r i a l ,  M a d r i d  

[ 1 9 8 9 ] .  
512 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  

N a c i o n a l ,  p .  5 6 3 .  
513 T u m i m ,  S t e p h e n ,  1 9 9 4 ,  “ J a n e t  S e m p l e .  B e n t h a m ´ s  P r i s o n :  A  S t u d y  o f  t h e  

P a n o p t i c o n  P e n i t e n t i a r y ,  O x f o r d  C l a r e n d o n  P r e s s ,  1 9 9 3 ,  p p .  3 4 4 ” ,  U t i l i t a s .  A  
j o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  6  :  1 :  m a y o  :  1 3 5 - 8 :  p .  1 3 6 .  

514 E n  P a n o p t i c o n ,  B o w r i n g  v o l .  i v ,  3 7 - 1 7 2 .  
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cuya prisión era temporal ,  una casa penitenciaria pintada de gris;  y  para 

aquellos cuya prisión era perpetua,  que habían perdido la l ibertad para 

siempre,  la  prisión negra. . .  y  dentro de el la,  para aterrorizar a sus internos,  

debían colgarse dos esqueletos uno en cada lado de una puerta de hierro,  

recordándoles de este modo que estaban en la casa de la muerte de la que no 

podrían escapar.  Las prisiones se decorarían con figuras emblemáticas de un 

mono para representar  la  maldad,  un zorro para la astucia,  y  un t igre para la 

rapacidad.  Bentham favorecía el  t rabajo del  t ipo más duro y servil .  Era 

demasiado prematuro promover un disposit ivo electrónico en el  tobil lo para 

los presos que sal ieran de la prisión,  pero el  tatuaje que propuso Bentham 

tenía el  mismo objet ivo.  Los presos podían ser  una mano de obra,  que no 

debía el iminarse.  Pero Bentham estaba dispuesto a azotarlos si  no cooperaban.  

  Bentham cri t icó la pena de muerte pero no por motivos morales,  s ino 

porque no era út i l  y  suponía un gasto económico que él  detestaba.  Lo que más 

sorprendía en la ley penal  inglesa no era tanto la extensión en la que se usaba 

la  pena de muerte,  s ino la ineficacia de la ley penal .  Ésta era demasiado 

severa para que los jueces la aplicasen y,  por tanto,  ésta se dejaba a la 

decisión arbitraria del  juez.  De hecho, Bentham quiso economizar en just icia 

haciendo las penas más duras y  reduciendo por contra su duración;  pero no 

podía abstraerse de su t iempo y se unió a la  idea de moda,  defendida por 

Beccaria y  Voltaire,  de “debil i tación” de las penas.  

 

La l ibertad como seguridad 

 

 El  hecho de que las inst i tuciones deban minimizar el  dolor con el  mínimo 

esfuerzo hace que,  en principio,  Bentham abogue por un Estado mínimo, 

dentro del  l iberal ismo clásico.  Sin embargo,  éste no intervencionismo no es 

un principio superior  o dist into del  principio paternalista de la maximización 

de la fel icidad del  mayor número.  

 Bentham calif icó de anarquista a la  teoría de derechos del  hombre que 

decía que “Los hombres nacen y permanecen l ibres e iguales en derechos”.  

Cada ley es de facto una violación de los derechos del  hombre y  está en 

contradicción con esa “extravagante proposición” de la igualdad natural  de 

derechos515.  Bentham asocia la l ibertad natural  con una condición de vida 

                                                 
515C o m o  e s  f á c i l m e n t e  i d e n t i f i c a b l e ,  B e n t h a m  e n  e s t e  c a s o  e s t á  c o n t r a d i c i e n d o  l a  

i d e a  i u s n a t u r a l i s t a  d e  c o r t e  a r i s t o t é l i c o  s e g ú n  l a  c u a l  l a  l e y  n o  e s  s e n t i d a  c o m o  
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hobbesiana y cri t ica la igualdad natural :  Así que el  aprendiz es igual en 

derechos a su maestro. . .  Lo mismo ocurre con el  padre y el  hi jo,  el  tutor y el  

pupilo,  la mujer y el  marido,  el  soldado y el  of icial .  El  loco t iene el  mismo 

derecho a encerrar a sus guardianes que el  que éstos t ienen a encerrarle a 

él . . . 516 

 El  Estado debe armonizar intereses y  entre los f ines que procura está la 

l ibertad.  Ésta se define como ausencia de coacción,  una forma de dolor,  una 

definición puramente negativa en la que la l ibertad no puede ser  producida 

por la  ley.  “Libertad” es una palabra cuyo signif icado es tan vago,  que,  en 

los estudiados discursos de temas polí t icos,  no me gusta mucho emplearla,  o 

ver que la emplean; encuentro la palabra “seguridad”, en la mayoría de los 

casos,  un mejor sust i tuto517.  Sin Estado,  dice Bentham, no exist ir ía  la  sociedad 

misma y,  por tanto,  la  sociedad no es previa al  paternalismo del  legislador.  La 

conclusión es que el  Estado es el  único que puede infl igir  dolor,  porque está 

legit imado por el  principio paternalista que privi legia el  golpe policial .  Si  la  

mayor fel icidad es el  f in principal  del  Estado,  de los f ines subordinados de la 

legislación -  seguridad,  subsistencia,  abundancia e igualdad -  la  seguridad es 

el  más importante.  

 La l ibertad,  como una seguridad,  dice Bentham, lo es tanto contra los 

malhechores como contra el  malgobierno.  Sin embargo,  la  crí t ica de la teoría 

de los derechos humanos a los ut i l i taristas es que no consideran lo que el  

Estado nunca  debe hacer,  cualquiera que sea el  precio518.  Por ejemplo ¿son 

legít imos los sacrif icios humanos según la teoría ut i l i tarista? Si ,  como dice 

Bentham, la ley y  la l ibertad están reñidas,  maximizar la  seguridad puede ser ,  

en ocasiones destructivo de la dignidad.  Bahmueller  dice que en las casas de 

pobres que Bentham proponía los inquil inos serían despojados de su 

personalidad y cortados por el  mismo patrón,  como los soldados que ingresan 

en el  ejército;  y  que Bentham trataría a los pobres como menos que un ser 

                                                                                                                                      
u n a  l i m i t a c i ó n  d e  l a  l i b e r t a d ,  s i n o  p r e c i s a m e n t e  c o m o  s u  s u p u e s t o  y  p r o m o c i ó n  
( f r e n t e  a  l a  e s c l a v i t u d  y  l a  t i r a n í a ) .  

516C o l o m e r ,  J o s e p  M .  [ e d i t o r ] ,  1 9 9 1 ,  B e n t h a m ,  A n t o l o g í a ,  T e x t o s  c a r d i n a l e s ,  
B a r c e l o n a ,  E d i c i ó n  P e n í n s u l a ,  p .  1 1 4 .  

517 L e t t e r s  t o  C o u n t  T o r e n o  o n  t h e  P r o p o s e d  P e n a l  C o d e ,  c i t .  e n  R o s e n ,  F r e d e r i c k ,  
1 9 8 3 ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  S t u d y  o f  t h e  
C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  6 9 .  

518 N o z i c k ,  R . ,  1 9 7 4 ,  A n a r c h y ,  S t a t e  a n d  U t o p i a ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l .  



 3 2 4

humano,  privados de  autonomía moral  y  dignidad humana519,  que serían 

contabil izados en el  Cuadro de población pobre.520 

 Es bien sabido que Bentham considera el  interés público como la suma de 

intereses de los miembros de una comunidad.  Sin embargo,  de eso no se sigue 

que el  agregado de cualquier  cosa que los individuos consideren su interés en 

un momento part icular  es el  interés público.  Los intereses de los miembros de 

una sociedad en un momento dado es una concepción normativa y  empírica,  

que puede descubrirse consultando a los individuos.  La medida en que el  

gobierno puede hacer que el  hombre renuncie a su l ibertad para lograr la  del  

mayor número es relat iva,  de modo que podemos l legar a lo que se ha dado en 

l lamar una “democracia total i taria”.521 Es por eso que,  incluso Bentham, 

renegó de su frase la mayor fel icidad del  mayor número para quedarse con el  

principio,  “la mayor fel icidad”.522 Algo que hace pensar que el  concepto de 

mayor fel icidad (“social”)  es dist into del  de mayor fel icidad del  mayor 

número (“de la suma de individuos”) y  que,  por tanto,  la  sociedad es dist inta 

de la suma de las partes (algo que Bentham negó en otras ocasiones).  

 

La reforma y el  horror vacui 

 

 La primera crí t ica a la legislación que realizaría Bentham fue su 

enfrentamiento a Will iam Blackstone,  a  cuyas lecciones asist ió en juventud,  

                                                 
519 B a h m u e l l e r ,  C .  F . ,  1 9 8 1 ,  T h e  N a t i o n a l  C h a r i t y  c o m p a n y :  J e r e m y  B e n t h a m ` s  

S i l e n t  R e v o l u t i o n ,  B e r k e l e y ,  U n i v e r s i t y  o f  C a l i f o r n i a  P r e s s ;  c i t .  e n  R o s e n ,  
F r e d e r i c k ,  1 9 8 3 ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  S t u d y  o f  t h e  
C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  7 2 .  V e r  t a m b i é n  Q u i n n ,  
M i c h a e l ,  1 9 9 4 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  o n  t h e  R e l i e f  o f  I n d i g e n c e :  A n  E x e r c i s e  i n  
A p p l i e d  P h i l o s o p h y ” ,  U t i l i t a s .  A  j o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  V o l .  6  N º  1  m a y o ,  
O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  8 1 - 9 6 .  

520 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  5 ,  
E n e r o  1 7 9 4  t o  D e c e m b e r  1 7 9 7 ,  e d i t a d o  p o r  A l e x a n d e r  T a y l o r  M i l n e ,  L o n d r e s ,  T h e  
A t h l o n e  P r e s s ,  A  A r t h u r  Y o u n g ,  8  d e  s e p t i e m b r e  1 7 9 7 ,  p .  3 7 6 .  

521 L a  p o s i b i l i d a d  d e  t o t a l i t a r i s m o  d e m o c r á t i c o  f u e  a t i s b a d a  p o r  m u c h o s  a u t o r e s  
c e r c a n o s  a  B e n t h a m ,  c o m o  e l  m i s m o  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  q u e  b u s c a b a  s a l v a g u a r d a r  
l a  l i b e r t a d  f r e n t e  a  l a  p r e s i ó n  d e  l a  d e m o c r a c i a  [ M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 8 0 ,  M i l l  o n  
B e n t h a m  a n d  C o l e r i d g e ,  w i t h  a n  i n t r o d u c t i o n  b y  F .  R .  L e a v i s ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .  V e r  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 6 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m ´ s  
d e m o c r a t i c  d e s p o t i s m ” ,  I d e a s  i n  E c o n o m i c s ,  e d i t a d o  p o r  R .  D .  C o l l i s o n  B l a c k ,  
M a c m i l l a n  P r e s s ,  B a s i n g s t o k e ,  p .  7 4 - 1 0 3 .  

522 U t i l i t a r i s t a s  p o s t e r i o r e s  c o n s i d e r a r o n  q u e  e l  m a y o r  n ú m e r o  d e b í a  s e r  l a  m e d i a  
d e  l o s  i n d i v i d u o s .  S i n  e m b a r g o ,  l a  i d e a  d e l  “ m a y o r  n ú m e r o ”  h a  s i d o  c r i t i c a d a  e n  
i n n u m e r a b l e s  o c a s i o n e s .  “ E l  p r i n c i p i o  d e  l a  m a y o r  f e l i c i d a d  p u e d e  h a b e r  g a n a d o  
p o p u l a r i d a d ,  p e r o  p i e r d e  s u  s e n t i d o  c o n  l a  a d i c i ó n  d e  “ d e l  m a y o r  n ú m e r o ” ”  
[ E d g e w o r t h ,  F .  Y . ,  1 9 6 7 ,  M a t h e m a t i c a l  P s y c h i c s ,  L o n d r e s ,  A u g u s t u s  M .  K e l l e y  
[ 1 8 8 1 ] p .  1 1 8 ] .  
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ya en 1763523.  Como es sabido,  Blackstone en la introducción de su obra 

Comentarios sobre las leyes de Inglaterra  (1765-69) mostraba una acti tud 

conservadora.  Rechazaba la reforma, y  defendía el  derecho consuetudinario 

inglés porque se basaba en un aprendizaje experimental  de los derechos 

naturales y ,  sobre todo,  fortalecía la confianza que puede dar la  estabil idad de 

las leyes.  Sin embargo,  Bentham rechaza la Common Law:  la  idea de que la 

costumbre es “inmemorial” da una carga emocional  a leyes no escri tas por el  

s imple hecho de exist ir ,  independientemente del  cri terio de uti l idad.524 Así ,  

considera el  miedo a la innovación como un sofisma que es necesario 

erradicar525 y  sust i tuye la idea de ley como proceso histórico para considerarla 

un proceso mental .  Bentham considera que la fal ta principal  de Blackstone 

residía en que no dist inguía entre la  jurisprudencia exposit iva y  la crí t ica,  de 

modo que parecía que aprobaba cuanto exponía.  El  expositor ,  dice Bentham, 

explica lo que la ley es en dist intos países,  tal  y  como la entiende,  y  trata 

sobre los hechos;  el  censor explica lo que la ley debe ser ,  y  trata sobre las 

razones que son muy semejantes entre países.  El  expositor ,  en ocasiones,  

intenta complicar el  lenguaje para hacer más oscura la ciencia.  Bentham 

quiere arrancar la máscara de misterio de la faz de la ciencia del  Derecho y 

el iminar las f icciones legales,  las tautologías,  tecnicismos,  rodeos e 

inconsistencias.  Para el lo “crea” un lenguaje que,  con el  t iempo, se hace más 

complicado y oscuro.  526 

 Como hemos visto,  para Bentham la legislación es la ciencia de la 

int imidación para la  ut i l idad pública,  dado que,  al  ser  la  naturaleza humana 

parecida en todos los hombres,  pueden establecerse clases de crímenes y  

cast igos que promuevan ese cri terio normativo de uti l idad.  Pero para que las 

leyes sean eficaces deben ser escri tas y ,  para incluir  la  suma total  de 

fenómenos sociales,  deben sistematizarse en un código.  Bentham crea un 

Pannomion  o código completo de leyes en que plantea la codificación de toda 

norma para Todas las naciones y gobiernos que profesen opiniones l iberales,  

la  reforma y economía en la administración gubernamental ,  la  introducción 

                                                 
523 E v e r e t t ,  C h a r l e s  W . ,  1 9 9 6 ,  J e r e m y  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  W e i d e n f e l d  a n d  N i c o l s o n ,  

p .  1 7 .  
524 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 7 7 ,  A  C o m m e n t  o n  t h e  C o m m e n t a r i e s  a n d  A  F r a g m e n t  o n  

G o v e r n m e n t ,  L o n d r e s ,  T h e  A t h l o n e  P r e s s .  
525B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 6 ,  T r a t a d o  d e  l o s  S o f i s m a s  p o l í t i c o s ,  B u e n o s  A i r e s ,  

E d i t o r i a l  L e v i a t á n ,  p .  4 3 .  
526S o b r e  l a  e n e m i s t a d  d e  B e n t h a m  c o n  B l a c k s t o n e  v e r  P o s n e r ,  R i c h a r d  A . ,  1 9 7 6 ,  

“ B l a c k s t o n e  a n d  B e n t h a m ” ,  T h e   J o u r n a l  o f  L a w  a n d  E c o n o m i c s ,  v o l .  X I X ,  n º  3 ,  
o c t u b r e ,  p .  5 6 9 - 6 0 6 .  



 3 2 6

del  radicalismo polí t ico y  reforma parlamentaria,  y  la reforma de las 

inst i tuciones y  procedimiento judicial .527 Dado que no subyace una “just icia 

natural” que pudiera l levar al  hombre a intuir  las razones para poder ser  

penado,  es necesario un aprendizaje de la ley.  El  Pannomion  s igue una 

clasif icación binomial  de los deli tos de modo que sean más fácilmente 

memorizables por el  individuo.   

 En las leyes, la uniformidad de la provisión, en tanto que 
admita una uniformidad de la razón, es una de las primeras 
excelencias.  El cuerpo de las leyes, tal  y como existe en el 
presente, no es demasiado accesible a la capacidad de la 
memoria528.  El código universal de la moralidad utili taria 
hablará un lenguaje familiar a todo el mundo: cada persona 
puede consultarlo según lo necesite.  Se distinguirá de todos 
los demás libros por su mayor simplicidad y claridad. El padre 
de familia,  sin ayuda, puede tomarlo y enseñarlo a sus hijos, y 
dar a los preceptos de la moralidad privada la fuerza y 
dignidad de la moral pública529.   

 

 Sin embargo,  Bentham percibe la posibil idad incluso de una “ley natural” 

de la memoria.  Las leyes que son contrarias a los sentimientos humanos igual 

que a la razón humana, t ienen una incapacidad natural  de hacerse conocidas 

a la gente:  se niegan a mantenerse en la memoria530.  

 Una peculiaridad de la f i losofía del  derecho de Bentham que arroja luz 

sobre sus bases f i losóficas es el  lugar subordinado que se otorga al  derecho 

civil  en el  Pannomion.  Para Bentham, el  derecho civil  es la  rama del  derecho 

que concede derechos y  el  penal  la  que reprime transgresiones;  pero Bentham 

quiere que en cada parte del  Código Civil  se haga referencia a la  sección 

correspondiente del  Código Penal .  La idea de coacción e int imidación,  por 

tanto,  son fundamentales en la f i losofía de la ley Benthamita,  y  no hay ningún 

derecho cuyo cumplimiento no deba ser apoyado con una represión por su 

incumplimiento531.  

 Sin embargo,  como defensor de la codificación,  poco a poco,  Bentham se 

dejará l levar por el  "horror al  vacío" de la ley y  por querer legislar  cada una 

                                                 
527R o s e n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 8 3 ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  S t u d y  

o f  t h e  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  
528 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  A  p l a n  f o r  A u g m e n t a t i o n  o f  t h e  R e v e n u e :  1 3 7 .  
529 B o w r i n g ,  v o l .  i i i ,  p p .  2 0 5 - 9  e n  H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  

R a d i c a l i s m ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  F a b e r  [ 1 9 2 8 ]  p .  7 8 .  
530S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 2 1 .  
531S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 8 ,  “ E l  d e s p o t i s m o  d e m o c r á t i c o  d e  J e r e m y  B e n t h a m ” ,  

I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a  y  
H a c i e n d a ,  n º  6 5 6 ,  a b r i l ,  M a d r i d ,  p p .  5 3 - 7 0 ,  p .  6 7 .  
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de las parcelas del  crimen para que ninguna quede sin cast igo,  algo en sí  

mismo contra la memorización y simplif icación.  Como cada ley crea una 

contra-ley para evadirla,  nos introducimos en el  camino de lo que se ha dado 

en l lamar la "legislación motorizada",  el  mundo de la ansiedad y neurosis  de 

querer evitar  cualquier  dolor evitable.  532 El  legislador es el  proveedor de 

placeres y  dolores en la sociedad,  crea el  orden moral  y  equil ibrio de intereses 

y  la sociedad es el  resultado de sus art if icios.533 Por tanto,  surge un terror a 

que el  legislador desaparezca y  se deshaga ese orden de expectat ivas.  

 Bentham se convirt ió en un esforzado defensor de la reforma 

consti tucional ,  legal  y  económica.  Pero su trabajo no fue sólo sobre el  papel:  

desde Londres,  proyectó su influencia sobre los muchos notables polí t icos de 

su época;  e intervino en la redacción de textos consti tucionales como los del  

Estado de Nueva York,  Carolina del  Sur y  Luisiana.  En Rusia se hizo un 

Panópticon y el  Emperador Alejandro pidió la cooperación de Bentham en la 

elaboración de un código.   

 Pero éste ejerció especial  influencia en España,  sobre todo sobre Toreno y 

Argüelles534.  José Blanco White le  sugirió que redactara su propuesta de 

consti tución en el  periodo de las Cortes de Cádiz de 1812,  pero tardó 

demasiado.  Sin embargo,  Bentham finalmente publicó en 1816 Tactique des 

Assemblées législatives,  t raducida al  francés por Dumont.535 Tras la  invasión 

francesa en la etapa l iberal ,  Bentham abogó por el  s istema de Cámara única y  

en Rid Yourselves from Ultramaria,  aparte de insist ir  en la conveniencia de la 

emancipación de las colonias españolas536,  y  aunque el  l iberal ismo español ya 

                                                 
532 E l  m i s m o  B e n t h a m  t e n í a  r a s g o s  n e u r ó t i c o s .  P o r  e j e m p l o ,  u n a  i d i o s i n c r a s i a  s u y a  

e r a  n o  e m p e z a r  u n a  n u e v a  p á g i n a  s i n  e m p e z a r  u n  n u e v o  p á r r a f o .  
533 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 9 ,  F i r s t  P r i n c i p l e s  p r e p a r a t o r y  t o  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  T h e  

C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  E d i t o r  
G e n e r a l  F .  R o s e n ,  p .  1 2 3  -  1 4 9 .  

534 H a r r i s ,  J o n a t h a n ,  1 9 9 9 ,  “ L o s  e s c r i t o s  d e  c o d i f i c a c i ó n  d e  J e r e m y  B e n t h a m  y  s u  
r e c e p c i ó n  e n  e l  p r i m e r  l i b e r a l i s m o  e s p a ñ o l ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s :  V I I I :  1 :  j u n i o :  9 - 3 1 .  

535 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  y  R o d r i g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 9 2 ,  “ B e n t h a m  o n  S p a n i s h  
P r o t e c t i o n i s m ” ,  U t i l i t a s ,  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  4 :  1 :  m a y o :  1 2 2 - 1 3 2 .  

536 E s p e c i a l m e n t e  p o r q u e ,  s e g ú n  B e n t h a m ,  l o s  m i n i s t r o s  n o  s e  p r e o c u p a n  d e  l a s  
c o n s e c u e n c i a s  d e s f a v o r a b l e s  d e  s u s  p o l í t i c a s  e n  e l  e x t e r i o r ,  d a d o  q u e  s o n  
m e n o s  v i s i b l e s  p a r a  s u  “ t r i b u n a l  d e  l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a ” .  E l  “ a n t i i m p e r i a l i s m o ”  y  
“ a n t i m i l i t a r i s m o ”   d e  B e n t h a m  h a  s i d o  m u y  a p l a u d i d o .  S i n  e m b a r g o ,  a u n q u e  
H a l é v y  a c i e r t a  e n  e n f a t i z a r  l a  f i g u r a  a u t ó n o m a  d e  B e n t h a m ,  e x i s t e n  m u c h a s  
c o n t i n u i d a d e s  c o n  l a s  f o r m a s  t r a d i c i o n a l e s  d e  c r í t i c a  i n g l e s a  q u e  h a c í a  v e r  e l  
p e l i g r o  d e  l o s  e j é r c i t o s  p e r m a n e n t e s  [ W i n c h ,  D o n a l d ,  1 9 9 7 ,  “ B e n t h a m  o n  
c o l o n i e s  a n d  E m p i r e ” ,  U t i l i t a s :  9 :  1 :  m a r z o :  1 4 7 - 1 5 4 :  p .  1 5 2 ] .  B e n t h a m ,  e n  
c u a l q u i e r  c a s o ,  c o m o  e n  e l  c a m p o  n a c i o n a l ,  t e m e  e l  d e s o r d e n  m u n d i a l  y  e n  s u s  
c o n c l u s i o n e s  d e  l e y  i n t e r n a c i o n a l  a b o g a  p o r  u n a  r a c i o n a l i z a c i ó n  q u e  t i e n e  a i r e s  
m o d e r n o s .  E n  “ C o l o n i e s  y  N a v y ” ,  e s t a b l e c e  l o s  p r i n c i p i o s  d e  l a  l e y  i n t e r n a c i o n a l  
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se había beneficiado de algunas influencias l iberales bri tánicas537,  pretendió 

mostrar  los peligros que se cernían sobre el  régimen l iberal  por las 

deficiencias de la Consti tución de 1812538.  Censuró el  Código Penal  español 

de 1822,  a pesar de estar  influido por sus ideas que ya habían sido traducidas 

y  adaptadas539.  Más tarde se extendió su influencia a Portugal  y  países 

hispanoamericanos,  donde apoyó las revoluciones y  ofreció sus códigos para 

la ordenación de sus habitantes:  Bolivia,  Argentina,  Chile,  Guatemala,  

Colombia,  Venezuela. . . 540 Efectivamente,  no habría necesidad de adaptar  

muchos elementos de los códigos al  t iempo y lugar dado que la humanidad,  

decía Bentham, es una y todos somos igualmente gobernados por el  dolor y  el  

placer.541 

 Sin embargo,  Bentham no dejaba de ser  crí t ico con su propia act i tud  

                                                                                                                                      
y  “ U n  p l a n  p a r a  u n a  p a z  u n i v e r s a l  y  p e r p e t u a ” ,  f a c i l i t a d a  p o r  “ e l  e s t a b l e c i m i e n t o  
d e  u n a  c o r t e  c o m ú n  d e  j u d i c a t u r a  p a r a  l a  d e c i s i ó n  d e  l a s  d i f e r e n c i a s  e n t r e  l a s  
n a c i o n e s ,  a u n q u e  e s a  c o r t e  n o  s e a  a r m a d a  c o n  p o d e r e s  c o e r c i t i v o s ”  [ S t a r k ,  W . ,  
1 9 5 2  a :  C o l o n i e s  a n d  N a v y :  2 1 2 ] .  T a m b i é n  a b o g ó  p o r  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  e n  
E u r o p a  d e  u n  t r i b u n a l  i n t e r n a c i o n a l  y  d e  u n a  d i p l o m a c i a  s e c r e t a ,  n e c e s a r i o s  
p a r a  m a n t e n e r  e l  o r d e n  c u a n d o  s e  d e s m a n t e l a r a n  l a s  c o l o n i a s ,  l o  q u e  é l  c r e í a  
q u e  l l e v a r í a  a l  d e s m a n t e l a m i e n t o  p a r a l e l o  d e  l a s  m a r i n a s  [ K e e t o n ,  G e o r g e  W . ;  
S s h w a r z e n b e r g e r ,  G e o r g ,  1 9 7 0 ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  t h e  L a w ,  M i s t p o r t ,  
C o n n e c t i c u t ,  G r e n w o o d  P r e s s  p u b l i s h e r s ,  p .  1 8 0 - 3 ] .  

537 L a  R N  f u e  b i e n  r e c i b i d a ,  e s p e c i a l m e n t e  p o r  J o v e l l a n o s  y  O r t i z .  V é a s e  S c h w a r t z ,  
P e d r o ,  1 9 9 0 ,  “ L a  r e c e p c i ó n  i n i c i a l  d e  l a  R i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s  e n  E s p a ñ a ” ,  
D o c u m e n t o  d e  T r a b a j o  9 0 3 4 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  
e m p r e s a r i a l e s .  

538 V é a s e  R o d r i g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 5 ,  “ “ L i b r a o s  d e  U l t r a m a r ” .  B e n t h a m  f r e n t e  a  
E s p a ñ a  y  s u s  c o l o n i a s . ” ,  R e v i s t a  d e  H i s t o r i a  E c o n ó m i c a :  3 :  3 :  4 9 7 - 5 0 9 .  L a  
c o r r e s p o n d e n c i a  i b é r i c a  d e  B e n t h a m  h a  s i d o  p u b l i c a d a  e n  S c h w a r t z ,  1 9 7 9 ,  T h e  
I b e r i a n  c o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  2  v o l s ,  L o n d r e s - M a d r i d .  V é a s e  
t a m b i é n  S c h w a r t z ,  P e d r o ;  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 3 ,  “ C a r t a s  e s p a ñ o l a s  d e  
J e r e m í a s  B e n t h a m ” ,  M o n e d a  y  C r é d i t o .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  1 6 5 ,  j u n i o ,  
M a d r i d ;  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 7 ,  “ I l u s t r a c i ó n  y  u t i l i t a r i s m o  e n  
I b e r o a m é r i c a ” ,  D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  8 7 3 4 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  c i e n c i a s  
E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s ;  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 7 5 ,  “ T h e  i n f l u e n c e  o f  J e r e m y  
B e n t h a m  i n  S p a i n ,  P o r t u g a l  a n d  L a t i n  A m e r i c a ;  a  p r o g r e s s  r e p o r t ” ,  I b e r i a n  
S t u d i e s ,  V o l .  4 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a ;  y  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 7 6 ,  “ L a  i n f l u e n c i a  d e  
B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 1 7 ,  s e p t i e m b r e .  

539 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 2 1 ,  P r i n c i p i o s  d e  l a  C i e n c i a  S o c i a l  o  d e  l a s  C i e n c i a s  
M o r a l e s  y  P o l í t i c a s ,  P o r  e l  J u r i s c o n s u l t o  I n g l é s  J e r e m í a s  B e n t h a m ,  o r d e n a d o s  
c o n f o r m e  a l  s i s t e m a  d e l  a u t o r  o r i g i n a l  y  a p l i c a d o s  a  l a  C o n s t i t u c i ó n  e s p a ñ o l a  p o r  
D .  T o r i b i o  N u ñ e z ,  S a l a m a n c a ,  I m p r e n t a  N u e v a  p o r  D o n  B e r n a r d o  M a r t í n .  

540 V é a s e  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  y  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 6 ,  “ L a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  
J e r e m y  B e n t h a m  y  S i m ó n  B o l i v a r ” ,  A l b e r t o  F i l i p p i  ( e d i t o r ) ,  B o l i v a r  y  E u r o p a  e n  
l a s  c r ó n i c a s ,  e l  p e n s a m i e n t o  p o l í t i c o  y  l a  h i s t o r i o g r a f í a ,  C a r a c a s ,  E d i c i o n e s  d e  
l a  P r e s i d e n c i a  d e  l a  R e p ú b l i c a ,  C o m i t é  E f e c u t i v o  d e l  B i c e n t e n a r i o  d e  S i m ó n  
B o l i v a r ,  p p  4 4 5 - 4 6 0 ;  W i l l i f o r d ,  M i r i a m ,  1 9 8 0 ,  J e r e m y  B e n t h a m  o n  S p a n i s h  
A m e r i c a ,  A n  a c c o u n t  o f  h i s  l e t t e r s  a n d  P r o p o s a l s  t o  t h e  N e w  W o r l d ,  L o u i s i a n a ,  
L o u i s i a n a  S t a t e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p  1 1 4 - 1 3 7 .  

541 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 8 ,  “ L e g i s l a t o r   o f  t h e  W o r l d ” ,  W r i t i n g s  o n  C o d i f i c a t i o n ,  L a w  
a n d  E d u c a t i o n ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  e d i t a d o  p o r  P h i l i p  
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 ¿cuál es la fuente de esta prematura ansiedad de establecer 
leyes fundamentales? Es la vieja presunción de ser más sabio  
que toda la posteridad - más sabio que aquellos que tendrán 
más experiencia, el  viejo deseo de gobernar sobre la posteridad 
- la vieja receta para permitir  a los muertos encadenar a los 
vivos. En el caso de una ley específica, el absurdo de esa 
noción es reconocido; sin embargo, en ese caso, el absurdo es 
mucho menor que aquí.  La naturaleza de una ley particular 
puede ser totalmente abarcada y sus consecuencias previstas; 
de una ley general,  es menos probable, sobre todo cuanto más 
cualidad de ley general posea. No intentarás obligar a los 
legisladores sucesores de una ley de la que eres completamente 
dueño y ves claramente la extensión; la ley que planeas para 
este propósito es una de la que no eres capaz de ver el 
objetivo.  542 

 

Un administrativista. . .  

 

 Bentham da especial  importancia a la  organización en todas las ramas que 

toca,  e  incluso podríamos tachar toda su f i losofía de “administrat ivista”.  

Plantea un código procesal  en An Introductory View of  the Rationale of  

Evidence  en 1812 y en Rationale of  Judicial  Evidence  de 1827,  que Dumont 

difunde en el  Tratado de pruebas judiciales .   

 Bentham quería simplif icar  las leyes administrat ivas,  algo que cri t icarían 

los l iberales que seguían a Montesquieu,  que consideraban que las 

inst i tuciones simples son más conformes con estados despóticos y  las 

complejas con los l ibres.543 Cri t ica el  l ibro de Gilbert ,  usado en el  s iglo XVIII  

como base para referirse a las pruebas judiciales,  por el  hecho de que los 

acusados no podían dar pruebas sobre la base de su interés,  dado que se 

consideraba que eso contaminaría su veracidad (pero,  dice Bentham, entonces 

                                                                                                                                      
S c h o f i e l d  y  J o n a t h a n  H a r r i s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  
E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n  y  P h i l i p  S c h o f i e l d .  

542 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  e c o n o m i c  S c i e n c e :   X V :  9 8 - 9 9 .  
543S e g ú n  é s t o s ,  l a s  f o r m a l i d a d e s  j u d i c i a l e s  y  l a s  c o n s t i t u c i o n e s  c o m p l e j a s  c o n  

v a r i o s  ó r g a n o s  e q u i l i b r a d o s  g a r a n t i z a r í a n  l a  l i b e r t a d  i n d i v i d u a l  c o n t r a  l o s  
p o d e r e s  e j e c u t i v o  y  j u d i c i a l .  B e n t h a m ,  e n  c u e s t i ó n  d e  p r o c e d i m i e n t o ,  p e d í a  l a  
a b o l i c i ó n  d e  l e y e s  q u e  e n  l a  e v a l u a c i ó n  d e  l o s  t e s t i g o s  y  p r u e b a s  i n t e n t a b a n  
a s e g u r a r  l a  o p i n i ó n  d e l  j u e z  y  q u e  p a r a  l o s  d i s c í p u l o s  d e  M o n t e s q u i e u  
g a r a n t i z a b a n  l a  l i b e r t a d  d e l  a c u s a d o .  M o n t e s q u i e u  v i v i ó  e n  u n  r é g i m e n  d e s p ó t i c o  
y  l o  c r i t i c a b a  m i r a n d o  a  I n g l a t e r r a ,  e n  q u e  e l  p o d e r  r e a l  s e  m a n t e n í a  e n  s u s  
l í m i t e s  p o r  l a  r e s i s t e n c i a  t r a d i c i o n a l  d e  l a s  c o r p o r a c i o n e s  j u d i c i a l e s  y  
a r i s t o c r á t i c a s .  S i n  e m b a r g o ,  B e n t h a m  v i v e  e n  I n g l a t e r r a  y  m á s  b i e n  s u f r i ó  l a  
r u t i n a  c o n s e r v a d o r a  d e  l a s  a r i s t o c r a c i a s  c o r p o r a t i v a s .  



 3 3 0

no podrían sacarse conclusiones de una negativa a hablar  del  acusado).544 En 

leyes de 1846 y 1898 se concede el  derecho a proporcionar pruebas,  aunque el  

acusado no estaría obligado a autoinculparse.  Además,  Bentham negaba las 

formalidades de origen rel igioso.  Desde su infancia,  había sufrido por el  

perjurio que cometió en Oxford,  cuando dijo respetar  estatutos y  costumbres 

que ignoraba y se adhirió a los 39 art ículos de la Iglesia Anglicana en que no 

creía.  Se vengó del  perjurio impuesto sobre él  con una campaña blasfema y 

violenta sobre la  formalidad del  juramento judicial  en un capítulo de 

Introductory view of  the Theory of  Evidence  que publicó por sí  solo en 1817 

con el  t í tulo Swear not  at  al l;  y  en un capítulo de Rationale of  Judicial  

Evidence.  

 Por otra parte,  Bentham condena el  s istema de mult ipl icidad de jueces y  

quiere que el  juez se siente solo frente al  acusado para ser  totalmente 

responsable.  Despreciaba la inst i tución del  jurado,  el  orgullo del  l iberal ismo 

inglés,  y  creía que la publicidad de los debates haría suficientemente 

responsable al  juez único que podría el iminar el  s istema de apelaciones,  que 

sólo sirve para dilatar  el  caso en el  t iempo. Este “juez único” de Bentham es 

un “déspota i lustrado” que toma su inspiración de una opinión pública l ibre,  

pero ideal ,  compuesta de f i lósofos.  Por las protestas de Dumont,  s in embargo,  

Bentham introdujo un concepto de cuasi- jurado ,  con menos atr ibuciones,  que 

sería un órgano consult ivo que aseguraría una representación de la opinión 

pública en la corte,  además de obligar a la  gente a introducirse en los debates,  

lo que,  según Bentham, sería una escuela abierta de moralidad.  Es decir ,  

cuando los ingleses se enorgullecían del  autogobierno local  que les hacía el  

prototipo de personas l ibres en Europa,  Bentham abogaba por un sistema de 

central izaciones administrat ivas,  inspirado en el  s istema francés.  Con la 

simplif icación de la rutina parlamentaria buscaba hacer la ejecución de las 

medidas gubernamentales menos costosa.  Los l iberales,  con la mult ipl icación 

de la organización judicial ,  querían prolongar las deliberaciones que preceden 

al  acto.  

 Bentham pensaba que el  derecho administrat ivo podría convert irse en una 

ciencia exacta y  matemática.  La legislación t iene dos f ines:  el  directo y  los 

colaterales.  El  f in directo es ejecutar  la just icia lo más exactamente posible,  

gastando todo el  t iempo y dinero que sea necesario.  Los f ines colaterales 

evidencian que la pérdida de t iempo, dinero y  vejaciones son males que deben 

                                                 
544 L e w i s ,  A .  D .  E . ,  1 9 8 8 ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  R i g h t  t o  S i l e n c e ” ,  T h e  B e n t h a m  
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evitarse en lo posible,  de modo que la just icia debe ejecutarse con el  menor 

gasto y  las menores dilaciones y  vejaciones posibles.  Entre el  f in directo y  el  

colateral  de la just icia,  como vemos, hay una contradicción cuya solución es 

reducible,  según Bentham, a un cálculo de placeres y  dolores.  Es de este modo 

que conecta su teoría del  procedimiento con la ari tmética moral ,  concluyendo 

que el  procedimiento es la  suma de medios para dotar  al  cast igo legal  con el  

elemento de “cert idumbre”.   

 Las leyes de procedimiento son trabajo de los jueces pero los jueces,  como 

clase,  no t ienen iguales intereses que los ciudadanos y  privilegian la 

corporación judicial .  El  procedimiento general  empleado por los miembros de 

la corporación judicial ,  “Judge and Co” según Bentham, para hacer la  

operación de just icia más lucrativa y  fácil ,  consist ía  en incrementar el  número 

de formalidades judiciales que hacen el  procedimiento oscuro,  largo y costoso 

para las partes.  Este sistema intencionadamente complicado es el  “sistema 

técnico” como opuesto al  “sistema natural”.  Según Bentham, este método de 

administrar  just icia ni  s iquiera se just if ica por el  principio de su antigüedad.  

Hay un método más viejo que las reglas técnicas,  el  del  t r ibunal  doméstico,  y  

en la forma de comportarse el  padre con los hi jos y  los siervos encontraremos 

las característ icas originales de la just icia que ahora no somos capaces de ver.  

Un buen juez,  dice Bentham, es un buen padre de familia que trabaja a gran 

escala.  

 La consecuencia de la adopción del  sistema técnico o formalista -  ya que la 

ley consiste en el  respeto a ciertas formalidades tradicionales,  inintel igibles 

para el  hombre de leyes que no conoce la historia de la corporación judicial  -  

es complicar la  ciencia de la ley y  hacer necesaria la  intervención de un 

hombre entre el  juez y  el  defensor,  encargado de interpretar  el  misterio de la 

ley,  es decir ,  el  abogado.  Igual  que el  juez encuentra de su interés que el  

plei to dure tanto y  sea tan costoso como sea posible,  el  abogado preferirá 

evitar  la  presencia de sus cl ientes en los debates,  para arreglar  las cosas de 

modo que todo el  asunto se haga entre sirvientes de la ley,  es decir ,  entre 

individuos afi l iados a la  misma corporación.  La just icia se convierte en un 

negocio en que los intereses de los negociantes son dist intos de los de las 

partes ajust iciadas.  Bentham pide que cada uno pueda ser  su propio abogado y 

cualquiera pueda ser  abogado de otro en Draught of  Judicial  Establishment  de 

                                                                                                                                      
N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  P .  
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1791.  En Rationale of  Judicial  Evidence  repite Cada uno su propio abogado  y  

la  fórmula económica  cada hombre es el  mejor juez de su propio interés.  

 Otra característ ica del  procedimiento natural  era que no debe excluirse 

ninguna prueba -  en el  principio de exclusión inglés,  el  juez podía el iminar 

pruebas que consideraba irrelevantes -  y  que todos los actores del  drama 

judicial  eran l ibres de preguntar  todas las preguntas que quisieran cuando 

quieran,  es decir ,  que tenían l ibertad de preguntar  oralmente en todas las 

direcciones y  sin reglas.  Pero tanta l ibertad,  dice Bentham, puede acabar en 

anarquía.  Por el lo,  propone que,  buscando los f ines colaterales de la just icia 

de evitar  pérdidas de t iempo, dinero y  vejaciones de las partes y  de los 

test igos,  el  juez,  s in refrenos del  legislador,  juzgue la cantidad de t iempo que 

dedica a examinar las pruebas según la importancia del  caso.  Deben dejarse 

estas consideraciones,  por tanto,  a  discreción del  juez,  como un padre que 

juzga las peleas que surgen en sus hijos o sirvientes.  Esto iba en contra del  

prejuicio l iberal .  Pero uti l i tarismo no es l iberal ismo y,  como dij imos,  en la 

doctrina de la ut i l idad la l ibertad no es un bien en sí  mismo. 

 Además,  también Bentham habla de la forma de f inanciación de la just icia.  

A los jueces ingleses se les pagaba a través de tasas de las partes,  lo que hacía 

que el  juez estuviera interesado en que a las partes les costara lo más posible 

el  caso.  Pero para que los jueces tengan interés en ser  honestos debe 

pagárseles por salario.  Además,  un método equitat ivo de dividir  los gastos es 

hacer que los no -  l i t igantes los soporten y exonerar a los l i t igantes porque el  

objeto de la just icia ut i l i taria no es asegurar la  reparación de los crímenes 

cometidos,  s ino prevenir  futuros crímenes.  Los que se dir igen a la  ley ya 

pagan con las vejaciones que se les infl ige para un bien futuro de crear alarma 

en otros posibles futuros criminales,  mientras que son los que no están 

l i t igando los que disfrutan de la seguridad.   

 Por úl t imo, Bentham rechaza el  principio que Smith defendió,  de la 

plural idad de jurisdicciones -  civi l ,  cr iminal . . .  - ,  algo que,  según Smith,  

beneficiaría por la  emulación a que conduciría.  Sin embargo,  según Bentham, 

la plural idad de cortes niega la dist inción lógica de jurisdicciones.  Es 

necesario que todos los jueces juzguen todo y,  en la división de 

jurisdicciones,  es mejor el  principio geográfico que el  lógico.  El  principio 

lógico l leva a una confusión dentro de f icciones jurídicas sólo comprensibles 

para abogados y  jueces y  es preferido por los profesionales,  precisamente,  

porque es más oscuro.  De hecho,  para que el  argumento de la competencia sea 
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válido,  es necesario que las cortes r ivales tengan igual  competencia y  

procedimiento con lo que la única manera en que podemos conseguir  que la 

competencia beneficie a la just icia es que el  área se divida en más zonas 

pequeñas.  

 Y,  con esto,  nos introducimos en el  tema del  espacio,  tan fundamental  para 

Bentham. 

 

El  espacio y la visibi l idad: individualizar para ejercer el  poder  

 

 La preocupación por el  espacio estaba presente constantemente en los 

textos de la Revolución francesa.  No en vano,  en el  pensamiento del  s iglo 

XVIII ,  todo era espacial .  El  espacio se especificaba y se hacía funcional ,  

como sucedería en la economía polí t ica,  en que se planteaba el  tema de la 

emigración y los desplazamientos,  la  propagación. . .  Como sus 

contemporáneos,  Bentham se encontró con ese problema de la acumulación de 

hombres y  él  lo plantea en términos de poder545.  

 Bentham da mucha importancia al  espacio y  arquitectura,  e  incluso describe 

la forma que habría de tener el  lugar en el  que decidir ían los ministros del  

Estado o la forma de la mesa,  ovalada.  También espacial iza la ciencia 

legislat iva.  Así ,  pretende realizar  una división entre distr i tos,  subdistr i tos,  

bis-subdistr i tos y ,  s i  es necesario,  t r isubdistr i tos.  Sin embargo,  como hemos 

comentado,  Bentham favorecía una forma simple de gobierno como opuesta a 

una estructura federal .  En cada subdepartamento,  debía haber sólo un ministro 

y  únicamente un funcionario debía administrar  cada despacho.  Bentham 

pretendía central izar  la  responsabil idad -  igual  que en el  caso de los jueces -  

y ,  cuando no era posible concederla a una persona,  se oponía a las reuniones y  

consejos que podrían diluir la .  Por debajo del  primer ministro,  explici ta los 

                                                 
545 E n  e s t e  t e m a ,  B e n t h a m  e n  p r i n c i p i o  c o n s i d e r ó  l a  e m i g r a c i ó n  c o m o  u n  d e l i t o ,  c o n  

u n a  v e r s i ó n  d e l  m e r c a n t i l i s m o  q u e  s u p o n e  u n  m a l  e n  l a  r e d u c c i ó n  d e  l a  
p o b l a c i ó n  ( p o b l a c i ó n  e s  r i q u e z a ) .  C o n  e l  t i e m p o ,  s e  c o n v i e r t e  a l  
n e o m a l t u s i a n i s m o ,  y  u n e  l a  p r e o c u p a c i ó n  p o r  l a  e x p l o s i ó n  d e m o g r á f i c a  d e  
M a l t h u s  c o n  l a  d e f e n s a  d e l  c o n t r o l  d e  n a t a l i d a d ,  q u e  M a l t h u s  r e p r o b a b a ,  
s i g u i e n d o  l a  t e o r í a  d e  J a m e s  y  J o h n  S t u a r t  M i l l .  P o r  e l l o ,  a u n q u e  a l  p r i n c i p i o  s e  
m o s t r ó  d e t r a c t o r  d e  l a s  c o l o n i a s  d e  o r i g e n  e u r o p e o  b a s a d o  e n  a r g u m e n t o s  c o m o  
q u e  l a  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  e s t á  l i m i t a d a  p o r  e l  c a p i t a l  e x i s t e n t e  y  q u e  e l  c a p i t a l  
o c i o s o  d e  l a s  c o l o n i a s  p o d r í a  s e r  i n v e r t i d o  l o c a l m e n t e ,  p o s t e r i o r m e n t e  s e  
m o s t r a r í a  c o l o n i a l i s t a ,  e n t r e  o t r o s  p o r  e l  a r g u m e n t o  d e l  e x c e d e n t e  d e  p o b l a c i ó n  
[ C a m p o s  B o r a l e v i ,  L e a ,  1 9 8 4 ,  B e n t h a m  a n d  t h e  o p p r e s s e d ,  B e r l í n ,  W a l t e r  d e  
G r u y t e r ;  G h o s h ,  R .  N . ,  1 9 6 3 ,  “ B e n t h a m  o n  c o l o n i e s  a n d  c o l o n i z a t i o n ” ,  I n d i a n  
E c o n o m i c  R e v i e w ,  v o l .  6 ,  n º  4 ,  a g o s t o ,  p .  6 4 - 8 0 .  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 9 ,  
L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  5 9 - 8 4 ] .  
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trece ministros y  subdepartamentos;  y  las funciones que l levarían a cabo estos 

ministros,  pero no indica la  extensión del  gobierno ni  la  legislación que 

crearían sus expertos,  que no se podría determinar a  priori .  Sólo el  

pannomion  permanecería a pesar del  cambio de las circunstancias,  un código 

completo basado en que “no será ley lo que no esté en el  cuerpo legal”.  Y en 

este conjunto de leyes,  también sería fundamental  la  visibi l idad:  la  publicidad 

y notoriedad de las leyes se hacen básicas para Bentham, que exige la 

codificación para extender la  certeza y  seguridad.  Propone la desmembración 

del  código en tantos códigos o parcelas como clases de personas dist intas 

puedan estar  afectadas,  para hacer l legar de esta manera al  conocimiento y  

comprensión de cada persona su respectivo código.  

 La arquitectura del  Panóptico es una representación de la organización 

polí t ica que Bentham defendía.  Hay una frase clave en el  proyecto:  Cada 

camarada se convierte en un vigilante.  Transforma así  la  frase de El  Emilio  

de Rousseau,  que dice que cada vigilante debe ser  un camarada.  El  resorte de 

la just icia será el  de la opinión y la máxima publicidad:  no cast igar a la  gente,  

s ino hacer que ni  s iquiera pueda actuar mal por que se sienta sumergida en un 

campo de visibi l idad total  en el  cual  la  opinión y mirada de los otros le  

impida hacer lo que es nocivo.  Una mirada inmediata,  colectiva y  anónima, 

sin regiones de sombra.  El  procedimiento óptico fue la gran innovación de 

Bentham para ejercer bien y fácilmente el  poder.  En su cárcel ,  sería imposible 

ni  s iquiera hacer planes de fuga.  No sólo por el  foso circular  que proyectó en 

el  exterior  del  edif icio,  s ino porque se desarrolla una arquitectura que está 

hecha para permitir  un control  interior ,  art iculado y detal lado para hacer 

visibles a quienes se encuentran dentro,  una arquitectura que habría de ser  un 

operador para la  transformación de los individuos dado que permitir ía  apresar 

su conducta.   

 En este caso,  lo importante es “individualizar”,  crear personajes de una 

obra de teatro puesta en marcha por el  poder:   

 Tanto pequeños teatros como celdas, en los que cada actor 
está solo perfectamente individualizado y constantemente 
visible.. .  Cada cual,  en su lugar,  está bien encerrado en una 
celda en la que es visto de frente por el vigilante, pero los 
muros laterales le impiden entrar en contacto con sus 
compañeros. Es visto, pero él no ve; objeto de una 
información, jamás sujeto en una comunicación.546  

                                                 
546 F o u c a u l t ,  M i c h e l ,  1 9 8 4 ,  V i g i l a r  y  c a s t i g a r ,  n a c i m i e n t o  d e  l a  p r i s i ó n ,  M a d r i d ,  

s i g l o  X X I  e d i t o r e s ,  p .  2 0 3 - 4 .   
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 Como dice Foucault ,  el  efecto es inducir  en el  detenido un estado 

consciente y  permanente de visibi l idad que garantiza el  funcionamiento 

automático del  poder y  que t ienda a volver inúti l  la  actualidad de su ejercicio.  

Junto a la  individualización del  sometido,  La mult i tud,  masa compacta,  lugar 

de intercambios múlt iples,  individualidades que se funden,  efecto colectivo,  

se anula en beneficio de una colección de individualidades separadas.  Desde 

el  punto de vista del  guardián está remplazada por una mult ipl icidad 

enumerable y controlada,  desde el  punto de vista de los detenidos,  por una 

soledad secuestrada y observada.547 Se automatiza y  desindividualiza el  poder 

con una relación f ict icia,  de modo que no es necesario recurrir  a  medios de 

fuerza para obligar al  condenado a la  buena conducta.  El  que está sometido a 

un campo de visibi l idad y que lo sabe reproduce por su cuenta las coacciones,  

las hace nacer espontáneamente de sí  mismo. El  panóptico puede convert irse 

en una especie de laboratorio,  como máquina de experiencias para modificar  

el  comportamiento y  encauzar las conductas.   

 Éste tiene su principio menos en una persona que en cierta 
distribución concertada de los cuerpos, de las superficies,  de 
las luces, de las miradas; en un equipo cuyos mecanismos 
internos producen la relación en la cual están insertos los 
individuos.. .  Poco importa, por consiguiente, quién ejerce el 
poder. Un individuo cualquiera, tomado casi al azar,  puede 
hacer funcionar la máquina.. .  El Panóptico es una máquina 
maravillosa que, a partir  de los deseos más diferentes, fabrica 
efectos homogéneos de poder.548 

  

El  Tribunal de la Opinión Pública 

 

 Uno de los problemas más importantes y  recurrentes tratados por la ciencia 

polí t ica es el  de la posibil idad de controlar  al  controlador .  

                                                 
547 F o u c a u l t ,  M i c h e l ,  1 9 8 4 ,  V i g i l a r  y  c a s t i g a r ,  n a c i m i e n t o  d e  l a  p r i s i ó n ,  M a d r i d ,  

s i g l o  X X I  e d i t o r e s ,  p .  2 0 3 - 4 .  
548 I b i d . ,  p .  2 0 5 - 6 .  D i c e  E s c a m i l l a  q u e  l a  v i s i ó n  d e l  P a n ó p t i c o  d e  F o u c a u l t  e s  

c a r i c a t u r e s c a  y  l a  c r í t i c a  a  B e n t h a m  s ó l o  e s  p o s i b l e  d e s d e  u n a  c o n c e p c i ó n  
a n t r o p o l ó g i c a  p o s i t i v a :  e l  h o m b r e  e s  b u e n o  y  s ó l o  l a  s o c i e d a d  l e  c o r r o m p e ;  c o n  
l o  c u a l  t o d a  r e p r e s i ó n  e s  d e s n a t u r a l i z a d o r a  [ E s c a m i l l a  C a s t i l l o ,  M a n u e l ,  [ 1 9 9 8 ] ,  
“ E l  P a n ó p t i c o  y  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  i n t e r e s e s .  S o b r e  a l g u n a s  i n e x a c t i t u d e s  
d e b i d a s  a  M i c h e l  F o u c a u l t  y  a  É l i e  H a l é v y ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  V I I ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  p .  5 7 - 9 3 ] .  E l  a r g u m e n t o  d e  
E s c a m i l l a  n o  n o s  p a r e c e  v á l i d o ,  p o r q u e  “ a u n q u e  e l  h o m b r e  n o  f u e r a  b u e n o ”  l a  
r e p r e s i ó n  d e l  p o d e r  n o  n e c e s a r i a m e n t e  s e r í a  p o s i t i v a  o  c r e a r í a  m á s  o r d e n  
s o c i a l .  S i n  d u d a ,  l a  i d e a l i z a c i ó n  d e  u n  p o d e r  o  d e  l a s  s a n c i o n e s  e x t e r n a s  
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 En este tema, Bentham varía a lo largo de su teoría.  A pesar de que 

reconoció que no es posible controlar  al  controlador -  rechazaba la idea de 

que la división de poderes consti tuyese una salvaguarda al  descontrol  del  

Estado dado que consideraba a esta división una f icción que,  en últ ima 

instancia,  sólo puede provocar una diseminación del  poder,  haciéndolo menos 

recto - ,  se embarcó en la construcción de consti tuciones escri tas que pretendía 

imponer en dist intos países.  Pero según Bentham, los gobernantes 

hedoníst icos se regirán por esta consti tución sólo si  su propio interés 

individual  coincide con el  público.  549 

 ¿Cual es el  medio de que el  interés del  legislador coincida con el  público? 

Tardíamente,  Bentham acepta que el  único medio es el  voto democrático.  

Bentham rechazaba la idea de moda del  derecho natural  a  votar ,  con lo que 

basaba su teoría de la democracia en dos principios fundamentales.   

 Primero,  a  condición de que el  voto secreto se garantice,  la  gente puede 

revelar  las preferencias por las polí t icas públicas.  La autoridad se just if ica 

porque el  pueblo la ejerci ta sobre sí  mismo.  550 

 La otra just if icación a la  democracia es que el  único modo de controlar  al  

gobierno uti l i tario es a través de la fuerza de una entidad f ict icia,  el  "Tribunal  

de la  Opinión Pública"551.  El  poder de esta entidad hipotét ica será ejercido a 

través del  voto y  de los media ,  y  buscará el  interés de la mayoría.  

 Bentham presenta esa “ficción” que acaba creyendo real ,  el  Tribunal  de la 

Opinión Pública,  que creía incorruptible dado que,  según él ,  no se puede 

corromper a todo el  mundo en una sociedad y el  pueblo no t iene los medios de 

corrupción que t ienen los gobernantes.  Sin embargo,  este Tribunal  debe actuar 

                                                                                                                                      
“ b e n e v o l e n t e s ”  c o m o  a l t e r n a t i v a  a l  d e s o r d e n  e s  a l g o  i n s c r i t o  e n  n u e s t r o  
s u b c o n s c i e n t e . . .  

549 S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  P o s t e m a ,  B e n t h a m  n u n c a  r e c o n o c i ó  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  
a r t i f i c i a l  d e  i n t e r e s e s  e n t r e  e l  p o l í t i c o  y  e l  c i u d a d a n o ,  y  d e  h e c h o ,  t o d o s  l o s  
c o n t r o l e s  q u e  é l  -  “ e x t e r n a m e n t e  a l  t e a t r o  p o l í t i c o ”  -  p r e t e n d e  i m p l a n t a r  
m u e s t r a n  q u e  e l  i n t e r é s  d e l  l e g i s l a d o r  n u n c a  l l e g a  a  c o i n c i d i r  c o n  e l  d e l  
e l e c t o r a d o  [ P o s t e m a ,  G .  J . ,  1 9 8 6 ,  B e n t h a m  a n d  t h e  C o m m o n  L a w  T r a d i t i o n ,  
O x f o r d ,  p .  3 6 1 - 2 ,  3 8 9 - 9 0 ;  v e r  t a m b i é n  S c h o f i e l d ,  P h i l i p ,  1 9 9 6 ,  “ B e n t h a m  o n  t h e  
I d e n t i f i c a t i o n  o f  I n t e r e s t s ”  U t i l i t a s ,  v o l .  8 ,  n º  2 ,  j u l i o ,  p .  2 2 3 - 2 3 4 ] .   

550 A q u í  s u r g e  e l  p r o b l e m a  p l a n t e a d o  p o r  R o u s s e a u .  ¿ C ó m o  p u e d e  u n  h o m b r e  s e r  a l  
m i s m o  t i e m p o  l i b r e  y  f o r z a d o  a  a d a p t a r  s u s  v o l u n t a d e s  a  o t r a s  q u e  n o  s o n  l a  
p r o p i a ?  R o u s s e a u  d i c e  q u e  e l  h o m b r e  p o d r í a  v o t a r  e n  f u n c i ó n  d e  u n a  i d e a  d e  
“ b i e n  s o c i a l ” .  E s t a  p r o p u e s t a  d e  R o u s s e a u  d i v i d e  a l  i n d i v i d u o  e n  d o s  y o s  -  l a  
p e r s o n a  p r i v a d a  y  e l  c i u d a d a n o  [ G o o d w i n ,  B a r b a r a ,  1 9 8 8 ,  E l  u s o  d e  l a s  i d e a s  
p o l í t i c a s ,  B a r c e l o n a ,  P e n í n s u l a ,  p .  2 5 5 ] .  

551 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 0 ,  S e c u r i t i e s  a g a i n s t  M i s r u l e  a n d  o t h e r  C o n s t i t u t i o n a l  
W r i t i n g s  f o r m  T r i p i l i  a n d  G r e e c e ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  
e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  
E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n ,  p .  2 7 - 2 9 .  
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por representación;  y  se acaba convirt iendo en la única fuerza en la teoría de 

Bentham que representa el  interés público,  una suma de los intereses de sus 

componentes que han conseguido tener voz y eco en él .  Bentham enfatizaba 

cuatro funciones de este Tribunal:  la  estadíst ica,  por la  que recoge hechos y  

pruebas para juzgar cualquier  acto o inst i tución pública;  la  censorial ,  por la  

que expresa aprobación o desaprobación en base a las pruebas recogidas;  la  

ejecutiva,  por la  que la opinión pública se convierte en un premio o cast igo 

moral;  y  la  de sugerir  mejoras proponiendo reformas.  La función polí t ica de 

los media  parece ser  el  miedo que crean en el  gobierno a través del  cast igo 

ejemplarizante.  

 Pero una función más profunda de los media  (y  del  gobierno) es afectar  al  

cambio social  a  través de la educación polí t ica y  el  desarrollo de las 

facultades mentales de la gente,  algo considerado primero por Priest ley,  y  

predicho como un progreso necesario.  Los media  capacitarán a las gente a 

entender sus intereses reales,  probablemente subconscientes.  Bentham en su 

Deontología552 formula la ley del  “progreso de la simpatía en las especies”.  

Con el  crecimiento económico,  el  individuo se encuentra envuelto en un 

número cada vez mayor de círculos sociales;  cuanto más viven en público,  

más influidos están por la  sanción moral ,  y  se hacen más vir tuosos,  hasta que 

alcanzan la perfección.  Finalmente,  los individuos estarán tan herméticamente 

atados y  vinculados,  se sentirán tan continuamente observados,  que ya no será 

posible dibujar  una l ínea entre los sentimientos simpáticos y  los egoístas.   

 Como decíamos,  esta utopía  Benthamita es ejemplif icada en el  Panóptico 

con su “principio de inspección universal” -  en este caso del  gobierno 

uti l i tario - ,  en que los reclusos no podrían ver al  vigilante gracias a un 

sistema de persianas y ,  de este modo, el  miedo a ser  observado sería continuo.  

Janet  Semple ha encontrado una nota que registra su intención de jugar al  

ratón y el  gato con los prisioneros:  Mantendré una mirada ininterrumpida 

sobre el los.  Les miraré hasta que observe una transgresión.  La anotaré.  

Esperaré otra: también la anotaré.  Estaré tumbado todo un día. . .  al  día 

siguiente entraré en acción.  Te creías que no te había descubierto; has 

abusado de mi indulgencia; observa como estabas equivocado.553 Esta utopía 

                                                 
552 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 3 ,  D e o n t o l o g y ,  t o g e t h e r  w i t h  a  T a b l e  o f  t h e  S p r i n g s  o f  

A c t i o n  a n d  A r t i c l e  o n  U t i l i t a r i a n i s m ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  
e d i t a d o  p o r  A m n o n  G o l d w o r t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  
P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  R .  D i n w i d d y .  

553 S t e p h e n  T u m i m ,  J u d g e ,  1 9 9 4 ,  “ J a n e t  S e m p l e .  B e n t h a m ´ s  P r i s o n :  A  S t u d y  o f  t h e  
P a n o p t i c o n  P e n i t e n t i a r y ,  O x f o r d  C l a r e n d o n  P r e s s ,  1 9 9 3 ,  p p .  3 4 4 ” ,  U t i l i t a s .  A  
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Benthamita nos hace recordar a la  novela “1984”.  Efectivamente,  no debería 

haber ningún cast igo que no desplegara su magnificencia en público y  se 

hiciera notorio,  y  así  se consiguiera hacer sentir  miedo y vergüenza de haber 

abusado del  “interés general”.  

 

Teoría de las el i tes y la Elección Pública a la luz de las perspectivas actuales  

 

 La teoría de las el i tes actual  busca estudiar  el  comportamiento de los 

gobernantes considerando que éstos,  comoquiera que sean elegidos,  forman 

una clase aparte que busca sus propios intereses por vir tud de su r iqueza y  su 

poder polí t ico.  Pero Bentham ya había realizado una teoría de las él i tes muy 

elaborada,  añadiendo un elemento crí t ico de la que carece la teoría de las 

el i tes actual:  para reducir  el  poder,  el  autor intenta desarrollar  reglas 

procedimentales y  consti tucionales que lo mantengan en sus justos términos,  

con los premios y  cast igos,  las remuneraciones y  penas convenientes.  Crea 

una teoría del  enfrentamiento entre dos grupos de interés:  los gobernantes,  el  

menor número,  y  los súbditos,  el  mayor número.  Bentham quería establecer 

seguridades contra el  malgobierno a través del  Tribunal  de la Opinión 

Pública,  una forma de judicatura que habría de impedir  la  existencia de  

intereses siniestros554.  Además,  establece una l imitación para el  periodo 

legislat ivo de un año,  propone la no reegibil idad de los miembros de la 

legislatura para los siguientes dos y  tres años,  introduce una judicatura penal  

para los miembros de la legislatura que sean sospechosos de delincuencia 

criminal . . .  En defini t iva,  t ransforma el  ut i l i tarismo descript ivo de Hume en 

una doctrina crí t ica.  

 La labor de publicidad estadíst ica y  registral  se hace fundamental  en el  

funcionariado.  Bentham es muy exhaustivo en los detal les que l levarán a 

maximizar la  apti tud de los funcionarios y  minimizar sus gastos555.  Para 

maximizar la  apti tud intelectual  y  activa de los funcionarios apela al  principio 

del  examen público,  al  de competencia pecuniaria en que los candidatos a un 

                                                                                                                                      
j o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  6 :  1 :  m a y o :  1 3 7 .  R o t h b a r d  c o n s i d e r a  a l  P a n ó p t i c o  
u n a  v e r s i ó n  d e l  g r a n  h e r m a n o  u t i l i t a r i s t a  [ R o t h b a r d ,  M u r r a y  N .  2 0 0 0 ,  H i s t o r i a  d e l  
P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o ,  V o l u m e n  I I .  L a  e c o n o m í a  c l á s i c a . ,  M a d r i d ,  U n i ó n  
E d i t o r i a l ,  p .  8 2 - 8 9 ] .  

554 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 3 ,  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e .  V o l u m e n  1 ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  
J e r e m y  B e n t h a m ,  e d i t a d o  p o r  F .  R o s e n  y  J .  H .  B u r n s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  
O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  R .  D i n w i d d y .  
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cargo compiten por él  al  menor salario,  y  al  principio de administración de la 

responsabil idad.  La maximización de la apti tud moral ,  el  medio para lograr 

que el  funcionario busque la mayor fel icidad del  mayor número,  se lograría 

con el  temor al  cast igo y el  incentivo al  premio.  

 Bentham anticipa también la perspectiva de la Elección Pública actual  que 

estudia gran parte de la temática tradicional  de la ciencia polí t ica desde la 

óptica convencional  de la economía,  como la teoría del  Estado,  las reglas de 

votación,  comportamiento de los votantes y  part idos,  la  burocracia y  

establecimiento de regulaciones.  Por ejemplo,  trata el  tema de las reglas de 

votación con mucha profusión556.  En principio niega la democracia por 

considerarla sinónimo de anarquía,  e  innecesaria para su principio de uti l idad 

que podría lograrse con un déspota benevolente;  pero,  más adelante,  pensó 

que el  hecho de que los gobernantes no aceptaran sus planes de reforma era 

debido a su egoísmo y,  en base a la  idea de Priest ley de que para asegurar la  

identif icación de los intereses del  gobierno con los gobernados,  los primeros 

deben tener el  temor de ser  rescindidos de su cargo si  no consultan los 

intereses del  pueblo557,  decidió que era necesario introducir  al  pueblo en el  

gobierno para l legar a su “república ideal”.558 De hecho,  fue en 1809559 y  por 

consejo de James Mill ,  que Bentham acepta la democracia representat iva,  y  

pone como ejemplo de gobierno al  estadounidense.  Sin embargo,  el  primer 

trabajo publicado donde Bentham presenta la  doctrina radical  del  sufragio 

universal  y  el  gobierno representat ivo sería Plan of  Parliamentary Reform  de 

1817560,  que desarrollará en la Radical  Reform Bil l  de 1819561.  Ahí hace una 

                                                                                                                                      
555 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 3 ,  O f f i c i a l  A p t i t u d e  M a x i m i z e d ;  E x p e n s e  M i n i m i z e d ,  T h e  

C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  
C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

556 S i n  e m b a r g o ,  B e n t h a m  n o  i m a g i n a  l a  t e n d e n c i a  a l  v o t a n t e  m e d i a n o ,  q u e  h a c e  
m á s  i n e f i c i e n t e  e l  m e r c a d o  p o l í t i c o  q u e  e l  e c o n ó m i c o ,  y  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  
h a y a  c o s t e s  d e  i n f o r m a c i ó n  e n  p o l í t i c a  y  q u e  e l  v o t a n t e  r a c i o n a l  e n c u e n t r e  d i f í c i l  
v e r  c u a l  e s  e l  p r o g r a m a  d e  l o s  c a n d i d a t o s .  S e  b a s a  e n  u n a  a c c i ó n  p o l í t i c a  s i n  
c o s t e  d e  o b t e n c i ó n  d e  i n f o r m a c i ó n  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 6 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m ´ s  
d e m o c r a t i c  d e s p o t i s m ” ,  I d e a s  i n  E c o n o m i c s ,  e d i t a d o  p o r  R .  D .  C o l l i s o n  B l a c k ,  
B a s i n g s t o k e ,  M a c m i l l a n  P r e s s ,  p .  7 4 - 1 0 3 . ]  

557 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 4 8 ,  A  F r a g m e n t  o n  G o v e r n m e n t  a n d  a n  I n t r o d u c t i o n  t o  t h e  
P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  L e g i s l a t i o n ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l ,  E d i t a d o  e  
i n t r o d u c i d o  p o r  W i l f r i d  H a r r i s o n ,  I n t r o d u c c i ó n  1 x i v .  

558 P e a r d o n ,  T h o m a s ,  “ B e n t h a m ` s  I d e a l  R e p u b l i c ”  e n  P a r e k h ,  B h i k h u ,  1 9 7 4 ,  J e r e m y  
B e n t h a m .  T e n  C r i t i c a l  E s s a y s ,  L o n d r e s ,  F r a n k  C a s s ,  p .  1 2 0 - 1 4 5 .  

559 S t e i n t r a g e r ,  J a m e s ,  1 9 7 7 ,  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L t d . ,  p .  7 8  
560 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 1 7 ,  P l a n  o f  P a r l i a m e n t a r y  R e f o r m ,  i n  t h e  F o r m  o f  a  

C a t e c h i s m ,  L o n d r e s  [ B o w r i n g ,  i i i ,  4 3 3 - 5 5 7 ] ,  c i t .  e n  R o s e n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 8 3 ,  
J e r e m y  B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  S t u d y  o f  t h e  C o n s t i t u t i o n a l  
C o d e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  5 .  
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normativa de las elecciones con sufragio secreto y  universal ,  basado en la 

regla de la mayoría.  Insta a la central ización de responsabil idad en los 

legisladores omnicompetentes,  proponiendo la Cámara Única,  y  en los jueces,  

que los jurados populares di luyen.  La regla de responsabil idad unitaria y  de 

prioridad del  procedimiento y  de las pruebas son fundamentales para 

Bentham.  

 Sin embargo,  Bentham no apoya el  iguali tarismo absoluto en el  voto.  Al 

contrario,  mencionó entre los “sofismas polí t icos” el  de “considerar como 

autoridad la opinión del  gran número”,  advirt iendo que si  se considera el  

número de los que sost ienen una opinión como una prueba que dispensa de 

analizarla,  la  consecuencia sería una total  subversión del  orden establecido.   

En otra ocasión se refir ió a que la pretensión de querer igualar  los votos sin 

tener en cuenta su calidad:  sería lo mismo que querer que la tontería tuviera 

la misma inf luencia que la sabiduría y que el  mérito quedara sin motivo y sin 

recompensa562.  

 Otra rama de la teoría la  Elección Pública actual  se ocupa de la oferta de 

bienes públicos y  su condicionamiento por polí t icos,  burócratas y  grupos de 

presión.  Se contempla,  como en Bentham, el  proceso legislat ivo como una 

continua “búsqueda de rentas”.  Se enfatiza el  papel  de los grupos de presión:  

en el  intento de captar  el  mayor número de votos posible,  los impuestos,  

subsidios,  regulaciones se uti l izan para aumentar el  bienestar  de los grupos de 

interés más influyentes l levando a pérdidas para el  conjunto de la sociedad.  

En este sentido,  Bentham se preocupa de la dif icultad de reducir  el  gasto 

público una vez creado,  dado que eso implica infl igir  un dolor en las personas 

implicadas.  Diseña un principio que minimiza la fuerza de esta reducción de 

fel icidad,  de modo que el  dolor por recortes del  gasto público no fuera mayor 

que el  placer de la l iberación de la  imposición del  gobierno.  Lo l lama  

principio de prevención de la decepción ,  y  lo considera una importante rama 

del  principio de la máxima fel icidad.  Así  pues,  considera que debe darse una 

compensación completa por cualquier  pérdida producida por una reforma. Una 

pérdida no compensada supone que,  al  dolor sufrido por la  parte implicada,  

                                                                                                                                      
561B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 1 9 ,  B e n t h a m ´ s  R a d i c a l  R e f o r m  B i l l ,  w i t h  E x t r a c t s  f r o m  t h e  

R e a s o n s ,  L o n d r e s  [ B o w r i n g ,  i i i ,  5 5 8 - 9 7 ] ,  c i t .  e n  R o s e n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 8 3 ,  J e r e m y  
B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  S t u d y  o f  t h e  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  
O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  6 .  

562 C i t .  e n  R o d r i g u e z  P a n i a g u a ,  J o s é  M a r í a ,  1 9 9 7 ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  
J u r í d i c o .  2 .  S i g l o s  X I X  y  X X ,  M a d r i d ,  U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e ,  p .  3 7 1 ,  d e  
B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 4 0 ,  T a c t i q u e  d e s  a s e e m b l é s  p o l i t i q u e s ,  e n  O e u v r e s  d e  
J é r e m i e  B e n t h a m ,  1 ,  B r u s e l a s ,  p .  3 5 9 .  
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debemos sumarle la  alarma que se puede producir  en otros individuos que 

temen verse expuestos a sufrir  un perjuicio por una reforma parecida,  

creándose un precedente para futuras acciones.  La compensación reducirá la 

oposición a la  reforma y facil i tará su inst i tución.  

 En la teoría de la Elección Pública,  la  ideología deja de ser  un elemento 

significat ivo para explicar  el  comportamiento de las entidades polí t icas y  

burocráticas.  Los polí t icos,  motivados por su propio interés,  buscan 

maximizar su probabil idad de reelección y su poder;  los burócratas su 

prest igio,  ingresos y  presupuesto;  y  los votantes votan de acuerdo a su interés 

económico.  Efectivamente,  Bentham considera la ideología desde el  punto de 

vista ut i l i tario:  no espera que el  individuo sacrif ique su interés privado por el  

público.  Para él ,  eso es el  lenguaje del  “sentimentalismo”: es el  Estado el  que 

debe forzarle a dir igirse a la  imagen del  bien social .  Cuando se dice que un 

persona ha sacrif icado su interés por el  público -  por ejemplo cuando un 

hombre acepta la  reducción de su salario para asumir un cargo publico - ,  

Bentham diría que sólo está sust i tuyendo un interés privado (r iqueza) por otro 

(poder o reputación).  El  hombre está,  y  no puede ser  de otra forma, 

autocentrado en su yo uti l i tario.  Pero igual  que lo está el  ciudadano,  lo está el  

gobernante al  que se le debe intentar  l levar,  a  través de controles y  sanciones,  

a  una acción para el  bien social .  

 La teoría de la Elección Pública se diferencia de la perspectiva tradicional  

del  análisis  económico del  Derecho en que,  a  pesar de que supone un 

individualismo metodológico y comportamiento maximizador de los agentes,  

no considera como dadas las restr icciones polí t icas,  jurídicas y  sociales.  Los 

individuos actúan como maximizadores de su uti l idad tanto en el  mercado 

como en el  proceso polí t ico en el  que se elaboran las restr icciones y  pueden 

modificar  las disposiciones legales;  y  el  poder judicial  no es independiente de 

las presiones.  Bentham también considera una f icción la división de poderes y  

la independencia de los mismos,  considerando imposible impedir  las 

recíprocas influencias:  el  juez es para él  un subordinado del  legislador.  Entre 

los autores que han considerado este poder  (el  judicial) ,  como dist into del  

poder legislat ivo,  ninguno hallo que haya manifestado conocer la di ferencia 

entre el los.  . . .  Donde reina la ley escri ta,  es necesario que la orden del  juez 

sea conforme a lo que prescribe esta ley . 563 Le interesa la noción de sociedad 

polí t ica como hecho sociológico,  lo que le conduce a la  consideración del  
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Estado como un concepto puramente técnico y neutral .  El  poder supremo es 

absoluto,  a  menos que esté l imitado por convención expresa,  y  decir  que un 

acto del  poder supremo es nulo,  i legal  o que consti tuye un exceso de poder es 

un abuso del  lenguaje,  excepto si  hay convención expresa.  

 Sin embargo,  la  teoría de Bentham también puede relacionarse con la 

perspectiva tradicional  del  análisis  económico del  Derecho,  que trata de 

aplicar  los instrumentos analí t icos de la teoría económica convencional  para 

examinar los efectos de la ley en el  comportamiento de los agentes y  en las 

inst i tuciones jurídicas,  y  la  formación,  estructura y  procesos de las 

inst i tuciones jurídicas.  Bentham introdujo,  de hecho,  la  metodología del  homo 

oeconomicus  en el  derecho,  tal  y  como la plantea el  análisis  económico actual .  

Posner564,  por ejemplo,  usa los supuestos de un agente maximizador racional  

de sus interés y  de las normas jurídicas que crean precios implíci tos para los 

diferentes t ipos de conducta.  Sin embargo,  las normas e inst i tuciones del  

Derecho consuetudinario,  según Posner,  promueven la eficiencia como 

consecuencia de un proceso de selección natural  de las mejores normas,  algo 

que rechazaría Bentham. En el  análisis  económico del  derecho las leyes se 

conciben como un sistema de restr icciones y  recompensas,  de modo que lo que 

se pretende analizar son los efectos de dichas normas sobre el  comportamiento 

de los agentes tanto en las actividades de mercado como en las extramercado,  

como los deli tos,  responsabil idad civil  y  Derechos de propiedad.  Esto es lo 

que va a real izar  Bentham desde una perspectiva crí t ica que intenta adoptar  un 

sistema de presiones calculado para suprimir el  crimen desde la fuente y  

transformar mecánicamente a los criminales en hombres honestos.  

 

Propiedad y expectativa  

 

 La propiedad,  dice Bentham, es únicamente obra de la ley.  Sin embargo,  

defiende la propiedad privada que,  para exist ir ,  debe ser  mantenida por el  

orden estatal .  La propiedad no es más que una base de la esperanza de sacar 

un provecho determinado de la cosa que se posee a consecuencia de las 

relaciones que se t iene con el la por obra de la ley.  Bentham enfatiza la idea 

                                                                                                                                      
563 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  

N a c i o n a l ,  p .  5 1 3 - 5 1 4 .  
564 P o s n e r ,  R i c h a r d  A . ,  1 9 9 2 ,  E c o n o m i c  A n a l y s i s  o f  L a w ,  B o s t o n ,  T o r o n t o ,  L o n d r e s ,  

L i t t l e  B r o w n  a n d  C o m p a n y .  
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de expectat iva:  su concepto de t iempo en la transformación de la ley es 

futurista,  gradualista y  continuista.565 

 Si  se admite que es út i l  para el  bien social  que el  producto del  trabajo sea 

propiedad del  trabajador porque refuerza el  sentimiento de expectat iva sin el  

cual  no trabajaría,  debe amenazarse al  ladrón con un dolor de igual  intensidad 

al  placer de robar.  En este caso,  el  mantenimiento de la propiedad permite el  

crecimiento que revierte,  en últ ima instancia,  sobre toda la sociedad.  

 Bentham introduce,  como dij imos,  el  principio de prevención de la 

decepción,  que será la base de las ramas civiles y  penales de la ley de la 

propiedad.  Sin él ,  la  noción de los derechos adquiridos no tendría fuerza.  Para 

Bentham, sin la idea de expectat iva,  no habría diferencia entre una persona 

que posee una cosa y  un usurpador,  s i  ambos sienten igual  placer de poseerla.  

Hemos de calcular  el  dolor de la decepción sufrida por alguien que pierde una 

posesión de un derecho adquirido.  

 El  autor dist ingue las ofensas contra las personas (su cuerpo) y  contra la  

propiedad.  Sin embargo,  dice que hay pocas ofensas contra la  persona que no 

afecten a su propiedad,  de modo que la dist inción es sólo f ísica,  espacial ,  no 

moral .  Como Hume, considera la propiedad como una relación externa.  La 

esencia de la propiedad es que de el la se deriva un beneficio o placer de actos 

que t ienen su terminación en una cosa externa dada y su comienzo en una 

persona.  La combinación del  foco externo y la relación placentera hace a la 

propiedad fuente de fel icidad.  Los objetos de propiedad pueden ser  reales o 

corporales y  f ict icios o incorpóreos,  pero siempre se dan sobre un objeto 

externo.  De modo que no toda abstracción sobre las relaciones humanas debe 

considerarse objeto de propiedad: la  reputación,  el  poder,  la  l ibertad no lo 

son.  Pero la preocupación de Bentham era una preocupación de protección de 

la propiedad en general ,  polí t ica,  económica y social .  Para Bentham la 

propiedad es la  consecuencia del  deseo del  hombre,  tanto natural  como social ,  

de defensa del  status quo.  

 Bentham examina la just icia distr ibutiva,  que consideraba el  f in úl t imo de 

la ley.  Aunque comenzó estudiando la just icia penal ,  en 1790 ya se f i jaba en 

problemas de naturaleza civil  y  en el  nivel  distr ibutivo.  En sus proyectos de 

Reforma de 1780 y 1790 se concentra en el  proceso de distr ibución de los 

bienes materiales.  Surge la idea de una ley distr ibutiva privada (civil)  y  

pública (consti tucional) .  Bentham es consciente de que eso implica un 

                                                 
565 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  
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gobierno intervencionista,  pero él  aceptaba que el  gobierno controlase todas 

las parcelas de la vida en pos de la fel icidad general .   

 Sin embargo,  por el  principio de no decepción,  el  r ico espera su opulencia,  

tanto como el  pobre sabe de su suerte.  Para Bentham la desigualdad es la  

condición natural  del  hombre y  la absoluta igualdad es imposible.  De hecho,  

en 1790 se produce una transformación en Bentham: la Revolución Francesa le 

l lena de urgencia sobre la protección del  orden y seguridad,  a  los que dará 

gran importancia,  buscando la mayor fel icidad a través del  principio de no 

decepción o seguridad de las expectat ivas.  Bentham identif ica la  propiedad 

con los sentimientos humanos de placer,  seguridad y expectat iva,  y  la  idea de 

un cambio revolucionario en la distr ibución de propiedad le aterroriza .  ¡Una 

revolución en la propiedad! Es una idea que veo con horror. . .  implica 

disturbios en las posesiones,  desi lusión en las expectativas. . .  la opulencia 

reducida a mendicidad,  los frutos de la industria hechos presa de la 

rapacidad y disipación,  la igualación de toda dist inción,  la confusión de todo 

orden y la destrucción de toda seguridad566.  De este modo, la  seguridad que 

pretende Bentham no diferirá en últ ima instancia de la de Blackstone,  y  su 

única novedad es la  introducción de la expectat iva,  que él  considera la base 

del  derecho de propiedad:  mantener las cosas en la proporción en que están 

actualmente debe ser y,  en general  es el  objet ivo del  legislador.  Su gran 

propósito es conservar la masa total  de expectativas en tanto sea posible. . .567 

 Por tanto,  Bentham acaba rechazando todo cambio social  en favor de la 

racionalización del  status quo .  En cualquier  caso,  s iguen exist iendo razones 

para buscar la  igualdad:  el  pobre puede valerse del  principio de minimización 

de la desigualdad y,  además,  es cierto que una masa de r iqueza dada produce 

más fel icidad cuando está repart ida entre más número de individuos.  Toda 

desigualdad que no tenga una uti l idad especial  para just i f icarse es una 

injust icia568.  

 Sin embargo,  en la teoría de Bentham no hay relación entre el  derecho de 

propiedad y los derechos humanos,  ni  una crí t ica de la relación del  hombre 

con otros hombres y  con la naturaleza.  A la pregunta de si  los seres humanos 

debían ser  objetos de propiedad dice Bentham que en principio no,  o por lo 

menos no de manera incondicional ,  y  que la propiedad sólo se daría en las 

                                                                                                                                      
N a c i o n a l ,  p .  1 1 8 .  

566S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 1 8 .  
567S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  1 9 8 .  
568 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 2 9 .  
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cosas.  Estaba en contra de la esclavitud pero no por motivos morales,  s ino 

porque la l ibertad hace a los trabajadores más productivos.  Como la 

experiencia no ha enseñado a los esclavos otra condición,  éstos no perciben su 

sujeción como abominable.  Yo puedo creer muy bien que la diferencia entre la 

l ibertad y la esclavitud no es tan grande como para ciertos hombres ardientes 

y prevenidos,  porque el  hábito del  mal y con mucha más razón la 

inexperiencia de lo mejor disminuyen mucho el  intervalo que separa estos dos 

estados tan opuestos a primera vista.569 No había razón,  por tanto,  para l levar 

a cabo una emancipación sin indemnización y pide la abolición gradual  de las 

obligaciones personales sobre la esclavitud,  maximizando de este modo el  

principio de no decepción tanto para los amos como para los esclavos,  así  

como la productividad del  t rabajo.  Bentham, de hecho,  no está absolutamente 

en contra de la propiedad humana: por sus expectat ivas,  los niños,  mujeres,  

convictos,  aprendices o pobres raramente son defraudados.  El  que no espera,  

no desespera.  Así ,  por ejemplo,  las casas de los pobres tendrían a niños en la 

condición de propiedad humana.  

 Por estas y  otras razones,  John Stuart  Mill  y  otros consideraron que el  

hedonismo de Bentham no era una base adecuada para la teoría de los 

derechos humanos y él  mismo admitía que no era un teórico de los derechos 

humanos,  s ino de la “tecnología” social .  Su “humanismo” se pervierte dentro 

de su espíri tu de sistema, el  resultado de una ingeniería social  y  un crudo 

behaviourismo. Es el  plan social  ut i l i tario lo que se desarrolla,  no el  hombre.  

 

Smith570 

 

Iusnaturalismo no uti l i tarista  

 

 El  de Smith es un iusnatural ismo del  sentimiento,  no uti l i tarista,  innovador 

tanto en lo que respecta al  fundamento del  derecho natural571 como en lo que 

                                                 
569B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  

N a c i o n a l ,  p .  1 9 6 .  
570 U n a  p r i m e r a  v e r s i ó n  d e  e s t e  e p í g r a f e  f u e  p u b l i c a d a  e n  T r i n c a d o  A z n a r ,  E s t r e l l a ,  

2 0 0 0 ,  “ E l  i u s n a t u r a l i s m o  n o  u t i l i t a r i s t a  d e  A d a m  S m i t h ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  
E s p a ñ o l a ,  n º  7 8 9 ,  d i c i e m b r e  2 0 0 0  -  e n e r o  2 0 0 1 ,  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  M a d r i d ,  
M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a ;  y  p r e s e n t a d a  y  d i s c u t i d a  e n  l a  6 t h  A n n u a l  C o n f e r e n c e  o f  
t h e  E u r o p e a n  S o c i e t y  f o r  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t  ( E S H E T ) ,  R e t h y m n o ,  
C r e t a  1 4 - 1 7  m a r z o  2 0 0 2 ;  y  e l  V I I  C o n g r e s o  d e  l a  A s o c i a c i ó n  d e  H i s t o r i a  
E c o n ó m i c a  ( A H E ) ,  1 9 - 2 1  s e p t i e m b r e  2 0 0 1 ,  Z a r a g o z a ,  E s p a ñ a .  

571 L a  t e o r í a  j u r í d i c a  d e  S m i t h  s e  h a  t r a t a d o  r e c i e n t e m e n t e  e n  v a r i a s  o b r a s  m u y  
c o m p l e t a s ,  q u e  h a n  i n t e n t a d o  c u b r i r  l a  l a g u n a  e n  e l  e s t u d i o  d e  l a  f i l o s o f í a  d e l  
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respecta a su explicación del  origen del  Estado.  En las Lecciones de 

Jurisprudencia  Smith rei tera que la just icia no surge de consideraciones de 

uti l idad y su crí t ica a los autores basan el  origen de la ley en la idea de 

uti l idad social  -  entre los que incluye a Hume, Grocio o Pufendorf . . .  -  se basa 

en el  hecho de que,  igual  que en la  ét ica,  confundían el  origen de la  just icia y ,  

con el lo,  pervert ían la comprensión de las cosas.  Compararemos la teoría de 

Smith con un “uti l i tarismo genérico” para extraer la  mayor cantidad de 

conclusiones posible,  intentando simplif icar  la  doctrina basada en la ut i l idad 

en una clasif icación entre las teorías no racionalistas -  entre la que estaría la  

de Hume -  y  las teorías racionalistas -  entre las que estaría la  de Bentham. 

Reproduciremos algunos pasajes de Smith con un objet ivo demostrat ivo de 

nuestra interpretación de sus ideas dado que consideramos que en lo que se 

refiere a su f i losofía del  derecho el  autor es más desconocido y 

malinterpretado que en otras materias;  y  esa malinterpretación es una grave 

ausencia que pervierte la  comprensión de la teoría Smithiana.  No hemos de 

olvidarnos de que las Lecciones de Teoría General  del  Derecho  son “sólo” 

apuntes de clase,  dictados entre 1762 y 1766,  de modo que no entran en el  

corpus  de los escri tos publicados motu proprio por Smith.   

 En lo que respecta a las teorías basadas en la ut i l idad,  unas decían que 

cuando alguien comete un crimen -  y  hablamos de crímenes contra las 

personas,  de “primera generación” -  el  Estado “crea” la ley desde la nada.  La 

ley presupone la maldad intr ínseca del  criminal ,  que es separado de la 

sociedad para evitar  que reincida en el  crimen; o crea una amenaza para 

posibles crímenes similares.  En este sentido,  no hay sentimiento de just icia 

anterior  a la  ley y  usamos el  cast igo a un hombre para un f in imaginario,  que 

consiste en el  miedo de la comunidad de ser  una posible víct ima futura de la 

mano criminal .  Otras teorías basadas en la ut i l idad dicen que “debemos” 

imponer una imagen paternalista de la just icia basada en la razón o en el  

principio de “dar a cada uno lo suyo”,  que enfatiza lo que “debe ser”,  no lo 

que realmente “es”.  Esto,  lógicamente,  también usa el  cast igo para un f in 

imaginario,  creado discrecionalmente.572 

                                                                                                                                      
d e r e c h o  s m i t h i a n a ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  
L e g i s l a t o r .  T h e  N a t u r a l  J u r i s p r u d e n c e  o f  D a v i d  H u m e  a n d  A d a m  S m i t h ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ;  e l  c a p í t u l o  6  d e  G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  
1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  
U n i v e r s i t y  P r e s s ;  o  e n  V i v e n z a ,  G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  C l a s s i c s .  T h e  
c l a s s i c a l  h e r i t a g e  i n  A d a m  S m i t h ` s  t h o u g h t ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

572 E n  a l g u n o s  c a s o s ,  e s t a  i m a g e n  l a  c r e a  l a  r e v e l a c i ó n  o  t r a d i c i ó n  r e l i g i o s a .  S m i t h ,  
s i n  e m b a r g o ,  s e  b a s a  e n  l a  i d e a  d e  “ d e r e c h o  d i v i n o ”  d e  S a m u e l  v o n  C o c c e j i ,  u n  
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 Sin embargo,  para Smith el  sentimiento de just icia precede al  derecho.  El  

Estado respeta ese derecho,  no lo crea573.  En las Lecciones de Teoría general  

del  Derecho ,  Smith comenta que la base de la ley y  la just icia no es la  razón o 

la ut i l idad,  elaboraciones a posteriori ,  s ino el  sentimiento.  Debe observarse 

que nuestra primera aprobación al  cast igo no se funda en una consideración 

de uti l idad pública,  lo que normalmente se considera su base.  El  verdadero 

principio es nuestra empatía con el  resentimiento del  que sufre.574 La base de 

la ley no es,  por tanto,  una consideración lejana de ut i l idad,  un dibujo,  que 

uti l izaría el  cast igo a un hombre para un f in imaginario.  El resentimiento del  

dañado,  que incita a tomar represalias por el  daño del  ofensor,  es la fuente 

real  de castigo de los crímenes.  Eso que Grocio y otros autores normalmente 

pretenden que es la medida original  del  cast igo,  es decir ,  la consideración 

del  bien público,  no explica suficientemente el  establecimiento de los 

cast igos575.  Es decir ,  la  just icia se establece porque del  hombre surge 

naturalmente un sentimiento de resentimiento hacia un crimen cometido contra 

un ser  querido,  despreciado sin motivo por el  criminal .  En esto,  claramente 

Smith intenta enfrentarse,  como en teoría moral ,  tanto a Hume como a su 

maestro Hutcheson.  Mr Hutcheson. . .  no basó su razonamiento en una base 

correcta.576 

 El  sentimiento,  doloroso y contradictorio,  del  resentimiento hacia la  

prepotencia del  criminal ,  al  ser  natural ,  puede inhibirse,  pero no el iminarse.  

En este sentido,  Smith no está juzgándolo:  la  teoría habla del  “ser” no del  

                                                                                                                                      
a u t o r  a l e m á n  q u e  c i t a  e n t r e  l o s  m á s  i m p o r t a n t e s  d e f e n s o r e s  d e l  d e r e c h o  n a t u r a l ,  
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s u  c r e a d o r ,  s i n o  q u e  d i o s  e s  u n a  p r e s e n c i a  i n d i v i d u a l i z a d a .  S i n  e m b a r g o ,  l a  
p r i v a c i d a d  d e  l a  c o n c i e n c i a  n o  s i g n i f i c a  q u e  n o  t e n g a  e f e c t o s  p ú b l i c o s ,  
e s e n c i a l e s  p a r a  l a  v i d a  s o c i a l .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  s e g ú n  S m i t h ,  s i  n o  
c r e y é s e m o s  e n  u n a  m o r a l  s u p e r i o r ,  j u s t a ,  n o  t e n d r í a m o s  n i n g u n a  r a z ó n  p a r a  
c r e e r  q u e  e s a  v i d a  s o c i a l  e s  a l g o  m á s  q u e  u n  j u e g o  d e  p o d e r e s  –  a l g o  q u e ,  
s e g ú n  é l ,  c r e e m o s  [ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 9 6 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y .  
F r o m  G r o t i u s  t o  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C U P ,  p p .  1 3 5 - 1 4 8 ] .  P a r a  
u n a  c o n c e p c i ó n  c o n t r a r i a  d e  l a  l e y  n a t u r a l ,  b a s a d a  e n  l a  i d e a  d e  q u e  d e b e m o s  
“ v i v i r  y  m o r i r  p o r  e l  T o d o ” ,  y  q u e  e l  p u e b l o  o  e l  g r u p o  e s  m a y o r  q u e  l a  s u m a  d e  
l a s  p a r t e s ,  v é a s e  G i e r k e ,  O t t o ,  1 9 6 0 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  t h e  T h e o r y  o f  S o c i e t y ,  
1 5 0 0  t o  1 8 0 0 .  V o l s .  I  a n d  I I ,  B o s t o n ,  B e a c o n  P r e s s .  

573 P o r  t a n t o ,  l a  t e o r í a  d e  l a  j u s t i c i a  d e  S m i t h  c o n t r a s t a  c o n  l a  d e  H u m e ,  d a d o  q u e  
s e  d a  e n  t é r m i n o s  d e  d e r e c h o s ,  l o  q u e  p r e s u p o n e  e l  c o n c e p t o  d e  p e r s o n a  a  l a  
q u e  p u e d e n  c o n c u l c a r s e  s u s  “ d e r e c h o s ”  [ H a a k o n s s e n ,  i b i d . ,  p p .  1 3 2 ] .  

574 S m i t h ,  L J  ( B ) :  4 7 5 :  1 8 2 .  
575 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  9 0 :  1 0 4 .  
576 S m i t h ,  L J  ( B ) :  5 4 7 :  3 4 3 .  
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“deber ser”.  Sin embargo,  el  resentimiento generoso y noble,  dice Smith,  es 

algo generalmente admirado,  que lucha,  s in furia,  por hacer just icia ante las 

mayores provocaciones,  aplicando un cast igo proporcionado al  daño causado.  

Frente a la  injust icia,  el  hombre imparcial  se enfrenta a un dilema moral:  por 

un lado no quiere ser  indiferente a la  prepotencia del  criminal ,  haciéndose 

cómplice suyo al  aceptar  impasiblemente la injust icia,  por miedo o comodidad 

personal;  pero por otro lado no quiere dejarse l levar por un resentimiento 

inadecuado,  otra forma de orgullo personal .  

 Cuando la animadversión del enfadado excede, tal como 
ocurre casi siempre, lo que podemos acompañar, en la medida 
en que no podamos asumirla necesariamente la 
desaprobaremos.. .  Por tanto, la venganza, el exceso de enojo, 
parece ser la más detestable de todas las pasiones, y es el 
objeto del horror y la indignación de todos577  

 

La ausencia de una indignación propia,  s in embargo,  es el  principio 

de la  subordinación humana y de la  ruptura con la “l ibertad natural”.  Eso,  

dice Smith,  no t iene nada que ver con el  "ojo por ojo".  La just icia no intenta 

prevenir  un dolor f ís ico.  De hecho,  las muti laciones se penan sólo con una 

multa,  en función del  miembro cortado,  y  El ojo por ojo es sin duda una 

costumbre bárbara e inhumana, y se ha dejado de  lado en la mayoría de las 

naciones.578 El origen de la pena se debe más a un daño moral  que a uno 

físico.  Se infl ige,  no para reducir  el  dolor o incrementar el  placer del  

afectado,  sino basándose en el  resentimiento de los familiares y  amigos por el  

desprecio a la  víct ima por parte de un criminal ,  no arrepentido.   

 Es más,  Smith transformó el  mandamiento crist iano y dijo que uno se ama a 

sí  mismo en relación a lo que piensa que otros le  aman. Con lo cual ,  este t ipo 

de demostraciones de respeto a la vida pueden ser la  base de la misma 

identidad personal  y  amor propio.  Para Smith,  en cierto modo, nuestra defensa 

la deben l levar a cabo nuestros seres queridos porque el  agraviado 

difíci lmente encontrará la fuerza moral  suficiente y ,  s i  la  encuentra,  será en 

delegación de éstos (dado que el  amor propio es en este caso el  respeto que 

uno siente por sí  mismo al  saberse requerido y recordado con afecto).  

 Es decir ,  en su teoría general  del  derecho,  igual  que en su teoría ét ica,  

Smith resalta la  idea de espectador.  La desazón del  espectador ante la 

injust icia,  dice Smith,  es siempre mayor que la del  afectado.  Todos los amigos 

                                                 
577 S m i t h ,  T S M :  I I :  I :  V :  1 6 7 .  
578 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  1 2 3 :  1 1 8 .  



 3 4 9

de Sócrates l loraron cuando bebió la cicuta,  cuando él  mismo expresaba la 

tranquil idad más gozosa y alegre579.  El  mayor consuelo del  resentimiento es 

ser  comprendido por el  espectador.  Si  las emociones de éste no coinciden con 

las del  afectado,  el  espectador estará confundido por la  pasión violenta,  y  el  

afectado rabioso por la  insensibil idad del  espectador ante su dolor.  Las 

emociones agrias,  de pena y resentimiento,  requieren más del  consuelo de la 

empatía.  

 En ocasiones la medida del  cast igo por ut i l idad -  una imagen del  futuro -  y  

por just icia -  una indignación del  presente -  coinciden.  Pero como El 

resentimiento no sólo incita al  cast igo, s ino que señala la manera en que 

debe realizarse580,  en muchas otras hay cast igos por ut i l idad que nos parecen 

injustos o desmedidos.  Cuando,  por ejemplo,  se aplica la pena capital  a  un 

centinela que no estuvo suficientemente atento en su gari ta aunque podamos 

aprobar el  sacri f icio de una persona por la seguridad de unas pocas,  s in 

embargo,  un castigo como ése,  cuando se ejecuta,  nos conmueve de una 

manera muy dist inta de aquel  de un asesino cruel  o otro criminal atroz.581 

Pocos años antes del  período en que escribe Smith incluso se penaba con la 

muerte la  exportación de lana,  bajo la consideración imaginaria,  bastante 

caprichosa asegura Smith,  de que la r iqueza y  poder de la nación bri tánica 

dependía del  f lorecimiento del  comercio de lana.  

Esta exportación no era un crimen en lo que respecta a 
la justicia natural,  y estaba lejos de merecer un castigo tan 
duro a los ojos del pueblo. De manera que encontraron que, 
mientras se establecía este castigo, no podían conseguir un 
jurado ni delatores. Nadie consentiría al castigo de una cosa 
tan inocente en sí misma con una pena tan dura. Se vieron, por 
tanto, obligados, a disminuir el castigo a una confiscación de 
los bienes y buques.582 

 

 Hay fenómenos,  dice Smith,  del  cast igo, que demuestran su teoría.  En el  

principio de cast igo de Grocio y  Pufendorf583,  el  intento frustrado de cometer 

                                                 
579 S m i t h ,  T S M :  I :  I I I :  I :  1 2 0 .  
580 S m i t h ,  L J  ( B ) :  1 8 2 :  4 7 6 .  
581 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  9 2 :  1 0 5 .  
582 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  9 1 - 2 :  1 0 5 .  
583 A  p e s a r  d e  s e r  i u s n a t u r a l i s t a s  -  u n  t é r m i n o  q u e ,  c o m o  h e m o s  c o m e n t a d o ,  b i e n  

p o d r í a  a d s c r i b i r s e  a  H u m e  o  B e n t h a m  -  s u  r a c i o n a l i s m o  ( l a  r a z ó n  e s  u n  
s e n t i m i e n t o  r e f l e j o  a  p o s t e r i o r i  y  r e a c t i v o ) ,  y  e l  h e c h o  d e  q u e  c o n s i d e r a r a n  q u e  
e l  E s t a d o  “ d e b e ”  b u s c a r  l a  u t i l i d a d  g e n e r a l  ( u t i l i z á n d o s e  e l  c a s t i g o  a  u n  h o m b r e  
p a r a  u n a  i m a g e n  d e l  b i e n )  l l e v ó  a  S m i t h  a  c o n s i d e r a r  q u e  G r o c i o  y  P u f e n d o r f  
b a s a b a n  l a  i d e a  d e  j u s t i c i a  e n  l a  u t i l i d a d ,  a l g o  q u e  e s  c i e r t o  s i  c o n s i d e r a m o s  l a  
i d e a  d e  u t i l i d a d  c o m o  p e n s a m i e n t o  r e f l e j o .  S i n  e m b a r g o ,  n o  s e r í a  p r o p i o  l l a m a r  a  
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un crimen, que l legase hasta el  úl t imo eslabón,  sería igualmente cast igable 

que un crimen no frustrado,  dado que en la culpa del  ofensor no existe 

ninguna diferencia.  Según estos autores,  es la  intención,  no el  efecto,  lo que 

regula el  cast igo,  dado que la seguridad de la sociedad obligaría igualmente a 

apartar  a una persona que t iene idéntico espíri tu criminal  que aquella que,  

fortui tamente,  tuvo éxito en la comisión del  crimen,  e igualmente se 

desincentivaría a otros que quisieran l levar a efecto ese mismo crimen. Sin 

embargo,  en ningún país  el  intento de cometer un crimen se cast iga con igual  

severidad que su logro.  Y eso se debe a que el  resentimiento de la parte 

dañada no es tan grande:  por tanto,  es sobre él  sobre el  que se basa la just icia.  

La alegría por el  hecho de que el  amigo haya sal ido i leso de un crimen 

frustrado reduce en gran medida el  resentimiento.  Si  alguien lanza una piedra 

a un hombre,  y  le  mata,  es un asesino;  si  no acierta,  en la mayoría de los 

países se obviará el  deli to.  Con la negligencia,  sucede idénticamente.584   

 También,  dice Smith,  el  hecho de que haya personas que no son est imadas 

responsables de cast igo por sus acciones,  como los niños,  los deficientes o los 

locos,  prueba su teoría.  Por los principios basados en la ut i l idad debería,  s in 

embargo,  aplicárseles una pena idéntica.  El  peligro para la comunidad no es 

menor.  Pero la debil idad o incapacidad hace que aparezcan como objetos 

impropios de resentimiento.  

                                                                                                                                      
e s t a s  t e o r í a s  u t i l i t a r i s t a s ,  d a d o  q u e  e s t o s  i u s n a t u r a l i s t a s  c o n s i d e r a b a n  q u e  e l  
s e r  h u m a n o  t i e n e  u n  v a l o r  s u p e r i o r  d i s t i n t o  d e  l a  u t i l i d a d .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  l a  
e s c u e l a  p r o t e s t a n t e  d e  D e r e c h o  n a t u r a l  ( G r o c i o ,  P u f e n d o r f ,  T h o m a s i u s )  s e  b a s a  
e n  l a  r a z ó n  i n d i v i d u a l .  G r o c i o  ( 1 5 8 3 - 1 6 4 5 )  d e f i n e  e l  D e r e c h o  n a t u r a l  –  q u e  t i e n e  
u n  c o n t e n i d o  i n d i c a t i v o  o  m o r a l i z a n t e ,  y  e s  u n  d e s i d e r a t u m ,  n o  u n  p r e c e p t o  -  
c o m o  e l  “ d i c t a m e n  d e  l a  r e c t a  r a z ó n  i n d i c a t i v o  d e  q u e  u n  a c t o ,  e n  v i r t u d  d e  s u  
c o n v e n i e n c i a  o  d i s c o n v e n i e n c i a  c o n  l a  n a t u r a l e z a  r a c i o n a l  y  s o c i a l ,  e s t á  
a f e c t a d o  m o r a l m e n t e  d e  n e c e s i d a d  o  d e  i g n o m i n i a ,  y  q u e ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a ,  
t a l  a c t o  e s t á  p r e s c r i t o  o  p r o s c r i t o  p o r  D i o s ,  a u t o r  d e  e s a  n a t u r a l e z a . ”  A  p a r t i r  d e  
G r o c i o ,  s e  e x t i e n d e  l a  c r e e n c i a  d e  q u e ,  s i e n d o  l o s  p r i m e r o s  p r i n c i p i o s  d e l  
D e r e c h o  n a t u r a l  c o n o c i d o s  a p r i o r í s t i c a m e n t e  c o m o  v e r d a d e s  a x i o m á t i c a s ,  e s  
p o s i b l e  c o n s t r u i r  t o d o  u n  s i s t e m a  i u s n a t u r a l i s t a ,  p o r  c o n c l u s i ó n  r a c i o n a l ,  d a n d o  
p a s o  a  u n  m a x i m a l i s m o  i u s n a t u r a l i s t a  q u e  p r á c t i c a m e n t e  c o n v e r t i r í a  e n  
i n n e c e s a r i o  e l  D e r e c h o  p o s i t i v o .  P u f e n d o r f  ( 1 6 3 2 - 1 6 9 4 )  s e  v i o  i n f l u i d o  p o r  
G r o c i o  y  H o b b e s .  Q u i s o  e x t e n d e r  e l  m é t o d o  m a t e m á t i c o  a l  c a m p o  d e  l a  é t i c a  y  e l  
d e r e c h o  n a t u r a l  y  c o n s t r u i r  u n  D e r e c h o  n a t u r a l  m á s  a l l á  d e  c u a l q u i e r  c r e e n c i a  
r e l i g i o s a  y  r e v e l a c i ó n .  T o d o  l o  q u e  c o n t r i b u y a  a  l a  “ s o c i a l i t a s ”  d e b e  s e r  t e n i d o  
c o m o  p r e s c r i t o  p o r  e l  D e r e c h o  n a t u r a l ;  t o d o  l o  q u e  l a  p e r t u r b e  d e b e  s e r  
c o n s i d e r a d o  c o m o  p r o h i b i d o  p o r  é l .  P a r t i e n d o  d e  e s t e  p r i n c i p i o ,  s e  p r o c e d e  a  
u n a  d e d u c c i ó n  r a c i o n a l  d e l  r e s t o  d e  l o s  p r e c e p t o s  q u e  i n t e g r a n  e l  D e r e c h o  
n a t u r a l ,  d e d u c c i ó n  a m p l í s i m a  p u e s t o  q u e  P u f e n d o r f  d e s a r r o l l a  s u  c o n t e n i d o  e n  
o c h o  l i b r o s  [ B l a n c o  G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  1 9 9 9 ,  F i l o s o f í a  d e l  
D e r e c h o .  L a s  c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a ,  M a d r i d ,  U N E D ;  
H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 9 6 ,  N a t u r a l  L a w  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y .  F r o m  G r o t i u s  t o  t h e  
S c o t t i s h  E n l i g h t m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C U P ] .  

584 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  1 7 5 :  1 3 8 .  
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 También,  dice Smith,  cuando un crimen no es premeditado,  s ino cometido 

por una provocación repentina que l levó a la  pasión criminal ,  no es 

considerado tan reprobable,  dado que no exist ía  un objet ivo premeditado de 

dañar a la  persona.  El  desprecio a su vida no era tan f lagrante,  a  pesar de que 

las consecuencias,  la  muti lación de una vida que no podría recuperarse,  eran 

idénticas.  Si  la  muerte se produjo,  no por dolo,  s ino por negligencia,  la  

ausencia de intención ni  antes ni  después de cometer la  acción reduciría 

mucho más la pena.  Si  un hombre era l levado a una si tuación de discusión de 

la que encontrase dif íci l  escapatoria y  que acabase con la muerte de su 

oponente,  sólo se le  cast igaba con la expropiación de los bienes para que 

otros ciudadanos procurasen no l legar esas discusiones.  Sin embargo,  la  

provocación no se consideraba tal  s i  provenía de una herida:  las palabras o 

insultos no se consideraban una provocación suficiente.  La pena por defensa 

propia en que se lograba demostrar  que no había habido otro modo de salvar 

la  vida que matando a la víct ima se hacía incluso excusable.  Sin embargo,  si  

la  lucha era con armas mortales también se consideraba un crimen, dado que 

la posesión o búsqueda del  arma ya implicaba una forma de premeditación.  

 El  hombre incluso considera objeto de revancha a animales o seres 

inanimados que han sido la causa de una muerte,  dado que excitan 

resentimiento y  furia por relación de ideas.  Sin embargo,  los animales son 

mucho menos propios de resentimiento o grat i tud que los hombres,  dado que 

en este caso no existe una correspondencia ni  una conciencia de daño o 

posibil idad de restablecer el  respeto a la vida.  En el  caso de las cosas,  la  

propiedad del  resentimiento o grat i tud es mucho menor.  En estos casos,  la  

furia o rabia hace confundir  la  irrealidad con una realidad de las cosas que 

tendría posibil idad de correspondernos y  ser  objeto de grat i tud o 

resentimiento.  

 A pesar de que el  origen de la pena sea el  resentimiento del  dañado,  Smith 

dice que los tres propósitos que los autores uti l i taristas adscriben al  cast igo 

también quedarán cubiertos por la  medida de la pena en función de la just icia:  

(1)  l leva a la corrección del  ofensor,  que se da cuenta de la muestra de 

sufrimiento del  ofendido por esta vía;  (2)  desincentiva,  tanto a él  como a 

otros,  de volver a cometer el  deli to585;  (3)  l leva al  hombre a buscar 

compensación por el  daño recibido.  

                                                 
585S i n  e m b a r g o ,  e n  o t r a  o c a s i ó n  S m i t h  d i c e  q u e  e l  t e m o r  a l  c a s t i g o  p u e d e  s e r  

i n c e n t i v a d o r  d e l  d e l i t o .  C u a n d o  h a b l a  d e  l a s  i g l e s i a s  c r i s t i a n a s ,  c o m e n t a  q u e  s i  
e l  s o b e r a n o  i n t e n t a s e  p r i v a r  d e  s u s  u s u f r u c t o s  a  u n  n ú m e r o  c u a l q u i e r a  d e  
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 El resentimiento,  dice Smith,  desaparece con el  t iempo. Ésa es la  razón 

original ,  según él ,  por la  que los deli tos deben prescribir .  Por otra parte,  s i  el  

hombre no ha ejercido su derecho en mucho t iempo, se ha de suponer que no 

ha pensado mucho en él  y  no ha dependido mucho de él .  El  criminal  que por 

muchos años no ha sido reclamado puede imaginarse que se ha olvidado y 

perdonado su deuda,  o puede tener una expectat iva razonable de el lo.  Pero 

incluso en la versión del  cast igo uti l i taria la  prescripción está legit imada por 

los objet ivos que suponen que t iene la pena:  la  corrección del  ofensor,  que se 

ha podido convert ir  en una persona dist inta;  el  desincentivo a otras personas 

por ejemplarización,  dado que un cast igo de tan largo plazo se verá como 

caprichoso y no afectará a la  conducta;  y  la  seguridad de la comunidad que se 

logra apartando de el la a un miembro peligroso,  dado que éste ya ha 

demostrado ser  un ciudadano pacíf ico.  

 La just icia se viola,  en cualquier  caso,  cuando alguien es privado de lo que 

“t iene derecho” y puede pedir  de otros,  o cuando le dañamos sin causa.  Sin 

embargo,  algunos de nuestros derechos son naturales ( los que infl igen un daño 

sobre la persona o reputación),  y  otros son adquiridos,  fortui tos y  cambiantes 

( los que atacan la propiedad).  Por alguna razón,  la  naturaleza confiere los 

primeros derechos,  y  el  Estado e inst i tuciones mantienen y crean los 

segundos.  

 Smith recuerda que Hutcheson diferenciaba entre Derechos perfectos -  que 

tenemos Derecho a exigir  -  e  imperfectos -  que no586.  Apela a la idea de que la 

just icia y  el  Derecho perfecto es lo que se refiere a la just icia conmutativa.  

Los Derechos imperfectos se refieren a la  distr ibutiva y  son un principio de 

moral ,  no de ley,  una imagen del  futuro,  no una indignación real  por un daño 

                                                                                                                                      
c l é r i g o s  d e  f o r m a  i r r e g u l a r ,  p o r  l a  v i o l e n c i a ,  s ó l o  l o g r a r í a  q u e  d i c h o s  c l é r i g o s  y  
s u  d o c t r i n a  f u e r a n  d i e z  v e c e s  m á s  p o p u l a r e s  y  p e l i g r o s o s  y  e m b a r a z o s o s .  “ E l  
t e m o r  e s  c a s i  s i e m p r e  u n  m a l  i n s t r u m e n t o  d e  g o b i e r n o ,  y  e n  p a r t i c u l a r  n o  
d e b e r í a  u t i l i z a r s e  j a m á s  e n  c o n t r a  d e  u n a  c a t e g o r í a  d e  h o m b r e s  q u e  t e n g a  l a s  
m í n i m a s  p r e t e n s i o n e s  d e  i n d e p e n d e n c i a .  E l  i n t e n t o  d e  a t e m o r i z a r l e s  s ó l o  s i r v e  
p a r a  e x c i t a r  s u  g e n i o ,  c o n f i r m á n d o l e s  e n  u n a  o p o s i c i ó n  q u e  m é t o d o s  m á s  s u a v e s  
p o d r í a n  h a b e r  m o d e r a d o  o  e x t i n g u i d o . . .  s i  b i e n  l a  p e r s u a s i ó n  y  e l  b u e n  t r a t o  s o n  
s i e m p r e  l o s  m a s  f á c i l e s  y  s e g u r o s  i n s t r u m e n t o s  d e  g o b i e r n o ,  a s í  c o m o  l a  f u e r z a  
y  l a  v i o l e n c i a  s o n  s i e m p r e  l o s  p e o r e s  y  m á s  p e l i g r o s o s ,  e s  t a l  l a  i n s o l e n c i a  
n a t u r a l  d e l  h o m b r e  q u e  c a s i  s i e m p r e  r e n u n c i a  a  u t i l i z a r  l o s  b u e n o s  i n s t r u m e n t o s  
a  m e n o s  q u e  n o  s e  a t r e v a  a  e m p l e a r  l o s  m a l o s ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I :  g :  1 9 :  8 2 7 ] .  

586 P o r  t a n t o ,  l o s  p r i m e r o s ,  d e f i n i d o s  n e g a t i v a m e n t e  –  d e r e c h o  a  n o  s e r  d a ñ a d o  –  
t i e n e n  p r i o r i d a d  p r á c t i c a  s o b r e  l o s  s e g u n d o s ,  d e f i n i d o s  p o s i t i v a m e n t e  –  d e r e c h o  
a  r e c i b i r  a l g ú n  b i e n  - ,  a u n q u e  n o  e s  f á c i l  d e l i m i t a r  l o s  l í m i t e s  e n t r e  a m b o s .  D e  
h e c h o ,  H u t c h e s o n  n o  c o n s i d e r a  q u e  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e l  g o b i e r n o  d e b i e r a  
l i m i t a r s e  a  l o s  d e r e c h o s  p e r f e c t o s ,  a l  s e r  e l  b i e n  c o m ú n  l a  b a s e  d e  s u  p o d e r  
[ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 9 6 ,  N a t u r a l  l a w  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y .  F r o m  G r o t i u s  t o  t h e  
S c o t t i s h  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C U P ,  p p .  8 1 - 2 ] .  
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real .  El  tema es tratado,  a su vez,  en la TSM. Recalca el  autor las dos 

nociones de just icia establecidas por los griegos.  La just icia conmutativa 

consiste en la abstención de hacer un daño efectivo,  cuya observancia puede 

ser  exigida mediante la fuerza.  La just icia distr ibutiva está más vinculada a la 

benevolencia personal ,  concebir  hacia el  prójimo todo el  amor,  respeto y  

est ima que su carácter ,  posición y relación con nosotros vuelve conveniente y  

apropiado que sintamos,  en base al  méri to que establecería un espectador 

imparcial .  En este sentido,  comprende todas las vir tudes sociales.587 Smith 

rechaza de plano la noción aristotél ica de la just icia distr ibutiva,  la  correcta 

distr ibución de las remuneraciones,  un reparto de un dibujo de la r iqueza de la 

comunidad que rompe el  incentivo en la fuente.588 

  

Origen del  Estado  

 

 Con respecto al  origen del  Estado, los autores que basan su origen en la 

uti l idad dicen que el  Estado existe porque sin él  la sociedad no puede 

existir.  El Estado imprime en la mente humana un miedo a un castigo de 

crímenes que naturalmente no serían sentidos como injustos,  sólo como 

amenazantes para la supervivencia.  El Estado “debe” buscar la uti l idad 

general,  y enfatizamos el  “debe” porque la teoría trata del  deber ser.  

 Pero la razón que Smith apunta para que el  poder se erigiera como una 

inst i tución que establecía el  orden dif iere de la que teorizaron los juristas 

ut i l i taristas.  Este orden,  por otra parte,  no es uno maquinado por el  Estado,  

sino que subyace a la naturaleza de las cosas.  El  Estado no crea la sociedad,  e 

incluso conduce a la  existencia de sociedades más belicosas y  armadas,  

capaces de sobrevivir  frente a las menos belicosas.   

 Como Hume y Bentham, Smith aclara que el  gobierno no fue creado por un 

contrato que vincula a los descendientes ad  eternum ,  s ino por el  progreso 

                                                 
587O t r a  n o c i ó n  d e  j u s t i c i a  p o d r í a  s e r  l a  v a l o r a c i ó n  d e  l o s  o b j e t o s  c o n  e l  g r a d o  d e  

e s t i m a  q u e  e l  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  e s t a r í a  n a t u r a l m e n t e  d i s p u e s t o  a  p r o m o v e r .  
P o r  e j e m p l o ,  e s  i n j u s t o  n o  a d m i r a r  u n a  p i n t u r a  l o  s u f i c i e n t e  o  e n  e x c e s o ,  o  
c u a n d o  n o  p r e s t a m o s  l a  s u f i c i e n t e  a t e n c i ó n  a  c u a l q u i e r  o b j e t o  p a r t i c u l a r  d e l  
p r o p i o  i n t e r é s  -  p r u d e n c i a  [ S m i t h ,  T S M :  V I I :  I I :  I :  4 8 2 - 3 ] .  

588 E n  L J  ( A )  S m i t h  n o s  d i c e  ” u n  m e n d i g o  e s  o b j e t o  d e  n u e s t r a  c a r i d a d  y  p u e d e  
d e c i r s e  q u e  t i e n e  d e r e c h o  a  d e m a n d a r l a ;  p e r o  n o  e s  e n  s e n t i d o  l i t e r a l  q u e  
u s a m o s  a q u í  l a  p a l a b r a  d e r e c h o ,  s i n o  e n  s e n t i d o  m e t a f ó r i c o .  H a b i t u a l m e n t e  
e n t e n d e m o s  l a  p a l a b r a  d e r e c h o  e n  e l  s e n t i d o  d e  l o  q u e  h e m o s  l l a m a d o  d e r e c h o  
p e r f e c t o ,  y  s e  r e l a c i o n a  c o n  l a  j u s t i c i a  c o n m u t a t i v a .  L o s  d e r e c h o s  i m p e r f e c t o s ,  
s i n  e m b a r g o ,  s e  r e f i e r e n  a  l a  j u s t i c i a  d i s t r i b u t i v a . . .  y  n o  c o r r e s p o n d e n  
p r o p i a m e n t e  a  l a  j u r i s p r u d e n c i a ,  s i n o  a  l a  m o r a l ”  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  i :  1 5 :  p .  9 ] .   
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natural  de la humanidad,  especialmente con el  crecimiento que hizo necesaria 

la  defensa de la propiedad por parte de algún poder.  Así ,  según Smith,  el  

Estado se creó por un proceso histórico gradual ,  no por una planif icación 

racional  de las consecuencias589.  El  hombre en busca de la demostración de los 

crímenes cometidos contra los suyos se ha guarecido históricamente en el  

poder,  al  que suplica just icia y  que obligue a su cumplimiento,  a  cambio de un 

regalo590.  Al poderoso le interesó implantar  just icia,  a  través de la empatía con 

el  perjudicado,  para que la gente no se viera en la obligación de responder a 

cada agravio que intuía591.  No fue una forma de evitar  la  reincidencia o 

ejemplarizar lo que les l levó originariamente a establecer just icia,  s ino una 

forma de evitar  la  respuesta resentida a un desprecio a la  vida,  natural  al  

hombre.  El  poder intentaba lograr así  “su” r iqueza,  necesaria para la defensa,  

imponiendo una forma orden,  que f inalmente creyó propio.  592 De hecho,  el  

Estado lo que busca manteniendo la just icia y  las propiedades es lograr la  paz 

interna,  no sólo para la  seguridad de los individuos,  s ino para la  del  propio 

Estado.  593 El gobierno se mantiene a menudo,  no para la conservación de la 

nación,  s ino para la suya propia.594 

 Los primeros cast igos,  que se realizarían a través de un arbitr io que 

intercediera entre las partes,  se establecerían como vemos para evitar  los 

desórdenes producidos por la  acción resentida.  Sin embargo,  el  poder 

intentaba evitar  ejecutar  el  cast igo,  porque éste suponía una imposición 

                                                 
589 S m i t h  d i c e  q u e  l a  e t a p a  d e  p a s t o r e s  “ I n t r o d u c e  a s í  u n  g r a d o  d e  g o b i e r n o  c i v i l  

q u e  e s  i n d i s p e n s a b l e  p a r a  s u  p r o p i a  c o n s e r v a c i ó n ;  y  p a r e c e  h a c e r l o  
n a t u r a l m e n t e  e  i n c l u s o  d e  f o r m a  i n d e p e n d i e n t e  d e  l a  c o n s c i e n c i a  d e  d i c h a  
n e c e s i d a d .  I n d u d a b l e m e n t e ,  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  e s a  n e c e s i d a d  c o n t r i b u y e  
d e s p u é s  m u y  c o n s i d e r a b l e m e n t e  a  m a n t e n e r  y  a f i a n z a r  e s a  a u t o r i d a d  y  
s u b o r d i n a c i ó n .  E n  e s p e c i a l  l o s  r i c o s  e s t á n  n e c e s a r i a m e n t e  i n t e r e s a d o s  e n  
c o n s e r v a r  u n  e s t a d o  d e  c o s a s  q u e  p u e d a  a s e g u r a r l e s  l a  p o s e s i ó n  d e  s u s  p r o p i a s  
v e n t a j a s . . . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 0 ]  

590 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 1 .  
591 “ P a r a  i m p e d i r  l a  c o n f u s i ó n  q u e  r e i n a r í a  s i  c a d a  p e r s o n a  s e  t o m a s e  l a  j u s t i c i a  

p o r  s u  m a n o ,  e l  m a g i s t r a d o ,  e n  t o d o s  l o s  g o b i e r n o s  q u e  h a n  a d q u i r i d o  s u f i c i e n t e  
a u t o r i d a d ,  s e  e n c a r g a  d e  h a c e r  j u s t i c i a  a  t o d o s ,  y  s e  c o m p r o m e t e  a  e s c u c h a r  y  
r e s o l v e r  t o d a s  l a s  d e m a n d a s  p o r  d a ñ o s ”  [ S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 9 3 ] .  

592 E l  o r i g e n  d e  l o s  s u j e t o s  d e  s u b o r d i n a c i ó n  e s  v a r i a d o ,  p e r o  e s  n e c e s a r i o  q u e  l a  
r i q u e z a  o  r e p u t a c i ó n  a v a l e  l a  d e c i s i ó n  d e l  p o d e r .  “ A l  m a n d a r  s o b r e  m á s  p e r s o n a s  
q u e  c u a l q u i e r  o t r o ,  é l  e s t á  a d e m á s  e n  m e j o r e s  c o n d i c i o n e s  d e  c o m p e l e r  a  
c u a l q u i e r a  d e  e l l o s  q u e  h a y a  d a ñ a d o  a  o t r o  a  q u e  c o m p e n s e  e l  m a l  r e a l i z a d o .  
P o r  l o  t a n t o ,  é l  e s  l a  p e r s o n a  a  l a  q u e  n a t u r a l m e n t e  a c u d e n  p a r a  s u  p r o t e c c i ó n  
t o d o s  a q u e l l o s  q u e  s o n  d e m a s i a d o  d é b i l e s  p a r a  d e f e n d e r s e  p o r  s í  m i s m o s .  A n t e  
é l  s e  q u e j a n  p o r  c u a l q u i e r  p e r j u i c i o  q u e  i m a g i n e n  h a b e r  p a d e c i d o  y  t o d o s  s e  
s o m e t e n  m á s  f á c i l m e n t e  a  é l ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 0 ] .  

593 P a r a  u n a  i d e a  s i m i l a r ,  v é a s e  J a s a y ,  A n t h o n y  d e ,  1 9 8 5 ,  T h e  S t a t e ,  O x f o r d ,  B a s i l  
B l a c k w e l l .  

594 S m i t h ,  L J  ( B ) :  3 4 4 :  5 4 7 .  
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incómoda para los individuos que podrían ponerse en su contra595.  Así ,  el  

soberano o el  emisor del  arbitr io judicial  pedía al  asesino que apaciguara el  

dolor de los afectados con regalos,  y  a los afectados a aceptar  esta 

sat isfacción.  Entre las naciones tr ibales de Norte América,  cuando la persona 

no tenía suficientes medios para dar los regalos necesarios,  toda la comunidad 

hacía una recolecta para él ,  a  modo de evitar  el  resentimiento privado.  Y, en 

algunas ocasiones,  estas compensaciones funcionarían,  especialmente por el  

miedo de l levar a cabo la pena individualmente y ,  así ,  enfrentarse a la familia 

del  agresor.  La compensación,  s in embargo,  variaba según el  rango.  Con la ley 

Sálica,  cuando un criminal  no podía pagar,  se pedía a sus amigos que pagaran 

por tres veces,  y  si  se negaban,  se l levaba el  agresor a los amigos del  agredido 

para que hicieran con él  lo que quisieran.  Los familiares,  en este caso,  serían 

los ejecutores de la pena.  En estas ocasiones,  la  pena estatal  tendía a 

beneficiar  al  agresor,  dado que el  dolor autocentrado de los familiares en 

ocasiones hacía que estos ejecutaran penas desproporcionadas con lo que 

podría aprobar un espectador imparcial .   

 Cuando se estatal iza la just icia,  ésta debe hacerse generalizada e igual  para 

todos.  La exacti tud de la just icia estatal ,  como vemos,  puede en ocasiones 

hacer que se cast iguen crímenes que antes quedaban impunes.  La fuerza y  

estabil idad del  gobierno se hace,  en este caso,  fundamental  para la 

imparcial idad de los jueces.  Por ejemplo,  un gobierno en continuo peligro de 

insurrección l leva a que éste necesite asegurar su mantenimiento a través de la 

pena,  que de ese modo se hace injusta.  Una monarquía estable,  s in embargo,  

permite al  gobernante dejarse l levar con tranquil idad por la  compasión natural  

del  espectador imparcial .  La igualdad de r iqueza también hace más sencil lo 

que el  hombre se deje l levar por un espectador imparcial .  En un país  con una 

clara desproporción entre los r icos y  los pobres,  a  los primeros les costará 

más ponerse en lugar de los segundos dado que,  en su imaginación,  no los ven 

como iguales.  

 Con el  t iempo, el  soberano se consideró como la persona principalmente 

dañada en los crímenes cometidos en su jurisdicción,  y  empezó a considerar 

que esa seguridad que confería le  legit imaba a pedir  algo a cambio,  con lo que 

no sólo se daba una compensación a los familiares,  s ino también a él .  En 

Escocia la multa que había que dar al  soberano excedía en tanto a la  de los 

amigos de la víct ima que la gente empezó a imaginar que el  cast igo que se 

                                                 
595 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  9 5 - 6 :  1 0 6 .  
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infl igía al  criminal  se establecía,  no como asesino de un miembro de esa 

familia,  s ino como el  asesino de un súbdito l ibre del  soberano que hacía,  de 

este modo, “seres queridos” a todos sus súbditos desconocidos.  Sin embargo,  

dice Smith,  el  resentimiento no quedaría del  todo el iminado si  el  agresor no 

fuera consciente de que es por los familiares de la víct ima por lo que sufre la 

pena.  Es decir ,  el  cast igo reducido a una idea de uti l idad o posibil idad de 

reincidencia queda en letra muerta:  es necesario que el  agresor sepa que su 

pena se debe a una muestra de furia y  reconocimiento a una vida part icular  

por parte de las personas que le querían y  le echarán de menos,  no a una 

abstracción genérica del  universal  humano. La piedad a los muertos sólo 

puede darse cuando hay una memoria fresca de el los en la mente de los 

hombres596.  El cast igo se convierte en una demostración de l ibertad del  

criminal ,  y ,  s i  éste ha cometido un crimen contra la  just icia natural ,  es  

ínt imamente consciente de que es objeto propio de indignación.597 

  

La decisión judicial  

 

 Así  pues,  el  poder se encontró,  y  se encuentra ante cada crimen, con 

una obligación delegada que le dignifica:  la  de reconocer derechos a través de 

las leyes,  con reglas tan simples como las de la gramática,  y  aplicar cast igos a 

los crímenes motivados por razones con las que un hombre imparcial  no puede 

empatizar.  En todos los casos,  la  medida del  cast igo que debe infl igirse al  

delincuente es la  concurrencia del  espectador imparcial  con el  resentimiento 

del  dañado.598  

 Sin embargo,  dice Smith,  los hombres son remisos a penar incluso el  

asesinato de un hombre con la pena capital .  Especialmente por el  temor a que 

la máquina del  Estado se equivoque en el  sujeto de su cast igo.  Es preferible 

que diez personas culpables escapen que una inocente sufra.599 La dif icultad 

de establecer un cast igo cierto es de grandes dimensiones.  En ningún caso es 

más incierta la prueba de las causas de los hechos que en las acciones 

                                                 
596 S m i t h ,  L J  ( B ) :  1 6 8 :  4 6 8 .  
597 S m i t h ,  T S M :  I I I :  I I :  2 3 9 .  
598 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  8 9 :  1 0 4 .  D e  h e c h o ,  c u a n d o  n o  c o i n c i d e  c o n  l a  v a l o r a c i ó n  d e l  

e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l ,  l a  l e y  e s  d i f í c i l m e n t e  a p l i c a b l e .  S m i t h  d i c e  r e s p e c t o  a  l a  
l e y  q u e  p r o h i b í a  a l  f a b r i c a n t e  e j e r c e r  d e  t e n d e r o  y  l a  q u e  o b l i g a b a  a l  a g r i c u l t o r  
a  e j e r c e r  d e  t r a t a n t e  d e  g r a n o s .  “ A m b a s  l e y e s  v i o l a b a n  l a  l i b e r t a d  n a t u r a l  y  
e r a n ,  p o r  t a n t o ,  i n j u s t a s ,  y  a l  s e r  i n j u s t a s  e r a n  t a m b i é n  i m p o l í t i c a s ”  [ S m i t h ,  W N :  
I V :  V :  b :  5 7 3 ] . V é a s e  H a a k o n s s e n ,  K . ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  l e g i s l a t o r ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 1 6 - 7 .  
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humanas. . .  Podremos l legar a la conclusión, s i  todos coinciden en el lo,  de 

que posiblemente lo ha cometido,  pero nunca podremos asegurarlo600.  

Además,  los legisladores de temperamento débil  t ienden a pasar por al to la 

pena capital ,  acobardados ante las consecuencias o aprobación hacia sí  

mismos.   Cicerón,  consejero del  Senado,  temía pedir la muerte del  reo no 

fuera que el  odio recayese sólo sobre él601.  

 Una vez delegada la just icia,  la  legit imidad del  poder proviene de dos 

principios:  del  principio de autoridad, en que todo hombre naturalmente t iene 

una disposición a respetar  la  autoridad dentro de la cual  ha nacido y se ha 

desarrollado;  o del  de uti l idad general ,  en que la autoridad proviene del  hecho 

de que el  magistrado puede mantener la  seguridad e independencia de los 

individuos.  El  gobierno consti tuido es el  que probablemente logre más 

fácilmente la seguridad porque la gente está acostumbrada a él  y  no se rebela 

a su autoridad.  No es,  s in embargo,  una sabiduría implíci ta lo que l leva al  

mantenimiento del  gobierno,  s ino una i lusión de la  mente,  la  costumbre.  602 

 Por el  principio de autoridad,  parece que el  poder busca hacerse querido a 

través de dependencias de la costumbre.  Por ejemplo,  para hacerse querido por 

el  asesino,  el  soberano se consideró con derecho a perdonarle,  haciendo caso 

omiso de los verdaderos perjudicados por la  pérdida de un ser  querido,  a  los 

que dejaría una ausencia real  e  insusti tuible.  Aunque moralmente es cierto que 

La nobleza del  perdón parece en muchas ocasiones superior incluso a la más 

                                                                                                                                      
599 S m i t h ,  L J  ( B ) :  3 4 5 :  5 4 8 .  
600 S m i t h ,  L R B L :  1 6 :  1 7 1 .  S i n  e m b a r g o  a u n q u e  n o  p o d e m o s  l l e g a r  a  u n a  p r u e b a  

a f i r m a t i v a ,  s í  p o d e m o s  p r o b a r  q u e  l a  a c c i ó n  n o  f u e  c o m e t i d a ,  s i  c o n s i d e r a m o s  l a  
o p o r t u n i d a d  p a r a  c o m e t e r  l a  a c c i ó n ,  e l  m o t i v o ,  o  l a  c o n t r a r i e d a d  d e l  c a r á c t e r  d e l  
r e o  c o n  l a  a c c i ó n  c o m e t i d a .  T a m b i é n  l o s  e f e c t o s  e n   l a  p e r s o n a  q u e  c o m e t e  e l  
d e l i t o  s o n  u n a  p r u e b a  c a s i  c i e r t a ,  p e r o  s u  f a l t a  n o  e s  p r u e b a  d e  s u  i n o c e n c i a .  S i  
v e m o s  a  a l g u i e n  t e m b l a n d o  a n t e  u n  c u e r p o  m u e r t o  y  c o n  l a s  m a n o s  l l e n a s  d e  
s a n g r e ,  e s  p r o b a b l e  q u e  s e a  e l  a s e s i n o ,  p e r o  s i  l e  v e m o s  l i m p i o  y  t r a n q u i l o  n o  
p o d e m o s  a s e g u r a r  q u e  n o  l o  s e a  p o r q u e  h a y  p e r s o n a s  q u e  p u e d e n  c o m e t e r  
c r í m e n e s  a t r o c e s  s i n  s e n t i r  l a  m e n o r  e m o c i ó n  o  a n s i e d a d  a n t e s  o  d e s p u é s  d e  
p e r p e t r a r l o s  [ S m i t h ,  L R B L ,  p .  1 7 1 - 3 ] .  

601 S m i t h ,  L R B L :  1 6 2 .  
602 T a m b i é n  l a  a u t o r i d a d  a v a l a d a  p o r  l a  c o s t u m b r e  p a r e c e  m e n o s  o p r e s i v a  p o r q u e  

p a r a  e l  h o m b r e  e s  d e n i g r a n t e  q u e  e l  r e c i é n  l l e g a d o  s e  c r e a  s u p e r i o r  a  é l .  L a  
r a z ó n  d e  o s t e n t a r  u n a  a u t o r i d a d  g e n e r a c i o n a l ,  s i n  e m b a r g o ,  s e  r e c u b r e  d e  l a  
s o l e m n i d a d  d e l  p a s a d o  i m p e r s o n a l .  “ A s í  c o m o  u n  o f i c i a l  d e l  e j é r c i t o  s e  s o m e t e  
s i n  r e s i s t e n c i a  a l  m a n d o  d e  u n  s u p e r i o r  d e l  q u e  s i e m p r e  h a  r e c i b i d o  ó r d e n e s ,  
p e r o  n o  p u e d e  s o p o r t a r  q u e  u n  i n f e r i o r  s e a  e l e v a d o  p o r  e n c i m a  d e  é l ,  a s í  l o s  
h o m b r e s  s e  s o m e t e n  f á c i l m e n t e  a  l a  f a m i l i a  a  l a  q u e  e l l o s  y  s u s  a n t e p a s a d o s  h a n  
e s t a d o  s o m e t i d o s  s i e m p r e  p e r o  a r d e n  d e  i n d i g n a c i ó n  s i  a s u m e  u n  d o m i n i o  s o b r e  
e l l o s  a l g u n a  o t r a  f a m i l i a ,  a  l a  q u e  j a m á s  r e c o n o c i e r o n  u n a  s u p e r i o r i d a d  s i m i l a r . ”  
[ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 7 8 ]  “ L o s  n u e v o s  r i c o s  s o n  s i e m p r e  d e s a g r a d a b l e s ,  e n v i d i a m o s  
s u  s u p e r i o r i d a d  y  p e n s a m o s  q u e  t e n e m o s  t a n t o  d e r e c h o  a  l a  r i q u e z a  c o m o  e l l o s ”  
[ S m i t h ,  L J  ( B )  1 3 :  4 0 2 ] .  
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absoluta corrección del  enojo,603 éste sólo es real  s i  es voluntario y  A pesar de 

que el  rey puede perdonar un castigo capital  que surja de un daño a sí  mismo, 

como cualquier otra persona puede perdonar sus propias deudas,  s in embargo 

no puede perdonar la satisfacción que se le  debe a los amigos del  muerto,  

igual que no puede excusarles por el  pago de cualquier otra de sus deudas.604 

En la ley inglesa,  se permitía,  t ras el  perdón del  soberano,  que los familiares 

ejecutaran la pena subsidiariamente.  Algo a lo que el  soberano se hizo cada 

vez más remiso,  porque reducía su autoridad.605 

 Con el  t iempo, se hizo imposible para el  Estado sufragar los gastos de 

just icia,  y  se establecieron impuestos y  se funcionarial izó el  puesto de juez 

para l iberar  al  magistrado supremo de la parte más laboriosa y  menos popular 

de su poder,  haciéndose los emolumentos del  juez f i jos606.  Con el lo,  se di jo 

que la just icia se hacía “gratuita”607.  Además,  el  s istema de convert ir  la  

administración de just icia en fuente de ingresos arbitrarios originaba abusos y  

corrupciones608.  Para evitar  estas corrupciones e impedir  la  ineficiencia de la 

f inanciación vía impuestos generales,  Smith apoya la f i jación de un salario 

para los jueces,  el  establecimiento de tasas judiciales f i jas -  que pueden 

est imular la  di l igencia -  y  un impuesto de t imbre sobre los trámites judiciales.  

                                                 
603 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I I :  4 3 1 .  
604 S m i t h ,  L J  ( A ) :  1 0 9 :  i i :  1 0 2 .  
605 P o r  e j e m p l o ,  l o s  c l é r i g o s ,  q u e  d e c í a n  n o  q u e r e r  a p l i c a r  l a  p e n a  c a p i t a l  p o r  

r a z o n e s  h u m a n i t a r i a s ,  c u a n d o  s e  i n t r o d u j o  é s t a ,  c o n s i d e r a r o n  q u e  e l l o s  n o  
d e b e r í a n  s u j e t a r s e  a  e s a  c o n s t i t u c i ó n  i n j u s t a .  D e  m o d o  q u e ,  c u a n d o  u n o  e r a  
c o n d e n a d o  p o r  l a  c o r t e  c i v i l ,  p o d r í a  s e r  r e c l a m a d o  p o r  e l  o b i s p o  y  e r a  l l e v a d o  a  
l a  c o r t e  e c l e s i á s t i c a ,  m e n o s  s e v e r a .  S i  d e c l a r a b a  e s t a r  a r r e p e n t i d o  y  l o  
a v a l a b a n  d o c e  t e s t i g o s ,  s e  l e  d e c l a r a b a  i n o c e n t e .  P o r  e s o ,  t o d o s  l o s  q u e  
d e p e n d í a n  d e  l a  i g l e s i a ,  e v a d í a n  l a  l e y .  P a r a  e v i t a r  e s t e  p o d e r  d e  l o s  c l é r i g o s ,  
s e  e s t a b l e c i ó  q u e  c u a n d o  a l g u i e n  p e d í a  e l  b e n e f i c i o  d e  l o s  c l é r i g o s ,  d e b í a  
t r a é r s e l e  l a  B i b l i a  y ,  s i  é s t e  p o d í a  l e e r l a ,  l a  d e m a n d a  e r a  a c e p t a d a ,  s i  n o  
r e c h a z a d a .  C o m o  l o s  c l é r i g o s  e r a n  d e  l o s  p o c o s  q u e  s a b í a n  l e e r ,  d a d o  q u e  s u  
o f i c i o  c o n s i s t í a  p r e c i s a m e n t e  e n  r e c i t a r  l a  l i t u r g i a ,  é s t o s  e r a n  l o s  q u e  s e  
s a l v a b a n  [ S m i t h ,  W N :  V :  I ]  

606 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 1 .  A d e m á s  e s o  e r a  u n  c o n t r o l  c o n t r a  l o s  a b u s o s  d e  l o s  
j u e c e s :  e l  p o d e r  ú l t i m o  e s  i n c o n t e s t a b l e ,  p e r o  n o  e l  d e l e g a d o .  “ C u a n d o  e l  
s o b e r a n o  o  j e f e  a d m i n i s t r a b a  l a  j u s t i c i a  p o r  s í  m i s m o ,  p o r  m u c h o s  a b u s o s  q u e  
c o m e t i e r a ,  e r a  c a s i  i m p o s i b l e  c o n s e g u i r  d e s a g r a v i o ,  p o r q u e  n o  h a b í a  n a d i e  l o  
s u f i c i e n t e m e n t e  p o d e r o s o  c o m o  p a r a  p e d i r l e  c u e n t a s .  C u a n d o  l a  a d m i n i s t r a b a  
p o r  m e d i o  d e  u n  r e p r e s e n t a n t e ,  a  v e c e s  s e  p o d í a  o b t e n e r  d e s a g r a v i o ”  [ S m i t h ,  
W N :  V :  I :  b :  7 5 0 - 1 ] .  

607 “ P e r o  e n  r e a l i d a d  l a  j u s t i c i a  j a m á s  h a  s i d o  g r a t i s  e n  n i n g ú n  p a í s .  L a s  p a r t e s  
d e b e n  a l  m e n o s  p a g a r  a  l o s  a b o g a d o s  y  p r o c u r a d o r e s ,  q u e  e n  c a s o  c o n t r a r i o  
h a r í a n  s u  t r a b a j o  t o d a v í a  p e o r  q u e  c o m o  l o  h a c e n  a h o r a . . .  P e r o  s e  p r o h i b i ó  a  l o s  
j u e c e s  e l  r e c i b i r  r e g a l o s  u  h o n o r a r i o s  d e  l a s  p a r t e s  n o  p a r a  d i s m i n u i r  l o s  g a s t o s  
s i n o  p a r a  i m p e d i r  l a  c o r r u p c i ó n  d e  l a  j u s t i c i a ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 2 - 3 ]  

608 “ A q u e l l a  p e r s o n a  q u e  d e m a n d a b a  j u s t i c i a  c o n  u n  r i c o  p r e s e n t e ,  e r a  p r o b a b l e  q u e  
o b t u v i e r a  a l g o  m á s  q u e  j u s t i c i a ,  m i e n t r a s  q u e  a q u e l  q u e  l a  s o l i c i t a b a  c o n  u n  
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Estos hacen cierto y  no arbitrario el  pago de la just icia,  además de l levar a la  

aplicación del  cri terio de beneficio y  a la  independencia del  poder judicial  

respecto al  ejecutivo.  En cualquier  caso,  el  impuesto sobre el  t imbre t iene las 

importantes desventajas de incrementar los costes y  el  t iempo para la emisión 

del  veredicto,  así  como la de corromper el  lenguaje judicial  y  tal  vez incluso 

el  contenido del  veredicto609.  Sólo la r ivalidad entre tr ibunales y  el  intento de 

atraer al  mayor número de causas,  haciendo depender de las partes del  l i t igio 

el  t r ibunal  que ha de juzgarles,  puede ser  una forma de l levar a una emulación 

posit iva entre tr ibunales. 610 

 Aunque no sea una sabiduría implíci ta lo que l leva al  mantenimiento del  

gobierno,  las leyes largamente establecidas sí  contienen esa sabiduría 

implíci ta,  dado que para saber interpretar  la  letra de la ley correctamente es 

necesario un proceso de aprendizaje por parte de los jueces,  de prueba y error 

sobre la realidad jurídica.  Sin embargo,  Smith dice que uti l izar  el  precedente 

irreflexivamente no es más que una forma en que los jueces just if ican su 

conducta en los gobiernos débiles.  Así ,  en t iempos antiguos los jueces 

consideraban lo que habían decidido otros jueces un argumento de 

autoridad611.  

 Smith habla también de la “Ley de Naciones”,  un Derecho Internacional  en 

el  que no se concibe una estructura supranacional  que imponga derecho.  Este 

derecho internacional  legisla las relaciones de los nacionales con extranjeros 

en t iempos de paz y  de guerra -  especialmente la causa justa para entrar  en 

guerra si  se ha violado un derecho de un nacional  desde el  extranjero - ,  las  

acciones legít imas que puede hacer un nacional  en t iempos de guerra,  la  

relación de naciones beligerantes con las neutrales o los derechos de los 

                                                                                                                                      
p e q u e ñ o  r e g a l o  o b t e n d r í a  a l g o  m e n o s .  T a m b i é n  l a  j u s t i c i a  s e  p o d r í a  r e t r a s a r  
p a r a  q u e  e l  r e g a l o  s e  r e p i t i e r a ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I :  7 5 0 ] .  

609 “ E s  v e r d a d  q u e  e n  e s t e  c a s o  l o s  j u e c e s  s e n t i r í a n  l a  t e n t a c i ó n  d e  m u l t i p l i c a r  
i n n e c e s a r i a m e n t e  l a s  d i l i g e n c i a s  e n  c a d a  p r o c e s o ,  p a r a  i n c r e m e n t a r  e n  t o d o  l o  
p o s i b l e  e l  p r o d u c t o  d e  u n  i m p u e s t o  d e  t i m b r e  d e  e s t a  n a t u r a l e z a .  E n  l a  E u r o p a  
m o d e r n a  l a  c o s t u m b r e  h a  s i d o  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  c a s o s  r e g u l a r  e l  p a g o  d e  l o s  
a b o g a d o s  y  e m p l e a d o s  d e  l a  j u s t i c i a  s e g ú n  e l  n ú m e r o  d e  p á g i n a s  q u e  
e s c r i b i e s e n ;  y  e l  t r i b u n a l  d e t e r m i n a b a  q u e  c a d a  p á g i n a  d e b í a  c o n t e n e r  t a n t a s  
l í n e a s  y  c a d a  l í n e a  t a n t a s  p a l a b r a s .  P a r a  a u m e n t a r  s u  r e t r i b u c i ó n ,  l o s  a b o g a d o s  
y  f u n c i o n a r i o s  j u d i c i a l e s  h a n  p r o c u r a d o  m u l t i p l i c a r  l a s  p a l a b r a s  p o r  e n c i m a  d e  
c u a l q u i e r  n e c e s i d a d ,  y  h a n  c o r r o m p i d o  a s í  e l  l e n g u a j e  l e g a l  d e  t o d o s  l o s  
t r i b u n a l e s  d e  j u s t i c i a  d e  E u r o p a .  U n a  t e n t a c i ó n  a n á l o g a  p u e d e  h a b e r  o c a s i o n a d o  
l a  m i s m a  c o r r u p c i ó n  e n  l o s  f o r m u l i s m o s  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  j u d i c i a l e s ”  [ S m i t h ,  
R N :  V :  I :  6 8 4 ]  

610 E n  S m i t h ,  L J  ( A ) :  v :  2 5 - 6 :  2 8 0  y  L J  ( B ) :  6 9 :  4 2 4  t a m b i é n  m e n c i o n a  l a  r i v a l i d a d  
e n t r e  t r i b u n a l e s  c o m o  m o d o  d e  a g i l i z a r  e l  v e r e d i c t o .  

611 S m i t h ,  L R B L :  1 7 4 .  
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embajadores entre diferentes naciones612.  Pero Para que sea inevitable una 

guerra,  debe haberse producido la máxima injust icia613.   

 Sólo recientemente,  dice Smith,  se ha intentado realizar  un sistema preciso 

de just icia natural ,  dado imperfectamente por Grocio,  que sea la base del  

Derecho para todas las naciones.  Sin embargo,  Smith niega la validez de la 

casuíst ica,  tanto moralizadora como legislat iva,  tan desarrollada por la  

escuela racionalista,  y  confía en las decisiones judiciales.  El  hombre que 

necesita consultar  a los casuistas,  que tratan del  respeto que se debe a las 

reglas de just icia que el los mismos detal lan,  es el  hombre confuso que 

pretende deliberadamente engañar pero,  al  mismo t iempo, desea halagarse 

pensando que ha dicho la verdad.  Los casuistas intentaron,  s in éxito,  dir igir  a  

través de reglas precisas aquello que sólo pueden juzgar los sentimientos,  

expresar intuiciones tan suti les como cuándo la reserva y  secreto se vuelven 

disimulo,  cuándo una ironía es agradable o degenera en embuste. . .  Estos 

l ibros,  dice Smith,  son inúti les y  tediosos.  El  que los consulta observa una 

mult i tud de casos que se recopilan en una variedad ingente y  que,  sólo por 

azar encajan con el  que se está considerando.  Sólo enseñan a trampear a 

nuestras propias conciencias y  a autorizar innumerables refinamientos 

evasivos con respeto a nuestro deber.  La frívola precisión que pretendieron 

introducir en temas que no la admiten casi  inevitablemente los arrastró hacia 

esos errores peligrosos,  y  al  mismo t iempo volvió sus obras áridas y 

desagradables,  abundantes en dist inciones abstrusas y metafísicas,  pero 

incapaces de excitar en el  corazón ninguna de las emociones cuyo despertar 

es el  principal  propósito de los l ibros de moral. 614 Smith no quería realizar  

una casuíst ica en moral ,  pero tampoco en la ciencia  jurídica:  sólo buscaba el  

origen de ambos615.  

 De hecho,  frente a la  teoría codificadora de Bentham, Smith rechaza la 

relación de leyes como una solución a los problemas de la just icia.  El  caso se 

muestra en una carta que envía a Smith el  10 de mayo de 1785 Joseph Niclas 

                                                 
612 D i c e  S m i t h  q u e  n o  s e  c o n s e r v a r í a  l a  p a z  p o r  u n  m e s  s i  n o  e x i s t i e r a  u n  

e m b a j a d o r  c o n  a u t o r i d a d  q u e  c o n o z c a  l a s  c o s t u m b r e s  d e l  p a í s  y  s e a  c a p a z  d e  
e x p l i c a r  l o s  d a ñ o s  e  i n j u r i a s  p r o v o c a d a s  e n  o t r o  p a í s .  “ L o s  s o b e r a n o s  y a  t i e n e n  
b a s t a n t e  q u e  h a c e r  e n  s u  p r o p i o  d o m i n i o  y  n o  p u e d e n  c o n c e d e r  m u c h a  a t e n c i ó n  
a  l a s  p o t e n c i a s  e x t r a n j e r a s ”  [ S m i t h ,  L J  [ B ] :  3 5 5 :  5 5 2 ] .  

613 S m i t h ,  L J  ( B ) :  3 4 5 :  5 4 8 .  
614 S m i t h ,  T S M :  V I I :  I V :  5 9 2 .  
615 “ H e  l e í d o  e l  d e r e c h o  c o n  o b j e t o  d e  e x t r a e r  a l g u n a  n o c i ó n  g e n e r a l  d e  l a s  l í n e a s  

m a e s t r a s  d e l  p l a n  c o n  a r r e g l o  a l  q u e  s e  h a  a d m i n i s t r a d o  l a  j u s t i c i a  e n  l a s  
d i s t i n t a s  é p o c a s  y  n a c i o n e s ,  d e s c e n d i e n d o  p o c a s  v e c e s  a  d e t a l l e s  p a r t i c u l a r e s ”  
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Windisch-Grätz,  un f i lósofo amante de las soluciones matemáticas en las 

reformas sociales.  El  f i lósofo pedía a Smith su opinión acerca de un proyecto 

que había realizado y que había envíado en lat ín a los hombres cultos de 

Europa,  incluidos Kant y  Condorcet .  Este úl t imo y Laplace le apoyaban.  Su 

objet ivo era establecer el  fraseo de los t í tulos de propiedad de la manera más 

clara posible,  para evitar  el  fraude y los confl ictos jurídicos sobre las 

transferencias de propiedad sin restr ingir  la  l ibertad natural .  La solución que 

buscaba no era una que remitiese a la  jurisprudencia,  s ino a la  lógica y  

matemáticas,  semejante a la  del  proyecto de Condorcet  de crear un lenguaje 

universal  e  intentar  dar r igor matemático a las ciencias sociales.   

 Smith respondió a Windisch-Grätz en una carta privada,  basada en una 

opinión compart ida con varios colegas.  Según Smith,  el  problema que le 

planteaba no tenía una solución,  ni  s iquiera aproximada.  En primer lugar,  no 

hay l ímite a la  variedad de condiciones que la vanidad y el  capricho puede 

establecer sobre la transferencia de propiedad.  Todos sabemos la variedad de 

modos en que las veinticuatro letras del  al fabeto pueden combinarse,  y  el  

“capricho y vanidad humanas” han inventado desde hace mucho muchas más 

condiciones anejas a la transferencia de la propiedad.  616 Por otra parte,  las 

formas de transmisión diferían de país  a país  según la ley posit iva,  e  inventar  

un conjunto de formas válidas internacionalmente sería imposible.  Por úl t imo, 

cada país ya tenía colecciones voluminosas de formas aprobadas de 

transmisión,  producto de la experiencia y  sabiduría de muchas generaciones 

sucesivas,  que en el  caso de Escocia se l lamaban “l ibros de est i lo”.  En 

cualquier  caso,  y  lo que es más importante,  Smith dice que nadie podía ir  a  

estos l ibros con un contrato complejo en la mente esperando encontrar  una 

fórmula apropiada para sólo rel lenar los espacios en blanco en los nombres y  

fechas.  Cualquier  acuerdo de este t ipo requiere ingenio por parte de un 

abogado,  hábil  para expresar la  voluntad de las partes que entran en el  

contrato.  El  antiracionalismo de Smith se hace,  de este modo, evidente.  

 Por tanto,  Smith concluye que,  en el  momento en que se delega la just icia,  

el  Estado puede actuar según el  principio de autoridad;  o según el  principio 

de uti l idad,  en que establece y  monopoliza la just icia,  dejándose l levar por su 

empatía imparcial  con el  perjudicado,  único modo, dir íamos nosotros,  de no 

                                                                                                                                      
[ T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  c a r t a  1 1 6  d e  S m i t h  a  H a i l e s ,  5  m a r z o  1 7 6 9 ,  
p .  1 4 1  ( e d .  M o s s n e r  y  C a m p b e l l ) ] .  

616R e l a t a d a  e n  R o s s ,  I a n  S i m p s o n ,  1 9 9 5 ,  T h e  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  
C l a r e n d o n  p r e s s ,  p .  3 6 7 - 8 .  
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crear rabia e impotencia hacia el  s istema. El  verdadero problema de Adam 

Smith  es  cómo es posible que un Estado controle su poder arbitrario y  actúe 

por ut i l idad617.  Algo que,  en últ ima instancia,  se hace imposible y  sólo nos 

queda confiar  en la prudencia de los gobernantes618.  Pero,  como el  mismo 

Smith dice Nunca he visto muchas cosas buenas hechas por los que pretenden 

actuar en bien del  pueblo.619 

  

Propiedad del  espectador imparcial  Smithiano  

 

 En ocasiones se afirma que Adam Smith sigue la teoría lockiana que 

fundamenta el  derecho de propiedad en el  t rabajo.  Sin embargo,  en las 

Lecciones de Teoría General  del  Derecho ,  Smith elabora una explicación del  

Derecho natural  de propiedad basándose en la ocupación.  Engarza la teoría 

jurídica con la del  comportamiento humano y,  ut i l izando su f igura del  

espectador imparcial ,  intenta dar una al ternativa al  argumento de Locke620.  De 

                                                 
617 S m i t h  c i t a  a l g u n o s  m e d i o s  d e  q u e  e l  g o b i e r n o  n o  s e a  o p r e s i v o  y  m a n t e n g a  l a s  

l i b e r t a d e s  p ú b l i c a s :  l a  l i b e r t a d  d e  e x p r e s i ó n ,  d e  c u l t o s  y  c o n c i e n c i a ,  d e  
a s o c i a c i ó n ;  q u e  l o s  j u e c e s  t e n g a n  e l  c a r g o  v i t a l i c i o  y  a b s o l u t a m e n t e  
i n d e p e n d i e n t e  d e  l a  c o r o n a ;  l a  p o s i b i l i d a d  d e l  p a r l a m e n t o  d e  p r o c e s a r  a  l o s  
m i n i s t r o s  p o r  m a l a  a d m i n i s t r a c i ó n ;  l a  l e y  d e  H a b e a s  C o r p u s ;  l a  f r e c u e n c i a  e n  l a s  
e l e c c i o n e s ;  l a  p o s i b i l i d a d  d e  a p e l a r  l a  s e n t e n c i a ;  l a  r i v a l i d a d  d e  l a s  c o r t e s . . .  S i n  
e m b a r g o ,  t o d o s  e l l o s  p a r e c e n  e n  s u  t e o r í a  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  c o n t r o l a r  e l  p o d e r .  

618 S t i g l e r  h a b l ó  d e  u n a  p a r a d o j a  d e  l a  R i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s :  s i  l a  g e n t e  s e  g u í a  
p o r  e l  i n t e r é s  p r o p i o  e n  l a s  a c t i v i d a d e s  c o m e r c i a l e s ,  ¿ p o r  q u é  n o  h a b r í a  d e  s e r  
a s í  e n  l a s  p o l í t i c a s ?  S m i t h  n o  p r e s e n t a  u n a  t e o r í a  d e l  p u b l i c  c h o i c e  c o h e r e n t e  
q u e  n o s  p e r m i t a  p r e d e c i r  e l  c o m p o r t a m i e n t o  d e  l o s  g o b e r n a n t e s  [ S t i g l e r ,  G e o r g e  
J . ,  1 9 7 1 ,  “ S m i t h ` s  T r a v e l s  o n  t h e  S h i p  o f  S t a t e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 :  
2 6 5 - 7 7 ] .  S i n  e m b a r g o ,  A n d e r s o n  y  S a m u e l s  a f i r m a n  q u e  S m i t h  s í  q u e  p r e s e n t a  
u n a  t e o r í a  d e l  p u b l i c  c h o i c e  y  q u e  d e  h e c h o  l a  R i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s  t i e n e  
c o m o  p r i n c i p a l  i n t e r é s  l o  q u e  h o y  e n  d í a  s e  h a c e  l l a m a r  p u b l i c  c h o i c e  [ A n d e r s o n ,  
G a r y  M . ,  1 9 8 9 ,  “ T h e  b u t c h e r ,  t h e  b a k e r  a n d  t h e  p o l i c y - m a k e r :  A d a m  S m i t h  o n  
p u b l i c  c h o i c e ,  w i t h  a  r e p l y  b y  S t i g l e r ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 1 :  4 :  
o c t u b r e :  6 4 1 - 6 6 0 ;  S a m u e l s  W .  J . ,  1 9 7 3 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  E c o n o m y  a s  a  
S y s t e m  o f  P o w e r ” ,  R e v i e w  o f  S o c i a l  E c o n o m y ,  o c t u b r e :  3 1 :  2 :  1 2 3 - 7 ;  S a m u e l s  W .  
J . ,  1 9 7 7 ,  “ T h e  P o l i t i c a l  E c o n o m y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E t h i c s :  8 7 :  a b r i l :  1 8 9 - 2 0 7 ] .  
C o n  S t i g l e r ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  s ó l o  h a s t a  u n  t i e m p o  d e s p u é s  -  m e n o s  d e  l o s  1 8 5  
a ñ o s  q u e  é l  d i c e . . .  -  p o d r e m o s  v e r  u n  a n á l i s i s  d e l  c o m p o r t a m i e n t o  p o l í t i c o ,  d e l  
q u e  B e n t h a m  e s  u n  e j e m p l o .   

619S m i t h ,  R N :  I V :  I I :  p .  5 5 4 .  
620 L a r k i n  a f i r m a b a  q u e  l a s  i d e a s  d e  l a  p r o p i e d a d  d e  L o c k e  f u e r o n  i n d i s c u t i d a s  e n  e l  

s i g l o  X V I I I  [ L a r k i n ,  P . ,  1 9 3 0 ,  P r o p e r t y  i n  t h e  E i g h t e e n t h  C e n t u r y ,  w i t h  s p e c i a l  
r e f e r e n c e  t o  E n g l a n d  a n d  L o c k e ,  D u b l i n  a n d  C o r k ,  C o r k  U n i v e r s i t y  P r e s s ]  y ,  
s e g ú n  S c h l a t t e r ,  e s t a b a n  p r e s e n t e s  e n  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  [ S c h l a t t e r ,  R . ,  1 9 5 1 ,  
P r i v a t e  P r o p e r t y .  T h e  H i s t o r y  o f  a n  I d e a ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D ] .  
S i n  e m b a r g o ,  e s t e  t e m a  h a  s i d o  t r a t a d o  p o r  l a  l i t e r a t u r a  r e c i e n t e .  K n u d  
H a a k o n s s e n  y  P o r t a ,  p o r  e j e m p l o ,  c o n s i d e r a n  q u e  l a  v i s i ó n  a n t e r i o r  q u e  a f i r m a b a  
q u e  S m i t h  s i g u e  l a  t e o r í a  d e  l a  p r o p i e d a d  l o c k i a n a  n e c e s i t a  m o d i f i c a c i ó n  
[ H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  L e g i s l a t o r :  T h e  N a t u r a l  
J u r i s p r u d e n c e  o f  H u m e  a n d  S m i t h ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  
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hecho,  la  base de la diferencia de la teoría del  derecho de  Smith y  la 

ut i l i taria es que Smith no t iene una concepción como la de Locke,  en el  

hombre goza de una propiedad sobre sí  mismo y,  por doble relación de ideas,  

con los objetos,  de modo que la injust icia consiste en la invasión de esta 

demarcación.  Contra Hume, para el  cual  el  origen de la just icia es la  relación 

con las posesiones externas,  y  que afirmaba que la propiedad depende sólo de 

factores arbitrarios y  evolutivos de la imaginación,621 Smith considerará que la 

posesión,  como la just icia,  depende de una relación real  del  hombre con el  

t iempo. A pesar de que Smith enfatiza la idea de espectador – que por ser  

imaginaria es arbitraria - ,  el  espectador  de Smith t iene razones para aprobar o 

desaprobar de manera natural  los espectáculos que ve.  Según Smith,  además,  

la  ut i l idad pública no puede esgrimirse como factor determinante del  

establecimiento o aprobación de los cast igos,  excepto en los casos de urgencia 

nacional622.   

 Smith apunta que la mayoría de derechos como hombre no necesitan 

explicación.  Sin embargo,  el  de la  propiedad es un derecho no evidente.  Que 

algo que pueda ser  tan úti l  para otro como para mí,  o más,  deba pertenecerme 

en exclusiva,  sólo porque lo tengo en mi posesión,  hay que demostrarlo.    

 La propiedad de un hombre consta de dos elementos:  aquello que t iene en 

su posesión inmediata,  un derecho real  o a una cosa part icular;  y  lo que se le  

debe por contrato l ibre,  un derecho personal  o contra una persona part icular .  

Sin embargo,  Todas las cargas sobre la propiedad,  dado que sólo pudieron 

surgir  de un contrato,  originalmente deben ser personales,  porque un 

contrato únicamente puede producir un derecho personal.  Sólo se hacen 

                                                                                                                                      
1 0 6 ;  P o r t a ,  P i e r  L u i g i ,  1 9 8 9 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  S u b j e t i v e  S t a n c e .  A  C o m m e n t  o n  
P r o f e s s o r  H u t c h i s o n ` s  “ B e f o r e  A d a m  S m i t h ” ” .  E c o n o m i c a  D e l l e  S c e l t e  P u b b l i c h e :  
3 :  1 9 1 - 2 0 1 ] .  I g u a l m e n t e ,  v i m o s  q u e  H u m e  r o m p e  t a m b i é n  c o n  l a  b a s e  f i l o s ó f i c a  
d e  L o c k e  s o b r e  l a  p r o p i e d a d .  

621 H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  L e g i s l a t o r :  T h e  N a t u r a l  
J u r i s p r u d e n c e  o f  H u m e  a n d  S m i t h ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  
2 7 - 8 .  

622C o m o  d i c e  S a n  E m e t e r i o ,  S m i t h  e n  L J  n o  d e f i e n d e  l a  p r o p i e d a d  p r i v a d a  p o r  
m o t i v o s  u t i l i t a r i s t a s  o  c o n s e c u e n c i a l i s t a s  [ S a n  E m e t e r i o  M a r t í n ,  N i e v e s ,  2 0 0 1 ,  
“ L a  d o c t r i n a  e c o n ó m i c a  d e  l a  p r o p i e d a d .  D e  l a  E s c o l á s t i c a  a  A d a m  S m i t h ” ,  T e s i s  
d o c t o r a l  [ i n é d i t a ] ,  M a d r i d ,  U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e  d e  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  
E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s ,  p .  3 0 2 ] .  S i n  e m b a r g o ,  c o n t r a  S a n  E m e t e r i o ,  
c o n s i d e r a m o s  q u e  S m i t h  n o  “ s ó l o ”  q u e r í a  r e a l i z a r  u n a  h i s t o r i a  d e s c r i p t i v a  d e  l a  
i n s t i t u c i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d ,  s i n o  q u e  u t i l i z a  e l  m é t o d o  h i s t ó r i c o  y  h a c e  e s a  
d e s c r i p c i ó n  d e  c ó m o  e v o l u c i o n a n  l a s  f o r m a s  d e  p r o p i e d a d  c o n  e l  c l a r o  o b j e t i v o  
d e  d e m o s t r a r  s u  f i l o s o f í a  d e l  d e r e c h o  b a s a d a  e n  e l  r e s e n t i m i e n t o  d e l  d a ñ a d o .  E n  
e l  c a s o  p a r t i c u l a r  d e l  d e r e c h o  d e  p r o p i e d a d ,  e x i s t e  u n  s e n t i m i e n t o  d e  p r o p i e d a d  
n a t u r a l  q u e  c o n s i s t e  e n  l a  i n d i g n a c i ó n  p r o d u c i d a  p o r  l a  s u s t r a c c i ó n  p o r  p a r t e  d e  



 3 6 4

reales por la intervención de la ley.623 Existen derechos reales exclusivos,  

como el  monopolio,  que son criaturas de la ley civi l ,  mientras que otros,  como 

la sucesión,  t ienen su origen en la just icia natural .  Los derechos reales que se 

basan en la razón natural  son cuatro:  el  dominio o derecho de propiedad 

exclusivo;  la  servidumbre,  una concesión que relaja el  anterior;  la  pignoración 

o retención de bienes para caso de impago; y  la  herencia.  Sin embargo,  la 

mayor parte de los derechos exclusivos son criaturas de las consti tuciones 

civi les del  país.  La mayoría son muy perjudiciales para la sociedad.624  

 El  privi legio legal ,  aunque primit ivamente fuera creado para una función,  

suele mantenerse más al lá de lo conveniente.  Además,  muchos derechos 

personales se hacen reales por ut i l idad.  Así  sucedió con las servidumbres de 

paso,  que en principio provendrían de un contrato entre una persona y otra 

para tener derecho a pasar por su propiedad,  pero al  f inal  se convirt ieron en 

una carga real  sobre la propiedad.  De este modo, cuando la propiedad se 

transfiere con esa supuesta carga o derecho de paso,  se reducirán las 

inconveniencias que supone,  en caso de confl icto,  tener que buscar a la  

persona que realizó el  contrato primitivamente.  Estos son naturalmente 

derechos personales y sólo los legisladores los hacen reales625.  

 Sin embargo,  no debería esgrimirse la ut i l idad pública como factor 

determinante del  establecimiento de los cast igos,  s ino la concurrencia del  

espectador imparcial  con el  resentimiento del  dañado.  Penar los deli tos con 

mayor fuerza de lo que exigir ía la  just icia natural  sólo puede incrementar el  

número de sanciones,  el  gasto del  Estado y la insatisfacción de los 

ciudadanos626.  Por otra parte,  el  robo no parece que naturalmente merezca un 

castigo muy duro; es un crimen indigno que despreciamos,  pero que no crea 

un gran resentimiento.  Sin embargo,  es penado capitalmente en muchos países 

                                                                                                                                      
o t r a  p e r s o n a  d e  u n  b i e n  q u e  s e n t i m o s  c o m o  “ n a t u r a l m e n t e ”  n u e s t r o ,  u n a  
i n d i g n a c i ó n  s e g u r a m e n t e  h a c i a  l a  p r e p o t e n c i a  d e l  q u e  n o s  s u s t r a e  e s e  b i e n .  

623 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  1 9 :  7 8 .  
624 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  2 8 :  8 2 ;  L J  ( B ) :  1 7 5 :  4 7 1 - 2 .  
625 S m i t h ,  L J  ( B ) :  1 7 2 - 3 :  4 7 0 .  
626 R e s p e c t o  a  l o s  i m p u e s t o s  a l  c o n s u m o  d e  b i e n e s  d e  l u j o ,  d i c e  S m i t h ,  “ l a  

e s p e r a n z a  d e  e v a d i r  e s o s  i m p u e s t o s  m e d i a n t e  e l  c o n t r a b a n d o  o c a s i o n a  c o n  
f r e c u e n c i a  c o n f i s c a c i o n e s  y  o t r o s  c a s t i g o s  q u e  a r r u i n a n  p o r  c o m p l e t o  a l  
c o n t r a b a n d i s t a ,  u n a  p e r s o n a  q u e  a u n q u e  i n d u d a b l e m e n t e  t i e n e  t o d a  l a  c u l p a  p o r  
v i o l a r  l a s  l e y e s  d e  s u  p a í s ,  a  m e n u d o  n o  v i o l a  l a s  d e  l a  j u s t i c i a  n a t u r a l . . .  E n  
e s t o s  g o b i e r n o s  c o r r u p t o s  d o n d e  e x i s t e  c o m o  m í n i m o  l a  s o s p e c h a  g e n e r a l i z a d a  
d e  q u e  h a y  m u c h o s  g a s t o s  i n n e c e s a r i o s  y  u n  p é s i m o  e m p l e o  d e  l o s  i n g r e s o s  
p ú b l i c o s . . .  c u a n d o  l a  s e v e r i d a d  d e  l a s  l e y e s  f i s c a l e s  e s t á  a  p u n t o  d e  c a e r  s o b r e  
é l ,  a  m e n u d o  e s t á  d i s p u e s t o  a  d e f e n d e r  c o n  v i o l e n c i a  a q u e l l o  q u e  s e  h a  
a c o s t u m b r a d o  a  c o n c e b i r  c o m o  s u  j u s t a  p r o p i e d a d . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 7 4 - 5 ]  
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de Europa627.  El  cast igo ejecutado por el  robo,  normalmente,  es mayor que el  

que requerir ía el  resentimiento del  dañado,  y  no suele ser  proporcional  al  

daño causado.  Probablemente,  esto se deba a la  facil idad de cometer el  daño,  

y  al  peligro continuo a que se ven sometidos los individuos,  especialmente en 

una sociedad civil izada.  Sólo en el  caso de ser  un robo con al lanamiento de 

morada parece que la seguridad de los individuos requiriese de un cast igo 

mayor.  De hecho,  parece que,  según Smith,  para los deli tos penales,  no 

cometidos por motivos de uti l idad,  no sería necesario el  establecimiento de un 

poder permanente más al lá del  arbitr io judicial .  Sólo los delincuentes civiles 

buscan un beneficio y  realizan un “cálculo fel icíf ico” que puede ser  disuadido 

mediante la carga de la pena.   

Cuando un hombre mata, hiere, golpea o difama a otro, 
aunque el que recibe el daño sufre, el que lo produce no 
obtiene beneficio alguno. La situación cambia cuando se trata 
de daños a la propiedad. El beneficio de la persona que 
produce el perjuicio es a menudo igual a la pérdida de quien lo 
sufre. Las únicas pasiones que pueden impulsar a un hombre a 
dañar a otro en su persona o su reputación son la envidia, la 
malicia o el resentimiento. Pero la mayor parte de las personas 
no se hallan de forma sistemática bajo el influjo de esas 
pasiones, y las peores personas lo están sólo ocasionalmente.. .  
Cuando hay grandes propiedades hay grandes desigualdades.. .  
La abundancia de los ricos aviva la indignación de los pobres, 
que son conducidos por la necesidad y alentados por la envidia 
a atropellar sus posesiones. El dueño de una propiedad valiosa 
no puede dormir seguro ni una sola noche si no se halla bajo la 
protección de un magistrado civil .  Todo el t iempo se ve 
rodeado por enemigos desconocidos a quienes nunca ha 
provocado pero a quienes tampoco puede apaciguar jamás, y de 
cuya injusticia sólo puede ser protegido mediante el brazo 
poderoso del magistrado civil628.  

 

Hemos subrayado la idea de que el  hombre “no ha provocado” a esos 

enemigos:  la  indignación es fruto del  s istema -  de propiedad -  y  el  r ico no 

puede evitarla,  de modo que se le  impone también a él ,  s int iéndose impotente 

ante al  s istema. 

 En cualquier  caso,  el  cast igo por el  robo sigue siendo proporcional  en 

cierto modo al  resentimiento.  Así ,  cuando el  hombre es cogido con las manos 

en la masa,  el  resentimiento es mayor y ,  por tanto,  el  cast igo también.  De este 

modo se evitan los desórdenes que se producirían cuando alguien pil lase in 

                                                 
627S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  1 4 8 :  1 2 7 .  
628 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 7 4 - 5 .  E l  s u b r a y a d o  e s  m í o .  
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fraganti  al  ladrón de sus bienes.  Igualmente,  es mayor el  cast igo del  robo con 

violencia sobre las personas.  Por otra parte,  aunque con el  crecimiento de la 

r iqueza los cast igos se hacen más duros,  cuando la tranquil idad pública está 

asegurada,  los cast igos a la  propiedad se suavizan y se hacen más acordes a la 

idea de just icia,  ese “ponerse en lugar del” perjudicado.  

 Pero veremos cómo surge el  derecho de propiedad exclusivo y con el lo 

ejemplif icaremos el  método del  espectador imparcial  Smithiano.  Como  

dij imos que acepta Hume629,  el  Derecho de propiedad se encuadra en cinco 

casos:  el  de ocupación ;  el  de accesión  -  estos dos son métodos originales - ;  el  

de prescripción ;  el  de sucesión  del  causante hacia el  heredero legít imo; y  el  

de transmisión  voluntaria intervivos con tradición,  modo o entrega -  estos tres 

úl t imos son secundarios.  

 En el  caso de la ocupación  o  principio del  primero que l lega,  ¿por qué 

alguien que toma, por ejemplo,  una fruta de un árbol ,  se cree con derecho a 

excluir  a  los demás de morderla,  considerándose dañado si  se la  quitan con la 

violencia? La manzana es tan úti l  para mí como para otro,  pero si  alguien sube 

a un árbol  y  la coge primero,  y  el  bosque está l leno de manzanas ¿no es más 

lógico que el  que primero la coge tenga derecho a comérsela,  s in que se la 

arrebate el  segundo? Los dos pueden ir  al  bosque y coger otra,  pero es más 

razonable que vaya el  segundo ya que el  primero ha gastado t iempo y esfuerzo 

en procurarse la  fruta,  subiendo al  árbol .  Sin embargo,  no es el  t rabajo lo que 

hace al  ocupante sentirse propietario,  s ino el  hecho de que,  al  coger la  

manzana para comérsela,  le  violenta que otro quiera comer “precisamente” la 

fruta que él  arrancó del  árbol ,  cuando t iene otras tantas en el  bosque.  El  

espectador imparcial  aprueba uti l izar  la  fuerza para rest i tuir  la  cosa no como 

modo de evitar  el  dolor de la expectat iva frustrada,  como ocurría para 

Bentham, sino porque siente una indignación ante la  prepotencia de aquél  que 

quiere arrebatársela,  ejerciendo su autoridad.  Lo determinante no es,  por 

tanto,  la  consecuencia,  s ino la causa del  acto.  

 Es cierto,  dice Smith,  que hasta que el  hombre no t iene la posesión en su 

mano, el  espectador imparcial  está inseguro de que la va a conseguir .  Si  

quiero coger una manzana y est iro la  mano hacia el la ,  pero otro más rápido 

viene y la coge antes,  el  espectador imparcial  considerará que esto es muestra 

de malas maneras y  fal ta  de civil idad,  pero no una intromisión en su 

propiedad.  Si  después de tenerla en mi mano, se me cae y  otro la coge,  será 

                                                 
629 E n  e l  s u b e p í g r a f e  “ P r o p i e d a d  p o r  d o b l e  r e l a c i ó n  d e  i d e a s ” .  
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una afrenta,  cercana a la  intromisión al  derecho de propiedad.  Pero si  alguien 

intenta quitármela de la mano, el  espectador imparcial  aprobaría que usase la 

violencia.  Igual  sucede en la caza,  s i  el  juego es justo y  nadie me pone la 

zancadil la ,  el  resultado también.  

 Pero ¿cuánto t iempo es legít imo que dure este derecho de propiedad? Al 

principio,  la  propiedad se consideraba ceñida a la mera posesión.  Pero el  

hecho de poseer la  cosa durante un t iempo l levó a extender la  idea de 

propiedad,  considerando que objetos o animales alguna vez poseídos,  que 

ahora estuvieran fuera de nuestras manos,  podrían ser  recuperados.  Esto 

sucedió en la etapa pastori l :  el  pastor no podía estar  siempre agarrado de su 

ganado y parecía lógico considerarlo suyo.  En principio,  se supuso que era 

suyo cuando los animales tuvieran el  hábito de volver a su compañía.  Al f inal ,  

todo animal que podía volver,  aunque no lo hiciera,  se consideró propiedad 

del  ocupante.   

 En lo que respecta a la  t ierra,  en los primeros cult ivos,  ésta no se 

consideraba de propiedad privada.  Los l i t igios de propiedad se dir imían 

dentro de la privacidad y de la costumbre.  Pero,  poco a poco,  para decidir  

sobre esas afrentas,  se pasó a pedir  a determinados hombres con consideración 

social  que establecieran arbitr ios.  Estas decisiones serían de cumplimiento 

voluntario,  y  est imuladas por el  pacto,  s in el  cual  el  l i t igio continuaría.  Los 

pastores tenían una vivienda incierta:  s i  dejaban la cueva,  no tenían derecho a 

el la.  Pero el  consentimiento de las tr ibus permitió al  constructor la  propiedad 

de la casa y  de lo que había dentro.   

 Con el  t iempo, la  propiedad se extiende a todo.  Ahí es donde entra el  papel  

del  poder,  que debe prevenir  que los miembros de la sociedad se entrometan 

en las propiedades ajenas para dar seguridad y apacible posesión de la 

propiedad.  La razón por la  que es interesante para el  poder mantener los 

derechos perfectos a los súbditos es su deseo de promover la  opulencia.  

Cuando se conseguía mantener la  seguridad de la propiedad,  la  gente no se 

veía en la necesidad de meterla bajo t ierra ante el  temor de perderla,  y  podía 

acumularla e invert ir la  provechosamente.  Sin embargo,  en ocasiones el  mismo 

poder se convert ía en el  “ladrón temido”.630 

 En cualquier  caso,  todavía quedaban en la época de Smith cosas que se 

consideraba que debían ser  comunes,  es decir ,  del  rey.  En la época feudal ,  los 

reyes y  nobles,  s in posibil idad de ser  rebatidos,  defendieron su propiedad 
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sobre la caza y  los peces,  aportando la just if icación paternalista de que de ese 

modo evitaban que las personas pobres malgastasen su t iempo en empleos 

poco benéficos.  Lo robado o abandonado,  si  no era exigido por el  propietario,  

también era del  rey o señor feudal:  la  just if icación que daban en este caso era 

que así  la  gente sería más cuidadosa.  Había otras cosas que se consideraban 

comunes a todos,  porque no había posibil idad de excluir  de su uso y nadie 

podía verse dañado por él .  Así  sucedía con el  aire,  el  agua. . .  Por ejemplo,  el  

derecho de navegación es naturalmente común, dado que no se daña a otro por 

el  uso del  mar.  Sin embargo,  se estableció que sería propiedad estatal  la  parte 

del  mar cercana a la  t ierra.  Con el lo,  no se pretendía tener derecho al  agua 

marina,  s ino restr ingir  la  navegación de posibles barcos enemigos cerca de la 

costa,  que debían pedir  permiso al  rey.  También parecía lógico que los 

extranjeros no tuvieran derecho a pescar,  dado que la pesca es una parte 

importante del  mantenimiento de los habitantes,  y  los peces en los mares 

estrechos y  en los r íos no son inagotables.  

 Tras la ocupación,  Smith trata la  accesión ,  un modo de adquirir  en vir tud 

del  cual  el  propietario de una cosa lo es también de las que se le unen 

inseparablemente,  de manera natural  o por obra del  hombre,  ya que se supone 

que lo accesorio sigue a lo principal .  En la edad de caza no habría accesión,  y  

en la de pastores sólo se extendería a la  leche y las crías que parecía propio 

que pertenecieran al  propietario de la madre -  y  aun a pesar de que éste no 

tuviera “expectat iva” de poseerlos.  Sin embargo,  estamos naturalmente 

inclinados a cuadrar las propiedades y  las extendemos por esa i lusión de la 

mente.  Con la agricultura y  propiedad privada de la t ierra,  se mult ipl ican las 

oportunidades de accesión y por eso el  propietario de una t ierra se apropiaba 

de los árboles,  piedras y  minerales de el la,  incluso del  subsuelo hasta el  

centro de la t ierra,  s i  se pudiera l legar a él631.   

En la accesión podemos incluir ,  entre otros,  el  derecho a la  propiedad de lo 

que unimos al  objeto por el  t rabajo introducido en él .  En este caso,  la  razón 

de que un hombre se haga propietario de una t ierra no es que la trabaje sino,  

                                                                                                                                      
630 E l  d e r e c h o  d e  p r o p i e d a d  p o r  o c u p a c i ó n  e s  u n  g r a n  c o n t r o l  c o n t r a  l a  i n j u s t i c i a .  

A s í  s u c e d e  e n  e l  c a s o  d e  l a s  c o l o n i a s .   
631 L a s  p r o p i e d a d e s  e n c o n t r a d a s  f o r t u i t a m e n t e  e n  e l  s u b s u e l o ,  s i n  e m b a r g o ,  s e  

c o n s i d e r a b a n  p r o p i e d a d  d e l  s o b e r a n o ,  a  p e s a r  d e  q u e  e l  s u b s u e l o  s e  
“ r e v a l o r i z a b a ”  p o r  l a s  i n j u s t i c i a s  d e l  p o d e r .  “ A d e m á s  e n  a q u e l l o s  t i e m p o s  d e  
v i o l e n c i a  y  d e s ó r d e n e s  s e  c o n s i d e r a b a  c o n v e n i e n t e  t e n e r  a t e s o r a d o  a l g ú n  d i n e r o  
p a r a  l l e v a r l o  c o n s i g o  a  a l g ú n  l u g a r  s e g u r o  e n  c a s o  d e  t e n e r  q u e  a b a n d o n a r  e l  
h o g a r . . .  E l  h a l l a z g o  d e  t e s o r o s  s e  c o n s i d e r a b a  e n t o n c e s  u n a  p a r t e  i m p o r t a n t e  d e  
l o s  i n g r e s o s  d e l  s o b e r a n o ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I I I :  I :  9 3 5 ] .  



 3 6 9

al  contrario,  el  hombre t iene derecho a recoger los frutos de la t ierra que,  

eventualmente,  t rabaja,  porque es suya por ocupación.  Un ejemplo que pone 

Smith que nos muestra lo difuso que es el  derecho de propiedad por trabajo es 

el  de una persona que hace una pintura de valor sobre el  l ienzo de otro,  s in 

saberlo.  Las dist intas leyes de dist intos países consideraban indist intamente 

propietario al  pintor,  basados en un derecho por accesión,  con una retr ibución 

que le permitir ía apropiarse de la parte principal  de una sustancia nueva;  o al  

primer propietario del  l ienzo,  dado que la pintura,  aunque valiosa,  no al teraba 

la sustancia.  Just iniano toma el  camino intermedio afirmando que si  el  objeto 

puede reconvert irse al  estado antiguo pertenecerá al  primer propietario y ,  s i  

no,  se considerará el  material  un accesorio de la forma. Esta determinación 

puede mostrarnos sobre qué conexión tan leve de la imaginación los abogados 

forman sus opiniones . 632 

 Es conocido que en La  Riqueza de las Naciones  Smith afirma que en un 

estadio primit ivo el  valor de los bienes dependería del  t rabajo ordenado por 

el los.  Pero,  como vemos,  el  derecho de propiedad por trabajo no t iene en su 

teoría jurídica gran importancia.  De hecho,  con la idea de trabajo ordenado 

Smith estaba recalcando que no es el  esfuerzo,  sino la capacidad movil izadora 

de las materias primas lo que da valor al  t rabajo realizado.  Por otra parte,  el  

t rabajo no siempre es moralmente valorable.  

 La prescripción  se funda en el  apego del  nuevo poseedor que ha adquirido 

el  bien legalmente,  y  lo posee de buena fe y  con la opinión de que es su 

propietario por justo t í tulo;  y  en un desapego del  primer poseedor de lo que 

ha estado fuera de su poder por mucho t iempo. Es decir ,  el  principio es 

semejante al  de ocupación.  

 La sucesión  ab intestato,  dice Smith,  contra lo que pensaron Grocio y  

Pufendorf,  precedió a la  testamentaria.  De hecho,  la  sucesión testamentaria es 

una de las mayores extensiones de la propiedad,  y  no se introduciría hasta 

tardíamente.  Por tanto,  la  herencia no se funda en la necesidad de que el  deseo 

del  muerto quede cumplido.  El  primer surgimiento del  derecho de herencia se 

produjo en la época de pastores -  en que los hombres ya tenían suficiente 

propiedad para legar.  Entonces,  los hi jos y  padres vivían juntos y  el  

patr imonio del  padre se basaba en el  t rabajo de toda la familia.  Cuando moría 

el  cabeza de familia,  se distr ibuía el  patr imonio equitat ivamente entre todos 

                                                 
632S m i t h ,  L J  ( A ) :  i :  7 5 :  3 1 .  U n  e j e m p l o  p a r e c i d o  p o n e  H u m e ,  q u e  t a m b i é n  c o n s i d e r a  

q u e  l a  d i f e r e n c i a  d e p e n d e  d e  e l e m e n t o s  s u t i l e s  d e  l a  i m a g i n a c i ó n  [ H u m e ,  1 9 6 4  
b :  T r e a t i s e :  I I I :  I I :  O f  t h e  R u l e s  w h i c h  d e t e r m i n e  p r o p e r t y :  2 8 2 ]  
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los miembros,  s in dist inción de sexos ya que todos habían contribuido a su 

apoyo por igual .  Los familiares no se basaban para tomar su propiedad en el  

supuesto deseo del  padre de familia,  s ino que extendían en el  t iempo la 

posesión sobre aquello que habían ayudado a conseguir .  Por tanto,  era la  

conexión de los familiares con los bienes lo que l levaba a la  sucesión,  no su 

conexión con el  cabeza de familia.  Después esa relación natural  se extiende a 

los ascendientes,  y ,  por úl t imo, a los colaterales,  dentro de la inclinación que 

t iene el  hombre de cuadrarlo todo.  Sin embargo,  si  la  herencia a los 

descendientes se basaba en la ley ab intestato ,  y  lo que buscaba lograr era el  

orden social  cuando l legase el  momento de heredar unos bienes que los 

descendientes sentían como propios;  la  de ascendientes o colaterales 

probablemente se basara en el  supuesto deseo del  testador.  En los casos en 

que no había heredero,  el  f isco reclamaba la herencia,  que siempre toma para 

sí  todos los bienes que no t ienen dueño para evitar  la  lucha que se produciría 

por esos bienes,  y  la  consiguiente confusión.633 

 Posteriormente,  se introdujo el  método de sucesión de la primogenitura.  

Como este método de sucesión,  tan contrario a la naturaleza,  la razón y la 

just icia,  surgió del  gobierno feudal,  sería conveniente explicar la naturaleza 

y temperamento de esta consti tución o forma de gobierno para hacer más 

evidente la base de este derecho . 634 Efectivamente,  t ras la  l legada de los 

bárbaros,  los pequeños terr i torios no podían defenderse por sí  mismos y la 

inconveniencia de tener que dividir  estos estados independientes es lo que 

l levó a introducir  el  derecho de primogenitura.  Los señores se pusieron de 

acuerdo en dar la  t ierra a un hijo y  el  indicador que vieron más claro fue el  de 

la mayor edad y el  sexo masculino,  que hacía al  hi jo mili tarmente activo.  Pero 

el  derecho de primogenitura se introdujo lentamente,  porque sería muy duro 

para los hermanos más jóvenes ser  excluidos de la herencia paterna.   

                                                 
633 P a r e c e  q u e  e s  c i e r t o  q u e  e l  t e s t a m e n t o  n o  s u r g i ó  p o r  l a  v o l u n t a d  d e  t e s t a r ,  s i n o  

q u e  l a  s u c e s i ó n  t e s t a m e n t a r i a  e s  p o s t e r i o r  a  l a  l e g a l .  E n  l a  f a s e  i n c i p i e n t e  d e  
l o s  o r d e n a m i e n t o s  a n t i g u o s  l a  s u c e s i ó n  l e g a l  t u v o  u n  l u g a r  m á s  i m p o r t a n t e :  
p r o b a b l e m e n t e  e n  e l  D e r e c h o  r o m a n o  a r c a i c o ,  y  d e s d e  l u e g o  e n  l a  t o t a l i d a d  d e  
l o s  “ d e r e c h o s  g e r m á n i c o s ” ,  d o n d e  l a  s u c e s i ó n  v o l u n t a r i a  n o  e x i s t í a  o  v a l í a  s ó l o  
d e n t r o  d e  u n  á m b i t o  m u y  l i m i t a d o  d e  b i e n e s  y  p e r s o n a s ,  f u n d a d o s  e n  e l  p r i n c i p i o  
d e  q u e  l o s  b i e n e s  p r o p i e d a d  d e  l a  f a m i l i a  d e b e n  p e r m a n e c e r  e n  e l l a  y  r e p a r t i r s e  
c o n  i g u a l d a d  e n t r e  l o s  s u c e s o r e s  d e l  m i s m o  g r a d o .  H o y  e n  d í a ,  s i n  e m b a r g o ,  
c o m o  d i c e  L a c r u z ,  e n  E s p a ñ a  l a  s u c e s i ó n  l e g a l  e s  s u p l e t o r i a  d e  l a  o r d e n a c i ó n  
d e l  c a u s a n t e ,  e n  d e f e c t o  d e  d i s p o s i c i ó n  d e l  c a u s a n t e  y  p o r  t a n t o ,  d e  r a n g o  
i n f e r i o r  a  l a  s u c e s i ó n  v o l u n t a r i a  [ L a c r u z ,  B e r d e j o ,  y  o t r o s ,  1 9 9 3 ,  E l e m e n t o s  d e  
D e r e c h o  c i v i l  V .  D e r e c h o  d e  S u c e s i o n e s ,  B a r c e l o n a ,  J o s e  M a r í a  B o s c h  E d i t o r ,  p .  
4 5 1 ]  

634 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i :  1 1 5 :  4 9 .  
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 En lo que respecta a la  sucesión testamentaria,  dice Smith,  es dif íci l  

just if icar  el  derecho de disponer de los bienes tras la  muerte,  cuando el  

hombre ya no t iene voluntad.  Pufendorf  basa este derecho en la inmortal idad 

del  alma,  en que suponemos que el  hombre sigue teniendo voluntad.  Pero,  

según Smith,  no es necesario ir  tan lejos:  basta con la consideración natural  

que tenemos a la  voluntad de una persona moribunda,  un momento en que 

somos más solíci tos a sus deseos y  consejos y  respetamos más sus órdenes.  

Cuando la persona muere,  no tenemos en consideración lo que ahora desea,  

s ino lo que desearía si  estuviera vivo.  Pensamos que si  se levantase de la 

tumba y viese que estamos actuando en dirección contraria a sus 

disposiciones,  se sentir ía  decepcionado y,  por tanto,  actuamos buscando su 

aceptación imaginaria.  Sin embargo,  tras unos meses,  desaparece ese respeto 

por la  voluntad del  testador.  Esta piedad,  dice Smith,  es un refinamiento de 

las maneras que no puede esperarse de gente no civil izada,  y  es por eso que se 

introduce tarde.   

 El  úl t imo método de adquirir  la  propiedad es por transferencia voluntaria .  

Tras la declaración de deseo de transferir  un objeto,  es necesaria la  tradición 

y posesión del  mismo, es decir ,  la  cosa debe ponerse en poder de aquel  al  que 

es transferida.  De este modo, se evitan dobles ventas,  haciéndose necesario 

para cerrarse la venta,  no sólo el  t í tulo o contrato,  s ino el  modo o entrega.  Sin 

embargo,  concluimos,  en lo que respecta a los contratos,  éstos podrían 

establecerse aún sin poder,  como una obligación moral  de los individuos que,  

si  no se cumple,  l leva a la pérdida de la confianza mutua -  y  a la  

imposibil idad de volver a contratar .  Una promesa es una declaración de deseo 

de que una persona a la que prometes algo dependa de su realización. . .  El  

quebrantamiento de un contrato es naturalmente el  menor de todos los daños 

porque naturalmente dependemos más de lo que poseemos que de lo que está 

en manos de otros635.  Por eso,  la  ruptura de un contrato provoca una pequeña 

revancha,  pero no un gran disturbio,  y  no es tan necesario que el  Estado 

obligue a su cumplimiento para evitar  la  acción resentida,  a  no ser  que el  daño 

sea muy grande636.  La única consecuencia del  incumplimiento de las promesas 

                                                 
635 L J  ( B ) :  1 7 6 :  4 7 2 .  
636 P a r a  S m i t h ,  p o r  t a n t o ,  l a s  o f e n s a s  c o n t r a  l a  p r o p i e d a d  y  c o n t r a  l a s  p r o m e s a s  n o  

s o n  c a u s a  d e  g r a n d e s  d i s t u r b i o s ;  a l g o  e n  l o  q u e  d i f i e r e  d e  l a  t e o r í a  d e  H u m e  q u e  
a f i r m a b a  q u e  l a  e s t a b i l i z a c i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  r e s u l t a  a b s o l u t a m e n t e  n e c e s a r i a  
p a r a  l a  s u p e r v i v e n c i a  d e  l a  s o c i e d a d ,  d a d o  q u e  e l  m a y o r  p e l i g r o  p a r a  é s t a  
p r o v i e n e  d e  l o s  c o n f l i c t o s  g e n e r a d o s  p o r  l a  p o s e s i ó n  d e  l o s  b i e n e s  e x t e r n o s .  
P a r a  S m i t h ,  l a s  o f e n s a s  c o n t r a  l a s  p e r s o n a s  s o n ,  s i n  e m b a r g o ,  m u c h o  m á s  
i m p o r t a n t e s  y  p r o v o c a n  m a y o r  i n d i g n a c i ó n .  
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será que las personas no harán que su acción dependa de la  de otros,  dado que 

no confían en su palabra637.  Ni siquiera el  poder cumple siempre sus propios 

contratos y  los incumple más insistentemente porque no necesita tanto la 

confianza del  ciudadano.  Las prestaciones públicas a que estaba obligado el  

campesinado no eran menos arbitrarias que las privadas.638  

 Sin embargo,  el  mantenimiento de los contratos,  sea o no a través del  

poder,  t iene como consecuencias posit ivas que crea una cert idumbre 

psicológica de continuidad de futuro;  que incita a seguir  contratando; y  que 

no l leva al  resentimiento por su incumplimiento.  

 

El juez justo de Smith frente al  juez benevolente de Bentham 

 

 Querríamos comparar sucintamente las decisiones de un juez Benthamita y  

las de uno Smithiano,  para poder comprender con más claridad las diferencias 

de la f i losofía jurídica que les i lumina639.   

 Para Bentham, cuando un ciudadano l lega a resolver su caso,  está confiando 

sus recuerdos porque,  de algún modo, éstos son propiedad del  soberano que 

busca la fel icidad pública.  El  soberano parte de cero y ,  así ,  agresor y  víct ima 

se encuentran en la misma dimensión jurídica.  La solución siempre será 

arbitraria,  un dibujo de las consecuencias posibles en terceras personas en 

                                                 
637 S m i t h  a f i r m a b a  q u e ,  h a s t a  q u e  l a  s o c i e d a d  a v a n z a ,  e l  E s t a d o  n o  o b l i g ó  a l  

m a n t e n i m i e n t o  d e  l o s  c o n t r a t o s .  E n  t i e m p o s  a n t i g u o s  e n  q u e  l a  j u s t i c i a  e r a  
a s a m b l e a r i a ,  c o m o  l a  g e n t e  d e b í a  d e j a r  s u  e m p l e o  p a r a  a s i s t i r  a  l a  a s a m b l e a ,  
s ó l o  l o  h a c í a  p o r  a s e s i n a t o s ,  r o b o s ,  d e s ó r d e n e s  s o c i a l e s . . .  L a  r u p t u r a  d e  u n  
c o n t r a t o  n o  s e  c o n s i d e r a b a  u n a  r a z ó n  i m p o r t a n t e  p a r a  d e j a r  e l  e m p l e o .  S e  d e c í a  
q u e  a l g u i e n  q u e  r e a l i z a  u n  c o n t r a t o   c o n f í a  e n  l a  f i d e l i d a d  d e  l a  p e r s o n a  c o n  l a  
q u e  l o  h a c e ,  y  s ó l o  d e b e  c u l p a r s e  a  s í  m i s m o  s i  é s t e  l e  d e f r a u d a ,  n o  a  l a  l e y .  D e  
e s t e  m o d o  s e  a h o r r a b a n  p r o c e d i m i e n t o s  j u d i c i a l e s .  I n c l u s o ,  m u c h o s  c o n t r a t o s  
c o m e r c i a l e s  n o  i m p l i c a b a n  o b l i g a c i ó n  a  n o  s e r  q u e  s u  e s t a b l e c i m i e n t o  s e  
a c o m p a ñ a r a  d e  s o l e m n i d a d .  A d e m á s ,  s e  r e t a r d ó  l a  i m p o s i c i ó n  e n  l a  o b l i g a c i ó n  
d e  m a n t e n e r  l o s  c o n t r a t o s  p o r  v a r i a s  r a z o n e s ,  c o m o  l a  i n c e r t i d u m b r e  y  
a m b i g ü e d a d  d e l  l e n g u a j e  p r i m i t i v o ,  q u e  h a c í a  d i f í c i l  c o n c l u i r  l a  i n t e n c i ó n  d e  l a s  
p a r t e s  c o n t r a t a n t e s  o  s i  q u e r í a n  c r e a r  u n a  e x p e c t a t i v a  r a z o n a b l e  o  s ó l o  u n  
d e s e o ;  p o r  e l  e s c a s o  v a l o r  d e  l o s  o b j e t o s  d e l  c o n t r a t o ;  y  p o r  l o s  p o c o s  c o n t r a t o s  
e j e c u t a d o s .  E n  E s c o c i a  l o s  c o n t r a t o s  n o  s e  h i c i e r o n  f o r z a d o s  h a s t a  t i e m p o s  d e  
E n r i q u e  I I ,  e n  e l  s i g l o  X I I  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i :  4 6 - 9 :  8 8 - 9 ] .  

638 S m i t h ,  R N :  I I I :  I I :  5 0 1 - 2 .  
639 E l  j u e z  H u m e a n o  e s t á  a  c a b a l l o  e n t r e  e l  S m i t h i a n o  y  e l  B e n t h a m i t a .  E l  j u e z ,  

s e g ú n  H u m e ,  d e b e  b a s a r s e  e n  e l  s e n t i d o  c o m ú n  y  p r o c u r a r  u n a  i m p a r c i a l i d a d ,  
c o m o  d i c e  S m i t h ,  p e r o  l o  h a c e  a  t r a v é s  d e  l a  s i m p a t í a  c o n  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  
l a s  a c c i o n e s ,  c o m o  p i d e  B e n t h a m  [ v é a s e  E l ó s e g u i  I t x a s o ,  M a r í a ,  1 9 9 4 ,  “ L e  r ô l e  
d u  j u g e :  H u m e  e t  l e s  t h é o r i e s  c o n t e m p o r a i n e s  d e  l ` i n t e r p r è t a t i o n  j u r i d i q u e ” ,  
R e v u e  i n t e r d i s c i p l i n a i r e  d ` e t u d e s  j u r i d i q u e s ,  n º  3 2 ,  B r u x e l l e s ,  F a c u l t é s  
U n i v e r s i t a i r e s  S a i n t - L o u i s ,  p .  1 6 3 - 1 8 9 ] .  
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forma de amenaza social .  Sin embargo,  siempre queda un poso de ansiedad de 

pensar si  el  dibujo era el  mejor para dar placer general .  

 El  juez hipotét ico de Smith,  s in embargo,  considera que,  s i  no dir ime el  

caso,  se producirá de todos modos una respuesta resentida en la víct ima.  Para 

que no se produzca esta eventualidad,  ut i l iza su poder,  con gran cuidado,  

puesto que la real idad de las cosas escapa de algún modo a su conocimiento.  

No t iene otro método de juicio que el  de just icia en base a una información lo 

más extensa posible.  Este juez no se basa en un principio paternalista porque 

la sentencia se convierte en una relación “contractual” entre perjudicado y 

administración.  Este juez es consciente de que su decisión es fal ible,  pero no 

se ve sujeto a gran ansiedad,  porque el  bien que puede realizar ,  lo va a 

realizar:  no se ha producido la respuesta resentida de la víct ima.  Sólo le 

queda temer que,  s i  su decisión fue injusta,  se produzca alguna otra respuesta 

resentida ulterior  o,  en su defecto,  rabia e impotencia hacia la just icia misma. 

La sentencia logra el  orden público pero no a través del  temor,  porque la idea 

de orden subyace a la realidad de las cosas.  

 

Aprobación de la justicia en Hume frente a Smith 

 

 Aunque para Hume o Smith el  Estado impone just icia para mantener el  

orden social ,  en el  caso de Smith la just icia es ex ante  a  la  creación de la ley,  

y  el  Estado solamente la reconoce,  no lo crea.  Para Hume, sin embargo,  la  

just icia es art if icial ,  una convención creada por el  hombre.  Sin embargo,  

Hume, al  decir  que la just icia no es natural ,  sólo opone la palabra a arti f icial .  

Lo que no quiere decir  que sea arbitraria y  podría decirse que surge de las 

Leyes de la Naturaleza,  s i  con naturaleza entendemos lo común a la especie.640 

 La diferencia entre el  sentimiento de aprobación,  sympathy  y  amor propio 

en Hume y Smith influye mucho en la idea de just icia Humeana y Smithiana641.  

Veremos primero cómo influye en la just icia la  diferencia en la concepción 

del  sentimiento de aprobación;  después cómo influye en la just icia la  

diferencia en la concepción de sympathy; y por úl t imo cómo influye en la 

just icia la  diferencia en la concepción de amor propio.  

                                                 
640 F o r b e s ,  D u n c a n ,  1 9 7 8 ,  H u m e ’ s  P h i l o s o p h i c a l  P o l i t i c s ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  5 9 - 9 0 .  
641 C o m o  y a  d i j o  B a g o l i n i ,  e n  g e n e r a l  l a  j u s t i c i a  d e p e n d e  c o n c e p t u a l m e n t e  d e  l a  

s i m p a t í a  [ B a g o l i n i ,  L u i g i ,  1 9 6 6 ,  L a  s i m p a t í a  n e l l a  m o r a l e  e  n e l  d i r i t t o ,  T o r i n o ,  
G i a p p i c h e l l i ] .  
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 En Hume, just icia y  benevolencia están conectadas por la  ut i l idad dado que 

la aprobación proviene de la simpatía con los efectos benéficos,  un t ipo 

part icular  de sentimiento de placer;  y  de la admiración al  motivo o el  carácter  

que crea el  efecto y  del  que es signo.  Sin embargo,  aunque la benevolencia 

ejerce una influencia inmediata en base a un inst into natural  individual ,  en la  

just icia la  ut i l idad no es consecuencia directa de un acto individual ,  s ino que 

surge de todo el  s istema creado por la  sociedad.  En este sentido,  puede 

decirse que la just icia es “natural” porque proviene de una previsión de sus 

consecuencias posit ivas.   

 Smith,  s in embargo,  insiste en que las consideraciones de uti l idad son de 

menor importancia en la determinación del  juicio moral .  Los sentimientos de 

méri to o demérito,  just icia o injust icia,  dependen de las reacciones de grat i tud 

o resentimiento para beneficiar  y  hacer daño,  no del  beneficio y  daño mismo. 

Y aunque los efectos placenteros y  dolorosos de la acción son relevantes para 

el  juicio moral ,  son principalmente los que son efecto de una acción part icular  

en un individuo part icular ,  no los más remotos sobre la sociedad en su 

conjunto.  En cualquier  caso,  las consideraciones de la ut i l idad y orden social  

son un pensamiento a posteriori ,  no un fundamento.  

 En lo que respecta al  sentimento de sympathy ,  en la teoría de Hume sólo 

nos gusta simpatizar con el  placer,  y  huimos de simpatizar con el  dolor del  

agente dado que,  a  través de la imaginación,  se convierte en propio.  Para 

aclarar  las consecuencias de esta definición de la simpatía en la idea de 

just icia,  veamos un ejemplo que extenderemos más en nuestra teoría del  

derecho natural .  En el  caso de un acto criminal  que produce un daño,  la  

simpatía de Hume l levará a que el  hombre se imagine el  dolor ya acabado de 

la víct ima,  y ,  al  sentirse dolido,  intente huir  de el lo;  y  goce con la 

sat isfacción del  agresor,  lo que le haría sentirse sat isfecho.  La conclusión de 

este t ipo de simpatía puede ser ,  incluso,  el  acercamiento y  apoyo al  agresor,  y  

la  separación de la víct ima.  Sin embargo,  en general ,  la  atracción a la  imagen 

violenta la  consideramos sólo como una perturbación,  y  la  mayoría de las 

personas t iene un sentimiento natural  de apoyo a la  víct ima y desaprobación 

al  agresor,  que no explica la simpatía de Hume. 

 Smith intenta resolver el  problema a través de la consideración de que toda 

simpathy  es  placentera.  Nos gusta imaginar el  dolor de otros porque es la  

coincidencia de nuestros sentimientos imaginados con los del  agente lo que 

nos place.  En el  caso de la just icia,  esto nos l levaría a sentir  placer por 
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coincidencia de sentimientos tanto con el  agresor como con el  agredido,  lo 

que no resuelve del  todo el  problema.  

 Sin embargo,  para Smith la propiedad de las acciones se basa en la grat i tud 

a la  imagen,  lo que nos l levaría a una tercera posibil idad que,  en realidad,  es 

parecida o asimilable a la  segunda: el  de la simpatía con el  el lo imaginado de 

la posible víct ima,  una expectat iva de sentirse amado por él  y  no sufrir  un 

reproche moral  posterior .  También queda,  en cualquier  caso,  inconcluso,  por 

qué razón este reproche moral  no deba sentirse hacia el  agresor,  y  por qué no 

tenderíamos a querer sentirnos aceptados,  dejándonos l levar,  por él .  Por otra 

parte,  la  idea de just icia se basa en el  espectador imparcial ,  que entrelaza los 

apegos de unos hombres con los de otros y  que ya demostramos que es una 

suma imposible.  Además,  no t iene por qué suponerse que este espectador sea 

necesariamente inclusivo de todas las personas o seres vivos:  puede que tenga 

tendencia a “sentir  con” los cercanos,  produciéndose una segregación o 

endogamia.  Sin embargo,  es cierto que si  en un determinado momento la 

insensibil idad nos l leva a no “sentir  con” una persona a la  que no tenemos 

apego,  el  reproche de una tercera persona con la que se quiere hacer coincidir  

los sentimientos y  que sí  está apegada a la primera puede l levar a hacer 

globalizador el  sentimiento de just icia.  De este modo, aunque no sintamos con 

la segunda persona,  nos veremos reprendidos moralmente por nuestro apego a 

la tercera persona.  Posiblemente sea de este modo como, según Smith,  el  

hombre crea el  espectador imparcial .  Si  es así ,  s i  nadie empatiza con una de 

las personas,  como ocurre con las discriminaciones de los que consideran que 

existen “desiguales” (esclavos,  discriminación por edad o sexo. . . ) ,  los 

sentimientos de éstos nunca serán tenidos en cuenta en la sociedad.  Sólo la 

just icia natural ,  que nosotros basaremos en el  espectador agradecido,  puede 

suponer un reproche de este sentimiento generalizado,  de just if icaciones 

aceptadas de división social  del  t rabajo,  ut i l idad social . . .  Si  no exist iera esta 

moral  verdadera,  cualquier  simpatía o antipatía sería válida moralmente.  642 

 Por últ imo, vimos también la importancia de la definición de amor propio 

para el  sentimiento de just icia.  En la definición del  orgullo de Hume, incluso,  

                                                 
642 C o m o  d i c e  T a s s e t ,  e l  c o n c e p t o  é t i c o  d e  s i m p a t í a  s e  d i s t i n g u e  d e l  s i m p l e  

“ c o n t a g i o  e m o c i o n a l ” .  L a  p a r t i c i p a c i ó n  m o r a l  d e  l o s  s e n t i m i e n t o s  a j e n o s  e s  
p o s i b l e  c o m o  r e s u l t a d o  d e  u n a  a p r o b a c i ó n  o  c o n d e n a  d e  l a s  a c c i o n e s  p o r  
r e f e r e n c i a  a  l a  s i t u a c i ó n  e n  q u e  s e  e n c u e n t r a  e l  a g e n t e .  S i n  e m b a r g o ,  e l  s i m p l e  
c o n t a g i o  e m o c i o n a l  v e d a  c u a l q u i e r  p o s i b i l i d a d  d e  d i s e n s i ó n  e n t r e  s u j e t o s  
[ T a s s e t ,  J o s é  L u í s ,  1 9 9 5 ,  “ S o b r e  l a  s i m p a t í a  e n  s e n t i d o  m o r a l  ( E l e m e n t o s  p a r a  
u n a  c r í t i c a  d e  l a  r a z ó n  p a s i o n a l ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  
U t i l i t a r i s t a s :  I V :  2 :  d i c i e m b r e :  9 7 - 1 2 8 :  1 0 1 ] .  
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el  “otro” se convierte en un elemento comparativo en que “su” propiedad 

supone para nosotros un agravio.  El  amor propio es la  fuente de la injust icia y  

la  violencia,  con lo cual ,  en este sentido,  podríamos decir  que la just icia no es 

“natural” al  hombre sino que proviene de un pensamiento a posteriori  de la 

conveniencia social ,  y  de la educación y convenciones humanas.   

 Para Smith,  s in embargo,  el  amor propio no es la  autosatisfacción del  yo,  

s ino la consideración que tenemos por nosotros mismos ante el  aprecio ajeno.  

El  amor propio es la  fuente de la just icia y  el  hecho de exigir  los derechos 

propios es una forma de autocontrol ,  de autoest ima,  de desarrollo de la 

personalidad.  Por tanto,  la  just icia,  que es natural ,  se convierte al  hacerse 

estatal  en un reconocimiento social .   

 Sin embargo,  esta idea de búsqueda de aceptación social  o necesidad de 

autoafirmación a través de la ley es también muy peligrosa y  fuente de 

autori tarismo. Veremos una al ternativa a estas teorías,  en base a nuestra 

definición de amor propio,  independiente de la aceptación del  “otro”,  pero 

que le incluye.  Sin embargo,  para nosotros también el  amor propio será la  

fuente de la just icia natural ,  aunque en este caso se base en una grati tud al  

t iempo que no necesita de la autoafirmación social .  

 

La ambigüedad del  término institución  

 

 Inst i tución es una palabra ambigua y para el la existen múlt iples 

definiciones:  inst i tución como convención legal;  inst i tución según la “teoría 

de la inst i tución” jurídica643;  inst i tución según el  inst i tucionalismo y 

                                                 
643N o s  r e f e r i m o s  a  l o s  i n s t i t u c i o n a l i s t a s  q u e  a p a r e c e n  o r i g i n a l m e n t e  e n  F r a n c i a  c o n  

M a u r i c e  H a u r i o u ,  R e n a r d ,  G u r v i t c h .  A  p e s a r  d e l  p r o b l e m a  q u e  l e s  p l a n t e a  l a  
m i s m a  d e f i n i c i ó n  d e l  t é r m i n o  i n s t i t u c i ó n ,  h a y  d o s  c a r a c t e r í s t i c a s  c o m u n e s  a  c a s i  
t o d o s  l o s  i n s t i t u c i o n a l i s t a s  q u e  e s t á n  c o n e c t a d a s :  e n  p r i m e r  l u g a r ,  e l  r e c h a z o  
d e l  p o s i t i v i s m o  j u r í d i c o  d e  s i g n o  f o r m a l i s t a  q u e  p r e t e n d i ó  d e s c r i b i r  t o d o  e l  
D e r e c h o  d e s d e  l a  p e r s p e c t i v a  d e  l a  n o r m a .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  s o n  
a n t i n o r m a t i v i s t a s  y a  q u e  p a r a  e l l o s  e l  D e r e c h o  e s  u n  f e n ó m e n o  d e m a s i a d o  
c o m p l e j o  c o m o  p a r a  r e d u c i r l o  a  m e r a  n o r m a .  E n  s e g u n d o  l u g a r ,  l o s  
i n s t i t u c i o n a l i s t a s  a t a c a n  -  y  p a r e c e  q u e  y a  c o n  é x i t o  -  e l  d o g m a  d e  l a  e s t a t a l i d a d  
d e l  D e r e c h o .  E l  E s t a d o  n o  e s  l a  ú n i c a  f u e n t e  d e l  D e r e c h o .  L a  d o c t r i n a  q u e  m á s  
f a m a  h a  t e n i d o  e n  e s t e  s i g l o  e s  l a  d e  S a n t i  R o m a n o .  P a r a  R o m a n o  l a  i n s t i t u c i ó n  
e s  t o d o  e n t e  o  c u e r p o  s o c i a l  y  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  f u n d a m e n t a l e s  s o n :  a .  d e b e  
t e n e r  u n a  e x t e n s i ó n  o b j e t i v a  y  c o n c r e t a .  2 .  e s  m a n i f e s t a c i ó n  d e  l a  n a t u r a l e z a  
s o c i a l  d e l  h o m b r e .  3 .  e s  u n  e n t e  c e r r a d o  q u e  t i e n e  i n d i v i d u a l i d a d  p r o p i a ,  4 .  t i e n e  
c a r á c t e r  p e r m a n e n t e ,  l o  q u e  s i g n i f i c a  q u e  n o  p i e r d e  s u  i d e n t i d a d  c u a n d o  
c a m b i a n  s u s  e l e m e n t o s  c o n c r e t o s ,  p o r  e j e m p l o ,  l a s  p e r s o n a s  q u e  l a  i n t e g r a n .  
R o m a n o  a f i r m a  q u e  t o d o  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s  u n a  i n s t i t u c i ó n  y ,  a l  c o n t r a r i o ,  
t o d a  i n s t i t u c i ó n  e s  u n  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o .  L a  c o n s e c u e n c i a  q u e  h a  d e  
e x t r a e r s e  d e  e s t a  a r g u m e n t a c i ó n  s ó l o  p u e d e  s e r  l a  p l u r a l i d a d  d e  l o s  
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neoinst i tucionalismo económicos. . .  El  problema, probablemente,  es que la 

palabra pretende ser  una suma de acciones humanas individuales que no 

necesariamente t ienen un objet ivo común, un gestal t  imposible.  

 Cuando se habla del  marco inst i tucional ,  generalmente se suele querer 

expresar un marco legal ,  social  y  polít ico que demarca propiedades y  derechos 

de acción de modo que los hombres se muevan dentro de esos cauces,  unos 

laberintos legales que con la idea de Estado benevolente se supone que 

desembocan en una imagen del  bien común y crean una suerte de orden.  La 

economía,  s in embargo,  considera las inst i tuciones como todo t ipo de reglas 

del  juego que r igen el  funcionamiento de una sociedad y que,  al  marcar los 

costes de las posibles acciones,  configuran la estructura de incentivos,  

oportunidades y  restr icciones en la que han de desenvolverse los agentes,  

delimitando el  escenario de referencia para actuar y  elaborar expectat ivas 

sobre el  futuro.644 

 Por ejemplo,  los inst i tucionalistas americanos eran,  en cierto modo, 

herederos de la teoría Humeana.  Fueron una reacción ante el  carácter  

excesivamente abstracto y  deductivo que,  en su opinión,  estaba tomando la 

economía.  Las inst i tuciones para el los no eran sólo restr icciones al  

comportamiento,  s ino que el  entorno inst i tucional  contribuía a moldear las 

preferencias y  proceso de selección de la información del  individua .  No 

part ían de la idea de eficiencia sino de poder en la evolución de las 

inst i tuciones,  y  contemplaban el  cambio inst i tucional  como el  producto de un 

amplio cúmulo dinámico de factores económicos,  polí t icos y  sociales que no 

podían reducirse a una simple l ínea explicativa.  Querían l iberar  a la  economía 

                                                                                                                                      
o r d e n a m i e n t o s  j u r í d i c o s ,  e s  d e c i r ,  e x i s t i r í a n  t a n t o s  o r d e n a m i e n t o s  j u r í d i c o s  
c o m o  i n s t i t u c i o n e s .  U n a  d e  l a s  c o n c l u s i o n e s  m á s  i m p o r t a n t e s  q u e  s u p o n e  e l  
r e c h a z o  d e l  p o s i t i v i s m o  j u r í d i c o  f o r m a l i s t a  e s  q u e  e l  E s t a d o  s e  c o n s i d e r a  u n a  
i n s t i t u c i ó n  m á s  q u e  t i e n e  s u  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o ;  p e r o  j u n t o  a l  E s t a d o  e x i s t e n  
o t r a s  m u c h a s  i n s t i t u c i o n e s  c o n  s u s  r e s p e c t i v o s  o r d e n a m i e n t o s  j u r í d i c o s  [ B l a n c o  
G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  1 9 9 9 ,  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o .  L a s  
c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a ,  M a d r i d ,  U N E D ] .  

644 R a m o s  G o r o s t i z a ,  J o s e  L u í s ,  2 0 0 0 ,  E c o n o m í a ,  M a r c o  I n s t i t u c i o n a l  y  M e d i o  
A m b i e n t e .  L a  e c o n o m í a  d e  l o s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s  d e s d e  l a  p e r s p e c t i v a  
i n s t i t u c i o n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  C o m p l u t e n s e .  E l  t r a t a m i e n t o  i n s t i t u c i o n a l  h a  i d o  
v a r i a n d o  a  l o  l a r g o  d e l  t i e m p o ,  d e s d e  e l  i n s t i t u c i o n a l i s m o  p r i m i t i v o  d e  V e b l e n ,  
C o m m o n s  o  M i t c h e l l ,  a l  n e o i n s t i t u c i o n a l i s m o  d e  C o a s e ,  W i l l i a m s o n ,  D e m s e t z  o  
C h e u n g ,  s i e n d o  a m b a s  e s c u e l a s  u n  i n t e n t o  d e  r e n o v a c i ó n  a n t e  l a  i n s a t i s f a c c i ó n  
p r o v o c a d a  p o r  l a  f o r m a l i z a c i ó n  d e  l a  c i e n c i a  e c o n ó m i c a .  S i n  e m b a r g o ,  l o s  v i e j o s  
i n s t i t u c i o n a l i s t a s  n o  t u v i e r o n  é x i t o  e n  c r e a r  u n a  n u e v a  c i e n c i a  e c o n ó m i c a ;  l o s  
n e o i n s t i t u c i o n a l i s t a s  h a n  s i d o  i n t r o d u c i d o s  e n  l a  c i e n c i a  e c o n ó m i c a  p o r q u e  n o  
q u i e r e n  s e r  m á s  q u e  u n  c o m p l e m e n t o  a l  p a r a d i g m a  v i g e n t e ,  n e o c l á s i c o  
[ H o d g s o n ,  G e o f f r e y  M . ,  1 9 9 8 ,  “ T h e  A p p r o a c h  o f  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s ” ,  J o u r n a l  
o f  E c o n o m i c  L i t e r a t u r e :  m a r z o :  x x x v i :  1 :  1 6 6 -  1 9 2 ] .  
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del  deductivismo, creando una ciencia de la observación,  y  rechazaban la 

visión calculadora del  hombre,  considerándolo un producto cultural  movido 

por la  inercia,  hábito y  rut ina de comportamiento,  no por el  cálculo racional .    

 Sin embargo,  el  neoinst i tucionalismo o nueva economía inst i tucional ,  

término forjado por Oliver Will iamson645,  se basa en la teoría Benthamita.  

Éste asume el  supuesto racional ,  dado que se mueve en la tradición neoclásica 

centrada exclusivamente “en lo económico” aunque pretenda enriquecerla con 

el  análisis  inst i tucional646.  North,  uno de los principales representantes del  

neoinst i tucionalismo actual ,  define las inst i tuciones como  

 las reglas del juego de una sociedad y el conjunto de 
limitaciones (formales e informales) ideadas por el hombre que 
dan forma a la interacción humana. Por consiguiente, 
estructuran incentivos en el intercambio humano, sea político, 
social o económico.. .  reducen la incertidumbre, al 
proporcionar una guía para la vida diaria. . .  El cambio 
institucional -  que es incremental -  conforma el modo en que 
las sociedades evolucionan.647  

 

 Según esta teoría,  las reglas condicionan el  juego económico,  pero el  

desarrollo del  juego induce a la  modificación de las reglas.  Además,  como 

vemos,  normalmente se supone que existe un tránsito hacia configuraciones 

inst i tucionales más eficientes en vir tud de un proceso de “selección natural”.  

El  enfoque se basa en la abstracción y el  deductivismo, el  individualismo 

metodológico,  la  optimización y la estát ica comparativa (comparación de 

estados)648.  

 La discusión entre homo sociologicus  y  homo oeconomicus,  s in embargo,  

sigue abierta.  

 

                                                 
645 S e g ú n  C o a s e ,  R o n a l d ,  1 9 9 8 ,  “ T h e  N e w  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s ” , T h e  A m e r i c a n  

E c o n o m i c  R e v i e w ,  m a y o ,  p .  7 2 - 5 .   
646 L a  t r a d i c i ó n  p i g o u v i a n a  s u p o n í a  u n a s  r e g l a s  d e l  j u e g o  d a d a s  e  i d e a l e s  y  

c o m p a r a b a  u n  ó p t i m o  a  -  i n s t i t u c i o n a l  c o n  l a  r e a l i d a d .  S i n  e m b a r g o ,  C o a s e ,  
e x p o n e n t e  d e l  n e o i n s t i t u c i o n a l i s m o ,  i n t r o d u c e  e l  a n á l i s i s  c o m p a r a d o  d e  
a l t e r n a t i v a s  i n s t i t u c i o n a l e s  c o n c r e t a s  e  i m p e r f e c t a s .  

647 N o r t h ,  D o u g l a s  C . ,  1 9 9 3 ,  I n s t i t u c i o n e s ,  c a m b i o  i n s t i t u c i o n a l  y  d e s e m p e ñ o  
e c o n ó m i c o ,  M é x i c o ,  F C E ,  p .  1 3 - 1 9 .  

648 S e g ú n  C o a s e ,  h a y  q u e  c o m p a r a r  l a s  d i s t i n t a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  i n t e r v e n c i ó n  
p ú b l i c a  c o n  l a  s o l u c i ó n  d e  m e r c a d o ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  c u á l  e s  e l  c o n t e x t o  e n  e l  
q u e  t i e n e  l u g a r  l a  e x t e r n a l i d a d .  P e r o  e l  a u t o r  d a  e s p e c i a l  i m p o r t a n c i a  a  d o s  
i n s t r u m e n t o s ,  l o s  c o s t e s  d e  t r a n s a c c i ó n  y  l o s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d ,  i n t e n t a n d o  
v e r  c ó m o  l a  e s t r u c t u r a  d e  é s t o s  a f e c t a n  a  l o s  i n c e n t i v o s  y  a l  c o m p o r t a m i e n t o  
e c o n ó m i c o .  S e  i n t r o d u c e n  n u e v o s  s u p u e s t o s  s o b r e  l o s  a g e n t e s  e c o n ó m i c o s  
( c o m p o r t a m i e n t o  o p o r t u n i s t a  y  r a c i o n a l i d a d  l i m i t a d a )  y  s o b r e  e l  e n t o r n o  e n  q u e  
é s t o s  a c t ú a n  ( i n c e r t i d u m b r e  e  i n f o r m a c i ó n  i n c o m p l e t a  y  a s i m é t r i c a ) .  



 3 7 9

Hume frente a Bentham a la luz de los enfoques actuales  

 

 Para Hume, lo importante no es tanto cómo surge la sociedad,  sino cómo se 

desarrolla,  es decir ,  la  génesis  de las estructuras inst i tucionales,  ya que la 

existencia del  hombre es por definición social  y ,  por tanto,  Hume no concede 

crédito a las hipótesis  sobre el  t ránsito realizado por el  hombre desde el  

estadio presocial  al  social .  Para él ,  ese estado presocial ,  s inmplemente,  no es 

humano649.  Las inst i tuciones que plantea Hume son “no intencionadas” y  el  

orden que crean es paulat ino y forjado por procesos de relación de ideas de la 

costumbre.  Las inst i tuciones son elementos de la mente humana,  restr icciones 

que se han ido imponiendo al  hombre con el  t iempo a través de las 

impresiones “externas” que configuran el  “único” universo del  que el  hombre 

dispone y reducen la incert idumbre,  un dolor que inmovil iza o hace aleatorios 

los actos humanos.  La ley debe procurar la  conservación de estas inst i tuciones 

de la  costumbre,  no porque supongan una evolución hacia mejor,  s ino porque 

son aquellos arreglos sociales que han sobrevivido.  Entre las tendencias 

actuales,  posiblemente sean los austr iacos los más cercanos a esta forma de 

darwinismo inst i tucional .   

 Sin embargo,  las inst i tuciones Benthamitas ponen el  acento en su carácter  

deliberado y la posibil idad de efectuar reformas y mejoras a través de la 

intervención,  basados en la capacidad de la razón de diseñar y  modificar  

complejas estructuras inst i tucionales y  realizar comparaciones entre el las.   

 Cuando un hombre está inclinado favorablemente hacia una 
institución propuesta y abriga deseos de que se establezca, una 
dificultad que naturalmente se le presenta, y que naturalmente 
desea ver eliminada es - cómo explicar su no-existencia.. . .  
puede que la util idad evidente resulte secretamente 
compensada por una inconveniencia no evidente.. .  Estas 
indicaciones deben darse a través de una observación 
comparativa entre. . .  las dos ramas del sistema legal de cuya 
concurrencia y de las que la adaptación mutua a cada uno la 
institución propuesta será resultado. 
 . . .  Una característica de este tipo de leyes (las establecidas 
por el hábito) es que son incapaces de una determinación 
correcta con respecto al número, peso y medida.. .  La Common 
Law no puede parar en ninguna de sus fases: la analogía que le 
lleva a un determinado punto, le impulsa en la misma línea 
para siempre. 

                                                 
649T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  

P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  1 9 7 - 8 .  
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 La ley escrita,  sin embargo, escucha cada sugerencia de 
utilidad particular y describe en su curso la menor flexión que 
pueda indicar los dictados de la util idad particular 650.  
 

 Así  comienza Bentham su defensa de la reversión de los bienes del  causante 

al  Estado,  que quería sust i tuir  por los dolorosos impuestos a los ciudadanos 

establecidos,  según él ,  por el  hábito de subordinación.  Sin embargo,  en toda 

comparación de inst i tuciones t iene que haber un prejuicio previo a la  

comparación.  En este caso,  Bentham pretende realizar  una comparación de 

ambas inst i tuciones en función del  principio de uti l idad para,  en caso de 

encontrar  más favorable dentro de los parámetros de la razón la nueva 

inst i tución,  romper con el  hábito adquirido.  La inst i tución de reversión de los 

bienes al  Estado era una inst i tución que,  s in embargo,  ya había exist ido en el  

pasado -  la  ley de mano muerta -  y ,  s in embargo,  había desaparecido.  Pero 

Bentham procuraba demostrar  que esa desaparición no se había producido por 

los deméritos de la inst i tución,  sino porque los impuestos cada vez tenían 

menos costes de administración en relación a la  mano muerta.  En realidad,  

Bentham ya tenía la conclusión de su estudio antes de comparar las 

inst i tuciones:  a  pesar de que la mano muerta había desaparecido,  él  pretendía 

demostrar  que no era por razones de uti l idad.  Actualmente también podemos 

encontrar  parecidos entre esta visión y,  por ejemplo el  racionalismo 

constructivista de Commons o el  contractualismo de Buchanan651.  

 En ocasiones los resultados de la creación de inst i tuciones deliberadas y  de 

los vuelos de la imaginación de un proyectista son sorprendentes.  Dos casos 

paradigmáticos de inst i tución deliberada por Bentham son la escuela 

Chrestomática y  el  Panóptico.  Pero el  más sorprendente es,  s in duda,  éste 

úl t imo. La forma en que Bentham creaba modelos de inst i tuciones se parece al  

método de la química,  ciencia de la que gustaba mucho.  Bentham recomendó 

que el  “principio de inspección universal” del  panóptico se extendiese a las 

factorías,  los manicomios,  los hospitales,  incluso los colegios para supervisar  

a los niños en horas de clase o de recreo.  Pero,  ¿esto no l levaría a un conjunto 

de máquinas parecidas a hombres?  Llámalos soldados,  l lámalos monjes,  

l lámalos máquinas,  mientras sean fel ices,  no me importa.652 Como 

                                                 
650 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 2 2 - 4 .  
651 V é a s e  A p é n d i c e  1 5 ,  “ U n  e j e m p l o  d e  m o d e l i z a c i ó n  d e l  o r i g e n  d e  l a s  

i n s t i t u c i o n e s  a l  e s t i l o  H u m e a n o  v e r s u s  B e n t h a m i t a :  ¿ a u s t r i a c o s  c o n t r a  
r a c i o n a l i s t a s ? ”  

652 B o w r i n g ,  v o l .  i v ,  6 3 - 4 ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  
R a d i c a l i s m ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  F a b e r  [ 1 9 2 8 ] .  p .  2 6 .  
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coméntabamos,  lo más relevante del  Panóptico es la  reforma arquitectónica 

que proyectaba653.  Al f inal  de su vida,  cuando se sint ió fracasado en el  

establecimiento de este proyecto654,  la  reacción de Bentham fue querer l legar a 

un mundo fantást ico basado en su Panóptico,  el  mundo del  Ptenotrophium ,  

una fábrica inmensa de pollos en batería;  crear el  fr igidarium ,  un aparato 

congelador para conservar frutas y  vegetales;  o construir  el  Nothotrophium  o  

“asi lo de los hi jos inocentes del  amor clandestino”655,  en que,  a  pesar de su 

inocencia,  los contrat istas usarían el  t rabajo de los niños para buen efecto. . . 656  

 

Smith frente a Hume a la luz de los enfoques actuales  

 

 Podemos ejemplif icar  la  diferencia entre el  método de surgimiento de las 

inst i tuciones Humeanas y  Smithianas con la inst i tución de la guerra.   

                                                 
653 P a n o p t i c o n ,  B o w r i n g ,  v o l .  I V ,  3 7 - 1 7 2 .  E s t e  m o d e l o  d e  v i s i b i l i d a d  a i s l a n t e  y a  

h a b í a  s i d o  p u e s t o  e n  p r á c t i c a  e n  l a  E s c u e l a  m i l i t a r  d e  P a r í s  e n  1 7 5 5  e n  l o  
r e f e r e n t e  a  l o s  d o r m i t o r i o s .  C a d a  u n o  d e  l o s  a l u m n o s  d e b í a  d i s p o n e r  d e  u n a  
c e l d a  c o n  c r i s t a l e r a  a  t r a v é s  d e  l a  c u a l  p o d í a  s e r  v i s t o  t o d a  l a  n o c h e  s i n  t e n e r  
n i n g ú n  c o n t a c t o  c o n  s u s  c o n d i s c í p u l o s ,  n i  s i q u i e r a  c o n  l o s  e m p l e a d o s .  E x i s t í a  
a d e m á s  u n  m e c a n i s m o  m u y  c o m p l i c a d o  c o n  e l  ú n i c o  f i n  d e  q u e  e l  p e l u q u e r o  
p u d i e s e  p e i n a r  a  c a d a  u n o  d e  l o s  p e n s i o n i s t a s  s i n  t o c a r l o  f í s i c a m e n t e :  l a  c a b e z a  
d e l  a l u m n o  p a s a b a  a  t r a v é s  d e  u n  t r a g a l u z ,  q u e d a n d o  e l  c u e r p o  d e l  o t r o  l a d o  d e  
u n  t a b i q u e  d e  c r i s t a l e s  q u e  p e r m i t í a  v e r  t o d o  l o  q u e  o c u r r í a .  

654 B e n t h a m  c r e í a  q u e  n o  s e  h a b í a  l l e g a d o  a  c o n t r u i r  e n  R u s i a  e l  p a n ó p t i c o  p o r q u e  
e n  1 7 8 8  m a n d ó  a l  “ P u b l i c  A d v e r t i s e r ”  u n a s  c a r t a s  b a j o  p s e u d ó n i m o  “ A n t i -
M a q u i a v e l o ”  q u e  a t a c a b a n  a  u n  i n d i v i d u o  a n ó n i m o  q u e  s e  h a c í a  l l a m a r  
“ P a r t i z a n ” .  S e g ú n  B e n t h a m ,  l u e g o  s e  a r r e p i n t i ó ,  p o r q u e  s e  e n t e r ó  d e  q u e  
“ P a r t i z a n ”  e r a  u n a  p e r s o n a  i m p o r t a n t e ,  t a l  v e z  e l  m i s m o  J o r g e  I I I  [ S t a r k ,  W . ,  
1 9 5 2  a :  I n t r o d u c t i o n :  3 9  y  s s ] .  

655 E v e r e t t ,  C .  W . ,  1 9 6 6 ,  J e r e m y  B e n t h a m ,  L o n d o n ,  W e i n d e n f e l d  a n d  N i c o l s o n ,  p .  
7 2 - 3 .  

656 B e n t h a m  e s t a b l e c e  m ú l t i p l e s  p r i n c i p i o s  d e  l a  c a s a  p e n i t e n c i a r i a ,  p e r o  e n  l a  
r e g l a  d e  e c o n o m í a ,  s e  p l a n t e a  l a s  d o s  p o s i b l e s  e s p e c i e s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n :  p o r  
c o n t r a t o  o  d e  c o n f i a n z a .  E s c o g e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  p o r  c o n t r a t o .  É s t a  c o n s i s t e  e n  
q u e  u n  h o m b r e  q u e  t r a t a  c o n  e l  g o b i e r n o  s e  e n c a r g a  d e  g u a r d a r  y  m a n t e n e r  a  l o s  
p r e s o s  a  t a n t o  p o r  c a b e z a  y  a p l i c a  e l  t r a b a j o  y  l a  i n d u s t r i a  d e  é s t o s  a  s u  
p r o v e c h o  p e r s o n a l .  L a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  c o n f i a n z a  e s  l a  d e  u n  s o l o  i n d i v i d u o  o  
u n a  j u n t a  q u e  h a c e  l o s  g a s t o s  d e l  e s t a b l e c i m i e n t o  a  c o s t a  d e l  p ú b l i c o  y  p o n e  e n  
e l  t e s o r o  p ú b l i c o  l o s  p r o d u c t o s  d e l  t r a b a j o  d e  l o s  p r e s o s .  B e n t h a m  h a b í a  
a p r e n d i d o  b i e n  l o s  p r i n c i p i o s  d e  e c o n o m í a  p o l í t i c a  y  s e  p r e g u n t a :  ¿ d e  q u i é n  s e  
d e b e  e s p e r a r  m á s  c e l o  y  v i g i l a n c i a  a l  f r e n t e  d e  e s t e  e s t a b l e c i m i e n t o ?  D e l  q u e  
l a s  g a n a n c i a s  s o n  p r o p o r c i o n a d a s  a  s u  b u e n a  c o n d u c t a  e n  v e z  d e  d i s f r u t a r  d e  
e m o l u m e n t o s  s e g u r o s ,  a d m i n i s t r e  b i e n  o  m a l ,  c o m o  e s  e l  c a s o  d e  u n  f u n c i o n a r i o ,  
s u j e t o  a l  p e c u l a d o  y  n e g l i g e n c i a .  P o r  t a n t o ,  e f e c t i v a m e n t e ,  e l  P a n ó p t i c o  s e r í a  
a d m i n i s t r a d o  p o r  u n  e m p r e s a r i o  p o r  c o n t r a t o  v i t a l i c i o ,  b a j o  l a s  r e s e r v a s  d e  
b u e n a  c o n d u c t a .  L a  p u b l i c i d a d  a s e g u r a d a  p o r  l a  e d i f i c a c i ó n  d e l  P a n ó p t i c o ,  y  l a  
i n s p e c c i ó n ,  s e r í a n  g a r a n t í a  s u f i c i e n t e  p a r a  l a  c o r r e c t a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e l  l o c a l .  
N o  h e m o s  d e  o l v i d a r ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  B e n t h a m  v i v í a  e n  l a  ú l t i m a  e t a p a  e n  q u e  
l a s  p r i s i o n e s  e r a n  p r i v a d a s  y  c r e í a  q u e  e l  P a n ó p t i c o  d e b í a  s e r  u n a  i n s t i t u c i ó n  
c o n  a f á n  d e  l u c r o  [ B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 7 9 ,  E l  P a n ó p t i c o ,  c o n  e s t u d i o s  d e  M i c h e l  
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 La metodología Humeana es a posteriori  y  defiende lo que Lukács l lamaba 

“la estéri l  t i ranía de lo existente”.  Trata el  surgimiento de las inst i tuciones de 

un modo sistemático,  semejante al  de la antropología material ista o 

darwinista,  centrándose en el  elemento “supervivencia” o “inst into de 

muerte”.  Por ejemplo,  en el  caso de la inst i tución de la guerra,  esta 

metodología predice que sólo sobrevivirán los poblados que practican guerras 

de vez en cuando porque la guerra es un medio de regulación del  crecimiento 

demográfico ( logra la reducción de efectivos,  o hace que crezcan los 

infanticidios,  abortos o desatención a las niñas,  dado que los niños,  posibles 

combatientes,  son preferidos por las madres) .  Se supone que en la mente de 

los pobladores está impresa la idea de que necesitan debatirse en guerras para 

reducir  sus efectivos -  un pensamiento a posteriori  al  hábito de hacer la  

guerra.   

 Por ejemplo,  dice el  antropólogo Harris ,  el  combate entre los tsembaga 

maring  en Nueva Guinea consiste en encuentros regulados,  y  éstos luchan 

contra clanes tradicionalmente enemigos,  esgrimiendo como razones “alguna 

antigua deuda de sangre o la  violación de la integridad terr i torial”.  Según el  

autor,  s in embargo,  los habitantes de la tr ibu “se confunden” -  o nos quieren 

confundir  -  sobre sus verdaderas razones:  las guerras son unos r i tuales 

cícl icos,  acompañados de otras l i turgias relacionadas con la conservación 

ecológica y  del  ecosistema animal;  y  los habitantes de las t ierras al tas de 

Nueva Guinea son bien conscientes de la relación entre la  guerra y  la presión 

de los recursos.   

 Puede parecer extraño que los guerreros que exponen su 
vida en combates armados rara vez traten de comprender por 
qué actúan así.  Pero el enmascaramiento de las causas 
profundas con motivos psicológicos superficiales reporta 
ciertas ventajas a gentes cuyo bienestar depende de la práctica 
de la guerra. Para ser eficaces en el combate, los guerreros 
deben creer que el culpable es el enemigo, no el suelo o el 
bosque o la impersonal presión demográfica. No es probable 
que los guerreros que cuestionan su propia causa sean eficaces 
en el combate cuerpo a cuerpo. Sólo los que están 
psicológicamente convencidos de que deben matar a sus 
enemigos tienen posibilidad de vencer.  657 

 

                                                                                                                                      
F o u c a u l t ,  E l  o j o  d e l  p o d e r ;  y  M a r i a  J e s ú s  M i r a n d a ,  B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ,  M a d r i d ,  
C o l e c c i ó n  G e n e a l o g í a  d e l  P o d e r ,  L a s  E d i c i o n e s  d e  l a  P i q u e t a ] .  

657H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3 ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  2 2 8  -  9 .  
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 Efectivamente,  los motivos que los mismos beligerantes aducen para 

emprender la  guerra son las represalias por ofensas o insultos,  incluyendo 

homicidio,  violación de la  propiedad,  adulterio o rapto de mujeres.  Pero los 

antropólogos no se ponen de acuerdo sobre el  s ignificado relat ivo de factores 

psicológicos y  ecológicos en la provocación y regulación de la guerra en 

Nueva Guinea.  Algunos dicen que no existe presión demográfica ni  

consecuencias ecológicas beneficiosas.  C.  R.  Hallpike subraya que los r i tuales 

de Nueva Guinea no son biológicamente adaptat ivos o socialmente úti les.   

 Forman un complejo de rasgos a los que da coherencia la 
orientación cognitiva y el sistema de valores de la sociedad. 
La vida tradicional de los tauade era una fantasía prolongada 
de poder, una religión cuyos ritos eran las aldeas en llamas, 
los gritos de los guerreros y las víctimas; las plumas y la 
sangre; el sacrificio de cerdos y las monstruosas figuras de 
danzantes cantando tumultuosamente en la oscuridad del 
bosque. No eran sobrios agricultores, calculadores minuciosos 
de los beneficios y pérdidas para mejorar sus circunstancias 
materiales,  sino salvajes dominados por una obsesión colectiva 
con la sangre y la muerte.658  

 

 El  método de Harris  es Humeano, mientras que el  de Hallpike Smithiano.  

Hume enfatiza la idea de que las inst i tuciones se establecen,  de manera no 

deliberada,  por la  simpatía con unos efectos benéficos -  pudiendo concluir  en 

este caso que la guerra es,  curiosamente,  posit iva para la supervivencia en su 

conjunto.  Sin embargo,  Smith se deja guiar  por la  empatía con el  sentimiento 

presente y  afirma que la guerra se produce “realmente” por esas enemistades a 

las que apelan los combatientes.  No es que esté hablando su subconsciente 

profundo,  que desea la guerra por motivos ecológicos.  De hecho,  para Smith 

las polí t icas públicas e inst i tuciones no se establecen por simpatía Humeana 

con los efectos benéficos,  s ino por amor al  s istema. 

 El mismo principio, el mismo amor por lo sistemático, el 
mismo aprecio por la belleza del orden, el arte y el ingenio 
frecuentemente lleva a recomendar las instituciones que 
tienden a promover el bienestar general.  Cuando un patriota se 
esfuerza para mejorar cualquier sección de la política pública, 
su conducta no surge invariablemente de la pura simpatía con 
la felicidad de quienes recogerán los beneficios de la misma.659 
 

 Smith en su obra nos habla tanto de inst i tuciones no deliberadas como de 

inst i tuciones deliberadas.  Entre las inst i tuciones deliberadas  que plantea 

                                                 
658 I b i d ,  p .  2 2 8 .  
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encontramos esta regulación o las inst i tuciones públicas.  Las dos funciones de 

mantener la  defensa y  controlar  la t i ranía del  poder propio son la base 

fundamental  de todas el las (el  ejérci to,  las inst i tuciones que facil i tan el  

comercio,  etc) .  Y es que los cambios legales no necesariamente van a mejor ni  

se refieren a la propagación de las especies.  También en la legislación se 

vislumbran los intereses del  legislador:  el  juez más imparcial  es aquel  que 

nunca podría ser  parte implicada,  pero no siempre sucede así .  Además,  al  

crear derechos exclusivos sobre determinadas personas o clases sociales que 

se creen beneficiadas por el las,  la  el iminación de estas inst i tuciones se hace 

dif íci l  y  socialmente confl ict iva.  La ley,  por úl t imo, cambia las costumbres,  

lo que hace necesarios cambios en la misma ley.  660 

 

NUEVA DEFENSA DEL DERECHO NATURAL 

 

Introducción  

 

 La mayoría de los f i lósofos iusnaturalistas se ha basado en un “Derecho 

divino” o ha supuesto que la naturaleza humana t iene unos fundamentos 

consti tut ivos,  diferentes de los de los animales y  previos a la  experiencia,  que 

nos obligan moralmente a que una entidad supraindividual  establezca una 

serie de derechos y  obligaciones661.  Este problema aprioríst ico y  paternalista 

del  derecho natural  actual  ha l levado a muchos autores a querer el iminar todo 

vest igio de derecho natural  de sus teorías pero,  a  pesar de el lo,  la  f i losofía del  

Derecho se resiste a esta desnaturalización.  Y es que,  como decíamos al  

principio,  sólo podemos obtener una idea del  Derecho a través de alguna 

forma de derecho natural .  

                                                                                                                                      
659 S m i t h ,  T S M :  I V :  I :  3 3 3 - 3 3 4 .  
660P a r a  c o m p a r a r  l a s  i n s t i t u c i o n e s  H u m e a n a s  y  S m i t h i a n a s ,  h e m o s  c o m p a r a d o  e l  

s u r g i m i e n t o  d e l  m a t r i m o n i o  e n  e l  A p é n d i c e  1 6 ,  “ E l  s u r g i m i e n t o  d e  l a  
i n s t i t u c i ó n  d e l  m a t r i m o n i o  e n  H u m e  v e r s u s  S m i t h ” .  E s  e s p e c i a l m e n t e  
i n t e r e s a n t e  e l  h e c h o  d e  q u e  l o s  a u t o r e s  d e m u e s t r a n  q u e  e n  l a s  s o c i e d a d e s  
d o n d e  s e  p e r m i t e  l a  p o l i g a m i a  –  y  n o  s e  a c e p t a n  o t r a s  f o r m a s  d e  f a m i l i a  –  c a s i  
d e  f o r m a  n e c e s a r i a  s e  l l e g a  a  l a  d i c t a d u r a .  L a  r e l a c i ó n  h o m b r e - m u j e r  n o  e s  d e  
c o n f i a n z a  y  r e c i p r o c i d a d ,  d e  m o d o  q u e  e l  h o m b r e ,  c e l o s o  d e  s u  s e r r a l l o  
m a n t e n i d o  p o r  u n  s e n t i m i e n t o  d e  o b l i g a c i ó n  s e  e n c i e r r a  e n  s u s  a f e c t o s  p r i v a d o s  
y  a c e p t a  l a  a u t o r i d a d .  E s t a  a u t o r i d a d  s e  h a r á  r e l i g i o s a ,  d e  m o d o  q u e  l a  
p o l i g a m i a  s e r á  i n c l u s o  o b l i g a t o r i a ,  c o n v i r t i e n d o  a  l a  m u j e r  e n  u n a  p r o p i e d a d  a  
o s t e n t a r ,  s i n  c a p a c i d a d  d e  e l e g i r .  

661 D e  S e b a s t i á n ,  L u í s ,  2 0 0 0 ,  D e  l a  e s c l a v i t u d  a  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s ,  L a  
f o r m a c i ó n  d e l  p e n s a m i e n t o  s o l i d a r i o ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l .  
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 Por eso,  querríamos realizar  un nuevo planteamiento del  derecho natural  en 

base a la  teoría f i losófica presentada y ayudándonos de las doctrinas del  

origen del  derecho resumidas previamente de Hume, Bentham y Smith.  

Primero desarrollaremos una f i losofía del  derecho natural .  En segundo lugar 

definiremos la palabra inst i tución para estudiar  a continuación cómo se 

origina la inst i tución del  Estado y los l ímites naturales y  deformaciones del  

mismo. Nos plantearemos las consecuencias de establecer una u otra forma de 

gobierno y si  se puede controlar  al  controlador.  En part icular ,  nos 

cuestionaremos el  control  del  “Tribunal  de la Opinión Pública” y  

estudiaremos un derecho clave de la modernidad:  el  derecho a la  int imidad.  

Cri t icaremos también el  concepto de propiedad inalienable – aunque 

ciertamente no defendamos que el  Estado deba apropiarse de los bienes,  una 

imposición de sistema realmente peligrosa para la l ibertad -  y ,  por úl t imo, 

plantearemos un concepto de utopía – aunque sea una utopía antiutópica.  

 

Derecho natural 

 

¿Existe una just icia inmutable y objet iva? 

 

 El  derecho natural  se ha encontrado con grandes problemas de just if icación 

y,  s in embargo,  los juristas se resisten a creer que no existe lo justo y  lo 

injusto natural .  Cada vez son más generalizadas las just if icaciones del  

derecho en base a la idea de “just icia”,  alejadas del  posit ivismo, en la que se 

intenta fundamentar las penas obviando otras funciones paternalistas como la 

educadora,  de reinserción,  etc.  662 El  posit ivismo puro afirmaría que la ley es 

                                                 
662 E n  f u n c i ó n  d e  l a  r e a l i d a d  v i v i d a  s e  p r o d u j o  e n  l a  A l e m a n i a  d e  l a  p o s g u e r r a  u n a  

r e a c c i ó n  g e n e r a l i z a d a  c o n t r a  e l  p o s i t i v i s m o  -  l a  l e y  e s  l a  l e y  -  n o  e x e n t a  d e  u n  
c i e r t o  c o m p l e j o  d e  c u l p a b i l i d a d  e n  l o s  j u r i s t a s  p o r  l a s  d e s a s t r o s a s  
c o n s e c u e n c i a s  a  q u e  h a b í a  l l e v a d o  e l  r é g i m e n  n a c i o n a l  -  s o c i a l i s t a .  P o r  l o  t a n t o ,  
p r e t e n d i e r o n  e n c o n t r a r  v a l o r e s  q u e  n o  d e p e n d i e r a n  d e  l a  v o l u n t a d  d e l  E s t a d o ,  
s i n o  q u e  l i m i t a r a n  y  c o n t r o l a r a n  s u  a c c i ó n .  A  e s o s  p r i n c i p i o s  s u p e r i o r e s  l e s  
l l a m a n  D e r e c h o  n a t u r a l  o  D e r e c h o  d e  l a  r a z ó n .  P o r  e j e m p l o ,  R a d b r u c h  ( 1 8 7 8  –  
1 9 4 9 ) ,  e n  s u  s e g u n d a  é p o c a  t r a s  l a  g u e r r a ,  a f i r m a  q u e  l a  i d e a  d e l  D e r e c h o  d e b e  
c o m p r e n d e r  t r e s  e l e m e n t o s  s i m u l t á n e o s :  j u s t i c i a ,  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  y  f i n a l i d a d  o  
u t i l i d a d .  D e s d e  e l  p r i n c i p i o  a f i r m a  q u e  l a  i g u a l d a d  e n t r e  t o d o s  l o s  h o m b r e s  p o r  
s u  c o m ú n  d i g n i d a d  e s  i n h e r e n t e  a  l a  i d e a  d e  j u s t i c i a .  A d e m á s  d e l  l í m i t e  d e  l a s  
v a l o r a c i o n e s  m o r a l e s ,  s e ñ a l ó  o t r o s  l í m i t e s  d e  c a r á c t e r  m á s  o b j e t i v o  p a r a  p o n e r  
c o t o  a  l a  p o s i b l e  a r b i t r a r i e d a d  d e l  p o d e r .  P o r  e s t a  s e g u n d a  v í a  s u r g e  l a  d o c t r i n a  
d e  “ l a  n a t u r a l e z a  d e  l a  c o s a  o  n a t u r a l e z a  d e l  h e c h o ” .  S e  a f i r m a  q u e  h a y  q u e  
d e j a r  h a b l a r  a  l a s  c o s a s  a n t e s  d e  r e g u l a r l a s .  L a s  “ c o s a s ”  c o n s t i t u y e n  l a  m a t e r i a  
d e  q u e  t i e n e  q u e  s e r  i n f o r m a d o  e l  D e r e c h o .  P o r  l o  t a n t o  s o n  m a t e r i a  d e  D e r e c h o  
e l  c o n j u n t o  d e  r e l a c i o n e s  y  d e  r e a l i d a d e s  d e  l a  v i d a  s o c i a l  q u e  t i e n e  q u e  v e r  d e  
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lo escri to en los tratados jurídicos y  que no podemos decir  nada más al lá,  sólo 

imponerlo por la  fuerza.  La ét ica pertenece a la  subjet ividad del  individua ,  y ,  

por muy interesante que pueda resultar  esa doctrina,  no debe confundirse con 

el  derecho,  que no es otra cosa que coacción,  la  ley,  las reglas emanadas del  

Estado cualquiera que sea su objeto.  Los realistas afirmarían que debemos 

atenernos a los hechos,  buscar la  seguridad jurídica,  s iendo la ciencia o deber 

jurídicos una predicción de que si  un hombre hace o deja de hacer ciertas 

cosas,  sufrirá tales o cuales consecuencias debido a la sentencia de un 

tr ibunal .  Por tanto,  el  contenido de la ley no es relevante.  El  derecho es 

variable,  y  puede ser  variado a discreción del  Estado.  663 

                                                                                                                                      
u n a  u  o t r a  f o r m a  c o n  é l .  P o r  e j e m p l o ,  l a s  r e l a c i o n e s  s o c i a l e s  s e  h a l l a n  
r e g u l a d a s  p o r  l a s  n o r m a s  s o c i a l e s ,  l a  t r a d i c i ó n ,  l o s  u s o s ,  l a s  c o s t u m b r e s . . . ,  y  e l  
D e r e c h o  n o  p u e d e  d e s c o n o c e r  e s t a  r e a l i d a d  a  l a  h o r a  d e  d i c t a r  n o r m a s ,  s o  p e n a  
d e  p r o d u c i r  t r a u m a s  e n  l a  s o c i e d a d  e  i n c l u s o  d e  q u e  s u s  n o r m a s  c a r e z c a n  d e  l a  
d e s e a b l e  v i g e n c i a  s o c i a l .  D e  e s t a  d o c t r i n a  d e  l a  n a t u r a l e z a  d e  l a  c o s a  h a n  
s u r g i d o  d i s t i n t a s  t e n d e n c i a s .  U n  g r u p o  d e  a u t o r e s  d e s t a c a n  l a  “ r e l a c i ó n  d e  v i d a ”  
( t o d a  r e l a c i ó n  d e  v i d a  t i e n e  u n a  e s t r u c t u r a  o n t o l ó g i c a  p r o p i a ,  q u e  d e b e  s e r  
r e s p e t a d a  p o r  e l  D e r e c h o ) ;  o t r a  t e n d e n c i a  r e p r e s e n t a d a  p o r  H .  W e l z e l  h a b l a  d e  
l a s  e s t r u c t u r a s  l ó g i c a s  d e  l a s  c o s a s .  O t r o  t i p o  d e  f i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o ,  l a  
n e o e s c o l á s t i c a ,  e s  s i n  e m b a r g o  u n a  t í p i c a  m a n i f e s t a c i ó n  d e l  i u s n a t u r a l i s m o .  E l  
n e o i u s n a t u r a l i s m o  t a m b i é n  s u e l e  b a s a r s e  e n  l a  c o s t u m b r e ,  l a s  i d e a s  i n n a t a s  o  
e n  l a s  v e r d a d e s  r e v e l a d a s ,  d e s d e  e l  n e o k a n t i s m o  d e  R .  S t a m m l e r ,  q u e  r e i v i n d i c a  
s u  d o c t r i n a  d e l  “ D e r e c h o  n a t u r a l  d e  c o n t e n i d o  v a r i a b l e ”  ( q u e  c o n s i d e r a  e l  
d e r e c h o  u n a  v o l u n t a d  v i n c u l a t o r i a ,  a u t á r q u i c a  e  i n v i o l a b l e  q u e  e n l a z a  a  d i v e r s a s  
p e r s o n a s ;  y  p r e s e n t a  l a  f o r m a  d e l  i d e a l  s o c i a l  c o m o  u n a  c o m u n i d a d  p u r a  d e  
h o m b r e s  d e  l i b r e  v o l u n t a d  c o n  u n o s  “ p r i n c i p i o s  d e  d e r e c h o  j u s t o ” ) ;   a  l a  f i l o s o f í a  
j u r í d i c a  p r o d u c i d a  d e n t r o  d e l  m a r c o  d e  l a  E s c u e l a  s u r o c c i d e n t a l  a l e m a n a ,  c o n  
f i g u r a s  c o m o  E m i l i o  L a s k ,  M a x  E r n e s t o  M a y e r .  N o  p u e d e  f a l t a r  l a  r e f e r e n c i a  a  l a  
f i l o s o f í a  j u r í d i c a  q u e  p o r  s u s  e s p e c i a l e s  c a r a c t e r í s t i c a s  p u e d e  d e n o m i n a r s e  
“ i u s n a t u r a l i s m o  p r o t e s t a n t e ” ,  c o n  u n a  c o n c e p c i ó n  r e l i g i o s a  b a s a d a  e n  l a  
n a t u r a l e z a  c o r r u p t a .  T a m b i é n ,  E r i c  W o l f  e s  r e p r e s e n t a n t e  d e  l a  d i r e c c i ó n  b í b l i c a ;  
l a  d i r e c c i ó n  c r i s t o l ó g i c a  v i e n e  r e p r e s e n t a d a  p o r  K a r l  B a r t h ;  y  E m i l  B r u n n e r  
r e p r e s e n t a  u n  “ t o m i s m o  r e f o r m a d o ” .  

663 L o  q u e  c a r a c t e r i z a  a  t o d a s  l a s  c o r r i e n t e s  q u e  s e  r e c o g e n  b a j o  e l  n o m b r e  d e  
“ r e a l i s m o  j u r í d i c o ” ,  d e  p r o c e d e n c i a  a n g l o s a j o n a  y  e s c a n d i n a v a ,  e s  e l  i n t e n t o  d e  
t r a d u c i r  e l  m u n d o  d e l  d e r e c h o  a  r e a l i d a d e s  e s p a c i o  -  t e m p o r a l e s  q u e  p u e d a n  s e r  
m o s t r a d a s  c o m o  l a s  c o s a s  o  l o s  f e n ó m e n o s .  D e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  m o r a l ,  
t o d a s  l a s  c o r r i e n t e s  “ r e a l i s t a s ”  s e  d e c l a r a n  n o  c o g n o s c i t i v a s ;  e s  d e c i r ,  n o  e s  
p o s i b l e  p r o b a r  n i n g ú n  t i p o  d e  e n u n c i a d o  m o r a l ,  n i  e x i s t e  e s e  s u p u e s t o  d e r e c h o  
d e r i v a d o  d e  l a  n a t u r a l e z a  a l  q u e  e l  d e r e c h o  p o s i t i v o  h a  d e  a j u s t a r s e .  S i n  
e m b a r g o ,  c o n s i d e r a  a l  p o s i t i v i s m o  c o m o  u n a  e s p e c i e  d e  s e c u l a r i z a c i ó n  d e  l a  
d o c t r i n a  d e l  d e r e c h o  n a t u r a l :  c o m o  e l  i u s n a t u r a l i s m o  e n t e n d i ó  q u e  e l  d e r e c h o  
e r a  u n a  e x p r e s i ó n  d e  l a  “ v o l u n t a d  d e  D i o s ” ,  a s í  e l  p o s i t i v i s m o  e n t i e n d e  q u e  e l  
d e r e c h o  e s  u n a  e x p r e s i ó n  d e  l a  “ v o l u n t a d  d e l  E s t a d o ”  o  “ d e l  p u e b l o ” .  E n  l o s  d o s  
s e  d e s c r i b e  a l  d e r e c h o  c o m o  p o r t a d o r  d e  l o  q u e  l o s  r e a l i s t a s  e n t i e n d e n  c o m o  
u n a  “ m i s t e r i o s a  c u a l i d a d ” :  l a  “ f u e r z a  o b l i g a t o r i a ”  o  “ v a l i d e z ”  d e l  d e r e c h o ,  
c u a l i d a d  i m p e r c e p t i b l e ,  “ m á g i c a ”  e  i n d e m o s t r a b l e . ”  P a r a  e l  r e a l i s m o  j u r í d i c o  
a m e r i c a n o  o  p r a g m a t i s m o ,  q u e  c o m i e n z a  e n  O l i v e r  W .  H o l m e s ,  l a  r e a l i d a d  
j u r í d i c a  s o n  l a s  d e c i s i o n e s  d e  l o s  t r i b u n a l e s  y  l a  c i e n c i a  j u r í d i c a  c o n s i s t e  e n  u n  
q u e h a c e r  p r e d i c t i v o  d e  l o  q u e  v a n  a  h a c e r  e s o s  t r i b u n a l e s .  J .  F r a n k  s e ñ a l a  d o s  
p e r s p e c t i v a s  d e  e s t e  m o v i m i e n t o  r e a l i s t a :  l o s  “ e s c é p t i c o s  d e  l a s  r e g l a s ”  y  l o s  
“ e s c é p t i c o s  d e  l o s  h e c h o s ” .  P a r a  l o s  p r i m e r o s ,  l a s  a u t é n t i c a s  n o r m a s  q u e  
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 Por tanto,  el  primer problema al  que nos enfrentamos es el  de si  existe una 

just icia inmutable y objet iva.   

 Históricamente esto se ha intentado resolver a través de la  ley eterna ,  lo 

que ha provocado un rechazo del  derecho natural ,  basado como está en un 

“Derecho divino” que se convierte,  por fuerza de la ambigüedad de la imagen,  

en una función de la razón,  de la  costumbre o de las verdades reveladas -  

todas el las creadas ex post  por el  lenguaje.  En este sentido,  también se ha 

planteado el  problema del  voluntarismo divino:  si  dios opera de manera 

necesaria,  no es l ibre.  Pero el  voluntarismo no permite suponer un Derecho 

natural  inmutable,  dado que es posible que dios cambie las reglas en el  

decálogo de la ley eterna.664 

 Por otra parte,  la  el iminación de esta idea de ley  eterna  ha conducido a otro 

problema: si  la  ley no es esa imagen supuestamente inmutable,  y ,  a  pesar de 

todo,  es imagen impuesta coactivamente,  entonces se convierte en un dibujo 

cualquiera discrecionalmente evocado por las autoridades.  Los f ines con que 

                                                                                                                                      
c o m p o n e n  e l  d e r e c h o  n o  e s t á n  e n  l a s  g a c e t a s  o f i c i a l e s ,  s i n o  q u e  s o n  
d e s c r i p c i o n e s  e m p í r i c a s  d e  l o  q u e  h a c e n  l o s  t r i b u n a l e s  y ,  c o n s e c u e n t e m e n t e ,  
d e d u c c i o n e s  o  p r e d i c c i o n e s  d e  l o  q u e  v a n  a  h a c e r .  P r e t e n d e n  b u s c a r  l a  
s e g u r i d a d  j u r í d i c a  e n  u n a  c e r t e z a  c i e n t í f i c a .  P a r a  l o s  “ e s c é p t i c o s  d e  l o s  h e c h o s ”  
e l  c o n d i c i o n a n t e  d e f i n i t i v o  d e  l a  d e c i s i ó n  j u d i c i a l  e s t á  e n  l o s  h e c h o s ,  e n  e l  
“ j u i c i o  f á c t i c o ”  o  “ j u i c i o  h i s t ó r i c o ” :  d e c i d i r  s o b r e  q u é  h a  p a s a d o .  H a y  u n a  
i n m e n s a  c a n t i d a d  d e  r e g l a s  q u e  l o s  t r i b u n a l e s  s i g u e n  f i e l m e n t e  y  q u e  n o  
p l a n t e a n  p r o b l e m a s  i n t e r p r e t a t i v o s .  N o  o c u r r e  a s í  c o n  l o s  h e c h o s  c o m o  c o n  l o s  
“ p r e c e d e n t e s ”  c o n  l o  q u e  s e  i n c o r p o r a  u n  n u e v o  c o e f i c i e n t e  d e  i n d e t e r m i n a c i ó n  a  
l a  d e c i s i ó n  j u d i c i a l .  P o r  o t r o  l a d o ,  e l  r e a l i s m o  j u r í d i c o  e s c a n d i n a v o  o  “ e m p i r i s m o  
j u r í d i c o ” ,  c u y o s  e x p o n e n t e s  p r i n c i p a l e s  s o n  e l  s u e c o  K a r l  O l i v e c r o n a  y  e l  d a n é s  
A l f  R o s s ,  s e  b a s a  e n  q u e  l o  j u s t o  e s  l o  q u e  s e  h a c e  c o n  “ b u e n a  v o l u n t a d ” ,  “ p o r  
d e b e r ” ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  s u  c o n t e n i d o .  L a  t e o r í a  d e  R o s s  e s  l a  m á s  c o m p l e j a  y  
e l a b o r a d a .  N o  p u e d e  h a b l a r s e  d e  n o r m a  j u r í d i c a  a i s l a d a m e n t e  s i n o  d e  u n  
s i s t e m a  i n s t i t u c i o n a l  o  “ m á q u i n a  j u r í d i c a ” .  “ D e r e c h o  v i g e n t e ”  e s  e l  c o n j u n t o  d e  
r e g l a s  d e  c o n d u c t a  ( d i r e c t i v a s )  q u e  s o n  e f e c t i v a m e n t e  v i v i d a s  p o r  l o s  j u e c e s  
c o m o  s o c i a l m e n t e  o b l i g a t o r i a s .  H a y  u n  s i s t e m a  d e  r e g l a s  o  d i r e c t i v a s  q u e  
c o n s t i t u y e n  l a  “ i d e o l o g í a  j u r í d i c a ”  q u e  l o s  j u e c e s  c o n s i d e r a n  a  l a  h o r a  d e  t o m a r  
s u s  d e c i s i o n e s  y  q u e  a c e p t a n  p o r  u n  p u r o  s e n t i m i e n t o  d e  d e b e r  a l  m o d o  
k a n t i a n o ,  n o  p r e s i o n a d o s  p o r  s e n t i m i e n t o s  d e  c o a c c i ó n ,  p o r q u e  l a s  c o n s i d e r a n  
s o c i a l m e n t e  o b l i g a t o r i a s .  P a r a  q u e  l a  n o r m a  “ e x i s t a ”  s e  p r e c i s a  n o  s o l a m e n t e  
q u e  s e  v e r i f i q u e  s i n o  q u e  s e a  s e g u i d a  c o n  c o n c i e n c i a  d e  q u e  l a  r e g l a  e s  
“ v á l i d a ” .  E l  m o t i v o  p a r a  o b e d e c e r l a s  r e s u l t a  d e  u n  h e c h o  q u e  h a y  q u e  t o m a r  e n  
c o n s i d e r a c i ó n  s i  s e  q u i e r e n  e v i t a r  l a s  r u e d a s  d e  l a  m a q u i n a r i a .  C o m o  v e m o s ,  h a y  
d o s  m o t i v o s  d e  o b e d i e n c i a  d e  l a s  r e g l a s  j u r í d i c a s :  e l  r e f e r i d o  a l  c i u d a d a n o ,  q u e  
e s  l a  r e s p u e s t a  a  u n a  c u a s i a m e n a z a  ( e v i t a r  l a s  r u e d a s  d e  l a  m a q u i n a r i a )  y  e l  
r e f e r i d o  a l  j u e z  q u e  d e c i d e  q u e  e s  l o  q u e  l l a m a r í a m o s  u n  “ m o t i v o  m o r a l ” ,  
i n c o n d i c i o n a d o ,  a  l a  m a n e r a  k a n t i a n a  ( “ p o r  d e b e r ” ) ,  q u e  e s  c o n s t i t u y e n t e  d e  l a  
n o r m a  j u r í d i c a  c o m o  t a l  [ B l a n c o  G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  1 9 9 9 ,  
F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o .  L a s  c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a ,  
M a d r i d ,  U N E D ] .  

664H e m o s  i n t e n t a d o  d e m o s t r a r  q u e  e n  l a  i d e a  d e  o b s e r v a d o r  d e l  t i e m p o ,  a u n q u e  e l  
t i e m p o  e s  l i b r e  e n  s u s  c r e a c i o n e s ,  é s t e  b u s c a  l a  c o n t i n u i d a d  d e  s í  m i s m o  y  e s  



 3 8 8

el  poder puede just if icarse son variados:  el  orden social ,  las necesidades e 

intereses del  Estado o de los burócratas,  la  ut i l idad social  o la  promoción de 

r iqueza.  Esta últ ima just if icación,  como vimos,  se convierte en el  caso de 

Bentham en una forma de iusnaturalismo uti l i tario .  Es cierto que Bentham 

intentaba con su teoría romper con la subjet ividad moral  considerando que 

todo hombre puede hacer un cálculo objet ivo de sus placeres y  dolores 

presentes,  pero la ut i l idad tampoco es un cri terio estát ico de la ley,  s ino 

voluntarista.  La idea de mayor fel icidad del  mayor número bien podría 

just if icar  que la mitad más uno quisiera el iminar a la  mitad menos uno: para 

rechazar esto tendríamos que introducir  ul teriores cri terios de just icia natural  

y  considerar que las decisiones errát icas de unos hombres no pueden decidir  

sobre determinados temas.  Los cri terios de ut i l idad,  no en vano,  son 

sensaciones o deseos humanos pasajeros.  El  valor de una acción en función de 

la ut i l idad no es intr ínseco a el la ,  s ino extrínseco dado que consiste en el  

placer o consecuencias imaginadas que reporta665.  Como vemos la f i losofía 

moral  ut i l i taria es adaptable al  relat ivismo o no -  cognoscit ivismo.666 

 Basarse en los deseos para elaborar la  ét ica o el  derecho es considerar,  con 

cri terios empiristas,  que la realidad es el  fenómeno y,  en el  caso de un juicio 

de valor sobre los hechos o sobre la  just icia,  un fenómeno l ingüíst ico.  

Efectivamente,  s i  no hay más realidad que las “causas segundas”,  la  que se da 

en fenómenos espacio -  temporales,  entonces el  núcleo de estas “causas 

segundas” está vacío de contenido.  Hemos intentado demostrar  la  invalidez 

del  empirismo, considerando que la realidad no es fenoménica y que la 

comprensión del  t iempo es intuit iva ,  e identi f icable con el  hombre .  Del  mismo 

modo, hemos intentado romper con el  “no cognoscit ivismo ético”,  y  hemos 

afirmado la objet ividad de la ét ica,  de una teoría de la acción humana a la 

que subyace un sentimiento de just icia independiente de la “subjet ividad”.  La 

idea de subjet ividad está emparentada también con la fenomenología,  con la 

dist inción kantiana entre la  cosa en sí  y  el  fenómeno, que l leva a pensar que 

entre las cosas y  nosotros siempre se alza el  intelecto,  por lo que no podemos 

conocer lo que son las cosas en sí  mismas,  sólo interpretar  el  fenómeno o 

impresión.  Hemos visto que la interpretación de la realidad es sólo una 

imagen superpuesta a la  misma. No hay tal  cosa como el  fenómeno y el  

                                                                                                                                      
n e c e s a r i a m e n t e  e x i s t e n t e ;  p e r o  q u e ,  a l  t i e m p o ,  p a r t i c i p a  d e  u n a  m o r a l  
i n m u t a b l e .  

665 M a n n i n g ,  D .  J . ,  1 9 6 8 ,  T h e  m i n d  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  L o n g m a n s ,  p .  3 9 .  
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noúmeno  o cosa en sí :  la  sensación temporal ,  que requiere de la atención e 

identif icación del  observador con el  t iempo, es “todo” lo existente para el  

mismo. La supuesta “interpretación” no es más que una elaboración a 

posteriori  que busca la autoadmiración a través de una imagen intelectual .   

 Por otra parte,  el  sentimiento ét ico puede inhibirse pero no el iminarse.  Es 

por eso que se hace fundamental  definir  la  idea de just icia dado que la 

opresión de los sistemas,  especialmente cuando son claramente “injustos”,  

t iende a crear una impotencia en el  inconsciente del  hombre.  Por tanto,  

nuestra primera conclusión es que negamos el  empirismo y el  no 

cognoscit ivismo ético en base a la  teoría f i losófica que hemos desarrollado.  

 También sería dif íci l  fundamentar el  Derecho natural  en base a cri terios 

históricos.  Algunos historicistas afirman la posibil idad de un Derecho natural  

inmanente en los hechos históricos,  en el  que podrían coincidir  el  “ser” y  el  

“deber ser”.  Sin embargo,  la  historia también selecciona los datos para una 

función semi -  l i teraria ( lo que no le quita belleza e interés) .   

 No es en los hechos históricos,  s ino en el  t iempo real ,  donde hay un 

derecho inmanente.  El  problema, de nuevo,  es la  errada descripción de la 

realidad l levada a cabo por la  f i losofía y ,  especialmente,  del  concepto de 

persona.  En la idea de persona observadora de las creaciones del  t iempo está 

incluida la de respeto por esas creaciones,  dado que éstas se contemplan como 

una especie de “usufructo”,  de regalo permanente del  que el  observador no se 

apropia y  que la barrera externa,  por querer apropiárselo,  pierde.  Esta 

sensación de dignidad contenida en el  observador es independiente de que sea 

aceptada o no por parte de otros hombres,  porque es común a todos el los y  

todos el los son capaces de intuir la.   

 Nuestra teoría no se basa en la “razón” divina,  como un dibujo superpuesto 

a la  realidad y al  que ésta debe someterse.  El  hombre no  es  racional ,  y  

esperamos haberlo dejado  claro en la primera parte de la tesis ,  pero tampoco 

sus inst intos son anárquicos.  Por tanto,  veremos que es posible extraer una 

just if icación del  derecho natural  en base a una forma de lex eterna ,  aunque no 

nos guste tampoco esa denominación.  El  t iempo contemplado desde un 

observador más al lá de él  t iene un sentimiento de just icia natural ,  y  sólo en 

estado observador el  hombre siente una estabil idad en sus sentimientos:  s i  

crea una imagen externa que inhiba la grat i tud al  t iempo, requerirá de un 

proceso de apego a la imagen,  que necesitará recrear con dif icultad.  

                                                                                                                                      
666C o l o m e r ,  J o s e p  M .  [ e d i t o r ]  1 9 9 1 ,  B e n t h a m ,  A n t o l o g í a ,  T e x t o s  c a r d i n a l e s ,  
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 Esto nos va a permitir  hablar  de un derecho natural  objet ivo e inmutable e 

identi f icar una parte de la moral  con la just icia,  lo que no implica que el  

derecho posit ivo o la coacción estatal  deba obligar a esta just icia.  

 

Definición de just icia natural  dentro de la ét ica  

 

 Una primera posible definición de just icia natural  sería la  de la si tuación 

de grati tud y respeto del  observador al  t iempo presente propia de todos 

aquellos que lo comparten .  Hemos de recordar que con la idea de just icia 

estamos hablando de un sentimiento  natural .  La definición se basa en la 

propiedad de las acciones pero,  en este caso,  su base es un cri terio objet ivo,  

metal ingüíst ico y ,  por tanto,  no antropomórfico.  Propiedad en sentido 

f i losófico equivale a cualidad dist int iva de una cosa o de una esencia:  en este 

caso,  es cualidad dist int iva de la persona observadora,  único modo en que ésta 

se sujeta al  t iempo de forma estable.  Hablamos del  sentimiento de un 

observador agradecido “utópico”,  que contemplaría la  interioridad de un 

hombre.  Cuando esta interioridad se distancia del  observador agradecido 

“utópico”,  entonces estamos ante un acto impropio según esta primera 

definición de just icia.  

 En esta definición están incluidas si tuaciones que,  en el  lenguaje común, no 

se introducen en el  concepto de just icia.  Siempre que el  hombre sal ta a la  

barrera externa,  está cometiendo un acto de injust icia de este t ipo,  en el  

sentido de que se está queriendo apropiar  de un t iempo que no le pertenece,  

sacrif icando la real idad temporal  común por la  imagen de autoadmiración.  

 El  ejemplo más claro para explicar la just icia natural  por grat i tud al  t iempo 

es el  de un hombre soli tario.  Éste puede vivir  cercano al  observador o estar  

muy apegado a su barrera externa,  temeroso de la muerte.  En este caso,  es el  

t iempo y sus mecanismos el  que directamente “ajust ician” y  lo hacen a través 

de la automática anulación del  yo que hace que el  hombre se mueva 

reactivamente.  La demostración de reproche a esta “injust icia” pertenece al  

t iempo inmóvil ,  no a los hombres o t iempo móvil ,  y  es sentido sólo por el  

hombre part icular ,  que se intuye al ienado por la  imagen.  Es el  reino del  

pensamiento no expresado,  de la “interioridad” que,  por muy perturbada que 

esté,  nunca puede ser  del  todo conocida desde el  exterior ,  ni  juzgada por un 

observador “externo”.  Éste sólo ve el  acto en sí ,  y ,  en principio,  debe 
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suponerlo l ibre,  aunque intuya una no reciprocidad de los actos de otro 

hombre con los suyos.  Hemos de recordar que la elección entre grat i tud al  

t iempo y grat i tud al  no t iempo es l ibre,  aunque la úl t ima esclavice al  hombre 

como una forma de “consecuencia no querida”.  De facto,  es necesario poder 

elegir  entre estos dos únicos contrarios absolutos para entender el  concepto de 

l ibertad,  dado que no es posible que exista una grat i tud obligada.  

 Por ejemplo,  el  observador del  t iempo puede considerar  impropias 

determinadas manifestaciones de dolor.  Imaginemos que una persona muestre 

un excesivo duelo por la  muerte de otra que en vida no frecuentó:  sentimos un 

autocentramiento excesivo,  tal  vez una hipocresía teatral ,  o una fal ta de 

“conciencia vital” de un hombre extrañado de sí  mismo que no se identif ica 

con la vida.  Puede haber,  s in embargo, una demostración de duelo que no nos 

parece tan impropia y  que,  incluso,  aceptamos:  por ejemplo,  una demostración 

moderada debida al  desgarro lógico de la despedida o al  sentimiento 

nostálgico producido por el  agolpamiento de recuerdos.  Este caso,  aunque no 

entra en nuestra definición de perfecta propiedad y autocontrol ,  tampoco se 

distancia mucho de el la.  

 En cualquier  caso,  preferiremos denominar a este t ipo de just icia,  la  

grat i tud al  t iempo por parte del  observador,  como ÉTICA en general .  En el  

lenguaje normal no solemos considerar  la just icia como “toda” la moral .  

Cuando los hombres viven en paz y  concordia,  no decimos que “se está 

haciendo just icia”,  a  pesar de que podríamos uti l izar  esta palabra en el  

sentido de “hacer just icia al  t iempo” con nuestra voluntad de ser .   

 De todos modos,  no necesariamente por el  hecho de que haya paz estamos 

en si tuación de grat i tud al  t iempo. Es perfectamente posible que esta paz se 

deba a la  inacción o al  miedo,  algo que,  en ocasiones,  podría ser  injusto si  

existe una si tuación de opresión continuada pero si lenciada por la  costumbre,  

una forma de compulsión asumida internamente.  Si  consideramos como 

parámetro de la just icia la  grat i tud del  observador común dentro de los 

principios act ivos y  creativos que,  por tanto,  no aceptan la dependencia de lo 

social ,  esta si tuación no estaría dentro de los cri terios de just icia del  

observador.  Implica una individualización,  y  relaciones de poder.  Según la 

idea de just icia basada en la ut i l idad,  sin embargo,  esta si tuación sería 

dif íci lmente cri t icable.  Por tanto,  esta idea de just icia dentro de la ét ica 

siempre debe estar  presente en nuestras consideraciones.  Tan falsa es la idea 

de que lo que debe intentar  la  just icia es lograr la  paz u orden social ,  a  costa 
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de lo que sea – un reguero de cadáveres es,  s in duda,  muy pacífico - ,  como la 

contraria,  es decir ,  que se puede lograr  la  just icia con cualquier  t ipo de 

ruptura del  orden social .  

 

Definición de just icia natural  dentro del  derecho  

 

 Llamaremos JUSTICIA en puridad,  dentro de la al teridad que supone el  

derecho,  a una segunda definición.  Just icia sería el  sentimiento de 

indignación del  observador por un acto de una o varias personas que 

provocan un daño con dolo o negligencia sobre otra u otras  -  u otros seres 

vivos -  mostrando un desprecio a la vida.  El  observador agradecido,  luchando 

por romper con la inacción que presupone una indiferencia,  busca realizar  una 

demostración de respeto al  t iempo de forma desprendida.  En este caso,  

ajust iciaría el  t iempo móvil ,  y  afirmaríamos la idea de referencia “al  otro”,  de 

just icia como derecho.  

 Sin embargo,  seguimos hablando de una just icia independizada del  poder y  

anterior a la  existencia del  Estado.  No una idea platónica,  s ino un sentimiento 

natural  al  hombre.  Una vez que veamos por qué se delega esta just icia,  

podremos hablar  de la relación entre la just icia natural  y  la  posit iva,  y  nos 

podemos preguntar  si  el  Estado puede imponer ese sentimiento natural  al  

hombre.  Pero en este momento nos estamos refir iendo e intentando definir  y  

demostrar  la  existencia de la just icia natural .   

 La just icia del  observador no es más que un sentimiento de indignación 

ante la  observación de un acto prepotente.  El  desprendimiento del  observador 

a las creaciones del  t iempo le l leva a no poder empatizar con las sensaciones 

de “no t iempo” de otros sin crear,  a  su vez,  una imagen de reproche o 

desprecio por el  acto criminal .  Es decir ,  es  la  grat i tud al  t iempo lo que hace 

que exista un sentimiento de just icia natural .  Si  no fuera por el la,  s iempre 

habría una perfecta simpatía con las imágenes criminales,  una identif icación y 

comprensión absoluta del  acto criminal ,  como de cualquier  otro.  Como vimos,  

el  hombre puede perfectamente comprender o “ponerse en lugar de” un 

criminal .  Es perfectamente posible imaginarse a uno mismo alienado por una 

imagen que conduce al  acto criminal .  Ese mismo proceso imaginativo lo 

incentiva la l i teratura u otras expresiones constructoras de imágenes.  Pero si  

el  hombre se quedara en su yo imagen simplemente se identif icaría con el  acto 

criminal ,  no pudiendo nunca cri t icarlo.  Por tanto,  concluimos,  es por el  hecho 
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de que el  yo no es individual y porque,  para su sujeción al  t iempo, requiere 

de la grati tud a un creador dist into del  observador,  por lo que el  hombre 

goza de un sentimiento de just icia natural  que le saca del  autocentramiento 

en un yo individualista,  imaginario.  

 Existen varios modos en que el  hombre puede sal ir  de esta miopía.  

Imaginemos que vemos una pelea que hace temer por un f inal  violento,  una 

discusión “l ibre” entre dos personas en que ninguno de los l i t igantes nos pide 

ayuda.667 La reacción uti l i taria sería irse,  o bien para no sufrir  peligro 

personal  o bien para no sentir  dolor por simpatía en caso de que l legase a 

producirse el  f inal  violento.  Una reacción en just icia sería la  de esperar,  con 

el  objeto de estar  presentes para poder ayudar a evitar  ese f inal .  Las razones o 

la explicación del  sentimiento que l levaría a esperar son variadas.   

 En primer lugar habríamos de explicar el  sentimiento a través de la 

simpatía ut i l i taria.  Según este t ipo de simpatía,  como hemos visto antes,  el  

hombre no esperaría para intentar  evitar  la  posible agresión.  Incluso,  puede 

que ésta provocase un apoyo al  agresor por atracción y enamoramiento de su 

imagen violenta;  y  un alejamiento de la víct ima con el  objeto de huir  de 

simpatizar con su dolor.  El  primer acercamiento haría que el  hombre esperase 

para ver la  agresión y disfrutar  de el la;  el  segundo alejamiento haría que el  

hombre huyese para no ver la  agresión y no sentir  dolor imaginado.  Por tanto,  

s i  se dejara l levar solamente por la simpatía ut i l i taria,  no exist ir ía  una just icia 

natural  subyacente al  hombre.  Sin embargo,  como dij imos,  la  mayoría de las 

personas t iene un sentimiento natural  de apoyo a la  víct ima y desaprobación 

al  agresor.   

 Smith intenta resolver el  problema a través de una segunda posibil idad:  nos 

intentamos poner en lugar tanto de la posible víct ima como del  agresor,  y  

ambas simpatías nos provocan placer por coincidencia de sentimientos.  

Efectivamente,  ésta es la simpatía l i teraria.  Según la simpatía uti l i taria de 

Hume, si  al  hombre no le  gusta sentir  dolor,  tampoco querrá simpatizar  con él .  

Pero no ocurre así :  en las representaciones teatrales,  nos gusta imaginar el  

dolor del  personaje porque es la  coincidencia de nuestros sentimientos 

imaginados con los del  agente lo que nos place,  la  sincronía entre una imagen 

propia y  una posible imagen externa.  Pero en verdad,  lo que en este caso nos 

place es un orgullo l i terario,  un “creer” que se es capaz de generar 

                                                 
667S i  l a  p o s i b l e  v í c t i m a  p i d i e s e  a y u d a ,  l a  b ú s q u e d a  d e  s o c o r r e r l a  p o d r í a  p r o v e n i r  

d e l  i n t e n t o  d e  s e r  a p r o b a d o  p o r  e l l a  -  a  l o  q u e  h a b r í a m o s  d e  s u m a r  e l  m i e d o  a  
q u e  f u e s e  u n  t r u c o .  
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sentimientos imaginados que coinciden con los “reales”.  Es el  placer de 

protagonizar escenas con la imaginación lo que place.  Sin embargo,  como 

dij imos,  s i  no tenemos un parámetro ulterior  de la real idad,  en este caso el  

hombre también se quedaría estát ico observando el  espectáculo,  disfrutando 

de su proceso imaginativo y de esa coincidencia de sentimientos.  Igual  que ha 

podido imaginarse los sentimientos de la víct ima,  puede imaginarse los del  

agresor sin tener un cri terio válido para decidir  por uno u otro,  más al lá  de su 

capacidad de simpatizar con el los.  Algo que una mente teatral  s iempre 

consigue.  

 Sin embargo,  la  tercera posibil idad de la simpatía con el  el lo imaginado de 

la posible víct ima,  una expectat iva de sentirse amado por él  y  no sufrir  un 

reproche moral  posterior ,  queda también inconclusa dado que el  reproche 

moral  puede sentirse hacia el  agresor.  Según esta explicación del  sentimiento,  

el  hombre quedaría inmovil izado ante la  duda de si  ayudar a la  víct ima,  como 

a él  le  gustaría que le ayudasen si  se hallase en esa si tuación,  o ayudar al  

criminal  ocultando el  crimen, como a él  le  gustaría que le ayudasen si  l legase 

a esa si tuación.  El  espectador imparcial ,  por tanto,  tardaría demasiado t iempo 

en concluir  un resultado convincente,  en cualquier  caso subjet ivo,  para l levar 

al  acto.  Smith introduce las reglas de conducta para suponer que una 

circunstancia determinada l levará a una reacción inmediata.  Sin embargo,  ya 

vimos que esa reacción vive en el  antes y  el  después y  es,  por tanto,  reactiva y  

aleatoria,  no autocontrolada.  La acción reglada o estable debe ser  inst int iva o 

natural ,  no producida por la  experiencia o la suma. Efectivamente,  la  

experiencia puede ser  tan negativa como posit iva:  puede crear miedo,  por 

temor a una sensación de no t iempo conocida;  o hacer que el  hombre actúe 

más rápidamente,  gracias al  recuerdo del  reproche sentido por no haber 

reaccionado con suficiente rapidez en una ocasión anterior .  En cualquier  caso,  

no implica una enseñanza nueva para el  observador,  sólo est imula su rapidez,  

haciendo que se di luya una posible imagen individual .  

 Por úl t imo, una cuarta posibil idad sería la  de la empatía con el  t iempo real  

como una muestra de desprendimiento.  Consideramos que esta úl t ima,  la 

grati tud del  observador al  t iempo, es la única razón,  que no sufre del  

autoengaño,  que es un sentimiento de indignación real  y  objet ivo que no 

requiere del  proceso imaginativo,  y  que puede l levar al  movimiento .  Las otras 

razones,  s in embargo,  nos harían pasar de largo.  El  miedo y huida de la 

sensación de “no t iempo” de la imagen primero paral izarían y  luego l levarían 
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al  hombre a la  huida.  Porque,  aparte de las razones aducidas,  el  yo individual  

se siente disminuido por esa incomodidad de pensar que las individualidades 

ajenas son una oscuridad en la que no t iene derecho a entrar .  La indignación 

del  observador,  s in embargo,  se produce desde más al lá del  yo individual .  En 

cierto modo, es reactiva a la  imagen criminal  que crea indignación;  pero 

también es act iva,  porque es un movimiento desde el  observador l ibre.  

 Volviendo al  ejemplo de la pelea,  imaginemos que nos ha sido imposible 

evitar el  acto  porque hemos l legado cuando la pelea f inalizaba,  

violentamente.  Entonces,  ya no estamos hablando de defensa propia ni  ajena,  

y  la  posible acción de un observador “externo” no puede surgir  de un intento 

de disuasión.  Supongamos,  para simplif icar ,  que sabemos que es imposible 

que se produzca la reincidencia.  

 El  primer argumento en base al  cual  podríamos suponer un sentimiento 

natural  hacia una agresión ya producida sería el  de la simpatía ut i l i taria.  En 

este caso,  no es válido,  dado que ese dolor ya no se puede evitar .  Por tanto,  

hemos de suponer que el  hombre,  t ras una agresión,  no sentir ía  nada hacia el  

agresor no reincidente,  ni  hacia la  víct ima,  dado que ya ha f inal izado el  acto y  

él  no ha podido protagonizar el  dolor para sentirse,  a  su vez,  dolido en el  

proceso imaginativo.   

 El  segundo argumento,  Smithiano,  en que nos ponemos tanto en lugar de la 

posible víct ima como del  agresor,  y  ambas simpatías nos provocan placer por 

coincidencia de sentimientos,  también dejaría al  hombre estát ico disfrutando 

de su proceso imaginativo.  

 El  tercer argumento basado en la propiedad de las acciones por grat i tud a 

una imagen a la  que se intenta hacer una demostración individual  o social  de 

reconocimiento también queda inconcluso porque es una imagen 

autoadmirativa,  sujeta a la  hipocresía;  y  es posible que esa imagen busque ser  

aceptada tanto por el  agresor como por la víct ima.  Al ser  imagen,  ésta es 

además una motivación reactiva,  que no l leva al  movimiento sino a un 

sentimiento de impotencia y  autojust if icación de nuestra reacción.  Para 

suponer que solamente seríamos capaces de simpatizar con el  agredido 

tendríamos que introducir  un nuevo elemento.  Y el  único que nos podría 

permitir  just if icar  la  idea de indignación sería,  precisamente,  demostrar  que el  

yo l ibre es conjunto y  que la “simpatía” con la imagen violenta rompe con 

esta sensación de l ibertad.  
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 Por tanto,  el  único argumento que l leva a tener un sentimiento de 

indignación real  una vez realizado un acto de agresión contra un inocente es 

el  de la empatía con el  t iempo real ,  el  de respeto a la vida por un sentimiento 

de grati tud en sí .  Esta acción,  s i  algo busca,  es el  arrepentimiento del  

agresor como modo de reconstruir  el  uno perdido .  Es posible que éste no 

siempre l leve a la  acción,  por contención;  sin embargo,  consideramos que es 

indudable que existe un sentimiento de indignación por un acto de desprecio a 

la  vida para un observador agradecido. Un sentimiento que es,  probablemente,  

ajeno a la  imagen autoadmirativa,  que busca su propia just if icación.  Es 

importante ver que estamos hablando de un es,  del  sentimiento natural  de 

indignación del  observador por la vanidad autoadmirativa de la imagen que 

se superpone al  t iempo común y se quiere,  aunque no puede,  apropiar de él ,  

causando un daño real  a una o varias personas.  

  

Medida de la just icia natural  

 

 Es decir ,  el  único principio activo que l leva a tener un sentimiento de 

indignación es uno vivido más al lá  de la  imagen individual .  En el  caso de que 

se produjera una muestra activa,  la medida de la just icia natural  sería la 

grati tud del  observador y el  ensañamiento debido a la imagen individual  o 

social  es un sobredimensionamiento de la muestra de respeto,  por ejemplo,  el  

provocado por la  sugerencia o relación de ideas con algún problema o fracaso 

personal ,  o por el  apego impropio a la  imagen de la víct ima,  o por cualquier  

otra razón.  No hablamos,  por tanto,  de venganza cuando decimos 

“indignación”.  No es,  en absoluto,  un “ojo por ojo” lo que busca el  

observador y  su indignación depende de muchos elementos,  aunque no estén 

referidos a la  ut i l idad,  como los condicionantes y  atenuantes del  acto,  el  

t iempo transcurrido desde el  mismo, el  arrepentimiento real  del  criminal . . .  Es 

decir ,  efectivamente,  el  observador del  presente contiene,  con la sensación de 

respeto a sus producciones,  una “imparcial idad”.  Una palabra que,  ya hemos 

dicho,  no es adecuada para ese elemento no individualizable,  que no requiere 

de la imparcial idad respecto a una plural idad de individualidades.  No hay en 

el  sentimiento hacia la realidad una simpatía específica o elegible hacia un 

hombre part icular .  En idénticas condiciones,  la  necesaria demostración de 

respeto a una persona es igual  que a otra.  El  observador no es una entidad 

individualizada y subjet iva,  s ino que es común a todo el  presente y ,  al  no ser  

creado por él ,  no es antropomórfico.  
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 Por otra parte,  los actos de indignación del  observador no son dignos de 

admiración,  ni  por el  hecho de material izarlos el  observador se siente 

admirable,  aunque el  hecho de no material izarlos sí  le  puede l levar a tener un 

sentimiento de culpa.  De hecho ya vimos que los aplausos lo son siempre del  

mundo de la irreal idad.  Esos actos de grat i tud al  t iempo sólo son un “es”,  una 

posición sin la  cual  el  observador no podría sujetarse al  t iempo y tendría que 

apegarse a la  imagen externa,  algo que no le dejaría reposar.  

 En este caso no es necesario l levar a cabo un proceso imaginativo que 

simpatice con el  agresor por coincidencia de sentimientos.  No hablamos de 

una imagen dentro de lo social  que intente reintegrar de forma paternalista a 

la  víct ima.  La  indignación es una demostración del  hombre hacia sí  mismo, 

dado que el  yo es conjunto y  la prepotencia del  agresor rompe con la real idad 

común, negándola.  Ese mismo sentimiento de indignación existe,  por tanto,  en 

la defensa propia,  a  pesar de que en estas ocasiones es fácil  que el  hombre 

cree una imagen de autoadmiración respecto a sí  mismo que le haga aceptar  la  

agresión.  Y, como vemos,  la  fal ta de indignación propia es la  base del  

principio de la  subordinación.  

 Por tanto,  con Kant diremos que  la just icia  -  en este caso no posit iva -  

intenta restablecer la l ibertad -  que sólo se vive más allá de la imagen.  La 

just icia natural  lo que busca es l legar a una sensación de l ibertad o de 

recuperación del  yo real ,  no reactivo y durable.  El  concepto de l ibertad sólo 

puede darse dentro de la reciprocidad,  porque el  yo permanente es conjunto al  

presente.  Los individua ,  aunque no se vean sometidos a una constr icción 

externa f ísica,  actúan en base a la  fuga,  como hemos  demostrado en nuestra 

teoría del  comportamiento humano668.  Por tanto,  no siempre estamos en el  

mejor de los mundos posibles y  el  “dejar  hacer” no es sinónimo de l ibertad.   

 De hecho,  el  masoquismo de una persona continuamente agredida no tendría 

l ímite si  no fuera porque el  hombre no sólo vive en su imagen individual  s ino 

que posee un yo central ,  que se siente con el  deber moral  de mantenerse en las 

mejores condiciones posibles de respeto a sí  mismo. En este caso,  como en 

tantos otros,  la  misma idea de muerte es un elemento muy peligroso que hace 

al  hombre apegarse a la  imagen,  l levándole a un extrañamiento y  no 

                                                 
668 V i m o s  q u e  a l  i n d i v i d u a l i z a r s e  e n  f o r m a  d e  i m a g e n ,  e l  o b s e r v a d o r  d e l   p r e s e n t e  

d e j a  d e  a c t u a r  f l u i d a m e n t e .  E s o  n o  q u i e r e  d e c i r ,  e n  a b s o l u t o ,  q u e  l o s  h o m b r e s  
n o  s e a n  l i b r e s :  p u e d e n  s e r l o  s i  a c t ú a n  d e s d e  e l  o b s e r v a d o r ,  n o  l o  s o n  s i  a c t ú a n  
d e s d e  l a  i m a g e n  s o c i a l  o  i n d i v i d u a l .  P o r  t a n t o ,  n a d i e  p u e d e  i m p o n e r  
e x t e r n a m e n t e  l a  l i b e r t a d  y  d e   h e c h o  e s  e l  “ i n d i v i d u a ”  e l  q u e  a c e p t a  u n a s  
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identif icación consigo mismo. Esa persona agredida ya no disfruta del  amor 

propio basado en la ut i l idad,  es decir ,  del  orgullo de posesión del  ego sobre sí  

mismo; ni  del  Smithiano,  es decir ,  del  amor que imagina en otros.  Incluso 

puede que simpatice por dependencia psicológica con su agresor y  sienta que 

la agresión es una forma de demostración de afecto como modo de 

reconocimiento de existencia669.  Por tanto,  como decimos,  la  única forma de 

sal ir  de esa psicología de sumisión es la  ruptura de la miopía producida por la  

grat i tud a la  imagen propia,  y  el  ensanchamiento del  agradecimiento hacia la 

real idad conjunta a los hombres del  t iempo presente.  Si  suponemos 

consentimiento por parte de la víct ima,  para el  espectador ni  la  simpatía -  

sentida por otro o por él  -  hacia su dolor,  del  que en este caso disfruta;  ni  la  

de la imagen del  el lo a la  que queremos sat isfacer serían argumentos válidos 

para la  indignación,  dado que estamos afirmando que esa persona está de 

acuerdo con su sometimiento.  En cualquier  caso,  s i  nos olvidamos de 

argumentos paternalistas,  sólo la persona misma puede enfrentarse a ese t ipo 

de acti tud sumisa.  De hecho,  sin este enfrentamiento,  el  sometimiento 

continuará independientemente de que se evite desde fuera (a no ser  que la 

persona sea continuamente tutelada).  

 Sin embargo,  y  siguiendo con el  ejemplo,  la just icia natural  nos l leva a 

indignarnos por el  acto injusto,  independientemente del  consentimiento de la 

víct ima porque lo sentimos como impropio.  Eso se debe a que empatizamos 

con el  t iempo real ,  no con la imagen y,  en este caso,  consideramos la sumisión 

como una fal ta de atención a la  vida.  Las palabras de consentimiento de la 

víct ima no impiden que sintamos reproche hacia la  violencia del  agresor.  

Incluso podemos sentir lo hacia la víct ima,  porque vemos que carece de amor 

propio agradecido.  Es el  caso de las esclavitudes “l ibremente” asumidas por 

las mujeres en determinados países.  Una acción que,  aunque parezca l ibre o lo 

exprese así  la  “víct ima”,  no deja de ser  curioso el  hecho de que sea aceptada 

por el  conjunto de toda una sociedad.  La estandarización de una costumbre 

nos l leva siempre a pensar que existe una esclavitud mental ,  debida a lo 

social .   

                                                                                                                                      
i m p o s i c i o n e s  d e l  E s t a d o ,  p o r  m i e d o  “ a l  o t r o ” ,  q u e  n u n c a  p o d r í a  a c e p t a r  e l  
o b s e r v a d o r .  

669 M u c h o s  t o r t u r a d o s  r e c o n o c e n  n o  h a b e r  r e a c c i o n a d o  c o n  i n d i g n a c i ó n  e n  e l  
m o m e n t o  d e  l a  t o r t u r a  y  a s e g u r a n  q u e  i n c l u s o  s i n t i e r o n  u n a  e s p e c i e  d e  g r a t i t u d  
h a c i a  e l  t o r t u r a d o r  p o r  h a b e r l e s  d e j a d o  v i v o s .  S ó l o  p o s t e r i o r m e n t e  s e  e x t r a ñ a n  
a n t e  s u  i n a c c i ó n  p o r q u e  s i e n t e n  u n a  f o r m a  d e  r e s t a b l e c i m i e n t o  d e  s u  d i g n i d a d  
r e a l ,  d e s a p a r e c i e n d o  e l  a p e g o  a  l a  i m a g e n  p a t e r n a l i s t a .  
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 En defini t iva,  este sentimiento de indignación no se realiza para demostrar 

nada al  “ello” de la víct ima .  Sin embargo,  no dudamos que la simpatía con 

una imagen del  el lo pueda acrecentar  la  sensación de impotencia ante una 

agresión.  Sin embargo,  esta simpatía es muy peligrosa y  cuando l leva a la  

acción reactiva entonces sí  podemos hablar  de “venganza”.  Ésta intenta 

provocar dolor en el  culpable,  no su arrepentimiento (que es lo “único” que 

busca el  observador,  que perdona inmediatamente al  arrepentido).  La 

indignación no es rencor,  un sentimiento que se da hacia una imagen del  el lo 

y  que se basa en la idea de grupo y las dependencias de la costumbre.  Como 

vimos en nuestra descripción de la acción humana,  las imágenes provocan una 

segregación social  y  una distancia entre las personas que hacen que se rompa 

la igualdad del  t iempo. El  hombre quiere congelar  la  concepción del  yo y 

mantener la  idea de grupo social  para buscar una diferenciación de su propio 

grupo,  que produce orgullo por comparación de clase,  sea en forma de 

dominador o de víct ima.  Pero como la imagen es f iccional  y ,  por tanto,  

necesariamente encuentra su adaptación a los deseos,  este juego de imágenes 

crea graves confl ictos.  Cuando se produce una agresión al  grupo,  afloran 

todos estos sentimientos de orgullo herido que provocan una reacción en 

forma de la “just icia endogámica” de los t iempos homéricos,  tan destructiva e 

“inmoral”.  En este caso,  una persona dif íci lmente renunciará a esta 

demostración hacia su  persona,  incluso si  es “injusta” o se ha producido por 

un fal lo propio – “el  deseo de ser  creídos” nos l leva en este caso a no querer 

reconocer una fal ta personal .  

 Por otra parte,  esta idea de just icia natural  no sólo se da en el  caso de un 

acto posit ivo por parte del  criminal.  También puede deberse a una 

negligencia,  a  una inacción para evitar  un daño cuando el  hombre se ha dado 

cuenta de la posibil idad de evitarlo.  Sin embargo,  esta idea de just icia no se 

hermana con la de benevolencia.  Es cierto que el  observador,  como veremos,  

no t iene concepto de propiedad.  Una acumulación no f luida o creativa de otra 

persona puede no estar  inscri ta  en la idea de juego l ibre.  Tal  vez,  esta 

acumulación no continuista pueda verse como una “injust icia” desde el  punto 

de vista amplio de nuestra primera definición,  desde la ét ica,  cuyo 

ajust iciamiento se produce a través de la desaparición del  yo l ibre.  Sin 

embargo,  no es una injust icia desde el  punto de vista de la  segunda definición 

que implica un daño real .  
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 Imaginemos el  ideal  de dos hombres en una isla desierta.  El  observador se 

indignaría si  un hombre no avisase a otro de un peligro inminente,  o no le 

ayudase a al imentarse si  sabe que no t iene otra sal ida que su auxil io.  Sin 

embargo,  no se indignaría si  viese a un hombre enamorado de una imagen 

propia que no afectase al  t iempo real  de otros en el  presente.  El  observador 

vería con indignación que uno acumulara todos los bienes al imenticios y  

defendiera esa “propiedad” por la fuerza solo para observarla o,  incluso,  para 

resguardarse para el  futuro,  mientras que observa impasiblemente como el  

otro hombre no t iene medios para al imentarse y  está quedando desnutrido 

(este segundo caso,  de todos modos,  no podría darse sin una violencia que 

permita esa acumulación,  a no ser  que exist iera una incapacidad física de 

exigir  comida del  segundo hombre).  Sin embargo,  no vería como un acto 

injusto,  aunque sí  absurdo,  el  hecho de que ambos supieran o confiaran en que 

t ienen posibil idades de al imentarse,  y  uno de el los se dedicara todo el  día a 

trabajar  para acumular los productos de su trabajo y  admirar su propia 

acumulación.  El  observador no vería como justo que alguien obligase al  

acumulador a repart ir  su ahorro por un proceso comparativo de la 

imaginación.  Puesto que el  principio activo del  t iempo es el  de la  curiosidad,  

al  otro hombre,  s i  está en estado de observador del  t iempo, la  acumulación no 

le afectaría.  Simplemente,  el  acumulador se convert ir ía  temporalmente en una 

“cosa” para él ,  en el  sentido de que,  por el  momento,  no podría compart ir  con 

él  los principios act ivos del  t iempo. 

  

Necesidad de empatía mutua  

 

 Para que se produzca el  sentimiento de indignación en el  espectador de 

una agresión éste debe sentir  respecto a la víct ima una capacidad de 

correspondencia en la grati tud al  t iempo, lo que les l levaría a gozar de una 

comunidad de empatías y de una sensación de pérdida de la sensación de 

respecto al  presente.  La just icia natural  requiere que la víct ima pueda sentir  

el  restablecimiento de su dignidad y que el  agresor pueda arrepentirse,  

dándose cuenta de su injust icia a través del  reproche creado por el  

resentimiento.  Por otra parte,  sólo en la correspondencia queda afirmada la 

l ibertad.  670 

                                                 
670 P a r a  l a  r e c i p r o c i d a d  c o m o  r e q u i s i t o  d e  l a  r e l a c i ó n  m o r a l  v é a s e  R a w l s ,  J o h n ,  

1 9 7 1 ,  A  T h e o r y  o f  J u s t i c e ,  C a m b r i d g e :  B e l k n a p  P r e s s ;  y  M a c k i e ,  J .  L . ,  1 9 7 7 ,  
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 Desde esa correspondencia,  podemos crit icar la imposición de cualquier 

imagen como una forma de violencia.  Así ,  el  observador vería con 

indignación el  hecho de la imposición de una imagen de una persona sobre 

otra que pudiese crear problemas psicológicos permanentes en la víctima, 

o en la que se atisbara una clara uti l ización de ésta valiéndose de la 

conciencia de que no tiene capacidad de reaccionar.  Por ejemplo,  

sugestionar a un menor es una forma de obligación en que no es posible la 

correspondencia en la que quedaría afirmada la l ibertad. Es cierto que 

desde la exterioridad de un acto es dif íci l  saber si  existió una 

correspondencia real  en una interacción humana. Sin embargo,  la 

inocencia del  menor,  que carece de un tiempo acumulado que le permita 

una sujeción psicológica independiente,  hace obvia la imposición de una 

imagen “fenomenista”.  Esta imposición podría suponerle una ruptura de 

su principio activo de la curiosidad compartida,  lo que le haría 

dependiente y temeroso.  Es importante que veamos que la idea de 

“descubrimiento compartido” es fundamental para comprender la de 

l ibertad. 

 La correspondencia de grat i tudes al  t iempo se da sólo o especialmente en el  

caso del  hombre.  No se da tanto en los animales irracionales y  mucho menos 

en las cosas.  Persona,  animal irracional  (en cuya definición podríamos incluir  

a  todos los seres vivos capaces de movimiento por propio impulso,  incluidos 

los microscópicos),  vegetales o cosas pueden pertenecer al  presente.  Pero,  

aunque en otros seres vivos haya,  como en el  hombre,  una conexión con el  

t iempo pasado en forma de recuerdo,  ésta es muy suave o prácticamente nula.  

La imagen que rompe con la empatía natural  con otro hombre,  un sujeto de 

recuerdos agradecidos,  es mucho más violenta y  antinatural .  Además,  entre los 

hombres existe una sensación de correspondencia en el  miedo a la muerte,  casi  

dir íamos en la “duda existencial”,  con los que empatizamos cuando 

imaginamos cómo les afectaría la  consecuencia de las acciones.  

 Habitualmente consideramos una fal ta  o insensibil idad que un hombre no 

sienta una suerte de indignación cuando ve sufrir  una agresión a otro hombre.  

Si  un animal pasa de largo ante una agresión,  no lo consideramos una fal ta.  

No concebimos que el  animal tenga idea de dignidad propia,  ni  tampoco que 

la tuviera en el  pasado o que vaya a tenerla en un futuro más adulto.  Por 

                                                                                                                                      
E t h i c s :  I n v e n t i n g  R i g h t  a n d  W r o n g ,  H a r m o n s d w o r t h  [ M i d d . ] ,  P e n g u i n  B o o k s ,  p .  
1 9 3 - 9 5 .  
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tanto,  una demostración de respeto al  animal en el  caso de una agresión al  

mismo suponemos que le resultará indiferente.  El  animal podría “desear” que 

paralizásemos la agresión para sentir  una l iberación por anulación del  dolor 

presente o para evitar  una posible reincidencia:  en esto se basa la idea 

uti l i taria que iguala a hombres y  animales “en just icia” por considerarlos 

simples sujetos de placer -  dolor.  Pero no sentir ía  por el lo un restablecimiento 

de su dignidad.  

 Por tanto,  es la  sensación de correspondencia de grat i tudes y  de dignidad 

de un t iempo compart ido lo que hace al  hombre tener un mayor sentimiento de 

indignación por una agresión a otro hombre que a un animal.   Por otra parte,  

la  indignación es mayor cuando existe una violencia de un hombre a otro que 

de un animal a un hombre:  en el  segundo caso,  es al  “dueño” al  que culpamos 

por su imprudencia o negligencia,  porque consideramos que el  animal no es 

responsable de sus actos y  no t iene capacidad de autocontrol  y ,  por tanto,  

l ibertad.  Consideramos al  animal,  por tanto,  una propiedad del  dueño,  y  

nuestra relación jurídica no es con el  animal,  s ino con toda la sociedad,  como 

en otro t ipo de propiedad (es decir ,  con el  mantenimiento de la propiedad que 

procura la ley impuesta por la  “sociedad”,  un término siempre esquivo).  

 Eso no significa que el  observador del  presente no sienta repulsión hacia 

una agresión a un animal,  vegetal  o cosa.  En el  caso del  animal,  el  sufrimiento 

de los más grandes nos hará sufrir  más,  porque seremos más capaces de una 

identif icación con su daño que nos hará sentir  un daño propio.  Sin embargo,  

el  hombre que pisa un insecto no nos resulta tan violento,  aunque lo haga con 

ensañamiento.  En cualquier  caso,  este ensañamiento también nos parece 

impropio,  precisamente porque lo consideramos fruto de una prepotencia 

innecesaria y  de una ingrati tud a la  naturaleza.  Recreamos la imagen violenta 

y  nos produce repulsa;  y ,  en el  caso del  animal,  nos apena la pérdida del  

dueño,  tanto monetaria como sentimental .  Sin embargo,  no concebimos un 

precio para la  vida del  hombre.671 

 Por úl t imo, podríamos imaginar un caso de agresión a una cosa.  

Independientemente de que esta tenga o no propietario,  la  cosa no t iene una 

conexión con el  recuerdo.  Imaginemos que vemos a un hombre golpear con 

violencia los objetos que le rodean.  Nos preguntaremos por qué actúa de ese 

modo irracional  y ,  s i  descubrimos que esa violencia no t iene razón de ser ,  

sentiremos también desagrado porque rechazamos la imagen que suponemos le 

                                                 
671 V é a s e  A p é n d i c e  1 7 ,  “ L a  d e f e n s a  d e  l o s  a n i m a l e s  u t i l i t a r i a ” .  
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subyace.  Sin embargo,  si  los objetos son de su propiedad,  aunque sintamos 

repulsa,  podemos intentar  disuadirle y  tranquil izarle,  pero no surgirá en 

nosotros una indignación activa.  

 

Consecuencias del  concepto de persona 

 

 Hemos definido persona como todo el  t iempo, sea presente o pasado,  vivido 

por un hombre y contemplado desde el  observador del  presente.  Este 

observador espera su continuidad y af irma la dignidad de ese acto creativo 

que es todo lo que conoce.  Para explicar este concepto prejurídico de persona 

no hemos necesitado afirmar la racionalidad del  hombre,  pero sí  la  dignidad 

de ese acto creativo que es el  t iempo contemplado con grat i tud672.  Tampoco 

requiere de la idea de fraternidad,  dado que la persona “real” es común a 

todos los que comparten el  presente desapegadamente.  Cuando desaparece la 

grat i tud,  se desvanece la persona,  dado que el  t iempo se anula,  convirt iendo al  

hombre en reactivo a la barrera externa.  Sin embargo,  el  hecho de que la 

persona pueda volver a recuperar una sensación de dignidad perdida,  hace que 

ese término sea permanente y  siempre presente al  t iempo humano. 

 Por el lo,  el  sentimiento de just icia natural  al  hombre,  de algún modo,  al  

rest i tuir  la sensación de dignidad humana perdida,  hace del  hombre una 

persona,  no un ser impasible ante las si tuaciones injustas.  Lo que no quiere 

decir  que el  derecho cree a la persona;  por el  contrario,  la  persona crea al  

derecho.  

 Hemos visto que un ser  humano es persona desde el  comienzo mismo del  

t iempo. Si un ser vivo puede ser persona en el  futuro lo es actualmente  (en 

esa vida,  y  con los progenitores que t iene).  Por tanto,  por ejemplo,  un nuevo 

engendrado no es propiedad de la madre por doble relación de ideas.  El  niño 

no t iene propietario y ,  de hecho,  forma parte del  yo real  de todo el  t iempo 

conjunto,  en el  que se incluye también el  cuerpo de la madre.  Sin embargo,  en 

el  caso de la just icia de un feto,  se le  añade un problema psicológico 

fenomenista:  la  desconfianza y  desinterés respecto a algo que nuestros ojos no 

ven.  El  claustro materno es un lugar parecido a cualquier  otro que no esté 

                                                 
672 S i n  e m b a r g o ,  m u c h a s  f u e n t e s  i u s n a t u r a l i s t a s  d e f i n e n  p e r s o n a  c o m o  l a  s u s t a n c i a  

i n d i v i d u a l  d e  n a t u r a l e z a  r a c i o n a l .  J u r í d i c a m e n t e  p e r s o n a ,  s e a  f í s i c a  o  j u r í d i c a ,  
p u e d e  d e f i n i r s e  c o m o  “ e l  t é r m i n o  s u b j e t i v o  d e  l a s  r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s ” ;  e s  d e c i r ,  
p a r a  e s t a  d e f i n i c i ó n  n e c e s a r i a m e n t e  t i e n e  q u e  h a b e r  d o s  p a r t e s  q u e  s e  
r e l a c i o n a n ,  d e s t a c á n d o s e  l a  i d e a  d e  a l t e r i d a d .  P e r s o n a  s e  d i c e  q u e  e s  t a m b i é n  
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directamente a nuestro alcance,  y  el  daño producido dentro de él  es el  mismo 

que el  producido cuando no vemos a las personas sobre las que tenemos 

influencia,  de las que no oiremos sus quejas:  así  sucede en el  lanzamiento de 

una bomba a gran distancia.  En cualquier  caso,  del  mismo modo que 

confiamos en que,  cuando salgamos de un cuarto,  no encontraremos el  caos,  es 

la  confianza en la continuidad del  t iempo -  y ,  hoy en día,  los medios técnicos 

que nos lo facil i tan -  lo que l leva a la  psicología a creer en la existencia del  

feto,  y  en que el  t iempo de esa persona no nacida podría continuar 

indefinidamente.  Es posible que muchas madres con problemas de irrealismo 

dejen que se desarrolle el  embarazo más por la  búsqueda de aceptación de su 

sistema mental  que por grat i tud,  s in disfrutar  de otra sensación que la de la 

propiedad.  Muchas se sorprenderán cuando se produzca el  nacimiento no con 

la sorpresa de la creación,  s ino con el  extrañamiento del  otro yo.  673 

 En relación a este tema, nos arriesgaremos afirmando que el  sentimiento de 

just icia natural  del  observador ve con el  mismo reproche el  crimen contra una 

                                                                                                                                      
l o  c a p a z  d e  d e r e c h o s  y  o b l i g a c i o n e s ;  p e r o  e s t a  d e f i n i c i ó n  n o  s e ñ a l a  a  p r i o r i  a  l a  
p e r s o n a  ( h a y  q u e  s a b e r  a  p r i o r i  q u i é n  e s  c a p a z  d e  d e r e c h o s  y  o b l i g a c i o n e s ) .  

673 E l  p r o b l e m a  d e  l a  i d e a  d e  p e r s o n a  y a  h a  s i d o  l a r g a m e n t e  d e b a t i d o  e n  l a  f i l o s o f í a  
d e l  d e r e c h o ,  y  e s  d e  i m p o r t a n c i a  c r u c i a l .  E f e c t i v a m e n t e ,  h a  h a b i d o  m o m e n t o s  
h i s t ó r i c o s  e n  q u e  e l  d e r e c h o  n o  e x t e n d í a  l a  p e r s o n a l i d a d  a  t o d o s  l o s  h o m b r e s  
( p o r  e j e m p l o ,  c o n  l a  e v a n g e l i z a c i ó n ,  s e  p l a n t e ó  s i  l o s  i n d i o s  e r a n  p e r s o n a s  o  
n u e v a s  a d q u i s i c i o n e s ) .  E l  C ó d i g o  c i v i l  e s p a ñ o l  c o n s i d e r a  q u e  e l  n a c i m i e n t o  
d e t e r m i n a  l a  p e r s o n a l i d a d  y  e l  a r t í c u l o  3 0  a f i r m a  q u e  e s  n a c i d o  a  e f e c t o s  c i v i l e s  
l a  c r i a t u r a  n a c i d a  n a t u r a l m e n t e  -  t r a s  l a  r o t u r a  d e l  c o r d ó n  u m b i l i c a l  -  q u e  t e n g a  
f o r m a  h u m a n a  y  q u e  e s t é  d e s p r e n d i d a  d e l  c l a u s t r o  m a t e r n o  d u r a n t e  2 4  h o r a s .  E n  
p r i n c i p i o ,  e l  s e g u n d o  s u p u e s t o ,  e l  d e  h a b e r  v i v i d o  2 4  h o r a s ,  i n t r o d u c e  l a  i d e a  d e  
v i a b i l i d a d  y  e s  a c l a r a t i v o  a  e f e c t o s  c i v i l e s ,  s o b r e  t o d o  d e  h e r e n c i a ,  d a d o  q u e  
d o s  t e r c i o s  d e  l a  m i s m a ,  l o  q u e  c o n s t i t u y e  l a  l e g í t i m a  d e  l o s  d e s c e n d i e n t e s ,  
p e r t e n e c e  a  l o s  h i j o s  n a c i d o s .  S i n  e m b a r g o ,  c u a n d o  u n  n i ñ o  s i g u e  e l  c u r s o  d e  s u  
v i d a  s e  c o n s i d e r a  q u e  s i e m p r e  f u e  p e r s o n a  a  t r a v é s  d e  u n a  f i c c i ó n  l e g a l ,  l o  q u e  
p e r m i t e  q u e  s i ,  p o r  e j e m p l o ,  e l  p a d r e  m u e r e  a n t e s  d e l  n a c i m i e n t o ,  p u e d a  s e g u i r  
l e g a n d o  l a  h e r e n c i a  a  s u  h i j o .  E n  e l  d e r e c h o  p e n a l ,  s i n  e m b a r g o ,  l a  v i d a  h u m a n a  
i n d e p e n d i e n t e  n o  e x i g e  v i a b i l i d a d ,  p e r o  r e q u i e r e  q u e  e l  r e c i é n  n a c i d o  h a y a  
s a l i d o  a l  e x t e r i o r .  E s t a  “ p e r c e p c i ó n  v i s u a l ”  e s  l a  q u e  l l e v a  s e g ú n  a l g u n o s  
a u t o r e s  a  d i f e r e n c i a r  e n t r e  a b o r t o  e  i n f a n t i c i d i o ,  p u d i e n d o  c o n s i d e r a r s e  s e g ú n  
G i m b e r n a t  e l  s e g u n d o  m á s  r e p r o b a b l e  q u e  e l  p r i m e r o  p o r q u e  e l  a u t o r  “ m a t a  a  u n  
s e r  q u e  p e r c i b e  d i r e c t a m e n t e ,  m i e n t r a s  q u e  e n  e l  a b o r t o  c a u s a  l a  m u e r t e  d e  
q u i e n  s a b e  e n  e l  c l a u s t r o  m a t e r n o ,  p e r o  s i n  q u e  s e  h a y a  e s t a b l e c i d o  u n a  
r e l a c i ó n  v i s u a l  i n m e d i a t a ” .  S e g ú n  G i m b e r n a t  “ e n  e l  p r i m e r  c a s o  s e  p r e c i s a  u n a  
m a y o r  e n e r g í a  c r i m i n a l  q u e  e n  e l  s e g u n d o ”  [ M u ñ o z  C o n d e ,  F r a n c i s c o ,  1 9 8 8 ,  
D e r e c h o  p e n a l .  P a r t e  E s p e c i a l ,  V a l e n c i a ,  E d i t a  T i r a n t  l o  B l a n c h ,  p .  2 4 ] .  E s t e  
p r i v i l e g i o  d e   m a t a r  p o r  n o  t e n e r  “ p e r c e p c i ó n  v i s u a l ”  d e  l a  v í c t i m a  n o s  p a r e c e  
b a s t a n t e  a b s t r u s o ,  y  n o  s a b e m o s  s i  e s  e x t e n s i b l e ,  c o m o  a n t e s  d e c í a m o s ,  a l  
h e c h o  d e  l a n z a r  u n a  b o m b a  s i n  v e r  a  l o s  a f e c t a d o s .  E n  r e a l i d a d ,  h a y  q u e  
r e c o n o c e r  q u e  e l  d e r e c h o  q u i e r e  d e c i d i r  q u é  e s  “ n a s c i t u r u s ” ,  p o r q u e  c u a n d o  s e  
r e d u c e  l a  v i a b i l i d a d  d e  p e r m a n e c e r  e n  v i d a  –  s e a  e n  l a  i n f a n c i a  o  e n  l a  v e j e z  –  
s e  r e d u c e  l a  r e p r o b a c i ó n  d e  u n  f u t u r o  e s p e c t a d o r  d e  n u e s t r a s  a c c i o n e s  –  y  
d e s a p a r e c e  e l  p o s i b l e  v o t a n t e  –  y  e l  h o m b r e  c u y a  m o r a l  s e  b a s a  s ó l o  e n  l a  
r e p r o b a c i ó n  a j e n a  d e j a ,  r e c r i m i n a b l e m e n t e ,  d e  s e n t i r s e  a f e c t a d o  p o r  e s a  v i d a .  
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persona dentro del  claustro materno que contra otra persona inocente e 

indefensa.  Dado que el  concepto del  yo se extiende hacia todo lo creado en el  

presente,  esta acción sólo puede beneficiar  a lo que recae sobre la máscara 

social  de los padres,  una reacción que no confía en el  paso del  t iempo. 

Buscamos la aceptación de la madre,  una simpatía como la que sentimos por la  

coincidencia de sentimientos con cualquier  otro acto del  que nos podríamos 

ver como protagonistas y  que l leva al  individua  a  afirmar la necesidad de ese 

“dejar  hacer”.   

 No podemos considerar  un acto heroico o superrogatorio674 que la madre 

permita la  continuación del  embarazo,  dado que también sería un acto posi t ivo 

acabar voluntariamente con la vida del  feto.  Eso sería como afirmar que una 

persona que está a cargo de otra que está imposibil i tada para moverse,  

desplazarse ni  sujetar  al imentos,  puede un cierto día dejarle aislado y sin 

darle de comer.  El  apoyo y acompañamiento de la madre del  que todos hemos 

disfrutado es absolutamente necesario para cualquier  nacimiento.  Sin duda,  en 

este caso hay dos problemas:  uno social ,  que consiste en esa acti tud 

generalizada en que la pérdida de autocontrol  deja prevalecer la  ut i l idad sobre 

la  vida;  y  segundo,  que el  hombre quiere elegir  quién es o no persona,  algo 

que nuestra concepción de persona como t iempo de un hombre niega.  Cuando 

los sentimientos de just icia natural  se pervierten en el  conjunto de la sociedad 

es posible just if icar  cualquier  acción con cri terios de uti l idad,  y  muy difíci l  

enfrentarse a esa estandarización.  

 Repetimos que,  por ahora,  no hablamos de just icia estatal ,  s ino del  

sentimiento de just icia natural  que tendría respecto al  acto un observador 

agradecido al  t iempo. Por tanto,  sólo queremos constatar  que,  una vez 

real izado un acto de este t ipo,  y  visto que no lo hemos podido prevenir ,  

subyace para un observador agradecido del  t iempo que imagina la continuidad 

de la vida un sentimiento de reproche.  Sentimiento que desaparece en el  caso 

de defensa o peligro de la vida de la madre,  una prudencia que hemos 

considerado incluida en la ét ica del  observador.  Sin embargo,  el  sentimiento 

no se el imina,  e  incluso se acrecienta,  s i  la  madre realiza el  acto porque 

desprecia una característ ica f ísica o psíquica del  feto,  just if icando el  acto con 

una imagen “paternalista” como la de que sería mejor para esa persona que no 

                                                 
674 L o  q u e  e s  m o r a l m e n t e  l o a b l e  p e r o  n o  e x i g i b l e  [ v e r  d e f i n i c i ó n  e n  T a s s e t ,  J o s é  

L u í s ,  1 9 9 2 ,  “ S u i c i d i o  y  F i e s t a  d e l  Y o .  E l  s u i c i d i o  c o m o  t r a s g r e s i ó n  m o r a l  
d e f i n i t i v a .  A  p r o p ó s i t o  d e  “ O n  S u i c i d e ”  d e  D a v i d  H u m e ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  
I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  f e b r e r o  : I :  I :  1 4 9 - 1 6 6 ] .  
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llegara a nacer (en este caso,  tal  vez el  problema es que no sentimos tanto una 

correspondencia en la duda existencial  con el  feto) .    

 En cualquier  caso,  y  por úl t imo, querríamos apuntar  que sólo hablamos de 

un caso doloso en que la madre es consciente de la existencia de esa vida 

humana.  La just icia natural  no negaría la  validez de cualesquiera medios que 

se usen para la prevención de un embarazo,  antes del  cual  no existe una 

persona a la  que impedir  la  vida.  

 Es decir ,  para la empatía con el  t iempo real  que confía en la continuidad 

del  t iempo, el  concepto de persona surge en el  mismo momento del  comienzo 

del  t iempo ,  no pudiendo establecerse ningún momento posterior  para el  

comienzo de la vida,  sea la formación de órganos vitales,  la  separación del  

cordón umbil ical  o cualquier  otro.  

 El  observador no podría agredir  tampoco a las producciones del  t iempo si  

un hombre part icular  se lo pide.  Sin embargo,  en este caso,  es el  que lo pide 

el  que hace una violencia sobre la persona a la que se lo requiere,  que se verá 

incomodado e inmerso en una lucha entre dos “amores”,  uno esclavo y otro 

l ibre:  dejarse l levar por una grat i tud al  orgullo del  otro;  o por la  grat i tud al  

t iempo conjunto.  Sólo el  autoengaño del  yo no autocontrolado permite 

recordar un acto de ese t ipo,  tan radical ,  con orgullo.    

 

Adjudicación de responsabil idad  

 

 La adjudicación de responsabil idad por parte del  observador 

exclusivamente al  culpable del  acto particular es fundamental  para 

comprender la  idea de just icia.  El  observador no puede convert ir  al  culpable 

de un acto injusto en una víct ima que dé ejemplo a otras personas que podrían 

supuestamente l levar a cabo el  mismo acto.  

 1)  En primer lugar porque la muestra de respeto debe serlo por una culpa 

real  de un acto realizado dentro de la capacidad o posibil idad de l ibertad,  en 

este caso no elegida.  Estamos hablando de un hombre part icular ,  identif icado 

consigo mismo, que en un t iempo y espacio part iculares realizó una acción 

part icular .  Éste es el  único hombre real  que existe;  no es cierto que todos los 

hombres sean uno,  la  imagen del  hombre,  un universal .  A través del  concepto 

de universal ,  muy peligroso,  tan sólo estamos devaluando al  hombre 

part icular ,  conceptualizándolo l ingüíst icamente incluso a través de signos 

externos como el  sexo,  la  nacionalidad,  la raza o,  s implemente,  la  categoría de 
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hombre de la que,  tal  vez,  quede excluido.  La responsabil idad lo es de un 

hombre part icular  que realizó un acto que está y  estará grabado para siempre 

en la memoria de los que estuvieron presentes en el  momento de su 

real ización.  A un hombre determinado no podemos culparle de un acto no 

realizado por una imagen del  bien social  imaginaria.   

 El  observador,  por tanto,  nunca realizaría una “lucha histórica” que 

intentara enderezar un agravio del  que no ha sido culpable nadie en el  

presente.  Tampoco escogería a un hombre por su raza,  nacionalidad. . . ,  que 

part icularmente no ha realizado ningún acto criminal  para hacer una 

demostración de respeto al  t iempo histórico,  imagen.  Una persona que se hace 

concepto es prescindible;  un recuerdo real ,  s in embargo,  nunca podrá 

sust i tuirse.  Por tanto,  es fundamental ,  igual  que hemos el iminado el  concepto 

de just icia como idea platónica,  eliminar el  concepto de universal  de la 

just icia para poder responsabil izar exclusivamente al  hombre de los actos 

que ha hecho,  e  indignarse sólo por los que ha sufrido en el  t iempo real .   

 Éste úl t imo punto también es importante.  El  acto criminal  es vivido 

exclusivamente por aquellos que han estado presentes en el  momento de su 

realización,  sean víct imas,  test igos,  o conocedores de información 

determinante que l levó a la  real ización del  acto.  Cuando ese mismo acto es 

relatado,  se hace imagen,  y  la simpatía con la imagen nunca es igual  que la 

empatía con la realidad,  entre otras cosas porque la comunicación l ingüíst ica 

siempre sesga la información,  voluntaria o involuntariamente.  Es un medio 

inexacto de expresar la  realidad,  aunque sea el  más perfeccionado que 

poseemos.  Por tanto,  el  que comunica la forma en que ha sucedido un acto 

criminal  está realizando una labor l i teraria,  interpretando y escogiendo los 

“fenómenos” externos que considera adecuados para crear un dibujo de una 

realidad que proviene de su propio yo,  único capaz de indignarse dentro de 

ese recuerdo que siempre le atormentará.  Si  sumamos el  hecho de que se 

pervierte la  imagen con sus propios intereses personales,  al  hecho de su 

incapacidad de expresión l i teraria y  al  hecho de que el  receptor también sufre 

un sesgo en su captación de la información,  la  imagen queda necesariamente 

desvirtuada.  Por otra parte,  esa captación del  receptor “siempre” es imagen y 

ya vimos que por simpatía imaginaria el  hombre puede también identif icarse 

con el  criminal ,  especialmente si  no se siente seguro de su propio autocontrol  

(así ,  el  acto criminal  es uno en el  que él  mismo teme caer,  e  imagina el  

posible cast igo con terror personal) .  En cualquier  caso,  la  imagen del  crimen 
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expresada con palabras no proviene del  t iempo real  del  hombre y ,  por tanto,  el  

receptor la  siente tan irreal  como una expresión l i teraria.  Su indignación será 

hacia la  imagen,  no hacia la  real idad temporal  de su recuerdo.  

 2)  En segundo lugar,  el  observador no puede convert ir  al  criminal  en una 

víct ima que dé ejemplo a otras personas porque tampoco debemos suponer que 

una imagen de cast igo vaya a ser  ejemplif icadora.  El  observador l ibre es de 

por sí  grato al  t iempo; la  barrera externa,  reactiva,  es posible que incluso vea 

esa imagen ejemplarizante como un reto.  Puede que busque repetir  el  acto tan 

sólo para mostrar  superioridad sobre esa otra muestra de superioridad del  que 

l leva a cabo el  cast igo ejemplarizante.  El  criminal  puede querer reírse de la 

presunción de un cast igador -  educador a través de la indiferencia a la  pena.  

El  observador nunca podría erigirse,  por tanto,  como un educador.675  

 Como vemos,  nunca podríamos saber si  un cast igo ejemplarizante es un 

incentivo o un disuasor del  crimen.  Puesto que la barrera externa intenta por 

todos los medios olvidar su propia muerte,  sus actos son suficientemente 

imprudentes como para que un cast igo ejemplarizante se invalide y ,  al  rechazo 

al  crimen por miedo a la pena hemos de sumarle la atracción al  crimen 

producida por el  deseo de sentirse admirable por ser  capaz de eludir  el  

cast igo.  

 Así ,  el iminamos por considerarlos errát icos e imaginarios los argumentos 

de cast igo ejemplarizante,  pero también los de reincidencia,  dado que no 

podemos presuponer una esclavitud continua,  conscientes como somos de que 

a la  imagen violenta subyace la real idad l ibre.  El  que actuó violentamente lo 

hacía en base a una imagen,  que,  aunque acostumbrada,  es dif íci l  de recrear.  

Ésta surgió y  murió en el  momento de su creación,  y  no t iene por qué 

persist ir .  El  s imple hecho de suponer la reincidencia puede hacer que el  

criminal  sienta una suerte de anomalía personal  que le l leve a reincidir ,  una 

forma de reproche a esa subvaloración a su persona que el  espectador de la 

acción cree anómala.  En este caso,  el  agresor,  al  sentirse todavía más alejado 

de la idea de uno,  sentirá la  incomodidad de sal tar  a  la  imagen individual .  

Creer que la sociedad se defiende de él  porque piensa que puede reincidir  le  

hace sentir  que esa imagen criminal  es su yo permanente,  o que debe 

defenderla para poder enfrentarse a ese “más al lá” en el  que se ha convert ido 

                                                 
675E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  e n  u n  E s t a d o  d e  D e r e c h o ,  e l  c a s t i g o  e j e m p l a r i z a n t e  n o  e s t á  

a d m i t i d o  m á s  q u e  c o m o  e f e c t o  r e f l e j o ,  d a d o  q u e  l a  j u s t i c i a  d e b e  s e r  p e r s o n a l  y  
a d j u d i c a r  r e s p o n s a b i l i d a d e s  r e a l e s .  E s  u n  c a s t i g o  q u e  b u s c a  l a  a d m i r a c i ó n  d e  s í  
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el  resto de la sociedad.  Por tanto,  para poder desprenderse de la imagen 

criminal ,  el  hombre t iene que sentirse dentro,  no “más al lá”,  de la sociedad.  

La defensa por parte de la sociedad contra el  “malhechor” no es más que el  

temor individual ,  imaginario,  de que éste pueda reincidir  sobre el  yo 

individual  o las personas que t ienen una relación con el  yo.  

 Por tanto,  concluimos,  imaginando que no exista Estado o poder,  el  

sentimiento natural  de indignación o deseo de demostración de respeto ante 

una agresión injusta por parte del  observador no es ejemplarizante,  ni  para 

otros hombres ni  para el  mismo criminal que puede reincidir  en otro 

momento.  El observador no pretende mostrar  “lo que no se debe hacer” para 

no ser  objeto de un cast igo determinado.  No sólo porque conoce la l ibertad y  

no debe suponer una necesidad en la psicología criminal  sino porque éste,  

dada esa l ibertad,  sólo puede adscribir  la  responsabil idad del  acto al  hombre 

part icular  que ha realizado el  crimen.  No puede extender esa responsabil idad 

a causas ajenas al  t iempo real ,  dado que éste no t iene causa y  es l ibre.  

 

Análisis  del  sentimiento de indignación  

 

 Pero analicemos más el  sentimiento de indignación.  La indignación,  como 

veíamos,  se debe a que el  proceso de identif icación con la imagen criminal  

l leva al  hombre a sumergirse él  mismo en la sensación de “no t iempo”.  Como 

el  observador rechaza esta sensación de no t iempo, busca sal ir  de el la para 

si tuarse de nuevo en la posición de “siempre”.  El  observador siente una suerte 

de rechazo hacia su propio yo,  que es conjunto al  presente,  teniendo que sal tar  

a  una imagen.  Por tanto,  se produce un reproche a la  soberbia de la imagen 

violenta porque el  observador intenta desprenderse de la imagen de 

indignación para recuperar su tranquil idad mental .  La sorpresa de que 

disfruta el  observador por la  misma creación y que le l lena de t iempo; es un 

desconcierto al  ver que la imagen de otra persona lo menosprecia,  lo que le 

vacía de t iempo. La fal ta de indignación,  además,  es una forma de aceptación,  

una muestra de subordinación,  haciéndose el  hombre cómplice del  agresor por 

miedo o comodidad personal .  Por tanto,  la  demostración activa de respeto al  

t iempo sería consecuencia de una repulsa hacia la  imagen de otro hombre que,  

superpuesta,  rompe la idea de uno en la que sólo es válida una acción 

recíproca vivida dentro del  desapego propio del  observador.  

                                                                                                                                      
m i s m o ,  c o n  u n a  a c t i t u d  p a t e r n a l i s t a  h a c i a  e l  r e s t o  d e  l a  s o c i e d a d  a  l a  q u e  s e  
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 La indignación del  observador,  por tanto,  es una de las escasas ocasiones 

en que el  hombre siente la  obligación y t iene la posibil idad de arriesgarse 

para demostrar  la  grat i tud a ese usufructo del  que nos aprovechamos en todo 

momento.  La verdadera demostración de reconocimiento se produce desde un 

r iesgo personal  del  que la real iza que reconoce,  de este modo, la  l ibertad del  

agresor tanto como la dignidad del  agredido.  Sin este r iesgo,  la  demostración 

se convierte en una imagen que busca mostrar ,  efectivamente,  lo que se debe 

hacer.  Una demostración de indignación que busca que el  agresor se “de 

cuenta” de su insensibil idad de modo que le acerque a la sensación de respeto 

por su yo real .  La indiferencia ante la injust icia real  es,  probablemente,  el  

mayor acicate de la misma. 

 El  sentimiento de just icia es,  como vemos,  el  de reproche del  observador 

l iberado de un yo individual:  por tanto,  para este sentimiento toda persona 

t iene el  mismo honor,  y  el  prest igio social  no lo acrecienta.  También la 

el iminación de los universales es aquí fundamental .  No podemos reprochar 

nada a una persona por sus circunstancias exteriores,  sea por el  sexo o el  

t rabajo,  s i  el la  personalmente no ha real izado un acto injusto.  La 

responsabil idad es individual  y no existen rest i tuciones posibles de agravios 

históricos,  no realizados por nadie en el  presente,  y  que l levan a la necesidad 

de una lucha de grupos sociales.  Pongamos el  ejemplo del  feminismo. Según 

esta idea de just icia natural ,  sería justa la  act i tud personal  que busca que las 

mujeres no sientan disminución,  ni  psicológica ni  f ís ica,  respecto a los 

hombres,  un acercamiento de la sociedad a la  sensación de igualdad natural  

que,  en últ ima instancia,  es el  intento de l legar a la  idea de uno abstraído de 

lo social  e ,  incluso,  del  sexo.  Pero si  hacemos recaer sobre un hombre una 

culpa que adscribimos a un universal  o concepto de “hombre”,  del  pasado o 

presente,  y  tenemos un sentimiento de reproche hacía él  por el  s imple hecho 

de haber nacido con ese sexo,  estamos cometiendo un acto de injust icia tan 

f lagrante como el  que hizo surgir  el  sentimiento en el  pasado.  Esa injust icia 

l leva a una acti tud defensiva que creará mayores confl ictos,  porque ese 

hombre “no t iene nada que ver con la injust icia pasada” dado que su t iempo 

no la recuerda como un acto realizado por él  mismo. 

 No podemos reprochar una injust icia con otra,  porque de este modo 

l levaremos a la  necesidad de un nuevo enfrentamiento.  Si  no le es posible 

realizar la  demostración de forma justa,  adscribiendo responsabil idades 

                                                                                                                                      
c r e e  c a p a z  d e  d a r  e j e m p l o .  
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personales a los actos,  el  observador se abstendrá de actuar,  aunque 

interiormente mantenga un sentimiento de indignación “en general” al  que no 

podrá atr ibuir  protagonista.  

 

Origen de la indignación: la causa del  acto digna de resentimiento  

 

 Como hemos visto,  la consecuencia y la causa del  acto son condición 

necesaria para el  sentimiento de indignación,  pero es la causa del  acto 

digna de resentimiento la que lo provoca,  no la consecuencia.  Por tanto,  

no hablamos,  en absoluto,  de un mérito o demérito de las acciones,  no es 

que las acciones “merezcan un castigo o un premio” o que el  hombre al  

que le ha afectado el  acto injusto tenga derecho a resarcirse – como parece 

en ocasiones querer decir Smith,  lo que crea un rechazo,  pensamos que 

razonable,  hacia su teoría.  La indignación es una sensación que el  

observador del  t iempo no puede evitar,  y que consiste en una forma de 

repulsión ante la soberbia de un acto injusto del  que el  autor no quiere 

sentir sus consecuencias.676 Lo que nos importa no es el  sentimiento de 

placer y dolor de los afectados,  s ino cómo afecta la imagen al  t iempo: 

tanto en lo que respecta a la imagen que cree tener derecho a provocar un 

mal sobre él ,  como en lo que respecta al  mal real  -  f ís ico o moral -  

provocado sobre la víctima. Estos dos t ienen que estar unidos por una 

relación de causalidad para que el  sentimiento de indignación cobre 

sentido.  

Pongamos otro ejemplo que nos sugiera una imagen violenta también en el  

ideal  t ípico de una isla desierta en la que hay dos personas.  Imaginemos que 

una de el las apuñala a la  otra con ensañamiento,  s in otra razón que la del  

deseo de tener poder sobre la vida,  de saber qué se siente matando.  Tras 

haberlo hecho,  se congratula de sí  misma y se r íe de su acción,  como un 

Narciso que mirase su reflejo en el  lago y lo tocase con complacencia para ver 

cómo se difumina y reconstruye.  Un supuesto observador del  espectáculo,  a  

pesar de que sabe que será imposible que reincida,  igualmente tendrá un 

sentimiento de repulsión hacia el  criminal .  Para la idea de just icia basada en 

                                                 
676 P e r o  l a  c o n s e c u e n c i a  e s  m u y  i m p o r t a n t e .  C o m o  d i c e  L e v i - S t r a u s s ,  n a d i e  t i e n e  

d e r e c h o  a  d e s i n t e r e s a r s e  d e  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  s u s  a c t o s  [ c i t a d o  e n  W e b e r ,  
M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  5 9 ] .  L a  c l a v e  d e  l a  
d i f e r e n c i a  c o n  u n a  t e o r í a  c o n s e c u e n c i a l i s t a  e s t á  e n  q u e  e l  h o m b r e  i n d i g n a d o  
a t i e n d e  a  l o  e x t e r i o r  o b j e t i v o ,  n o  a  l a  i m p r e s i ó n  q u e  d e j a  e n  l a s  c o s a s  o  a  u n a  
i m a g e n  d e  p o s i b l e s  c o n s e c u e n c i a s  f u t u r a s .  
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la ut i l idad,   s in embargo,  la  observación de ese Narciso dejaría indiferente al  

espectador.   

 En cualquier caso,  imaginemos que nos enteramos de que,  aunque este 

Narciso creyó matar a una persona real ,  fue a un conjunto de rastrojos 

escondidos a los que apuñaló.  Entonces,  nos producirá alivio e,  incluso,  

una sonrisa por la prepotencia sin objeto del  criminal.  Junto a la salida 

del  t iempo que nos produce observar esta prepotencia,  no l legamos a 

imaginar la sorpresa de la víctima ante esa muerte provocada por el  

desprecio.  Si  la víctima ha obtenido voluntariamente ese efecto f inal  sobre 

la acción violenta,  incluso simpatizamos con su sentimiento de orgullo,  al  

haber conseguido demostrar la ingenuidad del  agresor.  En este caso,  s in 

embargo, mantendremos,  aunque menos que antes,  una sensación de 

reproche por un crimen frustrado. 

 Como decíamos,  esta imagen criminal  es dif íci l  de recrear y  a el la subyace 

la grat i tud al  t iempo real .  De modo que el  criminal  también está perturbado 

por el la ,  y  debe autoengañarse para no dolerse de la injust icia de su acto.  La 

imagen individual  que le l levó al  crimen por reacción,  una vez que pasa el  

t iempo, se ve en parte di luida.  Cuando el  criminal  descansa y  recuerda su acto 

puede “darse cuenta”:  puede que sienta vergüenza por el  odio que imagina que 

generaría en otras personas;  o puede que se imagine a sí  mismo, o a alguien 

cercano,  en la si tuación de la víct ima,  y  sienta dolor,  lo que es el  proceso 

imaginativo Smithiano.  Pero también puede que el  recuerdo del  hombre 

agredido le l leve a avergonzarse por su fal ta  de autocontrol  y  a sentir  que “no 

tenía derecho” a l levar a cabo ese acto sobre una vida,  empatizando con el  

sentimiento de indignación del  espectador agradecido.  

 Sin embargo,  como hemos visto,  no sólo debemos incluir  la defensa de la 

integridad f ís ica,  s ino de la “psicológica”, el  sentimiento de integración en 

la idea de uno y de correspondencia.  Eso no necesariamente pertenece a un 

proceso imaginativo subjet ivo.  El  observador no busca ser  aceptado por el  

el lo de la supuesta víct ima,  dejándose l levar por sus reacciones de orgullo 

individual ,  s ino que se indigna por la  causa prepotente de una acción 

producida en la realidad de las cosas.  Sin embargo,  esta prepotencia puede ir  

dir igida a lograr  una continua y objet iva discriminación o subvaloración de la 

otra persona,  que el  observador también vería con reproche.   

 Así ,  vemos que no es tan relevante la consecuencia del  acto que produce el  

daño como su causa,  s i  bien es fundamental  que esa consecuencia l leve al  
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resentimiento por el  daño causado .  En miles de ocasiones la imagen rompe la 

idea de uno,  pero sólo en alguna de el las el  observador siente que la 

indignación debe ser  activa.  Podríamos l lamar a estos casos fal tas dolosas .  

Además,  la  responsabil idad,  como vimos,  es fundamental  para la imputación 

de la  culpa.  Un daño provocado fortui tamente y  que,  por tanto,  no proviene de 

una imagen criminal ,  no crea un sentimiento de indignación,  s ino de 

impotencia por no haber podido evitarlo.   

 A esta causa o imagen debemos sumarle todos sus condicionantes,  

atenuantes e,  incluso,  eximentes,  que hacen al  observador reconsiderar su 

sentimiento de indignación.  Estos se basan igualmente en el  sentimiento de 

just icia o propiedad del  acto.  No nos resultará igualmente reprochable que una 

persona mate a otra porque tuvo un ataque de pánico,  reconociendo luego su 

obcecación y arrepintiéndose o “no comprendiendo” cómo pudo l levar a cabo 

ese acto brutal ,  para luego poner los medios necesarios para que no vuelva a 

suceder eso mismo en el  futuro;  que el  hecho de que esa persona luego se 

autojust if ique e incluso reafirme su acción.  Por tanto,  es la  imagen de 

autojust if icación o de desprecio,  de no darse cuenta del  daño,  lo que nos 

indigna,  y  no el  hecho del  daño,  que ya no podemos evitar .  

 Igualmente,  no es lo mismo que una persona sea capaz de agredir  a  un 

desconocido que no le ha hecho ningún daño; a que se sienta impulsado a 

agredir  a alguien para sal ir  de una tortura psicológica a que se le está 

sometiendo.  En este segundo caso,  hablamos de defensa propia y  un 

espectador podría l legar a empatizar con la agresión.  Por tanto,  para tener un 

sentimiento bien informado respecto a una agresión,  crimen,  etc. ,  hay que 

tener una visión de conjunto,  lo que de facto l leva a que  la just icia natural ,  

aunque exista en la realidad de las cosas,  nunca pueda ser del  todo conocida,  

dado que está sujeta a la información sesgada del  espectador del  t iempo 

parcial .  La búsqueda de pruebas y  evidencias es un modo de acercarse a la  

medida exacta de just icia natural .  Esta incapacidad de l legar a la  just icia 

natural  y  el  desconocimiento de los condicionantes siempre hacen que se 

reduzca el  posible deseo de demostración de respeto por parte de un 

espectador de una agresión.  

 Por úl t imo, puede suceder que desaparezca la imagen criminal que l levaba 

a la indignación :  en el  t iempo breve,  por el  arrepentimiento del  criminal;  en 

el  más largo plazo,  podemos considerar que,  s i  no ha habido reincidencia,  esta 

imagen ha desaparecido.   
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 En el  primer caso,  si  el  observador sabe del  arrepentimiento  del  criminal ,  

se calmará por un reconocimiento explíci to de perdón porque,  en este caso,  la  

dignidad queda restablecida.  Sin embargo, siempre quedará la duda de si  esta 

demostración de arrepentimiento no fue más que una hipocresía de la imagen.  

En cualquier  caso,  es cierto que el  arrepentimiento rest i tuye absolutamente la 

dignidad y reclama el  perdón,  así  como que,  s i  suponemos que ya no existe la  

imagen criminal ,  se el imina la causa de la indignación.  El  perdón del  

observador a una persona arrepentida es inmediato,  porque éste contempla el  

t iempo, y  cuando el  t iempo ha perdonado a una persona,  dejándole vivir  en 

tranquil idad mental  con su propio recuerdo y con su fal ta  reconocida,  de la 

que ya se ha dado cuenta,  no se considera con derecho a seguir  

recriminándosela – esa fal ta de perdón sería una demostración de soberbia 

propia,  de un hombre que cree nunca haber cometido un error.  Sin embargo,  

probablemente el  perdón ante una persona no arrepentida niegue la misma 

idea de just icia y  de sentimiento de respeto al  t iempo. Tal  vez esta 

generalización sea lo que ha hecho que el  hombre se separe todavía más de la 

idea de lex  divina,  en que parece que habríamos de dar palmas en la espalda a 

los criminales prepotentes677.  Sin embargo,  hemos de reconocer que si  el  

hombre busca el  arrepentimiento del  criminal  con su demostración de just icia,  

es eso,  y  no otra cosa,  lo que busca,  de modo que cualquier  violencia que 

pretenda algo más que el  arrepentimiento es producto del  odio individual .  Así  

pues,  por ejemplo,  nunca la muerte del  agresor puede ser  un “cast igo” propio 

del  observador del  t iempo -  ni  tampoco el  daño f ísico. . .  - ,  dado que niegan 

toda posibil idad de arrepentimiento.  Sin embargo,  la  indignación,  que subyace 

en muchas ocasiones,  cuando se confunde con la imagen l leva a la  venganza -  

en este caso decimos “venganza” -  y  ésta se convierte en fuente de grandes 

desórdenes.  Y es por eso que se hace fundamental  definir  la  idea de just icia.  

Si  no se el imina la causa real  del  resentimiento,  éste quedará activado en el  

inconsciente del  hombre que sentirá una frustración por efecto del  s istema, un 

resentimiento hacia sí  mismo al  que el  hombre no sabrá achacar una causa 

real .  Por tanto,  el  perdón real  sólo es aquel  que se l impia a través del  

                                                 
677 E s t a  l e x  d i v i n a  s e  c o n v i e r t e  e n  a l g o  i m p u e s t o  p o r  e s e  d i o s  i m a g i n a r i o  q u e  

e s c l a v i z a  a l  h o m b r e .  C o m o  d i c e  E s p e r a n z a  G u i s á n ,  “ A m a m o s  l a  l i b e r t a d  p o r q u e  
e n  e l l a  y  c o n  e l l a  n o s  u n i m o s  a  l o s  s e r e s  h u m a n o s  y  n o s  a l e j a m o s  d e  l o s  d i o s e s  
c e l o s o s  d e  n u e s t r a  i n t i m i d a d ”  [ G u i s á n ,  E s p e r a n z a ,  1 9 9 7 ,  “ L o s  l í m i t e s  d e  l a  
l i b e r t a d ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a d a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  d i c i e m b r e :  V I :  
I I :  5 5 - 7 3 :  6 9 ] .  
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arrepentimiento del  hombre injusto,  ahora consciente de los efectos 

despreciat ivos de su acción.  

 En el  segundo caso,  el  efecto de la prescripción  del  deli to hace que la 

imagen se diluya de por sí  por el  efecto del  cambio de las circunstancias 

temporales.  Efectivamente,  como reza la máxima jurídica,  la just icia o es 

rápida o no es just icia.  Si  no se ha producido reincidencia,  es lógico que 

exista un plazo de prescripción para la indignación del  observador.  La imagen 

criminal ,  de por sí ,  es  dif íci l  de recrear,  y ,  por tanto,  la  no reincidencia puede 

verse como una forma de arrepentimiento.  Por tanto,  la  just icia,  estatal  o no,  

que tarda en ejecutarse muchos años hace que,  en el  momento de su ejecución,  

tanto el  delincuente como la víct ima ya sean otras personas que no reclaman 

just icia y  de los cuales se ha reducido o el iminado el  sentimiento de 

indignación.  Además,  s i  la  indignación no se da en cuanto se conoce al  autor 

del  crimen y la fal ta que realizó,  se invalida en parte la  posibil idad de 

indignarse,  dado que la misma víct ima o espectador de la agresión han 

aceptado temporalmente esa agresión sin sentir  reproche.  La imagen propia ha 

ganado la batal la,  y  la  víct ima o el  espectador saben que,  por cobardía o 

indiferencia,  no se atrevieron anteriormente a actuar o indignarse.  Si  no se 

conoce la fal ta,  y  pasa un t iempo suficiente,  entonces es la imagen criminal  la  

que se habrá di luido.  Si  el  autor del  crimen l leva mucho t iempo sin reincidir  y  

podemos,  por tanto,  suponer arrepentimiento y  desaparición de la imagen 

criminal ,  ya no podremos realizar  una demostración de respeto al  t iempo. En 

este caso,  una acción contra aquél  que realizó el  crimen sería una acción 

sobredimensionada,  dado que ya no existe la  imagen criminal .  678 

 

Definición de institución 

 

 Ya vimos la dif icultad de definir  el  término inst i tución.  En primer lugar,  

diremos,  una inst i tución es un concepto “irreal”,  fruto de la costumbre,  que 

afecta a la acción humana a través de la imagen y se basa en percepciones del  

t iempo no rupturistas,  pero tampoco durativas.  Con el  objeto de reducir  la  

incert idumbre de las relaciones humanas,  las inst i tuciones conectan el  pasado 

                                                 
678 E l  o b s e r v a d o r  “ s i e m p r e ”  e s t á  t e n d i e n d o  l a  r e a l i d a d  u n i t a r i a  d e l  p r e s e n t e  p a r a  

c o n c e d e r  e s e  “ p e r d ó n ”  y  c o m o  d i c e  A r a n g u r e n  q u e  a  t r a v é s  d e  l o s  a c t o s  q u e  
r e a l i z a m o s  v a  d e c a n t á n d o s e  e n  n o s o t r o s  a l g o  q u e  p e r m a n e c e  y  q u e  n o s  h a c e  
s e n t i r  d i s t a n c i a  r e s p e c t o  a l  y o  q u e  a c t u ó  i n j u s t a m e n t e :  “ s i  a m a m o s ,  n o s  h a c e m o s  
a m a n t e s ;  s i  h a c e m o s  j u s t i c i a ,  n o s  h a c e m o s  j u s t o s ”  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  
É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 3 9 ] .  
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con el  futuro,  “el iminando” los principios activos del  presente tal  y  como los 

hemos definido.  Sin embargo,  es interesante dist inguir  entre dos t ipos de 

inst i tuciones:  las intencionadas y  las no intencionadas.   

 En el  primer caso,  una inst i tución sería un conjunto de hombres que se 

dicen organizados y  que han ido acumulando con el  t iempo reglas explíci tas o 

táci tas con el  objeto de dir igir  sus acciones hacia un f in fundacional ,  tal  vez 

entremezclándose en las reglas otros f ines dist intos al  fundacional .  En este 

t ipo de inst i tución también podemos diferenciar  entre aquellas cuyas reglas 

son de obligado cumplimiento,  como el  Estado,  o aquellas cuyas reglas se 

asumen en bloque “voluntariamente”,  como un club.  Entrecomillamos 

voluntariamente porque,  tal  y  como hemos definido la l ibertad,  las reglas de 

acción de las personas que creen pertenecer a este t ipo de inst i tución 

normalmente les son impuestas ex ante  al  acto,  de modo que éste no será 

vivido dentro de los principios del  t iempo sino en el  antes y  el  después de lo 

que la regla espera (y  la l ibertad durativa se rompe tanto si  la  regla ha sido 

autoimpuesta racionalmente como si  es impuesta externamente).  De facto,  la  

regla externa,  no autoimpuesta por miedo o por persuasión,  sólo puede 

hacerse cumplir  a  través de la violencia f ísica.679 

 Por tanto,  s i  part imos de la idea de presente durativo,  en general ,  hemos de 

considerar que estas inst i tuciones son las imágenes de sanción,  las 

restr icciones al  comportamiento que pertenecen a y  se crean en la mente por 

la  interacción humana -  ¿dónde si  no? -  y  que,  cuando son autoimpuestas,  

guían de forma no explíci ta la  acción del  hombre que se somete a la  regla,  y  

cuando son impuestas a través de la violencia guían reactivamente la acción 

del  hombre que la impone y la del  que se somete.  Dado que son reglas 

morales,  la  acción consist irá en un intento de adecuarse a la “letra” de la ley,  

no vivirá en el  presente,  será aleatoria y  sujeta al  autoengaño.  Éstas 

podríamos decir  que son las inst i tuciones “intencionadas” y  racionalistas,  que 

aquí podríamos l lamar Benthamitas,  con el  ejemplo del  Panóptico que procura 

crear incentivos y  oportunidades delimitando conjuntos de elección.  

 Hay otro t ipo de inst i tuciones,  s in embargo,  no intencionadas que se crean 

de forma paulat ina con la interacción mutua.  En este caso también podemos 

diferenciar  entre aquellas que pudieran haberse formado dentro de los 

principios act ivos del  t iempo, como es el  lenguaje,  y  aquellas que son 

                                                 
679 E s t a s  i n s t i t u c i o n e s  s o n  i n s i g n i a s  c o n  l a s  q u e  e l  h o m b r e  s e  i d e n t i f i c a  y  p o r  l a s  

q u e  a c t ú a  d e  f o r m a  “ v o l u n t a r i a ”  a u n q u e  r e a c t i v a .  V é a s e  A p é n d i c e  Q ,  “ E l  q u e  
m á s  a s c i e n d e  e s  e l  q u e  m e n o s  p r e g u n t a ” .  
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deudoras de los principios reactivos,  como es el  dinero.  El  lenguaje es un acto 

creativo acumulativo que,  aunque se sirve de la información aprendida,  t iene 

en parte su origen en el  principio de la curiosidad y creación.  Es una 

inst i tución viva y  no obligada que se asume por el  gusto,  y  necesidad,  de 

comunicarse de la forma más comprensible,  r ica y  f lexible posible.  Se 

entiende que exige de un interlocutor que asimile los signos,  y  es por eso que 

es una inst i tución social  y  creativa.  Cuando el  lenguaje se hace obligado,  

como en el  caso de las lenguas oficiales,  pierde su carácter  de no compulsión.  

Sin embargo,  es lógico que por economía de aprendizaje la  extensión de las 

comunicaciones l leve a hacer que prime una lengua sobre otras,  aceptada cada 

vez más extensamente.   

 Como segundo t ipo de inst i tuciones no intencionadas podemos poner al  

dinero.  Esta inst i tución,  s in embargo,  es deudora de la idea de propiedad del  

medio de cambio y de la relación con “lo externo” al  t iempo; y  busca crear 

una barrera de entrada al  t iempo desinteresado.  Sin embargo,  es una 

inst i tución que el  mercado ha ido forjando para facil i tar  el  intercambio y 

relegar el  ineficiente e incómodo método del  t rueque.  Cuando este medio es 

aceptado voluntariamente se basa en la confianza en su valor probable en el  

mercado.  Cuando se hace obligatorio,  el  valor del  dinero adquiere r i tmos 

ajenos al  mercado,  creándose ciclos económicos paralelos a los polí t icos o 

“contraleyes”,  es decir ,  medios de cambio al ternativos a los regulados,  

creciendo su complejidad.  Las leyes en general  requieren de una definición 

para crear sus sanciones y  necesariamente cosif ican,  retardan o inmovil izan el  

cambio inst i tucional ,  que podríamos generalizar  a cambio social  y  de las 

costumbres.  La ley crea y  vive de la ansiedad de racionalizar  la  vida.   

 Pero la vi tal idad humana sólo se desarrolla dentro de la l ibertad y  el  “no 

sistema”.  Por tanto,  la ley no puede ser un marco inst i tucional premeditado,  

que cree unos cauces por los que el  hombre se desl ice y que demarquen sus 

derechos de acción,  algo que el iminaría el  principio vi tal .  El “marco 

inst i tucional” surge de manera natural ,  y  el  intento de imponerlo desde fuera 

cae como aceite sobre el  agua,  una superficie o superestructura que rompe la 

acción natural  de los movimientos l ibres.  Así  sucede con las consti tuciones 

que pretenden crear una moral  que deberían seguir  los representantes de la 

ley:  si  no es asumida internamente la ét ica inst i tucional ,  la  consti tución no 

podrá mantener el  orden que alumbra.  
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Origen del  Estado  

 

La defensa: el  miedo al  otro  

 

 Como decíamos,  al  hombre subyace una ét ica y  sentimiento de just icia 

natural  que pueden,  incluso,  ser  inhibidos y  pervert idos por las 

superestructuras sociales.  El  sentimiento natural  de indignación del  

observador agradecido producido por una agresión al  t iempo real  es anterior  a 

la  existencia del  Estado e independiente de el la.  La moral  natural  subyace al  

hombre y  la sociedad exist ir ía  sin Estado,  aunque no en la forma en que la 

conocemos.  Por tanto,  el  estado de la naturaleza no fue,  necesariamente,  el  

hobbesiano,  de guerra continua.  De facto,  el  hecho de que “el  hombre exista” 

demuestra que ese estado primitivo fue más benevolente de lo que afirmaba 

Hobbes680.   

 Nuestra pregunta,  entonces,  sería ¿por qué es necesaria la 

monopolización de la justicia? ¿Cómo se creó la institución polít ica y cual 

es la medida conveniente del  poder? 

 El  primer problema con el  que nos encontramos es que no es posible 

just if icar  el  origen del  Estado a través de argumentos de uti l idad,  lo que haría 

pensar que el  hombre aceptó un sometimiento a unos hombres porque sabía,  

con anterioridad a su creación,  que este sometimiento iba a tener 

consecuencias posit ivas.  Las consecuencias de la existencia del  Estado,  la 

imagen ex post  a su existencia que podemos tener de él ,  no pueden ser la 

causa de su origen.  No podemos suponer que el  hombre primit ivo fuese un ser  

racional  que hizo un cálculo de los beneficios y  perjuicios que supondría 

crear un monopolio del  poder y  que en todas las sociedades le diera un saldo 

posit ivo.  Negamos esa racionalidad de tan largo alcance en el  hombre.  El  

contrato social  nunca exist ió.  El  hecho de que podamos extraer  o suponer de 

la existencia del  Estado unas consecuencias posit ivas no implica que éste se 

creara con vista a esas consecuencias,  ex post  e  imprevisibles.   

                                                 
680 D e  h e c h o ,  p a r e c e  s e r  q u e  l o s  i n d i c i o s  a r q u e o l ó g i c o s  d e  g u e r r a  e n  e l  P a l e o l í t i c o  

s o n  p o c o  c o n v i n c e n t e s .  L a  g u e r r a  s u r g e  m á s  b i e n  d e  l a  e x i s t e n c i a  d e  p o b l a d o s  
p e r m a n e n t e s  q u e  f o r m a n  c o m u n i d a d e s  p o l í t i c a s  y  c o n  g r a n d e s  i n v e r s i o n e s  e n  
c u l t i v o s ,  a n i m a l e s  y  a l i m e n t o s  a l m a c e n a d o s .  E n t r e  l o s  c a z a d o r e s  y  r e c o l e c t o r e s  
n o  s e d e n t a r i o s ,  l o s  v e n c e d o r e s  n o  s e  a d u e ñ a b a n  d e  t e r r i t o r i o s  e x p u l s a n d o  a  s u s  
e n e m i g o s  [ v é a s e  H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 2 0 ] .  
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 Por tanto,  el  dibujo creado a posteriori  de las consecuencias del  Estado 

-  el  argumento Lockiano e,  incluso,  Humeano -  no puede ser el  origen del  

Estado. Es i lógico suponer que el  hombre se sintiera atraído por el  orden 

y la fuerza que iban a producir en el  futuro otros hombres armados.  Eso 

implica una actitud paternalista que es ajena a la l ibertad inherente al  

hombre no socializado,  anterior a la existencia misma del  Estado. Por otra 

parte,  la idea de orden es peligrosa si  no tenemos claro cuál es su 

parámetro.  Y si  rechazamos esta imagen de orden, también habremos de 

rechazar la imagen Benthamita a posteriori  de la fel icidad pública.  

 Por tanto,  hemos de encontrar  algún otro argumento,  no imagen,  que nos 

l leve a just if icar  la  existencia del  Estado.  Éste podría ser  el  posit ivista de la 

superioridad de la fuerza.  Es decir ,  el  hombre,  enfrentado al  hombre,  acaba 

agrupándose para ganar el  enfrentamiento y ,  f inalmente,  el  grupo que 

consiguió el  sometimiento de todos los demás es al  que se le l lamó “Estado”.  

Una vez establecida la imagen y,  puesto que el  hombre es temeroso,  la  

ansiedad transformó esa máquina de sometimiento en la “figura del  padre” y  

la relación de ideas l levó al  hombre a considerar que este Estado actuaba por 

su bien.   

 Aunque el  argumento del  mayor poder puede ser cierto,  la  misma teoría de 

los monopolios demuestra la  dif icultad de mantener un grupo monopolíst ico 

ya que siempre habrá una tendencia a la  ruptura del  acuerdo.  Tampoco es del  

todo l íci to considerar  que el  hombre quiso someter u ordenar a otros hombres 

antes de que exist iera la misma idea de grupo.  Por otra parte,  para que exista 

un grupo más poderoso que otros debe producirse previamente una 

acumulación de poder,  lo que l leva implíci ta  la  idea de propiedad.  681 Pero,  s in 

                                                 
681 L a  g u e r r a  e s  f r u t o  d e  l a  i d e a  d e  e s t a d o  s e d e n t a r i o .  E n  e s t a d o s  p a s t o r i l e s ,  u n a  

d i f u s a  l í n e a  s e p a r a  l a  g u e r r a  d e  l a  r e t r i b u c i ó n  p e r s o n a l ;  y  s u e l e n  p r o d u c i r s e  p o r  
r e s p u e s t a s  a  a g r a v i o s  a  i n d i v i d u o s  p a r t i c u l a r e s ,  r e a l e s  o  i m a g i n a d o s .  L o s  
h o m b r e s  a g r a v i a d o s ,  j u n t o  c o n  s u s  p a r i e n t e s ,  s e  a p l i c a n  l a s  b l a n c a s  p i n t u r a s  d e  
g u e r r a ,  s e  a r m a n  y  p a r t e n  p a r a  c o m b a t i r  c o n t r a  l a  t r i b u  v e c i n a .  S i n  e m b a r g o ,  e l  
c o n f l i c t o  n o  b u s c a  l a  d e s t r u c c i ó n  y  s e  e v a l ú a n  l o s  e f e c t o s  c o l a t e l a r e s .  U n  
c o n f l i c t o  o b s e r v a d o  e n t r e  l o s  t i w i  e n  A u s t r a l i a  p u e d e  s e r  u n  e j e m p l o .  C u a n d o  l a  
t r i b u  v e c i n a  a d v i r t i ó  d e  s u  a c e r c a m i e n t o ,  s e  i n t e r c a m b i a r o n  i n s u l t o s  y  a c o r d a r o n  
l a  c i t a  p a r a  e l  c o m b a t e  a b i e r t o .  D u r a n t e  l a  n o c h e ,  l o s  i n d i v i d u o s  d e  a m b o s  
g r u p o s  s e  v i s i t a r o n  r e a n u d a n d o  r e l a c i o n e s  y  p o r  l a  m a ñ a n a  l o s  d o s  e j é r c i t o s  s e  
a l i n e a r o n  f r e n t e  a  f r e n t e  e n  e l  c a m p o  d e  b a t a l l a  y  l o s  a n c i a n o s  i n i c i a r o n  l a s  
h o s t i l i d a d e s  p r o f i r i e n d o  i n s u l t o s  y  a c u s a c i o n e s  c o n t r a  i n d i v i d u o s  c o n c r e t o s  d e  
l a s  f i l a s  e n e m i g a s .  I n s t a b a n  a  l a n z a r  u n  a t a q u e  c o n t r a  a  l o  s u m o  d o s  o  t r e s  
p e r s o n a s ,  c o n  l o  q u e  e l  a t a q u e  s e  b a s a b a  e n  d i s p u t a s  i n d i v i d u a l e s .  T a n  p r o n t o  
c o m o  a l g u i e n  c a í a  h e r i d o ,  c e s a b a  e l  c o m b a t e  h a s t a  q u e  a m b o s  b a n d o s  e v a l u a b a n  
l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  e s t e  n u e v o  i n c i d e n t e .  L o s  c a z a d o r e s  y  r e c o l e c t o r e s  r a r a  
v e z  i n t e n t a n  a n i q u i l a r s e  m u t u a m e n t e  y  a  m e n u d o  s e  r e t i r a n  d e l  c a m p o  c u a n d o  s e  
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duda,  este argumento es válido en parte y  nos hace considerar al  Estado 

(desde el  punto de vista de una just icia natural  que buscara la l ibertad 

humana) como una inst i tución “negativa” u opresora.  682 

 Otro argumento podría ser  que el  poder se creó para mantener la  defensa 

del  grupo social  respecto al  exterior .  Que el  poder crea orden interno no 

puede presuponerse.  Es un argumento a posteriori  que implica una 

comparación entre dos órdenes históricamente separados en el  t iempo y,  por 

tanto,  incomparables.  Sin embargo,  que el  grupo social  no ha sido invadido 

por los extranjeros es algo más objet ivo,  aunque siempre es posible dudar que 

se haya producido una invasión más suti l  en las influencias o en la economía.   

 Efectivamente,  las tr ibus primitivas se agrupaban para defender sus vidas y  

propiedades del  enemigo desconocido,  pero esta agrupación era,  en principio,  

voluntaria:  el  hombre sólo lucharía para defender su grupo,  arr iesgando su 

vida,  por una causa l ibre.  Un esclavo dif íci lmente batal laría con pasión o 

arriesgaría la  vida por un amo. De modo que,  por efecto de selección natural ,  

sólo los grupos asociados l ibremente para defenderse sobrevivirían.683 

 Es decir ,  la única función natural  del  grupo social ,  que es la defensa del  

mismo, sin la cual  no exist ir ía,  no requiere del  poder monopolíst ico,  aunque 

sí  de la organización.  Cuando un grupo social  no fuese exitoso en esa función 

simplemente sería sust i tuido por el  superviviente.  No fue hasta que se 

extendió la apropiación de la t ierra y  acumulación que el  que tenía más 

propiedad y,  por tanto,  más poder se convert ir ía  en ostentador natural  de la 

                                                                                                                                      
h a n  p r o d u c i d o  u n a  o  d o s  b a j a s .  S i n  e m b a r g o ,  e n t r e  l o s  c a z a d o r e s  y  r e c o l e c t o r e s  
n o  s e d e n t a r i o s  l a  g u e r r a  e n t r a ñ a  u n  m a y o r  g r a d o  d e  c o m b a t e  i n d i v i d u a l i z a d o  
[ v é a s e  H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 2 0 - 1 ,  y  2 2 7 ] .  

682 E n  e s t e  s e n t i d o ,  d e  J a s a y  s e  c u e s t i o n a  l a  d e f i n i c i ó n  d e  E s t a d o  d e  W e b e r  -  l a  
o r g a n i z a c i ó n  q u e  o s t e n t a  c o n  é x i t o  e l  m o n o p o l i o  d e l  u s o  l e g í t i m o  d e  l a  f u e r z a  
f í s i c a  -  u n a  d e f i n i c i ó n  c i r c u l a r  d a d o  q u e  e l  u s o  d e  l a  f u e r z a  f í s i c a  d e l  E s t a d o  e s  
l e g í t i m o  s ó l o  p o r q u e  h a  l o g r a d o  c o n  é x i t o  u n  m o n o p o l i o  s o b r e  e l l a  [ J a s a y ,  
A n t h o n y  d e ,  1 9 8 5 ,  T h e  S t a t e ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l ,  p .  6 8 ] .  

683E f e c t i v a m e n t e ,  e n  l a s  p r i m e r a s  t r i b u s  l a  d e f e n s a  s e  o r g a n i z a b a  
d e m o c r á t i c a m e n t e ,  y  e l  q u e  n o  q u e r í a  s e g u i r  l a  d e c i s i ó n  d e l  g r u p o ,  s i m p l e m e n t e ,  
q u e d a b a  r e l e g a d o  d e  é l ,  s i n  d e f e n s a .  L ó g i c a m e n t e ,  e l  m á s  f u e r t e ,  o  e l  m á s  s a b i o  
y  e s t r a t é g i c o ,  l i d e r a b a  e s e  g r u p o  s o c i a l  e n  l o s  m o m e n t o s  e n  q u e  h u b i e r a  u n  
e n f r e n t a m i e n t o  r e a l .  L a  a r e n g a ,  l a  p e r s u a s i ó n ,  e l  r e c u e r d o  d e  v i e j a s  h a z a ñ a s  y  
e l  d e s h o n o r  c o m o  f o r m a  d e  c r e a r  u n  t e m o r  a  l a  v u e l t a  d e  l a  b a t a l l a  e r a n  
f u n d a m e n t a l e s .  A d e m á s ,  p a r e c e  s e r  q u e  e l  j e f e  d e  l a s  a l d e a s  p r i m i t i v a s  n o  t i e n e  
g r a n  p o d e r  y  s ó l o  e s  p o r t a v o z  d e  l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a .  E l  c a b e c i l l a  p a r e c e  
e n g a t u s a r ,  a r e n g a r  e  i m p l o r a r  d e s d e  l a  m a ñ a n a  h a s t a  l a  n o c h e .  D e b e  d a r  
e j e m p l o  d e  l a b o r i o s i d a d  y  t e d i o s i d a d .  S ó l o  h a s t a  q u e  h a y  m á s  a c u m u l a c i ó n ,  l o s  
j e f e s  e m p i e z a n  a  t e n e r  p o d e r  r e a l ,  i n c l u s o  d e  v i d a  y  m u e r t e  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  
1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  
3 1 2 ] .  
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jefatura del  Estado.684 Delegar ese poder tendría,  s in embargo,  un problema 

añadido,  dado que ese jefe de Estado podría ostentarlo,  para saciar  su propio 

orgullo,  entrando en guerras que no buscaran realmente la defensa y  vida de 

aquellos que pertenecen al  grupo social .685 

 Un punto a destacar es que esta defensa tr ibal  se produce por miedo a lo 

desconocido.  Cuando el  hombre deja de ser  cazador y  recolector y  empieza a 

convert irse en ganadero y,  en últ ima instancia,  agricultor ,  se sedentariza y  ya 

no disfruta,  como sus predecesores,  de la  curiosidad natural  del  nómada.  

Posiblemente,  el  miedo producido por esa cosif icación se unió a los 

razonamientos económicos de necesario cambio en los derechos de propiedad 

sobre un bien escaso para l levar a que el  hombre se estabil izara en esa 

costumbre de “no buscar más al lá”.  Puesto que la r iqueza proporciona medios 

para defenderse,  por selección natural  sobrevivir ían aquellos grupos en los 

que se hubiera producido la acumulación de r iqueza propia del  estado 

agrícola.  Este intento de sobrevivir  se iba haciendo,  por tanto,  con la 

exclusión del  “otro”.  A su vez,  la  r iqueza acumulada se convert ía en un botín 

apeti toso y est imularía las incursiones de grupos extranjeros,  lo que obligaba 

a los hombres del  grupo a acumular y  enriquecerse todavía más para 

incrementar los medios de defensa.  En definit iva,  el  hombre comienza la 

carrera de acumulación para defenderse de las agresiones exteriores.  Pero esto 

provocaba un círculo vicioso miope en que la acumulación se produce por la  

acumulación misma, debida al  est ímulo que provoca su misma vistosidad y el  

poder que reporta.  Además,  esta apropiación de las cosas por parte de un sólo 

hombre provoca un miedo al  acaparamiento ajeno,  lo que hace al  hombre 

sentirse obligado a acaparar.   

Es decir ,  el  hombre no hubiera buscado riquezas si  no hubiera tenido miedo 

“del  otro”.  Sólo el  “miedo a lo desconocido” o el  orgullo tr ibal  pudo l levar a 

                                                 
684  C o m o  d i c e  L e w e l l e n ,  l a  g u e r r a  n o  p u e d e  s e r  l a  c a u s a  p r i m a r i a  d e l  d e s a r r o l l o  

d e l  E s t a d o ,  p r i m e r o  p o r q u e  u n a  s o c i e d a d  p u e d e  m o v i l i z a r  f u e r z a s  s ó l o  s i  p o s e e  
l o s  n i v e l e s  a d e c u a d o s  d e  p o b l a c i ó n  y  o r g a n i z a c i ó n ;  y  s e g u n d o  p o r q u e  l a  g u e r r a  
p u e d e  s e r  m á s  u n  o b s t á c u l o  q u e  u n a  c a u s a  d e  l a  f o r m a c i ó n  d e l  E s t a d o :  l o s  
g r u p o s  s e  d i s p e r s a r á n  s i  s e  s a b e n  a m e n a z a d o s  p o r  u n a  f u e r z a  m á s  p o d e r o s a  
[ L e w e l l e n ,  T e d  C . ,  “ E v o l u c i ó n  d e l  E s t a d o ” ,  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . , 1 9 9 5 ,   
L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  
U N E D ,  p .  5 1 7 - 3 8 ,  p .  5 2 4 ]  

685E n  e s t e  s e n t i d o ,  s e  h a  h a b l a d o  d e l  d e r e c h o  a  r e h u s a r  a  t o m a r  p a r t e  d e  u n  
e n f r e n t a m i e n t o  c u a n d o  e l  h o m b r e  c o n s i d e r a  q u e  n o  d e b e  h a c e r l o .  N o  c a b e  d u d a  
d e  q u e ,  c u a n d o  d o s  p a í s e s  e n t r a n  e n  g u e r r a  e l  f i n  d e l  e n f r e n t a m i e n t o  d e b e  s e r  
d e s e a d o  s ó l o  p a r a  a c a b a r  c o n  l a  b a r b a r i e :  u n a  g u e r r a  “ n u n c a ”  l a  g a n a  n a d i e . . .  
P a r a  l a  v a l o r a c i ó n  m o r a l  d e  l a  d i s i d e n c i a ,  v e r  u n  e n s a y o  s o b r e  e s t e  t e m a  e n  
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esta miopía que condujo al  hombre a necesitar  de la guerra en vez de permitir  

la  cooperación e,  incluso,  la  incorporación de mano de obra en las 

propiedades ya consti tuidas.  686 Eso l levó a que sólo sobrevivieran los más 

fuertes.  Esta polí t ica de contienda se basa en la destrucción del  otro y  el  

problema consiguiente que crea es que,  si  una parte se ret ira,  puede tener 

efectos profundos en la otra,  de la misma manera que un luchador que de 

repente pierde a su antagonista se puede caer al  suelo.  Y no hemos creado el  

“mundo intermedio” para permitirnos sostenernos en pie si  desaparece esta 

interacción recíproca.  687 

 

Monopolización de la just icia  

 

 En principio,  las tr ibus eran agrupaciones l ibres de hombres que aplicaban 

una just icia privada en base al  arbitr io,  aceptado l ibremente,  de un miembro 

reputado de la  t r ibu y que defendían su propiedad individualmente,  aunque del  

exterior  se defendieran grupalmente.  La pregunta que ahora nos hacemos es 

cómo surge el  poder estatal  en lo que respecta al  derecho penal ,  cuya 

característ ica principal  es la  del  monopolio de la just icia.  Y la respuesta,  de 

nuevo,  será que en aquellas naciones en las que se produjo una 

                                                                                                                                      
B r o a d ,  C .  D . ,  1 9 5 2 ,  E t h i c s  a n d  t h e  H i s t o r y  o f  P h i l o s o p h y :  s e l e c t e d  e s s a y s ,  
L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l .  

686E s e  m i e d o  a  l o  d e s c o n o c i d o  s e  c o n v i e r t e  e n  u n  i n s t i n t o  d e  s u p e r i o r i d a d .  L a  
m a y o r í a  d e  l a s  t r i b u s  c o n s i d e r a  q u e  l a  h u m a n i d a d  a c a b a  e n  l a s  f r o n t e r a s  d e  l a  
t r i b u  o  d e l  g r u p o  l i n g ü í s t i c o ,  m i e n t r a s  “ l o s  o t r o s ”  n o  s o n  h o m b r e s ,  o  t i e n e n  
n a t u r a l e z a  d e  “ a p a r i c i o n e s ” .  C o m o  e j e m p l o ,  r e l a t a r e m o s  u n a  s i t u a c i ó n  c u r i o s a  
e n  l a  q u e  d o s  i n t e r l o c u t o r e s  s e  r e p l i c a n  c r u e l m e n t e .  E n  l a s  A n t i l l a s  m a y o r e s ,  
a l g u n o s  a ñ o s  d e s p u é s  d e l  d e s c u b r i m i e n t o  d e  A m é r i c a ,  m i e n t r a s  l o s  e s p a ñ o l e s  
e n v i a b a n  c o m i s i o n e s  q u e  i n d a g a r a n  s i  l o s  i n d í g e n a s  t e n í a n  a l m a  o  n o ,  e s t o s  
ú l t i m o s  s e  d e d i c a b a n  a  s u m e r g i r  e n  a g u a  a  b l a n c o s  p r i s i o n e r o s  a  f i n  d e  v e r i f i c a r ,  
m e r c e d  a  u n a  v i g i l a n c i a  p r o l o n g a d a ,  s i  s u  c a d á v e r  e s t a b a  o  n o  s u j e t o  a  l a  
p u t r e f a c c i ó n  [ L é v i - S t r a u s s ,  C l a u d e ,  “ R a z a  e  h i s t o r i a ”  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  
M . , 1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  
M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 5 - 1 2 8 ,  p .  1 0 0 ] .  

687 C o m o  v e m o s ,  e s t a m o s  a r g u m e n t a n d o  l a  e x i s t e n c i a  d e  l a  g u e r r a  c o n  d o s  t i p o s  d e  
b a s e s  l ó g i c a s ,  l a s  a n t r o p o l ó g i c a s  y  e t o l ó g i c a s  y  l a s  q u e  c o n s i d e r a n  q u e  l a  
g u e r r a  s u r g e  d e  l a  e n e m i s t a d  e n t r e  l o s  h o m b r e s .  D e  h e c h o ,  e n  l a  a c t u a l i d a d  p a r a  
c o m p r e n d e r  e l  f e n ó m e n o  d e  l a  g u e r r a  s e  c o n s i d e r a n  s i n  s u f i c i e n t e  f u n d a m e n t o  
t a n t o  l a s  t e o r í a s  f u e r t e m e n t e  r e d u c t i v a s  d e  t i p o  i n n a t i s t a  c o m o  l a s  d e  t i p o  
a m b i e n t a l i s t a .  C ó m o  d i c e  P a b l o  R ó d e n a s ,  l a  p o l í t i c a  m o d e r n a  h a  “ r e a l i z a d o ”  s u  
n e c e s i d a d  m a n t e n i é n d o s e  s u b o r d i n a d a  a  l a  l e y  b é l i c a ,  e s  d e c i r ,  a  l a  “ n e c e s i d a d ”  
a g ó n i c a  d e  m a r c a r  a  l o s  i n d i v i d u o s  d e  f o r m a  i n d e l e b l e  c o m o  “ a m i g o s  y  
e n e m i g o s ” .  E n  l a  p o l í t i c a  s e  i n s t a u r a  u n a  d i a l é c t i c a  d e l  d i á l o g o  e n t r e  l o s  u n o s  
( e l  y o  y  e l  t ú ,  e l  n o s o t r o s  y  e l  v o s o t r o s )  u n a  v e z  q u e  l o s  “ o t r o s ”  h a n  q u e d a d o  
e x c l u i d o s ,  c o n c e b i d o s  d e s d e  f u e r a  s i n  a p e n a s  d i v e r s i d a d   [ R ó d e n a s ,  P a b l o ,  “ L o s  
l í m i t e s  d e  l a  p o l í t i c a ” ,  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  
I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  8 5 ,  9 0 ] .  
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monopolización de la just icia penal por parte de una entidad cualquiera se 

est imuló el  crecimiento de la riqueza,  lo que les permitió incrementar sus 

medios de defensa .  Esta estabil idad se produjo por el  mismo hecho de la 

monopolización y de que no hubiera posibil idad de réplica al  veredicto .  Sin 

embargo,  aunque lo que busca el  Estado con el  monopolio de la  just icia 

estatal  sea obtener la  r iqueza que posibil i ta  la  defensa,  un argumento 

puramente de uti l idad,  la  base últ ima de la just icia natural ,  como hemos visto,  

no es la  ut i l idad.  

 Hemos visto que de modo natural  existe un sentimiento de indignación en 

el  hombre cuando presencia una agresión al  t iempo. No vamos a juzgar este 

sentimiento,  s implemente consideramos que subyace al  hombre y  que su 

inhibición puede l levar a crear mayores problemas y rencil las.  Estamos 

hablando de un “es”,  no de un debe ser .  Probablemente,  por el  proceso de 

cercanía en la “simpatía”,  el  dolor del  resentimiento se acrecienta cuando la 

agresión se produce hacia un ser  querido,  del  que se busca más la aceptación.  

Sin embargo,  la  medida no discriminatoria y  activa,  l iberada de la imagen 

individual  y  social ,  de esa acción de reproche es la  indignación del  espectador 

agradecido.  Cuando la demostración se sobredimensiona,  entonces estamos 

ante una acción i l íci ta ,  un ensañamiento en que responsabil izamos al  criminal  

por un acto no realizado.  Si  se infravalora la vida humana agredida,  se ha 

reducido el  sentimiento de just icia,  ese intento de romper con la inacción que 

presupone una indiferencia hacia la  vida;  o se ha producido una 

discriminación hacia la  persona part icular ,  dado que si  le  hubiera ocurrido lo 

mismo a otra persona nos habríamos indignado más.  

 Pero una respuesta por indignación,  aunque sea causada por un daño 

anterior ,  puede tener consecuencias en forma de efecto boomerang,  tanto 

directas como indirectas.  La consecuencia directa  sobre el  hombre sería la  

posibil idad de que,  ante su indignación activa,  su acción se vuelva en su 

contra.  El  miedo al  daño personal ,  sea f ís ico o psicológico,  l levarán al  hombre 

a temer actuar.  Pero a ésta hemos de añadirle una consecuencia indirecta  más 

importante:  que se produzca lo que l lamaremos una “respuesta a la  

indignación” o “doble venganza”,  es decir ,  que la percepción de otro hombre 

sea que la muestra de respeto no ha sido justa,  o bien por desconocimiento de 

pruebas secundarias o por un autocentramiento en la imagen propia,  o que 

simplemente que,  por cualquier  otra razón,  el  hombre quiera responder a la  

demostración por una indignación propia.  Estos dos,  desinformación o 
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autocentramiento,  pueden darse tanto en el  primer hombre como en el  

segundo,  siendo la medida de just icia natural  la  realidad de las cosas.  Es 

decir ,  aunque la just icia natural  exista,  el  hecho de que el  hombre viva en su 

t iempo individual ,  el  único del  que es protagonista,  hace que la just icia 

natural ,  aunque objet iva,  no sea fácilmente interpretable,  y  que pueda 

producirse un sesgo de información.   

 En efecto,  la  experiencia histórica demuestra que,  aunque es cierto que 

subyace al  hombre una necesidad de actuar para mostrar  la  dignidad de los 

suyos,  en ocasiones esta demostración se ha sobredimensionado,  creando un 

efecto dominó.  Como veíamos,  no nos es l íci to afirmar que la just icia estatal  

va a ser  más justa que la part icular ,  un presupuesto de superioridad de la 

imagen sobre la naturaleza que negamos.  Sin embargo,  es este argumento de 

“respuesta a la indignación” el  que nos l leva a af irmar que se dará una 

superior estabil idad en las sociedades con monopolio de la just icia en lo que 

respecta a lo penal que en aquellas con just icia privada.  

 Imaginemos un hombre que presencia una injust icia en el  estado de la 

naturaleza,  por ejemplo,  un asesinato de un desconocido que no puede l legar a 

evitar .  Si  el  asesino se jacta de su acción,  el  sentimiento de indignación puede 

l levar a la  acción al  espectador.  El  miedo propio,  es decir ,  el  primer efecto 

boomerang que podría producirse sobre la  persona que pretende l levar a cabo 

esa acción,  no nos faculta para just if icar  por qué se produjo la 

monopolización de la  just icia.  Si  el  hombre teme actuar y ,  por tanto,  no actúa,  

s implemente los actos injustos quedarían impunes en la naturaleza y  el  poder 

monopolíst ico nunca hubiera surgido.  

 Pero imaginemos que el  hombre quisiera actuar,  motivado o bien por la  

demostración activa de grat i tud o por la  reactiva de su orgullo;  y  pensase 

guarecerse en el  poder para que éste estableciera just icia.  Es posible que el  

hombre esté informado de los condicionantes y  que emita un juicio sobre la 

acción que hemos de suponer que no será menos justo que cualquier  otro,  ya 

que este hombre es,  de facto,  un árbitro externo,  no implicado ni  relacionado 

con los protagonistas y  que puede indignarse con la prepotencia de la imagen.  

Por tanto,  el  argumento paternalista no es el  que le aconseja ir  al  poder,  ni  

just if ica históricamente la monopolización de la just icia.  Es cierto que para 

tener un sentimiento bien informado respecto a una agresión,  y  una visión de 

conjunto,  es necesaria la  búsqueda de pruebas y  evidencias,  en base a las 

cuales se crea el  sentimiento.  Sin embargo,  no podemos suponer que un 
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monopolio,  como el  del  Estado,  busque mejor estas pruebas que un part icular .  

Incluso podrían dedicarse a este efecto personas part iculares no 

monopolíst icas,  que se aprovecharían de esa división del  t rabajo,  como 

empresas de investigación o detectives privados.  

 Si  el  hombre se dir ige al  poder,  aunque éste no siguiese el  argumento 

paternalista,  t i tubearía entre la posibil idad de imponer just icia y si lenciar el  

enfrentamiento; o la de no imponer just icia.  Si  pensase decantarse por la 

segunda posibil idad,  también se le  abrir ían dos consecuencias posibles:  la  

primera  sería que el  hombre quedase inactivo.  Como dij imos,  cuando el  

implicado no se atrevió a reconocer la  just icia,  no t iene por qué exist ir  otra 

entidad que se eri ja  como ajust iciadora.  Con una argumentación ex post  

podríamos considerar  como just if icación de la existencia del  poder que el  

Estado ya creado puede evitar  que un acto injusto parecido se produzca en el  

futuro.  Algo que nosotros mismos apoyaríamos si  supiéramos que el  poder 

puede evitar ,  con just icia,  cualquiera de los miles de sufrimientos que crea la 

máscara humana.  Sin embargo,  el  Estado,  en lo que respecta a la  prevención 

de crímenes nuevos,  puede ser  un acicate y  reforzamiento de la máscara.  Por 

otra parte,  estamos intentando dilucidar la  causa del  origen del  Estado,  y  para 

el lo no nos es válido este argumento ex post  a  su existencia.  Una vez 

producido el  acto injusto,  s i  el  hombre siempre quedase inactivo por miedo o 

indiferencia,  no tendríamos ninguna just if icación para suponer que el  poder 

debería imponer una idea de just icia.  De hecho,  el  r iesgo que subyace a la  

demostración se pierde de algún modo en cuanto se convierte en imagen y se 

establece por una entidad como el  Estado,  con la que un part icular  no puede 

enfrentarse.  Somos conscientes de que este argumento paternalista debió de 

ser  fundamental  para el  crecimiento del  Estado,  pero consideramos que la 

just icia -  imagen no es una indignación real ,  como lo es la  just icia natural  de 

un acto vivido en carne propia.  Es una indignación,  en cierto modo, l i teraria,  

que puede simpatizar  tanto con el  agresor como con el  agredido,  haciéndose 

inactiva.  Todo veredicto dictado por el  Estado deja una especie de vacío en 

los implicados,  una sensación de al ienación de la imagen paternalista que ha 

sust i tuido la verdadera demostración l ibre.  

 Sin embargo,  el  poder se encuentra con una segunda posibi l idad ,  que el  

hombre no quede inactivo y realice la  muestra de respeto natural .  Esta 

muestra puede ser  igual ,  mayor o menor de la  que impondría el  poder,  y  

evitarla no puede ser  un argumento tampoco para que éste se eri ja  como 
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monopolizador de la  just icia porque el  veredicto que él  impone también es una 

forma de dolor.  Eso haría suponer que la imagen ajust icia mejor que la 

persona real ,  algo que no suponemos.   

 Pero es el  argumento de la “respuesta a la  indignación” el  que l levará al  

poderoso no paternalista a aceptar  esta obligación delegada y monopolizar  en 

últ ima instancia la just icia.  La segunda consecuencia indirecta sí  nos permite 

just if icar  el  origen del  Estado y,  aunque no afirmamos la necesidad de que 

una entidad monopolice la just icia,  s í  decimos que,  dada la psicología no 

continuista del  hombre,  las naciones donde el  Estado ha monopolizado la 

just icia,  han sobrevivido (aunque no esté a nuestra disposición el  

contrafáctico,  dado que hoy día no hay ninguna sociedad sin Estado,  y  éste ha 

crecido por la  pura insaciabil idad del  poder) .  Por tanto,  para just if icar  el  

origen del  Estado estamos usando el  argumento Humeano de supervivencia del  

más adaptado unido al  Smithiano de delegación de un sentimiento de just icia 

que subyace al  hombre.  Es decir ,  el  hecho de que el  poderoso acepte hacerse 

cargo de la indignación delegada por los individuos se debe a que la just icia 

por él  establecida no puede ser rebatida, independientemente de que la 

decisión judicial  sea justa natural  o no688 -  el  hecho de que la decisión sea 

injusta,  s in embargo,  puede crear impotencia y  rabia hacia el  s istema.  689 

 Si  históricamente el  hombre se dejó l levar por su indignación natural  ante 

actos injustos,  y  esta acción comenzó un confl icto,  el  parámetro últ imo del  

                                                 
688 A l g u n o s  a u t o r e s  h a n  c o n s i d e r a d o  q u e  e s  p o s i b l e  u n a  j u s t i c i a ,  i n c l u s o  e n  l o  

p e n a l ,  s i n  E s t a d o  [ v é a s e  B e n s o n ,  B r u c e  L . ,  2 0 0 0 ,  J u s t i c i a  s i n  E s t a d o ,  M a d r i d ,  
U n i ó n  E d i t o r i a l ] .  A q u í  n o  n e g a m o s  l a  v a l i d e z  d e l  a r b i t r a j e  n i  l a  e f i c i e n c i a  d e  l a s  
e m p r e s a s  p r i v a d a s  d e  s e g u r i d a d ,  n i  q u e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  p r i v a d a s  n o  c r e e n  
i n c e n t i v o s  a  e s t a b l e c e r  y  h a c e r  c u m p l i r  d e t e r m i n a d a s  l e y e s .  S i m p l e m e n t e  
d e c i m o s  q u e  “ s i e m p r e ”  t i e n e  q u e  h a b e r  u n  d e c i s o r  ú l t i m o ,  s e  l e  l l a m e  E s t a d o  o  
n o ,  y  q u e  e s a  m o n o p o l i z a c i ó n  d e  l a  j u s t i c i a ,  q u e  h a c e  q u e  n o  c o m p i t a m o s  a  l a  
h o r a ,  p o r  e j e m p l o ,  d e  s e c u e s t r a r  a  l a s  p e r s o n a s ,  j u s t i f i c a d o s  p o r  l a  i d e a  d e  
j u s t i c i a  ( c o m o ,  d e  h e c h o ,  h a c e  e l  E s t a d o  a  t r a v é s  d e  l a  l e y  p e n a l ) ,  e s  l o  q u e  
p r e v i e n e  q u e  s e  p r o d u z c a  l a  d o b l e  r e s p u e s t a  d e  l a s  p e r s o n a s  q u e  c o n s i d e r a n  
q u e  l a  d e c i s i ó n  f i n a l  h a  s i d o  i n j u s t a .  S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o  q u e  a n t e r i o r m e n t e  s í  
h e m o s  n e g a d o  l a  d e s c r i p c i ó n  d e l  d e r e c h o  q u e  h a c e  B e n s o n ,  c o m o  “ h a c e r  l o  q u e  
o t r o s  e s p e r a n  d e  n o s o t r o s ” ,  e s  d e c i r ,  v i v i r  d e n t r o  d e  l a  c o s t u m b r e  y  d e  s i s t e m a s  
d e  l e a l t a d  g r e m i a l i s t a s .  

689 C o m o  v e m o s ,  s i n  e m b a r g o ,  S m i t h  d i o  s ó l o  e l  p r i m e r  a r g u m e n t o :  l a  j u s t i c i a  e v i t a  
l a  v e n g a n z a  d i r e c t a  p r o v o c a d a  p o r  e l  d a ñ o  a n t e r i o r .  S i n  e m b a r g o ,  s i  n o  
s u p o n e m o s  u n  p a t e r n a l i s m o  a  p r i o r i  a f i r m a n d o  q u e  l a  j u s t i c i a  e s t a t a l  s e r á  m e j o r  
q u e  l a  i n d i v i d u a l ,  e s t e  a r g u m e n t o  s i g u e  s i n  j u s t i f i c a r  l a  e x i s t e n c i a  y  e x t e n s i ó n  
d e  l a  m o n o p o l i z a c i ó n  d e  l a  j u s t i c i a ,  d a d o  q u e  e l  c a s t i g o  o  v e n g a n z a ,  q u e  
c o n s i s t e  e n  l a  p e n a ,  s e  p r o d u c e  r e a l m e n t e  c o n  e l  E s t a d o  ( i n c l u s o  u n a  p e n a  
c a p i t a l ,  d i c e  S m i t h ) .  P o r  t a n t o ,  c o m o  v e m o s ,  e n  r e a l i d a d  S m i t h  n o  c o n s i g u i ó  
j u s t i f i c a r  l a  e x i s t e n c i a  d e l  E s t a d o ,  y  s ó l o  p o d r í a  h a b e r l a  j u s t i f i c a d o  a  t r a v é s  d e  
u n a  t e o r í a  d e l  c o n f l i c t o ,  e s  d e c i r ,  p o r  e l  s u p e r i o r  p o d e r  q u e  t i e n e  p a r a  i m p o n e r  
“ s u ”  j u s t i c i a  ( a l g o  q u e  s u p o n e  u n a  a c u m u l a c i ó n  p r e v i a  d e l  c a p i t a l ) .  
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confl icto,  y  que acababa con él ,  fue el  de la decisión del  poderoso,  cuya 

just icia no podía ser  rebatida.  Muchas personas se dir igir ían a él  para pedirle 

que decidiera “en just icia”,  como un arbitro externo,  e impusiese su decisión 

por la  fuerza.  La misma prudencia y  previsión de que se iba a producir  un 

confl icto l levaba al  hombre a pedir  al  poder just icia.  Es decir ,  no hemos de 

suponer que esta decisión será más justa que la de un part icular;  s in embargo,  

sin duda,  será más estable.  690  La paz social  y  la r iqueza est imulada por la 

defensa l levarían,  a  su vez,  a  que los grupos sociales que hubieran creado un 

monopolio en la just icia sobrevivieran.   

Por tanto,  con la idea de que es la  doble respuesta,  no el  primer 

crimen, el  que l leva a la  creación del  gobierno,  estamos afirmando que éste no 

se crea como una auto-imposición (racional)  para controlar  a los ciudadanos,  

que con la ley crean una expectat iva del  dolor que puede infl igírseles y  que 

intentan evitar ,  s ino una forma de evitar  el  desorden a posteriori  de una 

acción injusta.691 

 

La decisión judicial  

                                                 
690 D e  h e c h o ,  d e b i d o  a  l a  i m p o r t a n c i a  d e  a l i n e a r  a  l o s  p a r t i d a r i o s  p o t e n c i a l e s  d e  l o s  

g r u p o s  d e  p a r e n t e s c o  a l  l a d o  d e  l a  c o r r i e n t e  d e  l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a  ( e n  m u c h a s  
o c a s i o n e s  l a  f o r m a  d e  s o l v e n t a r  l a s  d i s p u t a s  e s  a  t r a v é s  d e  r e s p u e s t a s  
c o r p o r a t i v a s ) ,  e l  c o n c e p t o  d e  j u s t i c i a  e n  l a s  a l d e a s  y  b a n d a s  r e s u l t a  e x t r a ñ o  a  
l o s  o c c i d e n t a l e s .  L o  q u e  i m p o r t a  n o  e s  t a n t o  q u i é n  t i e n e  m o r a l m e n t e  l a  r a z ó n  
s i n o  m o v i l i z a r  l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a  p a r a  i m p e d i r  e l  e s t a l l i d o  d e  v e n g a n z a s  d e  
s a n g r e  a  g r a n  e s c a l a .  U n a  f o r m a  d e  m o v i l i z a c i ó n  e s  e l  “ d u e l o  d e  c a n c i o n e s ”  
e n t r e  l o s  e s q u i m a l e s :  l o s  “ l i t i g a n t e s ”  s e  t u r n a n  p a r a  c a n t a r  c a n c i o n e s  
i n s u l t a n t e s  c o n t r a  s u  a d v e r s a r i o  y  e l  “ t r i b u n a l ”  r e s p o n d e  a  c a d a  a c t u a c i ó n  c o n  
d i f e r e n t e s  g r a d o s  d e  r i s a s .  S i  u n o  d e  l o s  c a n t o r e s  s e  p o n e  n e r v i o s o ,  a r r e c i a n d o  
l o s  g r i t o s  p r o f e r i d o s  c o n t r a  é l ,  p i e r d e  e l  d u e l o .  L o s  e s q u i m a l e s  n o  t i e n e n  p o l i c í a  
p a r a  h a c e r  r e s p e t a r  e s t a  “ d e c i s i ó n ” .  P e r o  e s  p r o b a b l e  q u e  e l  h o m b r e  q u e  h a  
p e r d i d o  s e  d é  p o r  v e n c i d o  p o r q u e  n o  c u e n t e  c o n  n a d i e  q u e  l e  a p o y e ;  a u n q u e  
t a m b i é n  p u e d e  d e c i d i r  a c t u a r  p o r  s u  c u e n t a  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  
a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 0 8 - 9 ] .  

691 P o r  t a n t o ,  “ u n a  v e z  c r e a d o  e l  E s t a d o ” ,  l a  t e o r í a  d e l  c o n f l i c t o  y  d e  l a  i n t e g r a c i ó n  
n o  t i e n e n  p o r  q u é  s e r  e x c l u y e n t e s .  C u a n d o  s e  c r e a  e l  E s t a d o ,  s e  p r o d u c e n  
p r o c e s o s  e n d é m i c o s  y  m u l t i c a s u a l e s ,  p e r o  e s t o s  n o  p u e d e n  s e r  e l  o r i g e n  d e l  
m i s m o  E s t a d o ,  p o r q u e  s o n  c o n s e c u e n c i a  n o  c a u s a .  E s  s ó l o   t r a s  l a  c r e a c i ó n  d e l  
E s t a d o  q u e  p o d r í a n  t e n e r  s e n t i d o  t e o r í a s  c o m o  l a  d e  B o s e r u p ,  q u e  c o n s i d e r a  q u e  
e l  o r i g e n  d e l  E s t a d o  e s t á  e n  l a  p r e s i ó n  d e m o g r á f i c a ,  r e s p o n s a b l e  d e  l a  
i n t e n s i f i c a c i ó n  d e  l a  p r o d u c c i ó n  a l i m e n t a r i a  y  d e  l a  e s t r a t i f i c a c i ó n  [ B o s e r u p ,  
E s t e r ,  1 9 7 4 ,  T h e  C o n d i t i o n s  o f  A g r i c u l t u r a l  G r o w t h :  t h e  E c o n o m i c s  o f  A g r a r i a n  
C h a n g e  u n d e r  P o p u l a t i o n  P r e s s u r e ,  C h i c a g o ,  A l d i n e r ] ;  o  l a  d e  H a r r i s ,  q u e  c r e e  
e n  l a  t e o r í a  d e l  c o n f l i c t o  u n i d a  a  u n a  a d a p t a c i ó n  a l  h á b i t a t  e n e r g é t i c o  [ H a r r i s ,  
M a r v i n ,  1 9 7 7 ,  C a n n i b a l s  a n d  K i n g s :  T h e  O r i g i n  o f  C u l t u r e ,  N e w  Y o r k ,  V i n t a g l e  
( t r a d .  C a s t .  B a r c e l o n a ,  A r g o s  V e r g a r a ) ] ;  o  l a  d e  S e r v i c e ,  q u e  s u p o n e  u n a  
a d a p t a c i ó n  a  n i v e l e s  c o g n i t i v o s  d i s t i n t o s  e n  q u e  l a  g e n t e  b u s c a  u n  b i e n e s t a r  
c r e c i e n t e  a  t r a v é s  d e  l a  i n t e g r a c i ó n  [ S e r v i c e ,  E l m a n  R . ,  1 9 7 5 ,  O r i g i n s  o f  t h e  
S t a t e  a n d  C i v i l i z a t i o n :  t h e  P r o c e s s e s  o f  C u l t u r a l  E v o l u t i o n ,  N e w  Y o r k ,  R a n d o m  
H o u s e ] .  
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 Es decir ,  al  poderoso le interesó implantar  just icia,  a  través de la empatía 

con el  perjudicado,  para que la gente no se viera en la obligación de responder 

personalmente a cada agravio que intuía.  El  poder impondría una decisión y,  

s i  encima el  arbitr io era justo,  sería natural  y  no crearía o abrir ía heridas 

nuevas.  Por tanto,  también era conveniente para el  poderoso establecer la  

just icia que impondría la  naturaleza porque,  de este modo, no crearía 

confl ictos nuevos en su propia jurisdicción.  Puesto que la única demostración 

activa y  l ibre de la just icia es la de demostración de grat i tud a la  vida desde 

el  observador,  para sí  y  porque sí ,  la  medida de just icia estatal  debía de ser  la  

just icia natural .  Es la única razón que l levará objet ivamente a una indignación 

y a un posible argumento de “respuesta a la  indignación”;  mientras que las 

otras son errát icas.  

 Al poder,  s in embargo,  lo que más le interesaba era que el  juicio lo 

emitiera otra persona a la  que,  en cierto modo, responsabil izaría 

personalmente de la sentencia.  Así  pues,  para él  fue posit ivo crear la f igura 

del  juez funcionario o establecer un jurado popular que empatizara con los 

agraviados.  De este modo la responsabil idad de la sentencia no recaería 

exclusivamente sobre él ,  lo que podría crear un malestar  personal  en la parte 

ajust iciada,  s ino sobre el  s istema que,  de este modo, se haría hermético.  Por 

supuesto,  con la estatal ización de la just icia la  f igura del  juez se hace más 

necesaria por la  misma extensión,  complicación y mult ipl icación de los 

juicios.   

 También es “natural” que el  poder ejecutivo,  el  juez o el  jurado popular  

quisieran imponer la just icia natural ,  dado que a el los subyace ese 

sentimiento.  El  agradecimiento que puede l levar a crear este juez,  s in 

embargo,  posiblemente se sobredimensionó porque,  efectivamente,  el  

resentimiento necesita más del  consuelo de la empatía que otros sentimientos.  

Sin embargo,  la just icia que establece el  poder y que,  por tanto no puede ser 

rebatida,  no puede ser más que úti l  para él:  no existe riesgo a la hora de 

establecerla,  dado que prácticamente no hay posibil idad de réplica e,  incluso,  

para el  poder lo más conveniente es establecer la just icia natural ,  que crea 

orden social  por la vía del  impedimento de la doble venganza.  Además,  el  

hecho de que el  Estado imponga una just icia que se acerque a la natural  hace 

que el  hombre delegue más y confíe más en él .   
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 Por tanto,  creemos que la monopolización de la just icia t iene sólo como 

elemento estabil izador objet ivo el  argumento de que “no se puede rebatir”.  

Las Epopeyas arcaicas,  como las de Homero,  demuestran que la venganza fue 

la mayor fuente de guerras civiles,  y  tal  vez por asuntos que no lo merecían,  

pero que determinados hombres quisieron vengar,  aun a costa de la seguridad 

del  Estado.692 El  hombre prudente,  por tanto,  considera posit iva la capacidad 

de delegar una demostración de respeto al  t iempo, aunque le indigne el  hecho 

de que el  Estado se convierta en paternalista,  y  se apropie de la demostración.  

 Efectivamente,  el  Estado monopoliza la just icia para que sólo exista una 

sentencia para los actos injustos.  La idea de monopolio niega la de 

democracia en la fuente de just icia penal ,  es decir ,  aunque es posible dejarse 

l levar por arbitr ios ajenos al  Estado en otros ámbitos,  como los civiles,  

ningún grupo aparte del  Estado puede establecer u obligar a una pena a un 

ciudadano,  como la reclusión,  s in verse sometido al  peso de la ley.  

 Por otra parte,  no podemos saber si  la  muestra de respeto al  t iempo va a ser  

más dura o menos en el  caso de que el  Estado monopolice la just icia.  Es 

posible que el  cast igo sea mayor,  dado que el  miedo disuadía en muchas 

ocasiones al  hombre de responder a la  injust icia en el  estado natural .  Sin 

embargo,  en muchas otras el  dolor autocentrado de los afectados l levaba a 

ejecutar  penas desproporcionadas.  Ya vimos que la pena de muerte,  por 

ejemplo,  resulta desproporcionada siempre,  dado que niega que el  

arrepentimiento nos pueda l levar a perdonar el  acto,  o por lo menos no se 

incorpora en la pena esta posibil idad de perdón.  Además,  el  reproche del  

espectador agradecido busca “exclusivamente” el  arrepentimiento,  no 

provocar un dolor en la persona culpable (eso es lo que hemos l lamado 

“venganza”,  una acción necesariamente impropia desde el  punto de vista de un 

                                                 
692 E n  m u c h a s  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s  d o n d e  t o d a v í a  n o  h a y  u n a  m o n o p o l i z a c i ó n  d e  l a  

j u s t i c i a ,  e s  a  t r a v é s  d e  l a  f i g u r a  d e l  c h a m á n  q u e  s e  p r o c u r a  e l i m i n a r  f u e n t e s  d e  
c o n f l i c t o s  p e r s i s t e n t e s .  P o r  e j e m p l o ,  l a  m a y o r í a  d e  l a s  c u l t u r a s  r e c h a z a n  l a  i d e a  
d e  q u e  l a s  d e s g r a c i a s  p u e d a n  p r o v e n i r  d e  c a u s a s  n a t u r a l e s  y  s i  e s c a s e a n  d e  
r e p e n t e  l o s  a n i m a l e s ,  s e  s u p o n e  q u e  a l g u i e n  e s t á  p r a c t i c a n d o  b r u j e r í a .  L a  t a r e a  
d e l  c h a m á n  c o n s i s t e  e n  i d e n t i f i c a r  a l  c u l p a b l e  e n t r a n d o  e n  t r a n c e  c o n  l a  a y u d a  
d e  d r o g a s .  E l  m a l h e c h o r  –  q u e  e n  o c a s i o n e s  n i  s i q u i e r a  s a b e  p r a c t i c a r  l a  
b r u j e r í a  -  e s  a s e s i n a d o .  L a s  a c u s a c i o n e s  d e  b r u j e r í a  d e l  c h a m á n  p r e s e r v a n  e l  
s e n t i m i e n t o  d e  u n i d a d  d e  g r u p o .  L o  c i e r t o  e s  q u e  e s t a  e s  u n a  f o r m a  d e  
d e m o c r a c i a ,  p o r q u e  s e  h a  v i s t o  q u e  r e a l m e n t e  e l  c h a m á n  d e d u c e  y  e x p r e s a  l a  
v o l u n t a d  d e l  p u e b l o  p a r a  n o  c r e a r  m a y o r e s  c o n f l i c t o s .  D e  h e c h o ,  s i  a c u s a  a  
a l g u i e n  a p r e c i a d o  y  a p o y a d o  p o r  u n  g r u p o  d e  p a r e n t e s c o ,  p u e d e  s e r  a s e s i n a d o  
é l  m i s m o  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 1 0 ] .  



 4 3 0

espectador agradecido al  t iempo presente,  que recuerda pero que  está siempre 

deseoso de dejarse l levar por la  conciencia del  uno del  presente) .  

 

La idea de orden  

 

 El  Estado,  como vemos,  es una entidad uti l i taria que actúa de forma 

delegada.  Aunque hemos rechazado la idea del  contrato social ,  s in embargo 

podemos hablar  de “contratos parciales” cada vez que un hombre delega su 

just icia en el  poder.  Incluso después de haberla delegado la just icia o 

sentimiento de indignación real  s igue perteneciendo a las partes del  juicio,  

que recuerdan el  crimen como una realidad de su t iempo. Por tanto,  el  orden 

coercit ivo e imaginario que crea el  Estado es una consecuencia opresiva del  

poder; sólo el  orden delegado,  en que es necesario que se produzca un acto 

posit ivo de injust icia para que sea necesaria la acción estatal ,  forma parte 

del  nacimiento natural  de esta inst i tución monopolizadora de la just icia.  

Todo intento de crear orden t iende a perpetuarse y  el  paradigma individualista 

hobbesiano en el  que el  Estado sólo debe ordenar están concediendo una 

posibil idad de Leviatán que,  como dijo el  mismo Hobbes,  casi  se hace una 

consecuencia necesaria de la teoría.  El parámetro del  orden es la  just icia 

natural  que,  como utopía úl t ima,  busca la l ibertad del  t iempo. 

 Es posible que el  Estado,  al  evitar  el  efecto boomerang,  impida un 

decremento de la “riqueza” humana del  país ,  l ibere recursos antes dedicados a 

la defensa,  amplíe el  horizonte de las expectat ivas temporales,  reduzca la 

incert idumbre y  est imule el  principio vital  y  el  sentimiento de continuidad del  

t iempo de los habitantes,  con lo que puede que incremente la r iqueza.  Eso 

viene abalado por el  hecho de que hoy en día son los países en los que el  

Estado no monopoliza la just icia,  a  cuyo poder se le  enfrentan mafias o 

grupos “semi -  estatales” y  en que existen continuas vendetas internas,  

aquellos en que no es posible un crecimiento económico estable.  La cultura de 

violencia,  así ,  les  impide entrar  en un círculo vir tuoso que les facil i tara la  

independencia internacional .  El  orden,  por tanto,  l leva implíci ta  una 

expectat iva autocumplida y  los países con tradición de respeto al  orden t ienen 

una ventaja añadida,  a  la  que se le suma la ventaja económica de reducir  el  

r iesgo de las inversiones.  

 Por tanto,  la  consecuencia posit iva de la estatal ización de la just icia no es 

que establezca premios y  castigos a las acciones:  la  imagen no disuade de la 
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acción criminal  más que en casos part iculares de acción racional  y  

calculadora,  como los deli tos económicos,  o en agresiones fomentadas por la  

misma acti tud social  y  la imitación,  donde la ley simplemente restablece el  

equil ibrio natural .  Sin embargo,  la  estatal ización de la just icia hace que la 

sentencia sólo pueda ser  rebatida por otras instancias dentro de la inst i tución 

estatal .  Esta posibil idad de apelación no t iene por qué hacer más justa la  

decisión judicial ,  sólo es una esperanza para los l i t igantes que quieren 

mejorar su si tuación en la decisión judicial  y  que ven,  de este modo, cómo el  

veredicto es emitido por más jueces y  se dilata en el  t iempo (algo que interesa 

a los abogados,  que consiguen agrandar sus honorarios;  pero que va contra la  

idea de rapidez en la just icia) .  Además,  como es sabido,  la  posibil idad de 

apelación intenta lograr que se l leve a la  práctica el  principio de igualdad ante 

la  ley,  dado que el  t r ibunal  superior homogeiniza en base al  cri terio de 

jurisprudencia habitual .  

 Es decir ,  concluyendo,  efectivamente si  el  Estado sigue el  principio de 

uti l idad en que,  en busca del  orden y de la just icia natural ,  establece y  

monopoliza la just icia dejándose l levar por su empatía con el  perjudicado; en 

vez de por el  principio de autoridad,  el  enamoramiento de su propia imagen,  

en que el  poder se ut i l iza para hacerse querido o necesitado y,  por tanto,  

intenta hacer fel ices tanto al  agraviado como al  criminal ,  imponiendo la 

injust icia,  entonces no creará mayores confl ictos ni  una impotencia y  rabia 

hacia el  s istema. Seguimos afirmando el  problema de Adam  Smith  de cómo es 

posible que un Estado controle su poder arbitrario y  actúe por ut i l idad.  Como 

dij imos,  éste sólo puede resolverse confiando en la prudencia y  generosidad 

de los gobernantes que,  con el  amor del  anticuario,  intenten preservar la  

realidad de las cosas y  no crearlas con su imaginación.  Al Estado le conviene 

actuar por ut i l idad en vez de por autoridad,  dado que la opresión de los 

sistemas el imina el  principio vital  del  hombre y ,  por tanto,  la  l ibertad,  impide 

la r iqueza social  y  genera un sentimiento de violencia que,  de facto,  puede 

hacer peligrar  el  mantenimiento del  propio Estado693.  

                                                 
693 L o s  g r i e g o s  c o n s i d e r a b a n  q u e  e x i s t e  u n a  “ d i k e ”  o  d e r e c h o  p r e v i o s  a  n u e s t r a  

v o l u n t a d  d e  j u s t i c i a .  L a  j u s t i c i a  n o  e s  e l  “ i d e a l ”  a l  q u e  d e b a  t e n d e r  e l  d e r e c h o ,  
s i n o  q u e ,  c o m o  “ d i k e ” ,  e s  e l  a s p e c t o  “ j u r í d i c o ”  d e  l a  r e a l i d a d ;  e s t o  e s ,  e s  l a  
r e a l i d a d  m i s m a  e n  c u a n t o  a j u s t a d a  u  o r d e n a d a .  L a  j u r i s p r u d e n c i a  ( i u r i s -
p r u d e n t i a )  e s  m á s  q u e  a c t o  d e  l a  v i r t u d  d e  l a  p r u d e n c i a ,  u n a  p r u d e n c i a  q u e  
b u s c a  c o n o c e r  q u é  e s  e l  d e r e c h o  o  q u é  d e r e c h o s  a s i s t e n  e n  u n a  s i t u a c i ó n  
j u r í d i c a  d e t e r m i n a d a  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p a g .  
2 5 1 ] .  Y ,  c o m o  v e m o s ,  e f e c t i v a m e n t e ,  l a  j u s t i c i a  c o n s i s t e  e n  l a  e j e c u c i ó n  d e  a l g o  
o b j e t i v o .  N o  d e b e m o s  a l  E s t a d o  l a  i m p o s i c i ó n  o  c r e a c i ó n  d e  l a  j u s t i c i a :  l a  d i k e ,  
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La ley no es un reconocimiento social  

  

 Sin embargo,  en la teoría Smithiana la just icia era,  de algún modo, un 

reconocimiento social .  El  amor propio Smithiano afirmaba que el  hombre se 

ama sólo si  otros le  aman, de modo que la demostración de just icia se podía 

convert ir  fáci lmente en una imagen admirativa de un yo f iccional  que basa su 

acción en el  amor que imagina en otras personas.  Esta imagen de demostración 

puede convert irse,  s in demasiado problema, en la del  Estado.  Lo que intenta el  

poder,  así  pues,  es real izar  un reconocimiento social  de respeto.   

 Sin embargo,  apoyamos la idea de Schopenhauer de que el  Estado no puede 

hacer este reconocimiento social  (aunque pueda enmendar el  agravio a la  

fama, como en otro t ipo de propiedad)694.  De hecho,  una demostración social  

podría incluir  al  agresor tanto como al  agredido.  El  observador agradecido al  

t iempo, no antropomórfico,  se sabe digno de respeto independientemente de la 

sociedad.  Sin embargo,  es cierto que la al ienación polí t ica provoca en el  

hombre una necesidad de autoafirmación social ,  incluso a través del  Estado.  

Así ,  éste se convierte en una especie de dios lockiano,  de un padre que 

necesitamos que nos diga que nos quiere.  Pero ya vimos que si  el  Estado no 

quiere convert irse en una imagen paternalista,  sólo debería legislar  las 

demostraciones de indignación que serían activas como modo de evitar  el  

reproche a este reproche.  El  reproche,  de por sí ,  es  la  sentencia y  no sólo no 

la puede evitar ,  s ino que la aplica.  

Nadie puede a erigirse en “defensor de los derechos” de los pobres e 

indefensos  hombres;  como mucho, el  hombre de Estado puede autosatisfacerse 

(no autoalabarse) de haber usado la just icia sólo para la just icia y  haber 

acatado eso que de hecho es justo y  se sabe justo,  s in necesidad de que 

alguien alardee de creer “más” en la defensa de los derechos del  hombre (algo 

que también y como todo se ha convert ido en otra imagen más) y  lo demuestre 

haciendo público el  dolor.  Este paternalismo “firmado” en que se usa el  

s istema para f igurar no es ni  mucho menos inocuo: servirse de esas 

si tuaciones tan dolorosas e inesperadas en la que se encuentran los hombres 

por la injust icia,  algo que obliga a las partes afectadas porque se busca el  

                                                                                                                                      
l a  i n d i g n a c i ó n  a n t e  e l  a c t o ,  s u b y a c e  y  e l  E s t a d o  s ó l o  d e b e  a p l i c a r  e s a  i u r i s  p a r a  
e v i t a r  l a  i n d i g n a c i ó n  i n d i v i d u a l  c o n  p r u d e n t i a ,  ú n i c o  m o d o  d e  n o  c r e a r  
i n d i g n a c i ó n  u l t e r i o r .  
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reproche de la imagen de la defensa de “el  otro”,  es un despliegue de 

superioridad que podría ser ,  de hecho,  la  causa de un eventual  f in de nuestra 

era,  al  introducirnos sin darnos cuenta en el  círculo vicioso de “quién da más” 

y  al  crear un resentimiento de los que intentan huir  del  servil ismo a ese 

paternalismo o de los que son espectadores externos que no t ienen “su propia 

razón”.  

 ¿Qué sucede,  nos preguntamos,  en el  caso de las agresiones en que la 

víct ima no puede recurrir  a  la  ley y  por tanto es otra persona la que debería  

dir igirse a la  just icia? Así  sucede cuando éstas se realizan a niños,  a  personas 

con enfermedades terminales,  las realizadas al  feto,  etc.  Surge el  di lema de si  

la  ley debe determinar qué es persona,  o basarse en el  concepto prejurídico.  Y 

es que,  en ocasiones,  el  legislador no defiende a las personas reales en base a 

un espectador no individual ,  s ino que intenta resolver su propio temor de que 

el  criminal  reincida sobre él  o sobre alguien relacionado con él ,  como sus 

votantes,  usando esta imagen de reconocimiento social  de la que hablamos.  

Sin embargo,  según nuestro concepto prejurídico de persona f ísica,  la  persona 

sólo existe para su presente,  y  no existe personalidad real  de la “máscara 

social”.  Por tanto,  el  derecho estatal  no puede realizar  un reconocimiento 

social  de la  persona;  aunque tampoco puede discriminar entre personas,  lo que 

le l levaría a la  discrecionalidad del  poder.  Tal  vez la mejor manera de 

imponer la  just icia sería de un modo que se haga no personalista,  anónima, de 

modo que,  como decía Hume, el  gobierno sea un gobierno de leyes,  no de 

hombres .   

 También habríamos de plantearnos a qué podría l levar las discriminaciones 

entre personas.  Por ejemplo,  en el  caso de una agresión al  feto,  según el  

cri terio de la “doble venganza”,  aunque la agresión es consentida por parte de 

la misma madre,  la  que suele querer disfrutar  de la vida de su hijo,  es posible 

que haya una respuesta por parte de otra persona.  Esto podría suceder,  por 

ejemplo,  s i  el  padre asumía o quería que la vida del  niño continuase,  o si  este 

niño iba a ser  heredero de un trono,  en cuyo caso estaríamos hablando de un 

regicidio.  Por tanto,  es necesario extender la  idea de just icia a todos los 

crímenes,  aunque sea sólo con el  argumento de doble venganza,  porque de este 

modo la just icia será exacta y  podrá establecerse con reglas simples que 

impidan la discrecionalidad o discriminación del  Estado.  Seguimos,  s in 

embargo,  s in introducir  el  argumento de la ut i l idad ni  el  paternalista.  La 

                                                                                                                                      
694 S m a l l ,  R o b i n ,  1 9 9 7 ,  “ R e s s e n t i m e n t ,  R e v e n g e  a n d  P u n i s h m e n t :  O r i g i n s  o f  t h e  



 4 3 4

mayoría de las acciones,  aunque no justas,  no deben ser  objeto de derecho.  

Sólo deben serlo aquellos casos en que la agresión se produzca al  t iempo real ,  

lo que puede l levar a la  acción por la  vía de la doble venganza.  No hablamos 

de una organización de la just icia que puedan l levar a cabo inst i tuciones que 

se convierten también en superestructuras al  est i lo marxiano (así  sucede en 

ocasiones con los sindicatos,  lo que no invalida su función informativa y  de 

apoyo,  no coercit iva).  Como decíamos,  no existe,  tampoco,  la  posibil idad de 

enmendar agravios históricos.  Si  no hay sujeto o persona responsable de un 

acto injusto,  tampoco hay objeto.  

 Podríamos plantearnos,  como hacíamos antes,  qué sucedería para un 

monopolio público en el  caso de presenciar una agresión en que existe 

“consentimiento” de la víctima, como en el  caso de las mujeres 

maltratadas.  Según la justicia natural,  un observador querría evitarlo.  

Según la idea de “doble venganza”,  aunque la mujer no actúe,  podría 

actuar otra persona espectadora de la agresión,  como la familia de la 

víctima. Por lo tanto,  la justicia estatal  debería evitarlo.  Sin embargo,  en 

este caso,  como decíamos antes y especialmente si  hay un consentimiento 

social ,  el  problema no podría resolverse a través de la obligatoriedad y 

paternalismo de la ley dado que la misma mujer mantendrá la actitud 

sumisa.  Tal vez parece más conveniente,  cuando la actitud es individual,  

dar la posibil idad a la mujer de encontrar su propia independencia 

psicológica ayudándole a encontrar,  por ejemplo,  una salida laboral;  o 

buscar el  efecto demostración cuando la actitud es social .  

 Como decíamos,  la  no comprensión de la naturaleza de la just icia natural  es 

de considerable importancia.  La creación de imágenes en la just icia es la más 

dolorosa de todas el las.  En el  s iglo XX, la idea de just icia estatal  ha sido uno 

de los mayores destructores del  principio vital  humano, unos sistemas que han 

aplastado al  hombre que considera que todo está en las manos de un dest ino 

ciego.  Por eso,  es fundamental  el iminar la  idea de sistema y devolver la  

just icia a las partes del  juicio.  El  Estado es solamente un emisor de un 

veredicto que,  por no poder ser  rebatido,  es estable;  y  a él  le  conviene 

establecer ese veredicto en base a la just icia natural  para no generar rencil las 

y  que el  hombre delegue en él .  Sin embargo,  no debe convert ir  el  cast igo en 

imagen,  y  el  s imple hecho de la publicidad del  juicio,  aunque necesaria,  puede 

ser peligrosa.  La just icia se basa,  en este caso,  en la idea Benthamita del  

                                                                                                                                      
N i e t z s c h e a n  C r i t i q u e ” ,  U t i l i t a s :  9 :  1 :  m a r z o :  4 0 - 5 8 ,  p .  4 6 - 7 .  
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cadalso,  un espectáculo que el  Estado usa para est imular la creencia en el  

paternalismo estatal .  Efectivamente,  en el  cadalso el  recuerdo de la injust icia 

propia,  inhibida,  resurgiría por relación de ideas con el  ajust iciamiento ajeno.  

De modo que el  cast igo se convert irá en una imagen para saciar  el  dolor y  las 

heridas no cerradas de otras personas,  que responsabil izarían al  reo de su 

propia injust icia.  Sin embargo,  esa responsabil idad no sería personal:  el  reo 

sería imaginariamente responsable de todos los fracasos de la just icia.  

  

Problemas de la definición de“derecho”  

 

 La just icia natural  del  observador es la  única que l leva a la acción,  no 

reacción de aceptación;  que es objet iva,  dado que no es un mosaico social ;  y  

que sólo se da hacia el  rechazo de la real idad temporal ,  no hacia la  imagen.   

Sin embargo,  el  problema de la idea de “derecho” es que un derecho de una 

persona es una obligación de actuar de otra.  Se han planteado,  así ,  derechos 

de varias generaciones695,  cuando el  hombre,  en puridad no nace con 

“derecho” a poseer determinados objetos por doble relación de ideas entre el  

yo individual y una imagen de lo social .  Esa idea de que el  hombre,  por el  

s imple hecho de haber nacido,  puede exigir  unos derechos le convierten en un 

súbdito innato de la imagen de lo social ,  s in derecho ni  s iquiera a “dejar  de 

tener esos derechos”,  dado que le debe a la  imagen social  la  grat i tud de haber 

sido engendrado y seguir  con vida.  Ésta es una superposición de sistema muy 

peligrosa y  que niega la l ibertad.  El hombre que reclama a la imagen de lo 

social  unos derechos por haber nacido,  algo que “él  no pidió”,  es f iccional,  

porque el  yo real  es ese acto creativo,  que produce sorpresa ;  y  el  observador,  

que se identif ica con él ,  lo comprende y acepta intuit ivamente.  El  hombre no 

debe nada a una imagen de lo social ,  y  cuando actúa sin atender a esta 

imagen,  actúa l ibremente,  aunque lo haga dentro de un Estado.  

Por tanto,  no estamos hablando de una imagen de los derechos 

innatos al  hombre,  y  de hecho hemos negado el  innatismo; tampoco de 

derechos por el  hecho de haber nacido en una determinada sociedad,  un 

elemento puramente histórico.  Sólo hablamos de una realidad,  de un “es”,  de 

la supuesta respuesta o sentimiento natural  en el  presente a un desprecio a la 

                                                 
695  D e r e c h o s  d e  p r e s t a c i o n e s  “ f r e n t e ”  a l  E s t a d o .  D e s d e  l a  L e y  F u n d a m e n t a l  d e  

B o n n  d e  1 9 4 9 ,  y  y a  a n t e s  e n  l a  C o n s t i t u c i ó n  d e  W e i m a r  d e  1 9 1 9 ,  s e  h a n  
e x t e n d i d o  l o s  d e r e c h o s  a  l o s  s o c i a l e s ,  e c o n ó m i c o s  y  c u l t u r a l e s ,  o  d e r e c h o s  q u e  
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realidad no innata,  s ino creativa,  por parte de un observador agradecido del  

t iempo l ibre que no sabe de lo social .  La imagen del  yo no t iene derechos 

innatos porque,  de hecho,  ese yo es una elaboración a posteriori  del  hombre,  

no innata.  Y la grat i tud al  t iempo no crea dependencias ni  obligaciones.  El  

observador no se considera con derecho a pedir  nada a una imagen social ,  sea 

familiar  o de otro t ipo;  y  esa imagen tampoco t iene derecho a pedir  nada al  

hombre o a usarle o prescindir  de él  con la just if icación de que le ha creado o 

mantiene con vida.  

 Para ver cuál  es el  problema que queremos señalar  en el  concepto de 

“derecho”,  pongamos un ejemplo que,  en cierto modo, incluye a todos:  el  

derecho a la  “l ibertad”.  Un supuesto derecho a la  l ibertad conllevaría una 

obligación que negaría la  misma l ibertad.  En este caso,  estamos 

supuestamente ante una obligación “de no hacer”:  no debo evitar  que tú hagas 

lo que quieras,  hasta que no l legues a la  demarcación que yo establezca. . .  El  

problema en este caso es la idea de expectat iva o de yo:  si  el  yo es una 

imagen,  y  se supone que tengo derecho a actuar según había previsto actuar,  

entonces te estaré imponiendo a t í  mi forma de actuar,  de modo que 

desaparece la l ibertad porque ya no hay una reciprocidad entre nuestras 

acciones,  que se hacen reactivas.   

Hay casos,  s in embargo,  en que la obligación sería “de hacer”:  por ejemplo,  

con el  derecho a la  educación o a la salud pública.  Sin embargo,  hay una 

doble vert iente en estos derechos.  Por una parte,  se basan en la exclusión:  

sólo el  hecho de que me excluyan de la posibil idad de entrar  en un aula me 

puede hacer buscar que el  Estado imponga un “derecho” de educación.  Por 

otra parte,  s in embargo,  éstos son “derechos de hacer”:  me “t ienen” que poner 

un maestro que t iene que dedicar su t iempo a enseñarme una serie de 

conocimientos que me “incluyan” en la sociedad.  Pero,  como vemos,  esta 

segunda idea también se basa en la exclusión:  el  principio de la acción no 

selectiva es la  curiosidad,  el  conocimiento es intuit ivo,  y  lo más que pueden 

es o crear en mí un deseo de curiosidad,  u homogeneizar mis conocimientos 

con los del  s istema y,  en defini t iva,  lograr el  mantenimiento del  statu quo.  Si  

el  t í tulo me hace tener más posibil idades de obtener ingresos,  esa desigualdad 

también se crea por la  primera exclusión.   En este caso,  un observador del  

t iempo no exigir ía  unos conocimientos dado que mi curiosidad es natural  y  yo 

podría buscar conocer,  independientemente de que si  otros me excluyen del  

                                                                                                                                      
B o b b i o  l l a m a  d e  t e r c e r a  e  i n c l u s o  c u a r t a  g e n e r a c i ó n  [ B o b b i o ,  N . ,  1 9 9 1 ,  E l  t i e m p o  
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conocimiento de sus “curiosidades” se conviertan temporalmente para mí en 

una cosa.  

Dist into sería el  derecho a la salud:  en este caso,  es un “derecho” a que me 

ayuden cuando lo necesi to,  y  es cierto que el  hombre real  t iene un deseo de 

auxil iar  cuando ve a una persona que necesita su ayuda.  El  que pide ayuda,  de 

hecho,  no hace más que pedir  al  otro una “conciencia”,  un “darse cuenta” de 

la necesidad,  de modo que la ayuda se produzca de un modo l ibre.  Sin 

embargo,  este derecho también se vale de la exclusión:  es la  idea de propiedad 

lo que hace que unos tengan medios para proporcionarse una salud privada y 

otros no.  Ante esta exclusión,  los mismos excluídos podrían entrar  en un 

círculo de desobediencia civil  porque el  “no hacer” en este caso sí  afecta al  

t iempo real .  Como dice Ferrajoli ,  los derechos no caen del  cielo:  son producto 

de la presión de los excluidos696 ( incluidos los extranjeros,  excluídos muy 

hipócri tamente en muchas ocasiones).  En cualquier  caso,  no es que haya un 

“derecho” a que “el  otro” actúe de un modo determinado por obligación:  

debería hacerlo voluntariamente y ,  además,  debería hacerlo sin que yo se lo 

pidiera.  Mi posible presión es sólo una forma de hacerle consciente de nuestro 

igual  estatuto de realidad debitoria.  

 El  problema en últ ima instancia es que al  f inal  del  establecimiento de 

“derechos” que son “obligaciones de hacer o no hacer” nos encontramos con 

“individuos” exigiendo derechos a otros “individuos”,  y  que se construye  una 

sociedad de la obligación en que el  hombre vive para el  s istema y para las 

inst i tuciones que mantiene estos derechos,  s in “conciencia del  otro” y  sin 

sentimiento de grat i tud hacia las acciones del  otro.  En este caso,  al  poder,  que 

necesariamente se basa en la imagen,  le  interesa mantener la misma necesidad 

de dar derechos para seguir  en la cúspide de la pirámide.  Este sistema basado 

en la popularidad,  como demuestra la  ciencia polí t ica y  económica,  crea  

además círculos viciosos y  esclerosis  de las que es tremendamente dif íci l  de 

sal ir .  

Resumiendo,  por tanto,  lo que el  observador intentaría evitar   o 

promover con el  derecho estaría relacionado con aquello que  anula el  t iempo 

y con aquello que va a impedir  su continuación ( lúdica).  Sin duda,  en la 

mayoría de los casos,  la  necesidad de establecer estos “derechos” de forma 

                                                                                                                                      
d e  l o s  d e r e c h o s ,  M a d r i d ,  S i s t e m a ,  p .  1 8 - 9 ] .  

696 Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  2 0 0 2 ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  c i u d a d a n í a  h o y ,  
M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 6 .  
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obligatoria se el iminaría con la exclusión y la conciencia de que la l ibertad 

sólo se da en reciprocidad y en la “conciencia del  otro”.697 

 

Derecho internacional  

 

 Aquí podríamos extender la  idea de “no paternalismo” al  Derecho 

internacional ,  jura bell is  et  pacis .  Las naciones en su conjunto pueden tener 

interés en hacer pactos entre el las para evitar  confl ictos mutuos,  posibil i tar  el  

crecimiento económico y prevenir  la  defensa de la país .  También se acuerda 

entre los estados la just icia a establecer a un ciudadano extranjero en caso de 

que reciba un daño en otros países.  Por tanto,  existen acuerdos entre estados 

para regular  sus relaciones jurídicas,  lo que sería el  derecho internacional  

público;  o acuerdos entre estados para regular  las relaciones jurídicas 

privadas entre sujetos de derecho privado con dispersión de los hechos de la 

relación,  es decir ,  el  conjunto de normas destinadas a resolver los confl ictos 

de la ley en el  espacio,  lo que es el  derecho internacional ,  e  incluso 

interregional ,  privado.   

 Ya hemos visto que el  Estado no “hace just icia” porque no arriesga nada 

por la  imposición de una sentencia.  La just icia natural  s iempre queda en las 

partes implicadas y  la estatal  es una imagen delegada que sólo evita un efecto 

boomerang.  Pero,  entre estados,  la  acti tud paternalista se hace más f lagrante,  

dado que parece buscar el  sometimiento del  país  y  se basa en el  principio 

imperial ista.   Un poder no puede ajust iciar a otro a no ser que tema un efecto 

boomerang por su inacción.  Es decir ,  igual  que en el  ámbito nacional ,  el  

veredicto del  Estado más poderoso,  que no tenemos que suponer que sea más 

justo que cualquier  otro,  no podrá ser  rebatido.  El  camino de las apelaciones 

                                                 
697 E n  r e a l i d a d ,  a q u í  s e  e s t á  r e p r o d u c i e n d o  e l  p r o b l e m a  d e  l a  d e f i n i c i ó n  d e  l i b e r t a d :  

¿ e s  n e g a t i v a  o  p o s i t i v a ?  L a  l i b e r t a d  n e g a t i v a  c o m o  a u s e n c i a  d e  i m p e d i m e n t o s  
p o n e  u n  é n f a s i s  e n  e l  c o n c e p t o  d e  i n d i v i d u o .  L a  l i b e r t a d  p o s i t i v a  s e  r e f i e r e  a  l a  
i d e a  d e  v o l u n t a d ,  q u e  e l  h o m b r e  e s  l i b r e  d e  o r i e n t a r  s u  v o l u n t a d  a  u n  o b j e t i v o  
d e t e r m i n a d o ,  y  d a  é n f a s i s  a l  c o n c e p t o  d e  a u t o n o m í a  p o r q u e  l a  r e f e r e n c i a  a  l a  
l i b e r t a d  s e  t r a z a  n o  d e s d e  l o  q u e  h a y ,  s i n o  d e s d e  l o  q u e  f a l t a .  U n a  p r i m e r a  e s  
d e l  i n d i v i d u o  f r e n t e  a  o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  ( e l  E s t a d o . . . ) ;  l a  s e g u n d a  s e  b a s a  e n  l a  
i d e a  d e  c o n e x i ó n  e n t r e  p e r s o n a s ,  d e  c i u d a d a n í a .  E s t a  s e g u n d a  i d e a  t i e n e  
m u c h a s  v e r t i e n t e s ,  d e  l a s  q u e  l a s  m á s  f r u c t í f e r a s  s o n  l a  d e  K a n t  ( l o s  s e r e s  
h u m a n o s  s o n  f i n e s  e n  s í ) ;  l a  d e  H e g e l  ( l a  i d e n t i d a d  i n d i v i d u a l  s ó l o  s e  l o g r a  e n  e l  
r e c o n o c i m i e n t o  d e  o t r o s ) ,  y  l a  d e  M a r x  ( l a  l i b e r t a d  e s  a u t o c r e a c i ó n  s i n  
i m p o s i c i o n e s  h e t e r ó n o m a s ) .  R o u s s e a u ,  t a m b i é n  b u s c a  l a  l i b e r t a d  p o s i t i v a ,  p e r o  
d i c i e n d o  q u e  q u i e n  s e  a u t o l e g i s l a  e s  l i b r e  e s t á  u s a n d o  u n  c o n c e p t o  d e  l i b e r t a d  
q u e  r e c h a z a m o s  [ P í a  L a r a ,  M a r í a ,  “ L a  l i b e r t a d  c o m o  h o r i z o n t e  n o r m a t i v o  d e  l a  
m o d e r n i d a d ” ,  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  
p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  1 1 7 - 3 4 ]  
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acabará en él   y  con posibles confl ictos ulteriores.  El  miedo al  autori tarismo 

del  poder internacional  es,  en realidad,  el  mismo que el  nacional .  Igual  que 

sucede dentro del  Estado,  cuando este poder no impone la just icia natural  crea 

una impotencia y  rabia hacia el  s istema, pero tal  vez en este caso sea más 

peligrosa que en el  caso nacional ,  dado que su oponente es otro poder,  en 

ocasiones con una capacidad de destrucción absoluta.  

 Volvemos a tocar la  idea de la al ienación del  sistema. Internacionalmente 

también se observa la just icia como una imagen a admirar,  cuando la 

responsabil idad siempre debe quedar en las partes.  Hoy en día,  la  

internacionalización de la defensa l leva a que las superpotencias,  con mayor 

poder real  en las organizaciones internacionales,  decidan sobre el  futuro de 

otros países.  Los medios de comunicación permiten que los estados distraigan 

la atención de sus propios errores creando imágenes de confl ictos a resolver 

en el  exterior ,  seleccionando por motivaciones económicas a sus enemigos,  

etc.  698 

 Por tanto,  igual  que se t iende a monopolizar la  just icia nacional ,  en un 

momento como hoy en que los rencores se internacionalizan en cuestión de 

segundos,  la  tendencia de la just icia internacional  será a la  monopolización.  

La única diferencia es que en el  caso nacional  nos guiábamos por el  parámetro 

de la superior supervivencia de las sociedades con monopolización de la 

just icia.  En este caso,  s in embargo,  no tenemos punto de comparación.  La 

necesidad de que estas decisiones judiciales sean justas y  anónimas,  que no se 

basen en el  juego de la popularidad,  y  que se just if iquen a través de la 

inclusión en igualdad de todos los países es,  s in duda,  mucho mayor.  

 Por úl t imo, no es cierto el  progreso por la  internacionalización de la 

just icia.  No podemos decir  que las leyes o consecuencias de las guerras 

modernas sean superiores en moderación y humanidad a las antiguas;  y ,  como 

decíamos,  la  impotencia hacia el  s istema puede ser  hoy en día mucho más 

peligrosa.699 

                                                 
698 D i c e  J o s é  M a r í a  H e r n á n d e z  q u e  “ e l  p r a g m a t i s m o  s e  h a  i m p u e s t o  s o b r e  e l  

l i b e r a l i s m o ,  p u e s ,  c o m o  s e  h a  d e m o s t r a d o  e n  l a  p r á c t i c a ,  l a s  i n t e r v e n c i o n e s  e n  
d e f e n s a  d e  e s t o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  s ó l o  s e  p r o d u c e n  d e  m o d o  e f e c t i v o  a l l í  
d o n d e  l o s  i n t e r e s e s  d e  l o s  E E U U  s e  v e n  a m e n a z a d o s ”  [ Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d ) ,  
1 9 9 8 ,  L a  f i l o s o f í a  p o l í t i c a  e n  p e r s p e c t i v a ,  B a r c e l o n a ,  A n t h r o p o s ,  p .  1 6 2 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  e s a  r e a l i d a d  d e l  p o d e r  e s t a d o u n i d e n s e  n o  e s  r a z ó n  p a r a  a c e p t a r  e l  
p r a g m a t i s m o ,  y  m u c h o  m e n o s  l o s  s i s t e m a s  ( s e a n  n a z i s ,  c o m u n i s t a s ,  o  l o  q u e  
s e a ) :  a l  c o n t r a r i o ,  e l   h e c h o  d e  q u e  s e  i m p o n g a n  l o s  i n t e r e s e s  d e  l o s  E E U U  e s  
u n a  r a z ó n  p a r a  l a  c r í t i c a ,  n o  p a r a  l a  a c e p t a c i ó n .  

699  C o m o  d e c í a m o s  a l  p r i n c i p i o ,  e s a  i m p o t e n c i a  d e  s i s t e m a  p u e d e  c r e a r  u n a  “ p a z  
s o c i a l ”  i n e s t a b l e  e  i n j u s t a ,  d e  s o m e t i m i e n t o .  Y ,  c o m o  d e c í a  R a y m o n d  A r o n  
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Límites y deformaciones del  Estado  

 

Eliminación de consecuencias de la pena basadas en la ut i l idad  

 

 El  principal  l ímite que hemos establecido a la  discrecionalidad del  Estado 

es el  de la l ibertad del  t iempo. Con el lo,  el iminamos todos los cri terios de 

uti l idad que puedan querer introducirse en el  derecho posit ivo y la  acción del  

Estado.  Las consecuencias de la acción son un dibujo a posteriori .  Una vez 

producido el  acto,  no puede,  lógicamente,  evitarse y  la máquina que intenta 

redibujar  las consecuencias de un modo más aceptable sólo puede producir  

más injust icia y  más facciones.  

 En lo que se refiere a la  ley,  como dij imos,  eso significa primero rechazar 

por un lado la idea de cast igo ejemplarizante,  que negaría la  imputación 

exclusiva de responsabil idad al  culpable y  convert ir ía  al  cast igo a una persona 

en una uti l idad en manos de los intereses del  Estado -  lo que no quiere decir  

que el  cast igo hacia la “fama” del  criminal  no sea,  hoy en día,  una de las más 

importantes cargas de la pena.  

 En segundo lugar,  dudamos de que el  ejemplo que podría provocar el  

cast igo sea úti l  para prevenir  crímenes nuevos o evitar  las acciones criminales 

en el  presente.  No está claro si  el  cast igo provoca una atracción o una 

repulsión al  deli to.  El  efecto de “motivabil idad” del  cast igo,  el  intento de que 

no se realice el  acto criminal  creando la expectat iva de dolor que provoca la 

pena,  l leva a construir  una imagen en el  presente de “lo prohibido” que,  de no 

haber exist ido ese cast igo,  tal  vez no hubiera surgido.  Nos basamos en la idea 

de que la naturaleza del  t iempo es agradecida,  y  que la creación de 

superestructuras sobre el  t iempo es lo que provoca los actos irreflexivos.  

                                                                                                                                      
p r o l o g a n d o  a  W e b e r ,  l o s  p a c i f i s t a s ,  s i e n d o  e l o g i a b l e s  s i  v i v e n  e n  u n a  v o l u n t a d  
d e  p e r d ó n ,  s o n  r e p r o c h a b l e s  p o r  n o  t e n e r  e n  c u e n t a  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  s u s  
p a l a b r a s .  “ C a r g a r  s o b r e  s u  p r o p i o  p a í s  t o d a s  l a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s  n o  
c o n t r i b u y e  a  r e s t a b l e c e r  l a  p a z  e n t r e  l a s  n a c i o n e s .  A l  d e b i l i t a r  l a  p o s i c i ó n  m o r a l  
d e l  v e n c i d o ,  s e  p r e p a r a  u n  t r a b a j o  c u y o  r i g o r  e  i n j u s t i c i a  i m p e d i r á n  e l  
a p a c i g u a m i e n t o  y  l a  r e c o n c i l i a c i ó n ” .  W e b e r  d i r í a  q u e  e l  p o l í t i c o ,  o b r a n d o  a s í ,  n o  
a y u d a  a  l a  v e r d a d ,  s i n o  q u e  s e  l e  o b s c u r e c e  c o n  e l  a b u s o  y  e l  
d e s e n c a d e n a m i e n t o  d e  l a s  p a s i o n e s ,  c o n  c o n s e c u e n c i a s  q u e  n o  p o d r á n  s e r  
e l i m i n a d a s  e n  d e c e n i o s .  R e c o m e n d a r  p o n e r  s i e m p r e  l a  o t r a  m e j i l l a  p u e d e  
i m p l i c a r  r e c o m e n d a r   u n a  “ n o  r e s i s t e n c i a ”  a l  m a l ,  h a c i é n d o s e  r e s p o n s a b l e  d e  s u  
t r i u n f o .  “ P e r o  e l  h é r o e  n o  i g n o r a  n i  d e s p r e c i a  a l  s a n t o ;  d e s p r e c i a  a l  q u e  o f r e c e  
l a  o t r a  m e j i l l a  p o r  c o b a r d í a ,  n o  a l  q u e  l o  h a c e  m o v i d o  p o r  u n a  b r a v u r a  s u p e r i o r ”  
[ i n t r o d u c c i ó n  d e  R a y m o n d  A r o n  d e  W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  3 6 ,  7 4  y  1 6 4 ] .  
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Puesto que la imagen es reactiva,  el  mismo recuerdo de una acción que podría 

l levar a un cast igo puede motivar,  por reacción,  al  acto criminal .  Incluso 

algunos actos violentos que hubieran sido subsanables se convierten,  por 

efecto del  cast igo imaginado o previsto,  en no subsanables:  por ejemplo,  el  

criminal ,  por temor a ser  denunciado,  preferirá el iminar al  test igo.  Si  el  

cast igo no es recordado en el  presente,  s in embargo,  no tendrá absolutamente 

ningún efecto,  anulándose su función disuasoria.  La pena,  por otra parte,  al  

al terar  los mecanismos de incentivos en forma de precios y  costes puede 

incluso crear,  desde el  punto de vista económico,  un mercado nuevo,  que 

busca nuevos cl ientes.  Así  es posible que suceda en el  caso del  mercado de 

estupefacientes:  el  al to precio del  producto,  fruto de la prohibición,  atrae a 

los productores,  que intentan convencer a nuevos cl ientes de que se aficionen.  

Puesto que éste crea una dependencia,  la  demanda,  una vez conseguida,  es 

absolutamente inelást ica e independiente del  precio.  De modo que el  precio 

asciende hasta l ímites desorbitados,  lo que obliga al  cl iente,  que necesita el  

producto de forma inmediata,  a  buscarse los medios para comprarlo de un 

modo “extraoficial”,  como la delincuencia. Por otra parte,  bajo los efectos del  

narcótico,  que anulan la personalidad,  la  violencia no crea ningún t ipo de 

reproche moral  en su autor.  En esta si tuación,  el  cast igo no será efectivo para 

motivar a no realizar  el  acto.  Por tanto,  en este caso,  es posible que la l ibertad 

redujese el  precio y  la motivación económica a producir .   

 Un tercer argumento que también hemos intentado rebatir ,  por ser  

inconcluso,  es que el  cast igo de prisión puede ser  una forma de evitar  la  

reincidencia del  criminal .  De hecho,  dado que la si tuación de observador del  

t iempo real  es la  única en la que el  hombre es autocontrolado,  cualquier  

crimen se hace desde la “no l ibertad”.  Por tanto,  para un criminal ,  no l ibre,  

una pena que le niega la l ibertad en una prisión no es un cast igo disuasorio.  

En ambos casos,  desde la esclavitud de la imagen que antecede y causa el  

deli to,  o desde la esclavitud de las paredes que precederá y  será consecuencia 

del  deli to,  el  hombre se siente en estado de esclavitud.  Ya vimos que la 

l ibertad no es solamente la  no coerción externa,  s ino la no coerción interna.   

 Sin embargo,  es posible que la si tuación indigna de las cárceles – de ayer y  

de hoy -700 y  el  temor al  peligro y  violencia interna a la  prisión que puede 

                                                 
700 P a r a  l a  c u e s t i ó n  d e  l a  s i t u a c i ó n  d e  l a s  c á r c e l e s  a c t u a l e s  e n  d i s t i n t o s  p a í s e s ,  

q u e  s e  u s a n  c o m o  l a b o r a t o r i o  e x p e r i m e n t a l  a l  e s t i l o  b e n t h a m i t a  y  c u y a  f u n c i ó n  
e n  m u c h a s  o c a s i o n e s  n o  e s  m á s  q u e  s a t i s f a c e r  l a s  n e c e s i d a d e s  a u t o r i t a r i a s  d e  
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acabar con la vida o en la locura del  delincuente sí  creen una motivación para 

no realizar  crímenes;  pero también l leva al  hombre a intentar  vivir  de forma 

inactiva e indiferente,  y  a seguir  todos los mandatos coercit ivos sin pensar en 

las consecuencias.  El  sistema aplasta al  hombre,  el iminando el  sentimiento de 

just icia real ,  el  amor al  t iempo presente en que,  cuando se observa una 

injust icia,  se intenta actuar para realizar  una demostración de grat i tud a la  

vida.  El  cast igo por entrar  en la prisión se hace prohibit ivo e idéntico para 

todo deli to,  de modo que no podemos decir  que estemos ante una just icia real ,  

que responsabil iza a la  persona sólo por sus actos.  El  motivo de obediencia de 

las reglas jurídicas será la respuesta a una cuasiamenaza,  el  de evitar  las 

ruedas de la maquinaria al  que apelaba Alf  Ross701.  El  hombre que realizó 

cualquier  deli to sale de prisión con mayor sentimiento de violencia con la que 

entró en el la.  El  encarcelado tendrá un odio a la  “sociedad”,  especialmente 

por el  hecho de que la idea de just icia basada en la ut i l idad l leva a considerar 

que el  cast igo estatal  es una forma en que la sociedad se defiende de él ,  e  

intenta evitar  su contacto con los “buenos”.  Esto le crea una sensación de “yo 

permanente” que le define como “peligro social” que l leva a la reincidencia,  

como forma de rebeldía o expectat iva autocumplida.  Muy dist into es 

considerar  que la pena puede estar  defendiendo al  hombre que cometió el  acto 

injusto de la reacción violenta que se hubiera producido hacia él  en la 

realidad de las cosas en un supuesto estado de la naturaleza.   

 Por tanto,  el iminamos la posibil idad de que la pena evite el  dolor del  

deli to,  con lo que rechazamos también la posible discrecionalidad a la  que 

l leva una visión f isiológica o energética del  cast igo.  El  ut i l i tarismo 

Benthamita con este intento de evitar  dolores posibles introduce en la ley una 

ansiedad y temor al  vacío contraproducentes.  La legislación motorizada está 

abocada a quedar en papel  mojado.  El  juez o tr ibunal  popular  ya t ienen un 

sentimiento natural  de just icia al  que se le podría hacer innecesaria la ley 

cambiante.  De hecho,  la  ley puede ser  siempre interpretada y ,  de facto,  el  juez 

necesariamente interpreta.  Cualquier  veredicto puede just if icarse a través de 

                                                                                                                                      
l o s  f u n c i o n a r i o s ,  v é a s e  R i v e r a ,  I ñ a k i ,  ( c o o r . ) ,  1 9 9 2 ,  C á r c e l  y  d e r e c h o s  h u m a n o s ,  
B a r c e l o n a ,  J . M .  B o s c h  e d i t o r .  

701E l  m o t i v o  p a r a  q u e  e l  c i u d a d a n o  o b e d e z c a  l a s  r e g l a s  r e s u l t a  s e g ú n  R o s s  d e l  
f u n c i o n a m i e n t o  r e g u l a r  d e  l a  m a q u i n a r i a  l e g a l  d e  c o a c c i ó n ,  q u e  s e  p r e s e n t a  a l  
i n d i v i d u o ,  n o  c o m o  l a  a m e n a z a  q u e  s e  a c o m p a ñ a  a  u n  m a n d a t o ,  s i n o  c o m o  u n a  
c u a s i a m e n a z a ,  u n  h e c h o  q u e  h a y  q u e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n  s i  s e  q u i e r e n  
e v i t a r  l a s  r u e d a s  d e  l a  m a q u i n a r i a  [ B l a n c o  G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  
1 9 9 9 ,  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o .  L a s  c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a ,  
M a d r i d ,  U N E D ] .  
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una ley escri ta por el  efecto del  sistema interpretat ivo.  Como decían los 

sofistas,  la  ley escri ta es su formulación y oratoria.  Aunque es importante que 

el  juez la aplique con equidad para no crear segundas rencil las,  esta equidad 

debe ser  inherente al  mismo juez.  No volveremos a plantear el  problema de la 

codificación,  la  ansiedad de orden y de evitar  el  dolor por la  ley escri ta  

porque,  como decimos,  la  interpretación del  juez es inevitable e intentar  

evitarla nos conduciría al  eterno problema de quién controla al  que intenta 

evitarlo.  De modo que,  s i  hay una acti tud injusta generalizada en la sociedad,  

dif íci lmente cualquier  ley va a romper con el la.  Los jueces interpretarán los 

casos según su conveniencia y  la ley,  que es letra sobre un papel ,  no tendrá 

efecto.  En estas ocasiones sólo el  cambio de la mentalidad social  puede evitar  

la  injust icia continuada.  La reunión y simplif icación de la codificación,  sin 

embargo,  aunque no tanto en el  terreno penal ,  s i  pueden ser  posit ivas en el  

civil  y ,  especialmente,  en el  terreno fiscal ,  creando tal  vez más seguridad 

jurídica e igualdad ante la  ley.  

 El  cast igo sólo podría ser  disuasorio en un estado policial  en que tras cada 

hombre hubiera un policía como si  de una segunda conciencia se tratara.  Pero 

incluso en ese estado policial  sería imposible controlar  al  policía,  y  

podríamos l legar a dudar,  como decíamos,  de quién es el  representante de la 

ley,  s i  el  hombre uniformado o el  no uniformado.  Por otra parte,  ya vimos que 

es dif íci l  que el  representante de la ley siga una regla de lo que cree que su 

jefe,  “el  Estado”,  quiere de él ,  de modo que su autori tarismo se hace siempre 

reactivo,  discrecional  o,  s implemente,  inactivo.  En definit iva,  la  just if icación 

uti l i taria del  cast igo nos parece simplista,  y  no sabemos qué consecuencias 

reales puede tener en cada momento de la  continuidad del  t iempo de uno o 

varios hombres.  Cada uno de esos momentos es nuevo y la l ibertad inherente 

al  t iempo l leva a que la acción nunca sea previsible,  aunque la imagen social  

t ienda a hacerla más uniformada.  Por tanto,  concluimos que la ley nunca 

debiera seguir  razonamientos de segundo orden sobre las consecuencias,  y  que 

sólo debe establecerse en base a la just icia natural  evitando,  de este modo, el  

desorden social  que se produciría por una posible respuesta natural  a  ese acto 

de desprecio al  t iempo que realizó el  delincuente.  Esta forma de concebir  la  

ley no dignifica la just icia estatal  por la  sentencia que el  poder dicta,  que se 

hubiera producido de todos modos en la real idad de las cosas no sabemos si  
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más o menos justamente,  s ino porque es una delegación prudente que impide 

posibles desórdenes en el  futuro.  

 

Ausencia de progreso en la just icia estatal  

 

 Si  el  Estado es exacto,  lo más que podremos saber es que su just icia será 

igual  para todos.  Pero el  Estado “son hombres” y  también es posible un 

ensañamiento part icular  por su parte,  dado que es muy difíci l  saber cuál  es la  

perfecta igualdad para casos dist intos,  separados en el  t iempo y espacio.  No 

podemos considerar a la  máquina más proba que al  hombre y ,  de hecho,  ésta 

no es capaz de discriminar sentimientos nuevos y  suti les,  al  ser  demasiado 

reglada.  Al imaginarnos todos los ejemplos en que una injust icia posible nos 

haría sentirnos indignados,  queremos construir  una inst i tución de la 

imaginación que el imine nuestra ansiedad y nos haga creer,  como el  

mesianismo, que con el la l legará la salvación.  Delegamos esta imaginación en 

el  poder que,  en últ ima instancia,  introduce al  hombre en un círculo vicioso,  

en una sobredimensión del  poder en que ya no hay modo de dir imir  qué lado 

es necesario aflojar  primero y nadie quiere soltarse de la cuerda de sus 

beneficios.  

 El  Estado puede evolucionar o involucionar según que los juristas se dejen 

l levar por sentimientos de just icia natural  o por el  apego y admiración a la  

imagen,  o que los jueces hagan lo propio.  Y no podemos saber si  va a haber 

evolución en el  establecimiento de la ley porque el  hombre “siempre”,  en 

todos los presentes en que vive,  es l ibre de elegir  no ser  l ibre.  La sensación 

de “no t iempo”,  así  como el  miedo a la  soledad o segregación,  l leva a los 

hombres a tener unas pulsiones no durativas.  La razón,  en este caso,  se suma a 

las imágenes que no hacen más que just if icar  los intereses de estas pulsiones.   

 Por otra parte,  no es necesario un peligro real  para que se produzca un 

aviso social ,  una chispa que l leve a si tuaciones que nunca hubieran podido ser  

previstas.  Y, decimos,  esto no puede evitarse dado que la moral  o la  just icia 

no necesariamente se aprenden con la experiencia.  Sólo una experiencia de 

acercamiento al  amor al  t iempo puede crear un autocontrol;  una experiencia 

vista como acumulación de momentos vividos es tan ciega como si  

part iésemos cada segundo de cero.  Así  pues,  la  característ ica de creación o 

novedad del  t iempo en el  presente hace que siempre estemos ante el  peligro de 

caer en una sensación de no t iempo que nos l leve a reacciones externas,  así  
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como que el  juicio del  espectador quede desvirtuado.   Efectivamente,  también 

en función de la  mayor o menor al ienación del  espectador la  just icia puede 

sufrir  una evolución702 o una involución703.  

 Efectivamente,  la  verdadera ley del  más fuerte es la confianza plena en la 

coacción del  que posee las armas.  La búsqueda de just icia se refiere a la 

                                                 
702 U n  c a s o  d e  e v o l u c i ó n  b a s a d a  e n  l a  i d e a  d e l  e s p e c t a d o r  f u e  u n  m o m e n t o  e n  q u e  

s e  a c e p t ó  p a r c i a l m e n t e  l a  i m p o s i b i l i d a d  d e  q u e  u n  h o m b r e  s e  s o m e t i e s e  a  o t r o  y  
a c e p t a s e  s u  m u e r t e  “ d e  m o d o  l i b r e ” .  L a  o b l i g a t i o  e r a  u n  s o m e t i m i e n t o  p e r s o n a l  
a l  p o d e r  -  m a n u s  -  d e l  a c r e e d o r ,  e n  d e f i n i t i v a ,  u n a  a u t o m a n c i p a c i ó n  [ I g l e s i a s ,  
J u a n ,  1 9 8 7 ,  D e r e c h o  R o m a n o .  I n s t i t u c i o n e s  d e  D e r e c h o  P r i v a d o ,  B a r c e l o n a ,  
E d i t o r i a l  A r i e l ,  p .  3 8 7 ] .  P e r o  e n  l a  r e p ú b l i c a  c i c e r o n i a n a ,  e l  s e n a d o  a b o l i ó  l a  
e s c l a v i t u d  y  e j e c u c i ó n  s o b r e  l a s  p e r s o n a s  p o r  r a z ó n  d e  d e u d a s  a  t r a v é s  d e  l a  l e x  
P o e t e l i a  P a p i r i a ,  d e l  a ñ o  3 2 6  a .  d e  C .  S e g ú n  T i t o  L i v i o ,  e n  e l  3 2 6  u n  t a l  L u c i o  
P a p i r i o ,  q u e  s e  h a l l a b a  e n  l a  c o n d i c i ó n  d e  n e x u s  c e r c a  d e  u n  a c r e e d o r  p o r  u n a  
d e u d a  c o n t r a í d a  p o r  s u  p a r t e ,  s u s t r a y é n d o s e  a  l o s  u l t r a j e s  y  m a l t r a t o s  d e  a q u é l ,  
h u y ó  y  c o n s i g u i ó  c o n m o v e r  a l  p u e b l o .  E l  p u e b l o ,  a r r o d i l l á n d o s e  a n t e  l o s  
s e n a d o r e s  q u e  e n t r a b a n  e n  l a  c u r i a ,  m o s t r a b a  l a s  e s p a l d a s  l a c e r a d a s  d e l  j o v e n .  
L o s  p a t r e s ,  c o m p a d e c i d o s ,  a u t o r i z a r o n  a  l o s  c ó n s u l e s  u n a  l e y  e n  c u y a  v i r t u d ,  
s a l v o  l o s  c a s o s  d e  d e l i t o  o  n o x a e  d e d i c t i o ,  s e r í a  a b o l i d o  e l  e s t a d o  d e  n e x u s ,  
d e b i e n d o  r e s p o n d e r  d e  l a  d e u d a  l o s  b i e n e s  y  n o  e l  c u e r p o  d e l  d e u d o r  [ L a c r u z  
B e r d e j o ,  J o s e  L u í s ,  1 9 8 5 ,  E l e m e n t o s  d e  D e r e c h o  c i v i l  I I .  D e r e c h o  d e  
o b l i g a c i o n e s ,  v o l u m e n  p r i m e r o ,  P a r t e  G e n e r a l .  D e l i t o  y  c u a s i d e l i t o ,  s e g u n d a  
e d i c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  L i b r e r í a  B o s c h ,  p .  2 1 ] .  

703 U n  c a s o  d e  i n v o l u c i ó n  p o d r í a  s e r  e l  d e l  n a c i o n a l s o c i a l i s m o .  E l  D e r e c h o  s e  
m u e v e  s i e m p r e  e n t r e  d o s  e s c o l l o s :  e l  e x c e s o  d e  g e n e r a l i z a c i ó n  y  l a  
i n d i v i d u a l i z a c i ó n  e x t r e m a d a ,  l a  p r e v i s i b i l i d a d  y  l a  e s p o n t a n e i d a d .  E n  e s t e  
“ t r á g i c o  d i l e m a ” ,  e l  D e r e c h o  a l e m á n  p r e f i r i ó  l a  a b s t r a c c i ó n  y  b ú s q u e d a  d e  
s e g u r i d a d  j u r í d i c a ,  c o n  u n  l e n g u a j e  t é c n i c o  y  d i f í c i l ,  y  u n  a f á n  p o r  c o n s e g u i r  
f ó r m u l a s  p r e c i s a s ,  d e  s i s t e m a t i z a c i ó n  y  l ó g i c a  c a s i  m a t e m á t i c a .  E l  a l e j a m i e n t o  
d e  l a  v i d a  s o c i a l  d e l  d e r e c h o ,  y  o t r a s  r a z o n e s ,  l l e v a r o n  a l  n a c i o n a l s o c i a l i s m o ,  
q u e  s e  c a r a c t e r i z ó  p o r  u n a  v i o l e n t a  r e a c c i ó n  c o n t r a  e l  C ó d i g o  c i v i l  a l e m á n  d e  
1 8 9 6 ,  f o r m a l i s t a  y  p o s i t i v i s t a .  T u v o  u n  i m p o r t a n t e  i n f l u j o  ( a  d i f e r e n c i a  d e l  
f a s c i s m o  e n  I t a l i a )  s o b r e  l a  c i e n c i a  j u r í d i c a  a l e m a n a ,  s u p o n i e n d o  u n  r e t r o c e s o  
t é c n i c o .  L l e v ó  a l  o s t r a c i s m o  a  m u c h o s  j u r i s t a s  y  c o n f u n d i ó  e l  D e r e c h o  c o n  e l  
p a r t i d i s m o  [ L a c r u z  B e r d e j o ,  J o s e  L u í s ,  1 9 8 5 ,  E l e m e n t o s  d e  D e r e c h o  c i v i l  I I .  
D e r e c h o  d e  o b l i g a c i o n e s ,  v o l u m e n  p r i m e r o ,  P a r t e  G e n e r a l .  D e l i t o  y  c u a s i d e l i t o ,  
s e g u n d a  e d i c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  L i b r e r í a  B o s c h ,  p .  2 1 ] .  H i t l e r  p r e s e n t a b a  e n  M i  
L u c h a  u n  p r o g r a m a  p a r e c i d o  a l  d e l  M a n i f i e s t o  C o m u n i s t a ,  a l g o  l ó g i c o  s i  
p e n s a m o s  q u e  a m b o s  q u e r í a n  c r e a r  u n  s i s t e m a  p a r a  p e r s u a d i r  c o n  s u  r e t ó r i c a  a  
l o s  t r a b a j a d o r e s :  p r o p o n í a  a b o l i r  t o d o  i n g r e s o  n o  c o n s e g u i d o  p o r  m e d i o  d e l  
t r a b a j o  y  l a  s e r v i d u m b r e  i m p u e s t a  p o r  e l  i n t e r é s ,  n a c i o n a l i z a r  l o s  t r u s t s  y  
u t i l i d a d e s  d e l  c o m e r c i o  a l  p o r  m a y o r ,  m u n i p a l i z a r  l a s  p r o p i e d a d e s  p a r a  
n e g o c i o s ,  p r o h i b i r  e l  t r a b a j o  i n f a n t i l ,  c r e a r  u n a  a s i s t e n c i a  s o c i a l  a  l a  v e j e z ,  u n a  
e d u c a c i ó n  p ú b l i c a  d e  l o s  h i j o s  d e  p a d r e s  p o b r e s ,  u n a  s a l u d  p ú b l i c a . . .  ( s i n  
e m b a r g o ,  e l  d e  H i t l e r  e r a  m á s  “ f i s i ó c r a t a ”  q u e  e l  m a n i f i e s t o  d e  M a r x ,  d a d o  q u e  
d a b a  u n a  i m p o r t a n c i a  e s p e c i a l  a  l a  a c t i v i d a d  a g r í c o l a ) .  H a b l a n d o  d e  l a  l i b e r t a d  y  
s e g u r a  a l i m e n t a c i ó n  q u e  c o n c e d e r í a  e l  n a c i o n a l s o c i a l i s m o  a  l o s  s ú b d i t o s  
a l e m a n e s ,  d i c e  e l  m a n i f i e s t o :  “ E x i g i m o s  l a  p e r s e c u c i ó n  d e s p i a d a d a  d e  a q u e l l o s  
c u y a s  a c t i v i d a d e s  s e a n  p e r j u d i c i a l e s  a l  i n t e r é s  c o m ú n .  L o s  c r i m i n a l e s  q u e  
c o n s p i r a n  c o n t r a  e l  b i e n e s t a r  d e  l a  n a c i ó n ,  l o s  u s u r e r o s ,  e s p e c u l a d o r e s ,  e t c . ,  
d e b e n  s e r  c a s t i g a d o s  c o n  l a  m u e r t e ,  s e a n  c u a l e s  f u e r e n  s u  c r e d o  y  s u  r a z a . ”  
A h o r a  b i e n ,  l a s  a c t i v i d a d e s  i n d i v i d u a l e s  n o  e s t a r í a n  r e ñ i d a s  c o n  l o s  i n t e r e s e s  
g e n e r a l e s ,  s i n o  q u e  s e  a d a p t a r í a n  a l  m a r c o  i m p u e s t o  p o r  l a  c o m u n i d a d .  
F i n a l m e n t e ,  a p l i c a n d o  e l  p r i n c i p i o  “ E l  i n t e r é s  c o m ú n  a n t e s  q u e  e l  p r o p i o ” ,  H i t l e r  
d e c í a  q u e r e r  l o g r a r  l a  s a l u d  p e r m a n e n t e  d e  l a  n a c i ó n  [ H i t l e r ,  A d o l f ,  1 9 8 4 ,  M i  
l u c h a ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r s ,  p .  3 4 3 - 8 ] .  
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asunción de un r iesgo,  a  una lucha personal ,  no gratuita,  en la confianza de 

que todo hombre puede ser  l ibre y ,  por tanto,  responsable de sus  actos.  

 

Irrealidad del  concepto de Estado  

 

 Nos querríamos preguntar qué significa la idea del  Estado más al lá de la 

aplicación de un veredicto part icular .  El observador no puede creer en la idea 

del  Estado porque esa imagen le l leva a ver cómo desaparece la realidad 

presente.  De modo que,  paradójicamente la idea de Estado es un concepto 

irreal  en que unos hombres crean una imagen de autoridad sobre otros,  forjada 

de lo social ,  y  rompen la idea de uno: sean recaudadores,  funcionarios,  

policías,  ejérci to. . .  Si  nos quedamos con el  presente desnudo,  hemos de 

reconocer que esta imagen individualiza el  t iempo y,  por tanto,  crea desorden 

y al ienación social .  

 Pero la confusión de la motivación humana,  en que el  hombre se considera 

buscador de placeres,  le  conduce a una necesidad de humillación y hace que 

acepte gustosamente,  por ostentación generosa,  que el  poder imponga un 

sistema de benevolencia obligada.  Ésta necesariamente se basa en una burda 

concepción uti l i tarista del  hombre,  en que el  poder puede proporcionar 

placeres externamente.  El  hombre en el  presente no puede l legar a otros 

hombres en otras partes del  mundo, hombres que ni  s iquiera recuerda en el  

pasado real  pero,  s i  está imbuido en un sistema, t iende a crear imágenes 

recriminadoras que impiden la empatía con el  t iempo real  y ,  como decíamos,  

nos hace "masoquistas".  El  encuentro con otros se convierte en una 

ostentación de imágenes de mundos inasibles en el  presente,  único mundo 

existente.  Cada uno de sus bienes,  que él  ni  s iquiera siente más que como 

ostentación,  es un mal para otro -  cuando ese bien sólo existe para él ,  no para 

otro -  una comparación de su ego externo que contrasta siempre con agravio 

comparativo con las miles de personas que ahora deben estar  sufriendo.  La 

i lusión,  se cierra a este hombre por el  modelo de su propia mente.  Tal  vez 

comienza entonces la rel igión estoica,  que busca a través del  control  de 

placeres la  reducción de su contribución a la  disminución de la "tarta de 

r iqueza" que el  hombre ha creado en su imaginación.  Así ,  por este sistema de 

benevolencia universal  se crea el  concepto de Estado benevolente.  Una vez 

que este poder se establece,  el  hombre para demostrarse a sí  mismo la validez 

de su sistema, se niega a hacer actos de desprendimiento l ibres,  los únicos 
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reales,  anulando su energía vital .  Y el  hombre de sistema intenta imponer 

imágenes a otros presentes dist intos del  suyo,  como un ciego que ordena lo 

desconocido,  algo que el imina la posibil idad de un presente vivo.  En 

definit iva,  convierte la  real idad en una irreal idad del  pensamiento.  Por tanto,  

es tan irreal  el  “presente” -  ausente -  como la imagen autori taria,  

convirt iéndose ésta en una forma de rel igión.  El  hombre,  al  no sentir  nada 

ínt imo a sí  mismo, necesita imaginar una utopía impuesta por las armas.  

 En definit iva,  el  poder siempre se volverá contra el  hombre porque,  por 

efecto del  círculo vicioso,  hace que éste viva en la exterioridad,  en la 

causación.  El  poder,  como decía Foucault ,  es  productor de individualismo 

porque individualiza el  t iempo. Sólo puede afectar  a lo que recae sobre el  

orgullo del  hombre,  es decir ,  dibujar  algo en cada máscara humana.  En 

ocasiones,  el imina el  sentimiento de just icia y  el  hombre se hace simulador o 

pusilánime. Apelando a la supuesta necesidad de un orden externo,  no goza de 

ningún sentimiento real  de grat i tud o de indignación ante un acto injusto.  El  

hecho de que se el imine el  sentimiento de indignación “en sí” anula la  

personalidad humana,  y  éste,  incluso,  se convierte en una imagen cualquiera,  

gracias a la  que el  s istema, y  algunos hombres,  se al imentan.  Como rezan los 

principios del  ut i l i tar ismo, al  orgullo humano puede que le interese el  

mantenimiento de esta industr ia de “hacer el  bien” para seguir  nutriendo la 

admiración de su imagen.  704 

                                                 
704 G e o f f r e y ,  d e  “ B a j o  e l  V o l c á n ” ,  d e s p o t r i c a b a  d e l  s i s t e m a  c o m u n i s t a  q u e  a c e p t a b a  

H u g h ,  u n a  r e l i g i ó n ,  d e c í a ,  c o m o  l a  c r i s t i a n a  m e d i e v a l .  “ ¿ P o r  q u é  i n t e r v e n i r  e n  
l o s  a s u n t o s  d e  l o s  d e m á s ?  . . .  P u e s  m e  p a r e c e  q u e  e n  n u e s t r a  é p o c a ,  e n  c a s i  
t o d o  e l  m u n d o ,  h a c e  m u c h o  h a  d e j a d o  d e  d i s c u t i r s e  d e l  t o d o  c u a l q u i e r  a s p e c t o  
e s e n c i a l  p a r a  e l  h o m b r e . . .  ¡ V a y a ,  v o s o t r o s  l a  g e n t e  c o n  i d e a s  p r o p i a s !  ¡ A h ,  
i g n o r a t i o  e l e n c h i ! . . .  P o r  e j e m p l o ,  t o d o  e s t e  a s u n t o  d e  i r  a  l u c h a r  p o r  E s p a ñ a . . .  
¡ y  l a  p o b r e  C h i n a  i n d e f e n s a !  . . .  H a c e  n o  m u c h o  t i e m p o  f u e  l a  p o b r e c i l l a  e  
i n d e f e n s a  E t i o p í a .  A n t e s  d e  e s t o ,  l a  p o b r e c i l l a  e  i n d e f e n s a  F l a n d e s .  P o r  n o  
m e n c i o n a r ,  d e s d e  l u e g o ,  a l  p o b r e c i l l o  e  i n d e f e n s o  C o n g o  B e l g a .  Y  m a ñ a n a  s e r á  
l a  p o b r e c i l l a  e  i n d e f e n s a  L e t o n i a .  O  F i n l a n d i a .  O  F i n d o n i a .  O  h a s t a  R u s i a .  L e e  l a  
h i s t o r i a .  V u e l v e  m i l  a ñ o s  a t r á s .  ¿ D e  q u é  s i r v e  i n t e r v e n i r  e n  s u  c u r s o  i n ú t i l  y  
e s t ú p i d o ?  C o m o  u n a  “ b a r r a n c a ” ,  u n a  h o n d o n a d a ,  a t e s t a d a  d e  b a s u r a  q u e  
s e r p e n t e a  a  t r a v é s  d e  l a s  e d a d e s  y  s e  d e s v a n e c e  e n . . .  P o r  D i o s ,  ¿ q u é  t i e n e  q u e  
v e r  t o d a  l a  h e r o i c a  r e s i s t e n c i a  q u e  o f r e c e n  p o b r e s  p u e b l o s  p e q u e ñ o s  e  
i n d e f e n s o s  q u e ,  e n  p r i m e r  l u g a r ,  s e  h a n  v u e l t o  i n d e f e n s o s  p o r  u n  m o t i v o  c r i m i n a l  
y  b i e n  p r e v i s t o . . . ?  L u e g o  f u e  e l  p o b r e c i l l o  e  i n d e f e n s o  M o n t e n e g r o .  L a  p o b r e c i l l a  
e  i n d e f e n s a  S e r v i a .  O  p o c o  a n t e s ,  H u g h ,  e n  t i e m p o s  d e  t u  S h e l l e y ,  c u a n d o  f u e  l a  
p o b r e c i l l a  G r e c i a  i n d e f e n s a . . . .  P e r o  e n  e l  f o n d o  n a d a  c o n s t r u c t i v o  e n  r e a l i d a d ,  
s ó l o  a c e p t a c i ó n ,  ¡ u n a  m e z q u i n a  y  d e s p r e c i a b l e  a c e p t a c i ó n  d e l  e s t a d o  d e  c o s a s  
q u e  n o s  h a l a g a  a l  h a c e r n o s  s e n t i r  a s í  n o b l e  y  ú t i l e s !  . . .  D e b e  h a b e r  
c a l a m i d a d e s ,  p o r q u e  d e  n o  s e r  a s í ,  q u i e n e s  i n t e r f i r i e r o n  t e n d r í a n  q u e  v o l v e r  y  
a s u m i r  s u s  r e s p o n s a b i l i d a d e s ,  p a r a  v a r i a r . . .  T o d a  l a  g e n t e  c o m o  t ú  q u e  h a b l a  d e  
i r  a  E s p a ñ a  y  d e  l u c h a r  p o r  l a  l i b e r t a d  . . .  c u a n d o  e l  p r i m e r  v o l u n t a r i o  r e s u l t ó  s e r  
u n  f a n f a r r ó n  d e g e n e r a d o  q u e  t e n í a  l a  e v i d e n t e  c o n v i c c i ó n ,  d e s p u é s  d e  h a b e r  
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El sistema  

 

 Veremos la idea de sistema part iendo de la  de continuidad del  t iempo705.  

Consideraremos un sistema, como el  Benthamita,  e  incluso la teoría ét ica de 

Hume y Smith,  una imagen externa al  observador706.  Cuánto más oscuro y 

complejo,  más perfecto parece a los ojos del  espectador:  busca impresionar o 

confundir ,  y  nos introduce en una neurosis  de sistema707.   

 Podemos diferenciar  entre el  sentimiento del  hombre que crea e impone el  

s istema; y  el  del  hombre que lo sufre.   

 En el  PRIMER CASO, el  hombre de sistema crea una imagen en su mente,  

la  observa con grat i tud y se produce un proceso de enamoramiento de la 

imagen,  convirt iéndose el  hombre en un instrumento de su propio sistema 

mental .  Éste teme el  desorden y,  poco a poco,  surge en él  un horror al  vacío 

de la ley.  Es decir ,  este sistema mental  nunca se sat isface,  como sucede con 

todas las producciones de la mente y  siempre teme el  vacío,  por analogía con 

su sensación de no t iempo. 

                                                                                                                                      
b e b i d o ,  d e  q u e  e s t a b a  r e a l i z a n d o  a l g o  h e r o i c o . . .  Y  e l  s e g u n d o  e r a  u n  t i p o  q u e  l o  
h a b í a  i n t e n t a d o  t o d o  y  e n  t o d o  h a b í a  s i d o  u n  f r a c a s o .  Y  e l  t e r c e r o . . .  u n  c a d e t e  
q u e  n o  h a b í a  p a s a d o  s u s  e x á m e n e s .  T o d o s ,  v e s ,  i n a d a p t a d o s ;  t o d o s  b u e n o s  p a r a  
n a d a  . . .  t o d o s  y  c a d a  u n o ,  s i n  e x c e p c i ó n ,  t e m e r o s o s  d e  e n f r e n t a r s e  a  s u s  
r e s p o n s a b i l i d a d e s ,  d e  l u c h a r  p o r  s u  p r o p i a  l u c h a ,  d i s p u e s t o s  a  i r  a  
d o n d e q u i e r a . . .  t o d o s  t r a t á i s  d e  i n t e r v e n i r  e n  l a  v i d a  d e  l o s  d e m á s ,  d e  i n t e r v e n i r ,  
i n t e r v e n i r . . .  y  j u s t o  e s o  e s  l o  q u e  e s t á  c a u s a n d o  l o s  d e s a s t r e s  e n  e l  m u n d o ,  p a r a  
l l e v a r  u n  a r g u m e n t o  a  s u s  ú l t i m a s  c o n s e c u e n c i a s . . .  - ¿ Q u é  h a s  h e c h o  t ú  a l g u n a  
v e z  p o r  l a  h u m a n i d a d ,  H u g h ,  c o n  t o d a  t u  o r a t i o  o b l i q u a  s o b r e  e l  s i s t e m a  
c a p i t a l i s t a ,  s i n o  h a b l a r  y  m e d r a r  g r a c i a s  a  é l  h a s t a  h a c e r  q u e  t u  a l m a  s e  p u d r a ? ”  
”  [ L o w r y ,  M a l c o m ,  1 9 9 7 ,  B a j o  e l  v o l c á n ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a ,  p .  3 4 5 - 3 5 0 . ]  

705 E n  e s t e  c a s o ,  e s  p e r t i n e n t e  d i f e r e n c i a r  e n t r e  l o  q u e  D ` A l e m b e r t  c o n s i d e r a  
e s p í r i t u  d e  s i s t e m a  ( e s p r i t  d e  s y s t è m e )  y  e l  v e r d a d e r o  e s p í r i t u  s i s t e m á t i c o  ( “ v r a i  
e s p r i t  s y s t è m a t i q u e ” )  q u e  r e c h a z a  l a s  h i p ó t e s i s  v a g a s  y  a r b i t r a r i a s  p a r a  
a c o g e r s e  a l  e s t u d i o  r e f l e x i v o  d e  l o s  f e n ó m e n o s  [ D ` A l e m b e r t ,  J .  R . ,  [ 1 9 7 4 ] ,  
D i s c u r s o  p r e l i m i n a r  d e  l a  E n c i c l o p e d i a ,  B u e n o s  A i r e s ,  A g u i l a r ] .  A q u í  h a b l a r e m o s  
d e l  p r i m e r o  c o m o  s i m p l i f i c a d o r ,  n o  d e l  s e g u n d o .  

706 S i n  e m b a r g o ,  H u m e  y  S m i t h  i n t e n t a r o n  l u c h a r  c o n t r a  e l  e s p í r i t u  d e  s i s t e m a .  E n  
e l  t e m a  d e l  s i s t e m a ,  S m i t h  t a m b i é n  i n t e n t a  c r i t i c a r  a  l o s  u t i l i t a r i s t a s  e n  s u s  
e n s a y o s  f i l o s ó f i c o s ,  c o n s i d e r a n d o  q u e  e s  p o r  c u r i o s i d a d  y  s o r p r e s a  -  y  p o r  a m o r  
a l  s i s t e m a  -  p o r  l o  q u e  p r o y e c t a m o s  s i s t e m a s  c i e n t í f i c o s  n o ,  c o m o  d e c í a n  
d ' A l e m b e r t  y  B a c o n ,  p o r  l a  " n e c e s i d a d  y  e l  u s o ” ,  u n  c á l c u l o  e x  p o s t  d e  l a s  
c o n s e c u e n c i a s .  C o m o  d i c e  T h o m s o n ,  S m i t h  s u b o r d i n a  l a  u t i l i d a d  a  l o s  
s e n t i m i e n t o s  d e l  c o n o c i m i e n t o  e n  s u  t e o r í a  d e  l o s  s i s t e m a s  c i e n t í f i c o s  [ T h o m s o n ,  
H . ,  1 9 6 5 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  P h i l o s o p h y  o f  S c i e n c e ” ,  Q u a r t e r l y  J o u r n a l  o f  
E c o n o m i c s :  7 9 :  m a y o :  2 1 2 - 3 3 ] .  V é a s e  A p é n d i c e  1 8 ,  “ E l  s i s t e m a  e n  H u m e  y  
S m i t h  ( y  e n  l a  t e o r í a  f í s i c a ) ” .   

707V é a s e  A p é n d i c e  R ,  “ “ G r a n  f ó r m u l a  e n  p r o  d e  l a  p a z  m u n d i a l ” :  u n  m é t o d o  
c o n t r a  e l  i n s o m n i o ” .  
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 Este hombre intenta olvidar por todos los medios la real idad temporal  que 

continuamente le  importuna.  No podrá reconocerse cualquier  equivocación 

sistemática hasta que la realidad le obligue a el lo.  Siempre creará la imagen 

más ajustada y  bella para creer la veracidad de su sistema y poder apegarse a 

él .  Sin embargo,  consideramos que él  mismo no podrá tener mucha disciplina 

de sistema, dado que éste hombre se mueve por reacciones de admiración o 

aceptación de los cercanos o de un ente amorfo que podría l lamarse la 

Opinión Pública.  Por tanto,  en últ ima instancia,  un sistema y un anarquismo 

discontinuista se asemejan.  Los hombres que quieren imponer el  s istema 

perciben por conceptos dentro de él  y  es posible que la simple visión de una 

persona de unas determinadas característ icas les haga recordar la idea de 

tradición,  del  enemigo,  de la  revolución. . .  y  que la reacción o fuga de la 

barrera acompañen a esta visión.  

 El  sistema se arroga todos los logros del  t iempo. La degeneración lenta 

que provoca es algo difíci lmente constatable por un sólo hombre: éste no 

observa el  conjunto,  inexistente en la realidad. La información de otros 

presentes está tomada de la inducción,  que recoge de la realidad temporal 

una serie de indicadores externos,  es decir,  fenómenos.  Los medios 

estadísticos o de propaganda avalarán el  s istema, dado que,  como 

sabemos,  en el  gráfico todo puede demostrarse,  estableciendo las hipótesis ,  

constantes,  y datos adecuados.  Por otra parte,  no existe el  contrafactual 

en ausencia de sistema, más allá del  efecto demostración de otros países.  

Sin embargo,  ni  s iquiera la riqueza generada, sólo una imagen, puede 

apoyar la imposición de un sistema. Es posible que ésta se genere porque 

los ciudadanos de un país se han introducido en un círculo vicioso de 

competencia,  fruto de la salida de la sensación de continuidad del  t iempo. 

De hecho, la cantidad de horas que estos hombres tendrán que trabajar 

para mantener a los funcionarios que imponen este sistema será creciente.  

 Pero veamos qué sucede en EL SEGUNDO CASO, para el  hombre que sufre 

el  s istema. Veremos las dist intas posibil idades de acción de un hombre ante 

un sistema. 

 

 Es posible que el  hombre NO ASUMIESE EL SISTEMA. Podría ser  que 

éste huyese de él  realizando actos antisistema ,  lo que conduciría a una suerte 

de anarquismo discontinuista cuyas consecuencias serían actos impulsivos de 

destrucción,  nihil ismo.. .  Es cierto que normalmente aquello que se prohíbe es 
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lo que el  hombre quiere lograr,  dado que le da una sensación de l ibertad 

f ict icia -  dado que la acción requiere de la prohibición externa para darse.  

 Si  el  hombre está en estado de continuidad del  t iempo ,  entonces el  s istema 

no afectará a su fuerza vital  o la  f luidez de su t iempo. La l ibertad no es sólo 

la no coacción externa,  s ino también la no coacción interna.  Por tanto,  este 

hombre se moverá dentro de los bienes y  las cosas que el  s istema deje en 

l ibertad.  Pero,  aunque su acción en general  no se verá afectada,  s í  tendrá 

consecuencias en el  orden de las cosas.  Por ejemplo,  un sistema estatal  que 

intentase ordenar los bienes de este hombre,  le  obligarán a reordenarlos en 

función de la lógica de su acción.  Esto repercutirá en su r iqueza,  haciéndole 

menos eficiente.  Es posible,  así  mismo, que tenga que trabajar  más horas por 

un sistema empresarial  o estatal  determinado si  t iene que mantener,  por 

ejemplo,  a  más funcionarios con su sueldo.  Es decir ,  su acción y el  orden de 

las cosas se verán afectados,  pero siempre podrá buscar la  l ibertad propia 

dentro de los sistemas ajenos.  

 

 Imaginemos sin embargo que el  hombre ACEPTE EN PARTE ESTE 

SISTEMA. Entonces su mente creará una imagen que regirá su acción y esa 

imagen que no se mueve con el  t iempo romperá la curiosidad,  dado que el  

futuro siempre será homogéneo,  dentro de este sistema mental  esclavizador.  

Preferirá de facto un sistema riguroso que le anule absolutamente,  a  uno que 

le haga dudar,  dado que el  primero es una imagen más uniforme, que no le 

deja caer nunca en la realidad temporal  sint iente.  El  hombre se convierte,  en 

caso extremo, en un autómata,  creyendo sentir  dentro del  sistema cuando el  

sentimiento se da dentro de las palabras y  del  orgullo del  logro.  Las 

consecuencias más importantes son,  por tanto,  la  el iminación de la ruptura del  

t iempo y de la f luidez de la acción curiosa dentro de la realidad.  708  

                                                 
708 C o m o  d i c e  J a v i e r  M u g u e r z a ,  l a s  c o n c r e c i o n e s  p o l í t i c a s  d e  l a  i d e o l o g í a  d e l  p o d e r  

p o r  e l  p o d e r  s o n  “ m a q u i n a r i a s  i d e o l ó g i c a s  d e s i d e o l o g i z a d a s ” ,  e s  d e c i r ,  c a r e n t e s  
d e  p r i n c i p i o s  [ M u g u e r z a ,  J a v i e r ,  1 9 9 0 ,  D e s d e  l a  p e r p l e j i d a d ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  
C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  p .  4 0 9 ] .  E l  s i s t e m a  c r e a  “ p e r s o n a j e s  g e n é r i c o s ” ,  c o n  u n a  
d e s t r u c c i ó n  m o r a l  y a  d e s c r i t a  p o r  O r w e l l ,  e n  f o r m a  d e  u n a  i d e o l o g í a  d e l  p o d e r  
p o r  e l  p o d e r  q u e  v i e n e  a  c o i n c i d i r  c o n  l a  d e  l a s  o r g a n i z a c i ó n e s  p o l í t i c a s  
b u r o c r a t i z a d a s  y  s u j e t a s  a  l a  l e y  d e  h i e r r o  d e  M i c h e l s ;  l a  i d e o l o g í a  a s u m i d a  y  
e n c a r n a d a  p o r  e l  “ b u r e a u c r e a t i c  p e r s o n a l i t y  t y p e ”  d e  M e r t o n ;  o  e l  “ o r g a n i z a t i o n  
m a n ”  d e  W h y t e  y  c u y a  p r o m o c i ó n  d e s d e  e l  E s t a d o  c o n d u c i r á  a  h a c e r l a  p l a s m a r  
e n  l a  s o c i e d a d  t o t a l m e n t e  a d m i n i s t r a d a  d e  H o r k h e i m e r  h a c i a  l a  q u e  n o s  
e n c a m i n a m o s ,  s i n  n o  e s t a m o s  y a  e n  e l l a .  W e b e r  h a b l ó  d e  u n a  “ j a u l a  d e  h i e r r o ”  
p a r a  e x p r e s a r  l a  p r o g r e s i v a  e x p a n s i ó n - i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n  d e  u n a  r a c i o n a l i d a d  
c o n  a r r e g l o  a  f i n e s  e n  t o d o s  l o s  á m b i t o s  d e  l a  v i d a  [ Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  
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 Esto puede suceder o bien individualmente o bien socialmente.  

 En el  caso individual tenemos el  ejemplo de la costumbre.  Un hombre 

aislado puede crear un sistema de lo que teme menos porque ya lo ha visto,  o 

de sentimientos que t iende a f i jar  y  acciones habituales.  Éste no se sale de su 

acción habitual  por miedo a lo no acostumbrado.  Sin embargo,  este sistema 

mental  se romperá continuamente porque a la costumbre se le enfrenta la 

hartura de lo acostumbrado: siempre subyace el  principio activo de 

curiosidad.  Este hombre no siente la  real idad pero puede i lusionarse cuando 

su sistema mental  se rompe. 

 Imaginemos,  sin embargo,  que estamos ante un sistema social .  Este puede 

ser  no obligado y no general izado;  no obligado pero general izado; obligado y 

no general izado; obligado y general izado.  Cuanto más obligado y más 

generalizado,  más se romperá la concepción del  t iempo y más dif íci l  será sal ir  

de la esclavitud.   

 El  primer caso,  un sistema no obligado ni  generalizado  puede ser  el  

reproche moral  o la aceptación de un sistema de placeres volcados en el  

futuro.  Es posible que,  a  la  larga,  incluso el  hombre,  al  saber que no ha sido 

obligada internalice tanto esta idea que el  autoengaño le l leve a considerarla 

propia.  En cualquier  caso,  su acción,  aunque errante,  podrá concebir  la  i lusión 

de un mañana y podrá sal ir  del  s istema. 

 En el  segundo t ipo de sistema, no obligado pero generalizado,  podemos 

poner el  ejemplo de una rel igión oficial .  La no obligatoriedad permite al  

hombre romper con el  s istema, pero la generalidad le l levan a no encontrar  la  

posibil idad de compartir  esta ruptura.  Su i lusión se ceñirá a las cosas,  no a las 

personas,  que actúan y hablan siempre dentro del  sistema. Si  logra sal irse e 

introducirse en otro,  surgirá una nueva curiosidad,  que será la de convencer a 

otros de la ruptura con el  s istema generalizado y atraerles al  suyo.  La idea de 

futuro no queda tan cerrada.   

 En el  tercer caso,  obligado y no generalizado,  pondremos el  ejemplo de una 

secta selectiva.  Al hombre se le cerrará totalmente el  futuro,  se convert irá en 

un esclavo psicológico.  Pero,  más al lá de la puerta,  queda el  sueño de 

l ibertad,  la  huida.  Si  el  hombre,  por suerte o sugerencia,  se da cuenta de su 

esclavitud,  podrá sal ir  y  comenzar a insertarse en el  t iempo, volviendo los 

ojos a la  vida,  y  reencontrando la i lusión y la curiosidad.   

                                                                                                                                      
1 9 9 8 ,  L a  f i l o s o f í a  p o l í t i c a  e n  p e r s p e c t i v a ,  B a r c e l o n a ,  A n t h r o p o s ,  p .  7 2 ] .  V é a s e  
A p é n d i c e  S ,  “ E l  s i s t e m a  d e  u n  h o m b r e  g e n é r i c o ” .  
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 Por úl t imo, la  imposición de un sistema estatal  autori tario que distr ibuye 

bienes es un ejemplo de sistema obligado y generalizado.  Si  es internalizado,  

impide el  futuro,  s iempre igual  que el  presente,  rompe la curiosidad,  y  no 

permite sal ir  de él .  El  hombre sólo puede esperar la  crisis  del  mismo para 

volver al  estado de anarquía,  que en este caso será un mal menor para su 

psicología.  Aunque sufrirá de un terr ible miedo a la l ibertad,  la  al ternativa de 

un día tras otro con un sistema mental  nacional  que no le permite sal ida no 

será mejor.  Sin embargo,  la  apreciación de su incapacidad de sobrevivir  será 

tan potente que es posible que retorne su fe en ese sistema que fue la causa 

del  problema. Lo aceptará y  rechazará intermitentemente,  en parte por miedo,  

en parte por desprecio y  por haberle convert ido en un hijo de su sistema, sin 

concepción de t iempo o curiosidad.  

 

Rebelión  

 

 Por úl t imo, podemos plantearnos qué sucede cuando,  una vez creado el  

Estado,  éste actúa insistentemente contra los principios de just icia natural  

sobre los que debe basarse una pena equitat iva.  Cada vez que una persona 

delega en el  Estado,  comoquiera que se hayan elegido a sus representantes,  

está confiando en él  por prudencia respecto al  posible efecto boomerang.  Sin 

embargo,  si  el  individuo se siente permanentemente desprotegido y observa 

una absoluta impunidad en los actos injustos,  el  Estado perderá legit imidad.  

 Precisamente,  la  única razón real  por la  que el  Estado querrá aplicar una 

just icia natural  es el  miedo a que el  hombre decida no delegar,  a  que los 

ciudadanos no confíen en él  y  que esto pueda l levar a la  existencia de 

contrapoderes o grupos de presión que busquen saciar  las lagunas de la 

just icia estatal .  La inacción ciudadana ante la  injust icia del  Estado incrementa 

su poder,  y  le  permite aplicar  sin l ímites el  principio de autoridad.  Es decir ,  

se hace más laxo y benevolente tanto con el  criminal  como con las injust icias 

cometidas por los funcionarios del  Estado.  

 Nos preguntamos cuándo parece l íci to rebelarse contra el  Estado.  No 

hablamos de una rebelión social ,  de grupo,  que normalmente l levará a la  

imposición de otro gobierno injusto.  Como decía Hume, los t i ranos producen 

rebeldes;  y  la  historia demuestra que,  cuando los rebeldes suben al  poder,  

suelen convert irse en t iranos el los mismos.  No podemos suponer que otro 

sistema vaya a ofrecer mejores soluciones que el  actual ,  una superestructura 
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que se superpone al  t iempo y produce reacciones de causa -  efecto en el  

hombre.  Pero,  dado que el  poder no es más que un imaginario,  s iempre es 

posible algún t ipo de rebelión.709   

 Ahora bien,  el  Estado puede ser  injusto por exceso o por defecto de poder.  

En el  caso del  exceso,  los mismos actos del  poder están creando injust icia en 

un lugar y  t iempo en que antes no la había.  En el  caso de defecto,  el  

ciudadano se siente desprotegido dado que,  una vez que delega,  haciendo 

público su enfrentamiento al  criminal ,  encuentra que la just icia estatal  hace 

caso omiso,  aplica una pena mucho menor que la justa natural  o retrasa el  

veredicto con largos juicios.  Así ,  el  dolor ante la  visión del  juego de 

imágenes se puede hacer sangrante,  anulando la misma esencia de la pena,  una 

demostración de respeto de la víct ima hacia sí  mismo o de los test igos hacia 

la  persona dañada.  El  mismo hecho de delegar la  just icia se convierte en algo 

contraproducente,  un miedo a “dar el  soplo” por el  posible enfrentamiento 

posterior  al  criminal ,  que se sabe impune y descubre a través de la denuncia 

que ese ciudadano le ha intentado ajust iciar .  Son modos,  por tanto,  en que el  

hombre individual  que delega la just icia se siente defraudado por aquel  en el  

que la ha confiado.   

 En cualquier  caso,  el  miedo a la misma pena del  Estado hace que los casos 

en que el  ciudadano decide no delegar sean muy extremos.  Lo normal es que 

en una sociedad en que un Estado es injusto por exceso o por defecto,  

s implemente las injust icias del  poder no sean ajust iciadas -   y  en la palabra 

poder incluimos el  del  Tribunal  de la Opinión Pública (un poder con intereses 

especialmente relacionados con la venta de la imagen).  Por tanto,  en lo que se 

refiere a la  indignación contra el  poder,  tan sólo nos es dable el iminar la  idea 

de sistema, y  devolver la  just icia a las partes del  caso que,  en cada momento 

que delegan en el  Estado la just icia de su t iempo part icular ,  haciéndola 

imagen,  están real izando un acto de confianza personal  en él ,  y  de prudencia 

social .  

 

                                                 
709 T h o u r e a u  a f i r m a b a  q u e  d o n d e  e x i s t i e r a n  l e y e s  i n j u s t a s  l o s  h o m b r e s  n o  d e b e r í a n  
e s p e r a r  p a r a  c o n v e n c e r  a  l a  m a y o r í a  s o b r e  l a  n e c e s i d a d  d e  m o d i f i c a r l a s ,  s i n o  q u e  
d e b í a n  d e s o b e d e c e r l a s  i n d i v i d u a l m e n t e .  É l  m i s m o  f u e  e n c a r c e l a d o  a l  n o  p a g a r  
i m p u e s t o s  p o r  n o  e s t a r  d e  a c u e r d o  c o n  l a  g u e r r a  d e  M é j i c o  [ T h o r e a u ,  H .  D . ,  1 9 6 2 ,  
“ C i v i l  D i s o b e d i e n c e ” ,  e n  W a l d e n ,  B a n t a m ,  e d .  J .  K r u t c h ,  c i t a d o  e n  G o o d w i n ,  
B a r b a r a ,  1 9 8 8 ,  E l  u s o  d e  l a s  i d e a s  p o l í t i c a s ,  B a r c e l o n a ,  P e n í n s u l a ,  p .  3 4 9 ] .  
I g u a l m e n t e ,  G a n d h i  a l e n t a b a  a  d e s o b e d e c e r  l a s  m a l a s  l e y e s  c o m o  s i  s e  t r a t a s e  d e  
u n  d e b e r  m o r a l ,  u n  d e r e c h o  s i n  e l  c u a l  “ e l  h o m b r e  d e j a  d e  s e r  u n  h o m b r e ”  [ c i t a d o  
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La forma de gobierno  

 

 El  único modo de que se l ibere la curiosidad y deseo de crear del  hombre es 

lograr  un orden delegado,  no basado en cri terios autori tarios,  para producir  la  

menor opresión del  s istema posible.  En este caso,  el  gobierno sería un 

gobierno de leyes,  anónimo, donde no tendría cabida el  juego de la 

popularidad710.  De cualquier  modo, el  poder no autori tario pide su 

desaparición,  dado que supone la desconfianza del  “otro”,  sea extranjero o 

compatriota,  y  el  restablecimiento de una injust icia natural  precedente.  

 Si  no nos basamos en un concepto de just icia dist into del  basado en la 

ut i l idad,  las estructuras úl t imas de poder son dif íci les de evaluar,  dado que 

nunca existe el  contrafactual  en un momento y lugar determinados.  Aparte de 

la posible comparación entre la  r iqueza de las dist intas naciones,  s i  estamos 

dentro del  sistema de poder que,  al  ser  aceptado,  sobrevive,  s iempre nos 

encontraremos en "el  mejor de los mundos posibles".  Los dist intos 

contrapoderes l legan al  equil ibrio que l legan,  y  el  escepticismo respecto a la 

real idad es absoluto.  Si  la  nación se divide en dos,  con el  paso del  t iempo el  

gobierno será el  resultado de un proceso de equil ibrios que mantiene a esas 

dos naciones en su estado presente.  La forma de gobierno,  por tanto,  es un 

equil ibrio de fuerzas que se just if ica con las superestructuras del  momento.  

 Posiblemente haya estructuras de poder más autori tarias que otras que,  s in 

embargo,  una vez impuestas,  t ienen más posibil idades de mantenerse,  en tanto 

que parecen reducir ,  a  primera vista,  la  "percepción psicológica" del  poder.  

Por ejemplo,  De Tocquevil le demostraba el  al to grado de autoridad que 

conllevaría La Democracia en América711.  Y sin embargo,  la  capacidad de 

                                                                                                                                      
e n  G o o d w i n ,  B a r b a r a ,  1 9 8 8 ,  E l  u s o  d e  l a s  i d e a s  p o l í t i c a s ,  B a r c e l o n a ,  P e n í n s u l a . p .  
3 5 0 ] .  
710 S i n  e m b a r g o ,  n o  e s t a m o s  s i g u i e n d o  e l  c r i t e r i o  p l a t ó n i c o  p a r a  v a l o r a r  l a s  f o r m a s  

d e  g o b i e r n o  d e  l a  s u m i s i ó n  o  n o  d e  l o s  g o b e r n a n t e s  a  l a s  l e y e s  ( l o s  d o s  c r i t e r i o s  
p l a t ó n i c o s  s o n  e l  n ú m e r o  d e  l o s  q u e  g o b i e r n a n ,  y  l a  s u m i s i ó n  o  n o  d e  l o s  
g o b e r n a n t e s  a  l a s  l e y e s ,  a  l o s  q u e  A r i s t ó t e l e s  a ñ a d í a  e l  d e  l a  c o n d i c i ó n  
e c o n ó m i c a  d e  l o s  r e c t o r e s  d e  l a  c o s a  p ú b l i c a  y  e l  d e  q u e  e l  g o b i e r n o  s e  e j e r c i t e  
c o n  v i s t a s  a l  b i e n  c o m ú n  y  n o  p a r a  l u c r o  p e r s o n a l ) .  ¿ P o r  q u é  h a b r í a n  d e  s e r  
e s t a s  l e y e s  j u s t a s ?  L a  ú n i c a  f o r m a  d e  c o n t r o l a r  e l  p o d e r  e s  e l  m i e d o  a  p e r d e r  l a  
c o n f i a n z a  d e  s u s  “ u s u a r i o s ” ,  e s  d e c i r ,  e l  t e m o r  a  q u e  l o s  c i u d a d a n o s  n o  
d e l e g u e n  e n  é l ,  y  p o r  t a n t o  l a  s u m i s i ó n  d e   l o s  g o b e r n a n t e s  n o  d e b e  d a r s e  h a c i a  
l a s  l e y e s  p o s i t i v a s ,  s i n o  a  l a s  n a t u r a l e s .  

711 T o c q u e v i l l e ,  A l e x  d e ,  1 9 8 0 ,  L a  D e m o c r a c i a  e n  A m é r i c a  1  y  2 ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l .  P e r o  y a  d e s d e  P l a t ó n  s e  h a  c o n s i d e r a d o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  l a  
d e m o c r a c i a  d e g e n e r a s e  e n  t i r a n í a .  E l  t i r a n o ,  e l  m á s  c a p a c i t a d o  p a r a  m e n t i r  y  
s e d u c i r ,  a l  p r i n c i p i o ,  d i s i m u l a r í a  s u s  i n t e n c i o n e s  y  a f i r m a r í a  q u e  e s t á  d i s p u e s t o  
a  s e r v i r  a l  p u e b l o  p e r o  p r o n t o  o f r e c e r í a  s u  a u t é n t i c a  f a z  y  s o m e t e r í a  a  t o d o s  a  
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mantenerse de este sistema racionalista,  en el  cual  se construye una 

organización en que todos los hombres se consideran interesados en imponer 

su poder a los demás,  será mucho mayor que cualquier  otra estructura de 

poder.  Una vez difundida la técnica de administración y establecimiento de 

obligaciones estatales,  no hay fácil  solución o al ternativa a esta organización 

del  poder.  Entonces,  tendremos que confiar  en la prudencia de los gobernantes 

para que el  nivel  de autoridad sea el  mínimo posible.712 

 La just if icación últ ima a la democracia autori taria es que la mayoría de 

todos modos t iene el  poder,  dado que puede aplastar  por la fuerza a las 

minorías.  Esta interpretación es rechazable dado que existe un problema de 

free riding  en hacer una revolución,  a pesar de que la mayoría de hombres 

quisiera.713 En este sentido,  la  sumisión al  gobierno es una elección racional .  

El  voto infini tesimal l leva a que el  poder real  de los gobernantes sea máximo. 

Como el  Panóptico de Bentham, el  s istema democrático autori tario 

individualiza y  crea los personajes de una obra de teatro para poner en marcha 

un poder automático,  una cierta distr ibución concertada de cuerpos cuyos 

mecanismos internos producen una máquina que un individuo tomado al  azar 

puede hacer funcionar controlando a los ciudadanos,  efectos homogéneos del  

poder,  cada uno en una celda con una ventana al  exterior  para que pueda 

expresarse “l ibremente” desde su celda.  

 Por el lo,  un análisis  más detenido puede l levarnos a concluir  que en una 

democracia autori taria no necesariamente hay menor percepción psicológica 

del  poder,  dado que todas las personas "se sienten culpables" de algo que,  en 

real idad,  no pueden evitar  más de lo que podrían en otra forma de gobierno,  y  

este sistema se impone a la psicología humana,  ante la impotencia para la 

transformación real .  Por otra parte,  el  hecho de que todo el  mundo se 

                                                                                                                                      
u n  g o b i e r n o  d e s p ó t i c o ,  s a t i s f a c i e n d o  s u s  p r o p i o s  d e s e o s  y  e s q u i l m a n d o  a l  
p u e b l o .  

712 P e r o ,  c o m o  d i c e  P l a m e n a t z ,  a l  v o t a r  c o n s e n t i m o s  e n  o b e d e c e r  a  
“ c u a l q u i e r a ”  q u e  s e a  e l e g i d o ,  e s  d e c i r ,  a  r e s p e t a r  l a s  r e g l a s  d e l  j u e g o  
d e m o c r á t i c o .  T e ó r i c a m e n t e ,  u n  v o t o  e s  u n a  “ p r o m e s a ”  d e  o b e d i e n c i a  
i n c l u s o  a  u n  g o b i e r n o  a l  q u e  n o  h e m o s  v o t a d o  [ P l a m e n a t z ,  J .  P . ,  1 9 8 2 ,  
C o n s e n t i m i e n t o ,  l i b e r t a d  y  o b l i g a c i ó n  p o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  
C u l t u r a  E c o n ó m i c a ]  

713 E n  l a s  g r a n d e s  j e f a t u r a s  p r i m i t i v a s ,  l o s  h á b i t a t s  c i r c u n s c r i t o s  l l e v a n  a  q u e  s i  l a  
g e n t e  i n t e n t a  e m i g r a r  a  f i n  d e  e v i t a r  e l  p a g o  d e  l o s  i m p u e s t o s ,  n o  p u e d a n  s e g u i r  
u t i l i z a n d o  e l  m i s m o  m o d o  d e  p r o d u c c i ó n .  A l g u n a s  p e r s o n a s  e  i n c l u s o  a l d e a s  
e n t e r a s  p r e f e r i r á n  a c e p t a r  u n  s t a t u s  p o l í t i c o  d e  s u b o r d i n a c i ó n  a  t e n e r  q u e  
e m i g r a r  a  u n  h á b i t a t  p o c o  f a v o r a b l e  e n  e l  q u e  s e  v i e r a n  o b l i g a d o s  a  c a m b i a r  
t o d o  s u  m o d o  d e  v i d a  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  
g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 2 6 ] .  
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considere obligado a crear imágenes de autoridad l leva a obstruir  el  pasado 

más que en otros t ipos de gobierno,  lo que en últ ima instancia convierte a los 

hombres en f icciones del  poder.  El  hombre intentará desprenderse de esa 

sensación de nimiedad a través de la imagen,  incluso de la imagen violenta.  Si  

antes el  poder era piramidal ,  ahora es una red lo que,  como aseguran los 

antropólogos,  puede implicar una presión social  mayor.  La democracia 

autori taria provoca,  por tanto,  la  anulación del  yo y el  crecimiento de un 

sistema, de una máquina.  

 Además,  el  gobernante democrático,  que sigue órdenes de una entidad 

f ict icia como la opinión pública714,  busca adecuarse a un sistema irreal  por 

miedo a ser  reprendido.  Eso hace sus acciones i t inerantes,  dado que no puede 

saber nunca qué le piden sus votantes para permitir le  seguir  en el  poder.  Así ,  

acabamos en “los enfermos” que just if ican cualquier  acción del  sistema 

mental  propio a través de la persuasión del  lenguaje.715 Una imagen de 

hombres de sistema que agrava los problemas de irrealismo para ese hombre 

que busca la aceptación de una masa desconocida,  además de la de los 

cercanos.  Es decir ,  el  i rrealismo es consecuencia del  ambiente del  hombre de 

sistema además de la causa de l legar a serlo,  una selección inversa en que 

sobresalen aquellos con mayor apego al  yo f iccional .  Una imagen que requiere 

de un espectador que la admire para mantenerse.  Sin éste,  su just if icación es 

más dif íci l .  

 Sin duda,  la  democracia autori taria es necesariamente la autoridad de la 

mayoría y  es peor todavía si  busca la unanimidad y la encuentra,  a  través de 

la fuerza o inacción.  No basta con incluir  a  las “minorías” en el  gobierno -  

                                                 
714 C o m o  d e c í a  S c h u m p e t e r ,  e l  c o n c e p t o  d e  p u e b l o  n o  t i e n e  p e r s o n a l i d a d  j u r i d i c a :  

s i  a c a s o  s e r í a  p a r l a m e n t o ,  p e r i ó d i c o . . .  I n c l u s o  e l  c o n c e p t o  d e  “ v o l u n t a d  d e l  
p u e b l o ”  t i e n e  p r o b l e m a s :  i n c l u s o  s i  t o d o  e l  m u n d o  t u v i e r a  c l a r o  d e d u c t i v a m e n t e  
l o  q u e  q u i e r e  s i n  d e j a r s e  i n f l u i r  p o r  l a  p r o p a g a n d a ,  p u e d e  q u e  t r a s  e l  p r o c e s o  d e  
v o t a c i ó n  e l  r e s u l t a d o  n o  l o  q u i e r a  n a d i e  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A . ,  1 9 6 8 ,   
C a p i t a l i s m o ,  s o c i a l i s m o  y  d e m o c r a c i a ,  t r a d .  J o s é  D i a z  G a r c í a ,  M a d r i d ,  E d .  
A g u i l a r  [ 1 9 5 0 ] ,  p .  3 1 8 ,  3 2 6 ]  E l  p r o p i o  t e o r e m a  d e  l a  i m p o s i b i l i d a d  d e  A r r o w  
d e m u e s t r a  l a  i n c o n s i s t e n c i a  d e  l a  t e o r í a  d e  l a s  v o t a c i o n e s .  

715 S ó c r a t e s  e n  e l  G o r g i a s  i n t r o d u c e  u n a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  e l  t i p o  d e  p e r s u a s i ó n  q u e  
e n g e n d r a  c o n o c i m i e n t o  e n  e l  h o m b r e  p e r s u a d i d o  y  e l  q u e  n o  l o  h a c e .  E n  e l  
p r i m e r  c a s o ,  l a  p e r s u a s i ó n  c o n s i s t e  e n  o f r e c e r  r a z o n e s  p a r a  s o s t e n e r  u n a  
o p i n i ó n ,  y  s i  l a  o p i n i ó n  q u e d a  a c e p t a d a ,  s e  p u e d e  h a c e r  u n a  e x p o s i c i ó n  p a r a  
c o n s o l i d a r l a  e n  f u n c i ó n  d e  e s a s  r a z o n e s .  E n  e l  s e g u n d o ,  l a  p e r s u a s i ó n  c o n s i s t e  
e n  s o m e t e r  a l  a u d i t o r i o  a  u n a  p r e s i ó n  p s i c o l ó g i c a  q u e  p r o d u c e  u n a  c o n v i c c i ó n  
i n f u n d a d a .  G o r g i a s  d e j a  t r a s l u c i r  q u e  l a  r e t ó r i c a  c a e  d e n t r o  d e l  s e g u n d o  t i p o  d e  
p e r s u a s i ó n .  U n a  d e  l a s  a l a b a n z a s  a l  o r a d o r  r e s p o n d e  a l  h e c h o  d e  q u e  p u e d e  
p e r s u a d i r  a l  a u d i t o r i o  e n  t e m a s  s o b r e  l o s  q u e  é l  m i s m o  e s  i n e x p e r t o ,  d i c i e n d o  e n  
l o s  t r i b u n a l e s  y  e n  l a  a s a m b l e a  l o  q u e  l a  g e n t e  q u i e r e  o í r  c o n  e l  f i n  d e  q u e  e l  
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basta comprobar que todo el  mundo cree formar parte de la minoría oprimida 

y especial .  Siempre puede defenderse que la “verdadera democracia” no está 

en vigor.  Y es que se confunde la palabra democracia con la de l ibertad716 en 

una relación de ideas que siempre han buscado crear todos los poderes,  

incluso los fascistas – y  los comunistas.717 Si  quisiéramos de verdad defender 

a la  minoría,  deberíamos defender la  l ibertad del  t iempo individual ,  abstraído 

de lo social .  

 Es posible que los t ipos de gobierno hayan ido sucediéndose por los 

problemas psicológicos que creaban,  de no inclusión,  sobre todo sobre 

determinados grupos de presión.  En el  caso de la democracia,  ésta es 

individualista en sí  porque crea la exclusión del  presente.  La f i losofía 

material ista ha jugado una gran baza en el  miedo a la  l ibertad,  dado que el  

hombre de sistema necesita racionalizar el  conjunto global  de placeres para no 

dejar  de pensar que,  dadas las circunstancias y  la lucha de los diferentes 

intereses sociales,  su si tuación económica "no podía haber sido mejor".718 Con 

estas palabras no pretendemos defender,  en absoluto,  el  poder de una el i te .  La 

ignorancia del  t iempo ajeno es para todos los hombres idéntica.  En cualquier  

caso,  la  forma en que el  hombre acepta que se produzca cualquier  decisión de 

grupo depende únicamente de la costumbre que la legit ima.719  

 Además,  la  democracia autori taria se extiende porque internacionalmente es 

la  forma de gobierno que encuentra la  simpatía generalizada.  La tradición de 

una nación nunca podría ser  simpatizada por otras naciones de modo que,  

cuando un país  determinado se deja guiar  por un poder defensor de esta 

                                                                                                                                      
p o d e r  s e a  d e p o s i t a d o  e n  s u s  m a n o s  [ M a c I n t y r e ,  A l a s d a i r ,  1 9 8 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  
É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d o s ,  p .  2 8 - 3 5 ] .  

716 C o m o  d e c í a  O r t e g a  t a n  d i s t i n t a s  [ c i t .  e n  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 9 8 ,  N u e v o s  E n s a y o s  
L i b e r a l e s ,  M a d r i d ,  E s p a s a ] .  

717 L a  U n i ó n  S o v i é t i c a ,  d e  h e c h o ,  s i e m p r e  s e  r e p r e s e n t ó  a  s í  m i s m a  c o m o  u n a  
d e m o c r a c i a  s o c i a l i s t a ,  a  p e s a r  d e  l a  c e n s u r a  s i s t e m á t i c a  d e l  t r a b a j o  a r t í s t i c o ,  
l i t e r a r i o  y  e r u d i t o ,  d e l  c o n t r o l  e s t a t a l  d i r e c t o  d e  l o s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  y  
d e  l a  t o t a l  a u s e n c i a  d e  p a r t i d o s  d e  l a  o p o s i c i ó n  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  
I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 4 4 ] .  

718 C o m o  d i c e  S c h u m p e t e r ,  l a  f i l o s o f í a  q u e  s u b y a c e  a  l a  t e o r í a  d e m o c r á t i c a  e s  
u t i l i t a r i s t a ,  r a c i o n a l i s t a ,  h e d o n i s t a  e  i n d i v i d u a l i s t a :  l a  f e l i c i d a d  s e  d e f i n e  e n  
t é r m i n o s  h e d o n i s t a s ,  y  l o s  i n d i v i d u o s  e s t á n  d o t a d o s  d e  u n a  c l a r a  p e r c e p c i ó n  d e  
c ó m o  l o g r a r  e s t e  f i n  o  p u e d e n  s e r  e d u c a d o s  p a r a  c o m p r e n d e r  s u s  “ v e r d a d e r o s  
i n t e r e s e s ”  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A . ,  1 9 6 8 ,   C a p i t a l i s m o ,  s o c i a l i s m o  y  d e m o c r a c i a ,  
t r a d .  J o s é  D i a z  G a r c í a ,  M a d r i d ,  E d .  A g u i l a r  [ 1 9 5 0 ] ,  p .  3 1 9 ]  

719 C o m o  d i c e  R u i z  S c h n e i d e r  c i t a n d o  a  H a n n a h  A r e n d t ,  e l  p o d e r ,  a  d i f e r e n c i a  d e  l a  
v i o l e n c i a ,  n o  e s  u n  i n s t r u m e n t o  n i  u n a  c o s a  y  d e s c a n s a  f u n d a m e n t a l m e n t e  e n  l a  
o p i n i ó n  [ R u i z  S c h n e i d e r ,  C a r l o s ,  “ D e m o c r a c i a  y  C o n s e n s o ” ,  e n  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  
1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  
E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  7 3 ] .  
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tradición,  los extranjeros o las personas que la rechazan lo juzgan con 

repulsa.  La aceptación internacional  l levará al  país  a convert irse a la  creencia 

del  gobierno democrático autori tario.  Sin embargo,  una vez establecida,  es 

dif íci l  esquivar el  poder económico y mili tar  de las superpotencias,  que,  por 

otra parte,  t ienen una larga tradición demócrata y  de f icción.   

 Por otra parte,  como es sabido,  la  continuidad de una forma de gobierno es 

posit iva económicamente,  reduciéndose el  r iesgo de pérdida de los inversores 

ante cambios de gobierno;  y  también polí t icamente,  dado que el  mecanismo de 

selección no es paternalista sino sistemática y ,  por tanto,  no se produce tanto 

recelo por el  “arribismo” y autoridad y la gente acepta ser  gobernada.  

Idénticamente ha venido ocurriendo con la monarquía o las dictaduras de 

larga duración.  En este caso,  lo importante es que la estructura de poder l leve 

inserta su mecanismo de sucesión,  de modo que no se produzcan revoluciones 

tras la  desaparición del  hombre que lo ostenta en un determinado momento.  

 Por úl t imo, la  democracia autori taria juega con una baza importante,  

aunque fict icia:  introduce,  desde la i rrealidad de la imagen,  la  idea de 

conexión necesaria,  que aunque ésta solamente se da plenamente en l ibertad,  

es muy posit iva para la mentalidad humana.  Pero en este caso es a través del  

poder,  y  de uno infini tesimal.   

 De hecho,  la  forma de gobierno individualista nunca ganaría la batal la a la  

gremialista,  dado que la segunda parece acercarse más una imagen que dibuja 

muchos ojos aceptadores,  más variada,  que produce un movimiento más 

continuo,  aunque también reactivo.  El l iberal ismo individualista l leva a 

descreer de la realidad y conduce al  fenomenismo, con consecuencias 

psicológicas rupturistas.  A pesar de que apele al  bien común, y  suponga que 

el  egoísmo individual  conduce al  bien “social”,  existe una sensación de vacío 

de esta reunión de individualidades imaginadas que no se rozan.  La imagen 

necesita ser  gestál t ica,  dist inta de la suma de las partes,  para apegarse a el la 

con grat i tud.   

 En cualquier  caso,  podríamos decir  que la i lusión de la legit imidad de un 

autori tarismo democrático l leva a just ificar  actos injust if icables desde el  

punto de vista de la just icia natural .  720 El  problema del  poder democrático no 

                                                 
720 H a y e k  d i c e  q u e  u n a  s o c i e d a d  d e m o c r á t i c a  n o  n e c e s a r i a m e n t e  e s  l i b e r a l :  p u e d e  

s e r  m u y  a u t o r i t a r i a  [ R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 6 ,  “ E n t r e v i s t a  c o n  F r i e d r i c h  A .  
H a y e k ” ,  R e v i s t a  d e  O c c i d e n t e ,  m a r z o :  5 8 :  1 2 4 - 1 3 5 ] .  P r o p o n e  r e s t r i n g i r  l a  
d e m o c r a c i a  a  t r a v é s  d e  l í m i t e s  a l  p o d e r  d e  l a  m a y o r í a ,  n o  m e d i a n t e  e l  
e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n  p o d e r  s u p e r i o r  s i n o  m e d i a n t e  u n a  r e g l a  c o n s t i t u c i o n a l  
g e n e r a l ,  d e  f o r m a  q u e  l a  d e m o c r a c i a  n o  p u e d a  d i s c r i m i n a r .  H a y  c i e r t o s  p o d e r e s ,  
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es sólo el  poder en sí ,  que habremos de evaluar por los resultados y  en 

función de conceptos de just icia no basados en la ut i l idad,  s ino que abre la 

puerta al  ut i l i tarismo, a la  f icción.  Por tanto,  habremos de buscar una utopía,  

considerando todo poder como una renuncia a la  l ibertad y  una suposición de 

que “el  otro” siempre es un sujeto de desconfianza y  que el  Estado,  armado 

por cualquier  método de decisión,  no lo es.  

 

¿Se puede controlar al  controlador? Medios de comunicación y derecho a 

la privacidad  

 

 Como ya hemos comentado,  uno de los problemas más importantes y  

recurrentes tratados por la ciencia polí t ica es el  de la posibil idad de controlar  

al  controlador .  Hume, Smith y  Bentham rechazaban la idea de que la división 

de poderes consti tuya una salvaguarda al  descontrol  del  Estado.  Según el  

“primer” Bentham, la división de poderes no es más que una f icción que,  en 

últ ima instancia,  sólo puede provocar una diseminación del  poder,  haciéndolo 

menos recto.  Por el lo,  en principio prefir ió la  concentración de poder en un 

gobierno autori tario.721 El  “segundo” Bentham, sin embargo,  defiende la 

democracia y  pone como ejemplo de forma de gobierno la de los EEUU de 

América722.  En el  caso de Hume, sólo la remota posibil idad de rebelión podría 

ser  un paliat ivo del  descontrol  del  Estado, aunque,  como vimos,  prefería como 

forma de gobierno la monarquía de un principe hereditario.  Smith no aclara 

cual  es la  forma de poder perfecta,  pero reconoce que el  poder úl t imo, 

quienquiera que lo ostente,  no puede controlarse.  

 El poder soberano es siempre absoluto y en cuanto el 
gobierno se ha establecido firmemente no puede controlarse 
por ninguna fuerza regular.  . . .  Porque si un hombre, un cuerpo 

                                                                                                                                      
d i c e ,  q u e  s i m p l e m e n t e  n o  l o s  p u e d e  e j e r c e r  n a d i e  [ H a y e k ,  F .  A . ,  1 9 9 3 ,  L a w .  
L e g i s l a t i o n  a n d  L i b e r t y ,  A  n e w  s t a t e m e n t  o f  t h e  l i b e r a l  p r i n c i p l e s  o f  j u s t i c e  a n d  
p o l i t i c a l  e c o n o m y ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e ] .  S i n  e m b a r g o ,  l e  p r e g u n t a r í a m o s  q u i é n  
d e b e  e s t a b l e c e r  e s t a  r e g l a  c o n s t i t u c i o n a l  y  c ó m o  p o d r í a m o s  l o g r a r  q u e  l o s  
g o b e r n a n t e s  l a  o b e d e z c a n .  

721 S i n  e m b a r g o ,  H u m e  y  S m i t h  s í  d e f e n d í a n  l a  s e p a r a c i ó n  d e  p o d e r e s ,  a u n q u e  n o  
f u e r a  u n  s e g u r o  c o n t r a  e l  m a l g o b i e r n o .  “ C u a n d o  e l  p o d e r  j u d i c i a l  e s t á  u n i d o  a l  
p o d e r  e j e c u t i v o ,  e s  c a s i  i m p o s i b l e  q u e  l a  j u s t i c i a  n o  r e s u l t e  s i s t e m á t i c a m e n t e  
s a c r i f i c a d a  e n  a r a s  d e  l o  q u e  v u l g a r m e n t e  s e  d e n o m i n a  l a  p o l í t i c a . . .  d e b e  t e n e r  
c o n  r e s p e c t o  a  e s t e  p o d e r  l a  m á x i m a  i n d e p e n d e n c i a .  E l  j u e z  n o  d e b e r í a  e s t a r  
e x p u e s t o  a  s e r  d e s t i t u i d o  s e g ú n  e l  c a p r i c h o  d e l  p o d e r  e j e c u t i v o .  E l  p a g o  r e g u l a r  
d e  s u  s a l a r i o  n o  d e b e r í a  d e p e n d e r  d e  l a  b u e n a  v o l u n t a d  y  n i  s i q u i e r a  d e  l a  
b u e n a  g e s t i ó n  e c o n ó m i c a  d e  e s e  p o d e r ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 5 ] .  

722S o b r e  l a  e v o l u c i ó n  d e  B e n t h a m  e n  s u  c o n s i d e r a c i ó n  d e l  g o b i e r n o  d e  E E U U  v e r  
H a r t ,  H .  L .  A . ,  1 9 7 6 ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  U n i t e d  S t a t e s  o f  A m e r i c a ” ,  T h e  J o u r n a l  o f  
L a w  a n d  E c o n o m i c s :  X I X :  3 :  o c t u b r e :  5 4 7 - 6 7 .  
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de hombres o todo el pueblo pudiera pedir cuentas a lo que 
llamamos summa potestas ,  esta persona o cuerpo será la summa 
potestas ,  y si  ésta estuviera otra vez bajo la autoridad de otra,  
ésta sería la summa potestas ,  con lo que siempre debe llegarse 
a un fin en algún cuerpo que tenga un poder sin el control de 
un poder regular.  . . .  No podemos, por tanto, esperar que 
siempre se ejercite el poder con la mayor propiedad723.   

 

 Efectivamente,  la  corrección del  corregidor no es posible y  podemos 

afirmar que el  decisor úl t imo es siempre y ,  en todo caso,  el  poder.  Incluso 

vemos en la realidad de las cosas cómo los al tos tr ibunales transforman la 

letra de determinadas leyes,  realizando “interpretaciones correctivas”.  Este 

                                                 
723 S m i t h ,  L J  ( A ) :  v :  1 4 0 :  3 2 6  P r o b a b l e m e n t e ,  S m i t h  s e g u í a  e l  p r i n c i p i o  d e  B u r k e  

q u e  c o n s i d e r a b a  q u e  l a  f o r m a  d e  g o b i e r n o  s e  e s t a b l e c e  p o r  c o s t u m b r e :  “ Y o  n o  
r e p r u e b o  n i n g u n a  f o r m a  d e  g o b i e r n o  s ó l o  p o r  s u s  p r i n c i p i o s  a b s t r a c t o s .  L a  f o r m a  
d e m o c r á t i c a  p u e d e  s e r  n e c e s a r i a  e n  d e t e r m i n a d a s  s i t u a c i o n e s ”  [ B u r k e ,  E d m u n d ,  
1 9 0 9 ,  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  o n  t h e  F r e n c h  
R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d ,  N u e v a  Y o r k ,  T h e  H a r v a r d  C l a s s i c s ,  p .  2 6 0 ;  
v é a s e  D u n n ,  W .  C . ,  1 9 4 1 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  E d m u n d  B u r k e :  c o m p l e m e n t a r y  
c o n t e m p o r a r i e s ” ,  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l :  7 :  3 :  e n e r o ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a  
c o n s t i t u c i ó n  c o n s u e t u d i n a r i a  i n g l e s a  r e u n í a  t r e s  c o n t r a p o d e r e s :  e l  m o n á r q u i c o ,  
a l  q u e  l e  i n t e r e s a  a s e g u r a r  l a  d e f e n s a  d e  l a  n a c i ó n ,  y ,  p o r  t a n t o ,  l a  r i q u e z a  
p r e s e n t e  y  f u t u r a ,  y  q u e  t i e n e  l a s  v i r t u d e s  d i f e r e n c i a d o r a s  d e  r e q u e r i r  d e  l a  
c o n t i n u i d a d  e n  e l  t i e m p o ,  d e  s u  a r r a i g o  a  l a  h i s t o r i a ,  y  d e l  h e c h o  d e  q u e  l a  
e l e c c i ó n  d e  l o s  g o b e r n a n t e s  s e  l l e v a  a  c a b o  a  t r a v é s  d e  u n  m e c a n i s m o  " c i e g o " ,  
n o  s e l e c t i v o ,  q u e  p o r  t a n t o  n o  c r e a  e n v i d i a s ;  e l  a r i s t o c r á t i c o ,  a l  q u e  l e  i n t e r e s a  
m a n t e n e r  u n  o r d e n  y  s e g u r i d a d  e n  l a s  p o s e s i o n e s ;  y  e l  d e m o c r á t i c o ,  q u e  
e m p a t i z a r á  c o n  l o s  a g r a v i a d o s ,  a  t r a v é s  d e  l o s  j u r a d o s  p o p u l a r e s .  E l  p u e b l o  e n  
l a  o b r a  d e  S m i t h  s e  p r e s e n t a  c o m o  u n  c o n t r o l  d e  l a  o p r e s i ó n  d e l  p o d e r  q u e  t a l  
v e z  d e b i e r a  e x t e n d e r s e  m á s  a l l á  d e  l a  j u d i c a t u r a .  “ L a  a u t o r i d a d  d e  e s t a  
a s a m b l e a  c o n t r o l a  e l  p o d e r  e j e c u t i v o  y  n i  e l  m á s  h u m i l d e  n i  e l  m á s  m a l i g n o  
c o l o n o ,  s i e m p r e  q u e  o b e d e z c a  l a  l e y ,  t i e n e  n a d a  q u e  t e m e r  d e l  r e s e n t i m i e n t o  d e l  
g o b e r n a d o r  o  d e  c u a l q u i e r  o t r o  f u n c i o n a r i o  c i v i l  o  m i l i t a r  e n  l a  p r o v i n c i a .  L a s  
a s a m b l e a s  c o l o n i a l e s  a u n q u e ,  c o m o  l a  C á m a r a  d e  l o s  C o m u n e s  e n  I n g l a t e r r a ,  n o  
s i e m p r e  s u p o n e n  u n a  r e p r e s e n t a c i ó n  f i e l  d e l  p u e b l o ,  s e  a p r o x i m a n  b a s t a n t e  y  
c o m o  e l  p o d e r  e j e c u t i v o  n o  t i e n e  m e d i o s  p a r a  c o r r o m p e r l a s ,  o  p o r  e l  a p o y o  q u e  
r e c i b e  l a  m a d r e  p a t r i a ,  l a  n e c e s i d a d  d e  h a c e r l o ,  e s t á n  m á s  i n f l u i d a s  e n  g e n e r a l  
p o r  l a s  i n c l i n a c i o n e s  d e  s u s  e l e c t o r e s ”  [ S m i t h ,  W N :  I V :  V I I :  b :  5 1 :  6 2 6 ] .  L a  
r e p u b l i c a  d e s c e n t r a l i z a d a  s e r á  p a r a  S m i t h  l a  m e j o r  f o r m a  d e  g o b i e r n o .  “ E x i s t e  
p o r  t a n t o  m á s  i g u a l d a d  e n t r e  l o s  c o l o n o s  i n g l e s e s  q u e  e n t r e  l o s  h a b i t a n t e s  d e  l a  
m a d r e  p a t r i a .  S u s  h á b i t o s  s o n  m á s  r e p u b l i c a n o s  y  t a m b i é n  l o  s o n  s u s  g o b i e r n o s ,  
e n  p a r t i c u l a r  l o s  d e  t r e s  p r o v i n c i a s  d e  N u e v a  I n g l a t e r r a .  L o s  g o b i e r n o s  a b s o l u t o s  
d e  E s p a ñ a ,  P o r t u g a l  y  F r a n c i a ,  p o r  e l  c o n t r a r i o ,  r i g e n  t a m b i é n  e n  s u s  c o l o n i a s ,  y  
e l  p o d e r  d i s c r e c i o n a l  q u e  e s o s  g o b i e r n o s  h a b i t u a l m e n t e  d e l e g a n  e n  t o d o s  s u s  
f u n c i o n a r i o s  d e  m e n o r  r a n g o  e s  e j e r c i d o  n a t u r a l m e n t e  a l l í ,  d e b i d o  a  l a  e n o r m e  
d i s t a n c i a ,  c o n  u n a  v i o l e n c i a  e x t r a o r d i n a r i a . ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  5 8 3 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  S m i t h  r e c o n o c e  e l  e n g a ñ o  a  q u e  s o m e t e  e l  g o b i e r n o  a l  p u e b l o  p a r a  n o  
p e r d e r  s u  p o p u l a r i d a d ,  y  e l  h e c h o  d e  q u e  “ l o s  h o m b r e s  d e s e a n  p a r t i c i p a r  e n  l a  
a d m i n i s t r a c i ó n  d e  l o s  a s u n t o s  p ú b l i c o s  b á s i c a m e n t e  p o r  l a  i m p o r t a n c i a  q u e  e l l o  
l e s  c o n f i e r e . . .  T o d o  e l  j u e g o  d e  l a s  f a c c i o n e s   y  a m b i c i o n e s  d o m é s t i c a s  e s t r i b a  
e n  l o s  a t a q u e s  q u e  e s o s  l í d e r e s  e s t á n  c o n t i n u a m e n t e  l a n z a n d o  s o b r e  l a  
s i g n i f i c a c i ó n  d e  l o s  o t r o s ,  y  e n  l a  d e f e n s a  q u e  r e a l i z a n  d e  l a  s u y a .  L o s  
d i r i g e n t e s  d e  A m é r i c a ,  i g u a l  q u e  l o s  d e  c u a l q u i e r  o t r o  p a í s ,  d e s e a n  p r e s e r v a r  s u  
p r o p i a  i m p o r t a n c i a ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 1 6 ] .  
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voluntarismo del  tr ibunal  superior en ocasiones se debe a una mala 

formulación de la propia ley,  pero en otras no t iene una razón clara.  En este 

caso no sólo comprobamos que la ley puede interpretarse por el  efecto del  

sistema a discreción del  juez,  s ino que se cambia,  incluso,  la  propia letra de la 

ley emitida por el  legislat ivo.  724 

 Vimos que Bentham varió a lo largo de su teoría.  A pesar de que reconoció 

que no es posible controlar  al  controlador,  para que el  interés de los 

gobernantes coincidiera con el  público se embarcó en la elaboración de 

consti tuciones,  que basaba en su principio de uti l idad,  que es el  de autoridad 

Smithiano (una ley de leyes que quedará en la superficie de las cosas),  e  

introdujo la fuerza de una entidad f ict icia,  el  "Tribunal  de la Opinión 

Pública"725.  El  poder de esta entidad hipotét ica sería ejercido a través del  voto 

y  de los media ,  y  buscaría el  interés de la mayoría.   El  voto permitir ía  

introducir  una democracia representat iva,  ya que la delegación a especial istas 

es el  único medio de que las funciones del  gobierno se ejerci ten con 

                                                 
724 H a n s  K e l s e n ,  q u e  i n f l u y ó  m u y  e s p e c i a l m e n t e  e n  e l  d e r e c h o  c o n s t i t u c i o n a l  e  

i n t e n t ó  e l a b o r a r  u n a  t e o r í a  p u r a  d e l  D e r e c h o ,  a f i r m a b a  q u e  l a  v a l i d e z  d e  u n a  
n o r m a  s e  f u n d a m e n t a  e n  l a  v a l i d e z  d e  o t r a  n o r m a  s u p e r i o r  q u e  e n c u e n t r a  s u  
f u n d a m e n t o  e n  o t r a  n o r m a .  E n  e l  s i s t e m a  d e  n o r m a s  e s t á t i c o ,  l a s  n o r m a s  v a l e n  
p o r  s u  c o n t e n i d o ;  e n  e l  s i s t e m a  d e  n o r m a s  d i n á m i c o  p o r q u e  h a n  s i d o  p r o d u c i d a s  
d e  l a  m a n e r a  d e t e r m i n a d a  p o r  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l  p r e s u p u e s t a .  U n a  s e n t e n c i a  
j u d i c i a l  v a l e  p o r q u e  h a y  u n a  n o r m a  s u p e r i o r  q u e  a t r i b u y e  v a l i d e z  a  l a s  
s e n t e n c i a s  d e  l o s  j u e c e s ;  a  s u  v e z  e s a  n o r m a  s u p e r i o r  d e r i v a  s u  v a l i d e z  d e  o t r a  
n o r m a  h a s t a  l l e g a r  a  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l .  E s t o  e s  l o  q u e  K e l s e n  d e n o m i n a  
c o n s t r u c c i ó n  e s c a l o n a d a  d e l  o r d e n  j u r í d i c o .  C o m o  l a  c a d e n a  d e  v a l i d a c i ó n  n o  
p u e d e  l l e g a r  h a s t a  i n f i n i t o  t i e n e  q u e  h a b e r  u n a  n o r m a  ú l t i m a  q u e  s e  e n c u e n t r e  
e n  e l  v é r t i c e  d e  t o d o  e l  s i s t e m a  j u r í d i c o  y  q u e  f u n d a m e n t e  a l  r e s t o  d e  l a s  
n o r m a s ,  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l .  L a  v a l i d e z  d e  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l  n o  s e  p u e d e  
d e r i v a r  d e  n i n g u n a  n o r m a  s u p e r i o r ,  n i  p u e d e  v o l v e r  a  c u e s t i o n a r s e  e l  
f u n d a m e n t o  d e  e s t a  v a l i d e z .  N o  p u e d e  s e r  u n a  n o r m a  p u e s t a ,  s i n o  p r e s u p u e s t a  y  
n o  s e  i d e n t i f i c a  c o n  l a  C o n s t i t u c i ó n ;  e n  d e f i n i t i v a ,  n o  s e  t r a t a  d e  u n a  n o r m a  
p o s i t i v a ,  s i n o  q u e  t i e n e  u n  c a r á c t e r  l ó g i c o - j u r í d i c o ,  c o m o  i n s t a u r a c i ó n  d e l  h e c h o  
f u n d a n t e  d e  l a  p r o d u c c i ó n  d e l  D e r e c h o .  E s t o  p a r e c e  q u e  q u i e b r a  l a  p r e t e n d i d a  
p u r e z a  m e t o d o l ó g i c a ,  q u e  e s  p r e c i s a m e n t e  l o  q u e  K e l s e n  i n t e n t a b a  e v i t a r .  C o m o  
d i c e  B o b b i o  e l  f u n d a m e n t o  d e  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l ,  q u e  d e b e  f u n d a r  l a  v a l i d e z  
d e  t o d a s  l a s  d e m á s  n o r m a s ,  a l  n o  p o d e r  s e r  o t r a  n o r m a  s u p e r i o r ,  e s  s u  e f i c a c i a ,  
e s  d e c i r ,  e l  m e r o  h e c h o ,  h i s t ó r i c a  y  s o c i o l ó g i c a m e n t e  c o m p r o b a b l e ,  d e  q u e  l a s  
o b l i g a c i o n e s  d e  e l l a  d e r i v a d a s  s o n  h a b i t u a l m e n t e  o b s e r v a d a s .  P e r o  c o n  e s t a  
r e s p u e s t a  s e  h a  p a s a d o  y a  d e  l a  l í n e a  d e  l a s  n o r m a s  a  l a  d e  l o s  p o d e r e s :  l a  
v a l i d e z  d e  l a  n o r m a  ú l t i m a  s e  f u n d a  e n  l a  e f e c t i v i d a d  d e l  p o d e r  ú l t i m o .  I n c l u s o  
p o d r í a  c o n s i d e r a r s e  e s t a  n o r m a  f u n d a m e n t a l  c o m o  D e r e c h o  n a t u r a l .  P o r  e s o ,  
K e l s e n  a l  f i n a l  d e  s u  v i d a  a l b e r g ó  s e r i a s  d u d a s  r e s p e c t o  a  l a  n o r m a  f u n d a m e n t a l  
[ B l a n c o  G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  1 9 9 9 ,  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o .  L a s  
c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a ,  M a d r i d ,  U N E D ] .  

725 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 0 ,  S e c u r i t i e s  a g a i n s t  M i s r u l e  a n d  o t h e r  C o n s t i t u t i o n a l  
W r i t i n g s  f o r m  T r i p i l i  a n d  G r e e c e ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  
e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  
R o s e n ,  p .  2 7 - 2 9 .  
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continuidad y competencia;  y  los media ,  e l  Tribunal  de la  Opinión Publica,  

sería el  instrumento continuo de control  del  poder.  

 Este Tribunal  se acaba convirt iendo en la teoría de Bentham en la única 

fuerza que representa el  interés público para reformar la sociedad,  y  es una 

suma de los intereses de sus componentes.  Sin embargo,  debe actuar por 

representación,  y  sus representantes también forman un grupo separado que 

busca sus propios intereses,  claramente definidos.  Aquí estudiaremos desde 

varias perspectivas estos intereses y  las consecuencias del  poder del  Tribunal  

de la Opinión Pública en nuestra teoría.  

 El  poder de los media  es  el  de la actuación.  Su interés es vender imágenes e 

interpretar  los eventos polí t icos de la  forma más sorprendente posible,  capaz 

de atraer nuestra atención.  Pero los hechos y  pruebas t ienen varias 

interpretaciones,  como los “fenómenos” o fantasías.  Los media  están 

interesados en intrerpretarlos con la f lexibil idad con la que se representa una 

obra.  Y, paradójicamente,  es de su interés que existan “hechos sorprendentes” 

que vender.  

 El  poder de los media  puede estudiarse desde el  punto de vista del  public  

choice .  Los media  t ienden a aproximarse a las ideas del  "comprador mediano",  

es decir ,  concentrarse en la franja mayoritaria en que ya están los part idos 

polí t icos.  En ocasiones buscarán el  apoyo de este poder polí t ico para 

subsist ir ,  y  viceversa;  en otras el  del  público o del  poder económico.  Pero si  

lo que buscan es el  apoyo del  poder polí t ico,  lo harán con éxito,  dado que se 

necesitan mutuamente.  Finalmente,  los part idos y  los media  serán la cara y  

cruz de la misma moneda:  ni  un control ,  ni  una escuela.   

 La función polí t ica de los media  parece ser  el  miedo que crean en el  

gobierno a través del  cast igo ejemplarizante.  Pero,  para sat isfacer a los media ,  

el  gobierno intentará realizar  polí t icas que sean claramente visibles,  un golpe 

de efecto que incrementará el  gasto público en el  largo plazo.  Los media  

obligan a que los polí t icos tengan que hacer cada día algo digno de 

admiración.  La eficiencia es tan dif íci l  de evaluar que sólo serán juzgados por 

la  cantidad y sonoridad de los hechos.  Si  un gobierno simplemente ”no hiciera 

nada”,  el  pueblo se sentir ía como si  estuviera en una especie de anarquía.  Es 

posible que la tendencia al  incremento del  gasto público en este siglo se deba,  

no tanto al  voto democrático,  circunstancial ,  s ino al  burdo modo en que la 

democracia es presentada al  público a través de los medios de comunicación.   
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 Además de ser  una de las causas de los ciclos polí t icos,  dado que propagan 

los “esfuerzos” coactivos l levados a cabo por los gobiernos cuando se acercan 

las elecciones,  los medios de comunicación sufren también de ciclos polí t icos.  

La explosión de los medios de comunicación en estos periodos hará que los 

polí t icos intenten mejorar sus relaciones con el los,  dado que su gran 

influencia en las elecciones está suficientemente demostrada.  La influencia de 

los media  en la realidad se hace todavía más patente en el  caso del  periodismo 

económico,  ya que la economía se basa en la expectat iva.  Así ,  cuando los 

periódicos publican las expectat ivas de crecimiento de los precios y  los costes 

o de evolución económica,  hacen que se reduzcan o incrementen los 

inversores y  sus expectat ivas se hacen siempre autocumplidas.  

 Del  mismo modo que en la teoría de la democracia un voto es una 

contribución infini tesimal,  el  poco valor de una opinión dada al  público hace 

que la gente se abstenga también en ese voto (en este caso no secreto,  lo que 

crea un incentivo nuevo).  En muchas circunstancias,  el  único objet ivo de los 

medios de comunicación será la  admiración del  público.  

 El  “derecho a ser  informado”,  ese derecho -  imagen,  en algunos casos se 

ejerci ta  negando al  individuo el  derecho fundamental ,  tan defendido también 

por Bentham, de ser  juzgado ante la sociedad con todas las pruebas posibles;  

y  di luye la responsabil idad,  también básica para Bentham, de los jueces que 

componen el  t r ibunal .  La Opinión Pública sólo t iene las pruebas que los media  

son capaces,  o quieren,  ofrecer.  La gente,  en cualquier  caso,  está siempre 

dispuesta a juzgar sobre cualquier  asunto.  En términos economicistas actuales 

se dir ía que los costes de transacción de adquirir  la  información sobre la 

veracidad de las publicaciones hacen los beneficios de difamar cada vez 

mayores,  y  mucho mayores que los costes.  

 Los media  pueden estudiarse también como un grupo de interés que usa,  y  

es usado,  por otros grupos.  Por ejemplo,  la  gente que vende su int imidad 

también es afectada por un cambio en sus vidas.  Piensan que el  mercado de la 

imagen es uno como cualquier  otro:  “yo quiero vender,  tú quieres comprar,  

intercambiemos”.  Pero,  en este caso,  estamos ante la venta de un yo 

esclavizador.  La opinión pública,  o los media  que la al ientan,  no están 

interesados en lo que una persona quiere vender,  s ino,  precisamente,  en lo que 

no quiere vender:  en los episodios más sórdidos de la vida de las personas 

cuya imagen se ha hecho pública,  quienes quiera que sean.  Una imagen que ha 

de presentarse de la manera más sorprendente y  que es preferible que sea 
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monopolíst ica y  exclusiva.  Los media  t ienden a l levar al  hombre a la  imagen 

externa,  haciendo pública e hipócri ta también la vida privada.  

 La teoría de la oferta y  la demanda de ideas sugiere que existe una 

“demanda efectiva” de éstas y  que comprar ciertas ideas es demasiado costoso 

para la mayoría de la gente que preferirá las más fáciles,  al  menor coste.  

Además,  si  la  gente realmente demanda una información,  los media ,  los 

oferentes,  se lo proveerán a cualquier  coste.  

 Analizados por la  teoría del  agente,  nos podemos preguntar  si  los media  

realmente representan al  pueblo.  Como individuos,  los creadores de opinión 

no pueden más que representarse a sí  mismos y,  a  pesar de que el  desarrollo 

de la competencia de ideas pueda ser  enriquecedor,  no existe “una” Opinión 

Pública.726 Sin embargo,  es cierto que nos vemos influidos por los media  desde 

nuestro nacimiento y  que se introduce en nuestras mentes inconscientemente 

el  resultado de esta serie de consecuencias no queridas -  el  amor al  

espectáculo a través de medios art if iciales,  el  acercamiento continuo de las 

ideas a las de la media. . . 727 

 Pero,  como decíamos,  una función más profunda de los media  (y  del  

gobierno) en la teoría uti l i taria es afectar  al  cambio social  a  través de la 

educación polí t ica y  el  desarrollo de las facultades mentales de la gente,  algo 

predicho como un progreso necesario.  Pero,  como hemos dicho,  las ideas que 

difunden son susceptibles de interpretación;  por tanto,  los receptores escogen 

la que quieren oír ,  y ,  f inalmente,  mantendrán las ideas previamente apoyadas,  

por efecto del  s istema, y  comprarán el  medio de comunicación cuya 

información cuadre con él  (a pesar de que,  lógicamente,  todos los que apoyan 

un medio creen que el  suyo “es” el  objet ivo).   

La realidad parece contradecir  la  teoría del  “progreso de la simpatía en las 

especies” Benthamita,  dado que los vínculos del  hombre,  a  pesar de que se 

han incrementado con los medios de comunicación,  se han encogido por el  

                                                 
726 D i c e  D a n i l o  Z o l o  q u e  p e n s a r  q u e  l o s  m e d i o s  a c r e c i e n t a n  l a  i n f o r m a c i ó n  y  

c o m p e t e n c i a  p o l í t i c a  y  a f i r m a n  n u e v a s  f o r m a s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e s  “ u n  o p t i m i s m o  
s i n  m u c h o  f u n d a m e n t o ,  p o r  s u  c a r á c t e r  a s i m é t r i c o ,  s e l e c t i v o  y  n o  i n t e r a c t i v o  d e  
l o s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  d e  m a s a ”  [ c i t a d o  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  2 0 0 2 ,  
N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  c i u d a d a n í a  h o y ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 7 ] .  S i n  e m b a r g o ,  
a u n q u e  e s o  f u e r a  c i e r t o ,  n o  q u i e r e  d e c i r ,  e n  a b s o l u t o ,  q u e  d e b e r í a  l i m i t a r s e  l a  
l i b e r t a d  d e  p r e n s a  o  d e  h a c e r  c u a l q u i e r  d i b u j o  y  o f r e c e r  c u a l q u i e r  i m a g e n :  t o d o s  
l o s  g o b i e r n o s  q u e  h a n  l i m i t a d o  e s a  “ l i b e r t a d ”  h a n  s i d o ,  i n v a r i a b l e m e n t e ,  
o p r e s i v o s .  

727 C o m o  d i c e  G i v o n e ,  l a  i n f o r m a c i ó n  y  l a  c i e n c i a  t i e n d e n  a  t r a n s f o r m a r s e  e n  
e s p e c t á c u l o ;  l o s  c o m p o r t a m i e n t o s  i n d i v i d u a l e s  y  l a s  p r á c t i c a s  s o c i a l e s  s e  
t e a t r a l i z a n ,  m i r a n d o  m á s  a  l a  e f i c a c i a  d e  l a  r e p r e s e n t a c i ó n  q u e  a  s u  a u t e n t i c i d a d  
[ G i v o n e ,  S e r g i o ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e  l a  E s t é t i c a ,  M a d r i d ,  T e c n o s ,  p . 1 0 ] .  
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aislamiento real  producido por éstos,  que encierran al  hombre en el  yo 

f iccional  en vez de abrir lo al  t iempo real .  La moral  “obligada” a través del  

control  externo es necesariamente una moral  errát ica porque no es l ibre de no 

ser .  Además,  existe una consecuencia paradójica dado que la gente,  intentando 

ser el  foco de los media ,  buscarán realizar  actos que puedan ser  objeto de 

espectáculo,  especialmente los a sociales,  los que los media hacen públicos.728 

Es cierto que muchas injust icias continuadas se hacen públicas gracias a los 

media ,  pero la contradicción es que el  espectador externo hace esa injust icia 

necesaria.  La noticia ha buscado al  periodista porque quería ser  expresada al  

exterior y  cerca de la injust icia,  ya está ese comunicador que podría alertar  y  

contagiar  su indignación hacia la injust icia a espectadores reales,  act ivos.  Sin 

embargo,  lo que éste busca es al  espectador externo,  inactivo o reactivo a la  

imagen,  porque lo que los media  reclaman es la atracción de los beneficios de 

“los poderes fácticos”.  De modo que viven del  mantenimiento del  s istema tal  

y  como se nos muestra.  729 

 Por tanto,  los medios de comunicación son siempre una admiración hacia la  

imagen,  que se construye a través de signos externos.  Incluso una foto crea 

una “impresión externa” y  tendemos a sal irnos de nosotros mismos e 

imaginarnos la existencia real  de la imagen.  Los medios de comunicación 

refuerzan esa sensación de irrealismo porque buscan,  de facto,  la  admiración 

más al lá del  t iempo. Es decir ,  lo que se ha l lamado “l ibertad de expresión” no 

es l ibre.  Con el lo no queremos decir  que un poder o un individuo deba evitar  

la  “l ibertad de expresión”.  Sólo dentro de la no constr icción puede exist ir  

l ibertad.  Sin embargo,  la  imagen pública es esclava,  i rreal  y  reactiva,  tanto 

para el  hombre famoso cuyo t iempo se ha individualizado y cosif icado en la 

                                                 
728 P o r  t a n t o ,  n o  e s  c i e r t o  t a m p o c o  q u e  h a y a  i n c r e m e n t a d o  e l  d e s e o  d e  s o l i d a r i d a d ,  

q u e  n u n c a  p o d r í a  v i v i r  e n  l a  i r r e a l i d a d .  S i m p l e m e n t e  t e n e m o s  m á s  m e d i o s  d e  
v e n d e r  i m á g e n e s  d e  s o l i d a r i d a d ,  q u e  e s  d i s t i n t o . . .  L a  s u b s i s t e n c i a  e s  u n a  
c a t e g o r í a  p s i c o l ó g i c a ,  y  e l  h o m b r e ,  h a s t a  a h o r a ,  s i e m p r e  h a  v i v i d o  r o z a n d o  s u s  
m á x i m o s  d e  s u b s i s t e n c i a ,  t r a b a j a n d o  d e s a f o r a d a m e n t e  p a r a  c o m p r a r  l o  q u e  
“ c r e e ”  q u e  l e  m a n t i e n e  e n  e l  s t a t u s  i n d i v i d u a l  [ v é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  B u s t e l o ,  
F r a n c i s c o ,  1 9 9 9 ,  “ L a s  L e c c i o n e s  d e  l a  P r e h i s t o r i a :  e l  p a s a d o  y  e l  f u t u r o  
e c o n ó m i c o ” ,  Q u i n c e  e n s a y o s  d e  h i s t o r i a  e c o n ó m i c a  d e l  p a l e o l í t i c o  a l  s i g l o  X X I ,  
M a d r i d ,  E d .  S í n t e s i s ,  p p  1 7 - 2 9 ,  q u e  t r a t a  t a m b i é n  l a  e v o l u c i ó n  d e  l a  s o l i d a r i d a d  
d e s d e  l a  d u r e z a  d e  l a  é p o c a  p r i m i t i v a ,  a u n q u e  e n  e s t e  c a s o  c o n  u n a  v i s i ó n  
o p t i m i s t a ] .  

729 E l  a m i g o  d e l  p r o t a g o n i s t a  d e l  l i b r o  “ B a j o  e l  v o l c á n ” ,  H u g h ,  t r a s  s u  e x p e r i e n c i a  
d e  p e r i o d i s t a ,  s e  h a b í a  d a d o  c u e n t a  d e  q u e  s u  l a b o r  d e  d e n u n c i a  i n t e r n a c i o n a l  
r e a l m e n t e  f o r m a b a  p a r t e  d e l  j u e g o ,  d e l  s i s t e m a ,  y  v i v í a  d e  é l  y  g r a c i a s  a  é l .  
“ I n t e n t a  p e r s u a d i r  a l  m u n d o  d e  q u e  n o  s e  d e g ü e l l e  d u r a n t e  c i n c o  a ñ o s  o  m á s ,  
c o m o  y o  l o  h i c e ,  c o n  u n  n o m b r e  o  c o n  o t r o ,  y  e m p e z a r á s  a  p e r c a t a r t e  d e  q u e  
h a s t a  “ t u  p r o p i a ”  c o n d u c t a  e s  p a r t e  d e  l o s  p l a n e s ”  [ L o w r y ,  M a l c o m ,  1 9 9 7 ,  B a j o  e l  
v o l c á n ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a ,  p .  1 2 8 ]  
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imagen; como para el  comunicador,  que ha creado una imagen a través de la 

elección de “fenómenos”.  Esa expresión del  otro yo es l i teraria y ,  s in el  

espectador,  se hace más dif íci l ,  con lo que podemos decir  que aquel  que 

observa el  espectáculo entra en el  juego a través de una contribución 

incremental .  

 Cuando el  hombre lee prensa o escucha los medios de comunicación,  por 

ejemplo,  se apega a la creencia y  racionalización temporal  en la doble 

existencia lo que rompe la sensación de int imidad y las relaciones de 

realidades.  Se hace inactivo o reactivo y se homogeneiza con sus 

compatriotas.  El  hombre siente bajo todos los males que los media  informan la 

recriminación,  el  absurdo de estar  aislado de esos problemas,  la  necesidad de 

ceder.  Toda la información buscará adecuarse al  s istema mental  del  receptor 

como por efecto del  “colador”.  Los media ,  efectivamente,  crean una mente 

individua  y  masoquista,  que necesita entregarse a la  imagen del  Estado.  

 Así ,  todo el  mundo vive en una irreal idad,  una imagen que busca ser  

admirada o aceptada,  o cri t icada:  lo importante es f igurar,  independientemente 

del  juicio emitido,  para no sentirse aislado y l legar a descreer de la doble 

existencia de la materia entrando en las consecuencias psicológicas del  

fenomenismo puro.  Los media  al  crear una demanda de imagen,  t ienden a 

crear un irrealismo social ,  una violencia para ser  mostrada de la que el  t iempo 

real ,  que t iene inserto una sensación de respeto en sí  mismo, carece730.   

 

La propiedad inalienable como concepto irreal  

 

Críticas a las justif icaciones fi losóficas de la propiedad privada 

 

 La coincidencia de la opinión jurídica actual  radica en poner muchas 

reservas a la  teoría,  que estuvo tan de moda durante el  s iglo pasado,  acerca de 

                                                 
730 L a  a l i e n a c i ó n  d e  l o s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  t a m b i é n  h a  s i d o  t r a t a d a  p o r  

m u c h o s  a u t o r e s  d e l  s i g l o  X X .  P o r  e j e m p l o ,  P e r n i o l a  h a b l a  d e  l a s  i m á g e n e s  d e  l o s  
m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  d e  m a s a s  c o m o  “ s i m u l a c r o s ” .  L o s  s i m u l a c r o s  c o m o  
c o p i a s  s i n  o r i g e n  y  s i n  f u n d a m e n t o  q u e  d a n  l u g a r  a l  m u n d o  d e  l a  s i m u l a c i ó n  t o t a l  
n o  s o n  c o p i a s  d e  n a d a ,  n o  r e p r e s e n t a n  n i n g u n a  r e a l i d a d  p r e v i a  s i n o  q u e  
c o n s t i t u y e n  p o r  s í  s o l o s  l a  r e a l i d a d  m i s m a .  E s t a  s o c i e d a d  d e  s i m u l a c r o s  c r e a  
u n a  c u l t u r a  u t ó p i c a  y  d e c o r a t i v a  a  l a  v e z  q u e  h a  r o t o  c o n  l a s  f o r m a s  
t r a d i c i o n a l e s  d e  e l a b o r a c i ó n  d e  l a  o p i n i ó n  p ú b l i c a  y  d e  g e n e r a c i ó n  d e  c o n s e n s o ,  
e l  p e r i o d i s m o ,  l a  u n i v e r s i d a d  y  l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  d a n d o  l u g a r  a  f e n ó m e n o s  
i m p l o s i v o s  y  m a f i o s o s  y  d i s o l v i é n d o s e  e n  u n a  e s t é t i c a  g e n e r a l i z a d a  e n t e n d i d a  
c o m o  a r t e  d e  l a  s e d u c c i ó n ,  c o n  u n  m o d e l o  d e l  p o d e r  b i d i m e n s i o n a l  q u e ,  s i n  
e m b a r g o ,  a p a r e c e  c o m o  t r i d i m e n s i o n a l  [ P e r n i o l a ,  M . ,  1 9 8 0 ,  L a  s o c i e t á  d e i  
s i m u l a c r i ,  B o l o n i a ,  C a p e l l i ] .  
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la existencia como fase general  de la historia de la  propiedad de un régimen 

colectivista de uti l ización y disfrute de los bienes y  especialmente de la 

t ierra.  La propiedad privada es mucho más antigua de lo que generalmente se 

reconoce.731 Pero quedan suficientes restos de propiedad personal ,  familiar  y  

comunal como para que sea obligado admitir  una conjugación de f iguras y  

momentos heterogéneos.  Sin embargo,  aquí vamos a cri t icar  el  concepto de 

propiedad inalienable,  creador de círculos viciosos de exclusión social  (y  

uti l izamos este término de “exclusión social” con cierta ret icencia,  dado que 

el  ha sido en demasiadas ocasiones uti l izado para defender la  opresión).  En 

cualquier  caso,  para el lo habremos de ver cómo se puede just if icar  la  

propiedad privada de los objetos desde el  punto de vista f i losófico.  732 

 Los autores modernos han considerado que las just if icaciones f i losóficas 

clásicas a la  idea de propiedad no eran del  todo sólidas.  Los sistemas de la 

ocupación y del  t rabajo fundamentan el  derecho de propiedad en lo que no son 

más que modos de adquisición,  confir iendo un valor general  a  hechos 

part iculares.  Los de la convención y la ley presentan un progreso al  requerir  

la  intervención de la  voluntad general  y  garantía social  para que quepa obligar 

a todos los miembros de la sociedad al  reconocimiento y  respeto de la 

propiedad,  pero no just if ican la inst i tución,  dado que la convención o la  ley 

no la crean,  sólo son su expresión y garantía.  

 Sin embargo,  dentro de las just if icaciones f i losóficas modernas al  derecho 

de propiedad privada,  aquellas que buscan un principio racional  en el la ,  

acentúan demasiado el  aspecto individual;  y  las sociológicas dan exclusiva 

                                                 
731 C o m o  d i c e  H a r r i s ,  m u c h o s  o b j e t o s  m a t e r i a l e s  d e  l a s  s o c i e d a d e s  o r g a n i z a d a s  e n  

b a n d a s  e s t á n  b a j o  e l  c o n t r o l  d e  i n d i v i d u o s  e s p e c í f i c o s ,  e n  e s p e c i a l ,  l o s  a r t í c u l o s  
q u e  e l  p r o p i o  u s u a r i o  h a  p r o d u c i d o  E l  p r e d o m i n i o  d e l  m o d o  d e  i n t e r c a m b i o  
r e c í p r o c o  y  l a  a u s e n c i a  d e  m e r c a d o s  a n ó n i m o s  h a c e n  i n n e c e s a r i o  y  p o c o  
p r á c t i c o  e l  r o b o  e n  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e  b a n d a s  y  a l d e a s  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  
I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 0 7 - 1 7 ] .  

732 D e s t a c a  L u i g i  F e r r a j o l i  l a  c o n f u s i ó n  m á s  l l a m a t i v a  d e  l o s  d e r e c h o s  r e e s c r i t o s  
p o r  T .  H .  M a r s h a l l  t r a s  l a  s e g u n d a  g u e r r a ,  u n a  c o n f u s i ó n  e n  l a  q u e  i n c u r r i r í a n  
l o s  a u t o r e s  d e s d e  L o c k e :  i n c l u i r  l a  p r o p i e d a d  p r i v a d a  e n t r e  l o s  d e r e c h o s  d e  
l i b e r t a d  y  a u t o n o m í a .  E n  r e a l i d a d ,  é s t e  e s  u n  d e r e c h o  p a t r i m o n i a l ,  n o  u n i v e r s a l  y  
n e g o c i a b l e .  P o r  e l  c o n t r a r i o ,  l o s  d e r e c h o s  u n i v e r s a l e s  s o n  i n d i s p o n i b l e s  e  
i n a l i e n a b l e s   [ Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  2 0 0 2 ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  
c i u d a d a n í a  h o y ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 4 ] .  Y ,  a u n q u e  s e a  c i e r t o  q u e  u n  a s e s i n a t o  n o  
p u e d a  c o m p a r a r s e  a  u n  r o b o ,  t a m p o c o  e s o  q u i e r e  d e c i r  q u e  e l  p o d e r  p u e d a  
d i s p o n e r  d e  l o s  o b j e t o s ,  n i  q u e  s e a n  d e  s u  p r o p i e d a d .  S i n  d u d a ,  l o s   p a í s e s  c o n  
p r o p i e d a d  p ú b l i c a  o  c o m u n a l  d e  l o s  m e d i o s  d e  p r o d u c c i ó n  s o n  m á s  o p r e s i v o s  q u e  
l a  m a y o r í a  d e  l o s  q u e  a s u m e n  l a  i d e a  d e  p r o p i e d a d  p r i v a d a  ( e n t r e  o t r a s  c o s a s ,  
p o r q u e  e l  c o n c e p t o  d e  l o  s o c i a l  e s  m á s  o p r e s i v o  q u e  e l  d e  i n d i v i d u o  –  a l  s e r  m á s   
c o h e s i v o  -  y  p o r q u e  e x i s t e ,  c o m o  v e r e m o s ,  u n  c o n c e p t o  d e  p r o p i e d a d  n o  
i n a l i e n a b l e  q u e ,  s i  n o  s e  r e s p e t a ,  p r o d u c e  i n d i g n a c i ó n ) .  
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beligerancia al  aspecto social .  Por el lo,  hoy en día se busca una consideración 

armónica.  Dice Cosentini  – y  posteriormente le rebatiremos - ,   

Quién quiere profundizar el carácter,  el  fundamento 
ético - social de la propiedad, debe necesariamente tener en 
cuenta todos los elementos que concurren a formarla: la 
sociedad, la familia,  el  individuo. La propiedad es individual,  
es una proyección del yo que se traduce en lo mío; pero eso no 
quita que deba servir al  fin ético del hombre, de la familia y de 
la sociedad.733  

 

En definit iva,  se está considerando que el  fundamento del  derecho de 

propiedad está en las necesidades del  hombre,  t iene una f inalidad individual  y  

social  y  proporciona a los hombres la posibil idad de desarrollar  su 

personalidad,  s iendo garantía de l ibertad y  responsabil idad humanas.  734 

 Efectivamente,  y  de acuerdo con las palabras de Cosentini ,  la  propiedad es 

una proyección del  yo que se traduce en “lo mío”.  El  sentimiento de 

propiedad inalienable surge del  apego del  hombre a su yo imagen y el  apego a 

la  cosa producido por razones variadas:  la costumbre de relacionarse con el la,  

el  miedo a perderla porque otra persona se la arrebate,  la  necesidad de 

poseerla en el  momento de su transformación,  el  deseo de ostentar  la  cosa y  la 

exclusividad de su propiedad,  etc.  Pero,  en la realidad de cosas,  en el  

observador desapegado,  no existe idea de propiedad inalienable,  ni  privada,  ni  

grupal ,  ni  estatal ,  dado que el  concepto de individuo posesivo,  el  de grupo o  

el  de poder estatal  son f iccionales – el  observador es común al  presente y   no 

se siente atado permanentemente a los objetos f ísicos.  

 Entre las teorías clásicas  podemos ver las que fundan el  derecho de 

propiedad en un acto individual .  El  de l  primero que l lega  es  un argumento de 

la costumbre del  yo.  Una persona que l lega en segundo término parece estar ,  

de algún modo, arrebatando a la  primera el  objeto que ha asido o la t ierra que 

ha demarcado.  Éste es un argumento de relación temporal  con la cosa,  que 

crea un apego en la primera.  Para apropiarse por este método de más objetos,  

la  estrategia será la de la recolección apresurada,  la  de l legar antes y  observar 

minuciosamente para darse cuenta del  f i lón,  como ocurre con los 

descubridores,  sea de talentos o de inventos.  Así  mismo, el  trabajo  real izado 

                                                 
733 C a s t á n  T o b e ñ a s ,  J o s é ,  1 9 8 7 ,  D e r e c h o  c i v i l  e s p a ñ o l ,  c o m ú n  y  f o r a l ,  T o m o  

s e g u n d o ,  D e r e c h o  d e  c o s a s ,  v o l u m e n  p r i m e r o ,  l o s  d e r e c h o s  r e a l e s  e n  g e n e r a l .  E l  
d o m i n i o .  L a  p o s e s i ó n ,  M a d r i d ,  R e u s ,  p .  1 0 0 .  

734 P a r a  v e r  l a  c l a s i f i c a c i ó n  d e  l a s  d o c t r i n a s  d e  j u s t i f i c a c i ó n  f i l o s ó f i c a  d e  l a  
p r o p i e d a d  p r i v a d a  s o b r e  l a  q u e  n o s  b a s a r e m o s ,  v é a s e  A p é n d i c e  1 9 ,  
“ J u s t i f i c a c i ó n  f i l o s ó f i c a  d e  l a  p r o p i e d a d ” .  
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no just if ica,  idealmente,  la  propiedad privada.  También es un argumento de la 

relación por apego entre el  yo y la cosa que consiste en el  orgullo que 

produce la nueva f igura producida.  Sin embargo,  siempre es posible hacer una 

transformación de las materias primas,  una muesca,  que nos l leve a just if icar  

que somos propietarios de las mismas.  Para apropiarse por este método de más 

objetos,  la  estrategia será la de trabajar  más horas o transformar de cualquier  

modo las materias primas,  recogidas o tomadas en préstamo, lo que conduce a 

una ét ica del  consumo de t iempo en la imagen de esfuerzo.  Para introducir  un 

elemento de productividad que impida valorar  del  mismo modo el  producto de 

un trabajador eficiente que el  de uno ineficiente puede introducirse en la 

medición el  factor demanda del  producto,  una apreciación de los objetos en 

función de su uti l idad.  Sin embargo,  como se ha dicho,  esto también hace 

suponer que es posit ivo un incremento de la cantidad de trabajo por un 

aumento de las necesidades;  y ,  así ,  parecería que el  nivel  de vida sería mayor 

si  se produce un incremento de las horas de trabajo que l levan a cabo las 

fuerzas de orden público,  ante un recrudecimiento de la inseguridad 

ciudadana.  Otro modo de valorar  más el  producto de un trabajador eficiente 

que el  de uno ineficiente es el  marxiano,  suponer que no basta con 

contabil izar  las horas de trabajo,  s ino sólo las de trabajo socialmente 

necesario,  es decir ,  el  t rabajo en condiciones de productividad normales en el  

estado tecnológico al  que la sociedad ha l legado.  Esto introduce elementos de 

competencia pero nos l leva a tener que valorar  cualquier  transformación de 

las cosas que a un hombre se le  haya ocurrido hacer,  independientemente de 

su oportunidad o su demanda.  

 A continuación,  dentro de las teorías que just i f ican el  derecho de 

propiedad por un acto colectivo,  hemos rechazado la idea de contrato social  

que consideraría que el  derecho de propiedad es un acuerdo que prevé una 

uti l idad en el  mismo: un argumento a posteriori  no puede,  lógicamente,  ser  

just if icatorio de una f irma social  inexistente.  El  hombre individual  observa la 

imagen con el  sentimiento de admiración y venerabil idad que crearía ese pacto 

histórico.  La segunda versión de la propiedad supuestamente creada por un 

acto colectivo es que la propiedad es lo que la ley  protege como tal ,  una 

garantía que no requiere de una idea de just icia subyacente.  Para el  hombre 

part icular  la  imagen de la ley just if ica su apego part icular ,  y  le  crea un 

sentimiento de lo ya aprendido,  de que “dura es la ley,  pero es la ley” el  

medio en que la sociedad se mantiene.  En definit iva,  estamos ante el  supuesto 
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de que con la ley actual  estamos en el  “mejor de los mundos posibles”,  porque 

t iene capacidad de sobrevivir .  

 Entre las teorías modernas ,  la  que considera que la propiedad privada es 

una extensión necesaria de la personalidad humana o la l ibertad individual  la  

contrapone de algún modo a la  propiedad comunal o estatal .  La propiedad 

individual  es,  ciertamente,  un medio de defenderse de un Estado opresor o 

comunalista.  Sin embargo,  la  idea de l ibertad y  responsabil idad reales no 

requieren y repudian del  concepto de propiedad inalienable,  porque el  yo l ibre 

es compartido por el  presente y  la individualización posesiva anula la  real idad 

conjunta.  Así  mismo, just if icar  la  propiedad privada por los deberes de 

conservación y perfeccionamiento  individuales  es  una presunción de que esa 

conservación se dará mejor a través de la propiedad.  Además,  habríamos de 

suponer que la propiedad está garantizada para todos los hombres que t ienen 

que conservarse,  cuando la misma característ ica de la propiedad es la 

exclusión.  

 Los posit ivistas o sociólogos consideran a la  propiedad como una cuestión 

de hecho,  basada en inst intos heredados de la raza humana  que contribuyen a 

la  supervivencia y  expansión de ésta.  Sin embargo,  por que haya “algunos” 

supervivientes,  no podemos suponer,  de nuevo,  que estamos en “el  mejor de 

los mundos posibles”,  especialmente si  pensamos que hay otros tantos 

hombres que no han sobrevivido.  Finalmente,  los economistas just if ican la 

propiedad por la ut i l idad  o servicio que presta a la  sociedad,  aunque fuera en 

principio fruto de la  ocupación y la  violencia.  Este argumento está suponiendo 

que la sociedad actual ,  con propiedad privada,  es el  f inal  de una cadena.  La 

eficacia de la propiedad privada sólo se demuestra por comparación con otros 

sistemas,  pero también el  hecho de que el  hombre haya rechazado 

sistemáticamente esa exclusión permanente hace a la idea de propiedad 

inalienable -  no basada en la just icia natural  -  culpable de sus reflejos no 

queridos.  La propiedad privada supone una congelación del  t iempo en un 

determinado momento en el  que los hombres decidieron apropiarse de todos 

los objetos.  Al individualizar  y  excluir  del  presente a nuevos entrantes el  

hombre siempre la sentirá como “un robo” al  t iempo.  

 

Derecho real  frente a personal:  la causa de la propiedad no exclusiva  
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 Por tanto,  la  propiedad inalienable no es un concepto real ,  tanto para la  

imagen del  individuo como para la imagen familiar  o “social”,  o la  estatal .  La 

idea de propiedad inalienable desde el  punto de vista psicológico es el  

derecho real  que presenta la teoría clásica,  la  relación directa o poder sobre la 

cosa,  el  elemento interno,  la  inmediatividad,  el  contenido económico del  

derecho real .  Puede exist ir  esa relación con la cosa sin que exista una garantía 

por parte del  Estado.   

 Aunque,  el  observador del  presente,  que se mueve con el  t iempo, no sabría 

a quién conceder esa exclusividad perpetua que congela el  t iempo  ad eternum ,  

el  Estado garantiza el  derecho de propiedad inalienable y  crea una relación 

del  sujeto con los terceros,  un deber de contenido negativo de no invadir  

aquella relación autónoma y directa entre el  sujeto y  la cosa.  Es el  elemento 

externo o formal,  la  absolutividad,  la  garantía jurídica de aquel  contenido 

económico.  Éste no t iene por qué guardar relación con el  primero,  que,  de 

facto,  es en muchos casos una “irrealidad” del  pensamiento individual  y  

atomíst ico.  Como vemos,  esta diferencia entre elemento interno y externo 

puede considerarse semejante a la  realizada por los economistas polí t icos 

entre valor y  precio.  735 

 Sin embargo,  aunque la propiedad inalienable es un derecho irreal  que 

t iende a congelar  el  t iempo y aunque la monetización impide la curiosidad no 

selectiva y  la correspondencia de movimientos desde el  presente,  existe en la 

realidad de las cosas,  en el  sentimiento de just icia natural ,  un “derecho de 

posesión o propiedad” no inalienable,  que podríamos considerar  intermedio 

entre la  inmediatividad de la relación del  hombre con la cosa y  la 

absolutividad de la garantía externa del  derecho.  Efectivamente,  no se basa en 

esa relación del  hombre con la cosa,  una imagen individual  y  subjet iva de 

apego.  Consiste en un sentimiento de indignación producido ante la  

prepotencia de una persona que quiere imponerse y  arrebatar  un bien a otra 

que lo posee pacíf icamente,  una posesión que no consti tuye ningún peligro 

sino,  al  contrario,  que puede ser  creativa.  En este caso,  debemos suponer la 

buena fe en el  poseedor,  que no debe tener un apego propio perdiendo,  de este 

modo, los principios act ivos del  t iempo736.  

                                                 
735 P a r a  v e r  l a  d e f i n i c i ó n  j u r í d i c o - e c o n ó m i c a  d e  l a  p r o p i e d a d  s o b r e  l a  q u e  n o s  

e s t a m o s  b a s a n d o ,  v é a s e  A p é n d i c e  2 0 ,  “ D e f i n i c i ó n  j u r í d i c o - e c o n ó m i c a  d e  l a  
p r o p i e d a d ” .  

736 N e g a m o s ,  p o r  t a n t o ,  q u e  l a  p r o p i e d a d  s e a  c r e a d a  d i s c r e c i o n a l m e n t e  p o r  m o t i v o s  
c o n s e c u e n c i a l i s t a s .  L a  i d e a  d e  p o s e s i ó n  n o  e x c l u s i v a  e s  a n t e c e d e n t e  a  l a  l e y .  
C u a n d o  u n  h o m b r e  a r r e b a t a  u n  b i e n  a  u n a  p e r s o n a  q u e  l o  p o s e e  d e  f o r m a  
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 De hecho,  el  sentimiento de propiedad inalienable o de retener y  acumular 

se acrecienta por un sobredimensionamiento de la indignación cuando alguien 

nos quiere arrebatar  los bienes que poseemos,  sea un hombre part icular  o el  

Estado.  Si  suponemos una igualdad natural  de fuerzas e intel igencia en el  

estado de la naturaleza,  hubieran sido dif íci les las primeras acumulaciones de 

r iqueza sin que una parte hubiera sido apartada para excluir  a  otros a través 

de la fuerza.  Esta exclusión se l levaría a cabo tal  vez por indignación o miedo 

a la  imagen prepotente,  entrando en un círculo vicioso por una prepotencia 

propia.   

 Ante un robo,  por ejemplo,  no deploramos tanto la  pérdida del  objeto en sí ,  

s ino el  sentimiento de impotencia,  de temor ante la  imagen que nos impone su 

“deseo”,  robándonoslo.  Obviamente,  el  sentimiento de indignación crece 

cuando el  robo es con violencia sobre las cosas o personas,  y  decrece o se 

anula cuando el  hurto se hace por una necesidad de supervivencia del  ladrón.  

Normalmente un hurto sin violencia sobre las cosas y  personas no está 

cast igado penalmente,  porque ese caso de necesidad se considera,  

lógicamente,  una apropiación que,  una vez descubierta,  sería inconveniente 

cast igarla con la cárcel .  Una pena civil  de devolución y multa parece más 

apropiada.   

 Si  nos hemos dejado l levar por un proceso de apego a la  cosa,  el  robo 

supone para nosotros una forma de violación de nuestra int imidad; y  si  ese 

objeto nos proporcionaba una sensación de admiración externa,  sentimos el  

hecho de que nos lo arrebaten como una burla que nos recuerda el  absurdo de 

nuestra propia autoadmiración.  El  sentimiento de humillación es mayor si  la  

relación de propiedad o apego a la cosa implicaba a más personas aparte de 

nosotros,  por ejemplo,  nuestra familia,  que se sentirá defraudada por la  

pérdida.  Por tanto,  no es tanto la detracción económica lo que nos hace sentir  

indignados,  s ino el  reproche a la  imagen ajena del  que nos lo sustrae,  una 

imposición que rompe la l ibertad del  t iempo; además de la sensación de 

absurdo del  autocentramiento de la imagen propia,  individual ,  familiar  o 

                                                                                                                                      
p a c í f i c a ,  e x i s t e  u n a  i n d i g n a c i ó n  d e l  p o s e e d o r  a n t e  l a  p r e p o t e n c i a .  P o r  s u p u e s t o ,  
e n  e s t a d o  d e  n e c e s i d a d  l a  p r e p o t e n c i a  s e r í a  d e l  p o s e e d o r  q u e  n o  q u i e r e  
c o m p a r t i r  e l  b i e n .  S i  s o n  a m b o s  l o s  q u e  e s t á n  e n  e x t r e m a  n e c e s i d a d ,  e l  m i e d o  a  
l a  m u e r t e  p u e d e  l l e v a r  a  u n a  l u c h a  e n t r e  l a s  p a r t e s  e n  q u e  n i n g u n o  t i e n e  n i  d e j a  
d e  t e n e r  r a z ó n .  S i n  e m b a r g o ,  c u a n d o  s e  h a c e  e x c l u s i v a  l a  p r o p i e d a d  “ a d  
e t e r n u m ”  e s  c u a n d o ,  c o m o  d i c e  R o u s s e a u ,  s u r g e  l a  d e s i g u a l d a d  –  a u n q u e  e l  
h e c h o  d e  q u e  “ l o s  m e n o s ”  u s u r p a r a n  l a  p r o p i e d a d  a  “ l o s  m á s ”  y a  s u p o n e  u n a  
d e s i g u a l d a d  a n t e r i o r ,  t a l  v e z  p r o v o c a d a  p o r  e l  p o d e r  d e  l a  f u e r z a .   
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grupal .  El  elemento económico sólo se suma a estas imágenes y  concierne a la 

frustración de un previsión de futuro,  de una uti l idad o uso previsto del  bien.  

 Es cierto que hay una consecuencia fructífera en la posesión de los objetos,  

aunque no con propiedad inalienable,  que consiste en el  mantenimiento y  

cuidado del  objeto en cuest ión que,  de otro modo, quedaría malogrado.  La 

responsabil idad part icular  queda enfocada de este modo hacia objetos 

part iculares.  Sin embargo,  el  desinterés hacia la cosa o la di lapidación de los 

recursos también se ven incentivados por la  exclusión o el  temor a la  

exclusión que surge de la propiedad exclusiva de los bienes.  

 Es decir ,  la  relación de propiedad surge también del  miedo al  “otro”.  Es 

cierto que para poder actuar sobre una materia prima es necesaria su 

“posesión” durante un t iempo. Esa relación con la cosa es el  elemento interno,  

que en un supuesto estado de la naturaleza no requerir ía de la garantía u 

obligación externa si  no fuera porque el  hombre teme que le arrebaten la cosa 

en el  momento de la transformación o una vez transformada.  Sin embargo,  

cuando se produce esa congelación del  t iempo en forma de dependencia 

absoluta de la cosa con el  yo poseedor,  desaparecen los principios activos,  de 

correspondencia con la realidad de las cosas y  personas,  y  el  yo se hace 

imagen que pide una admiración737.  

 Una vez congelado el  yo,  el  sentimiento de propiedad inalienable es 

azuzado por dos temores:  el  miedo a que el  resto del  mundo se apropie de 

todos los medios de supervivencia de modo que quedemos excluidos;  y  el  

miedo a desprenderse de una imagen de apego personal ,  lo que puede 

extenderse en general  al  de perder el  puesto en “el  mundo de la imagen” y las 

condiciones de vida de los que nos rodean.  Supone un temor a la  segregación,  

una desconfianza,  que,  de facto,  crean esa misma segregación en nuevos 

entrantes.  La búsqueda de no ser  excluido se extiende a todos los ámbitos,  sea 

del  grupo laboral ,  de amistades. . ,  que hace al  hombre reactivo y homogéneo al  

grupo,  cerrado en él .  

 Puesto que la real idad temporal  existe sólo más al lá de la imagen,  el  único 

modo de el iminar el  sentimiento de propiedad sería a través de la pérdida de 

ese miedo a la  exclusión,  la  el iminación del  temor “al  otro”,  acercando a un 

yo de la realidad temporal  que respeta las cosas en el  mismo presente.  En 

                                                 
737 T a l  v e z  e n t o n c e s  c o m i e n c e  l a  a c u m u l a c i ó n  p o r  l a  a c u m u l a c i ó n  q u e  a n u n c i a b a n  

l o s  m a r x i a n o s .  S i n  e m b a r g o ,  n o  p u e d e  “ d e s a l i e n a r s e ”  e s e  a c u m u l a c i ó n  a  t r a v é s  
d e  l a  l u c h a  “ s o c i a l ”  q u e  e l l o s  p r o p o n í a n  –  a  t r a v é s  d e  l a  i m p o s i c i ó n  d e  “ l o s  
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cualquier  caso,  s i  sucediera realmente la exclusión,  el  hombre ya habría 

perdido el  yo.  Entrar  a ser  part ícipe del  mundo excluyente que crea ese temor 

es un movimiento reactivo que carece de sentido para un yo l ibre.  Sólo puede 

afectar  al  orgullo de los otros,  que se sentirán relajados por el  hecho de que 

haya un nuevo entrante,  también esclavizado por las reglas,  que no reprocha 

su propia miopía.  

 En cualquier  caso,  en la relación del  hombre con las cosas vemos,  contra 

Hegel ,  que la apropiación exclusiva,  y  que  no incluye al  otro,  anula la  

l ibertad,  dado que el  yo real  es el  t iempo desapegado.  Sin embargo,  en lo que 

respecta a los derechos personales y  a las obligaciones,  el  contrato  s í  puede 

verse como una forma en que unas voluntades se relacionan con otras dentro 

de la l ibertad,  y ,  como decía Hegel,  en el  que los intervinientes “se reconocen 

mutuamente como personas” y  una voluntad l ibre reconoce a otras.  El  método 

más natural  de mantener esta obligación sería el  de la confianza,  el  único que 

reconoce la l ibertad y  que sólo crea un autocontrol  sobre los contratantes si  

no hay ningún otro colchón.  Efectivamente,  el  contrato se basa en el  respeto 

al  t iempo compartido y a la  obligación personal  que hicieron en él  ambos 

contratantes,  una declaración abierta de voluntad de que se desea que la otra 

persona dependa de lo prometido y en la que la confianza en la palabra del  

otro reconoce su l ibertad.  No es tampoco el  deseo o intención de cumplir  la  

promesa lo que hace vinculante el  contrato,  s ino la expectat iva que crea el  

compromiso en el  otro contratante.  Ésta es más vinculante que la misma 

propiedad,  dado que el  contrato surge de una declaración personal ,  y  el  

derecho real  de un apego individual  a  la  cosa que depende en mayor medida 

del  mantenimiento por parte del  Estado.  Existe una diferencia crucial  entre el  

mantenimiento de un pacto,  con condiciones establecidas voluntariamente 

entre dos o más personas,  el  acreedor y  el  deudor;  y  el  mantenimiento de la 

obligación pasiva del  derecho real  que no se basa en ningún pacto,  s ino 

muchas veces en la pura imposición del  Estado y la fuerza de los grupos de 

presión,  es decir ,  en el  confl icto de intereses.  En el  derecho de obligación 

f igura un sujeto act ivo y pasivo individualmente determinado e invariable,  

puede nacer bajo formas variadas y  se r ige por el  principio de autonomía de la 

voluntad.  Los derechos reales toman su configuración de la Ley y obedecen al  

principio de orden público.  

                                                                                                                                      
o t r o s ”  - ;  s ó l o  a  t r a v é s  d e l  a c e r c a m i e n t o  a l  e s t a d o  o b s e r v a d o r ,  q u e  ú n i c a m e n t e  
e x i s t e  d e n t r o   d e  l a  g r a t i t u d  l i b r e  a l  t i e m p o .  
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 Por otra parte,  la  revancha por la  promesa nunca será fruto del  observador,  

s ino de las dependencias externas que se han creado por la  confianza en la 

promesa.  Cuando la promesa se rompe,  el  observador pierde la confianza en 

las palabras del  otro contratante y ,  por tanto,  la  relación futura,  comercial  y  

personal ,  queda deteriorada por el lo.  Pero ese es el  único “castigo” que éste 

podría infl igir  al  que incumplió la  promesa en el  que,  voluntariamente,  ha 

creído.  Por otra parte,  la  ruptura de un contrato es más dif íci l  que produzca un 

efecto boomerang,  dado que el  contrato pertenece a las voluntades l ibres y  no 

siempre declaradas,  a  veces ambiguas,  de dos personas que debieran asumir la  

posibil idad de ser  defraudadas.  

 En definit iva,  basarse en la confianza personal  es una forma de acercarnos 

a ese “mundo intermedio” en que la voluntad de vincularse a la  acción de otra 

persona no se escuda en el  poder para obligarle,  s ino que se hace depender de 

forma desprendida de su palabra y  capacidad de l ibertad.  738 

 

Crítica a la teoría de los derechos de propiedad neoinstitucionalista 

 

 La teoría de los derechos de propiedad neoinst i tucionalista afirma que,  en 

ausencia de costes de transacción,  es suficiente con que los derechos de 

propiedad estén bien definidos,  independientemente de quien los ostente,  para 

que se pueda l legar a través de la negociación a una maximización del  valor 

del  producto total  (aunque varíe la  distr ibución f inal  de la renta) .  Pero la 

propiedad inalienable hace la acción errát ica y  f iccional ,  rompe los principios 

activos del  t iempo, y  se basa en el  temor “al  otro” y  en el  autocentramiento 

que se despreocupa de los daños colaterales o efectos externos de su acción.  

 Efectivamente,  los neoinsti tucionalistas afirman que para alcanzar la  

eficiencia económica el  s istema de derechos de propiedad,  entendidos como 

derecho a excluir  del  disfrute,  debe ser  universal ,  es decir ,  todos los recursos 

han de ser  propiedad de alguien y deben poder transferirse l ibremente.  En 

                                                 
738 C o m o  v i m o s ,  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  m o r a l  e l  m a n t e n i m i e n t o  d e  l a s  p r o m e s a s  s e  

h a c e  n e c e s a r i o  p a r a  q u e  l a  m i s m a  p r o m e s a  t e n g a  u n a  r e a l i d a d  f á c t i c a  y  n o  s e  
c o n v i e r t a  e n  f i c c i o n a l  “ e n  e l  p r e s e n t e ” .  S i  e n  e l  p r e s e n t e  d e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a  
p r o m e s a  e l  h o m b r e  s a b í a  q u e  p o d r í a  i n c u m p l i r l a  s i  s e  d i e r a n  d e t e r m i n a d a s  
c o n d i c i o n e s ,  e l  h o m b r e  n o  e s t a b a  a c t u a n d o  l i b r e m e n t e ,  s i n o  s u j e t o  a  
c o n s t r i c c i o n e s  d e l  y o  n o  t e m p o r a l .  P o r  t a n t o ,  e l  h o m b r e  c o m i e n z a  d e s d e  c e r o ,  
p e r o  c o n  u n  p e s o  a ñ a d i d o  e n  e l  p r e s e n t e :  q u e  c u a l q u i e r  f o r m u l a  c o m o  l a  d e  “ y o  
p r o m e t o ”  s e r á  s e n t i d a  c o m o  i r r e l e v a n t e .  C o m o  d i c e  A u s t i n ,  e s t a  p r o m e s a  n o  s ó l o  
s e r á  n u l a  o  c a r e n t e  d e  v a l i d e z  p o r  d e s a c e r t a d a ;  s e r á  v a c u a ,  p o r  s e r  u n  a c t o  
i n s i n c e r o  ( u n  “ a b u s o  d e l  l e n g u a j e ”  e n  s u  t e r m i n o l o g í a )  [ D e  b u s t o s ,  E d u a r d o ,  
1 9 9 9 ,  F i l o s o f í a  d e l  L e n g u a j e ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  5 6 5 ]  
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ausencia de costes de transacción,  esto supondría que no es necesaria la  

intervención pública pero,  como es obvio,  el  mismo mantenimiento de los 

derechos de propiedad por parte del  Estado es una forma de intervención 

pública,  que,  de hecho,  consiste en “los costes de transacción”.  Además,  se 

olvida que existe un concepto de “posesión en just icia”:  s i  somos 

continuamente excluidos o nos arrebatan lo que poseemos pacíficamente,  o si  

vemos que eso mismo está sucediendo con otras personas,  surgirá en nosotros 

una indignación natural .  La teoría sería correcta “si  los hombres carecieran de 

sentimientos”:  para un mundo de hombres que sienten e,  incluso,  que sufren 

de apego psicológico a las cosas,  no.   

 Sin embargo,  la  existencia de costes de transacción l leva a algunos a 

afirmar que el  Estado debe intervenir  mesiánicamente para solventar  el  

problema, algo que relaja de nuevo la mente que se veía al  abrigo de la 

ausencia de la f igura paternalista.  Sin embargo,  como veremos en todos los 

ámbitos de la economía,  los costes de transacción -  y  de jerarquía -  también 

existen en la máquina del  Estado,  y  no podríamos decir  s i  son de mayor 

cuantía que en el  caso de los intercambios individuales.  Es dif íci l  medir  el  

al to coste de la just icia y  de mantener y  reconocer los derechos de propiedad,  

de adscribir  propietario a todas las cosas,  especialmente las muebles.  Esta 

dif icultad se da incluso en los supuestos más extendidos que son los 

declarat ivos -  la  afirmación de que la cosa es mía - ,  y  reivindicatorios -  la  

reivindicación de una cosa ya sustraída.  Los juicios civiles suelen tener una 

duración más al lá de lo que la idea de just icia aceptaría porque,  tras muchos 

años,  poco importa haber ganado y ser  recompensado con las costas del  juicio,  

dado que la just icia,  y  el  apego a la  cosa y  sus frutos,  ya se desvaneció.  En el  

ordenamiento jurídico continental ,  esto se hace más evidente,  dado que la 

jurisprudencia no se considera fuente de derecho.  En el  caso español,  con el lo 

se intenta salvaguardar la  independencia judicial ,  de modo que los jueces de 

tr ibunales inferiores no tengan por qué seguir  los cri terios de los de los 

superiores (aunque lo normal es que lo hagan cuando el  cri terio es habitual)739.  

Sin embargo,  incluso los tr ibunales superiores cambian de cri terio a menudo. 

Con todo el lo,  se hace necesario que se realicen más apelaciones,  dado que los 

abogados,  apelando,  intentan que la sentencia coincida con los intereses de su 

cl iente,  buscan los cri terios de la jurisprudencia habitual ,  o la  fortuna de que 

                                                 
739C o m o  e s  s a b i d o ,  l a s  f u e n t e s  d e l  d e r e c h o  q u e  d e c l a r a  l a  c o n s t i t u c i ó n  e s p a ñ o l a  

s o n  l a  l e y ,  l a  c o s t u m b r e  y  l o s  p r i n c i p i o s  g e n e r a l e s  d e l  d e r e c h o ,  e s  d e c i r ,  a l g o  
a s í  c o m o  e l  a m b i e n t e  q u e  e l  d e r e c h o  r e s p i r a .  
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la cambiante decisión del  t r ibunal  superior les sea favorable.  El  método de 

abogados l leva,  así  mismo, a alargar los juicios en su intento de inflar  sus 

honorarios,  una picaresca probable y  lógicamente más habitual  en los 

abogados independientes o pequeños despachos que en los despachos grandes 

que no necesitan de esos ingresos a corto plazo y que,  para mantener su 

prest igio,  se ven obligados a intentar  ganar los juicios.  

 

Utopía,  progreso e historia 

 

 El  vínculo entre la  idea de perfección y la de progreso parece claro:  sólo 

podemos saber si  un cambio consti tuye progreso en tanto tengamos un ideal  

con respecto al  que poder juzgarlo.740 Tradicionalmente,  las utopías se han 

cristal izado en una organización de la sociedad inventada por su creador,741 y  

su búsqueda ha sido frustrante y  aniquiladora.  Pero,  s i  bien no podemos 

presentar  una organización utópica cristal izada,  nos es imposible prescindir  

de una utopía sin poder (una utopía antiutópica,  donde la l ibertad siempre 

                                                 
740 G o r d o n ,  S c o t t ,  1 9 9 5 ,  H i s t o r i a  y  f i l o s o f í a  d e  l a s  c i e n c i a s  s o c i a l e s ,  B a r c e l o n a ,  

A r i e l ,  p .  1 7 5 - 7 7 .  
741 P a r a  S a i n t  -  S i m o n ,  p o r  e j e m p l o ,  e l  g o b i e r n o  p o l í t i c o  s e r í a  r e e m p l a z a d o  p o r  u n a  

a d m i n i s t r a c i ó n  d e  e x p e r t o s  q u e  t o m a r í a  s u s  d e c i s i o n e s  i m p e r s o n a l m e n t e ,  
b a s á n d o s e  e n  r a z o n e s  c i e n t í f i c a s  “ p o s i t i v a s ” .  U n a  v e z  e r r a d i c a d o  e l  d e s o r d e n  y  
l o s  c o n f l i c t o s ,  e l  E s t a d o  t a l  y  c o m o  h a b í a  v e n i d o  s i e n d o  e n t e n d i d o ,  p e r d e r í a  s u  
r a z ó n  d e  s e r .  M a n u e l  y  M a n u e l  d e s t a c a n  u n  p a r a l e l i s m o  e n t r e  S a i n t  -  S i m o n  y  
M a r x :  “ A m b o s  v i e r o n  e l  p o d e r  y  l a  a g r e s i v i d a d  n o  c o m o  c a r a c t e r í s t i c a s  i n n a t a s  
d e l  h o m b r e ,  s i n o  c o m o  m a n i f e s t a c i o n e s  h i s t ó r i c a s  t r a n s i t o r i a s  g e n e r a d a s  p o r  
a n t e r i o r e s  s i s t e m a s  s o c i a l e s  i m p e r f e c t o s ,  d e s t i n a d o s  a  p e r e c e r  c o n  e l l o s ”  
[ M a n u e l ,  F . E .  y  M a n u e l ,  F . P . ,  1 9 8 1 ,  E l  p e n s a m i e n t o  u t ó p i c o  e n  e l  m u n d o  
o c c i d e n t a l .  V o l .  I I I :  l a  u t o p í a  r e v o l u c i o n a r i a  y  e l  c r e p ú s c u l o  d e  l a s  u t o p í a s  
[ s i g l o s  X I X  y  X X ] ,  1 9 7 9 ,  M a d r i d ,  T a u r u s ,  p .  1 0 5 ] .  S e g ú n  F o u r i e r ,  e l  m u n d o  
i n d u s t r i a l  y  c o m e r c i a l  a h o g a b a  l a s  p a s i o n e s  h u m a n a s :  e l  h o m b r e  q u e d a b a  
c o n d e n a d o  a  u n a  e x i s t e n c i a  g r i s  y  r u t i n a r i a ,  e n  c o n t i n u a  r i v a l i d a d  c o n  s u s  
c o n g é n e r e s ,  m i e n t r a s  l a  s o c i e d a d  i n c u r r í a  e n  t o d o  t i p o  d e  d e r r o c h e s  p r o v o c a d o s  
p o r  l a  c o m p e t e n c i a ,  l a  i n t e r m e d i a c i ó n  p a r a s i t a r i a  e n  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  
m e r c a n c í a s ,  e l  e m p e ñ o  p o r  p r o d u c i r  y  a d q u i r i r  b i e n e s  o s t e n t o s o s  d e  e s c a s a  
i m p o r t a n c i a  y  d u r a b i l i d a d  l i m i t a d a ,  y  l a  p r o l i f e r a c i ó n  d e  p e r s o n a j e s  i n ú t i l e s  q u e  
v i v í a n  a  e x p e n s a s  d e  l o s  p r o d u c t o r e s  ( s o l d a d o s ,  b u r ó c r a t a s ,  a b o g a d o s ,  
f i l ó s o f o s ,  e t c . ) .  R o b e r t  O w e n  p e n s a b a  q u e  e l  h o m b r e  e s  u n  m a t e r i a l  
a b s o l u t a m e n t e  f l e x i b l e  e n  m a n o s  d e l  p r o c e s o  s o c i a l  d e  e n c u l t u r a c i ó n .  C r e í a  q u e  
l a  m e j o r a  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  d e  v i d a  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  y  l a  e d u c a c i ó n  d e  l o s  
n i ñ o s  t r a e r í a n  u n  m u n d o  n u e v o .  S u  i d e a  p r i n c i p a l ,  b a s a d a  e n  e l  c o n d u c t i s m o ,  e r a  
q u e  s i  s e  s u p r i m í a n  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  t i e n d e n  a  c r e a r  e l  d e l i t o  e n  e l  
c a r á c t e r  h u m a n o ,  s e  s u p r i m i r í a  e l  d e l i t o ;  y  s i  s e  s u s t i t u í a n  p o r  l a s  q u e  e s t é n  
c a l c u l a d a s  p a r a  f o r m a r  l o s  h á b i t o s  d e  o r d e n ,  r e g u l a r i d a d ,  t e m p l a n z a  e  i n d u s t r i a ,  
é s t a s  a p a r e c e r í a n  s o l a s .  P u s o  e n  m a r c h a  e n  1 8 1 6  e l  I n s t i t u t o  p a r a  l a  F o r m a c i ó n  
d e l  C a r á c t e r ,  u n o  d e  c u y o s  s o c i o s  f i l á n t r o p o s  f u e  B e n t h a m .  L a  c o m u n i d a d  i d e a l  
s e r í a  u n  s i s t e m a  q u e  s e  o r g a n i z a s e  s o b r e  b a s e s  c o o p e r a t i v a s  c o n  a c t i v i d a d e s  
i n d u s t r i a l e s  y  a g r í c o l a s  [ B e r z o s a ,  C a r l o s ;  S a n t o s ,  M a n u e l ,  2 0 0 0 ,  L o s  s o c i a l i s t a s  
u t ó p i c o s .  M a r x  y  s u s  d i s c í p u l o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  p .  3 1 - 9 ] .  
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permitir ía  romper la utopía a través de la imagen).  Como dij imos,  el  hombre 

no puede vivir  s in utopía.  Y eso no se debe a la  desigualdad económica:  

consígase una igualdad absoluta de rentas,  en cualquier  caso imposible desde 

el  punto de vista de una economía dinámica y  cambiante que requiere de la 

incert idumbre y  de procesos l ibres de transmisión de información,  y  el  hombre 

seguirá insatisfecho.  La razón ya la hemos entrevisto y  es que el  yo 

permanente del  hombre NO es individual .  No es que el  hombre sea un ser  

social :  el  “soli tario” de la f i losofía musulmana podría subsist ir  y  alcanzar las 

más al tas cotas de fel icidad.  Sin embargo,  el  hombre,  una vez que se ha 

encontrado con otros hombres,  sufre un trastorno:  su verdadero yo es 

compartido,  y  la  curiosidad y just icia le  l leva a buscar una sensación de 

l ibertad en ese encuentro,  una l iberación de las “superestructuras”,  en 

términos marxianos,  impuestas a ese yo real  -  tanto sociales u obligadas por la  

fuerza exterior ,  como internas o impelidas por alguna fuerza interior ,  como el  

miedo o la costumbre.  Ese es su modo de recuperar su yo permanente,  

durativo,  más al lá de la imagen estatal  o individual .  No estamos hablando,  por 

tanto,  de un “deber ser”,  s ino de un “ser”.  La negación del  t iempo niega y 

anula al  hombre,  y  éste siempre intentará evitar  esta discontinuidad,  cuya 

consecuencia no querida es todos los problemas individuales y  sociales que 

hemos descri to.  

 Por otra parte,  s i  el  hombre sólo buscara uti l idades materiales o poder,  no 

consti tuir ía un problema esta perpetua pérdida del  presente por la  imagen.  

Incluso el  t rabajo puede ser  un modo de olvido y de fuga en que el  hombre se 

acostumbra a una acción repeti t iva que crea bienes o servicios estandarizados,  

una constante de trabajo de cuyos frutos el  hombre no pueden disfrutar  y  

cuyos disfrutes resultan estar  también estandarizados.  Y a esto dif íci lmente 

podría l lamársele progreso.  Ni siquiera una posible variedad de bienes es 

importante para la idea de continuidad del  t iempo, dado que la no 

comparación de t iempos hace irrelevante la f igura742,  sólo importa la  acción 

                                                 
742 P o r  t a n t o ,  c o n t r a  B e n t h a m ,  n o  c o n s i d e r a m o s  q u e  e l  p r o g r e s o  s e a  l a  m e j o r a  d e  

l o s  i n s t r u m e n t o s .  L a  t r a n s f o r m a c i ó n  i n s t r u m e n t a l  p o d r í a  t r a d u c i r s e  e n  u n a  
s i m p l e  “ n e c e s i d a d ”  d e  v e n d e r  p a r a  o b t e n e r  u n  s u s t e n t o ,  u n a  a s u n c i ó n  c i e g a  d e  
l a s  f o r m a s  d e  l o s  b i e n e s  t a l  y  c o m o  l a s  c o n o c e m o s .  E s t a s  f o r m a s  s o n  s i s t e m a s ,  
m á q u i n a s  e  i n s t r u m e n t o s  q u e  n o s  s o r p r e n d e n  p o r  l a  s i n g u l a r i d a d  d e  s u s  d i s e ñ o s .  
L a  a c e p t a c i ó n  d e  e s t a  b e l l e z a  e s  f o m e n t a d a  p o r  l a  c o s t u m b r e ,  y ,  s i  l a  s o c i e d a d  
h u b i e r a  “ c r e c i d o ”  d e  o t r o  m o d o ,  s u s  f o r m a s  n o s  p a r e c e r í a n  i g u a l m e n t e  b e l l a s  y  
ú t i l e s .  L a  a c u m u l a c i ó n  d e  i n f o r m a c i ó n  ( q u e  t a m b i é n  p l a n t e a  l a  t e o r í a  h a y e k i a n a ,  
q u e  d i c e  D u b e ,  y  c o n t r a  l o  q u e  q u e r r í a  e l  m i s m o  H a y e k ,  q u e  t i e n e  u n  p a r e c i d o  
s i n g u l a r  c o n  l a  d e  B e n t h a m )  t a m p o c o  e s  u n a  f o r m a  d e  p r o g r e s o  [ v é a s e  D u b e ,  
A l l i s o n ,  1 9 9 0 ,  “ H a y e k  o n  B e n t h a m ” ,  U t i l i t a s :  2 :  1 :  m a y o r :  p p .  7 1 - 8 7 ] .  L a  a n s i e d a d  
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libre dentro del  presente y  el  juego creativo.  743 Pero el  hombre,  aunque esté 

insatisfecho y apático,  teme entrar  en una realidad presente que se movería en 

un “siempre l leno”.  Sin embargo,  para nuestra tranquil idad la realidad nunca 

será del  todo mecánica:  tras esa esclavitud,  siempre subyace la realidad l ibre 

y  unificadora.744 

 El  Estado es una máquina uti l i taria sobredimensionada por la  miopía y  el  

temor a la  exclusión,  tanto de los extranjeros como de los compatriotas.  Es 

por eso que,  de algún modo, nos consuela y  nos hace sentirnos perdonados por 

nuestro propio apego a la  imagen.  Sin embargo,  como hemos visto,  el  poder es 

una imagen que anula al  hombre porque desaparece la entrega por vi tal idad 

pura.  Lo mismo sucede para los países extranjeros:  el  único medio de 

introducir  al  conjunto internacional  en la posibil idad de utopía es la  pérdida 

del  miedo a la  exclusión,  la  apertura de las barreras que permita una mejora 

económica y de intercambios humanos,  algo que depende sólo de la pérdida 

del  miedo a la  l ibertad.  

 Como hemos visto,  aunque el  Estado en principio se construya para dar 

solución a la  doble respuesta,  y  de este modo pueda crear orden,  con el  t iempo 

se convierte en un arma de doble f i lo.  Por otra parte,  también el  Estado más 

probo y menos autori tario se equivoca por la  l imitación del  lenguaje,  tanto en 

las declaraciones judiciales como en la localización de pruebas,  y  en 

ocasiones crea rencil las,  un deseo de just icias colaterales,  e  incluso un 

                                                                                                                                      
d e  a d q u i r i r  m á s  i n f o r m a c i ó n  y  b i e n e s  p u e d e  s e r  f u e n t e  d e  f r u s t r a c i ó n ,  
e l i m i n a n d o  i n c l u s o  l a  c u r i o s i d a d  n o  s e l e c t i v a  n i  u t i l i t a r i a .  E s t e  c o n o c i m i e n t o ,  p o r  
o t r a  p a r t e ,  s ó l o  p o d r í a  s e r l o  d e  r e l a c i o n e s  d e  i d e a s  d e l  i n d i v i d u o  s o c i a l i z a d o  
q u e  p u e d e  l l e g a r  a  s e n t i r s e  a b r u m a d o  y  e n t e r r a d o  b a j o  t o d a  e s t a  m a s a  d e  
i n f o r m a c i ó n  h i p o t é t i c a .  P o r  e s o ,  c o m o  d i c e  H a y e k ,  e l  h o m b r e  i n t e n t a  r e d u c i r  e s a  
i n f o r m a c i ó n  a  “ s i s t e m a s ” ,  q u e  f a c i l i t a n  l a  a s i m i l a c i ó n  d e  e s a  i n f o r m a c i ó n  e x t e r n a  
y  q u e  h o m o g e n e i z a n  a  l o s  h o m b r e s .  P a r a  v e r  l a  i d e a  d e  p r o g r e s o  e n  H u m e ,  
S m i t h  y  B e n t h a m ,  v é a s e  A p é n d i c e  2 1 ,  “ L a  i d e a  d e  p r o g r e s o  e n  H u m e ,  S m i t h  y  
B e n t h a m  a  l a  l u z  d e  l a s  p e r s p e c t i v a s  a c t u a l e s ” .  

743 Q u e r r í a m o s   a p u n t a r  q u e  e s t e  c o m e n t a r i o  d i f i e r e  d e  l a s  t e o r í a s  d e f e n s o r a s  d e l  
j u e g o  c o m o  e l e m e n t o  c o m p l e m e n t a r i o ,  u t i l i z a b l e  d e n t r o  d e l  t r a b a j o  p a r a  e l i m i n a r  
u n a  r e p r e s i ó n  i n n e c e s a r i a  ( m i e n t r a s  q u e  l a  r e p r e s i ó n  “ f u n d a m e n t a l ”  s e r í a  
n e c e s a r i a ) .  P o r  e j e m p l o ,  M a r c u s e ,  r e t o m ó  l a s  t e o r í a s  d e  F r e u d  y  M a r x  y  a n a l i z ó  
e s a  r e p r e s i ó n  a d i c i o n a l ,  u n  s o b r a n t e  d e  l a  r e p r e s i ó n  “ f u n d a m e n t a l ”  q u e  s e  
s u p o n e  q u e  s e  m a n t i e n e  e n  t o d a  c u l t u r a ,  y  q u e  p u e d e  s e r  e l i m i n a d o ,  s e g ú n  é l ,  
m e d i a n t e  u n a  e s t r u c t u r a c i ó n  d e  l a  s o c i e d a d  q u e  e l i m i n e  l a  n e c e s i d a d  y  e r o t i c e  e l  
t r a b a j o ,  a c e r c á n d o l o  a l  j u e g o  [ M a r c u s e ,   H e r b e r t ,  1 9 7 6 ,  E r o s  y  C i v i l i z a c i ó n ,  
B a r c e l o n a ,  S e i x  B a r r a l ] .   

744 " U n a  i m a g e n  c o m o  c u a l q u i e r  o t r a ,  b a s t a n t e  c i e r t a  p o r  l o  d e m á s .  L a  r e p e t i c i ó n  a l  
i n f i n i t o  d e  u n  a n s i a  d e  f u g a ,  d e  a t r a v e s a r  e l  c r i s t a l  y  e n t r a r  e n  o t r a  c o s a .  - Q u i é n  
s a b e  -  d i j o  l a  M a g a  -  A  m í  m e  p a r e c e  q u e  l o s  p e c e s  y a  n o  q u i e r e n  s a l i r  d e  l a  
p e c e r a ,  c a s i  n u n c a  t o c a n  e l  v i d r i o  c o n  l a  n a r i z .  . . .  - T o d o s  r e t r o c e d e m o s  p o r  
m i e d o  d e  f r o t a r n o s  l a  n a r i z  c o n t r a  a l g o  d e s a g r a d a b l e .  D e  l a  n a r i z  c o m o  l í m i t e  
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reproche hacia la misma máquina del  Estado.  Por el lo,  hemos considerado 

necesario buscar una utopía antiutópica,  s in Estado,  de la que tenemos un 

parámetro de progreso:  la  continuidad y agradecimiento al  t iempo. Es esa una 

posición en que todos podemos “damos cuenta”,  incluso de nuestras 

brutal idades y  errores del  pasado,  y  sólo entonces podría el iminarse el  

espíri tu de represalia para comenzar un t iempo l impio de dolor.745 

 Pero no hemos querido dar la  impresión tras este trabajo de que el  problema 

de los hombres es uno individual .  El  problema es compart ido por todos los 

hombres,746 dado que no hemos creado el  mundo intermedio en el  que sepamos 

vivir  de manera activa basados en la correspondencia necesaria,  s in cri t icar  

las acciones de las personas en base a nuestra propia autoadmiración.  Ese 

mundo no es,  desde luego,  un mundo físico,  s ino un mundo de capacidades y  

tendencias cognoscit ivas,  a-histórico,  en que el  pasado no fuera un lastre del  

futuro.  747 

 Es cierto que la utopía no es,  como decía Marx,  inevitable y  es posible 

seguir  siempre en si tuación de subordinación a la  imagen (hasta que nos 

autodestruyamos).  Sin embargo,  la  historia sí  t iene caracteres deterministas y  

rupturistas.  Es decir ,  el  hombre histórico cuando está viviendo los hechos,  no 

sabe qué le está pasando y qué está viviendo,  y  los mismos hechos se le 

                                                                                                                                      
d e l  m u n d o ,  t e m a  d e  d i s e r t a c i ó n "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  
E d h a s a ,  p . 1 5 7 ] .  

745 “ S i  h a y  q u e  s a l v a r  a  l a  t i e r r a  c o m o  t i e r r a ,  e n t o n c e s  p r i m e r o  t i e n e  q u e  
d e s a p a r e c e r  e l  e s p í r i t u  d e  l a  v e n g a n z a .  D e  a h í  q u e  p a r a  Z a r a t u s t r a ,  l a  
l i b e r a c i ó n  d e  l a  v e n g a n z a  s e a  e l  p u e n t e  h a c i a  l a  s u p r e m a  e s p e r a n z a ”  
[ H e i d e g g e r ,  M a r t i n ,  1 9 9 4 ,  C o n f e r e n c i a s  y  A r t í c u l o s ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  d e l  
S e r b a l ,  p .  1 0 4 ] .  

746 S i n  e m b a r g o ,  n o  l o  q u e r r í a m o s  l l a m a r  u n  “ p r o b l e m a  s o c i a l ” ,  d a d o  q u e  l a  
t e r m i n o l o g í a  d e  “ l u c h a  s o c i a l ”  s e  h a  u t i l i z a d o ,  c a s i  i n v a r i a b l e m e n t e ,  c o m o  u n a  
i m a g e n  v i o l e n t a  e  i n j u s t a ,  q u e  h a  s e ñ a l a d o  y  c o n d e n a d o  a  a q u e l l o s  a  l o s  q u e  n o  
l e s  a p e t e c í a  l e v a n t a r  e l  p u ñ o ,  e s p e c i a l m e n t e  c u a n d o  l o s  d e m á s  l o  l e v a n t a b a n  d e   
m a n e r a  v o c i f e r a n t e .  

747 " E r r o r  d e  p o s t u l a r  u n  t i e m p o  h i s t ó r i c o  a b s o l u t o :  H a y  t i e m p o s  d i f e r e n t e s  a u n q u e  
p a r a l e l o s .  E n  e s e  s e n t i d o ,  u n o  d e  l o s  t i e m p o s  d e  l a  l l a m a d a  E d a d  M e d i a  p u e d e  
c o i n c i d i r  c o n  u n o  d e  l o s  t i e m p o s  d e  l a  l l a m a d a  E d a d  M o d e r n a .  Y  e s e  t i e m p o  e s  
e l  p e r c i b i d o  y  h a b i t a d o  p o r  p i n t o r e s  y  e s c r i t o r e s  q u e  r e h ú s a n  a p o y a r s e  e n  l a  
c i r c u n s t a n c i a ,  s e r  m o d e r n o s  e n  e l  s e n t i d o  e n  q u e  l o  e n t i e n d e n  l o s  
c o n t e m p o r á n e o s ,  l o  q u e  n o  s i g n i f i c a  q u e  o p t e n  p o r  s e r  a n a c r ó n i c o s ,  
s e n c i l l a m e n t e  e s t á n  a l  m a r g e n  d e l  t i e m p o  s u p e r f i c i a l  d e  s u  é p o c a  y  d e  o t r o  
t i e m p o  d o n d e  t o d o  a c c e d e  a  l a  c o n d i c i ó n  d e  f i g u r a ,  d o n d e  t o d o  v a l e  c o m o  s i g n o  
y  n o  c o m o  t e m a  d e  d e s c r i p c i ó n ,  i n t e n t a n  u n a  o b r a  q u e  p u e d e  p a r e c e r  a j e n a  o  
a n t a g ó n i c a  a  s u  t i e m p o  y  a  s u  h i s t o r i a  c i r c u n d a n t e s  y  q u e  s i n  e m b a r g o  l o s  
i n c l u y e ,  l o s  e x p l i c a ,  y  e n  ú l t i m o  t é r m i n o  l o s  o r i e n t a  h a c i a  u n a  t r a s c e n d e n c i a  e n  
c u y o  t é r m i n o  e s t á  e s p e r a n d o  e l  h o m b r e "  [ C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  
B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  5 4 5 ] .  
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imponen.  748 La historia estudia porqué sucedieron las cosas a posteriori  y ,  por 

tanto,  la  acción del  hombre histórico sigue procesos de causa -  efecto.  Sin 

embargo,  el  mismo estudio histórico determinista l leva el  germen de su 

destrucción.  El  hombre que se sabe abocado a un f inal  determinado rompe con 

el  determinismo, aunque también de un modo reactivo o de huida.  

Sería interesante i luminar con las dist intas visiones del  t iempo 

presentadas en la primera parte de esta tesis-  cuya existencia y  complicación 

hemos intentado probar -  los estudios históricos o de historia económica;  o 

tener en cuenta,  al  menos,  que los individuos no son calculadoras ut i l i taristas,  

como quiere simplif icar la  teoría económica basada en el  homo oeconomicus ,  

s ino que se ven influidos por su concepción del  t iempo, de tanta relevancia en 

el  estudio histórico.  Los procesos históricos se producen por los efectos de 

causación o de reacción;  pero,  de manera accidental  o continuada,  s iempre 

subyace en el  hombre una necesidad psicológica de acercarse a la  idea de 

realidad presente.  Algo que hace a toda teoría del  t iempo dist inta de la del  

presente rota,  i rreal  e  incoherente.  Es lógico que la Historia,  como estudio 

descriptivo de los hechos del  pasado y de sus causas,  algo que enriquece el  

presente por las relaciones de ideas que nos proporcionan con las cosas de 

hoy,749 se sirva de los principios de causa -  efecto,  pero siempre debe ser  con 

la conciencia de que éstos se producen dentro de una ruptura;  que ni  s iquiera 

la  f i losofía (ni  la  fenomenista ni  la vi tal is ta,  ni  la  que nosotros hemos 

presentado) acepta la existencia de una causa -  efecto mecanicista que guíe la 

acción humana; y  que dentro de estas relaciones de externalidad por las que 

en ocasiones actúa el  hombre (externalidad social  o psicológica) subyace un 

concepto de l ibertad,  que,  aunque dif íci l  de demostrar  f i losóficamente,  aquí  

                                                 
748 C o m o  d i c e  R a y m o n d  A r o n ,  c u a n d o  r e c o r d a m o s  l a  f e  q u e  i n f l a m a b a  a  l o s  j ó v e n e s  

a l e m a n e s  e n  1 9 3 2  o  1 9 3 3  y  t r a e m o s  a  l a  m e m o r i a  a l g u n o s  d e  l o s  h o r r o r e s  d e l  
n a z i s m o ,  v e m o s  q u e  “ L a  h i s t o r i a  e s  l a  t r a g e d i a  d e  u n a  h u m a n i d a d  q u e  h a c e  s u  
h i s t o r i a ,  p e r o  n o  s a b e  l a  h i s t o r i a  q u e  h a c e ”  [ i n t r o d u c c i ó n  d e  W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  
E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  3 5 ] .  P a r a  a d q u i r i r  r e s p o n s a b i l i d a d  
d e  l o s  h e c h o s  h i s t ó r i c o s  e s  n e c e s a r i o ,  c o m o  d i c e  W e b e r ,  t e n e r  c a p a c i d a d  p a r a  
d e j a r  q u e  l a  r e a l i d a d  a c t ú e  s o b r e  u n o  s i n  p e r d e r  e l  r e c o g i m i e n t o  y  l a  
t r a n q u i l i d a d ,  e s  d e c i r ,  g u a r d a n d o  d i s t a n c i a  c o n  l o s  h o m b r e s  y  l a s  c o s a s .  E n  e l  
c a s o  d e l  p o l í t i c o ,  e s o  i m p l i c a  v e n c e r  c a d a  d í a  u n  e n e m i g o  m u y  h u m a n o :  l a  
v a n i d a d ,  l a  e m b r i a g u e z  p e r s o n a l ,  e n e m i g a  m o r t a l  d e  t o d a  e n t r e g a  a  u n a  c a u s a  
[ i b i d ,  p . 1 5 4 ,  p .  1 5 5 ]  

749 A r o n  a p u n t a b a  q u e  l a  e x p l o r a c i ó n  d e l  p a s a d o  e s  u n a  t o m a  c o n c i e n c i a  d e  s í  
m i s m o .  L a  r e c i p r o c i d a d  e n t r e  e n c u e n t r o  c o n  e l  o t r o  y  d e s c u b r i m i e n t o  d e  s í  
m i s m o  e s t á  d a d a  e n  l a  a c t i v i d a d  d e l  h i s t o r i a d o r .  P e r o ,  a d e m á s ,  e l  c i e n t í f i c o  s e  
p e r m i t e  e l  d e r e c h o  d e  d e s p o e t i z a r  o  “ d e s e n c a n t a r  l o  r e a l ”  [ i n t r o d u c c i ó n  d e  
R a y m o n d  A r o n ,  e n  W e b e r ,  M a x ,  1 9 9 8 ,  E l  p o l í t i c o  y  e l  c i e n t í f i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  
p .  1 4 ,  3 0 ] .  
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hemos propuesto definir  como aquella acción en la que el  hombre no se ve 

guiado por la  presión de la externalidad,  y ,  por tanto,  en la  que no hay 

relaciones causa -  efecto.  750 Una l ibertad,  por otra parte,  que es interior  al  

t iempo “individual”,  pero que puesto que el  yo no es “individual”,  requiere de 

la correspondencia en el  otro.  Por tanto sólo puede descubrirse aprendiendo a 

vivir  dentro de los principios act ivos del  t iempo751.  

 En cualquier  caso,  que la naturaleza no es ciega lo demuestra que ni  

siquiera los animales se mueven sólo para sobrevivir .  Si  no fuera por el  

parámetro de la evolución hacia la  real idad,  podríamos sólo hablar  de 

transformaciones de las sustancias que buscan sobrevivir  en un nicho,  no de 

evolución.  Es posible que la evolución lo que busque sea romper con la 

inacción o reacción y crear más indeterminación en la materia.  Los animales 

menos “evolucionados”,  como los repti les,  son esencialmente inmóviles y  

perezosos.  Con el  proceso evolutivo,  el  animal procura desbloquearse y  se va 

acrecentando su curiosidad.  Los animales que habitan los zoológicos t ienen 

asegurada su manutención y,  s in embargo,  juegan,  y  algunos son capaces de 

un aprendizaje de medio y  largo plazo.  Otros,  incluso,  usan herramientas,  

como los chimpancés que se valen de una paji ta  para cazar insectos.  En el  

caso del  hombre,  a  nivel  social ,  tal  vez el  lenguaje haya consti tuido una ayuda 

al  desbloqueo y extensión de la curiosidad;  sin embargo,  como hemos ido 

viendo,  también ha creado una forma de al ienación.  En definit iva,  parece que 

la evolución busque a t ientas algún objet ivo,  y  no sólo una transformación de 

                                                 
750 L o  q u e  d i c e  V e l a s c o  r e s p e c t o  a  l a  a n t r o p o l o g í a  p o d r í a  e x t e n d e r s e  a  t o d a  c i e n c i a  

h u m a n a :  “ L a  m e t a  d e  l a  a n t r o p o l o g í a  ( o  d e  l a s  c i e n c i a s  h u m a n a s . . . )  e s  e l  
e n s a n c h a m i e n t o  d e l  d i s c u r s o  h u m a n o ” .  C o m o  d e c í a  G e e r t z ,  t o d a  c i e n c i a  e s  u n a  
f i c c i ó n  y  n o  e x i s t e  m á s  q u e  ” e n  l i b r o s ,  a r t í c u l o s ,  m u s e o s  y  f i l m s ”  [ V e l a s c o ,  
H o n o r i o  M . ,  1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  
c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  9 ] .  

751 S i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  e n  l o s  e s t u d i o s  h i s t ó r i c o s ,  y  e n  p a r t i c u l a r  d e  l a  
e v o l u c i ó n  d e  l a s  c u l t u r a s ,  s o n  m á s  ú t i l e s  l a s  e s t r a t é g i a s  n o m o t é t i c a s  q u e  l a s  
i d i o g r á g i c a s ,  q u e  c o n s i d e r a n  q u e  e l  a z a r  y  l a  e s p o n t a n e i d a d  d o m i n a n  l o s  
f e n ó m e n o s  h u m a n o s  y  p o r  t a n t o  e s  i n ú t i l  b u s c a r  r e l a c i o n e s  r e p e t i t i v a s  d e  c a u s a  
e f e c t o  p a r a  e x p l i c a r  l a s  d i f e r e n c i a s  y  s e m e j a n z a s  s o c i o c u l t u r a s l e s .  L a s  
e s t r a t e g i a s  n o m o t é t i c a s ,  c o m o  e l  m a t e r i a l i s m o  c u l t u r a l ,  h a c e n  h i n c a p i é  e n  l o s  
a s p e c t o s  r e c u r r e n t e s  d e  l a s  e x p e r i e n c i a s  s o c i a l e s  y  c u l t u r a l e s  d e l  h o m b r e  m á s  
q u e  e n  l o s  d e  c a r á c t e r  s i n g u l a r  e  i r r e p e t i b l e ,  a u n q u e  d i f i e r e n  e n  c u a n t o  a l  g r a d o  
d e  o r d e n  q u e  e s p e r a n  e n c o n t r a r .  C o n  H a r r i s ,  p e n s a m o s  q u e  e s t e  t i p o  d e  
e s t a t e g i a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  e s  c a p a z  d e  g e n e r a r  c o n j u n t o s  d e  t e o r í a s  m á s  
a m p l i o s  y  c o h e r e n t e s  q u e  l o s  p r o d u c i d o s  b a j o  l o s  a u s p i c i o s  d e  l a s  e s t r a t e g i a s  
a l t e r n a t i v a s .  E l  h o m b r e  e n  l a  h i s t o r i a  y  h o y  p o r  h o y  s e  d e j a  g u i a r  p o r  p r o c e s o s  
d e  c a u s a - e f e c t o  y  p a r a  r o m p e r  e s o s  p r o c e s o s  e s  n e c e s a r i o  e s t u d i a r  l a  
n a t u r a l e z a  d e  l a  c a u s a c i ó n ,  n o  d e s c r i b i r  l a  e s p o n t a n e i d a d  q u e ,  p r e c i s a m e n t e  p o r  
s e r  e s p o n t á n e a ,  s e  n i e g a  a  t o d a  d e s c r i p c i ó n  [ v é a s e  H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  
I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  1 3 2 - 5 ] .  
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los supervivientes dentro de su nicho.  Como parece que la acción humana no 

se dir ige tanto por el  inst into de supervivencia y  temor a la muerte como la de 

los animales y  la act i tud del  hombre se ve en ocasiones imbuida por el  

agradecimiento a la  vida,  es posible que la evolución se dir i ja  a el iminar la  

externalidad.   

 Sin embargo,  la  misma idea de evolución creemos que l leva demasiado 

implíci ta la  sucesión del  t iempo cuando,  como hemos visto,  el  hombre está 

inmerso siempre en el  presente creador y  vivo que no evoluciona.  Es la 

continuidad del  t iempo la que sigue unas reglas naturales taxativas y  que nos 

permite suponer la  evolución biológica o adaptación al  medio de los 

supervivientes,  al  est i lo Humeano o darwinista.  Por eso,  no apoyamos la idea 

de evolución spenceriana,  histórica,  que parece denotar  una mejoría que 

podría l levar a una comparación entre hombres de los que se consideran 

“evolucionados" hacia los que éstos consideran "no evolucionados".  La 

evolución hacia el  presente es una en que,  curiosamente,  la  “perfección” 

siempre subyace,  una forma de utopía antiutópica en que siempre existe la  

l ibertad de sal ir  de la  utopía misma. El  hombre evolucionado no es el  hombre 

racional  sino,  al  contrario,  el  que se ha l iberado de las cadenas de doble 

existencia y  que vive en la continuidad del  t iempo real .  Al sentir  todas las 

creaciones del  t iempo presente como un uno,  la  discriminación es imposible.  

Por tanto,  efectivamente,  el  objet ivo de la evolución,  y ,  creemos,  del  hombre 

debe ser  la  l ibertad del  t iempo752.  

 

                                                 
752 E n  e s t e  s e n t i d o ,  p o r  u n a  p a r t e  e l  h o m b r e ,  c o m o  d i c e  B u s t e l o ,  p r o g r e s a  p o r q u e  

t i e n e  h i s t o r i c i d a d  e n  e l  s e n t i d o  d e  q u e  g u a r d a  e l  r e c u e r d o  d e  s u  h i s t o r i a  
[ B u s t e l o ,  F r a n c i s c o ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  E c o n ó m i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  C o m p l u t e n s e ,  p .  
2 5 ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a  h i s t o r i a  c o m o  r e c u e n t o  d e  i m á g e n e s  s u c e s i v a s  n o  e s  
p r o g r e s o ,  d a d o  q u e  e l  p r o g r e s o  b u s c a  l a  r u p t u r a  d e  l a  h i s t o r i a .  C o m o  d i c e  B l o c h ,  
l a  d i m e n s i ó n  u t ó p i c a  e s t á  e n  e l  h o r i z o n t e  d e  t o d a  r e a l i d a d  y  n u n c a  s e  p o d r á  
c l a u s u r a r  c o m p l e t a m e n t e .  E l  m u n d o  e n  s í  m i s m o  e s  s ó l o  u n  f r a g m e n t o ,  e l  
l a b o r a t o r i o  e n  e l  q u e  s e  f o r j a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  l a  s a l v a c i ó n  [ B l o c h ,  E . ,  1 9 7 7 ,  
P r i n c i p i o  e s p e r a n z a ,  M a d r i d ,  A g u i l a r ] .  V é a s e  A p é n d i c e  T ,  “ P a r a  q u é  b u s c a r  
m á s  c i c l o s  s i  h a y  a n g u i l a s  q u e  n a c e n  e n  l a s  p r o f u n d i d a d e s  a t l á n t i c a s ” .  
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CONCLUSIÓN DE “DERECHO” 

 

 En esta sección hemos analizado en primer lugar las f i losofías del  derecho 

de Hume, Bentham y Smith,  encuadrándolas en la teoría del  t iempo en la que 

se basa esta tesis .   

 Hemos visto que la f i losofía de Hume influye en gran medida en su teoría 

jurídica,  dado que su conservadurismo t iene su base en la f i losofía de la 

irreal idad.   

 Bentham presenta un iusnaturalismo, a pesar de que él  mismo rechazara la 

teoría de los derechos naturales,  basado en la imagen discrecional  de la mayor 

fel icidad del  mayor número.  El  cast igo es para Bentham un espectáculo 

ejemplarizante que ondea una imagen de la seguridad nacional  sobrevalorada;  

o una medio de evitar  la  reincidencia futura del  criminal  al  que se le supone 

un yo criminal  permanente.  En la teoría,  por otra parte,  desaparece el  

concepto y  sentimiento de dignidad humana para sust i tuirse por la  

maximización de los placeres variables de los hombres o del  grupo.  Además,  

la  teoría reformista y  codificadora de Bentham, por necesidad ,  acaba cayendo 

en el  horror vacui en que el  Estado busca legislar  cada parcela del  crimen y 

de la administración.  Hemos enfatizado, también,  el  hecho de que bajo la 

fórmula de individualización de la teoría ut i l i taria se está escondiendo un 

método de ejercer el  poder de manera más eficiente y  barata.  Es gracias a la  

economía del  espacio y  a la  continua visibi l idad de los individua  que el  

gobernante ut i l i tario los t iene bajo continua supervisión.  Hemos descubierto 

también a un Bentham que desarrolla una teoría de las el i tes y  de la Elección 

Pública muy satisfactorias,  basadas en el  homo oeconomicus  e  iniciadora de la 

teoría económica moderna.  

 Además,  hemos querido revalorizar el  iusnatural ismo no uti l i tarista de 

Smith.  El  autor repite insistentemente que el  sentimiento de just icia no se 

basa en la ut i l idad,  s ino en el  resentimiento del  ofendido.  Con el  t iempo, por 

un proceso histórico gradual  de delegación individual  de este sentimiento de 

just icia,  se crea el  Estado.  Es decir ,  el  sentimiento de just icia en Smith se 

siente en el  presente y  l leva a la acción;  mientras que el  de Bentham y Hume 

es un sentimiento reflejo que consiste en una predicción estát ica de un evento 

futuro.  La decisión judicial ,  s in embargo,  debe siempre quedar en las partes,  a  

r iesgo de convert irse en una peligrosa imagen paternalista;  y  debe basarse en 

un espectador imparcial  que empatice con el  resentimiento del  ofendido.  
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 Sin embargo,  hemos querido realizar  una Nueva teoría del  derecho natural  

intentando el iminar totalmente la  “imagen” de la idea de just icia.  Así ,  s i  

hemos definido el  sentimiento de just icia “utópico” dentro de la ét ica como la 

si tuación de grat i tud y respeto del  observador al  t iempo presente,  un 

sentimiento relacionado con la “voluntad de ser”,  hemos l lamado just icia 

dentro de la al teridad del  Derecho al  sentimiento act ivo de indignación del  

observador agradecido al  t iempo ante la prepotencia de una o varias personas 

que provocan un daño con dolo o negligencia sobre otra u otras -  u otros seres 

vivos -  mostrando un desprecio a la  vida.  Esta indignación intenta romper con 

la inacción y busca el  arrepentimiento del  criminal  para restablecer la  

sensación de dignidad de los presentes.  A pesar de que existe una just icia 

natural ,  el  problema es,  precisamente,  que el  sentimiento de just icia es 

doloroso y contradictorio y  puede fácilmente sobreexcitar  al  hombre,  al   

confundirse con el  orgullo personal;  o sentirse en defecto,  cuando se 

discrimina por causas externas a determinadas personas o cuando no nos 

“queremos dar cuenta” de las consecuencias globales de las acciones.   

 Hemos visto que el  sentimiento de grat i tud en sí  y  porque sí  es el  único 

sentimiento activo que nos l leva a indignarnos ante la  injust icia;  s in embargo,  

como hemos demostrado,  la  teoría de Hume o de Smith nos pueden l levar a 

huir  s iempre ante los actos injustos e incluso a vernos atraídos por la  imagen 

criminal .  Esta huida uti l i taria o l i teraria y  la ausencia de una indignación 

propia está en el  principio de la subordinación humana.  

 El  sentimiento de just icia natural  nos l leva a querer evitar  un acto injusto  

independientemente del  consentimiento de la víct ima porque empatizamos con 

el  t iempo real ,  no con la imagen individual .  Por otra parte,  el  observador sólo 

adjudicará responsabil idad al  culpable del  acto part icular  en base a la just icia 

natural ,  pero no puede convert ir le  en una víct ima que dé ejemplo a otras 

personas que podrían supuestamente l levar a cabo el  mismo acto.  De hecho,  

nunca podríamos saber si  un cast igo ejemplarizante o que busca la no 

reincidencia del  criminal  es un incentivo o un disuasor del  crimen.  

 En cualquier  caso,  aunque la just icia natural  exista en la realidad de las 

cosas,  nunca puede ser  del  todo conocida,  dado que está sujeta a la  

información sesgada del  espectador del  t iempo parcial .  Esta incapacidad de 

l legar a el la  por el  desconocimiento de los condicionantes siempre hacen que 

se reduzca el  posible deseo de demostración de respeto por parte de un 

espectador de una agresión.  
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 Hasta ahora habíamos analizado el  sentimiento de just icia natural  

independientemente de la inst i tución estatal .  A continuación hemos visto 

cómo surge las inst i tución del  Estado y para el lo nos hemos replanteado el  

concepto de inst i tución.  Ya habíamos demostrado la ambigüedad de este 

concepto en las  teorías de Hume, Smith o Bentham, y  en la ciencia actual .  

Nosotros hemos definido inst i tución,  de hecho,  como un concepto “irreal”,  

que se basa en percepciones del  t iempo no rupturistas,  pero tampoco 

durativas.  Con el  objeto de reducir  la  incert idumbre de las relaciones 

humanas,  las inst i tuciones conectan el  pasado con el  futuro,  “el iminando” los 

principios activos del  presente.  La vital idad humana,  que puede provocar 

r iqueza,  sólo se desarrolla dentro de la l ibertad y  el  “no sistema” y la ley no 

puede ser  un marco inst i tucional  premeditado que cree unos cauces por los 

que el  hombre se desl ice y  que demarquen sus derechos de acción,  algo que 

negaría la  l ibertad y  el iminaría el  principio vital .  El  “marco inst i tucional” 

surge de manera natural ,  y  el  intento de imponerlo desde fuera cae como 

aceite sobre el  agua.  

 A continuación,  vimos cómo surge la inst i tución del  Estado.  Las 

consecuencias de la existencia del  Estado,  la  imagen de la ut i l idad que 

podemos tener de él ,  no pueden ser  la  causa de su origen.  Además,  la  única 

función natural  del  grupo social ,  que es la  defensa del  mismo, no requiere del  

poder monopolíst ico,  aunque sí  de la  organización.  La defensa tr ibal  se 

produce por miedo a lo desconocido,  que se hizo a costa de la exclusión del  

“otro” y  que provocó un círculo vicioso miope en que la acumulación se 

produjo por la  acumulación misma. Esta miopía condujo al  hombre a necesi tar  

de la guerra;  y  la  polí t ica de contienda,  que se basa en la destrucción del  otro,  

crea el  problema consiguiente de que,  si  una parte se ret ira,  puede tener 

efectos profundos en la otra.  

 Sin embargo,  hemos demostrado que en aquellas naciones en las que se 

produjo una monopolización de la  just icia penal  por parte de una entidad 

cualquiera se est imuló el  crecimiento de la r iqueza,  lo que les permitió 

incrementar sus medios de defensa.  Una respuesta de un individuo por 

indignación ante una injust icia puede tener consecuencias en forma de efecto 

boomerang.  La consecuencia directa es el  mismo cast igo,  y  el  Estado no lo 

evita,  lo impone.  El  hecho de que el  Estado evite la  respuesta indirecta a un 

acto injusto ( la “respuesta a la  indignación” o la percepción de otro hombre 

de que la muestra de indignación no ha sido justa que le l leva a querer 
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responder por una indignación propia)  es lo que hace que la just icia del  poder 

sea más estable que la de un part icular:  la just icia por él  establecida no puede 

ser  rebatida,  independientemente de que la decisión judicial  sea justa natural  

o no.   

 Para no crear impotencia y  rabia hacia el  s istema, la  medida de just icia 

natural  que el  Estado no paternalista debe imponer es la  de la grat i tud del  

observador del  presente,  bien informado y l iberado de imágenes sociales e 

individuales,  y  el  ensañamiento debido a la  imagen individual  o social  es un 

sobredimensionamiento de la idea de just icia.  Cuando se establece la just icia 

estatal ,  no podemos saber si  la  muestra de respeto al  t iempo va a ser  más dura 

o menos:  es posible que el  cast igo sea mayor,  dado que en el  estado natural  el  

miedo disuadía en muchas ocasiones al  hombre de responder a la  injust icia;  

pero también en muchas otras el  dolor autocentrado de los afectados l levaba a 

ejecutar  penas desproporcionadas.  Ya vimos que la pena de muerte,  por 

ejemplo,  resulta siempre desproporcionada para el  espectador agradecido,  

dado que niega que el  arrepentimiento pueda hacernos perdonar el  acto.  

Además,  el  reproche del  espectador agradecido busca “exclusivamente” el  

arrepentimiento,  no provocar un dolor en la persona culpable (eso es lo que 

hemos l lamado “venganza”,  una acción necesariamente impropia desde el  

punto de vista de un espectador agradecido al  presente,  que recuerda pero que 

está siempre deseoso de dejarse l levar por la  conciencia del  uno del  presente) .  

Por otra parte,  la  just icia que establece el  poder no puede ser  más que úti l  

para él ,  dado que no existe r iesgo a la hora de establecerla al  no haber 

prácticamente posibil idad de réplica.  Por tanto,  la  just icia no es una 

demostración social  de respeto.  

Aunque hemos rechazado la idea del  contrato social ,  s in embargo 

podemos hablar  de “contratos parciales” cada vez que un hombre delega su 

just icia en el  poder.  Incluso después de haber delegado el  sentimiento de 

indignación,  la  just icia sigue perteneciendo a las partes del  juicio,  que 

recuerdan el  crimen como una realidad de su t iempo. Por tanto,  el  Estado no 

puede crear un orden coercit ivo ni  imaginario;  su acción es siempre delegada.  

Todo intento de crear orden t iende a perpetuarse y  el  paradigma hobbesiano 

en el  que el  Estado sólo debe ordenar está concediendo una posibil idad de 

Leviatán que casi  se hace una consecuencia necesaria de la teoría,  basada 

como está en el  deseo y ansiedad insaciables.  
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 Hemos visto más extensamente los l ímites y  deformaciones del  Estado,  

el iminando las consecuencias de la pena basadas en la ut i l idad que introducen 

la discrecionalidad del  Estado y sólo puede producir  más injust icia y  

facciones.  Es cierto que,  por ejemplo,  la  si tuación indigna de las cárceles crea 

obediencia a las reglas jurídicas,  pero sólo  como modo evitar  las ruedas de la 

maquinaria,  lo que l leva al  hombre a intentar  vivir  de forma indiferente,  

careciendo de sentimiento de indignación,  y  a seguir  todos los mandatos 

coercit ivos sin pensar en las consecuencias.  

 Ya vimos que el  derecho no necesariamente evoluciona y no podemos saber 

si  va a haber evolución en el  establecimiento de la ley porque el  hombre 

“siempre”,  en todos los presentes en que vive,  es l ibre de elegir  no ser  l ibre.  

Hemos visto también que,  como cualquier  otra inst i tución,  el  Estado o el  

derecho estatal  es un concepto irreal  y  sólo consiste en la aplicación de 

veredictos part iculares.  Si  nos quedamos con el  presente desnudo,  hemos de 

reconocer que esta imagen individualiza el  t iempo y,  por tanto,  crea desorden 

e individualismo. 

 Nos hemos parado a ver las consecuencias psicológicas de la imposición de 

un sistema. El  sistema, cuánto más oscuro y complejo,  más perfecto parece a 

los ojos del  espectador porque busca impresionar o confundir .  Sin embargo,  

nos introduce en una neurosis  de sistema. En cualquier  caso,  ni  s iquiera el  

hombre de sistema podrá tener mucha disciplina de sistema, dado que se 

mueve por reacciones de admiración o aceptación de los cercanos o de un ente 

amorfo que podría l lamarse la  Opinión Pública.  Por tanto,  en últ ima instancia,  

un sistema y un anarquismo discontinuista se asemejan.  

 Nos hemos planteado también qué sucede cuando,  una vez creado el  Estado,  

éste actúa insistentemente contra los principios de just icia natural  sobre los 

que debe basarse una pena equitat iva.  Pero en lo que se refiere a la  rebelión o 

la  indignación contra el  poder tan sólo nos es dable el iminar la idea de 

sistema, y  devolver la just icia a las partes que,  en cada momento que delegan 

en el  Estado la indignación de su t iempo part icular ,  están realizando un acto 

de confianza personal  en él .  El  Estado es solamente un emisor de un veredicto 

que,  por no poder ser  rebatido,  es estable;  y  a él  le  conviene establecer ese 

veredicto en base a la  just icia natural  para no generar rencil las y  que el  

hombre delegue en él .  Lo cierto es que el  miedo a la rebelión y a que se 

produzcan actos antisistema es el  único medio que tendremos de controlar  al  

controlador.  
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 Respecto a la  forma de gobierno,  hemos visto que el  gobierno ideal  es el  

“no sistema”,  de modo que se l ibere la curiosidad y deseo de crear,  y  no se 

creen contrapoderes o grupos de presión que busquen saciar  las lagunas de la 

just icia estatal .  Sin embargo,  el  poder no autori tario pide su desaparición de 

forma natural ,  dado que se basa en la desconfianza del  “otro”,  sea extranjero 

o compatriota,  y  en el  restablecimiento de una injust icia natural  precedente.  

Como decíamos,  la  única forma de controlar  el  poder es el  miedo a perder la  

confianza de sus “usuarios”,  es decir ,  el  temor a que los ciudadanos no 

deleguen en él ,  y  por tanto la sumisión de  los gobernantes no debe darse 

hacia las leyes reales,  s ino a las naturales.  

 Si  no nos basamos en un concepto de just icia dist into del  basado en la 

ut i l idad,  las estructuras úl t imas de poder son dif íci les de evaluar.  Hemos visto 

cómo, de hecho,  puede haber estructuras de poder más autori tarias que otras 

que,  s in embargo,  una vez impuestas,  t ienen más posibil idades de mantenerse.  

En el  caso de la democracia autori taria,  el  hecho de que se impongan ét icas 

paternalistas,  rompe el  t iempo humano, desaparece la sensación de int imidad 

y el  mundo se siente más irreal .  Rompe, a su vez,  la  curiosidad y capacidad de 

conocer.  Con estas palabras no hemos defendido,  s in embargo,  el  poder de una 

el i te .  La ignorancia del  t iempo ajeno es para todos los hombres idéntica.  El  

problema del  poder democrático no es sólo el  poder en sí ,  que habremos de 

evaluar por los resultados y  en función de conceptos de just icia no basados en 

la ut i l idad,  s ino que abre la puerta al  ut i l i tarismo, a la  f icción.   

 Hemos profundizado en el  eterno problema de la teoría polí t ica de si  se 

puede controlar  al  controlador;  y  hemos concluido que la corrección del  

corregidor no es posible porque el  decisor úl t imo es siempre y ,  en todo caso,  

el  poder.  Para el lo,  hemos ido delineando, para cri t icarla,  la  evolución de la 

teoría de Bentham. Hemos visto que su Tribunal  de la  Opinión Pública debe 

actuar por representación,  y  sus representantes también forman un grupo 

separado que busca sus propios intereses,  claramente definidos.  Aquí hemos 

estudiado desde varias perspectivas estos intereses y  las consecuencias del  

poder del  Tribunal  de la  Opinión Pública.  Hemos sugerido que la tendencia al  

incremento del  gasto público en este siglo se puede deber al  burdo modo en 

que la democracia es presentada al  público a través de los medios de 

comunicación.  Además,  los media  t ienden a l levar al  hombre a la  imagen 

externa,  haciendo pública e hipócri ta también la vida privada.  El  “progreso de 

la simpatía en las especies” Benthamita en que los vínculos del  hombre 
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estarán tan extendidos que éste no podrá actuar sin pensar que le están 

mirando,  y  no podrá “ni  siquiera pensar” en actuar inmoralmente,  es una 

utopía huxleyana  u  orwell iana  que puede parecer cercana.  Sin embargo,  los 

vínculos reales del  hombre se han encogido por el  aislamiento producido por 

los media,  que encierran al  hombre en el  yo f iccional  en vez de abrir lo al  

t iempo real .  Existe una consecuencia paradójica de la extensión de los media  

dado que la gente,  intentando ser  el  foco de el los,  buscará realizar actos que 

puedan ser  objeto de espectáculo,  especialmente los a-sociales,  que los media 

hacen públicos.  Los medios de comunicación refuerzan la sensación de 

irrealismo. La imagen pública es esclava,  i rreal  y  reactiva;  sin embargo,  los 

medios de comunicación deben ser  l ibres de crear cualquier  dibujo hacia el  

exterior:  no es posible que  se l legue a sentir  grat i tud sino esta grat i tud no es  

l ibre.  

 También hemos analizado la propiedad inalienable,  creadora de graves 

problemas y círculos viciosos de exclusión social .  Para el  observador 

desapegado no existe idea de propiedad inalienable,  ni  privada,  ni  grupal ,  ni  

estatal .  El  sentimiento de propiedad privada inalienable surge del  apego del  

hombre a su imagen y el  apego a la cosa.  Hemos ido cri t icando las teorías 

clásicas y  las modernas de just if icación del  derecho de propiedad inalienable.  

Sin embargo,  aunque la propiedad inalienable es un derecho irreal  que t iende 

a congelar  el  t iempo y aunque la monetización impide la curiosidad no 

selectiva y  la correspondencia de movimientos desde el  presente,  hemos 

concluido que existe un “derecho de posesión o propiedad” natural  no 

inalienable que consiste en un sentimiento de indignación producido ante la  

prepotencia de una persona que quiere imponerse y  arrebatar  un bien a otra 

que la posee de modo pacíf ico.  La relación de propiedad surge,  por tanto,  

esencialmente del  miedo al  “otro”.  Sin embargo,  cuando se produce la 

congelación del  t iempo en forma de dependencia absoluta de la cosa con el  yo 

poseedor,  el  yo se hace imagen que pide una admiración.  Es ahí  donde 

comienza el  círculo vicioso de acumulación por acumulación que supone un 

temor a la  exclusión o segregación,  una desconfianza que,  de facto,  crea esa 

misma exclusión o segregación en nuevos entrantes.  Igual  que en otra materia 

de la just icia,  es dif íci l  saber las consecuencias uti l i tarias del  mantenimiento 

de la propiedad inalienable.  Es cierto que hay una consecuencia fructífera en 

la posesión de los objetos que consiste en el  mantenimiento y  cuidado del  

objeto en cuest ión que,  de otro modo,  quedaría malogrado.  Sin embargo,  el  
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desinterés hacia la cosa o la di lapidación de los recursos también se ven 

incentivados por el  temor a la  exclusión.  

 En lo que respecta a los derechos personales y  a las obligaciones,  el  

método más natural  de mantener un contrato sería el  de la confianza,  el  único 

que reconoce la l ibertad y  crea un autocontrol  sobre los contratantes.  Además,  

la  ruptura de un contrato es dif íci l  que produzca un efecto boomerang,  dado 

que el  contrato pertenece a las voluntades l ibres y  no siempre declaradas,  a  

veces ambiguas,  de dos personas que debieran asumir la  posibil idad de ser  

defraudadas.  Hemos cri t icado la teoría de los derechos de propiedad 

neoinst i tucionalista que no se basa en una idea de just icia natural .  Además,  

nada es gratuíto,  y  menos el  mantenimiento de los derechos de propiedad.  Es 

dif íci l  de medir  el  al to coste de la just icia y  de mantener y  reconocer los 

derechos de propiedad,  de adscribir  propietario a todas las cosas.  

 Por úl t imo, hemos analizado el  concepto de utopía,  de progreso y de 

historia,  muy relacionados ya que sólo podemos saber si  un cambio consti tuye 

progreso en tanto tengamos un ideal  con respecto al  que poder juzgarlo.  Es 

necesario buscar una utopía antiutópica,  s in Estado,  que no busca la provisión 

externa de bienes,  sólo la alegría de creación dentro de un presente vivo 

“siempre l leno”.  Sin embargo,  el  problema utópico no es individual ,  dado que 

no hemos creado el  mundo intermedio en el  que sepamos vivir  basados en la 

correspondencia necesaria,  s in cri t icar  ni  alabar en base a un yo superficial  

las acciones del  “otro”;  y  sin que nos importe esa crí t ica que,  en definit iva,  

el imina el  t iempo crí t ico del  otro.  Ese mundo no es,  desde luego,  un mundo 

físico,  s ino un mundo de capacidades y  tendencias cognoscit ivas,  a-histórico.  

El  hombre histórico es un hombre determinado y,  cuando está viviendo los 

hechos,  no sabe qué está viviendo porque los mismos hechos se le imponen.  

Es posible que exista un proceso evolutivo,  no determinista,  que busque 

romper con la inacción y la indeterminación de la materia.  Sin embargo,  la  

evolución hacia el  presente es una en que la “perfección” siempre subyace.  
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INTRODUCCIÓN DE “ECONOMÍA” 

 

 Veremos en esta tercera parte de la tesis  cómo, igual  que en la actividad 

psicológica y  relacional  (primera parte de la tesis)  y  en el  mundo polí t ico y  

social  (segunda parte de la tesis) ,  en el  mundo económico se desarrollan unas 

leyes que siguen sus propios mecanismos,  normalmente ajenos a la  voluntad 

humana dado que la economía se r ige esencialmente por la  imagen y la 

expectat iva.  Lo económico,  sin embargo,  está relacionado con lo psicológico,  

social  o polí t ico.  

 Nuestros tres autores,  Hume, Smith y  Bentham, afirman la importancia en 

economía del  largo plazo y de una ojeada macroeconómica.  Sus obras nos 

recuerdan que la invest igación sobre el  mundo económico comenzó en un 

intento de buscar el  porqué del  desarrollo de los pueblos;  y  para estudiar  si  es 

posible reproducir  las condiciones necesarias para que las naciones crezcan 

por sí  mismas.  Decía Hume a Oswald  

no puedo estar de acuerdo contigo en que, aparte de 
una mala política o de accidentes circunstanciales,  los países 
ricos estén siempre aventajados sobre los países pobres. El 
crecimiento de todo, tanto en las artes como en la naturaleza, 
al final se autoequilibra753.   

 

Sólo la  opresión o malgobierno continuado,  dicen nuestros autores,  

pueden l levar a un país  a la  pobreza permanente.  Hume, Smith y  Bentham 

ponen en duda la capacidad de que el  Estado logre un desarrollo “desde 

arriba”754 

                                                 
753 H u m e  t o  O s w a l d ,  1  n o v i e m b r e  1 7 5 0 ,  e n  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  [ e d i t o r ] ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  

H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p .  
1 9 8 .  

754 P a r e c e  q u e  l a  a y u d a  a l  d e s a r r o l l o  s e  v a  r e a l i z a n d o  c a d a  v e z  e n  m a y o r  m e d i d a  
m á s  a l l á  d e  l o s  l í m i t e s  e s t a t a l e s  [ v e r ,  p o r  e j e m p l o ,  G ó m e z  G a l á n ,  M a n u e l ;  
S a n a h u j a ,  J o s é  A n t o n i o  ( c o o r d s . ) ,  2 0 0 1 ,  L a  c o o p e r a c i ó n  a l  d e s a r r o l l o  e n  u n  
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 Sin embargo,  Adam Smith dir ía que no podemos afirmar que el  empresario 

sea un benefactor público por crear trabajo,  del  mismo modo que el  t rabajador 

no actúa para el  bien público,  para crear bienes:  ambas son imagenes 

admirativas.  Efectivamente,  en el  area económica cada individuo busca 

necesariamente su propio interés -  dado que es un interés hacia la imagen,  sea 

un interés que se sienta benefactor o que no se sienta benefactor.  

Posiblemente,  incidiendo en la idea del  interés propio,  Smith quisiera l iberar  

al  lector de la RN de las imágenes paternalistas que convierten a una persona 

en esclava de otra.  El  “mercanti l ismo” estaba l leno de esas imágenes,  y  

ensalzaba -  y  ensalza -  tanto al  funcionario como al  mercader no competi t ivo.  

No. El  hombre individualizado y economicista busca saciar  su orgullo porque 

basa su acción en una imagen de su télos  individual  755.  

                                                                                                                                      
m u n d o  e n  c a m b i o ,  M a d r i d ,  C I D E A L ,  p .  1 5 - 4 6 ] .  S i n  e m b a r g o ,  e l  d e s a r r o l l o  s ó l o  s e  
d a  d e  f o r m a  a u t ó n o m a ,  c o n  l o  q u e  u n a  v e r d a d e r a  “ a y u d a ”  q u e  n o  b u s q u e  c r e a r  
d e p e n d e n c i a s  s ó l o  e s  p o s i b l e  “ p e r m i t i e n d o ” ,  m á s  q u e  f o m e n t a n d o ,  e l  m o v i m i e n t o  
d e  p e r s o n a s  y  c o s a s ,  a l g o  q u e  r e q u i e r e  u n  c a m b i o  d e  l a s  e s t r u c t u r a s  e  i n c l u s o  
d e  l a  p s i c o l o g í a  y  f o r m a  d e  v i d a  o c c i d e n t a l ,  u n a  v e r d a d e r a  a p e r t u r a  d e  
f r o n t e r a s .   

755 E s  o b v i o  q u e  S m i t h  p e r c i b í a  l a  R N  c o m o  u n a  c r í t i c a  a l  s i s t e m a  m e r c a n t i l ,  c o m o  
a v a l a  s u  a f i r m a c i ó n  d e  q u e  e l  p a n e g í r i c o  q u e  h i z o  d e  s u  a m i g o  H u m e  l e  s u p u s o  
m á s  q u e b r a d e r o s  d e  c a b e z a  q u e  t o d o  s u  “ v i o l e n t o  a t a q u e  a l  s i s t e m a  c o m e r c i a l  
i n g l é s ”  [ T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  
c a r t a  2 5 1  a  A .  H o l t  d e  o c t .  2 6  d e  1 7 8 0 ,  p .  2 0 1 ] .  L o s  e s t u d i o s o s  d e l  p e n s a m i e n t o  
e c o n ó m i c o  a f i r m a n  q u e  S m i t h  c o n  l a  p a l a b r a  “ m e r c a n t i l i s t a ”  e s t a b a  s i m p l i f i c a n d o  
u n o s  e s c r i t o s  h e t e r o g é n e o s  y  e n  o c a s i o n e s  c o n  u n  c u e r p o  d e  i d e a s  e n  c o n f l i c t o  
[ v é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  P e r d i c e s  d e  B l a s ,  L u i s  y  R e e d e r ,  J o h n ,  1 9 9 8 ,  E l  
m e r c a n t i l i s m o :  p o l í t i c a  e c o n ó m i c a  y  e s t a d o  s o c i a l ,  M a d r i d ,  S í n t e s i s ] .  S i n  
e m b a r g o ,  c r e e m o s  q u e  p a r a  S m i t h  e l  m e r c a n t i l i s m o  e r a  u n a  “ e s c u e l a ”  e n   e l  m á s  
p u r o  s e n t i d o  d e  l a  p a l a b r a ,  u n a  e s c u e l a  p e r m a n e n t e  c u y a s  i d e a s  s e  m a n t e n d r í a n  
y  m a n t i e n e n  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  q u e  e n  a l g ú n  m o m e n t o  h i s t ó r i c o  n o  t e n g a  
a d h e r e n t e s .  E l  “ m e r c a n t i l i s m o ”  e s  u n  c o n j u n t o  d e  e s c r i t o s  q u e  a f i r m a n  q u e  l a  
o r i e n t a c i ó n  d e  l a  p o l í t i c a  d e b e  s e r  e l  p o d e r  y  l a  “ c o n s t r u c c i ó n  d e l  e s t a d o ” .  U n  
s i s t e m a  q u e  a l a b a  l a  p r o d u c c i ó n  p o r  p r o d u c c i ó n  y  q u e  c o n f u n d e  l a  l a b o r  d e l  
g o b e r n a n t e  c o n  l a  d e l  m e r c a d e r .  E s  u n  s i s t e m a  e c o n ó m i c o ,  e n  d e f i n i t i v a ,  
c a r a c t e r í s t i c a m e n t e  u t i l i t a r i o ,  q u e  c r e e  q u e  e l  e s t a d o  e s  u n a  e m p r e s a  p a r a  
p r o d u c i r  f e l i c i d a d  q u e  p u e d e  i m p o n e r  a  s u s  “ c l i e n t e s ”  -  s ú b d i t o s  -   l a  “ f e l i c i d a d  
e c o n ó m i c a ” ,  y  l o  h a c e  a  c o s t a  d e  o t r o s  p r o d u c t o r e s  y  c l i e n t e s ,  e n  t i e m p o  d e  
S m i t h ,  e x p o l i a n d o  l a s  t i e r r a s  c o l o n i z a d a s :  “ L a  i n s e n s a t e z  y  l a  i n j u s t i c i a  f u e r o n  
l o s  p r i n c i p i o s  q u e  i n s p i r a r o n  y  d i r i g i e r o n  e l  p r o y e c t o  o r i g i n a l  d e  f u n d a r  e s a s  
c o l o n i a s ;  l a  i n s e n s a t e z  d e  b u s c a r  m i n a s  d e  o r o  y  p l a t a  y  l a  i n j u s t i c i a  d e  a n h e l a r  
l a  p o s e s i ó n  d e  p a í s e s  c u y o s  i n o f e n s i v o s  a b o r í g e n e s ,  l e j o s  d e  h a c e r  d a ñ o  a  l a s  
g e n t e s  e u r o p e a s ,  r e c i b i e r o n  a  l o s  p r i m e r o s  c o n q u i s t a d o r e s  c o n  t o d a  c l a s e  d e  
m u e s t r a s  d e  a m a b i l i d a d  y  h o s p i t a l i d a d ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  5 8 4 ] .  S m i t h  f u e  m u y  
c r í t i c o  c o n  l a  c o l o n i z a c i ó n  m e r c a n t i l i s t a  [ a u n q u e  n o  c o n  l a  c o l o n i z a c i ó n  p e r  s e ,  
v é a s e  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 9 ,  L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  
c l á s i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ] .  C u r i o s a m e n t e ,  c o m o  v e r e m o s ,  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  s e  
p u e d e  e n t e n d e r  h o y  e n  d í a  c o m o  p r e c u r s o r a  d e  l a  e c o n o m í a  c r í t i c a  [ p a r a  v e r  l a s  
l í n e a s  g e n e r a l e s  d e  e s t a  t e n d e n c i a ,  v é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  B a r c e l ó ,  A l f o n s ,  1 9 9 8 ,  
E c o n o m í a  P o l í t i c a  R a d i c a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ] .  
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 Para estudiar  sus teorías económicas,  vamos a delimitar  cada uno de los 

temas tratados por nuestros autores.  Intentaremos demostrar  que,  también en 

este caso,  Smith se estaba intentando basar,  en ocasiones sin éxito,  en una 

teoría de la acción humana no uti l i taria y  que la base de la diferencia de las 

tres teorías está en su dist inta idea de uti l idad,  en la rei terada confusión de la 

real idad con la imagen y en la concepción del  t iempo de los mismos.  A pesar 

de que superficialmente las doctrinas puedan parecerse en sus conclusiones 

prácticas,  la  dist inta f i losofía subyacente  t ransforma el  origen,  método y 

objet ivo de la teoría económica,  y  la comparación entre el las nos clarif icará 

sus fundamentos.  Estudiaremos las doctrinas a la  luz de revelaciones actuales,  

como la teoría de los costes de transacción,  que pondremos en duda en el  

contexto de los escri tos de nuestros tres autores.  Los tres,  s in embargo,  nos 

desvelarán intuiciones todavía pert inentes,  e  igual  que veremos que,  como es 

sabido,  Bentham había comprendido la idea de uti l idad marginal  decreciente,  

mostraremos que describió la economía desde una perspectiva cercana a la 

actual  teoría austr iaca,  dando,  por ejemplo,  especial  valor a los bienes de 

orden superior  o inferior .  En conclusión,  la  grandeza de la obra de David 

Hume, Adam Smith,  y  Jeremy Bentham se muestra también en esta disciplina 

tan joven,  la  economía,  que el los mismos ayudaron a crear.  

 No olvidemos que lo económico se mueve dentro de la irreal idad del  

pensamiento y  del  miedo a la  exclusión -  aunque es posible que la mayoría de 

la acción humana esté gobernada por ese miedo.  Vimos que incluso la 

consideración de la  ut i l idad de lo producido es una imagen de la mente,  una 

seducción del  lenguaje.  El  hecho de que para todas las producciones del  

t iempo exista una cuantif icación social  en forma de precio impide la 

curiosidad y,  especialmente,  la  no selectiva,  la  curiosidad hacia la  vida.  El  

precio es una barrera de entrada;  sin embargo,  imponer un precio u obligar a 

la  ausencia de precio se sabe también que es el  principio de la opresión y,  lo 

cierto es que el  dinero ha  extendido y  todavía extiende la civi l ización.  

 Es posible que las leyes económicas l leven a un equil ibrio dentro de la  

l ibertad,  pero el  mundo económico está l leno de círculos viciosos 

autodestructivos.  Posiblemente,  el  problema del  hombre social  sean los 

círculos viciosos,  tanto los círculos de violencia,  como los de inestabil idad 

polí t ica o de desconfianza en los medios de cambio y el  crédito público,  como 

los círculos de r ivalidad antagoníst ica.  El  propio proceso de producción es 

irreflexivo cuando se basa en agentes intermedios:  igual  que veíamos que un 
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agente del  orden público no puede tener clara la regla de comportamiento a 

seguir ,  en las empresas el  poder de los cargos medios también es discrecional ,  

dado que se basa en una regla externa en muchas ocasiones desconocida o 

interpretable.  El  problema es que no sólo el  Estado es una imagen 

inconsciente y  que absorbe,  como un Leviatán,  las energias del  hombre 

ansioso756;  también la imagen de individuo es inconsciente y  puede introducir  

al  hombre real  en círculos viciosos de antagonismo, aunque es sólo gracias a 

la  l ibertad que los hombres pueden  decidir  cooperar entre sí .757 La misma idea 

de clase social  económica se basa en la exclusión de un ocupante que se 

defiende de un nuevo entrante y  es un caso paradigmático de los frutos del  yo 

imagen.  En cualquier  caso,  el  observador del  t iempo busca su l ibertad,  más 

al lá de la imagen,  de modo que,  efectivamente,  la  pérdida de t iempo por 

trabajar  para otro es igual  en todas las imágenes,  incluído el  mismo yo.  Sin 

embargo,  como hemos dicho,  tampoco puede haber una imposición de la 

l ibertad que entendemos se da sólo en el  terreno de un pensamiento que 

permita hacer surgir  la  realidad perceptiva.  

 Es por eso que vamos a tratar  las teorías de Hume, Smith y  Bentham 

(primeros grandes teorizadores,  que introdujeron muchos de los instrumentos 

que hoy en día ut i l izamos para comprender el  mundo económico),  intentando 

describrir  esas leyes económicas que se producirán independientemente de los 

voluntarismos de los hombres debido a que el  hombre vive en y de la imagen,  

introduciendo un nuevo enfoque que nos permita comprender mejor las 

teorías,  y  añadiendo apuntes,  una metodología al  est i lo de las “l íneas de fuga” 

deleuzianas,  como modo de crear una “caja de resonancia” sobre los 

problemas económicos.  Pero queremos que quede claro que ésta es sólo una 

                                                 
756 S e g ú n  W o l i n ,  l a  c o n s e c u e n c i a  d e l  l i b e r a l i s m o  m o d e r n i s t a  e s  l a  c r e a c i ó n  d e l  

“ h o m b r e  a n s i o s o ” ,  e l  a u t é n t i c o  c i u d a d a n o  e s c i n d i d o  c a d a  v e z  m á s  c o n s c i e n t e  d e  
l a s  i n c e r t i d u m b r e s  d e  l a  v í a  p o l í t i c a  s a l i d a  d e  l a  c o n f l i c t i v i d a d  m o d e r n a ,  l a  
“ i n s o c i a b l e  s o c i a b i l i d a d ”  a  l a  q u e  s e  r e f i r i ó  K a n t  [ c i t a d o  e n  R ó d e n a s ,  P a b l o ,  “ L o s  
l í m i t e s  d e  l a  p o l í t i c a ” ,  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d ) ,  1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  
I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  8 3 ] .  

757  M u c h o s  a u t o r e s  h a n  t r a t a d o  l o  e c o n ó m i c o  c o m o  u n a  a l i e n a c i ó n ,  e l  r e i n o  d e  l a  
n e c e s i d a d  e n  q u e  l a s  r e l a c i o n e s  h u m a n a s ,  a l  m o n e t i z a r s e ,  s e  d e s h u m a n i z a n ,  d e  
m o d o  q u e  e l  h o m b r e  s e  v e  s o m e t i d o  a  f u e r z a s  q u e  n o  p u e d e  d o m i n a r  [ v é a s e ,  p o r  
e j e m p l o ,  L u k á c s ,  G . ,  1 9 7 5 ,  H i s t o r i a  y  c o n c i e n c i a  d e  c l a s e ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o ] .  
S i n  e m b a r g o ,  i n c l u s o  e s t a s  i d e a s  d e  a l i e n a c i ó n  t a m b i é n  s o n  u n a  i m a g e n ,  y  s ó l o  
l i b e r á n d o n o s  d e  e l l a s  p o d e m o s  e l i m i n a r  e s a  d e p e n d e n c i a  d e  l a  i m a g e n .  E n  
c u a l q u i e r  c a s o ,  n u n c a  p o d r í a m o s  l i b e r a r n o s  d e  e l l a  a  t r a v é s  d e  u n a  i m p o s i c i ó n  
e x t e r n a ,  c o m o  h a n  d e f e n d i d o  m u c h o s  d e  e s o s  a u t o r e s ,  c u y a s  t e o r í a s  h a n  
l l e v a d o ,  p o r  s u  p r o p i a  n e c e s i d a d ,  a  l a  o p r e s i ó n  d e  u n  s u p u e s t a  o r g a n i z a c i ó n  
“ d e s a l i e n a d o r a ” .  
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metodología,  dado que,  como hemos visto,  y  contra Deleuze que buscaba la 

l iberación a través de las l ínes de fuga,  la  fuga nunca puede ser  l iberadora.758 

  

LA DIVISIÓN DEL TRABAJO  

 

División del  trabajo Smithiana frente a la sistemática 

 

 Como es bien sabido,  Smith dio una importancia muy especial  como causa 

del  crecimiento económico a la  división del  t rabajo759,  poniendo como ejemplo 

la división de tareas en una fábrica de alf i leres.760 Pero,  ¿por qué Smith 

presenta en primer lugar,  en sus primeros capítulos,  la  explicación de cómo se 

produce la división de trabajo,  y  sólo hasta posteriores capítulos nos explica 

su teoría del  valor? Podríamos considerar  que la razón es que su objet ivo era 

comprender cómo se conmutan e intercambian los bienes,  no cómo se 

distr ibuyen.  Sin embargo,  otros autores creyeron necesario,  en el  estudio del  

intercambio y producción de bienes,  delimitar  primero qué es un bien y por 

                                                 
758  D e l e u z e  y  F o u c a u l t  a f i r m a b a n  q u e  s i  q u e r e m o s  e l a b o r a r  u n  s a b e r  q u e  e s c a p e  a  

l a s  g a r r a s  d e l  p o d e r  s i n  c r e a r  u n  c o n t r a p o d e r ,  s i m é t r i c o  d e l  p r o p i o  p o d e r ,  
n e c e s i t a m o s  c r e a r  l í n e a s  d e  f u g a  q u e  e s c a p e n  d e l  s i s t e m a  q u e  o p e r a r á n  d e  
f o r m a  e x p e r i m e n t a l ,  s i e n d o  c o n s c i e n t e s  d e  q u e  n o  s e  s a l e  d e  l a  l ó g i c a  d e l  
s i s t e m a  c r e a n d o  g h e t t o s  d e s d e  l o s  q u e  s e  c o n t e s t e  a  d i c h o  s i s t e m a ,  o p o n i é n d o l e  
o t r a  r a z ó n ,  q u e  s u e l e  c o n v e r t i r s e  e n  l a  m e r a  i n v e r s i ó n  e s p e c u l a r  d e  l a  r a z ó n  
d o m i n a n t e .  L o s  a u t o r e s  o p o n e n  l a  i n v e n c i ó n  y  l a  d i s e n s i ó n  a  l a  j e r a r q u í a  y  l a  
s u j e c i ó n .  J u e g a n  c o n  l o  m a r g i n a l ,  c o n  l o  i n d i f e r e n t e  e n  v e z  d e  c o n  l o  r e p r i m i d o .  
V é a s e  A p é n d i c e  2 2  “ F i l o s o f í a  d e  D e l e u z e ” .  

759S c h u m p e t e r  d e c í a  q u e  n a d i e  a n t e s  l e  d i o  t a n t a  i m p o r t a n c i a  a  l a  d i v i s i ó n  d e l  
t r a b a j o ,  y  q u e ,  p a r a  S m i t h ,  e s  p r á c t i c a m e n t e  e l  ú n i c o  f a c t o r  d e  p r o g r e s o  
e c o n ó m i c o  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A . ,  1 9 5 4 ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  A n a l y s i s ,  N e w  
Y o r k ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 8 7 ] .  

760 U n  e j e m p l o  q u e  s e  h a  c o n s i d e r a d o  m u y  d e s a f o r t u n a d o  d a d o  l a  d i v i s i ó n  d e l  
t r a b a j o  d e  q u e  n o s  h a b l a  e l  a u t o r  e s  c o n t r a r i a  a  l a  o r g a n i z a c i ó n  j e r á r q u i c a  d e  l a  
f á b r i c a  d e  a l f i l e r e s .  N o  p u e d e  c o n f u n d i r s e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  q u e  s e  l l e v a  a  
c a b o  e n t r e  r e g i o n e s ,  c o n  d i f e r e n t e s  d o t a c i o n e s  n a t u r a l e s  y ,  p o r  t a n t o ,  q u e  
t i e n d e n  a  p r o d u c i r  u n  t i p o  d e  b i e n  c u y a s  m a t e r i a s  p r i m a s  l e s  r e s u l t a  m e n o s  
c o s t o s o  o b t e n e r ,  q u e  e l  e j e m p l o  d e  u n a  f á b r i c a  e n  l a  q u e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  
e s  f r u t o  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  d i r i g i d a  y  d e  u n a  c o s t u m b r e  d e  u n  t r a b a j a d o r  d e  
p o n e r  l a  c a b e z a  d e  u n  a l f i l e r  o  e s t i r a r  u n  a l a m b r e .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  n o  
o l v i d e m o s  q u e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  e s  u n  f r u t o  d e l  h á b i t o  y  d e  l a  i m a g e n ,  y  
r o m p e  l a  c a p a c i d a d  h u m a n a  d e  c r e a c i ó n  q u e  n o  b u s c a  u n a  f i n a l i d a d .  S m i t h  y a  s e  
d i o  c u e n t a  d e  e l l o  y  f u e  p o r  e l l o  q u e  p i d i ó  u n a  e n s e ñ a n z a  p r i m a r i a  s e m i - e s t a t a l  
c o m o  m e d i o  d e  r o m p e r  l a  a l i e n a c i ó n  d e  e s e  “ h o m b r e - c o n - c a b e z a - d e - a l f i l e r ” ,  
p a r o d i a d o  p o r  C h a p l i n .  P e r o  t a m b i é n  é l  s e  d i o  c u e n t a  d e  q u e  l a  t e c n o l o g í a  p u e d e  
s e r  “ l i b e r a d o r a ” ,  y  q u e ,  p r e c i s a m e n t e ,  e l  t r a b a j a d o r  i n v e n t a  m á q u i n a s  p a r a  
l o g r a r  l i b e r a r s e  d e l  t r a b a j o  r e p e t i t i v o  q u e  f i n a l m e n t e  h a c e  l a  m á q u i n a ,  m i e n t r a s  
é l  d i s f r u t a  d e l  t i e m p o  l i b r e .  L a  a l i e n a c i ó n  p s i c o l ó g i c a  p r o d u c i d a  p o r  e l  t r a b a j o  
f a b r i l  q u e  h a c e  a c o n s e j a b l e  e s t a b l e c e r  u n a  e d u c a c i ó n  p ú b l i c a  l a  v e r e m o s  e n  e l  
s u b e p í g r a f e  d e  “ L o s  b i e n e s  p ú b l i c o s ”  y  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  e n  l a  e m p r e s a  e n  
e l  s u b e p í g r a f e  d e  “ L a  E m p r e s a  y  l o s  C o s t e s  d e  t r a n s a c c i ó n ” .  
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qué lo valoramos.761 Parecería más lógica esta disposición de los capítulos “si  

supusiésemos que los bienes poseen un valor intr ínseco”.  Sin embargo,  para 

Smith los bienes no t ienen valor intr ínseco y,  de hecho,  para entender la  

teoría del  valor Smithiana es necesario antes haber comprendido las razones 

que producen la división del  t rabajo y  los efectos de la  misma. La división del  

t rabajo antecede a la  idea de valor,  y  si  el  t rabajo no estuviera dividido y 

todos los bienes que consumiesen los hombres los hubieran producido el los 

mismos,  autoabasteciéndose,  los bienes “no” tendrían valor.  La consecuencia 

del  intercambio de trabajos es,  justamente,  dar valor a los bienes y  por eso 

Smith introduce la diferencia del  valor en uso y del  valor en cambio dentro de 

los capítulos de la división del  t rabajo,  al  f inal  del  capítulo 4 denominado 

“Del origen y uso del  dinero”.  

 Por otra parte,  Smith creía necesario diferenciar  la  forma en que él  pensaba 

que se producía esta división del  t rabajo de la que habían planteado los 

autores ut i l i taristas o racionalistas.  La división del  t rabajo era un tema que ya 

había sido tratado largamente,  desde antiguo,  y  especialmente en el  t iempo de 

Smith.  Por ejemplo,  Mandevil le ,  Harris  y  Josiah Tucker;  Ferguson,  Hutcheson 

y Hume ya habían visto la  importancia de la división del  t rabajo.  Sin 

embargo,  contra Hutcheson762,  Smith considera la  división del  t rabajo no como 

causa sino como efecto del  intercambio,  lo que verif ica la tesis  de que el  bien 

común no es un objeto consciente sino un producto de voluntades part iculares 

que no se deriva del  cálculo o de la sabiduría humana.  Contra Hume763,  Smith 

“no” considera la  división del  t rabajo como una cooperación social  deliberada 

que presupone una disposición constante para el  sacrif icio en una parte de los 

colaboradores764.  

                                                 
761 P o r  e j e m p l o ,  R i c a r d o  l l a m a  a  s u  p r i m e r  c a p í t u l o  d e  l o s  P r i n c i p i o s  “ D e l  v a l o r ” ;  l a  

T e o r í a  d e  J e v o n s ,  c o m i e n z a  e x p l i c a n d o  l a  t e o r í a  d e l  p l a c e r  -  d o l o r  y  d e  l a  
u t i l i d a d ,  p a r a  l u e g o  p a s a r  a  l a  d e l  i n t e r c a m b i o ;  i n c l u s o  E l  C a p i t a l  d e  M a r x ,  
c o m i e n z a  e x p l i c á n d o n o s  q u é  e s  u n a  m e r c a n c í a  y  q u é  c i r c u n s t a n c i a s  l e  r e p o r t a n  
v a l o r .  

762 H u t c h e s o n ,  A  S y s t e m  o f  M o r a l  P h i l o s o p h y ,  b k  i i  c h .  i v ,  p a r r .  5 .  
763 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  I n t e r e s t :  3 2 4 .  
764 S i n  e m b a r g o ,  F e r g u s o n  t r a t ó  e l  t e m a  d e  m o d o  p a r e c i d o  a  S m i t h ,  y  l a  d i v i s i ó n  d e l  

t r a b a j o  n o  e r a  p a r a  é l  c o n s e c u e n c i a  d e  u n  p r o y e c t o  h u m a n o .  D e c í a  q u e  “ l a s  
l l a m a d a s  é p o c a s  i l u s t r a d a s  s e  d i r i g e n  c o n  i g u a l  c e g u e r a  h a c i a  e l  f u t u r o ”  [ c i t .  e n  
H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  4 7 5 ] ;  y  t a m b i é n  c r i t i c ó  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  
h a c i é n d o s e ,  c o m o  S m i t h ,  e c o  d e  l o s  t e m a s  d e l  h u m a n i s m o  c í v i c o  y  l a  t r a d i c i ó n  
r e p u b l i c a n a  [ Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( d i r . ) ,  2 0 0 2 ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  
c i u d a d a n í a  h o y ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  6 1 ] .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  H o s s e i n i  c r e e  q u e  e n  
s u  d e s c r i p c i ó n  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  l a  i n f l u e n c i a  s o b r e  S m i t h  p u e d e  
r e m o n t a r s e  a  l o s  e s c o l á s t i c o s  p e r s a s  m e d i e v a l e s  [ H o s s e i n i ,  H a m i d ,  1 9 9 8 ,  
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 Los uti l i taristas decían que la división del  t rabajo busca una uti l idad 

anticipada por la  división,  viendo la imagen de sus consecuencias antes que el  

proceso dentro del  cual  se produce.  Esa imagen podía l legar a ser  muy 

peligrosa,  como en el  caso de la polis  platónica,  en que los hombres nacían 

con un status quo  y  no podían “por naturaleza” desviarse de él765;  o en la 

consideración mercanti l is ta de que el  gobierno de los gremios podía 

establecer autori tariamente la división del  t rabajo “desde arriba”.  Como 

vemos,  estos autores afirmaban que la especial ización no crea sino que 

proviene de las necesidades o deseos,  y  es esa uti l idad la que confiere su 

dignidad a la  forma final .  Smith afirmará lo contrario,  y  por tanto considerará 

que la división del  trabajo crea los deseos,  las necesidades y  el  valor;  y  no 

proviene de el los.  La cooperación de la división del  t rabajo no surge de la 

benevolencia ni  del  interés social ,  s ino de la tendencia natural  del  hombre a 

persuadir  y  querer sentir  un “poder” de ordenar trabajo.  

 Resumiremos los elementos que hacen de la inst i tución del  mercado un caso 

paradigmático de inst i tución no deliberada ,  con consecuencias no queridas 

posit ivas,  para Adam Smith766.  En primer lugar,  la  dedicación a un trabajo 

específico surge de la oportunidad y el  t iempo, con lo que no está impresa 

innatamente en el  hombre ni  es una predisposición de la personalidad.  Es 

cierto que el  hombre realiza en principio lo que cree que “hace mejor” -  y  la  

competencia luego le l leva a centrar  su trabajo en la imagen más vendible.  

                                                                                                                                      
“ S e e k i n g  t h e  R o o t s  o f  A d a m  S m i t h ` s  D i v i s i o n  o f  L a b o r  i n  M e d i e v a l  P e r s i a ” ,  
H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 0 :  4 :  6 5 3 - 6 8 1 ] .  

765 A l g u n o s  a u t o r e s  h a n  a c e r c a d o  m á s  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  S m i t h i a n a  y  l a  
p l a t ó n i c a .  F o l e y ,  p o r  e j e m p l o ,  d i c e  q u e ,  a u n q u e  l a  f o r m a  d e  e n c a j a r  h o m b r e  y  
o c u p a c i ó n  e s  d i s t i n t a  e n  S m i t h  y  P l a t ó n ,  l a  v i s i ó n  d e  S m i t h  d e  l a  h o m o g e n e i d a d  
d e l  t r a b a j o  e m e r g e  d e  f u e n t e s  c l á s i c a s ,  y  t a l  v e z   d e  P l a t ó n  [ F o l e y ,  V . ,  1 9 7 4 ,  
“ T h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r  i n  P l a t o  a n d  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  6 :  2 :  
v e r a n o :  2 2 0 - 4 2 ;  F o l e y ,  V . ,  1 9 7 5 ,  “ S m i t h  a n d  t h e  G r e e k s :  A  R e p l y  t o  P r o f e s s o r  
M a c N u l t y ` s  C o m m e n t s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  7 :  3 :  o t o ñ o :  3 7 9 - 8 9 ] .  P a r a  
u n a  r é p l i c a  a  F o l e y  v e r  M c N u l t y ,  P a u l  J . ,  1 9 7 5 ,  “ A  N o t e  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  
L a b o u r  i n  P l a t o  a n d  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  7 :  3 :  o t o ñ o :  3 7 2 - 8 .  
P a r a  u n a  d i s c u s i ó n  d e l  d e b a t e ,  v é a s e  V i v e n z a ,  G l o r i a ,  2 0 0 1 ,  A d a m  S m i t h  a n d  
C l a s s i c s .  T h e  C l a s s i c a l  H e r i t a g e  i n  A d a m  S m i t h ` s  T h o u g h t ,  O x f o r d ,  O x f o r d  
U n i v e r s i t y  P r e s s :  1 2 6 - 1 4 0 .  

766 L a  t a n  v o c e a d a  l e y  d e  l a s  c o n s e c u e n c i a s  n o  q u e r i d a s  y a  h a b í a  s i d o  p l a n t e a d a  
p o r  m u c h o s  a u t o r e s  a n t e r i o r e s  a  S m i t h ,  a u n q u e   l a  v i s i ó n  a n t e r i o r  d e l  o r d e n  
e s p o n t á n e o ,  c o m o  e n  e l  c a s o  d e  l o s  e s c o l á s t i c o s ,  t e n í a  u n  s e n t i d o  m á s  
o r g a n i c i s t a .  P a r e c e  q u e ,  s i n  e m b a r g o ,  a l g u n o s  e s c o l á s t i c o s  c o m o  F r a n c i s c o  d e  
V i t o r i a  h a b í a n  p r e s e n t a d o  u n a  f o r m a  d e  l e y  d e  c o n s e c u e n c i a s  n o  q u e r i d a s  m á s  
i n d i v i d u a l i s t a  [ v e r  G ó m e z  C a m a c h o ,  F .  1 9 9 8 ,  “ E l  p e n s a m i e n t o  e c ó n o m i c o  d e  l a  
E s c o l á s t i c a  E s p a ñ o l a  a  l a  I l u s t r a c i ó n  E s c o c e s a ” ,  e n  F .  G o m e z  C a m a c h o - R i c a r d o  
R o b l e d o  e d s . ,  E l  p e n s a m i e n t o  E o n ó m i c o  e n  l a  E s c u e l a  d e  S a l a m a n c a ,  
S a l a m a n c a ,  e d .  U n i v e r s i d a d  d e  S a l a m a n c a ,  p .  2 2 3 ;  y  M a r t í n  M a r t í n ,  V i c t o r i a n o ,  
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Pero la diferencia de talentos no es natural ,  y  en su nacimiento la igualdad de 

intelectos es casi  absoluta.  Esta diferencia no es la consecuencia de la 

división del  t rabajo,  s ino su causa.  Es consecuencia,  por tanto,  del  hábito y  

educación:  sin embargo,  f inalmente,  la  vanidad del  f i lósofo le hace creerse 

dotado de una superioridad sobre el  mozo de cuerda.767 Ni siquiera es la 

costumbre generacional  la  que l leva a escoger un trabajo específico,  la  

información o experiencia de lo cercano.  El  hombre buscará trabajar  en lo que 

considera que le reportará más categoría social  o le hará sentirse mirado y 

admirado por su poder,  dinero y  voz pública.768  

 La división del  t rabajo no es,  asímismo, necesaria para la existencia de la 

sociedad,  como diría Hutcheson o Hume, aunque ciertamente la r iqueza 

permita una mayor distr ibución de mayor cantidad de bienes.   

 sin esta disposición a trocar,  permutar e intercambiar,  cada 
hombre se habría procurado cada una de las necesidades de la 
vida que le hubieran hecho falta.  Todos los hombres se habrían 
empleado en todas las actividades. Todos tendrían el mismo 
tipo de trabajo que realizar y los mismos deberes que cumplir,  
y podría no haber habido ninguna diferencia de empleo que 

                                                                                                                                      
1 9 9 2 ,  “ L a s  i d e a s  l i b e r a l e s  y  l a  e s c o l á s t i c a  e s p a ñ o l a  d e l  X V I ” ,  L e c c i ó n  I n a u g u r a l ,  
C u r s o  A c a d é m i c o  2 0 0 1 - 2 0 0 2 ,  U n i v e r s i d a d  R e y  J u a n  C a r l o s ,  p .  1 4 ] .  

767 E s  d e c i r ,  e l  i n d i v i d u o  n o  e s  c o n s c i e n t e  d e  e s t a r  c r e a n d o  l a  i n s t i t u c i ó n  d e l  
m e r c a d o ,  c o n  l o  q u e ,  e n  c i e r t o  m o d o ,  é s t a  e s  u n a  i m a g e n  c r e a d a  p o r  l o s  
e c o n o m i s t a s ,  c o m o  s u c e d e  c o n  t o d a s  l a s  i n s t i t u c i o n e s  p r o m o v i d a s  p o r  l a  
c o s t u m b r e .  P o n g a m o s  u n  e j e m p l o :  e s  f a m o s o  e l  c a s o  d e l  K u l a ,  u n  c i c l o  c o m e r c i a l  
c e r e m o n i a l  q u e  c o m p r e n d e  a  u n  g r u p o  d e  i s l a s  d e l  n o r o e s t e  d e  N u e v a  G u i n e a  
b i e n  o r d e n a d o ,  p e r o  c a r e n t e  d e  l e y e s  y  p r o p ó s i t o s  e s p e c i f i c a d o s .  N i n g ú n  n a t i v o  
t i e n e  i d e a  c l a r a  s o b r e  e l  k u l a  c o m o  u n a  g r a n  c o n s t r u c c i ó n  s o c i a l  o r g a n i z a d a  n i  
s u  f u n c i ó n  s o c i o l ó g i c a ,  s ó l o  s a b e n  s u s  e x p e r i e n c i a s  p e r s o n a l e s  d e n t r o  m u n d o  
q u e  s e  l e s  p r e s e n t a .  Y  e s o  s e  d e b e  a  q u e  e l  k u l a  l o  h a n  “ c r e a d o ”  l o s  
a n t r o p ó l o g o s  p o r  c o m p a r a c i ó n  c o n  o t r a s  s o c i e d a d e s .  E n  s u  e s t a d o  p u r o ,  e l  k u l a  
n o  s o n  m á s  q u e  l o s  h á b i t o s  p a r t i c u l a r e s  d e  l o s  n a t i v o s  q u e ,  t a l  v e z ,  l e s  h a y a n  
a y u d a d o  a  s o b r e v i v i r  o  c o n v i v i r ,  e n  e l  s e n t i d o  a d a p t a c i o n i s t a .  P e r o  d e n t r o  d e  
e s a s  a c c i o n e s ,  a u n q u e  a  v e c e s  e l  h o m b r e  a c t ú a  p o r  r e a c c i o n e s  m á s  o  m e n o s  
i m p u e s t a s ,  e n  o t r a s  o c a s i o n e s  a c t ú a  d e  f o r m a  l i b r e  y  d e s a p e g a d a  t a n t o  d e l  
h á b i t o  c o m o  d e  o t r a s  f u e r z a s  e x t e r n a s .  E n  r e a l i d a d ,  c o m o  d i r í a  G e e r t z ,  l a s  
c u l t u r a s  n o  e s t á n  “ e n ”  l a s  m e n t e s  d e  l o s  i n d i v i d u o s ,  e s t á n  “ e n t r e ”  e l l a s ,  d e n t r o  
d e  u n  s i s t e m a  c o g n o s c i t i v o  p r o p i o  d e  l a s  m i s m a s .  C a d a  a c t o r  p e r c i b e  e n  a l g ú n  
s e n t i d o  “ e x t e r n a ”  a  é l  l a  f o r m a  d e  v i d a  d e  s u  g e n t e .  L o s  i n d í g e n a s  o b e d e c e n  l a s  
c o a c c i o n e s  y  m a n d a t o s  d e l  c ó d i g o  t r i b a l  s i n  c o m p r e n d e r l o s  y ,  d e  h e c h o ,  c i e r t a s  
p e c u l i a r i d a d e s  c u l t u r a l e s  d e j a n  d e  p e r c i b i r s e  t a n  p r o n t o  c o m o  s e  h a c e n  
f a m i l i a r e s  -  a u n q u e  o t r a s  s o l o  s e  p e r c i b e n  c o n o c i e n d o  l a  c u l t u r a  [ K e e s i n g ,  R o g e r  
M . ,  “ T e o r í a s  d e  l a  c u l t u r a ”  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . ,  1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  
a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p p .  5 1 -
8 2 ,  p .  6 6 ] .   

768 “ N o  p o d e m o s  s u p o n e r  q u e  e s t o  { l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o }  s e a  e f e c t o  d e  l a  
p r u d e n c i a  h u m a n a .  S e s o s t r i s . . .  p r o m u l g ó  u n a  l e y  s e g ú n  l a  c u a l  t o d o  h o m b r e  
d e b í a  s e g u i r  e l  e m p l e o  d e  s u  p a d r e .  P e r o  e s o  n o  e r a  c o m p a t i b l e  c o n  l a  
n a t u r a l e z a  d e l  s e r  h u m a n o  y  n o  p o d í a  d u r a r  m u c h o .  T o d o  e l  m u n d o  q u i e r e  s e r  u n  
c a b a l l e r o ,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  l o  q u e  f u e r a  s u  p a d r e ”  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  5 4 :  
5 3 1 ;  L J  ( B ) :  2 1 8 - 1 9 :  4 9 2 ]  
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pudiera por sí  misma dar ocasión a ninguna diferencia de 
carácter769.  

 

De hecho,  es el  orden social  el  que es necesario para la especial ización 

porque el  hombre necesita saber antes de dedicarse a un trabajo específico que 

va a poder intercambiar sus frutos.  770 La organización que provoca la división 

del  t rabajo surge naturalmente de un sistema en que el  derecho civil  mantiene 

las propiedades.771 

 La división del  t rabajo es,  como dice Smith,  la  consecuencia gradual  de una 

tendencia a persuadir ,  que sólo poseen los hombres y  de la que carecen otro 

t ipo de animales772.  Los hombres siempre intentan persuadir a otros de su 

opinión incluso cuando el  tema no les afecta773.  En lo económico,  esto se 

convierte en una propensión a trocar,  permutar y  cambiar una cosa por otra 

que surge de la razón y el  lenguaje y  se va desarrollando con el  t iempo.  

 Pownall  cri t ica a Smith esa relación división del  t rabajo -  propensión a 

intercambiar.  Pareciera,  dice Pownall ,  que esta especial ización fuera necesaria 

                                                 
769S m i t h ,  L J ,  ” E a r l y  D r a f t  o f  P a r t  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” :  2 6 - 7 :  5 7 3 .  “ P e r o  e s t a s  

n e c e s i d a d e s  p u e d e n  o b t e n e r s e  s i n  g r a n  d i f i c u l t a d  d e  u n a  m a n e r a  t o l e r a b l e  y  p o r  
l a  i n d u s t r i a  d e  c a d a  i n d i v i d u o .  L o s  s a l v a j e s  q u e  n o  s e  a p l i c a n  a  d i f e r e n t e s  
t r a b a j o s  p u e d e n  c a d a  u n o  d e  e l l o s  p r o v e e r s e  d e  c o m i d a ,  v e s t i d o  y  h a b i t a c i ó n . ”  
[ S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  1 2 :  3 3 5 ]  

770 D u r k h e i m  c r i t í c a  e s t a  i d e a  d e  S m i t h ,  c o n s i d e r a n d o  q u e  e l  o r d e n  s o c i a l  s e  b a s a  
e n  l a  s o l i d a r i d a d  y  é s t a  e n  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o .  L a  r e l a c i ó n ,  p o r  t a n t o ,  s e r í a  
i n v e r s a :  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  p r o v o c a  o r d e n  y  o r g a n i z a c i ó n .  P e r o  e s o  h a c e  
s u p o n e r  q u e ,  a n t e s  d e  q u e  s e  p r o d u j e r a  l a  e s p e c i a l i z a c i ó n ,  e l  h o m b r e  y a  s a b í a  
q u e  é s t a  i b a  a  p r o v o c a r  o r d e n ,  d a d o  q u e  s e  e s p e c i a l i z a  c o n  e s a  c e r t e z a  ( a l g o  
q u e  p a r e c e  i l ó g i c o ) .  D u r k h e i m  h a b l a  d e  l o s  f a c t o r e s  q u e  p r o d u c e n  s o l i d a r i d a d  
c o m o  s i  c o n s t i t u y e r a n  u n a  c o n c i e n c i a  c o l e c t i v a  d i f e r e n c i a l  e n  c a d a  s o c i e d a d ,  
u n a  e s p e c i e  d e  s u p e r e g o ,  y  t a l  v e z  p a r a  é l  f u e r a  e s t a  m e n t e  c o l e c t i v a  l a  q u e  
c o n o c e  e x  a n t e  l o s  b e n e f i c i o s  d e  l a  e s p e c i a l i z a c i ó n  [ G o r d o n ,  S c o t t ,  1 9 9 5 ,  
H i s t o r i a  y  f i l o s o f í a  d e  l a s  c i e n c i a s  s o c i a l e s ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l ,  p .  4 8 2 - 3 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  c o m o  h e m o s  v i s t o ,  e s a  i d e a  d e  m e n t e  c o l e c t i v a  e s  u n a  i r r e a l i d a d  m u y  
p e l i g r o s a .  

771 S i n  e m b a r g o ,  e s  c i e r t o  q u e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  y  e l  c o m e r c i o  l i b r e  c r e a n  u n  
a m b i e n t e  d e  d i s c i p l i n a  y  o r d e n .  S m i t h  d i c e  q u e  l a  p r o b i d a d  y  l a  p u n t u a l i d a d  
a c o m p a ñ a n  l a  i n t r o d u c c i ó n  d e l  c o m e r c i o .  S i g u i e n d o  a  M o n t e s q u i e u  d i c e  q u e  
e s t a s  c u a l i d a d e s  n o  p u e d e n  i m p u t a r s e  a l  c a r á c t e r  n a c i o n a l :  n o  e x i s t e  n i n g u n a  
r a z ó n  p o r  l a  q u e  u n  i n g l é s  o  u n  e s c o c é s  s e r á n  m e n o s  e s t r i c t o s  e n  e l  
c u m p l i m i e n t o  d e  s u s  a c u e r d o s  q u e  u n  h o l a n d é s  [ S m i t h ,  L J  ( B ) :  3 2 7 :  5 3 8 ] .  

772 “ S i  d e b e m o s  i n v e s t i g a r  e l  p r i n c i p i o  d e  l a  m e n t e  h u m a n a  e n  e l  q u e  s e  b a s a  l a  
d i s p o s i c i ó n  a  t r o c a r ,  é s e  e s  c l a r a m e n t e  l a  i n c l i n a c i ó n  n a t u r a l  q u e  t o d o s  t e n e m o s  
a  p e r s u a d i r .  O f r e c e r  u n  c h e l í n ,  a l g o  q u e  p a r e c i e r a  t e n e r  u n  s i g n i f i c a d o  t a n  
s i m p l e ,  e s  e n  r e a l i d a d  o f r e c e r  u n  a r g u m e n t o  p a r a  p e r s u a d i r  a  a l g u i e n  d e  h a c e r  
t a l  o  c u a l  c o s a  p o r q u e  e s  d e  s u  i n t e r é s ”  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  5 6 :  3 5 2 ] .  

773 L J  ( A ) :  v i :  5 6 :  3 5 2 .  “ Y  d e  e s t a  m a n e r a  t o d o  e l  m u n d o  e s t á  p r a c t i c a n d o  d u r a n t e  
t o d a  s u  v i d a  l a  o r a t o r i a  s o b r e  o t r o s .  T e  i n c o m o d a  c u a n d o  a l g u i e n  d i f i e r e  d e  t u  
o p i n i ó n ,  e  i n t e n t a s  p e r s u a d i r l e ;  y  s i  n o  l o  h a c e s  e s  p o r  a l g ú n  g r a d o  d e  
a u t o c o n t r o l ”  [ i b i d ] .  E s  d e c i r ,  e s a  t e n d e n c i a  a  q u e r e r  l l e v a r  a l  t e r r e n o  p r o p i o  n o  
e s  e l o g i a b l e ,  s ó l o  e s  u n a  f o r m a  d e  a u t o a f i r m a c i ó n .  
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para la supervivencia de la comunidad,  y  que,  en ocasiones,  hubiera de ser  

deliberada.  

 C u a n d o  e n  s u  i n v e s t i g a c i ó n ,  c o n s i d e r a  l a  c a u s a  d e  l a  
d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  “ u n a  p r o p e n s i ó n  a  i n t e r c a mb i a r ” . . .  
c r e o  q u e  a c a b a  e l  a n á l i s i s  a n t e s  d e  h a b e r  l l e g a d o  a l  
f i n a l . . .  A n t e s  d e  q u e  u n  h o mb r e  p u e d a  t e n e r  u n a  
p r o p e n s i ó n  a  i n t e r c a mb i a r ,  d e b e  h a b e r  a d q u i r i d o  a l g o  q u e  
n o  d e s e a  é l  mi s mo  y  d e b e  s e n t i r  q u e  h a y  a l g o  q u e  
n e c e s i t a ,  q u e  o t r a  p e r s o n a  h a  a d q u i r i d o  a  s u  v e z 774.   

 

 Sin embargo,  tras esta crí t ica de Pownall ,  Smith no cambió su teoría.  La 

especial ización ni  siquiera en la persona part icular  surge de una búsqueda de 

placer con el  bien adquirido,  normalmente deseado por imitación,  vanidad o 

costumbre,  ni  de un deseo de hacer caridad a aquel  que ofrecemos los 

bienes775.  Tampoco es la consecuencia de una sensación de ser  parte necesaria 

de una máquina úti l .  Smith intenta diluir  estas imágenes admirativas y  afirma 

que la división del  t rabajo surge de una i lusión de la mente.  El  hombre la crea 

para i lusionarse con una imagen del  orgullo de haber l levado a otro a su 

propio terreno a través de la seducción de la palabra.  Algo,  como dice,  

moralmente no elogiable,  pero una realidad que puede provocar crecimiento 

económico.  

E l  p r i n c i p i o  i n t e l e c t u a l  q u e  o r i g i n a  e l  t r u e q u e ,  l a  
p e r mu t a  y  e l  c a mb i o ,  a u n q u e  e s  e l  f u n d a me n t o  d e  l a s  a r t e s  
y  e l  c o me r c i o  y  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  n o  e s  a l g o  
e n c o mi a b l e .  R e a l i z a r  u n a  a c c i ó n  o  d a r  a l g o  s i n  
r e c o mpe n s a  e s  s i e mp r e  g e n e r o s o  y  n o b l e ,  p e r o  p e r mu t a r  
u n a  c o s a  p o r  o t r a  e s  me z q u i n o . 776 

 

                                                 
774 P o w n a l l ,  1 7 7 6 ,  “ A  l e t t e r  f r o m  G o v e r n o r  P o w n a l l  t o  A d a m  S m i t h ,  L .  L .  D .  F .  R .  S .  

b e i n g  a n  E x a m i n a t i o n  o f  S e v e r a l  P o i n t s  o f  D o c t r i n e ,  l a i d  d o w n  i n  h i s  " I n q u i r y  i n  
t o  t h e  n a t u r e  a n d  c a u s e s  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ” ,  L o n d o n ,  A p é n d i c e  A  e n  T h e  
C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  3 3 8 .  E s t a  
c a r t a ,  s i n  e m b a r g o ,  t r a t a  s o b r e  t o d o  s o b r e  e l  t e m a  d e  l a s  c o l o n i a s  [ v e r  
R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 9 2 ,  “ P o w n a l l  o n  S m i t h  o n  C o l o n i e s ” ,  S t o r i a  d e l  
P e n s i e r o  E c o n o m i c o ,  2 3 ,  b o l l e t i n o  d i  i n f o r m a z i o n e  s e m e s t r a l e ,  F i r e n z e ,  p .  3 - 1 0 ] .  

775 L a  f r a s e  e n  l a  q u e  S m i t h  a f i r m a  q u e  n o  e s  l a  b e n e v o l e n c i a  d e l  c a r n i c e r o  l a  q u e  
n o s  p r o c u r a  l a  c e n a ,  s i n o  s u  p r o p i o  i n t e r é s ,  b a s e  d e l  l l a m a d o  p r o b l e m a  d e  A d a m  
S m i t h ,  p u e d e  v e r s e  c o m o  u n a  c r í t i c a  d e l  a u t o r  a  l a  e s c o l á s t i c a .  S m i t h  p r e t e n d í a  
d e m o s t r a r  q u e  n o  e s  e n  u n a  i m a g e n  d e l  b i e n  g e n e r a l  l e j a n a  e n  l a  q u e  b a s a  e l  
h o m b r e  s u  a c c i ó n .  A l  h o m b r e  t a m p o c o  l e  g u s t a  d e p e n d e r  d e  s u s  s e m e j a n t e s .  N o  
q u i e r e  s e r  e s c l a v o  d e  l a  e x t e r n a l i d a d ,  y ,  e s  p o r  e s o ,  q u e  s ó l o  e l  m e n d i g o  “ e l i g e ”  
s e r  d e p e n d i e n t e  d e  l a  b e n e v o l e n c i a .  C u a n d o  n o s  t i e n d e  l a  m a n o ,  l e  a y u d a m o s  
c o n  l a  c o n f i a n z a  d e  q u e  e s e  e s t a d o  d e  p o b r e z a  s e r á  t e m p o r a l ,  y  a l g ú n  d í a  n o  
t e n d r á  q u e  m e n d i g a r .  E s a  “ p i e d a d ”  s e  h a c e  i n c ó m o d a ,  d a d o  q u e  s u b y a c e  e l  u n o  
d e l  p r e s e n t e .  P r o b a b l e m e n t e ,  e n  e s t o s  c a s o s  l a  m i s m a  i d e a  d e  p r o p i e d a d  
e x c l u y e n t e  s e  h a c e  i n c ó m o d a .  
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Simplemente,  Smith quería afirmar que la división del  t rabajo es un 

proceso fruto de una tendencia lúdica o creativa,  no consecuencia de una 

anticipación;  y  esa persuasión puede crear i lusión -  concepción del  t iempo no 

durativa,  pero continuista777.  Pero no es esencialmente la mayor cantidad de 

bienes producidos la consecuencia posit iva del  intercambio,  una consideración 

de uti l idad futura,  s ino su capacidad de i lusionar al  hombre part icular  en el  

presente.  De hecho,  la  misma complejidad de la civil ización nos hace más 

necesitados y  dependientes de nuestros semejantes,  incapaces como somos de 

autoabastecernos.778  

 Sin embargo,  Bentham no dio relevancia a la  división del  t rabajo ni  desde 

el  punto de vista del  incremento de la productividad que pudiera producir  ni  

desde la idea Humeana de que la división del  trabajo pudiera crear una 

interdependencia social  que haga necesaria la  cooperación entre los hombres.  

De hecho,  Bentham muestra ideas f isiócratas que nos hacen ver que no 

aceptaba la necesaria interdependencia entre sectores.  El  incremento de las 

manufacturas no es necesario para el  incremento de la agricultura porque la 

                                                                                                                                      
776 S m i t h ,  L J  ( B ) :  3 0 0 - 1 :  5 2 7 .  
777 C o m o  v e í a m o s  e n  l a  t e o r í a  é t i c a ,  s i  s e  c o n v i e r t e  e n  a n s i e d a d  d e  a c u m u l a c i ó n  y  

d e  p o d e r ,  e s  m u e s t r a  d e  u n  a u t o c e n t r a m i e n t o  e n  l a  b e l l e z a  d e  l a  m á q u i n a  
[ S m i t h ,  T S M :  I V :  I :  3 3 ] .  M a c f i e  d i c e  q u e  l o s  r e s u l t a d o s  d e  u n  m e r c a d o  
c o m p e t i t i v o  s o n  a p r o b a d o s  p o r  u n  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l .  C o a s e  i n c l u s o  a f i r m a  
q u e  l a  c l a v e  d e l  p e n s a m i e n t o  d e  S m i t h  e s  q u e  l a  b e n e v o l e n c i a  n o  s ó l o  “ n o  e s ”  l a  
b a s e  d e  l a  v i d a  e c o n ó m i c a  m o d e r n a ,  s i n o  q u e  “ n o  p u e d e  s e r l o ”  ( u n a  c o n c l u s i ó n  
n o r m a t i v a  a l  e s t i l o  b e n t h a m i t a )  [ C o a s e ,  R o n a l d ,  1 9 9 4 ,  “ T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  
E s s a y s  o n  E c o n o m i c s  a n d  E c o n o m i s t s ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  
C h i c a g o :  8 2 ] .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  n o  h a b l a  e n  l a  R N  d e  l a  a p r o b a c i ó n  é t i c a  d e l  
m e r c a d o .  S u  t e o r í a  e s  n o r m a t i v a ,  n o  p o s i t i v a .  C o m o  d i c e  M o r r o w ,  e n  l a  T S M  e l  
v a l o r  m o r a l  d e  l a  p r u d e n c i a  i n d u s t r i o s a  s e  c o n s i d e r a  “ s ó l o ”  u n a  v i r t u d  i n f e r i o r ,  y  
e n  l a  R N  S m i t h  c o n s i d e r a  q u e  é s t a  d e b e  e s t a r  r e g u l a d a  c o n v e n i e n t e m e n t e  [ v é a s e  
M a c f i e ,  A .  L ,  1 9 6 7  b ,  “ T h e  M o r a l  J u s t i f i c a t i o n  o f  F r e e  E n t e r p r i s e .  A  l a y  S e r m o n  
o n  A n  A d a m  S m i t h  T e x t ” ,  S c o t t i s h  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  1 4 :  f e b :  1 - 1 1 ;  y  
M o r r o w ,  G .  R . ,  1 9 2 7 ,  “ A d a m  S m i t h :  M o r a l i s t  a n d  P h i l o s o p h e r ” ,  J o u r n a l  o f  
P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 5 :  j u n i o :  3 2 1 - 4 2 ] .   

778 P e r o  c o n  e l l a  o b t e n e m o s  l a  v e n t a j a  d e  h a c e r  a n ó n i m o  a  a q u e l  c o n  e l  q u e  
c o n t r a t a m o s  l a  c o m p r a - v e n t a ,  p e r m i t i é n d o n o s  u n a  m a y o r  i n d e p e n d e n c i a  r e s p e c t o  
a  n u e s t r o s  c o n t r a t a n t e s  o  c l i e n t e s  y ,  p o r  t a n t o ,  e x t e n d i e n d o  l a  l i b e r t a d .   D e  
h e c h o ,  l a  c r e a c i ó n  a r t í s t i c a  o  l ú d i c a  h a  s i d o  t r a t a d a  p o r  m u c h o s  a u t o r e s  i n c l u s o  
c o m o  u n a  u t o p í a  s o c i a l ,  d e s d e  S c h i l l e r  a  M a r c u s e .  E l  a r t e  n o  e s  s ó l o  u n  
e l e m e n t o  c a t á r q u i c o  o  p u r i f i c a d o r ,  s i n o  u n  m e d i o  d e  t r a n s f o r m a c i ó n  o  “ c r e a c i ó n ”  
d e  u n a  s o c i e d a d  a c t i v a .  E n  m u c h o s  c a s o s ,  e s t o s  a u t o r e s  s e  b a s a n  e n  l a  i d e a  
k a n t i a n a  d e  e s t é t i c a ,  l i b r e  j u e g o  d e  l a s  f a c u l t a d e s  e n  q u e  l o  c a r a c t e r í s t i c o  d e  l a  
b e l l e z a  e s  u n  n o  e s t a r  d e t e r m i n a d o  d e s d e  l o  e x t e r i o r  o  u n  e s t a r  d e t e r m i n a d o  p o r  
s í  m i s m o .  A s í ,  M a r c u s e  b u s c a  u n a  f a c u l t a d  i n d e p e n d i e n t e ,  e l  i m p u l s o  l ú d i c o  o  
d e l  j u e g o ,  q u e  a c e n t ú a  e l  c a r á c t e r  a c t i v o  d e  t o d a  o p e r a c i ó n  p s í q u i c a  y  q u e  
a c a b a r í a  e n  e l  “ e s t a d o  e s t é t i c o ”  -  d e s g r a c i a d a m e n t e ,  t a m b i é n  r e t o m a d o  d e s d e  e l  
a l a  h i t l e r i a n a ,  o  t a l  v e z  l ó g i c a m e n t e ,  d a d a  l a  f o r m a  u t ó p i c o - f i c c i o n a l  q u e  t o m a  l a  
t e o r í a  [ M a r c h á n  F i z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  5 0 ] .  
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agricultura puede subsist ir  s in industr ia,  pero no a la  inversa779.  La 

subsistencia necesaria nunca puede perder su valor780.   

 No hemos de olvidar la  tendencia racionalista del  Benthamismo. James Mill  

condenaba la división del  t rabajo por estar  mal echa,  con la práctica,  como le 

l laman; es decir ,  en gran parte accidentalmente,  como los descubrimientos 

fortui tos de los individuos781.  Su deseo era que los f i lósofos hicieran una 

redistr ibución sistemática y  considerada de las tareas por medio del  análisis  y  

síntesis .  James Mill  no tenía hosti l idad preconcebida a la  idea de organización 

art if icial  de la sociedad económica y,  así ,  compara dist intos órdenes como si  

fuera el  mismo, reduciendo todo a un órden jeárquico.  La economía polí t ica es 

al  Estado lo que la economía doméstica es a la familia. . .  el  arte de aquél  que 

dirige una familia consiste en regular la oferta y el  consumo782 Es decir ,  

aunque Mill  decía ser  discípulo de Smith,  no creía como él  que la nación 

debiera dejarse a la  división del  trabajo espontánea.  

 Bentham cri t ica a Smith el  haber dado demasiada importancia al  tema de la 

división del  t rabajo.  Según Bentham, esta división es un resultado del  

incremento en la cantidad de dinero.  El  efecto de la división del  t rabajo es la  

disminución del  coste de producción o de la cantidad de trabajo necesario 

para producir  un art ículo,  pero si  la  masa de dinero no se incrementa,  cuanto 

más dinero se emplee para la compra de los objetos que se han puesto 

recientemente en el  mercado menos puede emplearse en la compra de los que 

están en el  mercado desde hace mucho t iempo783.  El l ímite del  incremento de 

riqueza para una comunidad es el  punto en que la capacidad del  trabajo está 

siendo usada al  máximo784.  Pero si  la  capacidad está empleada totalmente o en 

su mayor ventaja,  el  incremento de dinero no producirá r iqueza,  sólo 

incrementará el  precio y  reducirá el  t ipo de interés.  

 Bentham también cri t icó la conclusión de Smith de que la división del  

t rabajo está l imitada por la  extensión del  mercado,  especialmente en lo que 

respecta a la  consideración de la ut i l idad de las colonias que negó,  incluso 

más que Smith,  a  pesar de que con el  t iempo aprobara el  colonial ismo785.  

                                                 
779S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  2 0 5 .  
780 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  C o l o n i e s  a n d  N a v y :  2 1 6 .  
781 M i l l ,  E l e m e n t o s ,  i n t r o d u c c i ó n ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 2 8 ,  T h e  G r o w t h  o f  

P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  O x f o r d ,  T r a d .  M a r y  M o r r i s ,  p p .  3 2 0 .  
782 I b i d ,  p p .  3 2 0 .  
783 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  1 2 5 .  
784 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  1 4 3 .  
785 R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 9 ,  L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  

M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  6 0 .  E n  p r i n c i p i o ,  B e n t h a m  f u e  t a x a t i v o  e n  q u e  e l  i n t e r é s  
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Bentham pensaba que su principio omnicomprensivo de que la industria está 

l imitada por el  capital  existente  probaba que,  si  se me cierran las colonias,  

s iempre podré cambiar esta inversión por otra con igual  beneficio en el  

interior ,  de modo que el  capital  s iempre preserva su valor.  Para Bentham el  

otorgamiento de privi legios no  puede afectar  la  masa de la r iqueza,  aunque sí  

a  la  forma en que se distr ibuye786.  Si  se abre un nuevo mercado,  la  cantidad de 

comercio no se incrementará,  a  no ser  que sea por una circunstancia 

accidental ;  s i  se cierra un viejo mercado,  la  cantidad de comercio no se 

reducirá a no ser  que sea por accidente787.  Para Smith,  s in embargo,  el  

monopolio colonial  no sólo traslada capital ,  s ino que crea un confl icto de 

intereses entre los capital istas y  los consumidores ya que el  precio se 

mantendrá por encima del  de l ibre competencia,  el  capital  i rá a la  industr ia 

menos eficiente y  el  privi legio crea una discriminación y subordinación en los 

colonos negativa no sólo económica,  s ino polí t icamente.  Aunque en la 

l imitación que produce el  capital  Smith funda el  l ibro cuarto de la RN, a ese 

principio le añade el  del  intercambio y el  de la  división del  t rabajo,  que 

Bentham, como vemos,  olvida.  

 Es decir ,  la  teoría de Bentham, al  basarse en una imagen de las 

consecuencias y ,  en este caso,  del  capital  existente,  es más estát ica que la de 

                                                                                                                                      
e c o n ó m i c o  d e  l a  m a d r e  p a t r i a  e r a  l o  i m p o r t a n t e  y ,  s i  l a s  c o l o n i a s  n o  n e c e s i t a b a n  
n u e s t r a  d e f e n s a ,  d e b í a  h a b e r  u n a  s e p a r a c i ó n  i n m e d i a t a  -  s i  l o s  h a b i t a n t e s  
c o l o n i a l e s  e r a n  d e  n u e s t r a  m i s m a  r a z a  o  d e  c u l t u r a  o  p o b l a c i ó n  d e  o r i g e n  
e u r o p e o .  B e n t h a m ,  c o m o  c a s i  t o d o s  s u s  c o n t e m p o r á n e o s ,  p a r e c í a  p e n s a r  q u e  e l  
c o n t r o l  e u r o p e o  e r a  b e n e f i c i o s o  p a r a  l a s  I n d i a s  O r i e n t a l e s .  D e  h e c h o ,  c u a n d o ,  
h a c i a  1 8 0 0 ,  e m p i e z a  a  d i s t i n g u i r  e n t r e  e u r o p e o s / n o  e u r o p e o s  c o m i e n z a  t a m b i é n  
a  c a m b i a r  s u  p e n s a m i e n t o  s o b r e  l a s  c o l o n i a s :  a p l a u d e  l a  c o l o n i z a c i ó n  d e  
A u s t r a l i a ,  a u n q u e  a f i r m a  q u e  e s a  d e p e n d e n c i a  d e  G r a n  B r e t a ñ a  s e r í a  p a s a j e r a ;  
l a  d e  l a  C h i n a  o  l a  I n d i a ,  d e  l a s  q u e  n i  s i q u i e r a  c o n c e d e  e s a  p o s i b i l i d a d  d e   
i n d e p e n d e n c i a  f u t u r a . . .  A d e m á s ,  c u a n d o  e m p i e z a  a  d e f e n d e r  l a  c o l o n i z a c i ó n  
c o m o  f o c o  d e  e m i g r a c i ó n ,  B e n t h a m  p i e r d e  s u  f e  e n  l a  l i b e r t a d  d e  c o m e r c i o  y  e n  
s u  p r i n c i p i o  “ n o  m á s  c o m e r c i o  q u e  c a p i t a l ” .  L a  p r e s i ó n  d e m o g r á f i c a ,  c o m o  
d e m u e s t r a  M a l t h u s ,  n o  t i e n e  l í m i t e s  y  n o  p u e d e  s e r  c o m p e n s a d a  p o r  l a  
p r o d u c c i ó n  a g r í c o l a  o r g a n i z a d a  l i b r e m e n t e .  B e n t h a m  c o m i e n z a  a  p e n s a r  q u e  
i n c l u s o  s o b r a  c a p i t a l  s o b r e  l a s  o p o r t u n i d a d e s  l o c a l e s  d e  i n v e r s i ó n ,  c o n  l o  q u e  
l a s  c o l o n i a s  p o d r í a n  a l i v i a r  a l  p e r c e p t o r  d e  r e n t a s  f i j a s  d e  l a  m e t r ó p o l i ,  a l  e v i t a r  
l a  c a í d a  d e l  t i p o  d e  i n t e r é s  p r o d u c i d a  p o r  e l  a u m e n t o  r e l a t i v o  e n  e l  v o l u m e n  d e l  
c a p i t a l .  L a  e m i g r a c i ó n  a  l a s  c o l o n i a s ,  p o r  t a n t o ,  e s  e l  m e j o r  d e s t i n o  d e  l o s  
e x c e s o s  d e  c a p i t a l  y  p o b l a c i ó n  [ i b i d ,  p .  7 9 ] .  B e n t h a m  s e  s e n t i r í a  a t r a í d o  
e s p e c i a l m e n t e  p o r  e l  p r o y e c t o  d e  W a k e f i e l d .  S e  h a  s o s t e n i d o  q u e ,  e n  e s t o ,  
B e n t h a m  n o  e s  c o n t r a d i c t o r i o .  S i g u e  f i e l m e n t e  e l  p r i n c i p i o  d e  m a y o r  f e l i c i d a d  d e l  
m a y o r  n ú m e r o ,  p e r o ,  s i m p l e m e n t e ,  e l  n ú m e r o  d e  p e r s o n a s  c u y a  f e l i c i d a d  
d e b e m o s  m a x i m i z a r  h a  c r e c i d o :  a n t e s  d e  1 8 0 0  h e m o s  d e  t e n e r  e n  c u e n t a  s ó l o  a  
l o s  p o b l a d o r e s  d e  l a  m e t r ó p o l i  y  l o s  c o l o n o s  e u r o p e o s  e n  u l t r a m a r ;  e n  1 8 3 0  
B e n t h a m  c o n c i b e  t o d o  u n  i m p e r i o .  E l  d e r e c h o  a  l a  i n d e p e n d e n c i a ,  p o r  t a n t o ,  s e  
s i g u e  b a s a n d o  s ó l o  e n  l a  u t i l i d a d  d e l  m i s m o  [ i b i d ,  p .  7 1 ] .  

786 I b i d . ,  p .  6 7 .  
787 B o w r i n g ,  v o l .  i i i ,  5 4 .  
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Smith y ,  en el la,  es la  cantidad de capital  lo que determina la cantidad de 

comercio,  no la extensión del  mercado.  Enfrenta el  principio de l imitación de 

la industr ia por el  capital  al  de la división del  t rabajo.  Para Smith no había 

una contradicción entre el los:  la  división del  trabajo se acelera por la  

existencia de capital ;  y  la  formación de capital  se acelera por la  división del  

t rabajo.  Por tanto,  la  colonización de un nuevo mundo había enriquecido a la  

humanidad al  extender el  mercado.  Para Bentham era totalmente inúti l .  A 

veces podía tener la  ventaja de ser  sal ida del  exceso de población.  Con su 

dist inta fauna,  cl ima y f lora,  las colonias podían permitir  variar  la  naturaleza 

de la r iqueza social .  Pero no su cantidad:  su uti l idad económica era igual  a 

cero,  aunque,  ciertamente,  no la polí t ica.  788 

 Pero el  hecho de que Bentham diese poco valor a la  división del  t rabajo en 

el  incremento de la productividad no significa que no la apoyara.  De hecho,  

Smith consideraba que esta división podría tener consecuencias negativas 

sobre la capacidad intelectual  del  hombre,  pero Bentham no fue crí t ico con la 

al ienación que podría producir  la  división del  t rabajo,  y  la  extendió incluso a 

la educación.  En la escuela chrestomática  la  educación debía ser  ut i l i taria,  y  

en el la se el iminarían las materias no úti les desde el  punto de vista fabri l .  El  

sistema educativo que Bentham apoyaba consist ía  en una extensión 

generalizada de la formación profesional  para obtener los beneficios de la 

especial ización manual.  

  

División del  trabajo entre gobernante y gobernado 

 

 Se ha argumentado que en variadas referencias a la  l ibertad natural  Smith 

implicaba que la intervención del  Estado debe evitarse porque viola derechos 

naturales del  hombre.  Sus concesiones a la  necesidad de intervención del  

Estado se consideran,  por tanto,  como cualif icaciones part iculares de un 

principio general ,  la  l ibertad natural  subyacente (a pesar de que la teoría de 

Smith es más compleja,  dadas sus concesiones a la  intervención del  estado,  

que pasan desde la admisión de las leyes de navegación a la de las leyes de la 

usura).  Puede apuntarse que,  s in embargo,  la  posición de Hume no permite 

esta interpretación,  algo que podemos comprobar tanto en sus tratados 

                                                 
788 A d e m á s ,  p a r a  S m i t h ,  l a s  l i m i t a c i o n e s  a  l a  c o m p e t e n c i a  e x p l i c a n  e l  t i p o  d e  

b e n e f i c i o  e x t r a o r d i n a r i o  q u e  o b t i e n e n  l a s  i n v e r s i o n e s  c o l o n i a l e s ,  B e n t h a m  
s o s t i e n e  q u e  e n  c u a l q u i e r  c i r c u n s t a n c i a  e l  e q u i l i b r i o  c o m p e t i t i v o  d e  l o s  c a p i t a l e s  
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fi losóficos,  como en sus ensayos o su Historia de Inglaterra  -  que,  por varias 

referencias de la RN o de las LJ,  sabemos que Smith conocía bien.  Incluso la 

l ibertad y  la necesidad,  como vimos,  se encuentran en un confl icto de 

definición en la teoría de Hume. El  hombre actúa de forma necesaria y ,  de 

hecho,  para poder establecer cast igos debe actuar de esa manera.  Hume no 

acepta nada más que la “uti l idad” como cri terio para evaluar las polí t icas 

sociales.  Por otra parte,  la  idea del  gobierno Humeana es la  de un resultado de 

un proceso de división del  t rabajo social  en el  cual  un grupo humano se 

dedica de modo específico y  casi  necesario a la  tarea de mantenimiento del  

orden y la cooperación recíproca.  Hume no considera posit ivo un sistema de 

represión de lo individual  en favor de lo colectivo,  pero sí  busca un sistema 

canalizador y  director hacia las pasiones sociales  interpersonales.  Para el lo 

debe consti tuirse un grupo de individuos que,  además de observar las reglas 

de just icia el los mismos,  garanticen que los demás las cumplan.  Por tanto,  el  

mantenimiento de la estabil idad,  especialmente en sociedades complejas,  

requiere de la creación de un orden organizante y  estabil izador que t iene la 

función esencial  de proporcionar est ímulos a la  conducta individual ,  

normalmente de cortas miras,  orientándola a intereses de largo plazo789.  Sin 

embargo,  para Smith es el  orden y el  mantenimiento de las inst i tuciones los 

que provocan la división del  t rabajo,  no a la  inversa;  y  aunque ese orden 

parece una división del  t rabajo previa a la  sociedad organizada,  no es 

necesaria la  división entre gobernante/  gobernado.  Ni siquiera esa división es 

productiva:  s implemente,  s i  logra un orden necesario sin incurrir  en gastos 

inconvenientes,  deja las cosas en el  estado de l ibertad natural .  

 El  caso de Bentham es,  s i  cabe,  más obvio,  dada su crí t ica a la  doctrina 

derechos del  hombre .  Cada ley es de facto una violación de esos “derechos”,  

pero el  Estado t iene el  “derecho” -  el  poder -  de establecerla.  Por eso,  el  autor 

acaba defendiendo un iusnaturalismo uti l i tarista cuyas consecuencias no 

queridas son el  colectivismo y sometimiento al  poder porque el  interés 

público es un concepto normativo definido en términos de mayor fel icidad del  

mayor número.  Bentham plantea el  poder como un placer para el  que lo ejerce 

y  un dolor para el  que lo sufre,  pero presupone que el  placer producido por el  

                                                                                                                                      
e q u i p a r a r á  s u s  r e t r i b u c i o n e s  e n  t o d o s  l o s  s e c t o r e s  [ R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  
1 9 8 9 ,  L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  6 6 ] .   

789 T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  
P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 3 4 - 5  y  2 4 7 .  
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ejercicio del  poder es menor que el  dolor por estar sometido al  poder790.  El  

principio correspondiente será el  principio-de-minimización-de-la-

desigualdad.  Es necesario hacer dos proposiciones: 1.  que se producirá más 

riqueza con la coerción que se hubiera producido sin el la;  2.  que la 

comodidad producida es más que equivalente a cualquier vejación que pueda 

ir  unida a la medida por la que se ha producido.791 De hecho ,  sólo cuando el  

poder t iene efectos externos posit ivos por ser una obligación apropiada,  

puede conducir a la mayor fel icidad.792 Por ejemplo,  La información y el  

poder son administradas por el  gobierno a una tasa mucho más barata793.  El  

problema de la agencia del  gobierno es que éste no sabe lo que quieren los 

individuos e interviniendo puede obstruir  sus objet ivos794.  

 Si para Bentham la l ibertad es un valor instrumental  del  objet ivo más 

importante,  la  seguridad;  para Smith la l ibertad parece el  valor fundamental795.  

La intervención externa no puede “producir” l ibertad porque la l ibertad es un 

elemento subyacente a la ley y  que ésta debe preservar796.  El  hombre que sigue 

una jerarquía no trabaja tan eficientemente como el  hombre l ibre:  Por 

añadidura,  sería totalmente absurdo pensar que las personas en general  

trabajan menos cuando lo hacen para sí  mismas que cuando lo hacen para 

otras personas797.  Los esclavistas t ienen una máquina “menos eficiente” pero 

la superioridad,  la  admiración y el  poder que les confiere tener esclavos les 

l leva a comprarlos798.  

                                                 
790 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  e c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 1 7 .  
791 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  p i e :  3 2 4 .  
792 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 1 7 .  
793 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 3 6 .  
794 “ N o  e s  f r e c u e n t e  q u e  u n  h o m b r e  s e a  u n  m e j o r  j u e z  d e  o t r o  q u e  e l  o t r o  e s  p a r a  s í  

m i s m o ,  i n c l u s o  e n  l o s  c a s o s  e n  q u e  e l  c o n s e j e r o  s e  t o m a  l a s  m o l e s t i a s  d e  t o m a r  
t o d o s  l o s  m a t e r i a l e s  p a r a  j u z g a r ,  q u e  e s t á n  a l  a l c a n c e  d e  l a  p e r s o n a  a  q u e  
a c o n s e j a .  P e r o  e l  l e g i s l a d o r  n o  e s t á  e n  p o s e s i ó n ,  n i  p u e d e  e s t a r l o ,  d e  n i n g u n o  
d e  e s o s  m a t e r i a l e s ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   D e f e n c e  o f  U s u r y :  1 4 0 . ]  

795S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 9 2 ,  " E n t r e v i s t a  a  P e d r o  S c h w a r t z .  P r e s i d e n t e  h o n o r a r i o  d e  l a  
S . I . E . U .  a  c a r g o  d e  C a r l o s  R o d r í g u e z  B r a u n ” ,  T e l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s :  1 :  1 :  f e b r e r o .  

796S i n  e m b a r g o ,  s ó l o  p o d e m o s  s a b e r  d ó n d e  s e  e n c u e n t r a  e l  i d e a l  d e  l a  l i b e r t a d  s i  
t e n e m o s  u n a  m e d i d a  d e  e l l a ,  q u e  n o s o t r o s  h e m o s  e n c o n t r a d o  e n  l a  l i b e r t a d  d e l  
t i e m p o .   

797 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 3 2 .  A  e s t a  f r a s e  h a b r í a  q u e  a ñ a d i r ,  c o m o  a n t e s  d e c í a m o s ,  
q u e  l a  p é r d i d a  d e  t i e m p o  p o r  t r a b a j a r  p a r a  o t r o  e s  i g u a l  e n  t o d a s  l a s  i m á g e n e s .  
P o r  t a n t o ,  e l  “ p r o p i o ”  i n t e r é s ,  s i  e s  i m a g e n ,  p u e d e  s e r  t a n  r e a c t i v o  c o m o  e l  
“ i n t e r é s  a j e n o ” .  

798 “ E l  o r g u l l o  d e l  h o m b r e  h a c e  q u e  a m e  e l  d o m i n i o ,  y  n a d a  l e  m o r t i f i c a  m á s  q u e  e l  
v e r s e  o b l i g a d o  a  c o n d e s c e n d e r  a  p e r s u a d i r  a  s u s  i n f e r i o r e s .  S i e m p r e  q u e  l a  l e y  
l o  a u t o r i c e  y  l a  n a t u r a l e z a  d e l  t r a b a j o  l o  p e r m i t a ,  e n t o n c e s ,  p r e f e r i r á  
g e n e r a l m e n t e  e l  s e r v i c i o  d e  e s c l a v o s  q u e  e l  d e  h o m b r e s  l i b r e s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  
I I :  4 9 6 ] . D e  h e c h o ,  M e y e r  y  C o n r a d ,  c o n  l a  m e t o d o l o g í a  d e  l a  N u e v a  H i s t o r i a  
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 Pero,  y  lo que es más importante,  la  esclavitud esclaviza también al  

esclavizador y  crea una necesaria vinculación entre amo-siervo que hace a 

ambos dependientes.  Es casi  innecesario probar que la esclavitud es una 

inst i tución negativa incluso para los hombres l ibres799.  Y no sólo porque es 

menos productiva.  La l ibertad del  patrón perjudica al  esclavo,  dado que en 

una república el  magistrado no podrá dejarse l levar por su espectador 

imparcial  para evitar  la desafortunada ley de la esclavitud800.  Es decir ,  para 

Smith la ley no debe perseguir  una suma de intereses individuales.  El  interés 

del  esclavista no debería ser  tenido en cuenta porque la ley debe buscar la  

just icia en base al  cri terio de un espectador imparcial .801 Bentham, sin 

embargo,  no fue claramente antiesclavista.  Diferenciaba entre la trata de 

esclavos,  que desaprobaba ( los españoles e ingleses,  de hecho,  negociaron su 

prohibición ya en 1817) y  la esclavitud misma, que se resist ió a condenar 

taxativamente.  De hecho,  parece más preocupado por la suerte de los animales 

que por la  de los esclavos802.   

 

TEORÍA DEL VALOR  

 

 L a s  t e o r í a s  e c o n ó m i c a s  d e  S m i t h ,  H u m e  y  B e n t h a m  s e  b a s a n  e n  
d i s t i n t o s  “ p r o t a g o n i s t a s ”  f u n c i ó n  d e  l a s  t e o r í a s  d e  l a  a c c i ó n  h u m a n a  d e  
l o s  t r e s  a u t o r e s .   
 P o d r í a m o s  d e f i n i r  a l  p r o t a g o n i s t a  d e  l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  d e  S m i t h  
c o m o  e l  “ h o m b r e  é t i c o ”  d e  K i e r k e g a a r d ;  l o s  d e  B e n t h a m  y  H u m e  s o n  l o s  
“ h o m b r e s  e s t é t i c o s ” ,  s e g ú n  l a  t e r m i n o l o g í a  d e l  m i s m o  f i l ó s o f o .  C o m o  
v i m o s ,  e l  h o m b r e  é t i c o  a s u m e  d e b e r e s  d e  t o d a  l a  v i d a ,  q u e  n o  a d m i t e n  

                                                                                                                                      
E c o n ó m i c a ,  h i c i e r o n  u n  e s t u d i o  e n  1 9 5 8  s o b r e  l a  e s c l a v i t u d  e n  e l  q u e  s e   
r e c h a z a b a  l a  t e o r í a  a c e p t a d a  h a s t a  e n t o n c e s  s e g ú n  l a  c u a l  l a  e s c l a v i t u d  h a b r í a  
d e s a p a r e c i d o  a u n q u e  n o  s e  h u b i e r a  p r o d u c i d o  l a  G u e r r a  C i v i l  n o r t e a m e r i c a n a ,  
p o r  t r a t a r s e  d e  u n  s i s t e m a  d e  p r o d u c c i ó n  i n e f i c a z  [ C o n r a d ,  A l f r e d  a n d  M e y e r ,  
J o h n ,  1 9 5 8 ,  " T h e  E c o n o m i c s  o f  S l a v e r y  i n  t h e  A n t e b e l l u m  S o u t h " ,  J o u r n a l  o f  
P o l i t i c a l  E c o n o m y :  6 6 :  9 5 - 1 3 0 .  T a m b i é n  e n  C o n r a d ,  A l f r e d  H . ,  y  M e y e r ,  J o h n  R . ,  
1 9 6 4 ,  T h e  E c o n o m i c s  o f  S l a v e r y  a n d  O t h e r  S t u d i e s  i n  E c o n o m e t r i c  H i s t o r y ,  
C h i c a g o ,  A l d i n e  P u b l i s h i n g  C o ] .  

799 S m i t h ,  L J  ( B ) :  1 3 8 :  4 5 3 .  
800 S m i t h ,  W N :  I V :  V I I :  b :  5 4 :  6 2 8 .  S e g ú n  S m i t h  l a  e s c l a v i t u d  s ó l o  p o d í a  e l i m i n a r s e  

l e g i s l a t i v a m e n t e  e n  u n  g o b i e r n o  f u e r t e ,  y  n o  s e  e l i m i n a r í a  n u n c a  e n  u n a  
r e p ú b l i c a .  

801 E n  R N  d i c e  q u e  l a  e s c l a v i t u d  f u e  g r a d u a l m e n t e  a b o l i d a  m e r c e d  a  d o s  i n t e r e s e s ,  
e l  d e l  p r o p i e t a r i o  p o r  u n  l a d o  y  e l  d e l  s o b e r a n o  p o r  e l  o t r o  ( s i e m p r e  c e l o s o  d e  
l o s  g r a n d e s  s e ñ o r e s )  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  I I :  4 9 8 ] .  S i n  e m b a r g o ,  s e g ú n  L J  ( A ) :  i i i :  
1 1 8 - 9 :  1 8 7 - 8  l a  e m a n c i p a c i ó n  d e  l o s  e s c l a v o s  f u e  f r u t o  d e  i n t e r e s  p o l í t i c o s  d e l  
r e y  y  e l  c l e r o ,  q u e  d e s e a b a n  r e d u c i r  e l  p o d e r  d e  g r a n d e s  s e ñ o r e s .  

802 R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 8 9 ,  L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  1 2 6 .  C a m p o s  B o r a l e v i  h a  e s t u d i a d o  l a  p o s t u r a  d e  B e n t h a m  
s o b r e  l a  e s c l a v i t u d  y  l o s  a n i m a l e s  e n  C a m p o s  B o r a l e v i ,  L e a ,  1 9 8 4 ,  B e n t h a m  a n d  
t h e  o p p r e s s e d ,  B e r l í n ,  W a l t e r  d e  G r u y t e r ,  p p  1 4 2 - 1 7 5 .  
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e x c e p c i o n e s .  L o  é t i c o  a p a r e c e  p a r a  K i e r k e g a a r d  c o m o  e l  r e i n o  d e  l a  
t r a n q u i l a  s a t i s f a c c i ó n  e n  l a  o b l i g a c i ó n  c u m p l i d a .  E s  e l  h o m b r e  p r u d e n t e  
d e  S m i t h ,  q u e  n o  v a l o r a  l a s  c o s a s  p o r  s u  c a p r i c h o  i n d i v i d u a l ,  s i n o  p o r  
l o  q u e  “ d e  v e r d a d  v a l e n ” ,  e s  d e c i r ,  p o r  l o  q u e  c u e s t a n  a  l a  s o c i e d a d .  S i n  
e m b a r g o ,  l a  ú n i c a  m e t a  d e l  “ h o m b r e  e s t é t i c o ”  e s  l a  p r o p i a  s a t i s f a c c i ó n .  
E v i t a  e l  d o l o r  y  e l  h a s t í o ,  v u e l a  s i e m p r e  h a c i a  n u e v a s  s a t i s f a c c i o n e s ,  
d e j á n d o s e  l l e v a r  p o r  l a  p a s i ó n  d e l  m o m e n t o .  P o r  e s o ,  l o  e s t é t i c o  e s  u n  
e s t a d o  d e  p e r m a n e n t e  i n s a t i s f a c c i ó n ,  d e  u n  v i a j a r  c o n  e s p e r a n z a  p a r a  
“ n o ”  l l e g a r .  E l  d e  B e n t h a m  e s  e s t e  h o m b r e  h u i d i z o ,  q u e  b u s c a  
a u t o c o m p l a c e r s e  y  v a l o r a  l a s  c o s a s  c a p r i c h o s a m e n t e .  E l  d e  H u m e ,  s i n  
e m b a r g o ,  e s  u n  h o m b r e  q u e  b u s c a  a c t i v i d a d e s  q u e  l e  h a g a n  o l v i d a r  s u  
e s t a d o  m e l a n c ó l i c o .  E s  u n  h o m b r e  i n a c t i v o  p e r o ,  c o n t r a d i c t o r i a m e n t e ,  
m u y  a c t i v o  ( d i r í a m o s ,  r e a c t i v o ) ,  q u e  “ t r a b a j a  p o r  t r a b a j a r ”  y  a l  q u e  e l  
t r a b a j o  l e  c o n c e d e  e l  p r i v i l e g i o  d e  n o  p e n s a r .  
 Como veremos,  esta diferencia de caracterización de la acción humana 

influye definit ivamente en la economía de los tres autores.  El  hecho de que 

existan los tres t ipos humanos hace que las tres sean teorías,  en parte,  

explicativas.  Sin embargo,  hemos de valorar  el  hecho de que lo estét ico,  al  ser  

un estado “del  momento”,  parece una base menos sólida para crear una ciencia 

explicativa.  Efectivamente,  la  ciencia se construye con el  recuerdo,  no con el  

olvido;  con la real idad,  no con la imaginación.  Una teoría basada en el  

hombre estét ico necesariamente está abocada a explicar estados paralelos e 

irregulares,  en cierto modo excepcionales.  Incluso a pesar de que el  hombre se 

dejara l levar masivamente por esa superficie estét ica,  para explicar los 

fenómenos necesitamos basarnos en si tuaciones regladas,  no en estados 

caprichosos803.  Toda explicación pasa por un equil ibrio,  y  la  no existencia de 

equil ibrio es la  no explicación.804 

                                                 
803 D e  h e c h o ,  H u m e  c o n s i d e r a b a  q u e  l a  i n d e t e r m i n a c i ó n  d e  l a  c o n d u c t a  h u m a n a  

h a c e  i m p o s i b l e  c u a l q u i e r  p r e d i c c i ó n  p o l í t i c a  –  a d e m á s  d e  p o r  e l  n ú m e r o  r e d u c i d o  
d e  o b s e r v a c i o n e s  y  l a  p a r q u e d a d  d e  l a  r e c o g i d a  d e  d a t o s  d e  q u e  d i s p o n e m o s .  
S i n  e m b a r g o ,  p a r a  q u e  l a  c i e n c i a  s o c i a l  s e a  p o s i b l e ,  p l a n t e a  c o n c l u s i o n e s  
p r e c i s a s  p a r a  c o n d i c i o n e s  e s p e c í f i c a s  c o n s i d e r a n d o  q u e  l a s  v a r i a c i o n e s  s e  
p r o d u c e n  d e n t r o  d e  u n a s  r e g l a s  o  l í m i t e s  [ S t e w a r t ,  J o h n ,  B . ,  1 9 7 7 ,  T h e  M o r a l  
a n d  P o l i t i c a l  P h i l o s o p h y  o f  D a v i d  H u m e ,  C o n n e c t i c u t ,  G r e n w o o d  P r e s s  
P u b l i s h e r s ,  p .  1 7 2 - 1 7 3 ;  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  
C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  1 4 6 ] .  

804 U r r u t i a  r e l a c i o n a  e s e  e q u i l i b r i o  c o n  u n  p u n t o  f i j o  d e  u n a  a p l i c a c i ó n  e s t á t i c a .  
S e g ú n  é l ,  l a s  e x p l i c a c i o n e s  t e m p o r a l e s  e s t á n  d e  s o b r a  p o r q u e  e s  l a  i n f i n i t u d  d e l  
c o n j u n t o  d e  t o d a s  l a s  c o s a s  l a  q u e  f a c i l i t a  l a  e x i s t e n c i a  d e l  e q u i l i b r i o  y  n o s  
h a c e n  p e n s a r  t o d a  l a  r e a l i d a d  c o m o  u n  “ e t e r n o  p r e s e n t e ”  ( e n  s u s  p r o p i a s  
p a l a b r a s ) ,  u n a  f o r m a  d e  a s e s i n a r  e l  t i e m p o  p e r m i t i e n d o  e l  f l u i r  d e  v e r d a d  y  
s e d u c c i ó n  [ v é a s e  U r r u t i a ,  J u a n ,  1 9 8 3 ,  E c o n o m í a  N e o c l á s i c a ,  M a d r i d ,  P i r á m i d e ,  
p .  1 4 8 ] .  D e  h e c h o ,  e l  a u t o r  d e f i e n d e  q u e  t o d a  e x p l i a c i ó n  e s  a t e m p o r a l  o  p u e d e  
r e c o n s t r u i r s e  c o m o  a t e m p o r a l  s i n  p é r d i d a  d e  i n f o r m a c i ó n  [ U r r u t i a ,  J u a n ,  y  G r a f e  
F e d e r i c o ,  1 9 8 2 ,  M e t a e c o n o m í a .  U n  e n s a y o  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  c o n c o c i m i e n t o  
e c o n ó m i c o ,  B i l b a o ,  E d i t o r i a l  D e s c l é e  d e  B r o u w e r ] .  Y ,  e f e c t i v a m e n t e ,  l a  e c o n o m í a  
d e  l a r g o  p l a z o  e l i m i n a  e l  c a n s a n c i o  d e l  t i e m p o  y  s u s  c a p r i c h o s ,  i n t r o d u c i é n d o n o s  
e n  u n a  d i n a m i c i d a d  c o n t i n u i s t a ,  u n  m o v i m i e n t o  s i n  f r i c c i o n e s  d o n d e  s ó l o  i m p o r t a  
l a  p r o p i a  c o n t i n u i d a d ,  q u e  e s  l o  q u e  d e b e m o s  e x p l i c a r .  
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Teoría del  valor coste social  Smithiana  

 

Rechazo del  valor ut i l idad  

 

 El  hecho de que Smith retomara la paradoja del  agua y los diamantes no 

debe explicarse por su incapacidad de apreciar  la  escasez relat iva del  

diamante frente al  agua,  que l leva a que la ut i l idad marginal  del  bien sea 

inferior  en el  segundo caso que en el  primero.  Efectivamente,  Smith rechazó 

de manera consciente y  deliberada la teoría del  valor subjet iva que había 

heredado,  que se remonta a Aristóteles y  de la que disponía en los trabajos de 

su maestro Hutcheson.  La concepción del  valor como dependiente de la 

ut i l idad y la escasez relat iva la había postulado Smith en sus Lectures ,  donde 

resolvió la paradoja805.  Sin embargo,  en la RN expone una teoría “coste de 

producción” del  valor y  relegó todo el  material  proveniente de autores 

precedentes a la  discusión de las f luctuaciones del  mercado a corto plazo.  La 

razón para el  rechazo de Smith a la  teoría del  valor ut i l idad era más profunda 

de lo que se suele afirmar806 e  intentaba reforzar su alejamiento de la doctrina 

uti l i tarista807:  efectivamente,  dice Smith,  cuando decimos que un hombre ha 

                                                 
805 “ L a  b a r a t u r a  d e l  a g u a  r e s i d e  ú n i c a m e n t e  e n  s u  a b u n d a n c i a ,  y  l o s  d i a m a n t e s  s o n  

t a n  c a r o s  d e b i d o  a  s u  e s c a s e z  ( y a  q u e  s u  u t i l i d a d  r e a l  n o  s e  h a  d e s c u b i e r t o  
a ú n ) ”  [ S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 0 5 - 6 :  4 8 7 ] .  T a m b i é n  i n t e n t a  e x p l i c a r  l a s  b a s e s  d e  l a s  
p r e f e r e n c i a s  “ q u e  d a n  l u g a r  a l  p l a c e r  y  a l  d o l o r ”  [ S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 0 9 :  4 8 8 ] .  L o s  
h o m b r e s  t i e n e n  u n a s  n e c e s i d a d e s  b á s i c a s ,  p e r o  l a  d e l i c a d e z a  d e  s u  g u s t o  d a  
l u g a r  a  “ m u c h a s  d e m a n d a s  i n s i g n i f i c a n t e s ” .  C u a l i d a d e s  c o m o  e l  c o l o r  y  l a  
v a r i e d a d  s o n  b á s i c a s  p a r a  l a  p r e f e r e n c i a  y  a y u d a n  a  e x p l i c a r  p o r q u é  d a m o s  v a l o r  
a  l a s  m e r c a n c i a s .  L a s  b a s e s  d e  l a s  p r e f e r e n c i a s  e n  S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  1 6 :  3 3 6  s e  
r e s u m e n  e n  “ c o l o r ,  f o r m a ,  v a r i e d a d  o  r a r e z a  e  i m i t a c i ó n ” .  

806 S e  h a n  d a d o  v a r i a s  r a z o n e s  p a r a  e x p l i c a r  e s t e  c a m b i o ,  c o m o  q u e  l a  t e o r í a  d e l  
c o s t e  d e  p r o d u c c i ó n  e r a  m á s  a p r o p i a d a  p a r a  u n a  o b r a  a c e r c a  d e l  c r e c i m i e n t o  o  
q u e ,  a  f a l t a  d e  c o n c e p t o  d e  p r o d u c t i v i d a d  m a r g i n a l ,  n o  h a b í a  u n a  m a n e r a  
e v i d e n t e  d e  e n l a z a r  d i s t r i b u c i ó n  y  v a l o r  s i  n o  e r a  c o n  u n a  t e o r í a  d e l  c o s t e  d e  
p r o d u c c i ó n  d e l  v a l o r  [ O ´ B r i e n ,  D .  P . ,  1 9 8 9 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  c l á s i c o s ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  p .  1 1 5  -  1 1 6 ] .  

807 E l  u t i l i t a r i s m o  h a  c a l a d o  t a n t o  e n  l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  q u e  g r a n  p a r t e  d e  l o s  
a u t o r e s  c o n s i d e r a n  q u e  S m i t h  e s t á  c r e a n d o  u n  c o n f u s i o n i s m o  a l r e d e d o r  d e  l a  
“ v e r d a d e r a ”  t e o r í a  d e l  v a l o r ,  b a s a d a  e n  l a  u t i l i d a d  s u b j e t i v a ,  y  q u e  s u  t e o r í a  d e l  
v a l o r  f u e  r e g r e s i v a  r e s p e c t o  a  p r e d e c e s o r e s  e s c o c e s e s  c o m o  G e r s h o m  
C a r m i c h a e l  y  F r a n c i s  H u t c h e s o n  [ v e r  B l a u g ,  M . ,  1 9 5 9 ,  “ W e l f a r e  i n d i c e s  i n  t h e  
W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  T h e  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l :  2 6 :  o c t u b r e :  1 5 0 - 3 ;  
H u t c h i s o n ,  T .  W . ,  1 9 7 6 ,  “ T h e  B i c e n t e n a r y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l :  8 6 :  
s e p t i e m b r e :  4 8 1 - 9 2 ] .  E n  o c a s i o n e s  n o s  h a l l a m o s  a n t e  t e o r í a s  a b s o l u t i s t a s  q u e  
r e c h a z a n  c u a l q u i e r  e l e m e n t o  e x t r a ñ o  a  l a  o r t o d o x i a ,  p e r o  d e  l o  q u e  n o  c a b e  
d u d a  e s  d e  q u e  t o d a v í a  n o  h a  s i d o  b i e n  e x p l i c a d a  l a  i d e a  d e  v a l o r  o b j e t i v o  
S m i t h i a n a ,  b a s a d o  e n  l a  r e c i p r o c i d a d  d e l  m e r c a d o ,  e n  e l  e s f u e r z o  i n s t i t u c i o n a l  
o r d e n a d o  e n  o t r o s  y  e n  l a  p e r s u a s i ó n .  
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descubierto cuánto vale realmente una cosa estamos hablando de un valor 

objet ivo. . .  ha descubierto cuánto cuesta producir  o mantener ese objeto,  ha 

hilado por vez primera unas relaciones de ideas que le l levarán a “darse 

cuenta” de qué significan cada uno de los minutos de trabajo y  experiencia 

que requiere producir  esa cosa.  No es,  por tanto,  el  valor subjet ivo de la 

ut i l idad individual  lo que genera valor,  s ino lo que cuesta producir  el  bien a 

la persona a la que se lo compramos808.  Además,  el  hombre no goza de una 

suerte de placer neuronal  respecto a los bienes,  s ino que su disfrute 

diferencial  depende de una función del  orgullo de poseerlos,  comparativa a la  

sociedad,  o del  capricho.  Para verif icar  y  constatar  este capricho,  ya tenemos 

el  indicador del  precio a corto plazo809.  

 En esta diferenciación entre precio a corto y  precio de coste a largo plazo,  

como es sabido,  Smith no era original ,  dado que Canti l lon ya había 

diferenciado entre valor intr ínseco y precio de mercado810.  Sin embargo,  si  

volviéramos a plantear la  oposición entre el  elemento externo y el  interno de 

los derechos de propiedad,  si  para Canti l lon el  valor intr ínseco podría ser  el  

elemento interno del  bien,  para Smith no existe elemento interno dado que el  

                                                 
808 P u e d e  s e r  r e v e l a d o r a  l a  i d e a  d e  Y o u n g  q u e  r e l a c i o n a  l a  t e o r í a  j u r i s p r u d e n c i a l  d e  

S m i t h  c o n  s u  v i s i ó n  d e l  v a l o r  -  c o s t e  d e  p r o d u c c i ó n ,  y  a f i r m a  q u e  e l  c o n c e p t o  d e  
c o s t e  i n c l u y e  u n  c o n c e p t o  d e  d a ñ o  [ Y o u n g ,  J e f f r e y  T . ,  1 9 9 5 ,  “ N a t u r a l  
J u r i s p r u d e n c e  a n d  t h e  T h e o r y  o f  V a l u e  i n  A d a m  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  
E c o n o m y :  2 7 :  4 :  i n v i e r n o :  7 5 5 - 7 7 3 ] .  

809 P o r  t a n t o ,  c u a n d o  o b s e r v a m o s  u n  p r e c i o  n o  d e b e m o s  p e n s a r  q u e  v i e n e  
d e t e r m i n a d o  p o r  l a  u t i l i d a d  q u e  r e p o r t a ,  s i n o  p o r  s u  e s c a s e z .  L a  i n v e r s i ó n  d e  l a s  
e m p r e s a s  n o  v i e n e  d a d a  p o r  l a  u t i l i d a d  a n t i c i p a d a ,  s i n o  p o r  l a  f a c i l i d a d  d e  
a c c e d e r  a  l a s  m a t e r i a s  p r i m a s  y  t é c n i c a s ,  p e r s u a d i e n d o  é s t a s  a  l o s  
c o n s u m i d o r e s  q u e  n o  n e c e s a r i a m e n t e  t i e n e n  q u e  a n t i c i p a r  l a  u t i l i d a d ,  c o m o  
t a m p o c o  a n t i c i p a n  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  q u e  p r o g r e s a  
g r a c i a s  a  u n a  p r o p e n s i ó n  n a t u r a l  a  p e r s u a d i r  y  a  d e j a r s e  l l e v a r .  W i n c h  d i c e  q u e ,  
a u n q u e  m u c h o s  i n t é r p r e t e s  c o n s i d e r a n  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  S m i t h  v o l v i e r a  a  l a  
p a r a d o j a  d e  A r i s t o t e l e s  h a  r e t r a s a d o  l a  t e o r í a  d e l  v a l o r  p o r  c i e n t o s  d e  a ñ o s ,  
S m i t h  e n  r e a l i d a d  n o ”  q u i s o ”  r e t r a s a r  e l  p r o g r e s o  d e  l a  t e o r í a  d e  l o s  p r e c i o s  d e  
m e r c a d o  b a s a d a  e n  l a  u t i l i d a d  s u b j e t i v a  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s ,  a u n q u e  s í  e l  
p r o g r e s o  d e  u n a  t e o r í a  d e  l o s  p r e c i o s  d o n d e  t o d o s  l o s  v a l o r e s ,  t a n t o  d e  m e r c a d o  
c o m o  s o c i a l e s ,  s e  d e r i v a n  d e  l o s  d e s e o s  i n d i v i d u a l e s  d e  l o s  c o m p r a d o r e s  [ v e r  
K a u d e r ,  E m i l ,  1 9 5 3 ,  “ G e n e s i s  o f  t h e  M a r g i n a l  U t i l i t y  T h e o r y ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l :  
6 3 :  2 5 1 :  s e p t i e m b r e :  6 3 8 - 5 0 ] .  C o n s i d e r a m o s ,  c o n t r a  W i n c h ,  q u e  S m i t h  s í  q u i s o  
c o n t r a r i a r  e l  p r o g r e s o  d e  l a  t e o r í a  d e  l o s  p r e c i o s  d e  m e r c a d o  b a s a d a  e n  l a  
u t i l i d a d  s u b j e t i v a  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s .  C o n s i d e r a b a  e l  v a l o r  d e  c a m b i o  c o m o  e l  
e s t a b l e c i d o  p o r  l a  e s c a s e z  r e l a t i v a ,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  l a  u t i l i d a d  s u b j e t i v a ,  
q u e  d a  p o d e r  d e  c a m b i a r  u n  b i e n  p o r  o t r o s  b i e n e s .   

810 C a n t i l l o n ,  R i c h a r d ,  1 9 5 0 ,  E n s a y o  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  c o m e r c i o  e n  g e n e r a l ,  
M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  [ 1 7 5 5 ] .  E s t a  i d e a  d e  v a l o r  i n t r í n s e c o ,  l a  
m e d i d a  d e  l a  c a n t i d a d  y  c a l i d a d  d e  l a  t i e r r a  y  e l  t r a b a j o  q u e  e n t r a n  e n  l a  
p r o d u c c i ó n ,  p o d r í a  s e r  e l  p r i m e r  i n t e n t o  d e  b a s a r  e l  p r e c i o  e n  a l g u n a  m e d i d a  d e  
l o s  c o s t e s  r e a l e s ,  a l  m e n o s  e n  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a  l o s  v a l o r e s  d e  e q u i l i b r i o  a  
l a r g o  p l a z o  [ E k e l u n d ,  R o b e r t  B . ;  H é b e r t ,  R o b e r t  F . ,  1 9 9 2 ,  H i s t o r i a  d e  l a  t e o r í a  
e c o n ó m i c a  y  d e  s u  m é t o d o ,  M é x i c o ,  M c G r a w - H i l l ,  p .  8 3 ] .  
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valor natural  de largo plazo “también” se remite al  mercado y a la escasez 

relat iva.  Una concepción basada en la ut i l idad afirmaría que este elemento 

interno consiste en una relación subjet iva de apreciación o placer reportado 

por el  bien al  hombre,  que podría idealmente sustraerse de la sociedad.  Un 

Robinson con tendencia subjet iva a amar la belleza de las piedras preciosas 

gozaría de un cierto encantamiento por un diamante,  y  esa relación del  

hombre con la cosa puede medirse o bien cardinalmente,  o bien ordinalmente 

en función de su preferencia relat iva a otros bienes.  Sin embargo,  Smith no 

concibe el  elemento interno como una relación de placer con la cosa,  ni  de 

dolor respecto a la  producción de la cosa,  s ino que la valora como lo que ha 

costado producirla en términos del  sacrif icio que el  comprador se evita e 

impone a otros lo que,  de hecho,  implica externalidad811.  

 Como veíamos en la carta del  Gobernador Pownall ,  éste cri t icó a Smith 

diciéndole que,  antes de que un hombre tenga una propensión a intercambiar,  

debe tener una uti l idad prevista que se logra en el  deseo recíproco,  la 

necesidad de una interrelación de ofertas mutuas812.  Lo que Smith intentaba 

demostrar  es que,  en el  intercambio,  el  hombre no busca una imagen del  

placer que le reportará su relación con el  bien,  creada con anterioridad a la  

transacción.  El  resultado de la distr ibución últ ima de los bienes no es más que 

una “consecuencia no querida” de la tendencia del  hombre a querer convencer,  

algo que no necesariamente crea placer,  aunque tal  vez sí  alegría.  El  cuadro 

no es comparable con un mundo paralelo:  es el  estado presente de las cosas 

que nos produce placer o agradecimiento por su observación.  En este caso,  

también el  efecto de la sorpresa,  curiosidad y cambio del  consumidor i lusiona 

nuestra mente.813  

                                                 
811 C o m o  d i c e  L e v y ,  S m i t h  e m p i e z a  s u  e s t u d i o  d e  l a  v i d a  e c o n ó m i c a  s u p o n i e n d o  d o s  

i n d i v i d u o s  q u e  c o m e r c i a n ,  n o  u n  R o b i n s o n  C r u s o e  s ó l o  e n  u n a  i s l a ,  c o n  l o  q u e  
i n m e d i a t a m e n t e  t e n e m o s  a c c e s o  a l  j u i c i o  d e l  e s p e c t a d o r  [ L e v y ,  D a v i d  M . ,  1 9 9 9 ,  
“ A d a m  S m i t h ` s  K a t a l l a c t i c  m o d e l  o f  g a m b l i n g :  a p p r o b a t i o n  f r o m  t h e  s p e c t a t o r ” ,  
J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  2 1 ,  n º  1 ,  m a r z o ,  p .  8 1 - 9 1 ] .  

812 P o w n a l l ,  1 7 7 6 ,  “ A  l e t t e r  f r o m  G o v e r n o r  P o w n a l l  t o  A d a m  S m i t h ,  L .  L .  D .  F .  R .  S .  
b e i n g  a n  E x a m i n a t i o n  o f  S e v e r a l  P o i n t s  o f  D o c t r i n e ,  l a i d  d o w n  i n  h i s  " I n q u i r y  i n  
t o  t h e  n a t u r e  a n d  c a u s e s  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ” ,  L o n d o n ,  e n  M o s s n e r ,  E r n e s t  
C a m p b e l l  y  R o s s ,  I a n  S i m p s o n  ( e d s ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  
O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  A p é n d i c e  A ,  p .  3 3 8 .  

813 D i c e  S m i t h  r e s p e c t o  a  l a s  p r o d u c c i o n e s  a m e r i c a n a s  q u e  C o l ó n  l l e v ó  a n t e  l o s  
r e y e s  e s p a ñ o l e s  p a r a  c o n v e n c e r l e s  d e  l a  g r a n d e z a  d e  s u  d e s c u b r i m i e n t o  q u e  “ L a  
ú n i c a  p a r t e  v a l i o s a  d e  a q u e l l a s  c o n s i s t í a  e n  a l g u n o s  p r e n d e d o r e s ,  b r a z a l e t e s  y  
o t r o s  o r n a m e n t o s  d e  o r o  y  a l g u n o s  p a q u e t e s  d e  a l g o d ó n .  E l  r e s t o  e r a n  m e r o s  
o b j e t o s  d e  a d m i r a c i ó n  y  c u r i o s i d a d ,  c o m o  c a ñ a s  d e  t a m a ñ o  i m p r e s i o n a n t e ,  
p á j a r o s  d e  b e l l o  p l u m a j e  y  p i e l e s  c o l o r e a d a s  d e  u n  c o c o d r i l o  y  m a n a t í ,  t o d o  l o  
c u a l  p r e c e d i d o  d e  s e i s  o  s i e t e  d e s a f o r t u n a d o s  n a t i v o s  c u y o  c o l o r  y  a p a r i e n c i a  
s i n g u l a r e s  r e a l z a b a n  e l  e s p e c t á c u l o ”  [ S m i t h ,  W N :  I V :  V I I :  a :  1 4 :  6 0 3 ] .  
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La exclusividad en el  valor  

 

 Por tanto,  para Smith,  la  cadena causa -  efecto es de producción a consumo 

y no a la  inversa.  La crí t ica de Menger a la  teoría del  valor Smithiana 

demuestra lo incomprendida que fue su teoría.  Según Smith,  no es que un 

diamante sea caro porque lo deseamos,  sino que lo deseamos porque es caro y  

costoso,  o porque es un medio barato para obtener bienes caros y  costosos.  

Smith era consciente de que es la escasez la que crea valor en un diamante.  

Pero esta escasez lo que provoca es belleza debida a la  exclusividad,  a la  

ostentación y a la  sensación de tener “poder” de comprar o de ordenar 

trabajo.814 Así  lo dirá luego Thorstein Veblen,  para el  cual  las marcas de que 

un art ículo es caro pueden aceptarse como característ icas bellas de los 

art ículos caros815.  

 Smith presenta una teoría en que reaparece una especie de "Bon Prix" de 

los bienes primarios -  también en las lecciones de f i losofía del  derecho - ,  

donde los precios y  el  mercado de estos bienes surgen sólo cuando son 

suficientemente al tos para que merezca la pena aplicarse a la  producción 

sistemática.  Sólo serán al tos cuando la escasez haga apetecible poseer ese 

bien,  con un "precio ostensible".816  Mientras los bienes no alcancen ese precio 

suficiente,  serán l ibres y  no tendrán un administrador di l igente que quiera 

conservar sus ingresos.  Esto l levará a que el  bien se derroche y se l legue,  en 

                                                 
814 “ E l  d i s f r u t e  p r i n c i p a l  d e  l a  r i q u e z a  p a r a  l a  g r a n  m a y o r í a  d e  l a s  p e r s o n a s  r i c a s  

e s  s u  o s t e n t a c i ó n ,  q u e  a  s u  j u i c i o  n u n c a  e s  t a n  p l e n a  c o m o  c u a n d o  d e m u e s t r a n  
q u e  p o s e e n  e s o s  s i g n o s  i n a p e l a b l e s  d e  o p u l e n c i a  q u e  n o  p o s e e  n a d i e  m á s  q u e  
e l l o s .  S e g ú n  e l l o s ,  e l  a t r a c t i v o  d e  u n  o b j e t o  ú t i l  o  b e l l o  e s  e n o r m e n t e m e n t e  
i n c r e m e n t a d o  p o r  s u  e s c a s e z ,  o  p o r  e l  g r a n  t r a b a j o  q u e  r e q u i e r e  l a  o b t e n c i ó n  d e  
c u a l q u i e r  c a n t i d a d  c o n s i d e r a b l e  d e l  m i s m o ,  u n  t r a b a j o  q u e  s ó l o  e l l o s  p o d r á n  
p e r m i t i r s e  p a g a r .  Y  e s t a r á n  d i s p u e s t o s  a  p a g a r  p o r  o b j e t o s  d e  e s a  c l a s e  u n  
p r e c i o  m a y o r  q u e  p o r  o t r a s  c o s a s  q u e  s e a n  m u c h o  m á s  b e l l a s  y  ú t i l e s  p e r o  q u e  
a b u n d e n ”  [ S m i t h ,  R N :  I :  X I :  2 4 6 - 7 ] .  

815 V e b l e n ,  T h o r s t e i n ,  1 9 6 3 ,  T e o r í a  d e  l a  C l a s e  O c i o s a ,  M é x i c o ,  F C E  [ 1 8 9 9 ] .  D e  
h e c h o ,  e n  n u e s t r a  t e o r í a  y a  h e m o s  i n t e n t a d o  d e m o s t r a r  q u e  n o  s e  p u e d e n  h a c e r  
c o m p a r a c i o n e s  d e  u t i l i d a d .  E s t a s  c o m p a r a c i o n e s  s i e m p r e  p e r t e n e c e n  a  u n  
s i s t e m a  m e n t a l  a p r o b a d o  p o r  u n a  i m a g e n  d e l  e l l o ,  d a d o  q u e  l a s  c o s a s  n o  s e  
c o n o c e n  p o r  c o m p a r a c i ó n  d e  u n a  c o n  o t r a ,  s i n o  p o r q u e  u n a  c o s a  -  u n a  r e a l i d a d  
d e l  r e c u e r d o  -  s e  m e t e  d e n t r o  d e  o t r a  -  u n a  r e a l i d a d  d e l  p r e s e n t e .  

816 ” S e  d i c e  q u e  l o s  i m p u e s t o s  s o b r e  l o s  l i c o r e s  p r e v i e n e n  e l  a l c o h o l i s m o ,  p e r o  
p r o b a b l e m e n t e  e l  c a s o  e s  e l  c o n t r a r i o .  I n c r e m e n t a d o  e l  p r e c i o  s e  h a c e n  u n  
o b j e t o  d e  d e s e o ,  y  l a  b u e n a  c a m a r a d e r í a  o b l i g a r á  a  p r e s i o n a r  a  l o s  i n v i t a d o s  a  
t o m a r l o s . . .  L a  b u e n a  c a m a r a d e r í a  o b l i g a  a  p r e s i o n a r  a  b e b e r  v i n o ,  q u e  t e  v a l e  
t o d o  l o  q u e  p u e d e s  c o s t e a r t e ”   [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  8 6 :  3 6 3 ] .  
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últ ima instancia,  a  esa escasez necesaria para alcanzar el  precio que haga 

rentable su producción sistemática817.   

 Es decir ,  los bienes que producen no son previstos o anticipados por los 

consumidores,  pero se hacen necesarios para dar ingresos a los productores. 818 

Una vez establecida la producción,  dice Smith,  los precios de mercado 

gravitarán en torno al  precio natural .  El  objet ivo es l levar siempre al  mercado 

la cantidad precisa,  y  nada más que la precisa,  para sat isfacer la  demanda 

efectiva.  De modo que la demanda efectiva -  la  de aquellos que están 

dispuestos a pagar el  precio natural ,  de coste a largo plazo -  dir igirá la  oferta.  

Sin embargo,  esta demanda efectiva l leva ya incluídos tanto la idea de coste 

como la de los factores inst i tucionales necesarios para crear el  valor819.  No es 

el  deseo de poseer bienes lo que afecta al  precio,  s ino la posibil idad de 

costeárselos unida al  deseo de estar  orgulloso de ser  capaz de costeárselos820.  

                                                 
817 S m i t h ,  R N :  I :  X I :  3 0 3 - 1 5 .  
818 E f e c t i v a m e n t e ,  l a  t e o r í a  a u s t r í a c a  e s  c o n t r a r i a  a  l a  d e  S m i t h .  P o r  e j e m p l o ,  

M e n g e r  s u p o n e  u n  h o m b r e  q u e  s e  e n f r e n t a  a  u n  b i e n  y  d e s c u b r e  u n a  u t i l i d a d  e n  
é l ,  u n a  b e l l e z a  q u e  s e  s e p a r a  d e  é l .  E l  p r o d u c t o r  i n t e n t a r á  a n t i c i p a r  l a  u t i l i d a d  
d e  e s e  b i e n  y  l o s  b i e n e s  d e  o r d e n  s u p e r i o r ,  d e  p r o d u c c i ó n ,  t o m a r á n  v a l o r  e n  
f u n c i ó n  d e  l a  u t i l i d a d  d e l  b i e n  i n f e r i o r  d e  c o n s u m o  [ M e n g e r ,  C a r l ,  1 9 8 3 ,  
P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  [ 1 8 7 1 ] ] .  S e g ú n  l a  
t e o r í a  a u s t r í a c a ,  h a y  u n  l a z o  d i r e c t o ,  p u e s ,  e n t r e  u t i l i d a d  y  p r o d u c c i ó n  y  e l  
m u n d o  d e  c o m p e t e n c i a  p e r f e c t a  y  a t o m í s t i c a  c o n s i g u e  l a  r e l a c i ó n  m á s  t e n s a  
p o s i b l e  e n t r e  l a  i n f o r m a c i ó n  d e  l a s  u t i l i d a d e s  y  e l  m u n d o  m a t e r i a l ;  e n t r e  l a  
p s i c o l o g í a  h e d o n i s t a  y  l o s  b i e n e s .  L a  a n t i c i p a c i ó n  d e l  p l a c e r  a t r a p a  t o d a s  l a s  
c o s a s  y  c r e a  e l  m u n d o  a  s u  i m a g e n  y  s e m e j a n z a ,  d e  m o d o  q u e  e l  c u a d r o  d e l  
m u n d o  s e r á  e l  d e  u n  m u n d o  a n t i c i p a d o  p o r  l o s  h o m b r e s .  

819 “ A d e m á s ,  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  d e m a n d a ,  a u n q u e  a l  p r i n c i p i o  p u e d e  a u m e n t a r  a l g o  
e l  p r e c i o  d e  l o s  b i e n e s ,  s i e m p r e  t i e n d e  a  r e d u c i r l o  e n  e l  l a r g o  p l a z o .  E s t i m u l a  l a  
p r o d u c c i ó n  y  a v i v a  l a  c o m p e t e n c i a  d e  l o s  p r o d u c t o r e s  q u e ,  p a r a  v e n d e r  m á s  
b a r a t o ,  r e c u r r e n  a  n u e v a s  d i v i s i o n e s  d e l  t r a b a j o  y  n u e v o s  a d e l a n t o s  e n  s u  
t é c n i c a ,  q u e  j a m á s  h a b r í a n  e x i s t i d o  e n  o t r o  c a s o . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 7 ] .  E s  
d e c i r ,  a l  e s t i m u l a r  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  y  e l  o r d e n  i n s t i t u c i o n a l  e  i n d u s t r i a l ,  l a  
c u r v a  d e  o f e r t a  a  l a r g o  p l a z o  s e r á  c r e c i e n t e ,  c o n  e c o n o m í a s  d e  e s c a l a  p o s i t i v a s .  
E n  e s t e  s e n t i d o ,  c o m o  d i c e  U r r u t i a ,  S m i t h  n o  p l a n t e a  l a  d e m a n d a  c o m o  u n a  
f u n c i ó n  d e  u n  p r e c i o ,  s i n o ,  e f e c t i v a m e n t e ,  c o m o  l a  c a n t i d a d  q u e  s e  h a  
c o n s e g u i d o  v e n d e r  d e l  p r o d u c t o ;  p e r o  e s o  s e  d e b e  a  q u e  e s a  c a n t i d a d  s e  
d e t e r m i n a  e x  p o s t  a l  p r e c i o  ( e s  e l  p r e c i o  d e l  b i e n  e l  q u e  d e t e r m i n a  s u  d e m a n d a ,  
n o  a  l a  i n v e r s a )  [ v é a s e  U r r u t i a ,  J u a n ,  1 9 8 3 ,  E c o n o m í a  N e o c l á s i c a ,  M a d r i d ,  
P i r á m i d e ,  p .  1 9 ] .  

820 “ l o s  g r a n d e s  p r o p i e t a r i o s . . .  P o r  u n  p a r  d e  h e b i l l a s  d e  d i a m a n t e s ,  o  p o r  o t r a  c o s a  
t a n  f r í v o l a  e  i n ú t i l ,  e r a n  c a p a c e s  d e  i n t e r c a m b i a r  l a  m a n u t e n c i ó n ,  o  l o  q u e  e s  l o  
m i s m o :  e l  p r e c i o  d e  l a  m a n u t e n c i ó n  d e  m i l  h o m b r e s  d u r a n t e  u n  a ñ o ,  y  c o n  e l l o s  
t o d o  e l  p o d e r  y  a u t o r i d a d  q u e  a s í  p o d r í a n  h a b e r  c o n s e g u i d o .  P e r o  e s a s  h e b i l l a s  
s e r í a n  d e  s u  u s o  e x c l u s i v o  y  n i n g ú n  s e r  h u m a n o  t e n d r í a  l a  m e n o r  p a r t i c i p a c i ó n  
e n  e l l a s ,  m i e n t r a s  q u e  c o n  l a  v i e j a  f o r m a  d e  g a s t a r  h a b r í a n  p a r t i c i p a d o  e n  e l  
g a s t o  a l  m e n o s  m i l  p e r s o n a s .  E s t e  p u n t o  r e s u l t ó  c o m p l e t a m e n t e  d e c i s i v o  p a r a  
o r i e n t a r  l a s  p r e f e r e n c i a s  d e  q u i e n e s  t e n í a n  q u e  o p t a r  p o r  u n  m é t o d o  u  o t r o .  Y  
a s í ,  p a r a  s a t i s f a c e r  l a  m á s  p u e r i l ,  d e s p r e c i a b l e  y  s ó r d i d a  d e  t o d a s  l a s  
v a n i d a d e s ,  e n a j e n a r o n  g r a d u a l m e n t e  t o d o  s u  p o d e r  y  a u t o r i d a d ”  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  
I V :  5 2 5 - 6 ;  e l  s u b r a y a d o  e s  m í o ] .  
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En las artes imitat ivas,  las obras apreciadas son las más escasas y  difíci les de 

imitar ,  porque los r icos que las compran no admitirán en sus jardines un 

adorno que está al  alcance del  pueblo l lano.  Esto sucede especialmente en las 

artes visuales,  en las que lo grandioso,  exclusivo y sorprendente es muy 

alabado.  Para Smith,  la  exclusividad es fundamental  en cualquier  objeto,  y  

cualquier  imitación t iene menos mérito que el  modelo.  

 Esto también afecta al  caso de las mercancías:  la calidad es algo tan 

discutible que para mí todas las informaciones de este t ipo son algo 

inciertas821.  Es por el lo que Smith propone introducir  una forma de control  de 

calidad de mercado,  como son las marcas,  en vez del  control  burocrático de 

los gremios e incremento del  periodo de aprendizaje.  Con el  sel lo de 

fabricación los cl ientes poseen un indicador visible que les permite aceptar  o 

rechazar la  compra de una mercancía en función de una reputación que a los 

productores interesa mantener y  que,  lógicamente,  debe supeditarse a las leyes 

de daños.  

  

Trabajo ordenado 

 

 Formulábamos al  principio la pregunta que podría surgir  de la lectura de la 

RN de por qué Smith presenta en primer lugar la  explicación de cómo se 

produce la división de trabajo,  y  sólo hasta posteriores capítulos nos explica 

su teoría del  valor.  Esta disposición de los capítulos sería más lógica si  

supusiésemos que los bienes poseen un valor intr ínseco que hemos de explicar  

antes de hablar  de la división del  t rabajo,  sea el  t rabajo -  energía incorporado 

en el los o el  valor subjet ivo que les damos en función del  placer que nos 

reportan.  Sin embargo,  como estamos viendo,  para Smith los bienes no t ienen 

valor intr ínseco y si  el  t rabajo no estuviera dividido y los hombres produjeran 

todos los bienes que consumiesen,  los bienes “no” tendrían valor.  Por tanto,  

vemos  la  importancia de la idea de espectador también en la economía.  822 

 Una concepción uti l i taria y  objet iva del  valor intentaría reducir  todo el  

valor al  del  t rabajo incorporado en horas o energía,  una forma de dolor que 

debemos minimizar.  Sin embargo,  en el  capítulo V de la Riqueza de las 

                                                 
821 S m i t h ,  R N :  I :  X I :  E f e c t o s  d e l  p r o g r e s o  s o b r e  e l  p r e c i o  r e a l  d e  l a s  m a n u f a c t u r a s :  

3 3 5 .  
822 R i c a r d o  t e n í a  u n a  i d e a  s e m e j a n t e ,  a l  i n t e n t a r  e s t u d i a r  l o s  p r e c i o s  r e l a t i v o s ,  e s  

d e c i r ,  e l  v a l o r  d e  l o s  b i e n e s  d e p e n d e  d e  s u  r e l a c i ó n  c o n  t o d o  e l  u n i v e r s o  d e  
b i e n e s .  S i n  e m b a r g o ,  l a  t e o r í a  d e l  v a l o r  t r a b a j o  i n c o r p o r a d o  r i c a r d i a n a  -  
v a l o r a d o  e n  h o r a s  -  i m p i d e  r e m i t i r  l a  i d e a  d e  v a l o r  a l  m e r c a d o .  
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Naciones,  “Del precio real  y  nominal  de las mercancías,  o de su precio en 

trabajo y  su precio en moneda”,  Smith recurre al  “trabajo ordenado” o exigido 

como medida de la r iqueza.  El  trabajo ordenado de Smith no es un "valor -  

energía",  s ino una sensación de poder de ordenar.  La idea de trabajo exigido 

en otros cuando se trueca un bien producido por uno hace fundamental  

convencer a otra persona de que el  bien que uno ha creado merece ser  

intercambiado por las horas y  esfuerzo del  bien que ha producido el  otro.  En 

ese sentido,  se incorpora la demanda como una condición previa del  valor.  

Sólo con el  regateo o la  negociación en el  mercado l legamos a una grosera 

medida del  valor de los bienes que,  dice Smith,  s in ser  una exacta medida del  

t rabajo exigido,  es suficiente para l levar a cabo los negocios de la vida 

corriente.  

La teoría de Smith de trabajo ordenado no es,  como en el  caso de 

Locke,  una continuación de su teoría jurídica del  derecho de propiedad,  en 

que la just icia exige que a cada uno se le  pague según su trabajo.  Por otra 

parte,  a  pesar de que Smith comenta que el  t rabajo pudiera considerarse el  

patrón universal  y  exacto del  valor,  que no cambia con el  t iempo -  en el  

estado primit ivo en que sólo exist ía  trabajo -  no es fácil  encontrar una medida 

precisa ni  de la fat iga ni  de la destreza823.  Smith sólo quería ahondar en esa 

ciencia especulativa que trata sobre el  intercambio para demostrar  en últ ima 

instancia cuando la l ibertad natural  es más productiva que la regulación del  

mercado824.  Además,  el  valor de coste del  que habla Smith obliga a remitirse 

al  mercado,  donde se ordena el  t rabajo y  se objet iva la idea de valor y ,  de 

hecho,  como dice,  esta medida del  t rabajo exigido es una noción abstracta,  no 

natural  ni  obvia.  

 Ricardo creyó que Smith había incurrido en una confusión entre el  t rabajo 

incorporado y el  ordenado. 825 Cuando hay otros factores además del  trabajo,  la  

                                                 
823 S m i t h ,  R N :  I :  V :  6 6 .  
824 P o r  t a n t o ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  s u  o b j e t i v o  n o  e r a  e n c o n t r a r  u n a  m e d i d a  i n v a r i a b l e  

d e l  v a l o r ,  a l g o  q u e  B l a u g ,  t a l  v e z  p o r  e x t e n s i ó n  d e  l a  t e o r í a  d e  R i c a r d o ,  d i c e  q u e  
S m i t h  e s t a b a  b u s c a n d o  [ v e r  B l a u g ,  M . ,  1 9 5 9 ,  “ W e l f a r e  i n d i c e s  i n  t h e  W e a l t h  o f  
N a t i o n s ” ,  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l :  2 6 :  o c t u b r e :  1 5 0 - 3 ] .  

825 S i n  e m b a r g o ,  f i n a l m e n t e  a c a b ó  i n s a t i s f e c h o  c o n  s u  p r o p i a  t e o r í a  d e l  
v a l o r ,  q u e  e l i m i n a b a  l a  r e n t a  d i f e r e n c i a l  d e l  c o s t e  d e  p r o d u c c i ó n  e  
i n t e n t a b a ,  s i n  é x i t o ,  r e d u c i r  e l  c a p i t a l  a  t r a b a j o  a c u m u l a d o .  “ E s t o y  
t r a b a j a n d o  e n  l o  q u e  m e  g u s t a  e  i n t e n t a d o  e n t e n d e r  l a  c u e s t i ó n  m á s  
d i f í c i l  d e  l a  e c o n o m í a  p o l í t i c a . . .  E n  l a  m e d i d a  e n  q u e  h e  p o d i d o  
r e f l e x i o n a r  s o b r e  l a  s u g e r e n c i a  d e  M a c C u l l o c h  y  M i l l ,  n o  e s t o y  
s a t i s f e c h o  c o n  e l l a .  E l l o s  h a c e n  l a  m e j o r  d e f e n s a  d e  m i  m e d i d a ,  p e r o  
r e a l m e n t e  n o  s o n  c a p a c e s  d e  e l i m i n a r  t o d a s  l a s  o b j e c i o n e s ”  [ R i c a r d o  a  
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desuti l idad incorporada será menor que la desuti l idad ordenada cuando la 

mercancía sea intercambiada por otra más o menos intensiva en trabajo.  826  

Sin embargo,  c o m o  v e m o s ,  Smith no estaba hablando de trabajo incorporado,  

sino del  valor de cambio.  827 Por poner un ejemplo,  retomaremos un pasaje de 

Jevons que,  ci tando las palabras de Ricardo,  intenta confirmar que el  valor 

depende de la ut i l idad.   

 El simple hecho de que haya muchas cosas como los libros 
antiguos, monedas y antigüedades raras, etc,  que tienen 
valores altos, y que no son en absoluto susceptibles de 
producción actual,  contradice la idea de que el valor depende 
del trabajo.. .  El hecho es que, una vez gastado, el trabajo no 
tiene ninguna influencia en el valor futuro de ningún artículo; 
se ha ido y perdido para siempre. En el comercio, lo pasado es 
lo pasado para siempre, y siempre estamos empezando de cero, 
juzgando los valores de las cosas con vistas a su utilidad 
futura.828  

 

                                                                                                                                      
M a l t h u s ,  3  a g o s t o  1 8 2 3 ,  R i c a r d o ,  D a v i d ,  1 9 6 6 ,  T h e  w o r k s  a n d  
c o r r e s p o n d e n c e  o f  D a v i d  R i c a r d o ,  V o l . 2 ,  N o t e s  o n  M a l t h u s ' s  p r i n c i p l e s  
o f  p o l i t i c a l  e c o n o m y ,  C a m b r i d g e  :  T h e  U n i v e r s i t y  P r e s s  f o r  t h e  R o y a l  
E c o n o m i c  S o c i e t y ] .  Y  u n  m e s  a n t e s  d e  s u  m u e r t e ,  d i c e  a  M a l t h u s :  “ M i  
q u e j a  c o n t r a  t í  e s  q u e  c r e e s  h a b e r  d a d o  c o n  u n a  m e d i d a  e x a c t a  d e l  
v a l o r ,  y  y o  o b j e t o  n o  q u e  y o  h a y a  t e n i d o  é x i t o  y  q u e  t ú  h a y a s  f a l l a d o ,  
s i n o  q u e  a m b o s  h e m o s  f a l l a d o . . .  q u i e r o  d e c i r ,  q u e  n o  e x i s t e  n i n g u n a  
m e d i d a  a b s o l u t a  d e  v a l o r ”  [ R i c a r d o  a  M a l t h u s ,  1 5  a g o s t o  1 8 2 3 ,  
R i c a r d o ,  D a v i d ,  1 9 6 6 ,  T h e  w o r k s  a n d  c o r r e s p o n d e n c e  o f  D a v i d  
R i c a r d o .  V o l . 2 ,  N o t e s  o n  M a l t h u s ' s  p r i n c i p l e s  o f  p o l i t i c a l  e c o n o m y ,  
e d i t e d  b y  P i e r o  S r a f f a  w i t h  t h e  c o l l a b o r a t i o n  o f  M . H .  D o b b ,  C a m b r i d g e :  
C U P ] .  

826 K a u s h i l  t a m b i é n  c o n s i d e r a  q u e  S m i t h  c o n f u n d e  t r a b a j o  o r d e n a d o  e  i n c o r p o r a d o  
[ K a u s h i l ,  S . ,  1 9 7 3 ,  “ T h e  C a s e  o f  A d a m  S m i t h ` s  V a l u e  A n a l y s i s ” ,  O x f o r d  E c o n o m i c  
P a p e r s :  2 5 :  1 9 :  m a r z o :  6 0 - 7 1 ] .  S i n  e m b a r g o ,  H e n d e r s o n  y  D a s  G u p t a  c o n s i d e r a n  
q u e  S m i t h  h a  s i d o  m a l i n t e r p r e t a d o .  L a  d i f e r e n c i a  e n t r e  t r a b a j o  o r d e n a d o  e  
i n c o r p o r a d o  “ n o ”  p u e d e  s e r  u n a  c o n f u s i ó n  d e  S m i t h .  F u e  R i c a r d o  e l  q u e  s e  
s e p a r ó  d e  l a  v i s i ó n  S m i t h i a n a ,  d i c i e n d o  q u e  d e b e m o s  u s a r  e l  t r a b a j o  i n c o r p o r a d o  
e n  u n  “ e s t a d o  r u d o ”  ( m o d e l o  d e  u n  s ó l o  f a c t o r )  y  e l  “ t r a b a j o  o r d e n a d o ”  e n  u n o  
a v a n z a d o  ( m o d e l o  m u l t i f a c t o r i a l )  [ H e n d e r s o n ,  J . P . ,  1 9 5 4 ,  “ T h e  M a c r o  a n d  M i c r o  
A s p e c t s  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  T h e  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l :  2 1 :  j u l i o :  2 5 -
3 5 ;  ;  D a s  G u p t a ,  A .  K . ,  1 9 6 0 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  v a l u e ” ,  I n d i a n  E c o n o m i c  R e v i e w :  
5 :  a g o s t o :  1 0 5 - 1 5 ] .  

827 S e g ú n  S c h w a r t z ,  e s t o  s i g n i f i c a  q u e  e l  v a l o r  d e  u n  b i e n  d e p e n d e  d e  l o s  v a l o r e s  
d e  t o d o s  l o s  d e m á s  b i e n e s ,  q u e  s o n  u n  c o s t e  d e  o p o r t u n i d a d  d e  u s a r  e l  b i e n ,  u n  
v a l o r  d e  c a m b i o ,  d e b i d o  a  q u e  v i v i m o s  e n  u n  m u n d o  c o n  e s c a s e z  y  m o r t a l i d a d .  
E s t a  i d e a  y a  e s t a b a  p r e s e n t e  e n  H u m e  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 9 6 ,  “ ¿ I m p o r t a n  l o s  
h e c h o s  p a r a  l o s  j u i c i o s  m o r a l e s ?  U n a  d e f e n s a  c o n t r a  l a  n a v a j a  d e  H u m e  b a s a d a  
e n  l a  n o c i ó n  d e  c o s t e  d e  o p o r t u n i d a d ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u t i o s  U t i l i t a r i s t a s :  V :  2 :  d i c i e m b r e :  8 7 - 1 1 3 ] .   

828 J e v o n s ,  W i l l i a m  S t a n l e y ,  1 9 9 8 ,  L a  T e o r í a  d e  l a  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M a d r i d ,  
E d i c i o n e s  P i r á m i d e ,  [ 1 8 7 1 ] ,  p .  1 8 0 - 1 .  



 5 1 9

 Pero el  caso que presenta Jevons confirma, igualmente,  la  teoría de Smith.  

En las antigüedades raras,  es obvia la idea de exclusividad y es dif íci l  buscar 

otra ut i l idad en el las.  Efectivamente,  no es el  t rabajo incorporado en el  

momento de la  creación del  bien,  en el  principio del  t iempo, algo ya olvidado,  

lo que les da valor,  s ino el  t rabajo que el  bien puede exigir  de otros en el  

presente,  la  capacidad de adquirir  en el  mercado actual  que consti tuye,  no su 

valor de uso,  s ino su valor de cambio.  ¿Es eso,  por tanto,  la  ut i l idad del  bien? 

No una uti l idad subjet iva,  según Smith,  s ino una escasez relat iva unida a la  

persuasión de los vendedores dentro de un mercado.  Siempre,  lógicamente,  

“en relación a” los demás bienes,  algo que hace que podamos exigir  más 

trabajo incorporado en los otros bienes.  Al equil ibrio se l legará tras un 

proceso de ajuste de mercado,  interrelacionando la cantidad de bienes y  

factores en un modelo de equil ibrio general .829 

 Algunos autores consideran que,  con su teoría del  valor,  Smith intentaba 

mostrar  un índice de bienestar .  830 Dice O´Brien que,  para el lo,  Smith tendría 

que haber señalado que,  por ejemplo,  los salarios reales per capita se elevan 

con el  crecimiento económico831 y ,  s in embargo,  Smith sost iene que el  salario 

medido en cereales es constante a largo plazo.  En cualquier  caso,  aunque en 

ocasiones el  valor o precio real  del  t rabajo es para Smith el  de subsistencia 

del  t rabajador832,  Smith dice que la cantidad de subsistencias que ordena o 

compra ese valor constante varía con el  t iempo, aunque el  t rabajador se 

sacrif ique del  mismo modo para conseguir  su subsistencia .833 La subsistencia 

                                                 
829 E n  e l  e j e m p l o  d e l  c a s t o r  y  e l  v e n a d o ,  n o s  e n c o n t r a m o s  a n t e  u n a  e c o n o m í a  d e  

d o s  b i e n e s  e n  q u e  e l  t r a b a j o  i n c o r p o r a d o  n e c e s a r i a m e n t e  e s  i g u a l  q u e  e l  
o r d e n a d o ,  d a d o  q u e  a m b o s  b i e n e s  s o n  i g u a l m e n t e  e x c l u s i v o s .  C u a n d o  s e  
i n c l u y e n  m á s  b i e n e s ,  s i n  e m b a r g o ,  e l  t r a b a j o  i n c o r p o r a d o  y  e l  o r d e n a d o  n o  
t i e n e n  p o r  q u é  c o i n c i d i r ,  e s p e c i a l m e n t e  c o n  e l  p a s o  d e l  t i e m p o .  S i ,  p o r  e j e m p l o ,  
t r e s  r o b i n s o n e s  r e a l i z a n  e n  u n a  h o r a  d e  t r a b a j o  l a s  t r e s  ú n i c a s  e s t a t u a s  q u e  s e  
v a n  a  p o d e r  c r e a r  e n  u n a  i s l a ,  y  u n o  d e  e l l o s  c o p i a  l a  f o r m a  d e  o t r o  c o n  t a n t a  
c a u t e l a  q u e  n o  p u e d e  d i l u c i d a r s e  q u i é n  f u e  e l  p l a g i a d o r ,  l a s  d o s  e s t a t u a s  
i d é n t i c a s  p e r d e r á n  s u  v a l o r  y  l a  e s t a t u a  e x c l u s i v a ,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  s u  
b e l l e z a ,  s e r á  l a  m á s  v a l o r a d a .  E l  t r a b a j o  q u e  p o d r á  o r d e n a r  e l  p o s e e d o r  d e  l a  
e s t a t u a  e x c l u s i v a  s e r á  m a y o r  q u e  e l  t r a b a j o  i n c o r p o r a d o  e n  e l l a ,  d e n t r o  d e  l a  
a l t e r i d a d  e n  e l  m e r c a d o  -  t a l  v e z  s u  e s t a t u a  p u e d a  c o m p r a r  l a s  d o s  h o r a s  d e  
t r a b a j o  d e  l o s  o t r o s  d o s  h o m b r e s  o  u n a  c a n t i d a d  i n t e r m e d i a  e n t r e  1  y  2  h o r a s .  

830 P a r a  e l l o s ,  e l  v a l o r  r e a l  d e  u n a  m e r c a n c í a  s e r í a  s u  p r e c i o  e n  t r a b a j o ,  o  s e a ,  l a s  
u n i d a d e s  d e  d e s u t i l i d a d  q u e  o r d e n a  o  c o m p r a .  S m i t h  e s t a r í a  p r e o c u p a d o  p o r  
e n c o n t r a r  l a s  m e j o r a s  e n  e l  b i e n e s t a r  v i n c u l a d a s  a  u n a  r e d u c c i ó n  e n  l a  
d e s u t i l i d a d  d e l  t r a b a j o  n e c e s a r i o  p a r a  c o n s e g u i r  u n a  c a n t i d a d  d a d a  d e  i n g r e s o  
r e a l .   

831 T e n d r í a n  q u e  h a b e r  m o s t r a d o  a l g u n a  m e d i d a  d e l  b i e n e s t a r  e n  e l  t i e m p o  
[ O ´ B r i e n ,  D .  P . ,  1 9 8 9 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  c l á s i c o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  p .  
1 2 1 - 1 2 2 ] .  

832 S m i t h ,  R N :  I :  V :  6 8 .  
833 S m i t h ,  R N :  I :  V :  7 1 .  
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del  trabajador es más generosa en una sociedad en crecimiento que en una 

estancada,  y  más en una estancada que en una en retroceso.  Y eso se debe a 

que la subsistencia,  como se ha dicho en ocasiones,  es para Smith más una 

idea psicológica que f ísica,  y  su nivel  es secularmente creciente,  en tanto que 

la población tarda en ajustarse a los mayores salarios.  En ese intervalo,  el  

nivel  de subsistencia psicológico aumenta y ,  así ,  las necesidades requeridas 

para “sentirse” dentro de la sociedad834.  

 

Valor coste de producción 

 

 Como es sabido,  Smith comenta que antes de la acumulación del  capital  y  

propiedad de la t ierra el  producto del  trabajo consti tuía su recompensa natural  

y  pertenecía al  t rabajador.  Sin embargo,  para Smith,  los capital istas y  los 

terratenientes no son improductivos dado que el  beneficio y  la renta de la 

t ierra retr ibuyen una función social  genuina.  La RN va hilando las relaciones 

que permiten “darse cuenta” de esa función necesaria para la productividad 

del  t rabajo,  que son fruto del  t iempo y la experiencia y  que,  por tanto,  no se 

                                                 
834 R i c a r d o  d e f i n i ó  l o s  s a l a r i o s  d e  s u b s i s t e n c i a  c o m o  e l  n i v e l  q u e  

m a n t e n d r í a  a  l a  p o b l a c i ó n  c o n s t a n t e  [ O ´ B r i e n ,  D .  P . ,  1 9 8 9 ,  L o s  
e c o n o m i s t a s  c l á s i c o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  p .  1 6 8 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  S m i t h  d i r á  “ C o m o  b i e n e s  n e c e s a r i o s  e n t i e n d o  n o  s ó l o  
a q u e l l o s  q u e  s o n  i n d i s p e n s a b l e s  p a r a  l a  v i d a ,  s i n o  t o d o s  a q u e l l o s  c u y a  
c a r e n c i a  s e r í a ,  s e g ú n  l a s  c o s t u m b r e s  d e l  p a í s ,  a l g o  i n d e c o r o s o  p a r a  
l a s  p e r s o n a s  r e s p e t a b l e s ,  i n c l u s o  e n t r e  l a s  c l a s e s  i n f e r i o r e s . . .  A l  r e s t o  
d e  l o s  b i e n e s  l o s  c o n s i d e r o  d e  l u j o ,  s i n  q u e  e s t a  a c e p c i ó n  i m p l i q u e  
r e p r o c h e  a l g u n o  a l  u s o  m o d e r a d o  d e  e l l o s .  P o r  e j e m p l o ,  l a  c e r v e z a  e n  
G r a n  B r e t a ñ a  y  e l  v i n o ,  i n c l u s o  e n  l o s  p a í s e s  v i n í c o l a s ,  s o n  p a r a  m í  
b i e n e s  d e  l u j o ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I I :  k :  8 9 6 - 7 ] .  E n  1 7 6 7 ,  A d a m  F e r g u s o n  
y a  d e c í a :  “ L a s  n e c e s i d a d e s  d e  l a  v i d a  s o n  u n  t é r m i n o  v a g o  y  r e l a t i v o ,  
e s  u n a  c o s a  p a r a  e l  s a l v a j e  y  o t r a  d i s t i n t a  p a r a  e l  c i u d a d a n o  c u l t o :  
e s t á  c o n d i c i o n a d o  p o r  l a  m o d a  y  l o s  h á b i t o s ”  [ F e r g u s o n ,  A d a m ,  1 9 6 6 ,  
H i s t o r y  o f  C i v i l  S o c i e t y ,  E d i m b u r g o ,  e d i c i ó n  F o r b e s ,  i i i ,  i v ,  1 4 2 ] .  S i r  
J a m e s  S t e u a r t  c o m e n t a  e n  P r i n c i p l e s ,  i i ,  x x i ,  q u e  l o s  h o m b r e s  t i e n e n  
d o s  c l a s e s  d e  “ n e c e s i d a d e s ” ;  l a s  f í s i c a s  d e  a l i m e n t o ,  c o b i j o ,  y  l a s  q u e  
m a n i f i e s t a n  l o  q u e  l l a m a m o s  r a n g o  e n  l a  s o c i e d a d ,  s i n o  d e t e r m i n a d o  
p o r  “ l a  c u n a ,  l a  e d u c a c i ó n  o  l a  c o s t u m b r e .  U n  h o m b r e  s e  r e s i s t e  a  
d e s c e n d e r  d e  u n  n i v e l  d e  v i d a  a  o t r o  m á s  b a j o ”  [ S t e u a r t ,  J a m e s ,  1 9 9 2 ,  
A n  i n q u i r y  i n t o  t h e  p r i n c i p l e s  o f  p o l i t i c a l  o e c o n o m y ,  L o n d o n ,  
R o u t l e d g e - T h o e m m e s  P r e s s ,  i ,  3 1 2 ,  3 ] .  C o m o  v e m o s ,  e s  l a  
s u b s i s t e n c i a  d e  l a  a c e p t a c i ó n  s o c i a l  l o  q u e  b u s c a m o s  s e g ú n  e s t o s  
a u t o r e s ,  y  p o r  l o  q u e  c o n s u m i m o s  l o s  b i e n e s .  I n c l u s o  l o s  b i e n e s  d e  
n e c e s i d a d  n o  s e  s u s t r a e n  d e l  t o d o  a  l a  i d e a  d e  o s t e n t a c i ó n ,  a  p e s a r  d e  
q u e  l a  d e m a n d a  d e  l o s  b i e n e s  n o  d e  l u j o  s e  r e d u c e  s i  e l  p r e c i o  e s  a l t o .  
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observan a simple vista835.  Ya habíamos visto en qué consiste la  experiencia 

del  “darse cuenta”,  la  apertura de una claridad que nos acerca a la 

comprensión de las cosas y  de las relaciones de las personas con el  mundo. El  

“darnos cuenta” nos hace plenamente conscientes de la idea y  de todas sus 

implicaciones por una capacidad de comprender intuit iva,  que tal  vez antes 

nos estaba vedada por la  insensibil idad temporal ,  el  autocentramiento. . . ,  y  se 

produce,  cuando el  proceso imaginativo se independiza del  yo,  y  lo 

observamos desde el  espectador del  presente que busca en el  otro la 

correspondencia de agradecimiento al  t iempo. Como dij imos,  en muchos 

casos,  esa capacidad de comprensión se obstruye porque realmente “no nos 

queremos dar cuenta”,  y  así  sucede también en el  mundo social :  queremos 

mantener un sentimiento grupal ,  o una relación imaginaria con el  mundo,  de 

los que dependemos.  

 El  capital  se ve retr ibuido por el  beneficio porque hay un valor que al  

hombre le cuesta mucho tener en cuenta:  el  del  paso del  t iempo unido al  

esfuerzo del  ahorro.  De hecho,  según Smith acumulación de capital  no 

depende del  t rabajo,  s ino de la frugalidad,  y  esta acumulacion incrementa la 

cantidad de trabajo productivo necesario para la  producción,  no a la  inversa.   

 El trabajo ciertamente suministra el objeto que la 
parsimonia acumula. Pero por mucho que consiga el trabajo, si  
la sobriedad no lo ahorra y acumula, el capital jamás podrá 
crecer.  836 
 

 En ocasiones,  es innegable,  el  capital  será el  esfuerzo del  ahorro de otros,  

como el  de los ascendientes.  La teoría del  ciclo vital  de las empresas 

marshall iana pretende,  con una teoría del  t iempo, demostrar  que los 

descendientes de grandes empresarios,  con menor capacidad gerencial ,  hacen 

que una empresa f loreciente envejezca e incluso muera.  Pero un administrador 

prudente bien podría mantenerla,  especialmente en un mundo de gestores 

contratados y  sociedades anónimas837.  

                                                 
835 R i c a r d o  y  M i l l  i n t e n t a r o n  m o s t r a r  q u e  e l  t r a b a j o  -  e s f u e r z o  -  e s  e l  ú n i c o  f a c t o r  

q u e  p o s e e  p r o d u c t i v i d a d ,  s i e n d o  l a  r e n t a  d e  l a  t i e r r a  u n a  t r a n s f e r e n c i a  d e  
r i q u e z a  p r o d u c i d a  p o r  c i r c u n s t a n c i a s  n a t u r a l e s  -  n o  p o r  p r i v i l e g i o s  l e g a l e s ;  y  l o s  
b e n e f i c i o s  e l  i n t e r é s  m á s  u n  s a l a r i o  d e  d i r e c c i ó n ,  o t r a  f o r m a  d e  t r a b a j o .  S i n  
e m b a r g o ,  f i n a l m e n t e  R i c a r d o  a c e p t ó  e l  e l e m e n t o  t i e m p o  d e  e s p e r a  p a r a  p o n e r  e n  
v e n t a  l o s  p r o d u c t o s  o  l a  d i s t i n t a  d u r a b i l i d a d  d e l  c a p i t a l  c o m o  d i f e r e n c i a d o r  d e  l a  
r e t r i b u c i ó n  d e l  c a p i t a l .  

836 S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 3 3 .  
837 A d e m á s ,  d a r  t a n t a  i m p o r t a n c i a  a l  m o m e n t o  f u t u r o  c o m o  a l  p r e s e n t e  a  t r a v é s  d e l  

a u t o c o n t r o l  p r u d e n c i a l  e s  p a r a  S m i t h  e n  s í  m i s m o  v e n e r a b l e .  Z a n i n i  h a b l a  d e l  
h o m b r e  p r u d e n t e  S m i t h i a n o  c o m o  u n  “ y o  m e d i o  s o c i a l ”  d e  c o r t e  a r i s t o t é l i c o  
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 Por últ imo, la  privatización de la renta de la t ierra es,  según Smith,   la  

mejor forma de gest ionar una renta de monopolio sobre el  suelo,  con 

producciones al ternativas.  Podríamos cuantif icar  la  productividad de la 

apropiación de la t ierra comparando la si tuación o mantenimiento de las 

t ierras en régimen de propiedad privada y con un mercado de t ierras estable,  

sujeto a la  posibil idad de transferir  las t ierras,  con uno con propiedad no 

privada.  El  terrateniente busca alojar  a trabajadores agrícolas eficientes,  o 

que trabajen con una eficiencia socialmente aceptada,  que le proporcionen,  al  

menos,  la  misma renta que pagan a sus vecinos -  para lo cual  no necesita 

mucho conocimiento ni  “desvelos”838.  La renta Smithiana,  de hecho,  es un 

concepto que puede generalizarse a todos aquellos ingresos que no cuestan 

desvelos ni  esfuerzo a sus perceptores,  pero que consti tuyen una retr ibución 

por una l icencia de uso de un derecho de propiedad sobre un bien escaso y 

sujeto,  por el lo,  a  monopolio.   Es decir ,  los terratenientes,  como todos los 

demás hombres,  gustan de cosechar donde nunca han sembrado,  y  demandan 

una renta incluso por su producción natural .839 

  Así  pues,  dice Smith,  salario,  beneficio y  renta corresponden a conceptos 

dist intos,  regidos por dist intos principios,  a  pesar de que puedan confundirse 

en el  mismo perceptor.  En cada comunidad surge una tasa promedio de 

salarios,  beneficios y  rentas cuando una mercancía se vende a su precio 

natural  de producción.  Pero en el  caso del  capital  y  del  trabajo,  esta tasa se 

basa en una suma de las ventajas y  desventajas de sus dist intos empleos,  una 

forma de equimarginalidad en la autoconservación que hace que las tasas de 

salarios y  beneficios t iendan a igualarse en un mercado l ibre dado que si  

                                                                                                                                      
[ Z a n i n i ,  A d e l i n o ,  1 9 9 5 ,  G e n e s i  i m p e r f e t t a .  I l  g o v e r n o  d e l l e  p a s s i o n i  i n  A d a m  
S m i t h ,  T o r i n o ,  G .  G i a p p i c h e l l i  E d i t o r e ] .  S i n  e m b a r g o ,  n o  o l v i d e m o s  q u e  l a  
p r u d e n c i a ,  t a n  h a b i t u a l  y  t a l  v e z  p o r  s e r  h a b i t u a l ,  n o  e s  l a  v i r t u d  m á s  a d m i r a b l e  
s e g ú n  S m i t h .  E s  e s  e l  a u t o c o n t r o l  d i r i g i d o  a  l a  b ú s q u e d a  d e  l a  j u s t i c i a  l a  v i r t u d  
q u e  S m i t h  c o n s i d e r a  m á s  a d m i r a b l e .  

838 C o m o  d e m u e s t r a n  l o s  e s t u d i o s  d e l  a n t r o p ó l o g o  M a r v i n  H a r r i s ,  l a  p r o p i e d a d  d e  
t i e r r a s  y  r e c u r s o s  n o  p r o v i e n e  d e l  i m p u l s o  e g o í s t a  d e  p o d e r  y  r i q u e z a s ,  s i n o  d e  
p r o c e s o s  s i s t é m i c o s  q u e  s e l e c c i o n a n  p o b l a c i o n e s  m á s  d e n s a s  y  p r o d u c t i v a s .  E l  
p a g o  d e  r e n t a s  o b l i g a  a u t o m á t i c a m e n t e  a  l o s  a r r e n d a t a r i o s  a  i n c r e m e n t a r  s u  
i n p u t  d e  t r a b a j o .  L a  p r o p i e d a d  d e  t i e r r a s  s u p o n e  u n  g r a n  e s t í m u l o  p a r a  l a  
p r o d u c c i ó n  p o r q u e  o b l i g a  a  l o s  p r o d u c t o r e s  d e  a l i m e n t o s  a  t r a b a j a r  m á s  t i e m p o  y  
m á s  d u r o  d e  l o  q u e  h a r í a n  s i  t u v i e r a n  l i b r e  a c c e s o  a  l o s  r e c u r s o s .  C o m o  l a  
e x t r a c c i ó n  d e  r e n t a s  s e  a s o c i a  e v o l u t i v a m e n t e  a  u n  i n c r e m e n t o  e n  l a  p r o d u c c i ó n  
d e  a l i m e n t o s ,  a l g u n o s  a n t r o p ó l o g o s  c o n s i d e r a n  e l  p a g o  d e  r e n t a s  c o m o  i n d i c a d o r  
d e  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n  e x c e d e n t e  d e  a l i m e n t o s .  S i n  e m b a r g o ,  s i  l o s  p r o d u c t o r e s  
e n t r e g a n  s u s  p r o d u c t o s  e s  p o r q u e  n o  d i s p o n e n  d e l  p o d e r  p a r a  r e t e n e r l o s .  E n  
e s t e  s e n t i d o ,  t o d a  r e n t a  e s  u n  a s p e c t o  d e  l a  p o l í t i c a  y  e n  c i e r t o  m o d o  s e m e j a  a  
u n  i m p u e s t o  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 5 4 - 5 ] .  
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hubiera un empleo más o menos ventajoso acudirían o huirían tantos 

competidores que sus ventajas se reducirían o elevarían al  nivel  de las demás 

-  estas ideas son deudoras de la teoría f ísica de los vasos comunicantes.  Esta 

teoría,  como dice Smith,  sólo es válida en aquellas dedicaciones que sean la 

ocupación única o principal  de quienes se dedican a el la.  Es decir ,  

efectivamente,  la  teoría plantea una idea de equimarginalidad en la 

conservación,  y  es la  búsqueda de la subsistencia lo que mueve la economía,  

no la del  placer a través del  consumo. 840 Sin embargo,  la  renta entra en la 

composición del  precio de manera dist inta del  salario y  beneficio.  Los 

salarios y beneficios al tos o bajos son la causa de los precios al tos o bajos;  

la renta alta o baja es la consecuencia del  precio.841 Con lo cual ,  ese 

excedente de producción no lo crea el  terrateniente,  s ino que el  terrateniente 

es creado por ese excedente de producción.  

 En últ ima instancia,  la  teoría global  de Smith no busca un valor esfuerzo de 

producir  el  bien,  s ino un valor esfuerzo de adquirir lo:  El precio real  de cada 

cosa,  lo que realmente cuesta a quien lo adquiere,  es el  esfuerzo y fat iga que 

su adquisición  supone . 842 Eso incorpora el  t iempo y esfuerzo de establecer las 

inst i tuciones,  así  como el  esfuerzo de l levar el  bien al  mercado,  sin los cuales 

no exist ir ía  el  valor.  Si  no se pagase una renta por el  bien de monopolio t ierra 

o no se retr ibuyese el  ahorro con un beneficio,  el  mismo bien f inal  

desaparecería y  volveríamos a un estadio en que sólo el  t rabajo sería el  

componente de ese valor mermado. Del mismo modo, la  inseguridad en las 

posesiones puede conducir  a  un desincentivo del  ahorro:  la  posibil idad de 

perderlo tanto f ísicamente como desde su poder de compra harían que el  

hombre consumiese toda su r iqueza presente.  Por tanto,  no basta con el  

                                                                                                                                      
839 S m i t h ,  R N :  I :  V I :  8 9 .  
840 S e g ú n  O ` B r i e n ,  l a  t e o r í a  q u e  e x p l i c a  l a s  d i f e r e n c i a s  d e  s a l a r i o s  r e l a t i v o s  e n  

f u n c i ó n  d e  l a s  d i f e r e n t e s  v e n t a j a s  n e t a s  e n t r e  o c u p a c i o n e s ,  q u e  S m i t h  t o m a  d e  
C a n t i l l o n ,  f u e  c r i t i c a d a  p o r  v a r i a s  r a z o n e s :  e n  p r i m e r  l u g a r ,  s ó l o  d i s c u t e  l o s  
f a c t o r e s  q u e  i n f l u y e n  e n  l a  o f e r t a  d e  t r a b a j o .  S i n  e m b a r g o ,  h e m o s  d e  d e c i r ,  p a r a  
S m i t h  l o s  f a c t o r e s  d e  d e m a n d a  q u e d a b a n  e x p l i c a d o s  y a  p o r  l a  d i v i s i ó n  d e l  
t r a b a j o  y  l a  a c u m u l a c i ó n  d e  c a p i t a l .  T a m b i é n  s e  c r i t i c a  q u e  n o  e x p l i c a  l o s  
p r o b l e m a s  e m a n a d o s  d e l  h e c h o  d e  q u e  a q u e l l o s  q u e  i n v i e r t e n  f o n d o s  e n  e l  
a p r e n d i z a j e  d e  u n a  a c t i v i d a d  n o  s o n  l o s  m i s m o s  q u e  r e c i b i r á n  u n a  
c o m p e n s a c i ó n ,  o  q u e  d e s c u i d a  e l  p r o b l e m a  a c t u a r i a l  d e  l o s  r e n d i m i e n t o s  d e  l a  
i n v e r s i ó n ,  q u e  n o  s e  a c t u a l i z a  h a s t a  m u c h o  t i e m p o  d e s p u é s  [ O ` B r i e n ,  D . P . ,  
1 9 8 9 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  c l á s i c o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  u n i v e r s i d a d ,  p .  1 6 9 - 7 0 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  t o d a s  e s t a s  c r í t i c a s  h a c e n  e x p l i c a t i v a  l a  t e o r í a  d e  l o s  s a l a r i o s  d e  
S m i t h  “ p a r a  u n  m e r c a d o  d e  t r a b a j o  l i b r e ”  d a d o  q u e  é s t a  n o s  p e r m i t e  c o m p r e n d e r  
l a s  c o n s e c u e n c i a s  n e g a t i v a s  d e  l a s  r e g u l a c i o n e s  d e l  e s t a d o  o  d e  o t r a s  
i n m o v i l i d a d e s ,  c o m o  l o s  s e c r e t o s  c o m e r c i a l e s .  

841 S m i t h ,  R N :  I :  X I :  2 1 2 - 3 .  
842 S m i t h ,  R N :  I :  V :  6 4 .  
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esfuerzo f ísico del  t rabajador,  del  que el  hombre espera un premio,  porque 

para que ese trabajo adquiera o produzca esa cantidad de bien determinada y 

sea productivo,  hemos de “darnos cuenta” de que ha sido necesario un marco 

jurídico subyacente843.  Así  pues,  los bienes que vendemos consti tuyen una 

forma de poder -  de compra -  que nos ahorra del  “esfuerzo inst i tucional” de 

producir  los bienes que compramos,  y  el  valor de los bienes sí  puede medirse 

en este esfuerzo inst i tucional  “incorporado” -  t rabajo ordenado844.  El  hecho de 

que el  t rabajo Smithiano sea el  “ordenado en otros” hace que éste se mida 

“idealmente” en términos del  esfuerzo del  entramado inst i tucional  para que el  

t rabajo sea productivo.  

 

Trabajo productivo e improductivo  

 

 Ha habido una gran confusión en lo que respecta a la  división Smithiana 

entre trabajo productivo e improductivo,  consideramos que imbuida del  mismo 

error que ha arrastrado su teoría del  valor,  en que Smith intentaba demostrar  

que el  valor de los bienes no depende de la ut i l idad o el  capricho del  

consumidor sino del  coste inst i tucional  que el  comprador se ahorra al  comprar 

un bien por otro,  una vez establecida la  división del  t rabajo.  Y, asi  tampoco el  

t rabajo productivo no es el  que crea “uti l idad”,  ni  s iquiera el  que crea 

“uti l idad permanente”,  como diría Mill845,  s ino aquel  que no muere en sí  

mismo, que es fruto del  t iempo y,  por tanto,  consigue constatarse en un bien 

                                                 
843 E s t a  c u r i o s a  i n t e r r e l a c i ó n  q u e  p l a n t e a  S m i t h  e n t r e  s o c i e d a d  e  i n d i v i d u o  -  l a  

s o c i e d a d  a f e c t a  l o s  o b j e t i v o s  i n d i v i d u a l e s  a  p e s a r  d e  q u e  s ó l o  e l  i n d i v i d u o  t e n g a  
o b j e t i v o s  -  h a  s i d o  d e n o m i n a d a  p o r  a l g u n o s  e s p e c i a l i s t a s  “ i n d i v i d u a l i s m o  
i n s t i t u c i o n a l ”  [ S o n g ,  H y u n - H o ,  1 9 9 5 ,  “ A d a m  S m i t h  a s  a n  E a r l y  P i o n e e r  o f  
I n s t i t u t i o n a l  I n d i v i d u a l i s m ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 7 :  3 :  o t o ñ o :  4 2 5 - 4 4 8 ] .  
S k i n n e r  d i c e  q u e  e s  d i f í c i l  t r a d u c i r  l a  p a r t e  m i c r o  e n  q u e  s e  f o r m a  e l  j u i c i o  m o r a l  
p a r a  S m i t h  d e  l a  m a c r o ;  o  l a  i n d i v i d u a l  r e s p e c t o  a  l a s  r e g l a s  d e  c o m p o r t a m i e n t o  
p e r c i b i d a s  y  o b e d e c i d a s  p o r  l a  s o c i e d a d  e n  g e n e r a l  [ S k i n n e r ,  A . ,  1 9 7 9 ,  A  S y s t e m  
o f  S o c i a l  S c i e n c e .  P a p e r s  R e l a t i n g  t o  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p .  
6 3 ] .  

844 A d e m á s ,  s e g ú n  S m i t h  l a  m e r c a n c í a  e n  s u  v a l o r  i n c l u y e  e l  c a p i t a l  h u m a n o ,  l a  
d e s t r e z a  y  l a  c o m p e n s a c i ó n  p o r  e l  t i e m p o  y  t r a b a j o  u t i l i z a d o s  e n  a d q u i r i r l a .  
P e r o ,  a u n q u e  S m i t h ,  c o m o  s e  h a  d i c h o ,  e s  i n i c i a d o r  d e  l a  t e o r í a  d e l  c a p i t a l  
h u m a n o ,  p a r a  é l  e l  h o m b r e  s e  e s p e c i a l i z a  p o r  e l  a m b i e n t e  y ,  s i m p l e m e n t e ,  
f u n c i o n a  l a  t e n d e n c i a  e n  e l  m e r c a d o  a  q u e  l a s  v e n t a j a s  y  d e s v e n t a j a s  d e  l o s  
d i s t i n t o s  e m p l e o s  s e  i g u a l e n .  E n  e s t o ,  c o n t r a d i c e  l a s  t e o r í a s  a c t u a l e s  d e l  c a p i t a l  
h u m a n o ,  q u e  a s e g u r a n  q u e  e l  h o m b r e  p r o g r a m a  r a c i o n a l m e n t e  s u s  e s t u d i o s  p a r a  
o b t e n e r  m á s  b e n e f i c i o s  e n  f u n c i ó n  d e  s u s  p r e f e r e n c i a s  y  c a p a c i d a d e s  [ v e r ,  p o r  
e j e m p l o  T o m m a s i ,  M a r i a n o  e  I e r u l l i ,  K a t h r y n  ( e d s . ) ,  2 0 0 0 ,  E c o n o m í a  y  S o c i e d a d ,  
P r e f a c i o  d e  G a r y  S .  B e c k e r ,  M a d r i d ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .  

845 M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 9 7 ,  “ S o b r e  l a s  p a l a b r a s  p r o d u c t i v o  e  i m p r o d u c t i v o ” ,  E n s a y o s  
s o b r e  a l g u n a s  c u e s t i o n e s  d i s p u t a d a s  e n  e c o n o m í a  p o l í t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
[ 1 8 4 4 ] ,  p p .  9 9 - 1 1 3 .  
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que “almacena” trabajo.  Así ,  logra una remuneración en el  mercado,  un valor 

de cambio,  que permite pagar el  t rabajo,  beneficio y  renta del  año siguiente.  

Esa reposición del  t rabajo no sólo refuerza directamente la división del  

t rabajo ( también el  t rabajo improductivo puede permitir  la  especial ización de 

aquel  que lo contrata de modo que se incremente el  producto anual) ,  s ino que 

lo hace indirectamente,  a  través de la al teridad en el  mercado,  que ayuda a 

crear y  profundizar el  entramado de relaciones y  conocimientos necesarios 

para la r iqueza y  el  crecimiento.  El  esfuerzo inst i tucional  incorporado al  bien 

puede comprar esfuerzo inst i tucional  incorporado a otro bien y,  por tanto,  el  

bien se convierte en dinero (valor de cambio),  lo que de nuevo remite al  

mercado.846 

En este sentido,  como dice Smith,  es indiferente si  el  capital  es 

extranjero o nacional para evaluar la creación de puestos de trabajo,  

especialmente si  la actividad se centra en el  comercio y no en la industria.   

Si  es  un extranjero,  e l  número de los  trabajadores  
productivos  es  inferior apenas en uno a lo  que sucedería s i  fuese  un 

nativo. . .  El  capital  de un extranjero añade valor al  producto 
excedente de la  sociedad igual  que e l  de un nativo,  a l  intercambiarlo 

por algo para lo  que exista  una demanda local . . .  Más importante  
resulta  que el  capital  del  industria l  res ida en el  país .  Necesariamente 

pone en marcha una cantidad de trabajo productivo mayor y  añade 
un valor mayor al  producto anual  de la  t ierra y  e l  trabajo de la  

sociedad.  Puede,  s in embargo,  ser  muy út i l  a l  país  aunque no resida 
en él .  847.  

 

 Smith dice que La protección,  seguridad y defensa de la comunidad que 

son el  efecto de su trabajo este año,  no comprará la protección,  seguridad y 

                                                 
846 E s  p o s i b l e  q u e  e s t a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  t r a b a j o  p r o d u c t i v o  e  i m p r o d u c t i v o  s e a  u n  

p o c o  “ n e u r ó t i c a ” .  E s  d e c i r ,  e s  p r o d u c t i v o  y  h a y  q u e  a c u m u l a r  “ c u a l q u i e r ”  t r a b a j o  
q u e  d e j e  a l g ú n  b i e n  t a n g i b l e ,  p o r q u e  “ n u n c a  s e  s a b e  s i  s e r v i r á  p a r a  a l g o ” .  S i n  
e m b a r g o ,  m a n t e n e m o s  e l  b i e n  p o r  l a  p o s i b i l i d a d  d e  e n  e l  f u t u r o  i n t e r c a m b i a r l o  
p o r  o t r a  c o s a ,  l o  q u e  s u p o n e  q u e  v a  a  h a b e r  u n a  d e m a n d a  o  n e c e s i d a d  d e l  b i e n  
q u e  a c u m u l a m o s .  E n  e l  c a s o  d e  l a  e c o n o m í a  e n  d e s a r r o l l o  e s t a  i d e a  e s  
f u n d a m e n t a l .  F r e n t e  a  l a  m á x i m a  d e  M a n d e v i l l e ,  q u e  a f i r m a b a  q u e  l a  e x c e s i v a  
d e m a n d a  n o  p o d í a  s e r  p e r j u d i c i a l ,  S m i t h  a p e l a  a l  a u t o c o n t r o l  y  d i c e  q u e  s i  e l  
g a s t o  n o  p r o d u c e  n a d a  a  c a m b i o ,  d e s t r u y e  l e n t a m e n t e  l a  p r o d u c c i ó n .  “ P a r a  h a c e r  
e s t o  m á s  e v i d e n t e ,  s u p o n g a m o s  q u e  m i  p a d r e  m e  d e j a  b i e n e s ,  g a n a d o  y  p a s t o s ;  
c e r v e z a  e n  l a  b o d e g a ;  t e l a s ,  l i n o ,  e t c .  e n  s u  r o p e r o ,  y  t o d a s  l a s  c o s a s  q u e  p u e d o  
n e c e s i t a r ,  d e  m o d o  q u e  p u e d o  v i v i r  p o r  m i  m i s m o  h a s t a  u n  v a l o r  d e  1 0 0 0  l i b r a s ;  
y  q u e  y o ,  c o n  a l g ú n  o t r o  t a n  h o l g a z á n  c o m o  y o ,  c o m e m o s  y  b e b e m o s ,  
c o n s u m i m o s  h a s t a  e l  f i n a l  e l  g a n a d o  y  l a  c e r v e z a ,  l a s  t e l a s  y  e l  l i n o ,  e t c ,  h a s t a  
d e s t r o z a r l o  c o n  l o s  a ñ o s ,  a q u í  h a y  c l a r a m e n t e  u n a  d i s m i n u c i ó n  d e  1 0 0 0  l i b r a s  
p o r  l a s  q u e  n a d a  s e  h a  p r o d u c i d o ”  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  v i :  1 7 0 - 1 :  3 9 4 ;  S m i t h ,  L J  ( B ) :  
2 6 8 :  5 1 4 ] .  P o r  t a n t o ,  e l  v a l o r  v i e n e  d a d o  p o r  l a  c a p a c i d a d  d e  q u e  e l  t r a b a j o  s e a  
p r o d u c t i v o ,  y  e l  c o n s u m o  d e  u n  b i e n  p e r e c e d e r o ,  n o  a c o m p a ñ a d o  d e  t r a b a j o  q u e  
l o  c o m p e n s e ,  l l e v a  a  u n a  p é r d i d a  d e  c a p a c i d a d  d e  o r d e n a r  t r a b a j o .  

847 S m i t h ,  R N :  I I :  V :  4 6 6 - 7 .  
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defensa del  año que viene848,  y  eso podría contradecir  la  idea de que los bienes 

productivos son aquellos que profundizan el  entramado inst i tucional:  parece 

que sin la  protección no exist ir ía  el  mismo entramado inst i tucional ,  y  todo el  

valor de los bienes,  y  la  acumulación de capital ,  se anularían.  Sin embargo,  

dice Smith que la defensa es más importante que la opulencia,  de modo que si  

la  defensa no es productiva,  s implemente es porque,  s i  logra un orden 

necesario sin incurrir  en gastos inconvenientes,  sólo deja las cosas en el  

estado de l ibertad natural  de modo que pueda comenzar el  crecimiento 

económico.  Sin embargo,  el  Estado,  aunque por mantenerse del  t rabajo ajeno 

reduzca el  crecimiento económico,  puede crear “uti l idad” permanente -  que se 

constata en el  orgullo de observarla – a través de bienes durables. 849 De hecho,  

parece que el  consumo privado en bienes perecederos suntuarios,  que también 

se realiza por ostentación,  t iene para Smith iguales efectos negativos desde el  

punto de vista económico que el  consumo del  estado850.  En el  caso del  

consumo en bienes suntuarios perecederos,  el  mayor problema es que el  

hombre – o la inst i tución -  s iente que se espera de él  que siga realizando ese 

gasto,  que nunca podrá reponerse con sus productos851.  

 

Teoría de la distribución Smithiana  

 

                                                 
848 S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 2 5 .  
849“ L o s  p a l a c i o s  n o b l e s ,  v i l l a s  m a g n í f i c a s ,  g r a n d e s  c o l e c c i o n e s  d e  l i b r o s ,  e s t a t u a s ,  

c u a d r o s  y  o t r a s  c u r i o s i d a d e s  s o n  c o n  f r e c u e n c i a  a d o r n o  y  o r g u l l o  n o  s ó l o  d e l  
v e c i n d a r i o  s i n o  d e  t o d o  e l  p a í s  a l  q u e  p e r t e n e c e n ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 4 6 ] .  

850 P a r a  S m i t h  e s e  c o n s u m o  e n  b i e n e s  p e r e c e d e r o s  n o  e s  m á s  d i g n o  d e  a l a b a n z a  
q u e  e l  c o n s u m o  e n  b i e n e s  d u r a d e r o s ,  a u n q u e  é s t e  ú l t i m o  s e a  p r o d u c t o r  d e  
c r e c i m i e n t o  ( i g u a l  q u e  p u e d e n  s e r  r e p r o b l a b l e s  e l  i n t e r c a m b i o  p o r  d i n e r o  o  l a  
a c u m u l a c i ó n  p o r  l a  a c u m u l a c i ó n ) .  “ C u a n d o  u n  h o m b r e  r i c o  g a s t a  s u  i n g r e s o  
e s e n c i a l m e n t e  e n  h o s p i t a l i d a d ,  c o m p a r t e  l a  m a y o r  p a r t e  c o n  s u s  a m i g o s  y  
c o m p a ñ e r o s ;  p e r o  c u a n d o  l o  e m p l e a  e n  l a  c o m p r a  d e  m e r c a n c í a s  d u r a b l e s ,  a  
m e n u d o  g a s t a  t o d o  e n  s u  p r o p i a  p e r s o n a ,  y  n o  d a  n a d a  a  n a d i e  s i n  r e c i b i r  a  
c a m b i o  u n  e q u i v a l e n t e .  . . .  c o n  f r e c u e n c i a  c a r a c t e r i z a  a  u n a  p e r s o n a l i d a d  n o  s ó l o  
s u p e r f i c i a l  s i n o  t a m b i é n  m e z q u i n a  y  e g o í s t a “  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 4 7 - 8 ] .  
R e c o r d e m o s  q u e  e l  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l  n o  n e c e s a r i a m e n t e  a p r u e b a  l a s  c a u s a s  
d e l  c r e c i m i e n t o   e c o n ó m i c o  c o n  u n a  s o n r i s a  c o m p l a c i e n t e .  

851 “ P o r  e l l o  s o n  p o c o s  l o s  q u e  h a b i e n d o  s i d o  t a n  d e s g r a c i a d o s  c o m o  p a r a  
p r e c i p i t a r s e  e x c e s i v a m e n t e  e n  e s t a  c l a s e  d e  g a s t o  t i e n e n  d e s p u é s  e l  c o r a j e  d e  
r e f o r m a r s e  a n t e s  d e  q u e  l a  r u i n a  y  l a  b a n c a r r o t a  l o s  f u e r z a n  a  e l l o .  P e r o  s i  e n  
u n  m o m e n t o  d e t e r m i n a d o  u n a  p e r s o n a  h a  g a s t a d o  e x c e s i v a m e n t e  e n  c a s a s ,  
m u e b l e s ,  l i b r o s  o  p i n t u r a s ,  n i n g u n a  i m p r u d e n c i a  p o d r á  i n f e r i r s e  d e  u n  c a m b i o  e n  
s u  c o n d u c t a .  É s o s  s o n  o b j e t o s  e n  l o s  q u e  c o n  f r e c u e n c i a  e l  g a s t o  u l t e r i o r  r e s u l t a  
i n n e c e s a r i o  g r a c i a s  a  u n  g a s t o  a n t e r i o r ;  c u a n d o  u n a  p e r s o n a  d e j a  d e  g a s t a r ,  n o  
p a r e c e  q u e  l o  h a y a  h e c h o  p o r q u e  h a y a  s o b r e p a s a d o  s u s  m e d i o s  d e  f o r t u n a ,  s i n o  
p o r q u e  h a  s a t i s f e c h o  s u s  c a p r i c h o s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 4 7 ] .   
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 Efectivamente,  el  valor y  la distr ibución de los bienes son elementos 

entrelazados.  El  sistema económico es un medio de distr ibuir  los bienes,  una 

forma en que las personas que no producen medios para la subsistencia pueden 

crear imágenes para intercambiar con las que sí  los producen como modo de 

poder sobrevivir  en el  s istema. El  sistema, sin embargo,  se complica hasta 

puntos extremos,  sobre todo porque unos trabajos buscan hacerse necesarios 

para el  mantenimiento de los otros.  

 Smith en las Lectures divide las clases sociales entre poseedoras y  no 

poseedoras,  basándose en una idea de posesión primit iva,  de un ocupante que 

se defiende del  nuevo entrante852.  Como vimos,  el  espectador imparcial  

aprueba una forma de posesión,  pero no todo t ipo de propiedad.  De hecho,  

para Smith la igualdad en las r iquezas es algo digno de aprobación,  y  una 

consecuencia “no prevista” del  comercio l ibre853.  La igualdad puede ser  

posit iva para la  l ibertad,  dado que imposibil i ta  que una persona oprima a los 

                                                 
852 E n  b a s e  a  e s a  i d e a  p l a n t e a  s u  t e o r í a  d e  l a s  e t a p a s  e n  l a s  L J  ( A ) :  i :  2 7 - 3 5 :  1 4 - 6 ,  

d o n d e  t r a t a  l a  o c u p a c i ó n ,  y  e n  l a s  L e c c i o n e s  d e  1 7 6 6 :  “ L a  a p r o p i a c i ó n  d e  l o s  
r e b a ñ o s  i n t r o d u j o  l a  d i f e r e n c i a  d e  f o r t u n a s . . .  E s t a  d e s i g u a l d a d  d e  f o r t u n a s  q u e  
l l e v a b a  a  d i f e r e n c i a r  a  l o s  r i c o s  d e  l o s  p o b r e s ,  d a b a  a  l o s  p r i m e r o s  m u c h a  
i n f l u e n c i a  s o b r e  l o s  s e g u n d o s ,  p o r q u e  a q u e l l o s  q u e  n o  t e n í a n  r e b a ñ o s  o  
m a n a d a s  d e b í a n  d e p e n d e r  d e  a q u e l l o s  q u e  s í  y  n o  p o d í a n  g a n a r  s u  s u b s i s t e n c i a  
d e  l a  c a z a  d a d o  q u e  l o s  r i c o s  h i c i e r o n  d e  s u  p r o p i e d a d  l a  c a z a ,  a h o r a  
d o m e s t i c a d a ”  [ L J  ( B ) :  2 0 :  4 0 4 - 5 ] .  R i m a  a b o r d a  e l  p l a n t e a m i e n t o  d e  S m i t h  d e l  
c o n f l i c t o  d e  c l a s e s ,  q u e  c o n s i d e r a  q u e  s e  e x a c e r b a r í a  e n  e l  c a s o  d e  l l e g a r  a l  
e s t a d o  e s t a c i o n a r i o ,  l o  q u e  e s  u n a  r a z ó n  m á s  c o n t r a  e s a  s i t u a c i ó n  d e  
e s t a n c a m i e n t o  [ R i m a ,  I n g r i d ,  1 9 9 8 ,  “ C l a s s  C o n f l i c t  a n d  A d a m  S m i t h ` s  “ S t a g e s  o f  
S o c i a l  H i s t o r y ” ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t :  2 0 :  1 :  m a r z o :  1 0 3 -
1 1 3 ] .  E s t a  c l a s i f i c a c i ó n  d a r í a  m u c h o  j u e g o  a  p o s t e r i o r e s  a u t o r e s .  A  M a r x  l e  
p e r m i t i r í a  i n c o r p o r a r  s u  t e o r í a  e c o n ó m i c a  d e n t r o  d e  u n a  m á s  v a s t a  c r í t i c a  s o c i a l  
y  p o l í t i c a .  A  p e s a r  d e  q u e  S m i t h  n o  p a r e c e  c o n t e m p l a r  u n a  i d e a  d e  c o n c i e n c i a  d e  
c l a s e ,  d a d o  q u e  p e n s a b a  q u e  l o s  p o b r e s  a d m i r a n  a  l o s  r i c o s ,  d i c e ,  “ E l  g o b i e r n o  
c i v i l ,  e n  l a  m e d i d a  e n  q u e  e s  i n s t i t u i d o  e n  a r a s  d e  l a  s e g u r i d a d  d e  l a  p r o p i e d a d ,  
e s  e n  r e a l i d a d  i n s t i t u i d o  p a r a  d e f e n d e r  a  l o s  r i c o s  c o n t r a  l o s  p o b r e s ,  o  a  
a q u e l l o s  q u e  t i e n e n  a l g u n a  p r o p i e d a d  c o n t r a  l o s  q u e  n o  t i e n e n  n i n g u n a ”  [ S m i t h ,  
R N :  V :  I :  6 8 1 ] .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  l a  i d e a  d e  c l a s e  s o c i a l  e c o n ó m i c a  -  
p r o p i e t a r i o s  v e r s u s  n o  p r o p i e t a r i o s  -  h e m o s  v i s t o  q u e  b u s c a  c r e a r  u n a  i d e a  d e  
“ g r u p o ”  f i c c i o n a l ,  e n d o g á m i c a ,  c r e a n d o  u n a  i m a g e n  d e  c o m p a ñ e r i s m o  y  c l a s i s m o  
t a n t o  d e  l a s  “ c l a s e s  a l t a s ”  c o m o  d e  l a s  “ b a j a s ” .  L o s  o p e r a r i o s  q u e ,  s i e n d o  
t r a b a j a d o r e s  p o r  c u e n t a  p r o p i a ,  s o n  a l t a m e n t e  r e t r i b u i d o s ,  q u i e r e n ,  s i n  e m b a r g o ,  
s e g u i r  c o n s i d e r á n d o s e  “ p r o l e t a r i o s ”  c u a n d o ,  d e  h e c h o ,  s o n  u n a  f o r m a  d e  
e m p r e s a r i o s .  A s í  o c u r r e  c o n  l o s  p o l í t i c o s ,  c o n v e r t i d o s  e n  p e r s o n a s  r e l e v a n t e s ,  
c u a n d o  s e  d i r i g e n  a  l o s  o b r e r o s .  U n  e m p r e s a r i o  q u e  t r a b a j e  d i a r i a m e n t e  g r a n  
c a n t i d a d  d e  h o r a s  n o  e s  d e  c l a s e  t r a b a j a d o r a  y  s i ,  f o r t u i t a m e n t e ,  v e  c a e r  s u  
e m p r e s a ,  d e b e  s e g u i r  c o n s i d e r á n d o s e  d e  c l a s e  p r o p i e t a r i a .  T a m b i é n  d e b e r í a n ,  
e n t o n c e s ,  s e r  p r o p i e t a r i o s  d e  l o s  m e d i o s  d e  p r o d u c c i ó n  l o s  p o r t e a d o r e s ,  l o s  q u e  
h a c e n  h a l t e r o f i l i a  o  l a s  m o d e l o s .  L a  f u e r z a ,  e n e r g í a ,  c o n o c i m i e n t o  o  b e l l e z a  s o n  
m e d i o s  d e  p r o d u c c i ó n  t a n  p o d e r o s o s  c o m o  o t r a  p r o p i e d a d .  

853 S m i t h ,  L R B L :  1 5 0 .  D i c e  e n  s u  c r í t i c a  a l  s i s t e m a  m e r c a n t i l :  “ E l  s i s t e m a  m e r c a n t i l  
e s t i m u l a  p r i n c i p a l m e n t e  l a  a c t i v i d a d  q u e  s e  r e a l i z a  e n  b e n e f i c i o  d e  l o s  r i c o s  y  
p o d e r o s o s .  L a  q u e  s e  r e a l i z a  e n  b e n e f i c i o  d e  l o s  p o b r e s  e  i n d i g e n t e s  s e  o l v i d a  u  
o p r i m e  c o n  e x c e s i v a  f r e c u e n c i a ”  [ S m i t h ,  W N :  I V :  V I I I :  I V :  6 8 2 ] .  
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demás.  Sin embargo,  la  misma desigualdad implica r iqueza,  aunque no sea su 

causa,  porque la r iqueza,  fruto de la l ibertad,  conlleva indeterminación en su 

distr ibución854.  

 Tras el  contacto con la escuela f isiócrata,  Smith consideró más oportuna y 

explicativa una división de clases funcional .  James Oswald de Dunnikier ,  

según Dugald Stewart ,  fue el  que le sugirió la  división de los ingresos en 

renta,  salarios y  beneficios.  Ésta le permitir ía diferenciar  entre tres t ipos de 

ingresos que como hemos comentado se r igen por principios dist intos,  y  le  

facil i taría la  formulación de su teoría del  valor esfuerzo inst i tucional  exigido 

en el  mercado.   

 Pero otra razón para que Smith realizara esta teoría de la distr ibución fue 

que quiso estudiar  cuáles eran las clases distr ibutivas cuyos intereses son 

favorables a los de la sociedad y aquellas que t ienen intereses contrarios.  Es 

posible que una de las motivaciones que impelieron a Smith a escribir  la  RN 

fuera la de apoyar las asociaciones obreras,  en su t iempo i legalizadas,  

mientras que no se impedían -  no podían impedirse -  las asociaciones 

patronales,  a  pesar de que t ienen intereses contrarios al  crecimiento 

económico: la  relación entre el  interés de cada clase y  el  interés social  es la 

“conclusión” a un largo capítulo sobre la renta de la t ierra,  unido a varias 

digresiones855.  

 Efectivamente,  el  terrateniente y  la sociedad t ienen intereses concordes,  

dado que con el  progreso,  se reduce el  precio de las manufacturas respecto al  

                                                 
854 A u n q u e  l a  i g u a l d a d  e n  l a  p r o p i e d a d  s e a  e l o g i a b l e  s e g ú n  S m i t h  y  é l  a p l a u d a ,  p o r  

e j e m p l o ,  a  l a s  r e p ú b l i c a s  e u r o p e a s ,  i n s t i t u i d a s  e n  s u  é p o c a ,  p o r  e s a  i g u a l d a d  e n  
l a  p r o p i e d a d  q u e  h a b í a n  a l c a n z a d o ,  l a  m a y o r  i g u a l d a d ,  d i c e  e l  a u t o r ,  s e  d a  e n  
a q u e l  e s t a d i o  p r i m i t i v o  e n  q u e  e x i s t e  u n a  p o b r e z a  g e n e r a l i z a d a  y  n o  h a y  
p r o p i e d a d  q u e  d e f e n d e r .  “ E n  t o d a  l a  h i s t o r i a  d e  l a s  s o c i e d a d e s  q u e  p e r m i t i e r o n  
d e s i g u a l d a d e s  c o n s i d e r a b l e s  e n  l a s  f o r t u n a s  h a  h a b i d o  u n a  q u e j a  c o n s t a n t e  
p o r q u e  d i c h a  a u t o r i d a d  r e s u l t a b a  m a y o r  q u e  l a  d e  l a  e d a d  o  l a s  c u a l i d a d e s  
p e r s o n a l e s .  E l  p r i m e r  e s t a d i o  d e  l a  s o c i e d a d ,  e l  d e  l o s  c a z a d o r e s ,  n o  p e r m i t e  
e s a s  d e s i g u a l d a d e s .  A l l í  l a  p o b r e z a  g e n e r a l i z a d a  i m p o n e  u n a  i g u a l d a d  u n i v e r s a l ”  
[ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 7 7 ] .  

855 S e  d i c e  q u e  l a s  a r g u m e n t a c i o n e s  d e  S m i t h  s e  v i e r o n   e n  s u  é p o c a  c o m o  u n  
e l e m e n t o  q u e  c o n f e r í a  d i g n i d a d  a  l a s  p r á c t i c a s  e m p r e s a r i a l e s .  “ L a  e s c u e l a  
c l á s i c a  d e f e n d i ó  d e  m a n e r a  d i r e c t a  a  l o s  h o m b r e s  d e  n e g o c i o s .  L e s  d i o  
r e s p e t a b i l i d a d  e n  u n  m u n d o  e n  e l  q u e  l o s  m a y o r e s  h o n o r e s  s e  a t r i b u í a n  a  l a  
n o b l e z a  t e r r a t e n i e n t e  y  a  l a  b u r g u e s í a .  L o s  h o m b r e s  d e  n e g o c i o s ,  e s p e c i a l m e n t e  
l o s  i n d u s t r i a l e s ,  c o n s i g u i e r o n  u n  n u e v o  e s t a t u s  y  d i g n i d a d  e n  s u  c a l i d a d  d e  
p r o m o t o r e s  d e  l a  p r o s p e r i d a d  d e  l a  n a c i ó n ;  l o s  e m p r e s a r i o s  v i e r o n  c ó m o  s e  
r e c o n o c í a  q u e ,  t r a t a n d o  d e  o b t e n e r  u n  b e n e f i c i o ,  e s t a b a n  s i r v i e n d o  a  l a  
s o c i e d a d ”  [ O s e r ,  J a c o b  y  B l a n c h f i e l d ,  W i l l i a m  C ,  1 9 8 0 ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  
E c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A g u i l a r ,  p .  5 1 ] .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  s i e m p r e  p r e s e n t ó  a  l o s  
e m p r e s a r i o s  c o m o  p e r s o n a s  l a d i n a s  y  e n  s u  t e o r í a  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  s u s  
a c t o s  s o n  e n  m u c h a s  o c a s i o n e s  n e g a t i v a s  p a r a  e l  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  
e s p e c i a l m e n t e  c u a n d o  b u s c a n  p r o t e g e r s e  d e  l a  c o m p e t e n c i a .  
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de los bienes primarios que pagan renta.  Por otra parte,  la  tendencia 

económica en la t ierra es a una renta f i ja  y  cómoda,  y  a que el  agricultor se 

quede cada vez más con el  fruto de su producción.  Sólo cuando el  tenedor de 

la t ierra es una entidad polí t ica,  no guiada por cri terios de mercado sino por 

tecnoestructuras de poder,  vemos rentas variables,  monopolizaciones y  

privi legios.  En los poderes económicos,  s in embargo,  el  cri terio de beneficio 

rompe continuamente las estructuras de poder.  La teoría y  experiencia 

económicas demuestran que los únicos monopolios que se mantienen en el  

t iempo son los provocados por una ley discriminatoria del  Estado o por la  no 

l ibertad de entrada y  sal ida en la act ividad.  

 El  interés de los trabajadores está conectado con el  de la sociedad.  Cuando 

la demanda de trabajo sube continuamente,  los salarios del  t rabajo son 

mayores que cuando se estanca o decae,  dado que los empleadores compiten 

por los trabajadores,  relat ivamente escasos.  Smith cri t ica la idea mercanti l is ta 

-  y  que seguía defendiendo Hume -  que adscribía una “uti l idad” a la  pobreza,  

y  afirmó que las al tas retr ibuciones al  t rabajo eran fuente de incentivo.  Sin 

embargo,  el  hombre t iene la tendencia a excederse en su trabajo en espera de 

la  mejora de la  condición propia . . .  cuando los trabajadores a destajo reciben 

una paga abundante,  son capaces de trabajar en exceso y de arruinar su 

salud y su consti tución en pocos años.856 La ét ica del  t rabajo por el  t rabajo no 

puede ser  aprobada por el  espectador imparcial ,  dado que el  deslumbramiento 

de esa imagen individual  o social  es contrario al  principio de la prudencia.  

Incluso puede l levar a la  necesidad social  de trabajar  desaforadamente para 

enfrentarse a la competencia de otros trabajadores857.  

 Sin embargo,  el  crecimiento provoca una tendencia a la  reducción de la tasa 

de beneficio.  El  interés de los empleadores es estrechar la competencia y  

guardar los secretos industriales o comerciales,  y  esto es contrario al  interés 

general .  Además,  el  incremento de los beneficios incrementa más los precios 

que el  incremento de salarios.858 Dado que las asociaciones de patronos,  que 

intentan incrementar sus precios y  crear monopolios a costa de los 

consumidores,  no se pueden evitar  es l íci to que tampoco se impidan las 

asociaciones de los trabajadores,  cuyos intereses son favorables a la 

                                                 
856 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 3 0 .  
857 A u n q u e  p a r a  S m i t h  e l  o b j e t i v o  d e  l a  p r o d u c c i ó n  e s  e l  c o n s u m o  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I :  

3 6 5 ] ,  t a m b i é n  s e  q u e j a  d e  l a  “ p r o d u c c i ó n  p o r  p r o d u c c i ó n ”  a  q u e  l l e v a b a  e l  
s i s t e m a  m e r c a n t i l  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I I :  6 4 4 - 5 ] .  

858 S m i t h ,  R N :  I :  I X :  1 5 1 .  
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sociedad859.  Es más,  en un mundo uti l i tario los trabajadores incluso “t ienen” 

que defender sus intereses dado que el  capital  s iempre tendrá más poder de 

negociación -  pueden vivir  de su ahorro -  y  tendencias a las confabulaciones 

clandestinas860.  La protección del  t rabajador puede ser ,  en cualquier  caso,  un 

colchón ante eventualidades de la coyuntura económica o de la decisión 

arbitraria del  empresario.  A largo plazo el  trabajador es tan necesario para el  

patrono como el  patrono para el  obrero,  pero esta necesidad no es tan así  a 

corto plazo.861 Como es sabido,  esta teoría niega la idea del  fondo de salarios.  

Aunque hay una relación entre la  cantidad de capital  y  los salarios,  los 

trabajadores todavía t ienen un margen de maniobra si  se ponen de acuerdo en 

todas las empresas.  862 

 Sin embargo,  Smith cri t ica la  defensa burda de los trabajadores cuando no 

existe ninguna provocación anterior .  S in embargo,  tales asociaciones son 

frecuentemente enfrentadas por una combinación defensiva de los 

trabajadores y a veces el los también sin ninguna provocación de esta suerte,  

se unen por su cuenta para elevar el  precio del  trabajo . 863.  Efectivamente,  esa 

                                                 
859 S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  N o e l l ,  e s  c i e r t o  q u e  a  p e s a r  d e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e l  

p o d e r  a s i m é t r i c o  e n  e l  m e r c a d o  d e  t r a b a j o ,  S m i t h  n o  c o n s i d e r a b a  q u e  e l  e s t a d o  
d e b i e r a  i m p o n e r  l a s  a s o c i a c i o n e s  o b r e r a s .  S i m p l e m e n t e  n o  d e b í a  i m p e d i r  n i  
f a c i l i t a r  l a s  a s o c i a c i o n e s  n i  d e  t r a b a j a d o r e s  n i  d e  e m p r e s a r i o s .  R e c o m e n d a b a  
u n a  p o l í t i c a  d e  n e u t r a l i d a d  h a c i a  l a s  c o m b i n a c i o n e s  b a s á n d o s e  e n  s u  o p o s i c i ó n  
h a c i a  l o s  p r i v i l e g i o s  e x c l u s i v o s  e n  g e n e r a l  [ N o e l l ,  E d d  S . ,  1 9 9 5 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  
E c o n o m i c  J u s t i c e  i n  t h e  L a b o r  M a r k e t ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  
T h o u g h t :  1 7 :  2 :  o t o ñ o :  2 2 8 - 2 4 6 ] .  

860 E s t a s  c o n f a b u l a c i o n e s  s e  m a n t i e n e n  p o r  u n a  s a n c i ó n  s o c i a l ,  n o  e c o n ó m i c a .  “ L a  
v i o l a c i ó n  d e  d i c h o  a c u e r d o  e s ,  e n  t o d a s  p a r t e s ,  i m p o p u l a r ,  y  s o m e t e  a  q u i e n  a s í  
p r o c e d e  a l  r e p r o c h e  d e  s u s  v e c i n o s  e  i g u a l e s ”  [ S m i t h ,  R N :  V I I I :  1 1 1 ] .  E s  d e c i r ,  
l o s  e m p r e s a r i o s ,  a  l a  h o r a  d e  m a n t e n e r  s u s  a c u e r d o s ,  a c t ú a n  n o r m a l m e n t e  p o r  
“ e l  q u e  d i r á n ”  y  l a  v a n i d a d .  P o r  t a n t o ,  e l  e s t í m u l o  d e l  e s p e c t a d o r  e s  f u n d a m e n t a l  
p a r a  p r o m o v e r  e s a  “ s a n a  c o m p e t e n c i a ”  q u e  l l e v a  a l  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o .  

861 S m i t h ,  R N :  V I I I :  1 1 1 .  
862 E s t a  c o n s i d e r a c i ó n  o b v i a  e l  c o n f l i c t o  d e  i n t e r e s e s  e n t r e  l o s  t r a b a j a d o r e s  

i n s i d e r s  -  o u t s i d e r s ,  t r a b a j a d o r e s  -  p a r a d o s .  L o s  p r i m e r o s  c r e a n  p r i v i l e g i o s  
l e g a l e s  q u e  i n m o v i l i z a n  e l  c a m b i o .  S i n  e m b a r g o ,  e l  p a r o  i m p o s i b i l i t a  d e  f a c t o  
p a g a r  e s o s  “ s a l a r i o s  d e  p r i v i l e g i o ”  -  s i e m p r e  v a  a  h a b e r  u n  t r a b a j a d o r  d e s e o s o  
d e  t r a b a j a r  p o r  m e n o s  d i n e r o .  C u a n d o  s e  e n f r e n t a  a l  m e r c a d o  d e  t r a b a j o ,  
p o d r í a m o s  c o n s i d e r a r  q u e  u n  t r a b a j a d o r  s e  e n c u e n t r a  c o n  e l  p r o b l e m a  d e l  b i e n  
p ú b l i c o :  u n a  p e r s o n a  p a r t i c u l a r  n o  t i e n e  p o d e r  s o b r e  e l  s i s t e m a ,  a l  q u e  d e b e  
s o m e t e r s e .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  n u n c a  a p o y ó  u n  p r i v i l e g i o  e x c l u s i v o  p a r t i c u l a r .  
O t o r g a r  u n  m o n o p o l i o  o  u n  p r i v i l e g i o  e x c l u s i v o  a  u n  i n d i v i d u o  o  u n a  e m p r e s a  
t i e n e  e l  m i s m o  e f e c t o  q u e  u n  s e c r e t o  e n  e l  c o m e r c i o  o  l a  m a n u f a c t u r a .  “ L o s  
m i s m o s  e s t a t u t o s  d e  a p r e n d i z a j e  y  o t r a s  l e y e s  g r e m i a l e s  q u e  p e r m i t e n ,  c u a n d o  
u n a  m a n u f a c t u r a  p r o s p e r a ,  q u e  c a d a  t r a b a j a d o r  a u m e n t e  s u s  s a l a r i o s  m u y  s o b r e  
s u  t a s a  n a t u r a l ,  l o  o b l i g a n  a  v e c e s ,  c u a n d o  l a  m a n u f a c t u r a  l a n g u i d e c e ,  a  a c e p t a r  
u n a  r e d u c c i ó n  m u y  p o r  d e b a j o  d e  d i c h a  t a s a .  A s í  c o m o  e n  u n  c a s o  i m p i d e n  a  
m u c h a s  p e r s o n a s  c o m p e t i r  p o r  s u  p u e s t o  d e  t r a b a j o ,  e n  e l  o t r o  l e  i m p i d e n  a  é l  
c o m p e t i r  p o r  m u c h o s  p u e s t o s  d e  t r a b a j o ”  [ S m i t h ,  R N :  I :  V I I :  1 0 6 ] .   

863 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 1 1 - 2 .  
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“venganza” organizada del  trabajo sobre el  capital  se acaba convirt iendo el la 

misma en otra forma de capital  f ict icio,  una superestructura que crea los 

mismos problemas de corrupción e inmovil ismo que el  capital  o el  propio 

Estado.  Seguramente,  Smith no se planteó la existencia de sindicatos como 

estructuras de poder,  del  mismo modo que no pudo prever el  éxito de las 

sociedades anónimas.  Los salarios serán cercanos,  por tanto,  a  los capaces de 

mantener al  t rabajador y  su familia y  sólo diferirán de éstos en función del  

salario de eficiencia.  

 L o s  t r a b a j a d o r e s ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  r a r a  v e z  d e r i v a n  
a l g u n a  v e n t a j a  d e  l a  v i o l e n c i a  d e  e s a s  t u mu l t u o s a s  
a s o c i a c i o n e s  q u e ,  e n  p a r t e  p o r  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e l  
ma g i s t r a d o  c i v i l ,  e n  p a r t e  p o r  l a  ma y o r  r e s i s t e n c i a  d e  l o s  
p a t r o n o s ,  y  e n  p a r t e  p o r  l a  n e c e s i d a d  d e l  g r u e s o  d e  l o s  
o b r e r o s  d e  s o me t e r s e  p a r a  g a r a n t i z a r  s u  s u b s i s t e n c i a  
p r e s e n t e ,  s u e l e n  a c a b a r  e n  n a d a  s a l v o  e l  c a s t i g o  o  l a  r u i n a  
d e  s u s  d i r i g e n t e s 864.   

 

 Sin embargo,  cuando cada año hay empleo para un número mayor que el  

año anterior ,  los trabajadores no necesitan coaligarse para obtener un salario 

mayor.  La escasez de mano de obra desencadena una competencia entre los 

patronos para conseguir  trabajadores,  y  rompen su combinación para no 

incrementar salarios introduciéndose en un círculo de competencia que “no” 

les beneficia865.  

 

Teoría del  valor uti l idad de Bentham 

 

Valor-uti l idad: el  cálculo fel icí f ico  

 

                                                 
864 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 1 2 .  
865 L o s  e m p r e s a r i o s  “ j a m á s  p o d r á n  d a ñ a r  a l  p ú b l i c o  m u l t i p l i c á n d o s e ,  a u n q u e  s í  

p u e d e n  d a ñ a r s e  m u t u a m e n t e  a l  h a c e r l o . . .  E s  p o s i b l e  q u e  l a  c o m p e t e n c i a  a r r u i n e  
a  a l g u n o s  d e  e l l o s ,  p e r o  o c u p a r s e  d e  e s e  a s u n t o  c o n c i e r n e  a  l a s  p a r t e s  
a f e c t a d a s  y  d e b e  s e r  d e j a d o  a  s u  d i s c r e c i ó n ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  V :  4 6 2 ] .  A  e l l o ,  
d i r í a m o s ,  s e  l e  s u m a  l a  d i f i c u l t a d  p a r a  l o s  e m p r e s a r i o s  d e  e n f r e n t a r s e  a  l a  
o p i n i ó n  d e  s u s  t r a b a j a d o r e s ,  s i e m p r e  d e f e n s i v o s ,  l o  q u e  c r e a  u n  n u e v o  c o s t e  
p s i c o l ó g i c o ,  e n  o c a s i o n e s  i n s a l v a b l e ,  q u e  r o m p e  l a  i l u s i ó n  c r e a t i v a  d e l  h o m b r e .  
E n  e s e  m u n d o ,  q u e  r e p r e s e n t ó  B a l t a s a r  G r a c i á n  y  d e s c r i b e  A r a n g u r e n ,  c a d a  c u a l  
j u e g a  a  s u  j u e g o :  l o  q u e  i m p o r t a  e s  q u e  e l  n u e s t r o  p r e v a l e z c a  s o b r e  l o s  d e m á s .  
P e r o  ¿ d e  v e r d a d ,  d i c e  G r a c i á n ,  e s  e s t o  l o  q u e  i m p o r t a ?  N o ,  p o r q u e  n u e s t r o  
t r i u n f o  f o r m a  t a m b i é n  p a r t e  e l  j u e g o  y  c u a n d o  l a  r e p r e s e n t a c i ó n  s e  a c a b a  n a d a  
q u e d a r á  s i n o  d e s e g a ñ o  y  s o l e d a d  [ A r a n g u r e n ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 3 ,  É t i c a ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a ,  p .  2 4 6 ] .  
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 Adam Smith ha echado luz sobre mucho humo; pero hay casos también 

donde ha echado humo donde antes había luz866.  Ésta es la  descripción que 

Bentham hace en The True Alarm  de la  teoría del  valor Smithiana,  y  en 

términos parecidos cri t icará,  en el  margen de  Table of  the Springs of  Action,  

la  idea de la propensión a intercambiar -  ¿por qué no decir  que los individuos 

maximizan su uti l idad?867  

 En The True Alarm, define r iqueza en base a dos elementos:  debe haber un 

objeto sensible y  el  objeto debe ser  materia de uso y deseo,  tener atractivo 

para los hombres.  En el  capítulo 5 discute la  noción de valor:  Todo valor se 

funda en la ut i l idad.  

 Stark incluye una antología de escri tos que l lama “la psicología del  hombre 

económico” (que luego sería usada por la  escuela de uti l idad marginal) .  La 

definición de hombre que presenta Bentham en el la ha sido aceptada por 

muchos economistas.  Su fel icidad es una “idea”,  la  expectat iva del  futuro 

placer y  dolor que influye en la acción interesada y esperada.  

 La predominancia de la autoconsideración sobre otros impulsos es para 

Bentham una especie de axioma y a él  subyace el  concepto f i losófico de 

necesaria referencia del  hombre a su yo hedoníst ico.  Cualquier  cosa que el  yo 

“pida para sí” puede considerarse placer.  Aquello que el  yo rehuya,  será 

considerado dolor.868.  Esto explica las acciones al truistas igual  que las 

“egoístas”,  de modo que la diferencia entre al truismo -  egoísmo es irreal .  869 

Bentham no creía en el  autosacrif icio genuino.  El  hombre es egoísta en sus 

actos y  en sus pensamientos por necesidad,  con lo que el  deseo de ganancia es 

tan natural  y  justo como irradicable.  Cualquier hombre activado con relación 

a cualquier cosa aparte del  yo,  es un idiota: sólo aquél  cuya consideración se 

confina al  yo,  es sabio.  Yo soy de los sabios870.  

 En base a esa psicología,  la  sociedad que presenta Bentham es una reunión 

casual  y  atomística de hombres competidores.  Su avaricia por las cosas 

placenteras es inmensa,  mientras que el  número de las cosas buenas es 

                                                 
866 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  8 0 .  
867B o n n e r ,  J o h n ,  1 9 9 5 ,  E c o n o m i c  E f f i c i e n c y  a n d  S o c i a l  J u s t i c e :  T h e  D e v e l o p m e n t  o f  

U t i l i t a r i a n  I d e a s  i n  E c o n o m i c s  f r o m  B e n t h a m  t o  E d g e w o r t h ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  
E l g a r  P u b l i s h i n g .  

868 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  4 2 2 .  
869 “ A q u e l l o  q u e  e n  e l  l e n g u a j e  d e l  s e n t i m e n t a l i s m o  s e  d i c e  u n  s a c r i f i c i o  d e l  i n t e r é s  

p r i v a d o  a l  p ú b l i c o  n o  e s  m á s  q u e  u n  s a c r i f i c i o  d e  u n  s u p u e s t o  i n t e r é s  p r i v a d o  
d e l  y o  e n  f o r m a  d e  u n  s u p u e s t o  i n t e r é s  p r i v a d o  d e l  y o  d e  o t r a  m a n e r a :  p o r  
e j e m p l o ,  d e  u n  i n t e r é s  q u e  c o r r e s p o n d e  a l  a m o r  a l  p o d e r  a  u n  i n t e r é s  q u e  
c o r r e s p o n d e  a l  a m o r  a  l a  r e p u t a c i ó n ;  o  d e  a q u é l  a m o r  a  l a  r e p u t a c i ó n  q u e  s e  
e s p e r a  d e l  p o d e r ”  [ S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  4 2 8 ] .  
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pequeño.  El  resultado es una lucha de egoísmos.  Surge la antipatía,  un deseo 

de ver a otros tan mal como nosotros871.  La vida social  no es para Bentham un 

fenómeno natural ,  s ino que sólo es posible si  la  best ia humana es reprimida872.  

Es posible que exista el  no-egoísmo, pero es raro.  

 “Qué dibujo” (oigo a alguno de vosotros decir). . .  nos estás 
dando de la naturaleza humana!.. .  Ahora mi respuesta: Mis 
niños, lo admito: no lo niego, no puedo negarlo, no deseo 
negarlo, me apenaría si  estuviera en mi poder negarlo. Sin 
embargo, mantengo que de la especie humana, como de 
cualquier otra,  la misma existencia depende del hábito 
establecido y casi ininterrumpido de la autopreferencia.. .  Sí.  
Admito la existencia del desinterés en el sentido en que lo 
dices. Admito la existencia de la filantropía incluso hasta una 
extensión omnicomprensiva. ¿Cómo no podría admitirlo? ¡Mis 
niños! No tengo que ir muy lejos para verla.  Sin ella,  ¿cómo 
podrían haberse creado tantos papeles que han precedido a esta 
carta? . . .  ¡Pero mis niños! Es en lo que se ha visto que ocurre 
más comúnmente - y por tanto lo que más probablemente 
ocurra - que toda la práctica debe construirse, si  t iene alguna 
pretensión de ser alabada por su prudencia873.  
 

 Las polí t icas prácticas,  como la especulación teórica,  debe estar  basada en 

el  axioma de que el  hombre es autoconsiderado.  Concluyendo,  el  

individualismo de Bentham es tanto f i losófico como metodológico e incluso 

normativo:  el  hombre debe ser  egoísta,  a  r iesgo de ser  tonto.  

 El  hombre,  por tanto,  busca maximizar una suma de placeres y  minimizar 

una suma de dolores esperados.  Pero ¿hay acciones impulsivas precedentes a 

ese cálculo,  con magnitudes posit ivas -  negativas? Incluso la pasión calcula,  

aunque de modo confuso y,  además,  para Bentham, la  pasión no es un modo de 

acción habitual .  La proposición de que la pasión no calcula,  no es verdad,  

como casi  todas las proposiciones generales y oraculares.  . . .  Todos los 

hombres calculan874.   

                                                                                                                                      
870S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  V I I :  4 2 6 .  
871 “ L a  i n c l i n a c i ó n  e n  e l  s e n o  d e l  h o m b r e  p a r a  l a  a n t i p a t í a  h a c i a  o t r o s  h o m b r e s  e s ,  

b a j o  t o d a s  l a s  c i r c u n s t a n c i a s ,  d e s g r a c i a d a m e n t e  c o p i o s a  y  a c t i v a .  L a  g a m a  
i l i m i t a d a  d e  l o s  d e s e o s  h u m a n o s  y  e l  m u y  l i m i t a d o  n ú m e r o  d e  o b j e t o s  a d a p t a d o s  
p a r a  s a t i s f a c e r l o s ,  i n e v i t a b l e m e n t e  l l e v a  a  u n  h o m b r e  a  c o n s i d e r a r  a  a q u e l l o s  
c o n  l o s  q u e  e s t á  o b l i g a d o  a  c o m p a r t i r  e s o s  o b j e t o s  c o m o  r i v a l e s  i n c o n v e n i e n t e s  
q u e  e s t r e c h a n  s u  p r o p i a  e x t e n s i ó n  d e  d i s f r u t e ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  
P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X V :  4 3 0 ] .  

872 “ L a  s o c i e d a d  s e  s o s t i e n e  j u n t a  s ó l o  p o r  l o s  s a c r i f i c i o s  q u e  l o s  h o m b r e s  p u e d e n  
e s t a r  i n d u c i d o s  a  h a c e r  d e  l a s  g r a t i f i c a c i o n e s  q u e  e x i g e n :  o b t e n e r  e s t o s  
s a c r i f i c i o s  e s  l a  g r a n  d i f i c u l t a d ,  l a  g r a n  t a r e a  d e l  g o b i e r n o ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  
T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X V I I :  4 3 1 ]  

873 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X V I I I :  4 3 1 - 2 .  
874 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X I I I :  4 3 4 .  
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 Bentham apunta que la cuantif icación de experiencias f ísicas puede 

perfeccionarse y  producir  números concretos sobre valoraciones mentales.  Y 

esas valoraciones se producen,  de facto,  s iempre que se menciona un precio 

monetario.  El  dinero mide experiencias f ís icas que sólo el  sufridor puede 

valorar .  Es decir ,  el  dinero puede ser  medida de placer o dolor,  pero ésta está 

sujeta a una “objet ividad subjet iva”.  De hecho,  el  valor de la unidad 

monetaria es al to para los que t iene poca propiedad y bajo para los que t ienen 

mucha,  con lo que es la  cantidad relat iva la que cuenta,   no la absoluta.  Por 

tanto,  el  valor del  dinero relat ivo sí  es objet ivo,  y  podemos hacer 

comparaciones interpersonales de uti l idad entre los hombres a los que podría 

idealmente medirse su umbral  de placer.  Si  ceteris  paribus  dos hombres de 

iguales circunstancias pierden la misma cantidad de dinero,  podemos suponer 

que pierden la misma cantidad de fel icidad.  Sin embargo,  dice Bentham, hay 

bienes de valor esencial  e  invariable,  como las necesidades relat ivas,  y  bienes 

de valor variable y  caprichoso,  como los lujos relat ivos,  cuya comparación de 

uti l idad interpersonal  es más dif íci l .  

 Bentham diferencia,  como Smith entre valor en uso y valor en cambio,  

pero,  según Bentham, a propósito de esta dist inción,  Adam Smith es 

cri t icable:  el  agua puede tener valor de cambio en algunas si tuaciones,  

mientras que los diamantes pueden tener sus usos875.  Con más orginalidad,  

Bentham diferencia entre valor intr ínseco y valor convencional .  Pero el  valor 

intr ínseco es la  base del  valor convencional ,  igual  que el  valor en uso es la  

base del  valor en cambio.  

 Nótese que el valor en el sentido de cambio surge de, y 
depende de, y está proporcionado con, su valor en el sentido 
de uso: -  porque ningún hombre dará nada que tenga valor en 
el sentido de uso en cambio de nada que no tenga ese valor.  
 Pero el valor en el sentido de uso puede diferenciarse en el 
general,  o el que tiene lugar en tanto, y no más lejos que, la 
cosa es útil  para las personas en general;  y en el especial o 
idiosincrático, que tiene lugar en tanto que en el caso de esta u 
otra persona en particular,  la cosa tiene un valor en el sentido 
de uso además del valor que tiene en el caso de las personas en 
general:  un ejemplo del cual es el “pretium affectionis”, el  
valor de la afección876.  

  

 Hemos de decir  que James Mill  se hizo seguidor del  benthamismo en 

polí t ica y  gobierno,  pero no intentó acercarse al  análisis  de placer-dolor de 

                                                 
875S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  1 9 .  
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Bentham, sino que se basó en la aproximación física de Ricardo a los 

problemas de producción y distr ibución.877.  Y a través de Mill  padre e hi jo y  

de Mc Culloch,  son las ideas r icardianas del  valor las que dominan la 

economía polí t ica inglesa hasta 1860878.  Bentham, de hecho,  fue crí t ico de la 

economía de Ricardo.  En los l ibros de la Renta de Ricardo,  no hay mucha 

lógica.  Quise que los corrigiera en estos particulares,  pero no era consciente 

de el lo,  y  Mill  no lo deseaba.  Confundía el  valor con el  coste879.  Sus ideas no 

fueron muy tenidas en cuenta,  excepto Defence of  Usury .  Además,  lo que 

Bentham escribe sobre valor,  produccion y distr ibución,  crecimiento,  empleo 

o dinero,  no fue accesible a los economistas del  s iglo XIX, o sólo tras 1843 a 

través de la edición de Bowring880.  

 Sin embargo,  los clásicos estaban favorablemente dispuestos a las ideas 

uti l i tarias y  se basaban en el las,  no en las Smithianas.  No usaron  el  cálculo 

fel icíf ico para explicar acciones de agentes,  productores y  consumidores 

porque,  en primer lugar,  lo consideraron poco operat ivo y en segundo porque 

querían explicar  el  largo plazo,  lo que les permitía olvidar los gustos 

pasajeros y  f i jarse de los costes objet ivos,  y  eso hacía innecesario crear una 

psicología que les permitiera predecir  como se comportarían en determinadas 

circunstancias los seres humanos881.  En el  corto plazo,  se contentaban con 

                                                                                                                                      
876 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V ,  p .  1 0 8 - 9 .  
877 S u s  “ E l e m e n t o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ”  e r a  u n  t r a t a d o  d i d á c t i c o  q u e  i n c o r p o r a b a  

l a s  d o c t r i n a s  d e  R i c a r d o .  E n  é l  e s c r i b e  q u e  e l  v a l o r  r e l a t i v o  d e  l o s  b i e n e s  
d e p e n d e  d e  l a  o f e r t a  y  d e m a n d a ,  e n  p r i m e r  l u g a r ,  p e r o  d e l  c o s t e  d e  p r o d u c c i ó n  
e n  u l t i m o  t é r m i n o .  I n c l u s o  r e d u c e  l a  t e o r í a  d e l  v a l o r  a  c a n t i d a d  d e  t r a b a j o .  N o  
e x p o n e  l a  i d e a  d e  q u e  l a  u t i l i d a d  e s  u n a  r a z ó n  n e c e s a r i a ,  a u n q u e  n o  s u f i c i e n t e ,  
p a r a  q u e  l o s  b i e n e s  p o s e a n  v a l o r .  

878 S e g ú n  H a l é v y ,  s ó l o  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  B e n t h a m i t a  e n  l a  p r i m e r a  p a r t e  d e l  s i g l o  
X I X  a  S a m u e l  B a i l e y ,  q u e  e n  1 8 2 5  p u b l i c a  “ A  D i s s e r t a t i o n  o n  t h e  N a t u r e ,  
M e a s u r e s  a n d  C a u s e s  o f  V a l u e ” ,  u n a  d e  l a s  m á s  p e n e t r a n t e s  c r í t i c a s  a  R i c a r d o  
d e l  X I X .  L e  l l a m a b a n  “ t h e  B e n t h a m  o f  H a l l a m s h i r e ” .  C r e í a  q u e  l a s  l e y e s  d e  
e c o n ó m i c a  p o l í t i c a  s o n  e x p r e s a  o p e r a c i ó n  d e  c i e r t o s  m o t i v o s  d e  l a  m e n t e  
h u m a n a ,  v i s i ó n  q u e  c o n t r a s t a  c o n  l a  t e o r í a  f í s i c a  y  m a t e r i a l  d e  R i c a r d o .  É s t e  f u e  
c r i t i c a d o  p o r  J a m e s  M i l l  e n  l a  W e s t m i n s t e r  R e v i e w ,  E n e r o  1 8 2 6 ,  e n  u n  a r t í c u l o  
a n ó n i m o .  S e  v e  l a  d i c o t o m í a  e n t r e  l a  p o l í t i c a  B e n t h a m i t a  y  l a  e c o n o m í a  
r i c a r d i a n a ,  c o n  l a  q u e  s e  i d e n t i f i c a n  l o s  c l á s i c o s  [ H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 2 8 ,  T h e  G r o w t h  
o f  P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  F a b e r ,  p p .  3 5 3 - 4 ] .  

879 W o r k s  X ,  4 9 8 ;  c i t .  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i ó n ,  p .  4 8 .  
880 C o l l i s o n  B l a c k ,  R .  D .  [ 1 9 8 8 ] ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  P o l i t i c a l  E c o n o m i s t s  o f  t h e  

N i n e t e e n t h  C e n t u r y ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r :  1 2 :  j u n i o .  
881D a d a  l a  p r e d i l e c c i ó n  d e  R i c a r d o  p o r  i m a g i n a r  c a s o s  e x t r e m o s  y  c o n c e n t r a r s e  e n  

r e s u l t a d o s  d e  l a r g o  p l a z o ,  e s  l ó g i c o  q u e  n o  u s a r a  l a  a p r o x i m a c i ó n  s u b j e t i v a  a l  
p r o b l e m a  d e  l a  d e t e r m i n a c i ó n  d e l  v a l o r ,  s o b r e  t o d o  c u a n d o  s u  i n t e r é s  e r a  
e s t a b l e c e r  u n a  m e d i d a  i n v a r i a b l e  d e l  v a l o r  q u e  l e  p e r m i t i e r a  a n a l i z a r  c a m b i o s  e n  
l a s  p r o p o r c i o n e s  d e  r e n t a  r e a l  e n  e l  t i e m p o .  C o m o  e s  s a b i d o ,  s i n  e m b a r g o ,  e n  e l  
p e r i o d o  c l á s i c o  h a y  o t r a  t e n d e n c i a  d i s t i n t a  d e  l a  r i c a r d i a n a ,  q u e  b u s c a  e l  v a l o r  
e n  l a  c a n t i d a d  d e l  t r a b a j o ,  q u e  e s  l a  s u b j e t i v a ,  d e  S a y  y  L l o y d ,  y  d e  M a l t h u s ,  
S e n i o r ,  L o n g f i e l d  q u e  t r a t a n  e l  v a l o r  c o m o  s u m a  d e  v a r i o s  c o s t e s  i m p l i c a d o s  e n  
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asumir que la gente sabe y busca sus propios intereses.  Ese sesgo no 

intervencionista no se basaba,  s in embargo,  en una f i losofía “l ibertaria” y ,  

probablemente,  el  concepto uti l i tario de gobierno subyacía a todas sus 

propuestas polí t icas882.  Aunque muchos de el los no eran radicales f i losóficos,  

ninguno se hubiera opuesto al  principio de la mayor fel icidad del  mayor 

número para la  economía polí t ica.  Con Lionel  Robbins,  consideramos que  es 

en el  sentido Humeano más que en el  Benthamita que podemos et iquetar a la 

escuela clásica como uti l i taria883.  Sin embargo,  con la revolución marginal ,  el  

concepto Benthamita del  homo oeconomicus ,  así  como el  concepto uti l i tario 

de gobierno,  ganaron la batal la en la ciencia económica,  que se basaría en 

adelante en este individualismo metodológico884.  

 

Bienes de orden superior e inferior 

 

 La teoría de Bentham está cercana a la posterior  metodología mengeriana,  

no sólo por el  subjet ivismo, sino porque también Bentham diferencia entre 

bienes de orden superior e inferior ,  de producción o de consumo, y  se basa en 

la cercanía al  uso como parámetro diferenciador.  Según Bentham, hay bienes 

de valor inmediato o intr ínseco,  como la comida,  y  bienes de valor derivado o 

                                                                                                                                      
l a  p r o d u c c i ó n  e n  u n  m a r c o  d e  o f e r t a  y  d e m a n d a .  N i n g u n o ,  s i n  e m b a r g o ,  u t i l i z ó  l a  
f i l o s o f í a  u t i l i t a r i a  d e  B e n t h a m  “ e x p l í c i t a m e n t e ” .  M a l t h u s  n o  r e l a c i o n a  e l  a n á l i s i s  
d e  d e m a n d a  c o n  l a  p s i c o l o g í a  d e l  c o n s u m i d o r  n i  c o n  l a  u t i l i d a d .  

882 J o h n  S t u a r t  M i l l  n o  m a l i n t e r p r e t a  l a  a c t i t u d  d e  s u s  c o n t e m p o r á n e o s  c u a n d o  
e s c r i b e  e n  1 8 4 8  q u e  e l  l a i s s e z - f a i r e  d e b e  s e r  l a  p r á c t i c a  g e n e r a l ;  y  q u e  t o d o  
d e s v í o  d e l  m i s m o ,  s i  n o  s e  r e q u i e r e  p a r a  u n  m a y o r  b i e n ,  e s  u n  m a l  [ M i l l ,  J o h n  
S t u a r t ,  1 9 7 8 ,  P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  
E c o n ó m i c a ] .  

883 R o b b i n s ,  C .  L i o n e l ,  1 9 5 3 ,   T h e  T h e o r y  o f  E c o n o m i c  P o l i c y  i n  E n g l i s h  C l a s s i c a l  
P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  L o n d r e s ,  M a c M i l l a n ,  p .  1 7 8 .  

884 J e v o n s  e s  e l  p u n t o  d e  i n f l e x i ó n  e n  1 8 7 1 ,  y  e n  s u  “ T h e o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ”  
v u e l v e  a l  p r i n c i p i o  d e  l a  m a y o r  f e l i c i d a d  y  a  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e l  p l a c e r  y  d o l o r  
c o m o  m o t i v o  d e   l a  a c c i ó n .  C i t a  a  B e n t h a m  e n  v a r i a s  o c a s i o n e s  y  c u a n d o  
p r o c e d e  a  l a  c u e s t i ó n  d e l  “ p l a c e r  y  d o l o r  c o m o  c a n t i d a d e s ” ,  e n  e l  c a p í t u l o  I I ,  
l l e g a  a  m e d i r  p l a c e r e s  y  d o l o r e s  p o r  s u  i n t e n s i d a d ,  d u r a c i ó n ,  c e r t i d u m b r e ,  
c e r c a n í a ,  y  f e c u n d i d a d ,  p u r e z a  y  e x t e n s i ó n .  J e v o n s  a c e p t ó  l a  t a r e a  d e  h a c e r  u n a  
t e o r í a  d e l  v a l o r  s o b r e  e l  “ c á l c u l o  f e l i c í f i c o ” .  I g u a l m e n t e ,  M a r s h a l l ,  e n  s u s  
p r i m e r a s  l e c c i o n e s  e n  C a m b r i d g e ,  a  p r i n c i p i o s  d e  1 8 7 0  h i z o  e s t u d i o s  s o b r e  
B e n t h a m  y ,  s e g ú n  K e y n e s ,  n u n c a  s e  d e s v i ó  d e  l a s  i d e a s  u t i l i t a r i a s .  P e r o  l a s  u s ó  
c o n  c u i d a d o  p o r q u e  n o  c o n s i d e r a b a  q u e  l a  s o l u c i ó n  a  l o s  p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s  
c o n s i s t i e r a  e n  u n a  a p l i c a c i ó n  d e l  c á l c u l o  h e d o n í s t i c o  [ K e y n e s ,  J o h n  M a y n a r d ,  
1 9 2 5 ,  “ A l f r e d  M a r s h a l l ” ,  M e m o r i a l s  o f  A l f r e d  M a r s h a l l ,  e d .  A .  C .  P i g o u ,  L o n d r e s ,  
p .  7 ] .  
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servil ,  como las herramientas.  Reproduciremos algunos de sus pasajes para 

comprobar el  sorprendente parecido de denominación con los austr íacos885.  

 La util idad inmediata no admite de grados; pero la util idad 
no inmediata puede situarse en grados en el número que se 
quiera. La “escala” a la que estos grados pertenecen puede 
llamarse la escala de “vecindad al uso”. Los instrumentos cuya 
estación está en el mayor grado en la escala - digamos el 
primer grado, el grado más cercano al uso inmediato - pueden 
llamarse instrumentos  de primer orden: aquellos más cercanos 
a ellos, e.d. más cercanos bajo ellos, instrumentos de segundo 
orden, y así siguiendo, a través de cualquier número de grados 
que, en cualquier sistema de instrumentos conectados, pueden 
en cualquier momento encontrarse ejemplificados886.  

 

 En la dist inción entre la  parte primaria y  la derivada de la renta nacional ,  y  

entre el  ingreso natural  y  convencional ,  hay un eco de la doctrina f isiocrát ica.  

La diferencia entre agricultura,  manufactura y  artesanía,  dice Bentham, es la 

mayor división del  t rabajo,  la  mayor cantidad de usos intermedios empleados 

conjuntamente y  el  número de grados en los que los instrumentos se acercan 

en la escala de “vecindad al  uso”,  es decir ,  el  incremento del  t iempo de 

producción.  

 Es caractíst ico de la teoría de Bentham que incluye a las personas,  como 

fuente de servicios,  entre la  r iqueza.  Los habitantes son parte del  capital  

productivo del  país .  Además,  el  t rabajo es “sólo” un bien instrumental ,  no uno 

de orden inferior .   Contra Hume, que consideraba que el  hombre se realiza en 

el  t rabajo,  para Bentham éste consiste en un dolor al  est i lo de Jevons,  que 

sólo puede compensarse con el  placer monetario del   salario.  

 Aversión - no deseo - es la emoción, la única emoción - 
que el trabajo, tomado por sí  mismo, puede producir. . .  En tanto 

                                                 
885 S c h w a r t z  p r e s e n t ó  a l g u n a s  d e  e s t a s  “ S u g e r e n c i a s  m a r g i n a l i s t a s  e n  B e n t h a m ”  e n  

S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 7 6 ,  “ L a  i n f l u e n c i a  d e  B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ” ,  I n f o r m a c i ó n  
C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 1 7 ,  s e p t i e m b r e ,  p p .  5 2 - 5 6 .  

886 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X X I V :  4 4 8 - 9 .  V é a s e  
S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2 ,  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  8 4 ;  o  e l  s i g u i e n t e  p á r r a f o :  “ C o n  r e s p e c t o  a  
“ l a  c e r c a n í a  a l  u s o ” ,  l a  e s t a c i ó n  d e  l o s  m a t e r i a l e s ,  s i r v i e n d o  c o m o  o b j e t o s  d e  l a  
i n d u s t r i a ,  e s  s u c e p t i b l e  d e  u n o s  g r a d o s  i n d e f i d a m e n t e  n u m e r o s o s . . .  C u a n d o ,  
c o n s i d e r a d o  b a j o  t o d a  m o d i f i c a c i ó n  d e  l a  q u e  e s  s u s c e p t i b l e ,  e l  t r a b a j o  h a  s i d o  
l l e v a d o  a  u n  e s t a d o  q u e  s e  p u e d e  l l a m a r  c o n  p r o p i e d a d  “ t r a b a j o  a c a b a d o ” ,  s i  
t o m a m o s  c u a l q u i e r  a r t í c u l o  d e  é l  c o m o  e j e m p l o ,  s e  e n c o n t r a r á  q u e  e s  o  b i e n  d e  
t a l  n a t u r a l e z a  q u e  p e r m i t e ,  s i n  i n t e r v e n c i ó n  d e  n i n g ú n  o t r o  o b j e t o ,  s e r  a p l i c a d o  
e n  u n  m o d o  i n m e d i a t o  a l  “ u s o  i n m e d i a t o ”  -  e n  e l  s e n t i d o  d e  q u e  e x c l u y e  d e l  d o l o r  
o  d e  q u e  a d m i n i s t r a  p l a c e r  d i r e c t a m e n t e  -  o  q u e  e s  s u s c e p t i b l e  d e  s e r  a p l i c a d o  
a l  u s o  c o m o  u s o  p r e p a r a t o r i o ,  i n t e r m e d i o  o  d i g a m o s  i n s t r u m e n t a l ”  [ S t a r k ,  W ,  
1 9 5 2 ,  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X X I V :  4 4 8 ] .  
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que el trabajo se tome en su sentido propio, el amor al trabajo 
es una contradicción en los términos887.  

 

 Hablando del  precio y  del  coste,  Bentham dice que,  s in embargo,  para 

est imar el  poder de compra sólo deben tomarse en cuenta los “precios 

defini t ivos” -  pagados por el  consumidor -  no los “precios prel iminares”.  Para 

Bentham sólo se incrementa el  s tock de r iqueza con ayuda del  capital ,  el  

resultado del  trabajo precedente888.  Pero,  a  pesar del  parecido de esta 

afirmación con la teoría de Ricardo,  en Inst i tute of  Poli t ical  Economy  

Bentham muestra una teoría de los factores de producción diferente de la de 

Ricardo.  Dist ingue tres factores:  inclinación,  conocimiento y  poder ( la  

voluntad de producir  r iqueza;  el  conocimiento de cómo producirla;  y  el  poder 

sobre las cosas externas necesario para ese propósito) .  La inclinación se da en 

cantidad i l imitada,  f luye de la consti tución del  hombre y  no requiere ser  

incentivada.  El  conocimiento es fruto de la inclinación,  con lo que el  

legislador tampoco t iene que incentivarlo.  El  poder,  es decir ,  el  control  sobre 

el  capital  y  bienes de capital ,  es  el  factor de producción l imitante,  dado que 

es inevitablemente escaso.  Pero es poco posible que el  gobierno tome pasos 

efectivos para evitar  esa escasez de un factor natural .  Por lo tanto,  en 

conjunto el  laissez-faire es la  act i tud apropiada.  

 Dentro del  t rabajo,  podemos dist inguir  entre el  ejercicio f ísico y  el  poder o 

habil idad mental  desarrollado en el  ejercicio de ese acto corporal .  Esto afecta 

a la  definición de capital ,  que puede concebirse como la t ierra,  mantenida en 

propiedad privada,  o como un refinamiento del  t rabajo,  el  conocimiento que 

realza la fuerza de la naturaleza889.  

 Por úl t imo, Bentham también diferencia entre trabajo productivo e 

improdutivo,  enfat izando la idea de f in ut i l i tar io del  t rabajo:   

 Productivo e improductivo - acción que siendo del t ipo 
“thelemátic” o “ergastic” tiene como fin lograr un resultado 
intencionado en forma de trabajo.890 

 

Util idad marginal  decreciente,  intercambio y equimarginalidad  

 

                                                 
887 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  I X :  4 2 8 .  
888 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y .  P r o s c r i p t .  S h o r t  o b s e r v a t i o n s  o n  t h e  

i n j u s t i c e  a n d  i m p o l i c y  o f  f o r c e d  r e d u c t i o n s  o f  t h e  r a t e  O f  I n t e r e s t :  1 9 6 .  
889 S e g ú n  S t a r k ,  l a  p r i m e r a  e s  m á s  c l á s i c a ,  l a  s e g u n d a  t e n í a  a t r a c t i v o  p a r a  e l  a l a  

d e  i z q u i e r d a s ,  c o m o  H o d g s k i n  y  T h o m p s o n ,  q u e  s e  l a  d e b e n  a  B e n t h a m  [ S t a r k ,  
W . ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n :  5 3 ] .  

890S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X I I I :  1 0 2 - 3 .  
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 Las ideas de Bentham están continuamente rozando la de la importancia del  

principio marginal .  Bentham realiza afirmaciones que muestran que tenía en 

mente la idea de uti l idad marginal .  En Axioms,  el  lector encuentra una 

exposición clara de la idea de “mínimo sensible” de r iqueza.  

 Entre el servicio real y su retribución, la medida exacta es 
la menor cantidad de materia de retribución que aquel que es 
capaz de prestar el servicio consiente tomar a cambio de él.  
Ésta es la medida de todos los precios, ésta es la medida del 
valor de todas las cosas buenas que son valorables y 
tangibles891.  

 

 Pero,  además,  formula también la idea de uti l idad marginal  decreciente,  

casi  con las mismas palabras que sus antededentes clásicos subjetivistas.  

 La magnitud del placer producido no incrementa en un 
ratio tan grande como la causa que lo produce. Tómese, por 
ejemplo, la misma causa que antes: por ejemplo, el dinero. 
Tómese un individuo: désele una cierta cantidad de dinero, 
producirás en su mente una cierta cantidad de placer.  Désele 
otra vez la misma cantidad, harás una adición a la cantidad de 
su placer.  Pero la magnitud del placer producido por la 
segunda cantidad no será dos veces la magnitud del placer 
producido por la primera892.   

 

 Pero el  principio de uti l idad marginal  decreciente se aplica no sólo al  

dinero,  s ino a toda gratif icación:  al tas dosis  de la materia excitante aplicada 

al  órgano hacen que su sensiblidad de algún modo se gaste.  

 Respecto al  intercambio,  es posible que Bentham no viera clara la idea de 

que,  dado que los hombres t ienen dist intas uti l idades o recursos iniciales,  

ambos negociantes puede beneficiarse de “voluntariamente” sacrif icar  una 

porción de su fel icidad por su ganancia893.  Sin embargo,  plantea la idea de 

“intercambio por reparación” e incluso la de indiferencia.  Relación hecha al  

individuo en cuest ión,  un mal es reparable y exactamente reparado cuando,  

tras haber sufrido el  mal y recibido la compensación,  sería un asunto de 

indiferencia recibir  el  mismo mal,  junto a la misma compensación894.  

                                                 
891S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V I I :  1 1 8 .  
892S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :   T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X I X :  4 4 1 .  
893 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 6 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m ´ s  d e m o c r a t i c  d e s p o t i s m ” ,  I d e a s  i n  

E c o n o m i c s ,  e d i t a d o  p o r  R .  D .  C o l l i s o n  B l a c k ,  B a s i n g s t o k e ,  M a c m i l l a n  P r e s s ,  p .  
7 4 - 1 0 3 .  

894 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X V I :  4 3 8 .  
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 Sin embargo,  Bentham sí  habla de la ut i l idad ganada por la  transferencia de 

bienes.  En el  Tratado895,  estudia la patología,  las sensaciones,  afectos y  

pasiones y  los efectos sobre la fel icidad.  Sea la modif icación del  volumen de 

prosperidad lo que sea,  al  perder sin obtener un equivalente,  un hombre sufre 

en proporción al  valor que est ima de él  -  el  valor que les da. . . 896  Para juzgar 

el  efecto de una porción de r iqueza sobre la fel icidad la considera en tres 

estados diferentes.  1.  Cuando siempre ha estado en las manos de los 

interesados.  2.  Cuando acaba de sal ir  de el las.  3.  Cuando acaba de entrar  en 

el las.  

 I .  Caso primero. Las cantidades de riqueza en cuestión 
están en las manos de las dos partes en cuestión: ni entrando ni 
saliendo de las manos de ninguno. 
 1.  Ceteris Paribus: a cada partícula de volumen de riqueza 
corresponde una partícula del volumen de felicidad.. .  
 5 Mínimo de riqueza, digamos 10 libras por año; sea el 
mayor exceso de felicidad producido por un exceso en la 
cantidad de riqueza de 2 a 1; magnitud de la partícula de 
riqueza, 1 libra por año. Sobre estos datos puede basarse una 
escala o cuadro, que exhibiría las cantidades de felicidad 
producida por cada una de las adiciones hechas a la cantidad 
de riqueza en el fondo de la escala, dado que hay muchas 
libras entre 10 y 10.000.. .  
 II.  Caso en que las partículas de riqueza estén a punto de 
pasar a las manos de las partes.  
 1.  Fortunas desiguales: una partícula de riqueza añadida al 
que tiene menos produce más felicidad que al que tiene más.. .   
 3.  En estos datos puede basarse una escala exhibiendo 
cantidades de felicidad producidas por adiciones al mínimo de 
riqueza a la felicidad respectiva de cualquier número de 
personas, cuyas respectivas cantidades de riqueza exceden una 
a otra por la cantidad de una partícula. 
 III.  Caso tercero, las partículas de riqueza están a punto de 
salir  de las manos de las partes. . .  
 6.  Cuanto mayor es la fortuna del individuo en cuestión, 
mayor es la probabilidad de que, por la sustracción de una 
cantidad dada de su volumen de riqueza, no se haga ninguna 
sustracción de la cantidad de su felicidad.  897 

 

 Bentham con su método geométrico que muestra las consecuencias estát icas 

sobre el  placer de una transferencia,  no necesariamente voluntaria,  estaba 

pensando en una escala que nos recuerda los gráficos de uti l idad que 

                                                 
895 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 1 ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  

N a c i o n a l ,  p .  1 1 0 - 1 1 6 .  
896 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 0 8 .  
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posteriormente realizarían los economistas.  Además,  casi  l lega a formular el  

principio de equimarginalidad en el  intercambio,  aunque no logra definir lo 

con nit idez.   

 IV Supongamos las partículas de riqueza a punto de irse de 
las manos de una parte a la de otros. 
 1.  Fortunas iguales: tómese de una parte una porción del 
volumen de riqueza y entréguese al otro, la cantidad de 
felicidad obtenida por el que ha incrementado su riqueza no 
será tan grande como la cantidad de felicidad perdida por el 
que la ha perdido. 
 2.  Fortunas desiguales: cuanto más pobre sea el perdedor, 
más rico será el ganador; mayor es la disminución producida 
en la masa de felicidad por la tranferencia que en el último 
caso mencionado 898.  

 

 Vemos la diferencia de la teoría de Bentham con la teoría dinámica de 

Smith,  en que las transferencias no se miden por la “masa” de placer 

producido sino,  precisamente,  porque son fruto de la l ibertad.  

 

La redistribución 

 

 Si es correcto que un hombre sea infeliz,  no lo es porque 
su felicidad tiene menos derecho a ser considerada que la de 
otro hombre, sino porque es necesario para la mayor felicidad 
del mayor número que se sacrifique una porción de su 
felicidad899.  

 

 En base a ese principio,  Bentham defenderá la conveniente tendencia hacia 

la  igualdad,  fundamentada en la idea de uti l idad marginal  decreciente de la 

r iqueza y  con un método cuasimatemático900.  Sin embargo,  otro principio le  

l levaría a just if icar  el  conservadurismo económico:  el  objet ivo del  legislador 

debe ser  mantener la  distr ibución de la  propiedad de modo que no se interf iera 

en la masa total  de expectat ivas porque el  “principio de minimización de la 

decepción” y la incert idumbre l levan a la  anulación de la fel icidad que 

                                                                                                                                      
897 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  e c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 1 3 - 4 .  
898 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  e c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 1 4 - 5 .  
899 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  X X I X :  4 3 9 .  
900 P o s t e r i o r m e n t e  l o s  m a r g i n a l i s t a s  h a n  c r i t i c a d o  e l  i g u a l i t a r i s m o  d e  B e n t h a m ,  n o  

l a  f i l o s o f í a  d e  f o n d o .  “ B e n t h a m  . . .  r a z o n a  l a  i g u a l d a d  d e s d e  l a  m a y o r  f e l i c i d a d  
p o r  u n  m é t o d o  e s t r i c t a m e n t e  m a t e m á t i c o ”  d i c e  E d g e w o r t h  y  e s o  n o  e s  a c e p t a b l e  
p o r q u e ,  s e g ú n  é l ,  l a s  p e r s o n a s  s o n  d e s i g u a l m e n t e  c a p a c e s  d e  d i s f r u t a r  d e l  
p l a c e r  y  s o p o r t a r  e l  d o l o r  [ M u r p h y ,  A n t o i n  E .  ( e d . ) ,  1 9 8 4 ,  “ F r a n c i s  Y s i d r o  
E d g e w o r t h , ”  E c o n o m i s t s  a n d  t h e  I r i s h  E c o n o m y .  F r o m  t h e  1 8 t h  c e n t u r y  t o  t h e  
p r e s e n t ,  D u b l i n ,  I r i s h  A c a d e m i c ,  p .  1 7 1 ] .  
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produciría la  redistr ibución e,  incluso,  a  la  anulación de la existencia.  En base 

a esta idea,  por ejemplo,  Bentham propondría la  estabil idad de precios.  

 En todos estos casos, ¿cuál debe ser el objeto primario del 
gobierno? Estabilidad. Éste debe ser el primer objeto de sus 
deseos en todo punto, si  no de sus medidas. 
 ¿Por qué? Lo que se pierde para un hombre por un cambio 
del precio es ganancia para otro, siendo ambos miembros de la 
comunidad y el interés de cada uno una porción igual del 
interés de la comunidad. Cierto: pero la constitución de la 
naturaleza humana es tal que el disfrute resultante de una 
ganancia nunca es igual al sufrimiento resultante de una 
pérdida. 
 La estabilidad de los precios es una rama de esa especie de 
seguridad que tiene a la propiedad como objeto901.   

 

 Es decir ,  según Bentham, es el  hecho de que el  hombre “se cree” 

propietario de los objetos hace que se pervierta la  posibil idad de incrementar 

la  fel icidad transfir iendo porciones de r iqueza de los r icos a los pobres,  a  

pesar de que esas porciones,  desde el  punto de vista estát ico,  proporcionan 

más uti l idad al  pobre que al  r ico.  Por el lo,  Bentham centra su sistema en el  

logro de la subsistencia.  

 3.  El volumen de subsistencia es necesaria para la 
existencia, y ésta para la felicidad. Si el legislador tiene un 
volumen de subsistencia para 10.000 personas, podrá producir 
más felicidad dando a cada uno de los 10.000 volumen de 
subsistencia que dando a 5.000 una porción de abundancia y 
dejar a los otros que mueran902.  

 

 No se olvida, sin embargo, de que la abundancia – la acumulación de 

capital -  es necesaria para lograr la subsistencia. 

 4.  Pero supongamos que, tras dar existencia a los 10.000 y 
dar a cada uno de ellos una partícula del volumen de 
subsistencia, el  legislador tiene a su disposición una cantidad 
de volumen de riqueza suficiente para la subsistencia de otras 
10.000 personas, y que tiene la opción de dar existencia a un 
número adicional de personas en esa cantidad, con un mínimo 
de volumen de subsistencia para cada uno. Se hará una adición 
a la cantidad de felicidad mayor si ,  en vez de incrementar el 
número de personas traídas a la existencia, se divide entre los 
primeros 10.000 toda la cantidad de riqueza adicional.903 

 

                                                 
901 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 6 4 - 5 .  
902 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 1 1 - 2 .  
903 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   X X V :  1 1 2 .  
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 Sin embargo,  Bentham no estaba pensando en una reducción del  incentivo o 

un menor crecimiento debido a la  imposición exterior  de una jerarquía.  El  

legislador es en este sistema el  que provee placeres – y  la existencia -  a  sus 

“niños”.  Por otra parte,  como decíamos,  su teoría era estát ica y  suponía la 

r iqueza “dada”,  una imagen a la que el  paso del  t iempo no le afecta.  La 

redistr ibución del  Estado no tendría más efectos negativos que los efectos 

estát icos de la desi lusión por la  detracción de la propiedad,  e  incluso,  una 

redistr ibución hacia los r icos,  podría tener efectos posit ivos904.  Si  la  medida 

enriquece a las personas que t ienen tendencia a ahorrar ,  puede incrementar la  

r iqueza de las naciones.  

 Los preceptos de Bentham, refinados,  ganaron la batal la en la economía del  

bienestar ,  dándose un énfasis  creciente a la  dist inción de Nassau Senior entre 

ciencia y  arte de polí t ica económica;  economía posit iva y  normativa905.  Los 

marginalistas admitir ían normalmente más posibil idad de interferencia en el  

mecanismo de mercado que los clásicos906.  Así ,  el  benthamismo, una vez que 

                                                 
904 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y .  P r o s c r i p t :  1 9 6 - 8 .   
905 S e g ú n  E d g e w o r t h  t o d o  e s t o  e n t r a  e n  e l  d o m i n i o  d e  l a  é t i c a ,  n o  d e  l a  e c o n o m í a  

[ M u r p h y ,  A n t o i n  E .  ( e d . ) ,  1 9 8 4 ,  “ F r a n c i s  Y s i d r o  E d g e w o r t h , ”  E c o n o m i s t s  a n d  t h e  
I r i s h  E c o n o m y .  F r o m  t h e  1 8 t h  c e n t u r y  t o  t h e  p r e s e n t ,  D u b l i n ,  I r i s h  A c a d e m i c ,  p .  
1 7 1 ] .  P e r o  H e n r y  S i d g w i c k ,  m á s  i n f l u y e n t e  e n  E d g e w o r t h  q u e  B e n t h a m ,  f u e  u n  
c o n s e r v a d o r  s i n  f o r m u l a c i ó n  m a t e m á t i c a  c u y a  e c o n o m í a  p o l í t i c a  f u e  m u y  i n f l u í d a  
p o r  l a  t e o r í a  d e  B e n t h a m  a  t r a v é s  d e  J .  S .  M i l l .  E n  s u  t e o r í a  d e  l a  d i s t r i b u c i ó n  
r a z o n a  s o b r e  “ d o s  p r o p o s i c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  p o r  B e n t h a m  q u e  r e l a c i o n a n  l a  
r i q u e z a  c o n   l a  f e l i c i d a d ” ,  e s  d e c i r  q u e  u n  i n c r e m e n t o  d e  r i q u e z a  e s  p r o d u c t i v o  
d e  u n  i n c r e m e n t o  d e  f e l i c i d a d  a  s u  p o s e e d o r ,  y  q u e  e l  i n c r e m e n t o  r e s u l t a n t e  d e  
l a  f e l i c i d a d  n o  e s  s i m p l e m e n t e  p r o p o r c i o n a l  a l  i n c r e m e n t o  d e  l a  r i q u e z a ,  s i n o  
d e c r e c i e n t e .  A s í ,  l a  c o n c l u s i ó n  e s  q u e  l a  i g u a l d a d  e n  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  l a  
r i q u e z a  h a c e  m a y o r e s  l a s  s a t i s f a c c i o n e s  a g r e g a d a s  d e  l a  s o c i e d a d  [ c i t .  e n  
H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  
F a b e r ,  [ 1 9 2 8 ] ] .  

906 S e g ú n  H a l é v y ,  J e v o n s  d e c í a  q u e  “ e l  e s t a d o  e s t á  j u s t i f i c a d o  p a r a  a p r o b a r  
c u a l q u i e r  l e y ,  o  i n c l u s o  h a c e r  c u a l q u i e r  d e c r e t o  i n d i v i d u a l  q u e ,  s i n  
c o n s e c u e n c i a s  u l t e r i o r e s ,  a c r e c i e n t e  l a  s u m a  t o t a l  d e  f e l i c i d a d ” .  A  v e c e s  i n c l u s o  
s u g e r í a  q u e  l a  j u s t i f i c a c i ó n  d e  l a  l i b e r t a d  e r a  u t i l i t a r i a :  “ l a  l i b e r t a d  d e l  s u j e t o  e s  
s ó l o  u n  m e d i o  h a c i a  u n  f i n ;  n o  u n  f i n  e n  s í  m i s m o ;  p o r  t a n t o ,  s i  n o  l o g r a  e l  f i n  
d e s e a d o ,  p u e d e  d e j a r s e  d e  l a d o  y  u s a r s e  o t r o s  m e d i o s ” .  J e v o n s  a b o g a  p o r  
c a m b i o s  i n c r e m e n t a l e s ,  n o  r a d i c a l e s ,  p e r o  e l  i n c r e m e n t a l i s m o  n o  s ó l o  r e f u e r z a ,  
s i n o  q u e  a c e l e r a  l a  c o n f i a n z a  e n  e l  e s t a d o  p a r a  l a  s o l u c i ó n  d e  p r o b l e m a s .  S e  
c a m b i a  e l  é n f a s i s  d e  p r o d u c c i ó n - c r e c i m i e n t o  d e  l o s  c l á s i c o s  a l  d e  a s i g n a c i ó n -
p r e c i o s  d e  l o s  n e o c l á s i c o s  [ c i t .  e n  H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  
R a d i c a l i s m ,  L o n d r e s ,  F a b e r  a n d  F a b e r ,  [ 1 9 2 8 ] ] .  S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  U r r u t i a ,  
s i  e l  m a r g i n a l i s m o  d e j a  u n  r e g u s t o  d e  d e s e n c a n t o  n o  e s  t a n t o  p o r q u e  j u s t i f i q u e  
l a  i n t e r v e n c i ó n  d e l  e s t a d o ,  s i n o  p o r q u e  e n  é l  s e  p r o d u c e  u n a  r u p t u r a  d e  l o  q u e  
U r r u t i a  l l a m a  “ s e d u c c i ó n  y  v e r d a d ” ,  l a  s i n t o n í a  p o r  l a  q u e  e n t r a m o s  e n  
r e s o n a n c i a  c o n  e l  p u l s o  d e  l a s  c o s a s  p a r a  c o n o c e r  e l  m u n d o  d e  m a n e r a  v i s c e r a l   
[ U r r u t i a ,  J u a n ,  1 9 8 3 ,  E c o n o m í a  N e o c l á s i c a ,  M a d r i d ,  P i r á m i d e ] .  
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consigue demostrar  y  just if icar  el  egoísmo del  hombre,  frente a la  escolást ica,  

se convierte en otra forma de escolást ica.  907.  

 

Teoría del  valor uti l idad del  trabajo de Hume  

 

Causas del  trabajo 

 

 En Of Commerce,  Hume enfatiza la importancia del  hábito y  la imitación en 

el  desarrollo de la act ividad económica,  pero es en Of Refinement in the Arts  

donde presta más atención a la relación entre el  desarrollo del  comercio y  la 

fel icidad humana,  y  a las causas o f ines del  t rabajo,  que surgen de nuestras 

pasiones,  y  son tres:  el  placer,  la  acción,  y  la  indolencia908.  El  deseo de 

vivacidad incluye una especie de excitación emocional  intr ínseca,  con lo que 

el  comportamiento económico implica no sólo un deseo de grat if icar  deseos,  

s ino un deseo de tener y  buscar deseos,  s in los cuales el  hombre caería en la 

languidez909.  Para Hume, es tan negativo el  Estado desapasionado que el  

hombre puede refugiarse de este vacío incluso a través de emociones 

dolorosas,  melancólicas. . .  910 La vida humana es una escena tan aburrida, . . .  

que cualquier cosa les divierte,  y  aunque sea con una pasión unida al  dolor,  

les da en lo principal  un placer sensible911.  

A esto,  debe añadirse la avaricia o deseo de ganancia que Hume 

interpreta de varios modos.  En el  primer caso,  el  motivo para acumular se 

                                                 
907 L a s  i d e a s  d e  B e n t h a m  y  s u s  s e g u i d o r e s  l o g r a r o n ,  e n  u n  m o m e n t o  h i s t ó r i c o  

c l a v e ,  j u s t i f i c a r  e l  s o c i a l i s m o  e s t a t i s t a ,  q u e  n e c e s a r i a m e n t e  s e  b a s a  e n  u n a  
f i l o s o f í a  u t i l i t a r i a ,  y  t u v i e r o n  u n a  f u e r t e  d e m a n d a  a n t e  e l  c r e c i m i e n t o  d e l  p o d e r  
d e  u n  g o b i e r n o  q u e  n e c e s i t a b a ,  p a r a  m a n t e n e r s e ,  d e m o s t r a r  q u e  a c t u a b a  p o r  e l  
" b i e n "  d e  s u s  s ú b d i t o s  [ v é a s e  S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 9 2 ,  " E n t r e v i s t a  a  P e d r o  
S c h w a r t z .  P r e s i d e n t e  h o n o r a r i o  d e  l a  S .  I .  E .  U .  a  c a r g o  d e  C a r l o s  R o d r í g u e z  
B r a u n ” ,  T e l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s :  I :  I :  f e b r e r o ] .  S i  
l a  r e l i g i ó n  e r a  u n a  f o r m a  d e  c o n t r o l  d e l  p e n s a m i e n t o  y  d e  c o n t e n t a c i ó n  d e  l a s  
m a s a s  e n  s o c i e d a d e s  p r e i n d u s t r i a l e s ,  h o y  e n  d í a  s e  i n v i t a  a  l a s  m a s a s  a  
i d e n t i f i c a r s e  c o n  l a  é l i t e  g o b e r n a n t e  a  t r a v é s  d e l  e f e c t o  d e  l a  “ g e n e r o s i d a d  d e l  
s i s t e m a ”  ( l o s  m a r x i a n o s  d i r í a n  q u e  e s o  f o r m a  p a r t e  d e  l a  “ f a l s a  c o n c i e n c i a ”  d e l  
s i s t e m a )  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 3 2 ] .  P e r o  e s t e  s i s t e m a  s e  e n c u e n t r a  c o n  e l  p r o b l e m a  d e  
q u e  n e c e s i t a  d e  l o s  i n c e n t i v o s  i n d i v i d u a l i s t a s  y  l u e g o  q u i e r e  d a r l e s  l a  v u e l t a  a  
t r a v é s  d e  u n  “ s i s t e m a  r e d i s t r i b u t i v o ” .  E n  d e f i n i t i v a ,  c o n s i d e r a  q u e  l o  i m p o r t a n t e  
e s  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  l o  p r o d u c i d o  -  u n a  i m a g e n  a  p o s t e r i o r i  - ,  n o  l a  f o r m a  d e  
p r o d u c i r l o ,  l a  a c t i v i d a d  h u m a n a  m i s m a .  

908 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  R e f i n e m e n t  i n  t h e  A r t s :  I I :  3 0 0 - 1 .  
909 E n  e s t o ,  H u m e  s e  a s e m e j a  a  A d a m  F e r g u s o n  e n  C i v i l  S o c i e t y ;  o  a  H o b b e s :  l a  

f e l i c i d a d  e s  e l  c o n t i n u o  p r o g r e s o  d e l  d e s e o  d e  u n  o b j e t o  a l  d e  o t r o ,  y  e l  l o g r o  
d e l  p r i m e r o  e s  s ó l o  e l  c a m i n o  a l  s i g u i e n t e .  

910 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  I n t e r e s t :  I V :  3 2 5 .  
911 H u m e  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X :  4 4 2 .  
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asocia con la identif icación del  dinero con el  sentimiento de poder.  La pasión 

por la  ganancia es un deseo de acumular símbolos de éxito y  el  avaro adquiere 

placer al  observar el  incremento diario de su fortuna,  aunque no puede 

concluir  por ningún razonamiento de la experiencia la existencia real  de los 

placeres que su r iqueza t iene el  poder de proporcionar912.  Para Hume los 

objetos se juzgan más por comparación que por su valor intrínseco 913.  Por 

tanto,  la  desigualdad es necesaria para que exista placer del  orgullo.  La 

miseria de otro nos da una idea más viva de nuestra fel icidad y su fel icidad 

de nuestra miseria.  La primera,  por tanto,  produce gozo,  y  la úl t ima, dolor914.   

La segunda interpretación de la avaricia es como “causa de trabajo” y  no 

está unida tampoco al  deseo de placer,  s ino al  deseo de acción,  de emplearse 

lucrat ivamente.  La r iqueza es sólo un f in instrumental  de la acción.  Pero,  con 

el  t iempo, y  aunque en principio no nos importara,  adquirimos un interés por 

el  f in en sí ,  como una imagen de la pasión,  y  nos sentimos defraudados 

cuando no logramos el  propósito.  A esto podríamos l lamarlo “inst into 

adquisi t ivo”.  

 

Diferencias entre Hume y Bentham  

 

 La teoría del  valor de Hume es una teoría híbrida que muestra diferencias 

tanto con la teoría Benthamita como con la Smithiana.  Es una teoría del  valor 

ut i l idad -  sólo la oferta y  la demanda afectan a los precios -  pero,  unida a la  

doctr ina del  comportamiento humano de Hume, más podríamos denominarla 

“de uti l idad del  t rabajo”.  Si ,  como habíamos dicho,  Hume consideraba que la 

vanidad de la búsqueda de placer deja un vacío en el  hombre. . .  Te digo que,  

incluso en medio de tus placeres lujosos,  eres infel iz ,  y  que con tanta 

indulgencia,  eres incapaz de disfrutar de lo que la fortuna próspera te 

permite poseer915. . .  nos presenta,  s in embargo,  un placer genuino,  el  t rabajo.  

Éste es un placer del  orgullo,  y  los demás placeres se ven como un premio al  

t rabajo realizado.  Sabed que el  trabajo es,  en sí  mismo, el  principal  

ingrediente de la fel icidad,  a la que aspiramos,  y  que cada disfrute pronto se 

hace insípido y sin sabor cuando no se adquiere por la fat iga e industria.916 

                                                 
912 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  “ O f  P r o p e r t y  a n d  R i c h e s ” :  I I :  I :  X :  1 0 9 .  
913 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  “ O f  M a l i c e  a n d  E n v y ” :  I I :  I I :  V I I I :  1 5 8 .  
914 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  “ O f  M a l i c e  a n d  E n v y ” :  I I :  I I :  V I I I :  1 6 0 - 1 .  
915 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S t o i c  s u b t i t u l a d o  “ T h e  M a n  o f  A c t i o n  a n d  V i r t u e ” :  X V I :  2 0 7 .  
916 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S t o i c :  X V I :  2 0 6 .  
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 En Of Interest  vemos que el  deseo de beneficio es opuesto a la  pasión real  

por placeres,  derivada del  consumo de r iqueza.  Esta idea diferencia 

claramente la teoría de Hume, la ét ica del  trabajo por el  t rabajo -  “teoría de la 

ut i l idad del  trabajo”,  como decíamos - ,  de la de Bentham, la ét ica del  placer 

sin esfuerzo -  “teoría ut i l idad de los bienes dist intos del  trabajo”.  Para Hume, 

la actividad económica es intr ínsecamente gratif icante y  los mayores 

obstáculos para sat isfacer las necesidades frecuentemente generan una 

expansión del  esfuerzo tan grande como para producir  un incremento del  nivel  

de vida mayor que los niveles preexistentes.  Hay un deseo posit ivo de 

sobrevenir  a las dif icultades.  Los hombres laboriosos desprecian un logro tan 

fácil .  Busca una presa,  que se defienda de su violencia.  Habiendo ejerci tado 

en su caza cada pasión de la mente,  y  cada miembro del  cuerpo,  encuentran 

entonces los encantos del  reposo,  y  con alegría comparan sus placeres a los 

de los esfuerzos realizados.917  

 En este sentido,  sobre la importancia de la acción,  Hume volvía 

conscientemente a los escri tos de la antigüedad,  especialmente los de Virgil io,  

la  Eneida y  las Geórgicas.  Sin embargo,  también era consciente de que rompía 

con las ideas predominantes en su t iempo, en que la mayoría de los escri tores 

argumentaban todavía que la masa de trabajadores estaba poco dispuesta hacia 

la  act ividad económica.  Éstos suponían que la repetición del  t rabajo era lo 

único que,  por el  efecto del  hábito,  podría crear una disposición hacia la 

industr ia.  Sin embargo,  Hume pensaba que la repetición puede hacer tolerable 

un acto doloroso,  por la  mayor faci l idad de l levarlo a cabo (hábito pasivo),  

pero eso no produce una inclinación y tendencia hacia él  (hábito activo) si  

para la naturaleza humana el  acto era totalmente desagradable.  De hecho,  si  el  

hábito se basa sólo en la repetición,  una mayor facil idad disminuye su fuerza 

haciendo languidecer el  movimiento de la mente.  Asertar  que a través del  

hábito la  dif icultad engendra una expansión de la industr ia implica una 

propensión fundamental  hacia el  t ipo de acción implicada.   

Además,  Hume estaba transformando la interpretación mercanti l is ta 

de la relación entre la pereza y  una excesiva indulgencia al  placer.  Mientras 

los mercanti l is tas consideraban la indulgencia al  placer como el  placer por la  

pereza,  Hume lo considera como una frustración,  el  intento de compensar a 

través del  placer el  deseo de viveza que resulta de la inacción.  

 

                                                 
917 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S t o i c :  X V I :  2 0 6 .  
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Diferencias entre Hume y Smith 

 
 Euge! Belle! Querido Mr Smith: estoy encantado con tu 
trabajo, y su lectura me ha llevado a un estado de gran 
ansiedad.. .  Tiene tanta  profundidad y solidez y exactitud, y 
está tan ilustrado con hechos, que tiene que captar la atención 
pública.. .  Si estuvieras aquí,  discutiría contigo algunos de tus 
principios. No puedo creer que la renta de la tierra sea parte 
del precio del producto, sino que creo que el precio se 
determina absolutamente con la cantidad y la demanda918.  

 

 Así  alababa Hume la obra recién publicada de su amigo.  Sin embargo,  en su 

propia alabanza,  el  autor desvelaba una crí t ica fundamental ,  que nos muestra 

los disentimientos de fondo en lo que respecta a la  teoría del  valor.  Los 

parecidos superficiales,  en cualquier  caso,  hacen más dif íci l  la  comparación.  

 Hume condena en general  las restr icciones al  mercado nacional   tanto como 

la RN919,  y  además muestra una comprensión clara de las funciones principales 

del  mecanismo l ibre de precios920.  En su tratamiento relat ivamente detal lado 

del  mecanismo de precios,  el  análisis  de Hume merece el  reconocimiento de 

ser  una de las mejores y  primeras exposiciones sobre el  tema, y  es posible 

también que las afirmaciones de su Historia de Inglaterra  y  sus Ensayos  

hayan contribuido al  desarrollo posterior  de la doctrina de Smith.  Por 

ejemplo,  en un pasaje donde ataca la imposición de topes de precios a los 

bienes agrícolas durante un periodo de cortas cosechas,  dice:  

 En realidad, el incremento de los precios es una 
consecuencia necesaria de la escasez; y las leyes, en vez de 
evitarlo, sólo agravan el mal limitando y restringiendo el 
comercio921.   
  
Sin embargo,  a la  vista de las dos teorías,  vamos a plantear cinco 

diferencias esenciales entre la teoría del  valor de Hume y la de Smith.   

 En primer lugar,  para Smith la causa de la actividad económica es el  deseo 

de persuadir  a  través del  lenguaje.  Sin embargo,  Hume considera que lo que 

l leva al  hombre a trabajar  es un deseo de estar  act ivo para no caer en la 

                                                 
918 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s  ( M o s s n e r  y  

R o s s  ( e d s ) ) ,  c a r t a  1 5 0  d e  H u m e  a  S m i t h ,  d e s d e  E d i m b u r g o  1  A b r i l  1 7 7 6 ,  p .  1 8 6 .   
919 E j e m p l o s  d e  p r á c t i c a s  q u e  a t a c a  s o n  l a  r e g u l a c i ó n  d e l  i n t e r é s  y  s a l a r i o s ,  e l  

c o n t r o l  g e n e r a l  d e  p r e c i o s ,  l a s  r e s t r i c c i o n e s  s o b r e  e l  a p r e n d i z a j e  y  e l  c o n t r o l  
s o b r e  e l  m o v i m i e n t o  d e l  t r a b a j o .  

920 E n  H u m e ,  D a v i d ,  1 8 5 2 ,  H i s t o r y  o f  E n g l a n d ,  B o s t o n ,  v o l .  I I I ,  p a g .  7 3 ,  c i t a d o  e n  
R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e  w r i t i n g s  o n  
e c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  i n t r o d .  p .  1 x x i x .  
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languidez natural  de la vida.  En el  caso de Hume no es necesaria,  por tanto,  la  

idea de al teridad en la causa de la act ividad económica o del  t rabajo.  Sin 

embargo,  resulta que,  igual  que en el  caso de Smith,  el  hombre juzga las 

consecuencias de la act ividad económica -  la  r iqueza -  por comparación.  En 

este sentido,  es importante dist inguir  entre las consecuencias de la acción -  en 

ambos autores la misma, una belleza que se juzga por comparación social  -  

con las causas de la acción -  en el  caso de Smith el  deseo de intercambiar,  que 

implica al teridad,  y  en el  de Hume la necesidad o deseo de actuar,  que no la 

implica.  Por tanto,  para Hume, ya no es necesario estudiar  el  entramado de 

relaciones sociales para definir  la  causa del  valor económico.  

 En segundo lugar,  aunque el  hombre valore comparativamente la actividad 

económica,  para Smith la imagen de la belleza es un capricho tan temporal  

que no afecta al  valor de los bienes.  De este modo, éstos se ven determinados 

objet ivamente por lo que le cuesta a la  sociedad producirlos.  Sin embargo,  

para Hume la belleza y  el  valor son meramente de una naturaleza relat iva,  y  

consisten en un sentimiento agradable producido por un objeto en una mente 

part icular  según la estructura peculiar  y  consti tución de la mente922.  Por tanto,  

el  valor de los bienes es subjet ivo y más o menos permanente aunque no 

podamos adicionar las subjet ividades porque dependen de la consti tución 

primitiva de la mente individual .  Además,  el  sentimiento agradable se 

dist ingue del  objeto,  atomizándolo.  La belleza  no es una cualidad del  

círculo. . .  Sólo es la afección que esa f igura produce en la mente,  cuya fábrica 

o estructura particular lo hace susceptible de ese sentimiento923.  

 En tercer lugar,  Smith pensaba que el  t rabajo es una actividad desagradable 

y  molesta y  el  t rabajo “debe” ser  un sacrif icio,  a  r iesgo de que la teoría se 

pervierta.  Es decir ,  el  hombre intercambia trabajos e impone a otros un 

sacrif icio que él  se ahorra.  En el  ámbito nacional ,  un bien t iene valor por el  

sacrif icio social  de haberlo producido.  Sin embargo,  para Hume, el  t rabajo es 

                                                                                                                                      
921 H u m e ,  D a v i d ,  H i s t o r y  o f  E n g l a n d ,  B o s t o n ,  1 8 5 2 ,  v o l .  I I ,  p a g .  1 7 2 ,  c i t a d o  e n  

R o t w e i n ,  i b i d . ,  p .  1 x x x .  
922 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S c e p t i c :  X V I I I :  2 1 8 .   
923 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S c e p t i c :  X V I I I :  2 1 9 .  S i n  e m b a r g o ,  H u m e  c r e í a  q u e  e x i s t e n  

p l a c e r e s  s u p e r i o r e s  e  i n f e r i o r e s ,  c o m o  d i r í a  l u e g o  M i l l ,  q u e  s i g u e n  m á x i m a s  
g e n e r a l e s .  S ó l o  l a  e d u c a c i ó n  y  e l  h á b i t o  p u e d e n  r e f o r m a r  l a  m e n t e  d e l  h o m b r e .  
S i n  e m b a r g o ,  e s t a s  m á x i m a s  t i e n e n  p o c a  i n f l u e n c i a  e n  l a  a c c i ó n  s i  n o  a f e c t a n  a l  
g u s t o  y  s e n t i m i e n t o .  “ A  a q u e l  q u e  n o  s i e n t e  m á s  q u e  p a s i o n e s  m a l i g n a s ,  n o  s é  
c ó m o  d i r i g i r m e  a  é l ,  c ó m o  c o n v e n c e r l e  d e  q u e  h a y  p l a c e r e s  m á s  e l e v a d o s .  D e b o  
r e p e t i r l o ;  m i  f i l o s o f í a  n o  e n c u e n t r a  r e m e d i o  a  e s o s  c a s o s ,  n i  p o d r é  y o  h a c e r  
n a d a  s i n o  l a m e n t a r  e s t a  c o n d i c i ó n  i n f e l i z  d e  l a s  p e r s o n a s ”  [ H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  
S c e p t i c :  X V I I I :  2 2 2 ] .  
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un placer,  no un coste,  con lo cual  no hay un l ímite para las horas de trabajo,  

más al lá de la capacidad de trabajar ,  que se logra complementando el  t rabajo 

con una conveniente indolencia.924 Además,  esto pone en duda la teoría del  

salario de subsistencia -   lo que afecta a la teoría del  crecimiento de la 

población – que ya habían presentado los f is iócratas.  Por tanto,  la  idea 

Smithiana de valor coste inst i tucional  de producir  los bienes no t iene sentido 

en el  caso de Hume. Según Hume, el  hombre necesi ta trabajar ,  no sólo para 

lograr la  subsistencia y  conveniencias de la vida,  s ino como medio de 

introducirle en una actividad que le haga olvidar ese poso de vacío existencial  

t ípico de la f i losofía de Hume. Para Smith,  s in embargo,  el  hombre trabaja 

para buscar al imento y  no para dar sentido a su vida925.  

 Como cuarta diferencia entre la teoría del  valor de Hume y Smith,  para 

Smith el  sacrif icio que se realiza para lograr una compensación en forma 

monetaria parece poderse extender a todos los trabajadores y  no ser  subjet iva.  

Así ,  son más agradables o desagradables “los empleos”,  y  es por eso que se 

                                                 
924 C o m o  d i c e  S a v a t e r ,  a u n q u e  e l  p a r o  e s  l a  d e s e s p e r a c i ó n ,  e l  o c i o  e n  e l  s i s t e m a  

c a p i t a l i s t a  c o n s e r v a  s u  c o n c e p t o  d e  d i v i s i ó n  e n t r e  t r a b a j o / d e s c a n s o  q u e  c o n d e n a  
a l  p r i m e r o  a  l a  r u t i n a  y  a g o b i o ,  m i e n t r a s  e l  s e g u n d o  q u e d a  s e l l a d o  d e  v a c í o ,  
t r i v i a l i d a d  y  s i n  o t r a  f u n c i o n  q u e  l a  d e  p r e p a r a r  p a r a  e l  t r a b a j o  v e n i d e r o ,  y  
s e g u i r  a c e p t a n d o  e l  o r d e n  s o c i a l  [ S a v a t e r ,  F e r n a n d o ,  1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a ,  
B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a ,  p .  1 0 3 ] .   

925E s  p o s i b l e  q u e ,  c o m o  d i c e  V i c t o r i a  C a m p s ,  c o n t r a r i a m e n t e  a  l a  p r e v i s i ó n  
m a r x i s t a  q u e  c o n s i d e r a b a  q u e  e l  r e i n o  d e  l a  l i b e r t a d  e s  e l  d e  a q u e l l a s  
a c t i v i d a d e s  a u t o c o m p e n s a d o r a s  q u e  s o n  s u  p r o p i o  f i n ,  p a r a  l a  m a y o r í a  d e  l a  
g e n t e  e l  t r a b a j o  e s  i m p o r t a n t e  p o r  n e c e s i d a d  p e r o  n o  p o r q u e  c o n s t i t u y a  u n a  
f u e n t e  d e  s e n t i d o .  E l  t r a b a j o  e s ,  a n t e  t o d o ,  u n  m e d i o  d e  a d q u i s i c i ó n  d e  r i q u e z a  y  
p o d e r  [ C a m p s ,  V i c t o r i a ,  1 9 9 0 ,  V i r t u d e s  P ú b l i c a s ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  
E s p a s a  C a l p e ,  p .  9 6 - 7 ] .  S i n  e m b a r g o ,  e s t o  e s  a s í  p o r q u e  e l  t r a b a j o  e s  s i e m p r e  
“ i m p u e s t o ”  y  ú t i l  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e  l a  i m a g e n  v e n d i b l e .  C o m o  d i c e  
S a v a t e r ,  n o  d e b e r í a m o s  i r  a  l a  s o c i e d a d  d e l  o c i o ,  s i n o  a c a b a r  c o n  e l  t r a b a j o -
p r o d u c c i ó n  p a r a  a p r o x i m a r n o s  a l  t r a b a j o - c r e a c i ó n ,  a  l a  c o n s i d e r a c i ó n  p o é t i c a  d e l  
t r a b a j o .  P a r a  e s t o  h a y  q u e  p o t e n c i a r  u n a  n u e v a  i m a g i n a c i ó n  l a b o r i o s a  c o m o  l a  
q u e  p r o p u s o  G a s t o n  B a c h e l a r d :  c a d a  t r a b a j o  t i e n e  s u  o n i r i s m o ,  c a d a  m a t e r i a  
t r a b a j a d a  a p o r t a  s u s  s u e ñ o s  í n t i m o s  [ S a v a t e r ,  F e r n a n d o ,  1 9 9 5 ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  
é t i c a ,  B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a ,  p .  1 0 3 ] .  S i  n o  f u e r a  u n  c o s t e  y  e l  
h o m b r e ,  c o m o  d i c e  H u m e ,  t r a b a j a r a  p o r  a c t u a r ,  i n c l u s o  s e  r e d u c i r í a  e l  p r e c i o  d e  
l o s  s a l a r i o s  y  d e  p r o d u c t o s  y  e s  p o s i b l e  q u e  d e s a p a r e c i e r a  l a  e x c l u s i ó n ,  d a d o  
q u e  l a  a c c i ó n  s e  r e a l i z a r í a  s ó l o  p o r  e l  p l a c e r  d e  d i s f r u t a r l a  y  e l  t r a b a j o  n o  s e r í a  
u n  m e d i o  d e  s e l e c c i ó n  q u e  t e n d r í a  q u e  r e p o r t a r  u n  p r e m i o .  S i n  e m b a r g o ,  c u a n d o  
a l g u n o s  a l i e n t a n  a l  “ r e p a r t o  d e  t r a b a j o ”  c o m o  m o d o  d e  r e d u c i r  e l  p a r o ,  e s t á n  
a b o c a n d o  a l  h o m b r e  a  v i v i r  p a r a  s i e m p r e  b a j o  e l  s i s t e m a  d e  e x c l u s i ó n  y  d e l  
o r g u l l o  d e  d e j a r  a  l o s  d e m á s  a c t u a r  a  t r a v é s  d e  l a  i n a c c i ó n  p r o p i a ,  u n a  d e  l a s  
m a y o r e s  r a z o n e s  d e  l a  p é r d i d a  d e  a l e g r í a  p o r  e l  p r e s e n t e .  P o r  t a n t o ,  
e f e c t i v a m e n t e ,  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  v a l e  s ó l o  “ p a r a  e l  c a s o  e n  q u e  e l  t r a b a j o  s e a  
u n  c o s t e ” ;  s i  n o  f u e r a  u n  c o s t e ,  n o  e x i s t i r í a  e x c l u s i ó n .  S i n  e m b a r g o ,  t o d a v í a  n o s  
q u e d a r í a  l a  e x c l u s i ó n  q u e  p r o d u c e  l a  p o s i b l e  e s c a s e z  d e  n e c e s i d a d e s  d e  l a  v i d a ,  
t a l  v e z  l a  m á s  i m p o r t a n t e .  E s t a  e x c l u s i ó n ,  q u e  r o m p e r í a  t o d a  p o s i b i l i d a d  d e  
u t o p í a ,  p o d r í a ,  e n  c u a l q u i e r  c a s o ,  s e r  t a m b i é n  f i c t i c i a ,  e n  t a n t o  q u e  l o s  p a í s e s  
d e s a r r o l l a d o s  c o n s u m e n  m u y  p o r  e n c i m a  d e  s u s  n e c e s i d a d e s  a l i m e n t i c i a s .   
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paga por el los un menor o mayor salario -  no los empleos “respecto a” la 

percepción psicológica del  trabajador part icular .  Será mayor el  salario si  es el  

t rabajo es más dif íci l ,  más sucio,  más deshonroso. . .  y  esas cualif icaciones son 

semi-objetivas o dadas por la estructura social  en la que se mueve el  

t rabajador,  que no t iene por qué tener gustos antecedentes al  mercado de 

trabajo.  Sin embargo,  la  idea de “coste” en el  caso de Hume se hace más 

individual ,  y  eso también implica un derecho de propiedad por lo trabajado.  

Esta diferencia nos puede l levar a plantear una quinta dist inción 

entre los dos autores.  Si  en el  caso de Hume es sólo la oferta y  la demanda lo 

que determina el  precio,  no debe exist ir  un valor natural  de los bienes y  los 

factores dado “en el  ideal  del  valor” o en el  largo plazo práctico.  No existe,  

por tanto,  ese precio tope que hacía que la escasez convierta en “bueno” el  

incremento de precios y  señale el  momento en que puede comenzar la  

producción sistemática del  bien que permita la  conservación del  recurso,  lo 

que le daba a Smith la posibil idad de hablar  de una demanda efectiva de los 

bienes que son capaces de pagar el  precio natural ,  dentro del  cual  estaría la  

renta de la t ierra.  

 
Teoría de la distribución Humeana  

 
 Espero que no se considere superflua esta digresión, si  
apunto que, dado que la multitud de industrias mecánicas es 
ventajosa, también es ventajoso el mayor número de personas 
que compartan las producciones de estas industrias. . .  Nadie 
puede dudar que esa igualdad es adecuada para la naturaleza 
humana, y disminuye mucho menos la felicidad de los ricos de 
lo que añade a la de los pobres. También aumenta el poder del 
Estado, y hace que los impuestos extraordinarios se paguen 
con más alegría. . .  cuando las riquezas se dispersan entre las 
multitudes, la carga se siente más ligera sobre las espaldas, y 
la detracción de impuestos no lleva a una diferencia sensible 
en el modo de vida de nadie. 
 Añadase a esto que, donde las riquezas se acumulan en 
pocas manos, éstas deben disfrutar de todo el poder, y 
conspirarán para establecer toda la carga sobre los pobres y 
oprimirlos más, hasta desincentivar la industria.926 

 

 Aquí vemos dos t ipos de argumentos para defender la  igualdad,  el  

argumento Benthamita y  el  Smithiano (sin duda,  Smith se basaba en estas 

ideas,  el  estado de la cuestión en su época).  Es decir ,  por un lado Hume 

                                                 
926 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C o m m e r c e :  I :  2 9 6 - 2 9 7 .  
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plantea la idea de uti l idad marginal  decreciente de la r iqueza;  por otro,  

plantea la idea de que una excesiva desproporción en la r iqueza debil i ta  el  

Estado.  

 En cualquier  caso,  estas ideas no transforman el  conservadurismo de Hume. 

La volubil idad tanto de la imagen del  méri to -  los hombres se dejan l levar 

más por la melancolía que por las pasiones agradables.  Las prosperidades 

fácilmente se reciben como nuestro derecho,  y pocas preguntas nos hacemos 

al  respecto de su causa o autor927,  -  así  como de la misma acción humana y el  

subjet ivismo de la teoría de Hume, hacen demasiado inciertos esos principios 

para intentar  imponerlos desde fuera:  no resultará de el los ninguna regla 

determinante de conducta y la total  disolución de la sociedad debe ser la 

consecuencia inmediata928.  Además,  según la teoría de la sat isfacción de 

Hume, la  ut i l idad sólo es bella si  la  ha procurado alguien relacionado con el  

yo o el  yo mismo. El sistema que pretende igualar  a los hombres es,  de hecho,  

una forma de sistema rel igioso oficiado por part iculares sacerdotes929.  

Pero Hume también introduce un argumento económico: transformar la  

distr ibución de la r iqueza desincentiva el  t rabajo.  Si  el  hombre disfruta de sus 

r iquezas por comparación,  la  igualación de las r iquezas quita sentido a su 

búsqueda.  

 Hágase la posesión igual,  los hombres de diferentes grados 
de arte,  cuidado e industria inmediatamente romperán esa 
igualdad. O, si  controlas estas virtudes, reducirás la sociedad a 
la más extremada indigencia, y en vez de considerar la 
necesidad y mendicidad en unos pocos, lo harás inevitable en 
toda la comunidad.. .  Además, tanta autoridad pronto 
degenerará en tiranía y se ejercerá con grandes 
parcialidades930.  

 

                                                 
927 H u m e ,  1 9 6 4  d :  T h e  N a t u r a l  H i s t o r y  o f  r e l i g i o n :  I I I :  3 1 8 - 9 .  
928 H u m e ,  1 9 6 4  d :  A n  E n q u i r y  c o n c e r n i n g  t h e  p r i n c i p l e s  o f  m o r a l s :  I I I :  “ O f  J u s t i c e ” :  

I I :  1 8 7 .  
929 H u m e ,  1 9 6 4  d :  A n  E n q u i r y  c o n c e r n i n g  t h e  p r i n c i p l e s  o f  m o r a l s :  “ O f  J u s t i c e ” :  I I :  

1 8 8 .  
930 H u m e ,  1 9 6 4  d :  A n  E n q u i r y  c o n c e r n i n g  t h e  p r i n c i p l e s  o f  m o r a l s :  I I I :  “ O f  J u s t i c e ” :  

I I :  1 8 8 - 9 .  C u a n d o  H u m e  c r i t i c a  l a  i d e a  i g u a l i t a r i s t a  d e  l a  p r o p i e d a d  p a r e c e  t e n e r  
e n  m e n t e ,  n o  s ó l o  a  l a  s e c t a  d e  l o s  “ l e v e l l e r s ” ,  s i n o  l o s  m o d e l o s  d e  e s t e  t i p o  
f o r m u l a d o s  p o r  g r i e g o s  ( D i ó g e n e s ,  P l a t ó n )  y  r e n a c e n t i s t a s  ( M o r o ,  C a m p a n e l l a ) .  
E s  c u r i o s o  q u e  H u m e  n o  r e c h a z a r a  e l  c o m u n i s m o  d e  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  l a  
p r o p i e d a d  p o r  r a z o n e s  m o r a l e s ,  s i n o  p o r q u e  e s a  f o r m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  n o  
l o g r a r í a  l o s  o b j e t i v o s  d e  b e n e f i c i o  s o c i a l  q u e  s e  p r o p o n í a  a l c a n z a r  [ T a s s e t ,  J o s é  
L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  
U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 1 0 - 1 ] .  C o m o  v e m o s ,  n o  s e  e s t a b a  b a s a n d o  e n  l a  
j u s t i f i c a c i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  p o r  e l  t r a b a j o ,  s i n o  p o r  l a  u t i l i d a d  d e  l a  l e y .  
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 Hume no sólo trata la  asignación en un contexto que implica directamente 

el  problema del  uso de recursos al ternativos sino,  aunque de modo 

parcialmente histórico,  t rata la  armonía de los intereses privados y  públicos 

de forma parecida a la  idea de la mano invisible de Smith.  En cualquier  caso,  

no es claro quién pensó antes esta idea,  dado que las lecciones de Smith 

precedieron la History  y  parece que en el las Smith ya había enfatizado la 

armonía de intereses.  Además,  hay escri tores presmithianos que habían tratado 

antes la  relación entre los intereses económicos de los individuos y  el  de la 

sociedad.  

 La mayoría de las industrias y profesiones de un estado son 
de tal naturaleza que, al t iempo que promueven los intereses 
de la sociedad, también son útiles y agradables para algunos 
individuos; y, en ese caso, la regla constante del magistrado, 
excepto, tal  vez en la primera introducción de cualquier arte,  
debe ser dejar la profesión a sí misma y confiar su incentivo a 
aquellos que recogen los beneficios931  

 

 Ni Hume ni  Smith,  s in embargo,  planteaban,  como se ha dicho en 

ocasiones,  la  identif icación natural  de intereses de una manera ingenua,  ni  

afirmaron la existencia de una armonía natural  y  primaria en la vida social  

entre intereses individuales y  colectivos.  En la teoría de Hume, la  vida social  

no parte de esa armonía sino que justamente su sentido es una lucha continua 

por conseguirla.  La armonía no es un supuesto sino un objet ivo,  y  sólo puede 

lograrse a través de las inst i tuciones que son base de la experiencia social932.  

En el  caso de Smith,  la  l ibertad,  además,  es dif íci l  de mantener porque es un 

concepto complejo relacionado con la just icia.933 

 

ECONOMÍA DEL DESARROLLO 

FRENTE A ECONOMÍA DEL BIENESTAR 

 

                                                 
931 H u m e ,  D a v i d ,  1 8 5 2 ,  H i s t o r y  o f  E n g l a n d ,  B o s t o n ,  v o l .  i i i ,  p .  1 2 8 ,  c i t a d o  e n  

R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e  w r i t i n g s  o n  
E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  i n t r o d u c c i ó n  p .  1 x x x .  

932T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  
P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  2 4 7 .  

933 A s í ,  e s t a s  t e o r í a s  c o n t r a r í a n  l a  i d e a  i n g e n u a  d e  “ o r d e n  e s p o n t á n e o ”  q u e  c a s i  
s u p o n e  c u a l q u i e r  r e s u l t a d o  d e  l a  a c c i ó n  i n d i v i d u a l  c o m o  e l  m e j o r  o r d e n  p o s i b l e .  
E l  a r g u m e n t o  d e  l a  e s c l a v i t u d  q u e  p r e s e n t a  H a a k o n s s e n  e s  e l  m á s  c l a r o :  S m i t h  
d e m o s t r ó  q u e  e l  d e s e o  d e  p o d e r  d e l  s e r  h u m a n o  l l e v a  a  q u e  l a  e s c l a v i t u d ,  p o c o  
e c o n ó m i c a ,  n o  s e a  a b o l i d a ,  d e  m o d o  q u e  n i  s i q u e r a  l o s  m á s  b á s i c o s  d e r e c h o s  
d e l  h o m b r e  s e  m a n t i e n e n  c o m o  u n a  a r m o n í a  a u t o m á t i c a  [ H a a k o n s s e n ,  K . ,  1 9 8 1 ,  
T h e  S c i e n c e  o f  a  l e g i s l a t o r ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 4 0 ] .  
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Metodologías  

   

 Veremos cómo la metodología de los tres autores dif iere.  Por ejemplo,  si  

para Hume el  hombre está determinado por las circunstancias y  la costumbre,  

Bentham afirma que esa idea de habituación deja entrar  el  sentimentalismo en 

la ciencia:  para él ,  el  hombre es un manojo de placeres y  el  estudio científ ico 

es tan subjet ivista que,  en realidad,  no podría hacerse una adición de esas 

subjet ividades.  Además,  el  método inductivo Benthamita,  aunque él  mismo lo 

negara,  tenía que presuponer el  resultado de sus planes porque los datos son 

fenómenos,  en ocasiones “sabiamente” escogidos,  que no t ienen más sentido 

que el  que quiera darles el  s istema presupuesto por el  investigador.  Sin 

embargo,  Smith hace que su lector se ponga en el  lugar de los actores de la 

historia y  crea hipótesis  predict ivas a través de la comprensión intuit iva.  

Estas hipótesis  no son subjet ivas,  s ino que buscan comprender la  interrelación 

dentro del  “mundo intermedio” que como hemos visto es,  de facto,  el  yo real  

del  hombre.  La bondad de los resultados no depende,  s in embargo,  de la  

predict ibi l idad,  sólo posible en contextos de habituación.  Un cambio en las 

circunstancias nos creará sorpresa y  nuestra capacidad de comprensión 

intuit iva buscará la razón por la cual  la  hipótesis  anterior  era fal l ida.  Para 

suponer este método,  como vemos,  es necesario creer,  contra Hume, que los 

condicionantes históricos y  sociales no son el  único elemento que determina 

al  hombre,  una tesis  relat ivista que,  en puridad,  sólo podría describir  los 

hechos señalando sus supuestas causas circunstanciales:  los hechos se 

imponen y eso impide al  investigador “ponerse en el  lugar de los 

acontecimientos históricos” sin dejarse l levar por el los,  desde la l ibertad de 

comprensión propia.  En realidad,  el  método de Hume es histórico porque su 

concepto de l ibertad le impide mostrar  un método no causal ,  de imágenes que 

dibujan la historicidad humana desde una descripción siempre subjet iva de lo 

que ha sucedido tal  y  cómo el  historiador cree ver que ha sucedido.   

Como Hume, Smith l legó a la  economía a través de la f i losofía;  y ,  también 

como Hume, la  RN contiene numerosas alusiones psicológicas y  mucho 

material  histórico.  Aunque gran parte de él  se presenta de modo i lustrat ivo,  es 

evidente que,  en muchos lugares,  el  análisis  de Smith y  Hume se solapan.  Pero 

hay diferencias importantes.  En el  caso de Hume, existe una importante 

interrelación entre su psicología,  su historia y  su economía,  de modo que su 

análisis  económico no era,  como se ha pensado en ocasiones,  un 
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compartimento aislado de su teoría934.  Hume pretendía crear un sistema 

completo sobre bases casi  nuevas en un proceso doble.  En la primera fase 

analí t ica tomaría de la experiencia humana las cualidades y  relaciones que 

parecen comunes a los hombres en conjunto,  “la ciencia del  hombre”.  La 

segunda,  sintét ica,  consist ir ía  en la aplicación de esos principios a varios 

reinos de experiencia para el  propósito de organizar sus relaciones en 

uniformidades generales,  las “leyes del  comportamiento”,  que explican como 

el  hombre se comporta en respuesta a est ímulos específicos.  935 En part icular ,  

al  comienzo de los Ensayos  dice explíci tamente que quiere usar sus principios 

de la naturaleza humana como base para explicar la  economía y la polí t ica,  lo 

que Completará mi Tratado de la naturaleza humana.  Aunque en sus 

explicaciones de los hechos en determinados momentos Hume parece estar  

dando primacía al  punto de vista estát ico del  psicólogo frente a la  visión 

dinámica del  historiador936,  la  unión de psicología e historia le  permitir ía  

describir  el  mundo humano, que el  legislador debía dejar  intacto para no 

producir  revoluciones peligrosas que pudiesen quebrar las relaciones 

existentes . 937.  

 Como en toda su f i losofía social ,  la  teoría económica de Hume se basa,  

métodológicamente hablando,  en una consideración ambivalente de los 

fenómenos y su objet ivo f inal  parece ser  explicar  “cómo es creado un mundo 

común a part ir  de elementos privados y  subjet ivos”938.  Aunque introduce otras 

                                                 
934S o b r e  l o s  e l e m e n t o s  h i s t ó r i c o s  y  p s i c o l ó g i c o s  e n  l a  e c o n o m í a  d e  H u m e  

v e r  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e  w r i t i n g s  
o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ;  I n g r a m ,  
J o h n  K e l l e y ,  1 9 6 7 ,  A  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  N e w  Y o r k ,  A u g u t u s  
M .  K e l l e y  P u b l i s h e r s  [ 1 8 8 8 ] ;  B o n a r ,  J a m e s ,  1 8 9 3 ,  P h i l o s o p h y  a n d  
P o l i t i c a l  E c o n o m y  I n  S o m e  o f  T h e i r  H i s t o r i c a l  R e l a t i o n s ,  L o n d o n ,  S w a n  
S o n n e n s c h e i n  a n d  C o m p a n y ;  S c h a t z ,  A . ,  1 9 0 2 ,  L ` O e u v r e  é c o n o m i q u e  
d e  D a v i d  H u m e ,  P a r i s ,  A r t h u r  R o u s s e a u .  

935H o y  e n  d í a ,  t r a s  u n  d e s a r r o l l o  m á s  “ o r t o d o x o ”  q u e  c o n s i d e r a b a  s u b s i d i a r í a  o  
“ d a d a s ”  l a   c u l t u r a ,  l a  p s i c o l o g í a  o  l a s  p r e s i o n e s  d e l  c a m b i o  s o c i a l ,  a l g u n o s  
e c o n o m i s t a s  d a n  m á s  i m p o r t a n c i a ,  c o m o  h a c í a  H u m e ,  a  l a  a m p l i a c i ó n  d e  l a s  
a r e a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n ,  e  i n c o r p o r a n  l a  e c o n o m í a  e n  u n a  c i e n c i a  d e  l a  
e x p e r i e n c i a  h u m a n a  m á s  a m p l i a .   

936 E n  o c a s i o n e s ,  d e  h e c h o ,  s e  h a  c o n s i d e r a d o  q u e  l a  f i l o s o f í a  m o r a l  y  p o l í t i c a  d e  
H u m e  e s  m e c a n i c i s t a ,  u n i f o m i s t a  y  a h i s t ó r i c a .  B l a c k  e n  “ T h e  A r t  o f  H i s t o r y ”  d e  
1 9 2 6  d i c e  q u e  l a  c i e n c i a  d e l  h o m b r e  d e  H u m e  p r e c i s a b a  s u p o n e r  q u e  l o s  m o t i v o s  
h u m a n o s  s o n  c u a l i t a t i v a m e n t e  l o s  m i s m o s  e n  t o d o  t i e m p o  y  l u g a r ,  c o n  l o  q u e  l a  
H i s t o r i a  n o  e s  s i n o  u n a  r e p e t i c i ó n  i n c e s a n t e  d e  l o  m i s m o .  V e r  F o r b e s ,  D u n c a n ,  
1 9 7 5 ,  H u m e ` s  P h i l o s o p h i c a l  P o l i t i c s ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  
1 0 2 .  

937 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  C o m m e r c e :  I I :  I :  2 9 2 .  
938 T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  

P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  1 8 2 .  
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perspectivas,  cuando se consideran todas sus aplicaciones se encuentra que la 

perspectiva histórica juega un papel  tan dominante que,  como dice Rotwein,  s i  

el  pensamiento económico de Hume es en algún sentido un “sistema”,  se 

puede decir  que es del  estudio de la historia y  de los ciclos del  orden social  

de donde deriva su principal  principio de organización.  Pero a Hume no le 

interesa tanto la cuestión de cómo surge el  orden social  cuanto,  relacionando 

historia y  psicología,  la  de qué elementos de la naturaleza humana pueden 

contribuir  a  derruir lo o mantenerlo,  dando especial  importancia al  papel  del  

egoísmo y el  al truismo en el  mantenimiento de ese orden939.  En esto también 

se muestra la  metodología fenomenista de Hume, basada en el  darwinismo 

inst i tucional  y  el  miedo a la  desaparición de la sociedad civil .940 .  En realidad,  

al  t ratar  el  proceso de cambio social  -  como los cambios en los “hábitos,  

costumbres y  maneras” -  Hume intentaba mostrar  que había efectos habituales 

en las fuerzas ambientales cambiantes que pueden ser reducidos a leyes 

históricas de comportamiento bien definidas.941 

 Como dice Rotwein,  el  pensamiento económico de Hume se entiende más 

claramente si  lo tratamos como una composición de leyes desarrolladas en tres 

niveles de análisis942:  la  psicología económica,  en que estudia los motivos que 

                                                 
939 T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  

P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  1 5 0 .  
940  N o  o l v i d e m o s  q u e  f u e  p o r  s u s  l o g r o s  c o m o  h i s t o r i a d o r  p o r  l o  q u e  H u m e   f u e  

r e c o n o c i d o .   N o  c o n s i g u i ó  c o m p l e t a r  l o s  v o l ú m e n e s  d e  s u  c o n t r o v e r t i d a  y  p i o n e r a  
“ H i s t o r y  o f  E n g l a n d ”  ( 1 7 5 7 - 6 2 ) ,  p e r o ,  c o m o  e m p i r i s t a  f i l o s ó f i c o ,  c o n s i d e r a b a  q u e  
e l  a n á l i s i s  h i s t ó r i c o  p o d r í a  m o s t r a r  l a s  r e l a c i o n e s  d e  c a u s a  -  e f e c t o  c o m o  h a b í a n  
s i d o  y ,  d e  e s o s  h e c h o s ,  p o d r í a  i n f e r i r s e  u n a  p r o b a b i l i d a d  d e  q u e  l a s  r e l a c i o n e s  
s i g u i e r a n  c o m p o r t á n d o s e  d e l  m i s m o  m o d o .  A n t e s  d e  r e a l i z a r  s u  H i s t o r i a  d e  
I n g l a t e r r a ,  H u m e  q u i s o  d e s a r r o l l a r  u n a  h i s t o r i a  c i e n t í f i c a  o  “ h i s t o r i a  n a t u r a l ” ,  l a  
m á s  p r o b a b l e  o  u s u a l .  C o m o  m u c h o s  e s t u d i o s  d e l  p e r i o d o  -  m u c h o s  l l a m a d o s  
h i s t o r i a  “ t e o r é t i c a ” ,  “ i d e a l ”  o  “ c o n j e t u r a l ”  y  l a  “ h i s t o i r e  r a i s o n é e ”  d e  l o s  
f r a n c e s e s  [ T e g g a r t ,  F .  J .  1 9 2 5 ,  T h e  T h e o r y  o f  H i s t o r y ,  N e w  H a v e n ,  Y a l e  
U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  8 7 ] .  -  e s t e  t i p o  d e  h i s t o r i a  f r e c u e n t e m e n t e  p r e t e n d í a  
e l i m i n a r  l o s  g a p s  e n  l a  h i s t o r i a  g r a b a d a  o  r e a l i z a r  p r o y e c c i o n e s  h i s t ó r i c a s  
i n f i r i e n d o  o b s e r v a c i o n e s  g e n e r a l e s .  E s o  c o n t r a s t a  c o n  l o s  h e c h o s  e s p e c í f i c o s  d e  
l a  “ H i s t o r i a  d e  I n g l a t e r r a ” .  P e r o  e n  m u c h o s  c a s o s  r e p r e s e n t a b a  u n  i n t e n t o  d e  
r e c o n c i l i a r  l a s  s e c u e n c i a s  e s p e c u l a t i v a s  g e n e r a l e s  c o n  l o s  d a t o s  h i s t ó r i c o s  
d i s p o n i b l e s ,  d e f i c i e n t e s  e n  l a  é p o c a .   

941 S c h a b a s  a r g u m e n t a  q u e  p a r a  H u m e  h a y  p o c o s  f e n ó m e n o s  m o r a l e s  a i s l a d o s .  
C o m p r e n d e r  l o s  f e n ó m e n o s  e c o n ó m i c o s  c o m o  e l  d i n e r o  y  p r e c i o s  r e q u i e r e  f i j a r s e  
e n  l a  c o n s t i t u c i ó n  n a t u r a l  d e  l o s  h o m b r e s ,  l o s  c l i m a s  y  l o s  s u e l o s .  P e r o  n u e s t r o  
c o n o c i m i e n t o  d e  l a  n a t u r a l e z a  e s t á  m u y  l i m i t a d o  p o r  n u e s t r a s  f a c u l t a d e s  d e  
p e r c e p c i ó n  y  d e  l a  m e n t e  y  n o  p o d e m o s  a l c a n z a r  l a  o b j e t i v i d a d  s o l o s  [ S c h a b a s ,  
M a r g a r e t ,  2 0 0 1 ,  “ D a v i d  H u m e  o n  E x p e r i m e n t a l  N a t u r a l  P h i l o s o p h y ,  M o n e y  a n d  
F l u i d s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y , :  3 3 :  3 :  o t o ñ o :  4 1 1 - 4 3 5 ] .   

942 R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e  w r i t i n g s  o n  
E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s .  
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subyacen a la  act ividad económica943;  su economía polí t ica,  donde trata 

aspectos específicos de las relaciones de mercado; y ,  por úl t imo, tal  vez el  

mayor nivel  de análisis ,  una evaluación moral  comprensiva de la sociedad 

comercial ,  en el  que el  papel  de la historia natural  es mucho más visible y  la 

comparación generalizada de la sociedad con formas más tempranas intenta 

proporcionar una base para la  valoración.   

Sin embargo,  Smith t iende a abstraer las influencias históricas y  

psicológicas de su tratamiento de los temas teóricos de la polí t ica económica.   

Esta abstracción está muy relacionada con la idea Smithiana de l ibertad 

natural .  La psicología de Smith no guarda tanta relación con su teoría 

economica como en el  caso de Hume. Hume, con el  método histórico y  

psicológico,  intentaba evaluar qué polí t icas sociales eran las más aceptables 

según el  cri terio de la “uti l idad”.  Sin embargo,  para Smith la l ibertad natural  

es un principio anterior  y  superior  al  de la  ut i l idad.944 Es cierto que Smith 

consideraba que la RN era continuación de la TSM y al  f inal  de la 6ª  edición 

de la TSM promete otro l ibro sobre la  ley y  el  gobierno,  dentro de su gran 

proyecto f i losófico,  y  dice que ya ha efectuado parcialmente esa promesa con 

la RN. Pero,  de facto,  decidió separar las teorías claramente,  s in hacer 

referencias cruzadas entre la TSM y la RN y a pesar de que las dos fueron un 

éxito editorial945.  El  hecho de que el  valor de los bienes dependa según Smith 

del  coste lo hace suficientemente objet ivo como para que no le hiciera fal ta 

                                                 
943 P a r a  d i s c u s i o n e s  a n t e r i o r e s  d e l  c r e c i m i e n t o  d e  l a  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  q u e  s e  

p a r e c e n  a l  t r a t a m i e n t o  d e  H u m e  v e r  D e f o e ,  D a n i e l ,  1 7 4 9 ,  A  P l a n  o f  t h e  E n g l i s h  
C o m m e r c e ,  L o n d o n ,  c a p .  1 ;  B a r b o n ,  N i c h o l a s ,  1 6 0 9 ,  A  D i s c o u r s e  o f  T r a d e ,  
L o n d o n ,  e d .  J .  H .  H o l l a n d e r ,  p p .  1 3 - 1 4  y  2 3 - 5 ;  N o r t h ,  D u d l e y ,  1 6 9 1 ,  D i s c o u r s e s  
U p o n  T r a d e ,  L o n d o n ,  e d .  J .  H .  H o l l a n d e r ,  e s p .  p .  2 7 .  

944 E l  m i s m o  a n á l i s i s  e c o n ó m i c o  e n  r e a l i d a d  e s  u n a  i m a g e n  -  u n a  f i c c i ó n  -  d e  l o s  
p r o c e s o s  d e  c a u s a  -  e f e c t o  q u e  p a r e c e  m á s  l ó g i c o  q u e  s e  p r o d u z c a n  e n  e l  m u n d o  
e c o n ó m i c o :  e l  e s t a d o  d e  l i b e r t a d  d e l  t i e m p o ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  t i e n e  c a u s a c i ó n .  
P o r  t a n t o ,  l a  R N  e s  u n  e s t u d i o  d e  u n  c a s o  p a r t i c u l a r  d e  l a  a c c i ó n  b a s a d a  e n  l o s  
p r o c e s o s  d e  c a u s a c i ó n .  

945 A l g o  q u e  s e  p l a n t e a  Y o u n g ,  y  q u e  é l  m i s m o  d i c e  q u e  e s  c o n t r a d i c t o r i o  c o n  s u  
p r o p i a  t e s i s  d e  q u e  e r a  n e c e s a r i o  h a b e r s e  l e í d o  l a  T S M  p a r a  c o m p r e n d e r  l a  R N  y  
q u e  S m i t h  h a b l a b a  p a r a  l e c t o r e s  d e  s u  a n t i g u o  l i b r o  [ Y o u n g ,  J e f f r e y  T . ,  1 9 8 6 ,  
“ T h e  i m p a r t i a l  s p e c t a t o r  a n d  n a t u r a l  j u r i s p r u d e n c e :  a n  i n t e r p r e t a t i o n  o f  A d a m  
S m i t h ` s  t h e o r y  o f  t h e  n a t u r a l  p r i c e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  1 8 :  3 :  o t o ñ o :  
3 6 5 - 3 8 2 ] .  C o m o  d i c e  P a c k ,  t a m p o c o  l a  b a s e  t e o l ó g i c a  d e  S m i t h  a f e c t a  a  s u  
e c o n o m í a .  A s í ,  p o r  e j e m p l o ,  l a  i d e a  d e  “ m a n o  i n v i s i b l e ”  n o  e s  m á s  q u e  u n a  
m e t á f o r a ,  y  S m i t h  n o  p r e t e n d í a  s e ñ a l a r  a  l a  m a n o  d e  D i o s  c o m o  l a  c r e a d o r a  d e l  
o r d e n  e c o n ó m i c o  [ P a c k ,  S p e n c e r  J . ,  1 9 9 5 ,  “ T h e o l o g i c a l  ( a n d  H e n c e  E c o n o m i c )  
I m p l i c a t i o n s  o f  A d a m  S m i t h ` s  “ P r i n c i p l e s  w h i c h  L e a d  a n d  D i r e c t  P h i l o s o p h i c a l  
E n q u i r i e s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 7 :  2 :  v e r a n o :  2 8 9 - 3 0 7 ] .  
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examinar elementos psicológicos subjet ivos o inst intos históricos laterales.  En 

la teoría de Smith,  lo “natural” se opone a lo “histórico”.946 

Por ejemplo,  Hume trata el  espíri tu de la época como un elemento 

diferencial  de los periodos históricos,  mientras que Smith generalmente no 

considera los aspectos subjet ivos de los modelos de comportamiento como 

variables históricas.  Parece considerarlos universales incluso en las partes del  

análisis  que están relacionadas con la secuencia histórica.  De modo que su 

análisis  histórico consiste más en una ejemplif icación de sus teorías 

deductivas que en hechos de los que pretende inducir  sus teorías,  lo contrario 

de la metodología de Hume. Smith basa la motivación del  desarrollo del  

comercio y  división del  t rabajo en una disposición innata a permutar,  no 

busca esa motivación en el  análisis  histórico.  Asume tácitamente una 

persistencia de un espíri tu de industr ia,  y  argumenta que el  primer desarrollo 

del  comercio se logra tras una ruptura inst i tucional .  Sin embargo,  Hume 

considera el  dist into espíri tu de industria de cada época histórica como 

esencial  al  crecimiento económico.  

 Hay casos en Smith en que la historia general  es importante,  por ejemplo,  

su tratamiento del  tema de la deuda pública o del  l ibre comercio.  Sin 

embargo,  no hace referencia a las influencias históricas condicionantes.  De 

igual  modo, aunque su teoría monetaria contiene material  histórico,  es de una 

naturaleza analí t ica y  no desarrolla,  como Hume, una discusión del  desarrollo 

de una economía monetaria.  

 Pero el  mayor contraste entre Hume y Smith se encuentra en su tratamiento 

de la acumulación de capital .  Hume traza el  crecimiento en la intensidad del  

deseo efectivo de ahorro desde el  estado feudal  de terrateniente ocioso-

campesino oprimido a la  economía mercanti l  de su propio t iempo947.  Sin 

embargo,  en lo que parece ser  un rechazo de la posición de Hume sobre bases 

reconocidamente universalistas,  Smith argumenta que no hay razón para que 

todos los grupos en todos los t iempos no sean igualmente frugales -  a  pesar de 

que acepta que los terratenientes eran una clase social  menos acumuladora.  

Para Smith,  nadie se da a la  prodigalidad excepto esporádicamente,  porque en 

todos los t iempos hay una fuerza básica del  deseo de mejorar nuestra 

                                                 
946 C o m o  d i c e  G r i s w o l d ,  a u n q u e  e n  S m t i h  h a y  u n a  i n f l u e n c i a  d e  l a  c o s t u m b r e  e n  l o s  

s e n t i m i e n t o s  m o r a l e s ,  e l  h o m b r e  s e  p u e d e  a b s t r a e r ,  y  d e  h e c h o  s e  a b s t r a e ,  d e  
e l l a .  E l  h o m b r e  n o  e s t á  a b s o l u t a m e n t e  d e t e r m i n a d o  p o r  l a  h i s t o r i a  o  c o n v e n c i ó n  
[ G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 4 9 - 5 4 ] .  
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condición.948 Como dice Rotwein,  podríamos considerar que,  a  pesar de su 

énfasis  en el  desarrollo económico,  la  visión de Smith es menos genética o 

evolutiva que la de Hume o que es genética más en un nivel  externo949.  Como 

dij imos,  la  abstracción de Smith de las influencias históricas y  psicológicas 

está muy relacionada con la concepción de la l ibertad natural ;  aunque eso no 

quiere decir  que Smith no creyera que los t iempos y las costumbres influyen 

en la act ividad económica:  de hecho nos habla de las restr icciones por los 

hábitos y  prejuicios confirmados de la gente,  y  de la necesidad de ajustar  la  

legislación a los intereses,  prejuicios y  temperamento de los t iempos.  Sin 

embargo,  los hábitos y  prejuicios se presentan sólo como una traba más,  dado 

que la l ibertad siempre subyace950.  

La visión relat ivista de Hume, que considera que el  cambio de la 

estructura inst i tucional  transforma las costumbres y  éstas la  evolución 

económica,  l leva a aconsejar  precaución en ofrecer generalizaciones en 

economía.  Sin embargo,  la  posición de Hume respecto a la  posibil idad de que 

las generalizaciones en la ciencia social  s irvieran como base para una 

predicción de confianza era de optimismo cauteloso.  Es cierto que la 

experimentación en el  laboratorio en las ciencias morales es impracticable y  

que la prueba histórica sólo revelará lo ocurrido por suerte,  lo que como 

mucho es base de una probabil idad (proposiciones no l ibres de “contrariedad 

en nuestra experiencia y  observación”).  Sin embargo,  Hume creía en lo que 

respecta a la  fuerza de las leyes y  gobierno que éstas dependen tan poco del  

temperamento de los hombres  que pueden deducirse consecuencias casi  tan 

generales y  ciertas como las de las matemáticas951.  Especialmente por la  

determinación de la polí t ica sobre las pasiones de la masa,  poco refinadas.952 

                                                                                                                                      
947 S k i n n e r ,  A n d r e w  S . ,  1 9 9 3 ,  “ A d a m  S m i t h :  T h e  o r i g i n s  o f  t h e  e x c h a n g e  e c o n o m y ” ,  

T h e  E u r o p e a n  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t :  I :  I :  o t o ñ o :  2 1 - 4 6 .  
948 E s t o  e s  f u n d a m e n t a l ,  d a d o  q u e  p a r a  S m i t h ,  p o r  e j e m p l o ,  p o d e m o s  p r e d e c i r  q u e  

l a  a u s e n c i a  d e  é t i c a  d e  t r a b a j o  d u r o ,  f r u g a l i d a d  y  r e i n v e r s i ó n  n o  e s  l a  c a u s a  d e l  
s u b d e s a r r o l l o .  A l g o  q u e  p a r e c e  c o r r o b o r a d o  p o r  l a  e x p e r i e n c i a ,  d a d o  q u e  e s t a  
é t i c a  e s t á  p r e s e n t e  e n  m u c h a s  d e  l a s  r e g i o n e s  e n  l a s  q u e  e l  s u b d e s a r r r o l l o  e s  
m á s  p a t e n t e .  C o m o  d i c e  S m i t h ,  y  B a u e r ,  e l  p r o b l e m a  e s t r i b a  e n  q u e  e l  t r a b a j o  
d u r o ,  l a  f r u g a l i d a d  y  l a  r e i n v e r s i ó n  n o  c o n s t i t u y e n  p o r  s í  m i s m a s  g a r a n t í a  d e  
d e s a r r o l l o  e m p r e s a r i a l  s i  e s t a s  a c t i t u d e s  s e  e x p r e s a n  e n  u n a  e c o n o m í a  p o l í t i c a  
q u e  i m p i d e  s i s t e m á t i c a m e n t e  l a  f o r m a c i ó n  d e  c a p i t a l  [ v é a s e ,  t a m b i é n  l a  i d e a ,  e n  
H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  a ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p .  3 7 9 - 1 ] .  

949R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  
T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p .  c i x ,  i n t r o d u c c i ó n .  

950S m i t h ,  R N :  I V :  V :  5 7 3 .  
951 H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h a t  P o l i t i c s  m a y  b e  r e d u c e d  t o  a  s c i e n c e :  I I I :  9 9 .  
952 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C o m m e r c e :  I I :  I :  2 8 8 .  
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Hume afirmaba en la ciencia social  la  ley de los grandes números y ,  así ,  dice 

que lo que sucede a pocas personas normalmente se lo considera debido a 

causas desconocidas,  mientras lo que surge del  mayor número puede 

considerarse producido por causas determinadas953.  Los sesgos,  s i  no se quitan 

uno por otro,  se convierten en una tendencia,  y  las causas que operan sobre la 

mult i tud son menos suti les e influidas por la  voluntad part icular  que las que 

operan en unos pocos.  

 Sin embargo,  Smith desarrolla un método discursivo y demostrat ivo,  basado 

en la lógica,  pero alejado de la modelización que en tantas ocasiones pretende 

dif icultar  y  oscurecer lo que puede ser  fácil954.  No podemos extraer 

consecuencias científ icas de datos aislados si  no tenemos previamente una ley 

a demostrar ,  que tendremos que haber considerado una hipótesis  plausible por 

vías lógicas o basándonos en un supuesto de comportamiento humano, más 

que a través de la inducción.  La historia,  por tanto,  sólo ejemplif ica las 

consecuencias de los procesos subyacentes a los hechos del  pasado,  con 

conclusiones generalizables al  presente ceteris  paribus.  Sin embargo,  Smith 

pensaba que ni  s iquiera los datos existentes son muy reveladores:  no en vano 

son impresiones,  inducciones de la real idad que requieren del  proceso de 

reduccionismo del  lenguaje,  sea cifrado o no.  No tengo mucha fe en la 

ari tmética polí t ica y no pretendo asegurar la exacti tud de estos datos955,  dice 

respecto al  cálculo de Charles Smith sobre la proporción entre la  cantidad 

media de granos importados por Gran Bretaña y la de granos consumidos,  que 

expone en un tratado sobre el  comercio de granos956.  Cito los datos sólo para 

probar que. . .  el  comercio exterior de cereales es mucho menos importante que 

el  interior. . . 957 La estadíst ica como recogida de datos no parece predict iva ni  

                                                 
953 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  r i s e  a n d  p r o g r e s s  o f  t h e  a r t s  a n d  s c i e n c e s :  I :  X I V :  1 7 5 .  
954 E n  R N  h a b l a  d e  q u e  l o s  f i s i ó c r a t a s  t e n í a n  s e g u i d o r e s  p o r  s e r  “ a f i c i o n a d o s  a  l a s  

p a r a d o j a s  y  a  a p a r e n t a r  q u e  e n t i e n d e n  l o  q u e  s o b r e p a s a  l a  c o m p r e n s i ó n  d e  l a  
g e n t e  c o r r i e n t e ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  I X :  6 5 8 ] .  E n  S m i t h ,  E P S ,  H i s t o r y  o f  A s t r o n o m y ,  
I V :  3 4 :  7 5  d i c e :  “ e s e  a m o r  a  l a  p a r a d o j a  t a n  n a t u r a l  p a r a  e l  i n s t r u i d o  y  e s e  
p l a c e r  q u e  d e r i v a  d e  e x c i t a r  c o n  l a  n o v e d a d  d e  s u s  s u p u e s t o s  d e s c u b r i m i e n t o s  e l  
a s o m b r o  d e  l a  h u m a n i d a d . ”  

955 S m i t h ,  W N :  I V :  V :  b :  5 7 7 ,  p i e  1 7 .  
956 T h r e e  T r a c t s  o n  t h e  C o r n  T r a d e  a n d  C o r n  L a w s ,  1 7 6 6 ,  p .  1 4 5 ,  c i t a d o  e n  S m i t h ,  

W N :  I V :  V :  b :  5 7 7 ,  p i e  1 7 .  E n  u n a  c a r t a  d i r i g i d a  a  G e o r g e  C h a l m e r s ,  S m i t h  
c o m e n t a  q u e  t e n í a  “ p o c a  f e  e n  l a  p o l í t i c a  a r i t m é t i c a ” ,  c i t a n d o  c o m o  e j e m p l o  l a s  
d i f i c u l t a d e s  c o n  q u e  s e  e n c o n t r ó  A l e x a n d e r  W e b s t e r  p a r a  o f r e c e r  e l  c ó m p u t o  
p r e c i s o  d e  l a  p o b l a c i ó n  e s c o c e s a ,  a  p e s a r  d e  q u e  S m i t h  s e  r e f i e r e  a  W e b s t e r  
c o m o  “ e l  m á s  c a p a c i t a d o  p a r a  l a  a r i t m é t i c a  p o l í t i c a  d e  t o d o s  l o s  h o m b r e s  q u e  
c o n o z c o ”  [ T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  C a r t a  2 4 9  d e  S m i t h  a  G e o r g e  
C h a l m e r s ,  E d i m b u r g o ,  1 0  n o v i e m b r e  d e  1 7 8 5 ,  p .  2 8 8  ( e d .  M o s s n e r  y  R o s s ) ] .  

957 S m i t h ,  R N :  I V :  V :  5 7 2 .  
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un medio para dominar el  medio social .  Smith tampoco consideraba a las 

matemáticas úti les:  esta ciencia no se desarrolló por una consideración de su 

uti l idad,  s ino porque admiramos su belleza o precisión.  

 Es decir ,  el  de Smith es un método hipotét ico – deductivo con contrastación 

empírica;  s in embargo,  Bentham, que dice que la desconfianza en los 

resultados de las ciencias sociales puede evitarse si  la  investigación se 

conduce metódicamente,  al  f inal ,  se decanta por la  inducción.  La deducción 

puede ser  más didáctica pero,  según él ,  la  verdad sólo puede hallarse a través 

de la  inducción958.  Condena la deducción por ser  un procedimiento escolást ico,  

herencia de la metafísica de Aristóteles,  que presupone la realidad.  El  

hombre,  dice,  ha progresado históricamente desde observaciones concretas a 

las proposiciones más abstractas.  

 Las proposiciones generales las extraeremos cogiendo un 
número de proposiciones particulares; encontrando puntos en 
que coinciden y, de la observación de éstas,  formando uno más 
extensivo en que se incluyen. Procedemos sobre bases seguras 
y nos extendemos mientras vamos; del modo opuesto 
procederíamos aleatoriamente a cada paso959.  

 

 El  problema de la inducción es que la vida práctica es muy amplia.  ¿Cómo 

limitar  las observaciones y  convert ir las en algún t ipo de orden? Si  la  fel icidad 

es parte del  objet ivo del  conocimiento,  el  punto de part ida del  razonamiento 

científ ico deber ser  la  “uti l idad” potencial  de las acciones u objetos a 

investigar.  Sin embargo,  los prejuicios o “intereses siniestros” pueden 

perturbar el  cálculo.   

 El  método de Bentham no sólo es inductivo,  s ino exacto.  Lo que Bacon fue 

en el  mundo f ís ico,  Helvetius fue en el  moral .  El  mundo moral ya ha tenido 

por tanto su Bacon; pero su Newton está todavía por venir. . .  960 Efectivamente 

creía que la esfera de la ét ica no es menos susceptible de tratamiento 

matemático que la f ís ica,  aunque uno represente el  mundo exterior  y  otro el  

interior ,  más intangible:  un campo (el  de la moral)  al  que se pueden aplicar 

con una propiedad no menos incontestable y manif iesta que en la f ís ica,  

                                                 
958 “ i . e .  e n  u n  t i e m p o  d a d o ,  p u e d e  s e r  c o m u n i c a d o  m u c h o  m á s  c o n o c i m i e n t o  c o n  e l  

u s o  d e  l o s  t é r m i n o s  m á s  g e n e r a l e s  j u n t o  a  l o s  m e n o s  g e n e r a l e s ,  q u e  s ó l o  c o n  e l  
u s o  d e  l o s  t é r m i n o s  m e n o s  g e n e r a l e s ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  
E c o n o m i c  S c i e n c e :  X V I I I :  1 0 0 ] .  C o m o  v e m o s ,  B e n t h a m  e s t a b a  s i e m p r e  i n t e r e s a d o  
e n  e l  p r a g m a t i s m o  d e  l a  c i e n c i a ,  y  s e  p l a n t e a  c u á l  e s  e l  m e j o r  m é t o d o  d e  
e n s e ñ a r  l o s  r e s u l t a d o s  d e  l a s  i n d u c c i o n e s  p a r a  q u e ,  a l  s a b e r l o s  l o s  h o m b r e s ,  
s u r t a n  s u  e f e c t o  ú t i l .  

959 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X V :  9 8 .  
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incluyendo la parte más elevada,  el  campo de las matemáticas961.  Pero,  como 

Marshall ,  Bentham estuvo inclinado a considerar las matemáticas sólo un 

modo de expresión y notación conveniente.  Nótese que cualquier cosa que 

pueda expresarse con signos ari tméticos o algebraicos también puede ser 

expresado con los signos empleados en el  discurso ordinario. . .  parte de la 

información obtenida podría haberse obtenido sin el los962.  Las matemáticas 

pueden convert irse en una ayuda en la construcción de cadenas complejas de 

razonamiento.  Sin embargo,  los símbolos de la ciencia económica eran para él  

cantidades concretas y  las proposiciones debían ser  tomadas de la observación 

directa963.  

Bentham just if ica la  necesidad y oportunidad de su Manual  en base a que  

este tratado,  mejor o peor en su conjunto que el  de Smith,  es,  en lo que se 

ref iere al  método,  muy diferente. . .  Si  no es mejor,  pero no es mucho peor,  

será úti l  en virtud de esta di ferencia,  dando dos posibil idades en vez de una a 

una instrucción lo más facil  posible964 Y es que Bentham definía la economía 

como una rama de la ciencia de la legislación,  de modo que para él  un tratado 

económico sería una especie de código que intentara incrementar la  r iqueza de 

las naciones a través de la regulación del  Estado.  El  objeto de este pequeño 

tratado es mostrar de un modo general  lo que debe hacerse en el  camino de la 

polí t ica económica y lo que no debe hacerse.965 El objeto,  por tanto,  de la  

disertación de Bentham es dist into del  de Smith,  cuyo objet ivo no era 

necesariamente la ut i l idad,  sino la descripción de la realidad.  966 Sin embargo,  

                                                                                                                                      
960 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X I X :  1 0 1 .  
961 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V I I :  1 1 8 .  
962 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X I X :  1 1 9 .  
963 S e g ú n  W a r k e ,  l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  l a  m a t e m a t i z a c i ó n  d e  B e n t h a m  y  l a  d e  M a r s h a l l  

-  y  l a  d e  J e v o n s  -  e s  q u e  B e n t h a m  p l a n t e a  u n a  u t i l i d a d  a g r e g a d a  d e  n  a g e n t e s  
e x p e r i m e n t a n d o  m  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  p l a c e r  y  d o l o r ,  l o  q u e  i m p l i c a  u n  o b j e t o  
n m - d i m e n s i o n a l  y  c o m p a r a c i o n e s  i n t r a p e r s o n a l e s  ( u n a  p a r a  l a  a s i g n a c i ó n  
p e r s o n a l  d e  c a d a  a g e n t e  s o b r e  l o s  m  p l a c e r e s  y  d o l o r e s )  e  i n t e r p e r s o n a l e s  d e  
u t i l i d a d ;  J e v o n s ,  s i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a  q u e  p u e d e  m e d i r s e  c a r d i n a l m e n t e  l a  
u t i l i d a d ,  y  l a  h o m o g e i n i z a  e s p e c i a l m e n t e  a  t r a v é s  d e l  d i n e r o  y  l a  l e y  d e  
i n d i f e r e n c i a  o  u n i f o r m i d a d  d e l  p r e c i o  e n  m e r c a d o s  c o n  i n f o r m a c i ó n  p e r f e c t a  y  
b i e n e s  h o m o g é n e o s ;  y  M a r s h a l l  c o n s i d e r a  i m p o s i b l e  m e d i r  d i r e c t a m e n t e  l a  
a f e c c i ó n  d e  l a  m e n t e ,  p e r o  c r e e  p o s i b l e  m e d i r l a  i n d i r e c t a m e n t e  a  t r a v é s  d e  s u  
e f e c t o ,  e s  d e c i r ,  d e  l a s  p r e f e r e n c i a s  r e v e l a d a s ,  q u e  s o n  t r a n s i t i v a s  y  
c o n s i s t e n t e s .  L a  d u d a  e n  e l  m a r g e n  d e  e l e c c i ó n  n e c e s a r i a m e n t e  i d e n t i f i c a  
p l a c e r e s  i g u a l e s  q u e  s o n  e l  i n c e n t i v o  d e  l a  a c c i ó n  [ W a r k e ,  T o m ,  2 0 0 0 ,  
“ M a t h e m a t i c a l  F i t n e s s  i n  t h e  E v o l u t i o n  o f  t h e  U t i l i t y  C o n c e p t  f r o m  B e n t h a m  t o  
J e v o n s  t o  M a r s h a l l ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t :  2 2 :  1 :  m a r z o :  
5 - 2 7 ] .  

964 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 5 .  
965 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 3 .  
966W e s t  c o n s i d e r a  q u e  S m i t h  e s t a b a  d i r i g i é n d o s e  a  l o s  c o n s t r u c t o r e s  d e  

c o n s t i t u c i o n e s  [ W e s t ,  E .  G . ,  1 9 7 6 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  E c o n o m i c s  o f  P o l i t i c s ” ,  H i s t o r y  
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Bentham trata sólo los temas económicos que pueden caer bajo la 

consideración de la legislatura967 y  reconoce que su  objet ivo es el  arte de la 

legislación económica;  el  de Adam Smith ,  s in embargo,  era la ciencia 

económica.   

 Él trata el arte sólo circunstancialmente y de manera 
salteada, y como si no quisiera, al  tratar la ciencia; yo lo trato 
directa y declaradamente. Su perspectiva parece no haberle 
llevado mucho más allá de la ciencia; yo considero la ciencia 
sólo como un medio para un fin; y, para mí, ésta no tiene valor 
más que en proporción a su subordinación a ese fin. Este libro 
es al de Smith lo que un libro del arte de la medicina es a un 
libro de anatomía  o fisiología.968 

 

 Éste es el  primer elemento que Bentham nos plantea como diferencia entre 

su metodología y  la  de Smith.  Pero planteará otros nueve puntos,  entre los que 

cri t ica a Smith no haber extraído todas las consecuencias posibles de sus 

argumentos,  no haber abarcado todo el  tema, no haber resumido los 

argumentos en sus mínimos puntos. . .  El  quinto punto afirma que Smith 5.  No 

ha dado al  tema el  método más ventajoso969 y el  sexto que  6 .  Ha juntado las 

materias de economía polí t ica con materias extrañas al  tema970 porque,  de 

hecho,  como dice en séptimo lugar,  no toma como objet ivo principal  

considerar como debe ser la ley en relación a los temas económicos.971 Por 

tanto,  Bentham cri t ica a Smith que aparte de desde esta perspectiva,  el  

conocimiento de lo que surge espontáneamente es materia de curiosidad,  pero 

no es út i l 972.   

 Igual  sucedió con el  Inst i tute of  Poli t ical  Economy,  que elabora entre 1800 

y 1804.  Su pretensión era aclarar  elementos confusos,  especialmente de Adam 

Smith y ,  aunque intentó ser  didáctico,  a  veces no lo consiguió.  En las varias 

divisiones y  subdivisiones de los conceptos que introduce hace sus 

explicaciones complejas.  Además,  el  l ibro no está bien ordenado.  Algunos 

                                                                                                                                      
o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  8 :  5 1 5 - 3 9 ] .  S i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a m o s  q u e ,  c o n  s u s  
c r í t i c a s  a  l o s  l e g i s l a d o r e s ,  S m i t h  m o s t r a b a  u n  d e s a p e g o  d e  s u  a c e p t a c i ó n  y  u n a  
b ú s q u e d a  d e  o b j e t i v i d a d ,  d e  m o d o  q u e  p r e t e n d í a  d i r i g i r s e  a l  p ú b l i c o  g e n e r a l  
c o m o  m o d o  d e  c r i t i c a r  e l  s i s t e m a  m e r c a n t i l  y  c r e a r  c o n f i a n z a  e n  l a  l i b e r t a d  
n a t u r a l  [ s o b r e  e s t e  t e m a ,  v e r  E n d r e s ,  A .  M . ,  1 9 9 5 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  a d v i s o r y  s t y l e  
a s  i l l u s t r a t e d  b y  h i s  t r a d e  p o l i c y  p r e s c r i p t i o n s ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  
E c o n o m i c  T h o u g h t :  1 7 :  1 :  p r i m a v e r a :  8 6 - 1 0 5 ] .  

967 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 3 .  
968 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 4 .  
969 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 4 .  
970 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 4 .  
971 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 4 .  
972 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 4 .  
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temas,  como los f ines y  objet ivos que busca,  los factores de producción,  la  

relación de dinero y  r iqueza no monetaria,  se tratan dos e incluso tres veces.  

La culpa de esta repetición,  dice Stark,  debe en parte adscribirse al  

pensamiento de Bentham, que tendía a ser poco disciplinado y excesivamente 

pedante973.  

 Aun así ,  el  método que uti l izaba Bentham era también geométrico y  se 

valió,  tanto en legislación como en la moral  o economía,  de una forma de 

razonamiento binomial ,  de conjuntos complementarios,  que pretendía hacer 

exhaustiva y  omnicomprensiva la ciencia.  Bentham quería l lenar el  espacio de 

forma ordenada y,  aunque no dibujó gráficos,  los describió con gran detal le.  

Como vimos en su descripción de la ut i l idad marginal  decreciente,  incluso 

at isbó una curva de uti l idad marginal .  974 

 También,  frente a lo que decíamos en el  caso de Smith,  Bentham era amigo 

de los métodos estadíst icos.  En el  apéndice del  Inst i tute of  Poli t ical  Economy  

-  “Noscenda” -  nos habla de la estadíst ica que divide en datos disponibles o 

danda  (deseados).  Hace una l is ta de los hechos que quiere que se registren y  

se preparen para investigación estadíst ica.  Es corta,  pero no pretende 

exhaustividad.  En sus planes para hacer  un seguro público,  pedía la  extensión 

a Inglaterra de los procesos estadíst icos que se habían realizado en Escocia 

con éxito,  porque  

 Los Matemáticos, aunque en sí mismos no cometan errores, 
pueden conducir a los hombres al error y lo harán, siempre y 
cuando el stock de datos que tienen para trabajar sea 
imperfecto o erróneo. Pero no es obligación suya proporcionar 
los datos ajustados sino que, un asunto de Estado como éste, 
debe ser preocupación del gobierno975.   

 

 Sin embargo,  la  estadíst ica just if icaba más que elaboraba los planes que 

Bentham creaba a través de su imaginación proyectista.  Por ejemplo,  en el  

capítulo 5 de Confiscación en vez de impuestos ,  l lamado “Producto”,  

encuentra imposible formarse una idea de las magnitudes implicadas en un 

plan f inanciero que había elaborado para revivir  una forma de ley de la mano 

muerta -  la  reversión de bienes al  Estado en caso de muerte del  causante.  El  

propio Arthur Young,  al  que pide ayuda,  no le puede dar la  información.  Le 

pide 1.  Un cálculo. . .  del  valor de la propiedad de t ierras de Gran Bretaña,  2.  

Uno del  valor de las personas,  e .d.  la propiedad móvil  de Gran Bretaña.  3.  La 

                                                 
973 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  3 9 .  
974 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V :  1 1 3 .  
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cantidad de población de Gran Bretaña.  Necesitaba estos datos para formarse 

una idea de cuántos ingresos daría al  tesoro su plan pero Young sólo le  

contesta,  el  5 de octubre de 1794: “Creo que el  arriendo de Inglaterra es de 

24 mil lones,  exclusivamente respecto a las casas y el  producto anual de la 

madera,  minas,  etc”.  “Las casas -  12 años de compra.  No me viene a la 

cabeza ningún dato en este momento para descubrir  el  arriendo,  pero éstas 

son cuestiones en las que no pienso desde hace mucho.”  Bentham intentó 

calcular  el  producto en las páginas l lamadas “Cálculo del  producto”,  pero sin 

éxito.  Como dice Stark,  su trabajo fue pionero en el  campo estadíst ico porque 

no tenía cifras estadíst icas de confianza,  ni  métodos estadíst icos elaborados.  

Sin embargo,  a pesar de que no había l legado a unas cifras solventes porque le 

fal taban algunos datos imposibles de obtener en el  estado actual  de cosas,  y  

otros no obtenibles más que con ayuda del  gobierno,  propuso con vehemencia 

la confiscación en vez de impuestos al  ministro Charles Long, así  como que se 

asignara a manos más hábiles  el  cálculo del  producto (ci ta como posibles 

personas cualif icadas a Pit t ,  Attwood o el  Barón Maseres) .  Obviamente,  él  ya 

sabía,  antes de empezar el  t rabajo,  el  “original” plan que debía defender su 

inducción.  Además,  con estos proyectos Bentham se hace pionero de la 

contabil idad nacional ,  que siempre apunta hacia un mayor intervencionismo y 

planif icación en un mundo económico “panóptico”,  en que ninguna 

producción puede dejar  de ser  computada y vigilada.  

 Efectivamente,  concluímos,  para Bentham la “economía polí t ica” era una 

rama de la legislación,  y  ésta una rama de la moral ,  y  no se plantearía ningún 

tema que no pudiera engendrar un consejo para el  estado -  y  que no lo 

engendrara de facto.  Bentham, aunque lo negara,  tenía que presuponer el  

resultado de sus planes porque los mil lones de datos aislados son fenómenos 

“sabiamente” escogidos.  El  método Smithiano,  sin embargo,  dir ía que estos 

datos pueden señalarnos la real idad para sugerirnos hipótesis;  pero esto es una 

forma de hacer que el  investigador se ponga en el  lugar de los actores de la 

historia y  se “de cuenta” de un campo de comprensión de las relaciones de los 

hechos que ya está en su recuerdo.  Una vez que esta hipótesis  se nos presenta 

a la  mente,  volveremos a los datos para corroborarla.  Como decíamos,  sin 

embargo,  la  dependencia de Hume de los condicionantes históricos y  sociales 

impide al  investigador “ponerse en el  lugar de los acontecimientos históricos” 

sin dejarse l levar por el los,  desde la l ibertad de comprensión propia.  La 

                                                                                                                                      
975S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  A  p l a n  f o r  A u g m e n t a t i o n  o f  t h e  R e v e n u e :  1 4 3 .  
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historicidad de Hume se plantea en forma de una transmisión 

intergeneracional;  por tanto,  la  historia es descriptiva y  transmite modos de 

pensar y  actuar que “impone” una generación a otra976.  

 

Principio psicológico que promueve el  crecimiento  

 

 Bentham nos presenta una descripción del   “incremento del  s tock de 

r iqueza”:   

 Dada la cantidad de capital empleada en una comunidad, la 
cantidad de incremento dado al stock de riqueza en un periodo 
dado se dará en proporción al grado de ventaja con el que se 
aplica el capital,  en otras palabras, en proporción a lo 
ventajoso de la dirección que se le da.  977  

 

 La ventaja de la dirección depende de:  1.  la  elección del  comercio y  de 2.  

la  elección del  modo de l levarlo a cabo. La posibil idad de mejor elección de 

la dirección del  capital ,  según Bentham, se dará en proporción al  grado de 

interés que el  que el ige pone en hacer la  elección;  y  en proporción al  mayor 

conocimiento y  juicio del  negocio978 .  La posibil idad de que un hombre posea 

en un grado superior las facultades de conocimiento y  juicio dependen en gran 

medida del  grado de interés que pone en poseerlas.  El  interés que un hombre 

toma en los asuntos de otros,  por ejemplo un miembro de la soberanía en el  

de los súbditos,  no es probable que sea tan grande como el  interés que cada 

uno toma en sí  mismo; mucho menos cuando ese otro es un perfecto extraño 

para él .  979 

 Para que el  Estado logre un incremento de la r iqueza,  por ejemplo,  debe 

crear una inclinación e incentivos,  t ransfir iendo riqueza de una rama a otra.  

Pero,  dice Bentham, todo lo que incentiva A desincentiva a B,  a no ser  que la 

cantidad de capital  fuera i l imitada o que el  agente público tuviera información 

sobre el  interés privado o algún interés en la rama de comercio.   

 Es falso porque las dos proposiciones son falsas; pero si 
ambas fueran verdaderas, la práctica podría no ser errónea. Si 

                                                 
976 E l  h o m b r e  b u s c a  e s a  p e r m a n e n c i a  d e  e l e m e n t o s  e x t e r n o s  p o r  e l  o r g u l l o  q u e  

p r o d u c e  l a  p r o y e c c i ó n  d e l  y o  q u e  s e  v e  “ i d e n t i f i c a d o ”  c o n  l a  c o n s e c u e n c i a  d e  
s u s  a c t o s .  A l g o  e n g a ñ o s o ,  d a d o  q u e  a  l a s  g e n e r a c i o n e s  f u t u r a s  l e s  i n t e r e s a r á  
“ u t i l i z a r ”  e s t a  i m a g e n  p r o y e c t a d a  s ó l o  s i  s e  r e m i t e  a  s u s  d i s t i n t o s  y o e s  
i n d i v i d u a l e s  d e l  f u t u r o .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  l a  d e s c r i p c i ó n  h i s t ó r i c a  d e  l o s  h e c h o s  
e s  u n a  i n d u c c i ó n  d e  d a t o s  s e p a r a d o s  d e  l o s  q u e  s e  h a c e  u n a  i m a g e n .  

977 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 8 .  
978 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 8 .  
979 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 9 .  
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fuera más probable que el hombre de Estado buscara en este 
particular el verdadero interés del individuo que el mismo 
individuo, la necesaria limitación de la cantidad de capital de 
la nación no sería suficiente argumento contra su interferencia.  

980  
 

 Efectivamente,  según Bentham, el  problema del  gobierno sólo es la  

información asimétrica.  Pero sí  éste tuviera más capacidad de obtener y  

difundir  información para que los individuos se inclinen a la  rama más 

beneficiosa de industr ia,  no puede haber daño en su di fusión a costa del  

gobierno,  dado que incluso por el  mero avance de una pequeña porción de 

dinero bien aplicado,  puede difundirse una inf inidad de conocimiento út i l981.  

 Si  para Bentham, pues,  el  principio psicológico que promueve la r iqueza es 

un deseo de disfrute de las consecuencias de esa r iqueza,  en forma de placer,  

Hume, sin embargo,  considera que el  deseo de consumo opera como un f in 

instrumental  que hace de la act ividad económica un vehículo para el  deseo de 

acción;  y  la disipación de la r iqueza se relaciona con la sust i tución de 

placeres por acción.  El  hombre desea gratif icar  sus deseos,  pero es porque 

disfruta de la excitación emocional  de tener deseos,  con lo que,  

contradictoriamente,  desea no grat if icar  sus deseos porque la tranquil idad es 

dolorosa.  Además,  al  dejarse l levar por sus inst intos puede ser  negligente con 

la consideración de sus intereses.  

 Entre los motivos de la acción que plantea Hume en el  ámbito económico,  

éste de la acción por acción y el  del  hábito podríamos considerarlos una 

constante en el  t iempo. Por tanto,  debe ser  la  imitación la que promueve el  

crecimiento económico diferencial  entre etapas históricas,  est imulando el  

espír i tu de empresa o la demanda imitat iva.  Sin embargo,  en el  Treatise,  al  

considerar que los estándares de juicio moral  siempre dependen del  

comportamiento usual  del  agente,  Hume nos recuerda la dif icultad de hacer 

dir igir  la  atención a algo nuevo.  Además,  la  imitación también parece más 

consecuencia que causa de la acción económica,  dado que necesita del  reflejo 

sobre lo imitado para comenzar a exist ir .  También el  disfrute de los 

“placeres” es para Hume un complemento de la acción que más parece 

consecuencia que causa de la búsqueda de r iqueza.  

 El  tema de la imitación lo trata Hume al  hi lo de la controversia del  lujo,  

t ípica en su t iempo, en Enquiry y en uno de sus primeros ensayos -  Of 

                                                 
980 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 3 4 - 5 .  
981S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e  o p f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 5 9 .  
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Refinement in the Arts  -  que ampliaba elementos de Of Commerce .  Hume 

quería just if icar  moralmente las inst i tuciones úti les socialmente y  toma la 

posición de los relat ivistas históricos en materias de juicio moral ,  señalando 

que cualquier  grado de lujo puede ser  inocente o culposo según la edad,  país  o 

condición de la  persona en función de las implicaciones sobre la ut i l idad.  El  

desarrollo de una sociedad más entrelazada hace que crezca el  sentimiento de 

“humanidad”,  ampliando la base para la asociación del  “yo” con otros,  

al imentado por una preocupación creciente por nuestra reputación en la 

sociedad y el  hábito de vernos en reflexión.  Las fuerzas morales cohesivas son 

producto de la influencia de la sociedad en el  hombre que actúa por imitación 

y simpatía en cada momento histórico982.  

 De todos los argumentos de Hume a favor del  lujo,  el  más notable es el  que 

se refiere a la  relación entre el  desarrollo económico de su periodo y la 

l ibertad polí t ica.  El  crecimiento de la descentral ización económica y el  

individualismo asociados con el  desarrollo eran responsables,  según Hume, 

del  crecimiento de la l ibertad polí t ica.  La nueva clase mercader,  el  rango 

medio de hombres,  es la  base para la l ibertad pública dado que desean leyes 

iguali tarias que aseguren su propiedad y les preserven de la t i ranía 

monárquica y  aristocrática983.  Smith consideraba que éstos son con mucho,  los 

                                                 
982 T u f t s ,  J .  H . ,  1 9 0 4 ,  “ T h e  I n d i v i d u a l  a n d  h i s  R e l a t i o n  t o  S o c i e t y  a s  r e f l e c t e d  i n  t h e  

B r i t i s h  E t h i c s  o f  t h e  1 8 t h  C e n t u r y ” ,  P s y c h o l o g i c a l  R e v i e w :  v i :  m a y o :  4 9 - 5 0 .  P e r o ,  
a u n q u e  l a  f i l o s o f i a  e c o n ó m i c a  d e  H u m e  e x h i b í a  u n a  c o n t i n u i d a d  c o n  l a  
p e r s p e c t i v a  p s i c o l ó g i c a  y  h i s t ó r i c a ,  t a m b i é n  c o n t i e n e  a l g u n a s  c o n t r a d i c c i o n e s .  
P o r  u n a  p a r t e  d i c e  q u e  e l  l u j o  d e s p i e r t a  e l  a p e t i t o  t a n t o  p o r  e l  p l a c e r  c o m o  p o r  
l a  g a n a n c i a ,  p e r o  a l  r e s p o n d e r  a  l a  a c u s a c i ó n  d e  q u e  m i n a  l a  l i b e r t a d  p o l í t i c a  
p r o m o v i e n d o  l a  v e n a l i d a d  d e l  g o b i e r n o ,  n i e g a  q u e  h a y a  u n a  r e l a c i o n  f u n c i o n a l  
e n t r e  l u j o  y  c o d i c i a .  C a y e n d o  e n  u n a  p o s i c i ó n  u n i v e r s a l i s t a  c o n t r a r i a  a  s u  
p e n s a m i e n t o ,  c o n s i d e r a  q u e  l a  a v a r i c i a  e s  i g u a l m e n t e  i n t e n s a  e n  t o d o s  l o s  
t i e m p o s  y ,  j u z g a n d o  l a  r e l a t i v a  i n t e n s i d a d  d e l  d e s e o  g e n e r a l  d e  r i q u e z a  e n  
d i f e r e n t e s  p e r i o d o s  d e  t i e m p o  c o m o  e l  d e s e o  d e  p l a c e r e s  p a r t i c u l a r e s ,  i n v o c a  e l  
p r i n c i p i o  d e  l a  r e l a t i v i d a d  d e  t o d o  v a l o r .  P o r  o t r a  p a r t e ,  d o n d e  a r g u m e n t a  q u e  
l o s  m a l e s  d e l  r e f i n a m i e n t o  p r o b a b l e m e n t e  s e r á n  m e n o r e s  q u e  s u s  b e n e f i c i o s ,  
b a s a  s u  p o s i c i ó n  e n  l a  p r o p o s i c i ó n  g e n e r a l  d e  q u e  c u a n t a  m á s  g e n t e  s e  r e f i n e  e n  
e l  p l a c e r ,  m e n o s  i n d u l g e n c i a  e n  e x c e s o s  d e  c u a l q u i e r  t i p o ,  d a d o  q u e  n a d a  e s  
m á s  d e s t r u c t i v o  p a r a  e l  p l a c e r  v e r d a d e r o  q u e  t a l e s  e x c e s o s .  E s t o  h a c e  
p r e s u p o n e r  q u e  h a y  u n  e l e m e n t o  r a c i o n a l  e n  l a  n a t u r a l e z a  h u m a n a  q u e ,  u n a  v e z  
e x p u e s t o  a l  r e f i n a m i e n t o ,  l l e v a  i n e v i t a b l e m e n t e  a  l a  b ú s q u e d a  d e l  p l a c e r  
” v e r d a d e r o ” ,  a l g o  n o  r e c o n c i l i a b l e  c o n  s u  t e o r í a  d e  l a  a c c i ó n  h u m a n a ,  e n  q u e  
n o s  h a b l a  d e  l a  d i f i c u l t a d  d e  c o n t r o l a r  l o s  e l e m e n t o s  i r r a c i o n a l e s  e  i n s t i n t i v o s  
d e l  c o m p o r t a m i e n t o  h u m a n o  [ R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  1 9 7 0 ,  
D a v i d  H u m e  w r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  
P r e s s ] .  

983H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  R e f i n e m e n t  i n  t h e  A r t s :  I I :  I I :  3 0 6 .  
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más importantes  efectos del  comercio.  Mr Hume ha sido el  único escri tor,  por 

lo que yo sé,  que hasta la fecha se ha dado cuenta de el los984.  

 Para Smith,  además,  la  consecuencia posit iva de la generación de r iqueza 

tampoco es que incremente la cantidad de “fel icidades” a que da acceso el  

dinero,  s ino el  mismo hecho de la alegría,  de la posibil idad de “romper” el  

hábito disfrutando del  sentimiento de curiosidad y creación.  El estado 

progresivo es realmente alegre y animoso para todas las clases de la 

sociedad.  El  estacionario es desvaído; el  regresivo,  melancólico985 Smith,  

curiosamente,  contrapone la alegría a la melancolía,  es decir ,  la  curiosidad 

hacia el  futuro al  apego al  recuerdo en que,  incluso,  como vimos,  puede 

producirse una ruptura del  t iempo. Tal  vez por eso,  en el  paso de las LJ a la 

RN Smith abandona la idea de abundancia que debe “fomentar” el  Estado,  

para pasar a la  de crecimiento económico,  que debe “permitir” el  Estado.    

 El  sentimiento de alegría que se disfruta con el  crecimiento económico es 

en Smith una creación y curiosidad hacia la  imagen que se constata en El 

impulso natural  de cada individuo a mejorar su propia condición986,  el  medio 

que el  hombre normal usa para sal ir  del  estado de “pasividad” de las pasiones .  

Este impulso no busca la sat isfacción del  placer sino que el  hombre,  a  través 

de él ,  intenta convert irse en centro de atención por sus r iquezas987.  Algo no 

necesariamente digno de alabanza988,  pero que es consecuencia de la necesidad 

psicológica de romper la  habituación que l leva a que los trabajadores tengan 

ambición y est ímulo al  t rabajo cuanto más al tos son los salarios y  a una curva 

de oferta de trabajo a corto plazo con pendiente posit iva989.  Esta i lusión nos 

permite sentir  una continuidad temporal990.  

                                                 
984 E s  e x t r a ñ o  l o  q u e  d i c e  S m i t h ,  p o r q u e  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  c o m e r c i o  y  l i b e r t a d  y a  

h a b í a  s i d o  s e ñ a l a d a  p o r  A d a m  F e r g u s o n ,  K a m e s ,  J o h n  M i l l a r  y  W i l l i a m  
R o b e r t s o n ,  t o d o s  c o n o c i d o s  d e  S m i t h .  

985 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 2 9 .  
986  S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 3 8 ,  4 4 0 ,  4 4 4 ;  S m i t h ,  W N :  I V :  V :  5 8 2 .  
987 “ L o  q u e  n o s  i n t e r e s a  e s  l a  v a n i d a d ,  n o  e l  s o s i e g o  o  e l  p l a c e r .  P e r o  l a  v a n i d a d  

s i e m p r e  s e  f u n d a  e n  l a  c r e e n c i a  d e  q u e  s o m o s  o b j e t o  d e  a t e n c i ó n  y  a p r o b a c i ó n . ”  
[ S m i t h ,  T S M :  I :  I I I :  I I :  1 2 4 ] .  S i n  e m b a r g o ,  e n  T S M :  V I :  I I :  I :  3 9 5 - 4 0 9 ,  S m i t h  d i c e  
q u e  e l  o b j e t o  r e a l  p o r  e l  q u e  q u e r e m o s  m e j o r a r  n u e s t r a  c o n d i c i ó n  e s  e l  
m a n t e n i m i e n t o  d e  u n  s t a t u s  s o c i a l ,  u n  m i e d o  a  p e r d e r  n u e s t r o  p u e s t o  e n  e l  
m u n d o  d e  l a  i m a g e n .  S u f r i m o s  m á s  c u a n d o  c a e m o s  d e  u n a  b u e n a  a  u n a  m a l a  
s i t u a c i ó n  d e  l o  q u e  n o s  r e g o c i j a m o s  c u a n d o  p a s a m o s  d e  u n a  s i t u a c i ó n  p e o r  a  
o t r o  m e j o r .  

988 “ E l  m e d i o  a  t r a v é s  d e l  c u a l  l a  m a y o r í a  d e  l a  g e n t e  a s p i r a  a  m e j o r a r  s u  c o n d i c i ó n  
e s  e l  a u m e n t o  d e  s u  f o r t u n a .  S e  t r a t a  d e  u n a  f ó r m u l a  v u l g a r  y  e v i d e n t e . . . ”  
[ S m i t h :  R N :  I I :  I I I :  4 3 8 ] .  

989 M a r s h a l l ,  M .  G . ,  1 9 9 8 ,  “ S c o t t i s h  E c o n o m i c  T h o u g h t  a n d  t h e  H i g h  W a g e  E c o n o m y :  
H u m e ,  S m i t h  a n d  M c C u l l o c h  o n  W a g e s  a n d  W o r k  M o t i v a t i o n ” ,  S c o t t i s h  J o u r n a l  o f  
P o l i t i c a l  E c o n o m y :  4 5 :  3 :  a g o s t o :  3 0 9 - 3 2 8 .  E n f r e n t á n d o s e  a l  p r o b l e m a  d e  l o s  
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 La r iqueza,  s in embargo,  también interesa al  Estado,  que se asegura a 

través de la defensa nacional  el  mantenimiento de su poder991.  Pero el  interés 

directo que t iene el  hombre en mejorar  su condición,  a  la  vez por i lusión y por 

miedo o  vergüenza ante la  bancarrota,  le  l leva a ser  más frugal  de lo que 

podría serlo una entidad externa y  despersonalizada992.  Por otra parte,  dado 

que los individuos están relat ivamente aislados,  el  derroche de unos se ve 

compensado por la  frugalidad de otros993.  Gracias al  principio generalizable 

del  deseo del  hombre de mejorar la  condición propia,  Smith demuestra que 

sería suficiente con que el  gobierno mantuviese una seguridad suficiente para 

permitir  que los individuos se dejaran l levar por él994.  De hecho,  como es 

sabido Smith consideraba que los hombres,  en su conjunto,  son prudentes,  y  

su propia naturaleza les l leva a incluir  una idea de futuro dentro del  presente,  

base de la i lusión.  Es obvio que en este caso el  concepto de "duración del  

t iempo" se hace fundamental .  Un país r ico es alegre porque el  hecho de que la 

subsistencia esté asegurada para todos sus habitantes l ibera la capacidad 

                                                                                                                                      
i n c e n t i v o s ,  S m i t h  a f i r m a b a  q u e  u n a  r e t r i b u c i ó n  g e n e r o s a  d e l  t r a b a j o  e s t i m u l a b a  
l a  r e p r o d u c c i ó n  j u n t o  c o n  l a  l a b o r i o s i d a d ,  l o  q u e  e n  t e r m i n o l o g í a  a c t u a l  s e r í a  
r e s a l t a r  e l  e f e c t o  s u s t i t u c i ó n  f r e n t e  a l  e f e c t o  r e n t a  a n t e  l a s  s u b i d a s  s a l a r i a l e s  
[ M a r t í n  M a r t í n ,  V i c t o r i a n o ,  1 9 9 2 ,  “ J o r n a d a ,  i n c e n t i v o s  y  p e n d i e n t e  d e  l a  o f e r t a  
d e  t r a b a j o ” ,  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a  y  s o c i o l o g í a  d e l  t r a b a j o ,  n º  1 5 / 1 6 ,  e n e r o - j u n i o ,  
p .  1 6 4 - 1 7 4 ,  p a g .  1 6 7 ]  

990C o m o  v e í a m o s  e n  e l  e p í g r a f e  d e  l a  u t i l i d a d ,  l a  b ú s q u e d a  e n g a ñ o s a  d e  u n a  
f e l i c i d a d  d i s t a n t e  n o  r e p o r t a  f e l i c i d a d  r e a l ,  s ó l o  c o n c e p c i ó n  d e l  t i e m p o  
r u p t u r i s t a .  E l  h o m b r e  d e d i c a  t o d a  s u  v i d a  a  i n t e n t a r  “ a s c e n d e r ” ,  i n c l u s o  c o n  
e n g a ñ o s ,  y  f i n a l m e n t e  s e  e n c u e n t r a  q u e  e s a  “ a s c e n s i ó n ”  l o  e r a  d e n t r o  d e  s í  
m i s m o  y  q u e  h a  p e r d i d o  l a  v i d a  p o r  l a  i m a g e n .  A r g u m e n t o s  p a r e c i d o s  l l e v a r í a n  a  
J o h n  S t u a r t  M i l l  a  a f i r m a r  q u e  e l  e s t a d o  e s t a c i o n a r i o  p o d í a  s e r  u n  i d e a l  s i n  
c o m p e t e n c i a  e c o n ó m i c a  [ M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 7 8 ,  P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  
P o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F C E ,  L i b r o  I V ,  c a p .  6 ] .  S i n  e m b a r g o ,  p a r a  S m i t h ,  e n  l a s  
c o n d i c i o n e s  p s i c o l ó g i c a s  a c t u a l e s ,  s ó l o  e l  c r e c i m i e n t o  s a c a  a l  h o m b r e  d e l  e s t a d o  
d e  s u b s i s t e n c i a ,  n o  l a  a c u m u l a c i ó n  p r e v i a  d e  c a p i t a l .  L a  m i s m a  c o m p e t e n c i a  
p e r m i t e  e l  a u t o c o n t r o l  e n  e l  m u n d o  m e r c a n t i l ,  y ,  c o m o  v i m o s ,  e l  a u t o c o n t r o l  e s  e l  
r e q u i s i t o  d e  l a  l i b e r t a d  e n  l a  t e o r í a  m o r a l  d e  S m i t h .  P o r  t a n t o ,  p o s i b l e m e n t e  s i n  
u n  c a m b i o  p r e v i o  d e  l a  p s i c o l o g í a  h u m a n a ,  n o  s e r í a  p o s i b l e  s a l i r  d e l  m u n d o  
c o m p e t i t i v o  ( s i  e s  q u e  e s t e  i m p l i c a  r i v a l i d a d ) .  

991 “ E n  c a s i  t o d o s  l o s  p a í s e s ,  e l  i n g r e s o  d e l  s o b e r a n o  p r o v i e n e  d e l  i n g r e s o  d e l  
p u e b l o .  C u a n d o  m a y o r  s e a  e l  i n g r e s o  d e l  p u e b l o ,  c u a n t o  m a y o r  s e a  e l  p r o d u c t o  
a n u a l  d e  s u  t i e r r a  y  s u  t r a b a j o ,  m á s  p o d r á n  e n t r e g a r  a l  s o b e r a n o .  E l  i n t e r é s  d e  
é s t e ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  e s  i n c r e m e n t a r  e s e  p r o d u c t o  a n u a l  l o  m á s  p o s i b l e ”  
[ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 3 6 ]  

992 S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 3 8 - 9 .  
993 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 8 0 ;  y  S m i t h :  R N :  I I :  I I I :  4 3 8 .  
994 “ E s t e  e s f u e r z o ,  p r o t e g i d o  p o r  l a  l e y  y  q u e  g r a c i a s  a  l a  l i b e r t a d  s e  h a  e j e r c i t a d o  

d e  l a  m a n e r a  m á s  p r o v e c h o s a ,  e s  l o  q u e  h a  s o s t e n i d o  e l  d e s a r r o l l o  d e  I n g l a t e r r a  
h a c i a  l a  r i q u e z a  y  e l  p r o g r e s o  e n  c a s i  t o d o s  l o s  t i e m p o s  p a s a d o s ,  y  e s  d e  
e s p e r a r  q u e  l o  s i g a  h a c i e n d o  e n  e l  f u t u r o ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 4 4 ] .  V e r  t a m b i é n  
S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 4 0 .  
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creativa,  al  no verse atemorizados por la  posibil idad de caer en crisis  de 

subsistencias995.  

Sin embargo,  además de que las personas que ostentan el  poder 

estatal  se ven accionadas por imágenes a veces contradictorias,  como t ienen 

una capacidad más o menos i l imitada de obtener f inanciación gracias a la  

coacción,  y  viven del  t rabajo realmente productivo de sus súbditos,  su 

frugalidad suele quedar anulada.996 Ello l leva a que no se consideren en la 

necesidad de ahorrar997,  el iminando su remanente ahorrado para t iempos de 

guerra,  lo que le obliga a contraer  deudas de guerra,  perjudicando la 

recuperación hacia la paz y  la misma defensa998.  

 

El crecimiento económico 

 

Como hemos visto,  la  dist inta metodología de Hume y Smith l levó a 

Hume a plantear el  problema del  crecimiento desde la óptica escéptica de la 

supervivencia de la sociedad,  mientras que la visión de Smith es más 

optimista.  Hume intenta just if icar  moralmente las inst i tuciones “existentes” 

que consiguen mantener la  sociedad999 desde un cierto miedo a su 

desaparición;  Smith,  s in embargo,  busca la forma de l iberar  al  máximo la 

                                                 
995 “ E l  r i c o  n o  c o n s u m e  m á s  c o m i d a  q u e  s u  v e c i n o  p o b r e .  . . .  E l  a p e t i t o  d e  a l i m e n t o s  

e s t á  l i m i t a d o  e n  c a d a  p e r s o n a  p o r  l a  e s t r e c h a  c a p a c i d a d  d e l  e s t ó m a g o  h u m a n o ”  
[ S m i t h ,  R N :  I :  X I :  I I :  2 3 6 ] ,  “ n o  t i e n e  m á s  e s t ó m a g o  q u e  c u a l q u i e r  l a b r a d o r ”  
[ S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i i :  1 3 5 :  1 9 4 ] .  “ L o s  r i c o s . . .  c o n s u m e n  a p e n a s  m á s  q u e  l o s  
p o b r e s . . .  U n a  m a n o  i n v i s i b l e  l o s  c o n d u c e  a  r e a l i z a r  c a s i  l a  m i s m a  d i s t r i b u c i ó n  
d e  l a s  c o s a s  n e c e s a r i a s  p a r a  l a  v i d a  q u e  h a b r í a  t e n i d o  l u g a r  s i  l a  t i e r r a  h u b i e s e  
s i d o  d i v i d i d a  e n  p o r c i o n e s  i g u a l e s  e n t r e  t o d o s  s u s  h a b i t a n t e s ”  [ S m i t h ,  T S M :  I V :  
I :  3 3 2 - 3 ] .  A q u í  q u e r r í a m o s  r e p e t i r  q u e  c o n s i d e r a m o s  q u e  S m i t h  n o  p r e t e n d í a  d a r  
t a n t a  i m p o r t a n c i a  a  l a  m e t á f o r a  d e  l a  m a n o  i n v i s i b l e ,  q u e  “ s ó l o ”  a p a r e c e  u n a  v e z  
e n  R N ,  u n a  e n  T S M  y  o t r a  e n  E P S ,  y  e n  c a d a  o c a s i ó n  r e f e r i d a  a  c o s a s  d i s t i n t a s .  
L a  i d e a  d e  q u e  s i e m p r e  l l e g a m o s  e l  “ b i e n  g e n e r a l ”  s i  n o s  d e j a m o s  l l e v a r  p o r  e l  
“ b i e n  i n d i v i d u a l ”  e s  u t i l i t a r i a  e n  e l  s e n t i d o  q u e  n o s o t r o s  h e m o s  u s a d o  l a  p a l a b r a ,  
e s  d e c i r ,  s e  c r e a  u n a  i m a g e n  d e l  b i e n  s o c i a l  ( s i e m p r e  u n a  i m a g e n ,  h e m o s  d e  
d e c i r )  y  l u e g o  s e  a u t o j u s t i f i c a  c u a l q u i e r  r e s u l t a d o  a  p o s t e r i o r i  d e  l a  i n t e r a c c i ó n  
d e  l o s  i n d i v i d u o s  e n  b a s e  a  c r i t e r i o s  m o r a l e s  d a d o  q u e  p o r  e l  e f e c t o  d e l  s i s t e m a  
y  d e  l a  m ú l t i p l e  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  l e n g u a j e  s i e m p r e  p o d r e m o s  a c o p l a r  n u e s t r a s  
d e f i n i c i o n e s  d e  l a s  a c c i o n e s  i n d i v i d u a l e s  a  n u e s t r a  d e f i n i c i ó n  d e l  b i e n  c o m ú n .  

996 S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 3 9 - 4 4 0 .  
997 “ E l  g o b i e r n o  d e  u n  e s t a d o  d e  e s a  c l a s e  c o n f í a  e n  e s t a  c a p a c i d a d  y  d i s p o s i c i ó n  

d e  s u s  s ú b d i t o s  a  p r e s t a r l e  d i n e r o  e n  c o y u n t u r a s  e x t r a o r d i n a r i a s .  S a b e  q u e  
p u e d e  c o n t a r  c o n  l a  p o s i b i l i d a d  d e  e n d e u d a r s e ,  y  p o r  t a n t o  s e  c o n s i d e r a  l i b r e  
d e l  d e b e r  d e  a h o r r a r ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I I I :  7 8 1 ] .  “ L a  e v o l u c i ó n  d e  l a s  e n o r m e s  
d e u d a s  q u e  o p r i m e n  h o y  a  t o d a s  l a s  g r a n d e s  n a c i o n e s  d e  E u r o p a ,  y  q u e  a  l a r g o  
p l a z o  p r o b a b l e m e n t e  l a s  a r r u i n e n ,  h a  s i d o  b a s t a n t e  u n i f o r m e ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I I I :  
7 8 2 ] .  

998 S m i t h ,  R N :  V :  I I I :  7 8 0 .  
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capacidad creativa del  hombre y  los temas morales los relega a la TSM. El uso 

de la historia permite a Hume introducir  una perspectiva de crecimiento 

evolutivo de largo plazo en una sociedad que supuestamente sobrevive,  pero,  

como decíamos,  la   hipótesis  que planea por los trabajos de Hume es el  miedo 

a su desaparición,  dado que intenta basar las transformaciones económicas en 

la experiencia y  la relación de causación de hechos pasados,  que explican y 

just if ican las inst i tuciones económicas.  Por el lo,  Hume sigue hablando de la 

r iqueza como un stock,  no como un f lujo,  que l legaría  

 hasta que cada persona en el Estado, que posee riquezas, 
disfrute de tal abundancia de bienes nacionales y en tanta 
perfección como quiera.. .  China se representa como uno de los 
imperios más florecientes del mundo, a pesar de que desarrolla 
poco comercio más allá de sus territorios1000.   

 

 Esto contrasta con la consideración de Smith de que China,  a  pesar de su 

abundancia histórica,  en su t iempo era pobre y  sus trabajadores percibían 

bajos salarios.  Este país ,  aunque no parecía retroceder,  estaba inmerso en una 

economía de subsistencia.  Según Smith,  para que la economía supere una 

si tuación de precariedad no basta con que tenga capital  acumulado: es 

necesario un crecimiento continuado que eleve los salarios por encima de los 

de subsistencia1001.   Smith se había desprendido de la idea de abundancia 

presente en sus LJ precisamente porque no era la abundancia lo importante 

para indicar el  nivel  de desarrollo económico,  sino la capacidad de generar 

bienes de manera f luida,  lo que l leva a una inflación de beneficios,  que 

compiten por trabajadores,  y  profundiza el  s istema de distr ibución de la 

r iqueza.  

                                                                                                                                      
999 S m i t h ,  N o r m a n  K e m p ,  1 9 8 3 ,  T h e  P h i l o s o p h y  o f  D a v i d  H u m e .  A  S t u d y  o f  i t s  

O r i g i n s  a n d  C e n t r a l  D o c t r i n e s , ,  N e w  Y o r k ,  G a r l a n d  P u b l i s h e r s .  
1000 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  C o m m e r c e :  2 9 6 .  
1001 V é a s e  W o o d ,  S t u a r t ,  1 8 9 0 ,  “ A  C r i t i q u e  o f  W a g e s  T h e o r y ” ,  A n n a l s  o f  A m e r i c a n  

A c a d e m y  o f  P o l i t i c a l  a n d  S o c i a l  S c i e n c e :  4 2 6 - 4 6 1 :  4 3 3 .  A  p e s a r  d e  q u e  e l  p r e c i o  
n a t u r a l  d e  l a  m a n o  d e  o b r a  e r a  p a r a  S m i t h  e l  s a l a r i o  d e  s u b s i s t e n c i a  c o n  u n a  
t e n d e n c i a  s e c u l a r  a s c e n d e n t e ,  B l a u g  d i c e  q u e  S m i t h  a ú n a  v a r i a s  t e o r í a s  s o b r e  e l  
s a l a r i o :  l a  t e o r í a  d e l  f o n d o  d e  s a l a r i o s  e n  q u e  a  c o r t o  p l a z o  e l  c a p i t a l  d e s t i n a d o  
a l  f o n d o  d e  s a l a r i o s ,  p a r a  u n a  p o b l a c i ó n  f i j a ,  d e t e r m i n a b a  e l  s a l a r i o  m e d i o ,  
e s t a n d o  d a d a  l a  c u a n t í a  d e l  c a p i t a l  c i r c u l a n t e ;  e l  a j u s t e  m a l t u s i a n o  a  l a r g o  p l a z o  
h a c i a  e l  s a l a r i o  d e  s u b s i s t e n c i a ;  l a  t e o r í a  d e  l a  n e g o c i a c i ó n  e n t r e  e m p l e a d o s  y  
e m p l e a d o r e s  e n  q u e  e l  s a l a r i o  d e p e n d e  d e l  p o d e r  d e  n e g o c i a c i ó n ,  c o n  l o  q u e  
e s t a m o s  e n  u n  s i s t e m a  d e  c o m p e t e n c i a  i m p e r f e c t a ;  y  u n a  t e o r í a  d e l  c a p i t a l  
h u m a n o  e n  q u e  l a  e d u c a c i ó n  e s  u n a  i n v e r s i ó n  a  l a r g o  p l a z o  q u e  s e  r e c u p e r a r í a  
c o n  s a l a r i o s  e s p e r a d o s  m á s  a l t o s ,  c o n  l o  q u e  e s  e l  p e r i o d o  d e  f o r m a c i ó n  l o  q u e  
e x p l i c a  l a s  d i f e r e n c i a s  s a l a r i a l e s  [ B l a u g ,  M a r k ,  1 9 8 5 ,  T e o r í a  E c o n ó m i c a  e n  
R e t r o s p e c c i ó n ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  p á g  7 3 - 4 ]  
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 La diferencia entre las dos teorías consiste en que la RN es un estudio del  

crecimiento bajo el  supuesto de que subyace un deseo natural  de l ibertad en el  

hombre que es la  causa del  crecimiento;  mientras que para Hume el  hombre 

está determinado por las fuerzas ambientales.  Poco,  y  mucho,  es lo que hace 

fal ta  según Smith para que un país  produzca r iqueza.  Basta con que no exista 

opresión y que haya una cierta estabil idad para que se desarrolle por sí  solo 

ese f lujo creativo,  que depende del  trabajo,  el  capital  f ís ico y  humano y las 

inst i tuciones que preservan a ambos.  1002 La r iqueza no es stock sino trabajo -  

esfuerzo inst i tucional  -  y  el  t rabajo que no real icen unos hombres no queda 

guardado para que lo real icen otros:  s implemente no será realizado por nadie,  

con la consiguiente “no creación” de r iqueza,  pura o dada por los 

eslabonamientos hacia atrás y  hacia delante.1003 Según Smith,  la  confusión 

entre stock y f lujo surge de la falsa identif icación entre la r iqueza ( la 

capacidad de mantener nuestro poder de compra) y  un incremento de la 

cantidad de dinero.  En el  caso del  crecimiento económico,  la  diferencia 

entre trabajo productivo e improductivo se hace fundamental:  en los países 

subdesarrollados el  t rabajo no contribuye a que el  s istema económico refuerce 

su autosostenimiento y  permanezcan elementos que podrían ser  usados como 

instrumentos productivos en el  futuro.  Por tanto,  aparecerán mecanismos 

maltusianos de procreación y muerte1004.  El  crecimiento de Smith es un 

crecimiento de desequil ibrio,  producido gracias a los rendimientos crecientes 

consecuencia de la división del  t rabajo,  s iendo el  avance en un sector un 

prerequisi to del  avance en otros.  Smith plantea lo que hoy en día l lamaríamos 

una completa “trayectoria de crecimiento”,  en la cual  se produce el  

crecimiento,  declive y  estacionariedad últ ima,  con crecimiento cero.  El  

                                                 
1002 D u g a l d  S t e w a r t  c i t a b a  u n o  d e  l o s  a h o r a  p e r d i d o s  m a n u s c r i t o s  d e  A d a m  S m i t h :  

“ p o c o  m á s  s e  r e q u i e r e  p a r a  l l e v a r  a  u n  E s t a d o  a l  m a y o r  g r a d o  d e  r i q u e z a  d e s d e  
e l  e s t a d i o  d e  m a y o r  s a l v a j i s m o  q u e  p a z ,  i m p u e s t o s  m o d e r a d o s  y  u n a  t o l e r a b l e  
a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a ”  [ c i t a d o  e n  S m i t h ,  W N :  I V :  I X :  n o t a  6 0 :  7 2 3 ] .  

1003 L a  f i c c i ó n  q u e  v i n c u l a  r i q u e z a  c o n  p o b r e z a  y  q u e  n o s  h a c e  p e n s a r  q u e  l a  
r i q u e z a  d e  u n a  p e r s o n a  ( o  p a í s )  c o m p o r t a  l a  p o b r e z a  d e  o t r a  s e  h a  c o n s i d e r a d o  
r e l a c i o n a d a  c o n  e l  s e n t i m i e n t o  d e  l a  e n v i d i a ,  p u e s t o  q u e ,  c o m o  d i c e  R o d r í g u e z  
B r a u n ,  u n a  d e  l a s  c l a v e s  d e  l a s  p e r s o n a s  e n v i d i o s a s  e s  q u e  c r e e n  q u e  s u s  
“ e n v i d i a d o s ”  s o n  r e s p o n s a b l e s ,  p o r  s u  é x i t o ,  d e  s u  f r a c a s o .  C o m o  a f i r m a r í a  
S c h o e c k ,  d e  h e c h o ,  l a  i d e a  d e  q u e  a l g u i e n  e s  r e s p o n s a b l e  d e  l o  q u e  n o s  s u c e d e  
e s t á  í n t i m a m e n t e  i m p r e s a  e n  t o d a s  l a s  c o m u n i d a d e s  p r i m i t i v a s  [ R o d r í g u e z  
B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 9 8 ,  “ E s t a d o  s o c i a l  y  e n v i d i a  a n t i s o c i a l ” ,  C l a v e s  d e  R a z ó n  
P r á c t i c a ,  n º  8 1 ,  a b r i l ,  p p .  3 4 - 3 9 ;  S c h o e c k ,  H e l m u t ,  1 9 8 7 ,   E n v y .  A  t h e o r y  o f  
s o c i a l  b e h a v i o u r ,  I n d i a n á p o l i s ,  L i b e r t y  F u n d ] .  

1004 V é a s e  P r a s c h ,  R o b e r t  E . ,  1 9 9 1 ,  “ T h e  E t h i c s  o f  G r o w t h  i n  A d a m  S m i t h ` s  W e a l t h  
o f  N a t i o n s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 3 :  2 :  v e r a n o :  3 3 7 - 3 5 1 .  
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crecimiento no progresa a una tasa uniforme en el  t iempo ni  sobre todos los 

sectores de la economía1005.  

 Bentham se basa en el  argumento de autoridad de Smith para defender su 

famoso “principio económico único” de la l imitación del  comercio por el  

capital  existente1006,  que uti l izaría con el  mismo espíri tu sistemático en que 

uti l izó el  de la mayor fel icidad para el  mayor número en ét ica y  legislación.  

Éste era un principio simple y  claro que se ramifica en forma de conclusiones 

prácticas y  que,  según Bentham, Smith no desarrolló suficientemente1007.  Si lo 

hubiera hecho,  se habría ahorrado algunas inconsistencias y fal los1008.  

Bentham reprocha a Smith que aunque echó mano de muchas conclusiones 

deducibles de este principio,  parece que casi  no las haya construido 

directamente en base a él ,  y  no parecía ser demasiado consciente ni  de la 

mitad de los usos que pueden extraerse de él1009.  

 Pero ¿en qué consiste para Bentham el  capital  que l imita la  industr ia?  El  

capital  es el  agregado del  producto del  trabajo en los años precedentes 

menos el  consumo que ha tomado lugar por la depreciación del  uso1010.  La 

r iqueza,  dice Bentham, es el  resultado conjunto o el  producto de la t ierra y  el  

t rabajo:  del  trabajo humano operando o bien inmediatamente sobre la t ierra,  

o sobre algo que sale más o menos inmediatamente de la t ierra.  1011 Como la 

renta viene inmediatamente o mediatamente de la t ierra,  cuyo producto se 

renueva sobre todo periódicamente en vir tud de la influencia de las 

estaciones,  la  renta es sobre todo periódica,  estacional .  Este sesgo fisiocrático 

nos hace recordar al  f lujo económico del  Tableau Economique  y  nos hace 

pensar que el  capital  no puede crecer más al lá ni  sal irse del  producto de la 

t ierra.  El trabajo,  operando sobre la t ierra o el  producto de la t ierra,  es la 

fuente y la única fuente,  de la riqueza1012.  

                                                 
1005 V é a s e  R e i d ,  G a v i n  C . ,  1 9 8 7 ,  “ D i s e q u i l i b r i u m  a n d  i n c r e a s i n g  r e t u r n s  i n  A d a m  

S m i t h ` s  a n a l y s i s  o f  g r o w t h  a n d  a c c u m u l a t i o n ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  1 9 :  
1 :  p r i m a v e r a :  8 7 - 1 0 6 .  C o m o  d i c e  e l  a u t o r ,  e n  e s t e  t i p o  d e  s i t u a c i o n e s  d e  
d e s e q u i l i b r i o  l o s  m e r c a d o s  p u e d e n  n o  v a c i a r s e ,  l o s  n i v e l e s  d e  i n v e n t a r i o s  
p r e s e n t e s  y  d e s e a d o s  p u e d e n  n o  c o i n c i d i r  y  l a s  e x p e c t a t i v a s  d e  c o r t o  p l a z o  
p u e d e n  n o  c u m p l i r s e .  

1006 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  2 0 1 - 4 .  
1007 P o r  e j e m p l o ,  e n  S m i t h ,  R N ,  i n t r o d u c c i ó n  d e  R o d r í g u e z  B r a u n ,  p .  2 8 - 2 9 .  
1008 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 5 .  
1009 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  C o l o n i e s  a n d  N a v i e s ,  A  f r a g m e n t ,  1 7 9 0  c i r c a :  2 1 3 .  
1010 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  7 4 .  
1011 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 2 6 .  
1012 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l t a t i n g  A n n u i t i e s :  3 3 3 .  
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 En Bentham no existe un concepto claro de crecimiento económico.  Se basa 

en una económía estát ica,  como si  la  capacidad industr ial  se tratara de un 

capital  pecuniario almacenado para siempre.   

 En este sentido, el dinero es la causa, y la causa sine qua 
non, del trabajo y riqueza general:  y en proporción a la 
cantidad de la causa debe ser la cantidad del efecto.. .  
 L a  v e r d a d  d e l  a s u n t o  e s  q u e ,  e n  l o  q u e  r e s p e c t a  a  c u a l q u i e r  
e s p e c i e  p a r t i c u l a r  d e  r i q u e z a ,  n o  p u e d e  h a c e r s e  n i n g u n a  a d i c i ó n  
s i n o  c o n  u n a  a d i c i ó n  a  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  e m p l e a d o  e n  d a r  
n a c i m i e n t o  a  e s a  e s p e c i e  p a r t i c u l a r  d e  r i q u e z a 1013.  

 

 Bentham plantea una economía sin t iempo que consiste en una fotografía 

fenoménica de la realidad.  De hecho, cri t icaba el  lenguaje económico que,  al  

suponer la  r iqueza como un elemento dinámico,  era confuso.  Deberíamos 

hablar de materia de riqueza,  materia de premio,  materia de castigo,  como en 

f ís ica se habla de materia de calor1014.  La cantidad de trabajo en el  mundo 

comercial  está dada y no puede incrementarse si  no hay una cantidad de la 

capacidad del  trabajo desempleada.  Si  en la teoría dinámica de Smith la 

intervención del  Estado rompe con esa dinamicidad y reduce el  s tock de 

manera más que proporcional;  la  visión del  capital  como una cantidad f i ja  

l leva a Bentham a separarse de la doctrina l iberal ,  dado que el  Estado puede 

distr ibuir  convenientemente el  s tock de la r iqueza.  A la teoría subyace la idea 

de que rentas y  precios no son del  todo flexibles,  como diría Keynes.  

 Si todas las rentas pudieran elevarse en la proporción 
exacta de los precios y al mismo tiempo, el incremento de los 
precios no se vería acompañado con inconveniencias.. .  La mala 
fortuna es que es sólo en un grado imperfecto que esta 
suposición puede ser cierta.  Las rentas del salario permanecen 
sin incremento o por lo menos no pueden incrementarse sino 
con un acto expreso, impopular en su naturaleza y casi nunca 
obtenible hasta mucho más tarde que la demanda por parte del 
gobierno1015.  

 

  Como ejemplo de su visión estát ica de la economía,  en Inst i tute  

Bentham afirma que,  a  no ser  que el  capital  disponible pueda incrementarse,  

el  desplazamiento de hombres por máquinas producirá desempleo,  con lo que 

la oposición a la  maquinaria está bien fundamentada.  También habla de la 

                                                 
1013S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l t a t i n g  A n n u i t i e s :  3 2 6 .  T a m b i é n  d i c e :  “ A l  f i n a l  d e  c a d a  

a ñ o ,  u n a  c o m u n i d a d  e s  m á s  r i c a  s e g ú n  l a  p r o p o r c i ó n  e n t r e  l a  r i q u e z a  p r o d u c i d a  
e  i m p o r t a d a  y  l a  r i q u e z a  c o n s u m i d a  y  e x p o r t a d a  e n  e s e  m i s m o  a ñ o ”  [ S t a r k ,  W . ,  
1 9 5 2  b :  C i r c u l t a t i n g  A n n u i t i e s :  3 2 5 ] .  

1014 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  7 2 .  
1015 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l t a t i n g  A n n u i t i e s :  3 3 5 .  
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posibil idad de sobreproducción en la agricultura.  Sin embargo,  el  mercado no 

puede sobresaturarse de lujos1016.  

En Manual de Economía Polí t ica ,  acabado en 1795,  hace un catálogo 

de medidas a disposición del  gobierno para apoyar el  comercio.  Ahí,  Bentham 

planteará la agenda  y  non -  agenda  del  Estado y la sponte acta  y  concluirá 

que,  en el  tema económico,  casi  todo lo que se había hecho en su t iempo no 

tenía que haberse hecho,  y  casi  todo lo que debía hacerse era deshacer lo 

hecho.  Discute la posibil idad de crear una formación art if icial  de capital  bajo 

auspicios gubernamentales a través del  ahorro forzoso.  En esto habla como un 

rentier  y  dice que el  menor rendimiento que se producirá por la  transferencia 

de capital  reduce las rentas de las clases adineradas y  es por eso que es malo,  

no porque impida el  crecimiento económico.  A continuación,  discute la  

posibil idad de un subsidio a la  producción de al imentos de primera necesidad,  

una medida de igualación de la  renta.  Pero no lo aconseja porque teme que por 

la  reducción del  stock de capital  necesario se t iendan a reducir  los salarios,  

el iminándose el  bien que pudiera producir  a  los trabajadores.  Bentham se basa 

en la teoría del  fondo de salarios como concepto decisivo,  una imagen 

también estát ica de la cantidad a pagar de salarios.  Sin embargo,  entre la 

agenda  hace una defensa del  establecimiento de prohibiciones a la  

exportación y precios f i jos del  pan,  y  la creación estatal  de almacenes de 

grano como medida de seguridad pública y  prudencia gubernamental .  Si la 

subsistencia se asegurara a través del  almacenaje,  el  país podría depender de 

un país extranjero para su oferta sin inconvenientes1017.  Bentham está ansioso 

por minimizar el  papel  del  gobierno,  e  incluso nos avisa de un posible efecto 

crowding -  out .  Tiene más desviaciones del  pensamiento l iberal  debidas 

también a su idea de que la r iqueza es un stock a repart ir  y ,  en las notas aboga 

por medidas estatales para lograr la  opulencia y  bienestar ,  y  por leyes que no 

sólo provean seguridad por los frutos de la  industr ia sino que t iendan 

lentamente a la  igualación general  de la propiedad.  También pretende 

establecer leyes para asegurar a las personas y  propiedades contra el  daño por 

delincuencia o calamidad; y  aboga por el  aseguramiento de los mercados 

existentes de las manufacturas y  por la  creación por parte del  Estado de una 

seguridad en el  t ransporte.  Por todas esas aceptaciones de la autoridad,  como 

                                                 
1016 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  2 0 6 - 7 .  
1017 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 6 8 .  C o m o  v i m o s ,  p a r a  S m i t h ,  

s i n  e m b a r g o ,  l a  i n v e r s i ó n  n o  e s  a l m a c e n a j e ,  s i n o  u n  m e d i o  d e  h a c e r  a l  t r a b a j o  
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explicó Schwartz,  la  posición que Bentham ocupa en el  pensamiento l iberal  

dentro de la economía es de defensa de un despotismo democrático1018.  

 

Las instituciones y el  crecimiento  

 

 Malthus afirmaría que es imposible el  progreso indefinido que anunciaban 

Godwin o Condorcet ,  y  que el  carácter  prolíf ico del  hombre hace que,  

inevitablemente,  los recursos escasos l imiten a la creciente población,  siempre 

mísera.  Sin embargo,  como es sabido,  Hume había considerado que la culpa de 

la miseria y  de la populosidad no es la  naturaleza,  s ino las inst i tuciones.  

Varios de sus comentarios parecen sugerir ,  incluso,  la  creencia de que una 

población expandida contribuiría al  crecimiento de la renta per capita.  Su 

análisis  aparece en el  ensayo Of the Populousness of  Ancient  Nations ,   que es 

uno de los principales estudios históricos del  s iglo XVIII  en el  tema de la 

población.  Aquí,  Hume valora y  discute la  tesis  popularizada por 

Montesquieu1019 y  defendida por Robert  Wallace1020 que decía que la población 

mundial  había caído desde la antigüedad,  concluyendo la teoría contraria1021.  

 Hume introduce una amplia variedad de consideraciones,  tanto empíricas 

como teóricas.  Con respecto a las úl t imas,  excluye todo argumento basado en 

las causas f ísicas.  Se mencionan enfermedades en la antigüedad,  que son casi  

desconocidas en la medicina moderna; pero han surgido y se han propagado 

nuevas enfermedades,  de las que no hay huella en la historia antigua1022.   Hay 

varios factores no f ísicos considerados,  pero tal  vez el  más general  es la  

visión de que parece natural  esperar que,  dondequiera que haya más fel icidad 

y virtud,  y  las más sabias inst i tuciones,  también habrá más cantidad de 

gente1023.  Con esto en mente,  Hume relaciona el  crecimiento de la población 

con la distr ibución de la renta,  la  extensión hasta la  que el  poder polí t ico se 

                                                                                                                                      
m á s  p r o d u c t i v o  y  d e  p r o f u n d i z a r  y  f l e x i b i l i z a r  e l  e n t r a m a d o  i n s t i t u c i o n a l ,  l o  q u e  
h a c e  m á s  r á p i d a  l a  c r e a c i ó n  d e  b i e n e s  e n  c a s o  d e  n e c e s i d a d .  

1018 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 6 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m ´ s  d e m o c r a t i c  d e s p o t i s m ” ,  I d e a s  i n  
E c o n o m i c s ,  e d i t a d o  p o r  R .  D .  C o l l i s o n  B l a c k ,  B a s i n g s t o k e ,  M a c m i l l a n  P r e s s ,  p .  
7 4 - 1 0 3 .  

1019 M o n t e s q u i e u ,  C h a r l e s  L o u i s  d e  S e c o n d a t ,  B a r ó n  d e ,  1 9 5 1 ,  O b r a s .  E l  e s p í r i t u  d e  
l a s  l e y e s .  G r a n d e z a  y  d e c a d e n c i a  d e  l o s  r o m a n o s ,  B u e n o s  A i r e s :  L i b r e r í a  E l  
A t e n e o .  

1020 W a l l a c e ,  R o b e r t ,  1 7 5 3 ,  D i s s e r t a t i o n  o n  t h e  N u m b e r s  o f  M a n k i n d  i n  A n c i e n t  a n d  
M o d e r n  T i m e s ,  E d i m b u r g o .  

1021 V é a s e  O a k e ,  R o g e r ,  1 9 4 8 ,  “ M o n t e s q u i e u  a n d  H u m e ” ,  M o d e r n  L a n g u a g e  
Q u a r t e r l y :  I I :  m a r z o :  2 5 - 4 1 .  

1022 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  P o p u l o u s n e s s  o f  A n c i e n t  N a t i o n s :  I I :  X I :  3 8 2 .  
1023 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  P o p u l o u s n e s s  o f  A n c i e n t  N a t i o n s :  I I :  X I :  3 8 4 .  
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descentral iza,  el  tamaño de la unidad polí t ica,  la  forma en que se realizan las 

guerras o la  extensión y condiciones de la paz nacional  e internacional ,  la  

inst i tución de la esclavitud y,  como en su economía polí t ica,  el  crecimiento de 

la act ividad económica.  Algunos comentarios en el  ensayo t ienen un sabor 

maltusiano -  por ejemplo:  El carácter prolí f ico de los hombres,  s i  actuase en 

toda su extensión,  s in esa restricción que la pobreza y la necesidad imponen,  

doblaría el  número cada generación1024.  Es de suponer que era esto lo que 

Malthus tenía en mente cuando mencionó a Hume como uno entre varios 

( junto a Wallace,  Price o Smith) cuyo trabajo contribuyó al  desarrollo de su 

propia doctrina.  Pero estos comentarios no representan la posición general  de 

Hume. Su reconocimiento de la importancia de otras condiciones que afectan 

al  crecimiento de la población implica una visión más plural ista de lo que 

sugiere el  énfasis  sobre la “pobreza y  necesidad”.  También en el  ensayo Of 

Taxes  y  sobre todo en su parte f inal ,  donde cri t ica la  posición f isiocrát ica,  

rechaza la teoría de la subsistencia de los salarios,  algo más consistente con 

su énfasis  en el  desarrollo económico y el  crecimiento en los niveles de 

vida.1025 

 Bentham, sin embargo,  aunque en principio consideró que son las 

inst i tuciones las que marcan la cantidad de población y el  crecimiento;  

f inalmente acepta,  con Malthus,  la  visión pesimista de que el  crecimiento es 

imposible en el  largo plazo.  De la población Adam Smith no di jo nada.  Sin 

embargo,  ¿de qué uso es la riqueza sino con referencia a la población? -  

dado que si  la cantidad de riqueza está dada,  el  grado de opulencia 

(opulencia relativa) es inverso a la población1026.   El  incremento de la 

población,  s in embargo,  es deseable porque incrementa los seres susceptibles 

de disfrute y  los capaces de ser  ut i l izados como instrumento de defensa,  pero 

no es un buen objeto para una polí t ica deliberada.  Por un lado,  resulta 

                                                 
1024 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e   P o p u l o u s n e s s  o f  A n c i e n t  N a t i o n s :  I I :  X I :  3 8 4 .  
1025 D e  h e c h o ,  é s t e  e s  u n o  d e  l o s  p o c o s  e s t u d i o s  d o n d e  l a  p o b l a c i ó n  n o  e s  u n a  

v a r i a b l e  e x ó g e n a ,  y  s u  c r e c i m i e n t o  v i e n e  d e t e r m i n a d o  p o r  f a c t o r e s  e c o n ó m i c o s  e  
i n s t i t u c i o n a l e s .  L a  m e t o d o l o g í a  h i s t ó r i c a  h a c í a  m á s  c o m p l e j o  e  i n t e r r e l a c i o n a d o  
e l  m o d e l o  d e  H u m e  q u e  e l  d e  p o s t e r i o r e s  a u t o r e s ,  m á s  e c o n o m i c i s t a s  [ s o b r e  l a  
n e c e s i d a d  d e  c o m p l e m e n t a r   l a  m e t o d o l o g í a  e c o n ó m i c a  y  l a  h i s t ó r i c a  e n  l o s  
e s t u d i o s  d e m o g r á f i c o s  e  h i s t o r i a  e c o n ó m i c a ,  v e r  B u s t e l o ,  F r a n c i s o ,  1 9 9 8 ,  
H i s t o r i a  E c o n ó m i c a ,  u n a  c i e n c i a  e n  c o n s t r u c c i ó n ,  M a d r i d ,  E d .  S í n t e s i s ,  p . 5 0 - 7 ] .  

1026S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e :  n o t a :  3 6 1 .  A u t o r e s  c o n t e m p o r á n e o s  t a m b i é n  e s t á n  
d e  a c u e r d o  e n  q u e  S m i t h  n o  d e j a  c l a r a  s u  p o s i c i ó n  e n  t o r n o  a  l a  p o b l a c i ó n  y  e n  
p a r t i c u l a r  e n  q u é  m e d i d a  c o n s i d e r a  q u e  e l  c r e c i m i e n t o  d e  l a  p o b l a c i ó n  e s  
e s e n c i a l  p a r a  l a  e x t e n s i ó n  d e l  m e r c a d o  [ S p e n g l e r ,  J . J . ,  1 9 5 9 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  
T h e o r y  o f  E c o n o m i c  G r o w t h ,  P a r t s  I - I I ” ,  S c o t t i s h  E c o n o m i c  J o u r n a l :  2 6 :  a b r i l  y  
j u l i o :  3 9 7 - 4 1 5  y  1 - 1 2 ] .  
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espontáneamente de cada aumento de los medios de subsistencia disponibles 

para la  comunidad;  por otro,  no puede l levarse más al lá de ese l ímite.  Por 

tanto,  nos movemos en la esfera de la non-agenda .  El  crecimiento de la 

población es un t ípico sponte acta 1027.  El  método de incrementar  la  población 

no sería incentivarla,  s ino incrementar la  renta nacional  o,  más bien,  permitir  

que incremente.  

 Sin embargo,  el  gobierno puede prevenir  una innecesaria reducción de 

población luchando contra las enfermedades,  accidentes y  otras causas de 

muerte prematura.  En oposición a la acti tud mercanti l is ta y  a la  misma TSM 

de Smith o cualquier  sentimiento iusnatural ista,  Bentham dice que el  

infanticidio no es un crimen, aunque presenta diversas opiniones en este 

sentido1028,  pero encuentra una posible agenda  en los hospitales,  los 

establecimientos para la prevención de enfermedades contagiosas,  las casas de 

pobres,  en esquemas de salud. . .  Bentham propone crear inst i tuciones para 

ayudar a la  indigencia temporal  con un método de préstamos a interés,  para 

crear un sistema completo y  universal  de seguros contra la vejez,  de ayuda en 

caso de matrimonio o desempleo,  y  de ayuda en el  matenimiento de un número 

de niños mayor que la media.  Sin embargo,  puede hacerse mucho más con la 

instrucción porque depende de la ignorancia de la gente que estas operaciones 

se excluyan del  sponte acta  y  se si túen en la agenda .  

 Una propuesta importante será la de incrementar la  población creando 

establecimientos de mantenimiento y  empleo ocasional  de los pobres.  En 

Inglaterra entre 1794-5  se consideró que todos los ciudadanos t ienen derecho 

a la asistencia de sus compatriotas y  Bentham, queriendo cri t icar  ese “derecho 

natural”,  fue l levado por la  fuerza al  estudio de los problemas que surgen de 

las leyes de pobres.  En febrero de 1797,  envía a Pit t  Observations on the Poor 

Bil l .  Para condenarla,  cree suficiente demostrar  que es una medida iguali taria,  

que reduce la industr ia y  hace peligrar  la  propiedad.  También habla del  

problema como hombre de proyectos.  En Outline of  a Work to be called 

Pauper Management Improved,  que aparece al  f inal  de 1797 en Annal of  

                                                 
1027 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 7 2 .  
1028 B a s t e  e s t e  t e x t o ,  s i n  e m b a r g o ,  p a r a  m o s t r a r  q u e  e n  o c a s i o n e s  l o  d e f i e n d e :  ” L o  

q u e  a p r e n d e m o s  d e  t o d o  e s t o  e s  q u e ,  e n  c u a n t o  u n  h o m b r e  p u e d a  e n c o n t r a r  u n  
p r e t e x t o  p a r a  l i b r a r s e  d e  l a  f r a s e  “ c o n t r a r i o  a  l a  j u s t i c i a  n a u t r a l ”  n o  c o m e t e  d a ñ o  
s i  d e j a  a  s u s  h i j o s  m o r i r s e  d e  h a m b r e ;  y  q u e  l o s  q u e  c o n v i e r t e n  e n  u n a  c o s a  d e  
c o n c i e n c i a  e l  h e c h o  d e  d e j a r  a  l o s  h i j o s  q u e  s e  m u e r a n  d e  h a m b r e ,  s o n  g e n t e  
b i e n  i n t e n c i o n a d a  p e r o  e r r a d a . . .  S e  s u p o n g a  o  n o  s e  s u p o n g a  q u e  l o s  n i ñ o s  
t i e n e n  o  n o  u n  d e r e c h o  d e  e s e  t i p o  q u e  l e s  c o n c e d e  l a  l e y ,  l a  ú n i c a  p r e g u n t a  
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Agriculture  de Arthur Young,  Bentham aplica los principios del  Panopticon 

como solución al  problema1029.  Sobre todo,  da una gran importancia a la  

pedagogía en las casas de pobres:  los niños pobres serían sometidos a una 

educación basada en su “poder plást ico”.  Bentham, como Godwin,  aceptaba 

que es posible un progreso indefinido de la maleable mente humana.   

 En cualquier  caso,  Bentham, como dice Ogden,  fue convert ido 

definit ivamente al  maltusianismo en 1802.  Aunque en “Scots Reform” (1808) 

habla de la inflexibil idad y “remedio amargo” de Malthus,  las conclusiones 

del  Consti tut ional  Code son maltusianas.  Así ,  dice:  

 En cualquier parte habitable de la t ierra,  la gente, tan 
pronto como se puede mantener a si  misma y su familia. . .  
continuará haciendo adiciones al número de sus habitantes. 
Pero este aumento procederá con mucha más rapidez que 
cualquier adición a la cantidad de materia de susbsistencia 
poseída1030  

 

 Por esta razón,  Bentham empieza a proponer que se promueva la emigración 

a costa del  gobierno.  Es entonces cuando empieza a tener una acti tud 

claramente colonial ista.  En Defence of  a Maximum considera que construir  un 

imperio puede ser  út i l  para crear sal idas del  exceso de hombres y  capital  e  

imagina “la t ierra cubierta con población bri tánica”,  una población sacada 

“del  mejor stock”.  

 Aunque Smith afirmaba que la población está en relación a los medios de 

subsistencia,  el  hombre,  según comprobamos en su obra,  puede 

                                                                                                                                      
r a c i o n a l  q u e  q u e d a  p o r  h a c e r  e s  s i  e n  l o  q u e  r e s p e c t a  a  l a  u t i l i d a d  e s e  d e r e c h o  
d e b e  d á r s e l e s  o  n o ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 1 0 ] .  

1029 Y  n o  s ó l o  e l  p r i n c i p i o  a r q u i t e c t ó n i c o  d e  i n s p e c c i ó n  u n i v e r s a l ,  s i n o  e l  d e  
i d e n t i f i c a c i ó n  a r t i f i c i a l  d e  i n t e r e s e s ,  l o  q u e  é l  l l a m a  “ d u t y  a n d  i n t e r e s t  j u n c t i o n  
p r i n c i p l e ” .  B e n t h a m  e s t a b l e c e  u n  s i s t e m a  d e  c e n t r a l i z a c i ó n  y  a d m i n i s t r a c i ó n  p o r  
c o n t r a t o  e n  l a s  “ i n d u s t r y  -  h o u s e s ” ,  q u e  s e r í a n  r e g u l a d a s  p o r  u n  c o n s e j o  c e n t r a l  
e s t a b l e c i d o  e n  l a  c a p i t a l  y  e l e g i d o  p o r  t o d o s  l o s  m i e m b r o s  d e  l a  s o c i e d a d  q u e  
e x p l o t a r í a n  e l  t r a b a j o  d e  l o s  p o b r e s  “ a y u d a d o s ”  y  t e n d r í a n  p a r t i c i p a c i o n e s  d e  5  ó  
1 0  l i b r a s .  C o m o  e n  e l  p a n ó p t i c o ,  e l  “ l i f e  w a r r a n t i n g  p r i n c i p l e ”  d a r í a  a  l o s  
a d m i n i s t r a d o r e s  u n  i n t e r é s  e n  p r e s e r v a r  l a  v i d a  d e  a q u e l l o s  a  l o s  q u e  a y u d a n .  
B e n t h a m ,  a d e m á s ,  i n s i s t e  e n  q u e  n i n g ú n  p o b r e  d e b e  r e c i b i r  a y u d a  e x c e p t o  p o r  
u n  i n t e r c a m b i o  d e  t r a b a j o  y  q u e  e s t e  t r a b a j o  d e b e  r e m u n e r a r  a  l a  c o m p a ñ í a  
p r i v a d a .  D e  e s t e  m o d o ,  s e  e v i t a r í a n  l o s  c r í m e n e s  p o r  v a g a n c i a .  P o r  e j e m p l o ,  l o s  
p o b r e s  s ó l o  s e r í a n  a y u d a d o s  s i  t r a b a j a s e n  s e g ú n  u n a  c o n d u c c i ó n  d e  s u  t r a b a j o  
b a s a d a  e n  e l  p r i n c i p i o  d e  p a g o  p o r  p i e z a  o  e n  e l  p r i n c i p i o  d e  a u t o l i b e r a c i ó n  
( n a d i e  s e  l i b e r a r á  s i n o  p a g a  l o s  g a s t o s  d e  s u  m a n t e n i m i e n t o  c o n  e l  p r o d u c t o  d e  
s u  t r a b a j o ) .  

1030 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :   X X V :  1 1 0 .  E s t a  i d e a  
t a m b i é n  a p a r e c e  c u a n d o  B e n t h a m  d e f i e n d e  q u e  l a  a g r i c u l t u r a  p u e d e  s u b s i s t i r  s i n  
i n d u s t r i a ,  p e r o  n o  a  l a  i n v e r s a  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  C o l o n i e s  a n d  N a v y :  2 1 6 ] .  
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voluntariamente l imitar  su cantidad.1031 Para que se incrementen esos medios 

de subsistencia y  se creen en un país las condiciones psicológicas para la 

mejora de la condición propia,  consideramos que los dos elementos sociales 

sincrónicos,  dentro de la al teridad,  más relevantes para Smith son la 

seguridad,  que permita confiar  en el  futuro y  en la capacidad de autonomía 

respecto al  mismo1032;  y  la  independencia de la act ividad humana de las 

decisiones externas,  algo que puede verse como una forma de seguridad 

“negativa” en que las previsiones no se ven impedidas por un poder externo.  

Éstos principios son muestra de la definición no uti l i taria de la l ibertad en la 

que se basa la teoría de Smith,  dado que es la  independencia y  autonomía – la 

l ibertad posit iva -  lo que pone en movimiento el  pensamiento y  la  acción 

económica.1033 

 En lo que respecta al  primer principio,  un país  donde no existe una 

costumbre de respeto a las inst i tuciones y  subordinación a la  consti tución del  

Estado,  tendrá gran dif icultad en cumplir  el  primer principio de hacer valer  el  

orden.  Esta costumbre de subordinación se forja gracias a la  buena reputación 

o a una popularidad del  poder1034.   

 En lo que respecta al  segundo principio,  el  hombre dependiente,  dice 

Smith,  se hace abyecto porque la dependencia destruye sus principios activos,  

                                                 
1031 S m i t h  t o m ó  e l  p r i n c i p i o  d e  l a  p o b l a c i ó n  d e  C a n t i l l o n .  E n  s u  o b r a  e s t á n  m á s  

e x t e n d i d o s  l o s  f r e n o s  p o s i t i v o s  ( l a  m u e r t e )  q u e  l o s  p r e v e n t i v o s .  “ P e r o  e n  u n a  
s o c i e d a d  c i v i l i z a d a  e s  s ó l o  e n  l a s  c l a s e s  m á s  b a j a s  d e l  p u e b l o  d o n d e  l a  e s c a s e z  
d e  s u b s i s t e n c i a  p u e d e  t r a z a r  u n  l í m i t e  a  l a  u l t e r i o r  m u l t i p l i c a c i ó n  d e  l a  e s p e c i e ,  
y  l o  h a c e  d e s t r u y e n d o  u n a  g r a n  p a r t e  d e  l o s  h i j o s  q u e  s u s  f e c u n d o s  m a t r i m o n i o s  
g e n e r a n ”  [ S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 2 7 ] .  S i n  e m b a r g o ,  e s a  m o r t a l i d a d  e s  e v i t a b l e  
p o r q u e  “ L a  c a u s a  d e  e s t a  g r a n  m o r t a l i d a d  e s ,  p o r  t a n t o ,  s ó l o  e l  a b a n d o n o ”  [ L L  
( A ) :  I I I :  1 3 3 ] .  S e g ú n  e l  a u t o r ,  l a  m u j e r  d e  s u  t i e m p o  e r a  m á s  c a l c u l a d o r a  a  l a  
h o r a  d e  t e n e r  h i j o s .  L a  m u j e r  q u e  v i v e  e n  u n  p a í s  p o b r e ,  s i n  m e d i o s  n i  
i n f o r m a c i ó n ,  n o  e s  t a n  r a c i o n a l .  “ L a  p o b r e z a ,  a u n q u e  d e s a n i m a  a  l o s  
m a t r i m o n i o s ,  n o  s i e m p r e  l o s  i m p i d e ;  i n c l u s o  p a r e c e  q u e  i n c e n t i v a  l a  p r o c r e a c i ó n .  
U n a  m u j e r  m e d i o  m u e r t a  d e  h a m b r e  e n  l a s  T i e r r a s  A l t a s  e s c o c e s a s  c o n  
f r e c u e n c i a  l l e g a  a  t e n e r  m á s  d e  v e i n t e  h i j o s ,  m i e n t r a s  q u e  u n a  d a m a  m i m a d a  y  
e l e g a n t e  m u c h a s  v e c e s  e s  i n c a p a z  d e  t e n e r  n i n g u n o  y  g e n e r a l m e n t e  q u e d a  
e x h a u s t a  d e s p u é s  d e  d o s  o  t r e s . . .  P e r o  a u n q u e  l a  p o b r e z a  n o  i m p i d e  l a  
p r o c r e a c i ó n ,  r e s u l t a  e x t r e m a d a m e n t e  d e s f a v o r a b l e  p a r a  c r i a r  a  l o s  h i j o s . . .  M e  
h a n  r e l a t a d o  m u c h a s  v e c e s  q u e  n o  e s  e x t r a ñ o  q u e  e n  l a s  T i e r r a s  A l t a s  d e  
E s c o c i a  d e  u n a  m a d r e  q u e  h a  t e n i d o  v e i n t e  h i j o s  s ó l o  s o b r e v i v a n  d o s ”  [ S m i t h ,  
R N :  I :  V I I I :  1 2 6 ]  

1032 “ E n  s u m a ,  e l  c o m e r c i o  y  l a  i n d u s t r i a  n o  p u e d e n  p r o g r e s a r  e n  n i n g ú n  e s t a d o  
d o n d e  n o  h a y a  u n  c i e r t o  g r a d o  d e  c o n f i a n z a  e n  l a  j u s t i c i a ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I I I :  
7 8 1 ] .  

1033 E n  e s t e  c a s o ,  S m i t h  e s t á  d a n d o  m u c h a  i m p o r t a n c i a  a l  c o n c e p t o  d e  c i u d a d a n í a  
d e  l a  t r a d i c i ó n  r e p u b l i c a n a ;  s i n  e m b a r g o  é l  h a b l a  d e  l a  i n d e p e n d e n c i a  c o m o  
c r e a d o r a  d e  a u t o n o m í a  n o  p o r  s e r  p r o p i e t a r i o  ( n o  s e  d a  e n  l o s  t e r r a t e n i e n t e s ) ,  
s i n o  p o r  e s t a r  “ a t e n t o  a  l a  v i d a ”  ( s e  d a  e n  l o s  e m p r e s a r i o s ) .  

1034 S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  5 7 7 .   
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transformándolos en conexiones de simulacro o aceptación:  nada t iende a 

corromper más a la humanidad que la dependencia mientras que la 

independencia incrementa la honestidad de la gente1035.  En el  gobierno feudal  

había mayores desórdenes porque los hombres dependientes,  acostumbrados a 

vivir  holgadamente alrededor de las casas de sus patronos,  a  la  menor 

debil idad o rechazo de ese patrono,  no tenían otro medio de mantenerse más 

que por la  violencia y  crimen.  En general ,  podemos observar que los t iempos 

de desórdenes en un país dependen del  número de los sirvientes u hombres 

dependientes1036.  La independencia humana l lega por tanto a ser  fundamental  

incluso para lograr  el  mantenimiento de la nación.  1037 

 En LJ(B) y  en el  Libro III  de la RN, Smith estudia la  lenti tud del  desarrollo 

de la r iqueza en el  feudalismo. En la agricultura,  examina los obstáculos 

naturales al  crecimiento,  sobre los que el  hombre no puede influir ,  como la 

                                                 
1035 S m i t h ,  L J  ( A ) :  3 3 3 .   
1036 S m i t h ,  L J  ( A ) :  V :  4 :  3 3 2 .  
1037 P o r  e j e m p l o ,  d i c e  S m i t h ,  e n  G l a s g o w  c a d a  p e r s o n a  t e n í a  c o m o  m u c h o  u n  

s i r v i e n t e  y  n o  h a b í a  c a s i  c r í m e n e s  c a p i t a l e s ,  q u e  e s t a b a n  c o m e t i d o s  s o b r e  t o d o  
p o r  e x t r a n j e r o s .  E n  E d i m b u r g o ,  d o n d e  l a  n o b l e z a  t e n í a  m u c h o s  s i e r v o s ,  q u e  s u s  
p a t r o n o s  f r e c u e n t e  d e j a b a n  a  l a  d e r i v a ,  h a b í a  v a r i o s  t o d o s  l o s  a ñ o s .  “ P o d e m o s  
t a m b i é n  a f i r m a r  q u e  n o  s o n  t a n t o  l a s  r e g u l a c i o n e s  d e l  e s t a d o  l o  q u e  p r e s e r v a  l a  
s e g u r i d a d  d e  l a  n a c i ó n  c o m o  l a  c o s t u m b r e  d e  t e n e r  e n  e l l a  l a  m e n o r  c a n t i d a d  d e  
s i e r v o s  y  h o m b r e s  d e p e n d i e n t e s  p o s i b l e ”  [ S m i t h ,  L J  ( A ) :  V I :  6 :  3 3 3 ] .  T a l  v e z  p o r  
e s o  t a m b i é n  a f i r m a  q u e  e s  p o s i t i v a  l a  i n d e p e n d e n c i a  d e  l a s  c o l o n i a s .  “ L a s  d o s  
g r a n d e s  c a u s a s  d e  l a  p r o s p e r i d a d  d e  t o d a  n u e v a  c o l o n i a  s o n  l a  a b u n d a n c i a  d e  
b u e n a  t i e r r a  y  l a  l i b e r t a d  p a r a  a d m i n i s t r a r  s u s  a s u n t o s  a  s u  m a n e r a ”  [ S m i t h ,  R N :  
I V :  V I I :  5 7 8 ] .  S i n  e m b a r g o ,  s i n  d u d a ,  e l  h e c h o  d e  q u e  p e r j u d i c a r a n  a  l a  d e f e n s a  
n a c i o n a l  s e  h a c e  f u n d a m e n t a l  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  5 8 7 ] .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  e s  
d i f í c i l  q u e  e x i s t a  u n a  p o l í t i c a  j u s t a  e n  l a s  c o l o n i a s  y  q u e  l o s  g o b i e r n o s  l a s  c e d a n  
v o l u n t a r i a m e n t e ,  p o r q u e  l a  p o s e s i ó n  d e  c o l o n i a s  e s  u n  s i g n o  d e  p o d e r  “ y ,  l o  q u e  
e s  q u i z á s  m á s  i m p o r t a n t e ,  s i e m p r e  c o n t r a r í a n  a l  i n t e r é s  p r i v a d o  d e  s u s  
g o b e r n a n t e s ,  q u e  s e  v e r í a n  p r i v a d o s  d e  d i s p o n e r  d e  m u c h o s  p u e s t o s  d e  
c o n f i a n z a  y  p r o v e c h o ,  d e  n u m e r o s a s  o p o r t u n i d a d e s  p a r a  a d q u i r i r  r i q u e z a  y  
d i s t i n c i ó n ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :   6 0 9 ] .  A d e m á s ,  l a  i n d e p e n d e n c i a  d e  u n  t e r r i t o r i o  
a f e c t a  n o  s ó l o  a l  o r g u l l o  n a c i o n a l ,  s i n o  t a m b i é n  a l  o r d e n  p ú b l i c o ,  s i  e l l o  
p r o m u e v e  l a  b ú s q u e d a  d e  i n d e p e n d e n c i a  d e  o t r o s  t e r r i t o r i o s .  E n  l a  m e m o r i a  p a r a  
A l e x a n d e r  W e d d e r b u r n ,  d o c u m e n t o  q u e  f o r m a  p a r t e  d e  R o s s l y n  M S S  ( A n n  A r b o r ,  
M i c h i g a n ) ,  c o n  f e c h a  d e  f e b r e r o  d e  1 7 7 8  y  t i t u l a d o  “ P e n s a m i e n t o s  d e  A d a m  
S m i t h  s o b r e  e l  E s t a d o  d e  l a  C u e s t i ó n  d e  A m é r i c a ” ,  S m i t h  d i c e  “ a u n q u e  e s t a  
t e r m i n a c i ó n  d e  l a  g u e r r a  p u e d a  s e r  r e a l m e n t e  v e n t a j o s a ,  n o  h o n r a r á  a  G r a n  
B r e t a ñ a  a  l o s  o j o s  d e  E u r o p a  y ,  c u a n d o  s u  i m p e r i o  d i s m i n u y a  t a n t o ,  s u  p o d e r  y  
d i g n i d a d  s e  r e d u c i r á n  p r o p o r c i o n a l m e n t e .  Y  l o  q u e  e s  m á s  i m p o r t a n t e ,  
c o n t r i b u i r á  a  d e s a c r e d i t a r  a l  g o b i e r n o  a  l o s  o j o s  d e  n u e s t r o  p u e b l o . . .  d e b e r í a  
t e m e r s e  c u a l q u i e r  c o s a  d a d a  s u  i n d i g n a c i ó n  y  r a b i a  f r e n t e  a  l a  d e s g r a c i a  y  
c a l a m i d a d  p ú b l i c a s ,  p u e s  a s í  s e r í a  c o n s i d e r a d o  a  t a l  d e s m e m b r a m i e n t o  d e l  
i m p e r i o ”  [ G u t t r i d g e ,  G .  H . ,  1 9 3 2 - 3 ,  “ S m i t h ` s  T h o u g h t s  o n  t h e  S t a t e  o f  t h e  
C o n t e s t  w i t h  A m e r i c a ” ,  A m e r i c a n  H i s t o r i a l  R e v i e w ,  x x x v i i i :  p á r r .  1 3 ,  7 1 8 ,  c i t a d o  
e n  S m i t h ,  W N :  I V :  V I I :  c :  p i e  5 4 :  6 5 6 ] .  C o n s i d e r a b a  d e s e a b l e  u n a  u n i ó n  d e l  
i m p e r i o  e n  l a  l í n e a  d e  l a  e x i s t e n t e  e n t r e  E s c o c i a  e  I n g l a t e r r a ,  e n  q u e  s e  c o n t a s e  
c o n  r e p r e s e n t a n t e s  d e  c a d a  u n a  d e  l a s  p a r t e s ,  u n  p l a n  q u e  t e n d í a  d e  f o r m a  
p r i n c i p a l  a  l a  p r o s p e r i d a d ,  e s p l e n d o r  y  d u r a c i ó n  d e l  i m p e r i o .  
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escasez de capital ;  y  luego,  precisamente,  las medidas opresivas,  que el iminan 

la independencia,  como los servicios feudales y  las vinculaciones,  sobre las 

que el  hombre puede influir .  También es conocido que para Smith,  como para 

Hume, el  progreso y comercio de las ciudades contribuye al  progreso del  

campo porque introduce la l ibertad en los campesinos que antes habían vivido 

en guerra continua con sus vecinos y  en estado de dependencia servil  respecto 

a sus superiores1038.  Otra circunstancia que hace que el  comercio promueva la 

independencia humana es el  hecho de que el  vendedor no depende tanto del  

cl iente como el  siervo del  terrateniente,  dada la cert idumbre que t iene de 

poder intercambiar los bienes que ha producido1039 

 Pero,  en realidad,  la  independencia y  seguridad se logró porque la tentación 

de la imagen atrajo fatalmente a los hombres con poder.  Con el  crecimiento 

del  comercio,  los terratenientes empezaron a comprar e incurrieron en gastos 

personales abultados,  lo que les l levó a querer recuperar con beneficios sus 

mejoras aceptando que los colonos se aseguraran la posesión de los predios.  

Ello fue lo que dio origen a los arrendamientos a largo plazo.  El  arrendatario,  

como el  s iervo,  es dependiente del  señor.  Pero si  paga el  valor íntegro de la 

t ierra y  disfruta del  arrendamiento a largo plazo es más independiente,  y  por 

tanto más productivo,1040 y  el  terrateniente no esperará de él  ningún servicio 

que no esté expresamente est ipulado en el  contrato o le sea impuesto por las 

leyes del  país1041.  Cuando los señores perdieron su poder se estableció un 

                                                 
1038 “ A q u e l l o s  a  q u i e n e s  l a  l e y  n o  p o d í a  a m p a r a r ,  y  q u e  n o  e r a n  l o  s u c i e n t e m e n t e  

f u e r t e s  c o m o  p a r a  d e f e n d e r s e  p o r  s í  s o l o s ,  s e  v e í a n  f o r z a d o s  o  b i e n  a  s o l i c i t a r  
l a  p r o t e c c i ó n  d e  a l g ú n  g r a n  s e ñ o r ,  y  a  c o n v e r t i r s e  e n  s u s  e s c l a v o s  o  v a s a l l o s  
p a r a  c o n s e g u i r l a ,  o  b i e n  a  a g r u p a r s e  e n  u n a  l i g a  d e  d e f e n s a  m u t u a  p a r a  l a  
p r o t e c c i ó n  g e n e r a l  d e  t o d o s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  I I I :  5 0 9 ] .  

1039 “ C a d a  c o m e r c i a n t e  o  a r t e s a n o  s e  g a n a  l a  v i d a  n o  g r a c i a s  a  u n  c l i e n t e  s i n o  
g r a c i a s  a  c i e n  o  a  m i l .  A u n q u e  l e s  e s t é  r e c o n o c i d o  a  t o d o s  e n  a l g u n a  m e d i d a ,  n o  
d e p e n d e  t o t a l m e n t e  d e  n i n g u n o  d e  e l l o s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 2 7 ] .  

1040 D e c í a  B e n t h a m  q u e  n o  e s t a b a  d e  a c u e r d o  c o n  e l  a r g u m e n t o  d e  S m i t h  d e  q u e  l a  
c a í d a  d e l  p r e c i o  d e  l a  t i e r r a  -  u n  p r e c i o  d e  m o n o p o l i o  -  e s  d e s e a b l e  p o r q u e  s e r á  
c o m p r a d a  p o r  l o s  p r o p i e t a r i o s  -  g r a n j e r o s  q u e  p r e s t a r á n  m á s  a t e n c i ó n  q u e  l o s  
a g r i c u l t o r e s  q u e  c u l t i v a n  l a s  t i e r r a s  d e  o t r o  y  l a s  t i e n e n  e n  a r r e n d a m i e n t o  
[ S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 3 0 ] .  S i n  e m b a r g o ,  B e n t h a m  a r g u m e n t a  l a  d e s u t i l i d a d  d e  l a  
r e d u c c i ó n  d e l  p r e c i o  d e  l a  t i e r r a  d i c i e n d o  q u e  s e  p r o d u c i r á  u n  d a ñ o  a  l o s  q u e  
v i v e n  c o n  l a  e x p e c t a t i v a  d e  v e n d e r  l a  t i e r r a  a  u n  p r e c i o ,  y  q u e  d e b e n  v e n d e r l a  a  
u n  p r e c i o  m e n o r .  ” 2 .  A d a m  S m i t h  c o n s i d e r a  l a  c a í d a  d e l  p r e c i o  d e  l a  t i e r r a ,  n o  
c o m o  u n  h e c h o  i n e l i g i b l e ,  s i n o  c o m o  u n o  e l e g i b l e ;  s i n  e m b a r g o  y o ,  a l  r e m i t i r  
t o d o  a  l o s  s e n t i m i e n t o s  d e  l o s  i n d i v i d u o s ,  c o n s i d e r o  l a  s e n s a c i ó n  d e  p é r d i d a  a s í  
p r o d u c i d a  c o m o  u n  m a l  d e  m á s  p e s o  q u e  c u a l q u i e r  v e n t a j a  p o s i b l e ”  [ S t a r k ,  W . ,  
1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 0 3 ] .  L a  d i f e r e n c i a  d e  v i s i o n e s  -  u n a  e n  q u e  s e  
e s t u d i a  e l  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  y  o t r a  e n  q u e  s e  e s t u d i a  l a s  s e n s a c i o n e s  
u t i l i t a r i a s  -  e s  o b v i a .  

1041 V é a s e  S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 2 1 - 5 2 2  y  S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 2 8 .  I g u a l  s u c e d i ó  c o n  
l a s  c i u d a d e s :  é s t a s  s e  f u e r o n  i n d e p e n d i z a n d o  a  t r a v é s  d e l  a r r e n d a m i e n t o  d e  l o s  
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gobierno regular ,  tanto en campos como en ciudades,  pues nadie tenía 

bastante poder para perturbar las operaciones del  rey.  En la mayor parte de 

Europa,  dice,  fue así  como el  comercio y  las manufacturas de las ciudades 

fueron la causa y  no el  efecto de las mejoras y  progresos de la agricultura.  1042 

 Sin embargo,  Smith afirmaba que no puede darse un crecimiento sostenido.  

En el  ámbito mundial ,  el  l ímite al  crecimiento se da cuando se alcanza el  

máximo de oportunidades de inversión.  En el  ámbito nacional ,  doscientos 

años ( los que en su t iempo habían transcurrido desde el  reinado de Isabel)  era 

un período bastante largo para lo que suele durar la  prosperidad humana1043.  

Esto se debía,  según el  autor,  a  las revoluciones o trastornos ordinarios 

motivados por las guerras y  el  gobierno,  que secan las fuentes de r iqueza cuyo 

origen está en el  comercio.  Aunque los ciclos pueden deberse a movimientos 

del  capital  comercial ,  dado que un comerciante no es necesariamente 

ciudadano de país alguno. . .  y  un insignif icante inconveniente hará que ret ire 

su capital ,  y  toda la actividad que pone en movimiento,  de un país y lo 

dest ine a otro1044,  sin embargo,  la  decadencia económica se debe a la 

reducción del  capital  proveniente de la agricultura,  que sólo puede destruirse 

por convulsiones más violentas.  

 Por úl t imo, Smith da especial  importancia a la  ruptura del  t iempo 

provocada por las inst i tuciones y  las leyes uti l i tarias,  en part icular  al  

inmovil ismo que crean y a la  necesidad de establecer contraleyes.  Contra la 

idea Humeana de que es conveniente conservar las inst i tuciones antiguas,  

dado que éstas contienen una sabiduría implíci ta desconocida,  Smith afirmaría 

                                                                                                                                      
i m p u e s t o s  d e  c a p i t a c i ó n  a  c a m b i o  d e  u n a  r e n t a  c i e r t a ,  q u e  s e  l l e g ó  a  h a c e r  a  
p e r p e t u i d a d .  

1042 E s t a  c r í t i c a  e s  e x t e n s i b l e  a  t o d o s  l o s  s i s t e m a s .  L o s  a g r i c u l t o r e s  f e u d a l e s  e s t á n  
s u j e t o s  a l  c o n t r o l  d e  u n a  c l a s e  d i r i g e n t e  h e r e d i t a r i a ;  p e r o  t a m b i é n  e x i s t e  u n  
c a m p e s i n a d o  a g r o g e r e n c i a l ,  i g u a l m e n t e  d e p e n d i e n t e ,  e n  q u e  l o s  c a m p e s i n o s  
p u e d e n  e s t a r  d i r e c t a m e n t e  s o m e t i d o s  a l  c o n t r o l  e s t a t a l  y ,  p o r  ú l t i m o ,  t a m b i é n  
l o s  c a m p e s i n o s  c a p i t a l i s t a s  e s t á n  s u b o r d i n a d o s  a  g r a n d e s  t e r r a t e n i e n t e s ,  o t r o s  
a  b a n c o s  p o r  h i p o t e c a s  y  p a g a r é s .  E n  e s t e  c a s o ,  l o s  p r o p i e t a r i o s  r e a l e s  d e  l a s  
t i e r r a s  t i e n d e n  a  s e r  l o s  b a n c o s  c o m e r c i a l e s  [ H a r r i s ,  M a r v i n ,  1 9 8 3  I n t r o d u c c i ó n  a  
l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 5 6 - 7 ] .  

1043 E n  e s t o ,  S m i t h  s i g u e  l a  o p i n i ó n  g e n e r a l i z a d a  e n  s u  t i e m p o .  C a n t i l l ó n  y a  d i j o  e n  
e l  E n s a y o  q u e  c u a n d o  u n  e s t a d o  h a  l l e g a d o  a  l a  c ú s p i d e  d e  l a  r i q u e z a ,   e l  c u r s o  
n a t u r a l  d e  l a s  c o s a s  l o  l l e v a r á  a  c a e r  e n  l a  p o b r e z a .  H u m e  d i c e  e n  c a r t a  a  l o r d  
K a m e s ,  4  m a r z o  1 7 5 8  “ l o s  g r a n d e s  i m p e r i o s ,  l a s  g r a n d e s  c i u d a d e s  y  e l  p r ó s p e r o  
c o m e r c i o ,  s i e m p r e  t i e n e n  u n  l í m i t e ,  i m p u e s t o  n o  p o r  s u c e s o s  a c c i d e n t a l e s ,  s i n o  
p o r  p r i n c i p i o s  n e c e s a r i o s ” .  H u t c h e s o n  d e c í a  q u e  l o s  e s t a d o s  l l e v a n  e n  s í  “ l a s  
s e m i l l a s  d e  l a  m u e r t e  y  l a  d e s t r u c c i ó n ” .  L o  m i s m o  d i c e  S i r  J a m e s  S t e u a r t  y  
K a m e s .  

1044 S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 3 4 .  
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que la regulación que parece hoy úti l ,  deja de serlo con el  t iempo y se hace 

perjudicial .  Por ejemplo,   

 nuestros antepasados creyeron una sabia institución.. .  la de 
las ferias y mercados a lo largo de Europa.. .  Esto podía ser 
necesario cuando no era seguro ir a ningún lugar solo, pero no 
es necesario instalar ferias para que los compradores y 
vendedores se encuentren.. .  Todas las ferias,  por muy 
necesarias que pudieran ser en ese tiempo, son ahora 
verdaderas molestias.  Es absurdo que la gente conserve una 
consideración por viejas costumbres cuya razón de ser ya no 
existe1045.   
 

 Igualmente,  establecer un monopolio temporal  sobre un invento o la  

apertura de mercado permite al  inventor apropiarse de los derechos de autor,  

pero este monopolio debe extinguirse en el  plazo en que la ley haya 

considerado el  incentivo est imulador1046.  El  problema del  inmovil ismo de la 

ley e inst i tuciones ocurre incluso en leyes que intentan procurar la  seguridad 

nacional .  Así  sucedió con el  derecho de primogenitura.  

 Con frecuencia las leyes continúan en vigor mucho después 
que hayan desaparecido las circunstancias que las provocaron 
y que eran las únicas que constituían su razón de ser.  En la 
situación actual de Europa, el propietario de un acre de tierra 
está tan seguro de su posesión como el propietario de cien mil.  
El derecho de primogenitura, sin embargo, todavía sigue 
siendo respetado, y como es de entre todas las instituciones la 
más adecuada para mantener el orgullo de las distinciones 
familiares,  es probable que perdure durante muchos siglos1047.   

 

 Toda ley que no se base en el  derecho natural  l leva a ese inmovil ismo que 

t iende a perjudicar a las generaciones futuras frente a las presentes.  Es el  caso 

de las vinculaciones de las t ierras.   

 Están basadas en el más infundado de los supuestos: el 
supuesto de que cada generación sucesiva de seres humanos no 
tiene el mismo derecho al planeta y a todo lo que encierra, y 
que la propiedad de la generación presente debe ser restringida 
y regulada según el capricho de quienes llevan quizás 
quinientos años muertos.1048  

                                                 
1045 S m i t h ,  L J  ( B ) :  p á r r .  3 0 5 :  5 2 8 - 9 .  
1046 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 9 .  
1047 S m i t h ,  R N :  I I I :  I I :  4 9 2 .  
1048 S m i t h ,  R N ,  I I I :  I I :  4 9 3 .  T a m b i é n  c o m e n t a  e n  L J  “ N a d a  p u e d e  s e r  m á s  a b s u r d o  

q u e  l a s  v i n c u l a c i o n e s  p e r p e t u a s .  E n  e l l a s ,  l o s  p r i n c i p i o s  d e  l a  s u c e s i ó n  
t e s t a m e n t a r i a  n o  p u e d e n  d e s d e  n u n g ú n  p u n t o  d e  v i s t a  t o m a r  l u g a r .  L a  p i e d a d  a  
l o s  m u e r t o s  s ó l o  p u e d e  d a r s e  c u a n d o  h a y  u n a  m e m o r i a  f r e s c a  d e  e l l o s  e n  l a  
m e n t e  d e  l o s  h o m b r e s .  U n  p o d e r  p a r a  d i s p o n e r  d e  l a s  h e r e n c i a s  p a r a  s i e m p r e  e s  
m a n i f i e s t a m e n t e  a b s u r d o .  L a  t i e r r a  y  t o d o  l o  q u e  c o n t i e n e  p e r t e n e c e  a  c a d a  
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 Eso mismo sucede con la deuda pública,  un caso muy obvio en que el  

Estado carga sobre las generaciones futuras sus propios derroches.  El interés 

principal  de los que se ocupan de la administración pública siempre es 

resolver los problemas del  presente:  la solución futura de la hacienda pública 

es algo que dejan para la posteridad1049.  Por úl t imo, el  inmovil ismo también 

proviene de la endogamia provocada por las corporaciones,  que introducen 

leyes o regulaciones para que los insiders  tengan privi legios sobre los 

outsiders .  Estas regulaciones,  como las leyes nacionales,  se l legan a eternizar,  

dado que se hace muy difíci l  su el iminación1050.  

 Efectivamente,  es muy difíci l  el iminar una ley o una inst i tución económica;  

y  la  ansiedad del  legislador ut i l i tario puede crear problemas de largo plazo.  

Por ejemplo,  dice Smith,  s i  la  l ibre importación de un país  se ha visto 

interrumpida por algún t iempo por los aranceles nacionales,  no podremos 

el iminarlos repentinamente,  s ino que el  cambio debe ser  introducido 

gradualmente y  después de repetidas advertencias.  Para Smith,  la  el iminación 

de los aranceles debe ser  gradual ,  s in embargo,  no como una forma de reducir  

el  dolor de los ciudadanos por no respetar  su “derecho adquirido” (como diría 

Bentham).  El  legislador sólo debe cuidarse de que la frustración de esas 

expectat ivas no sea causa de un desorden que haga peligrar  el  mantenimiento 

del  Estado1051.  Sin embargo,  Smith intenta reducir  la  ansiedad de los 

gobernantes respecto a las leyes que establecen.  El  legislador  como Solón,  

                                                                                                                                      
g e n e r a c i ó n ,  y  l a  g e n e r a c i ó n  p r e c e d e n t e  n o  p u e d e  t e n e r  d e r e c h o  a  o b l i g a r l a  p a r a  
l a  p o s t e r i d a d ”  [ L J  ( B ) :  1 6 8 :  4 6 8 ] .  

1049 S m i t h ,  R N :  V :  I I I :  7 8 5 .  
1050 “ E l  e s p í r i t u  c o r p o r a t i v o  p r e v a l e c e  e n  t o d a s  l a s  c o m p a ñ í a s  r e g u l a d a s  s i e m p r e  

q u e  l a  l e y  n o  l o  r e s t r i n j a ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 3 ] ;  “ e l  o b j e t i v o  d e  l a  m a y o r  p a r t e  
d e  l o s  r e g l a m e n t o s  d e  l a s  c o m p a ñ í a s  r e g l a m e n t a d a s ,  a l  i g u a l  q u e  d e  t o d o s  l o s  
g r e m i o s ,  n o  c o n s i s t e  e n  o p r i m i r  a  q u i e n e s  y a  s o n  m i e m b r o s ,  s i n o  e n  d e s a l e n t a r  a  
o t r o s  p a r a  q u e  n o  s e  c o n v i e r t a n  e n  m i e m b r o s :  e l l o  s e  c o n s i g u e  n o  s ó l o  m e d i a n t e  
e l e v a d a s  c u o t a s  d e  e n t r a d a ,  s i n o  a d o p t a n d o  m u c h a s  o t r a s  m e d i d a s ”  [ S m i t h ,  W N ,  
V :  I :  e :  I I I :  p á r .  1 0 :  7 6 8 ] .  

1051 “ A n t e  u n a  p e q u e ñ a  p a r a d a  o  i n t e r r u p c i ó n  e n  u n a  s o l a  d e  l a s  i n d u s t r i a s  
a r t i f i c i a l m e n t e  e x p a n d i d a s  g r a c i a s  a  p r i m a s  o  a  m o n o p o l i o s  e n  e l  m e r c a d o  
n a c i o n a l  o  c o l o n i a l ,  s e  d e s a t a n  a  m e n u d o  m o t i n e s  y  p e r t u r b a c i o n e s  q u e  a l a r m a n  
a  l o s  g o b i e r n o s  y  h a s t a  i m p i d e n  l a s  d e l i b e r a c i o n e s  d e  l a s  c á m a r a s  l e g i s l a d o r a s . .  
¡ A s í  s o n  d e  d e s g r a c i a d o s  l o s  e f e c t o s  d e  t o d a s  l a s  r e g l a m e n t a c i o n e s  d e l  s i s t e m a  
m e r c a n t i l !  N o  s ó l o  i n t r o d u c e n  d e s ó r d e n e s  m u y  p e l i g r o s o s  e n  e l  e s t a d o  d e l  
c u e r p o  p o l í t i c o ,  s i n o  q u e  s o n  d e s ó r d e n e s  c o n  f r e c u e n c i a  d i f í c i l e s  d e  r e m e d i a r  
s i n  o c a s i o n a r ,  a l  m e n o s  d u r a n t e  u n  t i e m p o ,  d e s ó r d e n e s  t o d a v í a  m a y o r e s ”  [ S m i t h ,  
R N :  I V :  V I I :  5 9 5 - 5 9 6 ] .  
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cuando no pueda imponer el  mejor sistema legal,  procurará establecer el  

mejor que el  pueblo sea capaz de tolerar.1052 

 Pero la ley económica,  además,  al  ser  rupturista,  intenta ser  eludida por los 

ciudadanos,  lo que l leva al  legislador a intentar  ordenar la  nueva si tuación 

legislat iva.  En ocasiones,  esa contraley se hace permanente,  consecuencia de 

ese juego del  ratón y el  gato.  Y la ley va complicándose y  enredándose sin 

contener,  s in embargo,  ninguna sabiduría implíci ta . . .  

 Pero en un principio, la gente se quejaría de esta gran 
alteración en los asuntos internos [por un nuevo contrato 
matrimonial],  y como su causa última fue la sucesión de las 
mujeres, intentarían evitar su opulencia. Por eso, se hizo una 
ley en Roma haciendo que los asuntos volvieran a su situación 
antigua, la l lamada la ley Vacciniana. Para eludir esta ley se 
inventó un “fidei commissium”, por el cual cuando un hombre 
tenía en mente dejar su herencia a una persona que no permitía 
la ley, se la dejaba a otra persona y aceptaba su promesa 
solemne de que la tranferiría a la persona que ella quería dejar 
la herencia. Augusto hizo una ley obligando al fideicomisario 
a restituir siempre, y nombró a un fidei commissary praetor 
para ese propósito. Se llamó a la persona a la que se dejaba la 
herencia haeres fiduciari ,  y a la persona a la que se le debía 
restituir fidei commissarius. Así,  la propiedad se extendió más 
allá del primer sucesor,  y cuando se había dado este paso, dio 
un fácil  paso hacia delante y se introdujeron las 
vinculaciones1053.  

                                                 
1052 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I :  I I :  4 1 8 .  V é a s e  t a m b i é n ,  r e s p e c t o  a  l a s  d i f i c u l t a d e s  d e  

e s t a b l e c e r  l e y e s  j u s t a s  r e l a c i o n a d a s  c o n  e l  t r i g o  y  l a s  s u b s i s t e n c i a s  S m i t h :  W N :  
I V :  V :  b :  p á r .  5 2 - 3 :  5 8 4 - 5 ;  o  S m i t h ,  R N :  I V :  V :  5 7 3 .  E n  o t r a s  o c a s i o n e s  p r e t e n d e  
e l i m i n a r  l a  a n s i e d a d  d e l  s i s t e m a  i u s n a t u r a l i s t a .  A u n q u e  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  l a  
j u s t i c i a  n a t u r a l  e s  p o s i t i v o  p a r a  e l  c r e c i m i e n t o ,  n o  e s  n e c e s a r i o .  S m i t h  r e p r o c h a  
a  Q u e s n a y  e l  s e r  d e m a s i a d o  e x a g e r a d o  c o n  l a  n e c e s i d a d  d e  q u e  l a  j u s t i c i a  y  
l i b e r t a d  n a t u r a l e s  s e a n  e x a c t a s  p a r a  q u e  e l  p a í s  p r o g r e s e .  “ E l  S r .  Q u e s n a y ,  é l  
m i s m o  u n  m é d i c o  m u y  e s t u d i o s o ,  p a r e c e  h a b e r  a b r i g a d o  u n a  n o c i ó n  s i m i l a r  c o n  
r e s p e c t o  a l  c u e r p o  p o l í t i c o ,  y  h a b e r  c o n j e t u r a d o  q u e  p o d r í a  d e s a r r o l l a r s e  y  
p r o s p e r a r  s ó l o  b a j o  u n  r é g i m e n  e s p e c i a l ,  e l  r é g i m e n  p r e c i s o  d e  l a  l i b e r t a d  y  
j u s t i c i a  p e r f e c t a s .  N o  p a r e c e  h a b e r  p e r c i b i d o  q u e  e n  e l  c u e r p o  p o l í t i c o  e l  
e s f u e r z o  n a t u r a l  q u e  t o d a  p e r s o n a  r e a l i z a  c o n t i n u a m e n t e  p a r a  m e j o r a r  s u  p r o p i a  
c o n d i c i ó n  e s  u n  p r i n c i p i o  d e  p r e s e r v a c i ó n  c a p a z  d e  p r e v e n i r  y  c o r r e g i r  e n  
m u c h o s  a s p e c t o s  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d a ñ i n a s  d e  u n a  e c o n o m í a  p o l í t i c a  e n  c i e r t o  
g r a d o  s e s g a d a  y  o p r e s i v a . . .  S i  n i n g u n a  n a c i ó n  p u d i e s e  d e s a r r o l l a r s e  s a l v o  c o n  
e l  d i s f r u t e  d e  u n a  l i b e r t a d  y  u n a  j u s t i c i a  p e r f e c t a s ,  e n t o n c e s  e n  e l  m u n d o  
n i n g u n a  n a c i ó n  p o d r í a  h a b e r s e  d e s a r r o l l a d o  j a m á s ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  I X :  6 5 5 - 6 ] .   

1053 S m i t h ,  L J  ( B ) :  p á r .  1 6 7 :  4 6 7 - 8 .  P o r  t a n t o ,  l a s  i n s t i t u c i o n e s  q u e  s e  c r e a n  d e  
f o r m a  n o  i n t e n c i o n a d a  n o  s o n  s i e m p r e  o r d e n a d a s ,  y  p u e d e  r o m p e r s e  l a  
c o s t u m b r e  s i n  q u e  e l l o  i m p l i q u e  u n  v a c í o  m o r a l ,  c o m o  h a c e n  t e m e r  a l g u n o s  
t e o r i c o s  d e  l a  e p i s t e m o l o g í a  e v o l u c i o n i s t a .  E s t a s  t e o r í a s  p r e s e n t a n  d o s  
p r o b l e m a s :  p o r  u n a  p a r t e ,  d e b e n  a c e p t a r  l a  i d e a  d e l  “ m e j o r  d e  l o s  m u n d o s  
p o s i b l e s ”  y  q u e ,  p o r  t a n t o ,  n o  p o d e m o s  h a c e r  u n a  c r í t i c a  a  l a s  i n s t i t u c i o n e s ;  e n  
s e g u n d o  l u g a r ,  d e b e n  a c e p t a r  q u e  s i  l a s  c o n s t r i c c i o n e s  q u e  a c e p t a m o s  p o r  
c o s t u m b r e  d e  g r u p o s  c o m o  l a  f a m i l i a  o  e l  c l u b  s o n  v á l i d a s  m o r a l m e n t e ,  t a m b i é n  
l o  d e b e n  s e r  l a s  q u e  a c e p t a m o s  d e l  E s t a d o  p o r  c o s t u m b r e .  D p e r o ,  c o m o  h e m o s  
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Comercio internacional  

 

A pesar de que Hume es conocido por ser  defensor de la l ibertad de 

comercio,  su método histórico y  su f i losofía de la l ibertad le l levaron a 

introducir  argumentos de fuerte proteccionismo y a continuar sufriendo de los 

prejuicios contra los que escribía.  Hume implíci tamente parte de la creencia 

común en su t iempo de que la indulgencia con el  lujo debil i ta  el  poder del  

Estado al  fomentar la  pereza y  contribuir  a  una balanza comercial  favorable1054 

-  con lo que sólo el  comercio dir igido convenientemente promoverá la r iqueza 

y  grandeza de la nación1055.  Esta idea,  dice,  encuentra apoyo en el  registro de 

las repúblicas griegas y  romanas,  cuya relat ivamente prodigiosa capacidad 

para mantener los ejérci tos  atr ibuye directamente a la estr icta uti l ización de 

los excedentes para uso del  Estado.  Considera,  s in embargo,  que éste es un 

caso especial ,  y  poco importante para la implementación de la polí t ica 

económica,  dado que se basa en una concurrencia de circunstancias 

específicas -  el  espíri tu marcial  de la época unido al  amor a la patr ia causados 

por el  continuo estado de alarma y la sucesión de guerras que hacía,  en esa 

época,  de cada hombre un soldado1056.  

 Para Hume el  desarrollo de la industr ia l leva a un mayor desarrollo mental ,  

y  No debemos temer que los hombres,  por perder su ferocidad,  perderán su 

espíri tu marcial  o se harán menos f irmes y vigorosos en la defensa de su país 

o de la l ibertad.  La industria no t iene el  efecto de debil i tar ni  la mente ni  el  

cuerpo1057.  En esto,  Smith también contrariaría a su amigo y afirmaría que la 

división del  t rabajo t iende a idiotizar  al  hombre y  a reducir  su capacidad de 

defensa.  Sin embargo,  también el  comercio podría fomentar el  desarrollo 

humano, haciendo al  hombre independiente.  La base de la diferencia entre 

ambos autores está en su diferente descripción de la  vir tud del  autocontrol .  

Hume, aunque aceptaba que es mayor la furia del  salvaje,  creía que el  

gentleman  ref inado tendría un mayor sentido del  honor y  de la disciplina.  Para 

                                                                                                                                      
v i s t o ,  d e  h e c h o  l a  c o s t u m b r e  n o  e s  m o r a l  y  c u a n d o  e l i m i n a m o s  d e t e r m i n a d o s  
h á b i t o s  d e  l a  c o s t u m b r e  p o d e m o s  d e s c u b r i r  l a  a p e r t u r a  d e l  t i e m p o  e n  f o r m a   d e  
“ d a r s e  c u e n t a ” ,  c o m o  v i m o s  e n  l a  p r i m e r a  p a r t e  d e  e s t a  t e s i s .  

1054 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C o m m e r c e :  I I :  I :  2 8 9 .  
1055 A  p e s a r  d e  q u e  q u e r í a  c o n t r a d e c i r  l a  i d e a  d e  q u e  R o m a  h a b í a  c a í d o  p o r q u e  e l  

l u j o  e  i n d u s t r i a  c o r r o m p i e r o n  s u s  c o s t u m b r e s .  A f i r m a b a  q u e  l a  c a í d a  d e  R o m a  s e  
d e b i ó  a  u n  g o b i e r n o  m a l  d i s e ñ a d o  y  a  l a  e x t e n s i ó n  i l i m i t a d a  d e  s u s  c o n q u i s t a s  
[ H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  r e f i n e m e n t  i n  t h e  a r t s ” :  I I :  I I :  3 0 5 ] .  

1056 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  r e f i n e m e n t  i n  t h e  a r t s ” :  I I :  I I :  3 0 6 .  
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Smith,  al  autocontrol  del  salvaje subyace una idea de honor no dependiente de 

la educación.  

 En cualquier  caso,  la  conclusión de Hume es que,  en el  curso normal de las 

cosas,  el  comercio es fuente de poder para el  Estado.  El  comercio crea hábito 

de industr ia e incrementa el  s tock de trabajo que el  Estado puede convert ir  en 

servicios públicos para la defensa.  Pero la innovación más importante de Of 

Commerce  es  el  hecho de que interrelaciona el  comercio internacional  y  el  

cambio técnico1058.  Además,  l lama la atención respecto a la  relación entre el  

crecimiento de la renta extranjera y  la demanda de exportaciones nacionales 

que l leva a concluir  que a nosotros nos interesa la r iqueza de nuestros 

vecinos.  Además,  debido a la heterogeneidad de las dotaciones entre las 

naciones,  ningún país  t iene por qué temer que un desarrollo de esta naturaleza 

le quite todos sus mercados,  mientras conserve su espír i tu de industr ia,  dado 

que los recursos pueden ser  desviados fácilmente a una variedad amplia de 

otros productos por los que haya demanda.  De hecho,  dado que la emulación 

entre las naciones sirve para mantener el  espíri tu de industr ia vivo,  la  

exposición a la competencia extranjera  puede condicionar a una nación a un 

desvío rápido de los recursos.  Finalmente,  apunta que,  en vir tud de su 

influencia en el  espíri tu de empresa,  la  competencia extranjera minimizará 

esos impactos de mercado que crean una necesidad por la  dispersión de 

recursos de gran escala.  El  mismo desarrollo económico promueve una 

diversif icación mayor del  uso de recursos.  Consecuentemente proporciona un 

aislamiento contra esas incert idumbres a las que cada rama part icular  de 

comercio estarán siempre expuestas.1059 

                                                                                                                                      
1057 H u m e ,  1 9 6 4  1 9 6 4  c :  O f  t h e  r e f i n e m e n t  i n  t h e  a r t s ” :  I I :  I I :  3 0 4 .  
1058 S e g ú n  B e r d e l l ,  e s t e  a n á l i s i s  t i e n e  m á s  i m p o r t a n c i a  p o t e n c i a l  e n  e l  p r e s e n t e  

c u e r p o  d e  t e o r í a  e c o n ó m i c a  i n t e r n a c i o n a l  q u e  e l  m e c a n i s m o  d e  f l u j o  d e  e s p e c i e .   
H u m e  r e c o n o c í a  q u e  e l  m e c a n i s m o  d e  f l u j o  p o d r í a  t e n e r  e f e c t o s  d u r a d e r o s  e n  e l  
o u t p u t  q u e  c o m p r o m e t í a n  l a  p r e s c r i p c i ó n  d e  p o l í t i c a  d e  l i b r e  c o m e r c i o  ( a l g o  q u e  
v e r e m o s  e x t e n s a m e n t e  e n  s u  t e o r í a  m o n e t a r i a ) .  S i n  e m b a r g o ,  l o s  e f e c t o s  s o b r e  
e l  o u t p u t  p u e d e n  i n c o r p o r a s e  e n  u n  s i s t e m a  d e  f l u j o s  d e  f a c t o r e s  i n t e r n a c i o n a l e s  
y  d i f u s i ó n  t e c n o l ó g i c a  q u e  l l e v a  a  c o n c l u i r  q u e  l a s  r e g i o n e s  p o b r e s  s e  b e n e f i c i a n  
m á s  c u a n d o  c o m e r c i a n  c o n  l a s  r i c a s  ( H u m e  e s t a b a  p e n s a n d o  e n  e l  e f e c t o  d e  l a  
u n i ó n  d e  I n g l a t e r r a  y  E s c o c i a ) .  E l  b e n e f i c i o  p r i n c i p a l  d e l  c o m e r c i o  s u r g e  d e  l a  
d i f u s i ó n  i n t e r n a c i o n a l  d e  l a  t e c n o l o g í a .  P e r o  e n  e l  c a s o  d e  p a i s e s  r i c o s  s u  
i n t e r a c c i ó n  n o  s ó l o  d i f u n d e  l a  t e c n o l o g í a ,  s i n o  q u e  d a  u n  í m p e t u  a  l a  t a s a  g l o b a l  
d e  i n n o v a c i ó n .  S i  s e  r e l a c i o n a  c o n  l a  c i e n c i a  d e l  h o m b r e  H u m e a n a  y  e l  p a p e l  q u e  
c o n c e d e  a  l a  i m a g i n a c i ó n ,  v e r e m o s  q u e  e l  c a m b i o  t é c n i c o  i n c r e m e n t a  e l  
c o n o c i m i e n t o  y  c a m b i a  l a s  c o s t u m b r e s ,  c o n v e n c i o n e s  y  l e y e s  [ B e r d e l l ,  J o h n  F . ,  
1 9 9 6 ,  “ I n n o v a t i o n  a n d  T r a d e :  D a v i d  H u m e  a n d  t h e  C a s e  f o r  F r e e r  T r a d e ” ,  H i s t o r y  
o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 8 :  1 :  v e r a n o :  1 0 7 - 1 2 6 ] .  

1059E n  v i s t a  d e l  m á s  a c t u a l  r e n a c i m i e n t o  d e l  i n t e r é s  e n  l a s  n a c i o n e s  
s u b d e s a r r o l l a d a s  y  s u s  r e l a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  t o d o  e s t o  t i e n e  u n  s a b o r  
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 Sin embargo,  en su análisis ,  Hume también presentó elementos 

proteccionistas.  En Of Money ,  considera opuesto el  interés de largo plazo de 

las naciones por los efectos de los f lujos de especie.  El  hecho de que este t ipo 

de perspectiva abra el  camino al  argumento proteccionista explica su 

concesión a los aranceles en el  ensayo Of the Balance of  Trade .  Hume dice 

que no deben considerarse perjudiciales o inúti les todos los impuestos sobre 

los bienes exteriores,  s ino sólo aquellos fundados en la envidia antes 

mencionada.  El  impuesto sobre el  l ino alemán incentiva las manufacturas 

nacionales y por tanto mult ipl ica nuestra población e industria.  Un impuesto 

sobre el  brandy incrementa la venta de ron y apoya a las colonias sureñas1060.  

 En Of the Jealousy of  Trade ,  culmen de tanteos diversos,  Hume se decanta 

hacia el  l ibre comercio,  pero reaparecen sus viejas dudas.  Éstas se reflejan en 

una tendencia a sobreargumentar el  tema, lo que sugiere que Hume intentaba 

convencerse a sí  mismo casi  tanto como al  lector.  Hume quería dejar  claro que 

el  reajuste en el  comercio internacional  sería “fácil”,  pero hay indicaciones 

directas de que no estaba del  todo seguro de que sólo el  deseo de emplear los 

recursos y  la laboriosidad haría que el  desvío de recursos fuera simple.  Así ,  

cuando casi  había l legado a la  conclusión del  ensayo,  reconoce la excepción 

del  caso l ímite en que ese desvío es imposible,  que i lustra con la posición de 

los holandeses que,  supuestamente por no tener recursos naturales y  tener una 

dotación de factores al tamente especial izada,  serían incapaces de desarrollar  

sust i tut ivos a su función intermediaria y  transport ista en el  comercio 

internacional  en el  caso de que otros países decidieran l levarla a cabo.  

  Hume, contra la  idea Smithiana de sal ida del  excedente,  da especial  

atención a la influencia est imulante del  comercio exterior  que precede a la  

expansión del  comercio interior .  Para Hume, gracias al  comercio internacional  

El hombre conoce los placeres del  lujo y los beneficios del  comercio; y,  al  

despertar su delicadeza e industria,  eso les l leva a realizar mejoras ulteriores 

en cada rama del  comercio tanto interior como internacional.  Y esto 

probablemente sea la mayor ventaja que surge del  comercio con los 

extranjeros1061.  Efectivamente,  el  deseo por imitación es el  que “t ira” de la 

demanda y ésta de  la  oferta.  

                                                                                                                                      
m o d e r n o  y  u n  p a r e c i d o  a  l a  r e s p u e s t a  c o n t e m p o r á n e a  l i b e r a l  a  l a s  p r o p u e s t a s  d e  
p r o t e c c i ó n  c o m o  m o d o  d e  a l i v i a r  l a s  d i f i c u l t a d e s  a s o c i a d a s  a  t a s a s  d i s p a r e s  d e  
d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  n a c i o n a l .  

1060 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 4 3 - 4 .  
1061 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C o m m e r c e :  I I :  I :  2 9 6 .  
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 Sin embargo,  igual  que los f isiócratas,  Smith considera que,  antes del  

comercio internacional ,  hay una capacidad productiva ociosa que se emplea 

para el  comercio exterior  como parte del  desarrollo económico1062,  lo que 

implica que los factores no son absolutamente móviles y  que la demanda 

interior  del  producto es inelást ica1063.  Eso se contradice con la identif icación 

de Smith de comercio internacional  e interior  que,  como es sabido,  requiere el  

supuesto de movil idad absoluta de los factores.  Según Smith,  el  comercio 

internacional ,  como el  interior ,  se basa en el  coste de producción,  dado que 

los precios se establecen respecto a las mercancías transables 

internacionalmente y  los países comercian sólo con los bienes de los que 

disfrutan de ventaja absoluta,  basados en su dotación de factores naturales.  

Los beneficios del  comercio son,  por tanto,  que logra reducir  los costes 

internacionales,  dado que los productores nacionales se abstienen de hacer en 

casa lo que es más barato en el  extranjero;  que amplia el  mercado y,  por tanto,  

refuerza la división del  trabajo,  lo  que evidentemente es lo mismo que el  

poder de intercambiar1064;  y  que hace que se di luyan los monopolios1065.  

 Si  el  capital  y  el  t rabajo fueran móviles (y  el  capital  humano, es decir ,  s i  

no supusieramos una ventaja natural  por diferencias de capacidades de los 

trabajadores) ,  el  análisis  de ventaja absoluta sería impecable y  los productos 

se pagarían con productos.  De este modo, el  comercio se basaría en la 

dotación de factores naturales y  sólo podríamos incrementar el  comercio 

internacional  a través de la imitación tecnológica.  Pero si ,  como habíamos 

supuesto al  principio,  los factores no fueran del  todo móviles,  la  oferta no 

crearía su propia demanda y la misma dotación de recursos provocaría ese 

desequil ibro entre la  capacidad productiva y  el  consumo, un excedente al  que 

hay que dar sal ida,  que es lo que Smith parece implicar en ocasiones.  Sin 

embargo,  en realidad,  Smith está extendiendo en este caso también su teoría 

del  comercio nacional .  El  productor no se r ige por la  demanda esperada,  s ino 

                                                 
1062 S m i t h ,  R N :  I I :  V :  4 7 6 .  V é a s e  C a b r i l l o ,  F r a n c i s c o ,  1 9 7 6 ,  “ A d a m  S m i t h  y  l a  t e o r í a  

d e l  c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l ” ,  M o n e d a  y  C r é d i t o .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  1 3 9 ,  
d i c i e m b r e ,  M a d r i d ,  p p .  2 3 - 5 9 ,  p .  3 1 .  

1063 S t a l e y ,  C h a r l e s  E . ,  1 9 7 3 ,  “ A  N o t e  o n  A d a m  S m i t h ` s  V e r s i o n  o f  t h e  V e n t  f o r  
S u r p l u s  M o d e l ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  5 :  2 :  4 3 8 - 4 8 .  

1064 S m i t h ,  A d a m ,  1 9 7 8 ,  L e c t u r e s  o n  J u r i s p r u d e n c e ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  
W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h .  V o l .  V ,  e d i t a d a s  p o r  R .  L .  M e e k ,  D .  
D .  R a p h a e l  y  P .  G .  S t e i n ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s  
( “ F i r s t  F r a g m e n t  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  p á r .  2 ,  5 8 2 ) .  

1065 E f e c t i v a m e n t e ,  l a  c o m p e t e n c i a  e x t e r i o r  e s  l a  m e j o r  p o l í t i c a  a n t i m o n o p o l i o  
[ A d a m s ,  W a l t e r ;  J a m e s ,  B r o c k  W . ,  1 9 9 3 ,  A d a m  S m i t h  G o e s  t o  M o s c o w .  A  
D i a l o g u e  o n  R a d i c a l  R e f o r m ,  N e w  J e r s e y ,  P r i n c e t o n  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .  
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que es sólo una vez producidos los bienes que busca la demanda,  de modo que 

la demanda no t ira de la oferta,  s ino al  revés1066.  Por eso,  el  comercio 

internacional  siempre resulta beneficioso desde el  punto de vista económico1067 

dado que sólo se realiza cuando el  país  t iene un excedente que colocar y ,  

además,  hace que el  capital  f luya a los dest inos más productivos dinamizando 

el  proceso de crecimiento económico.  La teoría de sal ida del  excedente 

permite a Smith demostrar  que establecer una protección al  comercio 

internacional ,  no sólo desest imula el  comercio,  s ino que incrementa las 

f luctuaciones económicas de sobreinversión1068.  Pero,  tal  vez,  las desventajas 

más relevantes de la protección son a nivel  polí t ico:  puede crear problemas de 

orden público en las fronteras,  dado que t iende a atraer  al  comercio 

internacional  a los menos aversos al  r iesgo,  los contrabandistas;  fomenta el  

rent-seeking  distorsionando a favor de los grupos de presión polí t icos;  y  l leva 

a la  imposición de represalias y  a un odio entre los países que puede ser  muy 

perjudicial  para la seguridad nacional1069.  Sin embargo,  para que el  comercio 

internacional  se desarrolle correctamente,  no son necesarios grandes códigos 

                                                 
1066 M i l l  d i r í a  q u e ,  s e g ú n  l a  t e o r í a  d e  s a l i d a  d e l  e x c e d e n t e ,  e l  p a í s  p a r e c e  o b l i g a d o  

a  p r o d u c i r  s u s  e x p o r t a c i o n e s  c u a n d o  e s  l a  f o r m a  m á s  e c o n ó m i c a  d e  a b a s t e c e r s e  
d e  o t r a s  c o s a s .  P e r o ,  c o n t r a  l o  q u e  d i c e  M i l l  d e  q u e  “ e l  c a p i t a l  q u e  c u a l q u i e r  
p e r s o n a  d e c i d e  p r o d u c i r  y  a c u m u l a r  s i e m p r e  p u e d e  h a l l a r  e m p l e o ,  d a d o  q u e  e l  
h e c h o  d e  q u e  l o  h a y a  a c u m u l a d o  p r u e b a  q u e  t e n í a  u n  d e s e o  i n s a t i s f e c h o  y  s i   n o  
p u e d e  p r o d u c i r  n a d a  c o n  o b j e t o  d e  s a t i s f a c e r  l a s  n e c e s i d a d e s  d e  o t r o s  
c o n s u m i d o r e s ,  p u e d e  h a c e r l o  p a r a  s a t i s f a c e r  l a s  p r o p i a s ”  [ M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  
1 9 9 7 ,  “ D e  l a  i n f l u e n c i a  d e l  c o n s u m o  s o b r e  l a  p r o d u c c i ó n ” ,  E n s a y o s  s o b r e  
a l g u n a s  c u e s t i o n e s  d i s p u t a d a s  e n  e c o n o m í a  p o l í t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  [ 1 8 4 4 ] ,  p .  
7 7 ] ,  S m i t h  c o n s i d e r a  q u e  e l  v a l o r  d e l  p r o d u c t o  a n t e c e d e  a  l a  s e n s a c i ó n  d e  
b e l l e z a  q u e  c r e a  e l  p r o d u c t o  e n  e l  c o n s u m i d o r  y ,  p o r  e l l o ,  n o s  h a b l a  e n  d i s t i n t a s  
o c a s i o n e s  d e  s i t u a c i o n e s  d e  s o b r e p r o d u c c i ó n .  

1067 P o r  t a n t o ,  e x c e p t o  l o s  a r a n c e l e s  d e d i c a d o s  a  l a  d e f e n s a  n a c i o n a l  o  l o s  q u e  
i n t e n t a n  c o m p e n s a r  u n  g r a v a m e n  i n t e r n o  d e v o l v i e n d o  u n a  c o n d i c i ó n  d e  i g u a l d a d  
a  u n  p r o d u c t o  d i s c r i m i n a d o  p o r  l a  l e y ,  l o s  a r a n c e l e s  p e r j u d i c a n  s i e m p r e  a l  p a í s ,  
c o n t r a  l o  q u e  d e c í a  H u m e .  C o m o  H u m e ,  p o r  e j e m p l o  M i l l  a f i r m a r í a  q u e ,  
d e p e n d i e n d o  d e l  v o l u m e n  y  e l a s t i c i d a d  d e  l a  d e m a n d a  r e c í p r o c a ,  e s  p o s i b l e  q u e  
u n  a r a n c e l  o  u n a  s u b v e n c i ó n  b e n e f i c i e n  a l  p a í s ,  d a d o  q u e  l a  d e m a n d a  e x t r a n j e r a  
p u e d e  i n c r e m e n t a r  m á s  q u e  p r o p o r c i o n a l m e n t e  p o r  u n a  o f e r t a  a d i c i o n a l  [ M i l l ,  
J o h n  S t u a r t ,  1 9 9 7 ,  “ D e  l a s  l e y e s  d e l  i n t e r c a m b i o  e n t r e  l a s  n a c i o n e s  y  l a  
d i s t r i b u c i ó n  d e  l a s  g a n a n c i a s  d e l  c o m e r c i o  e n t r e  l o s  p a í s e s  d e l  m u n d o  
c o m e r c i a l ” ,  E n s a y o s  s o b r e  a l g u n a s  c u e s t i o n e s  d i s p u t a d a s  e n  e c o n o m í a  p o l í t i c a ,  
M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  2 5 - 7 0  [ 1 8 4 4 ] ] .  

1068 S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 2 2 - 6 2 7 .  
1069C o m o  d i c e  W e s t ,  r e t o m a n d o  a  O ` B r i e n  y  o t r o s ,  S m i t h  a c o n s e j a b a  l a  a d o p c i ó n  d e l  

l i b r e c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l  c o m o  u n a  a c c i ó n  “ u n i l a t e r a l ” ,  e s  d e c i r  q u e  u n  p a í s  
d e b e  m a n t e n e r  a b i e r t o s  s u s  m e r c a d o s  a  p e s a r  d e  l o s  a r a n c e l e s  s o b r e  s u s  
e x p o r t a c i o n e s  a  o t r o s  p a í s e s  [ W e s t ,  E d w i n  G . ,  2 0 0 0 ,  “ U n i l a t e r a l  F r e e  T r a d e  
V e r s u s  r e c i p r o c i t y  i n  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  
T h o u g h t :  2 2 :  I :  m a r z o :  2 9 - 4 2 ] .  
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ni  controles que,  de hecho,  son el  problema, no la solución.  Basta que se 

dejen a las transacciones volver a su estado natural  de reciprocidad1070.  

 Por tanto,  Smith es consciente de la dif icultad de mover los factores 

internacionalmente y  establece su teoría de la ventaja absoluta como modelo 

de largo plazo para demostrar  que el  establecimiento de los aranceles no 

puede sino perjudicar a todos los paises. 1071 Comenta que es sencil la la  

transferencia de recursos entre empleos si  no hay impedimentos 

inst i tucionales,  pero de todos los equipajes,  el  ser humano es el  más dif íci l  de 

transportar1072.  Las fronteras entre países son,  por tanto,  esencialmente 

psicológicas.  De hecho,  son los prejuicios y  los intereses privados de cierto 

estamentos los que hacen que ninguna nación trate con igualdad e 

imparcial idad las dist intas actividades.  Por el lo,  para Smith el  beneficio más 

importante del  comercio y  de la comunicación entre naciones es que est imula 

la igualdad,  a través de la transferencia de conocimientos,  crea confianza y  

reduce los confl ictos,  el iminando el  “miedo al  otro”1073.   

 Por úl t imo, lo que nos hace más coherente la teoría de Smith es que,  como 

en el  comercio interior ,  la  división del  t rabajo internacional  t iene como 

prerrequisi to para poder realizarse una cert idumbre de poder intercambiar el  

excedente.  Según la teoría del  valor coste de producción el  bien trabajo no 

puede reducir  su precio -  el  salario -  mucho t iempo por debajo del  coste de 

                                                 
1070 “ E n  I n g l a t e r r a ,  p o r  e l  c o n t r a r i o ,  l o s  b u e n o s  e f e c t o s  n a t u r a l e s  d e l  c o m e r c i o  

c o l o n i a l ,  a u x i l i a d o s  p o r  o t r a s  c a u s a s ,  h a n  s u p e r a d o  e n  b u e n a  m e d i d a  a  l o s  
m a l o s  e f e c t o s  d e l  m o n o p o l i o .  E s t a s  c a u s a s  h a n  s i d o ,  l a  l i b e r t a d  g e n e r a l  d e  
c o m e r c i o  . . . ;  l a  l i b e r t a d  d e  e x p o r t a r  s i n  a r a n c e l e s  a  c u a l q u i e r  p a í s  e x t r a n j e r o  . . . ;  
y  l o  q u e  q u i z á s  e s  m á s  i m p o r t a n t e :  l a  l i b e r t a d  d e  t r a n s p o r t a r l o s  d e  u n a  p a r t e  a  
o t r a  d e  n u e s t r o  p a í s  s i n  l a  o b l i g a c i ó n  d e  i n f o r m a r  a  n i n g u n a  o f i c i n a  p ú b l i c a ,  y  
s i n  e s t a r  e x p u e s t o s  a  c u e s t i o n a m i e n t o  o  i n v e s t i g a c i ó n  a l g u n a ;  p e r o  s o b r e  t o d o  
e s a  a d m i n i s t r a c i ó n  e q u i t a t i v a  e  i m p a r c i a l  d e  l a  j u s t i c i a ,  q u e  h a c e  q u e  l o s  
d e r e c h o s  d e l  m á s  m o d e s t o  s ú b d i t o  b r i t á n i c o  d e b a n  s e r  r e s p e t a d o s  p o r  e l  m á s  
e n c u m b r a d o ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 0 1 ] .  

1071S e g ú n  M y i n t ,  l a  t e o r í a  d e l  c o m e r c i o  d e  S m i t h  e s  u n  e s f u e r z o  p a r a  e s t u d i a r  l a  
i n t e r a c c i ó n  d e  l a r g o  p l a z o  e n t r e  c o m e r c i o  e x t e r i o r  y  d o m é s t i c o  [ M y i n t ,  H . ,  1 9 7 7 ,  
“ A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e  i n  t h e  P e r s p e c t i v e  o f  E c o n o m i c  
D e v e l o p m e n t ” ,  E c o n o m i c a :  5 5 :  a g o s t o :  2 3 1 - 4 8 ] .  

1072 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 2 1 .  
1073 “ E n  e l  m o m e n t o  e n  q u e  d i c h o s  d e s c u b r i m i e n t o s  [ d e  A m é r i c a ]  t u v i e r o n  l u g a r ,  l a  

s u p e r i o r i d a d  d e  f u e r z a s  r e s u l t ó  s e r  t a n  g r a n d e  e n  e l  l a d o  d e  l o s  e u r o p e o s  q u e  
f u e r o n  c a p a c e s  d e  c o m e t e r  i m p u n e m e n t e  e n  e s o s  r e m o t o s  p a r a j e s  t o d a  c l a s e  d e  
i n j u s t i c i a s .  E s  p o s i b l e  q u e  d e  a q u í  e n  a d e l a n t e  l o s  n a t i v o s  d e  e s o s  p a í s e s  s e  
f o r t a l e z c a n  y  l o s  d e  E u r o p a  s e  d e b i l i t e n ,  y  l o s  h a b i t a n t e s  d e  t o d o  e l  m u n d o  
a r r i b e n  a  e s e  e q u i l i b r o  d e  f u e r z a  y  v a l o r  q u e ,  a l  i n s p i r a r  e l  t e m o r  r e c í p r o c o ,  e s  
l o  ú n i c o  q u e  p u e d e  a b r u m a r  l a  i n j u s t i c i a  d e  l a s  n a c i o n e s  i n d e p e n d i e n t e s  y  
c o n d u c i r l a s  a  a l g u n a s  c l a s e  d e  r e s p e t o  p o r  l o s  d e r e c h o s  d e  l a s  d e m á s .  Y  n a d a  
p u e d e  l o g r a r  e s e  e q u i l i b r i o  d e  f u e r z a s  m e j o r  q u e  l a  m u t u a  c o m u n i c a c i ó n  d e  
c o n o c i m i e n t o s  y  d e  t o d a  c l a s e  d e  m e j o r a s  q u e  n a t u r a l m e n t e  s e  g e n e r a  m e d i a n t e  
u n  i n t e n s o  c o m e r c i o  e n t r e  t o d a s  l a s  n a c i o n e s ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 2 1 ]  
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mantenimiento del  t rabajador,  y  en el  comercio internacional  ese principio se 

hace incluso más relevante.  Los hombres sólo demandan bienes si  mantienen y 

superan su nivel  de subsistencia,  de modo que para demandar deben tener un 

sistema productivo que mantenga esa demanda1074.  Por tanto,  las transacciones 

internacionales sólo se realizarán gradualmente,  s in premeditación,  gracias a 

la  propensión a trocar y  con la seguridad de que van a ser  beneficiosas para el  

desarrollo del  país  (aunque se establezca un precio que beneficie más a los 

países con mayor poder de negociación1075) .  Si  no fuera por esta visión gradual  

del  crecimiento y  división del  t rabajo,  que considera que es la  oferta,  el  

capital  ahorrado excedentario,  lo que crea la  ut i l idad o demanda,  de modo que 

puede haber stocks excedentarios que buscan ser  vendidos,  la  teoría de Smith 

podría caer,  como la de Hume, en resultados proteccionistas.1076 

                                                 
1074 E s o ,  c o m o  v e m o s  e n  l a  a n t e r i o r  n o t a ,  n o  s i g n i f i c a  q u e  S m i t h  n o  s e  d i e r a  c u e n t a  

d e  l a  e x p l o t a c i ó n  e n t r e  u n o s  p a í s e s  y  o t r o s ,  l o  q u e  t a m b i é n  s e  d e m u e s t r a  e n  s u  
l a r g a  d e d i c a c i ó n  a l  t e m a  d e  l a s  c o l o n i a s .  S i n  e m b a r g o ,  s e g ú n  S m i t h ,  n o  e s  l a  
r i q u e z a  d e l  p a í s  r i c o  n i ,  p o r  t a n t o ,  e l  s i s t e m a  p r o d u c t i v o ,  l a  c a u s a  d e  e s t a  
i n j u s t i c i a .  L o s  q u e  c a u s a n  e s t a  i n j u s t i c i a  s o n  l o s  g o b i e r n o s  d e  l o s  p a í s e s  
d e s a r r o l l a d o s  q u e  l l e v a n  a  c a b o  g u e r r a s  r e n t a b l e s  o  p o p u l a r e s  p a r a  s u s  
c i u d a d a n o s ,  y  q u e  e n  o c a s i o n e s  s e  p o n e n  d e  a c u e r d o  c o n  l o s  g o b e r n a n t e s  d e  l o s  
p a í s e s  p o b r e s  p a r a  o p r i m i r  a  t r a v é s  d e  b a r r e r a s  a l  c o m e r c i o  o  d e  r e g u l a c i o n e s .  
D e  n u e v o  e s ,  p o r  t a n t o ,  l a  o p r e s i ó n  d e l  e s t a d o  l a  c a u s a  d e  l a  p o b r e z a .  

1075 P a r e c e  q u e  l o s  e c o n o m i s t a s  h e t e r o d o x o s  u t i l i z a n  l a  t e o r í a  S m i t h i a n a  d e l  
c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l  c o m o  u n a  t e o r í a  “ c r í t i c a ” .  L a  v e n t a j a  c o m p a r a t i v a  d e  
R i c a r d o ,  q u e  s i g u e  e s t a n d o  e n  l a  b a s e  d e   l a s  m o d e r n a s  t e o r í a s  o r t o d o x a s  d e  
c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l  ( m o d e l o s  d e  H e c k s c h e r  -  O h l i n  -  S a m u e l s o n ,  m o d e l o  
K r u g m a n  d e  c o m p e t e n c i a  m o n o p o l i s t a . . . )  e s  c o n s i d e r a d a  “ a r m o n i c i s t a ”  d a d o  q u e  
n o  i n c i d e  e n  e l  h e c h o  d e  q u e  s ó l o  s e  e s p e c i a l i z a n  a q u e l l o s  p a í s e s  c o n  m a y o r e s  
c o s t e s  a b s o l u t o s ,  n i  a v a l a  l a  i d e a  d e l  i n t e r c a m b i o  d e s i g u a l  [ G u e r r e r o ,  D i e g o ,  
e d i t o r ,  2 0 0 0 ,  M a c r o e c o n o m í a  y  c r i s i s  m u n d i a l ,  P r ó l o g o  d e  J o s é  L u í s  S a m p e d r o .  
E p í l o g o  d e  C a r l o s  B e r z o s a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ] .  

1076S i n  e m b a r g o ,  u n a  v e z  e x t e n d i d o  e l  c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l  l a  d e m a n d a  p u e d e  s e r  
u n a  i m a g e n  q u e  m u e v a  y  d i n a m i c e  l a  o f e r t a ,  c o m o  S m i t h  c o m e n t a  e n  o c a s i o n e s .  
M y i n t  c o n s i d e r a  q u e  l a  d o c t r i n a  d e  s a l i d a  d e l  e x c e d e n t e  d e  S m i t h  e s  
c l a r i f i c a d o r a  r e s p e c t o  a  l a s  e c o n o m í a s  s u b d e s a r r o l l a d a s  [ M y i n t ,  H l a ,  1 9 5 8 ,  “ T h e  
C l a s s i c a l  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e  T h e o r y  a n d  t h e  U n d e r d e v e l o p e d  
C o u n t r i e s ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l :  6 8 :  3 1 7 - 3 7 ] .  K u r z  i n t e n t a  h a c e r  c o n s i s t e n t e  l a  
t e o r í a  d e  S m i t h  d i c i e n d o  q u e  s u  a r g u m e n t o  s e  r e f i e r e  e x p l i c i t a m e n t e  a l  c a s o  d e  
l a  p r o d u c c i ó n  c o n j u n t a ,  e n  l a  q u e  n e c e s a r i a m e n t e  h a y  s o b r e p r o d u c c i o n e s  
m o m e n t á n e a s  [ K u r z ,  H e i n z  D . ,  1 9 9 2 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  F o r e i g n  T r a d e :  A  N o t e  o n  
t h e  V e n t - f o r - S u r p l u s  A r g u m e n t ” ,  E c o n o m i c a :  5 9 :  4 7 5 - 8 1 ] .  E l m s l i e  ,  s i n  e m b a r g o ,  
a f i r m a  q u e  e n  e l  a r g u m e n t o  d e  S m i t h  e l  p a p e l  d e  l a  p r o d u c c i ó n  c o n j u n t a  n o  e s  
t a n  a l t o ,  a u n q u e  c o n s i d e r ó  e l  e f e c t o  d e  p r o d u c c i ó n  c o n j u n t a  e n  e l  c o m e r c i o  
i n t e r n a c i o n a l  e s p e c i a l m e n t e  e n  l a s  e c o n o m í a s  s u b d e s a r r o l l a d a s  [ E l m s l i e ,  B r u c e  
T . ,  1 9 9 6 ,  “ T h e  R o l e  o f  J o i n t  P r o d u c t s  i n  A d a m  S m i t h ` s  E x p l a n a t i o n  o t  t h e  “ V e n t  -  
f o r  -  S u r p l u s ”  D o c t r i n e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 8 :  3 :  o t o ñ o :  5 1 3 - 5 2 3 ] ,  
a l g o  q u e  n o s  p a r e c e  m á s  a j u s t a d o .  S i n  e m b a r g o ,  m á s  s i m p l e  e s  v e r l o  c o m o  q u e  
S m i t h  e s t a b a  i n t e n t a n d o  m o s t r a r  e l  p r o c e s o  d e  d e s a r r o l l o  y  c o n s i d e r ó  m á s  
c l a r i f i c a d o r  e x p l i c a r l o  c o m o  u n  p r o c e s o  d e  s a l i d a  d e l  e x c e d e n t e .  C o m o  d i c e  
B l o o m f i e l d ,  l o s  h i s t o r i a d o r e s  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  h a n  d a d o  m á s  
i m p o r t a n c i a  a  l a  d o c t r i n a  d e  l a  v e n t a  d e l  e x c e d e n t e  d e  l o  q u e  S m i t h  p r e t e n d i ó  
[ B l o o m f i e l d ,  A r t h u r  I . ,  1 9 7 5 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e ” ,  
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 Un elemento,  sin embargo,  siempre debatido de los aranceles es la  

posibil idad de que estos impuestos protejan la industr ia naciente de la 

competencia exterior  en los primeros estadios de desarrollo.  Ésta es una 

manera de desviar  recursos hacia una industr ia en part icular  porque hemos 

creado la imagen de un camino de desarrollo por imitación con otros países ya 

desarrollados.  El  desarrollo natural ,  s in embargo,  dir ía Smith,  es siempre más 

rápido que el  desvío de recursos art ificial .  Bentham también cri t icaría este 

t ipo de protección exterior .  Hacia 1820-1,  publicó el  panfleto Observations on 

the Restrict ive and Prohibitory Commercial  System,  impreso en 1821,  en que 

censura una ley que había sido establecida en jul io de 1820.  Las Cortes habían 

introducido lo que Friedrich List  l lamó una educational tari f f ,  una protección 

para crear una industr ia naciente en España.1077 Bentham no estaba de acuerdo 

con la medida y  Sintió que sus “queridos niños” se habían equivocado,  y que 

era su deber hacerles ver la verdad1078.  Según Bentham, una prohibición de 

importación puede tener tres efectos.  Si  se la gente la obedece y compran el  

art ículo interno,  hay un incremento de precios que es un sacrif icio del  

consumidor.  Si  la  obedecen y no compran ni  el  art ículo extranjero ni  el  

interno,  hay un sacrif icio de comodidad.  Si  se desobedece y aparece el  

contrabando,  el  art ículo se hace más caro y  se producirá,  de nuevo,  un 

sacrif icio del  consumidor,  en que los beneficiados no serán los 

manufactureros,  s ino los bandidos de los Pirineos .  Sus argumentos,  como 

vemos,  son t ípicamente uti l i tarios y  de estát ica comparativa.  

 Sin embargo,  Bentham, en el  ataque que hace a Thomas Irving en The true 

alarm ,  también ataca la teoría del  comercio internacional  de Smith.  

  Por mi parte,  debo confesar,  nunca fui capaz de 
obtener una clara idea de este tema de las instrucciones de 
Adam Smith. Las metáforas tomadas de las ruedas y el agua me 
parecían reemplazar en demasiadas ocasiones la definición y 
ejemplo1079.  

  

                                                                                                                                      
E s s a y s  o n  A d a m  S m i t h ,  e d i t a d o s  p o r  A .  S .  S k i n n e r  y  T .  W i l s o n ,  O x f o r d ,  
C l a r e n d o n  P r e s s ] .  

1077 V é a s e  S c h w a r t z ,  P e d r o  y  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  1 9 9 2 ,  “ B e n t h a m  o n  S p a n i s h  
P r o t e c t i o n i s m ” ,   U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  4 :  1 :  m a y o :  1 2 1 - 3 2 .  

1078S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  4 9 .  S i n  e m b a r g o ,  3 0  a ñ o s  a n t e s ,  e s t u v o  c e r c a  d e  
d e s a r r o l l a r  l a  t e o r í a  d e  L i s t  a n t e s  q u e  é l :  “ L o s  i n c e n t i v o s  a l  c o m e r c i o  n u n c a  
t i e n e n  l a  e f i c a c i a  q u e  s e  l e s  a t r i b u y e ;  e x c e p t o  t a l  v e z  e n  l o s  p r i m e r o s  e s t a d i o s  
d e  u n a  n u e v a  r a m a  d e  l a  i n d u s t r i a ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  5 2 ]  y ,  e n  e l  
m i s m o  p e r i o d o ,  d i c e  q u e  l o s  i m p u e s t o s  s o b r e  i m p o r t a c i ó n  “ n o  d e b e n  r e d u c i r s e  a l  
p u n t o  d e  h a c e r  i n s i g n i f i c a n t e  u n a  i n d u s t r i a  d o m é s t i c a  n a c i e n t e ”  [ G e n e v a  
c o l l e c t i o n  L I ,  2 8 3  y  2 8 5 ,  c i t .  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  5 2 ] .  
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 Aunque se enfrenta al  mercanti l ismo, algunos capítulos de  The True Alarm  

-  el  IV y V -  cri t ican,  no las convicciones de los mercanti l is tas,  s ino sus 

estadíst icas1080.  Al responder a Smith se pregunta Bentham ¿no habrá un 

sentido común en la expresión “una balanza comercial  no favorable”? Es 

cierto que el  elemento decisivo es la  productividad relat iva de las dos 

comunidades que intercambian y la abundancia de capital1081,  pero una pérdida 

rápida de oro y  plata puede,  por razones polí t icas,  tener consecuencias serias 

sobre el  país ,  con lo que puede que la preocupación de los mercanti l is tas no 

fuera tan injust if icada.  Si  hay menos dinero,  los comerciantes encontrarán 

dif ici l  asumir sus responsabil idades.  Además,  el  oro y  plata que entra por 

balanza de pagos incrementa el  capital  s i  es recibido por los mercaderes que 

lo emplean en incrementar la  capacidad productiva.1082 Cambia la distr ibución 

de la renta,  pasando de consumo improductivo a productivo hasta que,  

f inalmente,  se incrementan los precios y  se hace circulante1083.  

 De hecho,  Bentham minimiza la importancia del  comercio exterior .  Los 

gobiernos quieren ganar mercados e incentivar la  exportación porque t ienen 

una preferencia irracional  por ese comercio basada en tres causas relacionadas 

con el  Tribunal  de la  Opinión Pública y  la polí t ica de grupos de presión:  

 1.  Los ministros se preocupan por esa rama porque sus resultados 

favorables resultan tangibles y ,  s in embargo,  sus consecuencias no favorables 

son mucho menos visibles1084.   

 2 .  La exportación es algo de lo que los polí t icos pueden obtener gloria 

porque parece un trabajo suyo,  que han creado de la nada.   

 3.  Los exportadores son más expertos en ejercer presiones que otros grupos 

sociales y  t ienen,  como grupo,  más influencia que los terratenientes dispersos.   

                                                                                                                                      
1079 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  p i e :  3 4 2 .  
1080 L a s  e s t a d í s t i c a s  q u e  I r v i n g  p r e s e n t ó  d u r a n t e  l a  i n v e s t i g a c i ó n  d e  l a  s u s p e n s i ó n  

d e  p a g o s  e n  e s p e c i e  d e l  B a n c o  d e  I n g l a t e r r a  e r a n ,  s e g ú n  B e n t h a m ,  d é b i l e s .  P o r  
e s o s  c á l c u l o s  f a l s o s  h a b í a  m e n o s  o r o  y  p l a t a  e n  G r a n  B r e t a ñ a  d e  l o  q u e  d e b í a  
h a b e r  s e g ú n  l o s  p r i n c i p i o s  d e  l a  e s c u e l a  m e r c a n t i l i s t a .  B e n t h a m  c a l c u l a  q u e  n o  
h a b r í a  m á s  d e  1 0 0  m i l l o n e s  d e  l i b r a s  e n  m e t a l e s  p r e c i o s o s  e n  G r a n  B r e t a ñ a  ( s i n  
c o n t a r  l o s  l i n g o t e s ) .  

1081S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e  ( r e - t r a n s l a t e d  f r o m  t h e  f r e n c h  
v e r s i o n  o f  E .  D u m o n t  1 8 0 1 ) :  2 2 2 .  

1082S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  3 3 8 .  
1083S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  3 2 7 .  
1084 “ U n  h o m b r e  q u e  n o  p o d r í a  s o p o r t a r  l a  i d e a  d e  i n f l i g i r  l a  m e n o r  i n j u s t i c i a  o  e l  

m e n o r  d a ñ o  p e r s o n a l  e n  s u  v e c i n o ,  m a n d a r á  a  m i l l o n e s  d e  h o m b r e s  a  s e r  
e x t e r m i n a d o s  c o n  u n a  s o n r i s a  e n  s u s  l a b i o s  y  l a  s a t i s f a c c i ó n  e n  s u  c o r a z ó n  p a r a  
c o n q u i s t a r  i s l a s  d i s t a n t e s  o  e n c o n t r a r  u n a  c o l o n i a  q u e  a b s o r b e r á  s u  i n g r e s o  y  n o  
l e  p r o p r o c i o n a r á  n i n g ú n  b e n e f i c i o ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  O f  T h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  
2 4 3 ] .  
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 Bentham desestima cada una de las barreras al  comercio exterior siempre 

con el  mismo argumento (y  la misma forma de enumeración,  como regla 

nemotécnica)1085.  Sólo defiende un bono a la  exportación de grano para 

producir  pan como modo de conseguir  en años de escasez una mayor 

producción,  dado que mantiene la cantidad producida más estable y  la  

ganancia del  granjero.  En este sentido,  y  probablemente por su sesgo 

fisiocrático,  Bentham contraría la  crí t ica de Ricardo a las leyes de grano.  

 Por últ imo, y  en relación a las colonias,  la  razón más característ ica 

Benthamita para negar los beneficios de las colonias es el  daño hecho al  s tock 

nacional  de información por las visiones falsas que se presentan del  interés 

nacional;  y  el  consumo de t iempo por parte de un gobierno a tanta distancia.  

Después de todo,  será imposible para t í  gobernarlos tan bien como ellos 

mismos,  dada la distancia1086.  En Inst i tute  da especial  valor al  coste del  

transporte:  las colonias están siempre lejos,  con lo cual  son económicamente 

injust if icables.  En Defence  y  en Colonies and Navy extrae la conclusión de 

que tener colonias incrementa la posibil idad de guerras porque los hombres se 

preocupan menos por la  guerra cuando es lejana que cuando no.  Sin embargo,  

f inalmente admite que son úti les como focos para la población y capital  

excedente.  

 

Actitud empresarial ,  t ipo de interés y crecimiento  

 

La f igura del  empresario  

 

 Para dibujar  la  f igura del  empresario en la teoría de Hume, podemos 

comparar su tratamiento de la actividad económica como acción sat isfactoria 

con sus conclusiones en el  l ibro II  del  Tratado Of curiosi ty or the love of  

truth .  Según Hume, el  placer derivado del  estudio no consiste en el  logro de 

un conocimiento válido como tal ,  s ino en la acción de la mente y  el  ejercicio 

del  entendimiento para el  descubrimiento y  comprensión de la verdad.  Pero 

esa empresa,  para que sea grat if icante,  debe cumplir  dos condiciones.  

Primero,  debe ofrecer un reto genuino a nuestras capacidades.  Lo que es 

sencil lo y obvio nunca es valorado1087.  En segundo lugar,  la  verdad debe 

poseer alguna uti l idad.  El  deseo o inclinación surge incluso de la asociación 

                                                 
1085S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 6 6  y  s s .  
1086S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  2 0 4 .  
1087 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  “ O f  c u r i o s i t y  o r  t h e  l o v e  o f  t r u t h ” :  I I :  X :  2 2 4 .  
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más leve de un objeto con su uti l idad,  y  la  única función de esta preocupación 

con la importancia de la verdad es proveer ese pequeño pero crucial  margen 

de interés necesario para “fi jar  nuestra atención” en algún objet ivo y evocar 

un esfuerzo organizado.  Sin embargo,  paradójicamente,  aunque la act ividad 

debe dir igirse hacia un objet ivo valioso,  el  objet ivo de la act ividad es la  

actividad misma, que sirve como el  verdadero f in de la pasión.  Los f i lósofos,  

en una palabra,  pueden considerar  insípida la verdad sin valor y ,  s in embargo,  

pueden ser  enteramente no-humanitarios,  dado que el  valor de la  verdad es un 

f in instrumental  para l levar a cabo el  deseo de dar expresión a la  intel igencia 

de un modo úti l .  Hume muestra que el  objet ivo del  conocimiento es semejante 

al  de la caza,  en que el  placer consiste en la acción de la mente y el  cuerpo,  el  

movimiento,  la atención,  la di f icultad y la incert idumbre1088.   

 Esta idea del  cazador es una buena descripción de la f igura del  empresario.  

El  empresario necesita acción,  es inquieto,  no puede descansar largo t iempo 

sin caer un estado de languidez. La uti l idad de los bienes que produce no es 

más que ese pequeño,  pero crucial ,  margen de interés,  para f i jar  su atención y 

evocar un esfuerzo organizado.  El  empresario no se mueve por una imagen del  

bien social  que crea;  sin embargo,  tal  vez considere insípida una empresa sin 

un supuesto valor social .  Ese valor,  en defini t iva,  es un f in instrumental  para 

l levar a cabo el  deseo de dar expresión a la  intel igencia de un modo úti l .  

Curiosamente,  esta f igura del  empresario es la más cercana a la idea no 

uti l i taria de hombre de acción.1089 Sin embargo,  según Hume, aunque el  empleo 

lucrat ivo disminuye el  deseo de placer,  como despierta el  deseo del  éxito en el  

                                                 
1088 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  “ O f  c u r i o s i t y  o r  t h e  l o v e  o f  t r u t h ” :  I I :  X :  2 2 6 .  
1089 E n  e s t e  s e n t i d o ,  e s  i n t e r e s a n t e  l a  f i g u r a  d e l  e m p r e s a r i o  d e s c r i t a  p o r  K i r z n e r ,  e n  

q u e  e l  p a p e l  d e  l a  s o r p r e s a  y  e l  d e s c u b r i m i e n t o  s o n  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a  f u n c i ó n  
e m p r e s a r i a l  c r e a t i v a  [ v é a s e  K i r z n e r ,  I s r a e l  M . ,  1 9 9 8 ,  C o m p e t e n c i a  y  
e m p r e s a r i a l i d a d ,  2 ª  e d i c i ó n ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  A n e x o ,  p p .  2 7 5 - 6 ;  y  H u e r t a  
d e  S o t o ,  J e s ú s ,  2 0 0 0 ,  L a  e s c u e l a  A u s t r í a c a ,  m e r c a d o  y  c r e a t i v i d a d  e m p r e s a r i a l ,  
E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  M a d r i d ,  p .  1 8 9 ] ,  a l g o  q u e  s e  p u e d e  r e l a c i o n a r  c o n  n u e s t r a  
t e o r í a  d e l  “ d a r s e  c u e n t a ” .  S i n  e m b a r g o ,  p a r a  c o n s i d e r a r  e s e  p r o c e s o  d e  s o r p r e s a  
n o  e s  n e c e s a r i o  q u e  h a y a  u n a  b ú s q u e d a  d e  i n f o r m a c i ó n  d e  l a s  u t i l i d a d e s  
s u b j e t i v a s ,  n i  s i q u i e r a  e s  n e c e s a r i o  q u e  e x i s t a n  e s a s  u t i l i d a d e s  s u b j e t i v a s  
“ p r e v i a s  a l  m e r c a d o ”  o  u n a  s i t u a c i ó n  d e  d e s c o o r d i n a c i ó n  o  d e s a j u s t e  e n t r e  l a s  
n e c e s i d a d e s ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  u n a  e c o n o m í a  d e s a r r o l l a d a  ( a u n q u e  t a l  v e z  s í  e n  
u n a  e c o n o m í a  d e  s u b s i s t e n c i a  e n  q u e  e l  c o n c e p t o  d e  n e c e s i d a d  e s  m á s  f í s i c o  
q u e  s o c i a l .  S i n  e m b a r g o ,  e n  e s t e  c a s o  n o  h a b r í a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  n i ,  p o r  
t a n t o ,  i n t e r c a m b i o )  [ v é a s e  H u e r t a  d e  S o t o ,  J e s ú s ,  2 0 0 1 ,  S o c i a l i s m o ,  c a l c u l o  
e c o n ó m i c o  y  f u n c i ó n  e m p r e s a r i a l ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  p .  6 1 ] .  E l  “ d a r s e  
c u e n t a ” ,  e n  e s t e  c a s o ,  s u p o n e  u n a  c o n c i e n c i a  d e l  c o s t e  e x i g i d o  e n  o t r o ;  o  l a  
c r e a c i ó n  p u r a  d e  u n a  c o m u n i c a c i ó n  q u e  n o  b u s c a  n a d a  m á s  q u e  a c t u a r  o  j u g a r  –  
i n t e r c a m b i a r  – ;  o ,  p o r  ú l t i m o ,  r e s p o n d e r  a  g r a t i t u d e s  c r u z a d a s  a n t e  e l  h e c h o  d e  
h a b e r  c r e a d o  u n  b i e n  y  o f r e c e r l o  e n  e l  m e r c a d o ,  a l g o  q u e   p u e d e  c r e a r  
n e c e s i d a d e s   s i n  s a t i s f a c e r  u t i l i d a d e s .  
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logro,  l leva a un amor a la  ganancia y  l legará un momento en que el  

empresario  no verá otro placer que el  de ver cómo crece diariamente su 

fortuna1090.  El  hombre adquiere amor a esa actividad por imitación:  El 

comercio incrementa la industriosidad,  al  trasmitirla de un miembro del  

Estado a otro,  y  no dejando que ninguno se haga inúti l1091.  

 Sin embargo,  Smith es más crí t ico de la idea de empresario que Hume. 

Como dice Spengler,  la  f igura del  empresario Smithiana dif iere de la descri ta 

en la tradición de Canti l lon -  Say (y  la presentada por Schumpeter,  con su 

idea de la innovación como destrucción creadora)1092.  Smith conocía el  t rabajo 

de Canti l lon y sin embargo,  decidió presentar  un decisor que enfrenta el  

r iesgo como una rutina más.  En la RN, no está clara la diferencia atr ibuida a 

Say entre el  premio del  empresario como organizador y  el  premio del  

capital ista.  1093 

 La f igura del  empresario sale en la RN en tres casos por lo menos:  como el  

aventurero,  que en el  período de Smith significaba el  mercader,  empresario o 

especulador.  Según Smith,  los aventureros son aquellos que t ienen excesiva 

confianza en su éxito y  arriesgan su capital  en las más difíci les empresas.  La 

competencia con estos aventureros reduce los beneficios por debajo de lo 

suficiente para compensar el  r iesgo.  1094 

                                                 
1090 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  I n t e r e s t :  I I :  V :  I V :  3 2 5 .  
1091 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  I n t e r e s t :  I I :  V :  I V :  3 2 5 .  
1092 S p e n g l e r ,  1 9 7 5 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  s o c i e t y ` s  d e c i s i o n - m a k e r s ” ,  E s s a y s  o n  A d a m  

S m i t h ,  S k i n n e r  A .  S .  y  W i l s o n  T .  ( e d i t o r s ) ,  O x f o r d ,  p p .  3 9 7 - 4 0 0 .  
1093 S e g ú n  S c h u m p e t e r ,  S m i t h  n o  t e n í a  t e o r í a  d e l  e m p r e s a r i o .  C o n s i d e r a b a  q u e  e l  

c a p i t a l i s t a  s ó l o  a c u m u l a  c a p i t a l  y  c o n t r a t a  a  l o s  t r a b a j a d o r e s  p r o d u c t i v o s ,  y  e l  
n e g o c i o  v a  s ó l o .  H a c i e n d o  e s t o ,  e l  c a p i t a l i s t a  e x p o n e  s u s  m e d i o s  d e  p r o d u c c i ó n  
a l  r i e s g o  d e  l a  p é r d i d a ,  p e r o  a p a r t e  d e  e s t a  a c t i v i d a d ,  é l  s ó l o  s u p e r v i s a  s u  
n e g o c i o  p a r a  a s e g u r a r  s u s  b e n e f i c i o s  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A . ,  1 9 5 4 ,  H i s t o r y  o f  
E c o n o m i c  A n a l y s i s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  5 5 5 ] .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  
p r e s e n t a  u n a  f i g u r a  d e l  e m p r e s a r i o  y  d e l  b e n e f i c i o  c o m p l e j a s ,  c o n t r a  l o  q u e  
h a r í a  l a  t r a d i c i ó n  n e o c l á s i c a  u  o t r o s  c l á s i c o s .  K n i g h t  d i c e  q u e  S m i t h  r e c o n o c e  
q u e  e l  b e n e f i c i o  c o n t i e n e ,  i n c l u s o  h a b i t u a l m e n t e ,  u n  e l e m e n t o  q u e  n o  e s  e l  
i n t e r é s  d e l  c a p i t a l  [ K n i g h t ,  F r a n k  H . ,  1 9 4 7 ,  R i e s g o ,  I n c e r t i d u m b r e  y  B e n e f i c i o ,  
M a d r i d ,  A g u i l a r ] .  T u t t l e  c o n s i d e r a  q u e  p a r a  S m i t h  o r g a n i z a r  y  d i r i g i r  e l  t r a b a j o  
e s  e l  e l e m e n t o  d e t e r m i n a n t e  d e  l a  f u n c i ó n  c o n  l a  q u e  s e  a s o c i a  e l  b e n e f i c i o  
[ T u t t l e ,  C .  A . ,  1 9 2 7 ,  “ T h e  e n t r e p r e n e u r  f u n c t i o n  i n  e c o n o m i c  l i t e r a t u r e ” ,  J o u r n a l  
o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  A g o s t o ,  p á g  5 0 4 - 5 ] .  S e g ú n  H o l l a n d e r ,  S m i t h  f o r m u l ó  e l  
c o n c e p t o  d e  b e n e f i c i o  c o m o  u n  p r e m i o  a  l a  i n c e r t i d u m b r e  d e  l a  r e n t a  g a n a d a  c o n  
l a  u t i l i z a c i ó n  d e l  c a p i t a l  e n  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n a  e m p r e s a  [ H o l l a n d e r ,  S .  
1 9 7 3 ,  T h e  e c o n o m i c s  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d o n ,  H e i n e m a n n  E d u c a t i o n a l  B o o k s ,  p .  
1 7 0 ] .  G o e l  c o m e n t a  q u e ,  a u n q u e  S m i t h  n o  d e s a r r o l l a  u n a  t e o r í a  b i e n  d e f i n i d a  d e l  
e m p r e s a r i o ,  d e  h e c h o  i m p l í c i t a m e n t e  t r a t a  c o n  e l  a g e n t e  e c o n ó m i c o  y  o f r e c e  u n  
a n á l i s i s  d e  e s t e  a c t o r  f u n c i o n a l  [ G o e l ,  U . ,  1 9 9 7 ,  E c o n o m i s t s ,  E n t r e p r e n e u r s ,  a n d  
t h e  P u r s u i t  o f  E c o n o m y ,  H e i d e l b e r g ,  E u r o p e a n  U n i v e r s i t y  S t u d i e s ] .  

1094 S m i t h ,  R N :  I :  X :  I :  1 6 7 .  
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 El segundo t ipo de empresario descri to en RN es el  proyectista,  hacia los 

que en el  t iempo de Smith ya exist ía  una acti tud hosti l .  Smith los trata con 

ironía o desprecio;  divierten el  público con sus “cuentos” de los beneficios 

inmensos que pueden hacer,  y  hacen proyectos caros  e  inciertos que l levan a 

la bancarrota a la  mayoría de aquellos que se comprometen con el los.  Sin 

embargo,  su hosti l idad a los proyectistas no se debe a su cualidad 

planificadora,  algo característ ico de la clase capital ista:  Los planes y 

proyectos de los empleadores del  capital  regulan y dirigen las operaciones 

más importantes del  trabajo1095.  El  problema de los proyectistas es que son 

gente soberbia e imprudente,  es decir ,  que no t iene en cuenta la 

imprevisibil idad del  t iempo. El  perjuicio que causa el  proyectista es mayor 

que el  del  aventurero porque esos planes o diseños de los que se ha enamorado 

y de cuya oportunidad ha convencido a muchos hombres l levan a que éstos se 

arr iesguen,  pierdan su dinero,  se reduzca el  capital  productivo y,  sobre todo,  

la  gente deje de tener confianza en el  t ráfico mercanti l ,  lo que afecta 

negativamente en el  largo plazo.  

 Por úl t imo, Smith habla del  hombre prudente que ahorra e invierte para 

obtener el  beneficio ordinario en l íneas de producción más o menos 

conocidas.  Tiene la cualidad de la abstinencia y  es el  hombre del  progreso,  

lento pero seguro,  que se contenta con pequeñas acumulaciones y  prefiere 

conservar lo que posee a conseguir  más.  Realiza sus proyectos con suficiente 

información y con una relación entre beneficio esperado y r iesgo aceptable,  

dado que sabe que sólo si  ahorra podrá incrementar la  cantidad de su capital  

de manera constante.  

 De hecho,  la  única labor que el  capital is ta no puede delegar a un trabajador 

asalariado es el  hecho de ahorrar  e invert ir  su propio capital  acumulado,  de 

modo que esa es la  función diferencial  del  empresario-capital ista.  Ahorro e 

inversión son la misma cosa para Smith porque el  hombre prudente que 

invierte con capital  tomado en préstamo busca el  beneficio ordinario.  Por 

tanto,  lo que incrementa la cantidad de capital  no es la  mayor inventiva ni  el  

“hombre excepcional”,  s ino  la habil idad,  destreza y juicio con que 

habitualmente se realiza el  trabajo1096.  

                                                 
1095 S m i t h ,  R N :  I :  X I :  c o n c l u s i ó n  d e l  c a p í t u l o :  3 4 2 .  
1096 S m i t h ,  R N :  i n t r o d u c t i o n  d e  R o d r í g u e z  B r a u n  p .  2 7 .  C o m o  d i c e  K h a n ,  S m i t h  d a  

i m p o r t a n c i a  a l  p a p e l  d e l  c a p i t a l  y  n o  e s  l a  i n d u s t r i a  s i n o  l a  p a r s i m o n i a  o  l a  
a b s t i n e n c i a  l a  c a u s a  d e  l a  a c u m u l a c i ó n .  P e r o  u n a  v e z  a c u m u l a d o  e l  c a p i t a l ,  e l  
d i n e r o  h a c e  d i n e r o  c a s i  d e  m a n e r a  i n m e d i a t a .  E n  b a s e  a  e s a  i d e a ,  S m i t h  p u d o  
c r e a r  u n a  t e o r í a  d e  l o s  e s t a d i o s  e n  q u e  e l  d e s a r r o l l o  c o m i e n z a  e n  l a  a g r i c u l t u r a  
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 Pero,  el  hecho de arriesgarse en nuevas formas de coordinar el  t rabajo,  

¿puede incrementar la  r iqueza nacional? La innovación en este campo sólo 

podría ser  una que hiciese más productivo el  t rabajo,  pero la división del  

t rabajo es una “innovación” que se produce de forma no premeditada,  gradual  

y  no se debe forzar a ningún canal  una cuota mayor de la que naturalmente 

f luir ía hacia él  espontáneamente.  Sin embargo,  aunque Smith no desarrolla 

una investigación sobre la innovación como una actividad profesional ,  s í  la  

t iene en consideración.  Pero el  r iesgo empresarial  que busca innovaciones 

sólo puede dar beneficios temporalmente,  y  en poco t iempo las otras empresas 

asumirán la innovación y reducirán con su competencia el  margen de 

beneficio1097.  Smith pone más enfasis  en el  automatismo del  mercado en 

restaurar  el  equil ibrio que en la importancia de la función innovativa de los 

proyectistas.  

 Bentham, sin embargo,  defiende  a los proyectistas y  especuladores en su 

Defence of  usury,  volviendo a la  tradición Canti l lon -  Say.1098 Aunque como 

Smith cri t ica la  prodigalidad,  reprocha a Smith el  haber infraest imado el  papel  

de esos “hombres de talento” que,  a través de su invención e imaginación,  son 

responsables del  progreso y de la r iqueza de las naciones,  dado que 

encuentran nuevos canales de comercio.  Bentham extiende en este caso a los 

empresarios su hábito de proyectar  al  futuro y  dice que,  aunque sus empresas 

fal len,  la  sociedad en conjunto queda intacta porque otros intentarán evitar  

hacer los mismos errores y  las innovaciones introducidas por los proyectistas 

en el  proceso productivo o maquinaria se expandirán a través del  sistema 

económico,  cualquiera que sea la suerte de su promotor original .  Bentham nos 

habla de la productividad incrementada por nuevas ordenaciones de los 

medios de producción,  especialmente en las manufacturas.  La innovación es la  

fuerza que mueve el  desarrollo porque  lo que es ahora inst i tución,  una vez fue 

                                                                                                                                      
d e  p e q u e ñ a  e s c a l a  [ K h a n ,  M .  S . ,  1 9 5 4 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  E c o n o m i c  
D e v e l o p m e n t  ( i n  R e l a t i o n  t o  u n d e r d e v e l o p e d  E c o n o m i e s ) ” ,  I n d i a n  J o u r n a l  o f  
E c o n o m i c s :  3 4 :  a b r i l :  3 3 7 - 4 2 ] .  

1097 S m i t h ,  R N :  I :  X :  I :  1 7 3 .  
1098 H é b e r t  R .  F .  y  L i n k  A .  N .  r e c o g e n  l a  o b r a  d e  B e n t h a m  s o b r e  e l  e m p r e s a r i o  y  

d e s t a c a n  q u e  s u s  v í n c u l o s  c o n  l a  t r a d i c i ó n  i n t e l e c t u a l  f r a n c e s a  e r a n  m á s  f u e r t e s  
q u e  l o s  d e  s u s  c o n t e m p o r á n e o s  [ H é b e r t  R .  F .  y  L i n k  A .  N . ,  1 9 8 8 ,  T h e  
E n t r e p r e n e u r .  M a i n s t r e a m  V i e w s  a n d  R a d i c a l  C r i t i c s ,  N u e v a  Y o r k ,  P r a e g e r ,  p p .  
5 0 - 5 4 ;  v é a s e  S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  
E m p r e s a  y  e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  
E d i t o r i a l ,  p . 3 5 ] .  
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innovación1099.  Según Smith,  s in embargo,  un proyecto se hace con la 

información del  presente y  el  r iesgo u ordenación dist inta de los medios de 

producción no produce crecimiento.  

 Bentham se queja de que Smith relacione a pródigos y  proyectistas.  Los 

segundos se caracterizan por separarse de los modelos rutinarios de 

comportamiento,  sobresalir  de la masa,  con lo que son una él i te  restr ingida 

que requieren valor y  genio (en este punto,  at isbamos en Bentham una 

concepción aristocrática que desprecia a la  gente común).  Cita dos casos en 

que es necesario sólo el  coraje,  no el  genio:  la  apertura de un nuevo mercado 

y la búsqueda de una fuente nueva de oferta1100.  Bentham probablemente 

quería que Smith revisara sus opiniones sobre la función l levada a cabo por el  

hombre prudente en su sistema, dado que conocía el  papel  del  hombre 

prudente en la teoría de Smith y ,  s in embargo,  le  recuerda que éste no se 

embarca en proyectos nuevos.  1101 

  Según la teoría Smithiana podríamos plantear varias respuestas a la  crí t ica 

de Bentham. 

 1)  En primer lugar,  en la act ividad empresarial ,  Bentham introduce un 

mesianismo semejante al  que introducía con el  Estado.  Dado que el  mercado o 

los individuos no pueden afrontar  el  proceso de crecimiento,  es necesario que 

                                                 
1099 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  O b s e r v a t i o n s  b y  S i r  F r e d e r i c k  M o r t o n  E d e n ,  ( i n  f o r m  o f  a  

L e t t e r )  o n  t h e  A n n u i t y  N o t e  P l a n  a s  c o n t a i n e d  i n  t h e  T h r e e  f i r s t  p r i n t e d  s h e e t s  
w i t h  t h e  t w o  t a b l e s :  w i t h  c o u n t e r - o b s e r v a t i o n s  b y  t h e  a u t h o r  o f  t h e  p l a n :  3 5 5 .  

1100 C u a n d o  a ñ a d i m o s  l o s  o t r o s  d o s  d e t e r m i n a n t e s  d e  l a  i n n o v a c i ó n  -  l a  p r o d u c c i ó n  
d e  u n  n u e v o  b i e n  y  l a  i n t r o d u c i ó n  d e  u n  n u e v o  m é t o d o  d e  p r o d u c c i ó n  - ,  t e n e m o s  
4  d e  l a s  5  c o m b i n a c i o n e s  n u e v a s  q u e  c i t a  S c h u m p e t e r  e n  “ T h e o r y  o f  e c o n o m i c  
d e v e l o p m e n t ” .  B e n t h a m  a n t i c i p ó  l a s  i d e a s  d e  S c h u m p e t e r  s o b r e  e l  e m p r e s a r i o .  
E s  s o r p r e n d e n t e  q u e  S c h u m p e t e r ,  a p a r t e  d e  u n a  r e f e r e n c i a  b r e v e  [ e n  
S c h u m p e t e r ,  J . A . ,  1 9 4 9 ,  C h a n g e  a n d  t h e  e n t r e p r e n e u r ,  R e s e a r c h  C e n t e r  i n  
E n t r e p r e n e u r i a l  H i s t o r y ,  H a r v a r d  U n i v e r s i t y ,  p .  6 4 ]  n o  h a c e  m e n c i ó n  a  B e n t h a m  
e n  e l  t e m a  d e  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  y  p a p e l  c e n t r a l  d e  l a  f u n c i ó n  e m p r e s a r i a l  
[ H e b e r t o n  E v a n s  J r ,  G . ,  1 9 4 9 ,  “ T h e  e n t r e p r e n e u r  a n d  e c o n o m i c  t h e o r y ,  a  
h i s t o r i c a l  a n d  a n a l y t i c a l  a p p r o a c h ”  T h e  A m e r i c a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  P a p e r s  a n d  
P r o c e e d i n g s :  X X X I X :  M a y o :  3 3 7 - 3 8 ] .  S i n  e m b a r g o ,  s í  c o n s i d e r a b a  q u e  B e n t h a m  
h a b í a  s i d o  q u i e n  c o n  m á s  c l a r i d a d  p e r c i b i ó  l a  i m p o r t a n c i a  y  n a t u r a l e z a  d e  l a  
f u n c i ó n  e m p r e s a r i a l ,  a u n q u e  s u s  o p i n i o n e s  s o b r e  e l  t e m a  p a s a r o n  i n a d v e r t i d a s  a  
l o s  e c o n o m i s t a s  [ S c h u m p e t e r ,  J o s e p h  A ,  1 9 6 6  “ L a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  y  l a  h i s t o r i a  
e m p r e s a r i a l ”  [ 1 9 4 9 ] ,  e n  E n s a y o s ,  B a r c e l o n a ,  O i k o s - T a u ,  p p .  2 5 5 - 2 7 2 ] .  

1101 P e s c i a r e l l i  d e s t a c a   e l  h e c h o  d e  q u e  S m i t h  t e n g a  c o m o  “ h o m b r e  i d e a l ”  a l  
h o m b r e  c o r r i e n t e ,  m o d e r a d o  y  f r u g a l  m i e n t r a s  B e n t h a m  -  y  S c h u m p e t e r  -  
e n t r o n i z a n  a l  i n d i v i d u o  e x c e p c i o n a l  y  a v e n t u r e r o  [ P e s c i a r e l l i ,  E n z o ,  1 9 8 9 ,  
“ S m i t h ,  B e n t h a m  a n d  t h e  d e v e l o p m e n t  o f  c o n t r a s t i n g  i d e a s  o n  e n t r e p r e n e u r s h i p ” ,  
H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  2 1 : 3 :  5 2 1 - 3 6 ] .  L a  v i s i ó n  d e  S m i t h  c o n t r a s t a  c o n  l a  
d e  S c h u m p e t e r ,  q u e  d i r á  q u e  e l  e m p r e s a r i o  “ c a m i n a  h a c i a  e l  é x i t o  s o b r e  e l  
c o r d e l  d e  d e u d a s ” ,  d o n d e  p r i m a  l a  i m a g e n  d e  l a  a c r o b a c i a  r i e s g o s a  s o b r e  e l  
a u t o c o n t r o l  p r u d e n c i a l .   
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nos salve un Mesías,  con caracteres semi-divinos1102.  Smith,  contra Bentham, 

está suponiendo la igualdad entre los hombres,  en base a la  tabla rasa 

lockiana:  no podemos suponer que los proyectistas tengan un conocimiento 

superior  sobre el  futuro que otro t ipo de personas.  Si  Bentham muestra una 

acti tud aristocrát ica,  Smith,  s in embargo,  no busca una dist inción con la gente 

común y,  de hecho,  muestra una cierta preferencia por las condiciones medias 

y  bajas de las sociedad1103,  y  en part icular  por las medias,  la  clase ahorradora 

según Smith 1104.  En vez de ser  el  empresario el  que produce el  crecimiento 

económico,  es la  división del  t rabajo la que produce al  empresario,  como en 

cualquier  otra actividad.  De esta manera,  incluso la invención se convierte en 

una especial idad más.  Smith nos está hablando de innovaciones diferenciales 

de la  división del  t rabajo,  que van produciendo lentamente el  progreso en las 

diferentes industr ias.  Estas diferentes mejoras fueron probablemente no todas 

invenciones de un hombre,  s ino los sucesivos descubrimientos del  t iempo y la 

experiencia,  y  del  ingenio de muchos diferentes artesanos1105.  El inventor es 

                                                 
1102 “ L a  p s y q u e  d e  l a s  m a s a s  n e c e s i t a  h é r o e s ”  [ G a l b r a i t h ,  J o h n  K e n n e t h ,  1 9 7 4 ,  E l  

n u e v o  e s t a d o  i n d u s t r i a l ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l  [ 1 9 6 8 ] ] .  
1103 S m i t h  d i c e  q u e  p a r a  e l  h o m b r e  d e  r a n g o  e s  l a  f a l s e d a d  y  l a  a d u l a c i ó n  l o  q u e  

g a n a  f r e n t e  a l  m é r i t o  y  h a b i l i d a d  e ,  i n c l u s o ,  s u e l e n  e s t a r  f u e r a  d e  l a  l e y .  “ O d i a  
t o d o s  l o s  d e s ó r d e n e s  p ú b l i c o s ,  p e r o  n o  p o r q u e  a m e  a  l a  h u m a n i d a d :  l o s  g r a n d e s  
j a m á s  c o n s i d e r a n   a  l o s  i n f e r i o r e s  c o m o  c r i a t u r a s  i g u a l e s  a  e l l o s ”  [ S m i t h ,  T S M :  
I I I :  I I :  1 3 2 ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a s  c o n d i c i o n e s  m e d i a s  s o n  p r u d e n t e s  y  s u  é x i t o  c a s i  
s i e m p r e  d e p e n d e  d e l  f a v o r  y  l a  b u e n a  o p i n i ó n  d e  s u s  v e c i n o s  y  s u s  i g u a l e s ,  a l g o  
q u e  r a r a  v e z  s e  c o n s i g u e  s i n  u n a  c o n d u c t a  t o l e r a b l e m e n t e  o r d e n a d a  [ S m i t h ,  
T S M :  I I I :  I I I :  1 4 0 - 1 ]  

1104 L o s  t r a b a j a d o r e s  n o  p u e d e n  s e r  a h o r r a d o r e s ,  d a d o  q u e  s u s  s a l a r i o s  s e  m u e v e n  
a l r e d e d o r  d e  l o s  d e  s u b s i s t e n c i a ;  y  t a m p o c o  l o s  t e r r a t e n i e n t e s ,  p u e s  s ó l o  
q u i e r e n  m a n t e n e r  s u  s t a t u s  q u o  y  n o  a r r i e s g a n  s u s  b i e n e s  e n  u n a  e m p r e s a .  L a  
g e n t e  d e  c l a s e  m e d i a ,  q u e  n o  h a n  n a c i d o  r i c o s  p e r o  q u e  p o s e e n  u n  p e q u e ñ o  
c a p i t a l ,  l o  a h o r r a n  e  i n v i e r t e n .  T u r g o t ,  a c e r c á n d o s e  a l  a n á l i s i s  m o d e r n o ,  y a  d i j o  
q u e  e s a  d i f e r e n c i a  s e  d e b í a  a  q u e  l o s  t e r r a t e n i e n t e s  “ s e  c o n s i d e r a n  m á s  s e g u r o s  
d e  s u s  r i q u e z a s ” .  T a m b i é n  H u m e  c o n s i d e r a b a  a  l o s  t e r r a t e n i e n t e s  t e n d e n t e s  a l  
l u j o  y  l o s  p l a c e r e s  v a n o s .  C o m o  d i c e  S a n t o s  R e d o n d o ,  p o d e m o s  r e l a c i o n a r  e s t a  
e x p l i c a c i ó n  c o n  l a  t e o r í a  d e l  c o n s u m o  d e  M i l t o n  F r i e d m a n ,  b a s a d a  e n  e l  
c o n c e p t o  d e  “ r e n t a  p e r m a n e n t e ” .  L a s  p a u t a s  d e  c o n s u m o  q u e  c o r r e s p o n d e  a  
i n d i v i d u o s  q u e  n a c i e r o n  r i c o s  n o  s o n  l a s  m i s m a s  q u e  l a s  d e  l o s  i n d i v i d u o s  
e n r i q u e c i d o s  r e c i e n t e m e n t e ,  q u e  a ú n  n o  s e  s i e n t e n  s e g u r o s  d e  s u s  r i q u e z a s  
[ S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  
e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ] .  
E n  l a  T S M ,  s i n  e m b a r g o ,  S m i t h  m u e s t r a  e l  p e l i g r o  d e  q u e  e l  a r r i b i s m o  h a g a  
p e r d e r  l a  v i d a  a l  h i j o  d e l  h o m b r e  p o b r e  p o r  l a  b ú s q u e d a  d e  l a  f o r t u n a .  P e r e l m a n  
c o n s i d e r a  q u e  l a  o b r a  d e  S m i t h  r e p r e s e n t a  u n  a t a q u e  a  t o d o s  l o s  g r u p o s ,  
e x c e p t o  a  l a  c l a s e  m e d i a ,  a  l a  q u e  é l  p e r t e n e c í a  [ P e r e l m a n ,  M i c h a e l ,  1 9 8 9 ,  
“ A d a m  S m i t h  a n d  d e p e n d e n t  s o c i a l  r e l a t i o n s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 1 :  
3 :  o t o ñ o :  5 0 3 - 5 2 0 ] .  

1105 S m i t h ,  A d a m ,  1 9 7 8 ,  L e c t u r e s  o n  J u r i s p r u d e n c e ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  
W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h .  V o l .  V ,  e d i t a d a s  p o r  R .  L .  M e e k ,  D .  
D .  R a p h a e l  y  P .  G .  S t e i n ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s  
( “ E a r l y  D r a f t  o f  P a r t  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  p á r .  1 8 ,  5 7 0 ) .   



 6 0 3

un trabajador que,  por estar  continuamente ut i l izando una máquina 

determinada,  imagina un medio nuevo para reducir  su esfuerzo y mejorar la  

máquina.  No hay nada tan misterioso en las invenciones de las máquinas 

como para que cualquiera no hubiera podido haber sido su inventor1106.  El 

unico medio de promover las invenciones es creando un derecho de propiedad 

intelectual  por un t iempo prudencial ,  s in el  cual  se desest imularían 

totalmente1107.  

 2)  Pero,  en segundo lugar,  los aventureros y  proyectistas son un “t ipo” de 

gente que,  por sus hábitos,  t iene algunas característ icas diferenciales respecto 

a la  mayoría de los hombres,  que confían en el  futuro aunque lo temen. El  

aventurero se diferencia de las demás personas en aquello en lo que se ha 

especial izado: arriesgarse.  Su carácter ,  incluso,  se habrá acostumbrado a el lo 

y  habrá perdido el  resorte de la prudencia.  El  proyectista también se 

diferencia en aquello en lo que se ha especial izado: crear imágenes sobre 

futuras empresas y  confiar  en el las,  por el  efecto del  sistema que obvia 

cualquier  elemento disturbador1108.  Pero estos dos t ipos de personas están 

afectando a la psicología de la gente común que,  cuando invierte en sus 

negocios ruinosos,  l lega a desconfiar  de las inversiones en el  mercado de 

capitales y  eso,  de facto,  l leva a un incremento del  t ipo de interés.  Y esto es 

especialmente cierto dada la influencia de la imitación en las costumbres 

empresariales y  en la prodigalidad,  una idea que toma de Hume y que en 

cierto modo se contraría con la universalidad de la tendencia al  t rabajo y  

ahorro t ípicos de la teoría de Smith.   

 Pero los propietarios de los grandes capitales mercantiles 
son necesariamente los líderes y conductores de toda la 
economía de cualquier nación, y su ejemplo ejerce una 
influencia sobre las costumbres de la parte laboriosa de la 
misma mucho más aguda que la de cualquier otra clase de 
personas1109.   

                                                 
1106 S m i t h ,  L J  ( A ) :  V I :  4 :  3 4 6 .  S o b r e  l a  a c t i v i d a d  i n v e n t i v a  y  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  

v e r  R o s e n b e r g ,  N . ,   1 9 6 5 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r :  T w o  V i e w s  o r  
O n e ” ,  E c o n o m i c a :  3 2 :  m a y o :  1 2 7 - 3 9 ;  R o s e n b e r g ,  N . ,  1 9 7 6 ,  “ A n o t h e r  A d v a n t a g e  
o f  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  8 4 :  4 :  d i c i e m b r e :  8 6 1 - 8 ;  
I p p o l i t o ,  R .  A . ,  1 9 7 7 ,  “ T h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r  i n  t h e  F i r m ” ,  E c o n o m i c  I n q u i r y :  1 5 .  
o c t :  4 6 9 - 9 2 ;  y  G r o e n e w e g e n ,  P . ,  1 9 7 7 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r :  
A  B i c e n t e n a r y  E s t i m a t e ” ,  A u s t r a l i a n  E c o n o m i c  P a p e r s :  d i c i e m b r e :  1 6 1 - 7 4 .  

1107 L J  ( B ) :  1 7 5 :  4 7 2 .  
1108 S i n  e m b a r g o ,  c o m o  d i c e  D u b e ,  p a r a  B e n t h a m  e l  r i e s g o  e s  u n  “ p l a c e r ”  

a n t i c i p a d o .  L o s  p l a c e r e s  s o n  m á s  i n t e n s o s  c u a n t o  m á s  i n c i e r t o s  [ D u b e ,  A l l i s o n ,  
1 9 9 1 ,  T h e  T h e m e  o f  A c q u i s i t i v e n e s s  i n  B e n t h a m ` s  p o l i t i c a l  t h o u g h t ,  N e w  Y o r k ,  
G a r l a n d  p u b l i s i n g ,  p .  9 7 ] ,  c o n t r a  l o  q u e  h u b i e r a  a f i r m a d o  H u m e  r e s p e c t o  a  l a  
i n c e r t i d u m b r e .  

1109 S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 0 4 .  
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 De hecho,  a veces la costumbre del  país  l leva a una mayor acti tud 

empresarial  y  hacia el  t rabajo.  

 Allí  es mal visto (en Holanda) el no ser un hombre de 
negocios. La necesidad hace que resulte habitual que cada 
hombre lo sea, y la costumbre regula la moda1110.   

 

 3)  En tercer lugar,  Bentham dice que el  proyectista introduce una mejora,  

se adentra en senderos desconocidos o bien en la producción de un nuevo bien 

adaptado al  uso humano o en el  mejoramiento de su cal idad y disminución su 

gasto.1111 El término proyectista. . .  se da a todas las personas que,  en el  

cult ivo de esas artes que han sido l lamadas úti les,  dirigen sus esfuerzos a 

cualquiera de esos departamentos en que su uti l idad parece más indudable1112.  

Su función,  por tanto,  es captar  la  ut i l idad del  bien f inal  anticipadamente.  El  

empresario Smithiano,  sin embargo,  no es el  "gran hombre" que prevee los 

placeres del  público en contextos de incert idumbre.  Es el  "hombre blanco" 

que irrumpe entre los indios para convencerles de que las novedades de la 

civil ización bien valen sus barat i jas de oro.  Pero,  como hemos visto,  también 

es el  administrador prudente.  Esta diferencia entre ambos autores es crucial ,  

una confusión que se ha reproducido en la  historia del  pensamiento económico 

y que,  consideramos,  se basa en la misma confusión de la teoría del  valor.  

Efectivamente,  según Smith,  no se pueden valorar  los instrumentos de 

producción en función de la  imputación de la ut i l idad del  bien f inal .  El  

diamante es deseado porque es caro y  el  innovador que arriesga el  capital  

común de la sociedad está arr iesgando el  esfuerzo inst i tucional  acumulado,  

incluída la confianza en el  futuro.  Para Smith,  el  empresario es una f igura que 

puede ser  posit iva cuando promueve un crecimiento continuado; para Bentham 

es posit iva cuando rompe las rutinas empresariales y ,  es de suponer,  investiga 

sobre los gustos de los consumidores que,  s i  compran su producto,  están 

saciando un deseo anterior  a la  compra,  aunque sea subconsciente.  Pero,  

¿cómo es posible,  (puede preguntarse),  que el  motivo por el  que un hombre se 

ve activado sea secreto a sí  mismo? Nada es más fácil  -  nada más frecuente.  

De hecho,  lo raro es,  no que no lo conozca,  s ino que lo conozca1113.  Puesto 

                                                 
1110 S m i t h ,  R N :  I :  I X :  1 4 9 .  
1111A q u í ,  B e n t h a m  u s a  c u r s i v a s  p a r a  l a  p a l a b r a  “ m e j o r a ”  p o r q u e  d i f e r e n c i a  e n t r e  

m e j o r a  e  i n v e n c i ó n .  L a  m e j o r a  e s  u n  n u e v o  m é t o d o  d e  c o m b i n a r  r e c u r s o s  p a r a  
p r o p ó s i t o s  p r o d u c t i v o s ;  l a  i n v e n c i ó n  s e  d a  e n  e l  p r o g r e s o  c i e n t í f i c o .  

1112S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  1 7 0 .  
1113 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  P s y c h o l o g y  o f  E c o n o m i c  M a n :  V I I :  4 2 5 .  
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que para Smith el  empresario no realiza la  labor de búsqueda de la fel icidad 

del  consumidor,  el  proyectista usa un capital  para crear en muchas ocasiones 

“necesidades”,  no fel icidades.  Bentham afirma en la Defence  que los nuevos 

negocios siempre son más arriesgados,  pero toda rutina alguna vez fue 

novedad; lógicamente,  “una” de las novedades que tuvo éxito,  al  modo del  

darwinismo.  

 

El  interés,  la tendencia a su reducción y el  máximo legal  

 

  En t iempos de Hume, la  mayoría de los escri tores -  que representaban la 

posición “mercanti l is ta” -  argumentaban que el  interés es un fenómeno 

monetario y  proponían como medio de reducir  el  coste de prestar  incrementar 

la  cantidad de dinero.1114 Había,  en cualquier  caso,  unas cuantas voces que 

disentían que,  anticipándose a la  visión clásica,  consideraron que los t ipos de 

interés se veían determinados por la  oferta y  demanda del  capital .  Así  se 

expresaban Turgot,  Massie,  Barbon y North.  Como es sabido,  a el las se unió 

Hume que en Of Interest  intentó demostrar  que era el  avance del  comercio y  la 

industr ia,  no la abundancia de oro y  plata,  lo que reducía el  t ipo de interés,  

con lo cual  la  r iqueza era causa y  no su consecuencia.1115 Los prestamistas 

compran dinero sólo para adquirir  bienes y  servicios.  Una mayor cantidad de 

dinero no afectará a la  r iqueza disponible para préstamos,  sólo a la  demanda y 

los precios,  dejando el  t ipo de interés real  s in afectar .  1116 

 Pero,  para Hume, éste no es más que el  punto de part ida.  Quería demostrar  

que el  t ipo de interés puede verse afectado por cambios en la demanda y 

oferta de ahorros reales;  pero se mostró más preocupado por mostrar  que la 

oferta y  demanda están en sí  mismas condicionadas por el  cambio en la 

motivación económica provocado por el  desarrollo del  comercio.  El  autor 

presenta un análisis  histórico y  psicológico para demostrar  que en un estado 

donde sólo hay un interés de t ierras y  un capital  escaso,  los prestamistas 

deben ser  numerosos.  Mientras el  comercio se desarrolla,  el  t ipo de interés 

t iende a caer.  La extensión de las profesiones empresariales engendra amor a 

                                                 
1114 L o c k e  y  M o n t e s q u i e u  p e n s a r o n  q u e  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  c a n t i d a d  d e  o r o  y  p l a t a  

d e  A m é r i c a  e r a  l a  c a u s a  d e  l a  d i s m i n u c i ó n  d e l  i n t e r é s  e n  l a  m a y o r  p a r t e  d e  
E u r o p a .  

1115 S e g ú n  é l ,  l o s  i n t e r e s e s  a l t o s  s e  d e r i v a n  d e  t r e s  c i r c u n s t a n c i a s :  u n a  g r a n  
d e m a n d a  d e  p r é s t a m o s ,  p o c a  r i q u e z a  p a r a  a b a s t e c e r  e s a  d e m a n d a  y  g r a n d e s  
b e n e f i c i o s  p r o c e d e n t e s  d e l  c o m e r c i o .  

1116C o m o  v e r e m o s  e n  l a  t e o r í a  m o n e t a r i a ,  H u m e  a c l a r a  q u e  e s t á  a b s t r a y é n d o s e  d e  
l o s  e f e c t o s  q u e  e n  e l  i n t e r i m  t i e n e  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  o f e r t a  d e  d i n e r o .  
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la ganancia;  y  la  renta recibida por el  mercader (contra la  del  abogado y 

médico) promueve un incremento en el  output .1117 Por tanto,  la  expansión del  

comercio produce menores intereses.  El  crecimiento del  comercio no sólo 

reduce las tasas de interés sino que también t iene el  efecto independiente de 

reducir  la  tasa de beneficios dado que,  cuando el  comercio se ha hecho 

extensivo y emplea grandes stocks,  debe surgir  una r ivalidad entre los 

mercaderes.1118  Dado que las acciones de las empresas y  la deuda son formas 

sust i tut ivas de inversión,  la  reducción de rendimientos de las acciones l leva a 

una reducción de los intereses de la deuda.  Además,  las reducciones en la tasa 

de beneficios en sí  mismas promueven el  crecimiento económico porque,  al  

reducir  los precios,  incentivan el  consumo y el  espír i tu de industr ia.1119  

 Pero,  al  t ratar  estos elementos en perspectiva histórica,  no es sorprendente 

encontrar  una ambigüedad en la teoría.  Así ,  al  principio sost iene que la 

adquisición de especie era un producto del  desarrollo económico y sólo una 

consecuencia de la r iqueza.  Pero más tarde reconoce que en el  curso de su 

f lujo la especie incrementada era indirectamente un factor causal  verdadero 

que promovía el  crecimiento económico,  ayudando a producir  el  cambio en los 

modelos de gasto y  ahorro que causaban la caída del  t ipo de interés.  Su teoría 

del  interés,  de hecho,  prueba que el  fenómeno es reducible a cambios en las 

maneras y costumbres.  Al final  del  ensayo incluso ci ta la  tendencia a la  caída 

de las tasas de interés en varios países europeos que han estado adquiriendo 

                                                 
1117 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  I n t e r e s t :  3 2 6 .  
1118U n a  t e n d e n c i a  a c e p t a d a  p o r  s u s  c o n t i n u a d o r e s ,  d e s d e  S m i t h  h a s t a  M a r x .  R i c a r d o  

l a  a t r i b u y e  a  l o s  r e n d i m i e n t o s  d e c r e c i e n t e s  e n  l a  a g r i c u l t u r a .  S m i t h  n o  d e j a  
d u d a s  e n  c u a n t o  a  l a  t e n d e n c i a  o b s e r v a d a  y  p r e v i s i b l e ;  s i n  e m b a r g o ,  l a  s u p u e s t a  
d i s m i n u c i ó n  d e  l a  t a s a  d e  b e n e f i c i o  n o  n o s  a s e g u r a  q u e  f u e r a n  a  d i s m i n u i r  l o s  
b e n e f i c i o s  t o t a l e s ,  n i  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l o s  b e n e f i c i o s  e n  e l  c o n j u n t o  d e  l a  
r e n t a  n a c i o n a l .  C o m o  d i c e  S a n t o s  R e d o n d o ,  e s t a  t e n d e n c i a  o l v i d a  e l  p r o g r e s o  e n  
l a s  f a c u l t a d e s  p r o d u c t i v a s  d e  t r a b a j o ,  m o t i v a d a  p o r  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  q u e  
s e  v e  f a v o r e c i d a  p o r  e l  p r o g r e s o  e c o n ó m i c o .  N o  p o d e m o s  a f i r m a r  a  p r i o r i  q u e  e l  
e f e c t o  n e g a t i v o  d e l  p r o g r e s o  e c o n ó m i c o  s o b r e  l a  t a s a  d e  b e n e f i c i o s  s e a  s i e m p r e  
m a y o r  q u e  e l  p o s i t i v o ,  e s  d e c i r ,  e l  a u m e n t o  d e  s a l a r i o s  n o  v a y a  a  c o m p e n s a r s e  
c o n  e l  a u m e n t o  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  d e l  t r a b a j o  [ S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  
L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  
p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  3 8 ] .  

1119 P e r o  n o  e s  u n  f a c t o r  e s t r a t é g i c o  s u j e t o  a  m a n i p u l a c i ó n  d i r e c t a .  M á s  b i e n  e j e r c e  
s u  i n f l u e n c i a  c o m o   e f e c t o  d e l  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  m i s m o .  E n  t a n t o  q u e  H u m e  
c o n s i d e r a  l o s  t i p o s  d e  i n t e r é s  c o m o  p r o d u c t o  d e l  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  s u  
t e o r í a  d e l  i n t e r é s  s e  a s e m e j a  a  l a  d e  D u d l e y  N o r t h  q u e ,  a u n q u e  n o  p r e s e n t a  u n  
a n á l i s i s  p s i c o l ó g i c o  o  h i s t ó r i c o  c o m p a r a b l e  a l  d e  H u m e ,  d a  m á s  i m p o r t a n c i a  a  l a  
i n f l u e n c i a  e n  l a  t a s a  d e  i n t e r é s  d e  l a  c o n c e n t r a c i ó n  d e  c a p i t a l  e n  m a n o s  d e  l o s  
r i c o s  m i e n t r a s  s e  d e s a r r o l l a  e l  c o m e r c i o  e  i n d u s t r i a  [ N o r t h ,  D u d l e y ,  1 6 9 1 ,  
D i s c o u r s e s  U p o n  T r a d e ,  L o n d o n ,  e d .  J .  H .  H o l l a n d e r  [ B a l t i m o r e ,  1 9 0 7 ] ] .  
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especie1120,  con lo que,  verdaderamente,  la  reducción del  t ipo de interés sí  

puede convert irse en una factor de polí t ica activa.   

 Smith toma la teoría real  de la formación del  t ipo de interés de Hume.1121 El  

interés es la  compensación que el  prestatario paga al  prestamista por el  

beneficio que habría podido conseguir  al  emplear el  dinero en la economía 

real .  Por tanto,  el  interés y  el  beneficio se mueven en la misma dirección y,  

por eso,  Smith se va a f i jar  en las variaciones del  t ipo de interés,  observable 

en el  mercado de capital ,  como indicador de las variaciones del  beneficio,  que 

varía de hora en hora.  El  interés,  por tanto,  es un indicador de desarrollo,  no 

un instrumento de polí t ica económica.  

 Sin embargo,  Smith decidió obviar  su preferencia por la  l ibertad natural  y  

defendió el  establecimiento de un máximo legal  al  t ipo de interés.  El  

problema del  establecimiento de una tasa legal  ya había generado también una 

copiosa bibliografía,  desde Child,  que estaba a favor de reducir  la  tasa de 

interés legal;  hasta Petty  que consideraba que era inúti l  t ratar  de f i jar  las 

tasas de interés por ley;  o Barbon que también se oponía a el lo.  Como es 

sabido,  Smith se decanta en esta discusión hacia la idea intervencionista de 

f i jar  un t ipo de interés legal  máximo, un poco por encima del  precio de 

mercado mínimo, el  precio habitualmente pagado por los hombres 

prudentes1122.   Si  no se estableciera este máximo, dice Smith,  sólo podrían 

tomar préstamos los pródigos y  proyectistas;  pero si  el  máximo establecido es 

menor que el  precio de mercado mínimo, la  ley se convert irá en una 

prohibición de prestar .  La relación con su visión de la f igura de empresario es 

obvia:  aunque según la “l ibertad natural” el  mercado de capitales debería 

                                                 
1120A l u d e  a l  c a s o  d e  E s p a ñ a  y  d e  l a  R o m a  a n t i g u a  q u e  e x p e r i m e n t a r o n  u n a  c a í d a  e n  

e l  t i p o  d e  i n t e r é s  p o r  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  o f e r t a  d e  d i n e r o .  P e r o ,  c o n t r a s t á n d o l o  
c o n  l a  i n f l u e n c i a  e n  e l  c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  H u m e  a p u n t a  q u e  e s t e  e f e c t o  e r a  
t e m p o r a l  y  c i r c u n s t a n c i a l .   E n  e s t o s  e j e m p l o s ,  e l  t i p o  d e  i n t e r é s  d e c l i n ó  p o r q u e  
l o s  m e t a l e s ,  d a d o  q u e  e r a n  a d q u i r i d o s  p o r  c o n q u i s t a ,  e r a n  a c a p a r a d o s  
o r i g i n a l m e n t e  e n  p o c a s  m a n o s  y ,  p o r  u n  t i e m p o ,  p r o d u j e r o n  l a  m i s m a  
c o n c e n t r a c i ó n  d e  t e n e n c i a s  d e  d i n e r o  y  l a  m i s m a  o f e r t a  i n c r e m e n t a d a  d e  f o n d o s  
p r e s t a b l e s  q u e  n o r m a l m e n t e  r e s u l t a r í a n  d e l  c r e c i m i e n t o  d e  l a  a c t i v i d a d  
e c o n ó m i c a .  P e r o  c o m o  e l  c r e c i m i e n t o  r e a l  n o  o c u r r i ó  p r o b a b l e m e n t e  p o r  u n  
e n t o r n o  s o c i a l  p o c o  f a v o r a b l e ,  e l  i n c r e m e n t o  p o s t e r i o r  d e  l a s  t a s a s  d e  i n t e r é s  
f u e  i n e v i t a b l e .  L o s  h á b i t o s  s e  h a b í a n  m a n t e n i d o  i n m u t a b l e s ,  l o s  m e t a l e s  
g a s t a d o s  c o n  l a  e x t r a v a g a n c i a  u s u a l  c i r c u l a b a n  a  t r a v é s  d e  l a  e c o n o m í a  d e  
a c u e r d o  c o n  e l  v i e j o  m o d e l o  y  e l  e f e c t o  n e t o  e r a  u n  p u r o  i n c r e m e n t o  d e l  p r e c i o  y  
l a  r e s t a u r a c i ó n  d e  l a s  r e l a c i o n e s  d e  o f e r t a  y  d e m a n d a  i n i c i a l e s  e n  l o s  p r é s t a m o s  
[ H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  I n t e r e s t ] .  

1121 L o w ,  J .  M . ,  “ T h e  r a t e  o f  I n t e r e s t :  B r i t i s h  O p i n i o n  i n  t h e  E i g t h e e n t h  C e n t u r y ” ,  e n  
B l a u g ,  M . ,  1 9 9 1  c ,  D a v i d  H u m e  ( 1 7 1 1 - 1 7 7 6 )  a n d  J a m e s  S t e u r a r t  ( 1 7 1 2 - 1 7 8 0 ) ,  
A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r ,  p p .  4 7 - 7 0 ,  p .  6 7 .  

1122 S m i t h ,  R N :  I I :  I V :  4 5 7 - 8 .  
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estar  l ibre de intervención,  los fraudes o pérdidas en este campo no sólo 

afectan a las partes contratantes sino que somete al  inversor a un r iesgo moral  

bajo el  sesgo de la información asimétrica.  La poca aversión al  r iesgo o el  

exceso de confianza en sus proyectos l leva al  proyectista a intentar  persuadir  

de la bondad de sus planes,  falseando la real idad,  y  con el lo puede destruir  el  

capital  de la sociedad,  creando una desconfianza generalizada en los 

instrumentos de cambio y el  t ráfico mercanti l  (como vemos,  Smith supone una 

fal ta de racionalidad en los banqueros,  que no saben a quién prestan por sus 

problemas de información y,  a  pesar de todo,  prestan)1123.  Si  la  subida 

excesiva del  t ipo de interés l leva a que sólo pidan prestado los hombres 

imprudentes,  se puede l legar a crear un resentimiento generalizado en caso de 

impago de los préstamos.  Además,  Smith pretendía disuadir  a  los hombres de 

tomar préstamos al  consumo, dado que,  como él  decía,  el  que pide por 

necesidad de subsistencia no puede asegurar una devolución en el  futuro más 

que perdiendo la l ibertad1124.  

                                                 
1123 E s  p o s i b l e  q u e  e n  l a  é p o c a  d e  S m i t h  e s t a  p r o p u e s t a  s e  v i e r a  c o m o  u n a  l e y  

p r u d e n c i a l  d e l  e s t a d o  q u e  d e b í a  b u s c a r  p r e s e r v a r  l a  s e g u r i d a d  p ú b l i c a .  L o s  
a v e n t u r e r o s  y  p r o y e c t i s t a s  h a b í a n  r e d u c i d o  e l  c a p i t a l  d e  l a  s o c i e d a d  c o n  s u s  
p l a n e s  i m a g i n a r i o s ,  c o n  l o s  p r o y e c t o s  l l e v a d o s  a  c a b o  p o r  J o h n  L a w  e n  F r a n c i a ,  
q u e  l o g r ó  e l  p r i v i l e g i o  e x c l u s i v o  d e l  c o m e r c i o  c o n  C a n a d á ,  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  
l a  C o m p a ñ í a  d e l  M i s s i s i p i ,  l a  C o m p a ñ í a  d e  I n d i a s  O r i e n t a l e s  y  p l a n t a c i o n e s  d e  
t a b a c o . . .  c o n  f i n a n c i a c i ó n  a  c a r g o  d e  b i l l e t e s  c r e a d o s  p o r  é l  m i s m o .  T r a s  l a s  
q u i e b r a s ,  l a  d e s c o n f i a n z a  d e l  p u e b l o  f r a n c é s  e n  l o s  m e d i o s  d e  c a m b i o  y  e n  l a s  
a c c i o n e s  e r a  a b s o l u t a .  P r o y e c t o s  p a r e c i d o s  f u e r o n  i m i t a d o s  p o r  v a r i o s  p a í s e s .  
L a  m i s m a  I n g l a t e r r a  n o  s e  q u e d ó  a t r á s ,  c o m o  d e m u e s t r a  e l  c a s o  d e  l a  C o m p a ñ í a  
d e  l o s  M a r e s  d e l  S u r ,  q u e  a c a b ó  d e m o s t r á n d o s e  f r a u d u l e n t a .  

1124 S m i t h ,  R N :  I I :  I V :  4 5 0 - 1 .  P o r  e j e m p l o ,  e n  l a  o b l i g a c i ó n  r o m a n a ,  e l  d e u d o r  s e  
e m p e ñ a b a  o  d a b a  e n  g a r a n t í a  d e  c r é d i t o .  D e l  n e x u m  p r o v e n í a  e l  e s t a d o  d e  
p r i s i ó n  o  s u j e c i ó n  p e r s o n a l  a c t u a l  d e  l a  p e r s o n a ,  q u e  d u r a r í a  h a s t a  t a n t o  s e  
c u m p l i e s e  u n a  p r e s t a c i ó n  d e s d e  l a  c o n c e s i ó n  d e  u n  p r é s t a m o ,  y  a  é l  r e c u r r í a n  
q u i e n e s  t e n í a n  u n a  p o s i c i ó n  s o c i a l  y  e c o n ó m i c a  d é b i l .  D i c e  S m i t h  q u e  e n  R o m a  y  
a n t i g u a s  r e p ú b l i c a s ,  l o s  p o b r e s  s i e m p r e  e s t a b a n  e n  d e u d a  c o n  l o s  r i c o s  q u e ,  
p a r a  a s e g u r a r s e  s u s  v o t o s  e n  l a s  e l e c c i o n e s  a n u a l e s ,  l o s  p r e s t a b a n  a  i n t e r é s  
e x o r b i t a n t e  q u e  s e  a c u m u l a b a  h a s t a  n o  p o d e r  p a g a r s e .  E l  d e u d o r ,  p a r a  e v i t a r  e l  
e m b a r g o ,  s e  v e í a  o b l i g a d o  a  v o t a r  p o r  e l  c a n d i d a t o  q u e  e l  a c r e e d o r  r e c o m e n d a r a  
[ S m i t h ,  W N :  V :  I I I :  9 5 8 ] .  H e m o s  d e  d e c i r  q u e  l o s  v í n c u l o s  d e l  m e r c a d o  l i b r e ,  p o r  
e j e m p l o ,  l o s  c r é d i t o s  h i p o t e c a r i o s ,  n o  t i e n e n  n a d a  q u e  v e r  c o n  e s t a s  
d e p e n d e n c i a s  ( a u n q u e  t a m p o c o  s e  v i v e n  e n  l i b e r t a d ,  s e g ú n  n u e s t r a  p r o p i a  
d e f i n i c i ó n  d e  l a  m i s m a ,  p e r o  s o n  c o n s e c u e n c i a  n e c e s a r i a  d e  n u e s t r o  d e s e o  d e  
i n v e r t i r  e n  b i e n e s  d u r a b l e s  p a r a ,  e n  c a s o  d e  n e c e s i d a d  f u t u r a  –  y  d e  e x c l u s i ó n  
d e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  o b t e n e r  b i e n e s  – ,  t e n e r  u n  m e d i o  d e  o r d e n a r  t r a b a j o  d e  
o t r o s ) .  E n  e s t e  c a s o ,  d i v i d i r  e n t r e  d o s  a g e n t e s  l o s  c o s t o s  i n t e r t e m p o r a l e s  
i n t r o d u c e  u n  a u t o c o n t r o l  e n  l a  e c o n o m í a ,  d a d o  q u e ,  a l  e s p e c i a l i z a r s e  l o s  b a n c o s  
e n  l a  a c t i v i d a d  d e  p r e s t a m i s t a ,  p u e d e n  r e d u c i r  r i e s g o s  a  t r a v é s  d e  l a  d i s p e r s i ó n  
d e  i n v e r s i o n e s  y  s e r á  d e  s u  i n t e r é s  l a  d e v o l u c i ó n  d e  l o s  c r é d i t o s  p e r o  n o  
d e p e n d e r á n  d e  u n o  e n  p a r t i c u l a r .  E s o ,  d e  h e c h o ,  r e d u c e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  s e  
c r e e n  “ r e s e n t i m i e n t o s  p e r s o n a l e s ”  p o r  l a  f a l t a  d e  p a g o  d e  u n  p r é s t a m o  d e l  q u e  
u n a  p e r s o n a  i n d i v i d u a l ,  e n  m u c h a s  o c a s i o n e s ,  d e p e n d e .  
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 La propuesta de Smith,  en cualquier  caso,  no apoyaba una polí t ica 

monetaria discrecional1125.  La única “polí t ica monetaria” activa que puede 

l levar a cabo el  Estado para reducir  el  t ipo de interés sería lograr la  seguridad 

en los contratos y ,  de este modo, reducir  el  r iesgo de impago de los 

préstamos.  

 Un defecto de legislación puede en ocasiones subir la tasa 
de interés.. .  Cuando la ley no garantiza el cumplimiento de los 
contratos coloca a todos los prestatarios al mismo nivel que 
los quebrados o las personas de dudoso crédito en países mejor 
administrados. La incertidumbre en la recuperación de su 
dinero hace que el prestamista exija el mismo interés usurario 
que se requiere normalmente a los quebrados1126.  
 

 Bentham en su Defence  le  reprochó a Smith que es el  mismo odio a la  

palabra “usura” y  los prejuicios morales los responsables de esta ley.  Aquí,  

Bentham erraba los argumentos de Smith,  dado que éste no estaba hablando de 

una just icia moral ,  s ino de que la tasa de mercado podía ser  más conveniente 

porque estaba de acuerdo con las realidades económicas dadas y  sería el  

“precio por el  t iempo” que el  hombre aceptaba generalmente,  es decir ,  que 

aceptaría el  hombre solvente en ese momento  determinado (con lo que para 

que este argumento fuera veraz,  habríamos de suponer que el  hombre es 

generalmente prudente,  como hace Smith).  La ley de Smith tampoco pretendía 

evitar  la  explotación de gente que “l ibremente” aceptara pagar intereses 

usurarios,  sólo crear  un autocontrol  y  estabil idad en la sociedad,  compensando 

la natural  confusión del  hombre con el  t iempo1127.  Que Smith no quería ser  

paternalista respecto a las operaciones de crédito también lo demuestra el  

hecho de que cri t icó las operaciones de devaluación de la moneda,  con el  

                                                 
1125 D e  h e c h o ,  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  a  l a  m a n e r a  k e y n e s i a n a  n o  

r e d u c i r í a  s e g ú n  l a  t e o r í a  c l á s i c a  e l  t i p o  d e  i n t e r é s  y ,  a u n q u e  l o  h i c i e r a ,  e s a  
r e d u c c i ó n  s e  d a r í a  e n  t o d o s  l o s  n e g o c i o s ,  s i n  d i s c r i m i n a r  l o s  d e  m a y o r  r i e s g o ,  l o  
q u e  s e g ú n  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  h a r í a  q u e  l o s  p r o y e c t i s t a s  p a g a s e n  m e n o s  p o r  s u s  
d e u d a s  y  t r a n s f e r i r í a  d i n e r o  d e  l o s  c o n t r i b u y e n t e s  o  c o n s u m i d o r e s  a  l o s  
p r o y e c t i s t a s .  

1126 S m i t h ,  R N :  I :  I X :  1 4 7 - 8 .  H u m e  y a  h a b í a  h a b l a d o  d e  l o  d i f í c i l  q u e  e s  h a c e r  
c u m p l i r  l o s  c o n t r a t o s  y  e x p u s o  l a s  p o s i c i o n e s  e s t r a t é g i c a s  d e  l o s  c o n t r a t a n t e s .  
E s t a  p a r t e  d e   l a  e c o n o m í a  t o m ó  c u e r p o  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a  t e o r í a  d e  j u e g o s  
e n  l a  s e g u n d a  m i t a d  d e l  s i g l o  X X  [ F r a i l e  B a l b í n ,  P e d r o ,  2 0 0 1 ,  “ L a  f o r t u n a  d e l  
E c o n o m i s t a ” ,  R e v i s t a  d e  L i b r o s :  5 8 :  o c t u b r e :  9 ] .  

1127 N i e h a n s  h a  c o n s i d e r a d o  r e c i e n t e m e n t e  q u e  S m i t h  d e s c u b r i ó  u n a  f u e n t e  d e  
p é r d i d a s  d e  b i e n e s t a r ,  p o t e n c i a l m e n t e  f u n d a m e n t a l e s ,  q u e  s e  d a n  p o r q u e  l a  
c o m p e t i c i ó n  r e a s i g n a  r e c u r s o s  a  l o s  c o m p r a d o r e s  q u e  q u i e r e n  h a c e r  l a s  m a y o r e s  
a p u e s t a s  y  c u y a s  e x p e c t a t i v a s  t i e n d e n  a  t e n e r  u n  s e s g o  o p t i m i s t a  [ N i e h a n s ,  
J ü r g ,  1 9 9 7 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  W e l f a r e  C o s t  o f  O p t i m i s m ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  
E c o n o m y :  2 9 :  2 :  1 8 5 - 2 0 0 ] .  S i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  S m i t h  n o  h a b l a b a  e n  
t é r m i n o s  d e  p é r d i d a s  d e  b i e n e s t a r  i n d i v i d u a l ,  s ó l o  b u s c a b a  l a  e s t a b i l i d a d  s o c i a l .  
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argumento de Harris  de que esas operaciones se muestran favorables para el  

deudor y  son ruinosas para el  acreedor.  Además,  un cambio en la acuñación,  

entorpece necesariamente el  comercio  ya que los compradores y  vendedores 

retrasan sus compras y  ventas por la  si tuación de incert idumbre 

prevaleciente1128.  El  comerciante preferirá guardar sus bienes a venderlos 

demasiado baratos,  y  se producirá un estancamiento en el  intercambio de 

mercancias,  con lo que el  dinero dejará de cumplir  sus f ines como medida de 

valor.  Además,  la depreciación de la moneda da lugar a la desconfianza 

pública1129.  

 Defence of  Usury  surgió de un rumor que había oído Bentham según el  cual  

el  ministro Pit t  planeaba reducir  el  t ipo de interés legal  del  5% al  4%. Como 

dice Stark,  eso quería decir  que más personas serían perseguidas por la usura 

pero,  en la Introduction to the Principles of  Morals and Legislat ion,  Bentham 

no fue capaz de encontrar  un lugar apropiado para la usura,  con lo cual  era 

una ofensa “imaginaria”.  

 La Usura, que si debe ser una ofensa es una ofensa 
cometida con consentimiento, es decir,  con el consentimiento 
de la parte supuestamente dañada, no puede merecer un lugar 
en el catálogo de las ofensas, a no ser que el consentimiento 
fuera obtenido injustamente o no libremente: en el primer 
caso, coincide con el fraude; en el segundo, con la 
extorsión1130.   

   

 Además,  entre los efectos perjudiciales de f i jar  un máximo de t ipo de 

interés,  Bentham enfatiza el  decrecimiento en el  número de posibles 

prestamistas y  la formación de un mercado negro de crédito.  Esó l imitará las 

ganancias del  banquero y éste será más cauteloso en sus f i jaciones de los 

márgenes de r iesgo implicados en los proyectos.  Los préstamos se concederán 

sólo a los empresarios que operan en caminos de produccion y distr ibución 

conocidos,  con bajo r iesgo.  Así ,  Bentham considera que el  efecto de una tasa 

                                                 
1128 S m i t h ,  L J  ( A ) :  V I :  1 1 9 - 2 0 :  3 7 4 - 5 .  
1129 S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 4 2 :  5 0 2 .  “ E s a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  j u s t i c i a  i r r e g u l a r  y  p a r c i a l  q u e  

c o n  f r e c u e n c i a  p r o t e g e  a l  d e u d o r  r i c o  y  p o d e r o s o  f r e n t e  a  l a  d e m a n d a  d e l  
a c r e e d o r  l e s i o n a d o ,  y  q u e  h a c e  q u e  l a  s e c c i ó n  m á s  l a b o r i o s a  d e  l a  n a c i ó n  t e m a  
e l a b o r a r  b i e n e s  p a r a  e l  c o n s u m o  d e  p e r s o n a j e s  g r a n d e s  y  a l t a n e r o s ,  a n t e  
q u i e n e s  n o  s e  a t r e v e n  a  r e h u s a r  v e n d e r  a  c r é d i t o ,  y  d e  q u i e n e s  n o  t i e n e n  l a  m á s  
m í n i m a  s e g u r i d a d  d e  q u e  l e s  p a g u e n ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 0 1 ] .  P o r  t a n t o ,  e s  
c i e r t o  q u e  o b l i g a r  l a  d e v o l u c i ó n  d e  l o s  p r é s t a m o s  y  m a n t e n e r  l a  d e n o m i n a c i ó n  d e  
l a  m o n e d a  p e r j u d i c a  a  l o s  h o m b r e s  p o d e r o s o s  y  b e n e f i c i a  a  l o s  d é b i l e s  -  s e a n  
p a r t i c u l a r e s  o  e l  e s t a d o .  

1130 C i t a d o  e n  S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n :  2 3 .  
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de interés máxima será bloquear cualquier  innovación y el  mecanismo de 

desarrollo mismo. Por tanto,  es necesario confiar  en las fuerzas del  mercado.   

 Bentham acabó su Defensa de la Usura  en mayo de 1787 y mandó el  

manuscri to a George Wilson,  un abogado de Lincoln`s Inn que lo dió a 

imprenta.  El  l ibro apareció hacia el  f in de 1787.  En una carta a Bentham el  4 

Diciembre de 1789,  Wilson  escribió:   

¿Te dijimos alguna vez lo que el Dr Adam Smith dijo 
a Mr William Adam, el MP del Ayuntamiento, el verano 
pasado en Escocia? Las expresiones del Doctor fueron que “la 
Defensa de la Usura era el trabajo de un hombre superior,  y 
que aunque le había dado algunos duros golpes, estaba hecho 
de una manera tan elegante que no podía quejarse, y pareció 
admitir que tú estabas en lo cierto.”1131  

 

 Sin embargo,  hay evidencias para suponer que Smith no se convirt ió a la  

posición de Bentham. Tal  vez Will iam Adam o George Wilson exageraron 

porque sabían que eso halagaría el  orgullo de Bentham. Bentham estaba 

ansioso de publicar  su Defence y,  celoso de obtener todo el  premio de su 

originalidad,  dice a Wilson:  Si lo vas a publicar,  no te demores;  mándalo a la 

imprenta rápidamente para que pueda darme lo más pronto posible un poco 

de reputación,  antes de que l legue a casa1132.  Respecto a otros autores que 

habían escri to sobre el  mismo tema, afirma: 

 Me dices que mis ideas sobre la usura son ya conocidas.. .  
Hay un tal Playfair que publicó, justo antes de que yo 
abandonara Inglaterra, un libro “en cuarto” con fortuna, 
l lamado “El interés del Dinero Considerado”. Nueve décimos 
de él es una mala descripción de los orígenes de la sociedad; el 
otro décimo es una propuesta, perfectamente vaga y sin forma 
de relajar el rigor de las leyes antiusura en favor de los 
proyectistas; pero sin ningún argumento, o ninguna otra idea 
sino alguna presentada de la misma manera general y vaga que 
yo he indicado1133.   

 

 Aparte del  deseo de comenzar una vida de fama, puede que Bentham tuviera 

tanta ansiedad en publicar su Defence  porque quería enfrentarse a Pit t ,  con el  

que se había enemistado1134.  Y no sabemos si  Wilson lo hubiera publicado por 

                                                 
1131 R a e ,  J o h n ,  1 8 9 5 ,  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n ,  p .  4 2 3  y  s s .  
1132 L e t t e r s  X ,  X I I ,  X I I I ,  m a r z o  1 7 8 7 ,  p .  1 7 4 ,  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n :  2 4 .  
1133 W i l l i a m  P l a y f a i r  e s  m e n c i o n a d o  e n  T h e  G e n t l e m a n ` s  M a g a z i n e ,  v o l .  x c i i i ,  1 8 2 3 ,  

p a r t e  1 ,  p .  5 6 5 ,  p o r  u n  l i b r o  t i t u l a d o  “ R e g u l a t i o n s  f o r  t h e  I n t e r e s t  o f  M o n e y ” ,  
p u b l i c a d o  e n  1 7 8 5 .  B e n t h a m  s e  f u e  a  R u s i a  e n  A g o s t o  d e  e s t e  a ñ o .  

1134 P i t t  y  B e n t h a m  e n t a b l a r o n  a m i s t a d  d e s d e  q u e  s e  c o n o c i e r o n  e n  1 7 8 1 .  P o c o  
d e s p u é s ,  B e n t h a m  c r e y ó  q u e  s u s  c a r a c t e r e s  e r a n  i n c o m p a t i b l e s .  E n  s e p t i e m b r e ,  
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sí  mismo, pero apareció en escena el  padre de Bentham e hizo que se 

publicara.  En 1788 ya había una copia,  que mostraron a Bentham cuando pasó 

por La Haya.  

 Por otra parte,  como dice John Rae,  tras esta confesión a Wilson sería 

razonable pensar que Smith hubiera modificado su posición si  hubiera 

publicado otra edición de su trabajo.1135 Podría haber cambiado de opinión en 

la edición de RN de 1789 y en la de 1791.  Tuvo el  t iempo y voluntad -  aunque 

sufría dolencias -  para reescribir  la  sexta edición de TSM, publicada en 1790.  

All í ,  de hecho,  reconfirmó y reforzó,  tal  vez por la  reacción a los 

acontecimientos de la Revolución Francesa,  sus ideas del  papel  central  del  

hombre prudente en su sistema. Bentham se refir ió a esta conversión supuesta 

en su segunda edición de Defence ,  en 1790,  pero fue cuidadoso al  decir  que 

no conoció la  conversión de Smith directamente.  Buscó el  reconocimiento 

abierto del  cambio de opinión de Smith y  le  mandó una carta,  que Smith 

recibió en los úl t imos días de su vida.  Todo lo que hizo Smith fue mandar a 

Bentham una copia dedicada de la RN, como reconoce Bentham en The True 

Alarm  (escri to en 1801).  

 Efectivamente,  es dif íci l  de creer la conversión de Smith.  Smith y  Bentham 

tenían dos diferentes conceptos de empresario:  Bentham considera que el  

empresario es una excepción,  una minoría sobre la masa;  Smith cree que es el  

hombre común. Pero,  de esto,  se sigue que el  préstamo, para Smith,  es algo 

poco importante.  No sólo no hay “gap” entre ahorro e inversión,  s ino que 

prácticamente es la misma función l levada a cabo por las mismas personas.  Lo 

que l lega con facil idad,  con facil idad se va,  reza el  proverbio1136.  

Surgen dos visiones del  desarrollo económico: en Defence ,  Bentham 

lo considera caracterizado por cambios continuos determinados por mejoras,  

y ,  por tanto,  con una tendencia no l ineal;  Smith considera que es lento,  

gradual ,  uniforme y no susceptible de variaciones repentinas.  

                                                                                                                                      
h a b l a  d e  u n a  j u g a d a  d e  a j e d r e z  e n  l a  q u e  P i t t  f u e  v e n c i d o .  “ A l  v e r  q u e  n o  t e n í a  
p o s i b i l i d a d e s  c o n m i g o ,  s e  q u e j ó  d e  q u e  l e  d o l í a  l a  c a b e z a ,  y  l o  d e j ó  
i n m e d i a t a m e n t e ”  [ S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n :  3 9 ] .  A h í  s u r g i e r o n  l a s  p r i m e r a s  
b a s e s  d e  l a  a n i m o s i d a d  -  n o s  d i c e  S t a r k ,  a  v e c e s  u n a  h o s t i l i d a d  p e r s o n a l  s u r g e  
d e  u n  c a s o  e s t ú p i d o  ( ¡ ! ) . . .  P e r o  l u e g o  s i g u i e r o n  l o s  e n f r e n t a m i e n t o s .  L o r d  
S h e l b u r n e  d i o  a  P i t t  u n  a l t o  c a r g o  c u a n d o  e r a  p r i m e r  m i n i s t r o ;  y ,  s i n  e m b a r g o ,  
P i t t  n o  t e n í a  u n  l u g a r  p a r a  S h e l b u r n e  c u a n d o  s e  d i o  l a  v u e l t a  a  l a  s i t u a c i ó n .  
B e n t h a m  n o  p e r d o n ó  e s t a  “ i n g r a t i t u d ”  p o r q u e  s u  s u e r t e  e s t a b a  u n i d a  a  l a  d e  
S h e l b u r n e ,  q u e  l e  h a b í a  a y u d a d o ,  y  s u  é x i t o  d e p e n d í a  d e  s u  i n f l u e n c i a .  A s í ,  
S h e l b u r n e  e n  e l  r e t i r o  n o  p u d o  h a c e r  n a d a  p o r  s u  “ p r o t é g é ” .  

1135 R a e ,  J o h n ,  1 8 9 5 ,  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n ,  p .  4 2 3 - 2 4 .  
1136S m i t h ,  R N , :  I V :  V I I :  6 0 5 .  
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 Por últ imo, Smith a través de la l imitación al  t ipo de interés estaba 

intentando promover el  equil ibrio económico y el  crecimiento sostenido.  Igual  

haría con el  comercio internacional:   éste adulzaría las crisis  y  haría que el  

crecimiento se produjera de forma equil ibrada.  Algo de lo que era consciente 

Bentham, que rebate a Smith diciendo que prevenir la prodigalidad no es 

necesario para la existencia de la sociedad -  aunque puede ser út i l”,  

escogiendo métodos correctos1137.  

 La Defence  en seguida fue reseñada y elogiada por el  Monthly Review  de 

mayo de 17881138.  Además de apreciada en Inglaterra ( la ci ta y  defiende 

Thomas Reid),  Defence  fue muy apreciada en Francia ( la ci ta y  defiende 

Mirabeau) o en América,  donde tuvo gran influencia (se adoptaron sus 

principios en el  Estado de Mississippi  en 1817,  en Alabama, Virginia y  New 

Hampshire) .  Los l iberales aceptaron sus argumentos,  y  el  proyecto de ley 

presentado el  15 de febrero de 1788 en Ir landa,  apoyando una reducción del  

máximo legal  al  t ipo de interés,  fue denegado,   tal  vez basándose en la 

Defence  publicada en Dublin ese mismo año.  Defence  también recibió crí t icas,  

pero la primera de el las aparece 30 años despúes de la fecha original  del  

ataque de Bentham1139.  

 En cualquier  caso,  como dice Stark,  la  l i teratura especial izada admite que 

Defence of  Usury  debe su éxito más a la bri l lantez est i l ís t ica que a la carga 

de profundidad de pensamiento1140.  Bentham se estaba haciendo famoso por 

defender la  l ibertad de mercado,  más al lá que “el  mismo Adam Smith” y ,  s in 

embargo,  su argumento estaba siendo consciente “tramposo”.  Su argumento 

consist ía  en preguntarse por qué debemos dejar  todos los demás precios f i jos 

excepto el  máximo de t ipo de interés.  Sin embargo,  el  mismo Bentham pidió 

que se estableciese un precio máximo sobre el  grano en Defence of  a 

Maximum  -  aunque esta obra no se l legó a publicar – y  ahí  se defiende de la 

inconsistencia reconociendo que,  efectivamente,  en Defence of  Usury  

argumentaba contra un máximo -  buscando polemizar con Smith -  y  ahora,  en 

Defence of  a Maximum ,  como diría enel  t í tulo,  estaba a favor de un máximo -  

                                                 
1137 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   D e f e n c e  o f  U s u r y :  1 2 4 .  
1138 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n .  
1139 G r a h a m e ,  J a m e s ,  1 8 1 7 ,  “ D e f e n c e  o f  U s u r y  L a w s  a g a i n s t  t h e  A r g u m e n t s  o f  M r  

B e n t h a m ” ;  R o b e r t  M a u g h a m ,  1 8 2 4 ,  “ T r e a t i s e  o n  t h e  P r i n c i p l e s  o f  t h e  U s u r y  L a w s ;  
w i t h  D i s q u i s i t i o n s  o n  t h e  A r g u m e n t s  a g a i n s t  t h e m  b y  M r  B e n t h a m ” ;  e l  a n ó n i m o  d e  
1 8 2 5  “ R e a s o n s  a g a i n s t  t h e  R e p e a l  o f  t h e  U s u r y  L a w s ” ,  F r a n c i s  N e a l e ,  1 8 2 6 ,   
“ E s s a y  o n  M o n e y  L e n d i n g . . .  a n d . . .  A n s w e r  t o  t h e  O b j e c t i o n s  o f  M r  B e n t h a m ” ;  
J o h n  W h i p p l e ,  1 8 5 5 ,  “ F r e e  T r a d e  i n  M o n e y ”  c o n  e l  s u b t í t u l o  “ S t r i n g e n t  U s u r y  
L a w s ,  t h e  b e s t  D e f e n c e  o f  t h e  P e o p l e  a g a i n s t  H a r d  T i m e s ” .  
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buscando polemizar con Long.  1141 Pero,  dice Bentham, él  nunca había estado 

contra la interferencia gubernamental  como tal ,  sólo en casos concretos donde 

los razonamientos le  convencían de que la l ibertad es mejor que la dirección 

del  gobierno.  El  t ipo de interés es una cosa,  el  precio del  t r igo otra.  Y una ley 

de máximo para el  precio del  t r igo es buena en dos sentidos:  polí t icamente,  en 

tanto que es popular  y  su ejecución sería garantizada por el  apoyo popular ,  y  

moralmente porque muestra un estándar de lo bueno y lo malo en el  

t ratamiento del  grano que permite saber a un hombre si  ha pedido demasiado 

por su grano o se ha mantenido en los l ímites de la decencia.  Es decir ,  

apelando a preconcepciones morales,  de nuevo vuelve a exponer los mismos 

argumentos que cri t icaba en su Defence of  Usury . . .  Pero,  más interesante 

todavía,  t ras 14 años,  Bentham vuelve al  argumento del  Defence of  Usury  y ,  

aunque no se retracta,  en el  Prefacio reconoce que la f i jación de un t ipo de 

interés máximo t iene un mérito que no se le  había ocurrido en 1797 y que 

podría haber aprobado la medida de máximo t ipo de interés:  hace posible que 

el  gobierno tome prestado en términos más favorables,  especialmente en 

t iempo de guerra.  En últ ima instancia,  Bentham podría haber defendido la 

reducción del  t ipo de interés al  modo keynesiano.  He oído que en Inglaterra 

se propone reducir el  t ipo de interés para beneficiar al  comercio. . .  Eso no es 

lo que dice Smith,  que sólo quería desincentivar a los pródigos y 

proyectistas.1142 Sin embargo,  tal  vez para seguir  manteniendo la tesis  que 

defendía al  principio,  en Inst i tute  af irma que la polí t ica de dinero barato con 

                                                                                                                                      
1140 E n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  i n t r o d u c t i o n :  3 3 .  
1141 E n  e s t e  p a n f l e t o ,  q u e  e l a b o r ó  a  f i n a l e s  d e  1 8 0 1 ,  e l  p r o b l e m a  q u e  a b o r d ó  

B e n t h a m  f u e  e l  d e  l a  e s c a s e z  d e  p r o v i s i o n e s  e n  g e n e r a l  y  d e  g r a n o  p a r a  e l  p a n  
e n  p a r t i c u l a r  q u e  s e  d e s a r r o l l ó  e n  1 7 9 9  y  q u e  a m e n a z a b a  c o n  h a m b r u n a s  y  
m i s e r i a  m a s i v a .  P r o b a b l e m e n t e  B e n t h a m  n o  h u b i e r a  d e c i d i d o  t o m a r  p a r t e  e n  l a s  
d i s c u s i o n e s  s i  n o  h u b i e r a  e n c o n t r a d o  u n  a d v e r s a r i o  v a l i o s o ,  p e r o  l o  e n c o n t r ó .  
F u e  C h a r l e s  L o n g ,  q u e  p u b l i c ó  e n  1 8 0 0  u n  p a n f l e t o  b a j o  e l  t í t u l o  “ A  T e m p e r a t e  
D i s c u s s i o n  o f  t h e  C a u s e s  w h i c h  h a v e  l e d  t o  t h e  p r e s e n t  H i g h  P r i c e  o f  B r e a d ” .  
R e c h a z a b a  l a  e x i g e n c i a  d e l  p u e b l o  q u e  p e d í a  l a  i m p o s i c i ó n  p o r  e s t a t u t o  d e  u n  
p r e c i o  m á x i m o  d e l  t r i g o .  B e n t h a m  e n  p r i n c i p i o  n o  d e f e n d í a  e s a  m e d i d a  p e r o ,  
a n t e  l o s  a r g u m e n t o s  d e  L o n g ,  p e n s ó  m á s  e n  e l  t e m a  y  l l e g ó  a  l a  c o n c l u s i ó n  d e  
q u e  u n a  l e y  d e  m á x i m o  s e r í a  u n a  m e d i d a  d e f e n d i b l e .  S i n  m á x i m o ,  l o s  
c u l t i v a d o r e s  y  c o m e r c i a n t e s  p u e d e n  q u e r e r  r e t e n e r  l o  q u e  t i e n e n  d e l  b i e n  c o n  l a  
e s p e r a n z a  d e  u n  p o s t e r i o r  i n c r e m e n t o  d e  l o s  p r e c i o s  y  b e n e f i c i o .  Y  f r e n t e  a  l a  
o b j e c i ó n  d e  L o n g  d e  q u e  e l  c o n s u m o  d e p e n d e  d e l  p r e c i o  y  u n  p r e c i o  b a j o  
i n c e n t i v a r á  e l  c o n s u m o ,  B e n t h a m  t o c a  e l  p r o b l e m a  m a r s h a l l i a n o  d e  l a  e l a s t i c i d a d  
d e  l a  d e m a n d a ,  a  p e s a r  d e  q u e  n o  l o  e l a b o r a  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  D e f e n c e  o f  a  
M a x i m u m  c o n t a i n i n g  a  p a r t i c u l a r  e x a m i n a t i o n  o f  t h e  a r g u m e n t s  o n  t h a t  h e a d  i n  
t h e  p a m p h l e t  o f  1 8 0 0  a t t r i b u t e d  t o  a  l a t e  S e c r e t a r y  t o  t h e  T r e a s u r y  t o  w h i c h  a r e  
s u b j o i n t e d  h i n t s  r e s p e c t i n g  t h e  s e l e c t i o n  o f  r a d i c a l  r e m e d i e s  a g a i n s t  d e a r t h  a n d  
S c a r c i t y  1 8 0 1 :  2 4 7 - 3 0 2 ] .  

1142S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  [ P r o p o s e d ]  P r e f a c e  [ t o  t h e  S e c o n d  E d i t i o n ]  o f  D e f e n c e  o f  
U s u r y :  1 9 2 .  
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una reducción forzada de los t ipos de interés supone un impuesto directo 

sobre los prestamistas que no incrementará,  s ino que reducirá,  el  capital ,  al  

l levarlo a países con mayor t ipo de interés.  1143 

 Por otra parte,  a  pesar de entronizar al  inventor,  Bentham temía el  cambio y 

que la ley defraudase las expectat ivas.  En su Manual  incluso se contradijo 

pidiendo que el  gobierno asegurase los mercados existentes para la 

manufactura1144.  Su Defence ,  podríamos decir ,  es casi  una excepción de la 

tendencia general  de su teoría,  conservadora.   

 Sin embargo,  la  obra just if ica al  autor,  inventor o proyectista en el  campo 

de la legislación.  El  poder,  pensaba Bentham, también puede desarrollar  su 

creatividad en sus proyectos,  dado que la invención no es consecuencia de una 

división del  t rabajo l ibre,  s ino la causa de la división del  t rabajo.  En su 

Manual  abogó por la  invest igación del  gobierno en el  campo de la tecnología 

industrial ,  que debía encontrar  métodos de aplicar las materias primas a la 

industr ia con más ventajas o disminuir  la  insalubridad o desagrado de ciertos 

negocios.  Es decir ,  el  avance técnico no es sólo cuestión del  individuo,  

precisamente porque la invención es un elemento a priori  en la teoría de 

Bentham, la causa del  crecimiento,  en que hace fal ta introducir  un elemento 

exógeno,  como decíamos,  en forma de Mesías:  el  inventor.  Y, a pesar de que 

el  mismo Bentham se sentía ese Mesías,  fue cierto y  rei terado en su vida que 

casi  todos sus proyectos fracasaron.  

 Para los economistas modernos,  el  más notable defecto de la Defence of  

Usury  es  la  ausencia en el la de una teoría del  interés.  Pero en Defence  hay 

ideas que luego Bentham desarrolla en la teoría del  interés y  del  capital .  Se 

negaba a aceptar  que el  dinero fuera estéri l ,  pero tampoco se veía atraído por 

una teoría de la productividad física.  Su teoría se acerca más a la teoría 

actual ,  a  una teoría monetaria del  t ipo de interés en que la expectat iva se hace 

básica.  Así  lo demuestra su definición de préstamo como un intercambio de 

dinero presente por dinero futuro1145,  o  la  de ahorrador como aquel  que ha 

realizado la decisión de sacrif icar el  presente por el  futuro1146.  En carta III  

relata el  deseo de un hombre de ahorrar ,  y  su grado de ahorro,  como la 

respuesta a cuál  de los dos puede considerarse un dolor más agudo y 

                                                 
1143 P a r a  d e l i m i t a r  e l  c a r á c t e r  l i b e r a l  d e  B e n t h a m  e n  l o  q u e  r e s p e c t a  a l  m e r c a d o  d e l  

c r é d i t o ,  v é a s e  L e l o u p ,  S a n d r i n e ,  2 0 0 2 ,  “ E l  l i b e r a l i s m o  e c o n ó n o m i c o ,  a  p r u e b a  e n  
B e n t h a m :  P a n ó p t i c o  y  m e r c a d o  d e  c r é d i t o ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  
E s t u d i o s  u t i l i t a r i s t a s :  X :  2 :  2 0 0 1 ,  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a ,  S I E U ,  p p .  7 - 2 0 .  

1144 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 6 0  y  s s .  
1145 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  L e t t e r  I I :  1 3 2 .  
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valorable,  el  dolor presente de controlar los deseos presentes,  o el  dolor 

contingente futuro a que puedo estar expuesto por la necesidad a la que 

puede reducirme en el  futuro el  gasto de grati f icar estos deseos presentes1147.  

El mantenimiento de la ley de la usura,  según Bentham, sólo puede venir  de 

un prejuicio moral  porque:  Aquellos que t ienen la determinación de sacrif icar 

el  presente por el  futuro son objetos naturales de envidia de aquellos que han 

sacri f icado el  futuro por el  presente.  Los niños que se han comido su tarta 

son los enemigos naturales de los niños que t ienen la suya.  1148  

   

COSTES DE TRANSACCIÓN FRENTE A COSTES DE JERARQUÍA  

 

Planteamiento del  problema: ¿orden económico natural o artif icial?  

 

 Demostraremos que,  aunque según Smith la reducción de los costes de 

transacción está en la naturaleza del  desarrollo del  circuito económico porque 

La opulencia nacional consiste en la cantidad de bienes  y  en la facil idad de 

intercambiar ,  el  autor nos muestra que los costes de imponer un sistema 

mental  s iempre son superiores a los de la l ibertad.  Dado que todos los 

sistemas jerárquicos son opresores,  Toda persona,  en tanto no viole las leyes 

de la just icia,  queda en perfecta l ibertad para perseguir su propio interés a 

su manera1149.  La naturaleza crea “un” orden que,  aunque no coincida con una 

imagen predeterminada,  l leva al  mayor progreso que puede darse1150.  Veíamos 

la importancia que t iene el  hecho de que Smith considerase que el  estado no 

“crea” el  orden,  al  modo del  orden mili tar ,  sólo evita la  acción resentida en 

base al  juicio de un espectador imparcial .  Ello presupone un orden 

preexistente y ,  de hecho,  es dif íci l  prever las consecuencias de las 

regulaciones del  gobierno sobre el  mundo económico.  Ya no hablamos de la 

poli t ics ,  s ino de la police  que en LJ se describe como las regulaciones de las 

                                                                                                                                      
1146 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  L e t t e r  X :  1 5 9 .  
1147 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  L e t t e r  I I I :  1 3 3 .  E n  o t r o s  e n s a y o s  s e  

e x p r e s a  d e  f o r m a  s e m e j a n t e ,  y  e l  p r é s t a m o  s e  v e  “ n o  c o m o  e l  r i e s g o  d e  p r e s t a r  
s i n o  c o m o  l a  m e r a  a u t o - n e g a c i ó n  p o r  n o  g a s t a r ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  A b s t r a c t o r  
c o m p r e s s e d  v i e w  o f  a  T r a c t  i n t i t u l e d  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 9 4 ] .  H e m o s  d e  d e c i r  
q u e  B e n t h a m  a n t i c i p a  n o  s ó l o  a  M e n g e r ,  J e v o n s  o  M a r s h a l l ,  s i n o  q u e  a  l a  
e x p l i c a c i ó n  d e  B o e h m  -  B a w e r k  d e l  t i p o  d e  i n t e r é s ,  d i c i e n d o  q u e  s i  e l  v a l o r  d e l  
p l a c e r  f u t u r o  d e p e n d e  n o  s ó l o  d e  l a  i n t e n s i d a d  y  d u r a c i ó n ,  s i n o  d e  l a  
c e r t i d u m b r e  y  c e r c a n í a ,  e s  m á s  p e q u e ñ o  c u a n t o  m á s  i n c i e r t o  y  m á s  d i s t a n t e .  P o r  
t a n t o ,  s u r g i r á  u n  p r e m i o  d e  r i e s g o .  

1148 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   D e f e n c e  o f  U s u r y :  1 5 9 .  
1149 S m i t h ,  R N :  I V :  I X :  6 5 9 - 6 0 .  
1150 S m i t h ,  R N :  I I :  V :  4 6 8 .  
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partes “inferiores” del  gobierno,  es decir ,  la  higiene,  el  orden público y   la  

baratura o abundancia de productos,  que dependen de regulaciones 

coyunturales.   

 Los dos primeros, es decir,  el  mejor método de eliminar la 
suciedad de las calles,  y la ejecución de la justicia en lo que 
concierne a las regulaciones para prevenir los crímenes o el 
método de mantener una vigilancia de la ciudad, aunque útiles,  
son de demasiada poca importancia para poder ser tratados en 
un discurso general de este tipo1151.  

 

 Si  hay una seguridad razonable,  todo el  mundo se preocupa por encontrar  el  

empleo más rentable para el  capital  del  que dispone1152 s in necesidad de crear 

una imagen a priori  del  beneficio social1153.  Pero,  aunque no fuera cierto que 

la acción individual  l leva al  bienestar  general ,  el  legislador no estaría 

facultado para imponer una imagen del  bien:  el  polí t ico convencido de su plan 

imaginario no es más que un hombre enamorado de su propia imagen 

fict icia.1154 En polí t ica,  de hecho,  hay una suerte de selección adversa ya que,  

la  tendencia,  es a que asciendan los hombres de sistema1155.  Por otra parte,  s i  

los ciudadanos no “asumen” en cierto modo la jerarquía,  es decir ,  el  gobierno 

no es legít imo por motivaciones no económicas a los ojos de sus súbditos,  los 

costes de administración e imposición de sus órdenes se hacen 

insuperables1156.  Así  ocurre en las colonias en que,  además,  la  lejanía del  

gobernante respecto al  gobernado hace más dif íci l  la  imposición de la ley1157.   

                                                 
1151 S m i t h ,  L J  ( A ) :  V I :  I :  3 3 1 ;  S m i t h ,  L J  ( B ) :  p á r .  2 0 3 :  4 8 6 .  
1152 “ E s  v e r d a d  q u e  e n  l o s  i n f o r t u n a d o s  p a í s e s  d o n d e  l o s  h o m b r e s  e s t á n  s i e m p r e  

t e m e r o s o s  d e  l a  v i o l e n c i a  d e  s u s  s u p e r i o r e s ,  c o n  f r e c u e n c i a  e n t i e r r a n  y  o c u l t a n  
l a  m a y o r  p a r t e  d e  s u s  c a p i t a l e s ,  p a r a  t e n e r l o s  s i e m p r e  a  m a n o  y  p o d e r  l l e v a r l o s  
a  a l g ú n  l u g a r  s e g u r o  e n  c a s o  d e  v e r s e  a m e n a z a d o s  p o r  c u a l q u i e r a  d e  e s o s  
d e s a s t r e s  a  l o s  q u e  s i e m p r e  e s t á n  e x p u e s t o s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I :  3 6 7 ] .  

1153 S m i t h ,  R N :  I I :  V :  4 6 7 - 9 ;  y  S m i t h ,  R N :  I V :  I I :  5 5 4 .  
1154 “ C o m p o r t a  e r i g i r  s u  p r o p i o  j u i c i o  c o m o  n o r m a  s u p r e m a  d e l  b i e n  y  e l  m a l .  S e  l e  

a n t o j a  q u e  e s  e l  ú n i c o  h o m b r e  s a b i o  y  v a l i o s o  e n  l a  c o m u n i d a d ,  y  q u e  s u s  
c o n c i u d a d a n o s  d e b e n  a c o m o d a r s e  a  é l ,  n o  é l  a  e l l o s . . .  M e n o s p r e c i a n  l a  d i v i n a  
m á x i m a  d e  P l a t ó n  y  c o n s i d e r a n  q u e  e l  e s t a d o  e s t á  h e c h o  p a r a  e l l o s ,  n o  e l l o s  
p a r a  e l  e s t a d o ”  [ S m i t h ,  T S M :  V I :  I I :  2 :  4 1 8 - 9 ] .  

1155 “ L a  m á x i m a  v i l  d e  l o s  p o d e r o s o s  p a r e c e  h a b e r  s i d o  s i e m p r e :  t o d o  p a r a  n o s o t r o s  
n a d a  p a r a  l o s  d e m á s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I I :  I V :  5 2 5 ] .  “ E l  p o l í t i c o  q u e  p r e t e n d a  d i r i g i r  a  
l a s  p e r s o n a s  p r i v a d a s  s o b r e  l a  f o r m a  e n  q u e  d e b e n  i n v e r t i r  s u s  c a p i t a l e s  n o  s ó l o  
s e  c a r g a  a  s í  m i s m o  c o n  l a  p r e o c u p a c i ó n  m á s  i n n e c e s a r i a  s i n o  q u e  a s u m e  u n a  
a u t o r i d a d  q u e  n o  d e b e r í a  s e r  d e l e g a d a  c o n  s e g u r i d a d  e n  n i n g u n a  p e r s o n a ,  e n  
n i n g ú n  c o n s e j o  o  s e n a d o ,  y  q u e  e n  n i g ú n  s i t i o  e s  m á s  p e l i g r o s o  q u e  c u a n d o  e s t á  
e n  l a s  m a n o s  d e  u n  h o m b r e  t a n  i n s e n s a t o  y  p r e s u n t u o s o  c o m o  p a r a  f a n t a s e a r  
q u e  e s  r e a l m e n t e  c a p a z  d e  e j e r c e r l a ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  I I :  5 5 4 ] .   

1156 L a  a d m i n i s t r a c i ó n  e n  l a  I n d i a  “ s e  c o m p o n e  n e c e s a r i a m e n t e  d e  u n  c o n s e j o  d e  
c o m e r c i a n t e s ,  u n a  p r o f e s i ó n  s i n  d u d a  m u y  r e s p e t a b l e  p e r o  q u e  e n  n i n g u n a  p a r t e  
d e l  m u n d o  l l e v a  c o n s i g o  e s e  t i p o  d e  a u t o r i d a d  q u e  s e  i m p o n e  n a t u r a l m e n t e  a  l o s  
c i u d a d a n o s  y  q u e  s i n  n e c e s i d a d  d e  f u e r z a  r e c l a m a  s u  v o l u n t a r i a  o b e d i e n c i a .  U n  
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 El hecho de que los costes de jerarquía sean siempre mayores que los de la 

l ibertad,  como iremos viendo en todas las facetas de la economía,  se debe a 

que la l ibertad Smithiana da lugar a la  creatividad,  a la  apertura a lo otro,  a  la  

diferencia,  a  la  conciencia de que lo no pensado -  lo no impuesto desde fuera 

-  es lo que pone en movimiento el  pensamiento.  Es decir ,  efectivamente las 

transacciones reducen sus propios costes,  pero “sin pensarlo” y  porque las 

acciones de los hombres buscan “elevarse” por encima del  coste y  superarlo,  

como modo de poder crear y  disfrutar  del  aspecto lúdico de la economía.  

Smith no creía posible la  existencia de incentivos art if iciales al  t rabajo,  

contra lo que afirmaron Hume o Bentham, dado que se basa en un concepto de 

l ibertad que supera  la  definición mecanicista ut i l i taria.  En LJ(B),  dice que 

los esclavos no pueden trabajar  tan bien como los hombres l ibres,  ya que no 

t ienen más motivo para trabajar que el  miedo al  cast igo y no pueden inventar 

máquina alguna para faci l i tar su labor1158.  De hecho,  el  hombre trabaja o se 

ve motivado sólo por una acción no impuesta,  de la que depende su capacidad 

de conocer.  El  temor al  cast igo no puede más que inmovil izar ,  no activar a 

una persona.  El trato genti l  hace que el  esclavo no sólo sea más f iel  s ino más 

intel igente y,  por el lo,  bajo este doble presupuesto,  más úti l .  Se aproxima más 

a la condición de siervo l ibre y puede adquirir  algún grado de integridad1159.  

                                                                                                                                      
c o n s e j o  d e  e s a  c l a s e  s ó l o  p u e d e  r e c l a m a r  o b e d i e n c i a  m e d i a n t e  l a  f u e r z a  m i l i t a r  
q u e  l o  a c o m p a ñ a  y  p o r  e s o  s u  g o b i e r n o  e s  n e c e s a r i a m e n t e  m i l i t a r  y  d e s p ó t i c o ”  
[ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 3 7 ] .  

1157 “ N a d a  p u e d e  s e r  t a n  c o m p l e t a m e n t e  d i s p a r a t a d o  c o m o  e l  p r e t e n d e r  q u e  l o s  
f u n c i o n a r i o s  d e  u n a s  g r a n d e s  o f i c i n a s  s i t u a d o s  a  d i e z  m i l  m i l l a s  d e  d i s t a n c i a ,  y  
p o r  t a n t o  c a s i  c o m p l e t a m e n t e  f u e r z a  d e  s u  v i g i l a n c i a ,  a n t e  u n a  s i m p l e  o r d e n  d e  
s u s  p a t r o n o s  d e j e n  i n m e d i a t a m e n t e  d e  r e a l i z a r  c u a l q u i e r  n e g o c i o  p o r  s u  
c u e n t a . . .  E n  t a l e s  c i r c u n s t a n c i a s ,  e l  p r o h i b i r  a  l o s  t r a b a j a d o r e s  d e  l a  e m p r e s a  e l  
c o m e r c i a r  p o r  s u  c u e n t a  n o  p u e d e  t e n e r  o t r o  e f e c t o  q u e  e l  a u t o r i z a r  a  l o s  
e m p l e a d o s  d e  m a y o r  c a t e g o r í a  p a r a  q u e ,  c o n  e l  p r e t e x t o  d e  c u m p l i r  l a s  ó r d e n e s  
d e  l a  d i r e c c i ó n ,  o p r i m a n  a  a q u e l l o s  d e  l a s  c a t e g o r í a s  i n f e r i o r e s  q u e  h a y a n  
t e n i d o  l a  d e s g r a c i a  d e  i n c u r r i r  e n  s u  d e s a g r a d o . . . E m p l e a r á n  t o d a  l a  a u t o r i d a d  
d e l  g o b i e r n o  y  p e r v e r t i r á n  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  l a  j u s t i c i a  p a r a  a c o s a r  y  a r r u i n a r  
a  l o s  q u e  s e  l e s  i n t e r p o n g a n  e n  c u a l q u i e r  r a m a  d e l  c o m e r c i o  e n  l a  q u e  e l l o s  
d e c i d a n  e s t a r  m e d i a n t e  a g e n t e s  o c u l t o s  o  a l  m e n o s  n o  p ú b l i c a m e n t e  d e c l a r a d o s  
c o m o  t a l e s ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 3 8 - 9 ]  

1158 S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 2 9 :  5 2 6 .  S m i t h  h a b l a  d e  l a  e s c l a v i t u d  e n  u n  s e n t i d o  l a x o ,  u n a  
j e r a r q u í a  q u e  n o  s e  p u e d e  e l u d i r  p o r q u e  s e  h a  n a c i d o  d e n t r o  d e  e l l a  o  s e  h a  
a d q u i r i d o  e s a  o b l i g a c i ó n ,  q u e  i m p l i c a  u n a  v e n t a  d e  l a  v o l u n t a d .  E n  R N  d i c e  q u e  
l a  e s c l a v i t u d  e n  f o r m a  d e  s e r v i d u m b r e ,  e n  q u e  l o s  h o m b r e s  n o  p o d í a n  a d q u i r i r  
p r o p i e d a d e s  p o r q u e  l o  q u e  a d q u i r í a n  p o d í a  s e r  a r r e b a t a d o  a l  a r b i t r i o  d e l  s e ñ o r ,  
c o n t i n u a b a  e n  R u s i a ,  P o l o n i a ,  H u n g r í a ,  B o h e m i a ,  M o r a v i a . . .  E n  S m i t h ,  L J  ( A ) :  I I :  
1 2 6 :  1 9 1  s e  c i t a  a  m i n e r o s  d e  c a r b ó n  y  s a l i n e r o s  c o m o  t r a b a j o  e s c l a v o  e n  l a  
I n g l a t e r r a  d e  t i e m p o s  c o n t e m p o r á n e o s  d e  S m i t h  y  a  l o s  q u e  t r a b a j a b a n  e l  c a r b ó n  
y  l a  s a l  e n  E s c o c i a .  E r a n  v e n d i d o s  j u n t o  s u  l u g a r  d e  t r a b a j o  p e r o  n o  p o d í a n  s e r  
v e n d i d o s  p o r  s e p a r a d o .  

1159 S m i t h ,  W N :  I V :  V I I :  b :  p á r .  5 4 :  6 2 8 .  
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Además,  un esclavo se mueve inevitablemente por el  miedo a ser  relegado 

cuando huye al  mundo abierto.  

Es dif íci l  también que el  Estado reduzca los costes de transacción de 

forma indiscriminada,  y  por eso Smith deja abierta la  puerta a la  f inanciación 

privada de las obras públicas,  que reducen estos costes de forma espontánea.  

Acepta el  peaje en las carreteras;  deja abierta la  posibil idad de un sistema de 

l ibertad bancaria,  como el  escocés;  y  no excluye la just icia privada -  la  

just icia,  como dice,  nunca ha sido,  ni  será,  gratuita.  Ni siquiera es el  Estado 

un buen captador de información,  especialmente porque lo que podríamos 

l lamar el  "proceso de conocimiento Smithiano" siempre precisa del  encuentro 

con otra persona,  o con la real idad.  El  "sabio Smithiano",  s i  es que éste existe 

-  más bien es un ideal  de acción no reglada - ,  t iene una intel igencia sensible,  

capaz de empatizar con otros y  nunca podría ser  personificado por una 

máquina estatal .  

 Sin embargo,  en base a sus bases f i losóficas,  el  t ratamiento de Hume se 

acerca a una visión más favorable al  papel  del  gobierno en la sociedad.  De 

hecho,   s i  lo que podríamos l lamar el  "proceso de conocimiento Humeano" se 

sirve de la relación del  hombre con las ut i l idades de las cosas,  el  "sabio 

Humeano",  si  es que éste existe -  aunque también es un ideal  de acción 

reglada - ,  t iene una intel igencia razonadora,  capaz de memorizar,  archivar y  

relacionar ideas sobre los placeres -  dolores presentes y  futuros1160.  El  Estado 

podría captar  información de este modo pero,  como en la teoría ét ica,  su 

paradójica elección será la del  “estoicismo”.  Como veíamos,  la  volubil idad de 

la imagen del  méri to,  la  mutabil idad de la acción humana y el  subjet ivismo 

extremo de la teoría de Hume hacen demasiado incierta la  información sobre 

la acción humana como para imponerla desde fuera.  

 La defensa del  comercio de Hume tampoco se basa en una idea subyacente 

de l ibertad “natural”,  sólo en la ut i l idad pública.  El  Estado debe intervenir  

para imponer el  orden art if icial ,  y  promover el  crecimiento y  la fel icidad del  

mayor número.  Si  bien es cierto que  La pobreza de la gente común es un 

efecto natural  infal ible en una monarquía absoluta,  también dice que  dudo 

que sea siempre cierto que su riqueza sea un resultado infalible de la 

                                                 
1160 D e c í a  H u m e  r e s p e c t o  a  l a  t e o r í a  d e  l o s  e s t o i c o s ,  a  l a  q u e  s e  a c e r c a b a  “ P e r o  

d a d o  q u e  s e  c o m e t e n  i n e v i t a b l e m e n t e  a  m e n u d o  e r r o r e s ,  r e g i s t r e m o s  e s t o s  
e r r o r e s ;  c o n s i d e r e m o s  s u s  c a u s a s ,  s o p e s e m o s  s u  i m p o r t a n c i a ;  i n v e s t i g u e m o s  
s u s  r e m e d i o s .  C u a n d o  d e s p u é s  h e m o s  f i j a d o  t o d a s  l a s  r e g l a s  d e  c o n d u c t a ,  
s o m o s  “ f i l ó s o f o s ” .  C u a n d o  l a s  h e m o s  r e d u c i d o  a  l a  p r á c t i c a ,  s o m o s  
“ s a b i o s ” ” [ H u m e ,  1 9 6 4  c :  T h e  S t o i c :  2 0 5 ] .  



 6 2 0

l ibertad.  Debemos acompañar la riqueza con accidentes particulares y un 

cierto quiebro del  pensamiento para creer que produce ese efecto.1161 La 

r iqueza no se fomenta a través de la seguridad en la propiedad,  sino porque el  

comercio,  la  imagen de la ganancia,  se convierte en un sust i tuto de otras dos 

imágenes:  por un lado,  como dij imos,  del  deseo de placer presente y ,  por otro,  

de la  mental idad hidalga.   

 El comercio, por tanto, en mi opinión, decaerá en los 
gobiernos absolutos, no porque es menos seguro ahí,  sino 
porque es menos honorable. Es absolutamente necesaria una 
subordinación de rangos para apoyar a la monarquía. El origen, 
la cuna y los tí tulos deben honrarse más que la industria y 
riqueza. Y mientras estas nociones prevalezcan, todos los 
comerciantes de consideración estarán tentados a dejar su 
comercio para comprar algunos de estos empleos a los que 
están unidos estos privilegios y honores.1162 

   

 Repetimos que las diferencias entre las teorías de Hume y Smith se deben 

fundamentalmente a su dist inta concepción de la l ibertad,  cuya existencia 

Hume ni  siquiera consiguió demostrar .  En cualquier  caso,  la  teoría de Hume 

es todavía autoregulat iva.  Bentham, sin embargo,  t iene más desconfianza en el  

orden económico.  Trató lo que hoy l lamaríamos los “fal los de mercado”,  

presentando la idea de un orden económico precario en que el  Estado debía 

intervenir  de manera discrecional ,  e  incluso amenazante,  para lograr la  mayor 

fel icidad del  mayor número.  Bentham imagina la “l ibertad natural”1163  como 

una condición de vida hobbesiana y,  según él ,  el  Estado debe anticipar un 

dibujo de las consencuencias desordenadas de las acciones y  actuar en base a 

él .  Un ministro sabio nunca adoptará una medida,  y  en particular un modo de 

oferta,  s in tener antes delante de él  un dibujo de sus efectos probables 

representados en cada punto de vista1164.  Sin embargo,  el  mismo miedo al  

desorden crea desorden,  como una forma de expectat iva autocumplida.   

 Bentham define una asamblea como un cuerpo o una colección de 

individuos para real izar  un acto común; pero todo acto de asamblea debe 

comenzar por ser  uno de un individuo.  Es el  poder de estar  de acuerdo en el  

mismo acto intelectual  lo que consti tuye el  principio de unidad en un 

cuerpo1165.  Este sería,  según Bentham, la idea general  de voluntad pública.  

                                                 
1161 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C o m m e r c e :  I I :  I :  2 9 7 .  
1162 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  C i v i l  L i b e r t y :  I :  X I I :  1 6 0 .  
1163 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  D e f e n c e  o f  a  M a x i m u m :  2 5 7 - 8 .  
1164 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 5 6 .  
1165 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  T h e  P h i l s o s o p h y  o f  e c o n o m i c  S c i e n c e :  9 5 .  
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Pero ya vimos la celebrada diferencia que hace,  tanto en Manual  como en 

Inst i tute,  entre acciones sponte acta,  agenda  y  non agenda .  Según Bentham, 

no hay una relación correcta de estas tres clases de acciones.  La regla general  

de la intervención consiste en que para est imar la deseabil idad de cualquier  

gasto del  gobierno en un subsidio debe compararse su uso probable con la 

carga del  impuesto más nocivo en vigor,  por la  simple razón de que ese 

impuesto podría ser  abolido si  no fuera por el  incentivo concedido de ese 

modo -  vemos que Bentham uti l iza la idea de marginalidad en este caso1166.  

Según Bentham, los bienes que se pueden propagar con 

externalidades posit ivas son los que el  Estado más debe fomentar.  Por 

ejemplo,  el  gobierno debe hacerse cargo de las inst i tuciones educativas y  

propagación del  conocimiento de las artes.  Bentham también valoraba mucho 

el  bien público de la  información y consideró que el  Estado podría reducir  sus 

costes.  La información y el  poder son administradas por el  gobierno a una 

tasa mucho más barata; la información porque una pizca de premio,  cuando 

se aplica con habil idad,  es suficiente a menudo para incrementar un inmenso 

faro de información1167.  Defendió,  de hecho,  que el  Estado se encargase de la 

recolección de información estadíst ica.  Al verse acompañada de gastos la 

recolección y publicación de hechos estadíst icos,  ninguna inst i tución puede 

tener interés en el la sin una indicación previa del  beneficio derivable de ese 

conocimiento y la convicción de que compensará sus gastos.  Pero el  gasto 

necesario para un propósito puede ser suficiente para muchos1168.  

 Los f ines que Bentham asigna al  gobierno son la subsistencia,  abundancia,  

seguridad y tendencia a la  igualdad.  De el las,  la  seguridad y subsistencia son 

primarias;  y  la  igualdad y abundancia son secundarias.  Los dist intos objet ivos 

del  gobierno se ven como un trade -  of f  y  la  labor de la ciencia consiste en 

discutir  los métodos posibles para estos f ines subordinados y ,  con el lo,  el  

objet ivo de fel icidad universal1169.  La l is ta de agenda  se hace menor con la 

                                                 
1166” R e g l a  p r á c t i c a  q u e  s e  s u p o n e  n u e v a :  p a r a  j u z g a r  l a  c o n v e n i e n c i a  y  e l i g i b i l i d a d  

d e  u n a  r a m a  n u e v a  d e  g a s t o ,  c o m p a r a r  s u  b e n e f i c i o  c o n  l a  c a r g a  d e  l a  p o r c i ó n  
c o r r e s p o n d i e n t e  d e l  p r o d u c t o  d e l  i m p u e s t o  m á s  g r a v o s o ”  [ S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  c :  
I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 6 7 ] .  

1167S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 3 6 .  
1168S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  I n s t i t u t e  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 7 8 .  
1169 E l  t r a d e - o f f  e n t r e  i g u a l d a d  y  e f i c i e n c i a  h a  s i d o  p u e s t o  e n  d u d a  e n  l a s  

e c o n o m í a s  m o d e r n a s ,  t r a s  l o s  f r a c a s o s  d e  l o s  d i f e r e n t e s  i n t e n t o s  d e  e s t a b l e c e r  
s i s t e m a s  i g u a l a d o r e s  d e  l a  p r o p i e d a d .  C u a n d o  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e l  e s t a d o  i n t e n t a  
e v i t a r  l o s  a p a r e n t e s  f a l l o s  d e  m e r c a d o ,  l o s  r e s u l t a d o s  s o n  i n c l u s o  p e o r e s .  
H a y e k ,  r e s p o n d i e n d o  a l  s o c i a l i s m o  d e  m e r c a d o  d e  O s k a r  L a n g e  [ C a l d w e l l ,  B r u c e ,  
1 9 9 7 ,  “ H a y e k  a n d  S o c i a l i s m ” ,  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c  L i t e r a t u r e :  x x x v :  d i c i e m b r e :  
1 8 5 6 - 1 8 9 0 ] ,  a c e n t u ó  p o r  p r o b l e m a s  d e  i n c e r t i d u m b r e  e  i n f o r m a c i ó n  a s i m é t r i c a  
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riqueza del  Estado,  dado que éste se l ibera de la obligación de lograr 

subsistencia y  abundancia.  Crece,  por tanto,  la  de l is ta de sponte acta  aunque 

la non  agenda  se mantenga estable.  Cuanto más crecen las ciudades y  

naciones,  hay más unidad de intereses y ,  con el  t iempo, se mult ipl ican las 

especial idades interrelacionadas.  Los gobiernos son incapaces de calcular  el  

futuro incremento de oferta y  demanda,  con lo que,  s i  intervienen,  sólo 

podrían impedir  la  progresiva identif icación de intereses.  En este sentido,  

decía Adof Held1170,  Bentham es un t ípico “hombre de Manchester”.  Esta 

concepción parece prever la lenta supresión de las leyes a pesar de que la 

economía polí t ica exige la intervención del  Estado como educador universal  

para evitar ,  por ejemplo,  las restr icciones maltusianas.  Además,  toda male 

acta  del  pasado,  por otra parte,  es agenda  en el  presente ya que se convierte 

en removenda .  Sin embargo,  considerando al  Estado como una gran empresa,  

Bentham está siempre señalando el  camino para que el  Estado reduzca los 

costes de transacción e información,  como en una jerarquía empresarial  en la 

que la ordenación del  espacio y  la visibi l idad se hacen fundamentales.  Los 

incentivos art if iciales proliferan en la teoría de Bentham, y  sus proyectos no 

son otra cosa que intentos de imaginar arreglos inst i tucionales nuevos que 

incentiven art if icialmente la eficiencia.  1171 

                                                                                                                                      
[ P u t t e r m a n ,  L o u i s ;  R o e m e r  J o h n  E . ,  S i l v e s t r e ,  J o a q u i m ,  1 9 9 8 ,  “ D o e s  
E g a l i t a r i a n i s m  H a v e  a  F u t u r e ? ” ,  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c  L i t e r a t u r e :  x x x v i :  j u n i o :  
8 6 1 - 9 0 2 . ]  P o r  o t r a  p a r t e ,  e l  d i r i g i s m o ,  p o r  e s t a r  p r e s i d i d o  p o r  g r u p o s  d e  i n t e r é s  
e s p e c í f i c o s ,  n o  n e c e s a r i a m e n t e  m e j o r a  l a  s i t u a c i ó n  d e  l o s  p e r c e p t o r e s  d e  
i n g r e s o s  b a j o s .  E n  1 9 7 1 ,  R a w l s  c e n t r ó  e l  d e b a t e  e n  l a s  c o n d i c i o n e s  n e c e s a r i a s  
p a r a  u n  c o n t r a t o  s o c i a l  j u s t o  n e g o c i a d o  e n  c o n d i c i o n e s  d e  i n c e r t i d u m b r e  q u e  
d e b e r í a  d e t e r m i n a r  l a s  r e g l a s  c a p a c e s  d e  m a x i m i z a r  l a  c a n t i d a d  d e  b i e n e s  
p r i m a r i o s  d e  q u e  d i s p o n e n  l o s  q u e  o c u p a n  l o s  l u g a r e s  m á s  b a j o s  d e  l a  s o c i e d a d  
( p r i n c i p i o  m a x i m i n ) ,  s u p u e s t o  q u e  e l  l u g a r  f u t u r o  q u e  e l  n e g o c i a d o r  o s t e n t a r á  e n  
e l l a  e s t á  c u b i e r t o  p o r  u n  “ v e l o  d e  i g n o r a n c i a ” .  N o z i c k ,  e n  1 9 7 4 ,  c a m b i ó  e l  
e n f o q u e  r e c h a z a n d o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  c r e a r  i n s t i t u c i o n e s  “ j u s t a s ”  s o b r e  l a  b a s e  
d e  u n  b i e n  s o c i a l  p r e d i b u j a d o .  P r o p u s o  e l  e s t u d i o  d e  l a  j u s t i c i a  p r o c e s a l  y  l a  
d e l i m i t a c i ó n  d e  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  p r i v a d a .  S e n  s u g i r i ó  q u e  s e  h i c i e r a  
h i n c a p i é  e n  l a s  “ c a p a c i d a d e s ”  y  D w o r k i n  a ñ a d i ó  q u e  d e b e m o s  c e n t r a r n o s  e n  l a  
i g u a l d a d  d e  o p o r t u n i d a d e s ,  c o n f i a n d o  l o s  r e s u l t a d o s  a  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  
p e r s o n a l .  A r n e s o n  y  C o h e n ,  a  f i n a l e s  d e  l o s  o c h e n t a ,  c u e s t i o n a r o n  q u e  l o s  
r e c u r s o s  o r i g i n a l e s  y  l a s  p r e f e r e n c i a s  p u d i e r a n  c o n s i d e r a r s e  d i m e n s i o n e s  
i n d e p e n d i e n t e s  [ S o l i m a n o ,  A n d r é s  ( c o m p i l a d o r ) ,  2 0 0 0 ,  D e s i g u a l d a d  S o c i a l ,  
V a l o r e s ,  C r e c i m i e n t o  y  e l  E s t a d o ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ] .  

1170 B l a u g ,  M a r k ,  1 9 9 1 ,  P i o n e e r s  i n  E c o n o m i c s ,  H e n r y  T h o r n t o n ,  J e r e m y  B e n t h a m ,  
J a m e s  L a u d e r d a l e ,  S i m o n d e  d e  S i s m o n d i ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g ,  p .  
6 6 .  

1171 D e s t a c a  s u  d i f e r e n c i a  c o n  S m i t h  q u e ,  h i l a n d o  e l  m e r c a n t i l i s m o  a  l a s  
a c t u a c i o n e s  d e  l a s  C o m p a ñ í a s  d e  I n d i a s  O r i e n t a l e s ,  d e c í a  q u e  s u  p r o b l e m a  e r a  
q u e  c o n f u n d í a n  l a  l a b o r  d e l  g o b e r n a n t e  c o n  l a  d e l  m e r c a d e r .  “ C o m o  s o b e r a n a ,  s u  
i n t e r é s  e s  p r e c i s a m e n t e  e l  m i s m o  q u e  e l  d e l  p a í s  q u e  g o b i e r n a .  C o m o  e m p r e s a ,  
s u  i n t e r é s  e s  d i r e c t a m e n t e  e l  o p u e s t o  d e  e s e  i n t e r é s ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 3 7 ] .  
D e s c r i b e  e l  g o b i e r n o  d e  c o m e r c i a n t e s  c o m o  e l  “ p e o r  d e  t o d o s ” .  



 6 2 3

 Las fuentes de movimiento empleables en el  incremento de r iqueza son,  

según Bentham, las mismas que las de la f ís ica1172:  masas de materia sólida por 

descenso,  masas de materia l íquida por descenso,  por ejemplo los molinos,  el  

viento o el  vapor;  por aplicación repentina de calor;  por volición como en el  

movimiento animal;  por volición como causa eficiente y  por adquisición de 

r iqueza por su causa f inal ,  como el  t rabajo.1173 Un incremento de trabajo puede 

producirse por un incremento de la cantidad trabajo o por un incremento del  

efecto o eficiencia del  t rabajo empleado.  Pero el  incentivo al  t rabajo se puede 

dar tanto de forma art if icial  como de forma natural .  Por ejemplo,  en 1776,  en 

uno de sus primeros trabajos que publica en el  Commonplace Book  de 

Nathaniel  Forster  del  Ball iol  College,  con una entrada l lamada “Employment 

for Pauper Manufacturers” Bentham se convierte en otro precursor de Keynes 

diciendo: 

 El gran mal al que pueden llegar las manufacturas es el del 
estancamiento temporal del comercio, que deja a un vasto 
número de trabajadores sin empleo ni subsistencia. Como 
remedio, propongo las obras públicas.. .  que se llevarían a cabo 
sólo por manufactureros sin empleo. Por ejemplo, abrir 
canales,  extender puertos, hacer carreteras,  construir 
fortificaciones.. .1174 

 

Otro ejemplo:  en 1787 Bentham crea un acuerdo administrat ivo nuevo 

para la  prisión del  Panóptico,  basado en la técnica del  seguro de vida.  Dados 

300 convictos,  según las estadíst icas un número f i jo debe morir  cada año.  Si  

al  empresario se le  da una suma de 10 l ibras por cada hombre que debe morir  

a  condición de que,  al  f inal  del  año,  pague la misma suma por cada individuo 

que ha muerto en prisión,  la  diferencia será el  beneficio para el  director,  que 

estará pecuniariamente interesado en bajar  en su prisión la media de 

mortal idad.  

                                                 
1172S e g ú n  B e n t h a m ,  h a y  d o s  t i p o s  d e  m o d i f i c a c i o n e s  e n  l a  f í s i c a :  s i n  c o n t a c t o  e n t r e  

l o s  c u e r p o s  ( g r a v i t a c i ó n ,  a t r a c c i o n e s  y  r e p u l s i o n e s  p o r  m a g n e t i s m o  y  
e l e c t r i c i d a d ) ;  c o n  c o n t a c t o  e n t r e  l o s  c u e r p o s  ( m o v i m i e n t o  a n i m a l  p r o d u c i d o  p o r  
v o l i c i ó n ,  m o v i m i e n t o  v e g e t a l  o  l a s  a t r a c c i o n e s  o  r e p u l s i o n e s  e l e c t i v a s ,  q u e  e s  l a  
q u í m i c a ) .  

1173E l  t r a b a j o  p u e d e  s e r  h u m a n o  o  d e  a n i m a l e s  i n f e r i o r e s .  E l  t r a b a j o  h u m a n o  
e j e r c i d o  e n  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  m o d i f i c a c i o n e s  d e l  t r a b a j o  c o n s i s t e  e n  l a  
g e n e r a c i ó n  d e  m o v i m i e n t o  y  e n  l a  g u í a  o  d i r e c c i ó n  d e  é s t e .  L a s  o p e r a c i o n e s  p o r  
l a s  q u e  u n  i n c r e m e n t o  d e  m a t e r i a  d e  r i q u e z a  s e  p r o d u c e  s o n :  1  D e s c u b r i m i e n t o  
d e  u n a  f u e n t e  d e  m a t e r i a  p r i m a  o  e l a b o r a d a .  2 .  D e s c u b r i m i e n t o  d e  p o r c i ó n  d e  
t i e r r a .  3 .  E x t r a c c i ó n .  

1174 W o r k s ,  B o w r i n g ,  X ,  8 5 ,  c i t .  e n  T a y l o r  W . L . ,  1 9 5 5 ,  “ B e n t h a m  a s  E c o n o m i s t ,  A  
R e v i e w  A r t i c l e ” ,  T h e  S o u t h  A f r i c a n  j o u r n a l  o f  E c o n o m i c s :  2 3 :  1 :  m a r z o :  6 6 - 7 4 :  p .  
6 7 .  
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Los “bienes públicos” 

 

 Hemos de apuntar  que Hume ya había reconocido el  problema del  free rider  

asociado a los bienes públicos.  Cada ciudadano que puede disfrutar  de los 

beneficios de un bien público t iene un incentivo a intentar  trasladar la  carga 

de la provisión a otros,  cuando la exclusión de los que no pueden pagar es 

muy costosa o imposible.  Hume recomendaba en 1739 que el  gobierno 

proveyera por eso bienes como los puentes1175.  Dos siglos y  medio después,  los 

economistas siguen recomendando habitualmente esa solución,  aunque 

reconocen que la provisión pública no está exenta de problemas1176.  Sin 

embargo,  pocos reconocen que existe también un problema de free-rider en el  

sector público1177.  

 En cualquier  caso,  cuando tratamos los “bienes públicos” o estatales en 

Hume o Smith no estamos hablando de bienes públicos a la  manera de la 

hacienda pública actual .  Hume y Smith describen como públicos unos bienes 

que el  Estado requiere para mantenerse y  que la iniciat iva privada no creará 

por sí  misma. Cosa dist inta es hablar  de bienes comunales o grupales,  no 

obligados:  en este caso,  sólo el  hecho de que se hayan l legado a construir  

puede demostrar  su uti l idad,  al  ser  fruto de la l ibertad.  1178 Sin embargo,  la  

                                                 
1175 M u s g r a v e ,  R .  A . ,  1 9 8 5 ,  “ A  B r i e f  H i s t o r y  o f  F i s c a l  D o c t r i n e ”  e n  A u e r b a c h  y  

F e l d s t e i n ,  H a n d b o o k  o f  P u b l i c  E c o n o m i c s ,  N u e v a  Y o r k ,  N o r t h - H o l l a n d ,  v o l .  1 ,  p p .  
1 - 5 9 .  

1176 L a  e x i s t e n c i a  d e  l o s  b i e n e s  p ú b l i c o s  c o n s t i t u y e  e l  o r i g e n  h i s t ó r i c o  d e  l a  
a c t i v i d a d  f i n a n c i e r a ,  p e r o  s u  p r o v i s i ó n  e f i c i e n t e  p l a n t e a  p r o b l e m a s  g r a v e s .  L a s  
c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l o s  b i e n e s  p ú b l i c o s  h a c e n  q u e  l o s  c o n s u m i d o r e s  n o  r e v e l e n  
s u s  p r e f e r e n c i a s  p o r  l o s  m i s m o s  d i r e c t a m e n t e ,  c o n  l o  q u e  e l  p r o b l e m a  h a  
i n t e n t a d o  r e s o l v e r s e  p o r  m e d i o s  i n d i r e c t o s ,  a  t r a v é s  d e  e n c u e s t a s  o  v o t a c i o n e s .  

1177 P o r  e j e m p l o ,  G o r d o n  T u l l o c k ,  q u e  d i c e  q u e  “ l a s  d e c i s i o n e s  p ú b l i c a s  s o n  b i e n e s  
p ú b l i c o s ” .  E s t a b l e c e r  y  c o n t r o l a r  u n  p r o g r a m a  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  r e q u i e r e  u n  
e s f u e r z o  v o l u n t a r i o  d e  p e r s o n a s  p r i v a d a s ,  u n  i n t e r é s  q u e  e s t á  e n  c o m p e t e n c i a  
c o n  o t r o s  y  d e l  q u e  t a m b i é n  s e  a p r o v e c h a r á n  l o s  f r e e - r i d e r s  [ F i s h b a c k ,  P r i c e  V . ,  
L i b e c a p ,  G a r y  D .  y  Z a j a c ,  E d w a r d  ( e d . ) ,  1 9 9 9 ,  P u b l i c  C h o i c e  E s s a y s  i n  H o n o r  o f  
a  M a v e r i c k  S c h o l a r :  G o r d o n  T u l l o c k ,  B o s t o n ,  D o r d r e c h t ,  L o n d o n ,  K l u w e r  
A c a d e m i c  P u b l i s h e r s ,  p .  1 3 7 - 1 5 1 ] .  

1178 S i n  e m b a r g o ,  l a  a c c i ó n  n o  j e r á r q u i c a  b u s c a  u n a  s a t i s f a c c i ó n  e n  s í  m i s m a .  S i  
o b s e r v a m o s  a  u n  n i ñ o  h a c i e n d o  u n  r o m p e c a b e z a s ,  p o d e m o s  i m a g i n a r  e l  
r o m p e c a b e z a s  y a  h e c h o  y ,  n e r v i o s o s  a l  v e r l o  s i n  h a c e r ,  a c e l e r a r  e l  p r o c e s o .  
P e r o ,  e n  e s t e  c a s o ,  s e  h a n  r o t o  l a s  r e g l a s  d e l  j u e g o .  H u m e  d i r í a  q u e  e l  n i ñ o  s ó l o  
s e  s e n t i r í a  s a t i s f e c h o  s i  h a  c o n s e g u i d o  h a c e r  é l  m i s m o  e l  r o m p e c a b e z a s  ( l a  
u t i l i d a d  s ó l o  e s  b e l l a  s i  l a s  h a s  p r o c u r a d o  t ú )   y  S m i t h  d i r í a  q u e  l a  c o n t r u c c i ó n  
d e l  r o m p e c a b e z a s  d e b e  h a b e r l a  p r o c u r a d o  a l g u i e n  r e l a c i o n a d a  c o n  e l  y o ,  a l  q u e  
a g r a d e c e s  s u  a f e c t o .  P e r o  u n a  t e o r í a  n o  u t i l i t a r i a  p u r a ,  m á s  a l l á  d e  l a  i m a g e n ,  
h a b r í a  d e  d e c i r  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  l a  i m a g e n  d e l  r o m p e c a b e z a s  e s t é  e n c a j a d a  
n o  s i g n i f i c a  n a d a ,  s ó l o  e l  p r e s e n t e  l ú d i c o  y  d e  c u r i o s i d a d  d e  l a  c r e a c i ó n .  “ E n  
c i e r t a  o c a s i ó n  u n  p i a n i s t a  t o c ó  u n a  p i e z a .  “ ¿ Q u é  s i g n i f i c a ? ” ,  p r e g u n t ó  u n  c r í t i c o .  
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concepción de la hacienda pública actual  sería más acorde con la idea 

Benthamita de bienes públicos que incluye a todos los bienes que el  Estado 

crea para lograr la  mayor fel icidad del  mayor número.  El  Estado sust i tuye la 

iniciat iva privada porque supone una imagen de los bienes convenientes para 

dar la  fel icidad pública.  De hecho,  la definición de bienes públicos puros de 

la hacienda pública actual  surge de la misma visión del  comportamiento 

humano basado en la ut i l idad.1179  

 El  que el  consumo de un bien proporcione uti l idad a más de un consumidor 

simultáneamente,  una de las característ ica supuestas en los bienes públicos,  es 

una consecuencia relat iva,  e  incluso la teoría de la simpatía Humeana haría,  

según este cri terio,  públicos a todos los bienes:  el  placer que tú sientes por 

consumir un bien es placer para mí por contemplarlo.   

 La no r ival idad en el  consumo es una condición idí l ica que ni  s iquiera se da 

en el  caso de la defensa.  Un hombre con gran r iqueza acumulada,  nuevo 

entrante en un país pobre,  hace que el  país  sea más codiciado y tenga más 

posibil idades de ser  atacado,  de modo que la cal idad del  servicio provista por 

unidad monetaria será menor.  Si  este nuevo entrante es miembro de la mafia,  

o ha generado grandes odios en el  exterior ,  puede crear también problemas de 

seguridad nacional .   

 Tal  vez el  hecho de que no haya posibil idad de exclusión de los beneficios 

-  ni  de los perjuicios -  del  bien público pueda consti tuir  una razón de su 

publicidad,  pero no de la necesidad de su creación.  Aunque no haya 

posibil idad de exclusión,  s i  a  nadie le  interesa crear un bien público 

                                                                                                                                      
E l  p i a n i s t a  r e s p o n d i ó ,  s i m p l e m e n t e ,  t o c a n d o  l a  p i e z a  d e  n u e v o ”  [ P e a c o c k ,  J .  L . ,  
“ M é t o d o ” ,  e n  V e l a s c o ,  H o n o r i o  M . , 1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  
c u l t u r a l .  L a  c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D ,  p .  1 5 5 - 1 9 7 ,  p .  1 7 3 ]  

1179 L a  t e o r í a  d e  l a  h a c i e n d a  p ú b l i c a  d i r í a  q u e  e x i s t e n  b i e n e s  d e  c o n s u m o  e n  l o s  
q u e  s e  c u m p l e n  t r e s  p r o p i e d a d e s .  1 º  S e  c o n s u m e n  c o n j u n t a m e n t e ,  
p r o p o r c i o n a n d o  u t i l i d a d  a  m á s  d e  u n  c o n s u m i d o r  s i m u l t á n e a m e n t e .  2 ª  E l  
c o n s u m o  d e  e s o s  b i e n e s  p o r  u n  s u j e t o  n o  e s  r i v a l  d e l  c o n s u m o  d e l  m i s m o  b i e n  
p o r  o t r o s  s u j e t o s .  3 º  E x i s t e  u n a  i m p o s i b i l i d a d  t é c n i c a  o  e c o n ó m i c a  d e  a p l i c a r  a l  
d i s f r u t e  d e  e s o s  b i e n e s  p ú b l i c o s  e l  p r i n c i p i o  d e  e x c l u s i ó n .  E l  p r e c i o  d e  m e r c a d o  
r a c i o n a  e l  u s o  d e  l o s  b i e n e s  p r i v a d o s ,  e x c l u y e n d o  d e  s u  c o n s u m o  a  q u i e n  n o  l o  
p a g a ;  l a  n a t u r a l e z a  d e  l o s  b i e n e s  p ú b l i c o s  i m p i d e  l a  e x c l u s i ó n  d e  q u i e n  n o  p a g a  
p o r  s u  u s o ,  l o  q u e  h a c e  q u e  l o s  s u j e t o s  n o  r e v e l e n  s u s  p r e f e r e n c i a s  p o r  e s o s  
b i e n e s .  N a d i e  e s t a r í a  d i s p u e s t o  a  p a g a r  c u a n d o  s i n  e l  s a c r i f i c i o  q u e  e l  p a g o  d e  
u n  b i e n  c o m p o r t a  p u e d e  d i s f r u t a r  d e l  b i e n  p ú b l i c o ,  d a d o  q u e  u n a  v e z  q u e  é s t e  s e  
p r o d u c e  n o  h a y  e x c l u s i ó n  e n  s u  d i s f r u t e  [ F u e n t e s  Q u i n t a n a ,  E n r i q u e ,  1 9 9 0 ,  
H a c i e n d a  P ú b l i c a .  I n t r o d u c c i ó n  y  P r e s u p u e s t o ,  M a d r i d ,  i m p r i m e  R u f i n o  G a r c í a  
B l a n c o ,  p .  1 0 7 - 1 1 1 ] .  C o n  W e s t ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  S m i t h  n o  v e  e l  p r o b l e m a  d e  
l o s  b i e n e s  p ú b l i c o s  c o m o  l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  m o d e r n a ,  y a  q u e  e n  s u  a n á l i s i s  
s o n  m í n i m o s  l o s  p r o b l e m a s  d e  e x c l u s i ó n  y  o f e r t a  c o n j u n t a  [ W e s t ,  E . G . ,  1 9 7 7 ,  
“ A d a m  S m i t h ` s  P u b l i c  E c o n o m i c s :  A  R e - e v a l u a t i o n ” ,  C a n a d i a n  J o u r n a l  o f  
E c o n o m i c s :  1 0 :  1 :  f e b r e r o :  1 - 1 8 ] .  
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imaginado por un proyectista,  su creación se hace imposit iva1180.  Un bien 

comunal o grupal  no obligado se hará con gran esfuerzo de autocontrol  y ,  una 

vez creado,  sólo el  hecho de que se ha l legado a construir  puede demostrar  

que es deseado -  aunque ni  siquiera en este caso podríamos decir  que es út i l :  

s implemente es,  o está siendo.  1181 

 Sin embargo,  Smith consideraba que un bien público es aquel  que el  Estado 

crea para mantenerse -  entre estos bienes actualmente podríamos incluir  el  

medio ambiente.  Rechaza cualquier  intervención gubernamental  que no se 

base en la just icia natural ,  que protege a los ciudadanos de la acción resentida 

en cuanto sea posible,  más allá de la urgencia nacional1182,  y  sin un afan 

imperial ista,  evitando los ataques extranjeros o enmendando los agravios 

producidos por los extranjeros a los nacionales1183.  Es decir ,  el  Estado t iene la 

                                                 
1180 L a  t e o r í a  n e o i n s t i t u c i o n a l i s t a  a f i r m a  q u e ,  c u a n d o  h a y  a l t o s  c o s t e s  d e  

t r a n s a c c i ó n ,  e n t o n c e s  n o  s e  p r o d u c i r á  b a j o  e l  m e r c a d o  u n  b i e n  p ú b l i c o  o  u n a  
e x t e r n a l i d a d  e c o n ó m i c a  [ C o a s e ,  R o n a l d  H . ,  1 9 9 4 ,  “ E l  p r o b l e m a  d e l  c o s t e  s o c i a l ”  
[ 1 9 6 0 ] ,  L a  e m p r e s a ,  e l  m e r c a d o  y  l a  l e y ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p p .  3 3 - 4 9 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  n o  p o d e m o s  s a b e r  c u á l  e s  e l  c o s t e  d e  i m p o s i c i ó n  d e l  p r o y e c t o  
i m a g i n a d o  p a r a  e v i t a r  l a  e x t e r n a l i d a d  n e g a t i v a  o  c r e a r  e l  “ b i e n  p ú b l i c o ” .  

1181 E n  e s t e  s e n t i d o ,  c o n s i d e r a m o s  i n t e r e s a n t e  m e n c i o n a r  l a  t e o r í a  d e  l o s  b i e n e s  
p ú b l i c o s  p r e s e n t a d a  p o r  D e  J a s a y .  S e g ú n  e l  e c o n o m i s t a ,  s i  e l  b i e n  p ú b l i c o  e s  
a q u e l  d e l  q u e  n o  s e  p u e d e  e x c l u i r  d e  s u  c o n s u m o  y  q u e  r e q u i e r e  m á s  d e  u n a  
p e r s o n a  p a r a  p r o d u c i r l o ,  p o r  p r o b l e m a s  t é c n i c o s  o  d e  p o d e r  d e  c o m p r a ,  i n c l u s o  
e s t o s  b i e n e s  s e  p u e d e n  p r o d u c i r  l i b r e m e n t e ,  s o s l a y á n d o s e  e l  p r o b l e m a  d e l  f r e e  
r i d e r .  U n  f r e e  r i d e r  s ó l o  s e r á  t a l  s i  r e a l m e n t e  s e  l l e g a  a  p r o d u c i r  e l  b i e n  d e l  q u e  
p i e n s a  s e r  g o r r ó n .  S i  e x i s t e  r i e s g o  d e  q u e  e l  b i e n  n o  s e  p r o d u z c a  -  “ t o d o ”  e l  
m u n d o  p r e f i e r e  c o n v e r t i r s e  e n  f r e e  r i d e r  - ,  l a s  p e r s o n a s  c o n  m á s  p o d e r  
a d q u i s i t i v o  o  c o n  m á s  d e s e o  d e  e s e  b i e n  p u e d e  q u e  d e c i d a n  p r o d u c i r l o ,  
“ r e g a l á n d o s e l o ”  a  l o s  f r e e  r i d e r .  I n c l u s o  p u e d e  c o n v e r t i r s e  e n  u n  a r t í c u l o  d e  
o s t e n t a c i ó n  e l  p a g o  d e  e s e  b i e n  p ú b l i c o ,  p r e c i s a m e n t e  p o r  e l  h e c h o  d e  q u e  s e  
a p r o v e c h a n  d e  é l  t e r c e r o s  y  p o r q u e  e s  p a g a d o  p o r  l a s  p e r s o n a s  q u e  t i e n e n  m á s  
r i q u e z a ,  l o  q u e  p u e d e  h a c e r s e  p r e s t i g i o s o  s o c i a l m e n t e .  L ó g i c a m e n t e ,  e l  h e c h o  
d e  q u e  a l g u n o s  d e c i d a n  p e c h a r  d e p e n d e  d e  q u e  p r i m e  e n  l o s  h o m b r e s  e l  
s e n t i m i e n t o  d e  s i m p a t í a  o  e l  d e  r e c e l o  p o r  e l  g o c e  d e l  b i e n  p o r  p a r t e  d e l  f r e e  
r i d e r ,  o  q u e  p o r  e l  h e c h o  d e  p a g a r  s e  c r e e  e n  e l  p e c h a d o r  u n a  i m a g e n  d e  
g e n e r o s i d a d  o  d e  “ s e r  u n  p r i n g a d o ” .  E n t o n c e s ,  p e c h a r á n  a q u e l l o s  c o n s u m i d o r e s  
d e l  b i e n  p ú b l i c o  c u y o  r a t i o  b e n e f i c i o / c o s t e  s e  e n c u e n t r e  p o r  e n c i m a  d e l  u m b r a l  
d e  c o s t e  d e l  b i e n  e n  s u  c o n j u n t o  [ D e  J a s a y ,  A n t h o n y ,  1 9 9 0 ,  S o c i a l  c o n t r a c t ,  f r e e  
r i d e .  A  S t u d y  o f  t h e  P u b l i c  G o o d s  P r o b l e m ,  N u e v a  Y o r k ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  
P r e s s ] .  

1182 “ A d e m á s ,  e l  i m p e d i r  q u e  e l  g r a n j e r o  e n v í e  s u s  b i e n e s  e n  t o d o  m o m e n t o  a l  m e j o r  
m e r c a d o  e s  e v i d e n t e m e n t e  s a c r i f i c a r  l a s  l e y e s  n o r m a l e s  d e  l a  j u s t i c i a  a  u n a  i d e a  
d e  u t i l i d a d  p ú b l i c a ,  a  u n a  e s p e c i e  d e  r a z ó n  d e  e s t a d o ;  y  e s t o  e s  u n  a c t o  d e  
a u t o r i d a d  l e g i s l a t i v a  q u e  s ó l o  p u e d e  e j e r c e r s e ,  q u e  s ó l o  p u e d e  p e r d o n a r s e  e n  
c a s o s  d e  l a  m á s  u r g e n t e  n e c e s i d a d ”  [ S m i t h ,  R N :  I V :  V :  5 7 3 ] .  V é a s e  S m i t h ,  R N :  
I V :  V :  5 7 1 .  

1183 “ C u a n d o  v a  a  l a  g u e r r a  a  d e f e n d e r  l a  s o c i e d a d  o  p a r a  v e n g a r  l a s  i n j u r i a s  q u e  
c o n t r a  e l l a  h a n  s i d o  c o m e t i d a s  p o r  o t r a s  s o c i e d a d e s . . . ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I :  I  p á r .  
2 :  7 2 5 ] .  “ A s í  c o m o  e s  i n d u d a b l e  q u e  e l  a r t e  d e  l a  g u e r r a  e s  e l  m a s  n o b l e  d e  
t o d o s ,  t a m b i é n  s u c e d e  q u e  e n  l a  e v o l u c i ó n  d e l  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  s e  
t r a n s f o r m a  n e c e s a r i a m e n t e  e n  u n o  d e  l o s  m á s  c o m p l i c a d o s  d e  t o d o s ”  [ S m i t h ,  R N :  
V :  I :  6 6 7 ] .   
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función esencial  de lograr el  mantenimiento del  grupo,  algo para lo que,  s in 

embargo,  ni  s iquiera es necesario el  gobierno1184.  Smith casi  nunca usa un 

argumento de mayor fel icidad del  mayor número.  En la época mili tarizada,  

como es sabido,  el  autor apoyó en ocasiones el  establecimiento de un ejérci to 

profesional  para l levar a cabo esa función1185.  Así  mismo, existen ciertas obras 

e inst i tuciones públicas que podría crear el  Estado.  Ya hemos tratado el  bien 

público de la just icia.  Veremos ahora cómo también en las inst i tuciones y  

obras públicas que no es del  interés de ningún individuo o grupo de 

individuos edif icar  y  mantener,  pero que son de gran interés para la sociedad,  

                                                 
1184 E n  l a  e t a p a  p a s t o r i l ,  “ t o d o s  h a c e n  l a  g u e r r a  j u n t o s  y  c a d a  u n o  l a  h a c e  l o  m e j o r  

q u e  p u e d e .  S e  s a b e  q u e  e n t r e  l o s  t á r t a r o s ,  h a s t a  l a s  m u j e r e s  h a n  l u c h a d o  e n  e l  
c a m p o  d e  b a t a l l a ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I :  I :  p á r .  3 :  7 2 5 - 6 ]  E n  S m i t h ,  L J  ( A ) :  I V :  1 9 :  
2 0 7  d i c e  S m i t h :  “ E n  u n a  n a c i ó n  d e  c a z a d o r e s  r e a l m e n t e  n o  h a y  g o b i e r n o . ”   

1185 S i n  e m b a r g o ,  e n  e s t o ,  p a r e c e  q u e  a  l o  l a r g o  d e  s u  v i d a  n o  s e  d e c a n t ó  d e l  t o d o  
h a c i a  n i n g u n a  o p c i ó n ,  d a d o  q u e  e n  a m b a s  v e í a  p r o s  y  c o n t r a s .  E n  s u s  p r i m e r a s  
c a r t a s ,  S m i t h  d e f i e n d e  l a  m i l i c i a  [ T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  
O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  c a r t a  2 3  a  G i l b e r t  E l l i o t  7  s e p t i e m b r e  1 7 5 7 ,  p .  2 1 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  e n  l a  R N  d i c e  q u e  l a  m i l i c i a  s i e m p r e  e s  i n f e r i o r  a  u n  e j e r c i t o  
p e r m a n e n t e  b i e n  d i s c i p l i n a d o  y  a d i e s t r a d o .  V i e n d o  e s e  c a m b i o ,  p o d r í a m o s  
s u p o n e r  q u e  S m i t h  h a b í a  e v o l u c i o n a d o  e n  s u s  i d e a s .  S i n  e m b a r g o ,  e n  c a r t a  2 0 8  
a  A n d r e a s  H o l t  2 6  d e  o c t u b r e  1 7 8 0 ,  p p .  2 4 9 - 2 5 3 ,  p .  2 5 1 ,  S m i t h  c o m e n t a :  “ E l  
a n ó m i n o  a u t o r  d e  u n  p a n f l e t o  r e f e r e n t e  a  l a  d e f e n s a  n a c i o n a l  y  q u e ,  s e g ú n  s e  
m e  h a  d i c h o ,  s e  l l a m a  D o u g l a s ,  h a  e s c r i t o  e n  m i  c o n t r a .  C u a n d o  e s c r i b i ó  s u  l i b r o  
n o  h a b í a  l e í d o  e l  m í o  h a s t a  e l  f i n a l .  P i e n s a  q u e ,  c o m o  a f i r m o  q u e  u n a  m i l i c i a  e s  
s i e m p r e  i n f e r i o r  a  u n  e j é r c i t o  r e g u l a r  d i s c i p l i n a d o ,  e s t o y  t o t a l m e n t e  e n  c o n t r a  d e  
e l l a s .  E n  e s t a  c u e s t i ó n  é l  y  y o  s o m o s  p r e c i s a m e n t e  d e  l a  m i s m a  o p i n i ó n .  S i  
e s t o y  b i e n  i n f o r m a d o  a c e r c a  d e  s u  p e r s o n a l i d a d ,  e s t e  c a b a l l e r o  e s  h o m b r e  d e  
t a l e n t o  y  c o n o c i d o  m í o ,  p o r  l o  q u e  e s t o y  a l g o  s o r p r e n d i d o  p o r  s u  a t a q u e ,  y  m á s  
a ú n  p o r  l a  f o r m a  q u e  h a  t o m a d o ”  [ T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  1 9 7 7 ,  
O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  c a r t a  2 0 8  a  A n d r e a s  H o l t  2 6  d e  o c t u b r e  1 7 8 0 ,  p p .  2 4 9 -
2 5 3 ,  p .  2 5 1 ] .  E f e c t i v a m e n t e ,  S m i t h  a f i r m a b a  q u e  e n  l o  q u e  r e s p e c t a  a  l a  
d i s c i p l i n a  u  o b e d i e n c i a  i n m e d i a t a  a  s u s  j e f e s ,  l a  m i l i c i a  e s  i n f e r i o r  a  u n  e j é r c i t o  
r e g u l a r ;  p e r o  q u e  l a  m i l i c i a  q u e  h a  s e r v i d o  e n  v a r i a s  c a m p a ñ a s  s e  c o n v i e r t e  e n  
u n  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  a  t o d o s  l o s  e f e c t o s .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e l  e j é r c i t o  
p e r m a n e n t e  t i e n e  l a  v e n t a j a  d e  q u e ,  a l  a p r o v e c h a r s e  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  
p e r m i t e  q u e  l o s  c i u d a d a n o s  n o  t e n g a n  q u e  d e d i c a r s e  a  l o s  e j e r c i c i o s  m i l i t a r e s  y  
n o  p i e r d a n  e l  c o s t e  d e  o p o r t u n i d a d  d e  t r a b a j a r  e n  l a  a g r i c u l t u r a ,  i n d u s t r i a . . .  E s e  
t r a b a j o  p r o d u c t i v o  p u e d e  p a g a r  e l  d e  l o s  s o l d a d o s  d e  u n  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  
q u e ,  d e d i c a d o s  e n  e x c l u s i v a  a  s u s  e j e r c i c i o s ,  e s t a r á n  m u c h o s  m á s  p r e p a r a d o s .  
A d e m á s ,  e l  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  p u e d e  h a c e r  m á s  l i b r e  e l  g o b i e r n o  p o r q u e  l o s  
m a g i s t r a d o s  p o d r á n  d e j a r s e  l l e v a r  p o r  e l  e s p e c t a d o r  i m p a r c i a l .  “ C u a n d o  l a  
s e g u r i d a d  d e  l o s  m a g i s t r a d o s ,  a u n q u e  e s t é  a p o y a d a  p o r  l o s  e l e m e n t o s  m á s  
d e s t a c a d o s  d e l  p a í s ,  c o r r e  r i e s g o s  a n t e  c u a l q u i e r  d e s c o n t e n t o  p o p u l a r ,  c u a n d o  
u n  p e q u e ñ o  t u m u l t o  e s  c a p a z  d e  d e s e n c a d e n a r  e n  p o c a s  h o r a s  u n a  a m p l i a  
r e v o l u c i ó n ,  t o d a  l a  a u t o r i d a d  d e l  g o b i e r n o  d e b e  e m p l e a r s e  e n  l a  s u p r e s i ó n  y  
c a s t i g o  d e  c u a l q u i e r  m u r m u r a c i ó n  y  q u e j a  c o n t r a  e l l a . . .  e n  p a í s e s  d o n d e  e l  
s o b e r a n o  e s t á  p r o t e g i d o  p o r  u n  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  y  d i s c i p l i n a d o . . .  l a  
s e g u r i d a d  p ú b l i c a  n o  r e q u i e r e  d o t a r  a l  s o b e r a n o  c o n  p o d e r  d i s c r e c i o n a l  
a l g u n o . . . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 7 2 ] .  S i n  e m b a r g o ,  l a  m i l i c i a  i n t r o d u c e  u n  e s p í r i t u  
m a r c i a l  e n  e l  p u e b l o  q u e  f o m e n t a  u n  p o s i t i v o ,  s i n o  f u n d a m e n t a l ,  c a r á c t e r  
v a l e r o s o  y  a u t o c o n t r o l a d o .  Y ,  l o  q u e  e s  m á s  i m p o r t a n t e ,  e l  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  
t i e n e  e l  p e l i g r o  d e  q u e  l a s  a r m a s  s e  p u e d e n  r e b e l a r  c o n t r a  l a  c o n s t i t u c i ó n .  E s  
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Smith no estaba hablando de un interés económico o de reducciones de los 

costes de transacción mediante un incentivo art if icial ,  s ino de un interés 

polí t ico de mantenimiento del  Estado, que ayuda a que los incentivos 

naturales al  comercio se pongan en movimiento por sí  mismos.   

 En primer lugar,  y  contra lo que apoyaría una teoría que no admitiese que 

el  estado puede promover la  fel icidad pública,  o que considerase que esta 

fel icidad puede establecerse no coactivamente,  como afirmaba De Jasay,  

Smith apoya que el  Estado construya medios de comunicación y,  

posiblemente,  está considerando la idea de que esa facil idad de transporte 

reduzca los costes de las transacción dentro del  país ,  lo que hace que se 

incremente la extensión del  mercado.  En LJ (B) 223 nos comenta que Desde 

las reparaciones de las carreteras en Inglaterra,  hace 40 o 50 años,  su 

riqueza se ha incrementado extraordinariamente .  Sin embargo,  tanto desde el  

punto de vista de los gastos en obras públicas que facil i tan el  comercio,  como 

desde los ingresos que se deben dedicar a ese menester ,  Smith estaba 

pensando en una polí t ica de Estado.  La protección del  comercio en general  

siempre ha sido considerada esencial  para la defensa de la comunidad,  y  por 

el lo una parte necesaria de la labor del  poder ejecutivo1186.  De hecho,  los 

costes de jerarquía y  de programación de los proyectistas de carreteras,  que 

pretenden saciar  el  orgullo del  Estado sin l imitación en sus ingresos,  son 

demasiado al tos.  No puede construirse una carretera magníf ica a través de un 

desierto donde hay poco o ningún comercio,  o meramente porque permite 

l legar a la residencia campestre del  intendente de la provincia o de algún 

gran señor a quien el  intendente desee complacer.1187 

 Desde el  punto de vista de los GASTOS, efectivamente,  la  razón últ ima por 

la  que el  Estado debe construir  y  mantener los medios de comunicación es que 

el  mantenimiento de la just icia y  defensa de ataques exteriores o interiores se 

ven facil i tados por la  capacidad del  hombre de trasladarse de un lugar a otro 

sin verse bloqueado ni  por los ciudadanos de otro país  ni  por los del  propio.  

En LJ (A) IV, Smith aclara que las precondiciones del  desarrollo económico 

incluyen la fert i l idad del  suelo y  la facil idad de defensa y  comunicación -  ci ta  

a ambas juntas - ,  permitiendo esta úl t ima la exportación de excedentes.  El  

autor dice que es más arriesgado el  t ransporte terrestre y  es por eso que las 

                                                                                                                                      
p o r  e s t o  q u e  S m i t h  a c o n s e j a  q u e  e l  j e f e  d e l  E s t a d o  l o  s e a  d e l  e j é r c i t o  [ S m i t h ,  
R N :  V :  I :  6 7 2 ] .  

1186 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 2 .   
1187 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 7 .  
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primeras civil izaciones surgieron en las costas. . .  Exagera las ventajas del  

t ransporte marít imo, a pesar de que tenía un r iesgo muy alto por calamidades 

naturales,  hurtos y  piratería;  pero en la época de Smith,  los r íos navegables 

jugaban un papel  muy importante.  No en vano,  escribía al  f inal  de la primera 

fase de aprobación de leyes sobre carreteras,  pero antes de que las mejoras 

fueran evidentes.  Cada pueblo está a tanta distancia de cualquier otro,  y  es 

tan dif íci l  y  peligroso viajar por el  país,  que casi  no hay relación entre 

di ferentes pueblos incluso de la misma nación,  excepto lo que la guerra y la 

defensa mutua da ocasión1188.  

 La reducción de los costes de transporte se da a través de la just icia que,  

por ejemplo,  logran establecer los embajadores en el  comercio internacional .  

Los intereses del  comercio han hecho a menudo necesario el  mantener a 

ministros en países extranjeros,  donde no habrían sido indispensables por 

razones de guerra o alianza1189,  proporcionando este cónsul  una protección 

superior  en las colonias a la  que podrían esperar  de cualquier  persona privada.  

Respecto a la  prevención de una posible obstaculización de la comunicación 

interior  por parte de los ciudadanos de países extranjeros,  dice Smith,   

 El comercio que puede realizar una nación mediante un río 
que no se divide en muchos brazos o canales y que fluye a lo 
largo de otro territorio antes de desembocar en el mar, nunca 
puede ser muy importante, puesto que las naciones que 
dominan ese otro territorio siempre pueden bloquear la 
comunicación entre dicha nación y el mar1190 .  

 

 Sin embargo,  también hacen peligrar  el  orden los atracadores que se 

extienden a través de las vías de comunicación,  donde encuentran un vacío 

policial  peligroso.  El  campo estaba infestado de ladrones y bandidos,  y  por 

el lo las ciudades pronto quedaron desiertas,  ya que si  no hay l ibre 

comunicación entre el  campo y la ciudad para transportar las manufacturas y 

los al imentos,  las ciudades no pueden subsist ir1191.  El hecho de que las 

carreteras estén en buenas condiciones permite mayor rapidez en la 

comunicación.  En algunos lugares es incluso peligroso viajar a caballo y las 

mulas representan el  único medio seguro de transporte1192.  

                                                 
1188 S m i t h ,  L J ,  “ F i r s t  F r a g m e n t  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  p á r .  3 ,  5 8 3 .  
1189 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 1 .  
1190 S m i t h ,  R N :  I :  I I I :  5 4 .  
1191 S m i t h ,  L J  ( A ) :  I V :  1 1 7 :  2 4 5 ;  S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 2 3 :  4 9 4 .  
1192 S m i t h ,  W N :  V :  I :  d :  p á r .  1 6 :  7 6 2 .  
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 En lo que respecta a los INGRESOS, Smith dice que la mayor parte de las 

obras públicas que facil i tan el  comercio es equitat ivo que se mantengan de 

forma que proporcionen un ingreso suficiente para sufragar sus gastos sin 

imponer una carga a los ingresos generales de la sociedad: las carreteras con 

peajes,  la  acuñación de moneda con un señoreaje,  el  correo con los sel los.  Sin 

embargo,  también incorpora un argumento polí t ico para defender que las obras 

son mejor conservadas con un ingreso local  o provincial  que por uno general  

del  Estado.  

 Los abusos que en ocasiones se cometen subrepticiamente 
en la gestión local y provincial de las rentas locales y 
provinciales,  por enormes que parezcan, son en realidad 
insignificantes en comparación con los que habitualmente 
tienen lugar en la administración y gasto del ingreso de un 
gran imperio. Y además, son mucho más fáciles de corregir1193.   
 

 Bajo la administración local  o provincial  de los jueces de paz de Gran 

Bretaña,  los seis  días de trabajo que los campesinos estaban obligados a 

prestar  con el  objeto de reparar las carreteras no se exigían con opresión.  En 

Francia,  bajo la administración de los intendentes,  su exacción era 

frecuentemente más cruel  y  opresiva.  Dichas corvées  consti tuían el  principal  

instrumento de t iranía de los funcionarios para cast igar a cualquier  parroquia 

o comunidad1194.  

 Como es sabido,  Smith dice que los canales deberían obtener los peajes con 

agentes privados,  pero las carreteras con comisionados o agentes públicos;  

dado que una carretera,  aunque sea descuidada,  no se vuelve por completo 

intransitable,  pero un canal sí .  Los propietarios del  peaje de una carretera,  

entonces podrán olvidarse totalmente de repararla y sin embargo seguir 

recaudando casi  la misma suma por peaje1195.  La fórmula en que esos agentes 

públicos obtenían la recaudación de los peajes y  mantenían las carreteras era 

en t iempo de Smith semejante a la  de una contrata de servicios,  en que el  

comisionado asalariaba a trabajadores privados.  No era,  por tanto,  un 

funcionario del  Estado el  que recaudaba el  peaje.  Smith,  de hecho,  rechazaba 

que el  gobierno se ocupase directamente de la gest ión de los peajes empleando 

soldados,  y  si  los peajes son considerados recursos para sat isfacer las 

necesidades del  Estado,  serían incrementados en la medida en que dichas 

necesidades “supuestamente” lo requiriesen,  lo que consti tuir ía una carga para 

                                                 
1193 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 0 - 1 .  
1194 S m i t h ,  W N :  V :  I :  I I I :  d :  p á r .  1 9 :  7 6 3 - 4 .  
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el  comercio interior .  Además,  si  un impuesto sobre carruajes proporcional  a 

su peso se dedica a sufragar las necesidades del  Estado en vez de la 

reparación de la carretera deja de ser equitat ivo.  Las necesidades del  Estado 

se pagarán a expensas de los pobres.  1196 

 Sin embargo,  dice Smith también previniendo del  r iesgo polí t ico de 

corrupción de estos comisionados: 

 En Gran Bretaña, los abusos cometidos por esos agentes en 
la gestión de los peajes han sido frecuentes y justamente 
denunciados. . . .  si  no se han establecido todavía los tribunales 
de inspección y de intervención para controlar su 
comportamiento y para reducir los peajes justo lo suficiente 
para que realicen su trabajo, entonces lo reciente de la 
institución explica y disculpa estas deficiencias1197.  

  

 En lo que respecta a las obras públicas que promueven la instrucción del  

pueblo,  Smith apunta el  peligro de que la excesiva división del  t rabajo 

provoque un embrutecimiento del  t rabajador,  dedicado en exclusiva a est irar  

el  alambre del  alf i ler .  El  GASTO en educación obligatoria1198 se hace 

necesario,  no para proporcionar una supuesta “igualdad de oportunidades”,  

s ino porque es la  única forma de asegurar que esos trabajadores tan 

especial izados tengan capacidad de defender a su nación y administrar  los 

asuntos públicos.  Un pueblo educado,  por otra parte,  es mas pacífico que uno 

ignorante.   

 El Estado deriva una ventaja considerable de esa 
educación. Cuando más instruida está la gente menos es 
engañada por los espejismos del fanatismo y la superstición, 
que con frecuencia dan lugar a terribles perturbaciones entre 
las naciones ignorantes.. .  El pueblo está más preparado para 
investigar y es más capaz de descubrir las protestas interesadas 
de la facción y la sedición y por eso está menos expuesto a 
dejarse arrastrar a una oposición injustificada e innecesaria 
frente a las medidas del gobierno.1199  

                                                                                                                                      
1195 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 8 8 .  
1196 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 0 .  
1197 S m i t h ,  ,  R N :  V :  I :  6 8 8 - 9 .  
1198“ E l  e s t a d o  p u e d e  o b l i g a r  a  c a s i  t o d o  e l  p u e b l o  a  c o n o c e r  e s o s  e l e m e n t o s  

f u n d a m e n t a l e s  d e  l a  e d u c a c i ó n  e s t a b l e c i e n d o  u n  e x a m e n  o b l i g a t o r i o  s o b r e  e l l o s  
p a r a  i n g r e s a r  e n  u n a  c o p o r a c i ó n  o  e j e r c e r  u n  o f i c i o  e n  u n  p u e b l o  o  c i u d a d  
c o r p o r a t i v a ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 2 0 ] .  

1199 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 2 1 - 7 2 2 .  “ U n  h o m b r e  q u e  d e d i c a  t o d a  s u  v i d a  a  e j e c u t a r  u n a s  
p o c a s  o p e r a c i o n e s  s e n c i l l a s ,  c u y o s  e f e c t o s  s o n  q u i z á s  s i e m p r e  o  c a s i  s i e m p r e  
l o s  m i s m o s ,  n o  t i e n e  o c a s i ó n  d e  e j e r c i t a r  s u  i n t e l i g e n c i a  o  m o v i l i z a r  s u  i n v e n t i v a  
p a r a  d e s c u b r i r  f o r m a s  d e  e l u d i r  d i f i c u l t a d e s  q u e  n u n c a  e n f r e n t a . . .  N o  p u e d e  
e m i t i r  j u i c i o  a l g u n o  a c e r c a  d e  l o s  g r a n d e s  i n t e r e s e s  d e  s u  p a í s ;  y  s a l v o  q u e  s e  
t o m e n  m e d i d a s  m u y  c o n c r e t a s  p a r a  e v i t a r l o ,  e s  i g u a l m e n t e  i n c a p a z  d e  d e f e n d e r  
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 Es curioso observar que,  a  pesar de que Smith considera que es el  hábito el  

que imprime la experiencia y  habil idad,  el  t rabajador se idiotiza por el  hábito 

y  la variedad de actividades es posit iva para la capacidad de comprensión e 

intel igencia.  Efectivamente,  la  l ibertad Smithiana apela a que lo inpensado es 

lo que motiva la acción humana y no la habituación.1200 En cualquier  caso,  

Smith dice que,  aunque no obtuviese ventaja alguna,  el  Estado podría intentar  

educar al  pueblo:  no existe personalidad más infel iz que la de un pusilánime -  

s in autoest ima o amor propio y  temoroso de la muerte -  o la  de un ignorante -  

s in curiosidad1201.  El  espír i tu marcial  puede,  de hecho convert irse en un seguro 

contra el  malgobierno o los abusos de poder1202.  

 I g u a l  s u c e d e  c o n  l a s  d i v e r s i o n e s  d e  l a  g e n t e  d e l  p u e b l o  q u e ,  d i c e  
S m i t h ,  p u e d e n  i m p e d i r  e l  f a n a t i s m o  r e l i g i o s o  p o r q u e  e s  e l  h o m b r e  

                                                                                                                                      
a  s u  p a í s  e n  l a  g u e r r a .  L a  u n i f o r m i d a d  d e  s u  v i d a  e s t a c i o n a r i a  n a t u r a l m e n t e  
c o r r o m p e  e l  c o r a j e  d e  s u  e s p í r i t u ,  y  l e  h a c e  a b o r r e c e r  l a  i r r e g u l a r ,  i n c i e r t a  y  
a v e n t u r e r a  v i d a  d e  u n  s o l d a d o ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 1 8 ] .  

1200 H a y  q u e  r e c o n o c e r  q u e  e l  a r g u m e n t o  d e  l a  a l i e n a c i ó n  y a  l o  h a b í a  u s a d o  K a m e s  
y  A d a m  F e r g u s o n .  E l  m i s m o  S m i t h ,  e n  l o s  e n s a y o s  d e  A s t r o n o m í a  d i c e  q u e  n o  
e s p e c u l a m o s  s o b r e  p r o c e s o s  c o m p l e j o s  c u a n d o  é s t o s  s e  e j e c u t a n  d i a r i a m e n t e  
[ S m i t h ,  E P S ,  H i s t o r y  o f  A s t r o n o m y :  i i :  1 1 :  4 4 ]  y  q u e  u n a  “ i m a g i n a c i ó n  p e r e z o s a ”  
n o  s e  p o n e  e n  p r á c t i c a  c u a n d o  l a s  m a n i f e s t a c i o n e s  o b s e r v a d a s  r e s p o n d e n  a  u n  
m o d e l o  c o n o c i d o  [ S m i t h ,  E P S ,  H i s t o r y  o f  A s t r o n o m y :  i i :  7 :  4 0 ] .  W e s t  c o m p a r a  
a s p e c t o s  d e  l a  a l i e n a c i ó n  m a r x i s t a  c o n  l a  S m i t h i a n a  y  c o n c l u y e  q u e  S m i t h ,  
c o n t r a  M a r x ,  n o  p e n s a b a  q u e  l o s  t r a b a j a d o r e s  e s t u v i e r a n  a l i e n a d o s  e n  t é r m i n o s  
d e  s e n t i r s e  a i s l a d o s  y  s i n  p o d e r .  A u n q u e  L a m b  a f i r m a  l o  c o n t r a r i o ,  e n  e s t e  
p a r t i c u l a r  e s t a m o s  d e  a c u e r d o  c o n  W e s t  [ L a m b ,  R . ,  1 9 7 3 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  
C o n c e p t  o f  A l i e n a t i o n ” ,  O x f o r d  E c o n o m i c  P a p e r s :  2 5 :  2 :  j u l i o :  2 9 5 - 3 0 1 ] .  P e r o  
W e s t  t a m b i é n  d i c e  q u e  p a r a  S m i t h  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  m e j o r a  a l  h o m b r e  n o  
s ó l o  t é c n i c a m e n t e  s i n o  s o c i a l  y  m o r a l m e n t e .  S i n  e m b a r g o ,  d i r í a m o s ,  S m i t h  
c o n s i d e r a b a  q u e  e l  h o m b r e  p r i m i t i v o  t e n í a  m u c h a s  v i r t u d e s  m o r a l e s  e  
i n t e l e c t u a l e s  q u e  e l  h o m b r e  m o d e r n o  p i e r d e  [ W e s t ,  E .  G . ,  1 9 7 5 ,  “ A d a m  S m i t h  
a n d  A l i e n a t i o n :  A  R e j o i n d e r ” ,  O x f o r d  E c o n o m i c  P a p e r s :  2 7 :  2 :  j u l i o :  2 9 5 - 3 0 1 ;  y  
W e s t .  E .  G . ,  1 9 6 4 , .  “ A d a m  S m i t h ` s  T w o  V i e w s  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  
E c o n o m i c a :  3 1 :  f e b r e r o :  2 3 - 3 2 ] .  R e s p e c t o  a l  h e c h o  d e  q u e  S m i t h  p r o p u s i e r a  l a  
e d u c a c i ó n  o b l i g a t o r i a ,  W e s t  p l a n t e a  q u e  p u d i e r a  h a b e r  “ d o s ”  S m i t h ,  e l  q u e  
t o d a v í a  t e n í a  u n  e s p í r i t u  d e  d i s c i p l i n a  m a r c i a l ,  i n f l u i d o  p o r  l a  e n s e ñ a n z a  c l á s i c a  
y  l a  a d m i r a c i ó n  p o r  l a s  r e p ú b l i c a s  g r i e g a s  y  e l  e s t a d o  r o m a n o ;  y  e l  l i b e r a l  y  
c r e a t i v o  [ W e s t ,  E d w i n  G . ,  1 9 9 6 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  t h e  C u l t u r a l  E f f e c t s  o f  
S p e c i a l i z a t i o n :  S p l e n e t i c s  v e r s u s  E c o n o m i c s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 8 :  
1 :  p r i m a v e r a :  8 3 - 1 0 5 ] .  

1201 “ U n  c o b a r d e ,  u n  h o m b r e  i n c a p a z  d e  d e f e n d e r s e  o  d e  v e n g a r s e ,  e v i d e n t e m e n t e  
c a r e c e  d e  u n a  d e  l a s  p a r t e s  m á s  f u n d a m e n t a l e s  d e  l a  p e r s o n a l i d a d  h u m a n a ”  
[ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 2 0 ]  

1202 “ L a  s e g u r i d a d  d e  c u a l q u i e r  s o c i e d a d  d e p e n d e  s i e m p r e ,  e n  m a y o r  o  m e n o r  
m e d i d a ,  d e l  e s p í r i t u  m a r c i a l  d e  l a  m a y o r  p a r t e  d e l  p u e b l o . . . ,  s i  c u a l q u i e r  
c i u d a d a n o  t u v i e r a  e s p í r i t u  d e  s o l d a d o  s e  n e c e s i t a r í a  u n  e j é r c i t o  p e r m a n e n t e  
m u c h o  m e n o r  y  d i s m i n u i r í a n  l o s  r i e s g o s  r e a l e s  o  i m a g i n a r i o s  p a r a  l a  l i b e r t a d  q u e  
s e  a t r i b u y e n  a  l o s  e j é r c i t o s  r e g u l a r e s .  D e l  m i s m o  m o d o  q u e  t a l  e s p í r i t u  s e r í a  d e  
g r a n  a y u d a  p a r a  e l  e j é r c i t o  r e g u l a r  e n  s u s  o p e r a c i o n e s  c o n t r a  e l  i n v a s o r  
e x t r a n j e r o ,  a s í  t a m b i é n  s e  o p o n d r í a  a  d i c h o  e j é r c i t o  s i ,  p o r  d e s g r a c i a ,  s e  
l e v a n t a r a  c o n t r a  l a  c o n s t i t u c i ó n  d e l  e s t a d o ”  [ S m i t h ,  W N :  V :  I :  f :  p á r .  5 9 :  8 1 5 ]  
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a l e g r e  e l  q u e  a t i e n d e  a  l a  v i d a  y  n o  b u s c a  d a r l e  s e n t i d o  e n  l o s  g r u p o s  
s e c t a r i o s .  S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  n o  p r o p o n e  u n   e s t í m u l o  a  l a s  d i v e r s i o n e s  
p ú b l i c a s  a r t i f i c i a l  -  u n  m i n i s t e r i o  d e  c u l t u r a ,  p o r  e j e m p l o  -  s i n o ,   

 Si el  Estado las estimula, es decir,  si  garantiza la completa 
libertad a todos aquellos que por su propio interés procuren sin 
escándalo ni indecencia entretener y divertir  al  público con 
pinturas, poesía, música, baile con toda clase de 
representaciones y exhibiciones teatrales,  entonces podría 
conseguir disipar fácilmente en la mayoría del pueblo ese 
humor melancólico y apagado que casi siempre es el caldo de 
cultivo de la superstición y el fanatismo.1203 

 

 Igualmente,  propone la competencia de rel igiones,  para que ninguna tenga 

la fuerza de una rel igión oficial  monopolíst ica,  como modo de que se 

introduzca entre los ciudadanos un espíri tu l iberal1204.  Sigue,  por tanto,  la  idea 

de Hume de que la superst ición es enemiga de la l ibertad civi l  y  el  

entusiasmo su amigo . 1205 Sin embargo,  Hume favorecía una iglesia establecida,  

y  precisamente con argumentos paralelos a los de Smith:  al  no tener 

competencia,  las rel igiones perderían su celo y  se desvital izarían,  haciéndose 

menos nocivas.  Hume muestra aquí su rechazo a la  competencia diciendo que 

las rel igiones en competencia son desestabil izadoras1206.  Sin embargo,  para 

Smith la razón últ ima de la intervención pública debe ser  siempre la defensa 

del  Estado1207.   

 Las inst i tuciones dedicadas a la  educación de la juventud pueden 

proporcionar también unos INGRESOS suficientes para sufragar sus propios 

                                                 
1203 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 2 9 .  E n  l a s  c i u d a d e s ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  e l  a n o n i m a t o  l l e v a  a  q u e  

e l  h o m b r e  n o r m a l  s e a  u n a  f á c i l  p r e s a  d e  l a s  s e c t a s  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 2 8 ] .  
1204 E n  e s t e  c a s o ,  S m i t h  e s t á  a b o g a n d o ,  c o m o  e n  s u  t e o r í a  g e n e r a l ,  p o r  m e r c a d o s  

r e l i g i o s o s  c o m p e t i t i v o s  f r e n t e  a  i g l e s i a s  e s t a b l e c i d a s ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  l o  q u e  
r e s p e c t a  a  l a  f i n a n c i a c i ó n  d e  l a s  s e c t a s  r e l i g i o s a s ,  d a d o  q u e  p r o p o n e  q u e  s e  
h a g a  a  t r a v é s  d e  t a s a s  p a g a d a s  p o r  l o s  f e l i g r e s e s  p a r a  i n c r e m e n t a r  e l  i n c e n t i v o  
d e l  s a c e r d o t e .  S i n  e m b a r g o ,  e n  o t r o s  c a s o s ,  S m i t h  f a v o r e c e r í a  l a s  i g l e s i a s  
e s t a b l e c i d a s  e n  E s c o c i a ,  H o l a n d a  y  S u i z a  [ L e a t h e r s ,  C h a r l e s  G . ,  a n d  R a i n e s ,  J .  
P a t r i c k ,  1 9 9 2 ,  “ A d a m  S m i t h  o n  C o m p e t i t i v e  R e l i g i o u s  M a r k e t s ” ,  H i s t o r y  o f  
P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 4 :  2 :  v e r a n o :  4 9 9 - 5 1 3 ] .  

1205 H u m e ,  1 9 6 4  c :  1 4 9 .  A d e m á s ,  s e g u n  S m i t h ,  p a r a  c o r r e g i r  l a  p a r t e  a n t i s o c i a l  d e  
l a  m o r a l  d e  l a s  p e q u e ñ a s  r e l i g i o n e s  e n  l a s  p e r s o n a s  d e  r a n g o  y  f o r t u n a  m e d i a  o  
a l t a ,  e l  e s t a d o  d e b e  f o m e n t a r  e l  e s t u d i o  d e  l a  c i e n c i a  y  f i l o s o f í a .  “ L a  c i e n c i a  e s  
e l  g r a n  a n t í d o t o  c o n t r a  e l  v e n e n o  d e l  f a n a t i s m o  y  l a  s u p e r s t i c i ó n ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  
I :  7 2 9 ] .  

1206 R a p h a e l ,  D .  D . ,  1 9 8 5 ,  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  V é a s e  
G r i s w o l d ,  C h a r l e s  L . ,  J R ,  1 9 9 9 ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  
C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  2 7 4 - 8 0 .  

1207 “ N o t e s e  q u e  e l  i n g r e s o  d e  c u a l q u i e r  r e l i g i ó n  o f i c i a l ,  c o n  l a  e x c e p c i ó n  d e l  
d e r i v a d o  d e  l a  p r o p i e d a d  d e  t i e r r a s  o  f i n c a s ,  e s  u n a  r a m a  d e l  i n g r e s o  g e n e r a l  
d e l  e s t a d o ,  q u e  s e  d e s v í a  d e  e s t a  f o r m a  h a c i a  u n  o b j e t i v o  m u y  d i f e r e n t e  d e  l a  
d e f e n s a  d e l  e s t a d o . . . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 3 9 ]  
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gastos.  Las tasas u honorarios que el  estudiante paga a su profesor consti tuyen 

un ingreso de esta clase.   

 En algunas universidades en t iempos de Smith,  el  salario no era más que 

una parte de los emolumentos del  profesor que en su mayor parte provenían de 

los honorarios o cuotas que pagaban sus alumnos.1208 La reputación del  

profesor todavía tenía alguna importancia y  éste dependía del  afecto y  

consideración de quienes habían asist ido a sus clases.  Sin embargo,  en otras 

universidades se prohibía al  profesor recibir  honorario o tasa alguna de sus 

alumnos,  y  el  salario consti tuía el  único ingreso que derivaba de su trabajo 

 y si  su remuneración va a ser siempre la misma haga o no 
haga una tarea particularmente laboriosa, entonces su interés - 
al  menos en la acepción vulgar del término - será desatenderla 
por completo o, si  se halla sometido a una autoridad que nunca 
le permitirá que lo haga, cumplirla de la forma más descuidada 
y negligente que dicha autoridad permita. Si es por naturaleza 
una persona activa y amante del trabajo, su interés será el 
emplear esa actividad de forma de obtener alguna ventaja y no 
en cumplir una obligación de la que no obtendrá ninguna1209.  

  

 A pesar de que Smith no estaba de acuerdo con la autogestión de la 

Universidad,  tampoco creía que ésta debiera regirse autori tariamente,  a  las 

órdenes de ministros del  Estado.  1210 Una jurisdicción foránea es susceptible de 

ser  practicada de forma caprichosa:  el  ministro no asiste y  ni  siquiera 

comprende la materia tratada,  pero el  poder que le confiere su cargo le puede 

l levar a censurar al  profesor sin causa just if icada.  El  mismo profesor pierde la 

confianza y  se vuelve servil  a  la  voluntad de sus superiores1211.  Por tanto,  s i  el  

                                                 
1208 S i n  e m b a r g o ,  d a d o  q u e  l a  e n s e ñ a n z a  u n i v e r s i t a r i a  n o  e s  s i e m p r e  “ ú t i l ” ,  S m i t h  

d i c e  q u e ,  d e  n o  h a b e r  s i d o  p o r  l a s  i n s t i t u c i o n e s  u n i v e r s i t a r i a s ,  e s a s  r a m a s  d e l  
s a b e r  n o  h a b r í a n  s i d o  e n s e ñ a d a s  e n  a b s o l u t o ,  c o n  l o  q u e  t a n t o  e l  i n d i v i d u o  c o m o  
l a  s o c i e d a d  “ h a b r í a n  s u f r i d o  m u c h o  p o r  l a  f a l t a  d e  e s a s  p a r t e s  d e  l a  e d u c a c i ó n ”  
[ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 9 ] .  

1209 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 3 .  
1210 S m i t h  h a b l a  d e  l a  a u t o g e s t i ó n  e n  l a  u n i v e r s i d a d :  s i  l a  a u t o r i d a d  d e  l a  q u e  

d e p e n d e  e l  p r o f e s o r  r e s i d e  e n  u n a  c o r p o r a c i ó n ,  c o l e g i o  o  u n i v e r s i d a d ,  d e  l a  q u e  
é l  m i s m o  f o r m a  p a r t e ,  y  e n  l a  q u e  l a  m a y o r í a  d e  l o s  m i e m b r o s  s o n  c o m o  é l ,  
p r o f e s o r e s ,  e n t o n c e s  p r o b a b l e m e n t e  h a r á n  c a u s a  c o m ú n  p a r a  s e r  i n d u l g e n t e s  
u n o s  c o n  o t r o s ,  y  c a d a  p r o f e s o r  c o n s e n t i r á  e n  q u e  e l  o t r o  d e s c u i d e  s u s  
o b l i g a c i o n e s  s i e m p r e  q u e  s e  l e  p e r m i t a  a  é l  d e s c u i d a r  l a s  s u y a s .  “ E n  l a  
u n i v e r s i d a d  d e  O x f o r d  l a  m a y o r  p a r t e  d e  l o s  p r o f e s o r e s  o f i c i a l e s  h a c e  m u c h o  q u e  
h a n  r e n u n c i a d o  i n c l u s o  a  s i m u l a r  q u e  e n s e ñ a n ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 4 ] .  

1211 “ L a  ú n i c a  f o r m a  q u e  t i e n e  d e  e v i t a r  e f i c a z m e n t e  e l  t r a t o  d e s c o n s i d e r a d o  a l  q u e  
e s t á  e x p u e s t o  e s  b u s c a r  u n a  p r o t e c c i ó n  p o d e r o s a  y  e s  p r o b a b l e  q u e  p u e d a  
g a n a r s e  e s t a  p r o t e c c i ó n  n o  t a n t o  p o r  l a  c a p a c i d a d  o  d i l i g e n c i a  e n  s u  t r a b a j o  s i n o  
p o r  e l  s e r v i l i s m o  h a c i a  l a  v o l u n t a d  d e  s u s  s u p e r i o r e s  y  p o r  s u  d i s p o s i c i ó n  
p e r m a n e n t e  a  s a c r i f i c a r  a n t e  e s a  v o l u n t a d  l o s  d e r e c h o s ,  e l  i n t e r é s  y  e l  h o n o r  d e  
l a  c o r p o r a c i ó n  q u e  i n t e g r a ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 4 - 5 ] .  
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interés del  alumno es el  de aprender,  sólo los honorarios del  alumnado 

podrían ser  un control  de la cal idad de la enseñanza.  Todo lo que fuerce a un 

cierto número de estudiantes a dirigirse hacia un colegio o universidad 

determinada,  de forma independiente del  mérito o reputación de sus  

profesores,  t iende en alguna medida a disminuir la necesidad de ese mérito o 

esa reputación.1212 Aunque la mejor forma de fomentar la  educación pública 

sea concediendo becas a los niños sin medios que destaquen,  según Smith es 

fundamental  que el  alumno tenga la l ibertad de elegir  profesor o centro 

educativo1213.  Según Smith,  los centros privados,  presionados por los alumnos 

y padres,  deben ser  mejores porque t ienen el  mayor interés posible en 

mantener una buena reputación1214.  

  

Empresa y costes de transacción 

 

 Como apuntábamos en el  epígrafe de la división del  t rabajo,  la  elección de 

Smith de la fábrica de alf i leres para i lustrar  las ventajas de la división del  

t rabajo ha sido considerada desafortunada,  a  pesar de que sea un ejemplo 

descript ivo1215.  Y eso se debe a que la importancia que han dado los 

intérpretes de Smith de la idea de la mano invisible  deja de estar  just if icada 

en el  caso de la fábrica de alf i leres,  dado que es la  mano visible de los 

capital istas/managers,  conscientes de los costes y  orientados al  beneficio,  los 

                                                 
1212 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 5 .  
1213 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 5 - 6  .  
1214 S m i t h ,  R N :  V :  I :  7 0 8 .  C u r i o s a m e n t e ,  e s t u d i o s  r e a l i z a d o s  e n  E E U U  c o n  u n a  

v a r i a b l e  “ d u m m y ”  d e  u n i v e r s i d a d e s  p r i v a d a s  d e m u e s t r a n  l o  c o n t r a r i o .  L o s  
c e n t r o s  p r i v a d o s ,  q u e  n e c e s i t a n  i n t r o d u c i r  c o m o  v a r i a b l e  c l a v e  e n  l a  s e l e c c i ó n  
d e  s u  a l u m n a d o  s u  c a p a c i d a d  e c o n ó m i c a ,  s u e l e n  s e r  p e o r e s  -  e s p e c i a l m e n t e  e n  
e l  c a s o ,  c o m o  e l  e s p a ñ o l ,  e n  q u e  e l  m e r c a d o  d e  t r a b a j o  n o  d i s c r i m i n a  l a  c a l i d a d  
d e  l o s  t í t u l o s  p o r q u e  t r a d i c i o n a l m e n t e  t o d a s  l a s  U n i v e r s i d a d e s  h a n  s i d o  
p ú b l i c a s ,  y  n o  s e  h a  d e m a r c a d o  l a  d i v e r s i d a d  d e  c a l i d a d e s .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  
e s t o s  c e n t r o s  t a m p o c o  s e  r i g e n  p o r  u n a  f i n a n c i a c i ó n  c o n  t a s a s  d i r e c t a s  d e  l o s  
a l u m n o s  a  l o s  p r o f e s o r e s ,  c o m o  d e f i e n d e  S m i t h .  D e  h e c h o ,  a l  f i n a n c i a r s e  e n  
b a s e  a  i n s t i t u c i o n e s  a l t r u i s t a s  q u e  l i m i t a n  l a  c l i e n t e l a  a  c i e r t o s  r e q u i s i t o s  “ n o  d e  
e x c e l e n c i a  a c a d é m i c a ” ,  l o s  e s t u d i a n t e s  s u e l e n  s e r  p e o r e s  [ v é a s e  M c  C o r m i c k ,  
R o b e r t  E . ,  y  M e i n e r s ,  R o g e r ,  E . ,  1 9 8 8 ,  “ U n i v e r s i t y  G o v e r n a n c e :  A  P r o p e r t y  
R i g h t s  P e r s p e c t i v e ” ,  J o u r n a l  o f  L a w  a n d  E c o n o m i c s :  X X X I :  2 :  o c t u b r e ,  4 2 3 - 4 2 ;  y  
T r i n c a d o  A z n a r ,  E s t r e l l a ,  1 9 9 4 ,  “ E m p r e s a  C o o p e r a t i v a  ( a u t o g e s t i o n a d a )  f r e n t e  a  
e m p r e s a  c a p i t a l i s t a  ( j e r á r q u i c a ) .  E l  c a s o  d e  l a  g e s t i ó n  d e  l a  u n i v e r s i d a d ” ,  
D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  9 4 1 8 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  
E m p r e s a r i a l e s ,  U C M ] .  

1215 P a r e c e  q u e  S m i t h  e l i g i ó  e l  e j e m p l o  d e  l a  f á b r i c a  d e  a l f i l e r e s  p o r  s u  s e n c i l l e z  y  
p o r q u e  e l  a u m e n t o  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  s e  e x p r e s a b a  e n  n ú m e r o s  c o n t u n d e n t e s :  
d e  1 0  a  4 . 8 0 0  a l f i l e r e s  p o r  d í a  y  h o m b r e  [ S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  
e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  
e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  n o t a  p .  4 5 ] .  
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responsables de la organización del  trabajo en la fábrica1216.  Marx será el  que 

l leve al  l ímite este modelo de economía cada vez más concentrada:  las 

ventajas de la división del  t rabajo suponen,  con el  prerrequisi to de la  

extensión del  mercado,  una organización de la economía en empresas cada vez 

más grandes,  dentro de las cuales los diferentes trabajos parciales necesitan 

ser  coordinados por la  autoridad1217.  Tendremos que l legar a Ronald Coase 

para que esta cuestión sea discutida.  

 Coase en su art ículo de 19371218 intentó plantearse justamente este punto 

crí t ico en el  ámbito de la empresa,  que se ha extendido,  y  nosotros estamos 

extendiendo,  a otros ámbitos.  Es decir ,  s i  el  mecanismo de los precios es el  

método más eficiente de asignación de los recursos,  ¿por qué no se aplica 

dentro de las empresas y  existen en el  s istema de mercado estas “islas de 

poder deliberado”? Coase intentó observar lo que ocurre dentro de la empresa 

para presentar  dos formas al ternativas de organización económica.  La empresa 

funciona de forma jerárquica y  el  mercado de forma descentral izada.  La 

elección entre una y otra forma de organización depende de los costes de 

                                                 
1216 M c N u l t y ,  P a u l  J . ,  1 9 8 4 ,  “ O n  t h e  N a t u r e  a n d  t h e o r y  o f  e c o n o m i c  

o r g a n i z a t i o n :  t h e  r o l e  o f  t h e  f i r m  r e c o n s i d e r e d ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  
E c o n o m y :  1 6 :  2 :  2 3 3 - 2 5 3 :  p .  2 3 6 .  E n t r e  l o s  e l e m e n t o s  q u e  S m i t h  
c o n s i d e r a b a  q u e  i n c r e m e n t a b a n  l a  p r o d u c t i v i d a d  p o r  c a u s a  d e  l a  
d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  ( m e j o r a  d e  l a  h a b i l i d a d  p o r  r e p e t i c i ó n ;  a h o r r o  d e  
t i e m p o  d e  p a s a r  d e  u n  t r a b a j o  a  o t r o ;  y  q u e  e l  t r a b a j a d o r  f i j a  l a  
a t e n c i ó n  e n  e s e  t r a b a j o  m e c á n i c o ,  f a c i l i t á n d o l e  l a  i n v e n c i ó n  d e  u n a  
n u e v a  m á q u i n a  q u e  l e  h a g a  e l  t r a b a j o  m e n o s  d u r o )  l a  t e r c e r a  e s  p a r a  
n o s o t r o s  l a  ú n i c a  c r e a t i v a .  C o m o  d i r í a  H u m e ,  e l  h á b i t o  n o  c r e a  t r a b a j o  
d a d o  q u e  s i  s e  b a s a  s ó l o  e n  l a  r e p e t i c i ó n ,  u n a  m a y o r  f a c i l i d a d  
d i s m i n u y e  s u  f u e r z a  h a c i e n d o  l a n g u i d e c e r  e l  m o v i m i e n t o  d e  l a  m e n t e .  
L a s  d o s  p r i m e r a s  r a z o n e s  n o s  r e c u e r d a n  a  l a  d i r e c c i ó n  c i e n t í f i c a  d e l  
t r a b a j o  d e  T a y l o r ,  p r o p i a  d e  l a  s e g u n d a  r e v o l u c i ó n  i n d u s t r i a l  q u e  
p r e t e n d í a  c o n s e g u i r  e l  a u m e n t o  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  e n  l a s  i n d u s t r i a s  
m e d i a n t e  u n a  r a c i o n a l i z a c i ó n  q u e  r e d u j e r a  l a s  p e r d i d a s  d e  t i e m p o .  E n  
e l  t a y l o r i s m o ,  e l  t r a b a j a d o r  e s  u n  m e r o  e j e c u t o r  d e  l a s  ó r d e n e s  
r e c i b i d a s  d e  l a  d i r e c c i ó n .  E l  c a p a t a z  s e  c o n v i e r t e  e n  e l  c o n t r o l a d o r  d e  
q u e  e l  p r o c e s o  d e  t r a b a j o  s e  r e a l i c e  d e  l a  m a n e r a  e s t a b l e c i d a  p o r  l a  
d i r e c c i ó n  [ T a y l o r ,  F .  W . ,  1 9 2 5 ,  L a  d i r e c c i ó n  d e  l o s  t a l l e r e s :  e s t u d i o  
s o b r e  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e l  t r a b a j o ,  B a r c e l o n a :  G r a f .  F e l i ú  y  S u s a n n a ] .   

1217 L a  i n t r o d u c c i ó n  d e  m a q u i n a r i a  -  q u e  r e q u i e r e  m á s  c a p i t a l  y  p e r m i t e  m á s  d i v i s i ó n  
d e l  t r a b a j o  –  s e  s u p o n e  q u e  l l e v a  c o n s i g o  l a  i n t e g r a c i ó n  v e r t i c a l  e n  e m p r e s a s  
c a d a  v e z  m á s  g r a n d e s ,  c u y o  r e s u l t a d o  f i n a l  s e r á  u n a  ú n i c a  e m p r e s a .  E n  l a  t e o r í a  
d e  M a r x ,  e l  p a s o  p o l í t i c o  a  q u e  e s a  e m p r e s a  s e a  e s t a t a l  n o  e s  d e m a s i a d o  
f o r z a d o ,  s i  a c e p t a m o s  q u e  l a  t e c n o l o g í a  i m p o n e  e s a  c o n c e n t r a c i ó n  [ S a n t o s  
R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  e m p r e s a r i o  
e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ] .  

1218 C o a s e ,  R o n a l d  H . ,  1 9 9 4 ,  “ L a  n a t u r a l e z a  d e  l a  e m p r e s a ”  [ 1 9 3 7 ] ,  L a  e m p r e s a ,  e l  
m e r c a d o  y  l a  l e y ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p p .  3 3 - 4 9 .  
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transacción,  del  coste de funcionamiento del  sistema, que en el  caso del  

mercado es el  de uti l izar  o administrar  el  s istema de precios de forma 

espontánea e impersonal1219.  Sin embargo,  durante muchos años la teoría de los 

costes de transacción tuvo “mala fama” porque cualquier  resultado parecía 

poder explicarse razonando en términos de costes de transacción,  lo que hacía 

la  teoría tautológica.  Por el lo,  se intentaron identif icar  los principales 

aspectos estructurales de las formas de organización del  mercado,  las formas 

jerárquicas y  las formas de cuasi  mercado,  conectándose a sus consecuencias 

económicas1220.   

 Coase decía haber trasladado la concepción de las inst i tuciones de Adam 

Smith para ver cuando una transacción es susceptible de l levarse a cabo 

dentro de una estructura de gobierno o no.  Sin embargo,  Smith consideraba a 

la  empresa,  no como una inst i tución específica a estudiar  en sí ,  s ino más bien 

como una f icción legal  que abarca un conjunto de contratos entre diversas 

partes,  cada una de el las con sus propios intereses,  lo que puede entenderse 

como una extensión del  análisis  neoclásico de los mercados hacia el  interior  

de la empresa.  La empresa es un confl icto de intereses entre individuos.  Smith 

no dedica demasiada atención a cómo se organiza la división del  trabajo 

dentro de la empresa,  aunque reconoce que es una tarea que l leva a cabo el  

capital is ta.  No espera aumentos de productividad producidos por mejoras 

organizativas.  Sólo se producirán nuevas divisiones del  t rabajo por la  

acumulación de capital  -  el  producto será no sólo mayor en términos 

absolutos,  s ino que será una proporción mayor del  s tock de capital  a  cada 

sal to tecnológico1221.  Esto sucede tanto en la economía en general1222 como en 

                                                 
1219 L o s  n e o c l á s i c o s  d i r í a n  q u e ,  s i  e l  m e r c a d o  n o  e s  e l  m e c a n i s m o  c o o r d i n a d o r  d e  

t o d a  l a  e c o n o m í a  e s  p o r  r a z ó n  d e  l a  t e c n o l o g í a .  S i n  e m b a r g o ,  W i l l i a m s o n  c r i t i c ó  
l a  i d e a  d e  q u e  l a  t e c n o l o g í a  d e t e r m i n a  l a  o r g a n i z a c i ó n  e  i n t e n t ó  e x p l i c a r  l a s  
r a z o n e s  d e  l a  i n t e g r a c i ó n  o  m a n t e n i m i e n t o  d e  l a s  t r a n s a c c i o n e s  e n  e l  m e r c a d o  
e n  c a d a  c a s o  c o n c r e t o ,  v i e n d o  s i  s e  a h o r r a n  c o s t e s  d e  t r a n s a c c i ó n  y  o b s e r v a n d o  
l a  e s p e c i f i c i d a d  d e  l o s  a c t i v o s  i n v o l u c r a d o s  e n  l a  t r a n s a c c i ó n :  s i  e s t a  
e s p e c i f i c i d a d  e s  g r a n d e ,  e s  m á s  p r o b a b l e  q u e  l a  t r a n s a c c i ó n  s e  l l e v e  a  c a b o  
d e n t r o  d e  l a  e m p r e s a .  L a  d e s a p a r i c i ó n  d e  l o s  i n c e n t i v o s  d e  m e r c a d o ,  a  m e d i d a  
q u e  l a  e m p r e s a  c r e c e ,  y  s u  s u s t i t u c i ó n  p o r  e s t í m u l o s  i n t e r n o s  d i s e ñ a d o s  p o r  l a  
e m p r e s a ,  e s  e l  p r i n c i p a l  l í m i t e  d e  l a  t e n d e n c i a  a  l a  c o n c e n t r a c i ó n  [ W i l l i a m s o n ,  
O l i v e r  E . ,  1 9 8 5 ,  T h e  E c o n o m i c  I n s t i t u t i o n s  o f  C a p i t a l i s m ,  L o n d r e s ,  C o l l i e r  
M a c m i l l a n ] .  

1220 S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  
e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  
p .  4 5 .  

1221 J o h n  R a e  c r i t i c ó  a  S m i t h  e n  1 8 3 4  p r e c i s a m e n t e  e s t a  i d e a  d e  q u e  e l  c r e c i m i e n t o  
e c o n ó m i c o  v i e n e  d a d o  p o r  l a  a c u m u l a c i ó n  d e l  c a p i t a l  y  q u e  é s t a  t a n  s ó l o  t i e n e  
c o m o  o r i g e n  e l  a h o r r o ,  m i e n t r a s  q u e  l o s  i n c r e m e n t o s  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  a  
t r a v é s  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  s o n  p r á c t i c a m e n t e  a u t o m á t i c o s ,  n o  u n a  c a u s a  
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las empresas individuales1223.  Sólo la acumulación de capital  hace posible el  

progreso económico,  que se realizará a través del  ahorro y  la frugalidad.   

 A la confusión entre la  ordenación de mercado – ordenación jerárquica que 

presenta Smith,  se le suma otro elemento:  la  descripción del  valor Smithiana.  

Smith nos habla de que el  bien “ordena trabajo”.  Esa denominación en ningún 

caso hace sugerencia a la  ordenación jerárquica.  La ordenación del  t rabajo de 

Smith consiste en que el  bien obtiene con su precio un trabajo ajeno,  

valiéndose de un orden creado no jerárquicamente por la  división del  t rabajo.  

En todo momento,  el  autor está considerando que el  t rabajador “se ordena a sí  

mismo” para crear el  bien,  prácticamente haciendo desaparecer la  f igura del  

manager de su teoría.  

En este sentido,  se ha discutido mucho la proposición de Smith de 

que la  división del  t rabajo queda l imitada por la  extensión del  mercado.  Según 

Blaug,  esto significa que nada l imita la  extensión posible de la 

especial ización fuera del  volumen productivo que pueda enviarse al  

mercado.1224 Pero si  los rendimientos son crecientes a escala (más horas 

aplicadas a un trabajo incrementa la habil idad cada vez más),  como parece 

implicar Smith (y  clásicos posteriores,  como Senior) ,  las empresas podrían 

intentar  aprovecharlo creciendo y creando oligopolios y  monopolios.  Una 

mayor división del  trabajo tendría menores costes para producciones mayores 

y  los empresarios obtendrían ganancias con una expansión de sus actividades 

que expulsara a los competidores1225.  Para Stigler ,  s in embargo,  del  teorema de 

Smith no se derivaría una tendencia inevitable a la  concentración industr ial  y  

menos a la  integración vert ical  (una combinación de las act ividades de 

                                                                                                                                      
i n d e p e n d i e n t e  d e l  c r e c i m i e n t o .  R a e  c o n s i d e r a b a  q u e  e l  c a p i t a l  n o  p u e d e  s e r  
a c u m u l a d o  p o r  m u c h o  t i e m p o  a  n o  s e r  q u e  s e  c r e e n  n u e v a s  o p o r t u n i d a d e s  d e  
i n v e r s i ó n  a  t r a v é s  d e  l a  i n v e n c i ó n .  P a r a  R a e  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  l a  a c u m u l a c i ó n  d e  
c a p i t a l  y  e l  c a m b i o  t é c n i c o  e s  l a  i n v e r s a  q u e  p a r a  S m i t h  ( e l  c a m b i o  t é c n i c o  e s  l a  
f u e r z a  p r i m a r i a ,  y  l a  a c u m u l a c i ó n  d e  c a p i t a l  s e  s i g u e  d e  e l l a  p a s i v a m e n t e )  
[ B r e w e r ,  A n t h o n y ,  1 9 9 1 ,  “ E c o n o m i c  G r o w t h  a n d  T e c h n i c a l  C h a n g e :  J o h n  R a e ` s  
C r i t i q u e  o f  A d a m  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 3 :  1 :  p r i m a v e r a :  1 - 1 2 ] .  

1222 “ L a  c a p a c i d a d  p r o d u c t i v a  d e l  m i s m o  n ú m e r o  d e  t r a b a j a d o r e s  n o  p u e d e  a u m e n t a r  
s i n o  c o m o  r e s u l t a d o  d e  u n  a ñ a d i d o  o  m e j o r a  e n  l a s  m á q u i n a s  e  i n s t r u m e n t o s  q u e  
f a c i l i t a n  y  a b r e v i a n  e l  t r a b a j o ,  o  d e  u n a  m e j o r  d i v i s i ó n  y  d i s t r i b u c i ó n  d e l  t r a b a j o .  
E n  a m b o s  c a s o s  s e  r e q u i e r e  c a s i  s i e m p r e  u n  c a p i t a l  m a y o r ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  3 :  
4 4 0 ] .  

1223 “ S ó l o  c o n  u n  c a p i t a l  a d i c i o n a l  p o d r á  u n  e m p r e s a r i o  c u a l q u i e r a  s u m i n i s t r a r  a  s u s  
t r a b a j a d o r e s  u n a  m a q u i n a r i a  m á s  a d e l a n t a d a  u  o r g a n i z a r  m e j o r  l a  d i s t r i b u c i ó n  d e  
l a  a c t i v i d a d  e n t r e  e l l o s ”  [ S m i t h ,  R N :  I I :  3 :  4 4 0 ] .  

1224 B l a u g ,  M a r k ,  1 9 8 5 ,  T e o r í a  E c o n ó m i c a  e n  R e t r o s p e c c i ó n ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  
C u l t u r a  E c o n ó m i c a  [ 1 9 7 8 ] ,  p .  6 7 .  

1225 G a r c í a  R u i z ,  J o s e  L u i s ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  e c o n ó m i c a  d e  l a  e m p r e s a  m o d e r n a ,  
M a d r i d ,  I s t m o ,  p .  1 4 - 1 5 .  
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producción y distr ibución en una empresa).  Más bien,  se derivaría más 

especial ización empresarial  pero más desintegración vert ical .  Al crecer el  

número de las actividades de una empresa,  “incrementan los costes de 

coordinación”.  Si  los procesos de una actividad están sujetos a rendimientos 

crecientes,  a  la  empresa no le merecerá la pena producir  más y  permitirá a 

otras especial izarse para tomar ventaja en las reducciones de costes.  La 

primera empresa entonces puede comprar los servicios de este proceso a un 

precio más bajo.  Pero el  nuevo oferente no tendrá un fuerte poder de 

monopolio porque la primera empresa siempre puede reincorporar el  proceso 

como represalia.  La desintegración vert ical  es el  desarrollo t ípico en las 

industr ias crecientes;  la  integración vert ical  en las industr ias en declive1226.   

Con Stigler ,  consideramos que Smith afirmaba que la división del  

trabajo no produce grandes empresas “precisamente” porque el  coste de 

coordinación es creciente.  Por tanto,  la  acumulación de capital  l leva a 

incrementos de la productividad sólo porque activa una mayor división del  

t rabajo.  La división del  t rabajo resulta directamente de una propensión natural  

humana,  y  es por tanto previa a la  acumulación,  no su consecuencia;  pero,  una 

vez producida la división del  t rabajo,  el  t rabajo se divide más o menos en 

proporción al  capital  previamente acumulado -  lo que no quiere decir  que la 

acumulación sea suficiente para producir  división del  t rabajo dado que la 

extensión del  mercado no se amplia por incrementos de la renta producidos 

por la  acumulación de capital1227 

 Efectivamente Smith no creía que la jerarquía pudiera incrementar la  

productividad.  Como veremos,  para Smith el  coste de jerarquía es muy al to,  

tanto del  patrón respecto al  t rabajador asalariado y de éste respecto a otros 

trabajadores,  como del  capital ista respecto al  gestor contratado,  y  eso se debe 

a su concepción de la l ibertad como un elemento posit ivo,  no sólo fruto de la 

no imposición de restr icciones,  s ino fruto de la autonomía.  Por otra parte,  

                                                 
1226 V e r  S t i g l e r ,  G e o r g e  J . ,  1 9 5 1 ,  “ T h e  d i v i s i o n  o f  l a b o r  i s  l i m i t e d  b y  t h e  e x t e n t  o f  

t h e  m a r k e t ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  L I X :  3 :  j u n i o :  1 8 5 - 1 9 3 ,  y  R a p h a e l ,  D .  
D . ,  1 9 8 5 ,  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  S t i g l e r  e s p e r a  u n a  
r e l a c i ó n  e n t r e  e s t r u c t u r a  f u n c i o n a l  y  g e o g r á f i c a  d e  u n a  i n d u s t r i a ,  s i e n d o  l a  
r e d u c c i ó n  d e l  c o s t e  d e  t r a n s p o r t e  l a  p r i n c i p a l  m a n e r a  d e  i n c r e m e n t a r  l a  
e x t e n s i ó n  d e l  m e r c a d o  ( o t r a  s e r í a  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  p o b l a c i ó n ) .  L a  d i s p e r s i ó n  
g e o g r á f i c a  e s  u n  l u j o  q u e  s ó l o  p u e d e  c o s t e a r  u n a  i n d u s t r i a  s i  e s t á  c r e c i e n d o .  

1227 V e r  B r e w e r ,  A . ,  1 9 9 1 ,  “ E c o n o m i c  G r o w t h  a n d  T e c h n i c a l  C h a n g e :  J o h n  R a e ` s  
C r i t i q u e  o f  A d a m  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 3 :  1 :  1 - 1 1 ;  y  l a  
r e s p u e s t a  d e  A h m a d ,  S y e d ,  1 9 9 6 ,  “ S m i t h ` s  D i v i s i ó n  o f  L a b o r  a n d  R a e ` s  
I n v e n t i o n :  A  S t u d y  o f  t h e  S e c o n d  D i c h o t o m y ,  w i t h  a n  E v a l u a t i o n  o f  t h e  F i r s t ” ,  
H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 8 :  3 :  4 4 1 - 4 5 8 .  
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toda transacción requiere una jerarquía,  dado que necesi ta del  mantenimiento 

de los derechos de propiedad.  Ese coste es,  de hecho,  los “costes de 

transacción”.  Por tanto,  jerarquía y  transacción están perfectamente 

enlazados1228.   

 En el  primer caso en que mostramos el  al to coste de jerarquía,  que 

relaciona al  patrón con el  t rabajador asalariado y a los trabajadores entre sí ,  

el  r iesgo moral  es superable a través de la  continua inspección y supervisión 

de “unos pocos” trabajadores por parte del  patrón,  interesado en no perder el  

capital  que ha acumulado.   

 Por añadidura, sería totalmente absurdo pensar que las 
personas en general trabajan menos cuando lo hacen para sí  
mismas que cuando lo hace para otras personas. Un pobre 
trabajador independiente será normalmente más activo que un 
jornalero que trabaje a destajo; uno disfruta del producto total 
de su labor, el  otro debe compartirlo con su patrono; el 
primero, en su situación de independencia, es menos 
susceptible a las tentaciones de las malas compañías, que en 
las grandes fábricas a menudo arruinan el ánimo del 
segundo1229.  

 

 En cualquier  caso,  el  patrón se convierte en empresario porque posee un 

capital  acumulado que le permite superar un coste mínimo para realizar  una 

empresa,  no porque su inspección produzca beneficio:  la  dirección,  de hecho,  

puede considerarse retr ibuida por un salario de dirección;  el  beneficio,  s in 

embargo,  retr ibuye el  r iesgo,  que t iende a igualarse en todos los sectores de la 

economía1230.  El  valor del  t rabajo de inspección y dirección no part icipa de la 

proporción del  capital ,  s ino que expresa salarios de actividades que 

normalmente se conceden a algún empleado importante al  que,  además del  

t rabajo y  habil idad,  se paga la confianza.  

 El  segundo caso que muestra los al tos costes de jerarquía dentro de la 

empresa,  el  de jerarquía del  capital ista respecto al  gestor contratado en las 

Sociedades Anónimas,  es,  s in embargo,  insuperable para Smith.  Aunque en 

                                                 
1228 Y a  v i m o s ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  c o n  e l  p a r á m e t r o  d e  l i b e r t a d  d e l  t i e m p o ,  i n c l u s o  

u n a  t r a n s a c c i ó n  e s  j e r á r q u i c a ,  u n a  i m p o s i c i ó n  d e l  t é l o s  a l  t i e m p o  r e a l .  E l  g r a d o  
d e  a u t o r i t a r i s m o  s ó l o  s e  p o d r í a  m e d i r  s i  l o  c o m p a r a m o s  c o n  e l  p r e s e n t e  v i v o .  

1229 S m i t h ,  R N :  I :  V I I I :  1 3 2 - 1 3 3 .  “ C u a n d o  s e  o b l i g a  a  l o s  h o m b r e s  a  t r a b a j a r  p a r a  
o t r o ,  n o  t r a b a j a n  t a n t o  c o m o  s i  e s t u v i e s e n  e n  l i b e r t a d  -  l o  c u a l  e s  e v i d e n t e  e n  
l a s  c a n t e r a s  y  o t r a s  m i n a s ”  [ N o t a s  d e  A n d e r s o n  3 4 ,  S m i t h ,  W N :  I :  X :  b :  n o t a  a l  
p i e  1 5 :  p .  1 8 6 ] .  L o s  m i n e r o s  d e j a b a n  l a s  m i n a s  d e  c a r b ó n  e s c o c e s a s  y  “ s e  
e s c a p a b a n  a l l í  d o n d e  t e n í a n  l i b e r t a d ,  a u n q u e  t u v i e r a n  m e n o r e s  s a l a r i o s ”  [ S m i t h ,  
L J  ( B ) :  1 3 9 :  4 5 3 ] .  
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ocasiones se ha considerado que esta visión pesimista era coherente con el  

funcionamiento de las sociedades por acciones y  de los mercados de capitales 

en la época de Smith,  Rashid afirma que la exposición de Smith no es 

consistente con la realidad empírica.1231 Podríamos dar dos explicaciones,  

reconcil iables,  que hacen válida,  y  coherente con su obra,  la  teoría de Smith 

que considera abortada desde el  principio la posibil idad de desarrollo de las 

Sociedades Anónimas.  

 La primera sería que Smith tuvo una percepción anticipada del  “problema 

del  agente”1232,  tanto en las empresas privadas como en el  caso del  Estado 

respecto a los funcionarios1233.  En la organización gerencial  en forma de 

Sociedades Anónimas,  el  l imitar  la  responsabil idad puede ser  negativo para la  

gest ión de la empresa y  además el  accionista minori tario no t iene gran interés 

en la marcha de la empresa y  puede abandonarla por motivos especulat ivos.  

Sin embargo,  aunque Smith vio que la empresa que no posee acciones puede 

descapital izarse cuando la abandona alguno de sus miembros,  no vio en el lo 

un problema para su mantenimiento1234.  Smith cri t ica a las Sociedades 

Anónimas porque se basa en una noción de gerente-propietario que se esfuerza 

por mejorar  la  condición propia,  lo que le hace no confiar  en la dirección 

profesional  asalariada que administra “caudales ajenos”.  Sólo contempla como 

excepciones a la  posibil idad de establecer Sociedades Anónimas a los 

negocios rutinarios de una uti l idad más extendida que la de la mayoría de los 

negocios corrientes;  y  que requieren mayor cantidad de capital  del  que podría 

reunir  fácilmente una empresa part icular .  

                                                                                                                                      
1230 S i n  e m b a r g o ,  S m i t h  s e  c o n t r a d i c e  a l  a f i r m a r  q u e  l o  a g r a d a b l e  o  d e s a g r a d a b l e  

d e  u n  n e g o c i o  a f e c t a  a  l o s  b e n e f i c i o s ,  a d e m á s  d e  a  l o s  s a l a r i o s .  
1231 R a s h i d ,  S a l i m ,  1 9 9 2 ,  “ T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s  a n d  H i s t o r i c a l  F a c t s ” ,  J o u r n a l  o f  

t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t :  1 4 :  2 :  F a l l :  2 2 5 - 2 4 3 :  p .  2 3 8 .  V é a s e  t a m b i é n  
A n d e r s o n ,  G a r y  M . ;  T o l l i s o n ,  R o b e r t  D . ,  “ A d a m  S m i t h ` s  A n a l y s i s  o f  J o i n t - S t o c k  
C o m p a n i e s ” ,  e n  B l a u g ,  M a r k ,  1 9 9 1 ,  P i o n e r s  i n  E c o n o m i c s  1 2 .  A d a m  S m i t h  ( 1 7 2 3 -
1 7 9 0 ) ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r ,  p p .  5 7 - 7 6 .  

1232 A n d e r s o n ,  G a r y  M .  y  T o l l i s o n ,  R o b e r t  D . ,  1 9 8 2 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  A n a l y s i s  o f  
J o i n t - S t o c k  C o m p a n i e s ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  9 0 :  6 :  1 2 3 7 - 1 2 5 6 .  V é a s e  
t a m b i é n  H e n d e r s o n ,  J a m e s  P . ,  “ A g e n c y  o r  a l i e n a t i o n ?  S m i t h ,  M i l l  a n d  M a r x  o n  
t h e  j o i n t  –  s t o c k  c o m p a n y ” ,  e n  B l a u g ,  M a r k ,  1 9 9 1 ,  P i o n e r s  i n  E c o n o m i c s  1 2 .  
A d a m  S m i t h  ( 1 7 2 3 - 1 7 9 0 ) ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r ,  p p .  5 7 - 7 6 .  

1233 E l  p r o b l e m a  f u n d a m e n t a l  e s  e l  d e  l a  c o n f i a n z a .  E n  e l  c a s o  d e l  E s t a d o ,  a d e m á s ,  
e l  p r i n c i p a l  n o  t i e n e  t a n t a  l i m i t a c i ó n  d e  i n g r e s o s .  “ L o s  f u n c i o n a r i o s  d e  u n  
p r í n c i p e  c o n s i d e r a n  q u e  l a  r i q u e z a  d e  s u  p a t r o n o  e s  i n a g o t a b l e ;  n o  s e  p r e o c u p a n  
d e  a  q u é  p r e c i o  c o m p r a n ,  a  q u é  p r e c i o  v e n d e n ,  n i  c u á n t o  c u e s t a  e l  t r a n s p o r t e  d e  
s u s  b i e n e s  d e  u n  s i t i o  a  o t r o .  E s t o s  a g e n t e s  v i v e n  c o n  f r e c u e n c i a  c o n  e l  b o a t o  
d e  l o s  p r í n c i p e s  y  a  v e c e s  t a m b i é n ,  a  p e s a r  d e  e s a  p r o f u s i ó n ,  m a n i p u l a n d o  
a d e c u a d a m e n t e  s u s  c u e n t a s  a c u m u l a n  f o r t u n a s  p r i n c i p e s c a s . . . ”  [ S m i t h ,  R N :  V :  I I :  
7 4 4 ] .   

1234 S m i t h ,  R N :  V :  I :  6 9 5 .  
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 Sin embargo,  el  problema del  agente desaparece en algunas ci tas de Smith,  

como es en el  caso del  cult ivo de la t ierra.  Smith afirmaba que el  terrateniente 

no suele ser  un buen agricultor ,  y  se muestra favorable a los arrendamientos 

est ipulados en dinero y  de larga duración para que el  colono se sienta seguro 

a la  hora de introducir  mejoras.  Podría parecer que Smith piensa aquí de 

forma diferente,  es decir ,  prefiere que el  dueño no dir i ja  personalmente su 

negocio cuando éste es agrario,  o que la t ierra t iene característ icas que la 

hacen más fácilmente contratable en el  mercado que el  capital .  Pero 

posiblemente,  como dice Santos - ,  y  vemos de nuevo la importancia de su 

teoría de la  distr ibución - ,  cuando Smith habla de trabajo,  capital  y  t ierra no 

está hablando de factores de producción,  sino de clases sociales a cuyos 

miembros atr ibuye un comportamiento concreto y  una función económica.  En 

su teoría,  más que el  escaso desarrollo de los mercados de capitales en su 

época,  pesa el  modelo sociológico de comportamiento de los capital istas por 

un lado y de los que “han nacido r icos” y  de sus administradores por otro.1235 

En este sentido,  es importante ver que para Smith el  hombre,  intentando 

mejorar  su posición,  no quiere tanto un aumento de la cantidad de uti l idades 

que posee,  s ino una mejora “de su posición social”.  

Sin embargo,  una segunda posibil idad que podría haber just if icado según 

la teoría de Smith la extensión de las Sociedades Anónimas pero que además 

just if ica su miedo a esa extensión es que la empresa crece,  no porque reduzca 

los costes de transacción,  sino simplemente porque el  capital ista,  que posee 

trabajo acumulado,  “lo pone encima de la mesa”,  lo que le da posibil idad de 

superar costes mínimos y le confiere más poder de negociación.  El dinero,  

reza el  proverbio,  l lama al  dinero.  Cuando se t iene poco es a menudo fácil  

obtener más: la mayor dif icultad es conseguir ese poco.1236 Un fuerte problema 

del  agente se compensa con la seguridad del  capital ,  por la  especial  forma 

jurídica de la Sociedad Anónima, que l leva a contratar  con el la y  conseguir  

f inanciación ajena,  al  reducirse el  r iesgo1237.  

                                                 
1235 S a n t o s  R e d o n d o ,  M a n u e l ,  1 9 9 7 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  

e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  
p .  4 5 - 9 .  

1236 S m i t h ,  R N :  I :  I X :  1 4 4 .  
1237 C o m o  d i c e  S c h w a r t z ,  l a  c a r a c t e r í s t i c a  d i f e r e n c i a l  d e  l a  S o c i e d a d  A n ó n i m a  e s  

q u e  r e ú n e  g r a n d e s  c a n t i d a d e s  d e  c a p i t a l  p a r a  u n a  a c t i v i d a d  i n c i e r t a  y  f o m e n t a  l a  
i n v e r s i ó n  d e  p e q u e ñ o s  a h o r r a d o r e s ,  l o s  t í t u l o s  e s t á n  d i v i d i d o s  e n  a c c i o n e s  d e  
c o r t o  v a l o r  y  a  m e n u d o  c o t i z a n  e n  m e r c a d o  a m p l i o s  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 1 ,  
E m p r e s a  y  L i b e r t a d ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  B i b l i o t e c a  d e  l a  L i b e r t a d ,  p .  1 7 3 -
1 7 6 ] .  
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 Esta ausencia total de inconvenientes y riesgo, más allá de 
una suma muy limitada, anima a muchas personas a volverse 
empresarios en una sociedad por acciones, personas que en 
ningún caso arriesgarían sus fortunas en ninguna sociedad 
particular.  Por eso las compañías por acciones normalmente 
reúnen más capital del que podría jactarse de poseer ninguna 
empresa particular.1238 

 

 La Sociedad Anónima ha fortalecido también las garantías notariales y  de 

obligación de mantener un capital  social  mínimo, lo que ha hecho más 

atractiva la contratación con la sociedad y la f inanciación ajena.  Por úl t imo, 

la  f irma de la gran empresa t iene más proyección hacia el  exterior,  haciéndose 

notar  en el  mercado.  Por tanto,  no es el  menor coste de jerarquía “dentro” de 

la empresa lo que beneficia a la  Sociedad Anónima, sino la facil idad de 

obtener grandes acumulaciones de capital  “fuera” de la empresa,  

independientemente de como sea gest ionada – y  según Smith una empresa no 

gest ionada por su propietario será mal gest ionada -  ,  lo que l levará a que las 

Sociedades Anónimas absorban gran parte del  capital  de la sociedad,  haciendo 

más insegura la economía.   

Sería interesante comparar la  visión Smithiana con la Benthamita.  

Bentham fue un introductor de la economía de los costes de información y 

transacción,  y  la  economía del  t iempo y el  espacio.  Según Bentham, el  mayor 

problema de la jerarquía era la fal ta de interés y  de información del  agente y  

la distancia entre el  agente y  el  principal .  Sin embargo,  si  por alguna razón se 

pudiera solventar  el  problema de la agencia,  Bentham no tenía ninguna 

just if icación contra la  intervención jerárquica.  Todos los males lo producen la 

coordinación,  la subordinación no produce ninguno.  La democracia 

representativa t iene una desventaja respecto a la monarquía,  que es que ésta 

t iene una subordinación perfecta1239.  El  gobierno t iene muy dif íci l  resolver su 

problema de agencia,  dado que el  principal  es un ser  ideal;  s in embargo,  el  

manager,  que conoce directamente a su agente,  no t iene tantos problemas de 

agencia.   

 Los individuos actúan para sí  mismos: los agentes del 
gobierno actúan para otros.. .  El principal del agente privado es 

                                                 
1238S m i t h ,  R N :  I V :  V I I :  6 9 5 - 6 .  
1239 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 0 ,  S e c u r i t i e s  a g a i n s t  M i s r u l e  a n d  o t h e r  C o n s t i t u t i o n a l  

W r i t i n g s  f o r m  T r i p i l i  a n d  G r e e c e ,  e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  
P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m .  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n ,  
“ C o n s t i t u t i o n a l  C o d e .  M a t t e r  o c c a s i o n e d  b y  G r e e c e ” ,  p á r r .  1 5 ,  R u l e s  o r  m a x i m s  
o f  c o n s t i t u t i o n a l  l a w  a s  t o  w h a t  r e g a r d s  O f f i c i a l  s u b o r d i n a t i o n ,  p .  2 7 5 .  



 6 4 4

una persona a la que conoce, una persona a la que ve, una 
persona que le vigila o que está siempre preparado para 
vigilarle,  una persona a la que está obligado, una persona por 
la que siente naturalmente un afecto, a la que normalmente ha 
tenido un afecto y ha tenido una buena opinión de él.  El 
principal del agente del gobierno es un ser ideal,  al  que nadie 
conoce y del que nadie se preocupa1240 .   

 

 Por el lo,  el  gobierno sólo es mejor que el  individuo en los casos en que 

puede beneficiar  su superioridad en lo que respecta a la  longevidad.  

 Bentham no diferencia claramente entre los principios de organización 

aplicables a las casas de pobres o a la penitenciaría o los aplicables a las 

factorías o la empresa.  Desarrolla profusamente mecanismos de premios y  

penas que l levarían a los penitenciarios-trabajadores. . .  que buscan su propio 

bienestar  y  comodidad a seguir  los objet ivos del  manager e incrementar el  

output .  Eso se debe a que el  manager conoce la función de las expectat ivas de 

los subordinados.  Así ,  el  mantener registros exactos del  output  era vital  para 

Bentham, y  él  confiaba que mostrarían la contribución de cada trabajador o 

grupos de trabajadores.  El  ambiente de trabajo,  la  definición de las tareas y  

técnicas,  la  provisión de maquinaria. . .  eran elementos claves de la 

organización.  La necesidad de información sería sat isfecha a través de 

arreglos de inspección y un completo y  detal lado sistema de mantenimiento de 

l ibros.  Bentham basaba su teoría en una creencia en que existen economías de 

producción a gran escala,  es decir ,  contra lo que decíamos respecto a Smith,  

creía que los costes de coordinación son decrecientes1241.  Además,  creía que el  

arte del  management  puede aprenderse y  ser  reducido a reglas escri tas y  

f i jas1242.   

 Bentham cree que la dirección jerárquica es mucho más productiva que la 

dirección autogestionada o en forma de comités,  debido a las pérdidas de 

t iempo en la toma de decisiones. . .  

                                                 
1240 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  P l a n  f o r  t h e  A u g m e n t a t i o n  o f  R e v e n u e :  1 4 6 - 1 4 7 .  
1241 S i n  e m b a r g o ,  a d m i t í a  q u e  h a y  u n  p u n t o  e n  q u e  n o  p u e d e  e x t e n d e r s e  m á s  l a  

d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  y  e l  p r i n c i p i o  d e  a m p l i a c i ó n  d e  e s c a l a .  E s t e  e s  e l  p u n t o  e n  
q u e  l a s  v e n t a j a s  s o n  c o m p e n s a d a s  p o r  l o s  g a s t o s  d e  t r a n s p o r t e  d e  l o s  
m a t e r i a l e s  e n t r e  l a s  d i f e r e n t e s  c e n t r o s  d e  p r o d u c c i ó n .  

1242 H u m e ,  L .  J . ,  1 9 7 0 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  o n  I n d u s t r i a l  M a n a g e m e n t ” ,  Y o r k s h i r e  
B u l l e t i n  o f  E c o n o m i c  a n d  S o c i a l  R e s e a r c h ,  L e e d s ,  S h e f f i e l d ,  Y o r k ,  a n d  B r a d f o r d ,  
U n i v e r s i t i e s  o f  H u l l :  2 2 :  1 :  m a y o :  3 - 1 5 .  A l g o  q u e  c h o c a  c o n  l a  i d e a  d e  S m i t h  d e  
q u e  s ó l o  l a  b a n c a ,  c o r r e o s . . .  d o n d e  s e r í a  p l a u s i b l e  i n t r o d u c i r  l a  f o r m a  d e  
o r g a n i z a c i ó n  d e  s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s ,  t i e n e  r e g l a s  e s t a b l e c i d a s  l o  q u e ,  p o r  o t r a  
p a r t e ,  s u p o n e  u n o s  r e s u l t a d o s  p e o r e s .  C o m o  d i c e  L .  J .  H u m e ,  B e n t h a m  a c e p t a  
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 Se ha observado en los insectos que cuantas más patas 
tengan, más lentos son en su marcha. Un comité es uno de 
estos insectos. Cada miembro de la comisión más allá del 
primero es . . .  una molestia.  El más servil  puede estar 
ocasionalmente enfermo .. .  Los Comités, además, fijan sus días 
y sus horas cuando se reúnen o al menos cuando deberían 
reunirse: pero tener días y horas particulares cuando deberían 
hacer negocios es,  en otras palabras, tener una multitud de días 
y horas en que están seguros de no hacer negocios.. .1243   

 

 y  también a la ausencia de responsabil idad por las decisiones mismas.  Por 

eso,  Bentham pretendía central izar  la  responsabil idad y,  cuando no era posible 

concederla a una persona,  se oponía a las reuniones y  consejos que podrían 

diluir la .   

 Sin embargo,  hemos de decir  que en estos principios Jeremy Bentham no 

fue del  todo original ,  que ya había desarrollado en su sistema de disciplina 

Josiah Wedgwood en 1780.  En términos generales,  las recomendaciones de 

que se central izase la autoridad,  las prácticas se uniformaran y se 

establecieran sistemas regulares de mantenimiento de l ibros e inspección 

fueron comunes en el  movimiento de reforma administrat iva que f loreció en el  

gobierno bri tánico en el  úl t imo cuarto del  s iglo XVIII .  Bentham sólo exploró 

estas ideas,  los instrumentos de control  social ,  en mayor profundidad y puede 

decirse un teórico pionero del  management industr ial . 1244 

 Según Smith,  sólo el  ahorro puede incrementar la  cantidad de capital ,  no la 

ordenación dist inta de los medios de producción.  Sin embargo,  Bentham nos 

habla de la productividad incrementada por nuevas ordenaciones de los 

medios de producción,  especialmente en las manufacturas,  que pueden 

establecerse también por el  gobierno.  A pesar de que el  comercio esté 

l imitado por la  cantidad de capital  existente,  Bentham dice que 

  una cantidad de capital permite al empleador producir una 
cantidad mayor de riqueza cuando se emplea de un modo que 
cuando se emplea de otro. Si el número de modos posibles de 
emplear el capital es de 1.000 y un ministro puede hacer que 
un modo sea más productivo que los restantes 999 tiene razón 

                                                                                                                                      
u n  v a l o r  p o s i t i v o  d e  m o d o s  d e  c o m p o r t a m i e n t o  i n s t i t u c i o n a l e s  ( b u r o c r á t i c o s )  
f r e n t e  a  l o s  i n d i v i d u a l e s .  

1243 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  P l a n  f o r  A u g m e n t a t i o n  o f  R e v e n u e :  1 4 7 .  
1244 L o s  p r i n c i p i o s  d e  B e n t h a m  i n f l u y e r o n  l a s  r e f o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s  a  t r a v é s  d e  

l o s  t r a b a j o s  d e  s u s  d i s c í p u l o s ,  e s p e c i a l m e n t e  J o h n  B o w r i n g  y  E d w i n  C h a d w i c k ;  y  
l a  a d m i n i s t r a c i ó n  i n d u s t r i a l  a  t r a v é s  d e  S a m u e l  B e n t h a m ,  s u  h e r m a n o ,  q u e  
r e a l i z ó  l a  t a r e a  d e  I n s p e c t o r  G e n e r a l  d e  l o s  t r a b a j o s  n a v a l e s  e n t r e  1 7 9 5  y  1 8 0 7 .  
E n  e s e  p e r i o d o ,  S a m u e l  e s t a b a  a s o c i a d o  c o n  M .  I .  B r u n e l ,  H e n r y  M a u d s l a y  y  
o t r o s  i n d u s t r i a l i s t a s  p i o n e r o s  q u e  u t i l i z a r o n  l a s  i d e a s  d e  J e r e m y .  
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en desear que una porción del capital nacional se aplique en 
esa rama en preferencia a otras (añadiendo capital hasta que la 
superioridad de beneficio cese)1245.  

 

 Y dice en un pie de página respecto al  interés del  gobierno:  

 Pie.  Oportunidad para recoger esa información particular,  
t iempo necesario para reflexionar sobre ello, interés en 
formarse un juicio correcto, en todos estos particulares 
siempre está en desventaja respecto a las personas mismas que 
desea ver empleadas de esa manera1246.  

 

La cuestión de la moneda 

 

Como veremos,  también en la cuestión de la moneda Hume y 

Bentham prefieren la jerarquía para reducir  los costes de transacción,  frente a 

Smith que acepta que la mejor forma de incrementar la  productividad bancaria 

es desde la l ibertad.  Hume y Bentham - aunque no Smith – encontraron y 

formularon mecanismos a través de los cuales el  dinero debería actuar sobre 

las variables reales,  argumentado la posible “no” neutral idad del  dinero y  

arbitrando una nueva forma de incentivo art if icial  a  la  acción.  Como dice 

Humphrey,  en el  caso de Hume esa no neutral idad se debía a la  inflexibil idad 

de algunos precios que hace que en un contexto de inflación se produzca en el  

corto plazo un gasto real  suplementario,  dado que el  t rabajo desempleado está 

dispuesto a trabajar  a los salarios existentes;  y  en el  caso de Bentham se debía 

a la  f i jeza de rentas nominales de ciertos grupos con al ta propensión a 

consumir,  como los rentistas,  que en un contexto de inflación l leva a que se 

produzca una transferencia de sus ingresos a los productores con al ta 

propensión a ahorrar ,  lo que provoca formación de capital  (ahorro forzoso).1247  

 En los ensayos económicos de Hume, la teoría monetaria es la cuestión 

mejor tratada.  En su periodo,  la l i teratura sobre el  tema tenía elementos 

mercantil istas y clásicos: un énfasis  en el  dinero por su deseabil idad 

                                                 
1245S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  2 0 2 .  
1246S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  D e f e n c e  o f  U s u r y :  2 0 2 .  
1247 H u m p h r e y ,  T h o m a s  M . ,  1 9 9 1 ,  “ N o n n e u t r a l i t y  o f  M o n e y  i n  C l a s s i c a l  M o n e t a r y  

T h o u g h t ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w :  7 7 / 2 :  M a r c h :  
A p r i l :  3 - 1 5 .  C o n t r a  e l  d e  H u m e ,  e l  a r g u m e n t o  d e  B e n t h a m  s e  d e s a r r o l l a ,  c o m o  
d i c e  M é n d e z ,  e n  u n a  e c o n o m í a  c o n  p l e n o  e m p l e o  d e  l o s  r e c u r s o s .  S i  e l  a c e r v o  
d e  c a p i t a l  e s t á  u t i l i z a d o  a  t o d a  s u  c a p a c i d a d  y  l o s  r e c u r s o s  p a r a  i n v e r s i ó n  n o  
p r o v i e n e n  d e l  a h o r r o  v o l u n t a r i o ,  d e b e n  p r o v e n i r  d e l  i n v o l u n t a r i o .  L a  f o r m a c i ó n  
d e  c a p i t a l  a d i c i o n a l  s e  e x t r a e  “ a  l a  f u e r z a ”  d e  l o s  r e c e p t o r e s  d e  i n g r e s o s  f i j o s  
m e d i a n t e  e l  a u m e n t o  d e  l o s  p r e c i o s  [ M é n d e z  I b i s a t e ,  F e r n a n d o ,  e s t u d i o  
p r e l i m i n a r  d e  T h o r n t o n ,  H e n r y ,  2 0 0 0 ,  C r e d i t o  p a p e l ,  M a d r i d ,  e d i c i o n e s  P i r á m i d e ] .  
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intrínseca o porque estimula el  comercio; y una visión de que una mayor 

cantidad de dinero sólo produce un incremento del  nivel  de precios.  Hume, 

en principio,  se decanta por la visión clásica.  Pero,  al  introducir también 

en este tema su método histórico y al  redirigir la atención al  s ignificado 

monetario del  mayor número de población y su mayor industria,  o al  

cambio en las costumbres con la que está relacionado, Hume acaba 

defendiendo la productividad del  dinero.1248 

 En Of the Balance of  Trade  formula la versión cuanti tat iva de la doctrina 

de f lujo de especie -  aunque ya la había enunciado en una carta a Montesquieu 

de 10 abri l  1749.  La esencia de su argumento,  como es conocido,  es que la 

cantidad de metal  en diferentes naciones comerciales t iende automáticamente,  

a  través de sus efectos sobre el  nivel  de precios,  hacia un equil ibrio en el  cual  

las exportaciones de una nación igualan a las importaciones.1249 Como vemos,  

Hume se basa en que la cantidad del  dinero es la  determinante del  nivel  de 

precios;  en que el  volumen de exportaciones e importaciones depende de los 

niveles de precios relat ivos internos y  externos;  y  en que la diferencia en las 

balanzas de pagos internacionales entre las naciones debe pagarse en metal .  El  

conjunto de estos tres supuestos produce la teoría de un sistema 

autorregulador de distr ibución internacional  de numerario que debil i ta  por 

completo el  objet ivo mercanti l is ta de buscar el  oro como riqueza1250.  

                                                 
1248 A l g o  q u e  y a  e s t a b a  i m p l í c i t o  e n  l a  t e o r í a  d e  C a n t i l l o n ,  q u e  t a m b i é n  d a  

i m p o r t a n c i a  a l  e f e c t o  d e  u n  i n c r e m e n t o  d e  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  e n  e l  c o r t o  y  
m e d i o  p l a z o  q u e  p r o d u c e  c a m b i o s  e n  l o s  p r e c i o s  r e l a t i v o s  y ,  e n  d e f i n i t i v a ,  l a s  
v a r i a b l e s  r e a l e s .  

1249S i  l a  c a n t i d a d  d e  m e t a l  i n c r e m e n t a  ( o  s e  r e d u c e )  m á s  a l l á  d e l  e q u i l i b r i o ,  e l  n i v e l  
d e  p r e c i o s  r e l a t i v o  a  o t r o s  p a í s e s  i n c r e m e n t a r á  ( o  c a e r á ) ,  s e  d e s a r r o l l a r á  u n  
e x c e s o  d e  i m p o r t a c i o n e s  ( o  e x p o r t a c i o n e s )  y  s e  p r o d u c i r á  u n a  s a l i d a  ( o  e n t r a d a )  
d e  m e t a l ,  h a s t a  q u e  e l  a j u s t e  r e s u l t a n t e  d e  l o s  n i v e l e s  d e  p r e c i o s  h a y a  c o r r e g i d o  
l a  d e s i g u a l d a d  d e  l a  b a l a n z a  c o m e r c i a l .  

1250 S i n  e m b a r g o ,  H u m e  r e c o n o c e  l a  i m p o r t a n c i a  d e  l a  v e l o c i d a d  d e  c i r c u l a c i ó n  
a p u n t a n d o  q u e  l a  l e y  n o  s e  m a n t i e n e  s i  e l  n u e v o  m e t a l  s e  a c u m u l a .  T a m b i é n  
r e c o n o c e  e l  p a p e l  j u g a d o  p o r  l o s  t i p o s  d e  c a m b i o  e n  e l  p r o c e s o  d e  a j u s t e .  E s  
d e c i r ,  e s t a b l e c e  a r g u m e n t o s  d e l  l a d o  d e  l a  d e m a n d a  d e  d i n e r o  –  a l g o  q u e  c o m o  
v e r e m o s  n o  h a c e  S m i t h  - ,  q u e  e n  e s t e  c a s o  p u e d e  v e r s e  i n c r e m e n t a d a  p o r  l a  
o f e r t a  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e l  e f e c t o  d e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  o f e r t a  s o b r e  e l  
c o m e r c i o ,  l a  a c t i v i d a d  y  e l  e m p l e o .  J a m e s  O s w a l d  e n  c a r t a  a  H u m e  d e l  1 0  d e  
o c t u b r e  d e  1 7 4 9  a r g u m e n t ó  q u e  l o s  e f e c t o s  s o b r e  l o s  p r e c i o s  p l a n t e a d o s  p o r  
H u m e  n o  e r a n  i n e v i t a b l e s  y  l l a m a b a  l a  a t e n c i ó n ,  a  l a  m a n e r a  d e  O h l i n ,  s o b r e  l o s  
e f e c t o s  e n  l a s  r e n t a s  d e  l o s  f l u j o s  d e  e s p e c i e ,  u n a  v í a  d e  a c t u a c i ó n  s o b r e  l a  
d e m a n d a  d e  d i n e r o .  L a  m a y o r  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  n o  i n c r e m e n t a r á  
n e c e s a r i a m e n t e  e l  p r e c i o  d e l  t r a b a j o  y  b i e n e s .  A l  n o  e s t a r  c o n f i n a d a  a l  t r a b a j o  y  
b i e n e s  d o m é s t i c o s ,  s e  e n v í a  p a r a  c o m p r a r  a m b o s  d e  l o s  p a í s e s  e x t r a n j e r o s ,  c u y a  
i m p o r t a c i ó n ,  s i  n o  e s  o b s t r u i d a  p o r  l a s  l e y e s ,  m a n t e n d r á  l o s  p r e c i o s  d e  l o s  
b i e n e s  e n  e l  n i v e l  d e  l o s  e x t r a n j e r o s  [ R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  
H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p .  
1 9 0 - 6 ] .   



 6 4 8

 Aunque Hume da importancia a la  parte mecánica de la doctrina,  desde el  

principio enlaza el  argumento con la cuest ión del  crecimiento económico.  

Pero,  como dice Smith El razonamiento de Hume (del  mecanismo de f lujo de 

especie)  es  muy ingenioso.  Sin embargo,  parece haber aceptado de algún 

modo la noción que se ha considerado más arriba de que la opulencia 

consiste en el  dinero1251.  Así ,  al  comentar el  temor general  entre las naciones 

de que todo el  oro y plata les deje,  Hume dice que el  objet ivo de su análisis  

es formar un argumento general ,  que pueda probar la imposibil idad de este 

hecho en tanto conservemos nuestra población e industria1252 -  por industr ia 

quería decir  el  nivel  de desarrollo económico.  Sin embargo,  no niega que el  

abandono del  metal  fuera negativo,  y  objetó el  uso del  papel  moneda porque 

sacaba del  país  oro y plata . 1253  

En realidad,  Hume estaba considerando que el  nivel  de precios está 

determinado por la  proporción de los metales “con respecto a” la industr ia y  

la  habil idad en el  largo plazo histórico.  El  problema que Hume quería resolver 

es de causación:  no es la  prohibición a las importaciones lo que incrementa la 

cantidad de dinero,  s ino el  incremento de la población;  pero si  conseguimos 

incrementar la  cantidad de dinero,  s í  podremos,  al  menos en el  corto plazo,  

incrementar la r iqueza  através de las al teraciones en los precios relat ivos,  en 

tanto que el  incremento de la cantidad de dinero afecta a los precios de 

algunos sectores más que los de otros y  eso anima las transacciones y  el  

crédito dada la demanda de dinero,  es decir ,  su velocidad de circulación.  En 

carta a Oswald dice Hume: 

 Nunca quise decir que el dinero, en todos los países 
intercomunicados, debe necesariamente estar en un nivel,  sino 
sólo que debe estar en un nivel proporcionado a su población, 
industria y bienes. Es decir,  donde hay el doble de población 
debe haber el doble de dinero, etc.;  y que la única manera de 
mantener o incrementar la cantidad de dinero es mantener e 
incrementar la población e industria,  no con prohibiciones de 
exportar dinero o con impuestos sobre los bienes, los métodos 
comúnmente utilizados.. .  Estoy de acuerdo contigo en que el 
incremento de la cantidad de dinero, si  no es demasiado 
repentino, incrementa naturalmente la población e industria,  y 

                                                 
1251 S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 5 3 :  5 0 7 .  S m i t h  e s t a b a  m á s  p r ó x i m o  a  H u m e  e n  l a  R N  q u e  e n  L J  

( B ) .  
1252 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 3 1 .  
1253 E s o  p o d r í a  c r e a r  u n a  e s c a s e z  d e  d i n e r o  p a r a  l a s  n e c e s i d a d e s  d e l  p a í s ,  l o  q u e  

p o d í a  h a c e r l e  p e r d e r  r e s e r v a s  y  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e l  c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l  
p o r q u e  l a  m a y o r  f a c i l i d a d  d e  e m i s i ó n  c o n d u c e  a  u n a  d e p r e c i a c i ó n  e n  l o s  
c a m b i o s .  
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de ese modo puede mantenerse; pero si no produce ese 
incremento, nada lo retendrá, excepto el atesoramiento1254.  
 

 Hume lo que quería demostrar  era su teoría del  ciclo vital  previsible de la 

r iqueza,  la  l imitación del  crecimimento que f inalmente acabaría con el  

declive.  Igual  que en otras cuestiones que aborda,  lo que le interesa es saber 

qué elementos pueden contribuir  a  derruir  la  sociedad,  en este caso dando 

importancia al  papel  del  egoísmo del  país  r ico que quiere acaparar toda la 

r iqueza.  El  país  r ico,  con mayor demanda y precios crecientes,  pierde en 

últ ima instancia su l iderazgo respecto a los paises pobres con precios 

decrecientes.  Respondiendo a Josiah Tucker (1712- 99) dice Hume en carta a 

Lord Kames1255,  de 4 de marzo de 1758: 

 Todas las ventajas que el autor insiste que pertenecen a 
una nación de comercio extensivo son indudablemente reales: 
gran capital,  correspondencia extensiva, recursos hábiles para 
facili tar el  trabajo, destreza, industria,  etc. ,  estas 
circunstancias le dan una superioridad sin discusión sobre las 
naciones pobres, que son ignorantes y sin experiencia. La 
cuestión es si  estas ventajas pueden seguir,  incrementando el 
comercio “in infinitum”, o si  l legan al final a un “ne plus 
ultra”, y se controlan, engendrando desventajas,  que en 
principio retrasan y finalmente paran su progreso. Entre estas 
desventajas podemos poner el precio más caro de sus 
provisiones o trabajo, que permite a los países más pobres 

                                                 
1254 C a r t a  d e  H u m e  a  O s w a l d ,  1  d e  n o v i e m b r e  1 7 5 0 ,  e n  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  

1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  
P r e s s ,  p p .  1 9 7 - 9 .  S i n  e m b a r g o ,  e n  “ O f  M o n e y ”  a r g u m e n t a b a  q u e  u n a  m a y o r  
c a n t i d a d  d e  d i n e r o  p u e d e  q u e  s u p o n g a  u n a  p é r d i d a  p a r a  l a  n a c i ó n  e n  s u  
c o m e r c i o  c o n  l o s  e x t r a n j e r o s  p o r  e l  e f e c t o  a d v e r s o  s o b r e  l o s  c a m b i o s ,  l a  b a l a n z a  
c o m e r c i a l  y  e l  o u t p u t  n a c i o n a l e s  d e  l o s  p r e c i o s  r e l a t i v o s  m a y o r e s  r e s u l t a n t e s  d e l  
f l u j o  d e  m e t a l e s .  

1255 P o r  a l g u n a  r a z ó n ,  L o r d  K a m e s  f u e  i n t e r m e d i a r i o  d e  l a  d i s c u s i ó n  e n t r e  H u m e  y  
T u c k e r .  T u c k e r  a f i r m a b a  q u e  u n  p a í s  r i c o  p o d í a  e x p a n d i r s e  i n d e f i n i d a m e n t e  a  
e x p e n s a s  d e l  p o b r e .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  p r o p o n í a  u n  p l a n  d e  a y u d a  q u e  I n g l a t e r r a  
d e b í a  r e a l i z a r  c o n  r e s p e c t o  a  l a  r e l a t i v a m e n t e  s u b d e s a r r o l l a d a  E s c o c i a  q u e ,  e n  
l o  e s e n c i a l ,  s e  p a r e c e  a  l o s  p r o g r a m a s  a c t u a l e s  d e  a y u d a  a  l a s  a r e a s  
s u b d e s a r r o l l a d a s ,  y  q u e  d e f e n d í a  l a  p r o t e c c i ó n  p o r  i n d u s t r i a  n a c i e n t e  [ T u c k e r ,  
J o s i a h ,  1 7 7 4 ,  F o u r  T r a c t s  o n  P o l i t i c a l  a n d  C o m m e r c i a l  S u b j e c t s ,  G l o u c e s t e r ] .  E n  
e s t e  s e n t i d o ,  d i c e  H u m e :  “ M e  c o m p l a c e  q u e  e l  a u t o r  i n s i s t a  e n  l a s  v e n t a j a s  d e  
I n g l a t e r r a  y  p r o n o s t i q u e  l a  c o n t i n u a c i ó n  e  i n c r e m e n t o  d e l  p r o g r e s o  d e  l a  
o p u l e n c i a  d e  e s e  p a í s ;  p e r o  t o d a v í a  m e  d e j o  l l e v a r  p o r  l a  e s p e r a n z a  d e  q u e  
E s c o c i a  p o s e a  t a m b i é n  a l g u n a s  v e n t a j a s ,  q u e  p u e d e  p e r m i t i r n o s  c o m p e t i r  c o n  
e l l o s  e n  r i q u e z a  e  i n d u s t r i a .  A  p e s a r  d e  q u e ,  o b v i a m e n t e ,  p r i m e r o  d e b a m o s  
d e s a r r o l l a r  l a  i n d u s t r i a  m á s  s i m p l e ”  [ c a r t a  d e  H u m e  a  L o r d  K a m e s ,  4  m a r z o  
1 7 5 8 ,  e n  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  
M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p .  2 0 1 ] .  S o b r e  e s t a  c o n t r o v e r s i a ,  
v e r  L o w ,  J . M . ,  1 9 5 2 ,  “ A n  e i g h t e e n t h  c e n t u r y  c o n t r o v e r s y  i n  t h e  t h e o r y  o f  
e c o n o m i c  d e v e l o p m e n t ” ,  M a n c h e s t e r  S c h o o l ,  v o l .  2 0 ,  n º  3 ,  s e p t .  
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rivalizar con ellas,  primero en las manufacturas más toscas, y 
después en las más elaboradas1256.   

 

 Esto se presenta como una ley generalizada de crecimiento y  decadencia 

que gobierna las relaciones entre todas las naciones comerciantes;  y ,  en tanto 

asegura que las oportunidades de expansión pasarán de una nación a la  otra,  

Hume considera las fuerzas implicadas como “una concurrencia de causas 

fel ices”.   

 Pero,  Tucker dice,  al  suponer que los precios necesariamente incrementan 

en el  país  adelantado respecto a los de los países pobres,  Hume supone que 

cada aumento de la cantidad de dinero sería una prueba de un incremento de la 

industr ia,  con lo que la mayor demanda será compensada por una mayor 

oferta.  Por tanto,  según Tucker,  no necesariamente incrementarían los precios 

e incluso,  podrían ser  menores,  dado el  menor trabajo necesario para producir  

los bienes en una nación desarrollada1257.  Sin embargo,  Hume no plantea ese 

argumento,  como no lo plantearía ningún cuanti tat ivista. . .1258 

 Pero en Of Money  Hume hace dos observaciones de mayor importancia para 

mostrar  su énfasis  en el  crecimiento económico.  Como veíamos,  el  autor 

pretendía mostrar  la  manera en que el  dinero y  los procesos monetarios 

pueden contribuir  al  bienestar  de la nación.  La forma en que presenta el  

argumento es en forma de paradoja.  En muchas partes de Europa,  el  dinero 

(metálico) es tan escaso que los impuestos deben pagarse en especie,  

incrementado el  coste de recaudación y l levando a que el  Estado tenga poca 

fuerza y  no pueda mantener muchas f lotas y  ejérci tos.  Pero esa dif icultad no 

es causada por la escasez de dinero.  Para resolver la  paradoja,  Hume vuelve a 

una discusión de desarrollo económico hablando de la importancia de la 

transformación de una economía de trueque en una monetaria que se logra por 

el  crecimiento de la especial ización y el  cambio,  según Mises una perspectiva 

                                                 
1256 C a r t a  d e  H u m e  a  L o r d  K a m e s ,  4  m a r z o  1 7 5 8 ,  e n  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  

1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  
P r e s s ,  p .  2 0 0 .  S e  i n s p i r a b a  –  c o m o  C a n t i l l o n  -  e n  l a  e x p e r i e n c i a  v i v i d a  e n  
E s p a ñ a  ( C a s t i l l a ) .  

1257 T u c k e r  t o  L o r d  K a m e s ,  6  j u l i o  1 7 5 8 ,  e n  R o t w e i n ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  
H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p p .  
2 0 2 - 5 .  

1258 L o  q u e  l l e v a  l a  t e o r í a  d e  H u m e  d e l  f l u j o  d e  e s p e c i e  e s  a  p l a n t e a r  q u e  l a  o f e r t a  
d e  d i n e r o  s e  d i s t r i b u y e  e n t r e  l a s  n a c i o n e s  e n  p r o p o r c i ó n  a  s u  d e m a n d a ,  a l g o  q u e  
s e  r e m o n t a  a  N o r t h  [ H a y e k ,  F .  A . ,  2 0 0 0 ,  E n s a y o s  d e  T e o r í a  M o n e t a r i a  1 ,  M a d r i d ,  
U n i ó n  E d i t o r i a l ,  p .  3 0 8 ] .  
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inusual  en el  t iempo de Hume1259.  No es la  cantidad de dinero,  s ino el  uso más 

general  del  dinero,  -  que la moneda entre en muchos más contratos1260 -  y  el  

cambio de las costumbres de la gente,  lo que incrementa la r iqueza y  poder 

del  Estado.  Hume basa esta idea en dos argumentos.  Cuanto más extendida 

esté la  distr ibución de tenencias dinerarias,  mayor será la proporción del  

gasto total  que puede detraerse en forma de impuestos,  dado que la habil idad 

para incrementar los impuestos t iende a variar  inversamente con la carga del  

impuesto a cada contribuyente.  Segundo,  reemplazar el  t rueque por la  

economía monetaria incrementa la cantidad de bienes que l legan al  mercado,  

es decir  o los mismos bienes circulan más (reduciéndose la demanda y 

necesidad de dinero) o incrementa la demanda de dinero por motivo de 

transacciones con lo que,  s i  la  cantidad de dinero permanece igual ,  se 

producirá una reducción en el  nivel  general  de precios.  En una economía más 

desarrollada el  soberano estará mejor provisto no sólo porque puede extraer  

más impuestos en forma de dinero de los contribuyentes,  s ino porque con el  

dinero que recibe puede realizar  más compras y  pagos.  De modo que,  en 

últ ima instancia,  la  mayor cantidad de dinero sí  es importante.1261 

 Es decir ,  s i  el  f lujo de metales en los países europeos occidentales desde el  

descubrimiento de las minas de América fue seguido de una expansión general  

de la industr ia fue por el  proceso de cambio a una cantidad de dinero mayor.  

En el  periodo intermedio y  antes de que el  dinero circule a través de todo el  

Estado y haga su efecto en todos los rangos,  la  expansión monetaria t iene dos 

efectos benéficos.  El  primero es sobre el  empleo.  El  análisis  contiene una 

detal lada relación del  efecto de transmisión  en una economía de menos que 

pleno empleo.  Hume va perfi lando paso a paso el  modo en que el  aumento de 

                                                 
1259M i s e s ,  L u d w i g  v o n ,  1 9 7 1 ,  T h e  T h e o r y  o f  M o n e y  a n d  C r e d i t ,  N e w  Y o r k ,  T h e  

f o u n d a t i o n  f o r  E c o n o m i c  E d u c a t i o n ,  I r v i n g t o n - o n - H u d s o n ,  p .  1 4 0 .  C a n t i l l o n  
p r e s e n t a  u n a  t e o r í a  s e m e j a n t e ,  p r e c i s a m e n t e  p o r q u e  l a  t e o r í a  d e  C a n t i l l o n  
t a m b i é n  e s  i n u s u a l  e n  s u  t i e m p o .  

1260H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  M o n e y :  I I :  I :  3 1 7 .  
1261A u n q u e  s e  h a  d i c h o  q u e  l o s  m e r c a n t i l i s t a s  d a b a n  i m p o r t a n c i a  a l  

i n c r e m e n t o  d e  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  p o r q u e  q u e r í a n  e v i t a r  l a s  
c o n s e c u e n c i a s  n e g a t i v a s  d e  l a  d e f l a c i ó n  q u e  t e m í a n  q u e  r e s u l t a r í a  d e  
l a  m a y o r  d e m a n d a  d e  d i n e r o  p o r  m o t i v o  d e  t r a n s a c c i ó n ,  e s  m á s  
p o s i b l e  q u e  n u n c a  t u v i e r a n  e n  m e n t e  e s e  m o d e l o .  V i n e r ,  J a c o b ,  1 9 3 7 ,  
S t u d i e s  i n  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e ,  N e w  Y o r k ,  H a r p e r  &  
B r o t h e r s ,  p p .  3 3 - 6 .  H e c k s h e r  a p u n t a  q u e ,  a u n q u e  h a y  u n a  r e l a c i ó n  
e n t r e  e l  m e r c a n t i l i s m o  c o m o  s i s t e m a  m o n e t a r i o  y  l a s  d i f i c u l t a d e s  d e  
t r a n s i c i ó n  a  u n a  e c o n o m í a  d e  m e r c a d o ,  é s t a  e s  m u y  l e v e  [ H e c k s c h e r ,  
E l i  F ,  1 9 5 5 ,  M e r c a n t i l i s m ,  L o n d o n :  G e o r g e  A l l e n  a n d  U n w i n ,  2  v o l u m e s  
[ 1 9 3 1 ] ,  v o l .  I I ,  p p .  2 1 9 - 2 1 ] .  
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la cantidad de dinero,  que suponemos que l lega inicialmente a manos del  

empleador,  incrementa la demanda de trabajo si  no se ha incrementado el  

salario,  e  incrementa el  empleo y output  de la economía como un todo.   

 Al principio, no se percibe la alteración de los precios; por 
grados los precios suben, primero de un bien, luego de otro, 
hasta que todos llegan a la proporción justa con la nueva 
cantidad de especie que hay en el reino. En mi opinión, sólo en 
este intervalo o situación intermedia, entre la adquisición de 
dinero y el incremento de precios, el  incremento de la cantidad 
de dinero y plata es favorable a la industria.  Cuanto se importa 
una cantidad de dinero a una nación, al principio no se 
dispersa en muchas manos; si  no que se confina a los cofres de 
las personas que inmediatamente buscan emplear esta ventaja.  
. . .  Por tanto serán capaces de emplear más trabajadores que 
antes,  a los que no se les ocurrirá demandar mayores salarios 
porque estarán satisfechos con la generosidad de esos 
patronos1262.  

  

 Aunque relevante,  este efecto no es el  más importante para Hume, que da 

más importancia a la  influencia sociológica del  incremento de la oferta de 

dinero,  que afecta al  “espíri tu de la industr ia”.  Antes de que incremente el  

salario del  trabajo,  el  dinero acelerará la  di l igencia de los individuos en 

respuesta a la  mayor demanda del  mercado.  En este sentido,  el  argumento de 

Hume sigue en la l ínea de su teoría de valor ut i l idad del  t rabajo1263.  El  análisis  

de Hume, en definit iva,  se parece al  de la l i teratura más reciente,  que muestra 

las relaciones causales entre los incentivos pecuniarios y  el  desarrollo de la 

economía monetaria,  y  nos recuerda a la teoría de Friedman, de expectat ivas 

adaptat ivas1264.  Como dice Heimann, Hume concluye que la cantidad de dinero 

no importa para la  fel icidad del  Estado,  pero sí  que el  magistrado la mantenga 

incrementándose,  l levando a un incremento en las necesidades de dinero.  Esto 

puede parecerse a la  acti tud del  despreciado mercanti l ismo que buscaba la 

inflación beneficiosa.  Sin embargo,  en el  fondo Hume está mostrando que la 

                                                 
1262H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  M o n e y :  3 1 3 .  U n  t r a t a m i e n t o  i n c l u s o  m á s  d e t a l l a d o  d e l  p r o c e s o  

d e  t r a n s m i s i ó n  s e  e n c u e n t r a  e n  C a n t i l l o n .  S o b r e  l a  d i f e r e n c i a  d e  m e c a n i s m o s  d e  
t r a n s m i s i ó n ,  v é a s e  C a b r i l l o ,  F r a n c i s c o ,  1 9 7 8 ,  “ L o s  o r í g e n e s  d e  l a  t e o r í a  d e l  
a j u s t e  d e  l a  b a l a n z a  d e  p a g o s ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 3 6 ,  a b r i l ,  
M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  C o m e r c i o  y  T u r i s m o ,  p p .  5 8 - 7 3 ,  p .  6 5  –  6 6 .  

1263 S e  h a  q u e r i d o  e x t r a e r  d e  e s t o  g r a t u i t a m e n t e  u n  s e s g o  d e  c l a s e s .  P e r o  H u m e  
d e c í a  e s t a r  “ b a s t a n t e  c o n t e n t o ”  d e  q u e  e l  i n c r e m e n t o  d e  p r e c i o s  s e  h i c i e r a  “ a  
c o s t a  d e l  t r a b a j o ”  [ R o l l ,  1 9 3 9 ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  N e w  Y o r k ,  p .  1 2 1 ] .  

1264 V é a s e  F r i e d m a n ,  M i l t o n ,  1 9 5 6 ,  S t u d i e s  i n  t h e  Q u a n t i t y  T h e o r y  o f  M o n e y ,  
C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t i y  o f  C h i c a g o  P r e s s ;  y  F r i e d m a n ,  M i l t o n ,  1 9 9 2 ,  P a r a d o j a s  
d e l  d i n e r o .  E p i s o d i o s  d e  h i s t o r i a  m o n e t a r i a ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .   
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inflación no era beneficiosa,  sólo el  espír i tu de industr ia que creaba en el  

largo plazo1265.  

 La doble vert iente de su análisis  aparece también en su resumen de la 

doctrina de f lujo de especie como conclusión del  ensayo Of the Balance of  

Trade .  Pero aquí,  además,  Hume buscaba just if icar  su rechazo al  papel  

moneda y su apuesta por la  metálica en previsión a que no haya al teraciones 

graves de su valor y  dado que el  dinero es el  medidor del  resto de los bienes 

y ,  por tanto,  de la r iqueza.1266 Efectivamente,  Hume se mostró desfavorable a 

la  excesiva extensión de bil letes y ,  al  modo austr íaco,  dice que no hay mejor 

banco que uno que guardara todo el  dinero que recibiese,  y  que nunca 

aumentara la moneda circulante.   

 Un banco público puede, por este expediente, atajar 
muchas de las transacciones de los banqueros privados e 
intermediarios del mercado de dinero, y aunque el Estado 
soporte la carga de los salarios a los directores cajeros de este 

                                                 
1265 H e i m a n n ,  E d u a r d ,  1 9 5 3 ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c   D o c t r i n e s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n ,  p .  

4 5 .  M a y e r  v e  c i n c o  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l o s  m o n e t a r i s t a s  y a  e n  l o s  e s c r i t o s  d e  
H u m e :  l a  t e o r í a  c u a n t i t a t i v a ,  e l  p r o c e s o  d e  t r a n s m i s i ó n ,  l a  e s t a b i l i d a d  d e l  s e c t o r  
p r i v a d o ,  l a  c u r v a  d e  P h i l l i p s  v e r t i c a l ,  y  l a  p r e f e r e n c i a  p o r  e l  l i b r e  m e r c a d o .  S i n  
e m b a r g o ,  d i c e  q u e  H u m e  r e c h a z a  l a  o p o s i c i ó n  m o n e t a r i s t a  a  l a  i n f l a c i ó n  [ M a y e r ,  
T h o m a s ,  “ D a v i d  H u m e  a n d  M o n e t a r i s m ” ,  B l a u g ,  M a r k ,  1 9 9 1  c ,  D a v i d  H u m e  ( 1 7 1 1 -
1 7 7 6 )  a n d  J a m e s  S t e u r a r t  ( 1 7 1 2 - 1 7 8 0 ) ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r ,  p p .  2 6 1 - 2 7 3 ] .  
P e r o ,  e n  e s t o ,  l a  d o c t r i n a  d e  H u m e  h a  s i d o  m a l i n t e r p r e t a d a .  M u c h o s  e x p e r t o s  
v e n  s u s  a r g u m e n t o s  c o m o  u n  a n á l i s i s  d e  l o s  b e n e f i c i o s  d e  l a  i n f l a c i ó n ,  e n  
s e n t i d o  g e n e r a l  o  c o m o  u n  i n c r e m e n t o  d e l  p r e c i o  q u e  l l e v a  a  u n a  i n f l a c i ó n  d e  l o s  
m á r g e n e s  d e  b e n e f i c i o  p o r  u n i d a d  [ J o h n s o n ,  E .  A .  J . ,  P r e d e c e s s o r s  o f  A d a m   
S m i t h ,  p p .  1 6 6 - 7 ,  y  V i n e r ,  J a c o b ,  1 9 3 7 ,  S t u d i e s  i n  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  
T r a d e ,  N e w  Y o r k ,  H a r p e r  &  B r o t h e r s ,  p .  4 4 ] .  P e r o  e n  H u m e  l a  e x p a n s i ó n  d e  
o u t p u t  s e  p r o d u c e  a n t e s  d e  q u e  s e a n  p e r c i b i d a s  l a s  a l t e r a c i o n e s  d e  l o s  p r e c i o s ,  
c u a n d o  l o s  r e c e p t o r e s  d e  r e n t a s  m a y o r e s  c r e e n  q u e  t o d o  e s t á  a l  m i s m o  p r e c i o  
q u e  a n t e s .  C o m o  p a r a  c u a l q u i e r  c u a n t i t a t i v i s t a ,  d e s p u é s  d e  u n  l a r g o  r e t a r d o  
d u r a n t e  e l  c u a l  l o s  s a l a r i o s  h a n  e m p e z a d o  a  c r e c e r ,  s e  p r o d u c e  e l  i n c r e m e n t o  d e  
l o s  p r e c i o s .  S i n  e m b a r g o ,  a q u í  s e  h a  p r o d u c i d o  u n a  c a m b i o  b á s i c o  e n  l o s  h á b i t o s  
d e  l a  i n d u s t r i a ,  q u e  p u e d e  m a n t e n e r s e  e n  e l  l a r g o  p l a z o ,  y  q u e  e s  e l  v e r d a d e r o  
b e n e f i c i o  d e  l a  i n f l a c i ó n  p a r a  H u m e .  

1266 W e n n e r l i n d ,  f r e n t e  a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  t r a d i c i o n a l  d e  q u e  H u m e  e r a  u n  m e t a l i s t a  
t e ó r i c o ,  a f i r m a  q u e  s u  a n á l i s i s  d e l  d i n e r o  e s  d e  t i p o  f i d u c i a r i o .  R e l a c i o n á n d o l o  
c o n  s u  “ D e  l a  o b l i g a c i ó n  d e  l a s  p r o m e s a s ” ,  d e l  T r a t a d o ,  d i c e  q u e  p u e d e  u s a r s e  
u n  s í m b o l o  c o n v e n c i o n a l ,  p a r a  r e s o l v e r  e l  p r o b l e m a  d e  c r e d i b i l i d a d  d e  l a s  
p r o m e s a s  d e  p a g o .  L o  i m p o r t a n t e  e s  l a  a u t e n t i c i d a d  y  s o l e m n i d a d  d e  l a  p r o m e s a ,  
p e r o  l a  s u s t a n c i a  m a t e r i a l  d e l  d i n e r o  s e  h a c e  i r r e l e v a n t e  [ W e n n e r l i n g ,  C a r l ,  
2 0 0 1 ,  “ T h e  L i n k  b e t w e e n  D a v i d  H u m e ` s  T r e a t i s e  o f  H u m a n  N a t u r e  a n d  H i s  
F i d u c i a r y  T h e o r y  o f  M o n e y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  3 3 :  1 :  p r i m a v e r a :  1 3 9 -
1 6 0 ] .  P u e d e  q u e  l l e g a r a  a  l a  t e o r í a  p r á c t i c a  m e t a l i s t a  p o r q u e  p e r d i ó  s u  
c o n f i a n z a  e n  l a  d i s c i p l i n a  e  i n t e g r i d a d  d e  l a  e m i s i ó n  d e  d i n e r o  d e  l a s  
a u t o r i d a d e s  o  p o r q u e  s e  d a b a  c u e n t a  d e  l a  n e c e s i d a d  d e  u n  i n t e r c a m b i o  e x t e r i o r  
e s t a b l e ,  d o s  a r g u m e n t o s  s e m e j a n t e s  d a d o  q u e  e l  m e t a l i s m o  e l i m i n a  l a  
p o s i b i l i d a d  d e  e m i t i r  e n  e x c e s o ,  y  p o r  t a n t o  d e  d e p r e c i a c i ó n  d e  l a  m o n e d a  e  
i n e s t a b i l i d a d  d e  l o s  t i p o s  d e  c a m b i o  p r o v o c a d a  p o r  e s e  e x c e s o  d e  e m i s i ó n .  E s t a  
v i s i ó n  d e  l a  m o n e d a  c o m o  v a l o r  i n t e r n o  y  e x t e r n o  c o n t i n u ó  e n  l o s  c l á s i c o s ,  
i n c l u i d o  T h o r n t o n  ( 1 8 0 2 ) .    
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banco (porque, según el supuesto previo, no obtendrá beneficio 
de sus negocios) las ventajas nacionales resultantes de los 
bajos precios del trabajo y de la destrucción del credito-papel 
será una compensación suficiente.1267 

 

 Con esos argumentos,  Hume confía en la jerarquía para reducir  los costes 

de transacción (en este caso,  contra el  argumento austr íaco,  un argumento no 

jerárquico,  s ino jurídico,  que busca la confianza en las operaciones bancarias 

a través del  mantenimiento de los coeficientes de reserva). . .  

 En Of the Balance of  Trade Hume muestra también sus salvedades al  uso de 

bil letes .  En este caso,  aunque intenta demostrar  la  imposibil idad de reducir  o 

incrementar de manera discrecional  la  cantidad de dinero,  su argumento en 

últ ima instancia se vuelve contra la  hipótesis .  No conozco otro método de 

reducir  la cantidad de dinero que el  de las inst i tuciones de los bancos,  fondos 

y crédito papel . . .  Una mayor cantidad de dinero sólo es ventajosa en nuestras 

negociaciones y transacciones públicas con los extranjeros; y como nuestro 

papel  ahí  es absolutamente insignif icante,  sufrimos todos los efectos 

negativos que surgen de la abundancia de dinero sin recoger ninguno de los 

posit ivos1268.  Sin embargo,  tras este párrafo,  puntualiza en pie de pagina:   

 Apuntamos en el Ensayo III (Of Money) que el dinero, 
cuando su cantidad está incrementándose, es un incentivo a la 
industria en el intervalo entre el incremento de la cantidad de 
dinero y el incremento de los precios. Puede que el incremento 
del crédito papel tenga un buen efecto de esta naturaleza; pero 
es peligroso precipitarlo, a riesgo de perder todo por la 
reducción del crédito, como debe suceder por cualquier shock 
violento en los asuntos públicos.1269  

 

 Dado que el  incremento del  dinero papel  (de la masa monetaria y  

disponibil idades l íquidas)  afecta a los cambios y  a la  paridad del  poder 

adquisi t ivo y desplaza al  exterior  los metales que ya no eran necesarios para 

hacer circular  los bienes,  reduciendo las reservas,  Hume, en principio,  no 

recomienda su uti l ización.   

 No puede dudarse que la gran cantidad de bullion en 
Francia se debe, en gran medida, a la falta de crédito papel. . .  
Por este medio, las provisiones y el trabajo permanecen más 

                                                 
1267 H u m e ,  1 9 6 4 :  O f  M o n e y :  I I :  I :  3 1 2 .  P a r a  u n a  d e f e n s a  a u s t r í a c a  d e l  r e s p e t o   

1 0 0 %  d e  l o s  d e p ó s i t o s ,  v é a s e  H u e r t a  d e  S o t o ,  J e s ú s ,  1 9 9 5 ,  “ A  C r i t i c a l  A n a l y s i s  
o f  C e n t r a l  B a n k s  a n d  F r a c t i o n a l - R e s e r v e  F r e e  B a n k i n g  f r o m  t h e  A u s t r i a n  S c h o o l  
P e r s p e c t i v e ” ,  T h e  R e v i e w  o f  A u s t r i a n  E c o n o m i c s :  8 :  2 :  2 5 - 3 8 .  

1268 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 3 7 .  
1269 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  p i e  2 :  3 3 7 .  
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baratas que en otras naciones que no son la mitad de ricas en 
oro y plata.  Las ventajas de esta situación, tanto en lo que se 
refiere al comercio como en lo que se refiere a las grandes 
emergencias públicas, son demasiado evidentes para ser 
discutidas1270.   

 

Sin embargo,  más tarde se desdice porque,  todos estos temas del  

comercio y dinero son extremadamente complicados y hay ciertas 

posibil idades de que las ventajas del  crédito papel  y los bancos sean 

realmente superiores a las desventajas1271.  Prosigue afirmando que es 

indudable que la creación de bil letes hace que salgan metales del  Estado,  pero 

duda de que las ventajas de los metales sean tan grandes como para que no 

puedan compensarse con el  incremento de la industr ia y  el  crédito producidos 

por el  derecho a usar papel  moneda o créditos bancarios.  Los mercaderes 

gracias a esta invención,  disfrutan de una gran facil idad en apoyar sus 

créditos mutuos,  lo que es una considerable seguridad contra las 

bancarrotas1272.  Sin embargo,  concluye Hume, cualesquiera otras ventajas que 

puedan obtenerse de estas invenciones,  debe reconocerse que,  además de dar 

demasiada facil idad al  crédito,  lo que puede ser peligroso,  hacen que se 

exporten los metales preciosos. . . 1273 

 Sin duda,  el  énfasis  de la teoría monetaria de Hume en los procesos 

históricos era,  no sólo su elemento más general ,  s ino su característ ica más 

consistente.   

Contra Hume, Smith sólo se preocupa de variables reales de largo plazo,  no 

dist inguiendo los efectos de un incremento de la cantidad de dinero en los 

precios y  en la act ividad.  Según Smith,  el  dinero es “como” un capital  que 

hace circular  los bienes:  su mantenimiento,  de hecho,  supone una reducción 

del  ingreso neto (aunque menor que el  incremento del  ingreso neto que supone 

su existencia) .1274 Por tanto,  idealmente una nación debería desarrollar  su 

comercio con la mínima cantidad de dinero posible,  pero no debería carecer de 

la necesaria,  lo que en realidad parece un mensaje semejante al  de Hume; sin 

embargo,  Hume estaba buscando arbitrar  mecanismos de no neutral idad del  

dinero,  mientras que Smith no.  

                                                 
1270 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 3 8 .  
1271 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 3 8 - 9 .  
1272 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 3 9 - 4 0 .  
1273 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  t h e  B a l a n c e  o f  T r a d e :  I I :  V :  3 4 0 .  
1274 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 7 1 - 6 .  
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 Viner consideró extraña la ausencia del  mecanimo de f lujos de especie en 

la RN, dado que refutaba el  razonamiento mercanti l is ta que Smith pretendía 

rebatir1275.  Pero Smith omitió la referencia al  mecanismo de f lujo de especie 

“precisamente” porque tenía implicaciones en la no neutral idad del  dinero.  No 

introducir  el  papel  del  dinero en su análisis  le  permitió conservar el  tema 

central  de su obra,  es decir ,  que el  t rabajo (no el  dinero) es lo que provoca el  

progreso y crecimiento,  algo que,  aunque Hume también defendió en 

principio,  tuvo que rechazar en últ ima instancia1276.  

Por eso,  Smith prefir ió presentar  una idea de la balanza de pagos 

monetaria que no incluye el  mecanismo de f lujo de especie ni  la  teoría 

cuanti tat iva del  dinero1277 y ,  con el lo,  según Humphrey,  creó las bases de la 

teoría moderna monetaria de la balanza de pagos1278.  La teoría monetaria de 

balanza de pagos predice que un incremento circunstancial  de la cantidad de 

metal  (que no dependa de la mayor producción de las minas) no afecta a los 

precios,  s ino que temporalmente provoca un défici t  de balanza de pagos que 

se va el iminando,  es decir ,  afecta a la  cantidad de reservas o al  t ipo de cambio 

y descuento de las letras -  lo que podría en el  corto plazo suponer unos 

beneficios suplementarios y  mayor inversión. . .  Smith,  de hecho,  objeta la  

                                                 
1275V i n e r ,  J a c o b ,  1 9 3 7 ,  S t u d i e s  i n  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e ,  N e w  Y o r k ,  

H a r p e r  &  B r o t h e r s ,  p .  8 7 .  S i n  e m b a r g o ,  E a g l y  c r e e  q u e  S m i t h  a c e p t ó  l a  l e y  d e  
H u m e  [ E a g l y ,  R .  V . ,  1 9 7 0 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  S p e c i e - F l o w  D o c t r i n e ” ,  S c o t t i s h  
J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  1 7 :  1 :  f e b r e r o :  6 1 - 8 ] .  

1276V i n e r ,  i b i d . ;  P e t r e l l a ,  F . ,  1 9 6 8 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  R e j e c t i o n  o f  H u m e ` s  P r i c e -
S p e c i e - F l o w  M e c h a n i s m :  A  m i n o r - M y s t e r y  r e s o l v e d ” ,  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  
3 4 :  e n e r o :  3 6 5 - 7 4 .   

1277 C o m o  d i c e  S c h w a r t z  l a  i d e a  d e  S m i t h  d e  q u e  n o  f u n c i o n a  e l  m e c a n i s m o  d e  f l u j o  
n o  e s  i n c o h e r e n t e :  d e  h e c h o ,  c u a n d o  h a y  c o n v e r t i b i l i d a d ,  l a  e m i s i ó n  d e  b i l l e t e s  
d e s p l a z a  o r o ,  y  n o  a f e c t a  a  l o s  p r e c i o s  c o m o  p r e d i c i r í a  l a  l e y  d e  H u m e .  S i  l a  
e m i s i ó n  d e  d i n e r o  p r o s i g u e  m á s  a l l á  d e  l a s  t e n e n c i a s  d e  o r o  d e l  p a í s ,  e n t o n c e s  y  
s ó l o  e n t o n c e s  q u e d a r á n  a f e c t a d o s  l o s  p r e c i o s  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 2 ,  “ E l  
m o n o p o l i o  d e l  B a n c o  C e n t r a l ” ,  H o m e n a j e  a  L u c a s  B e l t r á n ,  M a d r i d ,  M o n e d a  y  
C r é d i t o ,  p .  6 8 7 ] .  E s  p o s i b l e ,  c o m o  d i c e  L a i d l e r ,  q u e  S m i t h  n o  e x p l i c a r a  p o r q u é  
l o s  m e r c a d e r e s  i n d i v i d u a l e s  q u e  s e  e n c u e n t r a n  c o n  m á s  d i n e r o  d e s c u b r e n  q u e  n o  
p u e d e n  o b t e n e r  b i e n e s  e x t r a  e n  c a s a  y  l o s  c o m p r a n  e n  e l  e x t r a n j e r o  s a c a n d o  o r o  
y  n o  o p e r a n d o  e l  m e c a n i s m o  d e  f l u j o  -  p r e c i o s  [ L a i d l e r ,  D a v i d ,   1 9 8 1 ,  “ A d a m  
S m i t h  a s  a  m o n e t a r y  e c o n o m i s t ” ,  C a n a d i a n  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s :  X I V :  2 :  m a y o :  
1 8 5 - 2 0 0 ] .  R a p h a e l  d i c e  q u e  S m i t h  s u p o n e  u n a  e c o n o m í a  p e q u e ñ a  a b i e r t a  ( c o m o  
E s c o c i a )  o p e r a n d o  c o n  t i p o s  d e  c a m b i o s  f i j o s ,  l o  q u e  s e  g a r a n t i z a  c o n  e l  
s u p u e s t o  d e  c o n v e r t i b i l i d a d  d e l  p a p e l  m o n e d a  e n  o r o .  U n  e x c e s o  d e  d i n e r o  n o  
r e s u l t a  e n  c a m b i o s  d e l  n i v e l  d e  p r e c i o s  d e  l o s  b i e n e s  e x p o r t a b l e s  y a  q u e  é s t o s  
e s t á n  d e t e r m i n a d o s  e n  e l  m e r c a d o  m u n d i a l ,  e s  d e c i r ,  s e  d a n  e x ó g e n a m e n t e .  E l  
m e c a n i s m o  e s  a  t r a v é s  d e l  g a s t o  e n  b i e n e s  i m p o r t a b l e s  e n  v e z  d e  p o r  l o s  
e f e c t o s  d e l  p r e c i o  r e l a t i v o ,  c o m o  e n  e l  c a s o  d e  H u m e ,  e n  q u e  e l  a r b i t r a j e  
a s e g u r a b a  q u e  l o s  p r e c i o s  d e  b i e n e s  c o m e r c i a b l e s  f u e r a n  e n  t o d a s  p a r t e s  
i g u a l e s  [ R a p h a e l ,  D .  D . ,  1 9 8 5 ,  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ] .   
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máxima aceptada en su t iempo de que el  aumento del  papel  moneda 

convert ible necesariamente incrementa el  precio monetario de las mercancías.  

La cantidad de oro y  plata ret irada de la circulación es siempre igual  a la  de 

papel  añadida,  con lo que el  papel  moneda no expande necesariamente la 

cantidad del  circulante total .   

 En 1751 y 1752, cuando el Sr Hume publicó sus “Discursos 
políticos”, y un tiempo después de la vasta multiplicación de 
billetes en Escocia, se registró una acusada subida en el precio 
de los alimentos, debida probablemente a las inclemencias del 
t iempo y no a la multiplicación del papel moneda1279.  

 

 La inflación se dará más bien por causas reales que monetarias.  Como 

Smith dice,  s i  incrementa la producción de minas en relación a la  de otros 

bienes,  entonces,  como cualquier  otro bien,  el  precio del  oro se reducirá.  Sólo 

el  coste de producción de los bienes afecta al  valor relat ivo,  que se supone 

dado en forma de esfuerzo inst i tucional  que el  bien es capaz de ordenar.  1280  

Por tanto,  la  cantidad dinero que puede ser  empleada anualmente en 

cualquier  país  está determinada por el  valor de los bienes consumibles que 

anualmente circulan en él ;  y ,  s i  disminuye la producción,  el  dinero,  al  carecer 

de empleo nacional ,  será remitido al  extranjero en forma de metal  y  dedicado 

al l í  a  comprar bienes.  En este caso,  la exportación de oro y plata no es la 

causa sino el  efecto de la depresión,  y  puede incluso durante un corto espacio 

de t iempo aliviar la miseria de esa depresión.1281 Smith cri t ica al  s istema 

negando la conveniencia de una fuerza de al ivio de este t ipo de crisis ,  como 

                                                                                                                                      
1278 H u m p h r e y ,  T . M . ,  1 9 8 1 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  M o n e t a r y  A p p r o a c h  t o  t h e  B a l a n c e  

o f  P a y m e n t s ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w ,  v o l .  6 7  [ 6 ] ,  
n o v . - d i c ,  p p .  3 - 1 0 .   

1279 S m i t h ,  R N :  2 :  2 :  4 1 8 .  C o m o  d i c e  S c h w a r t z ,  e f e c t i v a m e n t e ,  “ s i ”  s u s t i t u y e  a l  
m e t a l ,  n o  a f e c t a  a l  g l o b a l  d e  l o s  m e d i o s  c i r c u l a n t e s  y ,  p o r  t a n t o ,  n o  a f e c t a  a  l o s  
p r e c i o s  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  y  F e r n á n d e z  M a r u g á n ,  F r a n c i s c o ,  1 9 7 8 ,  “ E l  e n s a y o  d e  
J o s é  A l o n s o  O r t i z .  M o n e t a r i s m o  s m i t h i a n o  e n  l a  E s p a ñ a  d e  l o s  v a l o r e s  r e a l e s ” ,  
D i n e r o  y  C r é d i t o  ( s i g l o s  X V I  a l  X I X ) ,  A l f o n s o  O t a z u  ( e d . ) ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  
M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p p .  4 1 1 - 4 2 1 ] .  

1280E s  d e c i r ,  S m i t h  r e c o n o c e  q u e  e n  e l  m u n d o  e n  c o n j u n t o  ( e n  l a  e c o n o m í a  a g r e g a d a  
c e r r a d a )  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  t i e n e  u n a  r e l a c i ó n  p o s i t i v a  c o n  l o s  p r e c i o s  ( p o r  
e j e m p l o ,  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  p l a t a  m u n d i a l  d i s m i n u y e  s u  v a l o r ) ,  p e r o  e n  u n a  
e c o n o m í a  p e q u e ñ a  a b i e r t a  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  s e  t r a t a  c o m o  u n a  v a r i a b l e  
e x ó g e n a .  C o m o  d i c e  L a i d l e r ,  e l  s u p u e s t o  d e  “ e c o n o m í a  p e q u e ñ a  a b i e r t a ”  c o n  
p l e n o  e m p l e o ,  y ,  p o r  t a n t o ,  c u y a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  n o  t i e n e  s u f i c i e n t e  
i m p o r t a n c i a  r e l a t i v a  e n  l a  e c o n o m í a  m u n d i a l  p a r a  q u e  p u e d a  a f e c t a r  a l  n i v e l  d e  
p r e c i o s  i n t e r n a c i o n a l ,  e r a  r e a l i s t a  e n  l a  e x p e r i e n c i a  d e  l a  E s c o c i a  d e  m e d i a d o s  
d e l  s i g l o  X V I I I   [ L a i d l e r ,  D a v i d ,   1 9 8 1 ,  “ A d a m  S m i t h  a s  a  m o n e t a r y  e c o n o m i s t ” ,  
C a n a d i a n  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s :  X I V :  2 :  m a y o :  1 8 5 - 2 0 0 ,  p .  1 9 0 ] .  

1281S m i t h ,  R N :  2 :  3 :  4 3 6 - 7 .  
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sucedió ante sus ojos en las crisis  bancarias de 1772.1282 La protección del  

gobierno en un sistema de banca regulada es un fuerte potencial  de 

inestabil idad.  Los bancos toman un excesivo r iesgo porque creen que el  

seguro de su banco central  les rescatará de la dif icultad.  El  recuerdo de la 

quiebra o la  posibil idad de quiebra es el  único disuasor del  r iesgo1283.  

 Contra Hume, Smith apoya la creación de los bi l letes,  un medio de cambio 

más barato que el  metal1284.  Si  el  dinero es “como” un capital ,  s i  se abarata su 

producción se abarata un medio de producción,  haciéndose el  s istema bancario 

más productivo.  Pero Smith también apunta los problemas de la emisión de 

bil letes1285:  para él  es fundamental  la  confianza y  que el  bi l lete tenga un poder 

de compra f i jo para que se convierta en una medida de valor1286.  La seguridad 

del  país  estará peor provista si  la  mayoría del  dinero es emitido en forma de 

papel  o existe algún riesgo de crisis  bancaria1287.  Pero para Smith el  exceso de 

emisión de bil letes se debe en general  a  la  acción jerárquica del  gobierno que 

impone bil letes de cursos legal .  Aunque es del  interés directo del  Estado 

lograr una estabil idad monetaria y  bancaria,  que es sinónimo de su propia 

                                                 
1282 H u m e  e s c r i b e  a  S m i t h  e n  u n a  c a r t a  “ E s t a m o s  e n  u n a  s i t u a c i ó n  l ú g u b r e :  

b a n c a r r o t a s  c o n t i n u a s ,  p é r d i d a s  g e n e r a l i z a d a s  d e  c r é d i t o  y  s o s p e c h a s  s i n  f i n . . .  
i n c l u s o  e l  B a n c o  d e  I n g l a t e r r a  n o  e s t á  f u e r a  d e  t o d a  s o s p e c h a .  S e  d i c e  q u e  l o s  
b a n c o s  d e  N e w c a s t l e ,  N o r w i c h  y  B r i s t o l  h a n  s u s p e n d i d o  p a g o s ;  e l  b a n c o  d e  
T h i s t l e  p a r e c e  q u e  e s t á  e n  l a  m i s m a  s i t u a c i ó n :  l a  c o m p a ñ í a  C a r r o n  s e  e s t á  
t a m b a l e a n d o ,  l o  c u a l  e s  u n a  d e  l a s  m a y o r e s  c a l a m i d a d e s ,  p u e s  d a b a  e m p l e o  a  
c e r c a  d e  1 0 . 0 0 0  p e r s o n a s .  ¿ A f e c t a n  e s t o s  h e c h o s  e n  a l g u n a  f o r m a  a  v u e s t r a  
t e o r í a ? ”  [ T h e  L e t t e r s  o f  D a v i d  H u m e ,  1 8 6 9 ,  e d i c i ó n  J .  Y .  T .  G r e i g ,  2  v o l s . ,  
O x f o r d ,  c a r t a  1 3 1  d e  2 7  d e  j u n i o  1 7 7 2 ] .   

1283R a p h a e l ,  D .  D . ,  1 9 8 5 ,  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  H u m e  
t a m b i é n  v e í a  u n  b e n e f i c i o  s e m e j a n t e  d e  e s t e  t i p o  d e  c r i s i s ,  d a d o  q u e  l a  
e x p e r i e n c i a  a  l a r g o  p l a z o  i n d u c i r í a  a  l a  g e n t e  a  c o n c e n t r a r s e  e n  e m p r e s a s  
m e n o s  a r r i e s g a d a s  “ e  i n t r o d u c i r í a  l a  f r u g a l i d a d  e n t r e  l o s  c o m e r c i a n t e s  y  
m a n u f a c t u r e r o s ” .   

1284 S m i t h ,  R N :  2 :  2 :  3 7 7 .  
1285 S m i t h  e s t a b a  m á s  p r ó x i m o  a  H u m e  e n  l a  R N  q u e  e n  L J  ( B )  2 5 2 - 3 :  5 0 6 - 7 .  Q u i z á  

m o d i f i c ó  s u  v i s i ó n  a n t e  l a  e x p e r i e n c i a  e s c o c e s a  e n  l a  c r i s i s  f i n a n c i e r a  d e  1 7 6 2  
y ,  s o b r e  t o d o ,  d e  1 7 7 2 .  

1286 S m i t h ,  R N :  2 :  2 :  3 7 7 .  
1287 “ U n a  g u e r r a  f r a c a s a d a ,  p o r  e j e m p l o ,  e n  l a  q u e  e l  e n e m i g o  s e  a p o d e r a  d e  l a  

c a p i t a l ,  y  c o n s e c u e n t e m e n t e  d e l  t e s o r o  e n  e l  q u e  s e  a p o y a  e l  c r é d i t o  d e l  p a p e l  
m o n e d a ,  o c a s i o n a r í a  u n a  c o n f u s i ó n  m u c h o  m a y o r  e n  u n  p a í s  c u y a  c i r c u l a c i ó n  
c o n s t a  e x c l u s i v a m e t n e  d e  b i l l e t e s ,  q u e  e n  u n o  c u y o  c i r c u l a n t e  s e  c o m p o n g a  e n  
s u  m a y o r í a  d e  o r o  y  p l a t a .  . . .  U n  s o b e r a n o  p r e o c u p a d o  p o r  m a n t e n e r  s i e m p r e  a  
s u s  d o m i n i o s  e n  u n a  c o n d i c i ó n  e n  l a  q u e  r e s u l t e  m á s  f á c i l  d e f e n d e r l o s  d e b e r í a ,  
e n  c o n s e c u e n c i a ,  v i g i l a r  n o  s ó l o  a n t e  l a  m u l t i p l i c a c i ó n  e x c e s i v a  d e  b i l l e t e s  q u e  
a r r u i n a  a  l o s  p r o p i o s  b a n c o s  q u e  l o s  e m i t e n ,  s i n o  i n c l u s o  a n t e  l a  m u l t i p l i c a c i ó n  
q u e  l e s  p e r m i t e  o c u p a r  c o n  e l l o s  e l  g r u e s o  d e  l a  c i r c u l a c i ó n  d e l  p a í s ”  [ S m i t h ,  
R N :  I I :  I I :  4 1 3 ] .  
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estabil idad,  como dice Smith,  el  Estado quiere obtener un beneficio de corto 

plazo perjudicándose a sí  mismo en el  largo plazo1288.   

Por el lo,  y  basándose siempre en la necesaria convert ibi l idad de los 

bil letes en metal ,  el  ideal  bancario de Smith era el  del  free-banking ,  la  

fórmula que se estaba desarrollando en la Escocia del  siglo XVIII .  En este 

caso las monedas,  convert ibles por ley,  competían por la  confianza del  

público,  único medio según Smith de evitar  la  sobreemisión.1289 Aunque 

efectivamente el  dinero reduce los costes de producción,  y  los de transacción,  

sólo lo hace si  es creado dentro de la l ibertad,  elevándose por encima del  

canal  de circulación un medio de transmisión de los bienes más barato,  como 

modo de permitir  – no forzar -  la  creación  económica,  fomentado la 

confianza,  esencial  en la teoría del  crecimiento Smithiana.  Si ,  como decíamos,  

el  nivel  general  de precios se determina según Smith por el  coste de 

producción del  oro relat ivo al  de los bienes -  lo que “marca su precio natural” 

- ,  su análisis  de la sust i tución de la especie por papel  moneda hace su teoría 

bancaria parte integrante de su teoría del  crecimiento económico.  1290  Por 

                                                 
1288 E n  S m i t h :  L J  ( A )  i i :  8 1 :  1 0 1  l a  d e p r e c i a c i ó n  s e  a t r i b u y e  a  “ l a  d i f i c u l t a d  d e  

r e c a u d a r  d i n e r o ” .  E n  S m i t h :  L J  ( A )  v i .  1 1 4  y  1 1 8 :  3 7 2 - 4  s e  a t r i b u y e  a  l a s  
“ n e c e s i d a d e s  o  f r a u d e s  d e l  g o b i e r n o ” .  

1289 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 8 3 .  S e g ú n  D o w d ,  d u r a n t e  e s t e  p e r i o d o  d e  f r e e  b a n k i n g  e n  
E s c o c i a  ( 1 7 2 8 - 1 8 4 5 )  n o  h u b o  c a s o s  d e  q u e  e l  s i s t e m a  b a n c a r i o  e n  c o n j u n t o  s e  
v i e r a  s e r i a m e n t e  a m e n a z a d o  p o r  u n a  q u i e b r a  d e  u n  b a n c o  p a r t i c u l a r  [ D o w d ,  
K e v i n ,  1 9 8 8 ,  P r i v a t e  M o n e y :  T h e  P a t h  t o  M o n e t a r y  S t a b i l i t y ,  I E A ,  H o b a r t  P a p e r  
1 1 2 ,  p .  3 4 ] .  S e g ú n   S c h w a r t z ,  a u n q u e  s e  d e c l a r ó  u n a  b a n c a r r o t a  ( s ó l o ) ,  e l  
s i s t e m a  e s c o c é s  f u e  e s t a b l e  y  m o s t r ó  g r a n  c a p a c i d a d  p a r a  i n v e n t a r  n u e v o s  
i n s t r u m e n t o s  f i n a n c i e r o s  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 2 ,  “ E l  m o n o p o l i o  d e l  B a n c o  
C e n t r a l ” ,  H o m e n a j e  a  L u c a s  B e l t r á n ,  M a d r i d ,  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p .  6 9 4 ] .  T a m b i é n  
e n  E s p a ñ a ,  d e s d e  l a  l e y  b a n c a r i a  d e  1 8 5 6  h a s t a  1 8 7 4 ,  a ñ o  e n  q u e  s e  o t o r g ó  e l  
m o n o p o l i o  d e  e m i s i ó n  a l  B a n c o  d e  E s p a ñ a ,  s e  c o n s a g r ó  e l  p r i n c i p i o  d e  l i b e r t a d  
d e  e m i s i ó n  d e  b i l l e t e s ,  a u n q u e  c o n  m e d i d a s  p r e c a u t o r i a s .  S e g ú n  G a r c í a  R u i z ,  
a u n q u e  n o  a l t e r ó  l a  c o m p o s i c i ó n  d e  l a  o f e r t a  m o n e t a r i a  e s p a ñ o l a ,  e l  “ f r e e  
b a n k i n g “  c o n t r i b u y ó  a  m e j o r a r  l a  e f i c i e n c i a  d e l  s i s t e m a  f i n a n c i e r o  e s p a ñ o l  p o r  l a  
i n y e c c i ó n  d e  r e c u r s o s  d e  l a  i n i c i a t i v a  p r i v a d a  q u e  s e  p r o d u j o  [ G a r c í a  R u i z ,  J o s é  
L u i s ,  1 9 9 6 ,  “ M o n e d a  y  f i n a n z a s  e n  E s p a ñ a ,  1 8 4 5 - 1 9 2 1 ” ,  H i s t o r i a  m o n e t a r i a  y  
f i n a n c i e r a  d e  E s p a ñ a ,  c o o r d i n a d o r  J u a n  H e r n á n d e z  A n d r e u ,  M a d r i d ,  E d .  S í n t e s i s ,  
p p .  1 2 3 - 8 7 ] .  

1290 C o m o  d i c e  V e r a  S m i t h ,  l o s  s u s t i t u t o s  m o n e t a r i o s  c u m p l e n  e l  p a p e l  d e  p e r m i t i r  a l  
d i n e r o  q u e  s u s t i t u y e n  r e a l i z a r  u n  t r a b a j o  q u e  n o  p o d r í a  d e s a r r o l l a r  p o r  s í  m i s m o  
s i n  a u m e n t a r  s u  v a l o r  d e  c a m b i o  o b j e t i v o .  E s t o  e s  l o  q u e  A d a m  S m i t h  v i o  c o n  
c l a r i d a d  y  l a s  g e n e r a c i o n e s  p o s t e r i o r e s  h a n  o s c u r e c i d o  p o r  n o  r e c o n s i d e r a r  e l  
p r o b l e m a  d e  l a  l i b e r t a d  b a n c a r i a  [ S m i t h ,  V e r a  C . ,  1 9 9 3 ,  F u n d a m e n t o s  d e  l a  
B a n c a  C e n t r a l  y  d e  l a  l i b e r t a d  b a n c a r i a ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  p .  2 2 4 ]  C o m o  
a f i r m a  L a i d l e r ,  e n  S m i t h  n o  t e n e m o s  s ó l o  u n a  t e o r í a  e s t á t i c a  d e  l o s  b a n c o s ,  s i n o  
u n a  d e s c r i p c i ó n  c o r r e c t a  d e  l a  c o n t r i b u c i ó n  p e r m a n e n t e  a  l a  r i q u e z a  q u e  s e  
d e s p r e n d e  d e l  h e c h o  d e  r e e m p l a z a r  d i n e r o  m e t a l  p o r  d i n e r o  p a p e l .  L a  t e o r í a  e s  
m á s  c o h e r e n t e  d e  l o  q u e  s e  s u e l e  a f i r m a r ,  a u n q u e  e s  c r í t i c a  d e  l o s  e f e c t o s  d e  l a  
i n f l a c i ó n  y  d e  l a  t e o r í a  m o n e t a r i a  d e l  t i p o  d e  i n t e r é s  [ L a i d l e r ,  D a v i d ,   1 9 8 1 ,  
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tanto,  como vemos,  los costes de transacción bancarios son menores que los 

de jerarquía del  Estado.  El  monopolio del  Estado en la emisión de bil letes 

siempre conduce a que se produzcan sobreemisiones1291.  Un banco con 

monopolio de emisión de los bi l letes de curso legal  t iene la ventaja de que su 

estabil idad es igual  a la  del  Estado.  Sin embargo,  esta misma ventaja,  crea una 

confianza excesiva en la emisión de esos bil letes de aceptación obligatoria.  

 No es simplemente un banco como los demás, sino un 
importante mecanismo del Estado.. .  En sus diferentes 
actuaciones, su deber para con el Estado le ha obligado a 
abarrotar la circulación con billetes.1292  

 

 Sin embargo,  el  interés de los bancos privados es crear una confianza en 

sus bil letes,  ya que,  s i  no,  éstos no serán aceptados o serán reemplazados 

continuamente por oro,  lo que supone un gasto adicional  para el  banco que 

debe mantener más metal  en sus arcas para sat isfacer las demandas 

eventuales1293.  

 El único método para prevenir las malas consecuencias de 
la ruina de los bancos es no dar monopolios a ninguno, sino 
incentivar la erección de tantos como sea posible. Cuando se 
establecen varios en un país,  prevalece una mutua 
competencia.. .  Esto les pone en guardia y les obliga a 
proveerse contra tales demandas. Si hubiera sólo un banco en 
Escocia, probablemente sería poco emprendedor dado que no 
tendría rival,  y por mala administración podría caer en 
bancarrota; sin embargo cuando hay varios no hay peligro de 
que suceda esto. Aunque uno quebrase, cada individuo tendría 
sólo unos pocos billetes suyos1294.  

  

 Como vemos,  para Smith,  y  contra lo que se ha dicho,  la  inestabil idad 

monetaria es muy negativa y  la l ibertad bancaria es un modo de lograr esa 

estabil idad1295.  La inestabil idad t iene incluso t iene graves efectos en el  largo 

plazo,  al  afectar  a la  credibil idad y las expectat ivas:   

                                                                                                                                      
“ A d a m  S m i t h  a s  a  m o n e t a r y  e c o n o m i s t ” ,  C a n a d i a n  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s :  X I V :  2 :  
m a y o :  1 8 5 - 2 0 0 ] .  

1291 O  u n  i n f l a c i o n i s t a  c o m o  B e n t h a m  d i r á  q u e  p o r  l a  d e  o b t e n e r  r e c u r s o s  m e d i a n t e  
e l  “ b a r a t o ”  p e r o  i n j u s t o  i m p u e s t o  i n f l a c i o n a r i o .  H a y e k  c o n s i d e r ó  l a  
d e s n a c i o n a l i z a c i ó n  d e l  d i n e r o  e l  ú n i c o  m e d i o  d e  i m p e d i r  l a s  i n f l a c i o n e s  c r ó n i c a s  
y  l a s  d e p r e s i o n e s  y  d e s e m p l e o  a t r i b u i b l e s  a l  c a p i t a l i s m o  ( q u e  t e n í a n  p a r a  é l  u n  
o r i g e n  m o n e t a r i o )  [ H a y e k ,  F r i e d r i c h  A . ,  1 9 8 3 ,  L a  D e s n a c i o n a l i z a c i ó n  d e l  D i n e r o ,  
M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ] .  

1292 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  4 1 1 .  V é a s e  t a m b i é n  S m i t h ,  R N :  V :  3 :  7 8 2 .  
1293 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 8 7 - 9 .  
1294 S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 5 0 - 1 :  5 0 5 .  
1295 N o s  r e f e r i m o s  a  S a r g e n t  y  W a l l a c e ,  q u e  c i t a n  e n  p a r t i c u l a r  a  S m i t h  p a r a  

d e f e n d e r  e l  r é g i m e n  d e  l i b e r t a d  b a n c a r i a  o  d e  l e t r a s  r e a l e s  “ a  p e s a r ”  d e  l a  
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Cuando se hace cualquier alteración, uno no sabe de seguro 
cuánto de la nueva moneda es igual a un cierto valor,  con lo 
que esto necesariamente crea trabas al comercio. El mercader 
no venderá sino por un precio muy alto, temeroso de perder 
dinero, y el comprador no estará dispuesto a dar más que un 
precio muy bajo por la misma razón.. .  Además, esto es causa de 
gran cantidad de fraude1296.   

 

Además,  la  devaluación de la moneda el imina la fe pública.  Nadie 

prestará ninguna suma al  gobierno,  o hará negocios con él ,  s i  le  pueden 

pagar sólo la mitad.  Como el  gobierno ha cometido un fraude,  debe permitir  

que cada individuo haga lo mismo y pague sus deudas con el  nuevo dinero,  

que es menos de lo que debía1297.  

Por otra parte,  ni  s iquiera es necesario que el  Estado controle la  emisión.  

Es cierto que en un determinado momento hay una cantidad de dinero correcta 

para saciar  el  “canal  de circulación” de las transacciones pero en la mayoría 

de las ocasiones el  incremento de la cantidad de dinero es consecuencia y  no 

causa de la r iqueza.  Cabri l lo dice que Smith no presenta una idea de la 

demanda de dinero o de saldos monetarios,  con lo que la velocidad de 

circulación del  dinero no juega papel  significat ivo a pesar de la importancia 

que había atr ibuido Canti l lon a este concepto.  1298 Como vemos,  realmente eso 

forma parte de la argumentación de Smith de que no es la  demanda de bienes 

lo que afecta a la  oferta,  s ino la mayor división del  t rabajo,  la  acumulación de 

capital  y  el  abaratamiento del  coste de las materias primas.  Y oferta de bienes 

es demanda de dinero para hacerlos circular ,  con lo que en el  bien dinero 

(cuya uti l idad es promover la  circulación de bienes),  s i  la  oferta de bienes 

                                                                                                                                      
i n e s t a b i l i d a d  q u e  c r e a .  P e r o  p a r a  S m i t h ,  d e  h e c h o ,  l a  d o c t r i n a  d e  l e t r a s  r e a l e s  
l l e v a  a  u n a  “ e s t a b i l i d a d ”  d e  p r e c i o s  g r a c i a s  a  q u e  s e  r e s t r i n g e  e l  c r é d i t o  a  
p r é s t a m o s  s o l v e n t e s  d e  c o r t o  p l a z o  p a r a  f i n a n c i a r  l a  p r o d u c c i ó n  y  d i s t r i b u c i ó n  
d e  b i e n e s  r e a l e s .  P a r a  é l ,  l a  p o s i b l e  i n e s t a b i l i d a d  t i e n e  p o r  t a n t o  c o n s e c u e n c i a s  
n e g a t i v a s ,  c o m o  t a m b i é n  d i c e  L a i d l e r  c r i t i c a n d o  a  S a r g e n t  y  W a l l a c e  [ L a i d l e r ,  
D a v i d ,   1 9 8 4 ,  “ M i s c o n c e p t i o n s  a b o u t  t h e  R e a l - B i l l s  D o c t r i n e :  A  c o m m e n t  o n  
S a r g e n t  a n d  W a l l a c e ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  9 2 :  1 :  f e b r e r o :  1 4 9 - 1 5 5 ;  
r e f i r i é n d o s e  a  S a r g e n t ,  T h o m a s  J . ,  y  W a l l a c e ,  N e i l ,  1 9 8 2 ,  “ T h e  R e a l - B i l l s  
D o c t r i n e  v e r s u s  t h e  Q u a n t i t y  T h e o r y :  a  R e c o n s i d e r a t i o n ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  
E c o n o m y ,  9 0 :  d e c e m b e r :  1 2 1 2 - 3 6 ] .  

1296 S m i t h :  L J  ( A ) :  V I :  1 1 9 - 2 0 :  3 7 5 .  
1297 S m i t h :  L J  ( B ) :  2 4 2 :  5 0 2 .   
1298 C a b r i l l o ,  F r a n c i s c o ,  1 9 7 6 ,  “ A d a m  S m i t h  y  l a  t e o r í a  d e l  c o m e r c i o  i n t e r n a c i o n a l ” ,  

M o n e d a  y  C r é d i t o .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  1 3 9 ,  d i c i e m b r e ,  M a d r i d ,  p p .  2 3 - 5 9 ,  
p .  3 4 .  F r e n t e  a  C a b r i l l o ,  S c h w a r t z  y  M a r u g á n  d e f i e n d e n  l a  t e o r í a  d e  l o s  c a n a l e s  
d e  c i r c u l a c i ó n  d e  S m i t h  [ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  y  F e r n á n d e z  M a r u g á n ,  F r a n c i s c o ,  
1 9 7 8 ,  “ E l  e n s a y o  d e  J o s é  A l o n s o  O r t i z .  M o n e t a r i s m o  s m i t h i a n o  e n  l a  E s p a ñ a  d e  
l o s  v a l o r e s  r e a l e s ” ,  D i n e r o  y  C r é d i t o  ( s i g l o s  X V I  a l  X I X ) ,  A l f o n s o  O t a z u  ( e d . ) ,  
M a d r i d ,  E d i t o r i a l  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p p .  4 1 1 - 4 2 1 ] .  
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determina la demanda de dinero – a los precios existentes - ,  la  demanda de 

dinero determina su oferta.   En cualquier  caso,  aunque el  canal  de circulación 

demanda una suma suficiente de dinero para l lenarlo y  nunca admite más,  

Smith admite como posible la  sobreemisión de bil letes1299.  Sin embargo,  esa 

sobreemisión es cierto que no incrementa los precios sino que nos hace perder 

oro1300.  Si  hubiese la más mínima dif icultad o retraso en los pagos,  el  peligro 

                                                 
1299 S m i t h ,  R N :  I I :  I I I :  4 3 6 - 4 3 7 .  C o m o  e s  s a b i d o ,  S m i t h  p r e s e n t a  u n a  t e o r í a  

s e m e j a n t e  a  l a  p o s t e r i o r  d o c t r i n a  d e  l a s  l e t r a s  r e a l e s  [ S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 9 2 ] .  S i n  
e m b a r g o ,  S m i t h  n o  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  p a d r e  d e  l a  d o c t r i n a  d e  l a s  l e t r a s  r e a l e s  
( t a l  v e z  l o  s e r í a  J o h n  L a w  e n  1 7 0 5  o  J a m e s  M i l l  e n  1 8 0 8 )  e  i n c l u s o  l a  d i s t i n c i ó n  
q u e  h a c e  e n t r e  l e t r a s  r e a l e s  y  d e  p e l o t e o  -  d e s c o n t a d a s  e n  e l  b a n c o  p o r  d i n e r o ,  
a  p e s a r  d e  n o  h a b e r s e  r e a l i z a d o  t r a n s a c c i o n e s  r e a l e s ,  c o n  l a  c o n d i c i ó n  d e  q u e  
a n t e s  d e  q u e  v e n c i e r a  e l  p l a z o  o t r o  e m p r e s a r i o  l i b r a r a  o t r a  p o r  u n  m o n t o  
l i g e r a m e n t e  s u p e r i o r  -  p u e d e  u s a r s e  c o h e r e n t e m e n t e  a ú n  n o  a c e p t a n d o  l a  t e o r í a  
d e  l a s  l e t r a s  r e a l e s  q u e  l u e g o  d i v u l g a r í a n  l o s  a n t i - b u l l o n i s t a s .  D e  h e c h o ,  c o m o  
d e c i m o s ,  S m i t h  a f i r m a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  s o b r e e m i s i ó n  s i  n o  h a y  c o n v e r t i b i l i d a d  y  
e s t a  d o c t r i n a ,  a l  n e g a r  l a  p o s i b i l i d a d  d e  u n  e x c e s o  d e  o f e r t a  d e  d i n e r o  ( q u e  s e  
a c o m o d a  p a s i v a m e n t e  a  l a s  n e c e s i d a d e s  d e l  c o m e r c i o )  m i e n t r a s  q u e  l o s  b a n c o s  
s i g a n  u n a  r e g l a  p a r t i c u l a r  e n  s u s  a c t i v i d a d e s  c o m o  p r e s t a m i s t a s ,  t i e n e  e l  p e l i g r o  
d e  l a  d i s c r e c i o n a l i d a d  e n  l a  e m i s i ó n  [ P e r l m a n ,  M o r r i s ,  1 9 8 9 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  
t h e  p a t e r n i t y  o f  t h e  R e a l  B i l l s  d o c t r i n e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 1 :  1 :  
p r i m a v e r a :  7 7 - 9 0 ] .  S e g ú n  H u m p h r e y ,  e l  e r r o r  d e  l a  d o c t r i n a  e s  c o n s i d e r a r  l o s  
p r e c i o s  f i j o s  c u a n d o  v a r í a n  d i r e c t a m e n t e  c o n  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o .  L a  d e m a n d a  
d e  p r é s t a m o s  d e p e n d e  d e  l a  c a n t i d a d  d e  t r a n s a c c i o n e s  r e a l e s  p e r o  t a m b i é n  d e l  
n i v e l  d e  p r e c i o s  a l  q u e  s e  e f e c t ú a n ;  y  e l  i n c r e m e n t o  d e  p r e c i o s  r e q u e r i r í a  u n  
v o l u m e n  s i e m p r e  c r e c i e n t e  d e  p r é s t a m o s  p a r a  f i n a n c i a r  e l  m i s m o  n i v e l  d e  
t r a n s a c c i o n e s ,  c o n  l o  q u e  l a  e x p a n s i ó n  m o n e t a r i a ,  q u e  a  s u  v e z  i n c r e m e n t a  
p r e c i o s  y  r e q u i e r e  m á s  e x p a n s i ó n  d e l  c r é d i t o ,  n o  t e n d r á  l í m i t e ,  h a c i e n d o  e l  
m e c a n i s m o  i n e s t a b l e  d i n á m i c a m e n t e  [ H u m p h r e y ,  T h o m a s  M . ,  1 9 8 2 ,  “ T h e  r e a l  
B i l l s  d o c t r i n e ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w :   6 8 :  5 :  
s e p t i e m b r e - o c t u b r e :  3 - 1 3 ] .  E s t e  f a l l o  d e  q u e  l a  d o c t r i n a  i g n o r a  e l  h e c h o  d e  q u e  
l a s  “ n e c e s i d a d e s  d e  c o m e r c i o ”  s e  m i d e n  e n  t é r m i n o s  n o m i n a l e s  q u e  i n c r e m e n t a n  
c o n  l o s  p r e c i o s  f u e  a p u n t a d o  p o r  T h o r n t o n  [ T h o r n t o n ,  H e n r y ,  2 0 0 0 ,  C r e d i t o  
p a p e l ,  M a d r i d ,  P i r á m i d e ]  y  m á s  r e c i e n t e m e n t e  p o r  P a t i n k i n  [ P a t i n k i n ,  D o n ,  1 9 6 5 ,  
M o n e y ,  I n t e s t e s t  a n d  P r i c e s ,  H a r p e r  a n d  R o w ,  N e w  Y o r k ,  p .  3 0 9 ] .  E n  c u a l q u i e r  
c a s o ,  p a r a  S m i t h  l a  d o c t r i n a  d e  l e t r a s  r e a l e s  n o  t i e n e  t a n t a  i m p o r t a n c i a  p a r a  l a  
e s t a b i l i d a d  c o m o  l a  c o n v e r t i b i l i d a d  d e  l a  m o n e d a ,  d e  h e c h o  l a  o b l i g a c i ó n  l e g a l  
q u e  p i d e  p a r a  e l  s i s t e m a  b a n c a r i o  ( y  n o  u n a  p o s i b l e  l i m i t a c i ó n  d e l  t i p o  d e  
p r é s t a m o s  q u e  l o s  b a n c o s  p u d i e r a n  h a c e r )  [ L a i d l e r ,  D a v i d ,   1 9 8 1 ,  “ A d a m  S m i t h  
a s  a  m o n e t a r y  e c o n o m i s t ” ,  C a n a d i a n  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s :  X I V :  2 :  m a y o :  1 8 5 -
2 0 0 ,  p .  1 9 9 ] .  P o r  o t r a  p a r t e ,  S m i t h  e v i t a  e l  c í r c u l o  v i c i o s o  e n t r e  d i n e r o  y  p r e c i o s  
a l  e x c l u i r  l a  p o s i b i l i d a d  d e  e s a  i n t e r a c c i ó n  i n f l a c i o n a r i a  y  r o m p e r  e l  l a z o  d e  
t r a n s m i s i ó n  e n t r e  e m i s i ó n  d e  d i n e r o  y  p r e c i o s ,  d a d o s  e x ó g e n a m e n t e  e n  u n a  
e c o n o m í a  p e q u e ñ a  c e r r a d a  [ H u m p h r e y ,  i b i d . ,  p .  8 ] .  

1300 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 8 7 .  C o m o  d i c e  M é n d e z ,  s i g u i e n d o  e l  a r g u m e n t o  d e  S c h w a r t z ,  
a u n q u e  l a  t e o r í a  d e  S m i t h  f u e  i n t e r p r e t a d a  c o m o  q u e  l a s  n e c e s i d a d e s  d e l  
c o m e r c i o  l i m i t a b a n  l a  d e m a n d a  d e  d i n e r o ,  c o n  l o  c u a l  S m i t h  i g n o r a r í a  l a  t e o r í a  
“ c a n t i d a d  d e  d i n e r o ”  d e  l o s  p r e c i o s ,  S m i t h  p e n s a b a  q u e  e n  l a  m e d i d a  q u e  s e  
e m i t e n  b i l l e t e s ,  s e  e x p u l s a  o r o  y  s e  r e d u c e n  l a s  r e s e r v a s  m e t á l i c a s  p o r  
a t e s o r a m i e n t o  ( s i e m p r e  e n  c a s o  d e  c o n v e r t i b i l i d a d  y  t i p o  d e  c a m b i o  f i j o ) .  E l  
a u m e n t o  d e  b i l l e t e s ,  p o r  t a n t o  n o  t i e n e  e f e c t o s  s o b r e  l o s  p r e c i o s  y  s i e m p r e  e s  
b e n e f i c i o s o  a l  a b a r a t a r  e l  c o s t e  d e  e m i s i ó n ,  “ s i e m p r e  q u e  n o  e x c e d a  l a s  
r e s e r v a s  d i s p o n i b l e s ” ,  e n  c u y o  c a s o  s í  a f e c t a r á  a  l o s  p r e c i o s  [ M e n d e z ,  
F e r n a n d o ,  ( 1 9 8 8 ) ,  “ T e o r í a s  d e c i m o n ó n i c a s  d e l  d i n e r o  e n  e l  s i g l o  X X ” ,  
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sería mayor:  la alarma que el lo ocasionaría necesariamente intensif icaría la 

carrera1301  y  el  Banco Central  debería estar  continuamente reacuñando y 

pagando,  a su vez,  el  señoreaje.  Así  sucedió a principios del  siglo XVIII  

cuando Law llegó a persuadir  al  gobierno francés de un proyecto de 

sobreemisión que l levó a una crisis  de Estado,  dado  que pensó que el  gobierno 

podía hacer lo que quisiera,  crear ejérci tos,  pagar soldados,  y  no hacer 

ningún gasto1302,  creando dinero.   

 Smith,  s in embargo,  hace una propuesta de reforma monetaria para reducir  

los costes de transacción en un sistema metálico diciendo que no se debería 

permitir  la  emisión de bil letes cuya denominación sea menor de una cierta 

cantidad como modo de evitar  que la circulación de los comerciantes con los 

consumidores,  que requiere sumas muy pequeñas que circulan muy rápido,  se 

realice con bil letes.  Pero,  incluso en esta propuesta de legislación,  que 

pudiera parecer de poca importancia,  se plantea si  supone una ruptura de la 

l ibertad natural .  

 Se podría argumentar que el impedir a personas privadas 
que acepten billetes de un banquero, por cualquier suma 
grande o pequeña, cuando ellas están dispuestas a hacerlo, o el 
impedir a un banquero que emita esos billetes cuando todos sus 
vecinos están dispuestos a aceptarlos, es una violación 
manifiesta de esa libertad natural que la ley debe apoyar, no 
infringir.  Es indudable que tales reglamentaciones pueden ser 
consideradas en cierto modo como violaciones de la libertad 
natural.  Ahora bien, todo ejercicio de la libertad natural de 
unos pocos individuos que pueda poner en peligro la seguridad 
de toda la sociedad es y debe ser restringido por las leyes de 
todos los estados, de los más libres y los más despóticos. La 
obligación de construir muros para evitar la propagación de 
incendios es una violación de la libertad natural,  y 
exactamente de la misma clase que las reglamentaciones de la 
actividad bancaria que aquí se proponen.1303 

 

 No sería legít imo, sin embargo,  establecerla por un argumento paternalista 

de mayor fel icidad del  mayor número,  algo congruente con nuestro argumento 

de que Smith no era basaba su teoría en la idea de uti l idad pública.  

 Concluye Smith que si  se impide a los banqueros el  emitir  bi l letes o 

pagarés al  portador inferiores a una denominación determinada,  y  si  están 

                                                                                                                                      
I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n  º  6 5 6 ,  a b r i l ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a ,  
p p .  7 9 - 9 2 ,  p .  8 3 ] .   

1301 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  3 8 8 .  
1302 S m i t h ,  L J  ( B ) :  2 7 0 - 1 :  5 1 5 .  
1303 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  4 1 6 - 7 .  
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sujetos a la  obligación del  pago inmediato e incondicional  de esos bil letes en 

el  momento en que les sean presentados,  sus actividades pueden ser dejadas 

en todos los demás aspectos en completa l ibertad,  con total  seguridad para el  

público1304.  

 Sin embargo,  Bentham defendió el  papel  act ivo del  dinero y  la necesidad de 

un Banco Central  que l levara a cabo una polí t ica anticícl ica activa.1305 

Supóngase que,  como suponía Hume, el  dinero del  bolsi l lo de cada hombre se 

doblara instantáneamente.  No es cierto que (como él  dice) la riqueza (del  

país)  no incrementaría con esto1306.  Es cierto que en el  largo plazo se 

producirá un incremento de precios que t iene el  efecto de dos impuestos:  uno 

sobre el  capital  de los hombres adinerados que han prestado dinero con 

interés;  otro sobre el  consumo. Pero Bentham ve dos posibles consecuencias 

antes de que se produzca el  incremento de los precios.  O bien el  metal  

incrementado o desplazado por el  bi l lete será fundido y aumentará la r iqueza 

en cuchil los,  cucharas. . .  (un argumento que plantea Smith,  consecuencia de la 

reducción de costes);  o bien,  s i  hay recursos desempleados,  los desempleados 

se introducirán en el  proceso de producción dado que habrá un incremento de 

salarios que los tenedores de dinero serán capaces de dar.  Además,  puede 

incrementar la  cantidad de trabajo y  la  productividad de una cantidad dada.  

Recordando la teoría de las expectat ivas racionales,  Bentham afirma que en el  

caso de que el  incremento de bil letes sea inesperado,  no se producirá el  

incremento de precios inmediatamente y  el  incremento de la cantidad de 

dinero podrá afectar  posit ivamente a la  act ividad y empleo.  

  Se producirá el mismo mal y en el mismo grado que con el 
dinero de oro y plata hasta la misma cantidad; pero la 
magnitud del mal estará en proporción a lo inesperado de la 
adición, no a la cantidad absoluta; y, en forma de dinero 
metálico, el influjo no es susceptible de un cambio tan brusco 
como en forma de papel1307.  

 

 Dado que la creación de dinero-papel  puede est imular la  economía,  

Bentham elaboró un proyecto en 1800 que fue propagado en 1801 que 

recomendaba la creación discrecional  de un bil lete del  gobierno que r indiese 

un t ipo de interés o una anualidad,  los Annuity Notes (de los que se guardan 

                                                 
1304 S m i t h ,  R N :  I I :  I I :  4 2 3 .  
1305 D e b i d o  a  s u  c o m p l e j i d a d ,  u n a  r e l a c i ó n  c o m e n t a d a  d e  l a s  o b r a s  m o n e t a r i a s  d e  

B e n t h a m  t i e n e  u n  i n t e r é s  e n  s í .  P o r  e l l o ,  l a  h e m o s  r e a l i z a d o  e n  e l  A p é n d i c e  2 3 ,  
“ L o s  e s c r i t o s  m o n e t a r i o s  d e  B e n t h a m ” .  

1306 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   M a n u a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y :  2 7 0 .  
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cuatro cajas de material  en 1400 hojas) .  El  de Bentham puede verse como un 

esquema primitivo de nacionalización que pretende transferir  t ransacciones 

lucrativas de manos privadas a públicas. 1308 La banca “en el  sentido de 

depósito”,  dice Bentham, es una rama en que el  gobierno puede superar en 

seguridad a otros banqueros.  No hay argumento ni  ut i l i tarista ni  legalista 

contra un sistema estatal  de papel  moneda,  dado que el  crédito del  gobierno es 

el  mejor.  Salvar a los sujetos de un mal papel  moneda está perfectamente en 

el  poder del  gobierno.  Déjese que provea el  mercado con su propio papel  y 

una simple prohibición mantendrá el  otro papel  fuera del  mercado de la 

manera más efectiva1309.  Tomar prestado,  dice,  es fáci l ,  pero no tanto prestar .  

¿Lo hará mejor un funcionario? Bentham no lo aclara porque no piensa en la 

función económica más importante de los bancos,  dir igir  el  f lujo del  crédito 

productivo;  sólo le preocupa el  aspecto f iscal ,  lo que muestra su carácter  

intervencionista.  El  gobierno debe prestarse a sí  mismo y el  dinero depositado 

será un préstamo l ibre de intereses,  un intercambio intertemporal  de gasto del  

gobierno en el  momento por gasto diferido de los individuos.  ¿Qué es una 

anualidad del  gobierno? Dinero futuro dado a cambio de dinero presente1310.  

Como vemos,  Bentham no se daba cuenta de las consecuencias negativas sobre 

el  crecimiento económico de la “obligatoriedad” que supone la existencia de 

moneda de curso legal .  

 Los bil letes del  gobierno existentes (Letras del  tesoro,  y  Letras de la 

Armada) tenían,  según Bentham, cuatro desventajas de circulabil idad1311:  

estaban denominados en al tas sumas,  con lo que no podía usarlos mucha gente 

en el  t ráfico diario;  eran pagables tras un año; los modos de pago eran 

complicados;  y  la apariencia era poco atractiva.  Las letras del  tesoro son un 

“papel  más apropiado para consti tuir  una fuente de renta que para la 

circulación general”.  Sin embargo,  se puede introducir  una moneda del  

gobierno,  con o sin interés (sobre el  2%),  en unidades suficientemente 

                                                                                                                                      
1307S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 0 8 .  
1308 S i n  e m b a r g o ,  B e n t h a m  f u e  v a l i e n t e ,  d a d o  q u e  d i s c u t i ó  l a  p o s i b i l i d a d  d e  u n  

s i s t e m a  c o m p e t i t i v o  e n  l a  e m i s i ó n  d e  b i l l e t e s ,  a u n q u e  f i n a l m e n t e  l o  r e c h a z a r a  
[ S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 2 ,  “ E l  m o n o p o l i o  d e l  B a n c o  C e n t r a l ” ,  H o m e n a j e  a  L u c a s  
B e l t r á n ,  M a d r i d ,  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p .  6 9 1 ] .  

1309S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  P r o p o s a l  f o r  t h e  c i r c u l a t i o n  o f  a  n e w  s p e c i e s  o f  p a p e r  
c u r r e n c y :  1 5 7 .  

1310S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  3 8 .  
1311B e n t h a m  d e f i n e  l a  v e l o c i d a d  d e  c i r c u l a c i ó n  d e l  d i n e r o  c o m o :  “ E l  m o m e n t o  d e  u n  

c u e r p o  e n  m o v i m i e n t o  e s  s u  p e s o  m u l t i p l i c a d o  p o r  s u  v e l o c i d a d :  e l  m o m e n t o  o  e l  
p o d e r  d e  u n a  g u i n e a  e n  c i r c u l a c i ó n  e s  s u  v a l o r  e n  e l  c o m e r c i o  m u l t i p l i c a d o  p o r  
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pequeñas para la circulación diaria de modo que no interf ir ieran con los 

bi l letes del  Banco de Inglaterra (privado),  cuyo bil lete más pequeño era de 5 

l ibras.  Bentham no dudaba de que eran mejores los bi l letes l ibres de t ipo de 

interés,  que circulan más fácilmente por ser  fáciles de manejar .  Pero 

consideró el  sacrif icio f inanciero del  pago del  interés como una especie de 

cebo para que la gente aceptase el  nuevo bil lete,  y  pudiera competir  con los 

bil letes de banco y las letras del  tesoro.  Cuando la gente confiase en el los,  se 

convert ir ían en bil letes sin t ipo de interés.   

 Para reducir  los costes de transacción,  Bentham apela al  creador de bil letes 

públicos.  Habla de la oferta y  de la demanda de estos Annuity Notes .  

 Respecto a la oferta,  es especialmente explíci to en la idea de que el  papel  

con que se emitiera,  por su tamaño, forma, textura y  f ineza,  debía estar  

especialmente preparado para la circulación.  El  primer capítulo entra en 

detal le sobre el  aparato administrat ivo necesario para el  pago y emisión de las 

anualidades.  Bentham hace una comparación entre las anualidades y  los 

bi l letes,  dando especial  importancia a la  pérdida de t iempo necesaria para 

investigar si  conviene si tuar dinero a interés y  en el  cómputo del  interés sobre 

sumas pequeñas o fraccionales o por periodos pequeños.  También at iende a la  

pérdida de t iempo por el  proceso de demandar y  obtener pago del  interés o del  

principal  e interés.  Pero En el  caso de las Annuity Note,  no es necesario 

ningún cálculo: la inspección lo reemplaza1312.  Los bil letes mostrarían una 

tabla indicando su valor part icular  cada día part icular ,  dados los incrementos 

del  t ipo de interés1313.  Sin el la no habría esperanzas de hacer que el  papel  

circulase,  porque cada transacción supone una computación matemática 

compleja.  Esta tabla equil ibraría el  hecho de que este dinero t iene un poder de 

compra diferente cada día.  Como dice Stark está claro que Bentham 

infraest imaba la necesidad de un medio de circulación muy simple y  no 

problemático,  algo que de hecho hubiera hecho inúti l  su propuesta1314.  

Además,  Bentham dice que,  para evitar  la  falsif icación,  podrían introducirse 

f iguras humanas en los bi l letes.  La dif icultad de falsif icar  una impresión en 

                                                                                                                                      
e l  n ú m e r o  d e  c o m p r a s  a l  q u e  c o n t r i b u y e ”  [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  S u p p l e m e n t  o f  T h e  
T r u e  A l a r m :  2 0 9 .  

1312 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s ,  O b s e r v a t i o n s  b y  S i r  F r e d e r i c k  M o r t o n  
E d e n ,  [ i n  f o r m  o f  a  L e t t e r ]  o n  t h e  A n n u i t y  N o t e  P l a n  a s  c o n t a i n e d  i n  t h e  T h r e e  
f i r s t  p r i n t e d  s h e e t s  w i t h  t h e  t w o  t a b l e s :  w i t h  c o u n t e r - o b s e r v a t i o n s  b y  t h e  a u t h o r  
o f  t h e  p l a n :  3 8 6 .  

1313S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  P r o p o s a l  f o r  t h e  c i r c u l a t i o n  o f  a  n e w  s p e c i e s  o f  p a p e r  
c u r r e n c y :  1 7 9 .  

1314S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  5 1 .  
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metal  es menor que una f igura humana,  real izada por una mano maestra.  Puede 

añadirse a la  f igura con color una en rel ieve sin color con depresión del  papel .  

La cabeza del  rey podría ser  la  f igura principal  y  añadirse otras cabezas de 

menores dimensiones,  de personas con relación oficial  con el  soberano no 

representados en otras ocasiones.  También especifica cómo deberían ser  los 

bordes del  bi l lete y  que el  rey debía l levar corona -  porque pocas veces se 

había exhibido con el la.  Igualmente,  los barones deberían estar  vest idos con 

su traje oficial  porque en pocas ocasiones se habían exhibido así .  A la t inta 

podía añadírsele un ingrediente que no pudiera ser  el iminado fácilmente.1315 

Bentham propone que sean las oficinas de correos locales las encargadas de 

ser  oficinas de emisión.  Diligencia,  puntualidad y baratura en las 

transacciones del  negocio,  suficiencia del  número e igualdad de la 

distribución en relación a las estaciones,  son las característ icas del  

establecimiento de la Oficina Postal  comparado con otros establecimientos 

provincialmente diseminados1316.  

 En lo que se refiere a la  demanda de los Annuity  Notes,  Bentham diferencia 

claramente entre lo que l lama la demanda por motivo de “circulación” de la 

demanda por el  propósito de “renta permanente”,  que es especulat iva ( intenta 

escapar de la reducción de interés con otras seguridades u otra rama del  

comercio)1317.  Además,  nos habla de algo parecido a la  trampa de la l iquidez.  

 Suponiendo que todos rechacen el papel que rinde este tipo 
de interés nuevo y bajo,. . .  Todavía será considerado por los 
clientes,  y eso por la cantidad de 20 millones, como renta 
temporal en el curso de, y con la visión de, circulación.. .  
Porque cualquiera que sea el t ipo de interés aceptado como 
renta permanente, siempre habrá personas en abundancia a las 
que les valdrá la pena aceptar el siguiente tipo más bajo, con 
una visión de circulación1318.   
 

 Además,  Bentham considera que esta moneda sería un seguro contra el  

peligro de crisis  económicas por causas puramente monetarias,  como 

agotamientos y  suspensión de los bancos emisores de papel .  El  nuevo dinero 

será un regulador ya que se usaría como medio de pago y como inversión o 

                                                 
1315 É s t a s  s o n  o t r a s  d e  l a s  p r o p u e s t a s  d e  B e n t h a m  q u e  c o n  e l  t i e m p o  h a n  t e n i d o  

é x i t o :  a h í  v e m o s  e l  e u r o ,  q u e  a l  i n t r o d u c i r  t o d o s  l o s  a v a n c e s  d e  l a  t é c n i c a ,  s e  h a  
c o n v e r t i d o  e n  u n  m e d i o  d e  c a m b i o  m á s  c a r o  d e  p r o d u c i r  q u e  l a  a n t e r i o r  m o n e d a .  

1316S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 1 3 .  
1317S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  V :  2 4 5 - 2 5 3 .  C a n t i l l o n  y a  h a b í a  

d i s t i n g u i d o  e n t r e  d e m a n d a  d e  d i n e r o  p o r  m o t i v o  d e  t r n a s a c c i ó n  y  p r e c a u c i ó n ;  y  
e n  s u  o b r a  t a m b i é n  s e  i n t u y e  l a  d e m a n d a  p o r  e s p e c u l a c i ó n .  

1318S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 5 7 .  
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capital ,  según la si tuación.  De hecho,  si  hay recursos desempleados,  es 

posible incrementar el  empleo con la emisión de este dinero adicional .  

 Si hay, antes del influjo de dinero adicional,  recursos 
desempleados, humanos o materiales,  y el influjo los trae a 
escena, las medidas inflacionarias incrementan el estándar de 
vida en el país.  Pero si,  al  principio de la operación, todos los 
recursos están totalmente empleados, no se podrá producir 
posiblemente nada más y el único efecto de un intento de 
introducir dinero fresco en la circulación supondrá un 
incremento de los precios1319.   

  

 De hecho,  a medida que realizaba el  esquema de Annuity Notes ,  Bentham se 

fue haciendo cada vez más consciente de sus consecuencias inflacionarias,  y  

eso debil i tó su fe en el  esquema. Sin embargo,  intentó dárselo al  gobierno al  

año siguiente,  porque pensaba que la si tuación actual  incrementaba todavía 

más los precios que su proyecto y  porque,  como dice Stark,  Bentham No podía 

imaginar una circulación correcta sin soberanos de oro1320 y estaba ansioso 

por evitar  una alarma de bancarrota.  Los Annuite  Notes ,  se dir ía en noviembre 

-  diciembre de 1800,  sean lo que sean,  sería un dinero controlado por el  

gobierno,  preferible al  incontrolable existente.  Como dice Stark:   

 En el estado actual de cosas, la cantidad de dinero lanzado 
a circulación no estaba bajo el control de nadie. ¿Quién sabría 
lo que están haciendo los numerosos banqueros en todo el 
país? ¿Quién podía esperar imponer límites a sus emisiones? 
¿No estarían, tal  vez sin nosotros sospecharlo, inflando la 
circulación e incrementado el nivel de precios día tras día,  
semana tras semana, y año tras año? ¿No estaría                en 
un gran peligro la comunidad que debe ser afrontado 
enérgicamente por el gobierno y que puede ser emprendido 
mejor reemplazando papel privado por papel público? 1321.   

 

Un panfleto que encuentra por accidente hace cristal izar sus ideas,  

Iniquity of  Banking  de W. Anderson,  con el  subtí tulo Bank Notes proved to be 

injurious to the Public,  and the Real Cause of  the present  exorbitant  price of  

provisions .  La tesis  de Anderson era que los bil letes emitidos por los bancos 

provinciales eran la causa principal  de los males del  periodo,  la  fal ta de 

bienes y  de víveres.  Bentham quedó impresionado con los argumentos de 

Anderson y se le hizo más clara la idea de que la l ibre emisión del  papel  

moneda implica y  siempre representa un peligro de bancarrota general .  

                                                 
1319S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :   5 6 .  
1320 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  2 5 .  
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Comienza Paper Mischief  (Exposed)  con el  reconocimiento de que hasta 

entonces había considerado que había una conexión posit iva entre el  

incremento de la cantidad de dinero y  el  crecimiento de la r iqueza;  de modo 

que el  incremento de precios era un sacrif icio just if icado por un mayor bien.  

Pero ahora encontraba la conexión entre el  volumen de circulación y el  de 

r iqueza puramente imaginaria,  mientras veía el  mal de la inflación que 

siempre había temido,  de los precios crecientes por exceso de emisión,  como 

uno de la  mayor magnitud.  Y Anderson le había confirmado eso que venía 

pensando.  

 Según Bentham, los precios se habían doblado desde 1760 y el  poder de 

compra del  dinero se había reducido a la mitad.  El  objet ivo de Bentham era 

prevenir  el  mal en el  futuro y  compensar el  daño a las rentas f i jas en el  

pasado.  Bentham introduce la teoría del  ahorro forzoso,  que luego desarrollará 

en el  Inst i tute  en 1804 (casi  al  t iempo que Thornton en 1802),  o como él  la  

l lama la “Frugalidad forzosa”,  que explica las conexiones y  mecanismos de 

operación del  dinero y  se extenderá hasta la teoría de Keynes.  Esta teoría,  de 

nuevo,  refuerza nuestra idea de que Bentham acepta la posibil idad de que los 

incentivos art if iciales afecten a la r iqueza del  país ,  al  menos en el  corto 

plazo,  dado que según el la el  incremento de la cantidad de dinero favorece la 

acumulación de capital ,  aún a costa y  precisamente a costa de la reducción del  

consumo de ciertos individuos con rentas f i jas,  que no reciben los beneficios 

de su ahorro.  El  gobierno “t iene” la posibil idad de incentivar el  ahorro a 

través de un mecanismo art if icial ,  la  creación de dinero (un impuesto 

inflacionario. . . ) ;  s in embargo,  no “debe” hacerlo porque es injusto obligar a la  

gente a sacrif icar  r iqueza futura por presente.1322 

Para calcular  la  depreciación,  Bentham toma las cifras de Sir  George 

Shuckburgh Evelyn de su escri to sobre pesos y  medidas.  Éstas le  gustaron 

porque el  incremento de precios cuadraba perfectamente con el  incremento de 

circulación del  papel  moneda,  con lo que casi  podría hacerse un dibujo de 

causa -  efecto.  Concluye que el  incremento de papel  moneda debe restr ingirse 

y  el  de dinero efectivo mantenerse bajo control ,  o,  por lo menos,  no 

posit ivamente incentivado.  Son las principales polí t icas monetarias por las 

que Bentham aboga y que desarrollará en The True Alarm, en mayo de 1801,  

                                                                                                                                      
1321 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  6 3 .  
1322 H a y e k ,  F r i e d r i c h  A .  ,  1 9 3 2 ,  “ A  n o t e  o n  t h e  D e v e l o p m e n t  o f  t h e  D o c t r i n e  o f  

F o r c e d  S a v i n g ” ,  T h e  Q u a r t e r l y  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s ,  v o l .  X L V I ,  C a m b r i d g e ,  
H a r v a r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 2 3 - 1 3 3 .  
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intentando atacar a Walter  Boyd en Letter. . .  on the Inf luence of  the Stoppage 

of  Issues in Specie. . .  on the prices of  provisions .  En el  panfleto,  Boyd 

mostraba opiniones opuestas a las de Bentham. Consideraba responsable de la 

escasez general  de bienes al  Banco de Inglaterra,  la  polí t ica de sus directores 

y ,  en part icular ,  la  suspensión de pagos en especie.  Mientras acusa al  Banco 

de Inglaterra,  Boyd excusa a los bancos provinciales,  que cree que restr ingen 

más su emisión.  Sus bil letes eran pagables cuando se demandaban,  mientras 

que el  Banco de Inglaterra fue dispensado con una l icencia desde febrero de 

1797 para poder dejar  de pagar sus bil letes en especie.  Según Boyd, la  

sobreemisión del  Banco de Inglaterra es la  causa de la inflación.  Sin embargo,  

Bentham creía que el  Banco de Inglaterra no era culpable y  que la l ibertad de 

los bancos provinciales era el  problema. Da remedios definit ivos:  los 

banqueros deben registrar  y  hacer patentes,  su número debe controlarse,  deben 

dar seguridades por su solvencia,  su emisión de bil letes debe l imitarse y  

gravarse y  el  monedaje del  bull ion debe parar.  Entre los remedios falsos 

incluye la reanudación de pagos en especie por el  Banco de Inglaterra.  Aquí 

Bentham vuelve a intentar  calcular  la  inflación del  periodo y en un 

intercambio de cartas con Robert  Watts del  Sion College,  en septiembre de 

1801,  le  pide información y unas l is tas de precios de la ropa que habían 

l legado a las Chari ty  Schools en sus respectivos años (1772,  1777,  1780).  La 

respuesta de Watt  no es muy i lustrat iva,  pero,  s in esperar a la  recolección del  

cuerpo de datos estadíst icos suficientemente amplia para elaborar un índice,  

Bentham vuelve en junio -  jul io a su argumentación teórica.  Sin duda,  en el  

intento de elaborar este índice,  Bentham es un pionero.  

 Sin embargo,  en abri l  de 1801 Bentham dio sus manuscri tos de Circulating 

Annuit ies  para que los editara y  tradujera Étienne Dumont en Ginebra y  para 

su publicación en Francia.  Éste los tradujo al  francés,  pero decía en el  margen  

He leído el  manuscrito diez veces,  s in entenderlo  ( fol .  168) no entiendo ni  el  

original  ni  mi traducción  ( fol .  356).  Confesó que de todos los trabajos de 

Bentham ninguno le causó tanto problema como éste.  No t iró al  fuego su 

esquema, pero lo dejó en el  cajón.  En 1810,  cuando la controversia sobre el  

Bull ion había creado interés sobre los problemas de circulación monetaria,  

Dumont recordó los papeles y  se preguntó si  la  publicación sería posible.  

Consultó a Mill  y ,  en enero de 1811,  éste a Ricardo que se estaba haciendo 

famoso.  Parece que la opinión de Ricardo fue negativa,  aunque admitió que 

contenía ideas lúcidas.  Los clásicos aceptaban que todo ahorro se traduce en 
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inversión productiva y  que un incremento de la oferta de dinero debe l levar a 

un incremento de los precios más que de la act ividad y empleo.  Bentham, 

aunque cuanti tat ivista y  angustiado por evitar  los efectos de la inflación sobre 

la just icia distr ibutiva,  aceptaba que en el  corto plazo el  incremento de la 

cantidad de dinero produce efectos en la economía real ,  de manera que los 

modernos economistas podrían considerar válida su teoría,  pero Ricardo y 

Mill  no1323.  Sin embargo,  como dice Schwartz,  Ricardo cri t icó los detal les de 

Circulating Annuit ies ,  pero no su esencia1324.  En cualquier  caso,  Mill  di jo a 

Dumont que los manuscri tos no eran adecuados para su impresión y,  aunque 

Dumont estaba al  principio ret icente a abandonar el  proyecto,  los papeles no 

fueron publicados1325.  Probablemente por la  consulta con Ricardo y Mill  el  

manuscri to original ,  autógrafo,  se perdió y  no se ha vuelto a encontrar .  

  

Impuestos y recaudación 

  
Precisamente,  el  primero de los problemas económicos que atrajo la 

atención de Bentham fue el  de los impuestos.  En 1783,  estaba recogiendo 

material ,  una copia de Mémoires concernant les droits  et  imposit ions en 

Europe,  mencionadas en la RN1326.  Quería recoger las cargas públicas entonces 

existentes y  hacer una l is ta.  Bentham no descansó hasta haber reducido el  

caos a un sistema. Quería lograr un orden de preferencia de los impuestos,  

según la indeseabil idad relat iva,  pero no lo logra.  El  fruto es Analytical  View 

or Summary Sketch of  Financial  Resources employed and employable.  

                                                 
1323 “ R i c a r d o ,  d e  h e c h o ,  n o  p o d í a  v e r  n a d a  e n  l a  d o c t r i n a  d e  B e n t h a m ,  d e l  m i s m o  

m o d o  q u e  n o  p o d í a  v e r  n a d a  e n  l a s  i d e a s  d e  M a l t h u s  s o b r e  l a  d e m a n d a  e f e c t i v a ,  
y  l a s  i d e a s  d e  J .  B .  S a y  s o b r e  l a  u t i l i d a d  y  e l  v a l o r ”  [ H o l l a n d e r ,  S a m u e l ,  1 9 7 9 ,  
“ T h e  R o l e  i n  t h e  E a r l y  D e v e l o p m e n t  o f  R i c a r d i a n  T h e o r y :  a  S p e c u l a t i v e  E s s a y ” ,  
T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r :  m a r z o :  1 3 ] .  S i n  e m b a r g o ,  p u e d e  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  
R i c a r d o  h i c i e r a  q u e  l a  c a í d a  d e l  b e n e f i c i o  f u e r a  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  e s c a s e z  d e  
t i e r r a ,  m á s  q u e  d e  l a  c o m p e t e n c i a  d e  l o s  c a p i t a l e s ,  c o m o  d e c í a  S m i t h ,  f u e r a  
d e b i d o  a  l a  i n f l u e n c i a  d e  B e n t h a m .  P e r o  e s t o  e s  u n a  p o s i b i l i d a d  a b i e r t a  y  n o  
p a r e c e  u n a  r e v i s i ó n  d e l  j u i c i o  d e  J a c o b  V i n e r  d e  q u e  “ l a  e c o n o m í a  r i c a r d i a n a  n o  
e r a  d e l  t o d o  a c e p t a b l e  p a r a  B e n t h a m ,  n i  l a  e c o n o m í a  d e  B e n t h a m  a c e p t a b l e  e n  
a b s o l u t o  p a r a  R i c a r d o ”  [ V i n e r ,  J a c o b ,  1 9 4 9 ,  “ B e n t h a m  a n d  J .  S .  M i l l :  t h e  
u t i l i t a r i a n  B a c k g r o u n d ” ,  A m e r i c a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  X X X I X ,  3 2 1 ] .  

1324S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 2 ,  “ E l  m o n o p o l i o  d e l  B a n c o  C e n t r a l ” ,  H o m e n a j e  a  L u c a s  
B e l t r á n ,  M a d r i d ,  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p .  7 0 8 .  

1325 E s t o s  c o m e n t a r i o s  n o  s e  p u b l i c a r o n  h a s t a  l a  a p a r i c i ó n  d e l  v o l ú m e n  I I I  d e  l a  
e d i c i ó n  d e  S r a f f a  d e  l a s  O b r a s  d e  R i c a r d o  e n  1 9 5 1 .  

1326 M o r e a u  d e  B a u m o n t ,  J .  L . ,  1 7 6 8 - 9 ,  P a r i s ,  c i t a d o  e n  S m i t h ,  W N :  V :  I I :  8 4 5 , 8 4 7 ,  
8 5 7 ,  8 6 1 - 2 ,  8 7 1 ,  8 7 6 - 7 ,  8 8 5 - 6 ,  8 9 2 ,  8 9 6 ,  9 2 5 .  
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Igualmente,  en Supply without Burden 1327 da una l is ta de imposiciones para él  

execrables,  a  las que se añaden las de Proposal  for a Mode of  Taxation.  

 Para Bentham, todos los impuestos son malos,  con lo cual  deberíamos 

abolir los y  sust i tuir los por una fuente de ingreso público diferente.  El  1 de 

octubre de 1794 escribe a Charles Long,  cosecretario del  Tesoro de Pit t :  

¿Cuál es esa fuente pecuniaria,  de la cual  la décima parte es un impuesto y 

uno pesado,  mientras que el  conjunto no es un impuesto y nadie percibirá? La 

solución la t iene el  copista y  será enviada pronto.  Así  anuncia su ensayo,  que 

12 días después aparece en el  panfleto que mandó a Long.   El  13 de octubre 

Bentham aclamaba “Ingresos sin cargas es victoria sin sangre” (Supply 

without burden is  victory without blood).   

 La ley feudal  de la reversión de la propiedad del  causante al  Estado estaba 

casi  muerta en t iempos de Bentham, pero él  pensaba que podía revivirse y  ser  

fuente de ingreso público1328.  Nadie quiere interferir  con el  derecho de heredar 

de padres a hi jos,  entre cónyuges o hermanos,  pero ¿y entre primos lejanos? 

El lazo de relación es tan tenue que la ley fácilmente puede ser  disuelta y  que 

la propiedad recaiga sobre el  público,  especialmente en caso de intestado.  La 

ley,  dice Bentham aunque no puede salvarme del  sufrimiento corporal  (de 

morirme de hambre,  por ejemplo),  s í  puede salvarme del  sufrimiento de la 

imaginación1329.  Si  la  herencia es confiscada por el  tesoro antes de la misma 

herencia,  no hay sensación de pérdida,  de privación y dolor.  El  dolor es 

expectat iva insatisfecha.  Por qué habría yo de sufrir  s i  la propiedad que 

l lamo mía se me quitase? Sólo por esta razón -  porque tengo la expectativa de 

que seguirá siendo mía1330.  Si  se confisca la herencia,  no surge la expectat iva,  

mientras  la  gente tenga la ley muy clara en su mente.   

 ¿Mejor nada que quedarse con una parte? (dice un objetor).  
¿Cómo puede ser esto? ¿No es el hombre mismo el mejor juez? 
Pregúntale entonces qué es mejor para él,  tener una parte o no 
tenerla.  Mi respuesta es: la pregunta no viene al caso. Usted 
supone que su atención se ha dirigido previamente al tema; ha 
hecho que surja su expectativa, le has dado la opción entre 

                                                 
1327 E l  n o m b r e  c o m p l e t o  e s  “ S u p p l y  w i t h o u t  B u r t h e n  o r  E s c h e a t  v i c e  T a x a t i o n  b e i n g  

a  P r o p o s a l  f o r  a  s a v i n g  o f  T a x e s  b y  a n  e x t e n s i o n  o f  t h e  l a w  o f  e s c h e a t ;  i n c l u d i n g  
s t r u c t u r e s  o n  t h e  t a x e s  o n  c o l l a t e r a l  s u c c e s s i o n  c o m p r i s e d  i n  t h e  b u d g e t  o f  7 t h  
d e c e m b e r  1 7 9 5 ” .  F u e  e n  e l  p á r r a f o  6 .  

1328 E s t a  i n t i t u c i ó n  d e  c o r t e  m e d i e v a l  q u e  h a c í a  t i e m p o  q u e  h a b í a  d e s a p a r e c i d o  
c o n s i s t í a  e n  l a  r e g l a m e n t a c i ó n  d e  l a s  s u c e s i o n e s  b a j o  l a  l e y  f e u d a l :  e n  e l  c a s o  
d e  n o  p r e s e n t a r s e  p a r i e n t e s  c e r c a n o s ,  l a  p r o p i e d a d  d e l  “ d e  c u i u s ”  p a s a b a  a  
p o s e s i ó n  d e  l a  c o r o n a .  

1329 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  2 9 4 .  
1330 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  2 9 1 .  
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algo y nada: siendo ese el caso, su respuesta, es cierto, no 
puede ser sino como supone usted1331.   
 

 La propuesta es sobre todo fiscal ,  pero también procuraba lograr la  

igualdad social  (como es sabido,  John Stuart  Mill  propondría una idea 

semejante) .  Bentham era consciente de la incompatibil idad  en este caso de 

dos ideales de seguridad -  e .d.  l ibertad -  e  igualdad.  La l ibertad es l ibertad de 

acumular r iqueza y  destruir  la  igualdad.  La única manera de preservar la  

igualdad sin restr ingir  la  l ibertad es contener el  derecho de herencia,  causa 

principal  de las desigualdades crecientes,  según Bentham. Sin embargo,  no 

hay l ibertad sin derecho de legado ni  vida familiar  s in la  provisión de los 

parientes a los hijos.  Pero desheredar parcialmente a las relaciones distantes 

es posible sin imponer una carga indebida.  1332 

 En las objeciones VI-IX obvia el  temor a que la resurrección de la 

confiscación l levaría a la  pérdida de l ibertades consti tucionales o a pérdidas 

monetarias para el  Estado.  Otros capítulos son propuestas administrat ivas y  

establecimientos oficiales,  así  como la creación de un funcionario público 

bajo nombre de confiscador o de Administrador general ,  según dice un cargo 

que,  por el  poder que conferirá,  l levará a un espíri tu de oposición.  A 

continuación intenta vigilar  con controles externos a este nuevo elemento 

jerárquico,  especialmente a través de la publicidad de los procedimientos1333.  

Y sigue detal lando,  intentando asegurar su eficiencia.   

 Los salarios fijos: asistencia ininterrumpida, su asiduidad 
asegurada a través de la residencia libre de descanso, y a 
través de pagos hechos por intervalos cortos en el lugar.  Sólo 
un juez, nada más: cada juez de más, es una molestia.  Cuantos 
más jueces, más tarde la justicia.  Además, dobla el gasto, será 
sólo un perjuicio para el servicio. 
 Para controlar al juez, para añadir solemnidad a las 
promesas, para proporcionar con ventaja el lugar del segundo 

                                                 
1331 S t a r k ,  W ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  2 9 2 :  p i e  d e  l a  p .  2 9 2 .  
1332L a  a n s i e d a d  p o r  d e m o s t r a r  l o s  b e n e f i c i o s  d e  e s t a  m e d i d a ,  c u r i o s a m e n t e ,  l l e v a  a  

B e n t h a m  a  u s a r  t r e s  a r g u m e n t o s  q u e  s i e m p r e  h a b í a  r e b a t i d o .  E l  p r i m e r o  e s  e l  
a r g u m e n t o  d e l  p r e c e d e n t e ,  e s  d e c i r ,  q u e  l a  d i s p o s i c i ó n  d e  l a  l e y  e n  I n g l a t e r r a  
d e s d e  l a  e d a d  p r i m i t i v a  f a c i l i t a  s u  i m p o s i c i ó n  a c t u a l .  E l  s e g u n d o  e s  q u e  e l  
d e r e c h o  a  l a  p r o p i e d a d  o  a  l a  t i e r r a  e s  c u e s t i ó n  d e  “ l e y  n a t u r a l ” .  “ L a  “ l e y  d e  l a  
n a t u r a l e z a ”  s u g i e r e  q u e  e n  l a  m u e r t e  d e l  p o s e e d o r ,  l a  h a c i e n d a  s e  h a g a  o t r a  v e z  
c o m ú n ,  y  s e  a b r a  a l  s i g u i e n t e  o c u p a n t e ,  a  n o  s e r  q u e  s e  o r d e n a s e  d e  o t r o  m o d o  
p o r  e l  b i e n  d e  l a  p a z  c i v i l ”   [ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 0 6 - 1 0 ] .  
P o r  ú l t i m o ,  d i c e  q u e  u n  e f e c t o  p o s i t i v o  d e  l a  m e d i d a  e s  q u e  “ P o r  e l  i n c e n t i v o  q u e  
l o g r a  d e l  m a t r i m o n i o ,  e s  u n  c o n t r o l  p r o p o r c i o n a l  a  l a  f o r n i c a c i ó n  p r o m i s c u a ”  
[ S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :  S u p p l y  w i t h o u t  B u r d e n :  3 5 7 ] .  S i n  e m b a r g o ,  e n  o t r a s  
o c a s i o n e s  h a b í a  d e f e n d i d o  l a s  r e l a c i o n e s  s e x u a l e s  s i n  f i n  e n  l a  p r o c r e a c i ó n .  

1333 U n i v e r s i t y  C o l l e g e ,  X X ,  7 7 - 7 8 .  
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juez, un clérigo como Asesor, los ministros de las 13 
parroquias circunvalantes sirviendo cada uno un mes por 
elección, o todavía mejor,  una semana cada vez. Si esa 
asistencia fuera gratuita,  no sería tan duro. Pero una pequeña 
retribución eliminará la dureza. Digamos, dos guineas al 
año.. .1334.  

  

 La elección de los comisionados o jueces se hará de forma jerárquica y  

piramidal .   

 El juez escogido por la Corona. 
 Poder al Confiscador de cada condado para elegir un sub-
confiscador en cualquiera o todas las ciudades del condado, 
ese suplente pagado a través de tasas venidas de la comisión 
recibida por el principal  1335.  

  

 El  trabajo de ese suplente sería el  de hacer inventario de todos los efectos 

del  muerto cuando hubiese ocurrido la defunción,  y  un examen de las personas 

relacionadas.  Además,  el  oficial  del  Estado de la corona debería entrar  en 

posesión y dirección de todo,  igual  que hacían los asignados de las quiebras 

respecto a la  propiedad,  real  o personal .  

 Como vemos,  Bentham, intentando evitar  el  dolor del  contribuyente,  

introduce una f igura opresiva.   

Tras proponer a Charles Long gravar o el iminar las sucesiones,  Bentham 

dice que si  esa propuesta no es practicable,  t iene otras dos en la recámara.  

Una implica una carga,  pero con una indemnización capaz de equil ibrarla;  la  

otra está l ibre de cargas (en este caso no menciona la lotería,  a  pesar de que 

propuso gravarla como un ingreso sin inconvenientes) .  En la primera 

propuesta,  Bentham volvía a defender el  s istema administrat ivista.  Consist ía 

en conceder permisos o concesiones de l icencias en cuatro casos de industria 

inventiva1336.  La otra buscaba una unión entre la  carga de un impuesto y  el  

beneficio de un monopolio.  Hay ocupaciones,  como la banca o las inversiones 

en carteras de valores en que,  según Bentham, ni  la  cantidad ni  la  cal idad de 

los servicios esenciales ofrecidos pueden debil i tarse por un monopolio,  ni  el  

precio ser  incrementado,  con lo que pueden ser  propuestas como “impuesto 

con monopolio”.  Los banqueros son buenos contribuyentes porque t ienen 

l ibros con los que saber sus beneficios.  La dif icultad de conocer los 

beneficios por su variabil idad sería,  según Bentham, solventada por la  

                                                 
1334 U n i v e r s i t y  C o l l e g e ,  X X ,  7 9 .  
1335 U n i v e r s i t y  C o l l e g e ,  X X ,  8 0 - 8 4 .  
1336 W o r k s ,  X ,  3 0 4 .  
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inspección jerárquica.  La propuesta consiste en internalizar las economías 

externas en el  negocio bancario y  apunta a la  existencia de un banco central  

estatal .  Como en Escheat ,  Long no se interesó por la  propuesta y ,  por tanto,  

tampoco Bentham, que se contentó con imprimir  en 1794 dos páginas l lamadas 

Impuesto con Monopolio1337.  Añade a su panfleto más general  una Propuesta 

por un impuesto sobre los banqueros.  El  gobierno podía tomar parte del  

interés que cobran los banqueros.  En este caso,  el  gobierno se si tuaría en 

posición de sleeping  partner  del  banquero.  

Smith no usa nunca el  argumento paternalista de Bentham de que los 

impuestos defraudan las expectat ivas.  Sin embargo,  es cierto,  como dice 

Bentham, que en sí  misma la coacción  fruto de la extracción de impuestos es 

contraria a la  l ibertad natural .  Entonces,  ¿cómo just if ica Smith la necesidad 

de cobrar y  pagar impuestos? Podría haber argumentado diciendo que,  dado 

que el  Estado es el  preservador de la “no coacción” entre los individuos,  el  

nivel  de violencia debería ser  mínimo si  el  Estado la monopoliza.  Sin 

embargo,  por ejemplo,  no considera que el  arrendamiento de impuestos fuera 

perjudicial  porque sería más autori tario que la act ividad del  funcionario del  

Estado.  De hecho,  podemos suponer que la menor legit imidad del  arrendatario 

puede l levar a que,  para él ,  sea más dif ici l  obtener sus ingresos y  deba reducir  

sus requerimientos de coacción.  Los funcionarios,  obstinados en la idea de 

que sus acciones las just if ica el  bien público,  pueden convert irse,  s in 

embargo,  en pequeños dictadores.  Smith sólo acepta un argumento económico 

para demostrar  la  conveniencia de la monopolización de la recaudación de 

impuestos:  el  arrendamiento crea unos costes suplementarios de recaudación,  

los beneficios del  arrendatario;  y ,  en esta actividad,  el  Estado no va a la  zaga 

en su eficiencia respecto a un individuo privado,  dado que no es una act ividad 

productiva e,  igual  que en el  caso del  arrendador,  el  interés directo del  Estado 

es ser  eficiente.   No hay arte que ningún gobierno aprenda tan pronto como 

sacar dinero del  bolsi l lo del  contribuyente1338.  El asistematismo de Smith en 

este caso sorprende por su audacia,  dado que el  autor niega cualquier  división 

                                                 
1337 S u  n o m b r e  c o m p l e t o  e s  “ I m p u e s t o  c o n  m o n o p o l i o  o  s u g e r e n c i a s  d e  c i e r t o s  

c a s o s  e n  l o s  q u e  e n  a l i v i o  d e  l a  c a r g a  d e  l a  i m p o s i c i ó n ,  s e  p u e d e  d a r  p r i v i l e g i o s  
e x c l u s i v o s  c o n t r a  l o s  f u t u r o s  c o m p e t i d o r e s  s i n  p r o d u c i r  n i n g u n o  d e  l o s  e f e c t o s  
n e g a t i v o s  q u e  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  c a s o s  s o n  i n s e p a r a b l e s  d e  t o d o  l o  q u e  h u e l e  
a  m o n o p o l i o .  E j e m p l i f i c a d o  e n  l o s  c a s o  d e  l o s  n e g o c i o s  d e  b a n c a  y  c o r r e d o r  d e  
b o l s a . ”  

1338 S m i t h ,  W N :  V :  i i :  h :  a p é n d i c e  a  l o s  a r t í c u l o s  1  y  2 ,  I m p u e s t o s  s o b r e  e l  v a l o r  d e  
l a s  t i e r r a s ,  c a s a s  y  c a p i t a l e s :  8 8 8 .  
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maniquea de la sociedad y anula la  i lusión de un mesianismo que nos pudiera 

salvar permanentemente de la autoridad.   

 En la enumeración de sus cánones de tr ibutación,  Smith no era original1339.  

Otros autores ya habían establecido reglas semejantes de imposición.  Así ,  

Kames presentaba 6 cánones de imposición parecidos,  y  Hutcheson hablaba de 

las reglas de economía,  conveniencia y  equidad.  James Steuart  también 

admitió la importancia de la conveniencia,  la  economía,  la  cert idumbre y  la 

equidad al  discutir  los principios de imposición.  Sin embargo,  Smith da una 

importancia central  a  la  regla de cert idumbre.  

 L a  i n c e r t i d u m b r e  e n  l a  t r i b u t a c i ó n  e s t i m u l a  l a  i n s o l e n c i a  y  
f a v o r e c e  l a  c o r r u p c i ó n  d e  u n a  c l a s e  d e  p e r s o n a s  n a t u r a l m e n t e  
i m p o p u l a r e s ,  i n c l u s o  a l l í  d o n d e  n o  s o n  i n s o l e n t e s  n i  c o r r u p t a s .  L a  
c e r t i d u m b r e  s o b r e  l o  q u e  c a d a  i n d i v i d u o  d e b e  p a g a r  e s  a l g o  t a n  
i m p o r t a n t e  e n  l a  i m p o s i c i ó n  q u e  p i e n s o  q u e  l a  e x p e r i e n c i a  d e  t o d a s  
l a s  n a c i o n e s  d e m u e s t r a  q u e  u n  a l t o  g r a d o  d e  d e s i g u a l d a d  n o  e s  u n  
m a l  t a n  c o n s i d e r a b l e  c o m o  u n  p e q u e ñ o  g r a d o  d e  i n c e r t i d u m b r e 1340.   

 

 La cert idumbre en la imposición puede defenderse fundamentalmente desde 

dos posturas.  Una afirmaría que el  hecho de que los impuestos sean ciertos 

facil i ta  el  cálculo uti l i tario.  Sin embargo,  según Smith este cálculo se acabará 

convirt iendo en un juego del  ratón y el  gato -  un círculo vicioso de leyes y  

contra-leyes -  en que los intentos de elusión y planificación imposit iva 

ganarán la part ida al  Estado,  especialmente cuando se trate de contribuyentes 

con mucho dinero tanto para querer eludirlo como para pagar asesores 

f iscales1341.  

 La segunda postura,  desarrollada por Smith,  afirmaría que la cert idumbre 

imposit iva reduce la posibil idad de que los polí t icos ut i l icen su poder 

discrecionalmente y  evita las inspecciones vejatorias de los recaudadores,  

contrarias al  derecho a la int imidad.  Estas visi tas,  además,  hacen que los 

                                                 
1339 S o n  c o n o c i d o s  l o s  c u a t r o  c á n o n e s  d e  t r i b u t a c i ó n  q u e  e s t a b l e c e  S m i t h :  1 )  l a  

i g u a l d a d  o  q u e  l o s  c o n t r i b u y e n t e s  p a g u e n  e n  f u n c i ó n  d e  s u  c a p a c i d a d  
a d q u i s i t i v a ,  2 )  l a  c e r t i d u m b r e ,  3 )  q u e  s u  p a g o  s e  r e a l i c e  d e l  m o d o  q u e  r e s u l t e  
m á s  c o n v e n i e n t e  y  q u e  s u p o n g a  l a s  m í n i m a s  m o l e s t i a s  a l  c o n t r i b u y e n t e ,  4 )  y  q u e  
e l  i m p u e s t o  s e a  e c o n ó m i c o ,  e s  d e c i r ,  q u e  s e  o b t e n g a  l a  m a y o r  c a n t i d a d  d e  
i n g r e s o  c o n  e l  m í n i m o  g a s t o  p o s i b l e .  E n  e s t e  ú l t i m o  p u n t o ,  S m i t h  a f i r m a  q u e  e l  
i m p u e s t o  s e r á  c o s t o s o  s i  e x p o n e  a  l o s  c o n t r i b u y e n t e s  a  v e j a c i o n e s  e x c e s i v a s ,  s i  
r e q u i e r e  p a r a  s u  r e c a u d a c i ó n  u n  g r a n  n ú m e r o  d e  f u n c i o n a r i o s ,  s i  o b s t r u y e  l a  
a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  o  s i  g e n e r a  d e m a s i a d o  i n c e n t i v o  a  l a  e v a s i ó n .  E l  i n c e n t i v o  a  
l a  e v a s i ó n  e s t á  r e l a c i o n a d o  d i r e c t a m e n t e  c o n  l a  c u a n t í a  d e l  i m p u e s t o  e  
i n v e r s a m e n t e  c o n  l a  e f e c t i v i d a d  d e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  i m p u e s t o s .  L o s  
i m p u e s t o s  a l t o s  c o n  f r e c u e n c i a  p r o d u c e n  u n  i n g r e s o  p ú b l i c o  m e n o r  q u e  e l  q u e  s e  
o b t e n d r í a  c o n  i m p u e s t o s  m á s  m o d e r a d o s ,  a  v e c e s  p o r q u e  d i s m i n u y e n  e l  c o n s u m o  
d e  l a s  m e r c a n c í a s  g r a v a d a s  y  a  v e c e s  p o r q u e  e s t i m u l a n  e l  c o n t r a b a n d o .  

1340 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 4 7 .  
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inversores desplacen sus capitales a otros países y ,  por tanto,  el  coste de la 

jerarquía,  en este caso,  también reduce la r iqueza pública y  la base imposit iva 

de la que puede extraer el  Estado sus ingresos.  Aunque la vejación no es 

estrictamente hablando un gasto,  es ciertamente equivalente al  gasto que 

cada persona estaría dispuesta a pagar para l ibrarse de el la1342.  Es preferible 

que el  impuesto sea cierto para que este coste de jerarquía sea mínimo.  1343 

 Los demás cánones a la  tr ibutación,  la  igualdad,  conveniencia y  economía,  

en defini t iva,  lo que procuran es lograr una mayor recaudación y en cierto 

modo confluyen en el  úl t imo, el  de economía.  Por ejemplo,  la  conveniencia,  

aunque puede beneficiar  al  contribuyente desde una visión coste-beneficio,  

descargándole del  esfuerzo o incomodidad de pagar el  impuesto,  también 

incrementa la recaudación,  dado que reduce la evasión o elusión f iscal  

haciendo más cómodo su pago.  El  canon de igualdad en la capacidad de pago 

podría just if icarse con un argumento uti l i tario,  la  r iqueza t iene una uti l idad 

marginal  decreciente y ,  por tanto,  la  carga o reducción de uti l idad por el  

impuesto para el  hombre r ico será menor.  El  segundo argumento consideraría 

que la r iqueza del  hombre r ico depende de la existencia de un gobierno que 

mantenga su propiedad.  Recaudar impuestos más al tos sobre los pobres que 

sobre los r icos es muy impopular y ,  en últ imo término,  puede que sea 

imposible.  En este caso,  es el  orden público lo que intenta preservar el  

gobierno,  s in necesidad de que el  Estado se deje guiar  por el  paternalismo. Y 

es este úl t imo el  argumento de Smith,  que nos dice que los súbditos de 

cualquier  Estado deben contribuir  al  sostenimiento del  gobierno  en 

proporción al  ingreso del  que respectivamente disfrutan bajo la protección 

del  Estado.1344 Además,  no es menos cierto que una igualdad en la tr ibutación 

es señal  de un gobierno fuerte,  capaz de establecer cri terios de just icia en su 

administración:  es más dif íci l  detraer de los r icos impuestos que de los pobres 

y  en gobiernos débiles,  por desgracia,  las clases inferiores han de soportar 

con paciencia el  trato que sus superiores juzgan convenientes darles1345.  En el  

caso de los principes feudales,  su fal ta de capacidad de gobernar tan grandes 

terri torios les obligaba a dejar  a cada señor feudal  que estableciese “de 

manera arbitraria” las cargas que quisiese para poder obtener ingresos. 1346 En 

                                                                                                                                      
1341 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 4 8  y  7 7 1 .  
1342 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 4 9  
1343 V é a s e  S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 5 7 - 8  
1344 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 4 6 .  
1345 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  8 9 5 .  
1346 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  8 8 0 .  
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este caso,  como también decía Hume,  las consecuencias de las cosas son 

diametralmente opuestas de lo que podemos suponer en apariencia1347,  dado 

que el  hecho de poder establecer una autoridad central izada estaba reduciendo 

la opresión.   

 Sin embargo,  la  cert idumbre imposit iva es el  único canon que claramente 

intenta l imitar  las act ividades del  gobierno de modo tal  que no realice su 

actividad a costa de los derechos de los ciudadanos,  como hubiera sucedido 

con el  control  discrecional  de la teoría de Bentham. 

 El momento del pago, la forma del mismo, la cantidad a 
pagar,  todos deben resultar meridianamente claros para el 
contribuyente y para cualquier otra persona. Cuando esto no 
sucede así,  cada persona sujeta al impuesto se halla en cierta 
medida en manos del recaudador, que puede aumentar el 
impuesto sobre algún contribuyente molesto  o arrancarle,  por 
su terror ante tal incremento, alguna propina o regalo1348.   

 

 Por ejemplo,  todo impuesto directo sobre las personas o sobre los 

beneficios es vejatorio y  desiguali tario.  El  hecho de individualizar ,  como lo 

hacía el  Panóptico Benthamita,  y  extraer toda la información sobre la 

act ividad de los contribuyentes a través de un medio de inspección parecido al  

de la visibi l idad perfecta,  faci l i ta  el  poder1349.  Hoy en día,  s in embargo,  sólo 

algunos cri t ican la absoluta extensión de los impuestos directos sobre la base 

de que facil i tan la intromisión en la vida de los ciudadanos:  la  vida 

burocrática ha l levado al  hombre moderno a perder este sentimiento de 

indignación por la  mirada continua del  poder.   

 Smith,  por úl t imo, nos propone una serie de medidas para reducir  la  

incert idumbre y  los costes de recaudación de los impuestos.  Por ejemplo,  en 

el  caso de un impuesto directo sobre la renta de la t ierra que varíe con las 

al teraciones de la renta 

 se le podría obligar al propietario y al arrendatario a 
inscribir su contrato en un registro público, estableciéndose 

                                                 
1347 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  T a x e s :  I I :  V I I I :  3 6 0 .  
1348 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 4 7 .  L a  c o n v e n i e n c i a  t a m b i é n  p u e d e  s e r  u n  m e d i o  d e  e v i t a r  

v e j a c i o n e s .  P o r  e j e m p l o ,  d i c e  S m i t h ,  e l  i m p u e s t o  p o r  h a b i t a c i o n e s  e n  c a d a  c a s a  
s e  m o d i f i c ó  p o r  u n  i m p u e s t o  e n  f u n c i ó n  d e l  n ú m e r o  d e  v e n t a n a s ,  p o r q u e  e l  
p r i m e r o  s u p o n í a  u n a  v i s i t a  o d i o s a  d e  l o s  r e c a u d a d o r e s  y  e l  s e g u n d o  s e  p o d í a  
c a l c u l a r  d e s d e  e l  e x t e r i o r  s i n  n e c e s i d a d  d e  v i s i t a r  c a d a  e s t a n c i a .  

1349 E n  e s t o ,  S m i t h  s i g u e  a  M o n t e s q u i e u  q u e  d e c í a  q u e  u n  i m p u e s t o  d e  c a p i t a c i ó n  e s  
m á s  p r o p i o  d e  l a  e s c l a v i t u d ;  u n  d e r e c h o  s o b r e  l a s  m e r c a n c í a s  e s  m á s  p r o p i o  d e  
l a  l i b e r t a d ,   p u e s  n o  t i e n e  u n a  r e l a c i ó n  t a n  d i r e c t a  c o n  l a  p e r s o n a  [ M o n t e s q u i e u ,  
C h a r l e s  L o u i s  d e  S e c o n d a t ,  B a r ó n  d e ,  1 9 5 1 ,  O b r a s .  E l  e s p í r i t u  d e  l a s  l e y e s .  
G r a n d e z a  y  d e c a d e n c i a  d e  l o s  r o m a n o s ,  B u e n o s  A i r e s :  L i b r e r í a  E l  A t e n e o  
( E s p r i t ,  X I I I ,  x i v . 1 ) ] .  
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sanciones contra la ocultación o deformación de las clásulas; 
si  además una parte de esas sanciones se entregara a aquella 
parte que hubiera denunciado a la otra,  se evitaría que los 
interesados se confabulasen para defraudar al tesoro público. 
Un registro de esta clase permitiría conocer todas las 
condiciones de los contratos.1350  

 

  Pero,  además,  vemos al  autor dudando de la posibil idad de que la jerarquía 

pueda reducir  los costes de transacción.   

 El registro de las hipotecas y en general de todos los 
derechos sobre bienes inmuebles, es muy ventajoso para la 
sociedad, pues da una seguridad muy grande tanto a los 
acreedores como a los compradores, mientras que el de la 
mayor parte de los contratos de otra clase es con frecuencia 
inconveniente e incluso peligroso para los particulares, sin que 
la sociedad obtenga alguna ventaja del mismo. Todos los 
registros que hayan de mantenerse secretos no deberían existir .  
El crédito de los particulares no debería depender jamás de 
algo tan endeble como la probidad y fidelidad de los 
funcionarios inferiores de los ingresos públicos. Pero allí  
donde los derechos de registro se han convertido en fuente de 
ingresos para el soberano, las oficinas de registros se han 
multiplicado indefinidamente tanto para los contratos que 
deberían ser registrados como para los que no deberían 
serlo.1351 
 
Sin embargo,  aunque Smith dice que los impuestos indirectos que gravan 

la transmisión de propiedades,  como los de t imbre y  derechos de registro,  

t ienden a reducir  los fondos dest inados al  sostenimiento del  t rabajo 

productivo y son desiguales,  éstos no son arbitrarios y  son cómodos de pagar.  

En Francia no solía haber quejas contra impuestos del  t imbre1352,  s in embargo 

sí  contra los derechos de registro.   

 No obstante, la incertidumbre no parece ser inherente a la 
naturaleza de esos impuestos. Si las quejas populares están 
bien fundadas, los abusos no deben derivarse tanto de la 

                                                 
1350 S m i t h ,  W N :  V :  I I :  c :  8 5 7 - 8 .  
1351 S m i t h ,  W N :  V :  I I :  h :  a p é n d i c e  a  l o s  a r t í c u l o s  1  y  2 ,  I m p u e s t o s  s o b r e  e l  v a l o r  d e  

l a s  t i e r r a s ,  c a s a s  y  c a p i t a l e s :  8 8 9 - 9 0 .  
1352 E n  c a r t a  2 2 8  a  G r e y  C o o p e r  2  j u n i o  1 7 8 3 ,  S m i t h  d i c e  “ R e c o n o z c o  q u e  n o  t e n í a  

l a  m á s  l i g e r a  i d e a  d e  q u e  l o s  i m p u e s t o s  d e  t i m b r e  p o d r í a n  p r o p o r c i o n a r  l o s  
r e c u r s o s  q u e  l o r d  J o h n  C a v e n d i s h  h a  p r o b a d o  q u e  p u e d e n  p r o p o r c i o n a r  . . .  
a u n q u e  h e  m e d i t a d o  m u c h o  y  c o n  t o d a  l a  a t e n c i ó n  p o s i b l e  a c e r c a  d e  n u e s t r o s  
r e c u r s o s  n a c i o n a l e s ,  h e  d e  r e c o n o c e r  q u e  n o  s e  m e  o c u r r i ó  n i n g u n o  q u e  f u e s e  
t a n  p o c o  g r a v o s o  p a r a  e l  p u e b l o  c o m o  é s t e ” .  
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naturaleza del impuesto como de la falta de precisión y 
claridad en los edictos o leyes que lo regulan.1353 

 

 Smith,  además,  ignoraba los efectos est imulantes de los impuestos,  en la 

tradición de Mun y los f isiócratas,  y  contra la  idea mercanti l is ta de “uti l idad 

de la pobreza”.1354 Según Smith,  los contribuyentes pagan los impuestos casi  

s iempre con ret icencia y  no se dejan l levar por el  agradecimiento a una 

imagen de dependencia de su fel icidad respecto a las acciones del  Estado.  

Sólo encuentran realmente necesaria la  act ividad del  gobierno cuando se 

produce una agresión a sus habitantes,  y ,  especialmente,  cuando el  gobierno 

ha declarado una guerra1355.  La coacción imposit iva es siempre 

desincentivadora,  y  el imina la acción creativa haciendo al  hombre no servil  

sentir  una incómoda sumisión y reduciendo la oferta de trabajo.  Sin embargo,  

en esto Hume siguió la teoría mercanti l is ta y  se basó en la creencia de que el  

incremento en las cargas públicas incrementa la  capacidad del  individuo de 

soportarla y  la  laboriosidad de los trabajadores que quieren mantener su nivel  

de compra anterior .  Según Hume, el  incentivo a la  acción se puede producir  

de forma “art if icial” a través de los impuestos y  la ley económica y,  en 

definit iva,  de la opresión.  Hume consideraba que la dif icultad incrementa el  

espíri tu de la industr ia.  Hemos visto que este aspecto del  análisis  se relaciona 

con su énfasis  en el  deseo de acción,  y  por tanto indirectamente en la 

dif icultad misma como un incentivo económico básico -  tanto la dif icultad 

art if icial ,  como la natural .  

Sin embargo,  el  efecto est imulador de las dif icultades opera según 

Hume sólo hasta un cierto l ímite y  depende de que los trabajadores trasladen o 

no el  impuesto a los empleadores.  Afirmaba que los impuestos continuamente 

crecientes pueden l legar a minar el  espíri tu de industria y  en este caso da más 

importancia al  deseo opuesto de recompensa de la act ividad económica.  Es 

esencial  que los impuestos se establezcan gradualmente,  y  no afecten a las 

                                                 
1353S m i t h ,  W N :  V :  I I :  h :  a p é n d i c e  a  l o s  a r t í c u l o s  1  y  2 ,  I m p u e s t o s  s o b r e  e l  v a l o r  d e  

l a s  t i e r r a s ,  c a s a s  y  c a p i t a l e s :  8 8 9 .  
1354 L o s  m e r c a n t i l i s t a s ,  c o m o  e s  s a b i d o ,  c r e í a n  q u e  l a  c u r v a  d e  o f e r t a  d e  t r a b a j o  e s  

i n c l i n a d a  h a c i a  a t r á s ,  e s  d e c i r ,  q u e  s i  l o s  t r a b a j a d o r e s  r e c i b e n  u n  s a l a r i o  m a y o r  
e n  u n  d e t e r m i n a d o  m o m e n t o  r e d u c i r á n  s u  e s f u e r z o  l a b o r a l .  A  e l l o  s e  u n í a   l a  
i d e a  d e  u t i l i d a d  d e  l a  p o b r e z a :  s i  l o s  s a l a r i o s  e s t u v i e r a n  p o r  e n c i m a  d e l  n i v e l  d e  
s u b s i s t e n c i a ,  l a  b ú s q u e d a  d e  l a  g r a t i f i c a c i ó n  f í s i c a  l l e v a r í a  a l  v i c i o  y  a  l a  r u i n a  
m o r a l ,  e s p e c i a l m e n t e  d e  l a s  c l a s e s  i n f e r i o r e s .  L a  p o b r e z a  ( p r e c i o  a l t o  d e  l a  
s u b s i s t e n c i a  y / o  b a j o s  s a l a r i o s )  h a c í a  l a b o r i o s o s  a  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  l o  q u e  
q u e r í a  d e c i r  q u e  “ v i v í a n  m e j o r ”  [ E k e l u n d ,  R .  B . ;  H é b e r t ,  R .  F . ,  1 9 9 2 ,  H i s t o r i a  d e  
l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  y  d e  s u  m é t o d o ,  M é x i c o ,  M c G r a w - H i l l ,  p .  5 2 - 3 ] .  

1355 S m i t h ,  R N :  V :  I I :  7 8 7 .  



 6 8 1

necesidades de la vida,  dado que los impuestos exorbitantes destruyen la 

industr ia,  produciendo desesperación;  e incluso aunque no l leguen a ese 

punto,  incrementan los salarios del  t rabajador y  manufactureros,  y  suben el  

precio de los bienes1356.  Esto se reflejará en una pérdida de interés por la 

actividad1357.  Hume, de hecho,  creía que los impuestos existentes eran ya 

demasiado al tos;  aunque probablemente su primer incremento,  junto a otras 

circunstancias,  pudo haber contribuido al  crecimiento económico.  

 Sin embargo,  en la causa que adscribían al  deseo de trabajar ,  la  diferencia 

entre Hume y los mercanti l is tas era que el  primero presuponía en el  hombre 

un deseo de acción,  mientras que los mercanti l is tas le  presuponían un deseo 

de indolencia.  Sin embargo,  ambos consideraban la posibil idad de crear un 

incentivo art if icial ,  dado que el  hombre era en ambos casos reactivo,  o bien a 

las dif icultades,  en el  caso de Hume, o a la  subsistencia,  en el  de los 

mercanti l is tas.  Además,  para ambos,  la  ociosidad era negativa para el  hombre,  

dado que en ese estado se dejaría l levar por placeres descontrolados.   

 Smith,  s in embargo,  no consideraba negativo el  ocio.  Consideraba que el  

hombre trabaja por un deseo de ganancia,  con lo que comparte con los 

mercanti l is tas la  idea de que el  hombre es indolente o tendente a un mínimo 

esfuerzo laboral .  Sin embargo,  esto es lo que permite desmarcarse de los 

mercanti l is tas en lo que se refiere a la curva de oferta doblada hacia atrás.  La 

poca importancia que dio Hume al  deseo de ganancia como incentivo laboral ,  

unida a su afirmación de que el  hombre posee intr ínsecamente un deseo de 

acción para sal ir  de la languidez natural ,  le  l levó a aceptar  la  idea 

mercanti l is ta de un “nivel  optimo de frustración”.  Efectivamente,  el  incentivo 

a la acción se produce de forma “art if icial” a través de la opresión porque el  

hombre actúa en forma de huida,  no en base a la  alegría y  creación de la 

teoría de Smith,  para las que son necesarias la  l ibertad.  

Igual  que Hume, Bentham defendía el  incentivo art if icial  del  

impuesto,  aunque no al  est i lo del  incentivo f iscal  s ino en base a la  estát ica 

comparativa.   

 En este sentido, la cantidad de riqueza real de la nación 
puede incrementarse por los impuestos. Se incrementa por los 
impuestos si ,  en la proporción de lo que se obtiene por ellos y 

                                                 
1356 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  T a x e s :  I I :  V I I I :  3 5 6 - 3 6 0 .  
1357E n  e s t o ,  H u m e  t a m p o c o  d i f e r í a  d e  l o s  m e r c a n t i l i s t a s ,  q u e  p a r e c í a n  a p u n t a r  a  u n  

s a l a r i o  r e a l  q u e  s i g n i f i c a s e  u n  “ n i v e l  ó p t i m o  d e  f r u s t r a c i ó n ” ,  s u f i c i e n t e m e n t e  a l t o  
p a r a  p r o p o r c i o n a r  u n  i n c e n t i v o  p a r a  l o s  l u j o s  p e r o  s u f i c i e n t e m e n t e  b a j o  p a r a  q u e  
n u n c a  p u d i e r a  a l c a n z a r s e .  
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segun la aplicación que se haga de ello, el  dinero se retira de 
esos usos cuyo efecto es dar lugar a trabajo improductivo, o 
trabajo productivo menos durable, y se transfiere a esas 
aplicaciones cuyo efecto es dar lugar a trabajo productivo o 
trabajo productivo más durable1358.  

 

 Sin embargo,  Hume reconcil ió dos posiciones en el  tema de la incidencia de 

impuestos que normalmente no se presentaban juntas,  o que comúnmente 

representaban visiones anti tét icas encontradas aisladas una de otra:  esa idea 

mercanti l is ta que daba poco énfasis  a los efectos opresivos de los al tos 

impuestos y  la idea que prestaba atención a la  posibil idad de que los 

impuestos se desplazaran,  que ignoraba los posibles efectos est imulantes de 

impuestos moderados.  La primera parte de Of Taxes  era la base de una 

correspondencia directa de Hume con Turgot .  Aunque la posición de Hume no 

fue del  todo consistente,  doctr inalmente es de una importancia central ,  dado 

que cri t ica la visión f isiócrata de que todos los impuestos se trasladan en 

últ ima instancia a la  t ierra,  y ,  como antes veíamos,  estaba poniendo también 

en duda la aceptación f isiócrata de la teoría del  salario de subsistencia -   lo 

que afecta a su teoría del  crecimiento de la población -  además de su supuesto 

de que la act ividad empresarial  en el  comercio e industr ia no produce un 

excedente.  Hume dice que el  impuesto se traslada al  empleador,  aunque sólo 

hasta ciertos l ímites,  puesto que el  empleador no puede incrementar el  precio 

del  bien más al lá del  precio internacional .1359.  Por tanto,  los impuestos no 

recaen sólo sobre la clase terrateniente o sobre el  recurso t ierra,  como decían 

los f is iócratas y  de hecho,  pueden pagarse con el  mayor ahorro o laboriosidad 

del  artesano. . .  1360 

 Por úl t imo, Hume en Of Public Credit  t rata la  cuestión de la excesiva deuda 

pública.  En este tema también predomina la perspectiva histórica y  

psicológica.  El  ensayo se divide en dos partes.  La primera trata de forma 

resumida las ventajas y  desventajas del  crédito público para el  comercio e 

                                                 
1358 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  A n n u i t y  n o t e s  a n d  n a t i o n a l  w e a l t h ,  o c t u b r e  1 8 0 0 :  3 2 7 .  
1359 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  T a x e s :  I I :  3 5 9 .  
1360 A  l a  a f i r m a c i ó n  d e  H u m e  a  T u r g o t  [ c a r t a  d e  H u m e  a  T u r g o t ,  5  A g o s t o  1 7 6 6 ]  d e  

q u e  n i n g ú n  g o b i e r n o  s u p u s o  q u e  t o d o s  l o s  i m p u e s t o s  c a e n  s o b r e  l o s  p r o p i e t a r i o s  
d e  l a  t i e r r a ,  s i n o  s o b r e  l o s  q u e  l o s  p a g a n  c o n s u m i e n d o  e l  b i e n ,  d i c e  T u r g o t :  “ S é  
p e r f e c t a m e n t e  q u e  l a  p r á c t i c a  d e  t o d o s  l o s  g o b i e r n o s  n o  e s t á  d e  a c u e r d o  c o n  
e s t e  p r i n c i p i o ;  p e r o  s a b e s  t a n  b i e n  c o m o  y o  q u e  l o s  p r i n c i p i o s  p r a c t i c a d o s  p o r  
t o d o s  l o s  g o b i e r n o s  n o  c a m b i a n  t a n  f á c i l m e n t e  c o m o  l o s  p r i n c i p i o s  
e s p e c u l a t i v o s . . .  S a b e s  t a n  b i e n  c o m o  y o  c u á l  e s  e l  f i n  ú l t i m o  d e  t o d o  g o b i e r n o :  
s u m i s i ó n  y  d i n e r o ”  [ C a r t a  d e  T u r g o t  a  H u m e ,  7  s e p t i e m b r e  1 7 6 6 ,  e n  R o t w e i n ,  
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industr ia.  Aquí Hume entra en confl icto con la posición tomada en su teoría 

del  interés,  porque trata las deudas y  acciones como susti tut ivos1361.  

 En la segunda y más larga parte del  ensayo,  trata las desventajas de la 

deuda para el  cuerpo polí t ico en general .  Hume creía que el  incremento de la 

deuda nacional  bri tánica -  que,  debido a sus guerras y  administración pobre,  

había sido rápido -  era un preludio de un incremento indefinido.  Esperar que 

un funcionario público l imite el  uso de su poder de tomar prestado es esperar 

lo imposible polí t icamente.  Un ministro inevitablemente buscará quedar bien 

dentro de su administración y no excitar  ningún clamor público contra él  y  no 

puede evitarse que emita deuda a costa de la posteridad,  con la que no t iene 

más que una obligación moral .  En esta úl t ima parte del  ensayo,  lo que intenta 

mostrar  Hume es que el  inevitable crecimiento continuado de la deuda no sólo 

tendrá consecuencias graves para la sociedad,  sino que terminará en últ ima 

instancia en una bancarrota total  -  un pronóstico que tenía base,  dadas las 

muchas repudiaciones europeas de la deuda que habían l levado a una 

desvalorización de la moneda y a la  inflación1362.  

 Pero lo que es más interesante,  esta predicción es en todos los sentidos una 

historia natural  del  crecimiento y  caída del  crédito público,  una visión 

pesimista en lo que respecta a la inevitabil idad de la ascensión y caída de los 

gobiernos,  pero optimista en lo que respecta a la  inevitabil idad de su 

resurgimiento.  En su descripción de la naturaleza de los ministros,  Hume 

había establecido una base natural  para el  crecimiento de la deuda.  La causa 

eventual  del  colapso sería una expansión rápida y  larga de las necesidades de 

ingreso ocasionadas por una emergencia de guerra.  El  autor presenta tres 

variantes de defunción.  

 La primera es la  que l lama la “muerte en manos del  doctor” donde,  

desesperado por no tener los fondos requeridos por una emergencia de 

recaudación,  el  Estado confía a un proyectista,  con esquemas visionarios,  la  

                                                                                                                                      
E u g e n e ,  ( e d ) ,  1 9 7 0 ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  
U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s ,  p .  2 0 7 ] .  

1361 E s t a  ú l t i m a  v i s i ó n  l a  a p l i c a  a  l a  d e u d a  p ú b l i c a  D r a k e ,  q u e  a r g u m e n t a b a  q u e ,  
d e b i d o  a  l a  a t r a c c i ó n  d e l  a l t o  i n t e r é s ,  l a  d e u d a  c a u s a  e s t a n c a m i e n t o  c o m e r c i a l .  
U n  v i s i ó n  s i m i l a r  t i e n e  C h a r l e s  D a v e n a n t ,  1 6 9 5 ,  A n  E s s a y  u p o n  W a y s  a n d  M e a n s  
o f  s u p p l y i n g  t h e  W a r ,  L o n d r e s ,  p p .  4 3 - 4 .  E n  l a  c a r t a  a  M o n t e s q u i e u  a n t e s  c i t a d a ,  
H u m e  t a m b i é n  s e  r e f i e r e  a  l a  p o s i c i ó n  d e  M i l f o r d  L o n s d a l e ,  q u e  c o n s i d e r a b a  q u e  
a  p e s a r  d e  l o s  e f e c t o s  e x p a n s i v o s  s o b r e  l a  o f e r t a  d e  d i n e r o ,  l a  e m i s i ó n  d e  
t í t u l o s  p o r  p a r t e  d e l  g o b i e r n o  e s t i m u l a  l a  i n d u s t r i a  r e d u c i e n d o  e l  t i p o  d e  i n t e r é s .  
H u m e  c o n s i d e r a  l a  v a l i d e z  d e  e s t a  i d e a  c o m o  “ m u y  d u d o s a ” .  

1362A u n q u e  l a  p r e d i c c i ó n  d e  H u m e  s o b r e  e l  c u r s o  d e  l a  d e u d a  b r i t á n i c a  n o  f u e  
e r r a d a ,  a l  p r e v e r  l a  b a n c a r r o t a  i n f r a v a l o r ó  l a  c a p a c i d a d  d e  G r a n  B r e t a ñ a  d e  
s o p o r t a r  l a  d e u d a .  
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detracción a cada ciudadano de su “parte” al ícuota de la deuda,  lo que l levará 

a gravar en últ ima instancia a los tenedores de propiedad “visible” ( t ierras o 

casas)  ya sobrecargados y  así ,  intentando forzar la  estructura credit icia,  se 

precipitará al  colapso.   

 En “la muerte natural”,  ante la emergencia nacional ,  el  Estado se endeuda,  

consume todos los recursos posibles a pesar de los clamores populares y ,  por 

úl t imo, repudia sus obligaciones al  embargar los fondos de amortización.  Sin 

embargo,  en este caso,  el  Estado puede f lorecer de nuevo.   

 Otro caso sería la  “muerte violenta” en que el  Estado,  con una equivocada 

devoción por la  fe pública,  persiste en usar sus fondos de amortización para 

repagar la deuda y así  cae presa del  invasor1363.  

 Hume también nos ofrece un pronóstico para el  periodo que sigue al  

colapso que es muestra de su visión cícl ica de la historia.  Así ,  insiste en que,  

a pesar de las claras enseñanzas de la experiencia de la deuda,  la  incurable 

credulidad del  pueblo hará sencil lo para el  gobierno reestablecer un sistema 

de crédito público tan f loreciente como sus predecesores.   

 El hombre, en todas las periodos, es atrapado por los 
mismos cebos, juega los mismos trucos una y otra vez. Las 
alturas de popularidad y patriotismo todavía son el camino 
marcado hacia el poder y la t iranía; la adulación hacia la 
traición; los ejércitos permanentes hacia los gobiernos 
arbitrarios; y la gloria de Dios al interés temporal de los 
clérigos1364.   

 

 El hombre,  olvidadizo,  vuelve a cometer los mismos errores y  una y otra 

vez,  buscando la admiración pública,  se introduce en el  círculo de poder.  

   

                                                 
1363H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  P u b i c  C r e d i t :  I I :  3 6 8 .  E s t a  i d e a  d e l  c r é d i t o  p ú b l i c o  c o m o  c a u s a  

d e  d e s o r d e n  p ú b l i c o  e s t a b a  i m p r e s a  t a m b i é n  e n  l a  m e n t e  d e  A d a m  S m i t h .  
1364 H u m e ,  1 9 6 4  c :  O f  P u b i c  C r e d i t :  I I :  3 7 2 - 3 .  
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CONCLUSIONES DE “ECONOMÍA” 

 

Podríamos dividir  las conclusiones de esta sección de economía en 

los grandes epígrafes que hemos planteado: división del  trabajo;  teoría del  

valor;  metodología;  y  crí t ica a la  pretensión de reducir  los costes de 

transacción a través de la jerarquía.  Las diferencias de la teoría de Hume y 

Bentham frente a la  de Smith se basan en su dist inta concepción de la ut i l idad 

(respectivamente una imagen del  placer o dolor esperados;  frente a una i lusión 

de la mente que nos introduce en una acción ansiosa);  de la l ibertad (una 

sensación f ict icia de voluntad;  frente a una sensación posit iva de apertura a lo 

otro y  de creatividad);  del  orden (mental;  frente a real) ;  y  del  t iempo (acción 

anticipada;  frente a acción desde el  presente) .  En el  caso de Hume, además,  su 

visión cícl ica de la historia y  el  darwinismo inst i tucional ,  embeben toda su 

obra.  

En el  tema de la división del  t rabajo,  Smith cri t ica la  concepción de 

que la división del  t rabajo busca una uti l idad anticipada por la  división 

misma, viendo la imagen de sus consecuencias antes que el  proceso dentro del  

cual  se produce.  Afirmaba que la especial ización no crea sino que proviene de 

las necesidades o deseos,  y  es esa uti l idad la que confiere su dignidad a la  

forma final .  Smith afirmará lo contrario,  y  por tanto considerará que la 

división del  t rabajo crea los deseos,  las necesidades y  el  valor;  y  no proviene 

de el los.  Los hombres no t ienen idea del  mercado,  sólo saben sus experiencias 

personales porque,  en defini t iva,  la  idea del  mercado la han “creado” los 

economistas.  La división del  t rabajo tampoco es,  como decía Hume, necesaria 

para el  mantenimiento de la sociedad,  y ,  de hecho,  es el  orden social  el  

necesario para la especial ización:  el  hombre necesita saber antes de dedicarse 

a un trabajo específico que va a poder intercambiar sus frutos.  La división del  

trabajo es,  como dice Smith,  la  consecuencia gradual  de una tendencia a 

persuadir  o intercambiar,  y  a  esta propensión ni  siquiera le precede el  deseo 

del  objeto.  Es,  por tanto,  un fruto de una tendencia lúdica o creativa,  y  no de 

una anticipación ni  individual  ni  social .  El  hombre la crea para i lusionarse 

con una imagen del  orgullo de haber l levado a otro a su propio terreno a 

través de la seducción de la palabra.  Algo,  moralmente no elogiable ( incluso 

dice Smith en las Lectures  que intercambiar una cosa por otra es “mezquino”),  

pero una realidad que puede provocar crecimiento económico e i lusión -  

concepción del  t iempo no durat iva,  pero continuista.  Sin embargo,  la  teoría de 
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Bentham, al  basarse en una imagen de las consecuencias es más estát ica que la 

de Smith y  enfrenta el  principio de l imitación de la industr ia por el  capital  al  

de la  división del  t rabajo.  Para Smith no había una contradicción entre el los.  

 En cualquier  caso,  la  única división del  t rabajo no productiva en la teoría 

Smithiana es la  que se produce entre gobernante y  gobernado.  La intervención 

externa no puede “producir” l ibertad porque la l ibertad es un elemento 

subyacente a la ley y  que ésta debe preservar.  De hecho,  el  hombre que sigue 

una jerarquía no trabaja tan eficientemente como el  hombre l ibre (no es 

posible crear un incentivo art if icial  a  la  acción) y ,  además,  la  esclavitud 

esclaviza también al  esclavizador y  crea una necesaria vinculación entre amo-

siervo que hace a ambos dependientes.  Sin embargo,  la  idea del  gobierno 

Humeana es la  de un resultado de un proceso de división del  t rabajo social  en 

el  cual  un grupo humano se dedica de modo casi  necesario a la  tarea de 

mantenimiento del  orden y la cooperación recíproca.  Por úl t imo, la  visión 

Benthamita del  hombre como buscador de placeres y  rehuidor de dolores no 

nos faculta a incluir  la  l ibertad como un principio superior:  es subsidiario del  

de mayor fel icidad,  aunque la información asimétrica hace más ineficiente la 

acción del  gobierno que las acciones individuales.  

 En lo que respecta a la  teoría del  valor,  hemos visto que los análisis  

económicos de los tres autores se basan en dist intos “protagonistas”:  el  de la 

teoría económica de Smith es el  “hombre ét ico” de Kierkegaard;  los de 

Bentham y Hume son los “hombres estét icos”,  según la terminología del  

mismo fi lósofo.  Hemos de apuntar  que lo estét ico,  al  ser  un estado “del  

momento”,  parece una base menos sólida para crear una ciencia explicativa.  

Una teoría basada en el  hombre estét ico necesariamente está abocada a 

explicar estados paralelos e irregulares,  en cierto modo excepcionales.  

 El  hecho de que Smith retomara la paradoja del  agua y los diamantes se 

basa en un rechazo consciente la teoría del  valor subjet iva que había 

heredado.  Efectivamente,  dice Smith,  cuando decimos que un hombre ha 

descubierto cuánto vale realmente una cosa estamos hablando de un valor 

objet ivo. . .  ha hi lado por vez primera unas relaciones de ideas que le l levarán 

a “darse cuenta” de qué significan cada uno de los minutos de trabajo y  

experiencia que requiere producir  esa cosa.  Además,  para Smith no existe 

elemento interno del  valor de los bienes.  Smith no concibe la inmediatividad 

como una relación de placer con la cosa,  ni  de dolor respecto a la  producción 

de la cosa,  s ino que la valora como lo que le ha costado a la  sociedad 
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producirla en términos del  sacrif icio que el  comprador se evita e impone a 

otros lo que,  de hecho,  implica externalidad y hace que inmediatamente 

tengamos acceso al  juicio del  espectador.  Por eso presenta en primer lugar la  

explicación de cómo se produce la división de trabajo,  y  sólo hasta 

posteriores capítulos nos explica su teoría del  valor.  Para Smith los bienes no 

t ienen valor intr ínseco y si  el  t rabajo no estuviera dividido y los hombres 

produjeran todos los bienes que consumiesen,  los bienes “no” tendrían valor.  

De hecho,  con su idea del  t rabajo ordenado,  Smith no estaba intentando 

ofrecer una cuantif icación física de la idea de valor y  esta medida del  trabajo 

exigido es una noción abstracta.  Lo que da valor al  bien no es el  “trabajo 

incorporado” en el  momento de la creación del  bien,  algo olvidado,  sino el  

t rabajo que el  bien puede exigir  de otros en el  presente,  es decir ,  la  capacidad 

de adquirir  en el  mercado actual  que consti tuye,  no su valor de uso,  s ino su 

valor de cambio.  Eso no es una uti l idad subjet iva,  según Smith,  s ino una 

escasez relat iva a los demás bienes.  El  valor de coste del  que habla obliga a 

remitirse al  mercado,  donde se ordena el  t rabajo y  se objet iva la idea de valor.  

Además,  la  idea de trabajo exigido en otros incorpora la demanda como una 

condición previa del  valor.  

Para Smith,  la  cadena causa-efecto es de producción a consumo y no 

a la inversa.  La crí t ica de Menger a la teoría del  valor Smithiana demuestra lo 

incomprendida que fue su teoría.  Según Smith,  no es que un diamante sea caro 

porque lo deseamos,  s ino que lo deseamos porque es caro y  costoso,  o porque 

es un medio barato para obtener bienes caros y  costosos.  Smith era consciente 

de que es la escasez la que crea valor en un diamante.  Pero esta escasez lo que 

provoca es belleza debida a la exclusividad,  a la  ostentación y a la  sensación 

de tener “poder” de comprar o de ordenar trabajo.  La exclusividad se hace 

fundamental  para que surja el  valor (de hecho,  en nuestra teoría hemos 

demostrado que no se pueden hacer comparaciones de uti l idad,  dado que las 

cosas no se conocen por comparación de una con otra,  s ino porque una cosa -  

una realidad del  recuerdo -  se mete dentro de otra -  una realidad del  presente.  

Estas comparaciones siempre pertenecen a un sistema mental  aprobado por la 

imagen de “el  otro”).  Por el lo,  Smith  nos presenta una teoría en que 

reaparece una especie de "Bon Prix" de los bienes primarios,  donde los 

precios -  y  el  mercado de estos bienes -  surgen sólo cuando son 

suficientemente al tos para que merezca la pena aplicarse a la  producción 

sistemática.  Sólo serán al tos cuando la escasez haga apetecible poseer ese 
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bien,  con un "precio ostensible".  Mientras los bienes no alcancen ese precio 

suficiente,  serán l ibres y  no tendrán un administrador di l igente que quiera 

conservar sus ingresos.  Esto l levará a que el  bien se derroche y se l legue,  en 

últ ima instancia,  a  esa escasez necesaria para alcanzar el  precio que haga 

rentable su producción sistemática.   

Como hemos visto,  para Smith,  los capital istas y  los terratenientes 

no son improductivos dado que el  beneficio y  la renta de la t ierra retr ibuyen 

una función social  genuina.  La RN va hilando las relaciones que permiten 

“darse cuenta” de esa función necesaria para la  productividad del  t rabajo,  que 

son fruto del  t iempo y la experiencia y  que,  por tanto,  no se observan a simple 

vista.  Como vimos en nuestra teoría moral ,  el  “darnos cuenta” nos hace 

plenamente conscientes de la idea y  de todas sus implicaciones por una 

capacidad de comprender intuit iva,  que tal  vez antes nos estaba vedada por la 

insensibil idad temporal ,  el  autocentramiento. . .  En muchos casos,  esa 

capacidad de comprensión se obstruye porque realmente “no nos queremos dar 

cuenta”,  y  así  sucede también en el  mundo social :  queremos mantener un 

sentimiento grupal ,  o una relación imaginaria con el  mundo de la que 

dependemos.  Por eso,  al  hombre le cuesta valorar  el  sacrif icio del  ahorro,  

retr ibuido por el  beneficio;  y  la  función social  de mantener la  propiedad sobre 

un bien escaso,  retr ibuida con la renta.  En últ ima instancia,  la  teoría global  de 

Smith no busca un valor esfuerzo de producir  el  bien,  s ino un valor esfuerzo 

de adquirir lo.  Eso incorpora el  t iempo y esfuerzo de establecer las 

inst i tuciones,  así  como el  de l levar el  bien al  mercado,  sin los cuales no 

exist ir ía  el  valor.  Para producir  el  bien,  no basta con el  esfuerzo f ísico del  

t rabajador,  del  que el  hombre espera un premio,  porque para que ese trabajo 

sea productivo ha sido necesario un marco jurídico e inst i tucional  subyacente.  

Así  pues,  los bienes que vendemos consti tuyen una forma de poder -  de 

compra -  que nos ahorra del  “esfuerzo inst i tucional” de producir  los bienes 

que compramos,  y  el  valor de los bienes sí  puede medirse en este esfuerzo 

inst i tucional  “incorporado” -  t rabajo ordenado.  La diferencia entre trabajo 

productivo e improductivo está imbuida del  mismo error que ha arrastrado la 

teoría del  valor de Smith.  El  trabajo productivo no es para Smith el  que crea 

“uti l idad”,  ni  s iquiera el  que crea “uti l idad permanente”,  s ino aquel  que no 

muere en sí  mismo, que es fruto del  t iempo y,  por tanto,  consigue constatarse 

en un bien que repone trabajo.  Esto no sólo refuerza directamente la  división 

del  trabajo,  s ino que lo hace indirectamente,  a  través de la al teridad en el  
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mercado,  lo que ayuda a crear y  profundizar el  entramado de relaciones y  

conocimientos necesarios para la r iqueza y  el  crecimiento.  

Como hemos visto,  para Smith el  valor y  la  distr ibución de los 

bienes son elementos entrelazados.  El  sistema económico es un vehículo en 

que las personas que no producen medios para la subsistencia pueden crear 

imágenes para intercambiar con las que sí  los producen,  como modo de poder 

sobrevivir  en el  s istema. Smith,  gracias a la  teoría de la distr ibución entre 

trabajadores,  capital istas y  terratenientes – cuando antes había uti l izado la de 

propietarios-no propietarios –,  puede defender las asociaciones obreras,  en su 

t iempo i legalizadas.  Si  el  terrateniente y  el  t rabajador t ienen intereses acordes 

con el  crecimiento económico,  sin embargo,  el  crecimiento provoca una 

tendencia a la  reducción de la tasa de beneficio.  Pero,  igual  que con el  

crecimiento y  la escasez de mano de obra se desencadena una competencia 

entre los patronos para conseguir  trabajadores,  y  rompen sus combinaciones 

para no incrementar salarios introduciéndose en un círculo de competencia 

que “no” les beneficia,  también eso puede suceder con el  t rabajador:  el  

hombre t iene la tendencia a excederse en su trabajo en espera de la mejora de 

la condición propia,  pero la ét ica del  t rabajo por el  t rabajo no puede ser  

aprobada por el  espectador imparcial ,  dado que el  deslumbramiento de esa 

imagen individual  o social  es contrario al  principio de la prudencia.  En  

cualquier  caso,  en un mundo uti l i tario los trabajadores incluso “t ienen” que 

defender sus intereses dado que el  capital  s iempre tendrá más poder de 

negociación -  pueden vivir  de su ahorro -  y  tendencias a las confabulaciones 

clandestinas.  La protección de los trabajadores puede ser  un colchón ante 

eventualidades de la coyuntura económica o de la decisión arbitraria del  

empresario.  Como vimos en nuestra teoría jurídica,  sólo se puede sal ir  del  

círculo vicioso de la propiedad a través de la el iminación paulat ina de la 

exclusión.  Sin embargo,  Smith cri t ica la defensa burda de los trabajadores 

cuando no existe ninguna provocación anterior .  Efectivamente,  esa 

“venganza” organizada del  trabajo sobre el  capital  se acaba convirt iendo en 

otra forma de capital  f ict icio,  una superestructura que crea los mismos 

problemas de corrupción e inmovil ismo que el  capital  o el  propio Estado.   

Para Bentham, sin embargo,  la  fel icidad es una “idea”,  la  expectat iva 

del  futuro placer y  dolor que influye en la acción interesada y esperada.  En 

gran parte,  su homo oeconomicus  se ha aceptado como protagonista de la 

ciencia económica neoclásica,  y  en part icular  la  teoría de Bentham ha influido 
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en el  propósito de la obra marginalista,  especialmente en Jevons.  El  

individualismo de Bentham, como hemos visto,  no es sólo metodológico,  s ino 

f i losófico e incluso normativo:  el  hombre es egoísta por la  necesaria 

autoreferencia al  yo,  pero además debe serlo si  es suficientemente sabio.  

Según Bentham, incluso la pasión calcula y ,  además,  para Bentham, la pasión 

no es un modo de acción habitual .  El  medio más sencil lo de cálculo de las 

sensaciones es el  dinero,  que mide experiencias f ísicas como una forma de 

“subjet ividad objet iva”,  de modo que podemos hacer comparaciones 

interpersonales de uti l idad entre los hombres a los que podría idealmente 

medirse su umbral  de placer.  Hemos visto que la teoría de Bentham es cercana 

a la  posterior  metodología mengeriana,  no sólo por el  subjet ivismo, sino 

porque también diferencia entre bienes de orden superior e inferior ,  de 

producción o de consumo, y  se basa en la cercanía al  uso como parámetro 

diferenciador.  Las ideas de Bentham están continuamente rozando la de la 

importancia del  principio marginal .  En Axioms,  el  lector encuentra una 

exposición clara de la idea de “mínimo sensible” de r iqueza,  una forma de 

uti l idad marginal .  Pero,  además,  formula también la idea de uti l idad marginal  

decreciente,  lo que le permite defender la  conveniente tendencia hacia la 

igualdad.  Sin embargo,  otro principio,  el  de minimización de la decepción,  

l levará a Bentham a preferir  el  conservadurismo económico y el  

mantenimiento de la  distr ibución de la  propiedad como modo de que no se 

interfiera en la masa total  de expectat ivas.  Además,  Bentham con su método 

geométrico que muestra las consecuencias estát icas sobre el  placer de una 

transferencia,  no necesariamente voluntaria,  estaba pensando en una escala 

que nos recuerda los gráficos de uti l idad que posteriormente realizarían los 

economistas.  Casi  l lega a formular el  principio de equimarginalidad en el  

intercambio,  aunque no logra definir lo con nit idez.  Sin embargo,  no pensó en 

una reducción del  incentivo debido a la  imposición exterior  de una jerarquía 

redistr ibuidora.  La redistr ibución del  Estado no tendría más efectos negativos 

que los estát icos de la desi lusión por la  detracción de la propiedad dado que 

Bentham supone la r iqueza “dada”,  una imagen a la  que el  paso del  t iempo no 

le afecta.  El  legislador es en su sistema el  que provee placeres a sus “niños”.  

En este caso,  incluso,  una redistr ibución hacia los r icos podría tener efectos 

posit ivos porque t ienen mayor propensión al  ahorro.  
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Como hemos comentado,  el  sesgo no intervencionista de los clásicos,  desde 

Ricardo,  no se basaba en una f i losofía “l ibertaria” y ,  probablemente,  el  

concepto uti l i tario de gobierno subyacía a todas sus propuestas polí t icas.  

Hume enfatiza,  por úl t imo, la  importancia del  hábito y  la  imitación 

en el  desarrollo de la act ividad económica.  Las causas o f ines del  trabajo,  que 

surgen de nuestras pasiones,  son tres:  el  placer,  la  acción,  y  la  indolencia.  El  

comportamiento económico implica no sólo un deseo de grat if icar  deseos,  s ino 

de tener y  buscar deseos,  s in los cuales el  hombre caería en la languidez.  La 

teoría del  valor de Hume es una teoría híbrida que muestra diferencias tanto 

con la Benthamita como con la Smithiana.  Es una teoría del  valor ut i l idad -  

sólo la oferta y  la demanda afectan a los precios -  pero,  unida a la  doctrina 

del  comportamiento humano de Hume, más podríamos denominarla “de 

uti l idad del  t rabajo”.  Si  la  vanidad de la búsqueda de placer deja un vacío en 

el  hombre,  s in embargo hay un placer genuino,  el  t rabajo,  de modo que los 

demás placeres se ven como un premio al  t rabajo realizado.  Esta idea 

diferencia claramente la teoría de Hume, la ét ica del  trabajo por el  t rabajo -  

“teoría de la ut i l idad del  trabajo”,  como decíamos - ,  de la de Bentham, la 

ét ica del  placer sin esfuerzo -  “teoría ut i l idad de los bienes”.  La actividad 

económica para Hume es intr ínsecamente gratif icante y  los mayores 

obstáculos para sat isfacer las necesidades frecuentemente generan una 

expansión del  esfuerzo.  Además,  Hume estaba transformando la interpretación 

mercanti l is ta de la relación entre la pereza y  una excesiva indulgencia al  

placer.  Mientras los mercanti l is tas consideraban la indulgencia al  placer como 

el  placer por la  pereza,  Hume lo considera como una frustración,  el  intento de 

compensar a través del  placer el  deseo de viveza que resulta de la inacción.  

También hemos planteado cinco diferencias esenciales entre la teoría del  valor 

de Hume y la de Smith.  En primer lugar,  para Smith la causa de la act ividad 

económica es el  deseo de persuadir  a través del  lenguaje;  s in embargo,  Hume 

considera que lo que l leva al  hombre a trabajar  es un deseo de estar  act ivo 

para no caer en la languidez natural  de la vida.  En el  caso de Hume no es 

necesaria,  por tanto,  la  idea de al teridad en la causa de la actividad económica 

ni  necesitamos estudiar  el  entramado de relaciones sociales para definir  la  

causa del  valor económico.  En segundo lugar,  aunque el  hombre valore 

comparativamente la actividad económica,  para Smith la imagen de la belleza 

es un capricho tan temporal  que no afecta al  valor de los bienes;  s in embargo,  

para Hume la belleza y  el  valor son meramente de una naturaleza relat iva y  
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subjet iva y  más o menos permanente aunque no podamos adicionar las 

subjet ividades porque dependen de la consti tución primit iva de la mente 

individual .  En tercer lugar,  Smith pensaba que el  t rabajo es una actividad 

desagradable y  molesta y ,  para que sea coherente su teoría,  el  t rabajo “debe” 

ser  un sacrif icio:  el  hombre intercambia trabajos e impone a otros un 

sacrif icio que él  se ahorra.  Sin embargo,  para Hume, el  t rabajo es un placer,  

no un coste,  con lo cual  no hay un l ímite para las horas de trabajo,  más al lá de 

la capacidad de trabajar ,  que se logra complementando trabajo con una 

conveniente indolencia.  Esto pone en duda la teoría del  salario de 

subsistencia;  y ,  además,  la  idea Smithiana de valor coste inst i tucional  de 

producir  los bienes deja de tener sentido.  Cuarto,  para Smith el  sacrif icio que 

se realiza para lograr una compensación en forma monetaria parece no ser  

subjet ivo sino dado por la  estructura social  en la que se mueve el  t rabajador,  

de modo que éste no t iene gustos antecedentes al  mercado de trabajo sino que 

el  mercado crea sus gustos.  Sin embargo,  la  idea de “coste” en el  caso de 

Hume se hace más individual ,  y  eso también implica un derecho de propiedad 

por lo trabajado.  Y por úl t imo, si  en el  caso de Hume es sólo la oferta y  la  

demanda lo que determina el  precio,  no debe exist ir  un valor natural  de los 

bienes y  los factores dado “en el  ideal  del  valor” o en el  largo plazo práctico.  

No existe,  por tanto,  ese precio tope que hacía que la escasez convirt iese en 

“bueno” el  incremento de precios y  señalase el  momento en que puede 

comenzar la  producción sistemática,  lo que le daba a Smith la posibil idad de 

hablar  de una demanda efectiva de los bienes que son capaces de pagar el  

precio natural ,  dentro del  cual  estaría la  renta de la t ierra (que Hume niega 

como base del  valor) .  Por úl t imo, aunque Hume y Smith  plantearon la 

identif icación de intereses,  no lo hicieron de una manera ingenua.  En la teoría 

de Hume, la  armonía no es un supuesto sino un objet ivo,  y  sólo puede lograrse 

a través de las inst i tuciones que son base de la experiencia social .  En el  caso 

de Smith,  la  l ibertad,  además,  es dif íci l  de mantener porque es un concepto 

complejo relacionado con la just icia.  

Hemos estudiado las metodologías de los tres autores y  hemos 

comprobado que el  método inductivo y estadíst ico Benthamita,  aunque él  

mismo lo negara,  tenía que presuponer el  resultado de sus planes porque los 

datos son fenómenos,  en ocasiones “sabiamente” escogidos,  que no t ienen más 

sentido que el  que quiera darles el  s istema presupuesto por el  investigador.  Si  

para Hume el  hombre está determinado por las circunstancias y  la costumbre,  
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Bentham afirma que esa idea de habituación deja penetrar  un inconveniente 

sentimentalismo en la ciencia:  para él ,  el  hombre es un manojo de placeres-

dolores y  el  estudio científ ico es tan subjet ivista que,  en real idad,  no podría 

hacerse una adición de esas subjet ividades.  Sin embargo,  Smith hace que su 

lector se ponga en el  lugar de los actores de la historia y  crea hipótesis  

predict ivas a través de la comprensión intuit iva.  Estas hipótesis  no son 

subjet ivas,  s ino que buscan comprender la  interrelación dentro del  “mundo 

intermedio”.  La bondad de los resultados no depende,  s in embargo,  de la  

predict ibi l idad,  que sólo es válida en un contexto de habituación.  El  cambio 

en las circunstancias nos creará sorpresa y  nuestra capacidad de comprensión 

intuit iva buscará la razón por la cual  la  hipótesis  anterior  era fal l ida.  Para 

suponer este método,  como vemos,  es necesario creer,  contra Hume, que los 

condicionantes históricos y  sociales no son el  único elemento que determina 

al  hombre,  una tesis  relat ivista que,  en puridad,  sólo podría describir  los 

hechos señalando sus supuestas causas circunstanciales:  los hechos se 

imponen y eso impide al  investigador “ponerse en el  lugar de los 

acontecimientos históricos” sin dejarse l levar por el los,  desde la l ibertad de 

comprensión propia.  El  método de Hume es histórico,  en real idad,  porque su 

concepto de l ibertad le impide seguir  una l inealidad no causal  y  de imágenes 

que dibujan la historicidad humana,  una descripción siempre subjet iva de lo 

que ha sucedido tal  y  cómo el  historiador cree ver que ha sucedido.  Pero a 

Hume no le interesa tanto la cuest ión de cómo surge el  orden social  cuanto,  

relacionando historia y  psicología,  la  de qué elementos de la naturaleza 

humana pueden contribuir  a  derruir lo o mantenerlo,  una consecuencia de su 

f i losofía fenomenista basada en el  miedo a la desaparición de la sociedad 

civil .  Frente a Hume, Smith t iende a abstraer las influencias históricas y  

psicológicas de su tratamiento de los temas de la polí t ica económica.  Esta 

abstracción está muy relacionada con la idea Smithiana de l ibertad natural .  

Hume, con el  método histórico y  psicológico,  intentaba evaluar qué polí t icas 

sociales eran las más aceptables según el  cri terio de la “uti l idad”.  Sin 

embargo,  para Smith la l ibertad natural  es un principio anterior  y  superior al  

de la  ut i l idad.  En la teoría de Smith,  lo “natural” se opone a lo “histórico”.  

De modo que su análisis  histórico consiste más en una ejemplif icación de sus 

teorías deductivas que en hechos de los que pretende inducir  sus teorías,  lo 

contrario de la  metodología de Hume. Así ,  Smith desarrolla un método 

discursivo y demostrat ivo,  basado en la lógica,  pero alejado de la 
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modelización.  No podemos extraer consecuencias científ icas de datos aislados 

si  no tenemos previamente una ley a demostrar ,  que tendremos que haber 

considerado una hipótesis  plausible por vías lógicas más que inferenciales.  De 

hecho,  para Smith las explicaciones temporales están de sobra porque es el  

conjunto de todas las cosas la que facil i ta  la  existencia del  equil ibrio.  La 

economía de largo plazo el imina el  cansancio del  t iempo y sus caprichos,  

introduciéndonos en una dinamicidad continuista,  un movimiento sin 

fr icciones donde sólo importa la  propia continuidad,  que es lo que debemos 

explicar.  Ni siquiera Smith pensaba que los datos existentes fueran muy 

reveladores:  no en vano son impresiones,  inducciones de la real idad que 

requieren del  proceso de reduccionismo del  lenguaje,  sea cifrado o no.  La 

estadíst ica como recogida de datos no parece predict iva ni  un medio para 

dominar el  medio social .  Smith tampoco consideraba a las matemáticas út i les:  

esta ciencia no se desarrolló por una consideración de su uti l idad,  s ino porque 

admiramos su belleza o precisión.  Sin embargo,  Bentham creía que la esfera 

de la ét ica no es menos susceptible de tratamiento matemático que la f ísica.  

Sin embargo,  como Marshall ,  estuvo inclinado a considerar las matemáticas 

sólo un modo de expresión y notación conveniente.  El  método que uti l izaba 

Bentham era también geométrico y  se valió,  tanto en legislación como en la 

moral  o economía,  de una forma de razonamiento binomial  que pretendía 

hacer exhaustiva y  omnicomprensiva la ciencia.  En realidad,  el  objeto de la 

disertación de Bentham era dist into del  de Smith,  cuyo objet ivo no era 

necesariamente la ut i l idad,  sino la descripción de la realidad.  Sin embargo,  

Bentham trata sólo los temas económicos que pueden caer bajo la 

consideración de la legislatura.   

En lo que respecta a sus dis t intas visiones del  crecimiento 

económico,  hemos visto que si  para Bentham el  principio psicológico que 

promueve la r iqueza es un deseo de disfrute de las consecuencias de esa 

r iqueza,  en forma de placer,  Hume, sin embargo,  considera que el  hombre 

desea gratif icar  sus deseos,  pero es porque disfruta de la excitación emocional  

de tener deseos,  con lo que,  contradictoriamente,  desea no grat if icar  sus 

deseos porque la tranquil idad es dolorosa.  Además,  al  dejarse l levar por sus 

inst intos puede ser  negligente con la consideración de sus intereses.  Entre los 

motivos de la acción que plantea en el  ámbito económico,  el  de la acción por 

acción y el  del  hábito podríamos considerarlos una constante en el  t iempo. 

Por tanto,  debe ser  la  imitación la que promueve el  crecimiento económico 
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diferencial  entre etapas históricas,  est imulando el  espíri tu de empresa o la 

demanda imitat iva.  Sin embargo,  la  imitación también parece más 

consecuencia que causa de la acción económica,  dado que necesita del  reflejo 

sobre lo imitado para comenzar a exist ir .  Para Smith la consecuencia posit iva 

de la generación de r iqueza tampoco es que incremente la cantidad de 

“fel icidades” a que da acceso el  dinero,  s ino el  mismo hecho de la alegría,  de 

la  posibil idad de “romper” el  hábito disfrutando del  sentimiento de curiosidad 

y creación.  Entre los estados de crecimiento y  de estancamiento,  curiosamente 

contrapone la alegría a la  melancolía,  es decir ,  la  curiosidad hacia el  futuro al  

apego al  recuerdo.  El  sentimiento de alegría que se disfruta con el  crecimiento 

económico es en Smith una creación y curiosidad hacia la  imagen que se 

constata en el  impulso natural  de cada individuo a mejorar  su propia 

condición,  el  medio que el  hombre normal usa para sal ir  del  estado de 

“pasividad” de las pasiones .  Este impulso no busca la sat isfacción del  placer 

sino que el  hombre,  a  través de él ,  intenta convert irse en centro de atención 

por sus r iquezas,  una i lusión que,  como dij imos,  no es alabable pero crea una 

continuidad psicológica del  t iempo. Gracias al  principio generalizable del  

deseo del  hombre de mejorar la  condición propia,  Smith demuestra que sería 

suficiente con que el  gobierno mantuviese una seguridad suficiente para 

permitir  que los individuos se dejaran l levar por él .  De hecho,  como es sabido 

Smith consideraba que los hombres,  en su conjunto,  son prudentes,  y  su 

propia naturaleza les l leva a incluir  una idea de futuro dentro del  presente,  

base de la i lusión.  Es obvio que en este caso el  concepto de "continuidad del  

t iempo" se hace fundamental .  Un país r ico es alegre porque el  hecho de que la 

subsistencia esté asegurada para todos sus habitantes l ibera la capacidad 

creativa,  al  no verse atemorizados por la  posibil idad de caer en crisis  de 

subsistencias.  De hecho,  la  r iqueza no es stock sino trabajo -  esfuerzo 

inst i tucional  -  y  el  t rabajo que no real icen unos hombres no queda guardado 

para que lo realicen otros.  

La dist inta metodología de Hume y Smith l leva a Hume a plantear el  

problema del  crecimiento desde la óptica escéptica de la supervivencia de la 

sociedad,  mientras que la visión de Smith es más optimista.  Hume intenta 

just if icar  moralmente las inst i tuciones “existentes” desde un cierto miedo 

neurótico a su desaparición.  Esta historicidad se plantea en forma de una 

transmisión intergeneracional;  por tanto,  la  historia es descriptiva y  transmite 

modos de pensar y  actuar que “impone” una generación a otra.  Smith,  s in 
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embargo,  busca la forma de l iberar  al  máximo la capacidad creativa del  

hombre y  su RN no plantea la transmisión intergeneracional  de la moral  como 

concepto económico,  necesario para la supervivencia. La diferencia entre las 

dos teorías consiste en que la RN es un estudio del  crecimiento bajo el  

supuesto de que subyace un deseo natural  de l ibertad en el  hombre que es la  

causa del  crecimiento;  mientras que para Hume el  hombre está determinado 

por las fuerzas ambientales.  Por otra parte,  Bentham se basa en el  argumento 

de autoridad de Smith para defender su famoso “principio económico único” 

de la l imitación del  comercio por el  capital  existente,  que uti l izaría con el  

mismo espíri tu sistemático con que uti l izó el  de la mayor fel icidad para el  

mayor número en ét ica y  legislación.  Pero en Bentham no existe un concepto 

claro de crecimiento económico.  Se basa en una economía estát ica,  como si  la  

capacidad industr ial  se tratara de un capital  pecuniario almacenado para 

siempre.  Bentham plantea una economía sin t iempo y,  de hecho,  cri t icaba el  

lenguaje económico que,  al  suponer la  r iqueza como un elemento dinámico,  

era confuso.  La cantidad de trabajo en el  mundo comercial  está dada y no 

puede incrementarse si  no hay una cantidad de la capacidad del  t rabajo 

“desempleada”.  Pero si  en la teoría dinámica de Smith,  la  intervención del  

Estado rompe con esa dinamicidad y reduce la cantidad de stock de manera 

más que proporcional;  la  visión del  capital  como un stock l leva a Bentham a 

separarse de la doctrina l iberal ,  dado que el  Estado puede distr ibuir  

convenientemente el  s tock de la r iqueza. A la teoría subyace la idea de que 

rentas y  precios no son del  todo flexibles,  como diría Keynes.  

Como es sabido,  Hume consideró que la culpa de la miseria y  de la 

populosidad no es la  naturaleza,  como en la posterior  teoría de Malthus,  s ino 

las inst i tuciones.  Bentham, sin embargo,  aunque en principio consideró que 

son las inst i tuciones las que marcan la cantidad de población y el  crecimiento,  

f inalmente acepta,  con Malthus,  la  visión pesimista de que el  crecimiento es 

imposible en el  largo plazo.  Sin embargo,  puede hacerse mucho con la 

instrucción porque depende de la ignorancia de la gente que estas operaciones 

se excluyan del  sponte acta  y  se si túen en la agenda .  Aunque Smith afirmaba 

que la población está en relación a los medios de subsistencia,  el  hombre 

según comprobamos en su obra,  puede voluntariamente l imitar  su cantidad.  

Para que se incrementen esos medios de subsistencia y  se creen en un país las 

condiciones psicológicas para la mejora de la condición propia,  hemos 

considerado que para Smith se hacen necesarios dos elementos sociales 
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sincrónicos,  dentro de la al teridad:  la  seguridad,  que permita confiar  en el  

futuro y  en la capacidad de autonomía respecto al  mismo (una l ibertad 

posit iva);  y  la  independencia de la act ividad humana de las decisiones 

externas (una l ibertad negativa).  Éstos principios son muestra de la definición 

no uti l i taria de la l ibertad en la que se basa la teoría de Smith.  Por úl t imo, 

Smith da especial  importancia a la  ruptura del  t iempo provocada por las 

inst i tuciones y  las leyes basadas en la ut i l idad.  Contra la  idea Humeana de 

que es conveniente conservar las inst i tuciones antiguas,  dado que éstas 

contienen una sabiduría implici ta  desconocida,  Smith afirma que toda ley que 

no se base en el  derecho natural  l leva a un inmovil ismo que t iende a 

perjudicar a las generaciones futuras frente a las presentes;  y  en ocasiones 

proviene de la endogamia provocada por las corporaciones,  que introducen 

leyes o regulaciones para que los insiders  tengan privi legios sobre los 

outsiders .  Estas regulaciones,  como las leyes nacionales,  se l legan a eternizar,  

dado que se hace muy difíci l  su el iminación.  Por tanto,  la  ansiedad del  

legislador ut i l i tario crea problemas de largo plazo.  Pero la ley económica,  

además,  al  ser  rupturista,  intenta ser  eludida por los ciudadanos,  lo que l leva 

al  legislador a intentar  ordenar la  nueva si tuación legislat iva.  En ocasiones,  

esa contra-ley se hace permanente,  consecuencia de ese juego del  ratón y el  

gato,  y  la  ley va complicándose y  enredándose sin contener,  s in embargo,  

ninguna sabiduría implíci ta. . .  Por tanto,  las inst i tuciones que se crean de 

forma no intencionada no son siempre ordenada, .  Puede romperse la 

costumbre en que se basan sin que el lo implique un vacío moral  ni  cognit ivo,  

como hacen temer algunos teóricos de la epistemología evolucionista.  

Eliminando determinados hábitos de la costumbre se puede,  de hecho,  abrir  el  

t iempo en forma de “darse cuenta”,  una moral  que,  como hemos visto,  no se 

basa en el  hábito.  

 En lo que respecta al  comercio internacional ,  a  pesar de que Hume es 

conocido por ser  defensor de la l ibertad de comercio,  su método histórico y  su 

f i losofía de la l ibertad le l levaron a introducir  argumentos de fuerte 

proteccionismo. Para Hume, por otra parte,  el  desarrollo de la industr ia l leva 

a un mayor desarrollo mental  y ,  en esto,  Smith también contraría a su amigo y 

afirmaría que la división del  t rabajo t iende a idiotizar  al  hombre y  a reducir  

su capacidad de defensa.  La base de la diferencia entre ambos está en su 

diferente descripción de la vir tud del  autocontrol .  Por otra parte,  Hume, 

contra la  idea Smithiana de sal ida del  excedente,  da especial  atención a la 
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influencia est imulante del  comercio exterior  que precede a la  expansión del  

comercio interior .  El  deseo de consumo por imitación de los extranjeros es el  

que “t ira” de la demanda y ésta de la oferta.  Sin embargo,  igual  que los 

f isiócratas,  Smith considera que,  antes del  comercio internacional ,  hay una 

capacidad productiva ociosa que se emplea para el  comercio exterior  como 

parte del  desarrollo económico,  lo que implica inmovil idad de factores y  se 

contradice con la identif icación del  propio Smith del  comercio internacional  e 

interior  que,  como es sabido,  requiere el  supuesto de movil idad absoluta de 

los factores.  Sin embargo,  en realidad,  Smith está extendiendo en este caso 

también su teoría del  comercio nacional .  El  productor no se r ige por la  

demanda esperada – a pesar de que la venta es creada por el  mayor mercado y 

división del  t rabajo - ,  s ino que es sólo una vez producidos los bienes que 

busca la demanda,  de modo que la demanda no t ira de la oferta,  s ino al  revés.  

Como en el  comercio interior ,  la  división del  t rabajo internacional  t iene como 

prerrequisi to para poder realizarse una cert idumbre de poder intercambiar el  

excedente.  Por tanto,  las transacciones internacionales sólo se realizarán 

gradualmente,  s in premeditación,  gracias a la  propensión a trocar y  con la 

seguridad de que van a ser  beneficiosas para el  desarrollo del  país .  Si  no fuera 

por esta visión gradual  del  crecimiento y  división del  t rabajo,  que considera 

que es la  oferta,  el  capital  ahorrado excedentario,  lo que crea la ut i l idad o 

demanda,  la  teoría de Smith podría caer,  como la de Hume, en resultados 

proteccionistas.  En cualquier  caso,  para Smith las fronteras entre países son 

esencialmente psicológicas.  Por el lo,  el  beneficio más importante del  

comercio y  de la comunicación entre naciones es que crea confianza y  reduce 

los confl ictos,  el iminando el  “miedo al  otro” (frente a la  idea de Hume de que 

su mayor beneficio es que incentiva el  espíri tu de industr ia y  el  deseo 

imitat ivo).  Un elemento siempre debatido de los aranceles es la  posibil idad de 

que estos protejan la industr ia naciente de la competencia exterior en los 

primeros estadios en que el  país  intenta sal ir  del  círculo vicioso de pobreza.  

Ésta es una manera de desviar  recursos hacia una industr ia en part icular  

porque hemos creado la imagen de un camino de desarrollo,  por imitación con 

otros países ya desarrollados.  El  desarrollo natural  dir ía Smith,  es siempre 

más rápido que el  desvío de recursos art if icial ;  s in embargo,  Bentham, aunque 

cri t ica una forma de educational tari f f  para crear una industr ia naciente en 

España,  también estuvo a punto de desarrollar  antes que List  su teoría.  

Bentham usa argumentos t ípicamente uti l i tarios y  de estát ica comparativa y  
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finalmente considera posible que “una balanza comercial  no favorable” 

promueva el  crecimiento.  De hecho,  minimiza la importancia del  comercio 

exterior .  Los gobiernos quieren ganar mercados e incentivar la  exportación 

porque t ienen una preferencia irracional  por ese comercio,  más visible para el  

Tribunal  de la Opinión Pública.  En relación a las colonias,  la  razón más 

característ ica Benthamita para negar los beneficios de las colonias es el  daño 

hecho al  s tock nacional  de información por las visiones falsas que se 

presentan del  interés nacional;  y  el  consumo de t iempo por parte de un 

gobierno a tanta distancia.  

Hemos dibujado la f igura del  empresario tal  y  como la presenta 

Hume: un hombre que necesi ta acción,  inquieto,  que no puede descansar largo 

t iempo sin caer un estado de languidez. La uti l idad de los bienes que produce 

no es más que ese pequeño,  pero crucial ,  margen de interés para f i jar  su 

atención y evocar un esfuerzo organizado.  El  empresario no se mueve por una 

imagen del  bien social  que crea;  s in embargo,  tal  vez considere insípida una 

empresa sin un supuesto valor social .  Ese valor,  en defini t iva,  es un f in 

instrumental  para l levar a cabo el  deseo de dar expresión a la intel igencia de 

un modo úti l .  Es una idea parecida a una f igura del  empresario no uti l i taria,  

en que el  hombre actúa por el  placer de actuar (aunque en Hume sea en forma 

de huida de un estado de lánguidez y  vacío).  Algo parecida podría ser  la  

f igura del  empresario descri ta por Kirzner,  en que el  papel  de la sorpresa y  el  

descubrimiento son característ icas de la función empresarial  creativa.  Para 

intentar  delimitar  una f igura de empresario no uti l i taria,  s in embargo,  nos 

atrae el  elemento sorpresa,   relacionado con el  “darse cuenta”,  aunque no 

consideramos necesario que el  descubrimiento lo sea de una información de 

las ut i l idades,  ni  s iquiera que existan esas uti l idades subjet ivas “previas al  

mercado” y un desajuste o descoordinación entre necesidades (especialmente 

en una economía desarrollada,  aunque tal  vez sí  en una de subsistencia,  pero 

en este caso “no habría” división del  t rabajo ni ,  por tanto,  intercambio) Aquí,  

el  “darse cuenta” se refiere al  coste exigido en otra persona o en una creación 

pura de comunicación que no busca nada más que actuar o jugar -  

intercambiar.  Sin embargo,  Smith es más crí t ico de la idea de empresario que 

Hume. Presenta tres casos de empresario:  el  aventurero que t iene excesiva 

confianza en su éxito y  arriesga su capital  en las más difíci les empresas;  el  

proyectista que hace proyectos inciertos,  que no t iene en cuenta la  

imprevisibi l idad del  t iempo y l leva a la  bancarrota a la  mayoría de aquellos 
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que se comprometen con él ;  y  el  hombre prudente que ahorra e invierte para 

obtener el  beneficio ordinario en l íneas de producción más o menos 

conocidas.  La característ ica del  empresario que no se puede delegar a un 

trabajador asalariado es la  de ahorrar  e invert ir  su propio capital  acumulado,  

de modo que esa es su función diferencial .  Lo que incrementa la cantidad de 

capital  es el  hecho de que  el  dinero hace dinero :  no la mayor inventiva sino la 

productividad del  t rabajo en las condiciones medias de la sociedad.  El  hecho 

de arriesgarse en nuevas formas de coordinar el  t rabajo,  no puede incrementar 

la  r iqueza nacional  porque la división del  t rabajo es una “innovación” que se 

produce de forma no premeditada,  y  no se puede forzar.  Sin embargo,  

Bentham defiende  a los proyectistas y  especuladores y  reprocha a Smith el  

haber infraest imado el  papel  de esos “hombres de talento”.  Nos habla de la 

productividad incrementada por nuevas ordenaciones de los medios de 

producción,  especialmente en las manufacturas.  Además,  el  Estado,  pensaba 

Bentham, también puede desarrollar  su creatividad en sus proyectos,  

impuestos coactivamente,  dado que la invención no es consecuencia de una 

división del  t rabajo l ibre,  s ino la causa de la división del  t rabajo,  un elemento 

a priori  a  la  teoría en la que hace fal ta  introducir  un elemento exógeno en 

forma de Mesías:  el  inventor.  De hecho,  según la teoría Smithiana hemos 

planteado varias respuestas a la  crí t ica a Bentham, especialmente que los 

proyectistas están afectando a la psicología de la gente que,  cuando invierte 

en sus negocios ruinosos,  l lega a desconfiar  de las inversiones en el  mercado 

de capitales y  del  tráfico mercanti l .  Además,  para Bentham el  proyectista 

capta la  ut i l idad del  bien f inal  anticipadamente.  El  empresario Smithiano,  sin 

embargo,  no es el  "gran hombre" que prevé los placeres del  público en 

contextos de incert idumbre.  Es el  "hombre blanco" que irrumpe entre los 

indios para convencerles de que las novedades de la civi l ización bien valen 

sus barati jas de oro.  Puesto que para Smith el  empresario no realiza la labor 

de búsqueda de la fel icidad del  consumidor,  a  través de su uti l idad,  el  

proyectista usa un capital  para crear en muchas ocasiones “necesidades”,  no 

fel icidades.  

En lo que respecta al  t ipo de interés,  aunque Hume intentó demostrar  

que éste no era un fenómeno monetario y  que la r iqueza es causa,  no 

consecuencia,  de su reducción,  por su metodología histórica y  su concepción 

de la l ibertad “habituada”,  se mostró más preocupado por mostrar  que la 

oferta y  demanda están en sí  mismas condicionadas por el  cambio en la 
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motivación económica provocado por el  desarrollo del  comercio.  Su teoría del  

interés,  de hecho,  prueba que el  fenómeno es reducible a cambios en las 

maneras y costumbres ,  un argumento que obliga a aceptar  que el  t ipo de 

interés puede usarse como instrumento de polí t ica económica.  En cualquier  

caso,  Smith toma la teoría real  de la formación del  t ipo de interés de Hume y 

considera el  interés un indicador de desarrollo,  no un instrumento de polí t ica 

económica.  Sin embargo,  decidió obviar  su preferencia por la  l ibertad natural  

y  defendió el  establecimiento de un máximo legal ,  dado por la  tasa de interés 

de mercado a la que tomarían préstamos las personas solventes.  La relación 

con su visión de la f igura de empresario es obvia:  aunque según la “l ibertad 

natural” el  mercado de capitales debería estar  l ibre de intervención,  los 

fraudes o pérdidas en este campo no sólo afectan a las partes contratantes sino 

que someten al  inversor a un r iesgo moral  bajo el  sesgo de la información 

asimétrica,  creando una desconfianza generalizada en los instrumentos de 

cambio y el  t ráfico mercanti l  y  un resentimiento generalizado en caso de 

impago de los préstamos.  En cualquier  caso,  Bentham en su Defence of  Usury  

cr i t icó a Smith por haber defendido este máximo: el  proyectista encontrará 

dif icultad en hallar  f inanciación y se bloqueará cualquier  posibil idad de 

innovación.  Aunque Smith leyó la  carta que Bentham le envió sobre este tema, 

hay evidencias para suponer que no se convirt ió a la  posición de Bentham. Las 

dist intas concepciones de empresario y  del  crecimiento hacían irreconcil iables 

las dos teorías.  Y en realidad,  Bentham se estaba haciendo famoso por 

defender la  l ibertad de mercado,  más al lá que “el  mismo Adam Smith” con un 

argumento conscientemente “tramposo”.  Su argumento consist ía  en 

preguntarse por qué debemos dejar  todos los demás precios f i jos excepto el  

máximo de t ipo de interés;  s in embargo,  él  mismo pidió que se estableciese un 

precio máximo sobre el  grano en Defence of  a Maximum  y  ahí  se defiende de 

la inconsistencia reconociendo que,  efectivamente,  en Defence of  Usury  

argumentaba contra un máximo -  buscando polemizar con Smith -  y  ahora,  en 

Defence of  a Maximum ,  estaba a favor de un máximo -  buscando polemizar 

con Long.  Incluso,  t ras 14 años,  vuelve al  argumento del  Defence of  Usury  y ,  

aunque no se retracta,  en el  Prefacio reconoce que la f i jación de un t ipo de 

interés máximo t iene un mérito que podría haber aprobado la medida:  hace 

posible que el  gobierno tome prestado en términos más favorables.  En 

cualquier caso,  su teoría del  interés se acerca más a una teoría monetaria en 

que la expectat iva se hace básica.  Así  lo demuestra su definición de préstamo 
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como un intercambio de dinero presente por dinero futuro,  o  la  de ahorrador 

como aquel  que ha realizado la decisión de sacrif icar el  presente por el  

futuro.  Bentham se acerca a la teoría keynesiana e,  incluso,  dist ingue entre 

demanda de dinero por motivo transacción y especulación;  y  plantea una 

forma de trampa de la l iquidez.   

En la sección en que hemos realizado una crí t ica a la  posibil idad de 

reducir  los costes de transacción a través de la jerarquía,  hemos demostrado 

que,  aunque la reducción de los costes de transacción está en la naturaleza del  

desarrollo del  circuito económico,  Smith nos muestra que los costes de 

imponer un sistema mental  s iempre son superiores a los de la l ibertad.  La 

naturaleza crea “un” orden que,  aunque no coincida con una imagen 

predeterminada,  l leva al  mayor progreso que puede darse.  El  hecho de que los 

costes de jerarquía sean siempre mayores que los de la l ibertad,  como hemos 

ido viendo en todas las facetas de la economía,  se debe a que la l ibertad 

Smithiana da lugar a la  creatividad,  a la  apertura a lo otro,  a  la  diferencia,  a  

la  conciencia de que lo no pensado -  lo no impuesto desde fuera -  es lo que 

pone en movimiento el  pensamiento.  Es decir ,  las transacciones reducen sus 

propios costes,  pero “sin pensarlo” y  porque las acciones de los hombres 

buscan “elevarse” por encima del  coste y  superarlo,  como modo de poder 

crear y  disfrutar  del  aspecto lúdico de la economía.  Smith tampoco creía 

posible la  existencia de incentivos art if iciales al  t rabajo,  contra lo que 

afirmaron Hume o Bentham. De hecho,  el  hombre trabaja o se ve motivado 

sólo por una acción no impuesta,  de la  que depende su capacidad de conocer.  

El  temor al  cast igo no puede más que inmovil izar ,  no activar a una persona.  

Es dif íci l  que el  Estado reduzca los costes de transacción de forma 

indiscriminada,  y  por eso Smith acepta la f inanciación privada de las obras 

públicas,  que reducen estos costes de forma espontánea;  deja abierta la  

posibil idad de un sistema de l ibertad bancaria,  como el  escocés;  y  no excluye 

la just icia privada -  la  just icia,  como dice,  nunca ha sido,  ni  será,  gratuita.  Ni 

siquiera es el  Estado un buen captador de información,  especialmente porque 

el  "proceso de conocimiento Smithiano" siempre precisa del  encuentro con 

otra persona,  o con la real idad.  El  "sabio Smithiano",  s i  es que éste existe -  

más bien es un ideal  de acción no reglada - ,  t iene una intel igencia sensible,  

capaz de empatizar con otros y  nunca podría ser  personificado por una 

máquina estatal ,  Sin embargo,  part iendo de sus bases f i losóficas,  el  

t ratamiento de Hume se acerca a una visión más favorable al  papel  del  
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gobierno en la sociedad.  De hecho,   s i  lo que podríamos l lamar el  "proceso de 

conocimiento Humeano" se sirve de la relación del  hombre con las ut i l idades 

de las cosas,  el  "sabio Humeano",  si  es que éste existe -  aunque también es un 

ideal  de acción reglada,  t iene una intel igencia razonadora,  capaz de 

memorizar,  archivar y  relacionar ideas sobre los placeres-dolores presentes y  

futuros.  El  Estado podría captar  información de este modo pero,  como en la 

teoría ét ica,  su paradójica elección será la del  “estoicismo”.  La volubil idad de 

la imagen del  méri to,  la  mutabil idad de la acción humana y el  subjet ivismo de 

la teoría de Hume hacen demasiado incierta la  información sobre la acción 

humana como para imponerla desde fuera.  En cualquier  caso,  la  teoría de 

Hume es todavía auto-regulat iva.  Bentham, sin embargo,  t iene más 

desconfianza en el  orden económico e imagina la “l ibertad natural” como una 

condición de vida hobbesiana.  Según él ,  el  Estado debe anticipar un dibujo de 

las consecuencias desordenadas de las acciones y  actuar en base a él .  Sin 

embargo,  el  mismo miedo al  desorden crea desorden,  como una forma de 

expectat iva auto-cumplida.  Bentham está siempre señalando el  camino para 

que reduzca los costes de transacción e información,  como en una jerarquía 

empresarial  en la que la ordenación del  espacio y  la visibi l idad se hacen 

fundamentales.  Los incentivos art if iciales proliferan en la teoría de Bentham, 

y  sus proyectos no son otra cosa que intentos de imaginar arreglos 

inst i tucionales nuevos que incentiven art if icialmente la eficiencia.  

Si  en el  caso de Hume y Smith los bienes públicos son los que el  

Estado requiere para mantenerse (cosa dist inta es hablar  de bienes comunales,  

de los cuales podemos decir  que sólo el  hecho de que se hayan l legado a 

construir  puede demostrar  su bondad,  al  ser  fruto de la l ibertad),  la  hacienda 

pública actual  presenta una idea de bien público más acorde con la teoría 

Benthamita.  El  Estado sust i tuye la iniciat iva privada porque supone una 

imagen paternalista de los bienes convenientes para dar la  fel icidad pública.  

Efectivamente,  en las obras públicas Smith no estaba hablando de un interés 

económico o de reducciones de los costes de transacción mediante un 

incentivo art if icial ,  s ino de un interés polí t ico de mantenimiento del  Estado,  

que ayuda a que los incentivos naturales al  comercio se pongan en 

movimiento por sí  mismos.  La razón últ ima por la  que el  Estado debe 

construir  y  mantener los medios de comunicación es que el  mantenimiento de 

la just icia y  defensa de ataques exteriores o interiores se ven facil i tados por 

la  capacidad del  hombre de trasladarse de un lugar a otro sin verse bloqueado 
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ni  por los ciudadanos de otro país  ni  por los del  propio.  En lo que respecta a 

las obras públicas que promueven la instrucción del  pueblo,  para Smith el  

gasto en educación obligatoria se hace necesario,  no para proporcionar una 

supuesta “igualdad de oportunidades”,  s ino porque es la  única forma de 

asegurar que los trabajadores muy especial izados tengan capacidad de 

defender a su nación y administrar  los asuntos públicos.  La división del  

t rabajo es un fruto del  hábito y  de la imagen,  y  rompe la capacidad humana de 

creación que no busca una f inalidad.  Smith ya se dio cuenta de el lo y  fue por 

el lo que pidió una enseñanza primaria semi-estatal  como medio de romper la 

al ienación de ese “hombre-con-cabeza-de-alf i ler”,  parodiado por Chaplin.  

Pero también él  se dio cuenta de que la tecnología puede ser  “l iberadora”,  y  

que,  precisamente,  el  t rabajador inventa máquinas para lograr l iberarse del  

t rabajo repeti t ivo que f inalmente hace la máquina,  mientras él  disfruta del  

t iempo l ibre.  Es curioso observar que,  a  pesar de que Smith considera que es 

el  hábito el  que imprime la experiencia y  habil idad,  el  t rabajador se idiotiza 

por el  hábito,  y  la  variedad de actividades es posit iva para la capacidad de 

comprensión e intel igencia.  Efectivamente,  la  l ibertad Smithiana apela a que 

lo impensado es lo que motiva la acción humana y no la habituación.  Igual  

sucede con las diversiones de la gente del  pueblo que,  dice Smith,  pueden 

impedir  el  fanatismo rel igioso porque es el  hombre alegre,  que at iende a la 

vida,  el  que no busca darle sentido en los grupos sectarios.  Sin embargo,  

Smith no propone un  est ímulo a las diversiones públicas art if icial  -  un 

ministerio de cultura,  por ejemplo – sino sólo garantizar  la  completa l ibertad 

a todos aquellos que quieran entretener y  divert ir  al  público.  Igualmente,  

propone la competencia de rel igiones para que ninguna tenga la fuerza de una 

rel igión oficial  monopolíst ica y  como modo de que se introduzca entre los 

ciudadanos un espír i tu l iberal .  Sin embargo,  Hume favorecía una iglesia 

establecida precisamente con argumentos paralelos a los de Smith:  al  no tener 

competencia,  las rel igiones perderían su celo y  se desvital izarían,  haciéndose 

menos nocivas.  Hume muestra aquí su rechazo a la  competencia diciendo que 

las rel igiones en competencia son desestabil izadoras.  En lo que respecta a las 

inst i tuciones dedicadas a la  educación de la juventud,  Smith pide también la 

l ibertad de los estudiantes,  tanto de elección de los profesores como de 

elección del  centro docente al  que se dir igen.   

Tampoco es la  jerarquía de las empresas según Smith  lo que 

incrementa su eficiencia respecto a los costes de transacción del  mercado 
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libre.  Sólo la acumulación de capital  hace posible el  progreso económico,  que 

se realizará a través del  ahorro y  la frugalidad.   Aunque Smith nos hable de 

que el  bien “ordena trabajo”,  en ningún momento nos describe el  valor como 

una ordenación jerárquica.  El  trabajador “se ordena a sí  mismo” para crear el  

bien,  prácticamente haciendo desaparecer la  f igura del  manager de su teoría.  

En este sentido,  se ha discutido mucho la proposición de Smith de que la 

división del  t rabajo queda l imitada por la extensión del  mercado.  Con Stigler ,  

consideramos que Smith afirmaba que el  coste de coordinación es creciente y  

que la división del  t rabajo no produce grandes empresas.  La división del  

trabajo resulta directamente de una propensión natural  humana,  y  es por tanto 

previa a la  acumulación,  no su consecuencia;  pero,  una vez producida la 

división,  el  t rabajo se divide más o menos en proporción al  capital  

previamente acumulado.  Efectivamente Smith no creía que la jerarquía 

pudiera incrementar la  productividad.  Hemos visto que para Smith el  coste de 

jerarquía e inspección era muy al to,  tanto del  patrón respecto al  t rabajador 

asalariado y de éste respecto a otros trabajadores;  como del  capital ista 

respecto al  gestor contratado en el  caso de las Sociedades Anónimas.  Por otra 

parte,  toda transacción requiere una jerarquía,  dado que necesita del  

mantenimiento de los derechos de propiedad.  Ese coste es,  de hecho,  los 

“costes de transacción”.  Por tanto,  jerarquía y  transacción están perfectamente 

enlazados.  En el  caso que muestra los al tos costes de jerarquía dentro de la 

empresa,  el  de jerarquía del  capital ista respecto al  gestor contratado en las SA 

es,  incluso,  insuperable para Smith.  Podríamos dar dos explicaciones,  

reconcil iables,  del  hecho de que Smith considerase imposible o negativo el  

desarrollo de las SA, explicaciones que just if icarían,  s in embargo,  que se 

hayan extendido las SA de hecho.  La primera sería que tuvo una percepción 

anticipada del  “problema del  agente”,  tanto en el  caso del  Estado respecto a 

los funcionarios,  como en las empresas privadas.  Otra posibil idad que 

just if ica según la teoría de Smith la extensión de las SA pero que también 

just if ica su miedo a esa extensión es que la empresa crece,  no porque reduzca 

los costes de transacción sino,  simplemente,  porque el  capital ista,  que posee 

trabajo acumulado,  lo pone encima de la mesa.   Es decir ,  El dinero,  reza el  

proverbio,  l lama al  dinero.  Pero en el  caso de las SA, el  fuerte problema del  

agente se compensa con la seguridad del  capital ,  por la  especial  forma 

jurídica de la Sociedad Anónima que l leva a contratar  con el la y  conseguir  

f inanciación ajena,  al  reducirse el  r iesgo.  La f irma de la gran empresa t iene 
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más proyección hacia el  exterior ,  haciéndose notar  en el  mercado.  Por tanto,  

no es el  menor coste de jerarquía “dentro” de la empresa lo que beneficia a la  

SA, sino la facil idad de obtener grandes acumulaciones de capital  “fuera” de 

la empresa,  independientemente de como sea gest ionada,  lo que l levará a que 

las “peor gest ionadas” SA absorban gran parte del  capital  de la sociedad,  

haciendo más insegura la economía.   Hemos comparado esta visión Smithiana 

con la Benthamita.  Bentham fue un introductor de la economía de los costes 

de información y transacción,  y  la  economía del  t iempo y el  espacio.  Si  por 

alguna razón se pudiera solventar  el  problema de la agencia,  Bentham no 

tendría ninguna just if icación contra la  intervención jerárquica.  No diferencia 

claramente entre los principios de organización aplicables a las casas de 

pobres o a la penitenciaría o los aplicables a las factorías o la empresa.  

Desarrolla profusamente mecanismos de premios y  penas que l levarían a los 

penitenciarios-trabajadores. . .  que buscan su propio bienestar  y  comodidad a 

seguir  los objet ivos del  manager e incrementar el  output .  El  manager debe 

conocer la  función de las expectat ivas de los subordinados y  la necesidad de 

información debe ser  sat isfecha a través de arreglos de inspección y un 

completo y  detal lado sistema de mantenimiento de l ibros.  Bentham basaba su 

teoría en una creencia de que existen economías de producción a escala,  es 

decir ,  contra lo que decíamos respecto a Smith,  creía que los costes de 

coordinación son decrecientes.  Además,  creía que el  arte del  management  

puede aprenderse y  ser  reducido a reglas escri tas y  f i jas.  Bentham exploró 

estas ideas y  los instrumentos de control  social ,  y  puede decirse un teórico 

pionero del  management industr ial .  

 En lo que respecta a la  cuestión de la moneda,  Hume y Bentham - 

aunque no Smith – encontraron y formularon mecanismos a través de los 

cuales el  dinero debería actuar sobre las variables reales,  argumentado la 

posible “no” neutral idad del  dinero y  arbitrando una nueva forma de incentivo 

art if icial  a  la  acción.  En el  caso de Hume esa no neutral idad se debía a la  

inflexibil idad de algunos precios que hace que en un contexto de inflación se 

produzca en el  corto plazo un gasto real  suplementario,  dado que el  t rabajo 

desempleado está dispuesto a trabajar  a los salarios existentes;  y  en el  caso de 

Bentham se debía a la  f i jeza de rentas nominales de ciertos grupos con al ta 

propensión a consumir,  como los rentistas,  que en un contexto de inflación 

l leva a que se produzca una transferencia de sus ingresos a los productores 

con al ta propensión a ahorrar ,  lo que provoca formación de capital  (ahorro 
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forzoso).  Hume da énfasis  a la  importancia de la transformación de una 

economía de trueque en una monetaria que se logra por el  crecimiento de la 

especial ización y el  cambio,  y  muestra que no es la  cantidad de dinero,  s ino el  

uso más general  del  dinero,  -  que la moneda entre en muchos más contratos  -  

y  el  cambio de las costumbres de la gente,  lo que incrementa la r iqueza y  

poder del  Estado.  En el  periodo intermedio y  antes de que el  dinero circule a 

través de todo el  país ,  va perfi lando paso a paso el  modo en que el  aumento de 

la cantidad de dinero,  que suponemos que l lega inicialmente a manos del  

empleador,  incrementa la demanda de trabajo si  no se ha incrementado el  

salario,  e  incrementa el  empleo y output  de la economía como un todo.  

Concluye que la cantidad de dinero no importa para la fel icidad del  Estado,  

pero sí  que el  magistrado la mantenga incrementándose.  Por otra parte,  se 

mostró desfavorable a la  excesiva extensión de bil letes y ,  al  modo austr iaco,  

nos dice que no hay mejor banco que uno que guardara todo el  dinero que 

recibiese en depósito y  que nunca aumentara la moneda circulante,  confiando 

en la jerarquía para reducir  los costes de transacción.  Contra Hume, Smith 

sólo se preocupa de variables reales de largo plazo,  no dist inguiendo los 

efectos de un incremento de la cantidad de dinero en los precios y  en el  

incremento de la act ividad.  Para Smith,  la  inflación se dará más bien por 

causas reales que monetarias.  Si  incrementa la producción de minas en 

relación a la  de otros bienes,  entonces,  como cualquier  otro bien,  el  precio del  

oro se reducirá.  Sólo el  coste de producción de los bienes afecta al  valor 

relat ivo,  que se supone dado en forma de esfuerzo inst i tucional  que el  bien es 

capaz de ordenar.  El  ideal  bancario de Smith era el  del  free-banking con 

convert ibi l idad de bil letes en metal ,  donde la competencia por la  confianza 

del  público es el  único medio de evitar  la  sobre-emisión.  Contra Hume, Smith 

dice que si  el  dinero es “como” un capital ,  s i  se abarata su producción se 

abarata un medio de producción,  haciéndose el  s istema bancario más 

productivo.  Pero Smith también apunta los problemas de la emisión de 

bil letes:  para él  es fundamental  la  confianza y  que el  bi l lete tenga un poder de 

compra f i jo para que se convierta en una medida de valor.  Pero el  exceso de 

emisión se debe en general  a la  acción jerárquica del  gobierno que impone sus 

bil letes de cursos legal .  Aunque efectivamente el  dinero reduce los costes de 

producción,  y  los de transacción,  sólo lo hace si  es creado dentro de la 

l ibertad,  elevándose por encima del  canal  de circulación un medio de 

transmisión de los bienes más barato,  como modo de permitir  – no forzar -  la  
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creación  económica,  fomentado la confianza,  esencial  en la teoría del  

crecimiento Smithiana.  Si ,  como decíamos,  el  nivel  general  de precios se 

determina según Smith por el  coste de producción del  oro relat ivo al  de los 

bienes -  lo que “marca su precio natural” -   ,  su análisis  de la sust i tución de la 

especie por papel  moneda hace su teoría bancaria parte integrante de su teoría 

del  crecimiento económico.  Como vemos, para Smith,  y  contra lo que se ha 

dicho,  la  inestabil idad monetaria es muy negativa y  la l ibertad bancaria es un 

modo de lograr esa estabil idad.  La inestabil idad t iene incluso graves efectos 

en el  largo plazo,  al  afectar  a la  credibil idad y las expectat ivas y  la 

devaluación de la moneda el imina la fe pública.  Por otra parte,  ni  s iquiera es 

necesario que el  Estado controle la  emisión.  No es la  demanda de bienes lo 

que afecta a la  oferta,  s ino la mayor división del  t rabajo,  la  acumulación de 

capital  y  el  abaratamiento del  coste de las materias primas.  Y si  oferta de 

bienes es demanda de dinero para hacerlos circular ,  s i  la  oferta de bienes 

determina la demanda de dinero – a los precios existentes - ,  la  demanda de 

dinero determina su oferta.   En cualquier  caso,  aunque el  canal  de circulación 

demanda una suma suficiente de dinero para l lenarlo y  nunca admite más,  

Smith admite como posible la  sobre-emisión de bil letes – contra lo que 

predeciría la  doctrina de las letras reales.  Sin embargo,  esa sobre-emisión es 

cierto que no incrementa los precios sino que nos hace perder oro en un 

contexto de convert ibi l idad.  Contrariando la teoría de Smith,  Bentham 

defendió el  papel  act ivo del  dinero y  la necesidad de un Banco Central  que 

l levara a cabo una polí t ica anticícl ica activa.  Nos recuerda a la teoría de las 

expectat ivas racionales afirmando que en el  caso de que el  incremento de 

bil letes sea inesperado,  no se producirá el  incremento de precios 

inmediatamente y  el  aumento de la cantidad de dinero podrá afectar  

posit ivamente a la  act ividad y empleo.  Bentham realiza un esquema primitivo 

de nacionalización que pretende transferir  t ransacciones lucrat ivas de manos 

privadas a públicas.  Para reducir  los costes de transacción,  apela al  creador de 

bil letes públicos.  Hace una propuesta,  los Annuity Notes ,  un medio de 

circulación que debía devengar un t ipo de interés,  y  es muy explíci to en la 

idea de que el  papel  con que se emitiera,  cuyas complejidades detal la,  debía 

estar  especialmente preparado para la circulación.  En el  caso de los Annuity 

Note  no se producirían pérdidas de t iempo, ni  sería necesario ningún cálculo 

de la rentabil idad del  dinero:  la  inspección lo reemplazaría.  Las oficinas de 

correos locales,  encargadas de ser  oficinas de emisión,  harían más baratas las 
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transacciones del  negocio.  Como dice Stark está claro que Bentham 

infraest imaba la necesidad de un medio de circulación muy simple y  no 

problemático.  Sin embargo,  el  descubrimiento del  mecanismo de inflación 

debil i tó la  fe de Bentham en el  esquema de los Annuity Notes .  Pero no por eso 

dejó de intentar  proponérselo al  gobierno. . .  Bentham no podría imaginar una 

circulación correcta sin soberanos del  oro y  estaba ansioso por evitar  una 

alarma de bancarrota.  Los Annuity  Notes ,  se dir ía,  sean lo que sean,  sería un 

dinero controlado por el  gobierno,  preferible al  incontrolable existente.   

 Por úl t imo, en lo que respecta a los impuestos y  recaudación,  hemos 

estudiado la propuesta de Bentham de sust i tución de la imposición por la  

reversión de la propiedad al  Estado, para lograr cubrir  las necesidades 

f inancieras sin dolor para la  comunidad.  El  dolor es expectat iva insatisfecha 

pero si  se confisca la herencia,  no surge la expectat iva,  mientras la gente 

tenga la ley muy clara en su mente.  Bentham hace  propuestas administrat ivas 

y  de establecimientos oficiales,  así  como la creación de un funcionario 

público bajo nombre de confiscador o de Administrador general .  Como vemos,  

intentando evitar  el  dolor del  contribuyente,  introduce una f igura opresiva.  

Sin embargo,  Smith no usa nunca el  argumento paternalista de Bentham de 

que los impuestos defraudan las expectat ivas.  El  autor niega cualquier  

división maniquea de la sociedad y anula la  i lusión de un mesianismo que nos 

pudiera salvar permanentemente de la autoridad considerando que el  

arrendamiento de impuestos no es perjudicial  por ser  más autori tario que la 

act ividad del  funcionario del  Estado, s ino por ser  antieconómico.  En la 

enumeración de sus cánones de tr ibutación,  da una importancia central  a  la  

regla de cert idumbre en base al  argumento no basado en la ut i l idad de que 

reduce la posibil idad de que los polí t icos uti l icen su poder discrecionalmente 

y  evita las inspecciones vejatorias de los recaudadores,  contrarias al  derecho a 

la int imidad.  Estas visi tas,  además,  hacen que los inversores desplacen sus 

capitales a otros países y ,  por tanto,  el  coste de la jerarquía,  en este caso,  

también reduce la r iqueza pública.  De hecho,  todo impuesto directo sobre las 

personas o sobre los beneficios es vejatorio y  el  principio del  autori tarismo. 

El  hecho de individualizar ,  como lo hacía el  Panóptico Benthamita,  y  extraer 

toda la información sobre la act ividad de los contribuyentes a través de un 

medio de inspección parecido al  de la visibi l idad perfecta,  faci l i ta  el  poder.  

Smith,  además,  ignoraba los efectos est imulantes de impuestos,  contra la  idea 

mercanti l is ta de “uti l idad de la pobreza”.  La coacción imposit iva es siempre 
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desincentivadora,  y  el imina la acción creativa,  haciendo al  hombre no servil  

sentir  una incómoda sumisión y reduciendo la oferta de trabajo.  Sin embargo,  

en esto Hume siguió la teoría mercanti l is ta y  se basó en la creencia de que el  

incremento en las cargas públicas incrementa la  capacidad del  individuo de 

soportarla y  la  laboriosidad de los trabajadores que quieren mantener su nivel  

de compra anterior .  Según Hume, el  incentivo a la  acción se puede producir  

de forma “art if icial” a través de los impuestos y  la ley económica y,  en 

defini t iva,  de la opresión.  La poca importancia que dio Hume al  deseo de 

ganancia como incentivo laboral ,  unida a su afirmación de que el  hombre 

posee intr ínsecamente un deseo de acción para sal ir  de la languidez natural ,  le  

l levó a aceptar  la  idea mercanti l is ta de un “nivel  optimo de frustración”.  Por 

úl t imo, en Of Public Credit  t rata la  cuestión de la excesiva deuda pública.  En 

este tema también predomina la perspectiva histórica y  psicológica.  Hace una 

predicción pesimista en lo que respecta a la  inevitabil idad de la ascensión y 

caída de los gobiernos,  pero optimista en lo que respecta a la  inevitabil idad de 

su resurgimiento.  Hume también nos ofrece un pronóstico para el  periodo que 

sigue al  colapso que es muestra de su visión cícl ica de la historia.  El  hombre,  

olvidadizo,  vuelve a cometer los mismos errores y  una y otra vez,  buscando la 

admiración pública,  se introduce en un círculo de poder.  Efectivamente,  su 

teoría de la acción por la  acción,  así  como la metodología histórica y  

psicológica y  su darwinismo inst i tucional ,  embeben toda su obra y  eso crea 

una diferencia fundamental  entre la  teoría del  crecimiento de Hume, presidida 

por el  hombre temeroso de la muerte,  y  la  de Smith,  presidida por un hombre 

que,  cuando actúa,  persigue sólamente la alegría de creación.  
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Como hemos ido viendo, nuestra aportación en este trabajo es 

una nueva descripción de la realidad, tanto dentro de la filosofía y de 

la teoría del comportamiento humano como dentro de la filosofía del 

derecho, que pretende “deshacer” algunas confusiones que ha creado 

la teoría filosófica, ética y social actual, por estar demasiado apegada 

a las ficciones utilitarias. Además, aportamos la nueva clasificación de 

las doctrinas en función de la vivencia psicológica del tiempo, una 

clasificación que consideramos y hemos intentado demostrar muy 

fructífera y que, al describirnos las distintas imágenes que oprimen el 

presente, puede liberarnos de ellas. Por último, reivindicamos a Smith 

como un autor cuyo objetivo esencial fue crear un “sistema no 

sistemático” que se enfrentara al utilitarismo, aunque no siempre con 

éxito. De hecho, introducir a Smith en nuestro análisis nos ha 

permitido criticar en la sección de economía en base a su teoría 

algunas aportaciones recientes, especialmente la de los costes de 

transacción cuyos autores consideran al mismo Smith como pionero. 

 

En esta conclusión final sólo querríamos repetir, reunir y aclarar 

algunas de las conclusiones de cada parte de la tesis que nos han 

llevado a realizar una nueva descripción de la realidad. Querríamos 

aclarar sobre todo la primera parte de la tesis, que ofrece una 

explicación de cómo conocemos y una descripción de la manera y la 

razón por la que actuamos – entre otras cosas, porque es la más difícil 
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de presentar. Confiamos haber dado siquiera alguna luz en temas tan 

complejos como el de la percepción de la realidad y del sentido de la 

profundidad, tan difíciles de explorar porque es una percepción que 

los juegos con la irrealidad, la imagen y el poder han eliminado, 

convirtiendo el mundo en un teatro de figuras nebulosas. Oliveira 

buscaba en la última casilla de la Rayuela el  paraíso perdido porque 

no quería quedarse  sin luz para siempre... La realidad perceptiva, que 

requiere de un afecto hacia el movimiento y los objetos, y que no es 

sólo una percepción física sino un “darse cuenta” de nuestro 

compartido estatuto de realidad agradecida, es esa sensación de 

intimidad que hemos descrito y  de una manera u otra todos la buscan, 

todos quieren abrir la puerta para ir a jugar. Pero para Oliveira esa 

percepción no era un capricho, porque nos basta ver que algo anda 

mal  simplemente agarrando una tacita de café y mirándola por todos 

lados, no ya como una taza sino como un testimonio de la inmensa 

burrada en que estamos metidos todos, creer que ese objeto es nada más 

que una tacita de café cuando el más idiota de los periodistas 

encargados de resumirnos los quanta, Planck y Heisenberg, se mata 

explicándonos a tres columnas que todo vibra y tiembla y está como un 

gato a la espera de dar el enorme salto de hidrógeno o de cobalto que 

nos va a dejar a todos con las patas para arriba. Grosero modo de 

expresarse, realmente.  

Contra las conclusiones que se pueden extraer de la teoría 

fenomenista, y sin necesidad de suponer ideas preexistentes a la 

autoconciencia, hemos demostrado que existe un yo permanente. Si 

decíamos que lo que vive en sucesión no tiene identidad, la única 

solución real a la identidad del hombre está en que el hombre ”es” un 

observador de su tiempo particular que siempre está presente. Este yo 

que no fluye se ubica en el estado mental de contemplador del 

recuerdo, de las cosas recordadas a las que es “poroso”. Sólo desde 

este observador el hombre goza de un sentimiento de existencia, que 

hemos definido como la gratitud al presente perceptivo ubicada en el 

estado mental de “sensación de inmortalidad”, de modo que aquel que 

se sale de este observador “no se siente existente”, vive en una 

situación nihilista, regido por el hábito o cansancio (eso es, 
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precisamente, lo que nos ocurre cuando vivimos en lo que hemos 

llamado la “barrera externa”). Como hemos visto, la reunión de tiempo 

externo (la cosa) y de tiempo acumulado (el recuerdo) contemplado 

desde el observador más allá del tiempo se renueva por un acto de 

creación pura desde el presente, una “empatía de tiempos” que es el 

hombre real. Este observador es común a todo el presente, un uno 

mistificado, y es el único yo actuante, dado que no reacciona a la 

imagen y sensación de “no tiempo” o de nada. Es también el único yo 

perceptivo, y su capacidad de percepción no se da por impresiones, 

como querría la filosofía fenomenista, sino por la porosidad al tiempo 

del que es ubicuo. De manera natural se produce un reencuentro del 

tiempo externo y el interno, y con ello demostramos la posibilidad de 

conocimiento.  

Este yo se dilata a los objetos y crea una sensación de intimidad, 

haciendo del presente un recuerdo autocontenido. Las cosas externas 

son entidades "blandas" en la que se sumerge el tiempo interno; para 

concebir el efecto de esta blandura hemos imaginado el presente que 

nos contiene - la  estancia en la que estamos, por ejemplo - como un 

acordeón que podría plegarse. Cuando hemos  dicho que este presente 

de las cosas tira del tiempo interno hemos querido significar que hace 

que se materialice, sumergiéndose nuestro tiempo en la estancia y 

dando al observador del tiempo una sensación de intimidad de la 

materia, de cobijo, de algo que "es" él y le contiene y resguarda. La 

sensación de no intimidad se debe a que el hombre vive en la 

irrealidad de su barrera externa.  

El movimiento desde este observador será continuista y curioso. 

El hombre, en este caso, en ningún sentido puede decirse distanciado 

de las cosas, sino inserto en ellas. El tiempo que las contienen es un 

uno móvil y rico, íntimo a sí mismo, donde unas cosas se meten en 

otras por la característica de elasticidad del tiempo que busca 

conocerse a sí mismo. 

Es decir, para que se produzca la percepción real hemos 

incorporado un “sexto sentido”, que lo es de la profundidad y volumen, 

la sensación de “ser” la cosa o identificarse con ella que sólo puede 

sentir el observador en continuidad y que la barrera externa obstruye. 
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Sin este sentido, no es que percibamos el objeto “desde” los otros 

cinco sentidos, es que no percibimos el objeto, quedándose éste en 

concepto aprendido de la mente. Para que se produzca, por tanto, la 

percepción, el hombre debe contemplar el tiempo presente en su 

conjunto, desapegada y desinteresadamente, y dejar que fluyan “todos” 

los sentidos dentro de la intimidad del presente, siendo esta 

percepción su yo. La cosa es tiempo y si la miramos, la tocamos, la 

olemos, la degustamos u oímos el sonido que produce, luego podremos 

cerrar los ojos y recordar el objeto o sensación percibida, que de este 

modo se ha insertado en el pasado real. Entonces estaremos sintiendo 

la cosa realmente “dentro” de nosotros, y hemos de decir que este 

sentido del tiempo que posibilita la percepción es absolutamente 

distinto de cualquiera de los otros cinco. Lo que hemos llamado el “ojo 

del tiempo” vemos que es un ojo que tiene una capacidad perceptiva 

especial.  

Hemos explicado la importancia de ser consciente de la 

irrealidad de la idea de doble existencia (por un lado la imagen de la 

cosa, el fenómeno; por otra la cosa en sí, el noumeno ), tanto en lo que 

respecta a los objetos como a “la otredad” (diferenciación entre la 

imagen del yo y la de “el otro”). En el primer caso, mientras no se 

produce el proceso de empatía de tiempos, la realidad no existe, dado 

que la existencia se da sólo en el presente de una persona particular 

como un acto creativo del tiempo. El observador del presente nunca 

podría imaginar otra cosa que en la empatía de tiempos con la que se 

identifica. La imagen de la doble existencia necesariamente lo separa 

de la realidad. Sin embargo, hay una sensación real de la continuidad 

del mundo, no ideada, que consiste en la confianza y la esperanza de 

permanencia del tiempo. Esta sensación, de hecho, es necesaria para 

la existencia de la realidad y permite que se abra el espacio y el futuro 

con curiosidad, en vez de con desconfianza. Pero la idea doble 

existencia se da tanto respecto a los objetos, “a lo otro”, como respecto 

“al otro”. Las manifestaciones del tiempo de otras personas son el yo, 

y no es necesaria una imagen de “el otro” – que hemos visto que busca 

la aceptación de una ficción de la mente, a la que reacciona. Esta idea 

del otro hace que desaparezca el yo y el otro, porque ambos se hacen 
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ficcionales, y además dos imágenes no pueden coexistir, sólo darse en 

sucesión. Sin embargo, hemos afirmado que existe un yo permanente; 

y ahora apuntamos que para que este yo se abra a la realidad 

perceptiva es necesaria una sensación de “otro” no ideada, que 

consiste en la confianza de continuidad de “los tiempos” de otras  

personas. Ésta es la única relación de los tiempos que busca y 

necesita de la independencia mutua para conseguir disfrutar de una 

realidad compartida y que se abra el espacio hacia la percepción 

conjunta. Sin esa relación de distancia, la realidad, sólo vivida desde 

el observador, desaparece y el hombre vivirá demasiado preocupado 

por apegarse a la imagen de aceptación de un sistema lingüístico del 

pensamiento que implica una dependencia psicológica con “el otro” – 

en este caso una imagen, sujeta al autoengaño.  

Hemos visto también la importancia de demostrar la posibilidad 

de libertad humana, así como que la realidad está “ordenada”, para 

contradecir al autoritarismo y al utilitarismo. Efectivamente, como 

dicen los asociacionistas, el yo fenomenista es esclavo y reactivo a su 

propia imagen, no puede ser objeto de gratitud al no ser responsable 

del logro y, además, no tiene sentimientos reales. En el observador del 

tiempo, sin embargo, el hombre está en un estado de contemplador de 

la realidad más allá del tiempo. Para que la sensación se deje fluir, la 

realidad debe ser observada por un yo no material y que no cree 

trabas a la fluencia. Pero además, como Catón que decía haber 

luchado no tanto por conseguir su propia libertad como por vivir entre 

hombres libres, vemos que sólo en el reconocimiento de independencia 

y realidad de ese “otro no ideado” del que hablábamos puede 

entenderse la libertad. El yo es compartido por todos los hombres del 

presente, de modo que necesitaríamos situarnos en la continuidad del 

tiempo conjunta para vivir en un estado de absoluta libertad y que la 

acción se produjera por principio libres – efectivamente, el señor y el 

siervo se niegan a sí mismos su posibilidad de ser libres al “cerrar el 

espacio”, negando el reconocimiento de su libertad mutua. 

Concluyendo, hemos definido la libertad como este estado de 

observación del presente en que no existe dentro - fuera ni imagen 

reactiva externa ni interna al observador, y en que éste vive guiado 
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por los principios activos del tiempo, ajenos a la causa- efecto. El 

observador del presente es libre porque contempla la libertad del 

tiempo y sus actos se remiten a la gratitud a un elemento libre, 

creador en sí.  

Todos los movimientos que no pertenecen al tiempo son 

necesariamente de fuga porque descentran al hombre de tiempo. Por 

ejemplo, el deseo no es un principio activo y muere en sí mismo en el 

proceso imaginativo del futuro. La imagen de cualquier tipo, que no se 

mueve con el tiempo, no puede llevar a un movimiento activo. Una vez 

logrado lo deseado, el hombre queda extrañado y vacío, a espera de un 

nuevo proceso imaginativo . El agradecimiento al movimiento 

autoconsciente, además, se ve impedido por el mismo el proceso 

imaginativo. 

Sin embargo, hemos introducido varios principios de movimiento 

del observador. En primer lugar, hay un principio del movimiento 

semiactivo que es la alegría, muy relacionada con la “voluntad de 

vivir”. Ésta se da sólo dentro de la sensación de “siempre” y, sin ella, 

no se daría el movimiento ni la percepción, que requieren de la 

creencia en la dependencia perfecta con el tiempo. Cuando hablamos 

de la sensación continuidad del tiempo, estamos hablando de un 

presente vivo, pleno y real que no se sale de sí mismo ni piensa en el 

tiempo. Pensar el tiempo lo hace sucesivo y la imaginación de una 

sucesión sin fin produce una sensación de “agobio”. 

Aparte de los mecanismos de relación de realidades que 

contempla el observador inmóvil, el observador contiene una serie de 

principios de conocimiento. Ninguno de éstos son reactivos, pero 

existe un principio que hemos dicho activo que es la curiosidad y dos 

inactivos que son la intimidad y la atención. La curiosidad es el ansia 

del observador del tiempo de buscar nuevas creaciones de sí mismo 

para reencontrarse en la empatía de tiempos. El tiempo externo 

penetra en el hombre el tiempo interno como por efecto metafórico de 

"embudo" y es el observador el que conoce la empatía de tiempos. La 

curiosidad real es un principio activo que hace al observador moverse 

hacia la novedad sin necesidad de pensarla. Consiste en una 

sensación de sorpresa y afección hacia una creación pura del tiempo 



 7 1 8

que queda absorbida por el yo poroso. El principio activo es la 

curiosidad “hacia la vida”, un principio general de movimiento, la 

búsqueda de algo desconocido que no es necesario imaginar y que 

motiva si, y sólo si, es desconocido. La curiosidad hacia la imagen, sin 

embargo, nos mira con ojos críticos y busca saber para comparar. 

Además, la curiosidad hacia la creación pura de otros observadores del 

tiempo contiene principios activos nuevos, como son el juego. De 

hecho, como hemos demostrado, el primer acercamiento al tiempo se 

debió a la curiosidad, no al instinto de supervivencia, que es reactivo. 

Éste lo es de un hombre que ya tiene inhibición temporal 

internalizada. Una vez que el movimiento activo de la curiosidad se 

produjo en primera instancia, es posible que se contrajese el pasado y 

se actuase por la reacción frente a la sensación de “no tiempo” de la 

que el hombre huye. Hemos de destacar que la existencia de la 

curiosidad implica una creencia a priori del observador en la 

continuidad del tiempo que busca conocer. La curiosidad se produce 

gracias a otro principio inactivo del conocimiento que es la atención, 

que hemos definido como la sumersión puntual del yo poroso en la 

empatía de tiempos. Ésta se produce sin necesidad de que el hombre 

ejerza pensamientos a posteriori que, de facto, ensucian el mecanismo 

de la atención. La atención curiosa, por tanto, sólo se da dentro del 

desinterés. La curiosidad, además, se da en forma de intimidad, que 

hemos definido como el reencuentro de tiempos en ausencia de 

imágenes; y la sensación que se produce es de que el presente, 

contemplado desde el yo observador, está "lleno de ser o de tiempo" - 

por contra de la sensación de vacío o no tiempo que crea la 

cosificación del hombre y el pensamiento ansioso. Todo el presente 

externo tira del tiempo interno, éste se sumerge en las cosas y se 

produce una dilatación del yo hacia los objetos, que resguardan la 

intimidad del uno presente, embriagándolo. La intimidad sólo se da 

dentro de la idea de no poder salir de un cobijo común y de “no fin” 

del tiempo.  

De aquí hemos extraído otros dos principios activos, la creación 

y el juego, que consideraremos unidos. Para que se produzca el 

principio activo del juego unido a la creación es importante la 
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correspondencia con el tiempo conjunto. La creación es una forma de 

comunicación del tiempo, una producción de realidades que, al 

hacerse externas al observador, son contempladas por el presente 

creando una comunidad de empatías. Pero el único verdadero creador 

es el tiempo. La motivación de la creación no es la observación 

externa, sino la simple alegría. El tiempo realiza la creación por y para 

el presente. En este caso, el hombre es arte y creación pura, única en 

la que existe un asombro real y que no busca la perpetuación sino la 

fugacidad. Es difícil diferenciar el juego de la creación. Juego es la 

curiosidad hacia el movimiento, lo que implica que el hombre está 

abierto a la novedad y la indeterminación de las acciones ajenas y 

propias. Requiere de la correspondencia, y es vivido desde el presente 

hacia las cosas. La correspondencia llevada a su mayor grado, es 

decir, en el presente, implica que el yo es el mismo para ambos o 

todos los jugadores - el observador del tiempo ubicuo - y que el 

movimiento no es reactivo a una imagen sino verdadera sincronización 

con el tiempo real. Tal vez, el juego consista en la diversión que 

produce en el observador contemplar los movimientos e inmovilidades 

de la realidad, las situaciones en su conjunto, saltando a una 

situación nueva continuamente. El problema, en este caso, es la idea 

de espectador que hace el movimiento discontinuista y pide un 

aplauso. Entonces el juego se convierte en una lucha de poderes 

guiada por el orgullo. El hombre tiene que pensar su papel antes de 

realizarlo, construyéndolo en términos comparativos. La imagen de 

admiración irá in crescendo dado que se hace competitiva y, al ser 

reactiva y no atender al respeto a la vida, puede ser incluso peligrosa, 

como sucede en el caso de los llamados “juegos de rol”. Para que el 

juego no sea reactivo, sin embargo, es necesaria la sensación de uno 

en que se produce un acercamiento activo.  

El mayor problema de diferenciar términos y lograr actuar dentro 

de la creación y el juego es que la creación supone una expresión de lo 

interno, pero “no sólo” eso. Si el hombre, por ejemplo, expresa lo que 

le ha sucedido en el pasado mientras lo externo, en el interim de su 

narración, se le impone, para volver a contarlo en otro momento del 

futuro; momento presente que se le impone y que volverá a interpretar 
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a posteriori; y así siguiendo..., no está siendo creador. Lo que está 

haciendo es “sostenerse” en el nivel lingüístico de la irrealidad. Por 

eso, una sola persona no produce una novedad, sólo una transposición 

de lo existente: la creación debe unirse al juego para, atendiendo a lo 

externo, poder ser creadora.  

En cualquier caso, esta dificultad de definir términos para el yo 

que se deja vivir no debería tener importancia.  

Por último, hemos diferenciado entre la gratitud al tiempo, la 

única real y activa, y la gratitud a la imagen. En el caso no utilitarista 

puro, el hombre vive apegado al tiempo. Sin el agradecimiento, el 

tiempo no "sujeta" al hombre, porque éste no se ve como observador de 

sí mismo. Sin embargo, en el caso utilitarista, el hombre vive apegado 

a un elemento externo al observador, que podríamos decir material o 

extenso. El hombre intenta ver o ser espectador de una imagen 

comparativa de sí mismo para autoalabarse y sentir una 

autocomplacencia de sus actos, duplicándose al estilo del espectador 

imparcial Smithiano. Es un rechazo de la realidad temporal por la 

imaginación autoadmirativa, y un menosprecio de la realidad de otras 

personas, al comparar a éstas con el yo e intentar dejar al yo por 

encima. Esta “barrera externa”, aunque creada voluntariamente, 

introduce al hombre en un círculo vicioso; se interpone al fluir del 

tiempo y, cuando el hombre se identifica con ella, no será capaz de 

aceptar la idea de "no fin del tiempo". La huida de la sensación de 

inmortalidad, que la misma barrera no puede aceptar, hace que el 

hombre tenga que apegarse a la imagen continuamente, viéndose 

guiado de este modo por la exterioridad y temiendo el vacío de sí 

mismo o la vuelta a esa dolorosa sensación de inmortalidad. Cualquier 

imagen que individualiza el tiempo creará este tipo de mecanismos. El 

hombre nunca gozará de una empatía con las cosas - todo será, 

efectivamente, una sensación de golpe de la cosa respecto al hombre -

cosa. Hemos dado algunos ejemplos de la forma en que se puede 

producir este apego a la imagen en casos particulares de la vida 

cotidiana. Sin embargo, podríamos resumir todos los apegos como 

distintas formas en que el “otro yo”, o el yo de Hume, protagoniza 

diversos espectáculos de la imaginación. Este “otro yo” es fruto de la 
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imaginación, una imagen que nunca vive en el presente y sólo siente la 

satisfacción de la meta, y en él hay una duplicación del ego, uno 

propietario que se enorgullece del  otro por doble relación de ideas, y 

que es su propiedad. En particular, hemos visto que esta gratitud a la 

imagen se puede dar en forma de apego a un sistema de costumbres o 

placeres; apego a una imagen de la otredad de la que dependemos 

psicológicamente y que suponemos que crea también las situaciones 

comunes; apego a un saber social; apego a un gobierno al que se está 

habituado o a un poder de nuestra imaginación que queremos 

imponer; apego a un sistema imaginario de producción; apego a una 

clase o condición social o personal, grupos de edades, sexos, lenguas, 

nacionalidades... es decir, elementos de nuestra imaginación que nos 

hace olvidarnos de todo lo que se escapa del sistema por el deseo de 

no salirse de lo social. Todas se crean con parámetros de la realidad 

externa al presente y convierten al hombre en un útil de la imagen que 

él mismo ha creado. Vemos la diferencia entre la gratitud al tiempo y 

al sistema: una es directa y no espera nada, consiguiendo entrelazarse 

e identificarse objeto y sujeto, causa y consecuencia de la gratitud; la 

otra es indirecta, irreal, y en ella el hombre actúa para que le 

admiren, le agradezcan y para crear dependencias e incrementar su 

sensación de poder. La gratitud al tiempo, única real, lo es del 

observador que incluye a todo el presente. La realidad es 

absolutamente “igualitaria” o más bien unificadora: es el hombre el 

que crea la jerarquía con la sensación de no tiempo, y es a él al que le 

interesa mantenerla. La desigualdad está sólo en la “mente” del 

hombre (¿dónde si no?).  

Además, hemos explicado el papel de la razón, que podría 

definirse como una represión que intenta predecir y elegir el futuro. 

La razón es un dibujo, ex post al conocimiento, y que conoce a través 

de las relaciones de ideas sociales. Hemos visto cómo la externalidad 

no puede sino obstruir la ética del uno del presente, y que el hombre 

más versado en todas las ciencias puede ser el más individualista, 

violento y amoral que pueda darse, pudiendo ser incapaz de ningún 

sentimiento de empatía. Podríamos, sin embargo, considerar un tipo 

de “razón” que puede afectar al sentimiento y que consistiría en el 
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“darse cuenta” de las consecuencias no queridas de la acción humana. 

Esta “razón” valorable éticamente se asimila a la virtud de la 

prudencia – que incluye las consecuencias sobre “los otros”. 

Además, hemos descrito el lenguaje desde un punto de vista 

convencionalista; y, sin embargo, hemos mostrado que no es cierto que 

las palabras sean simples rótulos de las cosas. La palabra no designa 

o atrae a la cosa, sino la situación que trae el recuerdo de ese nombre.  

Hemos criticado la noción de “juego del lenguaje” del segundo 

Wittgenstein, que dependía de la aprobación y reprobación sin existir 

una realidad externa que abstrajera al hombre de la causación. Esta 

teoría hace suponer que el lenguaje es una entidad represora que nos 

hace temer el rechazo por no decir a cada cosa su nombre – o su 

concepto, aceptado socialmente. Y, aunque es cierto que en ocasiones 

el lenguaje es una forma de represión y se adquiere a través de la 

corrección, no es posible que la primera captación del lenguaje sea 

una represión - ¿de qué sería esa represión? Como decíamos, el 

lenguaje es el recuerdo de una situación unida a un nombre, y en 

distintos contextos, ese nombre puede tener significados muy distintos 

para nuestro recuerdo. 

Otro problema del lenguaje es que en ocasiones – y hoy por hoy - 

está basado en un cognoscitivismo falso, y en una interacción de “lo 

supuesto” en el otro que se remite a un elemento externo a ambos, sea 

la tradición, las imposiciones sociales o de los medios de 

comunicación, etc. Es posible que el lenguaje real no lo hayamos 

creado todavía porque no hemos construido - o no nos dejemos llevar 

por - “el mundo intermedio”, el yo común que actuaría en base a 

movimientos no reactivos. Este problema del lenguaje, en realidad, es 

extensible a todos los aspectos de la acción: puesto que la acción se 

basa en la reacción no sabemos, aunque podamos intuirla, cómo sería 

la acción real y fluida, creadora. 

La función del lenguaje es, por tanto, la empatía con la realidad 

que intenta llevar al receptor al terreno del emisor haciéndole sentir 

con él desde su tiempo particular. La regla de simplicidad pero 

propiedad en el lenguaje, la expresión más ajustada del sentimiento, 

es la base de la representación de la realidad temporal para la cual 
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cualquier ornamento inapropiado y excesiva explicación y ubicación de 

situaciones es negativa para que el receptor “sienta con” el lenguaje 

del emisor. Algo que no se riñe con la belleza de expresión. En este 

sentido, es cierto que es fundamental la idea de espectador en el 

lenguaje. Las palabras varían de significado dependiendo del momento 

y la audiencia. Sin embargo, el hombre que se convierte en un 

espectador deja de ser activo y no se apropia de su dinamicidad y 

complicidad. Además, como hemos visto, “lo bello” es lo que comunica 

la continuidad del tiempo, lo que nos introduce en la sensación de 

empatía con la realidad temporal y nos hace olvidar el yo extenso, 

sumergiéndonos en el presente.  

Hemos estudiado también los procesos de separación de la 

realidad que provoca el yo imagen y las rupturas del tiempo a las que 

lleva. La no aceptación de la continuidad es una ruptura del tiempo en 

que desaparece el pasado, el presente y el mañana y cuya 

consecuencia es que el hombre vive en el vacío "en el presente". Esto, 

que hemos llamado “idea de muerte”, es una sensación de no tiempo 

en que el hombre obstruye el pasado real, lo niega, y queda 

descentrado. Esa “empatía con la nada” no puede ser otra cosa que la 

voluntaria salida del estado de observador que crea una 

discontinuidad en la que el hombre cree estar continuamente saliendo 

del “vacío”. En ocasiones, el hombre encuentra gran dificultad en 

volver al tiempo interno, hallándose fuera de sí mismo en una 

desagradable sensación de frío. Hemos enunciado y descrito distintas 

formas de salirse hacia esa sensación de “nada”, experiencias que se 

producen cuando el hombre rebaja el nivel de conciencia: el “mundo 

de muerte”, la desconfianza en la realidad, el “mundo vacío”, la 

sensación de que el yo crea las cosas, el dolor, el olvido, la ruptura del 

tiempo, la sensación de tiempo perdido o de que la vida es sueño...  

También hemos visto que lo que el hombre ha creído la idea del 

bien es un intento, malogrado por el individualismo utilitarista, de 

acercarse a la idea de uno. También hemos visto cómo sólo el 

observador es capaz de ponerse en el lugar de otra persona 

manteniendo sus principios activos, a través de la simpatía empática. 

Hemos diferenciado entre la “empatía”, la identificación con la 
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realidad de las cosas; la “simpatía utilitaria”, la imaginación del 

placer o dolor producido sobre otras personas; la “simpatía literaria”, 

que consiste en que el espectador imagina ser el otro, de modo que 

esta simpatía nunca puede ser crítica; y la “simpatía empática”, en 

que el hombre siente lo que el otro siente manteniendo su 

independencia de la imagen. En caso de que imagine el sentimiento del 

otro, lo hace todavía desde el observador, de modo que no reacciona a 

su propio proceso imaginativo ni se deja llevar por él. Para que el 

hombre simpatice empáticamente no tiene por qué haber sentido una 

experiencia parecida a la del agente en el pasado: la siente en el 

momento actual porque la salida de la “sensación de uno” busca el 

apego a la imaginación de las circunstancias ajenas y, posteriormente, 

el desapego a través de la independencia propia. Esta simpatía 

empatizadora es activa y consciente de la realidad temporal. Sin 

embargo, las simpatías utilitaria y literaria son reactivas y “no 

sintientes”. Hemos ejemplificado la diferencia entre la simpatía 

empática y la simpatía literaria con la experiencia del “darse cuenta”, 

la apertura de una claridad que nos acerca a la comprensión de las 

cosas. Esa experiencia consiste en que en un momento dado alguna 

circunstancia de nuestra vida nos abre una luz y nos hace “darnos 

cuenta” de qué significa una idea que antes sabíamos racionalmente, 

pero no desde el punto de vista sensible. El “darnos cuenta” nos hace 

plenamente conscientes de la idea y de todas sus relaciones e 

implicaciones por una capacidad de comprender intuitiva que antes 

nos estaba vedada por la insensibilidad temporal, el autocentramiento 

o el egocentrismo, todos ellos impedimentos al conocimiento. En este 

caso, se produce el sentimiento independiente - de indignación, de 

compasión, de alegría... -, porque buscamos una correspondencia de 

agradecimiento al presente en la otra persona y el hecho de no 

encontrarla nos produce sorpresa. Por otra parte, el observador de ese 

sentimiento independiente es el único capaz de perdonar 

inmediatamente a otra persona que circunstancialmente también se ha 

“dado cuenta” y se ha arrepentido de un acto recriminable. El orgullo 

del ego externo no puede perdonar a una persona arrepentida.  
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Esta última idea, precisamente, nos permite enlazar con la 

f ilosof ía del derecho que hemos presentado en la segunda parte de la 

tesis. El hombre de sistema se ve abocado a la inacción y al miedo, “a 

pesar de la injusticia”. El hombre moderno reacciona para evitar las 

ruedas de la maquinaria, y eso le lleva a intentar vivir de forma 

indiferente y a seguir todos los mandatos coercitivos sin pensar en las 

consecuencias, consolándose con la alabanza autolaudatoria a los 

juegos de imágenes del poder. Sin duda, a nadie le es dable erigirse en 

“defensor de los derechos” de los pobres e indefensos hombres; si 

acaso, y como mucho, el hombre de Estado puede autosatisfacerse al 

haber acatado lo que de hecho es justo y se sabe justo, sin necesidad 

de que nadie lo demuestre haciendo público el dolor. Y es que este 

alarde no es ni mucho menos inocuo: usar situaciones tan dolorosas e 

inesperadas como aquellas en la que se encuentran los hombres por 

causa de la injusticia es un despliegue de superioridad que podrá ser, 

por desgracia, la causa de un eventual fin de nuestra era, al crear una 

impotencia y rabia hacia el sistema y llevar a un resentimiento de los 

que intentan huir del servilismo al paternalismo, un paternalismo que 

nos introduce sin darnos cuenta en el círculo vicioso de “quién da 

más”. 

Sí, vivimos en la “cacotopía” Benthamita: en ella el hombre no 

podría actuar sin pensar que le están mirando, y no podría “ni 

siquiera pensar” en actuar inmoralmente. Hemos visto que el problema 

no es tanto que se coarte el pensamiento libre, sino que se crea un 

pensamiento ansioso, no libre, inducido por el mismo poder, un 

pensamiento ficcional que es el que realmente observa el poder. Esa 

cacotopía se sirve de los círculos viciosos de exclusión social que 

impiden la curiosidad no selectiva y la correspondencia de 

movimientos desde el presente. Se sirve de la política de contienda, 

que crea el problema consiguiente de que, si una parte se retira, 

puede tener efectos profundos en la otra, de la misma manera que un 

luchador que de repente pierde a su antagonista se puede caer al 

suelo. Por eso, a pesar de haber justificado teóricamente la extensión 

de la monopolización de la justicia, hemos buscado una “utopía” sin 

poder en la que sería necesario comenzar, siempre desde cero, un 
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tiempo limpio de dolor. Pero a esta utopía no le importa la provisión 

externa de bienes, sólo busca la alegría. Y ¿es eso tanto pedir?  

En nuestra Nueva teoría del derecho natural hemos intentando 

eliminar totalmente la “imagen” de la idea de justicia. Así, hemos 

definido la justicia “utópica” dentro de la alteridad del Derecho al 

sentimiento activo de indignación del observador agradecido al tiempo 

ante la prepotencia de una o varias personas que provocan un daño 

con dolo o negligencia sobre otra u otras - u otros seres vivos - 

mostrando un desprecio a la vida. Esta indignación intenta romper con 

la inacción y busca el arrepentimiento del criminal para restablecer la 

sensación de dignidad de los presentes – sólo el arrepentimiento, no el 

dolor basado en el rencor. A pesar de que existe una justicia natural, 

el problema es, precisamente, que el sentimiento de justicia es 

doloroso y contradictorio y puede fácilmente sobreexcitar al hombre, al  

confundirse con el orgullo personal; o sentirse en defecto, cuando se 

discrimina por causas externas a determinadas personas o cuando no 

nos “queremos dar cuenta” de las consecuencias globales de las 

acciones.  

Hemos visto que el sentimiento de gratitud en sí y porque sí es el 

único sentimiento activo que nos lleva a indignarnos ante la injusticia; 

sin embargo, como hemos demostrado, la teoría de Hume o de Smith 

nos pueden llevar a huir siempre ante los actos injustos e incluso a 

vernos atraídos por la imagen criminal. Esta huida utilitaria o 

literaria y la ausencia de una indignación propia está en el principio 

de la subordinación humana. 

Este sentimiento de indignación no se realiza para demostrar 

nada a la imagen del ello de la víctima. Esta simpatía, de hecho, puede 

ser muy peligrosa y cuando lleva a la acción reactiva entonces sí 

podemos hablar de “venganza”. Este sentimiento se da hacia una 

irrealidad y se basa en las dependencias de la costumbre y la imagen 

de grupo. Entonces, cuando se produce una agresión al grupo, afloran 

sentimientos de orgullo herido, que provocan una reacción en forma de 

una “justicia endogámica” parecida a la de los tiempos homéricos, 

destructiva e “inmoral”. La víctima también en este caso se deja llevar 

por ese sentimiento de gratitud al grupo y difícilmente renunciará a 
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esa defensa, incluso por la justicia, es decir, aunque no sea cierta la 

causa de indignación o el rencor esté infundado. 

Hasta ahora habíamos analizado el sentimiento de justicia 

natural independientemente de la institución estatal. A continuación 

hemos visto cómo surge la institución del Estado y para ello nos 

hemos replanteado el concepto de institución, un concepto “irreal” que 

se basa en percepciones del tiempo no rupturistas, pero tampoco 

durativas. La vitalidad humana, que puede provocar riqueza, sólo se 

desarrolla dentro de la libertad y el “no sistema”; y la ley no puede ser 

un marco institucional premeditado que cree unos cauces por los que 

el hombre se deslice y que demarquen sus derechos de acción, algo 

que negaría la libertad y eliminaría el principio vital. El “marco 

institucional” surge de manera natural, y el intento de imponerlo 

desde fuera cae como aceite sobre el agua. 

A continuación, vimos cómo surge la institución del Estado. Las 

consecuencias de la existencia del Estado, la imagen de la utilidad que 

podemos tener de él, no pueden ser la causa de su origen. Pero hemos 

demostrado que en aquellas naciones en las que se produjo una 

monopolización de la justicia penal por parte de una entidad 

cualquiera se estimuló el crecimiento de la riqueza, lo que les permitió 

incrementar sus medios de defensa. Pero lo que hace que la justicia 

establecida por el poder sea más estable que la de un particular es 

sólo el hecho de que evita la respuesta indirecta a un acto injusto (la 

“respuesta a la indignación” o la percepción de otro hombre de que la 

muestra de indignación no ha sido justa que le lleva a querer 

responder por una indignación propia). Es decir, la única razón para 

que la decisión del poder sea más estable es que la justicia por él 

establecida no puede ser rebatida, independientemente de que la 

decisión judicial sea justa natural o no.  

Sin embargo, para no crear impotencia y rabia hacia el sistema, 

la medida de justicia natural que el Estado no paternalista debe 

imponer es la de la gratitud del observador del presente, bien 

informado y liberado de imágenes sociales e individuales, y el 

ensañamiento debido a la imagen individual o social es un 

sobredimensionamiento de la idea de justicia. Ya vimos que la pena de 
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muerte, por ejemplo, resulta siempre sobredimensionada para el 

espectador agradecido, dado que niega que el arrepentimiento pueda 

hacernos perdonar el acto. Además, el reproche del espectador 

agradecido busca “exclusivamente” el arrepentimiento, no provocar un 

dolor en la persona culpable (eso es lo que hemos llamado “venganza”, 

una acción necesariamente impropia desde el punto de vista de un 

espectador agradecido al presente, que “no olvida”, pero que también 

está siempre deseoso de dejarse llevar por el perdón y la conciencia 

del uno del presente). Por otra parte, la justicia que establece el poder 

no puede ser más que útil para él, dado que no existe riesgo a la hora 

de establecerla al no haber prácticamente posibilidad de réplica. Por 

tanto, la justicia estatal no es una demostración social de respeto. 

Aunque hemos rechazado la idea del contrato social, sin embargo 

podemos hablar de “contratos parciales” cada vez que un hombre 

delega su justicia en el poder. Incluso después de haber delegado el 

sentimiento de indignación, la justicia sigue perteneciendo a las 

partes del juicio, que recuerdan el crimen como una realidad de su 

tiempo. Por tanto, el Estado no puede crear un orden coercitivo ni 

imaginario; su acción es siempre delegada. Todo intento de crear 

orden tiende a perpetuarse y el paradigma hobbesiano en el que el 

Estado sólo debe ordenar está concediendo una posibilidad de Leviatán 

que casi se hace una consecuencia necesaria de la teoría, basada como 

está en el deseo y ansiedad insaciables. Pero en lo que se refiere a la 

rebelión o la indignación contra el poder tan sólo nos es dable 

eliminar la idea de sistema, y devolver la justicia a las partes que, en 

cada momento que delegan en el Estado la indignación de su tiempo 

particular, están realizando un acto de confianza personal en él. En 

cualquier caso, lo cierto es que el miedo a la rebelión y a que se 

produzcan actos antisistema es el único medio que tendremos de 

controlar al controlador. 

Hemos visto más extensamente los límites y deformaciones del 

Estado, eliminando las consecuencias de la pena basadas en la 

utilidad que introducen la discrecionalidad del Estado y sólo puede 

producir más injusticia y facciones. Además, si no nos basamos en un 

concepto de justicia distinto del de la utilidad, las estructuras últimas 
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de poder son difíciles de evaluar. Hemos visto cómo, de hecho, puede 

haber estructuras de poder más autoritarias que otras que, sin 

embargo, una vez impuestas, tienen más posibilidades de mantenerse. 

En el caso de la democracia autoritaria, el hecho de que se impongan 

éticas paternalistas, rompe el tiempo humano, desaparece la sensación 

de intimidad y el mundo se siente más irreal. Rompe, a su vez, la 

curiosidad y capacidad de conocer. Con estas palabras no hemos 

defendido, sin embargo, el poder de una elite. La ignorancia del tiempo 

ajeno es para todos los hombres idéntica. El problema del poder 

democrático no es sólo el poder en sí, que habremos de evaluar por los 

resultados y en función de conceptos de justicia no basados en la 

utilidad, sino que abre la puerta al utilitarismo, a la ficción.  

Hemos profundizado en el eterno problema de la teoría política 

de si se puede controlar al controlador; y hemos concluido que la 

corrección del corregidor no es posible porque el decisor último es 

siempre y, en todo caso, el poder. Para ello, hemos ido delineando, 

para criticarla, la evolución de la teoría de Bentham. Hemos visto que 

su Tribunal de la Opinión Pública debe actuar por representación, y 

sus representantes también forman un grupo separado que busca sus 

propios intereses, claramente definidos. Aquí hemos estudiado desde 

varias perspectivas estos intereses y las consecuencias del poder del 

Tribunal de la Opinión Pública. Hemos sugerido que la tendencia al 

incremento del gasto público en el siglo XX se puede deber al burdo 

modo en que la democracia es presentada al público a través de los 

medios de comunicación. Además, los media tienden a llevar al hombre 

a la imagen externa, haciendo pública e hipócrita también la vida 

privada. El “progreso de la simpatía en las especies” Benthamita en 

que los vínculos del hombre estarán tan extendidos que éste no podrá 

actuar sin pensar que le están mirando, y no podrá “ni siquiera 

pensar” en actuar inmoralmente, es una utopía huxleyana u orwelliana 

que puede parecer cercana. Sin embargo, los vínculos reales del 

hombre se han encogido por el aislamiento producido por los media, 

que encierran al hombre en el yo ficcional en vez de abrirlo al tiempo 

real. Existe una consecuencia paradójica de la extensión de los media 

dado que la gente, intentando ser el foco de ellos, buscará realizar 
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actos que puedan ser objeto de espectáculo, especialmente los a-

sociales, que los media hacen públicos. Hemos  concluido que la 

imagen pública es esclava, irreal y reactiva; sin embargo, desde luego, 

los medios de comunicación deben ser libres de crear cualquier dibujo 

hacia el exterior: no es posible que  se llegue a sentir gratitud si esta 

gratitud no es  libre. 

También hemos analizado la propiedad inalienable como creadora 

de graves problemas y círculos viciosos de exclusión social. Para el 

observador desapegado no existe idea de propiedad inalienable, ni 

privada, ni grupal, ni estatal. El sentimiento de propiedad privada 

inalienable surge del apego del hombre a su imagen y el apego a la 

cosa. Hemos ido criticando las teorías clásicas y las modernas de 

justificación del derecho de propiedad inalienable. Sin embargo, 

aunque la propiedad inalienable es un derecho irreal que tiende a 

congelar el tiempo y aunque la monetización impide la curiosidad no 

selectiva y la correspondencia de movimientos desde el presente, 

hemos concluido que existe un “derecho de posesión o propiedad” 

natural, no inalienable, que consiste en un sentimiento de indignación 

producido ante la prepotencia de una persona que quiere imponerse y 

arrebatar un bien a otra que la posee de modo pacífico. La relación de 

propiedad surge, por tanto, esencialmente del miedo al “otro”. Sin 

embargo, cuando se produce la congelación del tiempo en forma de 

dependencia absoluta de la cosa con el poseedor, el yo se hace imagen 

que pide una admiración. Es ahí donde comienza el círculo vicioso de 

acumulación por acumulación que supone un temor a la exclusión o 

segregación, una desconfianza que, de facto, crea esa misma exclusión 

o segregación en nuevos entrantes. Igual que en otra materia de la 

justicia, es difícil saber las consecuencias utilitarias del 

mantenimiento de la propiedad inalienable.  

 En lo que respecta a los derechos personales y a las 

obligaciones, el método más natural de mantener un contrato sería el 

de la confianza, el único que reconoce la libertad y crea un 

autocontrol sobre los contratantes. Además, la ruptura de un contrato 

es difícil que produzca un efecto boomerang, dado que el contrato 

pertenece a las voluntades libres y no siempre declaradas, a veces 
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ambiguas, de dos personas que debieran asumir la posibilidad de ser 

defraudadas. Hemos criticado la teoría de los derechos de propiedad 

neoinstitucionalista que no se basa en una idea de justicia natural. 

Además, nada es gratuito, y menos el mantenimiento de los derechos 

de propiedad. Es difícil de medir el alto coste de la justicia y de 

mantener y reconocer los derechos de propiedad, de adscribir 

propietario a todas las cosas. 

Por último, hemos analizado el concepto de utopía, de progreso y 

de historia, muy relacionados ya que sólo podemos saber si un cambio 

constituye progreso en tanto tengamos un ideal con respecto al que 

poder juzgarlo. Es necesario buscar una utopía antiutópica, sin 

Estado, cuyo objetivo no es la provisión externa de bienes, sólo la 

alegría de creación dentro de un presente vivo “siempre lleno”. Sin 

embargo, el problema utópico no es individual, dado que no hemos 

creado el mundo intermedio en el que sepamos vivir basados en la 

correspondencia necesaria, sin criticar ni alabar en base a un yo 

superficial las acciones del “otro”; y sin que nos importe esa crítica 

que, en definitiva, elimina el tiempo crítico del otro. Ese mundo no es, 

desde luego, un mundo físico, sino un mundo de capacidades y 

tendencias cognoscitivas, a-histórico. El hombre histórico es un 

hombre determinado y, cuando está viviendo los hechos, no sabe qué 

está viviendo porque los mismos hechos se le imponen. Es posible que 

exista un proceso evolutivo, no determinista, que busque romper con 

la inacción y la indeterminación de la materia. Sin embargo, la 

evolución hacia el presente es una en que la “perfección” siempre 

subyace. 

 

Por último, hemos intentado mostrar en la teoría económica de 

Smith nuevas raices antiutilitarias. Las conclusiones de esta sección 

las hemos dividido en los grandes epígrafes que hemos planteado: 

división del trabajo; teoría del valor; metodología; y crítica a la 

pretensión de reducir los costes de transacción a través de la 

jerarquía.  

En el tema de la división del trabajo, hemos criticado la idea de 

que la división del trabajo busca una utilidad anticipada por la 
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división misma, viendo la imagen de sus consecuencias antes que el 

proceso dentro del cual se produce. La división del trabajo crea los 

deseos, las necesidades y el valor; y no proviene de ellos. Los hombres 

no tienen idea del mercado, sólo saben sus experiencias personales 

porque, en definitiva, la idea del mercado la han “creado” los 

economistas. La división del trabajo tampoco es, como decía Hume, 

necesaria para el mantenimiento de la sociedad, sino que es la 

consecuencia gradual de una tendencia lúdica y creativa, y a esta 

propensión ni siquiera le precede el deseo del objeto, de modo que no 

es fruto de una anticipación individual ni social. El hombre la crea 

para ilusionarse con una imagen del orgullo de haber llevado a otro a 

su propio terreno a través de la seducción de la palabra. Algo 

moralmente no elogiable, pero una realidad que puede provocar 

crecimiento económico e ilusión - concepción del tiempo no durativa, 

pero continuista.  

 En lo que respecta a la teoría del valor, hemos visto que los 

análisis económicos de Hume, Smith y Bentham se basan en distintos 

“protagonistas”: el de la teoría económica de Smith es el “hombre 

ético” de Kierkegaard; los de Bentham y Hume son los “hombres 

estéticos”, según la terminología del mismo filósofo. Hemos apuntado 

que lo estético, al ser un estado “del momento”, parece una base 

menos sólida para crear una ciencia explicativa. Una teoría basada en 

el hombre estético necesariamente está abocada a explicar estados 

paralelos e irregulares, en cierto modo excepcionales. 

Hemos vuelto a una teoría del valor  coste de producción: 

efectivamente, cuando decimos que un hombre ha descubierto cuánto 

vale realmente una cosa estamos hablando de un valor objetivo... ha 

hilado por vez primera unas relaciones de ideas que le llevarán a 

“darse cuenta” de qué significan cada uno de los minutos de trabajo y 

experiencia que requiere producir esa cosa. Además, no existe una 

inmediatividad como una relación de placer con la cosa, ni de dolor 

respecto a la producción de la cosa, sino que el valor de la cosa se 

mide en lo que al hombre le ha costado producirla en términos del 

sacrificio que el comprador se evita e impone a otros lo que, de hecho, 

implica externalidad y hace que inmediatamente tengamos acceso al 



 7 3 3

juicio del espectador. Lo que da valor al bien no es el “trabajo 

incorporado” en el momento de la creación del bien, algo olvidado, 

sino el trabajo que el bien puede exigir de otros en el presente, es 

decir, la capacidad de adquirir en el mercado actual que constituye, 

no su valor de uso, sino su valor de cambio. Eso no es una utilidad 

subjetiva, sino una escasez relativa a los demás bienes unida a la 

persuasión del mercado. La escasez provoca belleza debida a la 

exclusividad, a la ostentación y a la sensación de tener “poder” de 

comprar o de ordenar trabajo. De hecho, hemos demostrado que no se 

pueden hacer comparaciones de utilidad, dado que las cosas no se 

conocen por comparación de una con otra, sino porque una cosa - una 

realidad del recuerdo - se mete dentro de otra - una realidad del 

presente. Estas comparaciones siempre pertenecen a un sistema 

mental aprobado por la imagen de “el otro”.  

Como hemos visto, los capitalistas y los rentistas no son 

improductivos. Pero al hombre le cuesta valorar el sacrificio del 

ahorro, retribuido por el beneficio; y la función social de mantener la 

propiedad sobre un bien escaso, retribuida con la renta, porque crean 

una diferencia más o menos permanente entre los hombres. En 

cualquier caso, para producir el bien no basta con el esfuerzo físico 

del trabajador, del que el hombre espera un premio, porque para que 

ese trabajo sea productivo ha sido necesario un marco jurídico e 

institucional subyacente. Así pues, los bienes que vendemos 

constituyen una forma de poder - de compra - que nos ahorra del 

“esfuerzo institucional” de producir los bienes que compramos, y el 

valor de los bienes sí puede medirse en este esfuerzo institucional 

“incorporado” - trabajo ordenado. 

Pero el valor y la distribución de los bienes son elementos 

entrelazados. El sistema económico es un vehículo en que las personas 

que no producen medios para la subsistencia pueden crear imágenes 

para intercambiar con las que sí los producen, como modo de poder 

sobrevivir en el sistema. Sin embargo, los rentistas y trabajadores 

tienen intereses acordes con el crecimiento económico; sin embargo, el 

crecimiento provoca una tendencia a la reducción de la tasa de 

beneficio, con lo que a los empresarios les interesa que no haya 
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competencia. Por otra parte, igual que con el crecimiento y la escasez 

de mano de obra se desencadena una competencia entre los patronos 

para conseguir trabajadores, y rompen sus combinaciones para no 

incrementar salarios introduciéndose en un círculo de competencia 

que “no” les beneficia, también eso puede suceder con el trabajador: el 

hombre tiene la tendencia a excederse en su trabajo en espera de la 

mejora de la condición propia, pero la ética del trabajo por el trabajo 

no puede ser aprobada ni por el espectador imparcial ni por el 

agradecido, dado que el deslumbramiento de esa imagen individual o 

social es contrario al principio de la prudencia. En  cualquier caso, en 

un mundo utilitario los trabajadores incluso “tienen” que defender sus 

intereses dado que el capital siempre tendrá más poder de negociación 

- pueden vivir de su ahorro - y tendencias a las confabulaciones 

clandestinas. La protección de los trabajadores puede ser un colchón 

ante eventualidades de la coyuntura económica o de la decisión 

arbitraria del empresario. Como vimos en nuestra teoría jurídica, sólo 

se puede salir del círculo vicioso de la propiedad a través de la 

eliminación paulatina de la exclusión. Sin embargo, la defensa burda 

de los trabajadores cuando no existe ninguna provocación anterior es, 

precisamente, una “venganza” organizada del trabajo sobre el capital –  

un rencor sin, en principio, fundamento – que se acaba convirtiendo 

en otra forma de capital ficticio, una superestructura que crea los 

mismos problemas de corrupción e inmovilismo que el capital o el 

propio Estado. Pero, como hemos visto, no se puede plantear una 

identificación de intereses de manera ingenua. La libertad es difícil de 

mantener precisamente porque es un concepto complejo relacionado 

con la justicia. 

Hemos estudiado las distintas metodologías y hemos comprobado 

que el método inductivo y estadístico tiene que presuponer el 

resultado de sus planes porque los datos son fenómenos, en ocasiones 

“sabiamente” escogidos, que no tienen más sentido que el que quiera 

darles el sistema presupuesto por el investigador. El método empático 

consistiría, sin embargo, en ponerse en el lugar de los actores de la 

historia y crear hipótesis predictivas a través de la comprensión 

intuitiva. Estas hipótesis no son subjetivas, sino que buscan 
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comprender la interrelación dentro del “mundo intermedio”. La bondad 

de los resultados no depende, en cualquier caso, de la predictibilidad, 

que sólo es válida en un contexto de habituación. El cambio en las 

circunstancias nos creará sorpresa y nuestra capacidad de 

comprensión intuitiva buscará la razón por la cual la hipótesis 

anterior era fallida. Las explicaciones temporales y de corto plazo no 

son tan importantes como el conjunto de todas las cosas que facilitan 

la existencia del equilibrio. La economía de largo plazo elimina el 

cansancio y caprichos del tiempo, introduciéndonos en una 

dinamicidad continuista, un movimiento sin fricciones donde sólo 

importa la propia continuidad, que es lo que debemos explicar.  

En lo que respecta a la descripción del crecimiento económico, la 

consecuencia positiva de la generación de riqueza no es que 

incremente la cantidad de “felicidades” a que da acceso el dinero, sino 

el mismo hecho de la alegría, de la posibilidad de “romper” el hábito 

disfrutando del sentimiento de curiosidad y creación. El sentimiento 

de alegría que se disfruta con el crecimiento económico es en Smith 

una creación y curiosidad hacia la imagen que se constata en el 

impulso natural de cada individuo a mejorar su propia condición, el 

medio que el hombre normal usa para salir del estado de “pasividad” 

de las pasiones, una ilusión que, como dijimos, no es alabable pero 

crea una continuidad psicológica del tiempo. Un país rico es alegre 

porque el hecho de que la subsistencia esté asegurada para todos sus 

habitantes libera la capacidad creativa, al no verse atemorizados por 

la posibilidad de caer en crisis de subsistencias. De hecho, la riqueza 

no es stock sino trabajo - esfuerzo institucional - y el trabajo que no 

realicen unos hombres no queda guardado para que lo realicen otros. 

Así, la intervención del Estado rompe con esa dinamicidad y reduce la 

cantidad de stock de manera más que proporcional. 

Para que se incrementen esos medios de subsistencia y se creen 

en un país las condiciones psicológicas para la mejora de la condición 

propia, se hacen necesarios dos elementos sociales sincrónicos, dentro 

de la alteridad: la seguridad, que permita confiar en el futuro y en la 

capacidad de autonomía respecto al mismo (una libertad positiva); y la 

independencia de la actividad humana de las decisiones externas (una 
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l ibertad negativa). Por último, y contra la idea Humeana de que es 

conveniente conservar las instituciones antiguas, dado que éstas 

contienen una sabiduría implicita desconocida, hemos visto que toda 

ley que no se base en el derecho natural lleva a un inmovilismo que 

tiende a perjudicar a las generaciones futuras frente a las presentes; y 

en ocasiones proviene de la endogamia provocada por las 

corporaciones, que introducen leyes o regulaciones para que los 

insiders tengan privilegios sobre los outsiders. Estas regulaciones, 

como las leyes nacionales, se llegan a eternizar, dado que se hace muy 

difícil su eliminación. Por tanto, la ansiedad del legislador utilitario 

crea problemas de largo plazo. Pero la ley económica, además, al ser 

rupturista, intenta ser eludida por los ciudadanos, lo que lleva al 

legislador a intentar ordenar la nueva situación legislativa. En 

ocasiones, esa contra-ley se hace permanente, consecuencia de ese 

juego del ratón y el gato, y la ley va complicándose y enredándose sin 

contener, sin embargo, ninguna sabiduría implícita... Por tanto, las 

instituciones que se crean de forma no intencionada no son siempre 

ordenadas. Puede romperse la costumbre en que se basan sin que ello 

implique un vacío moral ni cognitivo, como hacen temer algunos 

teóricos de la epistemología evolucionista. Eliminando determinados 

hábitos de la costumbre se puede, de hecho, abrir el tiempo en forma 

de “darse cuenta”, una moral que, como hemos visto, no se basa en el 

hábito. 

En lo que respecta al comercio internacional, y como en el 

comercio interior, la división del trabajo internacional tiene como 

prerrequisito para poder realizarse una certidumbre de poder 

intercambiar el excedente. Por tanto, las transacciones internacionales 

sólo se realizarán gradualmente, sin premeditación, gracias a la 

propensión a trocar y con la seguridad de que van a ser beneficiosas 

para el desarrollo del país. Si no fuera por esta visión gradual del 

crecimiento y división del trabajo, que considera que es la oferta, el 

capital ahorrado excedentario, lo que crea la utilidad o demanda, la 

teoría podría caer en resultados proteccionistas. En cualquier caso, 

las fronteras entre países son esencialmente psicológicas. Por ello, el 

beneficio más importante del comercio y de la comunicación entre 



 7 3 7

naciones es que crea confianza y reduce los conflictos, eliminando el 

“miedo al otro”.  

Hemos dibujado la figura del empresario en los  distintos 

autores, y la figura de Hume nos ha  parecido la más antiutilitaria: un 

hombre de acción, para el que la utilidad que produce es sólo un 

instrumento mínimo para dar rienda suelta a su deseo de actuar. Sin 

embargo, Smith tiene la otra cara de una visión antiutilitaria y crítica 

de la idea de empresario. El aventurero o proyectista tienen excesiva 

confianza en su éxito y arriesgan su capital en las más difíciles 

empresas; no tienen en cuenta la imprevisibilidad del tiempo y llevan 

a la bancarrota a la mayoría de aquellos que se comprometen con él. 

Lo que incrementa la cantidad de capital es el hecho de que  el dinero 

hace dinero: no la mayor inventiva sino la productividad del trabajo en 

las condiciones medias de la sociedad. El hecho de arriesgarse en 

nuevas formas de coordinar el trabajo, no puede incrementar la 

riqueza nacional porque la división del trabajo es una “innovación” 

que se produce de forma no premeditada, y no se puede forzar.  Los 

proyectistas están afectando a la psicología de la gente que, cuando 

invierte en sus negocios ruinosos, llega a desconfiar de las inversiones 

en el mercado de capitales y del tráfico mercantil. El empresario no es 

el "gran hombre" que prevee los placeres del público en contextos de 

incertidumbre. Es el "hombre blanco" que irrumpe entre los indios 

para convencerles de que las novedades de la civilización bien valen 

sus baratijas de oro. Puesto que el empresario no realiza la labor de 

búsqueda de la felicidad del consumidor, a través de su utilidad, el 

proyectista usa un capital para crear en muchas ocasiones 

“necesidades”, no felicidades. La relación con esta visión de la figura 

de empresario con la defensa de la ley de máximo de tipos de interés 

de Smith es obvia: aunque según la “libertad natural” el mercado de 

capitales debería estar libre de intervención, los fraudes o pérdidas en 

este campo no sólo afectan a las partes contratantes sino que someten 

al inversor a un riesgo moral bajo el sesgo de la información 

asimétrica, creando una desconfianza generalizada en los 

instrumentos de cambio y el tráfico mercantil y un resentimiento 

generalizado en caso de impago de los préstamos.  
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En la sección en que hemos realizado una crítica a la posibilidad 

de reducir los costes de transacción a través de la jerarquía hemos 

demostrado que, aunque la reducción de los costes de transacción está 

en la naturaleza del desarrollo del circuito económico, los costes de 

imponer un sistema mental siempre son superiores a los de la 

libertad. La naturaleza crea “un” orden que, aunque no coincida con 

una imagen predeterminada, lleva al mayor progreso que puede darse. 

El hecho de que los costes de jerarquía sean siempre mayores que los 

de la libertad, como hemos ido viendo en todas las facetas de la 

economía, se debe a que la libertad no utilitaria da lugar a la 

creatividad, a la apertura a lo otro, a la diferencia, a la conciencia de 

que lo no pensado - lo no impuesto desde fuera - es lo que pone en 

movimiento el pensamiento. Es decir, las transacciones reducen sus 

propios costes, pero “sin pensarlo” y porque las acciones de los 

hombres buscan “elevarse” por encima del coste y superarlo, como 

modo de poder crear y disfrutar del aspecto lúdico de la economía. No 

pueden establecerse incentivos artificiales al trabajo: el hombre 

trabaja o se ve motivado sólo por una acción no impuesta, de la que 

depende su capacidad de conocer. El temor al castigo no puede más 

que inmovilizar, no activar a una persona.  

Por ejemplo, los bienes públicos son los que el Estado requiere 

para mantenerse (cosa distinta es hablar de bienes comunales, de los 

cuales podemos decir que sólo el hecho de que se hayan llegado a 

construir puede demostrar su bondad, al ser fruto de la libertad). Por 

ejemplo, es el caso de las instituciones que facilitan el comercio 

(carreteras...) o las que promueven la enseñanza. En este sentido, 

Smith defiende una enseñanza primaria semi-estatal como medio de 

romper la alienación de la tecnología, de ese “hombre-con-cabeza-de-

alfiler”, parodiado por Chaplin. Pero también él se dio cuenta de que 

la tecnología puede ser “liberadora”, y que, precisamente, el 

trabajador inventa máquinas para lograr liberarse del trabajo 

repetitivo que finalmente hace la máquina, mientras él disfruta del 

tiempo libre. Igual sucede con las diversiones de la gente del pueblo 

que pueden impedir el fanatismo religioso porque es el hombre alegre, 

que atiende a la vida, el que no busca darle sentido en los grupos 
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sectarios. En el caso Benthamita, sin embargo, el Estado sustituye la 

iniciativa privada porque supone una imagen paternalista de los 

bienes convenientes para dar la felicidad pública. 

Tampoco es la jerarquía de las empresas lo que incrementa su 

eficiencia respecto a los costes de transacción del mercado libre. La 

división del trabajo resulta directamente de una propensión natural 

humana, y es por tanto previa a la acumulación, no su consecuencia. 

La jerarquía no puede incrementar la productividad: el coste de 

jerarquía e inspección era muy alto; y, además, toda transacción 

requiere una jerarquía, dado que necesita del mantenimiento de los 

derechos de propiedad. Ese coste es, de hecho, los “costes de 

transacción”. Por tanto, jerarquía y transacción están perfectamente 

enlazados. En el caso de las SA, no es el menor coste de jerarquía 

“dentro” de la empresa lo que le beneficia, sino la facilidad de obtener 

grandes acumulaciones de capital “fuera” de la empresa, 

independientemente de como sea gestionada, lo que llevará a que las 

en muchas ocasiones “peor gestionadas” SA absorban gran parte del 

capital de la sociedad, haciendo más insegura la economía.  

 En lo que respecta a la cuestión de la moneda, sólo el coste 

de producción de los bienes afecta al valor relativo, que se supone 

dado en forma de esfuerzo institucional que el bien es capaz de 

ordenar. Si el dinero es “como” un capital, si se abarata su producción 

se abarata un medio de producción, haciéndose el sistema bancario 

más productivo. El exceso de emisión se debe en general a la acción 

jerárquica del gobierno que impone sus billetes de cursos legal. 

Aunque efectivamente el dinero reduce los costes de producción, y los 

de transacción, sólo lo hace si es creado dentro de la libertad, 

elevándose por encima del canal de circulación un medio de 

transmisión de los bienes más barato, como modo de permitir – no 

forzar - la creación  económica, fomentado la confianza.  Por otra 

parte, ni siquiera es necesario que el Estado controle la emisión. No es 

la demanda de bienes lo que afecta a la oferta, sino la mayor división 

del trabajo, la acumulación de capital y el abaratamiento del coste de 

las materias primas. Y si oferta de bienes es demanda de dinero para 

hacerlos circular, si la oferta de bienes determina la demanda de 
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dinero – a los precios existentes -, la demanda de dinero determina su 

oferta.  La competencia de las monedas por la confianza del público es 

el único medio de evitar la sobreemisión. 

Por último, en lo que respecta a los impuestos y recaudación, es 

fundamental la regla de certidumbre, que se justifica a través del 

argumento no basado en la utilidad de que reduce la posibilidad de 

que los políticos utilicen su poder discrecionalmente y evita las 

inspecciones vejatorias de los recaudadores, contrarias al derecho a la 

intimidad. De hecho, todo impuesto directo sobre las personas o sobre 

los beneficios es vejatorio y el principio del autoritarismo. El hecho de 

individualizar, como lo hacía el Panóptico Benthamita, y extraer toda 

la información sobre la actividad de los contribuyentes a través de un 

medio de inspección parecido al de la visibilidad perfecta, facilita el 

poder. Además, la coacción impositiva es siempre desincentivadora, y 

elimina la acción creativa, haciendo al hombre no servil sentir una 

incómoda sumisión y reduciendo la oferta de trabajo.  
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Apéndice A     

El mundo Tlön  

 

 El  mundo fenomenista,  ese laberinto f ict icio urdido por los hombres y  

dest inado a ser  descifrado por los hombres,  fue descri to por Borges en un cuento 

crí t ico,  “Tlön,  Uqbar,  Orbis Tert ius”,  en el  que el  l i terato no nos ofrece una opción 

dist inta en la que la realidad exista,  -  la  realidad,  dice,  parece ordenada de acuerdo 

a leyes divinas,  “traduzco: a leyes inhumanas -  que no acabamos nunca de 

percibir”1,  pero que nos hace intuir  los peligros de una teoría sin sustancia,  

imaginaria como la de Berkeley -  e  incluso la de Hume, para el  cual  la  imaginación 

es el  elemento que conecta unas ideas con otras.  Sin embargo,  el  escri tor  no logró 

l iberarse nunca de su irrel idad,  siendo temas recurrentes en su obra la modificación 

de lo real  por lo irreal ,  el  universo como caótico laberinto que sólo la intel igencia 

subjet iva puede ordenar,  el  infini to,  el  eterno retorno,  o su idea de que todos los 

hombres,  en general ,  son uno,  porque son "nada”.  2 Borges ,  como dice Emir 

Rodríguez,  hablaba de la irrealidad del  mundo de las apariencias.  O, si  se quiere,  

su idealismo está apoyado en una visión solipsista del  mundo que va más lejos que 

Berkeley (al  f in y al  cabo éste creía en la existencia de Dios y Borges es agnóstico) 

y de Schopenhauer (que por lo menos creía en la voluntad).  . . .  Borges habrá de 

sostener que fuera del  presente,  el  t iempo no existe,  y  que este mismo presente,  que 

percibimos es de naturaleza i lusoria . . .  es  imposible comprender la signif icación 

últ ima del  mundo,  s i  la hay3.  A pesar de su agnosticismo, el  autor nos habla de la 

existencia de un dios que sueña al  hombre:  Ser (o no ser):  Amado Nervo ya dio la 

respuesta: Dios existe.  Nosotros somos los que no exist imos4,  y  nos cuenta tres 

momentos de eternidad en la vigil ia ,  que l lama un “sentirse en muerte” pero que tal  

vez eran  momentos en que la real idad quiso invadirle – o los sentimientos reales:  

en “El idioma de los argentinos” narra una experiencia que revela al  narrador lo 

intemporal  bajo la forma de “éxtasis”;  en “Otras Inquisiciones” y  “En el  Jardín de 

los senderos que se bifurcan” plantea experiencias de eternidad,  rei terando la frase 

                                                 
1 B o r g e s ,  J o r g e  L u í s ,  1 9 9 7 ,  F i c c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  [ 1 9 4 4 ] ,  p .  1 3 -

4 0 .  
2 L a  t e o r í a  d e  l o s  c i c l o s  p e r m i t e  u n a  c o n c e p c i ó n  l a b e r í n t i c a  d e l  t i e m p o  q u e ,  d e  

a l g ú n  m o d o ,  l o  n i e g a .  B o r g e s  v i v í a  e n  e s a  n e c e s i d a d  l i t e r a r i a  d e  c r e a r  c o n  l a  
i m a g i n a c i ó n  u n  l a b e r i n t o  h u m a n o  d e s t i n a d o  a  s e r  d e s c i f r a d o  p o r  l o s  h o m b r e s  
q u e ,  p a r a  s e r  i n f i n i t o ,  d e b í a  d e  s e r  c i r c u l a r ,  c o n  i d é n t i c o  p r i n c i p i o  y  f i n .  

3 R o d r i g u e z  M o n e g a l ,  E m i r ,  1 9 8 4 ,  B o r g e s ,  p o r  é l  m i s m o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a  
L i t e r a t u r a .  
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de “percibidor abstracto del  mundo”.5 Sin embargo,  y  aunque no la profesara,  el  

autor hace muchas ci tas despreciat ivas a la  rel igión católica,  y  se r ie del  hombre 

crucif icado por compartir  en Verdad  con el  poder:  Patetismo: En la cruz,  Cristo 

sentía lo que decía.  No jugaba al  personaje histórico.  Era muy incómodo estar 

crucif icado,  por más que él  tuviera tendencia al  patet ismo.6 

 

 Borges describe estas teorías fenoménicas como inscri tas en un país 

imaginario,  Tlön,  en que la sustancia desaparece y  todo se convierte en el  reflejo 

de otra cosa,  el  reflejo de un espejo fantasmagórico -  de ahí  su recurrencia al  

s ímbolo del  espejo.  Presentaremos las l íneas generales de este relato,  en ocasiones 

casi  textualmente,  por su carácter  descriptivo y sarcást ico.   

 El  universo de Tlön es una mera i lusión y en él  los espejos y  la paternidad son 

abominables,  porque lo mult ipl ican y lo divulgan.  Al principio,  cuando era urdido 

por una sociedad secreta y  benévola,  que tenía entre sus afi l iados a Berkeley,  se 

creía que era un mero caos,  pero ahora sus leyes han sido formuladas claramente 

como un cosmos de la fantasía.  Sus epopeyas y  leyendas son de carácter  fantást ico 

porque no se refieren jamás a la  real idad.  El  mundo no es un concurso de objetos 

en el  espacio,  es una serie heterogénea de actos independientes,  sucesivo,  no 

espacial .  No hay sustantivos,  sólo verbos impersonales o adjet ivos monosilábicos 

que se refieren a miles de sustantivos inexistentes.  Su cultura clásica comprende 

una sola disciplina:  la  psicología,  a  la que las otras se subordinan,  dado que el  

universo se ve como una serie de procesos mentales que no se desenvuelven en el  

espacio si  no de modo sucesivo en el  t iempo. El  t iempo mismo es negado por 

algunas f i losofías de Tlön.  Y es que saben que un sistema no es otra cosa que la 

subordinación de todos los aspectos del  universo a uno cualquiera de el los.   

 Este monismo o idealismo, en el  que el  material ismo se ve como una doctrina 

herética,  invalida la ciencia,  un estado posterior  del  sujeto que une un hecho a 

otro.  Todo estado mental  es irreductible:  el  mero hecho de nombrarlo,  importa un 

falseo.  Los metafísicos de Tlön no buscan la verdad,  ni  s iquiera la  verosimili tud:  

sólo el  asombro.  Juzgan que la metafísica es una rama de la l i teratura fantást ica.  

Todos los hombres son el  mismo hombre,  y  ese sujeto único e indivisible es cada 

uno de los seres del  universo que son los órganos y  máscaras de la divinidad.  No 

                                                                                                                                      
4 B r a v o ,  P i l a r ,  y  P a o l e t t i ,  M a r i o ,  1 9 9 9 ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  E d i t o r e s  

E s p a ñ a ,  p .  1 6 6 .  
5 L a g o s ,  R a m ó n ,  1 9 8 6 ,  J o r g e  L u í s  B o r g e s .  1 9 2 3 - 1 9 8 0 .  L a b e r i n t o s  d e l  E s p í r i t u ,  

I n t e r j e c c i o n e s  d e l  C u e r p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  d e l  M a l l .  
6 B r a v o ,  P i l a r ,  y  P a o l e t t i ,  M a r i o ,  1 9 9 9 ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  E d i t o r e s  

E s p a ñ a ,  p .  1 4 7 .  
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existe el  plagio,  porque todos los l ibros han sido escri tos por el  mismo autor,  que 

es intemporal  y  anónimo, y  todos contienen su tesis  y  antí tesis .  La enciclopedia 

que se ha encontrado de Tlön t iene miles de tachaduras,  bajo su plan de exhibir  un 

mundo que no sea demasiado incompatible con el  mundo real .  La geometría de Tlön 

comprende dos disciplinas:  la  visual  y  la táct i l .  La últ ima está subordinada a la  

primera.  La base de la geometría visual  es la  superficie,  no el  punto,  y  esta 

geometría desconoce las paralelas y  declara que el  hombre que se desplaza 

modifica las formas que lo circundan.  La base de la ari tmética es la  noción de 

números indefinidos,  y  acentúan la importancia de los conceptos de mayor y  menor,  

reflejo de la  no -  identidad de un número que no existe.  

 Siglos y  siglos de idealismo no han dejado de influir  en la real idad.  En Tlön 

no es infrecuente la  duplicación de objetos perdidos.  Dos personas buscan un 

lápiz;  la primera lo encuentra y no dice nada; la segunda encuentra un segundo 

lápiz no menos real ,  pero más ajustado a su expectativa.  Estos objetos secundarios 

se l laman hrönir y son,  aunque de forma desairada,  un poco más largos.  7 La 

metódica elaboración de hrönir  ha permitido interrogar y  hasta modificar  el  pasado,  

que ahora no es menos plást ico que el  porvenir ,  prestando servicios prodigiosos a 

los arqueólogos.  Hecho curioso: los hrönir de segundo y tercer grado -  los hrönir 

derivados de otro hrön de un hrön -  exageran las aberraciones del  inicial;  los de 

quinto son casi  uniformes; en los de undécimo hay una pureza de l íneas que los 

originales no t ienen.  El  proceso es periódico; el  hrön de duodécimo grado ya 

empieza a decaer.  Más extraño y más puro que todo hrön es a veces el  ur:  la cosa 

producida por sugest ión,  el  objeto educido por la esperanza . . .  Las cosas se 

duplican en Tlön; propenden asimismo a borrarse y a perder los detalles cuando 

los olvida la gente.  Es clásico el  ejemplo de un umbral que perduró mientras lo 

visi taba un mendigo y que se perdió de vista a su muerte.  A veces unos pájaros,  un 

caballo,  han salvado las ruinas de un anfi teatro.8  Pero,  en un momento 

determinado del  pasado siglo,  el  mundo fantást ico se entrometió en el  mundo real .  

Fueron dos eventos sucesivos:  se encontró una brújula de Tlön en un cajón enviado 

a la  casa de la princesa de Faucigny Lucinge;  y  un hombre apareció muerto en una 

pulpería.  Se le había caído del  t i rador un cono de metal  reluciente del  diámetro de 

un dado,  cuyo peso era intolerable.  Esos conos pequeños y  muy pesados (hechos de 

un metal  que no es de este mundo) son imagen de la divinidad en ciertas rel igiones 

                                                 
7 B o r g e s ,  J o r g e  L u í s ,  1 9 9 7 ,  F i c c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  [ 1 9 4 4 ] ,  p .  1 3 -

4 0 .  
8 B o r g e s ,  J o r g e  L u í s ,  1 9 9 7 ,  F i c c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  [ 1 9 4 4 ] ,  p .  1 3 -

4 0 .  
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de Tlön.  Casi  inmediatamente,  la  realidad cedió en más de un punto.  Se anhelaba 

ceder,  bastaba cualquier  simetría con apariencia de orden -  el  material ismo 

dialéctico,  el  antisemitismo, el  nazismo -  para embelesar a los hombres.  Se 

necesi taba creer en un orden que no pertenecía al  mundo real .  Imposible decir  que 

el  mundo está ordenado,  porque el  hombre parece no querer comprender las leyes 

de este orden de la real idad.  Necesita crearse un mundo de la imaginación,  sin 

individualidad ni  sustancia,  donde el  umbral  de un total i tarismo que lo ordene esté 

siempre abierto. . .  

 

 Querríamos ci tar  un l ibro de Hawking, famoso astrofísico,  para hacer más 

cercano el  universo Tlön urdido por los idealistas 9.  Este l ibro no contiene 

aportaciones f i losóficas;  s in embargo,  trata el  tema del  t iempo dentro de la f ísica e,  

incluso,  hace algunas ci tas de algunos f i lósofos.  Por ejemplo,  Hawking ci ta la  

teoría de Berkeley,  a  propósito de la preocupación de Newton por el  hecho de que 

la fal ta  de un espacio absoluto no concordara con su idea de un Dios absoluto.  Esto 

l levó a Newton a rehusar aceptar  la  no existencia de este espacio absoluto.  Dice 

Hawking,  Newton fue cri t icado por esta creencia “irracional”,  destacando sobre 

todo la crí t ica del  obispo Berkeley,  un f i lósofo que creía que todos los objetos 

materiales,  junto con el  espacio y el  t iempo, eran una i lusión.  Cuando el  famoso 

Dr.  Johnson se enteró de la opinión de Berkeley gri tó “¡Lo rebato así” y golpeó 

con la punta del  pie una gran piedra 10.  Una demostración a patadas que nos 

recuerda al  pasaje en que,  ante las paradojas de Zenón, Diógenes demostraba el  

movimiento andando.   

 En cualquier  caso,  querríamos mostrar  como las leyes del  universo Tlön han 

sido perfectamente descri tas. . .  y  aquí  conscientemente nos enfrentamos a un gran 

sistema ya dibujado,  cuya belleza,  avalada por la admiración a las mentes 

científ icas -  y  Hawking se preocupa de nombrar una larga retahíla de premios nobel  

que incrementalmente han ido construyendo el  universo f ísico -  hace que el  hombre 

lo acepte como lo ya sabido,  lo progresado.  Sin embargo,  la  ciencia crea tanto 

miedo como l iberación y hace temer explosiones antes impensables.  Hawking,  

orgulloso de ser  f ís ico,  pasa por al to los f ines a los que se suelen dedicar las 

investigaciones científ icas cuando,  por ejemplo,  dice que la teoría del  estado 

estacionario fue sugerida,  en 1948,  por dos refugiados de la Austria ocupada por 

los nazis ,  Bondi y  Gold,  junto con un bri tánico,  Hoyle,  que había trabajado con 

                                                 
9 H a w k i n g ,  S t e p h e n  W . ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e l  t i e m p o .  D e l  b i g  b a n g  a  l o s  a g u j e r o s  

n e g r o s ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
10 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  3 6 .  
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ellos durante la  guerra en el  desarrollo del  radar;  o que los agujeros negros fueron 

estudiados por Robert  Oppenheimer,  en 1939,  que pronto tuvo que involucrarse en 

el  proyecto de la bomba atómica.   

 Sin embargo,  al  f inal  nos aclara que Einstein se metió en el  mundo de la 

polí t ica y  f irmó una carta al  presidente Roosevelt  en contra de la guerra nuclear.  

Parece ser ,  según las palabras de Hawking,  que,  s iendo en principio pacifista,  

cuando la milicia nazi  invadía su casa y  confiscaba su cuenta bancaria,  renunció al  

pacif ismo y decidió proponer a los EEUU que fabricasen una bomba nuclear antes 

de que los alemanes fabricasen la suya.  Pero,  incluso antes de que estallara la 

primera bomba atómica advertía públicamente sobre los peligros de la guerra 

nuclear y proponía el  control  internacional de las armas atómicas.11  Nos cuenta 

también Hawking anécdotas curiosas de las mentes científ icas.  Newton,  hombre no 

muy afable,  pasó sus últ imos años entre disputas acaloradas con otros académicos,  

aunque fue nombrado presidente de la Royal  Society ,  y  armado caballero.  Entró en 

pugna con Flamsteed que le estaba ocultando información de un trabajo elaborado 

por el  mismo Flamsteed,  y  se autonombró para la junta directiva del  Observatorio 

Real  para forzar la  publicación de los datos.  No pudiendo al  f inal  obtener esos 

datos del  trabajo de Flamsteed,  se vengó el iminado todas las referencias a él  en las 

ediciones posteriores del  Principia .  Ante la  disputa de quién había descubierto 

antes el  cálculo,  s i  Leibniz o Newton (que primero publicó Leibniz aunque lo 

descubriera antes Newton),  aparecieron muchos art ículos en defensa de Newton 

¡escri tos por su propia mano y publicados bajo el  nombre de amigos!  12  La disputa 

la resolvió un comité “imparcial” de la Royal  Society  compuesto en su total idad 

por amigos de Newton.  Él  mismo escribió los informes del  comité e hizo que la 

Royal Society  los publicara,  acusando oficialmente a Leibniz de plagio,  y  también 

escribió un análisis  anónimo del  informe de la propia revista de la Royal Society .  

Después de la muerte de Leibniz,  se cuenta que Newton declaró que había sentido 

gran satisfacción “rompiendo el  corazón de Leibniz”.13 Al f inal  de su vida,  t ras 

part icipar en el  Parlamento,  fue recompensado con el  puesto de director de la Real  

Casa de la Moneda,  donde dir igió con éxito una importante campaña contra la  

falsif icación de moneda que l levó a varios hombres a la  horca. . .  En cualquier  caso,  

no queremos ahondar en lugares comunes,  y  alabamos,  con el  autor,  la  l ibertad de 

hacer ecuaciones o cualquier  otro dibujo.  Queremos comprobar,  s in embargo,  desde 

el  cuento de Borges,  que este universo es el  universo idealista Tlön.   

                                                 
11 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 3 3 .  
12 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 3 7 .  
13 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 3 7 .  
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 Hawking intenta acercar la  f ís ica al  gran público y ,  t ras habernos convencido 

de que el  universo expansivo comenzó con el  big bang y acabará con el  big crunch 

(¿hacia qué se expande y desde qué se expande?),  pretende demostrar  la  falsedad de 

su propia teoría,  afirmando que el  universo no t ienen l ímites ni  en la extensión ni  

en el  t iempo: no t iene principio ni  f in,  pero tampoco frontera,  porque es 

autocontenido.  Acepta el  argumento Humeano de que toda teoría f ísica es siempre 

provisional ,  en el  sentido de que es sólo una hipótesis:  nunca se puede probar.  A 

pesar de que los resultados de los experimentos concuerden muchas veces con la 

teoría,  nunca podremos estar  seguros de que la próxima vez el  resultado no vaya a 

contradecirla.  Sin embargo,  se puede rechazar una teoría en cuanto se encuentre 

una única observación que contradiga sus predicciones. . .   

no buscan la  verdad,  n i  s iqu iera la  veros imi l i tud:  só lo  e l  asombro14.  

 Es difíci l ,  dice el  f ís ico,  construir  una única teoría capaz de describir  todo el  

universo.  En vez de el lo,  nos vemos forzados a dividir  el  problema en varias partes,  

inventando un cierto número de teorías parciales.  Cada una de estas teorías 

parciales describe y  predice una cierta clase restr ingida de observaciones,  

despreciando los efectos de otras cantidades,  o representando éstas por simples 

conjuntos de números.  Puede ocurrir  que esta aproximación sea completamente 

errónea.  Si  todo en el  universo depende de absolutamente todo el  resto de él  de una 

manera fundamental ,  podría resultar  imposible acercarse a una solución completa 

investigando partes aisladas del  problema. 

  Y es que saben que un s is tema no es ot ra  cosa que la  subord inac ión de todos los 

aspectos de l  un iverso a uno cualqu iera de e l los 15.   

 Parece ser  que,  de hecho,  los científ icos actuales describen el  universo a 

través de dos teorías parciales,  la  de la relat ividad general  y  la mecánica cuántica,  

que desafortunadamente,  s in embargo,  se sabe que son inconsistentes entre sí:  

ambas no pueden ser correctas a la vez16.   La mecanica cuántica,  en general ,  se 

basa en el  principio de incert idumbre,  es decir ,  predice un cierto número de 

resultados posible y  nos da las probabil idades de cada uno de el los:  las part ículas 

ya no poseen posiciones y  velocidades definidas por separado,  pues éstas no 

podrían ser  observadas.  Esto marca el  f inal  del  sueño de una teoría determinista,  

con lo que no se pueden predecir  los acontecimientos futuros con exacti tud,  dado 

que ni  s iquiera se puede medir  el  estado presente del  universo de forma precisa.  

                                                 
14 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
15 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
16 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 9 .  
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Dice el  f ísico Aún podríamos suponer que existe un conjunto de leyes que 

determina completamente los acontecimientos para algún ser sobrenatural ,  que 

podría observar el  estado presente del  universo sin perturbarlo.  Sin embargo,  tales 

modelos del  universo no son de demasiado interés para nosotros,  ordinarios 

mortales.  Parece mejor emplear el  principio de economía conocido como “cuchil la 

de Occam” y el iminar todos los elementos de la teoría que no puedan ser 

observados17  Por el  contrario,  la  teoría de la relat ividad general  de Einstein,  que 

parece gobernar la  estructura a gran escala del  universo,  no t iene en cuenta el  

principio de incert idumbre y ,  por tanto,  es incompatible con la mecánica cuántica,  

que se ocupa de fenómenos a escala tremendamente pequeña.  Sin embargo,  el  

f ís ico,  quiere enlazarlas actualmente.   

 La enc ic lopedia que se ha encontrado de T lön t iene mi les de tachaduras,  ba jo  su 

p lan de exhib i r  un mundo que no sea demasiado incompat ib le  con e l  mundo rea l 18.  
 Los f ísicos buscan la part ícula de materia indivisible. . .  Hasta hace veinte años 

se creía que los protones y  neutrones eran part ículas “elementales” pero se vio que 

estaban formados por part ículas más pequeñas que fueron l lamadas quarks.  El 

origen del  nombre es una enigmática ci ta de James Joyce: “¡Tres quarks para 

Muster Mark!” La palabra quark se supone que debe pronunciarse como quart  

(“cuarto),  pero con una k al  f inal  en vez de una t ,  pero normalmente se pronuncia 

de manera que rima con lard (“juerga”).19 Existe un cierto número de variedades 

diferentes de quarks,  como mínimo seis  f lavors (“sabores”) que se l laman up,  

down, strange,  charmed, bottom, y  top (arr iba,  abajo,  extraño,  encanto,  fondo y 

cima),  cada uno con uno de los tres posibles colores,  rojo verde y  azul  (sólo 

et iquetas,  dado que su tamaño les impide tener un color real) .  Pero hoy en día es 

bien sabido que cada part ícula t iene su antipart ícula,  con la que puede aniquilarse.  

Podrían exist ir  antimundos y antipersonas enteros hechos de antipartículas.  Pero,  

s i  se encuentra usted con su antiyó,  ¡no le dé la mano! Ambos desaparecerían en 

un gran destel lo luminoso20.   

 En Tlön no es in f recuente la  dupl icac ión de ob je tos perd idos.  "Dos personas buscan 

un láp iz ;  la  pr imera lo  encuentra y  no d ice nada;  la  segunda encuentra un segundo láp iz  

no menos rea l ,  pero más a justado a su expectat iva.  Estos ob je tos secundar ios se l laman 

hrön i r  y  son,  aunque de forma desai rada,  un poco más largos21.   

                                                 
17 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  8 5 .  
18 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
19 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  9 7 .  
20 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 0 1 .  
21 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
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 Sin embargo,  el  confinamiento nos imposibil i ta  la  observación de un quark 

aislado,  a pesar de lo cual  la  propiedad de interacción nuclear fuerte,  l lamada 

l ibertad asintótica,  hace el  concepto de quark bien definido.  El  éxito de la 

unificación de las fuerzas electromagnéticas y  nucleares débiles produce un cierto 

número de intentos de combinar las fuerzas de un protón de al ta energía y  un 

antiprotón con la interacción nuclear fuerte.  Pero no son teorías completas porque 

contienen un número de parámetros cuyos valores no pueden deducirse de la 

teoría,  s i  no que t ienen que ser elegidos de forma que se ajusten a los 

experimentos22.  Para completar  el  escri to de Hawking,  querríamos apuntar  que hoy 

en día se sabe que los leptones acompañan a los quarks,  y  el  úl t imo de el los en ser  

detectado ha sido el  l lamado neutrino del  tau,  a  pesar de la dif icultad de observar 

una part ícula que no t iene masa o,  por lo menos,  actúa como si  no la tuviera.  

 Hasta 1956 se creía que las leyes de la f ísica poseían tres simetrías 

independientes l lamadas C, P y  T.  La simetría C significa que las leyes son las 

mismas para part ículas y  antipart ículas.  La simetría P implica que las leyes son las 

mismas para una si tuación cualquiera y  para su imagen especular  ( la imagen 

especular  de una part ícula girando hacia la derecha es la  misma part ícula,  girando 

hacia la izquierda).  La simetría T significa que si  se invirt iera la  dirección del  

movimiento de todas las part ículas y  antipart ículas,  el  s istema volvería a ser  igual  

a como fue antes:  en otras palabras,  las leyes son las mismas en las direciones 

hacia adelante y  hacia atrás del  t iempo. Existe un teorema matemático según el  cual  

cualquier  teoría que obedezca a la mecánica cuántica y  a la relat ividad debe 

siempre poseer la  simetría combinada CPT. El universo se tendría que comportar  

igual  si  se reemplazaran las part ículas por antipart ículas,  s i  se tomara la imagen 

especular  y  se invirt iera la dirección del  t iempo. Pero Cronin y  Fitch probaron que 

si  se reemplazaban las part ículas por antipart ículas y  se tomaba la imagen 

especular ,  pero no se invert ía la  dirección del  t iempo, entonces el  universo no se 

comportaría igual .  Las leyes de la f ísica t ienen que cambiar,  por lo tanto,  s i  se 

invierte la  dirección del  t iempo: no poseen la simetría T.  El  universo primit ivo no 

posee la simetría T:  cuando el  t iempo avanza,  el  universo se expande;  si  el  t iempo 

retrocediera,  el  universo se contraería.  

 Hawking es pionero en el  estudio de los agujeros negros,  una estrel la tan 

masiva y  compacta que l leva a que su campo gravitatorio tan intenso haga que la 

luz no se pueda escapar:  la  luz emitida desde la superficie de la estrel la sería 

arrastrada de vuelta hacia el  centro por la atracción gravitatoria de la estrel la,  

                                                 
22 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 0 9 .  
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antes de que pudiera l legar muy lejos.  Sin embargo,  estas estrel las no pueden verse,  

por ser  huecos en el  espacio cósmico -  se infieren experimentalmente por el  hecho 

de que éstos siguen ejerciendo una fuerza gravitatoria sobre los objetos cercanos,  y  

se observan sistemas en los que sólo existe una estrel la visible que está girando 

alrededor de algún compañero invisible que,  en cualquier  caso,  podría ser  una 

estrel la demasiado débil  para ser  vista.  Pero estos sistemas son fuentes de rayos X, 

lo que implica que el  agujero negro está quitando materia de la superficie de la 

estrel la visible,  y ,  a  part ir  de la órbita observada de la estrel la visible,  se puede 

determinar la  masa más pequeña posible del  objeto invisible.  Si  es suficientemente 

grande,  nos hallamos ante un agujero negro.  Dice Hawking que t iene pendiente una 

apuesta de que el  s istema Cygnus X-1 no contiene ningún agujero negro.  Se trata 

de una especie de póliza de seguros para mí.  He realizado una gran cantidad de 

trabajos sobre agujeros negros,  y  estaría todo perdido si  resultara que los 

agujeros negros no existen.  Pero en este caso,  tendría el  consuelo de ganar la 

apuesta,  que me proporcionaría recibir  la revista Private Eye durante cuatro 

años23.   

 Pensó en los agujeros negros mientras se acostaba tras el  nacimiento de su 

hija y  comprendió que los caminos de los rayos de luz nunca podrían aproximarse 

entre sí .  Le excitó tanto ese descubrimiento que casi  no pudo dormir esa noche.  Al 

f inal ,  l legó a concluir  que cualquier  agujero negro rotando de manera estacionaria 

siempre tendría un eje de simetría.  Tras un colapso gravitatorio,  un agujero negro 

se debe asentar  en un estado en el  que puede rotar ,  pero no puede tener pulsaciones 

y  su tamaño y forma sólo dependerán de su masa y  velocidad de rotación,  no de la 

naturaleza del  cuerpo que lo ha generado mediante su colapso.  Es decir ,  dice,  y  ha 

sido reconocido ampliamente,  un agujero negro no t iene pelo.  Un estudiante 

l lamado Bekenstein sugirió que el  área del  horizonte de sucesos era una medida de 

la entropía del  agujero negro.  Cuando materia portadora de entropía cae en un 

agujero negro,  el  área de su horizonte de sucesos aumenta,  de modo que la suma de 

la entropía de la materia fuera de los agujeros negros y  del  área de los horizontes 

nunca disminuye.  Pero si  un agujero negro tuviera entropía,  también tendría que 

tener temperatura,  lo que le l levaría a emitir  radiación.  Dice Hawking tras describir  

las reyertas que se producen en los colleges entre master  y  fel lows: Pero por su 

propia definición,  los agujeros negros son objetos que se supone que no emiten 

nada. . .  En 1972,  escribí  un art ículo con Brandon Carter y un colega 

norteamericano,  Jim Bardeen,  en el  que señalamos que,  aunque había muchas 

                                                 
23 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 3 7 .  



 

 

1 3

1 3

semejanzas entre entropía y área del  horizonte de sucesos,  exist ía esta dif icultad 

aparentemente fatal .  Debo admitir  que al  escribir  este art ículo estaba motivado,  en 

parte,  por mi irri tación contra Bekenstein,  quien,  según yo creía,  había abusado de 

mi descubrimiento del  aumento del  área del  horizonte de sucesos.  Pero al  f inal  

resultó que él  estaba básicamente en lo cierto,  aunque de una manera que él  no 

podía haber esperado24.  Dos expertos soviét icos intentaron convencerle de que los 

agujeros negros en rotación deberían crear y  emitir  part ículas.  Hizo el  cálculo y  

encontré,  para mi sorpresa y enfado,  que incluso los agujeros negros sin rotación 

deberían crear partículas a un ri tmo estacionario.  Al  principio pensé que esta 

emisión indicaba que una de las aproximaciones que había usado no era válida.  

Tenía miedo de que si  Bekenstein se enteraba de esto,  lo usara como un nuevo 

argumento para apoyar su idea acerca de la entropía de los agujeros negros,  que 

aún no me gustaba.  No obstante,  cuanto más pensaba en el lo,  más me parecía que 

las aproximaciones deberían de ser verdaderamente adecuadas.25 Por tanto,  un 

agujero negro debe emitir  part ículas y  radiación,  lo que l leva a pensar que  los 

agujeros negros,  no son tan negros.  

 En cualquier  caso,  el  tema crucial  de los agujeros negros es que para la teoría 

de la relat ividad no existe un t iempo absoluto.  Cada observador t iene su propia 

medida del  t iempo. Si  un astronauta si tuado en la superficie de una estrel la que se 

colapsa se colapsara hacia dentro de el la,  y  enviase una señal  cada segundo a su 

nave espacial  que gira en órbita alrededor de la estrel la,  a  cierta hora según su 

reloj ,  digamos que a las 11.00,  la  estrel la se reduciría por debajo de su radio 

crí t ico.  El  campo gravitatorio se haría tan intenso que nada podría escapar y  las 

señales del  astronauta ya no alcanzarían a la nave.  Conforme se acercaran las 

11:00,  sus compañeros,  que observan desde la nave,  encontrarían los intervalos 

entre señales sucesivas cada vez más largos,  aunque dicho efecto sería muy 

pequeño antes de las 10:59:59.  Sólo tendrían que esperar  poco más de un segundo 

entre la  señal  del  astronauta de las 10:59:58 y la que envió cuando en su reloj  eran 

las 10:59:59,  pero tendrían que esperar eternamente la señal  de las 11:00.  Las 

ondas luminosas emitidas desde la superficie de la estrel la entre las 10:59:59 y las 

11:00,  según el  reloj  del  astronauta,  estarían extendidas a lo largo de un período 

infini to de t iempo, visto desde la nave.  El intervalo de t iempo entre la  l legada de 

ondas sucesivas a la nave se haría cada vez más largo,  por eso la luz de la estrel la 

l legaría cada vez más roja y  más débil .  Al f inal ,  la  estrel la sería tan oscura que ya 

no podría verse desde la nave:  todo lo que quedaría sería un agujero negro en el  

                                                 
24 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 4 5 .  
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espacio.  La estrel la continuaría,  no obstante,  ejerciendo la misma fuerza 

gravitatora sobre la nave,  que seguiría en órbita alrededor del  agujero negro.  Pero,  

entonces,  la  gravedad se hace tanto más débil  cuanto más se aleja uno de la 

estrel la,  y  la fuerza gravitatoria sobre los pies del  astronauta sería mayor que sobre 

su cabeza.  ¡Esta diferencia de las fuerzas est iraría a nuestro astronauta como un 

spaghett i  o lo despedazaría antes de que la  estrel la se hubiera contraído hasta el  

radio crí t ico en que se forma el  horizonte de sucesos!26.  Pero el  astronauta podría 

ver una singularidad desnuda evitando chocar con la singularidad y cayendo a 

través de un “agujero de gusano”,  para sal ir  en otra región del  universo.  Esto 

permitir ía viajar  en el  espacio y  en el  t iempo .  Es muy probable que se veri f ique 

alguna de las versiones de la censura cósmica,  porque cerca de singularidades 

desnudas puede ser posible viajar al  pasado.  Aunque esto sería atractivo para los 

escri tores de ciencia f icción,  s ignif icaría que nuestras vidas nunca estarían a 

salvo: ¡alguien podría volver al  pasado y matar a tu padre o a tu madre antes de 

que hubieras sido concebido!27 . . .   

 La metódica e laborac ión de hrön i r  ha permi t ido in ter rogar  y  hasta modi f icar  e l  

pasado,  que ahora no es menos p lást ico que e l  porveni r ,  prestando serv ic ios prod ig iosos a 

los arqueólogos28.   
 Pero,  y  he aquí el  problema, las soluciones para viajar  en el  t iempo y espacio,  

s iendo ambos dependientes,  son muy inestables;  la  menor perturbación,  como, por 

ejemplo,  la  presencia del  astronauta,  puede cambiarlas,  de forma que el  astronauta 

podría no ver la  singularidad hasta que chocara con el la,  momento en el  que 

encontraría su f inal .  

  La base de la  geometr ía  v isual  es la  super f ic ie ,  no e l  punto,  y  esta  geometr ía  

desconoce las para le las y  dec lara que e l  hombre que se desplaza modi f ica las formas que 

lo  c i rcundan29.  

 
 Repetimos,  el  universo que se describe es,  y  sólo puede ser ,  el  universo 

fenomenista.  Es decir ,  el  t iempo es sucesivo;  necesitamos un mínimo de part ícula 

indivisible irreal ,  una hipótesis;  el  yo no existe,  ni  el  mundo interior;  la  percepción 

se da por impresiones que imposibil i tan el  conocimiento.  La materia t iene 

característ icas pitagóricas,  toda reducible a una numeración y ecuaciones expost ,  

antropomórficas.  Todas las inducciones se realizan por sistemas,  que el iminan lo 

                                                                                                                                      
25 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 4 6 .  
26 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 2 5 .  
27 H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 2 7 .  
28 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
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que no pueden observar,  que no buscan la verdad si  no la experimentación y 

repetición de hechos.  

 La misma idea de causa-efecto es dif íci l  de demostrar .  De hecho,  está sería 

negada si  se pudieran hacer viajes al  pasado.  Incluso,  recientemente se ha abierto 

una nueva brecha para la investigación física que busca demostrar  que los viajes al  

pasado son posibles.  Contra el  pronóstico de Einstein,  se ha creado un láser  que 

viaja a una velocidad superior a la  de la luz,  ¡300 veces superior! ,  lo que permite 

que una part ícula luminosa que atraviesa a esas al tas velocidades una cámara con 

átomos de cesio en estado gaseoso l legue al  término de su recorrido antes de su 

lanzamiento (62 millonésimas de segundo antes,  según investigaciones realizadas 

en jul io del  año 2000).  Aunque algunos f ís icos lo nieguen,  esto parece violar  el  

principio de causalidad que afirma que la causa antecede al  efecto.  Sin embargo,  

afirmar que el  pulso luminoso ha viajado en el  t iempo significa suponer que ha 

viajado respecto al  t iempo presente del  científ ico que lo observa,  dado que este 

t iempo sólo puede ser  relat ivo a un observador,  a  un presente continuo.  El  t iempo 

de un reloj  no es un elemento absoluto,  s ino que requiere para contabil izarse de un 

sistema de referencia:  el  de lo que nosotros l lamaremos “el  observador del  t iempo”,  

en este caso del  científ ico,  s iempre presente,  no sucesivo.  El  observador del  t iempo 

del  científ ico se ha quedado en ese presente que se iba acumulando de modo natural  

en su recuerdo,  comprobando los dos relojes que computaban el  t iempo 

cronometrado.  Para el  observador de la part ícula no ha habido tal  viaje en el  

t iempo y no ha visto renovarse todas sus part ículas en 62 millonésimas de segundo.  

Incluso,  aunque hipotét icamente se renovaran,  el  t iempo del  hombre anterior ,  no 

renovado,  quedará indeleble en el  recuerdo del  observador,  único modo en que éste 

puede saber o darse cuenta de que es un hombre renovado.  Ya nos sorprenderán los 

científ icos logrando que sea el  observador del  t iempo el  que viaje al  pasado,  

el iminando la identidad personal  del  hombre,  que se encontraría que no t iene 

recuerdo.  Si  viaja el  hombre cargando con su pasado,  hemos de reconocer que “ese 

pasado ya ha pasado”,  en cualesquiera ramas del  t iempo que puedan quererse 

imaginar.  Es decir ,  el  verdadero viaje en el  t iempo no puede ser  parcial ,  de una 

part ícula,  s ino de todo el  observador.  Algo que,  por otra parte y  sin tantos medios 

técnicos,  ya hace el  recuerdo,  es decir ,  esa magia en que el  observador del  t iempo 

humano se si túa en un t iempo “pasado” y lo vive desde el  presente.  

 Sin embargo,  la  f ís ica,  con la paradoja del  abuelo y  su nieto asesino,  plantea 

que el  hombre,  lo que nosotros l lamamos el  observador,  podría retroceder a antes 

                                                                                                                                      
29B o r g e s ,  i b i d ,  p .  1 3 - 4 0 .  
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del  nacimiento de ese mismo hombre,  con el  peligro de no l legar a nacer en el  caso 

de que el  viajante matase a su abuelo.  Ahora bien,  para que ese viajante supiese 

que ese es su abuelo,  tendría que recordar su vida existente,  un recuerdo que sería 

increado.  Si  el  viajante volviese a un pasado de su vida real ,  eso implicaría que 

todo el  entorno del  viajante debería volver a su vez a encontrarse igual  que 

“estuvo”.  Pero ese entorno sólo “exist irá” cuando sea efectivamente realizado para 

el  observador como un acto creativo,  lo que es el  yo.   

 El  problema es la idea de doble existencia de la materia,  que es sólo imagen 

para un observador más al lá del  t iempo; y  del  t iempo sucesivo,  cuando es siempre 

presente.  En el  caso de la paradoja,  incluso los científ icos que mandaron al  pasado 

al  viajante todavía no le habrían mandado y ya no podrían mandarle porque estaría 

de viaje.  A no ser  que supongamos varios t iempos paralelos que duplicarían,  

t r ipl icarían,  cuadriplicarían. . .  al  viajante,  cuya imagen de este modo se perpetuaría 

y  quedaría reflejada en varias ramas del  arbol  del  t iempo que han ast i l lado los 

científ icos.  Mucha l i teratura ha sido al imentada por estas paradojas,  juegos de 

palabras que dignifican la imagen del  hombre en vez de al  hombre en sí .  

 En cualquier  caso,  mirar  el  “universo” de los f ísicos es imposible:  

necesariamente es una imagen.  Ese universo extensivo necesita crear un dios 

externo,  el  cono borgeano,  al  que el  hombre teme por su densidad y,  por el lo,  del  

que los f ísicos intentan demostrar  su no existencia.  De hecho,  todo el  l ibro de 

Hawking parece una lucha para crear las hipótesis  convenientes que demuestren 

que no es cierta la  teoría del  big bang,  que había aceptado la iglesia católica dado 

que el  orden del  universo que habría creado la explosión de esa singularidad sólo 

parece achacable a un dios ordenador.  La f ísica intenta desbancar a la  rel igión,  

consciente como es de que ambas son imágenes a posteriori .  Por el lo,  Hawking 

intenta demostrar  que no existen singularidades y  que todo el  orden del  universo es 

un resultado del  azar,  aunque él  crea en las leyes subyacentes.   

 Sin embargo,  el  universo f ísico nunca podría f i losóficamente no tener un dios 

ordenador sin caer en la neurosis  de pensar que en cualquier  momento el  azar 

podría deslavazarlo,  dado que no tendría conexiones necesarias ni  causa-efecto 

real .  En esta tesis  intentaremos viajar ,  por tanto,  hacia el  mundo interior ,  que 

consideraremos el  único real ,  no imagen,  y  del  que la razón pretende prescindir .  Un 

mundo perfectamente ordenado por elementos no antropomórficos,  ex ante.  En 

definit iva,  pediremos la experiencia no aprendida para entender el  mundo a través 

de una vía en que el  conocimiento sea posible,  la  palabra -  expost  a la  realidad -  no 

sea la base de un sistema incremental  de “conocimiento” y  la realidad exista.  
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Consideramos que a medida que pretendemos l legar más lejos en el  infinito del  

universo,  más contraemos el  pasado,  y  más construye el  hombre lo que l lamaremos 

la barrera externa,  causa de la esclavitud del  hombre.  La razón y el  universo 

expansivo t ienen peores consecuencias de lo que a primera vista pudiera parecer:  la  

muerte del  yo y el  autori tarismo -  no sólo la imposición de la razón,  también de la 

sinrazón,  una y otra imágenes externas al  hombre a las que éste se apega por miedo 

al  vacío de sí  mismo. Por otra parte,  ante la  nimiedad de un hombre que vive 

inserto en el  infini to,  dentro de un planeta que pertenece a un sistema que 

pertenece a una galaxia que pertenece a un universo,  que convive con otros 

universos. . .  el  hombre necesita reforzar su orgullo,  a  través de otros medios. . .  de la  

violencia y  los sistemas. . .  
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Apéndice B 

La máscara del juego de la Rayuela  

 

 Desde antiguo se ha considerado a la persona esencialmente simuladora.  El  

hombre,  se dice,  no t iene un yo real  y  sólo simula para poder pasar por encima de 

los hechos,  dejándose l levar para que no le perjudique su propia acción.:  

 

 De la et imología que da Gabio Basso a la palabra persona.  Sabia e ingeniosa 

explicación,  a fe  mía,  la de Gabio Basso,  en su tratado Del origen de los vocablos,  

de la palabra persona,  máscara.  Cree que este vocablo toma origen del  verbo 

personare,  retener.  He aquí cómo explica su opinión: "  No teniendo la máscara que 

cubre por completo el  resto más que una abertura en el  s i t io de la boca,  la voz,  en 

vez de derramarse en todas direcciones,  se estrecha para escapar por una sola 

salida,  y  adquiere por el lo sonido más penetrante y fuerte.  Así ,  pues,  porque la 

máscara hace la voz humana más sonora y vibrante,  se le  ha dado el  nombre de 

persona,  y por consecuencia de la forma de esta palabra,  es larga la letra o en 

el la.30 

 

 Sin embargo,  siempre ha habido inconformistas de esa acción simulada.  

 

 En un plano de hechos cotidianos,  la acti tud de mi inconformista se traduce 

por su rechazo de todo lo que huele a idea recibida,  a tradición,  a estructura 

gregaria basada en el  miedo y en las ventajas falsamente recíprocas.  Podría ser 

Robinson sin mayor esfuerzo.  No es misántropo,  pero sólo acepta de hombres y 

mujeres la parte que no ha sido plast i f icada por la superestructura social;  él  

mismo t iene medio cuerpo metido en el  molde y lo sabe,  pero ese saber es activo y 

no la resignación del  que marca el  paso.  Con su mano l ibre se abofetea la cara la 

mayor parte del  día,  y  en los momentos l ibres abofetea la de los demás,  que se lo 

retribuyen por tripl icado31.  Sigo tan sediento de absoluto como cuando tenía veinte 

años,  pero la delicada crispación,  la delicia ácida y mordiente del  acto creador o 

de la simple contemplación de la belleza,  no me parecen ya un premio,  un acceso a 

una realidad absoluta y satisfactoria.  Sólo hay una belleza que todavía puede 

darme ese acceso: aquella que es un f in y no un medio,  y  que lo es porque su 

creador ha identi f icado en sí  mismo su sentido de la condición humana con su 

                                                 
30 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  6 1 7 .  
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sentido de la condición de art is ta.  En cambio el  plano meramente estét ico me 

parece eso meramente.  No puedo explicarme mejor.32 
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Apéndice C 

El cuerpo como parásito 
 

 . . .  Trago la sopa.  Después,  en medio de una lectura,  pienso: "La sopa está en 

mí,  la tengo en esa bolsa que no veré jamás,  mi estómago." Palpo con dos dedos y 

siento el  bulto,  el  removerse de la comida ahí  dentro.  Y yo soy eso,  un saco con 

comida ahí  dentro.  Y yo soy eso,  un saco con comida adentro.  

 Entonces nace el  alma: "No, yo no soy eso." 

 Ahora que (seamos honestos por una vez)  

 s í ,  yo soy eso.  Con una escapatoria muy bonita para uso de delicados: "Yo 

soy también eso." O un escaloncito más: "Yo soy en eso." 

 Leo The Wawes,  esa punti l la cineraria,  fábula de espuma. A treinta 

centímetros por debajo de mis ojos,  una sopa se mueve lentamente en mi bolsa 

estomacal,  un pelo crece en mi muslo,  un quiste sebáceo surge imperceptible en mi 

espalda.  

 Al  f inal  de lo que Balzac hubiese l lamado una orgía,  cierto individuo nada 

metafísico me dijo,  creyendo hacer un chiste,  que defecar le  causaba una impresión 

de irrealidad.  Me acuerdo de sus palabras: "Te levantás,  te  das vuelta y mirás,  y  

entonces decís:  ¿Pero esto lo hice yo". . . .  

 Sobre el  dolor f ís ico como aguijón metafísico abunda la escri tura.  A mí todo 

dolor me ataca con arma doble:  hace sentir  como nunca el  divorcio entre mi yo y 

mi cuerpo (y su falsedad,  su invención consoladora) y a la vez me acerca mi 

cuerpo,  me lo pone como dolor.  Lo siento más mío que el  placer o la mera 

cenestesia.  Es realmente un lazo.  Si  supiera dibujar mostraría alegóricamente el  

dolor ahuyentando al  alma del  cuerpo,  pero a la vez daría la impresión de que 

todo es falso: meros modos de un complejo cuya unidad está en no tenerla33.  

  

 Nota inconclusa de Morell i:  

 No podré renunciar jamás al  sentimiento de que ahí ,  pegado a mi cara,  

entrelazado en mis dedos,  hay como una deslumbrante explosión hacia la luz,  

irrupción de mí hacia lo otro o de lo otro en mí,  algo inf ini tamente cristal ino que 

podría cuajar y resolverse en luz total  s in t iempo ni  espacio,  como una puerta de 

ópalo y diamante desde la cual se empieza a ser eso que verdaderamente se es y 

que no se quiere y no se sabe y no se puede ser.  

                                                 
33 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  4 5 9 .  
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 Ninguna novedad en esa sed y esa sospecha,  pero sí  un desconcierto cada vez 

más grande frente a los erstaz que me ofrece esta intel igencia del  día y de la 

noche,  este archivo de datos y recuerdos,  estas pasiones donde voy dejando 

pedazos de t iempo y de piel ,  estos asomos tan por debajo y lejos de ese otro asomo 

ahí  al  lado,  pegado a mi cara,  previsión mezclada ya con la visión,  denuncia de 

esa l ibertad f ingida en que me muevo por las calles y los años.  

 Puesto que soy solamente este cuerpo ya podrido en un punto cualquiera del  

t iempo futuro,  estos juegos que escriben anacrónicamente,  s iento que ese cuerpo 

está reclamándose,  reclamándole a su conciencia esa operación todavía 

inconcebible por la que dejaría de ser podredumbre.  Ese cuerpo que soy yo t iene la 

presciencia de un estado en que al  negarse a sí  mismo como tal ,  y  al  negar 

simultáneamente el  correlato objet ivo como tal ,  su conciencia accedería a un 

estado fuera del  cuerpo y fuera del  mundo que sería el  verdadero acceso al  ser.  Mi 

cuerpo será,  no el  mío Morell i ,  no yo que en mil  novecientos cincuenta ya estoy 

podrido en mil  movecientos ochenta,  mi cuerpo será porque detrás de la puerta de 

luz (como nombrar esa asediante certeza pegada a la cara) el  ser será otra cosa 

que cuerpos y,  que cuerpos y almas y,  que yo y lo otro,  que ayer y mañana. Todo 

depende de. . .  (una frase tachada).  

 Final  meláncólico: Un satori  es instantáneo y todo lo resuelve.  Pero para 

l legar a él  habría que desandar la historia de fuera y la de dentro.  Trop tard pour 

moi.  Crever en i tal ien,  voire en occidental ,  c 'est  tout  ce qui  me reste.  Mon peti t  

café-crème le matin,  s i  agréable. . . 34 

 

 

 

                                                 
34 C o r t á z a r ,  i b i d ,  p .  4 1 3  
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Apéndice D 

Rompiendo el velo de Maya 
 

 Dejábamos las bicicletas en la calle y nos internábamos de a poco,  

parándonos a mirar el  cielo porque esa es una de las pocas zonas de París  donde 

el  cielo vale más que la t ierra.  Sentados en un montón de basuras fumábamos un 

rato,  y  la Maga me acariciaba el  pelo,  canturreaba melodías ni  s iquiera 

inventadas,  melopeas absurdas cortadas por suspíros o recuerdos.  Yo aprovechaba 

para pensar en cosas inúti les,  método que había empezado a practicar años atrás 

en un hospital  y  que cada vez me parecía más fecundo y necesario.  Con un enorme 

esfuerzo,  reuniendo imágenes auxil iares,  pensando en olores y caras,  conseguía 

extraer de la nada un par de zapatos marrones que había usado en Olavarría en 

1940.  Tenían tacos de goma, suelas muy f inas y cuando l lovía me entraba el  agua 

hasta el  alma. Con ese par de zapatos en las manos del  recuerdo,  el  resto venía 

solo: la cara de doña Manuela,  por ejemplo,  o el  poeta Ernesto Morroni.  Pero los 

rechazaba porque el  juego consist ía en recobrar tan sólo lo insignif icante,  lo 

inostentoso,  lo perecido.  Temblando de no ser capaz de acordarme, atacado por la 

poli l la que propone la prórroga,  imbécil  a fuerza de besar el  t iempo, terminaba 

por ver al  lado de los zapatos una lat i ta de Té Sol  que mi madre me había dado en 

Buenos Aires.  Y la cucharita para el  té,  cuchara -  ratonera donde las lauchitas 

negras se quemaban vivas en la taza de agua lanzando burbujas chirriantes.  

Convencido de que el  recuerdo lo guarda todo y no solamente a las Albert inas y a 

las grandes efemérides del  corazón y los riñones,  me obstinaba en reconstruir  el  

contenido de mi mesa de trabajo en Floresta,  la cara de una muchacha 

irrecordable l lamada Gekrepten,  la cantidad de plumas cucharita que había en mi 

caja de út i les de quinto grado,  y  acababa temblando de tal  manera y 

desesperándome (porque nunca  he podido acordarme de esas plumas cucharita,  sé 

que estaban en la caja de úti les,  en un compartimento especial ,  pero no me 

acuerdo de cuántas eran ni  puedo precisar el  momento justo en que debieron ser 

dos o seis) ,  hasta que la Maga, besándome y echándome en la cara el  humo del  

cigarri l lo y su aliento caliente,  me recobraba y nos reíamos,  empezábamos a andar 

de nuevo entre los montones de basura en busca de los del  Club35. 
 

                                                 
35 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  1 9 .  
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Apéndice E 

Estirar la mano en la oscuridad 

 
 Y para empalmar con lo que decías se me ocurre que ese famoso Yonder no 

puede ser imaginado como futuro en el  t iempo o en el  espacio.  Si  seguimos 

ateniéndonos a categorías kantianas,  parece querer decir Morell i ,  no saldremos 

nunca del  atol ladero.  Lo que l lamamos realidad,  la verdadera realidad que 

también l lamamos Yonder (a veces ayuda darle muchos nombres a una entrevisión,  

por lo menos se evita que la noción se cierre y se acartone),  esa verdadera 

realidad,  repito,  no es algo por venir,  una meta,  el  úl t imo peldaño,  el  f inal  de una 

evolución.  No,  es algo que ya está aquí,  en nosotros.  Se la siente,  basta tener el  

valor de est irar la mano en la oscuridad.  Yo la siento mientras estoy pintando.  . . .  

 -Está aquí -  di jo Babs,  tocándose la frente- .  Yo la siento cuando estoy un 

poco borracha,  o cuando. . .  

 Soltó una carcajada y se tapó la cara.  Ronald le  dio un empujón cariñoso.  

 -  No está -dijo Wong, muy serio-.  Es.   

 -No iremos muy lejos por ese camino -  di jo Oliveira-.  ¿Qué nos da la poesía 

si  no esa entrevisión? Vos,  yo,  Babs. . .  El  reino del  hombre no ha nacido por unas 

pocas chispas aisladas.  Todo el  mundo ha tenido su instante de visión,  pero lo 

malo es la recaída en el  hinc y el  nunc36.  

 

 ¿Qué es en el  fondo esa historia de encontrar un reino milenario,  un edén,  un 

otro mundo? Todo lo que se escribe en estos t iempos y que vale la pena leer está 

orientado hacia la nostalgia.  Complejo de la Arcadia,  retorno al  gran útero,  back 

to Adam, le  bon sauvage (y ven. . . ) .  Paraiso perdido,  perdido por buscarte,  yo,  s in 

luz para siempre. . .  Y dale con las is las (cf .  Musil)  o con los gurús (si  se t iene plata 

para el  avión París-Bombay) o simplemente agarrando una tacita de café y 

mirándola por todos lados,  no ya como una taza si  no como un test imonio de la 

inmensa burrada en que estamos metidos todos,  creer que ese objeto es nada más 

que una tacita de café cuando el  más idiota de los periodistas encargados de 

resumirnos los quanta,  Planck y Heisenberg,  se mata explicándonos a tres 

columnas que todo vibra y t iembla y está como un gato a la espera de dar el  

enorme salto de hidrógeno o de cobalto que nos va a dejar a todos con las patas 

para arriba.  Grosero modo de expresarse,  realmente.  La tacita de café es blanca,  

                                                 
36 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  5 0 8 .  
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el  buen salvaje es marrón,  Planck era un alemán formidable.  Detrás de todo eso 

(siempre es detrás,  hay que convencerse de que es la idea clave del  pensamiento 

moderno) el  Paraíso,  el  otro mundo,  la inocencia hollada que oscuramente se 

busca l lorando,  la t ierra de Hurqalya.  De una manera u otra todos la buscan,  

todos quieren abrir  la puerta para ir  a jugar.  Y no por el  Edén,  no tanto por el  

Edén en sí ,  s i  no solamente por dejar a la espalda los aviones a chorro,  la cara de 

Niki ta o de Dwight o de Charleso de Francisco,  el  despertar a campanil la,  el  

ajustarse a termómetro y ventosa,  la jubilación a patadas en el  culo (cuarenta 

años de fruncir el  traste para que duela menos,  pero lo mismo duele,  lo mismo la 

punta del  zapato entra cada vez un poco más,  a cada patada desfonda un 

momenti to más el  pobre culo del  cajero o del  subteniente o del  profesor de 

l i teratura o de la enfermera),  y  decíamos que el  homo sapiens no busca la puerta 

para entrar en el  reino milenario (aunque no estaría nada mal,  nada realmente)  si  

no solamenta para poder cerrarla a su espalda y menear el  culo como un perro 

contento sabiendo que el  zapato de la puta vida se quedó atrás,  reventándose 

contra la puerta cerrada,  y  que se puede ir  af lojando con un suspiro el  pobre 

botón del  culo,  enderezarse y empezar a caminar entre las f lorcitas del  jardín y 

sentarse a mirar una nube nada más que cinco mil  años,  o veinte mil  s i  es posible y 

si  nadie se enoja y si  hay un chance de quedarse en el  jardín mirando las f lorcitas.  

 De cuando en cuando entre la legión de los que andan con el  culo a cuatro 

manos hay alguno que no solamente quisiera cerrar la puerta para protegerse de 

las patadas de las tres dimensiones tradicionales,  s in contar las que vienen de las 

categorías del  entendimiento,  del  más que podrido principio de razón suficiente y 

otras pajolerías inf ini tas,  s i  no que además estos sujetos creen con otros locos que 

no estamos en el  mundo,  que nuestros gigantes padres nos han metido en un corso 

a contramano del  que habrá que salir s i  no se quiere acabar en una estatua 

ecuestre o convertido en abuelo ejemplar,  y  que nada está perdido si  se t iene por 

f in el  valor de proclamar que todo está perdido y que hay que empezar de nuevo,  . . .  

De una vez por todas sería bueno ponernos de desacuerdo en esta materia.  Hay 

quizá una salida,  pero esa salida debería ser una entrada.  Hay quizá un reino 

milenario,  pero no es escapando de una carga enemiga que se toma por asalto una 

fortaleza.  Hasta ahora este siglo se escapa de montones de cosas,  busca las 

puertas y a veces las desfonda.  Lo que ocurre después no se sabe,  algunos habrán 

alcanzado a ver y han perecido,  borrados instantáneamente por el  gran olvido 

negro,  otros se han conformado con el  escape chico,  la casi ta en las afueras,  la 

especialización l i teraria y cientí f ica,  el  turismo. Se planif ican los escapes,  se los 

tecnologiza,  se los arma con el  Modulor o con la Regla de Nylkon.  Hay imbéciles 
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que siguen creyendo que la borrachera puede ser un método,  o la mescalina o la 

homosexualidad,  cualquier cosa magníf ica o inane en sí  pero estúpidamente 

exaltada a sistema, a l lave del  reíno.  Puede ser que haya otro mundo dentro de 

éste,  pero no lo encontraremos recortando su si lueta en el  tumulto fabuloso de los 

días y las vidas,  no lo encontraremos ni  en la atrofia ni  en la hipertrofia.  Ese 

mundo no existe,  hay que crearlo como el  fénix.  Ese mundo existe en éste,  pero 

como el  agua existe en el  oxígeno y el  hidrógeno,  o como en las páginas 78,  457,  3,  

271,  688,  75 y 456 del  diccionario de la Academia Española está lo necesario para 

escribir  un cierto endecasílabo de Garcilaso.  Digamos que el  mundo es una f igura,  

hay que leerla.  Por leerla entendamos generarla.  ¿A quién le importa un 

diccionario por el  diccionario mismo? Si de delicadas alquimias,  ósmosis y 

mezclas de simples surge por f in Beatriz  a ori l las del  r ío,  ¿cómo no sospechar 

maravil ladamente lo que a su vez podría nacer de el la? Qué inúti l  tarea la del  

hombre,  peluquero de sí  mismo, repit iendo hasta la náusea el  recorte quincenal,  

tendiendo la misma mesa,  rehaciendo la misma cosa,  comprando el  mismo diario,  

aplicando los mismos principios a las mismas coyunturas.  Puede ser que haya un 

reino milenario,  pero si  alguna vez l legamos a él ,  s i  somos él ,  ya no se l lamará 

así .  Hasta no quitarle al  t iempo su lát igo de historia,  hasta no acabar con la 

hinchazón de tantos hasta,  seguiremos tomando la belleza por un f in,  la paz por un 

desiderátum, siempre de este lado de la puerta donde en realidad no siempre se 

está mal,  donde mucha gente encuentra una vida satisfactoria,  perfumes 

agradables,  buenos sueldos,  l i teratura de alta calidad,  sonido estereofónico,  y  por 

qué entonces inquietarse si  probablemente el  mundo es f ini to,  la historia se acerca 

al  punto óptimo, la raza humana sale de la edad media para ingresar en la era 

cibernética.  Tout va très bien,  madame la Marquise,  tout  va très bien,  tout  va très 

bien.  

 Por los demás hay que se imbécil ,  hay que ser poeta,  hay que estar en la luna 

de Valencia para perder más de cinco minutos con estas nostalgias perfectametne 

l iquidables a corto plazo.  Cada reunión de gerentes internacionales,  de hombres-

de-ciencia,  cada nuevo satél i te  art i f icial ,  hormona o reactor atómico aplastan un 

poco más estas falaces esperanzas.  El  reino será de material  plást ico,  es un hecho.  

Y no que el  mundo haya de convertirse  en una pesadil la orwell iana o huxleyana; 

será mucho peor,  será un mundo delicioso,  a la medida de sus habitantes,  s in 

ningún mosquito,  s in ningún analfabeto,  con gall inas de enorme tamaño y 

probablemente dieciocho patas,  exquisi tas todas el las,  con cuartos de baño 

telecomandados,  agua de dist intos colores según el  día de la semana, una delicada 

atención del  servicio nacional de higiene,   
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 con televisión en cada cuarto,  por ejemplo grandes paisajes tropicales para 

los habitantes de Reijavik,  vistas de igloos para los de La Habana,  compensaciones 

suti les que conformarán todas las rebeldías,   

 etcétera.  

 Es decir  un mundo satisfactorio para gentes razonables.  

 ¿Y quedará en él  alguien,  uno solo,  que no sea razonable? 

 En algún rincón,  un vest igio del  reino olvidado.  En alguna muerte violenta,  el  

cast igo por haberse acordado del  reino.  En alguna risa,  en alguna lágrima, la 

sobrevivencia del  reino.  En el  fondo no parece que el  hombre acabe por matar al  

hombre.  Se le va a escapar,  le  va a agarrar el  t imón de la máquina electrónica,  del  

cohete sideral ,  le  va a hacer una zancadil la y después que le echen un galgo.  Se 

puede matar todo menos la nostalgia del  reino,  la l levamos en el  color de los ojos,  

en cada amor,  en todo lo que profundamente atormenta y desata y engaña.  Wishful  

thinking,  quizá; pero ésa es otra definición posible del  bípedo implume37. 
 

 

                                                 
37C o r t á z a r ,  i b i d ,  p .  4 3 2 - 6  



 

 

2 8

2 8

Apéndice F 

La soledad del hombre junto al hombre  

 

 Metiéndose en un zaguán encendió un cigarri l lo.  Caía la tarde,  grupos de 

muchachas salían de los comercios,  necesitadas de reír ,  de hablar a gri tos,  de 

empujarse,  de esponjarse en una porosidad de un cuarto de hora antes de recaer 

en el  bi f tec y la revista semanal.  Oliveira siguió andando.  Sin necesidad de 

dramatizar,  la más modesta objet ividad era una apertura al  absurdo de París ,  de 

la vida gregaria.  Puesto que había pensado en los poetas era fácil  acordarse de 

todos los que habían denunciado la soledad del  hombre junto al  hombre,  la 

irrisoria comedia de los saludos,  el  "perdón" al  cruzarse en la escalera,  el  asiento 

que se cede a las señoras en el  metro,  la confraternidad en la polí t ica y lo 

deportes.  . . .  "En el  fondo podríamos ser como en la superficie",  pensó Oliveira,  

"pero habría que vivir  de otra manera.  ¿Y qué quiere decir  vivir  de otra manera? 

Quizá vivir  absurdamente para acabar con el  absurdo,  t irarse en sí  mismo con una 

tal  violencia que el  salto acabara en los brazos de otro.  Sí ,  quizá el  amor,  pero la 

otherness no dura lo que dura una mujer,  y  además solamente en lo que toca a esa 

mujer.  En el  fondo no hay otherness,  apenas la agradable togetherness.  Cierto que 

ya es algo". . .  Amor,  ceremonia ontologizante,  dadora de ser.  Y por eso se le  

ocurría ahora lo que a lo mejor debería habérsele ocurrido al  principio: sin 

poseerse no había posesión de la otredad,  ¿y quién se poseía de veras? ¿Quién 

estaba de vuelta de sí  mismo, de la soledad absoluta que representa no contar 

siquiera con la compañía propia,  tener que meterse en el  cine o en el  prostíbulo o 

en la casa de los amigos o en una profesión absorbente o en el  matrimonio para 

estar por lo menos solo-entre-los-demás? Así ,  paradójicamente,  el  colmo de 

soledad conducía al  colmo de gregarismo, a la gran i lusión de la compañía ajena,  

al  hombre solo en la sala de los espejos y los ecos.  Pero gentes como él  y tantos 

otros,  que se aceptaban sí  mismos (o que se rechazaban pero conociéndose de 

cerca) entraban en la peor paradoja,  la de estar quizá al  borde de la otredad y no 

poder franquearlo.  La verdadera otredad hecha de delicados contactos,  de 

maravil losos ajustes con el  mundo,  no podía cumplirse de un solo término,  a la 

mano tendida debía responder otra mano desde el  afuera,  desde lo otro38.  

 

 

                                                 
38 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  1 2 1 .  
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Apéndice G 

Siempre se es santo a costa de otro  

 

 Ronald había venido a proponerle que lo acompañara  en unas confusas 

actividades polí t icas,  y  durante toda la noche . . .  habían discutido como Arjuna y el  

Cochero,  la acción y la pasividad,  las razones de arriesgar el  presente por el  

futuro,  la parte de chantaje de toda acción con un f in social ,  en la medida en que 

el  r iesgo corrido sirve por lo menos para paliar la mala conciencia individual,  las 

canallerías personales de todos los días. . .   Ceder a la generosidad fácil  y  largarse 

a pegar carteles clandestinos en las calles le  parecía una explicación mundana,  un 

arreglo de cuentas con los amigos que apreciarían su coraje,  más que una 

verdadera respuesta a las grandes preguntas. . .  Hacía bien en negarse al  fácil  

estupefaciente de la acción colectiva y quedarse otra vez solo frente al  mate 

amargo,  pensando en el  gran asunto,  dándole vueltas como un ovil lo donde no se 

ve la punta o donde hay cuatro o cinco puntas. . .  Además ¿cuál era la verdadera 

moral de la acción? Una acción social  como la de los sindicalistas se just i f icaba 

de sobra en el  terreno histórico.  Felices los que vivían y dormían en la historia.  

Una abnegación se just i f icaba casi  s iempre como una acti tud de raiz  rel igiosa.  

Felices los que amaban al  prójimo como a sí  mismos.  En todos los casos Oliveira 

rechazaba esa salida del  yo,  esa invasión magnánima del  redil  ajeno,  bumerang 

ontológico dest inado a enriquecer en últ ima instancia al  que lo soltaba,  a darle 

más humanidad,  más santidad.   Siempre se es santo a costa de otro,  etc.  No tenía 

nada que objetar a esa acción en sí ,  pero la apartaba desconfiado de su conducta 

personal.  Sospechaba la traición apenas cediera a los carteles en las calles o a las 

actividades de carácter social;  una traición vest ida de trabajo satisfactorio,  de 

alegrías cotidianas,  de conciencia satisfecha,  de deber cumplido. Conocía de sobra 

a algunos comunistas de Buenos Aires y de París,  capaces de las peores vi lezas 

pero rescatados en su propia opinión por "la lucha",  por tener que levantarse a 

mitad de la cena para correr a una reunión o completar una tarea.  En esas gentes 

la acción social  se parecía demasiado a una coartada,  como los hi jos suelen ser la 

coartada de las madres para no hacer nada que valga la pena en esta vida,  como 

la erudición con anteojeras sirve para no enterarse de que en la cárcel  de la otra 

cuadra siguen guil lot inando a t ipos que no deberían ser guil lot inados.  La falsa 

acción era casi  siempre la más espectacular,  la que desencadenaba el  respeto,  el  
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prestigio y las hestatuas hecuestres. . .  la traición era de otro orden,  era como 

siempre la renuncia al  centro,  la instalación en la peri feria,  la maravil losa alegría 

de la hermandad con otros hombres embarcados en la misma acción.  All í  donde 

cierto t ipo humano podía realizarse como héroe,  Oliveira se sabía condenado a la 

peor de las comedias.  Entonces valía más pecar por omisión que por comisión.  Ser 

actor signif icaba renunciar a la platea,  y  él  parecía nacido para ser espectador en 

f i la uno: Lo malo,  se decía Oliveira,  "es que además pretendo ser un espectador 

activo y ahí  empieza la cosa". . .  Por el  momento ciertos cuadros,  ciertas mujeres,  

ciertos poemas,  le  daban una esperanza de alcanzar alguna vez una zona desde 

donde le fuera posible aceptarse con menos asco y menos desconfianza que por el  

momento. . .  "Las grandes decisiones las he tomado siempre como máscaras de 

fuga".  La mayoría de sus empresas (de sus hempresas) culminaban not  with a bang 

but  a whimper; las grandes rupturas,  los bang sin vuelta eran mordiscos de rata 

acorralada y nada más.  Lo otro giraba ceremoniosamente,  resolviéndose en t iempo 

o en espacio o en comportamiento,  s in violencia,  por cansancio -  como el  f in de 

sus aventuras sentimentales  -  o por una lenta ret irada como cuando se empieza a 

visi tar cada vez menos a un amigo,  leer cada vez menos a un poeta,  ir  cada vez 

menos a un café,  dosando suavemente la nada para no last imarse.  . . .  Se sabía 

espectador al  margen del  espectáculo,  como estar en un teatro con los ojos 

vendados: a veces le  l legaba el  sentido segundo de algunas palabras,  de alguna 

música,  l lenándolo de ansiedad porque era capaz de intuir  que ahí  estaba el  

sentido primero.  En esos momentos se sabía más próximo al  centro que muchos 

vivían convencidos de ser el  eje de la rueda. . .39 

 

                                                 
39 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p .  4 7 3 .  
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Apéndice H 

¿Quién tendrá piedad de mí si yo no la tengo para mí 

mismo?  

 

 En el  cuento “Dos imágenes en un estanque”40,  Papini  renueva la leyenda del  

doble,  que vincula a lo constante y  mutable del  yo de Herácli to.  Muestra a un 

hombre que contempló su rostro en un estanque  tan largamente que me pareció no 

exist ir  más por mí mismo, con mi cuerpo,  sino ser solamente una imagen f i jada en 

el  estanque por la eternidad41.  Tras siete años,  se miró de nuevo en el  mismo 

estanque,  pero se vio diferente:  cuando vi  dibujarse en el  agua otra imagen junto a 

la mía.  . . .  ¡Su imagen se parecía perfectamente a la que yo ref lejaba siete años 

antes!42  Era su yo pasado que le di jo que,  cuando el  part ió de esa ciudad donde no 

pasaba el  t iempo, había dejado la parte más suti l  de su alma en el  agua del  

estanque.  Su yo del  pasado quería escuchar el  relato de su vida de todos esos años.  

Él  era como el  otro era entonces y  no conocía de él  más que lo que el  otro conocía 

entonces.   

 Vivió consigo mismo, alegremente.  Pero luego de las primeras horas de 

efusión,  después de los primeros días de evocaciones,  comencé a sentir  un tedio 

inenarrable al  escuchar a mi compañero.  Ciertas ingenuidades,  ciertas 

brutalidades,  ciertos modos grotescos que continuamente exhibía,  me degradaban.  

Me percaté,  además,  al  hablar extensamente con él ,  de que estaba l leno de ideas 

ridículas,  de teorías ya muertas,  de entusiasmos provincianos hacia cosas y seres 

que yo ni  s iquiera recordaba. . .  Su cabeza estaba l lena todavía de ese romaticismo 

genérico desproporcionado. . .  Su ingenuo orgullo,  su inexperiencia del  mundo,  su 

ignorancia profunda de los secretos de la vida que al  principio me divert ían,  

terminaron por cansarme, por suscitar en mí una especie de compasión 

despreciativa que poco a poco l legó a la repugnancia.  Sentí  que mi desprecio iba 

transformándose en odio.43 Y sin embargo -  pensé - ,  yo mismo he sido en otra 

época este hombre del  que me burlo,  este joven ridículo e ignorante. . .  Ahora mi yo 

presente desprecia a mi yo pasado; y sin embargo en ese t iempo yo creía,  más que 

hoy todavía,  ser el  hombre superior,  el  ser al to y noble,  el  sabio universal ,  el  

                                                 
40 G i o v a n i ,  P a p i n i ,  1 9 8 4 ,  E l  E s p e j o  q u e  h u y e .  E d i c i o n e s  S i l v e l a ,  M a d r i d ,  p .  1 7 - 2 6 .  
41 G i o v a n i ,  i b i d ,  p .  1 7 .  
42 G i o v a n i ,  i b i d ,  p .  1 8 .  
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genio expectante.  Y recuerdo que entonces despreciaba a mi yo pasado,  mi pequeño 

yo de niño ignorante y sin ref inamiento todavía.  Ahora desprecio a aquel  que 

despreciaba.  Y todos estos menospreciadores y menospreciados han tenido el  

mismo nombre,  han habitado el  mismo cuerpo,  se presentaron ante los hombres 

como un sólo ser vivo.  Después de mi yo presente,  se formará otro que juzgará a 

mi alma de hoy tal  como yo juzgo hoy a la de ayer.  ¿Quién tendrá piedad de mí si  

yo no la tengo para mí mismo?44  

 Su odio no supo contenerse y  le  di jo a su doble que no podía vivir  con él .  Él  

yo del  pasado le di jo que no se ir ía  tan pronto,  y  le  hizo prometer que se quedaría 

con él  todo el  día.  Pasaron cuatro días.  Al quinto,  viendo que no podía l iberarse de 

él ,  sal ió de casa seguido de su lamentable sombra y  la l levó al  estanque:  “cuando 

nuestros dos rostros aparecieron juntos sobre el  espejo sombrío del  agua,  me volví  

rapidamente,  aferre a mi yo pasado por los hombros y  lo arrojé de cara al  agua,  en 

el  s i t io donde aparecía su imagen . . .   y  me parece que me fal ta algo cuyo preciso 

recuerdo no paseo.  Cuando me asalta la  alegría con sus tontas r isas,  pienso que soy 

el  único hombre que ha matado a su yo y que vive todavía.” 45 

 

                                                                                                                                      
43 G i o v a n i ,  i b i d ,  p .  2 0 - 2 1 .  
44 G i o v a n i ,  i b i d ,  p .  2 2 .  
45 G i o v a n i ,  i b i d ,  p .  2 5 - 2 6 .  



 

 

3 3

3 3

 

Apéndice I 

El Uno fenoménico 

 

 La idea de uno de la que nos quiere hacer cómplices el  fenomenismo se puede 

resumir en la frase de Borges nuestras nadas,  en nada dif ieren.  Borges afirmaba 

“la nadería de la personalidad” y que no hay un “yo coherente”:  no hay tal  yo de 

conjunto . . .  entendí  ser nada,  esa personalidad que solemos tasar con tan 

incompatible exorbitancia.  Ocurrióseme que nunca just i f icaría mi vida un instante 

pleno,  absoluto,  contenedor de los demás,  que todos el los serían etapas 

provisorias,  aniquiladoras del  porvenir y que fuera,  de lo episódico,  de lo 

presente,  de lo circunstancial ,  no eramos nadie46.  En otros pasajes el  autor niega el  

t iempo, algo que los años apaciguaron pero no obli teraron.  La realidad es tr ivial  

fuera de ese yo que está reducido a percibir  el  instante presente.  La realidad es 

como esa imagen nuestra que surge en todos los espejos,  s imulacro que por 

nosotros existe,  que con nosotros viene,  gest icula y se va,  pero en cuya busca basta 

ir  para dar siempre con él .  47  

 Sin embargo,  estas ideas no son originales de Borges,  que problemente las 

tomó de Papini .  En el  cuento “¿Quién eres?”,  como dice Borges,  Papini  refiere el  

descubrimiento atroz de que no somos nadie,  fuera de nuestra circunstancia y de la 

cert idumbre i lusoria que nos dan los otros,  que también son nadie.48 En este cuento 

se relata la  historia de un hombre que,  cuando un día sale a la  cal le,  descubre que 

ninguno de sus amigos le reconoce y ya dejan de enviarle correspondencia.  Cuando 

saludaba a gente que él  conocía,  éstos le preguntaban extrañado quién era él .  

Desesperado se miró en el  espejo,  pero no vio ninguna variación.  Yo no exist ía más 

en los otros,  s ino solo en mi mismo. Me parecía que mi misma alma había sido 

amputada,  que me restaba sólo un pedacito,  un pequeño centro al  cual  podía dar 

todavía el  nombre de yo. . . .  Entonces todas estas preguntas se fundieron como un 

coro,  se volvieron una sola y enorme pregunta que yo mismo me hacía a mí mismo: 

¿Quién eres? ¿Cuándo había tratado de responder a esta pregunta? ¿Cuándo se me 

había ocurrido confesarme a mí mismo quién era yo? Sabia mi nombre,  mi edad,  mi 

                                                 
46 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  E m i r ,  1 9 8 4 ,  B o r g e s  p o r  é l  m i s m o ,  L a i a  L i t e r a t u r a ,  

B a r c e l o n a .  
47 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d .  
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patria,  mi estatura; conocía algo mi rostro pero menos todavía mi alma. Del 

futuro,  nada sabía,  del  pasado,  no me quedaban más que pálidos bloques de 

recuerdos yuxtapuestos.  . . .  ¿Quién eres? Me pregunté f inalmente,  y  apenas sentí  la 

gravedad y la grandeza de esa pregunta,  el  resto desapareció.  No recordé ni  los 

insultos ni  las carcajadas ni  el  abandono de los otros.  Separado de el los,  me 

enfrenté conmigo mismo y quise olvidar todo lo que la costumbre y la opinión 

ajena habían hecho de mi alma. Había vivido hasta entonces de una cierta manera 

porque los otros me habían guiado o aconsejado,  porque se habían formado ciertas 

ideas sobre mí que me desagrada desmentir ,  porque me había encontrado en medio 

de hombres de quienes,  s in darme cuenta,  había imitado sus gustos y adoptado sus 

valores.  Ahora el los renegaban de mí y af irmaban no conocerme, mientras yo 

renegaba de lo que había en mí de el los y no quería reconocer como mío lo que 

el los me habían impuesto.  Y sin miedo me preguntaba a mí mismo, ¿Quién eres? . . .  

Una noche,  mientras soñaba con una mult i tud de ciegos que caminaban por un 

prado cubierto de espesas hierbas,  insensiblemente,  la respuesta surgió de 

improviso.  “Yo soy alguien para quien los otros no existen.” Esta ceguera,  esta 

amnesia de los hombres hacia mí,  había sido un examen que de ninguna otra 

manera hubiera podido aprobar.  Los hombres no me conocían más pero yo no 

había sido suprimido.  Había vuelto a encontrarme a mí mismo y ahora podía 

recomenzar mi vida y conocer a otros hombres ya sin temores.49 

 Al día siguiente,  le  mandaron correspondencia y  los amigos le volvieron a 

reconocer.  La gente,  cuando pasaba por la  cal le,  le  saludaba.  Había reingresado en 

el  mundo.  Los hombres me aceptaban una vez más y,  s in embargo,  yo sentía una 

curiosa fat iga de su compañía,  tenía como la sensación de haber regresado de 

algún país lejano y de haber perdido el  gusto de todo lo que veía. . . .  Esa zona de 

misterio,  esa interrupción negra que hay en mi vida tan común me ha perturbado 

siempre y me perturba todavía más escribiendo este relato.  . . .  me parece estar 

solo,  irremediablemente solo entre los hombres,  en medio del  mundo: un alma 

única en el  centro del  universo.  En efecto. . .50 

 Efectivamente,  como decía Plotino,  si  el  Uno se identif icase con cada ser  

individual  tomado por separado,  entonces cada ser  sería idéntico a cualquier  otro y  

se el iminaría,  como i lusoria,  la  dist inción entre los seres,  que es,  s in embargo,  una 

realidad manifiesta.  Sin embargo,  Plotino habla de una ascensión ét ica cuyo fin es 

                                                                                                                                      
48 P a p i n i ,  G i o v a n i ,  1 9 8 4 ,  E l  E s p e j o  q u e  h u y e ,  L a  B i b l i o t e c a  d e  B a b e l ,  c o l e c c i ó n  d e  

l e c t u r a s  f a n t á s t i c a s  d i r i g i d a s  p o r  J o r g e  L u í s  B o r g e s ,  T r a d u c c i ó n  H o r a c i o  
A r m a n i ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  S i r v e l a ,  p .  1 1 .  

49 P a p i n i ,  i b i d ,  p .  9 0 - 9 3 .  
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la unión con el  Uno o dios.  La primera fase,  que se emprende a impulso de Eros,  

consiste en un proceso purif icatorio por el  que el  hombre se l ibra de la t i ranía del  

cuerpo y de los sentidos.  En segundo lugar,  el alma debe elevarse por encima de las 

percepciones sensibles ocupándose de la f i losofía y  de la ciencia.  Una etapa 

superior l leva al  alma más al lá del  pensar discursivo,  hasta la  unión con el  Nous.  

En esta unión conserva el  alma su conciencia de sí .  La fase f inal  es la  unión 

míst ica con dios o el  Uno, el  cual  trasciende a la Belleza,  en un éxtasis  que se 

caracteriza por la ausencia de toda dualidad.  En su pensar de y  acerca de dios,  el  

sujeto está separado del  objeto de su pensamiento,  mientras que en la unión 

extát ica no se da tal  separación.  Allí  verá el  hombre,  como puede verse en el  cielo,  

a dios y a sí  mismo a la vez:  hecho él  mismo radiante,  l leno de la luz intel igible o,  

más bien,  identi f icado con esta luz en toda su pureza,  s in pesantez ni  carga 

alguna,  transfigurado en divinidad,  convertido,  s í ,  esencialmente en dios.  En 

aquellos momentos está como inflamado; y cuando vuelve de nuevo a su pesantez 

es como si  el  fuego se extinguiese. . . .  Resulta dif íci l  traducir en palabras semejante 

visión.  Pues ¿cómo podría el  hombre dar cuenta de lo divino cual  si  fuera una cosa 

dist inta,  s iendo así  que en la visión lo conoció no como dist into de sí  s ino como 

idéntico con su propia conciencia.51 La idea de Plotino es semejante a la metafísica 

del  uno divino arabe de autores como Al-Farabí  52,  una i luminación que el  hombre 

“soli tario” -  el  brote de Avempace e Ibn Tufayl  - ,  debe buscar53.  Para el los,  la  

pedagogía que conduce a la  conciencia plena de la real idad no es obra de un 

maestro humano exterior ,  s ino la i luminacion de la Intel igencia agente 54.   

 Pero,  s i  el  Uno es dios,  y  dios es bueno,  ¿qué es el  mal? Plotino t iene una 

idea del  mal por privación,  que retoma San Agustín.  Si  el  mal moral  no puede ser  

algo posit ivo,  una cosa,  en el  sentido de creado por dios,  en tanto que la criatura 

no puede tener poder de una creación posit iva a part ir  de la nada,  la  causa del  mal 

debe ser  la  voluntad creada,  que se aparta del  Bien inmutable e infini to.  El  mal es 

                                                                                                                                      
50 P a p i n i ,  i b i d ,  p .  9 0 - 9 3 .  
51 C o p l e s t o n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  1 : G r e c i a  y  R o m a ,  

B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l , p .  4 6 2  
52 C r u z  H e r n á n d e z ,  M i g u e l ,  1 9 9 6 ,  H i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e n  e l  m u n d o  i s l á m i c o .  

1 .  D e s d e  l o s  o r í g e n e s  h a s t a  e l  s i g l o  X I I  e n  O r i e n t e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  
p á g .  1 8 5 .  

53 C r u z  H e r n á n d e z ,  M i g u e l ,  H i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e n  e l  m u n d o  i s l á m i c o .  2 .  E l  
p e n s a m i e n t o  d e  a l - Á n d a l u s  ( s i g l o s  I X - X I V ) ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p á g .  
4 3 9 ;  A v e m p a c e ,  1 9 9 7 ,  E l  R é g i m e n  d e l  S o l i t a r i o ,  I n t r o d u c c i ó n ,  t r a d u c c i ó n  y  
n o t a s  d e  J o a q u í n  L o m b a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ;  I b n  T u f a y l ,  1 9 9 5 ,  E l  f i l ó s o f o  
a u t o d i d a c t o ,  T r a d u c c i ó n  d e  Á n g e l  G o n z á l e z  P a l e n c i a .  E d i c i ó n  d e  E m i l i o  
T o r n e r o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

54 C o r b i n ,  H e n r y ,  1 9 9 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I s l á m i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  
p á g .  2 2 0 .  
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pues aquello que renuncia a la esencia y t iende al  no-ser . . .  Tiende a hacer aquello 

que es cesar de ser.  El  Creador,  por tanto,  no es la  causa del  mismo: la culpa la 

t iene el  creado.  El  hombre se debate entre dos amores,  por una parte a dios y  por 

otra parte a sí  mismo, al  mundo. Así ,  Agustín vuelve a su visión maniquea.  La 

perfecta fel icidad apunta al  dios viviente que hay que buscar dentro de uno 

mismo.55 Subyace la l ibertad de elección,  contra la  idea platónica del  Polí t ico,  o  el  

Timeo ,  en que la presencia del  mal en el  mundo se atr ibuye a la  influencia de la 

“causa errante”,  la  necesidad 56 

 

                                                 
55 C o p l e s t o n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 7 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I I :  D e  S .  A g u s t í n  a  E s c o t o ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l ,  p .  9 1 .  
56 R o s s ,  D a v i d ,  1 9 8 9 ,  T e o r í a  d e  l a s  I d e a s  d e  P l a t ó n ,  E d i c i o n e s  C á t e d r a ,  M a d r i d ,  

p á g .  2 8 0 .  
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Apéndice J 

El tiempo perdido de Borges  

 

 Muchos otros autores se podrían ci tar  para dar ejemplo de la idea de t iempo 

perdido,  pero no podemos por menos que volver de nuevo hacia los versos de 

Borges.  Es sabido que la identidad personal reside en la memoria y que la 

anulación de esa facultad comporta la idiotez.  Cabe pensar lo mismo del  universo.  

Sin una eternidad,  s in un espejo delicado y secreto de lo que pasó por las almas,  la 

historia universal  es t iempo perdido,  y en el la nuestra historia personal -  lo cual  

nos afantasma incómodamente.57 Borges,  s in embargo,  rechazaba el  t iempo: 

  

 ¿Dónde estará mi vida,  la que pudo/ Haber sido y no fue,  la venturosa/  O la 

de triste horror,  esa otra cosa/  Que pudo ser la espada o el  escudo/ Y que no fue? 

¿dónde estará el  perdido/  Antepasado persa o el  noruego,  /  Dónde el  azar de no 

quedarme ciego,/  Dónde el  ancla y el  mar,  dónde el  olvido/  De ser quien soy? 

¿Dónde estará la pura/  Noche que al  rudo labrador confía/  El  i letrado y laborioso 

día, /  Según lo quiere la l i teratura?/ Pienso también en esa compañera/  Que me 

esperaba,  y que tal  vez me espera.58 . . .Esas cosas pudieron no haber sido./  Casi  no 

fueron.  Las imaginamos/  En un fatal  ayer inevitable. /  No hay otro t iempo que el  

ahora,  este ápice/  Del ya será y del  fue,  de aquel  instante/  En que la gota cae en la 

clepsidra./  El  i lusorio ayer es un recinto/  De Figuras inmóviles de cera/  O de 

reminiscencias l i terarias/  Que el  t iempo irá perdiendo en sus espejos/  Erico el  

Rojo,  Carlos Doce,  Breno/ Y esa tarde inasible que fue tuya/  Son en su eternidad,  

no en la memoria.59 

  

 Su otro yo,  no sabemos si  una imagen l i teraria y  f ict icia,  le  l levaban a 

refugiarse en la idea de muerte y  la esperanza de olvido,  guardián de su carcel  

part icular  que le hablaba de sueños de l ibertad:   

 

                                                 
57 B o r g e s ,  J o r g e  L u í s ,  1 9 6 0 ,  “ H i s t o r i a  d e  l a  E t e r n i d a d ” ,  O b r a s  c o m p l e t a s ,  B u e n o s  

A i r e s ,  E m e c é .  
58 B o r g e s ,  i b i d . ,   p . 1 1 0 1 .  
59 B o r g e s ,  “ E l  p a s a d o ” ,  i b i d ,  p .  1 0 8 7 .  
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 Una l ima./  La primera de las pesadas puertas de hierro.  /  Algún día seré 

l ibre.60 . . .Defiéndeme, Señor del  impaciente/  Apeti to de ser mármol y olvido. . . 61;  La 

meta es el  olvido./  Yo he l legado antes.62 Zeus no podría desatar las redes/  de 

piedra que me cercan.  He olvidado/ los hombres que antes fui;  s igo el  odiado/ 

camino de monótonas paredes/  que es mi dest ino.  Rectas galerías/  que se curvan en 

círculos secretos/  al  cabo de los años.  Parapetos/  que ha agrietado la usura de los 

días. /  En el  pálido polvo he descifrado/ rastros que temo. El  aire me ha traído/  en 

las cóncavas tardes un bramido/ o el  eco de un bramido desolado./  Sé que en la 

sombra hay otro,  cuya suerte/  es fat igar las largas soledades/  que tejen y destejen 

este Hades/  y ansiar mi sangre y devorar mi muerte. /  Nos buscamos los dos.  Ojalá 

fuera/  éste el  úl t imo día de la espera63.  

 

                                                 
60 B o r g e s ,  “ E l  p r i s i o n e r o ” ,  i b i d ,  p .  1 0 9 3 .  
61 B o r g e s ,  “ R e l i g i o  M e d i c i ,  1 6 4 ” ,  i b i d ,  p .  1 1 0 3 .  
62 B o r g e s ,  “ U n  p o e t a  m e n o r ” ,  i b i d ,  p .  1 0 9 1 .  
63 B o r g e s ,  “ E l  L a b e r i n t o ” ,  i b i d ,  p .  9 8 7 .  
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Apéndice K 

Fotografías de Dinamarca 

 

 Para i lustrar  esta experiencia relataremos un cuento de Onett i ,  “Esbjerg en la 

Costa”.  64 

 Montes,  marido de Kirsten,  l legó una noche de invierno a su casa en América 

y  encontró a su mujer,  danesa de origen,  t r is te.  Estaba triste y no quería decirle 

qué le pasaba.  "No tengo nada",  decía,  como dicen las mujeres en todos los países.  

Después se dedicó a l lenar la casa con fotografías de Dinamarca,  del  Rey,  los 

ministros,  los paisajes con vacas y montañas o como sean.  

 Kirsten asegura a su marido que no quería volver a Dinamarca,  que no había 

razón para el lo,  que ya nada le quedaba al lá.  Sin embargo,  quedaba la nostalgia.   

 

 Pero el la no habló de ningún hombre,  y  con la voz ronca y blanda,  como si  

acabara de l lorar,  le  di jo que podían dejarse las bicicletas en la calle,  o los 

negocios abiertos cuando uno va a la iglesia o a cualquier lado,  porque en 

Dinamarca no hay ladrones; le  di jo que los árboles eran más grandes y más viejos 

que los de cualquier lugar del  mundo y que tenían olor,  cada árbol  un olor que no 

podía ser confundido,  que se conservaba único aún mezclado con los otros olores 

de los bosques,  di jo que al  amanecer uno se despertaba cuando empezaban a 

chil lar pájaros de mar y se oía el  ruido de las escopetas de los cazadores; y al l í  la 

primavera está creciendo escondida debajo de la nieve hasta que salta de golpe y 

lo invade todo como una inundación,  y  la gente hace comentarios sobre el  

deshielo.  Ese es el  t iempo en Dinamarca,  en que hay movimientos en los pueblos de 

pescadores.  

 También el la repetía:  Esbjerg er naerved Kystten,  y  esto era lo que más 

impresionaba a Montes,  aunque no lo entendía: dice él  que esto le  contagiaba las 

ganas de l lorar que había en la voz de su mujer cuando el la le  estaba contando 

todo eso,  en voz baja,  con esa música que sin querer usa la gente cuando está 

rezando.  Una y otra vez.  Eso que no entendía lo ablandaba,  lo l lenaba de lást ima 

por la mujer -  más pesada que él ,  más fuerte -  y  quería protegerla como a una 

nena perdida.  Debe ser,  creo,  porque la frase que él  no podía comprender era lo 
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más lejano,  lo más extranjero,  lo que salía de la parte desconocida de el la.  Desde 

aquella noche empezó a sentir  una piedad que crecía y crecía,  como si  el la 

estuviese enferma, cada día más grave,  s in posibil idad de curarse.  . . .  Ella volvió a 

hablarle de Dinamarca.  En realidad,  no era Dinamarca; sólo una parte del  país ,  

un pedazo muy chico de t ierra donde el la había nacido,  había aprendido un 

lenguaje,  donde había estado bailando por primera vez con un hombre y había 

visto morir  a alguien que quería.  Era un lugar que el la había perdido como se 

pierde una cosa,  y  sin poder olvidarlo.  

 

 En un momento dado,  él  se dió cuenta de que su mujer había comenzado a ir  

al  puerto todos los días,  arrastrando los zapatos por las piedras para mirar  los 

barcos dir igirse a Europa,  hacer algún saludo o simplemente mirar  hasta cansarse 

los ojos.  Intentó convencerle de que no fuera,  pero el la insist ía.  Decía que le hacía 

bien.  Al f inal ,  Montes acaba acompañándola,  desconsolado,  para que no estuviera 

sola.   

 

 Se van juntos más allá del  Retiro,  caminan por el  muelle hasta que el  barco 

se va,  se mezclan un poco con gentes con abrigos,  vali jas,  f lores y pañuelos,  y  

cuando el  barco empieza a moverse después del  bocinazo se ponen duros y miran,  

miran hasta que no pueden más,  cada uno pensando en cosas dist intas y 

escondidas,  pero de acuerdo,  sin saberlo,  en la desesperanza y en la sensación de 

que cada uno está solo,  que siempre resulta asombrosa cuando nos ponemos a 

pensar.  

  

 El  problema para Kirsten era que el  pasado era inalcanzable e inactivo,  quería 

retornar a él  para actuar en él ,  no para observar el  presente con el  recuerdo de la 

belleza de Dinamarca.  Para Montes,  el  apego de Kirsten a algo que no podía 

compartir  con el la le  hacía impotente y  extrañado de sí  mismo. Probablemente,  s in 

embargo,  Kirsten carecería en ese momento de sensaciones,  y  sólo sentir ía el  

orgullo de creer que su pasado era especial ,  y  así  huir  del  presente.  Sin embargo,  la  

belleza del  cuento muestra cómo también el  momento presente puede ser  

contagiado de pasión e i lusión por la  idea de despedida,  un contagio de unas ganas 

de l lorar ,  como dice el  mismo Onett i ,  pero de seguir  acompañado de nuevos 

presentes.  La sucesión del  t iempo ret iene en el  presente pero impulsa por la  

curiosidad al  futuro.  Cuando esta idea de despedida se remite al  pasado,  la  hace 

inactiva y  rompe el  t iempo psicológico.   
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 En todos los cuentos de Onett i ,  el  pasado lucha por sobrevivir ,  porque el  yo 

se ha convert ido en un concepto,  un molde para crear un poco las cosas.  Onett i  se 

agarra al  pasado para no desaparecer y , con el lo,  se desaparece en el  presente.  
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Apéndice L 

La expulsión del Edén olvidado  

 

 En los cafés me acuerdo de los sueños,  un no man's  land suscita el  otro; 

ahora me acuerdo de uno,  pero no,  solamente me sentía como expulsado (o 

yéndome, pero a la fuerza) del  sueño que irremediablemente quedaba a mis 

espaldas.  No sé si  incluso se cerraba una puerta detrás de mí,  creo que sí;  de 

hecho se establecía una separación entre lo ya soñado (perfecto,  esférico,  

concluido) y el  ahora.  Pero yo seguía durmiendo,  lo de la expulsión y la puerta 

cerrándose también lo soñé.  Una cert idumbre sola y terrible dominaba ese instante 

de tránsito dentro del  sueño: saber que irremisiblemente esa expulsión comportaba 

el  olvido total  de la maravil la previa.  Supongo que la sensación de puerta 

cerrándose era eso,  el  olvido fatal  e  instantáneo.  Lo más asombroso es acordarme 

también de haber soñado que me olvidaba del  sueño anterior,  y  de que ese sueño 

tenía que ser olvidado (yo expulsado de su esfera concluida).  

 Todo eso tendría,  me imagino,  una raíz  edénica.  Tal  vez el  Edén,  como lo 

quieren por ahí ,  sea la proyección mitopoyética de los buenos ratos fetales que 

perviven en el  inconsciente.  De golpe comprendo mejor el  espantoso gesto del  

Adán de Masaccio.  Se cubre el  rostro para proteger su visión,  lo que fue suyo; 

guarda en esa pequeña noche manual el  úl t imo paisaje de su paraíso.  Y l lora 

(porque el  gesto es también el  que acompaña el  l lanto) cuando se da cuenta de que 

es inúti l ,  que la verdadera condena es eso que ya empieza: el  olvido del  Edén,  es 

decir ,  la conformidad vacuna,  la alegría barata y sucia del  trabajo y el  sudor de la 

frente y las vacaciones pagas.65 
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Apéndice M 

Hay alguien que me sueña   

 

 En el  cuento de Papini  “La últ ima visi ta del  Caballero Enfermo”,  el  personaje 

insinúa a su interlocutor,  como dice Borges en la introducción del  l ibro,  la secular 

sospecha de que el  mundo -  y  nosotros -  no es otra cosa que los sueños de un 

soñador secreto66.  

 

 ¡Pero yo soy de alguien y hay alguien a quién pertenezco! . . . .  Yo no soy un 

hombre real . . .  Soy -  y  lo diré aunque quizás no quiera creerme -  nada más que la 

f igura de un sueño. . .  ¡Yo soy de la misma sustancia con la cual  están hechos 

vuestros sueños! Existo porque hay alguien que me sueña.  Hay alguien que duerme 

y sueña y me ve obrar y vivir  y moverme, y en este momento sueña que yo digo todo 

esto.  Cuando este alguien comenzó a soñarme, comencé a exist ir;  cuando se 

despierte,  cesaré de exist ir .  Yo soy una imaginación,  una creación,  un huesped de 

sus largas fantasías nocturnas.  El  sueño de este alguien es de tal  manera durable e 

intenso que me he vuelto visible incluso a los hombres que están despiertos.  Pero 

el  mundo de la vigi l ia,  el  mundo de la realidad concreta no es el  mío.  ¡Me siento 

tan a disgusto en medio de la vulgar solidaridad de vuestra existencia! Mi vida es 

la que transcurre lentamente en el  alma de mi dormitorio.  . . .  Ser el  actor de un 

sueño no es lo que más me atormenta.  Poetas hay que dijeron que la vida de los 

hombres es la sombra de un sueño y f i lósofos que han sugerido que la realidad 

entera es una alucinación.  A mí,  en cambio,  me persigue otra idea: ¿quién es el  

que me sueña? ¿Quien es este alguien,  este ser ignoto que yo no conozco y al  que 

pertenezco,  que me hizo surgir de pronto en la oscuridad de su cerebro cansado 

cuyo despertar me apagará ante un imprevisto soplo? . . .  Sus sueños deben ser tan 

vivos y fuertes y profundos como para proyectar hacia afuera las imágenes de un 

modo que parezcan cosas reales.  Quizás el  mundo entero no es sino el  producto 

perpetuamente variable de un entrecruzarse de sueños,  de seres idénticos a él .  . . .  

Quise saber quién era él  desde que descubrí  la materia de la cual  estoy hecho67.  

 

 El  Caballero creyó ser  el  sueño de una divinidad evangélica y  quiso l levar una 

vida vir tuosa y  santa.  Luego creyó ser  sueño de un héroe pagano,  y  se coronaba con 
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pámpanos de vida,  cantaba himnos de borracho y bailaba con frescas ninfas en los 

claros de los bosques.  Luego creyó serlo de un sabio,  y  pasó largas noches en vela 

sobre los números de las estrel las y  las dimensiones del  mundo. Luego pensó que 

esa “ficción de vida” que l levaba no valía tanta bajeza y  anheló que se despertara 

su soñador.  Me esforcé en l lenar mi vida de espectáculos tan horribles como para 

que el  horror pudiera despertarlo.  Y todo lo intenté para l legar al  reposo del  

aniquilamiento; movil izé todo para interrumpir esta tr iste comedia de mi vida 

aparente,  para destruir  esta ridícula larva de vida que me asemeja a los hombres.  

Ningún deli to me fue ajeno; ninguna infamia me fue desconocida; no me sustraje 

de ningún terror.  Con ref inadas torturas asesiné a viejos inocentes;  envenené las 

aguas de ciudades enteras; incendié al  mismo t iempo las melenas de una mult i tud 

de mujeres;  despedacé con mis dientes,  vueltos salvajes por la voluntad de 

aniquilación,  a todos los niños que hallé sobre mi camino. . .  Pero parece que quien 

me sueña no se aterroriza de aquello que hace temblar a los hombre . . .  Hasta hoy 

no he logrado despertarlo y debo todavía arrastar esta innoble vida,  servi l  e  

irreal . . .  Pero ¿por qué no puedo desaparecer,  por qué no ser l ibre de terminar? 

¿Quizás formo parte de un sueño que no terminará nunca? ¿El sueño de un eterno 

durmiente,  de un eterno soñador? ¡Expulse,  pues de mí,  esta idea espantosa!. . .  Su 

cuerpo entero estaba agitado: parecía un animal que buscara l iberarse de una red  

68.  

 

 Este hombre siempre se encontraba,  a  cada paso que daba,  a su otro yo,  que 

protagonizaba los hechos de su vida.  No quiero más ser el  que soy.  . . .  Yo quisiera,  

pues,  cambiar.  Pero cambiar seriamente -  ¿comprenden? cambiar completamente,  

enteramente,  radicalmente.  “Ser otro”,  en síntesis .  Ser otro que no tuviera 

ninguna relación conmigo,  que no tuviera el  mínimo punto de contacto,  que ni  

s iquiera me conociese,  que nunca me hubiera conocido69.  El Caballero había hecho 

cambios pequeños pero  s iempre sentí ,  en lo más profundo de mi mismo, algo que 

permanece,  que siempre permanece,  que soy yo,  s iempre yo mismo, que cambia de 

rostro,  de voz,  de andar,  pero que permanece eternamente como un guardián 

incansable e inf lexible.  A su alrededor las cosas desaparecen pero él  no guarda 

recuerdo de el las;  en torno suyo las cosas aparecen y él  no retrocede.  Ahora estoy 

cansado de vivir  conmigo mismo siempre.  . . .  Digan más bien que estoy disgustado,  

repugnado,  nauseado de este yo con el  cual  he vivido 24 años seguidos70.  El 
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Caballero vuelve a ver,  s iempre y  de nuevo,  los mismos “apotegmas de Berkeley” a 

los que estaba acostumbrado. . .  No quería suicidarse y  “no ser”,  s ino “ser de otro 

modo”,  “no ser  lo que era él”.  Yo quiero no ser yo,  porque sé que no podré nunca 

no ser yo71.  Sin duda este yo del  que habla Papini  es la  imagen que no se identif ica 

con las cosas,  s iempre cambiantes.  
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Apéndice N 

O God, make me a mask 

 

 Querríamos explicar más este término de int imidad,  porque nos parece 

esencial  en la ruptura de la al ienación.  La búsqueda de la int imidad es en cierto 

modo un deseo de entrar  en la real idad temporal  del  uno presente y  de que 

reaparezca el  t iempo que se dilata.  

  

 Int imidad,  qué palabra,  ahí  nomás dan ganas de meterle la hache fat ídica.  

Pero qué otra palabra podría int imar (en primera acepción) la piel  misma del  

conocimiento,  la razón epitel ial  de que Tali ta,  Manolo y yo seamos amigos.  La 

gente se cree amiga porque coincide algunas horas por semana en un sofá,  una 

película,  a veces una cama, o porque le toca hacer el  mismo trabajo en la of icina.  

De muchacho,  en el  café,  cuántas veces la i lusión de la identidad con los 

camaradas nos hizo fel ices.  Identidad con hombres y mujeres de los que 

conocíamos apenas una manera de ser,  una forma de entregarse,  un perf i l .  Me 

acuerdo,  con una nit idez fuera del  t iempo, de los cafés porteños en que por unas 

horas conseguimos l ibrarnos de la familia y las obligaciones,  entramos en un 

terri torio de humo y confianza en nosotros y en los amigos,  accedimos a algo que 

nos confortaba en lo precario,  nos prometía una especie de inmortalidad.  Ya ahí ,  a 

los veinte años,  di j imos nuestra palabra más lúcida,  supimos de nuestros afectos 

más profundos,  fuimos como dioses del  medio l i tro cristal  y  del  cubano seco.  

Ciel i to del  café,  ciel i to l indo.  La calle,  después,  era como una expulsión,  s iempre,  

el  ángel  con la espada f lamígera dirigiendo el  tráfico en Corrientes y San Martín.  

A casa que es tarde,  a los expedientes,  a la cama conyugal,  al  té  de t i lo para la 

vieja,  al  examen de pasado mañana,  a la novia ridícula que lee a Vicki  Baum y con 

la que nos casaremos,  no hay remedio. . .  No,  pero pensándolo francamente,  lo más 

absurdo de estas vidas que pretendemos vivir  es su falso contacto.  Orbitas 

aisladas,  de cuando en cuando dos manos que se estrechan,  una charla de cinco 

minutos,  un día en las carreras,  una noche en la ópera,  un velorio,  donde todos se 

sienten un poco más unidos (y es cierto,  pero se acaba a la hora de la soldadura).  

Y al  mismo t iempo uno vive convencido de que los amigos están ahí ,  de que el  

contacto existe,  de que los acuerdos o los desacuerdos son profundos y duraderos.  

Cómo nos odiamos todos,  s in saber que el  cariño es la forma presente de ese odio,  
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y cómo la razón del  odio profundo es esa excentración,  el  espacio insalvable entre 

yo y vos,  entre esto y aquello.  Todo cariño es un zarpazo ontológico,  che,  una 

tentativa para apoderarse de lo inapoderable,  y  a mí me gustaría entrar en la 

int imidad de los Traveler so pretexto de conocerlos mejor,  de l legar a ser 

verdaderamente el  amigo,  aunque en realidad lo que quiero es apoderarme del  

maná de Manú, del  duende de Tali ta,  de sus maneras de ver,  de sus presentes y sus 

futuros diferentes de los míos.  ¿Y por qué esa manía de apoderamientos 

espiri tuales,  Horacio? ¿Por qué esa nostalgia de anexiones,  vos que acabás de 

romper cables,  de sembrar la confusión y el  desánimo (tal  vez debí  quedarme un 

poco más en Montevideo,  buscando mejor)  en la i lustre capital  del  espít iu lat ino?.  
72 

 

 Podriamos apelar  a otro cuento de Julio Cortázar,  para acompañar nuestras 

ideas,  "El Perseguidor"73,  que nos relata la  vida de Johnny Carter ,  un cantante de 

jazz que toca magistralmente el  saxo y busca en el  arte -  y  las drogas -  resolver el  

verdadero problema que le mortif ica:  el  t iempo. Confía sus experiencias a Bruno,  

su biógrafo y  amigo.   

 Desde pequeño,  cuando sus padres andaban de pelea en pelea,  veía que el  

t iempo no acababa nunca.  Cuando el  maestro me consiguió un saxo que te hubieras 

muerto de risa si  lo ves,  entonces creo que me di  cuenta en seguida.  La música me 

sacaba del  t iempo, aunque no es más que una manera de decirlo.  Si  quieres saber 

lo que realmente siento,  yo creo que la música me metía en el  t iempo. Pero 

entonces hay que creer que este t iempo no t iene nada que ver con. . .  bueno,  con 

nosotros,  por decirlo así .   Ya de niño,  la  sensación de int imidad que lograba con la 

música le hacía sentirse cambiar de lugar,  olvidarse del  paso del  t iempo y 

abstraerse de los problemas familiares.  No creas que me olvidaba de la hipoteca o 

de la rel igión.  Solamente que en esos momentos la hipoteca y la rel igión eran como 

el  traje que uno no t iene puesto; yo sé  que el  traje está en el  ropero,  pero a mí no 

vas a decirme que en este momento ese traje existe.  El  traje existe cuando me lo 

pongo,  y la hipoteca y la rel igión exist ían cuando terminaba de tocar y la vieja 

entraba con el  pelo colgándole en mechones y se quejaba de que yo le rompía las 

orejas con esa-música-del-diablo.   

 La int imidad era un "no poder sal irse de" si  se quería sentir  en la realidad 

voluminosa y   porosa al  observador,  pero con una elast icidad del  continente. :  Me 
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empiezo a dar cuenta poco a poco de que el  t iempo no es como una bolsa que se 

rel lena.  Quiero decir que aunque cambie el  rel leno,  en la bolsa no cabe más que 

una cantidad y se acabó.  ¿Ves mi vali ja,  Bruno? Caben dos trajes y dos pares de 

zapatos.  Bueno,  ahora imagínate  que la vacías y después vas a poner de nuevo los 

dos trajes y los dos pares de zapatos,  y  entonces te das cuenta de que solamente 

caben un traje y un par de zapatos.  Pero lo mejor no es eso.  Lo mejor es cuando te 

das cuenta de que puedes meter una t ienda entera en la vali ja,  cientos y cientos de 

trajes,  como yo meto la música en el  t iempo cuando estoy tocando,  a veces.  La 

música y lo que pienso cuando viajo en el  metro.  . . .  Viajando en el  metro te das 

cuenta de todo lo que podría caber en la vali ja.  . . .  Mira,  esto de las cosas 

elást icas es muy raro,  yo lo siento en todas partes.  Todo es elást ico,  chico.  Las 

cosas que parecen duras t ienen una elast icidad. . .  -  Piensa concentrándose.  -  . . .una 

elast icidad retardada.  . . .  El  otro día me di cuenta de lo que pasaba.  Me puse a 

pensar en mi vieja,  despúes en Lan y los chicos,  y  claro,  al  momento me parecía 

que estaba caminando por mi barrio,  y  veía las caras de los muchachos,  los de 

aquel  t iempo. No era pensar,  me parece que ya te he dicho muchas veces que yo no 

pienso nunca; estoy como parado en una esquina viendo pasar lo que pienso,  pero 

no pienso lo que veo.  ¿Te das cuenta? Jim dice que todos somos iguales,  que en 

general  (así  dice)  uno no piensa por su cuenta.  Pongamos que sea así ,  la cuest ión 

es que yo había tomado el  metro en la estación de Saint  -  Michel  y en seguida me 

puse a pensar en Lan y los chicos,  y  a ver el  barrio.  Apenas me senté me puse a 

pensar en el los.  Pero al  mismo t iempo me daba cuenta de que estaba en el  metro,  y  

vi  que al  cabo de un minuto más o menos l legábamos a Odéon,  y que la gente 

entraba y salía.  Entonces seguí pensando en Lan y vi  a mi vieja cuando volvía de 

hacer las compras,  y  empecé a verlos a todos,  a estar con el los de una manera 

hermosísima, como hacía mucho que no sentía.  Los recuerdos son siempre un asco,  

pero esta vez me gustaba pensar en los chicos y verlos.  Si  me pongo a contarte 

todo lo que vi  no lo vas a creer porque tendría para rato.  Y esto que ahorraría 

detalles.  Por ejemplo,  para decirte una sola cosa,  veía a Lan con un vest ido verde 

que se ponía cuando iba al  Club 33 donde yo tocaba con Hamp. Veía el  vest ido con 

unas cintas,  un moño,  una especie de adorno al  costado y un cuello. . .  No al  mismo 

t iempo, si  no que en realidad me estaba paseando alrededor del  vest ido de Lan y lo 

miraba despacito.  Y despúes miré la cara de Lan y la de los chicos y después me 

acordé de Mike que vivía en la pieza de al  lado,  y  cómo Mike me había contado la 

historia de unos caballos salvajes en Colorado,  y  el  que trabajaba en un rancho y 

hablaba sacando pecho como los domadores de caballos . . .  Dos minutos y te  he 

contado un pedacito nada más.  Si  te  contara todo lo que les vi  hacer a los chicos,  
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y cómo Hamp tocaba Save i t ,  pretty mamma y yo escuchaba cada nota,  entiendes,  

cada nota,  y  Hamp no es de los que se cansan,  y si  te  contara que también le oí  a 

mi vieja una oración larguísima, donde hablaba de repollos,  me parece,  pedía 

perdón por mi viejo y por mí y decía algo de unos repollos. . .  Bueno,  si  te  contara 

en detalle todo eso,  pasarían más de dos minutos,  ¿eh,  Bruno? . . .  Pasaría un buen 

cuarto de hora,  eh,  Bruno.  Entonces me vas a decir cómo puede ser que de repente 

siento que el  metro se para y yo me salgo de mi vieja y Lan y todo aquello,  y  veo 

que estamos en Saint  Germain-des-Prés,  que queda justo a un minuto y medio de 

Odeón.  . . .¿Cómo se puede pensar un cuarto de hora en un minuto y medio? . . .  

Bruno,  si  yo pudiera solamente vivir  como en esos momentos,  o como cuando estoy 

tocando y también el  t iempo cambia. . .  Te das cuenta de lo que podría pasar en un 

minuto y medio. . .  Entonces un hombre,  no solamente yo si  no ésa y tú y todos los 

muchachos,  podrían vivir  cientos de años,  s i  encontráramos la manera podríamos 

vivir  mil  veces más de lo que estamos viviendo por culpa de los relojes,  de esa 

manía de minutos y de pasado mañana. . .   

 Bruno escucha extasiado,  casi  adormecido.  Apenas se está en la calle,  apenas 

es el  recuerdo y no Johnny quien repite las palabras,  todo se vuelve un fantaseo de 

la marihuana,  un manotear monótono (porque hay otros que dicen cosas parecidas,  

a cada rato se sabe de test imonios parecidos) y después de la maravil la nace la 

irri tación,  y  a mí por lo menos me pasa que siento como si  Johnny me hubiera 

estado tomando el  pelo.  Pero esto ocurre siempre al  otro día,  no cuando Johnny me 

lo está diciendo,  porque entonces siento que hay algo que quiere ceder en alguna 

parte,  una luz que busca encenderse,  o más bien como si  fuera necesario quebrar 

alguna cosa,  quebrarla de arriba abajo como un tronco metiéndole una cuña y 

marti l lando hasta el  f inal .  Y Johnny ya no t iene fuerzas para marti l lar nada,  y yo 

ni  s iquiera sé qué marti l lo haría fal ta para meter una cuña que tampoco me 

imagino.  Y para olvidar,  Bruno intenta huir  de lo real  sujetándose a una imagen.  

Cuando no se está demasiado seguro de nada,  lo mejor es crearse deberes a 

manera de f lotadores.  

 Mientras tocaba jazz con su banda,  Johnny no escapaba de nada,  iba al  

encuentro aunque relegaba cada vez el  lugar de la ci ta.  Pero sufría de lo que 

podriamos l lamar "falso reconocimiento" con el  futuro,  extrañamiento temporal .  Y 

justamente en ese momento,  cuando Johnny estaba como perdido en su alegría,  de 

golpe dejó de tocar y soltándole un puñetazo a no sé quién dijo:  "Esto lo estoy 

tocando mañana",  y  los muchachos se quedaron cortados,  apenas dos o tres 

siguieron unos compases,  como un tren que tarda en frenar,  y  Johnny se golpeaba 
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la frente y repetía:  "Esto ya lo toqué mañana, es horrible,  Miles,  esto ya lo toqué 

mañana" . . .  

 Johnny,  tras sal ir  i leso de un incendio provocado por el  mismo, se estremecía 

en el  hospital  al  ver que todos los de su alrededor se sentían seguros,  cuando 

bastaba callarse un poco,  sentirse un poco,  para descubrir  agujeros,  todo esponja,  

todo un colador colándose a sí  mismo.. .  Pero el los eran la ciencia americana,  

¿comprendes,  Bruno? El guardapolvo los protegía de los agujeros;  no veían nada,  

aceptaban lo ya visto por otros,  se imaginaban que estaban viendo.  Y naturalmente 

no podían ver los agujeros,  y  estaban muy seguros de sí  mismos,  convencidísimos 

de sus recetas,  sus jeringas,  su maldito psicoanálisis ,  sus no fume y sus no beba.  . . .  

Lo que pasa es que se creen sabios.  . . .  Se creen sabios porque han juntado un 

montón de l ibros y se los han comido.  Me da risa,  porque en realidad son buenos 

muchachos y viven convencidos de que lo que estudian y lo que hacen son cosas 

muy dif íci les y profundas.  En el  circo es igual ,  Bruno,  y entre nosotros es igual .  La 

gente se f igura que algunas cosas son el  colmo de la di f icultad,  y  por eso aplauden 

a los trapecistas o a mí.  Yo no sé qué se imaginan,  que uno se está haciendo 

pedazos para tocar bien,  o que el  trapecista se rompe los tendones cada vez que da 

un salto.  En realidad las cosas verdaderamente dif íci les son otras tan dist intas,  

todo lo que la gente cree poder hacer a cada momento.  Mirar,  por ejemplo,  o 

comprender a un perro o un gato.  Esas son las di f icultades,  las grandes 

dif icultades.  Anoche se me ocurrió mirarme en este espeji to,  y  te  aseguro que era 

tan terriblemente dif íci l  que casi  me t iro de la cama. Imagínate que te estás viendo 

a t i  mismo; eso tan sólo basta para quedarse frío durante media hora.  Realmente 

ese t ipo no soy yo,  en el  primer momento he sentido claramente que no era yo. . .  

Pero es como en Palm Beach,  sobre una ola te cae la segunda,  y después otra. . .  

Apenas has sentido ya viene lo otro,  vienen las palabras. . .  No ,  no son las 

palabras,  son lo que está en las palabras,  esa especie de cola de pegar,  esa baba.  

Y la baba viene y te  tapa,  y te  convence de que el  del  espejo eres tú.  Claro,  pero 

cómo no darse cuenta.  Pero si  soy yo,  con mi pelo,  esta cicatriz .  Y la gente no se 

da cuenta de que lo único que aceptan es la baba,  y por eso les parece tan fácil  

mirarse al  espejo.  O cortar un pedazo de pan con un cuchil lo. . . .  Es una cosa 

sólida,  no se puede negar,  con un color bell ís imo, un perfume. Algo que no soy yo,  

algo dist into,  fuera de mí.  Pero si  lo toco,  s i  est iro los dedos y lo agarro,  entonces 

hay algo que cambia,  ¿no te parece? 

 Bruno se queda inquieto,  y  quiere traerlo "a la  real idad" (A la realidad; 

apenas lo escribo me da asco.  Johnny t iene razón,  la realidad no puede ser esto,  

no es posible que ser crí t ico de jazz sea la realidad,  porque entonces hay alguien 
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que nos está tomando el  pelo.  Pero al  mismo t iempo a Johnny no se le  puede seguir 

así  la corriente porque vamos a acabar todos locos). . .  Dan ganas de decir  en 

seguida que Johnny es como un ángel  entre los hombres,  hasta que una elemental  

honradez obliga a tragarse la frase,  a darla bonitamente vuelta,  y  a reconocer que 

quizá lo que pasa es que Johnny es un hombre entre los ángeles,  una realidad entre 

las irrealidades que somos todos nosotros.  Y a lo mejor es por eso que Johnny me 

toca la cara con los dedos y me hace sentir  tan infel iz ,  tan transparente,  tan poca 

cosa,  con mi buena salud,  mi casa,  mi mujer,  mi prest igio.  Mi prest igio,  sobre 

todo.  Sobre todo mi prest igio.  El tr iste y  realista f inal  es que Bruno hace una 

biografía convencional  en que Jonnhy se ve como en un espejo,  sólo la baba.  Se 

l imitó a la  música;  y  le  inquitaba,  no su vida,  s i  no que rebatiera las conclusiones 

de su l ibro y  afirmara que su música era otra cosa,  y  que la gran teoría del  jazz 

contemporáneo que tantos elogios le había valido en todas partes acabara 

desmintiéndose.  Johnny se lo reprochó.  Con su música sólo había querido abrir  una 

puerta,  una raj i ta  tan sólo,  como cuando oyó a Miles y  volaba.  Me oía como si  

desde un si t io lejanísimo pero dentro de mí mismo, al  lado de mí mismo, alguien 

estuviera de pie. . .  No exactamente alguien . . .  Era la seguridad,  el  encuentro,  como 

en algunos sueños,  ¿no te parece?,  cuando todo está resuelto . . .  Y lo que había a 

mi lado era como yo mismo pero sin ocupar ningún si t io,  s in estar en Nueva York,  

y  sobre todo sin t iempo, sin que despúes . . .  s in que hubiese despúes. . .  Por un rato 

no hubo más que siempre. . .   Bruno se había olvidado del  verdadero Johnny,  lo 

había traducido a su "sucio idioma" porque era el  que el  público querría.  Pero para 

Johnny el  jazz,  y  todas las cosas buenas,  eran sólo trampas para que uno se 

conforme y diga que todo está bien .  Trampas,  querido. . .  porque no puede ser que 

no haya otra cosa,  no puede ser que estemos tan cerca,  tan del  otro lado de la 

puerta. . .  

 El  l ibro de Bruno se vendió muy bien,  se autojust if icó de su falsif icación de 

la personalidad de su amigo con los elogios de gentes autorizadas.  La gente no 

quería complicaciones,  sólo la sat isfacción momentánea y bien recortada.  

Superficial .  Las manos que marcan el  r i tmo y la música que se pasea por la piel .  

Johnny murió consciente de que nadie le había escuchado.  Sus últ imas palabras 

fueron una frase de Dylan Thomas "O make me a mask".  Una nota necrológica y  las 

fotos del  entierro con jazzmen famosos completaron la segunda edición de la 

biografía de Bruno,  que ya busca ser  traducida al  sueco o al  noruego.  
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Apéndice O 

El problema de Sócrates  

 

 En el  segundo apartado del  “Crepúsculo de los ídolos”,  Nietzsche vuelve al  

problema de Sócrates,  tema central  de “El nacimiento de la tragedia”.  En est i lo 

jovial ,  el  autor dice que Sócrates era un plebeyo,  que fue además feo y por lo tanto 

un criminal ,  en suma un enfermo, un “décadent”.  La medicina inventada por él  para 

combatir  el  mal ( la  dialéctica,  la  racionalidad) no fue otra cosa que un síntoma de 

la dolencia que le corroía.  Sócrates no fue l ibre de ser  dialéctico y  racional:  tuvo 

que serlo.   

 Según Nietzsche,  en todos los t iempos los sabios han juzgado igual  sobre la 

vida:  no vale nada. . .  Sin embargo,  su act i tud negativa frente a la  vida,  el  hecho de 

que vean un problema en el  valor de la  vida no deja de ser  un reparo contra el los,  

una fal ta de sabiduría.  ¿Cómo?, ¿y  es que todos esos grandes sabios no sólo 

habrían sido décadents,  s ino que ni  s iquiera habrían ido sabios?  La misma moral  

propugnada por Sócrates t iende a aniquilar  las pasiones y  es una rebelión contra la 

vida y  la naturaleza.  La idiosincrasia del  f i lósofo,  a  excepción de Herácli to,  se 

resume en su odio a la  noción misma de devenir  y ,  en consecuencia,  su odio a la  

vida.  

 La idea de causa para Nietzsche es,  como para Hume, una habituación a una 

interpretación causal  determinada.   

 

 Aclaración psicológica de esto-  El  reducir algo desconocido a algo conocido 

alivia,  tranquil iza,  sat isface,  proporciona además un sentimiento de poder.  Con lo 

desconocido vienen dados el  peligro,  la inquietud,  la preocupación -  el  primer 

inst into acude a el iminar esos estados penosos.  Primer axioma: una aclaración 

cualquiera es mejor que ninguna.  Como en el  fondo se trata tan sólo de un querer -  

desembarazarse de representaciones opresivas,  no se es precisamente riguroso con 

los medios de conseguirlo:  . . .  Lo nuevo,  o no vivido,  lo extraño,  queda excluido 

como causa.  -  Se busca,  por lo tanto,  como causa . . .  las aclaraciones más 

habituales. 74 

 

                                                 
74N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  2 0 0 0  a ,  “ L o s  c u a t r o  g r a n d e s  e r r o r e s ” ,  E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  

í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  m a r t i l l o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p á g .  7 2 - 3 .  
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Sócrates,  según Nietzsche,  sufría un desenfreno de los sentidos y  los 

inst intos.  Para Nietzsche la vida es acción y praxis que conforma el  caos de 

sensaciones que consti tuye el  mundo prehumano, y  da lugar a un mundo ordenado y 

regular .  

 

 Mientras que toda metáfora de intuición es individual y carece de algo 

idéntico a el la,  y  en consecuencia,  sabe escaparse siempre de toda clasi f icación,  el  

gran edif icio de los conceptos presenta la rígida regularidad de un columbarium 

romano e insufla en la lógica el  r igor y la fr ialdad que son propios de las 

matemáticas.  . . .  Si  alguien esconde una cosa detrás de un matorral ,  después la 

busca de nuevo exactamente all í  y  ,  además,  la encuentra,  en esa búsqueda y en ese 

hallazgo no hay,  pues,  mucho que alabar: sin embargo,  esto es lo que sucede al  

buscar y al  encontrar la "verdad" dentro de la jurisdicción de la razón. . . . .  La 

palabra fenómeno encierra muchas seducciones,  por lo que hago todo lo posible 

para evitarla; porque no es verdadero que la esencia de las cosas se manif ieste en 

el  mundo empírico.  

 Ciertamente,  todo hombre que esté familiarizado con tales consideraciones ha 

sentido una profunda desconfianza hacia cualquier idealismo de esta especie,  

s iempre que por una vez se hubiese convencido claramente de la consecuencia,  

omnipresencia e infalibi l idad eternas de las leyes de la naturaleza; y ha sacado 

esta conclusión: aquí  todo aquello en lo que penetramos,  en las al turas del  mundo 

telescópico y en las profundidades del  mundo microscópico,  todo es tan seguro,  tan 

elaborado,  tan inf ini to,  tan regular y sin defectos;  la ciencia tendrá que cavar 

eternamente con éxito en estos pozos y todo lo que encuentre estará en 

concordancia y no se contradirá.  Qué poco se parece esto a un producto de la 

fantasía: pues,  s i  lo fuese,  tendría que dar lugar a que se adivinase en alguna 

parte la apariencia y la irrealidad.75  

 

Nietzsche decía que las palabras son el  único puente de unión entre 

seres eternamente separados76,  pero aquí reproducimos un bello pasaje de Nietzsche 

que muestra cómo para él  hay otro nexo de unión,  un mar donde el  conocimiento es 

intuit ivo y sobre el  que f lotamos.  

 

                                                 
75N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ S o b r e  l a  v e r d a d  y  m e n t i r a  e n  s e n t i d o  e x t r a m o r a l ” ,  

N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .  
76 L l e d o ,  E m i l i o ,  1 9 8 4 ,  L a  m e m o r i a  d e l  L o g o s .  E s t u d i o s  s o b r e  e l  D i á l o g o  

P l a t ó n i c o ,  M a d r i d ,  T a u r u s ,  p .  2 5 .  
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 En algún apartado rincón del  universo,  desperdigado en innumerables 

sistemas solares centel leantes,  hubo una vez un astro en el  que animales astutos 

inventaron el  conocer.  Fue el  minuto más soberbio y más mentiroso de la historia 

universal:  pero,  a f in de cuentas,  sólo un minuto.  Después de respirar la 

naturaleza unas pocas veces,  el  astro se entumeció y los animales astutos tuvieron 

que perecer.  -  Alguién podría inventar una fábula como ésta,  y ,  s in embargo,  no 

habría i lustrado suficientemente cuán lamentable,  cuán sombrío y caduco,  cuán 

inúti l  y  arbitrario es el  aspecto que t iene el  intelecto humano dentro de la 

naturaleza; hubo eternidades en las que no exist ió;  cuando de nuevo se haya 

acabado,  no habría sucedido nada.  Pues no hay para ese intelecto ninguna misión 

ulterior que conduzca más allá de la vida humana. No es sino humano y solamente 

su poseedor y progenitor lo toma tan patéticamente como si  en él  se moviesen los 

goznes del  mundo. Pero si  pudiéramos comunicarnos con un mosquito l legaríamos 

a saber que también navega por el  aire con ese pathos y siente que en él  se halla el  

centro volante de este mundo. No hay nada en la naturaleza,  por despreciable e 

insignif icante que sea,  que no se hinche inmediatamente como una bota con un 

mínimo soplo de aquella fuerza del  conocimiento; y del  mismo modo que cualquier 

mozo de cuerda quiere tener sus admiradores,  el  más orgulloso de los hombres,  el  

f i lósofo,  es totalmente de la opinión de que,  desde todas partes,  los ojos del  

universo están dirigidos telescópicamente a sus obras y a sus pensamientos.  . . .  

 Están profundamente sumergidos en i lusiones y ensueños,  su ojo se desl iza 

tan sólo sobre la superficie de las cosas y ve formas,  su sensación no conduce por 

ninguna parte a la verdad,  s ino que se contenta con recibir  est ímulos y,  por así  

decirlo,  jugar un juego de tanteo sobre el  dorso de las cosas.  Además,  durante 

toda una vida el  hombre se deja engañar por la noche en el  sueño sin que su 

sentimiento moral  haya tratado nunca de impedirlo: mientras parece ser que hay 

hombres que,  a fuerza de voluntad,  han el iminado sus ronquidos.  En realidad,  ¡qué 

sabe de sí  mismo el  hombre! . . .  

 En la medida en que el  individuo quiera conservarse frente a otros individuos 

tendría que uti l izar el  intelecto en un estado natural  de las cosas,  casi  s iempre 

sólo para la f icción: pero,  ya que el  hombre quiere exist ir ,  a la vez por necesidad 

y por aburrimiento,  de una forma social  y  gregaria,  necesi ta un tratado de paz y,  

conforme a el lo,  procura que desaparezca de su mundo al  menos el  más brutal  

bellun omnium contra omnes.  Ese tratado de paz,  s in embargo,  conlleva algo que 

t iene aspecto de ser el  primer paso en la consecución de ese enigmático impulso 

hacia la verdad.   . . .  En el  fondo en esta fase tampoco detestan el  fraude,  s ino las 

consecuencias graves,  odiosas,  de ciertos géneros de fraudes.  El  hombre sólo 
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quiere la verdad en análogo sentido l imitado.  Desea las consecuencias agradables 

de la verdad,  aquellas que conservan la vida; es indiferente al  conocimiento puro y 

carente de consecuencias,  y  está hosti lmente predispuesto contra las verdades que 

puedan ser perjudiciales y destructivas.  Y además ¿qué sucede con esas 

convenciones del  lenguaje? ¿Son,  quizá,  productos del  conocimiento,  del  sentido 

de la verdad: coinciden las designaciones y las cosas? ¿Es el  lenguaje la expresión 

adecuada de todas las realidades?. . .  ¿Qué es una palabra? La reproducción en 

sonidos art iculados de un est ímulo nervioso.  Pero,  partiendo del  est ímulo  

nervioso inferir  además una causa existente fuera de nosotros,  es ya el  resultado 

de un uso falso e injust i f icado del  principio de razón.  . . .  Creemos saber algo de las 

cosas mismas cuando hablamos de árboles,  colores,  nieve y f lores y no poseemos,  

s in embargo,  más que metáforas de las cosas,  que no corresponden en absoluto a 

las esencialidades originarias. . . .  Del  mismo modo que es cierto que una hoja 

nunca es totalmente igual a otra,  asimismo es cierto que el  concepto hoja se ha 

formado al  prescindir arbitrariamente de esas diferencias indivividuales,  al  

olvidar lo di ferenciante,  y  entonces provoca la representación,  como si  en la 

naturaleza,  además de las hojas,  hubiese algo que fuese la hoja,  una especie de 

forma primordial ,  según la cual  todas las hojas hubiesen sido tej idas,  dibujadas,  

calibradas,  coloreadas,  onduladas,  pintadas,  pero por manos torpes,  de modo que 

ningún ejemplar hubiese resultado correcto y f idedigno como copia f iel  de la forma 

primordial .  . . .  En este instante somete su obrar como ser racional al  señorio de las 

abstracciones: ya no soporta ser arrastrado por las impresiones repentinas,  por 

las intuiciones y,  ante todo,  generaliza todas esas impresiones en conceptos más 

descoloridos,  más fríos,  con el  f in de que el  carro de su vida y de su acción esté 

unido a el los.  

 . . .Si  cualquier árbol  puede un día hablar como una ninfa o si  un dios bajo la 

apariencia de un toro puede raptar doncellas,  s i  la misma diosa Atenea es vista de 

repente en compañía de Pisístrato recorriendo los mercados de Atenas en un 

hermoso carro de caballos -  y  esto el  honrado ateniense lo creía - ,  entonces,  en 

cada momento,  como en los sueños,  todo es posible y la naturaleza entera ronda al  

hombre como si  el la solamente fuese la  mascarada de los dioses que no se tomase 

sino a broma el  engañar a los hombres en todas sus f iguras.77 
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77 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ S o b r e  l a  v e r d a d  y  m e n t i r a  e n  s e n t i d o  e x t r a m o r a l " ,  

N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a .  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .  



 

 

6 2

6 2

 



 

 

6 3

6 3

 

Apéndice P 

La escritura como máscara  

 

 Veamos como relata Rodríguez Monegal la  forma en que Borges creó su 

máscara de escri tor ,  al imentada por diversas confusiones dentro de las 

mist if icaciones l i terarias78.  

  

 Como Whitman o Mallarmés,  Borges también ha producido,  paralelamente a 

su obra l i teraria,  un personaje:  el  escri tor Jorge Luís Borges,  detrás del  cual  el  

individuo Borges se desvanece hasta la total  ext inción.  El  actor lat ino,  como el  

griego,  usaban una máscara para mejor caracterizar sus personajes y para 

proyectar sus voces hacia todo el  ámbito del  teatro (“Persona” quiere decir 

máscara,  en lat ín) .  Esta máscara es,  para Poud,  el  s ímbolo de la voz que permite 

identi f icar al  poeta.  Sin referirse al  maestro norteamericano,  pero aludiéndolo 

implíci tamente,  Borges ha subrayado precisamente en sus escri tos sobre Whitman y 

sobre Oscar Wilde,  el  proceso de producción de ese personaje,  esa “persona”. . . .  

Esta máscara que el  escri tor ha terminado por identi f icar,  después de haberla 

usado por casi  medio siglo,  no ha surgido toda entera de su cabeza,  como la 

famosa Minerva.  Es el  resultado de aventuras sucesivas y a veces contradictorias,  

que comienzan el  día en que el  niño Borges (Georgie,  para su familia) ,  de apenas 

nueve años,  ve publicada en un periódico de Buenos Aires su traducción del  

Principe Feliz  (The Happy Prince),  de Oscar Wilde.  Como su padre,  profesor de 

psicología en un colegio inglés de Buenos Aires,  también se l lama Jorge (aunque 

Guil lermo, no Luís) ,  muchos de sus colegas creen que la traducción es suya y se 

apresuran a fel ici tarlo.  La confusión es simbólica en más de un sentido: porque 

Borges (el  hi jo,  es claro) habría de l levar al  máximo de elaboración estét ica el  

arte de las falsas atribuciones y las mist i f icaciones l i terarias.  Este episodio no es 

sino la pref iguración de un juego que lo l levará a publicar en un l ibro de ensayos,  

Historia de la eternidad (1936),  como si  fuera una reseña bibliográfica,  su primer 

cuento fantást ico,  “El acercamiento a Almotásim” 

 La perspectiva abismal que se abre aquel  día de 1910 cuando el  azar permite 

atribuir a su padre la traducción del  cuento de Wilde está en la base de lo que 

                                                 
78 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  E m i r ,  1 9 8 4 ,  B o r g e s  p o r  é l  m i s m o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a  

L i t e r a t u r a ,  p .  6 .   
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será el  aspecto más engañoso de la obra de Borges: la mist i f icación erudita,  el  

juego de falsas atribuciones que son verdaderas trampas para el  lector y (sobre 

todo) para el  crí t ico,  la producción de textos minuciosamente apócrifos.  

 Por otra parte,  es justo que su primera obra publicada haya sido atribuida a 

su padre,  pues la vocación del  niño no es sino ref lejo y confirmación de la del  

padre.79 

  

 En un prólogo a la  segunda edición de Evaristo Carriego,  Borges habla de su 

niñez,  y  con el lo crea el  personaje que disfrutaba exhibiendo:  Pero en este texto,  

Borges no se l imita a ofrecer una clave de su biografía intelectual .  También 

pretende “componer” su vida,  como compone un texto l i terario,  privi legiando 

ciertos textos (ciertos mitos)  para costruir  una “persona”, la primera que inventa 

y ya en la infancia: la del  lector80  La de niño,  por tanto,  fue la máscara de lector 

que fomentó su padre;  la  de joven fue la del  poeta,  que los círculos l i terarios que 

frecuentó fomentaron;  la  de adulto fue la máscara de prosista que fomentó su 

público.  

 Borges perteneció en su juventud a la  secta ul traísta,  pero con el  t iempo 

rechazó esa experiencia de juventud.  Los ultraistas querían asombrar a sus lectores 

con metáforas insóli tas;  él  acabó rechazando el  adorno y falsa poesía diciendo 

perseguir  con su poesía la  intuición de una cert idumbre espiri tual .  Con lucidez,  y  

un poco de crueldad consigo mismo y con sus ingenuos compañeros,  observa que,  

s in quererlo,  habían caído en una retórica tan subordinada como la vieja al  

prest igio verbal.  Lo que pensaban espontáneo y l ibre era sólo el  comienzo de una 

l i turgia.81 Sin embargo,  descubre con Cansinos Assens el  “adjet ivo metafórico”.  

Borges repudia su pasado y habla de la secta o la “equivocación” ultraísta.  Quemar 

lo que había adorado,  y  adorar lo que había quemado son experiencias que serán 

cada vez más habituales en Borges.  Son parte de su naturaleza paradójica y 

contradictoria.  82 

 Borges calif ica “Historia universal  de la infamia” (1935) como el  

irresponsable juego de un t ímido que no se animó a escribir  cuentos y que se 

distrajo en falsear y tergiversar (sin just i f icación estét ica alguna vez)  ajenas 

historias.83 No perdió,  por tanto,  su necesidad de just if icarse con una máscara,  que 

la dependencia psicológica de su padre,  que le introdujo en el  idealismo y la 

                                                 
79 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  2 0 - 2 1 .  
80 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  2 3 .  
81 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  4 1 .  
82 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  4 1 .  
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li teratura,  había al imentado.  Padre le reportó todas las ideas que se mantendrían en 

su l i teratura especialmente a part ir  de un accidente que tuvo.  El trauma de su 

muerte (de Padre) y la sensación de fel icidad culpable de verse (al  f in)  l ibre de 

una tutela generosa,  y  por eso mismo irresist ible,  desatan cosas muy profundas en 

el  hi jo. . . .  El  accidente asume la forma simbólica de un suicidio (¿cómo él  con su 

corta vista se atrevió a subir corriendo una escalera oscura? es lo que Borges 

nunca se preguntó) y de un renacimiento: el  Fénix renace de las cenizas de la 

f iebre.  A partir  de 1939,  Georgie será f inalmente Borges,  su máscara real .84 

 Nunca perdió el  gusto por la mist i f icación,  las máscaras,  y  la idea de que la 

l i teratura es un juego  pero en l i teratura sobre todo mantuvo una idea más decisiva: 

la de que la obra l i teraria es no sólo producto del  autor sino del  lector ,  una 

imagen que quería hacer cómplice al  lector declarándole importante en el  acto 

creativo.  Esta idea del  texto como colaboración entre autor y  lector no es original  

de Borges y  ya va interta en la nueva crí t ica (post-formalista,  estructuralista y  

post-estructural ista) .  Una complicidad,  sin embargo,  que en el  caso de Borges se ve 

deprimida por la  sensación de nadería que anula y  confunde a autor y  lector.  A 

quién leyere.  Si  las páginas de este l ibro contienen algún verso fel iz ,  perdóneme el  

lector la descortesía de haberlo usurpado yo,  previamente.  Nuestras nadas poco 

dif ieren; es tr ivial  y  fortuita la circunstancia de que seas tú el  lector de estos 

ejercicios y yo su redactor. . .  en el  acto de la lectura,  el  autor y el  lector se 

confunden,  son uno y el  mismo.85 Dice Borges que el  acto de leer transforma el  

texto individual  de un autor en obra de todos,  volviéndose la l i teratura colectiva y ,  

a  la  vez,  anónima. El  pensamiento de Borges exhibe una concepción panteísta y  

esotérica de la f i losofía idealista,  una concepción que niega el  espacio y  el  t iempo, 

y ,  por tanto,  la  individualidad del  yo.  Defiende,  por tanto,  lo que relataba el  mismo 

Borges en el  cuento “Tlön,  Uqbar,  Orbis Tert ius”,  aquello que consideraba 

generador de autori tarismo por ostentación de un escepticismo erudito.  Como 

veíamos,  la  enciclopedia de Tlön definía autores de la irrealidad,  y  en este país  la  

f i losofía idealista deduce una l i teratura que niega la posibil idad de dist inguir  la  

real idad de la i lusión.  Todos los hombres son el  mismo hombre,  y  ese sujeto único e 

indivisible es cada uno de los seres del  universo que son los órganos y máscaras 

                                                                                                                                      
83 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p á g .  2 7 .  
84 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  2 9 - 3 0 .  E l  a c c i d e n t e  c o n s i s t i ó  e n  q u e  e l  a u t o r  s u b i ó  

c o r r i e n d o  u n a  e s c a l e r a  o s c u r a ,  y  s e  d i o  c o n t r a  e l  b a t i e n t e  d e  u n a  v e n t a n a  a b i e r t a  
y  r e c i é n  p i n t a d a .  L a  h e r i d a  s e  i n f e c t ó  y  l e  p r o v o c ó  s e p t i c e m i a .  B o r g e s  u s ó  e s t a  
e x p e r i e n c i a  p a r a  c r e a r  u n o  d e  s u s  c u e n t o s ,  S u r .  

85 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  3 0 .  
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de la divinidad.  No existe el  plagio,  porque todos los l ibros han sido escri tos por 

el  mismo autor,  que es intemporal y anónimo, y todos contienen su tesis  y antí tesis .  

 El  mismo procedimiento prosigue Borges en “La Biblioteca de Babel” -  

s ímbolo del  caótico dest ino humano -  que contiene todos los l ibros posibles,  

pasados y  futuros.  Aparecen dos temas esenciales del  autor,  el  del  laberinto en que 

se pierden los hombres en busca del  l ibro que les revelará su dest ino,  y  el  del  

t iempo circular ,  puesto que ese laberinto los hará regresar a los mismos lugares en 

que ya estuvieron.86 En “Pierre Menard,  autor del  Quijote” -  sát ira de la crí t ica 

l i teraria -  vemos que el  presente transforma el  pasado.87 

 Borges,  en el  ensayo “Del culto de los l ibros”,  presenta la idea del  mundo 

como texto cifrado y los hombres como letras o signos de este texto,  una idea que 

deriva de las rel igiones orientales.  A la idea de un texto cifrado por un Dios,  se 

puede sumar la de un texto escri to colectivamente por todos,  bajo la aspiración de 

un Espíri tu,  aquel  Dios.  La forma predilecta de Borges es el  ensayo que comienza 

por una ci ta,  entrecortada por otras ci tas.  No es,  por eso,  excesivo decir que el  

único personaje y el  defini t ivo que ha terminado por producir este fabricante de 

f icciones es su propio personaje.  Es Borges que ya es el  otro.  Porque,  para él ,  

como para los míst icos orientales que le gusta tanto ci tar,  tesis  y antí tesis  no se 

unen en una síntesis  s ino en algo dist into:  un objeto que es a la vez doble,  

contradictorio y complementario.  Su mundo es el  del  s í  -  y  -  no.88 

  

 

                                                 
86B o r g e s ,  J o r g e  L u í s ,  1 9 9 7 ,  F i c c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  8 6 . 9 9 .  
87 B o r g e s ,  i b i d ,  p .  4 1 - 5 5 .  
88 B o r g e s ,  i b i d ,  p á g .  3 4 .  
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Apéndice Q 

El que más asciende es el que menos pregunta 

 
 Volvemos a apelar  a un cuento,  esta vez de Julio Ramón Ribeyro,  “La 

insignia”,89 para ver cómo la belleza de la máquina l leva al  hombre a actuar por 

amor al  s istema u organización,  dentro de unas reglas que buscan un objet ivo 

difuso.  En esta organización,  el  que más asciende,  es el  que menos pregunta por los 

objet ivos.   

 El  cuento relata la  experiencia de un hombre que encontró una insignia de 

plata,  atravesada por unos signos incomprensibles.  En su curiosidad de 

coleccionista,  se la  l levó,  y  un día incluso decidió usarla.  En ese mismo momento,  

empezó un encadenamiento de sucesos extraños.   

 En una primera ocasión,  se hallaba en una l ibrería de viejo y  el  patrono se le 

acercó.  En modo confidencial  le  di jo que tenía l ibros de Feifer ,  hombre 

desconocido por el  protagonista,  y  le  reveló que éste estuvo en Pilsen y que fue 

asesinado de un bastonazo en Praga.   

 En otra ocasión,  un hombre menudo le abordó intempestivamente y  le dejó 

una tarjeta entre las manos con una dirección y una frase que rezaba:  SEGUNDA 

SESIÓN: MARTES 4.  Como es de suponer,  él  fue a la  dirección el  día señalado.  

All í  se encontró a varios hombres con la misma insignia que él  l levaba,  que 

ingresaron en una casa y  se sentaron alrededor de un orador.  Éste hi lvanó recuerdos 

de la niñez con especulaciones f i losóficas,  hizo digresiones sobre el  cult ivo de la 

remolacha y la organización del  estado y remató pintando unas rayas rojas en una 

pizarra.  Al f inal  de la  alocución,  el  hombre no hubiera sabido decir  sobre qué había 

versado la conferencia,  pero viendo que todos los demás comentaban entusiasmados 

el  éxito de la charla,  se sumó a los elogios.  

 El  disertante,  s in embargo,  dir igió la mirada hacia él  y  le  pidió que se 

acercara.  Le preguntó desconfiadamente si  era nuevo,  y  al  hombre,  sorprendido por 

el  hecho de que le hubiera identif icado entre tanta concurrencia,  se le  ocurrió 

decir le que le había introducido un l ibrero,  que habían hablado de Feifer ,  

desgraciadamente asesinado de un bastonazo en Praga.  Mantuvieron una charla 

ambigua y ocasional  y  cuando nuestro protagonista intentó ret irarse,  el  orador le  

dio el  encargo de traerle a la  semana siguiente una l is ta de todos los teléfonos que 
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empezaran por 38.  No sin sorprenderse,  el  protagonista prometió cumplir lo y ,  antes 

del  plazo,  concurrió con la l is ta.  Ante tanta solici tud y rapidez,  le  empezaron a dar 

encargos de lo más extraños que realizó sin preguntar:  tuvo que conseguir  una 

docena de papagayos,  levantar  un croquis de un edificio municipal ,  arrojar  cáscaras 

de plátano en la puerta de residencias escogidas escrupulosamente,  escribir  un 

art ículo sobre los cuerpos celestes que nunca vio publicado,  adiestrar  a un mono en 

gestos parlamentarios,  espiar  a mujeres exóticas. . .  De este modo, fue ganando 

cierta consideración e incluso l legó a ascender dentro de la organización,  teniendo 

que pronunciar  una breve alocución en la que se refir ió en términos vagos a la  tarea 

común y fue aclamado con estrépito.  En su casa,  sus parientes estaban preocupados 

por su acti tud,  y  le  recomendaron visi tar  a  un al ienista.  Especialmente cuando le 

vieron fabricando docenas de bigotes postizos por encargo de su jefe.  Sin embargo,  

él  s iguió dedicándose a las labores de la sociedad,  ascendiendo más y más,  y  

desconcertado por no saber si  se hallaba en una secta rel igiosa o en una agrupación 

de fabricantes de paños.  Fue enviado al  extranjero,  le  brindaron camarotes grat is ,  y  

le  obsequiaron sin exigir le nada.  Se vinculó a otros cónfrades,  aprendió lenguas 

foráneas,  pronunció conferencias,  inauguró f i l iales,  pero cuando volvió,  seguía tan 

desconcertado como al  principio.   

 Han pasado diez años.  Por sus méritos ha sido designado presidente.  Usa toga 

orlada de púrpura,  los afi l iados le tratan de Vuecencia,  t iene sirvientes con l ibrea y  

casas con balnearios y  hasta una mujer que viene a él  por las noches sin que la 

l lame. Y a pesar de todo esto,  como el  primer día y  como siempre,  vive en la más 

absoluta ignorancia,  y  si  alguien le preguntara cuál  es el  sentido de su 

organización,  él  no sabría que responderle.  A lo más,  se l imitaría a pintar  rayas 

rojas en una pizarra negra,  esperando confiado los resultados que produce en la 

mente humana toda explicación que se funda inexorablemente en la cábala. . .  

 

 

 

                                                                                                                                      
89 R i b e y r o ,  J u l i o  R a m ó n ,  1 9 9 4 ,  C u e n t o s  C o m p l e t o s ,  M a d r i d ,  A l f a g u a r a .  
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Apendice R 

“Gran fórmula en pro de la paz mundial”: un método 

contra el insomnio 
 

 La neurosis  del  sistema uti l i tarista en ocasiones se vuelve muy semejante a la 

de Ceferino Piriz,  el  Cefe que lee Traveler  en Rayuela para luchar contra el  

insomnio,  con textos obstrutos y  gramaticalmente incorrectos.  Y es que 

Latinoamerica sufrió de manera especial  el  peso del  ut i l i tarismo Benthamita.  

  

 Dans cet  annonce ou carte -  decía textualmente Ceferino -  ye reponds devant 

ou sur votre demande de suggérer idées pour UNESCO et  écri t  en el  journal “El 

Diario” de Montevideo. . .  En este l ibro se hace la presentación de lo que 

pudiéramos l lamar “gran fórmula en pro de la paz mundial”.  Tanto es así  que en 

cuya fórmula grande entran una Sociedad de Naciones o una U.N.,  donde esta 

Sociedad es de tendencia hacia valores (preciosos,  etc.) ,  y  razas humanas; y 

f inalmente,  como ejemplo indiscutido en lo internacional,  entra un país que es 

verdadero ejemplar,  ya que el  cual  está compuesto por 45 CORPORACIONES 

NACIONALES o ministerios de lo simple,  y  de 4 Poderes nacionales.  

 Tal  cual:  un ministerio de lo simple.  Ah,  Ceferino,  f i lósofo natural ,  

herborista de paraísos uruguayos,  nefel ibata. . .  

 Por otra parte esta fórmula grande,  en su medida de el la,  no es ajena,  

respectivamente,  al  mundo de los videntes; a la naturaleza de los principios 

NIÑOS; de las medidas naturales que,  en una fórmula que se dé de por sí ,  no 

admiten ninguna alteración en la cuya fórmula dada de por sí;  etc.  

 Como siempre,  el  sabio parecía añorar la videncia y la intuición,  pero a las 

primeras de cambio la manía clasi f icatoria del  homo occidentalis  entraba a saco 

en el  ranchito de Ceferino,  y entre mate y mate le  organizaba la civi l ización en 

tres etapas: 

   Etapa primera de la civi l ización 

 Se puede concebir a una etapa primera de civi l ización a contar desde t iempos 

desconocidos en el  pasado,  hasta el  año 1940.  Etapa que consist irá en que todo se 

incl inaba hacia la guerra mundial  de al lá por el  año 1940.  

   Etapa segunda de civi l ización 
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 También se puede concebir a una etapa segunda de civi l ización,  a contar 

desde el  año 1940,  hasta el  año 1953.  Etapa que ha consist ido en que todo se ha 

incl inado hacia la paz mundial  o reconstrucción mundial .  

 (Reconstrucción mundial:  hacer de que en el  mundo,  cada cual  quede con lo 

que suyo; reconstruir ef icazmente,  a todo lo ya deshecho antes:  edif icios,  

equil ibrios universales de precios;  etc. ,  etc.)  

   Etapa tercera de civi l ización 

 También hoy día o actualmente se puede concebir a una etapa tercera de 

civi l ización,  contando desde el  año 1953, hasta el  futuro año 2000.  Etapa que 

consiste en que todo marche f irmemente hacia el  arreglo ef icaz de las cosas.  

 Evidentemente,  para Toynbee. . .  Pero la crí t ica enmudecía ante el  planteo 

antropológico de Ceferino: 

  Ahora bien,  he aquí  los humanos ante las mencionadas etapas: 

 A) Los humanos vivientes en la etapa segunda mismamente,  en aquellos 

mismos días,  no atinaban mayormente de pensar de la etapa primera.  

 B) Los humanos vivientes,  o que somos vivientes en esta etapa tercera de hoy 

día,  en estos mismos t iempos no atinan,  o no atinamos mayormente de pensar de la 

etapa segunda.  Y 

 C) En el  mañana que ha de estar después,  o ha de partir  del  año 2000,  los 

humanos de esos días,  y  en esos días,  el los no atinarán mayormente de pensar de 

la etapa tercera: la de hoy día.  

 Lo de no pensar mayormente era bastante cierto,  beati  pauperes spiri tu,  y  ya 

Ceferino se largaba a lo Paul Rivet  cuesta abajo de una clasi f icación que había 

sido la delicia de las tardes en el  patio de don Crespo,  a saber: 

 En el  mundo se pueden contar hasta seis  razas humanas: la blanca,  la 

amaril la,  la parda,  la negra,  la roja y la pampa. 

 RAZA BLANCA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  blanca,  tales,  los 

de los países bált icos,  nórdicos,  europeos,  americanos,  etc.  

 RAZA AMARILLA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  amaril la,  

tales,  chinos,  japoneses,  mongoles,  hindúes en su mayoría de el los,  etc.  

 RAZA PARDA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  parda por 

naturaleza,  tales,  los rusos pardos propiamente,  los turcos de piel  parda,  los 

árabes de piel  parda,  los gi tanos,  etc.   

 RAZA NEGRA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  negra,  tales los 

habitantes del  África Oriental  en su gran mayoría de el los,  etc.   

 RAZA ROJA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  roja,  tales una gran 

parte de et íopes de piel  rojiza oscura,  y  dende el  NEGUS o rey de Etiopía es un 
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ejemplar rojo; una gran parte de hindúes de piel  rojiza oscura o de “color café”; 

una gran parte de egipcios de piel  rojiza oscura; etc.  

 RAZA PAMPA: son de tal  raza,  todos los habitantes de piel  de color vario o 

pampa, tales como todos los indios de las tres Américas.  

 -Aquí tendría que estar Horacio -  se habló Traveler - .  Esta parte él  la 

comentaba muy bien.  Al  f in y al  cabo,  ¿por qué no? El pobre Cefe tropieza con las 

clásicas dif icultades de la Etiqueta Engomada, y hace lo que puede,  como Linneo o 

los cuadros sinópticos de las enciclopedias.  Lo de la raza parda es una solución 

genial ,  hay que reconocerlo.  

 Se oía caminar en el  pasil lo,  y  Traveler se asomó a la puerta,  que daba sobre 

el  ala administrativa.  Como hubiera dicho Ceferino,  la primera puerta,  la segunda 

puerta y la tercera puerta estaban cerradas.  Tali ta se habría vuelto a su farmacia,  

era increíble cómo la entusiasmaba su reingreso en la ciencia,  en las balancitas y 

los sel los antipirét icos.  

 Ajeno a esas nimiedades,  Ceferino pasaba a explicar su Sociedad de Naciones 

modelo: 

 Una sociedad que sea fundada en cualquier parte del  mundo,  aun siendo el  

mejor lugar la Europa.  Una Sociedad que funcione permanentemente,  y  por ende 

todos los días hábiles.  Una sociedad donde su gran local  o palacio,  disponga al  

menos de siete (7)  cámaras o recintos bien grandes.  Etc.  

 Ahora bien; de las siete mencionadas cámaras de palacio de cuya Sociedad 

una primera cámara ha de ser ocupada por los Delegados de los países de raza 

blanca,  y  su Presidente de igual color;  una segunda cámara ha de ser ocupada por 

los Delegados de los países de raza amaril la,  y  su Presidente de igual color;  una 

tercer. . .  

 Y así  todas las razas,  o sea que se podía saltar la enumeración,  pero no era 

lo mismo, después de cuatro copitas de caña (Mariposa y no Ancap,  lást ima, 

porque el  homenaje patriót ico hubiera valido la pena);  no era en absoluto lo 

mismo, porque el  pensamiento de Ceferino era cristalográfico,  cuajaba con todas 

las aristas y los puntos de intersección,  regido por la simetría y el  horror vacui,  o 

sea que 

 . . .una tercer cámara ha de ser ocupada por los Delegados de los países de 

raza parda,  y  su Presidente de igual color;  una cuarta cámara ha de ser ocupada 

por los Delegados de los países de raza roja,  y  su Presidente de igual color;  una 

sexta cámara ha de ser ocupada por los Delegados de los países de raza pampa, y 

su Presidente de igual color;  y una -  la -  séptima cámara ha de ser ocupada por el  

“Estado Mayor” de toda cuya Sociedad de Naciones.  
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 A Traveler lo había fascinado siempre ese “-la-” que interrumpía la rigurosa 

cristal ización del  sistema, como el  misterioso jardín del  zafiro,  ese misterioso 

punto de la gema que quizá determinaba la coalescencia del  s istema y que en los 

zafiros irradiaba su transparente cruz celeste como una energía congelada en el  

corazón de la piedra.  (¿Y por qué se l lamaba jardín,  a menos de imaginar los 

jardines de pedrerías de las fábulas orientales?) 

 Cefe,  mucho menos delicuescente,  explicaba en seguida la importancia de la 

cuestión: 

 Más detalles sobre la mencionada séptima cámara: en cuya séptima cámara 

del  palacio de la Sociedad de las naciones,  han de estar el  Secretario General  de 

toda cuya Sociedad,  y el  Presidente General ,  también de toda cuya Sociedad,  pero 

tal  Secretario General  al  mismo t iempo también ha de ser el  Secretario directo del  

mencionado Presidente General .  

 Más detalles aun: bien; en la cámara primera ha de estar su correspondiente 

Presidente,  el  cual  siempre ha de presidir  a cuya cámara primera; si  hablamos con 

respecto a la cámara segunda,  ídem; si  hablamos con respecto a la cámara tercera,  

ídem; si  hablamos con respecto a la cámara quinta,  ídem; y si  hablamos con 

respecto a la cámara sexta,  ídem. 

 A Traveler le  enternecía pensar que ese “idem” le debía haber costado 

bastante a Ceferino.  Era una condescendencia extraordinaria hacia el  lector.  Pero 

ya estaba en el  fondo del  asunto,  y  procedía a enumerar lo que él  l lamaba: 

“Primoroso cometido de la Sociedad de Naciones modelo”,  i .e .:  

 1)  Ver (por no decir  f i jar)  al  o a los valores del  dinero en su circulación 

internacional;  2)  designar a los jornales de obreros,  a los sueldos de empleados,  

etc;  3)  designar valores de los vendibles,  y  dar valor o mérito a otras cosas: 

cuántas armas de guerra ha de tener un país;  cuántos niños ha de dar a luz,  por 

convención internacional,  una mujer,  etc.;  5)  de hasta cuántos niños ha de dar a 

luz toda respectiva mujer en el  mundo; 6) de las distribuciones equitat ivas en el  

terreno internacional;  etc.  

 ¿Por qué,  se preguntaba sagazmente Traveler,  esa repetición en materia de 

l ibertad de vientres y demografía? Bajo 3) se lo entendía como un valor,  y  bajo 5) 

como cuestión concreta de competencia de la Sociedad.  Curiosas infracciones a la 

simetría,  al  r igor implacable de la enumeración consecutiva y ordenada,  que quizá 

traducían una inquietud,  la sospecha de que el  orden clásico era como siempre un 

sacri f icio de la verdad a la belleza.  Pero Ceferino se reponía de ese romanticismo 

que le sospechaba Traveler,  y  procedía a una distribución ejemplar: 

 Distribución de las armas de guerra: 
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 Ya es sabido que cada respectivo país del  mundo cuenta con sus 

correspondientes ki lómetros cuadrados de terri torio.  

 Ahora bien,  he aquí un ejemplo: 

 A) El  país que en un suponer t iene 1000 ki lómetros cuadrados,  ha de tener 

1000 cañones; etc.  

 (En esto se ha de comprender 1 cañón por cada ki lómetro cuadrado);  

 B) El  país que en un suponer t iene 1000 ki lómetros cuadrados,  ha de tener 

2000 fusi les;  el  país  que en un suponer t iene 5000 ki lómetros cuadrados,  ha de 

tener 10.000  fusi les;  etc.  

 (En esto se han de comprender 2 fusi les por cada ki lómetro cuadrado);  etc.  

 Este ejemplo ha de comprender a todos los respectivos países que existen: 

Francia t iene 2 fusi les por cada ki lómetro suyo; España,  ídem; Bélgica,  ídem; 

Rusia,  ídem; Norteamérica,  ídem; Uruguay,  ídem; China,  ídem, etc.;   también ha 

de comprender a todas las clases de armas de guerra que existen: a)  tanques; b)  

ametralladoras; c)  bombas terroríf icas;  fusi les;  etc.  

 

 Claro que,  como lo pensó en seguida Traveler,  lo que contaba eran los 

resultados.  Sin embargo,  ¿por qué tanto pragmatismo? Cometía una injust icia con 

Ceferino,  puesto que su sistema geopolí t ico no había sido ensayado como muchos 

otros igualmente insensatos (y por tanto promisorios,  eso había que reconocerlo).  

Impertérri to,  Cefe se mantenía en el  terreno teórico y casi  de inmediato entraba en 

otra demostración aplastante:  

 Los jornales obreros en el  mundo. 

 De acuerdo con la Sociedad de las Naciones será o ha de ser que si  por 

ejemplo un obrero francés,  un herrero pongamos por caso,  gana un jornal  diario y 

basado entre una base mínima de $8,00 y una base máxima de $10,00,  entonces ha 

de ser que un herrero i tal iano también ha de ganar igual ,  entre $8,00 y $10,00 por 

jornada; más: si  un herrero i tal iano gana lo mismo dicho,  entre $8,00 y $10,00 por 

jornada,  entonces un herrero español también ha de ganar entre $8,00 y $10,00 

por jornada; más: si  un herrero ruso también ha de ganar entre $8,00 y $10,00 por 

jornada,  entonces un herrero norteamericano también ha de ganar entre $8,00 y 

$10,00 por jornada; etc.  

 -  ¿Cuál es la razón -  monologó Traveler -  de ese “etc.”,  de que en un 

momento dado Ceferino se pare y opte por ese etcétera tan penoso para él? No 

puede ser solamente el  cansancio de la repetición,  porque es evidente que le 

encanta,  ni  la sensación de monotonía,  porque es evidente que le encanta (se le 

estaba pegando el  est i lo) .  El  hecho era que el  “etc.” lo dejaba un poco nostálgico 
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a Ceferino,  cosmólogo obligado a conceder un reader´s digest  irri tante.  El  pobre 

se desquitaba agregando a continuación de su l is ta de herreros:  

 (Por lo demás,  en esta tesis ,  de seguir hablando,  caben o cabrían desde luego 

todos los países respectivamente,  o bien todos los herreros de todo respectivo 

país)90 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

                                                 
90C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a ,  p á g .  5 6 7 - 5 7 3 .  
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Apéndice S 

El sistema de un hombre genérico 

 

 El  sistema legal  es esa puerta abierta que espera traspasar el  campesino del  

cuento de Kafka,  “Ante la ley”.  Por curiosidad,  pide el  paso a la  ley a un guardián 

que se lo impide temporalmente.  Y habrá de esperar en un banco días y  años.  En 

principio,  el  campesino cree que su problema es ese guardián cambiante.  Pero,  ya 

en el  r igor de la muerte,  le  pregunta cómo es posible que en tantos años nadie más 

hubiera querido entrar  en la ley.   

  

 El  guardián comprende que el  hombre está por morir y,  para que sus 

desfallecientes sentidos perciban sus palabras,  le  dice al  oído con voz atronadora:  

 -Nadie podía pretenderlo,  porque esta entrada era solamente para t í .  Ahora 

voy a cerrarla.91 

 

 Kafka,  como Dostoievski ,  presenta muchos relatos en torno al  s istema que 

crea funcionarios grises y  trabajadores sin principios activos.  Querríamos resumir 

un cuento,  la  muralla china,  en que nos describe el  s istema de construcción parcial  

de esa muralla por la  que estuvieron trabajando tantos hombres durante tantos 

años.92 Para construir  la  Gran Muralla,  se formaban dos grupos de obreros y  cada 

uno edificaba un trozo que luego se juntaba al  otro.  Después,  los dos grupos eran 

destinados a otras regiones donde se repetía  la  operación.  Se dice que hay espacios 

abiertos que nunca se edificaron,  una leyenda que ningún hombre puede verif icar  

con sus ojos,  dada la magnitud de la obra.  Ésta había sido planeada como una 

defensa contra las naciones del  Norte pero ¿qué defensa puede ofrecer una muralla 

discontinua?  

 Se decía que la muralla tenía que ser  una defensa para los siglos y  que un 

capataz de la obra debía ser  “un hombre que en el  fondo del  corazón sint iera todo 

lo que significaba la obra.  En China se proclamaron la arquitectura y  albañilería 

como las más importantes de las ciencias medio siglo antes del  comienzo de la 

obra.   

 

                                                 
91 K a f k a ,  F r a n z ,  L a  c o n d e n a ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  1 9 9 8 ,  p .  9 6 .  
92 K a f k a ,  F r a n z ,  1 9 9 6 ,  L a  M u r a l l a  C h i n a .  C u e n t o s ,  r e l a t o s  y  o t r o s  e s c r i t o s .  

M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 0 7 - 2 4 5 .  
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 Recuerdo todavía que nosotros,  niños tambaleantes aún,  nos juntábamos en el  

jardín del  maestro,  para levantar con piedrecitas una especie de muro,  y que el  

maestro se remangaba la túnica,  arremetía contra el  muro,  lo hacía naturalmente 

pedazos y nos vociferaba tales reproches por la fragil idad de la obra que nosotros 

huíamos l lorando en todas direcciones en busca de nuestros padres.  

 

 Muchos hombres completaron sus conocimientos pero se pasaron la vida sin 

poder aplicarlos y  vagaban sin rumbo, l lena la cabeza de vastos planes 

arquitectónicos.  Los que lograron puestos de capataces habían meditado mucho 

sobre la obra y  no cesaban de meditar:  hombres que desde la primera piedra que 

enterraron se sint ieron parte de la muralla.  Al jornalero no le interesa más que el  

salario,  pero los jefes superiores,  t rabajaban con al to espír i tu.   

 

 Imposible tenerlos durante meses o tal  vez años acumulando piedra sobre 

piedra en una montaña desierta,  a centenares de mil las de su hogar; la fut i l idad de 

un trabajo así  que excedía a los términos naturales de la vida de un hombre,  los 

hubiera desesperado y hasta los hubiera incapacitado para la obra.  Por eso fue 

elegido el  s istema de construcción parcial .  Quinientos metros solían completarse 

en cinco años; al  cabo de ese t iempo los capataces quedaban exhaustos y habían 

perdido la confianza en sí  mismos,  en la muralla y en el  mundo.  Entonces,  en plena 

exaltacion de las f iestas que celebraban los mil  metros ejecutados,  los expedían 

muy lejos.  En la travesía divisaban aquí y al lá trozos de muralla concluídos,  

pasaban por altas jefaturas donde les repartían premios honoríf icos,  escuchaban el  

júbilo de los nuevos ejérci tos laboriosos que surgían del  fondo del  país,  veían 

bosques talados para apuntalar la muralla,  veían las montañas hechas canteras y 

escuchaban los himnos de los f ieles en los santuarios,  rogando por la fel iz  

terminación de la muralla.  Todo eso aplacaba su impaciencia.  La vida tranquila de 

sus hogares,  donde solían descansar un t iempo, los fortalecía; el  respeto general  

que infundían,  la credulidad piadosa con que eran recibidas sus palabras,  la fe  de 

los modestos ciudadanos en el  próximo f in de la obra,  todo eso retemplaba las 

cuerdas de su alma. Como niños eternamente esperanzados decían adiós a sus 

hogares: el  ansia de volver al  trabajo colectivo era irresist ible.  Emprendían viaje 

antes de lo necesario; media aldea los acompañaba un largo trecho.  En todos los 

caminos había grupos,  arcos,  banderas; no habían visto jamás qué grande,  r ica,  

bella y digna de amor era su patria.   
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 En los días iniciales de la obra un letrado compuso un l ibro que desarrollaba 

el  paralelo entre la Torre de Babel y  la muralla.  Ese l ibro quería demostrar que el  

fracaso de la Torre de Babel  no se debía a las razones que generalmente se aducen 

o,  mejor dicho,  que esas razones conocidas no eran las esenciales.  Sus pruebas no 

sólo se apoyaban en informes y documentos:  pretendían haber hecho 

invest igaciones en el  s i t io mismo y haber descubierto que la torre se malogró -  y  

tenía que malograrse -  a causa de lo débil  de los cimientos.  

 El  método de construcción,  parcial  en vez de continua,  parecería inadecuado 

para un espectador imparcial .  ¿Eligió la Dirección un medio inadecuado? En esos 

días,  la  máxima era Trata de comprender con todas tus fuerzas las órdenes de la 

Dirección,  pero sólo hasta cierto punto; luego,  deja de meditar.  . . .  Deja de 

meditar,  pero no porque pueda perjudicarte,  ya que tampoco hay la seguridad de 

que pueda perjudicarte;  las ideas de perjuicio y de no perjuicio nada t ienen que 

ver con el  asunto.  La Gran Muralla quería defender de los pueblos del  Norte.  Pero 

ningún pueblo del  Norte amenazaba a China.   

 

 Leemos las historias antiguas,  y  las crueldades que esos pueblos cometen 

siguiendo sus inst intos nos hacen suspirar bajo nuestros pacíf icos árboles.  En las 

auténticas f iguras de los pintores vemos esas caras de réprobo,  esas fauces 

abiertas,  esas mandíbulas armadas de dientes puntiagudos,  esos oj i tos entornados 

que parecen buscar la víct ima que los dientes destrozarán.  Cuando los niños se 

portan mal les mostramos esas f iguras y el los se refugian en nuestros brazos.  Pero 

eso es todo lo que sabemos de esos hombres del  Norte.  Nunca los hemos visto y si  

permanecemos en nuestra aldea no los veremos nunca,  aunque resolvieran 

precipitarse sobre nosotros al  galope tendido de sus caballos salvajes -  demasiado 

vasta es la t ierra y no los dejaría acercarse; su carrera se estrel laría en el  vacío.   

 

 Pero no sólo la muralla es una inst i tución oscura en China.  El  mismo Imperio 

lo es.  En las universidades,  los profesores de derecho y de historia afirman su 

conocimiento exacto del  tema y su capacidad de transmitirlo.  A medida que uno 

desciende a las escuelas elementales,  van desapareciendo las dudas.  En los 

pueblos no se sabe cuál  es el  Emperador actual ,  por mucho que intentan 

investigarlo.  El  Emperador es una categoría cuasidivina de un imperio eterno e 

inmenso,  en que los dialectos de unas aldeas son arcaicos para otras.  Así,  de un 

modo tan desesperado y tan esperanzado a la vez,  mira nuestro pueblo al  

Emperador.  No sabe qué Emperador reina,  y  hasta el  nombre de la dinastía está en 

duda.  En la escuela enseñan en orden las dinastías,  pero la incert idumbre general  
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es tan grande que hasta los mejores letrados se dejan arrastrar por el la.  

Emperadores muertos hace siglos suben al  trono en nuestras aldeas y la 

proclamación de un emperador que sólo perdura en las epopeyas fue leída frente al  

al tar por un sacerdote.  Batallas de la historia más antigua son nuevas para 

nosotros,  y  un vecino trae la noticia con la cara encendida.  
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Apéndice T 

Para qué buscar más ciclos si hay anguilas que nacen en 

las profundidades atlánticas 
 

 Esa hora que puede l legar alguna vez fuera de toda hora,  agujero en la red 

del  t iempo, esa manera de estar entre,  no por encima o detrás si  no entre,  esa hora 

ori f icio a la que se accede al  socaire de las otras horas,  de la incontable vida con 

sus horas de frente y de lado,  su t iempo para cada cosa,  sus cosas en el  preciso 

t iempo, . . .  un arrimo a lo que ya no se ordena como dios manda . . . ,  tocar con algo 

que no se apoya en los sentidos esa brecha en la sucesión . . .  para qué buscar más 

nombres,  más ciclos cuando hay estrel las,  hay anguilas que nacen en las 

profundidades atlánticas . . .  El  profesor Maurice Fontaine,  de la Academia de 

Ciencias de Francia,  piensa que el  imán del  agua dulce que desesperadamente 

atrae a las angulas obligándolas a suicidarse por mil lones en las esclusas y las 

redes para que el  resto pase y l legue,  nace de una reacción de su sistema 

neuroendocrino frente al  adelgazamiento y a la deshidratación que acompaña la 

metarmorfosis  de los lepetocéfalos en angulas.  Ella es la ciencia,  dulces las 

palabras que siguen el  decurso de las angulas y nos explican su saga,  bellas y 

dulces e hipnóticas como las terrazas plateadas de Jaipur donde un astrónomo 

manejó en su día un vocabulario igualmente bello y dulce para conjurar lo 

innominable y verterlo en pergaminos tranquil izadores,  herencia para la especie,  

lección de escuela,  barbitúrico de insomnios esenciales,  y  l lega el  día en que las 

angulas se han adentrado en lo más hondo de su cópula hidrográfica,  . . .  los 

individuos nacen a sí  mismos,  se separan de la serpiente común, tantean por su 

cuenta y riesgo los peligrosos bordes de las pozas,  de la vida; empieza,  s in que 

nadie pueda conocer la hora,  el  t iempo de la anguila amaril la. . . .  rozándose en una 

lenta ceremonia para nadie. . .  También la señorita Callamand y el  profesor 

Fontaine ahincan las teorías de nombres y de fases,  embalsaman las angulas en 

una nomenclatura,  una genética,  un proceso neuroendocrino,  del  amaril lo al  

plateado,  de los estanques a los estuarios,  y  las estrel las huyen de los ojos de Jai  

Singh como las anguilas de las palabras de la ciencia,  hay ese momento prodigioso 

en que desaparecen para siempre,  en que más allá de la desembocadura de los ríos 

nada ni  nadie,  red o parámetro o bioquímica pueden alcanzar eso que vuelve a su 

origen sin que se sepa cómo, eso que es otra vez la serpiente atlántica,  inmensa 
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cinta plateada con bocas de agudos dientes y ojos vigilantes,  desl izándose en lo 

hondo,  no ya movida pasivamente por una corriente,  hi ja de una voluntad para la 

que no se conocen palabras de este lado del  delirio,  retornando al  útero inicial  . . .  

Lo que rechazo mientras usted me l lena de informaciones sobre el  decurso de los 

leptocéfalos es la sórdida paradoja de un empobrecimiento correlativo con la 

mult ipl icación de bibliotecas,  microfi lms y ediciones de bolsi l lo,  una culturización 

a lo j íbaro,  señorita Callamand. . . .  Ciencia y su séquito,  la moral ,  la ciudad,  la 

sociedad: se ha ganado apenas la piel ,  la hermosa superficie de la cara y los 

pechos y los muslos,  la revolución es un mar de tr igo en el  viento,  un salto a la 

garrocha sobre la historia comprada y vendida,  pero el  hombre que sale a lo 

abierto empieza a sospechar lo viejo en lo nuevo,  se tropieza con los que siguen 

viendo los f ines en los medios,  se da cuenta de que en ese punto ciego del  ojo del  

toro humano se agazapa una falsa definición de la especie,  que los ídolos perviven 

bajo otras identidades,  trabajo y disciplina,  fervor y obediencia,  amor legislado,  

educación para A,  B y C,  gratuita y obligatoria; debajo,  adentro,  en la matriz  de 

la noche pelirroja otra revolución deberá esperar su t iempo como las anguilas 

bajo los sargazos. . .  todavía es t iempo de sargazos,  de guerri l las parciales que 

despejan el  monte sin que el  combatiente alcance a ver una totalidad de cielo y 

mar y t ierra. . .  con su espejo de tradición y mandamiento,  con su espejo de ideas 

recibidas que proyecta en el  futuro los mismos colmillos y las mismas babas,  y  que 

el  cazador trizará como triza su doncellez despótica para alzarse desnudo y l ibre y 

asomarse a lo abierto,  al  lugar del  hombre a la hora de su verdadera revolución de 

dentro afuera y de fuera adentro.  Todavía no hemos aprendido a hacer el  amor,  a 

respirar el  polen de la vida,  a despojar a la muerte de su traje de culpas y de 

deudas . . .  estamos en la mera piel  del  mundo y del  hombre.  Ahí,  no lejos,  las 

anguilas laten su inmenso pulso,  su planetario giro,  todo espera el  ingreso en una 

danza que ninguna Isadora danzó nunca de este lado del  mundo,  tercer mundo 

global del  hombre sin ori l las,  chapoteador de historia,  víspera de sí  mismo. . . .  por 

la Schulertrasse marche ese hombre que no se acepta cotidiano,  clasi f icado obrero 

o pensador,  que no se acepta ni  parcela ni  víspera ni  ingrediente geopolí t ico,  que 

no quiere el  presente revisado que algún partido y alguna bibliografía le  prometen 

como futuro . . .  desde lo abierto acabaremos con la prisión del  hombre y la 

injust icia y el  enajenamiento y la colonización y los dividendos y Reuter y lo que 

sigue.  . . .  Salga a la calle,  respire aire de hombres que viven y no el  de la teoría de 

los hombres en una sociedad mejor;  dígase alguna vez que en la fel icidad hay 

tanto más que una cuota de proteínas o de t iempo l ibre o de soberanía.  . . .  sus 

máquinas hirvieron frente a un dest ino impuesto desde fuera,  al  Pentágono de 
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galaxias y constelaciones colonizando al  hombre l ibre,  sus art i f icios de piedra y 

bronce fueron las metralladoras de la verdadera ciencia,  . . .  Tal  vez los 

gobernantes de la avanzada por la que damos todo lo que somos y tenemos,  tal  vez 

la señoritas Callamand o el  profesor Fontaine,  tal  vez los jefes y los hombres de 

ciencia acabarán por salir  a lo abierto,  acceder a la imagen donde todo está 

esperando; en este mismo instante las jóvenes anguilas l legan a las bocas de los 

ríos europeos,  van a comenzar su asalto f luvial;  acaso ya es de noche en Delhi  y 

en Jaipur y las estrel las picotean las rampas del  sueño de Jai  Singh; los ciclos se 

fusionan,  se responden vert iginosamente; basta entrar en la noche pelirroja,  

aspirar profundamente un aire que es puente y caricia de la vida; habrá que seguir 

luchando por lo inmediato,  compañero,  porque Horderlin ha leído a Marx y no lo 

olvida; pero lo abierto sigue ahí ,  pulso de astros y angulas,  anil lo de Moebius de 

una f igura del  mundo donde la concil iación es posible,  donde anverso y reverso 

cesarán de desgarrarse,  donde el  hombre podría ocupar su puesto en esa jubilosa 

danza que alguna vez l lamaremos realidad.93 

 

 

 

 

                                                 
93 C o r t á z a r ,  J u l i o ,  1 9 7 9 ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a .  
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Apéndice 1 

Teorías discontinuistas: anarquismo y teoría marxiana  

 

TEORÍAS DE RUPTURA CONSTANTE 

  Teoría del  t iempo 

  El  poder 

 

TEORÍAS DE RUPTURA PREVISIBLE 

  Teoría del  t iempo 

  El  poder 

----------------------------------------------------------------------------  

 

TEORÍAS DE RUPTURA CONSTANTE  

 

Teoría del  t iempo  

 

 En e l  caso de la  teor ía  anarqu is ta  d iscont inu is ta es e l  miedo a las  construcc iones 

soc ia les  y  jerárqu icas lo  que provoca la  ruptura de l  t iempo.  Subyace la  búsqueda de l  

presente puro,  l iberado de todo pasado y futuro,  y ,  ta l  vez,  la  esperpent izac ión de la  

doctr ina que ape laba a la  contemporane idad de los  t iempos.  Ésta ha s ido representada en 

ocas iones como una espec ie de " f in  de l  t iempo":  eso s í ,  un f in  g lor ioso en que todo e l  

orbe se presenta y se comprende en un mismo instante.  A lgo incoherente en s í  mismo, 

dado que só lo en una suerte de “suces ión” encontramos ident idad de lo  sucedido.   

 Pero esta idea de contemporane idad,  cuyo ape lat ivo ta l  vez deber íamos o lv idar  por  

resu l tar  equívoco,  puede entenderse desde lo  que nosotros l lamaremos la  empat ía  de 

t iempos,  e l  mecanismo de la  percepc ión rea l ;  y  desde la  ident i f i cac ión con e l  t iempo 

ind iv idua l  y  e l  empuje de l  pasado que está presente en la  i lus ión de futuro.  La conf ianza 

en un t iempo prev is to -  y  también en la  ex is tenc ia de l  espac io -  es un pr inc ip io 

fundamenta l  de la  mente humana. E l  hombre busca en su v ida objet ivos parc ia les  no tanto 

para la  obtenc ión de p laceres futuros s ino porque t iene una neces idad ps ico lóg ica de 

"crear  una concepc ión de l  t iempo" que,  en def in i t iva,  es en lo  que cons is te la  i lus ión1.  

Probablemente,  lo  más recr iminable de la  teor ía  anarqu is ta d iscont inu is ta sea e l  hecho de 

que rompe la  cont inu idad de l  t iempo ps ico lógico y ,  por  tanto,  e l imina la  i lus ión humana2.  

                                                 
1 E s t a  n e c e s i d a d  h u m a n a  e s  f u n d a m e n t a l  p a r a  l a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  S m i t h i a n a .  S e g ú n  

S m i t h ,  p a r a  e l  h o m b r e  n o  e s  t a n  i m p o r t a n t e  l a  p o s e s i ó n  d e  b i e n e s ,  d e  l o s  q u e  a l  f i n a l  
d i s f r u t a  e n  f o r m a  d e  a g r a d e c i m i e n t o ,  s i n o  l a  i l u s i ó n  d e  c r e c i m i e n t o  y  d e  l a  c o n t i n u a  
m e j o r a  d e  l a  c o n d i c i ó n  p r o p i a :  e s  d e c i r ,  l a  c o n s t r u c c i ó n  m e n t a l  d e  u n a  c o n c e p c i ó n  d e l  
t i e m p o .  

2 E s o  m i s m o  s u c e d e  c o n  l a s  d o c t r i n a s  q u e  q u i e r e n  " p o s e e r "  a  t r a v é s  d e  l a  f u e r z a  d e l  
e s t a d o  e l  t i e m p o  a j e n o ,  o r d e n a n d o  a u t o r i t a r i a m e n t e  l a  d i r e c c i ó n  d e  b i e n e s  y  
p e r s o n a s .  S ó l o  e l  t i e m p o  p e n s a d o  y  s e n t i d o  p o r  e l  i n d i v i d u o  c o n  i l u s i ó n  e s  t i e m p o  
h u m a n o .  E l  o r d e n  c r e a d o  p o r  u n  s i s t e m a  e x t e r n o  a l  h o m b r e  ( s e a  s o c i a l  o  p s i c o l ó g i c o )  
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 A un n ive l  más abstracto,  la  contemporane idad también puede entenderse desde la  

esperanza en que sea pos ib le  que e l  hombre,  vo luntar iamente,  logre dejarse l levar  por  una 

suces ión que no le  canse,  en que e l  prop io f lu jo no conc iba su f in ,  y  no encuentre n i  

engendre t rabas a su cont inuac ión.  E l  hombre que o lv ida su muerte no "ahoga" su pasado,  

lo  recuerda n í t idamente.  Cada f racc ión mín ima de l  t iempo,  pos ib lemente,  es para é l  de 

una importanc ia  inca lcu lab le .  

 Errad icando e l  pasado,  como querr ían los  anarqu is tas d iscont inu is tas ,  desaparece a 

su vez la  ind iv idua l idad -  e l  ego -  y  nos encontramos en e l  re ino de l  apego a la  ot redad y 

la  dependenc ia ps ico lóg ica,  o de l  super-ego (amor a l  s i s tema) en que la  persona se 

insens ib i l i za  a l  quedar  somet ida a unas reg las inter ior izadas.  E l  pasado de l  hombre 

condic iona inev i tab lemente su construcc ión f í s ica de l  mundo; y  la  cont inua destrucc ión de 

éste,  lóg icamente,  repercut i rá  en la  d iscont inu idad de l  proceso menta l  y  conduc i rá  a la  

i r rac iona l idad e inconex ión de los  actos humanos.  Por  tanto,  la  ruptura cont inua de l  

t iempo que a veces,  es c ier to,  se cos i f i ca en forma de jerarqu ías menta les  que someten a l  

hombre pero que otras "es"  e l  hombre -  su recuerdo -  y  la  ruptura de las  jerarqu ías f í s icas 

-  aunque ahora no hacemos referenc ia  a las  subord inac iones que atañen a la  just ic ia  -  no 

só lo pueden rechazarse desde un punto de v is ta ut i l i tar i s ta .  Más importante,  s i  cabe,  es la  

forma en que desarra iga a l  hombre de su ident idad persona l  y  de l  sent ido de la  v ida.  

Probablemente,  e l  anarqu ismo d iscont inu is ta es la  teor ía  que más dependenc ia de la  

externa l idad crea.  Como e l  estat ismo, rompe con las  re lac iones de ideas con e l  pasado 

rea l .  

 Es  por  eso que muchos anarqu is tas d iscont inu is tas ,  por  la  lóg ica de su prop ia teor ía ,  

acaban cayendo en una defensa de la  s inrazón.  As í ,  como una pata leta por  su sent imiento 

de vac ío ,  só lo encuentran su autojust i f i cac ión intentando persuadi r  hac ia  e l  s insent ido,  un 

consue lo en esa compañía en e l  “mal  de muchos” .3  

 E l  hombre,  con su deseo de ruptura,  lo  que qu iere es romper con lo  que l lamaremos 

e l  “yo ut i l i tar i s ta” ,  que veremos en la  secc ión de Teor ías  F i losóf icas y Ep is temológ icas 

cont inu is tas que actúa en base a inst intos de muerte y  desconf ía  de la  rea l idad.  Un yo 

poster ior  en e l  t iempo a l  yo conf iado a l  que subyace una mora l  natura l :  antes que 

descreer  de la  rea l idad,  e l  hombre necesar iamente tuvo que creer  en e l la .  Por  a lguna 

                                                                                                                                      
n o  p e r t e n e c e  a  l a  r e a l i d a d  d e  l a s  c o s a s .  P o r  e j e m p l o ,  e l  d e  M a r x  e s  s ó l o  t i e m p o  
p a s a d o  y  f u t u r o ,  n o  t i e m p o  i n t e r n o  i n t u i t i v o  ( e l  d e  H u s s e r l  o  B e r g s o n )  s i n o  t i e m p o  
d a d o  e n  c o n s t a n t e  d e s p l a z a m i e n t o  s i n  f u t u r o  d e t e r m i n a b l e  ( R i p a l d a ,  J o s é  M a r í a ,  
1 9 9 6 ,  D e  A n g e l i s .  F i l o s o f í a ,  m e r c a d o  y  p o s t m o d e r n i d a d ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ) .  L a  
s o l u c i ó n  a  l a  " i r r e a l i d a d "  c r e a d a  p o r  u n  s i s t e m a  n u n c a  p o d r á  s e r  o t r o  p o d e r  
s u p e r p u e s t o ,  e l  d e  l o s  " b u e n o s "  o  e l  d e  l o s  " i l u m i n a d o s " .  A l  p o d e r ,  t a l  v e z ,  s ó l o  p u e d a  
e n f r e n t á r s e l e  a  t r a v é s  d e  l a  c o n c i e n c i a  d e  q u e ,  b a j o  l a  i r r e a l i d a d  d e  l o s  s i s t e m a s ,  
s u b y a c e  u n a  r e a l i d a d  o r d e n a d a ,  n o  t e m e r o s a .  

3 S in  embargo ,  aqu í  af irmaremos  que  la  verdadera  func ión  de  la  f i losof ía ,  s i  es  que  a lguna  se  le  
puede  encontrar ,  debe  ser  ha l l ar  un  sent ido  y ,  por  tanto ,  cuando  a lguna  teor ía  esté  carente  
de  é l ,  s imp lemente ,  debemos  rechazar la .  Es  necesar io  superar  l a  f i l osof ía  y  dejar  de  pensar ,  
pero  só lo  una  vez  que  sepamos  porqué  queremos  dejar  de  pensar  y  qué  s ign if ica  “dejar  de  
pensar” .  S ino ,  segu iremos  pensando . . .  As í ,  veremos  la  f i l osof ía  dentro  de  su  v i s ión  
responsab le  frente  a  lo  que ,  como Ortega  dec ía ,  es  e l  arte ,  “d iv inamente  i rresponsab le” .  No  
la  veremos ,  por  tanto ,  como lo  que  a  menudo  es ,  un  “E log io  de  la  locura” ,  que  acaba  
cons ist iendo  en  e l  reforzamiento  de  un  s i stema externo  a l  hombre  a l  que  éste  se  apega  por  
autoadmirac ión .  



 5

razón,  lo  que actúa en contra de una pos ib le  mora l  natura l ,  t iene un deseo de ruptura y  

sus actos son a leator ios .  E l  v ic io  es s iempre capr ichoso:  só lo la  v i r tud es s is temát ica y 

ordenada4.    

 S in embargo,  no cabe duda de que estas teor ías  d iscont inu is tas s iempre tendrán un 

profundo poder de sugest ión sobre la  humanidad,  a  t ravés de la  at racc ión que t ienen para 

los  hombres la  autodestrucc ión,  la  idea de muerte y e l  s insent ido.  Estas teor ías  

anarquis tas de l  t iempo d iscont inuo son mucho más in f luyentes de lo  que habi tua lmente se 

reconoce,  porque están profundamente enra izadas en la  natura leza humana y en e l  

caracter ís t i co deseo ácrata de ruptura de la  v ida ut i l i tar i s ta .  Efect ivamente,  e l  hombre por  

una parte "es ut i l i tar i s ta"  pero,  a l  ser  impos ib le  que toda la  acc ión humana se base en la  

desconf ianza,  por  otra parte "no es ut i l i tar i s ta" .  

 S in embargo,  es c ier to que nosotros p lantearemos una utop ía que luchará contra los  

s is temas a t ravés de otra concepc ión d is t inta de l  t iempo a la  de la  ruptura constante,  la  

idea de rea l idad de l  presente l ibre.  E l  paso intermedio a ésta pos ib le  utop ía nunca podr ía  

ser  e l  estat ismo,  s ino un “no s is tema”.  E l  prob lema de l  anarquismo, creemos,  no es su 

búsqueda de l iber tad,  que ex is t i rá  s iempre en e l  hombre,  s ino que es necesar io  

rep lantearse la  f i losof ía  para retomar lo .  La ruptura constante só lo puede provocar  do lor  e 

inacc ión en e l  hombre:  tan só lo es pos ib le  reduc i r  e l  poder de forma cont inu is ta ,  dentro 

de la  v ivenc ia  de l  presente cont inuo.5 

 

El poder  

 

 Para los  anarqu is tas es fundamenta l  e l  concepto de a l ienac ión en que,  por  e l  poder ,  

se produce una a l ter idad que reve la  un mundo desgarrado,  vac ío,  s i tuado en la  

i r rac iona l idad6.  As í ,  sobre las  bases anarqu is tas de ruptura constante surge lo  que se ha 

dado en l lamar la  "ant ieconomía" .  Ésta denunc ia la  ex is tenc ia  de todo t ipo de jerarqu ía ,  

tanto de l  Estado como de los  je fes de empresa.  Comoquiera que todo lo  que crece t iene 

una parte más a l ta  que otra ,  pref ieren la  ruptura constante de la  h is tor ia  y  la  vue l ta  a 

a lgo muy bás ico,  e l  estado de la  natura leza.  A lgo senc i l lo  de lograr ,  a l  que se vue lve 

intermitentemente y que la  verdadera c ienc ia  económica intenta ev i tar  -  aunque en 

ocas iones lo  ent ienda como neces idad h is tór ica -  ded icándose a estud iar  tan só lo e l  caso 

"excepc iona l"  de la  r iqueza.  S in duda,  en este estado de la  natura leza  habr ía  pocas 

jerarqu ías inst i tuc iona l i zadas,  o ,  por  lo  menos,  no muy poderosas.  La coacc ión ex is t i r ía  

pero ser ía  ind iv idua l ,  de persona a persona.  Podemos cons iderar  que este poder ser ía  e l  

máx imo pos ib le ,  ya que estar ía  t remendamente d isperso.  Un hombre f rente a otro se 

convert i r ía  s iempre en un pos ib le  sujeto y objeto de poder .  Hobbes dec ía  que en ese 

                                                 
4 S m i t h ,  T S M :  V I :  I I :  1 : 4 0 4 .  
5 A u n q u e  l o s  r u p t u r i s t a s  d i s c o n t i n u i s t a s  h a n  “ r o b a d o ”  a  N i e t z s c h e  c o m o  b a s e  d e  s u s  

t e o r í a s ,  l a  f i l o s o f í a  d e  N i e t z s c h e  t r a n s c i e n d e  l a  c o n c e p c i ó n  d e l  t i e m p o  r u p t u r i s t a ,  y  
s u  e t e r n o  r e t o r n o  n o  e s  u n  e t e r n o  r e t o r n o  d e  l o  m i s m o .  V é a s e  Ap é n d i c e  5  “N i e t z s c h e  
y  e l  t i em p o ” .   

6 G u i l l é n ,  A b r a h a m ,  1 9 8 8 ,  E c o n o m í a  L i b e r t a r i a ,  a l t e r n a t i v a  p a r a  u n  m u n d o  e n  c r i s i s ,  
B i l b a o ,  C o l e c c i ó n  T e o r í a  E c o n ó m i c a ,  E d i t a  F u n d a c i ó n  d e  E s t u d i o s  L i b e r t a r i o s  A n s e l m o  
L o r e n z o ,  p .  2 3 .  
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estado natura l  e l  hombre ten ía  una v ida horr ib le ,  bruta l  y  cor ta7 -  aunque es c ier to que e l  

orden que ha creado h is tór icamente e l  estado ha provocado muchos sacr i f i c ios  humanos.  

E l  hombre fue sa l iendo de esa s i tuac ión ta l  vez s in  mayor propós i to que e l  de "crear"  y  

"cur iosear" .  As í ,  se produjo una evoluc ión -  aunque no necesar iamente "hac ia  mejor"  -  

l levando a una acumulac ión de poder  y  a una t ransformac ión de las  est ructuras soc ia les .  

S i  la  soc iedad en su conjunto qu is iera ev i tar  este proceso,  tendr ía  que int roduc i r  un 

"poder regres ivo"  que nos devo lv iera a l  estado or ig ina l .  A lgo,  por  otra parte,  incoherente 

con cua lqu ier  concepto de l iber tad,  inc luso con e l  anarqu is ta .  En cua lqu ier  caso,  aunque 

es c ier to que e l  poder  en estado de anarquía d iscont inu is ta es grande,  dependiendo de l  

momento h is tór ico,  puede que se conv ier ta en e l  ún ico aceptado por  la  soc iedad.    

 Hemos de reconocer ,  con Marx,  que los  anarquis tas son "utóp icos" .  ¿Cómo ev i tar  e l  

poder? Só lo a t ravés de " imponer la  ausenc ia de poder" ,  a lgo contrad ic tor io  en s í  mismo. 

En e l  caso de l  poder de las  empresas,  su propuesta cons is te en estab lecer  -  ob l igar  a -  la  

organizac ión cooperat iva,  a l  est i lo  de la  autogest ión yugos lava,  una forma empresar ia l  que 

somete a l  t rabajador d ía  a d ía  a las  dec is iones de l  grupo de sus compañeros y que,  para 

mantenerse,  hace necesar ia  la  ex is tenc ia  de un estado que "cree" la  prop iedad soc ia l .  

P ierre-Joseph Proudhon,  respondiendo a su famosa pregunta ¿Qué es la  prop iedad? 8 

contestó " la  prop iedad es un robo",  la  prop iedad cap i ta l i s ta  genera una s i tuac ión de robo 

e in just ic ia  genera l i zados y deb ía ,  por  tanto, ser  superada por  la  l ibre asoc iac ión de 

t rabajadores.  E labora e l  concepto de poses ión,  entre la  prop iedad pr ivada y la  co lect iva,  

que permite la  l iber tad s in  degenerar  en robo,  parec iendo def in i r  una prop iedad re lat iva,  

sujeta a contro l  soc ia l .  Cons idera a todo gobierno como una estructura externa autor i tar ia  

superpuesta a la  soc iedad pero,  y  he aquí  e l  prob lema, def ine su idea l  como e l  de una 

prop iedad soc ia l ,  con un derecho de uso que só lo podr ía  mantener . . .  e l  estado o a lgún 

t ipo de poder .  

 La misma f rase " la  prop iedad es un robo" es incoherente en su forma,  y  só lo 

pretende inf lamar pas iones as is temát icas.  La pa labra "robo" impl ica prop iedad (¿robo a 

qu ién?)  y  Proudhon só lo pudo reso lver  esta contrad icc ión d ic iendo que la  verdadera idea 

de prop iedad es la  de prop iedad soc ia l .  Esta idea de prop iedad no responde n i  a l  

iusnatura l i smo de la  ut i l idad,  n i  a l  iusnatura l i smo de l  sent imiento,  s ino más b ien a un 

iusnatura l i smo re l ig ioso,  que int roduce e lementos de las  ideas innatas y  e l  deber  ser .  E l  

hombre qu iere ver  e l  mundo desde un punto de v is ta  antropomórf ico,  en que e l  un iverso 

t iene una dependenc ia per fecta de prop iedad hac ia  é l .  Parecer ía  que un hombre estuv iera 

sujeto a l  un iverso con un rad io cuyo centro está en é l ,  como por  pequeños h i los  que 

denotan su dependenc ia ,  y  cuando nace o muere un nuevo hombre hay que cor tar  1/n 

h i los  para incorporar le  o e l iminar le .  Subyace la  idea re l ig iosa de que las  cosas han s ido 

creadas para que e l  ser  humano las  ut i l i ce  -  ut i l i tar i smo re l ig ioso.  E l  Creador las  ha puesto 

ah í  para que e l  hombre se va lga de e l las  y  sobrev iva hasta mejor  v ida.  Es una concepc ión 

ind iv idua l i s ta ,  e l  c reador por  un lado,  la  cosa creada por  é l  por  otro,  e l  hombre que la  usa 

y agradece a l  c reador por  ot ro;  una v is ión atomíst ico -  re l ig iosa en la  que los e lementos 

                                                 
7 H o b b e s ,  T h o m a s ,  1 9 8 9 ,  L e v i a t á n ,  L a  m a t e r i a ,  f o r m a  y  p o d e r  d e  u n  E s t a d o  e c l e s i á s t i c o  

y  c i v i l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  t r a d u c c i ó n ,  p r ó l o g o  y  n o t a s  d e  C a r l o s  M e l l i z o .  
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separados se unen por  un ar t i f i c io  f i losóf ico desconoc ido.  E l  Estado -  Ig les ia  d is t r ibuye los  

b ienes comunes de l  para íso perd ido.  

 La incoherenc ia  impl íc i ta  en este t ipo de anarquismo le  l leva a defender lo  que 

atacaba desde e l  pr inc ip io:  los  per fectos contrar ios ,  anarquismo y estat ismo abso luto,  se 

atraen.  

 Es dec i r ,  esta teor ía  só lo es cons is tente s i  constru imos un poder que imponga ese 

derecho de uso,  y  que mantenga la  verdadera prop iedad sobre los  b ienes,  un estado 

supuestamente autogest ionar io.  La autogest ión es un ant iguo concepto l igado a los  

movimientos soc ia les  de l  s ig lo  XIX,  en espec ia l  a l  soc ia l i smo prec ient í f i co o utóp ico -  en 

pa labras de Marx - ,  y  a l  movimiento cooperat ivo.  Este nuevo s is tema de conv ivenc ia  

soc ia l ,  que ha ven ido en l lamarse " tercera v ía" ,  ha s ido propugnado por  innumerab les 

autores como Goldman,  Fromm, Marcuse,  Ota S ik ,  Andre Gorz ,  Serge Mal le t ,  P ier re 

Rosanva l lón,  entre otros muchos9.  Para éstos,  e l  t rabajo asa lar iado es un proceso de 

desarro l lo  de formas "heterónomas" a costa de las  "autónomas" -  en termino log ía de Jean 

P ierre Dupuy10-  que deja a l  hombre desprov is to de todo anc la je cu l tura l  y  v i ta l ;  y  

cons ideran que e l  pape l  de l  cap i ta l i s ta  es "ar t i f i c ia l "  e  " improduct ivo"  11,  a lgo 

profusamente rebat ido12.  En muchos casos,  co inc iden con las  ideas de la  t rad ic ión 

judeocr is t iana13.  La doctr ina económica cr is t iana se basa habi tua lmente en e l  

“personal i smo económico”,  una teor ía  subjet iv is ta  que pone a la  persona como centro,  y  

procura buscar  la  d ign idad de l  ser  humano.  Una d ign idad que cons idera perd ida en la  

soc iedad moderna en lo  que respecta a su autonomía,  en la  so l idar idad y en la  

part ic ipac ión.14 S in embargo,  la  t rad ic ión de l  pensamiento económico cató l i co,  aunque no 

incompat ib le  con e l  l ibera l i smo15 es contrad ic tor ia  e inc luye e lementos de respeto a la  

l iber tad pero también noc iones muy host i les  a l  mercado.16 

 Pensadores de la  re levanc ia  de Rousseau y John Stuart  Mi l l  rec lamaban la  

part ic ipac ión d i recta y act iva . . .  impuesta por  e l  estado. . .  como func ión educadora -a lgo 

también bás ico para a lgunos anarqu is tas que cons ideran que se puede enseñar  y  est imular  

                                                                                                                                      
8 P r o u d h o n ,  P i e r r e - J o s e p h ,  1 9 8 3 ,  ¿ Q u é  e s  l a  p r o p i e d a d ? ,  B a r c e l o n a ,  O r b i s  [ 1 8 4 8 ] .  
9 S u á r e z  S u á r e z ,  A n d r é s  S . ,  1 9 8 1 ,  O r d e n  e c o n ó m i c o  y  l i b e r t a d ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  

P i r á m i d e .  
10 D u p u y ,  J .  P . ,  1 9 7 6 ,  L a  t r a i c i ó n  d e  l a  o p u l e n c i a ,  P a r í s ,  P U F .  
11 M a r g l i n ,  S t e p h e n  A . ,  1 9 7 7  " ¿ Q u é  h a c e n  l o s  j e f e s ?  L o s  o r í g e n e s  y  f u n c i o n e s  d e  l a  

j e r a r q u í a  e n  l a  p r o d u c c i ó n  c a p i t a l i s t a " ,  e n  G o r z ,  A n d r é ,  C r í t i c a  d e  l a  d i v i s i ó n  d e l  
t r a b a j o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a ,  p p .  4 5 - 9 6 .  

12 L e p a g e ,  H e n r i ,  1 9 7 8  ,  A u t o g e s t i ó n  y  C a p i t a l i s m o .  R e s p u e s t a s  a  l a  A n t i e c o n o m í a ,  P a r i s ,  
A s o c i a c i ó n  p a r a  e l  p r o g r e s o  d e  l a  D i r e c c i ó n ,  M a s s o n .  

13 E s p i n o s a ,  J o a n  G u i l l e r m o ,  1 9 9 2 ,  T e r c e r a  C o n f e r e n c i a  I n t e r n a c i o n a l  d e  l a  A s o c i a c i ó n  
I n t e r n a c i o n a l  d e  E c o n o m í a  d e  A u t o g e s t i ó n ,  a g o s t o  d e  1 9 9 2 ,  M é x i c o ,  C E E S  T E M .  

14 P h a ,  J o h n - P e t e r ,  e d i t o r ,  1 9 9 8 ,  C e n t e s i m u s  A n n u s ,  A s s e s m e n t  a n d  P e r s p e c t i v e s  f o r  
t h e  F u t u r e  o f  C a t h o l i c  S o c i a l  D o c t r i n e ,  P r o c e e d i n g s  o f  t h e  i n t e r n a t i o n a l  C o n g r e s s  o n  
t h e  F i f t h  A n n i v e r s a r y  o f  t h e  P r o m u l g a t i o n  o f  t h e  E n c y c l i c a l  L e t t e r  C e n t e s i m u s  
A n n u s  R o m a ,  A b r i l ,  2 9 - 3 0 ,  1 9 9 7 ,  C i u d a d  d e l  V a t i c a n o ,  A c t o n  I n s t i t u t e  f o r  T h e  S t u d y  
o f  R e l i g i o n  a n d  L i b e r t y  P o n t i f i c a l  A t h e n a e u m  R e g i n a  A p o s t o l o r u m ,  L i b r e r í a  E d i t r i c e  
V a t i c a n a .  

15 T e r m e s ,  R a f a e l ,  2 0 0 0 ,  “ L a  E c o n o m í a  d e  M e r c a d o  y  l a  D o c t r i n a  d e  l a  i g l e s i a  C a t ó l i c a ” ,   
R e v i s t a  E m p r e s a  y  H u m a n i s m o ,  v o l u m e n  2 ,  n ú m e r o  2 ,  p p .  4 9 3 - 5 0 5 .  

16 R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ,  2 0 0 0 ,  “ T e n s i ó n  e c o n ó m i c a  e n  l a  C e n t e s i m u s  A n n u s ” ,  R e v i s t a  
E m p r e s a  y  H u m a n i s m o ,  v o l ú m e n  2 ,  n ú m e r o  2 ,  p p .  4 7 3 - 4 9 2 .  
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autor i tar iamente la  idea de orden,  grac ias  a la  igua ldad en los  conoc imientos17.  La 

democrac ia  part ic ipat iva para J .  S .  Mi l l  ten ía  una func ión fundamenta l  en e l  necesar io  

cambio de la  menta l idad que auguraba.  Seguidor  de l  grupo ut i l i tar i s ta ,  apoyaba las  

cooperat ivas,  c i rcunscr ib iendo su actuac ión a l  in ter ior  de las  empresas,  pero manten iendo 

la  competenc ia entre las  asoc iac iones cooperat ivas estab lec idas,  porque e l lo  garant izar ía  

la  no ex is tenc ia de monopol ios  y  la  baratura de los  productos18.  En base a su doctr ina 

ps ico lóg ica de la  formac ión de l  carácter  humano por  las  c i rcunstanc ias ,  pretendía ,  con e l  

pr inc ip io un iversa l  de la  asoc iac ión,  mejorar  la  condic ión mora l  e  inte lectua l  de la  

humanidad con la  educac ión.  

 Hemos de dec i r ,  s in  embargo,  que una comparac ión inst i tuc iona l  deta l lada19 permite 

asegurar  que en las  empresas autogest ionadas por  una parte e l  incent ivo de l  ind iv iduo se 

d i luye en e l  de l  grupo; por  otra,  e l  s is tema económico se hace más inef ic iente y 

corporat ivo,  y ,  por  tanto,  se empobrece.  Espec ia lmente,  dado que las  dec is iones 

inter tempora les de los  t rabajadores -  prop ietar ios  quedan ceñ idas a la  permanenc ia en la  

empresa,  no pudiendo vender su pequeña prop iedad.  Y además porque desaparece e l  

contro l  de l  mercado de va lores que,  aunque imperfecto,  lo  es menos que e l  contro l  po l í t i co 

de las  cooperat ivas,  intermitente,  cuyas tecnoestructuras t ienden a mantenerse más en e l  

poder  que las  de las  empresas cap i ta l i s tas .  En éstas ,  basta que ex is ta l iber tad de entrada 

para que los  intereses económicos est imulen la ruptura de las  est ructuras de poder .  Otra 

razón fundamenta l  de la  inef ic ienc ia  de las  cooperat ivas,  y  de que en cua lqu ier  soc iedad 

l ibre inc luso los  t rabajadores pref ieran hu ir  de l  rég imen autogest ionar io ,  es  que las  

conex iones de in formac ión y ,  por  tanto,  las  reuniones necesar ias  para l levar  a cabo 

cua lqu ier  gest ión t r iv ia l ,  son mucho mayores 20.  Las empresas cap i ta l i s tas  reducen los  

costes de as imetr ías  de informac ión 21.  Por  otra parte,  la  asunc ión de r iesgo en la  

cooperat iva se t ras lada a los  t rabajadores22,  y  muchos autores apuntan la  avers ión a l  

r iesgo como causa de que un dec isor  rac iona l  opte por  no ser  empresar io23.  

 Aquí  defenderemos,  s in  embargo,  que la  prop iedad no es un robo pero s í  es  un 

concepto i r rea l ,  que se crea por  la  grat i tud a los  s is temas menta les de premio o cast igo,  

en vez de a l  t iempo des interesado.  En estado de durac ión de l  t iempo no ex is te idea de 

prop iedad.  Esta prop iedad ina l ienable por  derecho pertenece a lo  que l lamaremos e l  “otro 

                                                 
17 L e v a l ,  G a s t ó n ,  1 9 8 9 ,  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  A u t o g e s t i ó n  y  A c c i ó n  C o m u n a l ,  

I N A U C O ,  N º  1 6 ,  P r i m a v e r a  -  V e r a n o .  
18 M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 7 8 ,  P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  

E c o n ó m i c a  
19 W i l l i a m s o n ,  O l i v e r  E . ,  1 9 8 9 ,  " L a  o r g a n i z a c i ó n  d e l  t r a b a j o ” ,  L a s  i n s t i t u c i o n e s  

e c o n ó m i c a s  d e l  c a p i t a l i s m o ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a ,  c a p .  9 .  
20 S a l a s  F u m a s ,  V i c e n t e ,  1 9 9 3 ,  " L a  e m p r e s a  e n  e l  a n á l i s i s  e c o n ó m i c o " ,  P a p e l e s  d e  

E c o n o m í a ,  n º  5 7 ,  p p .  1 2 6  -  1 7 0 .  
21 F r e e m a n ,  R i c h a r d ,  1 9 7 6 ,  " I n d i v i d u a l  m o v i l i t y  a n d  u n i o n  v o i c e  i n  t h e  l a b o r  m a r k e t " ,  e n  

P u t t e r m a n ,  L o u i s ,  1 9 8 6 ,  T h e  E c o n o m i c  N a t u r e  o f  a  f i r m .  A  R e a d e r ,  C a m b r i d g e ,  
C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

22 P u t t e r m a n ,  L o u i s ,  1 9 8 4 ,  " O n  s o m e  r e c e n t s  e x p l a n a t i o n s  o f  w h y  c a p i t a l  h i r e s  l a b o r " ,  
E c o n o m i c  I n q u i r y ,  V o l .  X X I I ,  N º  2  a b r i l .  

23 K n i g h t ,  F r a n k  H . ,  1 9 4 7 ,  R i e s g o ,  I n c e r t i d u m b r e  y  B e n e f i c i o ,  M a d r i d ,  A g u i l a r .  V é a s e  
p a r a  u n  a n á l i s i s  m á s  d e t a l l a d o  T r i n c a d o  A z n a r ,  E s t r e l l a ,  1 9 9 4 ,  “ E m p r e s a  C o o p e r a t i v a  
( a u t o g e s t i o n a d a )  f r e n t e  a  e m p r e s a  c a p i t a l i s t a  ( j e r á r q u i c a ) .  E l  c a s o  d e  l a  g e s t i ó n  d e  
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yo” imagen -  s in  embargo,  la  poses ión,  no.  En cua lqu ier  caso,  nunca ape laremos a una 

prop iedad soc ia l  impuesta por  e l  estado:  que no ex is te prop iedad en la  rea l idad de las  

cosas no s ign i f i ca en abso luto que la  prop iedad sea patr imonio de l  estado.  S implemente,  

apunta a una utop ía s in  prop iedad ind iv idua l i s ta a la  que só lo podr ía  l legarse en contexto 

de l iber tad.  

 De todos modos,  no cabe duda de que la pa labra "anar jos"  de la  que se der iva 

anarqu ismo s ign i f i ca "s in  gobernante" .  Impl ica la  ex is tenc ia  de una organizac ión s in  

autor idad externa,  y  por  tanto,  impl ica que e l  orden soc ia l  puede lograrse mediante la  

d isc ip l ina interna:  dada una neces idad común un conjunto de personas t ratan de obtener  

un orden dentro de l  caos por  e l  s i s tema de prueba -  error .  Por  lo  tanto,  es  incons is tente 

con la  ex is tenc ia  de un estado autogest ionar io.  Mi ja i l  A leksandrov ich Bakunin d i rá:  

 Los marx is tas af i rman que só lo la  d ic tadura t rans i tor ia  -  de e l los  ev identemente -  

puede crear  la  vo luntad de l  pueblo.  Nosotros les  respondemos:  n inguna d ic tadura puede 

tener otro objet ivo que e l  de perpetuarse . . . ,  la  l iber tad só lo puede ser  engendrada por  la  

l iber tad 24.  

 

 Kropotk in también adv ier te que e l  estado crece con la  proc lama de l  despot ismo 

i lust rado " todo para e l  pueblo,  pero s in e l  pueblo" .  

 Genera lmente los  anarqu is tas suponen que e l  hombre coopera natura lmente con sus 

semejantes,  y  que,  as í ,  es  pos ib le  la  construcc ión de ese orden espontáneo dentro de una 

qu iebra cont inua de la  subord inac ión.  La soc iedad,  escr ib ía  Bakunin,  es  e l  agrupamiento 

de hombres un idos para sat is facer  sus neces idades,  y  se d i r ige por  leyes espec í f i cas 

(aunque a veces no consc ientes) .  Es la  obra de la  soc iab i l idad,  ha ex is t ido antes de l  

Estado y segui rá ex is t iendo después.  Propone una teor ía  de la  acc ión v io lenta,  inseguro de 

que e l  soc ia l i smo,  como dec ía Proudhon,  se fuera a imponer "desde arr iba"  por  miembros 

des interesados de las  c lases super iores.  Estas teor ías  más tarde ser ían adulzadas por  las  

ideas espontane ís tas de Rosa Luxemburgo,  que conf iaba en la  creac ión no d i r ig ida de un 

soc ia l i smo "desde abajo" .   

 F ina l i zamos con un párrafo de Proudhon que d ice la  fuerza coact iva de l  estado es 

s iempre más exp lotadora que la  económica,  que se r ige por  l ibres contratos s iempre 

rev isab les y  modi f i cab les25,  a l ienando lo  soc ia l  por  lo  po l í t i co.  E l  Estado es de por  s í  

                                                                                                                                      
l a  u n i v e r s i d a d ” ,  D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  9 4 1 8 ,  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  
E m p r e s a r i a l e s ,  U C M .  

24 C i t .  d e  L a  A l i a n z a  d e  l a  D e m o c r a c i a  S o c i a l i s t a  e n  G u i l l é n ,  A b r a h a m ,  1 9 8 8 ,  E c o n o m í a  
L i b e r t a r i a ,  a l t e r n a t i v a  p a r a  u n  m u n d o  e n  c r i s i s ,  B i l b a o ,  C o l e c c i ó n  T e o r í a  E c o n ó m i c a ,  
E d i t a  F u n d a c i ó n  d e  E s t u d i o s  L i b e r t a r i o s  A n s e l m o  L o r e n z o ,  p .  2 3 .  

25 H o y  e n  d í a  p a r a  p a g a r  a l  e s t a d o  -  I g l e s i a  e l  t r a b a j a d o r  d e b e  d u p l i c a r  s u  j o r n a d a  
l a b o r a l ,  d a d o  q u e  é s t e  a s u m e  b a s t a n t e  m á s  d e l  5 0 %  d e l  P I B .  D e  h e c h o ,  e l  i n c r e m e n t o  
d e  l a  j o r n a d a  l a b o r a l  n o  n o s  p e r m i t e  s e r  o p t i m i s t a s  r e s p e c t o  a l  p r o g r e s o  m a t e r i a l  
h u m a n o .  U s a m o s  m á s  e n e r g í a  p e r  c á p i t a ,  p e r o  e s o  n o  s i g n i f i c a  q u e  t e n g a m o s  u n  n i v e l  
d e  v i d a  m á s  a l t o  o  m e n o s  t r a b a j o  p e r  c á p i t a .  L o s  e c o s i s t e m a s  i n d u s t r i a l e s  s e  a s o c i a n  
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b a s a d o s ,  p o r  e j e m p l o ,  e n  l a  c a z a  y  r e c o l e c c i ó n .  E l  t í p i c o  o b r e r o  d e  u n a  f á b r i c a  
m o d e r n a  s e  a c e r c a  a  l a s  2 0 0 0  h o r a s  p o r  a ñ o  b a j o  c o n d i c i o n e s  q u e  l o s  c a z a d o r e s  y  
r e c o l e c t o r e s  p r o b a b l e m e n t e  c a l i f i c a r í a n  d e  “ i n h u m a n a s ” .  L a  j o r n a d a  m e d i a  d e  t r a b a j o  
e n t r e  l a  t r i b u  c a z a d o r a  ! k u n g  e s  d e  s ó l o  8 0 5  h o r a s  a l  a ñ o  ( v é a s e  H a r r i s ,  M a r v i n ,  
1 9 8 3  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  p .  1 9 6  y  2 1 0 ) .  
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contrarrevo luc ionar io:  o b ien res is te ,  o b ien opr ime,  o b ien corrompe,  o b ien inter f iere.  E l  

gob ierno no sabe,  no puede,  no querrá jamás ser  ot ra cosa.   

 Se conv ier te en una s imbolog ía abstracta y  d is tors ionada de la  r iqueza de la  v ida 

soc ia l .  Dado que la  centra l i zac ión (po l í t i ca)  es ,  por  su prop ia natura leza,  expans iva e 

invasora,  las  func iones de l  Estado crecen cont inuamente a expensas de la  in ic ia t iva 

ind iv idua l ,  comunal  y  soc ia l 26.  Exp lotar  y  gobernar ,  d ice Proudhon,  son la  misma cosa.  

  

 Enfrentados a todas estas incons is tenc ias ,  los  anarqu is tas d iscont inu is tas coherentes 

sue len caer  en una suerte de ex is tenc ia l i smo o de n ih i l i smo,  ded icándose a qu i tar  capas a 

la  v ida,  como buscando e l  núc leo de una cebol la ,  hasta darse cuenta de que en ese camino 

só lo hab ía lágr imas,  y  nada en e l  centro.  

 

 TEORÍAS DE RUPTURA PREVISIBLE   

  

 Las teor ías  de d iscont inu idad en forma de cr is i s ,  catastrof is tas ,  como la  marx iana,  

nos presentan,  por  vez pr imera,  la  idea de p lazo en e l  t iempo.  La destrucc ión h is tór ica 

inev i tab le só lo se ent iende desde un proceso de degenerac ión paulat ina,  a l imentada por  la  

esperanza de l  cambio revo luc ionar io .  Ésta ,  o b ien ace lera e l  proceso mismo de 

degenerac ión -  e l  hombre conf ía  en la  l legada de la  etapa fe l i z  y  consume a l  máx imo los  

p laceres y los  b ienes prev ios a l  f ina l  - ,  o  b ien para l i za la  acc ión humana,  provocando 

igua lmente la  degenerac ión.  La idea de p lazo -  la  idea de muerte -  es  cruc ia l  también para 

la  comprens ión de lo que damos en l lamar teor ías  cont inu is tas ,  produc iéndose con e l la  una 

t ransmutac ión en la  conducta de los  hombres de cons iderab le importanc ia .27 

 En la  teor ía  marx iana,  un embr ión destruct ivo,  e l  cap i ta l ,  c rece lentamente hasta 

romper la  cáscara y e l  equ i l ibr io  de l  s is tema: 

 S i  e l  d inero,  como d ice Augier ,  v iene a l  mundo con manchas de sangre en una 

mej i l la ,  e l  cap i ta l  lo  hace chorreando sangre y lodo,  por  todos los poros,  desde la  cabeza 

hasta los  p ies  28 

 

 Tras esa destrucc ión inev i tab le ,  se produce un proceso de catars is .  S i  de las  cen izas 

surge un ave fabulosa,  la  teor ía  es opt imista .  S i  no se produce esa magia superst ic iosa,  y  

de las  cen izas só lo quedan cen izas,  para empezar  ot ra vez desde cero,  augura t remendos 

do lores.  

 S in embargo,  la  teor ía  f i losóf ica de Marx parece,  como d i j imos,  una cr í t i ca a la  

doctr ina ut i l i tar i s ta .  E l  objet ivo de Marx fue destru i r  esta teor ía  a t ravés de e l la ,  y ,  por  

                                                 
26P r o u d h o n ,  P i e r r e - J o s e p h ,  1 9 8 3 ,  ¿ Q u é  e s  l a  p r o p i e d a d ? ,  B a r c e l o n a ,  O r b i s ,  p .  4 0 .  
27 L a  i d e a  m i s m a  d e  i n e v i t a b i l i d a d  h a c e  c o n t r a d i c t o r i a  l a  d e  p r á x i s  r e v o l u c i o n a r i a .  S i  

e x i s t i e r a  u n a  u t o p í a  d e  s o c i e d a d ,  p a r a  q u e  s e a  v i a b l e  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  e s e  p r o y e c t o  
n o  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  i n e v i t a b l e  n i  g a r a n t i z a d o  p o r  l a s  l e y e s  d e  l a  h i s t o r i a  ( v e r  
S á n c h e z  V á q u e z ,  A d o l f o ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e  l a  p r a x i s ” ,  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  1 9 9 7 ,  
F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  E d i t o r i a l  T r o t t a ,  M a d r i d ,  
p .  2 8 ) .  

28 M a r x ,  K a r l ,  1 9 7 5 ,  E l  C a p i t a l .  C r í t i c a  d e  l a  E c o n o m í a  P o l í t i c a .  M a d r i d ,  S i g l o  X X I  d e  
E s p a ñ a  E d i t o r e s ,  B i b l i o t e c a  d e l  P e n s a m i e n t o  S o c i a l i s t a ,  p .  9 5 0 .  
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tanto,  aceptándola29.  E l  fet ich ismo de la  mercanc ía y  la  a l ienac ión de l  ser  por  la  cosa 

recuerda a la  confus ión de la  mot ivac ión ut i l i tar i s ta .  Una a l ienac ión que denunc ia Marx 

que,  según e l  autor ,  es  d is t inta de la  de las  etapas h is tór icas precedentes.  Es la  a l ienac ión 

económica en que e l  pro letar io  só lo posee su t rabajo y ,  una vez que lo vende,  también 

queda despose ído de l  producto de l  mismo, dado que se lo  arrebata e l  cap i ta l i s ta30.  

 Para e l  hombre que cree que se produc i rá  una cr is i s ,  la  lenta destrucc ión ya no es 

negat iva.  De hecho,  se conv ier te en un e lemento necesar io de su prop ia teor ía ,  y ,  

comoquiera que nunca a lcanza su mundo idea l ,  -  un mundo impuesto a l  hombre y por  

tanto fuera de é l  que,  como e l  mismo Marx auguraba,  se impone a é l  y  le  domina -  ,  esa 

destrucc ión acaba d i r ig iéndose a todo lo  ex istente.  En ese momento,  su ún ico objet ivo 

será e l  de obtener poder sobre los  hombres,  just i f i cados por  su prop io s is tema menta l  de 

"destrucc ión benevolente"  y  por  la  esperanza de que cambie la  natura leza humana en la  

d i recc ión prev is ta por  e l  s i s tema. En def in i t iva,  buscará mantener  autor i tar iamente a l  

pueblo en la  pobreza,  basándose en los  argumentos teór icos necesar ios para cu lpar les  por  

no cambiar  de act i tud.  Es constatab le que las  d ic taduras que no só lo quer ían mantenerse 

en e l  poder ,  s ino que ten ían un proyecto de cambio de la  natura leza humana y de la  

soc iedad,  han s ido las  más destruct ivas y  genoc idas de la  h is tor ia:  la  d ic tadura de l  

pro letar iado,  que Marx31 y ,  espec ia lmente,  Len in creyeron un paso intermedio necesar io 

para l legar  a la  soc iedad comunista,  se sost iene a costa de la  i lus ión,  la  l iber tad y la  v ida 

de sus c iudadanos.  

 La teor ía  marx iana,  por  otra parte,  tan só lo re lata lo  que Marx cre ía  un proceso 

h is tór ico inev i tab le ,  no crea una utop ía de just ic ia .  A pesar  de que Marx fue un 

inconformista con lo  que no fuera just ic ia32,  é l  def in ía  la  just ic ia  (que para é l  era la  

just ic ia  ut i l i tar i s ta)  como una invenc ión de los  burgueses para mantener  su prop iedad.  E l  

mismo proceso de acumulac ión es pos i t ivo para Marx,  dado que crea las  condic iones 

mater ia les  para reso lver  e l  antagonismo y las  fuerzas ant i tét icas prop ias de l  cap i ta l i smo.  

E l  burgués conduce e l  cambio técn ico que produce e l  desarro l lo  económico,  la  p lusva l ía  es 

necesar ia  para e l  proceso de contratac ión,  y  e l  cap i ta l i s ta  no es más que una v íc t ima de l  

                                                 
29 M a r x  f u e  e s p e c i a l m e n t e  c r í t i c o  c o n  B e n t h a m ,  a l  q u e  a c u s a b a  d e  s i m p l e  a p o l o g e t a  d e l  

c a p i t a l i s m o ,  c u y a s  d o c t r i n a s  u t i l i t a r i a s  p r e s e n t a b a n  u n a  v i s i ó n  d i s t o r s i o n a d a  d e  l a  
r e a l i d a d  c o n  l a  i n t e n c i ó n  d e  e n g a ñ a r  y  a d o c t r i n a r  a  l a s  d e m á s  c l a s e s .  S i n  e m b a r g o ,  
a d m i r a b a  a  S m i t h ,  d a d o  q u e ,  s e g ú n  é l ,  n o  d i s t o r s i o n a b a  l a  r e a l i d a d ,  s i m p l e m e n t e  l a  
n a t u r a l e z a  d i s t o r s i o n a n t e  d e  s u  t e o r í a  e r a  u n a  m e r a  c o n s e c u e n c i a  d e  s u  o r i g e n  d e  
c l a s e  ( G o o d w i n ,  B a r b a r a ,  1 9 8 8 ,  E l  u s o  d e  l a s  i d e a s  p o l í t i c a s ,  B a r c e l o n a ,  P e n í n s u l a ,  p .  
3 0 ) .  

30 R e s p e c t o  a  l a  a l i e n a c i ó n ,  p a r e c e  q u e  M a r x  c a d a  v e z  c o n s i d e r ó  e l  t e m a  m e n o s  
s u g e r e n t e ,  e  i n c l u s o  s e  m o f ó  d e l  t é r m i n o  c u a n d o  l o  i n v o c ó  e n  M a n i f i e s t o  C o m u n i s t a .  
R a r a m e n t e  s e  s i r v i ó  d e  d i c h o  t é r m i n o  c o n  p o s t e r i o r i d a d  ( M u g u e r z a ,  J a v i e r ,  1 9 9 0 ,  
D e s d e  l a  P e r p l e j i d a d ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  p .  2 1 2 ) .   

31 “ E n t r e  l a  s o c i e d a d  c a p i t a l i s t a  y  l a  s o c i e d a d  c o m u n i s t a  m e d i a  e l  p e r í o d o  d e  l a  
t r a n s f o r m a c i ó n  r e v o l u c i o n a r i a  d e  l a  p r i m e r a  e n  l a  s e g u n d a .  A  e s t e  p e r í o d o  
c o r r e s p o n d e  t a m b i é n  u n  p e r í o d o  p o l í t i c o  d e  t r a n s i c i ó n ,  c u y o  E s t a d o  n o  p u e d e  s e r  
o t r o  q u e  l a  d i c t a d u r a  r e v o l u c i o n a r i a  d e l  p r o l e t a r i a d o ”   ( M a r x ,  C a r l o s ,  1 9 7 1 ,  C r í t i c a  
d e l  P r o g r a m a  d e  G o t h a ,  M a d r i d ,  R i c a r d o  A g u i l e r a ,  p a g .  3 8 ) .  L a  d i c t a d u r a  c o m o  
p e r i o d o  d e  t r a n s i c i ó n  e n t r e  l a  r e b e l i ó n  y  l a  d e m o c r a c i a  c o m u n i s t a  y a  f u e  p r o p u e s t a ,  
s i n  e m b a r g o ,  p o r  G r a c o  B a b e u f  ( 1 7 6 0 - 1 7 9 7 ) .  

32 D e r r i d a ,  J a c q u e s ,  1 9 9 5 ,  E s p e c t r o s  d e  M a r x ,  E l  E s t a d o  d e  l a  d e u d a ,  e l  t r a b a j o  d e l  
d u e l o  y  l a  n u e v a  I n t e r n a c i o n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  
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s is tema que,  en la  bata l la  compet i t iva por  abaratar  los  b ienes ahorrando t rabajo y 

re inv i r t iendo,  p ierde su ún ico benef ic io ,  la  p lusva l ía ,  v iendo reduc i rse su tasa de gananc ia 

y  s iendo expulsado s i  no se logra adaptar  a l  proceso33.  E l  comportamiento humano se ve 

gu iado por  fuerzas impersonales incontro lab les ,  y  e l  prob lema de la  l iber tad queda 

resue l to en forma de una a l ienac ión cont inua.  La misma idea de l iber tad está ausente y e l  

hombre,  que só lo t rabajar ía  para su superv ivenc ia ,  es  ob l igado a una acc ión determinada 

por  condic ionantes soc ia les ,  por  la  exter ior idad.  E l  empresar io  se ve impulsado a acumular  

cap i ta l  para sobrev iv i r  a  la  competenc ia;  e l  t rabajador  t iene que t rabajar  más de lo  que 

va le ,  que para Marx es su subs is tenc ia .  E l  s i s tema marx iano es un s is tema a l ienado en que 

e l  hombre es conduc ido i r remis ib lemente por  unos impulsos determin is tas que le  l levarán 

a la  v io lenc ia34.  Se produce una a l ienac ión de l  futuro sobre e l  hombre,  dentro de una 

c ienc ia  "a-humana" dada por  e l  cambio técn ico.  No es la  conc ienc ia  de l  hombre la  que 

determina la  rea l idad,  por  e l  contrar io ,  la  rea l idad soc ia l  es  la  que determina su 

conc ienc ia . 35  De modo que los  hombres pueden l legar  a ser  v íc t imas de una “ fa lsa 

conc ienc ia”  o “conc ienc ia  invert ida”  que les  haga poco d is tpuesto a reber larse contra du 

c iondic ión de opr imidos.  La c lase obrera es objet ivamente la  c lase revoluc ionar ia ,  aunque 

subjet ivamente no lo  sea.  

 Este determin ismo,  s in  embargo,  acaba por  d iso lver  e l  pape l  de la  subjet iv idad 

revo luc ionar ia  y  e l  concepto mismo de prax is .36 Marx creyó que en los  asuntos 

re lac ionados con e l  conf l i c to entre las  c lases soc ia les ,  la  invocac ión a los  ju ic ios  mora les 

no só lo carec ía  de sent ido s ino que era pos i t ivamente engañosa.  As í ,  t rató de e l iminar  los  

l lamados a la  just ic ia  para la  c lase obrera de los  documentos de la  Pr imera Internac iona l .  

Estos l lamados se d i r ig ían a los  responsables de la  exp lotac ión que actuaban de acuerdo 

con las  normas de su c lase y ,  aunque puedan encontrarse f i lantróp icos mora l i s tas  

ind iv idua les entre la  burgues ía ,  la  f i lantrop ía no puede a l terar  la  est ructura de c lases.  S in 

embargo,  puede usarse un lenguaje mora lmente va lorat ivo para condenar ,  no invocando a 

un t r ibuna l  independiente y  a jeno a las  c lases,  s ino los  términos en que los opos i tores 

mismos han e leg ido ser  juzgados.  As í ,  rechaza en e l  Mani f iesto los  cargos d i r ig idos contra 

e l  comunismo por los  cr í t i cos burgueses,  sosten iendo que han s ido condenados por  sus 

prop ias premisas y no por  las  de l  marx ismo. Podemos expresar  de otra forma la  act i tud de 

Marx hac ia  la  mora l idad.  E l  uso de l  vocabular io  mora l  s iempre presupone una forma 

compart ida de orden soc ia l .  Para formular  un l lamado en contra de la  forma soc ia l  

ex is tente debemos encontrar  un vocabular io  que no presupone su ex is tenc ia .  Un 

                                                 
33 D e  h e c h o ,  p a r a  M a r x  e l  c a p i t a l i s t a  n o  b u s c a  e l  c o n s u m o ,  s i n o  e l  p l a c e r  m i s m o  d e  l a  

a c u m u l a c i ó n  q u e  a c a b a  v o l v i é n d o s e  c o n t r a  é l .  
34 C a r o l  G .  G o u l d ,  s i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a  q u e  l a  o n t o l o g í a  d e  M a r x  i n t r o d u c e  u n a  

c o n c e p c i ó n  n u e v a  d e  l i b e r t a d ,  b a s a d a  e n  l a  i d e a  d e  a u t o c r e a c i ó n  p o r  m e d i o  d e l  
t r a b a j o  ( G o u l d ,  C a r o l  C . ,  1 9 8 3 ,  O n t o l o g í a  s o c i a l  d e  M a r x ,  M é x i c o ,  F C E ) .  S i n  d u d a ,  l a  
i d e a  d e  a l i e n a c i ó n  h a c e  s u p o n e r  l a  d e  u n  s u s t r a t o  n o  -  a l i e n a d o  e n  e l  r e i n o  d e  l a s  
p o s i b i l i d a d e s .   

35 M a r x ,  K a r l ,  1 9 7 0 ,  C o n t r i b u c i ó n  a  l a  c r í t i c a  d e  l a  e c o n o m í a  p o l í t i c a ,  M a d r i d ,  
C o m u n i c a c i ó n ,  p r ó l o g o .  

36S á n c h e z  V á z q u e z ,  A d o l f o ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e  l a  p r á x i s ”  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  
1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  
T r o t t a ,  p .  1 9 .  
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vocabular io  semejante se encuentra bajo la  forma de la  expres ión de deseos y neces idades 

que no pueden sat is facerse en la  soc iedad ex is tente y  que ex igen un nuevo orden soc ia l .  

 S in embargo,  es necesar io  vo lver  a recordar  que la  doctr ina marx iana poster ior ,  

estat is ta ,  es  incongruente con e l  sueño de Marx,  que cons ideraba que Todos los  gobiernos 

son uno só lo contra e l  pro letar iado.  Para e l  autor ,  era fundamenta l  e l  concepto de 

a l ienac ión po l í t i ca ,  que en los  Manuscr i tos  de 1844 adquiere un profundo conten ido 

soc ioeconómico,  y  que tomó de Hegel ,  Sche l l ing y Feuerbach.  Además de la  a l ienac ión 

soc ia l  en que e l  hombre se d iv ide en c lases soc ia les  en las  que no se reconoce,  y  la  

a l ienac ión económica en que la  act iv idad de l  hombre,  e l  t rabajo,  crea e l  cap i ta l  que le  

domina,  Marx seña la la  importanc ia  de la  a l ienac ión po l í t i ca en que e l  estado es un 

subproducto de la  soc iedad y e l  in terés nac iona l es  impuesto y a jeno.  A l  profundizar  en la  

idea de que la  soc iedad exp l ica e l  Estado y no a la  inversa,  conc lu ía  que la  desa l ienac ión 

po l í t i ca ,  la  emanc ipac ión de l  Estado burgués,  dejaba intacta la  enajenac ión soc ia l  que era 

producto de la  prop iedad pr ivada,  por  lo  que era esenc ia l  para acabar  con la  ex is tenc ia  de 

la  a l ienac ión la  revo luc ión pro letar ia  que estab lec iera e l  comunismo, “ la  exprop iac ión de 

los  exprop iadores” .  La ex is tenc ia  de este estado pro letar io ,  según Marx,  ser ía  puntua l ,  

cons is t iendo tan só lo en la  exprop iac ión y centra l i zac ión de los  b ienes y la  inmediata 

d is t r ibuc ión igua l i tar ia .  Y luego,  dejar ía  de ex is t i r 37.  En rea l idad,  esta idea no era nada 

nuevo:  eso ya se hac ía  con las  t ier ras de l  ant iguo imper io romano, en caso de conf l i c to o 

de exces iva concentrac ión de la  prop iedad. . .  y  la  acumulac ión vo lv ía  a empezar .  

 Cons ideramos que e l  prob lema de Marx fue f i losóf ico,  y  que su idea de a l ienac ión 

podr ía  ser  vá l ida.  Pero la  vue l ta  de l  ser  a s í  mismo requiere de una nueva descr ipc ión de l  

ser  y  de l  rep lanteamiento de la  f i losof ía  y  metaf ís ica.  También en esto estamos de acuerdo 

con Marx que,  antes de repensar  sus ideas jur íd icas pref i r ió  estud iar  f i losof ía  y  escr ib ió  a 

su padre:  s in  un s is tema f i losóf ico,  no se puede comprender nada. Igua lmente,  d i jo  e l  

autor  La cr í t i ca a la  re l ig ión es la  pr imera condic ión de toda cr í t i ca.38 Marx conc luyó con 

un rechazo a la  f i losof ía .  Hay que dejar  de un lado la  f i losof ía ,  hay que sa l tar  fuera de e l la  

y  af rontar  como un hombre senci l lo  y  corr iente e l  estud io de la  rea l idad,  para lo  que se 

d ispone de un inmenso mater ia l  desconoc ido para los  f i lósofos.  Entre la  f i losof ía  y  e l  

estud io de l  mundo rea l  media la  misma re lac ión que entre la  masturbac ión y e l  amor 

                                                 
37 M a r x  p l a n t e a  1 0  m e d i d a s  e x p r o p i a t o r i a s  y  c e n t r a l i z a d o r a s  d e  l o s  m e d i o s  d e  

p r o d u c c i ó n  q u e  d e b í a n  d e  t o m a r  l o s  p r o l e t a r i o s  d e  l o s  p a í s e s  a v a n z a d o s .  P e r o  “ U n a  
v e z  q u e  e n  e l  c u r s o  d e l  d e s a r r o l l o  h a y a n  d e s a p a r e c i d o  l a s  d i f e r e n c i a s  d e  c l a s e  y  s e  
h a y a  c o n c e n t r a d o  t o d a  l a  p r o d u c c i ó n  e n  m a n o s  d e  l o s  i n d i v i d u o s  a s o c i a d o s ,  e l  p o d e r  
p ú b l i c o  p e r d e r á  s u  c a r á c t e r  p o l í t i c o .  E l  p o d e r  p o l í t i c o ,  h a b l a n d o  p r o p i a m e n t e ,  e s  l a  
v i o l e n c i a  o r g a n i z a d a  d e  u n a  c l a s e  p a r a  l a  o p r e s i ó n  d e  o t r a .  S i  e n  l a  l u c h a  c o n t r a  l a  
b u r g u e s í a  e l  p r o l e t a r i a d o  s e  c o n s t i t u y e  i n d e f e c t i b l e m e n t e  e n  c l a s e ;  s i  m e d i a n t e  l a  
r e v o l u c i ó n  s e  c o n v i e r t e  e n  c l a s e  d o m i n a n t e  y ,  e n  c u a n t o  c l a s e  d o m i n a n t e ,  d e r o g a  p o r  
l a  f u e r z a  l a s  v i e j a s  r e l a c i o n e s  d e  p r o d u c c i ó n ,  a b o l i r á  a l  m i s m o  t i e m p o  d e  e s t a s  
r e l a c i o n e s  d e  p r o d u c c i ó n  l a s  c o n d i c i o n e s  p a r a  l a  e x i s t e n c i a  d e l  a n t a g o n i s m o  d e  c l a s e  
y  d e  l a s  c l a s e s  e n  g e n e r a l ,  y ,  p o r  t a n t o ,  s u  p r o p i a  d o m i n a c i ó n  c o m o  c l a s e .  E l  l u g a r  d e  
l a  a n t i g u a  s o c i e d a d  b u r g u e s a ,  c o n  s u s  c l a s e s  y  s u s  a n t a g o n i s m o s  d e  c l a s e ,  s e r á  
o c u p a d o  p o r  u n a  a s o c i a c i ó n  e n  l a  q u e  e l  l i b r e  d e s a r r o l l o  d e  c a d a  u n o  s e r á  l a  c o n d i c i ó n  
d e l  l i b r e  d e s a r r o l l o  d e  t o d o s ”  ( M a r x .  K . ;  E n g e l s ,  F . ,  1 9 9 7 ,  M a n i f i e s t o  C o m u n i s t a ,  
E s p a ñ a ,  E l  V i e j o  T o p o ,  p .  5 4 ) .  

38 B e r z o s a ,  C a r l o s ;  S a n t o s ,  M a n u e l ,  2 0 0 0 ,  L o s  s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s .  M a r x  y  s u s  
d i s c í p u l o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  p p .  7 3 - 4 .  
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sexua l . 39 Pero,  paradój icamente,  aunque Marx se propuso superar  la  f i losof ía ,  sus textos 

han generado un manant ia l  inagotab le de promociones f i losóf icas .  C ier to es que,  con todo,  

Marx d i jo  que la  superac ión de la  f i losof ía  no es pos ib le  s in  su rea l i zac ión. Y que qu izás 

sea por  haber  desperd ic iado más de una ocas ión de rea l i zar la  por  lo  que e l  marx ismo se 

ha v is to condenado a cont inuar  f i losofando40.  

 La ingenuidad de Marx fue pensar  que e l  hombre,  o e l  mediador de la  revo luc ión,  e l  

pro letar io ,  estar ía  t ras la  revo luc ión conc ienc iado de los  males de l  cap i ta l i smo y que la  

nueva etapa comunista ,  imprev is ib le  en sus formas,  ser ía  la  so luc ión a l  s is tema. En los  

años 60 y 70,  probablemente por  la  acr i tud de las  pugnas en la  AIT,  desoyó las  

sugerenc ias más pes imistas acerca de las  cuest iones de l  poder propuestas por  los  

anarquis tas .  No en vano,  e l  suyo era un soc ia l i smo "c ient í f i co"  que estud iaba las  leyes de l  

cap i ta l i smo,  demostrando su segura autodestrucc ión;  y  no un soc ia l i smo "utóp ico" ,  que 

estud iaba e l  soc ia l i smo,  o la  soc iedad per fecta s in  estado.  Según Marx,  los  “utóp icos”  eran 

vo luntar is tas  que desconoc ían la  soc iedad que asp i raban a t ransformar,  aunque lo que más 

le  ofendía de e l los  era su fa l ta  de compromiso con la  lucha de c lases.  Los utóp icos se 

cons ideraban fundamenta lmente apo l í t i cos y ,  por  cons igu iente,  no e laboraron estrateg ias 

para la  t ransformac ión soc ia l .  Además,  no h ic ieron un aná l i s i s  económico de la  prop iedad 

pr ivada encuadrando su ex is tenc ia  dentro de l  s is tema cap i ta l i s ta .  En lugar  de las  

condic iones h is tór icas de la  emanc ipac ión,  ponían condic iones fantást icas ,  en lugar  de la  

organizac ión gradual  de l  pro letar iado en c lases,  una organizac ión de la  soc iedad inventada 

por  e l los .  La futura h is tor ia  de l  mundo se reduce para e l los  a la  propaganda y e jecuc ión 

práct ica de sus p lanes soc ia les .  Marx,  igua l  que Hegel ,  conc ibe la  l iber tad en términos de 

la  superac ión de las  l imi tac iones y constr icc iones de un orden soc ia l  mediante la  creac ión 

de otro orden soc ia l  menos l imi tado.  A d i ferenc ia  de Hegel ,  no cons idera que esas 

l imi tac iones y constr icc iones sean las  de un esquema conceptua l  dado.  S in embargo,  Marx 

reconoc ió que defendía e l  mismo modelo autogest ionar io  de los  utóp icos,  d ic iendo que la  

Comuna de Par ís  de 1871 es la  forma po l í t i ca ,  por  f in  descubier ta ,  en la  que es pos ib le  

rea l i zar  la  emanc ipac ión de l  t rabajo 41 En sus car tas ,  también e l  v ie jo Marx af i rmaba que la  

comunidad a ldeana rusa podía ser  un camino hac ia  e l  soc ia l i smo y que no era verdad que 

e l  camino desde e l  cap i ta l i smo fuera e l  ún ico pos ib le .  Con estas aseverac iones,  Marx 

estaba renunc iando a su teor ía  determin is ta de la  h is tor ia  y  conf iando en las  fuerzas 

construct ivas de gest ión soc ia l i zada en vez de en las  destruct ivas,  antagónicas,  para la  

l legada a una soc iedad per fecta.   

 En def in i t iva,  Marx no dejó exp l íc i to  la  natura leza de la  t rans ic ión de l  cap i ta l i smo a l  

comunismo y nos quedamos en la  incer t idumbre sobre la  forma en que cree pos ib le  que 

una soc iedad presa de los  errores de l  ind iv idua l i smo mora l  pueda l legar  a darse cuenta de 

e l los  y  t rascender los .  Otra gran omis ión de Marx se ref iere a la  mora l idad en la  soc iedad 

soc ia l i s ta  y  comunista .  En a lgún pasaje se expresa como s i  e l  comunismo fuera una 

encarnac ión de l  re ino kant iano de los  f ines,  pero en e l  mejor  de los  casos no pasa de las  

                                                 
39 M a r x ,  K .  y  E n g e l s ,  F . ,  1 9 8 8 ,  L a  i d e o l o g í a  a l e m a n a ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a b o ,  p .  2 7 2 .  
40 M u g u e r z a ,  J a v i e r ,  1 9 9 0 ,  D e s d e  l a  P e r p l e j i d a d ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  

p p .  2 1 4 - 5 .   
41 M a r x ,  K ;  E n g e l s ,  F ;  L e n i n ,  V . I . ,  1 9 8 0 ,  L a  c o m u n a  d e  P a r í s ,  M a d r i d ,  E d .  R e v o l u c i ó n .  
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a lus iones en lo  que se ref iere a l  tema.  La consecuenc ia de estas dos omis iones es que 

Marx dejó un lugar  para que los  poster iores marx is tas efectuaran interpo lac iones en este 

punto.  Lo que no pudo haber prev is to es e l  carácter  de las  interpo lac iones.  Bernste in,  e l  

marx is ta rev is ion is ta ,  que no cre ía  en e l  advenimiento de l  soc ia l i smo en un futuro cercano,  

t rató de buscar  un fundamento kant iano para las  act iv idades de l  movimiento obrero.  

Kautsky adv i r t ió  que la  invocac ión a l  imperat ivo categór ico se convert ía ,  en manos de 

Bernste in,  prec isamente en e l  t ipo de invocac ión a una mora l idad super ior  a  las  c lases y  a 

la  soc iedad que Marx condenaba.  S in embargo,  lo  que é l  o f rec ía  en lugar  de esta mora l  no 

era más que un crudo ut i l i tar i smo42.  

 Cons ideramos que,  de hecho,  la  a l ienac ión marx iana de ruptura de l  t iempo es i r rea l :  

la  exp los ión o catars is  de una cr is i s  no es generadora,  porque,  afor tunadamente,  e l  t iempo 

es cont inu is ta .  E l  de Marx es só lo t iempo pasado y futuro,  no t iempo interno intu i t ivo (e l  

de Husser l  o Bergson) s ino t iempo dado en constante desp lazamiento s in  futuro 

determinable43.  A l  h i lo  de esta idea,  nos parece cur ioso que Marx hab lase de la  a l ienac ión 

de l  ser  por  la  cosa,  cuando é l  mismo af i rmaba la  cos idad de l  hombre,  su determin ismo, su 

esc lav i tud,  y  su esenc ia mater ia l i s ta .  Es c ier to que pref i r ió  e l  atomismo de Ep icuro que e l  

de Demócr i to porque é l  pr imero deja ab ier to un margen para la  l iber tad.  Éste tema Marx 

lo  t rató extensamente en su tes is  doctora l ,  presentada en Jena en 1841: Di ferenc ia  entre 

la  f i losof ía  de la  Natura leza de Demócr i to  y  la  de Ep icuro.  Pero la  l iber tad de Ep icuro era 

“estocást ica” ,  un cambio for tu i to en la  conf igurac ión entre átomos y vac ío.  La teor ía  

f i losóf ica de Marx era una teor ía  de la  dob le ex is tenc ia  en que e l  hombre quedaba 

reduc ido a condic ión de cosa vac ía  de ser .  Empezó su carrera como f i lósofo y rechazó e l  

idea l i smo de Hegel ,  defendiendo e l  mater ia l i smo, aunque s igu ió basándose en la  d ia léct ica 

hege l iana.  Hegel  cons ideraba que e l  objeto de conoc imiento no es mater ia l ,  s ino idea l ,  

producto de la  act iv idad de la  mente o esp ír i tu ,  act iv idad en la  que e l  esp í r i tu  se 

objet iv iza o se a l iena a s í  mismo. La h is tor ia  un iversa l  se desarro l la  en e l  ter reno de l  

esp í r i tu .  La natura leza ps íqu ica es la  que más importanc ia  t iene en la  evo luc ión y es 

creada por  e l  hombre.  Pensar  es saber  de lo  un iversa l .  Pero só lo en e l  Estado t iene e l  

hombre ex is tenc ia rac iona l  (no subjet iva) .  E l  Estado es la  v ida mora l  rea l i zada,  la  un idad 

                                                 
42 M a c I n t y r e ,  A l a s d a i r ,  1 9 8 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d o s ,  p .  2 0 4 -

8 .  
43 R i p a l d a ,  J o s é  M a r í a ,  1 9 9 6 ,  D e  A n g e l i s .  F i l o s o f í a ,  m e r c a d o  y  p o s t m o d e r n i d a d ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  T r o t t a .  G o u l d  c o n s i d e r ó  q u e  e l  t r a b a j o  p a r a  M a r x  e s  e l  o r i g e n  d e l  t i e m p o ,  
t a n t o  e n  s u  a s p e c t o  p e r t e n e c i e n t e  a  l a  c o n c i e n c i a  h u m a n a  d e l  m i s m o  c o m o  a  s u  
m e d i c i ó n  o b j e t i v a .  E s t o  l l e v a  a  q u e  c a d a  m o d o  d e  o r g a n i z a c i ó n  e c o n ó m i c a  d é  l u g a r  a  
u n a  e c o n o m í a  d i s t i n t a  d e l  t i e m p o  y  q u e  s u  s u c e s i ó n  d é  l u g a r  a  u n a  d i a l é c t i c a  d e l  
t i e m p o .  E l  t r a b a j o  i n t r o d u c e  e l  t i e m p o  e n  e l  m u n d o ,  d i c e  M a r x  e n  G r u n d i s s e .  A l  n o  
s e r  u n  s u c e s o  p u n t u a l  s i n o  u n  p r o c e s o ,  d a  l u g a r  a  u n a  s í n t e s i s  e n  l a  q u e  s e  
e n t r e m e z c l a n  l a s  t r e s  d i m e n s i o n e s  d e l  t i e m p o .  E l  p r o c e s o  d e  p r o d u c c i ó n  a c t u a l  
c o n t i n ú a  y  s e  d a  e n  e l  á m b i t o  d e l  p r o c e s o  p r o d u c t i v o  a n t e r i o r  y  a d e m á s  s e  b a s a  e n  u n  
p r o y e c t o  i d e a l ,  a ú n  i n e x i s t e n t e ,  q u e  d i r i g e  l a  p r o d u c c i ó n  f u t u r a .  E l  t i e m p o  o b j e t i v o  
e s  l a  f o r m a  o b j e t i v a d a  d e  l a  a c t i v i d a d  d e l  t r a b a j o  ( G o u l d ,  C .  C . ,  1 9 8 3 ,  O n t o l o g í a  
s o c i a l  d e  M a r x ,  M é x i c o ,  F C E ) .  C o m o  d i c e  G .  V i c o ,  s ó l o  c o n o c e m o s  r e a l m e n t e  a q u e l l o  
q u e  h a c e m o s ;  d e  m o d o  q u e  l a  p r a x i s  e s  t r a n s f o r m a d o r a  y  c r e a d o r a  d e  l o  n u e v o  p e r o  
n o  e s  u n a  c a t e g o r í a  s u b j e t i v a ,  a n t r o p o l ó g i c a ,  s i n o  a q u e l l o  q u e  h a c e  d e l  h o m b r e  u n  s e r  
a b i e r t o  a  l a  c o m p r e n s i ó n  d e  l a  r e a l i d a d  e n  s u  c o n j u n t o ,  q u e  e s  o b j e t i v a  y  n o  i d e a l .  
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de la  vo luntad un iversa l  y  esenc ia l  con la  subjet iva 44.  S in embargo,  Marx cons ideraba que 

la  idea es una i r rea l idad y que la  teor ía  de l  Estado hege l iana es a l ienante 45.  La causa 

f ina l  y  la  fuerza propulsora dec is iva de todos los  acontec imientos h is tór icos se ha l la  en e l  

desarro l lo  económico de la  soc iedad,  y  la  re lac ión soc ia l  está h is tór icamente determinada.  

La organizac ión soc ia l  y  e l  Estado brotan constantemente de l  proceso de v ida de 

determinados ind iv iduos;  . . .  ta l  y  como actúan y producen mater ia lmente y ,  por  tanto,  ta l  

y  como desarrro l lan sus act iv idades bajo determinados l ími tes ,  premisas y condic iones 

mater ia les ,  independientes de su vo luntad.  . . .  Las ideas de la  c lase dominante son las  

ideas dominantes en cada época;  o d icho en otros términos,  la  c lase que ejerce e l  poder 

mater ia l  dominante en la  soc iedad es,  a l  mismo t iempo,  su poder esp i r i tua l  dominante.46 E l  

modo de producc ión de la  v ida mater ia l  condic iona e l  proceso de la  v ida soc ia l ,  po l í t i ca y  

esp i r i tua l .   

 Marx se entus iasmó con la  invers ión,  de t ipo mater ia l i s ta ,  que Feuerbach rea l i zaba 

de la  f i losof ía  hege l iana y con la  formulac ión de la  idea de a l ienac ión práct ica de l  hombre 

re l ig ioso que crea sus fantasmas y se somete luego a e l los47.  Cons ideraba que Feuerbach 

había demostrado que la  f i losof ía  deb ía tender  a la  acc ión,  dado que en su t iempo era la  

re l ig ión puesta en ideas y desarro l lada d iscurs ivamente 48,  y  enajenaba la  mente49.  La 

a l ienac ión de Marx es s iempre autoa l ienac ión,  de l  hombre (de su yo) con respecto a s í  

mismo (a t ravés de su prop ia act iv idad)50.  A lgo que nos parece sumamente interesante y 

que pretendemos demostrar .  S in embargo,  en su teor ía ,  e l  hombre se ve so lamente movido 

por  la  externa l idad y ,  como v imos,  está a l ienado por  las  c i rcunstanc ias soc ia les  que le  

determinan abso lutamente.  Por  e l lo ,  propone, mostrando e l  camino de la  d ic tadura de l  

pro letar iado,  una educac ión de l  pueblo a t ravés de la  práct ica revo luc ionar ia ,  en que 

condic iones soc ia les  y  educac ión estar ían entre lazadas.  Como veremos,  dentro de este 

s is tema educat ivo,  e l  hombre p ierde e l  verdadero pr inc ip io de conoc imiento,  la  cur ios idad,  

y  se vue lve en ú l t ima instanc ia  un út i l  de l  poder .  E l  hombre en la  f i losof ía  marx iana es un 

t rozo de mater ia  vac ío de t iempo,  a l ienado por  e l  futuro que augura la  cr i s i s .  

 La teor ía  mater ia l i s ta  de l  cambio de las  c i rcunstanc ias  y  de la  educac ión o lv ida que 

las  c i rcunstanc ias  las  hacen cambiar  los  hombres y que e l  educador neces i ta ,  a  su vez,  ser  

educado . . .  Por  una parte,  es necesar io  cambiar  las  condic iones soc ia les  para crear  un 

nuevo s is tema de enseñanza;  por  otra ,  hace fa l ta  un s is tema de enseñanza nuevo para 

poder cambiar  las  condic iones soc ia les .  51 

                                                 
44 H e g e l ,  G e o r g  W i l h e l m  F r i e d r i c h ,  1 9 8 5 ,  L e c c i o n e s  s o b r e  l a  f i l o s o f í a  d e  l a  h i s t o r i a  

u n i v e r s a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
45 M a r x ,  K a r l ,  1 9 7 4 ,  C r í t i c a  d e l  E s t a d o  d e  H e g e l ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  
46 M a r x ,  K .  y  E n g e l s ,  F . ,  1 9 8 8 ,  L a  i d e o l o g í a  a l e m a n a ,  B a r c e l o n a ,  L ’ E i n a  E d i t o r i a l ,  c i t .  

B e r z o s a ,  C a r l o s ;  S a n t o s ,  M a n u e l ,  2 0 0 0 ,  L o s  s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s .  M a r x  y  s u s  
d i s c í p u l o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  p .  9 5 .  

47 F e r n á n d e z  B u e y ,  F r a n c i s c o ,  1 9 9 8 ,  M a r x  ( s i n  i s m o s ) ,  B a r c e l o n a ,  E l  V i e j o  T o p o ,  p .  5 1 .  
48 M a r x ,  K a r l ,  1 9 8 9 ,  M a n u s c r i t o s  E c o n ó m i c o s  y  F i l o s ó f i c o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
49 M a r x ,  K a r l ,  1 9 7 9 ,  M i s e r i a  d e  l a  f i l o s o f í a ,  M a d r i d ,  A g u i l a r .  
50 B o t t o m o r e ,  T o m  ( d i r e c t o r ) ,  L .  H a r r i s ,  V .  G .  K i e r n a n ,  R .  M i l i b a n d ,  c o n  l a  c o l a b o r a c i ó n  

d e  L e s z e k  K o l o k o w s k i ,  1 9 8 4 ,  D i c c i o n a r i o  d e l  P e n s a m i e n t o  m a r x i s t a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  
T e c n o s .  

51 M a r x ,  K . ,  E n g e l s  F . ,  1 9 7 8 ,  T e x t o s  s o b r e  E d u c a c i ó n  y  E n s e ñ a n z a ,  M a d r i d ,  
C o m u n i c a c i ó n .  
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 Ese es e l  pe l igro que entraña e l  lenguaje.  Ex is ten teor ías  sugest ivas,  porque 

recuerdan e l  ú l t imo reducto de rea l idad humana. A cont inuac ión,  los  seguidores rea l i zan 

un s is tema confuso en e l  que no todos l legan a entrar:  queda e l  personaje y  la  obra,  que,  

en este caso,  ha serv ido para just i f i car  acc iones i leg í t imas,  bajo e l  supuesto de querer  

acercarse a la  teor ía ,  nuevamente interpretada52.  Una interpretac ión que,  seguramente,  e l  

mismo esp í r i tu  l ibera l  de Marx hubiera repudiado.  Un esp í r i tu  l ibera l  no de l  todo c laro:  

han corr ido r íos  de t inta sobre s i  Marx defendía un poder “pro letar io”  omnímodo53,  o s i  era 

ant isemita,  a  pesar  de haber  pertenec ido a una fami l ia  jud ía .54  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
52 D e  h e c h o ,  p o r  e j e m p l o  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  l e n i n i s t a  d e  d o b l e  c o n c i e n c i a  d e  l a  c l a s e  

o b r e r a ,  t r a d e u n i o n i s t a  y  s o c i a l i s t a  -  e n  q u e  l a  s e g u n d a ,  l a  c o n c i e n c i a  d e l  i n t e r é s  
p r o p i o  d e  c l a s e ,  n o  p u e d e  s e r  a d q u i r i d a  p o r  l o s  o b r e r o s  p o r  s í  m i s m o s  y  n e c e s i t a n  d e l  
p a r t i d o  p a r a  q u e  l a  i n t r o d u z c a  d e s d e  f u e r a  - ,  y  e l  h e c h o  d e  q u e  e l  P a r t i d o  p u e d a  
a t r i b u i r s e  e l  p r i v i l e g i o  e p i s t e m o l ó g i c o  d e  p o s e e r  l a  v e r d a d ,  e x c l u y e  c u a l q u i e r  
r e l a c i ó n  d e m o c r á t i c a  c o n  o t r a s  f u e r z a s  p o l í t i c a s  y  l a  s o c i e d a d .  E l  p r o y e c t o  m a r x i s t a  
s e  c o n v i r t i ó  e n  u n  n u e v o  s i s t e m a  d e  d o m i n a c i ó n  y  e x p l o t a c i ó n  y ,  a u n q u e  p e r m i t i e r a  
p o r  u n  t i e m p o  m o d e r n i z a r  i n d u s t r i a l m e n t e  e l  p a í s ,  a c a b ó  p o r  p e r d e r  t o d o  c o n t e n i d o  
e m a n c i p a t o r i o  ( S á n c h e z  V á z q u e z ,  A d o l f o ,  “ L a  f i l o s o f í a  d e  l a  p r a x i s ” ,  Q u e s a d a ,  
F e r n a n d o  ( e d . ) ,  1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  
E d i t o r i a l  T r o t t a ,  M a d r i d ,  p .  2 7 - 2 9 ) .  L o s  a n a r q u i s t a s  t e n í a n  r a z ó n  a l  a f i r m a r  q u e  
c u a l q u i e r  d i c t a d u r a  s o b r e  e l  p r o l e t a r i a d o  s e  p e r p e t u a r í a  e n  e l  p o d e r .  S i n  e m b a r g o ,  
e s  p o s i b l e  q u e  l o s  l e n i n i s t a s  t u v i e r a n  r a z ó n  a l  a f i r m a r  q u e  c u a l q u i e r  p r o c e s o  
r e v o l u c i o n a r i o  n o  p o d r í a  d u r a r  s i  p r e t e n d í a  a b o l i r  i m n e d i a t a m e n t e  e l  p o d e r  p o l í t i c o .  
H a s t a  a h o r a ,  n i n g ú n  m o v i m i e n t o  r e v o l u c i o n a r i o  h a  l o g r a d o  e v i t a r  l a  d e f o r m a c i ó n  d e  
s u s  a s p i r a c i o n e s  o r i g i n a r i a s  d e g e n e r a n d o  e n  u n a  b u r o c r a c i a  -  d i c t a d u r a  ( G a r c í a  -  
S a n t e s m a s e s ,  A n t o n i o ,  “ E s t a d o ,  m e r c a d o  y  S o c i e d a d  c i v i l ” ,  e n  Q u e s a d a ,  F e r n a n d o  
( e d . ) ,  1 9 9 7 ,  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  
E d i t o r i a l  T r o t t a ,  p .  2 2 0 - 1 ) .  

53 A n n e k o v  c o n c l u í a  q u e  l a  m e j o r  d e s c r i p c i ó n  d e  M a r x  e s  q u e  e r a  “ l a  p e r s o n i f i c a c i ó n  d e  
u n  d i c t a d o r  d e m ó c r a t a ,  t a l  c o m o  p u d i e r a  h a b e r l o  i m a g i n a d o  l a  f a n t a s í a ” .  M i j a i l  
B a k u n i n  d i r í a  q u e  e r a  “ c o m o  u n  b u r g u é s  p r o v i n c i a n o  e n  c u y a  c o m p a ñ í a  e s  i m p o s i b l e  
r e s p i r a r  c o n  l i b e r t a d ”  ( F e r n á n d e z  B u e y ,  F r a n c i s c o ,  1 9 9 8 ,  M a r x  ( s i n  i s m o s ) ,  
B a r c e l o n a ,  E l  V i e j o  T o p o ,  p p .  1 2 0 - 1 ) .  

54 A u n q u e  n o  e n  l a  a c e p c i ó n  q u e  e l  t é r m i n o  h a  t o m a d o  d e s d e  1 9 3 0 ,  e s t o  e s  a l g o  o b v i o ,  
d a d o  q u e  m a n i f e s t ó  s u  “ r e p u g n a n c i a  h a c i a  l a  c r e e n c i a  i s r a e l i t a ”  q u e  i d e n t i f i c a b a  c o n  
l a  m e r c a n t i l i z a c i ó n  y  l a  u s u r a .  L a  c o r r e s p o n d e n c i a  p r i v a d a  d e  M a r x  e s t á  p l a g a d a  d e  
e x p r e s i o n e s  d e s p e c t i v a s  h a c i a  l o s  j u d í o s  ( F e r n á n d e z  B u e y ,  F r a n c i s c o ,  1 9 9 8 ,  M a r x  
( s i n  i s m o s ) ,  B a r c e l o n a ,  E l  V i e j o  T o p o ,  p p .  8 2 - 7 ) .  
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Apéndice 2 

El siglo de Borges 

 

 Se dec ía  en la  conmemorac ión de su nac imiento que e l  s ig lo  XX fue e l  “s ig lo  de 

Borges”55.  Y no de l  autor  en s í ,  s ino e l  s ig lo  de la  i r rea l idad,  la  imagen y e l  

ex is tenc ia l i smo. Un s ig lo en que los  s is temas y estandar izac ión han ocu l tado una c ier ta 

ind i ferenc ia  o dejadez en lo  que se ref iere a l  va lor  de la  v ida humana.  

 Agradecemos a la  f igura de Borges haber  descr i to  uno de los prob lemas ps ico lóg icos 

creados por  la  teor ía  fenoménica,  la  dupl icac ión de l  ego,  de la  que su ceguera le  hac ía  

más consc iente.  Esta idea de l  ot ro yo que se ref le ja  no es,  s in  embargo,  or ig ina l  de l  autor .  

Como reconoce é l  mismo, muchos de los temas recurrentes de sus mito log ías las  extra jo 

de Papin i .  Con e l  t iempo descubr ió  fábulas de este autor  que é l  mismo creyó inventar ,  que 

t ienen e l  idént ico ambiente de sus f i cc iones,  estando ya en un l ibr i to  de Papin i  la  idea de l  

ot ro,  de que la  v ida es sueño,  de que no somos nadie,  de l  espejo,  de los  juegos con e l  

t iempo,  y  e l  t iempo suces ivo como angust ia56.  Yo escr ib í  un cuento de un ind iv iduo que se 

encuentra cons igo mismo cuando era joven (E l  ot ro) .  Después descubr í  que ese argumento 

yo lo  hab ía le ído en un l ibro de Papin i  que se l lama “E l  p i lo to c iego”,  a  los  d iez u once 

años.  Lo hab ía o lv idado y luego cre í  inventar lo.  Aunque la  verdad es que lo hab ía 

inventado,  en e l  sent ido et imológ ico de la  pa labra,  ya que inventar  qu iere dec i r  

descubr i r . 57 Otros de sus argumentos los  descubr ió  de otras personas:  por  e jemplo,  Emma 

Zunz se lo  sug i r ió  Cec i l ia  Ingenieros.  

 La f i losof ía  que apoyó Borges no es tampoco or ig ina l  suya,  y  en sus pr imeros años 

reúne t razos de la  de Berke ley,  Hume y Schopenhauer -  é l  mismo dec ía  haber  usado la  

f i losof ía  como inst rumento l i terar io ,  como pretexto de lo  estét ico58.  S in  embargo,  

probablemente sea c ier to que la  f i losof ía  fenoménica o de i r rea l idad habr ía  quedado 

re legada a las  l ibrer ías  espec ia l i zadas s i  no hubiera s ido por  la  d i fus ión l i terar ia  de la  

misma. 

 Po l í t i camente,  la  t rad ic ión fami l iar  abocaba a Borges a l  rad ica l i smo,  con e l  sueño de l  

progreso indef in ido,  pero,  según d i jo  e l  mismo autor ,  comprendió que su credo cuadraba 

con e l  de los  conservadores y fue presuroso a a l inearse con e l  Part ido Conservador .  

Espec ia lmente cuando pensó que los  rad ica les  se un i r ían a los  comunistas .  Dec ía  que en la  

                                                 
55 E l  S i g l o  d e  B o r g e s ,  L e t r a  I n t e r n a c i o n a l ,  M a d r i d ,  E n e r o  -  F e b r e r o ,  1 9 9 9 .  
56 P a p i n i ,  G i o v a n i ,  1 9 8 4 ,  E l  E s p e j o  q u e  h u y e ,  L a  B i b l i o t e c a  d e  B a b e l ,  c o l e c c i ó n  d e  

l e c t u r a s  f a n t á s t i c a s  d i r i g i d a s  p o r  J o r g e  L u í s  B o r g e s ,  T r a d u c c i ó n  H o r a c i o  A r m a n i ,  
M a d r i d ,  E d i c i o n e s  S i r v e l a .  

57 B r a v o ,  P i l a r ,  y  P a o l e t t i ,  M a r i o ,  1 9 9 9 ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  E d i t o r e s  
E s p a ñ a ,  B a r c e l o n a ,  p .  1 3 8 .  

58 “ C r e o  q u e  s o y  i n c a p a z  d e  p e n s a m i e n t o s  p r o p i o s ”  ( B r a v o  y  P a o l e t t i ,  i b i d ,  p .  1 7 5 ) .  S u s  
c o p i o s a s  c i t a s  f a l s a s  j u n t o  a  o t r a s  v e r d a d e r a s  q u e  r e m i t e n  a  l a  E n c i c l o p a e d i a  
B r i t a n n i c a  m o s t r a b a n  e n  n o  p o c a s  o c a s i o n e s  s u  i g n o r a n c i a  d e l  t e m a  y  s u  b ú s q u e d a  
i r ó n i c a  d e l  a d m i r a d o r  p o c o  a v e z a d o ,  “ e n  u n  l e n g u a j e  q u e  v a c í a  d e  s i g n i f i c a c i ó n  a l  
p r o p i o  p e n s a m i e n t o  y  q u e ,  p o r  f i n ,  l o  s u s t i t u y e ”  ( L a f f o r g u e ,  M a r t í n ,  1 9 9 9 ,  
A n t i b o r g e s ,  B u e n o s  A i r e s ,  T e x t o s  l i b r e s ,  J a v i e r  V e r g a r a  E d i t o r ,  p .  3 1 8 ) .  “ Y o  c r e o  
q u e  l a  m a y o r í a  d e  l a  g e n t e  e s  b a s t a n t e  e s t ú p i d a .  S i n  e x c l u i r  a  l o s  i n t e l e c t u a l e s  q u e ,  
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Argent ina los  comunistas eran cur iosamente “ inte lectua les”  y  no gente de pueblo,  y  

nac iona l i s tas ,  con un sent imiento ant iyanqui  que Borges cons ideraba ar t i f i c ia l ,  in f luenc ia 

mej icana,  sov iét ica,  cubana -  pero que s iempre que podían ape laban a la  ayuda de los  

EEUU. Lamentab lemente,  e l  autor  d i jo nunca haber  s ido fe l i z  en Buenos A i res ,  ya que 

af i rmaba que la  Argent ina era un pa ís  t r i s te .  Su padre se dec ía  anarqu is ta ind iv idua l i s ta .  

É l  también d i jo ser lo en a lguna ocas ión pero más tarde defender ía  la  d ic tadura,  ta l  vez por  

la  incoherenc ia  impl íc i ta  en esa imagen de anarquismo d iscont inu is ta e ind iv idua l i s ta .  

 Borges en los  años de la  pr imera d ic tadura mi l i tar  y  los  gobiernos o l igárqu icos no 

s int ió  la  neces idad de expresarse po l í t i camente.  Esta neces idad aparece a la  l legada de l  

peron ismo, una reacc ión genera l i zada en la  c lase media,  part idos t rad ic iona les ,  c í rcu los 

l i terar ios  y  c ient í f i cos y  en la  Univers idad.  Dado que Perón ganó lega lmente,  y  ser ía  

ree leg ido por  mayor ía ,  Borges impugnó la  democrac ia ,  un “abuso de la  estad ís t ica” ,  

ape lando a Car ly le  que dec ía  que la  democracia  era “e l  caos prov is to de urnas” .  Ser ía  

part idar io  de una d ic tadura i lust rada,  que pus iera a sa lvo de hombres prov idenc ia les  

carentes de escrúpulos,  dado que só lo cre ía  en los  ind iv iduos,  no en la  masa:  temía e l  

caos y lo  i r rac iona l .  Como ve íamos, se dec ía  a s í  mismo ind iv idua l i s ta.  Yo nunca he 

pensado,  a l  escr ib i r ,  en acercame a l  pueblo.  Bueno,  en rea l idad no he pensado en 

acercarme a nad ie .59 De aquí  arrancan cuarenta años de dec larac iones contra la  

democrac ia  en la  que se mezc lan sus pu ls iones ar is tocrát icas con la  neces idad de negar  a 

Perón,  espec ia lmente t ras  un hecho,  que puede parecer  int rascendente,  pero que Borges 

cons ideró como una ofensa:  e l  peron ismo lo despojó de su cargo de b ib l io tecar io ,  donde 

estaba a is lado de los  tumul tos populares,  y  le  nombró inspector  de fer ias  munic ipa les .  

Esta degradac ión burocrát ica desp ier ta en los  co legas de Borges una desmesurada 

ind ignac ión y suponen que se t rata de una consp i rac ión contra la  cu l tura y  uno de sus 

exponentes.  Borges denostó a l  peron ismo junto a B ioy Casares,  con seudónimo, no tanto 

por  su ideolog ía ,  como porque nunca perdonó haber perd ido ese cargo de b ib l iotecar io,  

que recobrar ía  con e l  gob ierno de la l lamada Revoluc ión L ibertadora.   

 En 1972,  en EEUU, impac ientaba a sus lectores con dec larac iones po l í t i cas 

reacc ionar ias  y  rac is tas ,  donde abominaba de los  negros,  defendía la  guerra suc ia  de 

V ietnam y e l  despot ismo i lust rado,  la  Junta Mi l i tar  y  las  d ic taduras.  S in embargo,  se 

seguía just i f i cando ese humor desprec iat ivo entre la  c lase media inte lectua l  de Buenos 

A i res  y  los  jóvenes que no quer ían parecerse a sus padres con e l  argumento:  “Bueno,  as í  

es  Borges.” ,  “E l  v ie jo”  como le  l lamaban.   

 En 1973,  e l  autor  confesaba que no sab ía por  qu ién votar  y  que “su mamá” le  

aconsejó que lo  h ic iera por  Nueva Fuerza,  una agrupac ión ins ign i f i cante y reacc ionar ia .  

Sus “mayores” ,  sus antepasados,  van a ser  los  que gu ien la  acc ión de l  escr i tor .  Parece,  s in  

embargo,  que su pensamiento po l í t i co no fue coherente.  Pedro Orgambide lo  cons idera 

imbuido por  su noc ión de i r rea l idad,  la  s impl i f i cac ión,  la  acumulac ión de datos como 

escamoteo u omis ión de lo  rea l ,  o  su idea de l  l ibre a lbedr ío ,  que para é l  cons is t ía  en la  

                                                                                                                                      
d i c h o  s e a  d e  p a s o ,  n o  s é  p o r  q u é  l o s  l l a m a n  i n t e l e c t u a l e s ”  ( B r a v o  y  P a o l e t t i ,  i b i d ,  p .  
8 2 ) .  

59 B r a v o  y  P a o l e t t i ,  i b i d ,  p .  1 7 5 .  
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piedra de Sp inoza que,  s i  fuera consc iente,  se creer ía  l ibre mientras cae.60 Una d ic tadura 

no me parece censurab le .  A s imple v is ta ,  parece que coartar  la  l iber tad está mal ,  pero la  

l iber tad se presta para tantos abusos. . .  Hay l iber tades que const i tuyen una forma de 

impert inenc ia . . . 61 

 Se le  reprochó a Borges a l  f ina l  de su v ida su a l i s tamiento con los  mi l i tares 

represores,  como modo de dec l inarse hac ia  sus antepasados mi l i tares ,  hombres de acc ión;  

y  que aceptara encuentros con P inochet  o V ide la .  Puso a l  serv ic io  de la  Junta Mi l i tar ,  t ras 

1976,  un pensamiento po l í t i co e l i t i s ta ,  hac iendo suyas las  dec larac iones míst ico-

patr iót icas ,  aunque cambiara su entonac ión y las  enr iquec iera con la  paradoja como forma 

de provocac ión.  Mientras ,  se arrancaba de sus hogares,  se ases inaba y vejaba inc luso 

después de la  muerte a hombres,  mujeres y  n iños.  Pero,  como se dec ía ,  “a veces e l  

gob ierno no d ispone de toda la  in formac ión acerca de lo  que sucede en e l  campo de 

bata l la” ,  re f i r iéndose a los  mi les  de desaparec idos,  secuestrados y muertos.  Otra forma de 

s impl i f i car  y  terg iversar  los  datos como escamoteo u omis ión de lo  rea l .  Pero en la  época 

de repres ión de los  años 60,  las  c lases medias argent inas le ían a Borges y Mao y se 

exc i taban con e l  movimiento estud iant i l  de Par ís  de 1968 y con la  cons igna de “La 

imaginac ión a l  poder” . . .  

 Es pos ib le  que e l  conservadur ismo ind iv idua l i s ta ,  un ido a la  t rad ic ión de i r rea l idad,  

hayan agravado e l  prob lema de “ la  máscara” en a lgunos pa íses,  una imagen que cercena 

la  l iber tad de l  hombre,  l levándole a movimientos de causa -  efecto.  S in embargo,  parece 

que en la  Argent ina ya ex is t ía  una c ier ta  t rad ic ión de deshumanizac ión prop ia de la  

urbanizac ión de f ines de l  s .  XIX y pr inc ip ios de l  XX,  que se mostraba espec ia lmente en e l  

mundo prost ibu lar io .  En genera l  los  hombres l levaron la  in ic ia t iva en aquel la  soc iedad 

donde ta l laron los  va lores de l  a larde y e l  cora je esquinero.62  

 S in embargo,  la  i r rea l idad borgeana,  que e l  autor  cu l t ivó para la  poster idad con 

entrev is tas ,  borger ías  y  recuerdos,  también quer ía  ser  derrotada y,  pos ib lemente,  e l  

hombre rea l  hub iera prefer ido que no se hubiera atendido tanto a l  i r rea l ,  que intentaba 

co laborar  a su prop ia derrota.  Una i r rea l idad en la  que se v io  sumido por  la  compl ic idad y 

e l  deseado,  pero perturbador ,  ap lauso de su públ ico,  que retumbaba en un yo inhabi tab le .  

E l  t iempo es un r ío  que me arrebata,  pero yo soy e l  r ío;  es  un t igre que me destroza,  pero 

yo soy e l  t igre;  es un fuego que me consume, pero yo soy e l  fuego.  E l  mundo,  

desgrac iadamente,  es rea l ;  yo,  desgrac iadamente,  soy Borges. 63 Ref lex iona sobre e l  

naz ismo en una anotac ión de 23 de agosto de 1944 a “Otras Inquis ic iones”:  Ser  naz i . . .  es ,  

a  la  larga,  una impos ib i l idad menta l  y  mora l .  E l  naz ismo adolece de i r rea l idad,  como los 

in f iernos de Er ígena.  Es inhabi tab le:  los  hombres pueden mor i r  por  é l ,  ment i r  por  é l ,  

matar  y  ensangrentar  por  é l .  Nadie ,  en la  so ledad centra l  de su yo,  puede anhelar  que 

t r iunfe.  Arr iesgo esta conjetura:  “Hi t ler  qu iere ser  derrotado”.  H i t ler ,  de un modo c iego,  

co labora con los  inev i tab les e jérc i tos que lo  an iqu i larán,  como los bu i t res de l  meta l  y  e l  

                                                 
60 L a f f o r g u e ,  i b i d ,  p .  2 5 9 .  
61 B r a v o  y  P a o l e t t i ,  i b i d ,  p .  1 0 4 .  
62 F l o r e s ,  R a f a e l ,  2 0 0 0 ,  E l  t a n g o  d e s d e  e l  u m b r a l  h a c i a  d e n t r o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  

C a t r i e l ,  p .  1 2 8 - 1 3 7 .  
63 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  E m i r ,  1 9 8 4 ,  B o r g e s  p o r  é l  m i s m o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a  L i t e r a t u r a .  
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dragón (que no deb ieron ignorar  que eran monstruos) co laboraban,  mister iosamente,  con 

Hércu les . 64  

 Parece que e l  autor  no gustaba re leer  la  l i teratura que exponía a l  púb l ico.  Pero su 

públ ico,  d ice Orgambide,  era más borgeano que e l  mismo Borges65.  Aunque cr i t i caban a 

otros que se permit ían defender  posturas menos extremistas ,  no quer ían perder  a l  

personaje.  Yo soy una superst ic ión argent ina.  Por  eso puedo dec i r  impunemente cosas que 

otros no podr ían dec i r  s in  correr  pe l igro.66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
64 L a f f o r g u e ,  i b i d ,  p .  3 1 8 - 9 .  
65 L a f f o r g u e ,  i b i d ,  p .  3 1 9 .  
66 R o d r í g u e z  M o n e g a l ,  i b i d ,  p .  5 0 .  



 2 3

 

Apéndice 3 

Epistemología de Locke, Berkeley y Hume  

 

 Para p lantear  la  ep is temolog ía de Hume, hemos cons iderado conveniente ana l i zar  de 

manera suc inta a sus antecesores Locke y Berke ley.  En genera l ,  nos basaremos en la  

concepc ión de la  in t roducc ión de Green de la  obra de Hume, que cons ideramos c lara y  

a justada en esas teor ías .  Poster iormente,  t rataremos a Hume más deta l ladamente pero,  en 

este caso,  cons ideramos que Green “escept ic iza“  demas iado a l  autor  – s i  se nos permite la  

pa labra.  E l  esquema que segui remos será e l  s igu iente:  

 

Locke 

Berkeley 

Hume 

 Introducc ión 

 Base de l  conoc imiento 

 E l  espac io y  la  v is ib i l idad 

 E l  t iempo 

 Ident idad y causac ión 

 E l  yo 

 Idea de Dios  

  

Locke 

 

 E l  prob lema que Locke pretende reso lver  es e l  or igen de las  " ideas"  en e l  hombre 

ind iv idua l  y  su conex ión con la  const i tuc ión de l  conoc imiento.  Locke ins is te en que e l  

objeto de su f i losof ía  es su prop ia  mente,  de la  que só lo puede infer i r  una semejanza con 

la  de otros hombres.  S in embargo,  como demuestra e l  perspect iv ismo y re lat iv ismo,  la  

misma observac ión y su método cambia la  cosa observada,  en este caso,  la  mente de l  

observador .  

 La teor ía  lock iana intenta rechazar  la  doctr ina de las  ideas innatas part iendo de l  

atomismo: la  mente no t iene caracteres pr imi t ivos estampados en e l la ,  s ino que rec ibe 

todas las  ideas de los  sent idos,  lo  que conc luye en una mul t i tud de "cosas pensantes"  

ind iv idua les pero que,  por  un azar ,  parecen ser  muy parec idas.  Esta "cosa pensante" ,  

como la  encuentra e l  f i lósofo,  debe só lo observar  pas ivamente para entender  la  natura leza 

de l  conoc imiento67.  

                                                 
67 " N o  p o d í a  o b s e r v a r  o t r o  i n t e l e c t o  m á s  q u e  e l  m í o  p a r a  v e r  c ó m o  f u n c i o n a b a " ,  s i n  

e m b a r g o  " c r e o  q u e  l a s  f a c u l t a d e s  i n t e l e c t u a l e s  o p e r a n  p a r e c i d o  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  
h o m b r e s .  P e r o  s i  n o  f u e r a  a s í ,  s ó l o  p u e d o  h a c e r  u n a  h u m i l d e  s o l i c i t u d ,  e n  m i  p r o p i o  
n o m b r e  y  e n  e l  n o m b r e  d e  a q u e l l o s  c o m o  y o  q u e  o b s e r v a n  q u e  s u  m e n t e  f u n c i o n a ,  
r a z o n a  y  c o n o c e  d e l  m i s m o  p o b r e  m o d o  q u e  e l  m í o :  q u e  l o s  h o m b r e s  d e  u n  c a r á c t e r  
m á s  a f o r t u n a d o  n o s  m u e s t r e n  e l  c a m i n o  d e  s u s  n o b l e s  v u e l o s "  ( S e c o n d  L e t t e r  t o  
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 La ps ico log ía empír ica de Locke cons idera que para cada hombre:  

 1 .  La mente pasa de estar  en b lanco a i rse proveyendo de impres iones.  

 2 .  Hay operac iones de la  mente,  ya const i tu ida,  que se l levan a cabo sobre los  

mater ia les  que la  const i tuyen.  La mente abstrae cosas part icu lares hac ia  la  genera l i zac ión.  

 E l  observador es la  mente misma y la  cuest ión es cómo e l  hombre desarro l lado 

observa en s í  mismo ese estado pr imi t ivo pasado en que su mente era una " tab la  rasa" .  La 

memor ia recuerda só lo lo  prev iamente conoc ido con lo  que ¿cómo puede la  " tab la rasa" 

conocerse a s í  misma? La forma en que Locke resue lve esta d i f i cu l tad cons is te en la  

asunc ión impl íc i ta  de c ier tas ideas pose ídas por ,  o  actuando en,  la  mente en e l  supuesto 

estado pr imi t ivo,  a  las  que se supone que se l lega por  un proceso gradual  de comparac ión,  

abstracc ión y genera l i zac ión.  D ice Locke que, dado que parece que no hay ideas en la  

mente,  antes de que los  sent idos han t ransmit ido a lgo a la  misma, las  ideas en e l  

entendimiento son contemporáneas a la  sensac ión.  Es una impres ión hecha en a lguna 

parte de l  cuerpo,  ya que produce a lguna percepc ión en e l  entendimiento.  Es por  estas 

impres iones hechas en nuestros sent idos por  objetos externos por  lo  que la  mente parece 

pr imero emplearse en esas operac iones que l lamamos percepc ión,  recuerdo,  cons iderac ión,  

razonamiento.  Con e l  t iempo, la  mente ref lex iona en sus prop ias operac iones part iendo de 

las  ideas tomadas por  la  sensac ión,  y  as í  se provee de un nuevo conjunto de ideas,  que 

Locke l lama ideas de ref lex ión. 68 

 La rea l idad es que los  hombres t ienen una capac idad de comprender que,  por  

e jemplo,  suponemos que las  cosas no t ienen,  aunque ambos estén vac íos pr imi t ivamente.  

Debemos,  por  tanto,  preguntarnos por  qué se graban unas ideas en la  mente de l  hombre,  

y  por  qué éste t iende a actuar  en base a esas ideas y no se queda pas ivo como 

in ic ia lmente estaba:  es dec i r ,  debemos int roduci r  una teor ía  de la  acc ión,  que Locke basa 

en la  hu ida de l  do lor  y  at racc ión a la  ausenc ia de do lor .  Por  otra parte,  como d i rán luego 

Berke ley y Hume, s i  las  cosas están fuera de la  mente,  son ent idades separadas,  y  ser ía  

impos ib le  conocer las  ya que la  d is tanc ia  se har ía  insa lvab le y  las  a is lar ía  en s í  mismas;  y ,  

s i  ex is te d iv is ib i l idad inf in i ta ,  a l  f ina l  no só lo desaparece la  pos ib i l idad de conocer ,  s ino e l  

mismo objeto de conoc imiento -  e l  mín imo átomo no ex is t i r ía ,  ya que s iempre ser ía  pos ib le  

una d iv is ión u l ter ior .  

 Cont inuando con Locke,  éste ent iende por  sensac ión "una impres ión o movimiento en 

a lguna parte de l  cuerpo";  por  " idea de sensac ión" una "percepc ión en e l  entendimiento" 

que esta impres ión produce y de la  que la  mente se da cuenta.  E l  comienzo de la  

inte l igenc ia  cons is te en tener  una idea de sensac ión que es perc ib ida;  pero,  a l  t iempo,  

perc ib i r  es  tener  una idea de sensac ión,  s imple y  pr imi t iva.  Según Locke,  no puede haber  

idea de sensac ión s in percepc ión.  S i  la  idea de sensac ión só lo se da después,  debemos 

suponer que la  percepc ión t iene lugar  s in  n inguna idea de e l la .  Pero para Locke tener  una 

idea y perc ib i r  son términos equiva lentes.  Debemos conc lu i r  que e l  pr inc ip io  de 

conoc imiento es una percepc ión no perc ib ida, a lgo contrar io  a su p lanteamiento pr imi t ivo 

                                                                                                                                      
B i s h o p  o f  W o r c e s t e r ,  c i t .  e n  i n t r o d u c c i ó n  d e  T .  H .  G r e e n  a  H u m e ,  1 9 6 4  a :  6 - 7 ) .  
V e m o s  c o m o  L o c k e  u t i l i z a  e l  r e c u r s o  d e  l a  e s p e r p e n t i z a c i ó n . . .  

68 L o c k e ,  J o h n ,  1 9 8 0 ,  E n s a y o  s o b r e  e l  e n t e n d i m i e n t o  h u m a n o ,  M a d r i d ,  t r a d u c c i ó n  p o r  l a  
E d i t o r a  N a c i o n a l ,  2  v o l ú m e n e s ,  L i b r o  I I ,  c a p í t u l o  I ,  s e c .  2 3 ,  2 4 .  
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de que es " impos ib le  para cua lqu iera perc ib i r  s in  perc ib i r  que se perc ibe" .  Como la  

percepc ión es necesar ia  para dar  idea de sensac ión,  debe tomarse de la  mente en su 

pr imera recept iv idad,  o impr imirse cuando está todav ía en b lanco,  vac ía  de n ingún 

inst rumento para hacer  la  impres ión.  No hay escapator ia  a no ser  que supongamos que la  

percepc ión precede la  idea de e l la  por  un interva lo,  lo  que,  como d i j imos,  nos l leva a 

suponer una percepc ión no perc ib ida.   

 La c lave de la  teor ía  de Locke es que,  en pr imer lugar ,  ex is te un órgano corpora l ,  

par te externa o mater ia  impres iva.  A cont inuac ión,  está e l  cerebro a l  que la  impres ión 

rec ib ida por  la  parte externa debe afectar  para produc i r  sensac ión.  Luego,  está la  mente 

percept iva,  que toma la  impres ión de la  sensac ión o t iene una idea de e l la .  Por  ú l t imo,  

está la  mente ref lect iva,  sobre la  que la  mente percept iva hace impres iones.  Supone que 

la  exper ienc ia  pr imi t iva impl ica conc ienc ia  de un yo por  un lado,  y  de una cosa por  otro.  

Hay una contrad icc ión entre la  neces idad de las  ideas de sustanc ia  y  re lac ión para e l  

conoc imiento pr imi t ivo,  y  e l  logro gradual  de estas "abstracc iones" por  e l  in te lecto 

ind iv idua l .  Para tener  una idea s imple,  hay que tener  la  concepc ión de sustanc ia  y  

re lac ión,  que son para é l  ideas comple jas y  der ivadas,  la  creac ión de la  mente en 

opos ic ión a su mater ia l  or ig ina l .  Por  otra parte ,  confunde sensac ión y percepc ión con la  

f rase " idea de sensac ión";  y  confunde afecc iones f í s icas de la  mente y e l  acto de l  sujeto 

autoconsc iente,  encubier to bajo la  metáfora equívoca de impres ión.  

 La pregunta que p lantea esta ps ico log ía  empír ica es s i  la  " idea s imple" ,  como or igen 

de l  conoc imiento,  es  un mero sent imiento o una cosa o cua l idad de una cosa.  Se basa en 

la  teor ía  f í s ica de que la  mater ia  afecta a los  órganos sens ib les  en forma de impacto.  Para 

Locke,  a l  aparecer  una " idea" ,  e l  hombre la  reconoce como una que en otro momento 

l lamó "b lanco",  lo  que impl ica la  referenc ia  de esa sensac ión presente a un objeto 

permanente de pensamiento para que la  sensac ión se haga idea de ese objeto,  a  un sujeto 

con ident idad cont inuada antes pensado bajo e l  término "b lanco".  S i  no,  no habr ía  

nombres s ign i f i cat ivos,  ún icamente son idos que no se refer i r ían a una mente permanente.   

 Puede dec i rse que e l  objeto permanente de pensamiento es só lo resu l tado inst int ivo 

de una ser ie  de sensac iones parec idas de l  pasado,  y  e l  nombre común e l  reg is t ro de este 

resu l tado.  L lega a la  teor ía  de la  "ex is tenc ia  rea l"  en que se d is t inguen las  ideas 

comple jas de las  s imples,  que son necesar iamente rea les y  se basan en la  "ex is tenc ia"  

como a lgo rec ib ido a t ravés de la  sensac ión y ref lex ión.  Pero,  contrad ic tor iamente,  la  idea 

de ex is tenc ia  es suger ida por  otras y  a l  t iempo está dada en cada acto en modo de 

conc ienc ia .  Es inseparab le de l  sent imiento y d is t into de una idea s imple.  Esto impl ica que 

toda idea es compuesta,  constru ida por  lo  que la  d is t ingue de otras ideas con la  de 

ex is tenc ia ,  de la  que no puede dec i rse nada d is t int ivo ya que acompaña a todo objeto 

pos ib le  de conc ienc ia  y  s iempre está presente.   

 La "ex is tenc ia  actua l  rea l"  o ex is tenc ia  de las  cosas es opuesta a la  ex is tenc ia  en la  

conc ienc ia o ideas en la  mente.  Esta d is t inc ión entre idea en nuestra mente y la  cosa en s í  

da un nuevo s ign i f i cado a la  "ex is tenc ia" .  Cons iderar  las  cosas s in  nosotros es 

cons iderar las  causas de las  ideas en nuestra mente,  y  eso es tener  una idea de ex is tenc ia  

d i ferente de la  mera conc ienc ia .  S in embargo,  en lo  que respecta a la  idea de ex is tenc ia ,  

no hay dos e lementos separab les ,  como mente y cosa,  s ino que una es una idea 
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corre lat iva a otras ideas.  Locke,  hab iendo ident i f i cado la  ex is tenc ia  con la  conc ienc ia  

momentánea,  la  sust i tuye por  la  ex is tenc ia  en e l  sent ido de "rea l idad" como dada en una 

idea s imple.  Igua lmente,  cuando se observan la  concepc ión de causa y sustanc ia ,  o las  

re lac iones de ideas,  como no pueden darse como dadas en la  conc ienc ia  inmediata,  debe 

dec i rse que no ex is ten,  y  ser  " f i cc iones de la  mente" .  Pero s in estas re lac iones i r rea les no 

puede haber conoc imiento.  

 Según Locke,  la  idea de espac io es ar t i f i c ia l  y  comple ja ,  hecha de espac ios 

part icu lares que son modos s imples.  S in embargo,  está dada por  la  v is ta y  tacto y es ,  por  

tanto,  s imple.  La conc ienc ia  ind iv idua l  debe encontrar  en e l la  concepc iones formales,  

como sustanc ia  y  causa,  s in  las  cua les no hay objeto de conoc imiento y que deben ser  

f icc iones de la  mente,  a l  no darse por  los  sent idos.  La mente en b lanco que es in formada 

por  las  cosas en su pas iv idad or ig ina l  debe encontrar  dada la  sustanc ia  y  re lac ión.  La idea 

genera l ,  por  tanto,  debe preceder a la  part icu lar  -  lo  que va contra su doctr ina de 

abstracc ión de ideas part icu lares hac ia  la  genera l i zac ión.  Locke,  hac iendo que la  idea 

genera l  de sustanc ia  preceda a las  part icu lares de t ipos de sustanc ias ,  no es consc iente de 

su contrad icc ión.  Para é l ,  la  un iversa l idad no pertenece a las  cosas,  todas part icu lares en 

ex is tenc ia .  Los genera les son cr ia turas de nuestra imaginac ión que representan muchos 

part icu lares.  Poner nombres a las  cosas es obra de l  entendimiento,  que re lac iona la  idea 

abstracta con un nombre como una ad ic ión f i c t i c ia  a la  rea l idad.  La genera l idad está 

induc ida por  la  comprens ión de la  ex is tenc ia  rea l  de la  ind iv idua l idad,  con lo  que resu l ta  

que la  idea de ex is tenc ia  rea l  se da apr ior i .  No puede pertenecer  a la  cosa en s í ,  d is t inta 

de la  presentac ión a la  conc ienc ia ,  porque eso s ign i f i ca lo  que es idént ico a s í  mismo bajo 

la  apar ienc ia ,  y  ambos,  ident idad y apar ienc ia ,  impl ican re lac ión en espac io o t iempo,  e.d.  

"una invenc ión de la  mente" .  Entonces es cuando adquiere genera l idad y se hace f i c t i c io .  

Es inút i l  "mandar a l  hombre a sus sent idos"  porque los  sent idos,  en su mera act i tud 

pas iva,  no pueden dec i r  nada excepto por  e l  proceso act ivo de "d iscern i r ,  comparar  y  

componer" .  Lo rea l  no puede rac iona l i zarse y nada se puede dec i r  de é l ,  excepto que 

ex is te.   

 Tener  la  idea de causa es también condic ión de la  conc ienc ia  de rea l idad,  ya que ser  

consc iente de la  rea l idad de una idea s imple,  como una no hecha por  e l  su jeto,  es  tener  la  

idea de una causa o sustanc ia  d is t inta de l  su jeto.  Además,  una idea s imple l leva aparejada 

la  supos ic ión de un sustrato que ex is te ,  s i  no estar íamos hab lando de " fantasmas" s in  una 

sustanc ia  subyacente.  Nuestro conoc imiento es rea l  só lo en tanto que hay una 

conformidad entre nuestras ideas y la  rea l idad.  En pr inc ip io ,  las  ideas s imples deben ser  

producto de las  cosas operando en la  mente,  con lo que no son f icc ión.  Pero só lo puede 

d i ferenc iarse la  idea s imple de una comple ja s i  la  idea más v iva se ident i f i ca con ideas 

más v ivas pasadas,  como representac ión de a lgo que "acuerda cons igo mismo" bajo la  idea 

de ident idad,  en contraste con la  mul t ip l i c idad de sensac iones.  Una conc lus ión pe l igrosa 

pos ib le  es que,  cuando perc ib imos una idea por  los  sent idos,  no podemos dudar de su 

ex is tenc ia rea l .  

 En Hume, la  d is t inc ión entre " impres ión" e " idea" es constante,  pero Locke mant iene 

la  d is t inc ión entre esenc ia rea l  -  la  cosa en s í  fuera de la  mente -y  nomina l ,  y  su 

conf inamiento de l  conoc imiento genera l  a  la  ú l t ima es só lo a poster ior i .  Para Locke la  idea 
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s imple se perc ibe pas ivamente -  es  t rabajo de la  natura leza-  y  luego la  s igue otra parec ida 

que d i f iere en v iveza,  la  comple ja -  t rabajo de l  hombre -  que es combinac ión y abstracc ión 

act ivas y le  acompaña e l  p lacer  o do lor .  Pero ser  consc iente de una idea es ser  consc iente 

de e l la  bajo re lac iones que,  según Locke,  son invenc iones de l  hombre.  

 La teor ía  de Locke,  de forma natura l ,  l levaba a quebrar  la  fábr ica de l  conoc imiento.  

Para ev i tar  esto,  hab ló de l  sent ido como aquel lo  que cer t i f i ca la  ex is tenc ia  de cua l idades 

sens ib les  en la  cosa con poderes para afectar ,  aunque la  sensac ión ind iv idua l  só lo puede 

test i f i car  una presenc ia  y  no un nexo en una causa común. La re lac ión inventada de causa 

y efecto,  o ident idad,  deben encontrarse en la  exper ienc ia  pr imar ia ,  as í  como la  idea de 

poder en las  cosas fuera de la  mente.  Por  e jemplo,  la  idea de ident idad,  surge de 

cons iderar  a lgo como ex is tente en un t iempo y lugar  y  comparar lo  cons igo mismo en otro 

t iempo.  Grac ias a e l la ,  podemos cons iderar  a l  ind iv iduo " igua l  a  s í  mismo" en p lura l idad de 

t iempo y espac io.   

 Pero las  cosas cuya ex is tenc ia  es en suces ión no admiten de ident idad,  porque,  cada 

una,  desaparec iendo en e l  momento de su comienzo, no pueden ex is t i r  en d i ferentes 

t iempos o lugares como seres permanentes pueden en d i ferentes t iempos ex is t i r  en 

lugares d is tantes 69.  Las ideas se nos presentan en la  mente en suces ión,  como un " f lu jo 

perpetuo",  con pr inc ip io  y  f in  separado,  y  que acaban en e l  momento en que empiezan.  S i  

las  ideas const i tuyen la  ex is tenc ia  rea l ,  no puede encontrarse en la  rea l idad n inguna 

ident idad,  que debe ser  una re lac ión " inventada por  la  mente" .  Las ideas de cuerpo,  yo y 

d ios son f icc iones en la  teor ía  de Locke.   

 Locke deja s in  exp l icar  e l  or igen de esas ideas f i c t i c ias  -  la  esenc ia de una cosa es e l  

s ign i f i cado de su nombre,  la  esenc ia  nomina l  -  y  cómo es que la  mente,  s i  su func ión 

cons is te só lo en reproduc i r  o combinar  ideas dadas o en "abstraer"  ideas combinadas,  es  

capaz de inventar  una re lac ión que no es n i  una idea,  n i  una reproducc ión o combinac ión 

de ideas dadas.  Esto es lo  que intenta reso lver  Hume. 

 Según la  teor ía  de Locke,  la  esenc ia  nomina l  no puede a lcanzar  la  cer t idumbre más 

a l lá  de la  sensac ión presente.  S in embargo,  af i rma que,  dado que cuando nuestros 

sent idos están empleados en un objeto sabemos que ex is te ,  también por  nuestra memor ia 

podemos asegurar  que las  cosas que antes afectaron nuestros sent idos han ex is t ido -  y  

por  tanto tenemos conoc imiento de la  ex is tenc ia  pasada de d is t intas cosas cuando 

nuestros sent idos nos han informado, y  nuestra memor ia  todav ía  ret iene las  ideas 70. .  

 Desaparece la  rea l idad,  ese sustrato desconoc ido de la  que la  idea es una 

abstracc ión.  La "cosa" es una f icc ión,  pero s i  debe representar  una rea l idad,  debe 

obtenerse de "sensac iones presentes" ,  a lgo opuesto a las  ideas reten idas en la  mente.  La 

rea l idad que la  sensac ión reve la  es una de la  que nada puede dec i rse.  No puede ser  una 

re lac ión entre sensac iones ya que eso impl ica una cons iderac ión de e l las  por  la  mente.  No 

puede ser  una sensac ión ún ica "cont inuamente observada",  ya que cada momento presente 

de esa observac ión se conv ier te en pasado en e l  s igu iente momento y la  sensac ión ha 

                                                 
69 L o c k e ,  J o h n ,  1 9 8 0 ,  E n s a y o  s o b r e  e l  e n t e n d i m i e n t o  h u m a n o ,  M a d r i d ,  t r a d u c c i ó n  p o r  l a  

E d i t o r a  N a c i o n a l ,  2  v o l ú m e n e s ,  L i b r o  I ,  c a p .  x x v i i ,  s e c .  2 .  
70 L o c k e ,  J o h n ,  1 9 8 0 ,  E n s a y o  s o b r e  e l  e n t e n d i m i e n t o  h u m a n o ,  M a d r i d ,  t r a d u c c i ó n  p o r  l a  

E d i t o r a  N a c i o n a l ,  2  v o l ú m e n e s ,  L i b r o  i v ,  c a p .  x ,  s e c .  1 1 .  
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perd ido su actua l idad y no puede ca l i f i carse como sensac ión observada en e l  s igu iente.  

Def ínase la  "ex is tenc ia  rea l"  como "sensac ión rea l  presente" ,  só lo pos ib le  por  opos ic ión a 

una idea reten ida en la  mente,  y  en e l  momento de su ex is tenc ia  habrá pasado a la  mente 

y  cesará de ex is t i r .  La rea l idad está en proceso perpetuo de desaparecer  en la  i r rea l idad 

de l  pensamiento.  N ingún punto puede f i jarse en e l  f lu jo de l  t iempo o en e l  proceso 

imaginar io  desde " fuera"  de la  mente -  donde se s i túa la  "ex is tenc ia rea l"  -  "adentro"  -  

donde está la  " idea" .  La ún ica pos ib le  "esenc ia  rea l "  es  una esenc ia  de nada,  porque 

cua lqu ier  referenc ia  de e l lo  a  una cosa fuera de la  conc ienc ia  es impos ib le .  La ant í tes is  

entre "hecho" y "creac ión de la  mente" ,  l levada a su ú l t ima expres ión,  es autodestruct iva,  

ya que s iendo tan rea l  un sent imiento como otro,  no deja espac io para la  d is t inc ión entre 

rea l  y  fantást ico,  a  lo  que debe su nac imiento.   

 La d i ferenc ia  entre idea en la  mente y en otro s i t io  debe cons is t i r  en los  grados de 

v iveza de cada una.  La ex is tenc ia  rea l  es  una permanente re lac ión de ideas,  de la  

part icu lar idad de t iempo y lugar ,  para dar les  genera l idad abstracta,  que es f i c t i c ia .  Luego,  

Locke las  t rata como const i tuyentes de un s is tema de l  que su base son las  re lac iones 

inventadas de causa -  e fecto e ident idad.  En toda la  teor ía ,  amenaza un concepto de lo  

rea l  en que e l  cuerpo -  y  e l  yo -  es  una f icc ión de l  pensamiento y só lo e l  sent imiento 

presente es lo  rea l .  La abstracc ión de la  concienc ia  es la  re lac ión presente momentánea de 

sujeto y objeto,  que,  cons iderada en e l  lado del  objeto,  resu l ta  en e l  mero átomo, y en e l  

lado de l  sujeto,  e l  mero "es sent ido" .  E l  "ser  part icu lar"  t iene una esenc ia rea l ,  cua l idades 

pr imar ias ,  pero no t iene ident idad cont inuada.  Só lo es rea l  s i  es  presente a l  sent imiento 

en un momento,  pero es s iempre cambiante.   

 Para Locke,  la  sensac ión presente debe ser  un sent imiento de tacto o,  s i  es  de otro 

t ipo,  debe ser  refer ib le  a un objeto de tacto.  S i  e l  objeto deja de ser  tocado y las  ideas se 

hacen esenc ia  nomina l  en la  mente,  e l  conoc imiento que const i tuyen deja de ser  rea l .  La 

memor ia de la  impres ión en Locke só lo se ref iere a una rea l idad "pasada",  es  una idea en 

la  mente.  De lo  rea l  só lo puede saberse lo que puede ser  reve lado en una sensac ión -  

aparte de toda re lac ión a sensac iones pasadas -  y  nada podemos dec i r  de e l lo ,  só lo puede 

ser  tocado.  Pero cuando vemos que lo  rea l  se cons idera inmutab le y  a l  t iempo cambiante 

de momento a momento,  vemos la  contrad icc ión de Locke a l  hab lar  de lo  rea l  como 

indestruct ib le  y  como cont inua d iso luc ión.  

 Locke nunca e l imina la  noc ión de que hay una ident idad rea l  en a lgún sustrato 

desconoc ido,  pero esto no supone n inguna d i ferenc ia  a la  hora de observar  la  pos ib i l idad 

de conoc imiento.  S i  hub iera cont inuado con la  idea de que las  cosas cuya ex is tenc ia  se da 

en suces ión no admiten de ident idad hubiera ant ic ipado a Hume. Pero la  noc ión de Locke 

es vá l ida só lo s i  d is t ingu imos entre ideas en nuestra mente y la  natura leza de las  cosas 

ex is t iendo s in  nosotros,  a lgo que Berke ley y  Hume cr i t i can.  Locke nunca d ivorc ia  

conoc imiento y rea l idad y,  aunque sacr i f i ca la opos ic ión rea l -menta l ,  ev i ta  as í  la  neces idad 

de admit i r  que e l  s i s tema de c ienc ias  es só lo un lenguaje,  b ien o mal  constru ido,  pero s in  

referenc ia a las  cosas.  En e l  camino,  logra sa lvar ,  s in  embargo,  a l  conoc imiento 

matemát ico o mora l ,  que a l  ser  meramente idea l ,  es  rea l  y  no hay rea l idad que lo  

malrepresente.  Lo que s ign i f i ca que la  mente t iene otra func ión que la  de un i r  lo  
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encontrado separado y separar  lo  un ido -  que puede or ig inar  en s í  misma.  Hume, a l  darse 

cuenta de esas d i f i cu l tades,  tampoco admite la  rea l idad de las  matemát icas.   

 En Locke,  e l  yo es una substanc ia  interna o "sustrato de ideas" ,  coord inada con la  

externa.  La sensac ión convence de que hay sustanc ias só l idas extensas,  y  la  ref lex ión de 

que hay sustanc ias pensantes.  La d is t inc ión externo- interno,  mater ia-  mente o “cosa” ,  la  

l leva a cabo una idea s imple.  E l  cerebro,  como sujeto de sensac ión,  se hace externo en 

contraste con la  comprens ión como sujeto de percepc ión.  Este incoherenc ia se ha resue l to 

de dos modos,  que intentaremos rechazar:  

 1 .  Como Hume, que cons idera la  parte externa y la  interna como " f icc iones de l  

pensamiento" .  

 2 .  Como Kant ,  que cons idera inev i tab le la  contrad icc ión de "re lac ión entre mente y 

mater ia"  y  t rata la  mente como ejempl i f i cac ión de l  ego pensante que construye los  

fenómenos dados en e l  t iempo.  En v i r tud de la  presenc ia  de la  un idad autoconsc iente a l  

sent imiento,  e l  ú l t imo se hace un orden de cosas def in idas,  cada una externa a la  ot ra;  y  

e l  ego se hace una "cosa pensante"  con otras a l rededor .  Lo rea l  es  un orden inte lectua l  en 

que la  pr imera condic ión es esa concepc ión de que hay un orden o a lgo re lac ionado a otra 

cosa.  Como en Locke,  aunque la  mente t iene ex is tenc ia  potenc ia l ,  es  la  exper ienc ia  de las  

"cosas s in  e l la"  lo  que la  dota o la  hace lo  que rea lmente es.  

 Para Locke hay un mundo rea l  que nos hace consc ientes de su presenc ia  en cada 

sensac ión,  pero de l  que nada podemos dec i r  s ino que está ah í ,  mientras que nuestra 

interpretac ión de lo  que es,  e l  s i s tema de re lac iones que vemos en é l ,  es  invenc ión 

nuestra.  Esa interpretac ión no es n i  s iqu iera una sombra,  porque estas ref le jan la  

rea l idad,  aunque sea levemente;  es una f icc ión arb i t rar ia  tan inexp l icab le como e l  

incent ivo a crear la .  E l  hombre ind iv idua l ,  concib iendo e l  pensamiento,  que no es mío s ino 

yo y que no es menos e l  mundo con é l  cuando no soy "yo",  busca en la  cosa pensante 

l imi tada la  un idad y auto-conoc imiento que só lo pertenece a l  "yo" un iversa l .   

 Locke d ice que e l  pensamiento se rompe cont inuamente y que es dependiente.  Hay 

momentos en que no p iensa,  no perc ibe,  e ,  inc luso cuando está desp ier to,  su conc ienc ia  

cons is te en una suces ión de sent imientos separados cuya recurrenc ia  no puede ordenar .  

Pero la  autoconc ienc ia  se reaf i rma como e l  yo que ape la a l  cuerpo y esp í r i tu ,  lo  mater ia l  o  

inmater ia l ,  y  a  t ravés de cua lqu ier  d ivers idad,  mant iene su prop ia ident idad.  E l  yo en 

Locke no es una idea s imple,  es  una suces ión de a lgo que ex is te .  No puede ser  una cosa 

rea l ,  no t iene part icu lar idad en espac io y  t iempo, no es eterno n i  d is t in to de la  cosa 

pensante y t iene su momento determinado de t iempo y lugar  para ex is t i r ,  en re lac ión a l  

que determina su ident idad.  Veremos,  s in  embargo,  en nuestra teor ía  que e l  pensamiento 

roto de que habla Locke es e l  de l  yo externo,  táct i l  y  l ingü ís t ico.  E l  yo observador de l  

presente,  e l  ún ico que v ive en un ic idad y no en suces ión,  es  cont inu is ta y  no se cansa.  

 En la  d iscus ión de ident idad persona l ,  Locke d ice que s i  Sócrates,  durmiendo y 

andando no parte de la  misma conc ienc ia ,  Sócrates durmiendo y andando no es la  misma 

persona mientras que la  cosa pensante -  la  substanc ia  de la  que la  conc ienc ia  es un poder 

e jerc ido a veces s í ,  a  veces no-  es la  misma en e l  Sócrates que duerme y en e l  que anda. 

E l  yo es una suces ión de sent imientos,  una conc ienc ia  que permanece y se desvanece,  de 

la  que no ex is ten juntas dos partes ,  s ino que se s iguen una a la  otra en suces ión.  Bajo 
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esas ideas que se desvanecen,  subyace la  noc ión de un ser  eterno y sab io en todo t iempo 

y lugar  .  

 Como vemos,  Locke es padre de l  empir i smo popular ,  que todav ía acepta la  doble 

ex is tenc ia ,  la  d i ferenc ia  entre la  imagen en la  mente extensa y la  cosa en s í  también 

extensa.  Mostró que la  exper ienc ia ,  mani festac ión de lo rea l ,  es  una ser ie  de hechos que 

son sensac iones para nosotros y  só lo pueden l levar  a propos ic iones s ingu lares y  tener  una 

verdad cont ingente,  como e l las .  Resumidamente,  su teor ía ,  por  tanto,  cons is te en rea l i zar  

un aná l i s i s  cr í t i co de l  conoc imiento que expone en Ensayo sobre e l  entendimiento humano. 

Parte de que todo conoc imiento,  inc luso e l  abstracto,  es  adqui r ido y se basa en la  

exper ienc ia ,  rechazando las  ideas innatas.  La exper ienc ia  puede ser  doble:  externa,  la  que 

prov iene d i rectamente de la  sensac ión,  e  interna que prov iene de la  autopercepc ión a la  

que denomina ref lex ión.  E l  conoc imiento es e l  resu l tado de la  asoc iac ión y comparac ión de 

datos de la  exper ienc ia ,  fundado en la  percepc ión de la  ident idad que permite re lac ionar  

las  ideas entre s í .  E l  objeto de l  conoc imiento son las  ideas,  resu l tado d i recto de la  

sensac ión o la  ref lex ión ( ideas s imples) ,  o de la  act iv idad asoc iat iva de la  inte l igenc ia  

humana ( ideas comple jas) .  En correspondenc ia con esta d iv is ión,  las  cua l idades de las  

cosas pueden ser  pr imar ias ,  las  que ex is ten rea lmente en las  cosas,  y  secundar ias  o 

der ivadas,  las  que ex is ten só lo en nuestra representac ión.  S in embargo,  admite e l  

conoc imiento por  demostrac ión,  no fundado en la  exper ienc ia  (e inc luso demuestra la  

ex is tenc ia de d ios por  e l  argumento cosmológ ico te leo lóg ico)  y  la  va l idez de conceptos 

or ig inados en e l  sujeto,  como los matemát icos o geométr icos.  La cr í t i ca de Locke se 

enfrenta con la  t rad ic ión metaf ís ica:  las  ideas más genera les ,  como la  de sustanc ia ,  son 

debidas a l  háb i to de coord inar  ideas,  y  no t ienen,  por  lo  tanto,  ex is tenc ia objet iva.  La 

abstracc ión es un proceso por  e l  que se a ís la  una idea de las  demás que la  acompañan.  

Def ine la  verdad como la  concordanc ia  de las  ideas entre s í ,  con lo que no se fundamenta 

en e l  objeto,  s ino en e l  sujeto.  Los dos prob lemas que deja p lanteados son la  

fundamentac ión de l  conoc imiento objet ivo de la  natura leza y e l  dua l i smo entre su 

empir ismo y la  admis ión de conoc imientos absolutos en e l  orden de las  matemát icas o de 

la  mora l .  

 

Berkeley  

 

 E l  or todoxo Berke ley se basa en su cr í t i ca a Locke en un propós i to teo lóg ico.  Escr ibe 

desde la  Cr is t iandad ortodoxa contra e l  "ate ísmo matemát ico" .  Cre ía  que la  inmora l idad y 

fa l ta  de d ios se basaba en una teor ía  "mater ia l i s ta"  que hace toda la  exper ienc ia  

consc iente de l  hombre dependiente de la  "mater ia  no perc ib ida" .  S in embargo,  estaba 

equivocado,  porque,  según Locke,  las  ideas o sent imientos hacen la  exper ienc ia ,  y  de 

hecho no son mater ia .  

 Berke ley p lantea a la  teor ía  de Locke e l  prob lema de la  d icotomía entre mente o ser  

sens ib le;  y  cuerpo,  negac ión de mente,  o ser  no sens ib le .  S i  suponemos,  con Locke,  la  

re lac ión entre la  mente,  pas iva,  y  lo  rea l ,  obtenemos un rea l  que ex is te aparte de la  

mente,  aunque lo cop ia .  Pero,  s i  d is t ingu imos e l  sent imiento como en la  mente de la  
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sensac ión presente,  e l  sent imiento presente se hace pasado.  Es tan só lo una imagen en la  

mente más o menos v ivaz.  

 Berke ley d ice que,  t ras cada impacto,  la  esenc ia  rea l  de las  cosas para Locke es la  

misma que la  prev ia ,  es  dec i r ,  que puede ser  tocada,  s iendo las  d i ferenc ias de esenc ias 

creac ión de la  mente.  Se s igue que para é l  es  impos ib le  un cambio rea l  de las  cosas.  Una 

parce la  de mater ia  en un momento es la  misma que la  de todo momento.  E l  hombre o e l  

yo se cons idera s implemente como una parce la  de mater ia ,  y  todas sus cua l idades son 

creac iones de la  mente.  No hay esenc ia  rea l  de é l ,  s ino que es creada por  la  mente a 

poster ior i  por  la  sensac ión de tacto o v is ta ,  suponiendo la  f i cc ión de que e l  cuerpo está 

fuera de la  mente.  Berke ley ataca este "mater ia l i smo" a t ravés de l  "esp i r i tua l i smo",  

tomando los at r ibutos mora les y  esp i r i tua les de d ios como reve lados s in  preguntarse s i  esa 

reve lac ión es una mera conc ienc ia  sens i t iva.  Berke ley confunde pensamiento con cuerpo 

sent ido;  y  desprende a la  mente de la  dependenc ia sobre la  mater ia  reduc iéndola a una 

suces ión de sent imientos que no pueden conocerse.  Las cosas no ex is ten más que como 

reve lac ión de un d ios incognosc ib le .  En Essay towards a New Theory of  V is ion d ice:  

 1 .  E l  objeto inmediato de la  v is ión es e l  co lor .  

 2 .  La d is tanc ia  de l  o jo en la  l ínea de v is ión no se ve inmediatamente.  

 S i  vemos la  s i tuac ión y magni tud,  deben ser  cua l idades de co lor .  Perc ib imos los  

objetos como hechos por  c ier tas cant idades de puntos co loreados.  Pero la  s i tuac ión y 

magni tud como e lementos v is ib les no son externos n i  cua l idades de l  cuerpo n i  representan 

por  n inguna conex ión necesar ia  la  s i tuac ión y magni tud como verdaderas cua l idades de l  

cuerpo "s in  la  mente y a una d is tanc ia" .  S implemente,  t ras  una larga exper ienc ia  de la  

conex ión de las  ideas tangib les  con las  v is ib les ,  su magni tud y grados de c lar idad nos 

permiten formar un est imador de la  magni tud y de la  s i tuac ión de las  cosas externas y 

tang ib les .  La conex ión es hab i tua l ,  no necesar ia ,  como luego d i rá Hume de la  re lac ión 

causa -  efecto.   

 La conc lus ión de Berke ley es que e l  cuerpo como externo,  y  e l  espac io como re lac ión 

entre cuerpos o partes de l  cuerpo,  no se ven y s ienten ambos,  s ino que só lo se s ienten 

por  los  órganos de l  tacto,  que es prov is iona l .  E l  objeto de l  tacto no ex is te s in  la  mente n i  

es  la  imagen de una cosa externa.  E l  cuerpo es la  idea o suces ión de ideas de la  que la  

idea de cuerpo es suger ida.  La noc ión de lo rea l  como mater ia  externa a la  conc ienc ia ,  y  

de la  que se der iva la  rea l idad de ideas por  su re lac ión a un cuerpo externo,  debe 

desaparecer .  Berke ley desemboca en e l  acosmismo porque las  ideas de nuestra mente no 

prov ienen de una mater ia  exter ior ,  no son representat ivas ,  s ino que son la  rea l idad 

completa.  S in embargo,  Berke ley ins is te en la  d i ferenc ia  entre ideas de la  imaginac ión y 

las  que no dependen de nuestra vo luntad,  que son más fuertes ,  f ruto de la  vo luntad 

d iv ina.  

 En Locke,  hay una re lac ión con otra cosa,  que es e l  cuerpo,  aunque subord inado a la  

vo luntad d iv ina,  que impr ime las  ideas más v ivas.  Berke ley ata ja ese ate ísmo mostrando 

que es d ios ,  no la  mater ia ,  lo  que impr ime inmediatamente las  ideas en los  sent idos,  en 

v i r tud de la  asoc iac ión habi tua l .  S i  e l  objeto de la  idea es la  idea en s í  y  no la  cosa ¿no 

desaparece de la  idea toda determinac ión por  re lac ión con la  rea l idad,  excepto la  que 

cons is te en una secuenc ia o antecedente a otras ideas? Hume intenta prec isamente 
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demostrar  esto.  Berke ley lo  ev i ta  ins is t iendo en que e l  objeto de percepc ión impl ica una 

referenc ia  a una mente d is t inta de la  de l  su jeto consc iente,  que debe d is t ingu i r  entre su 

mente y la  de d ios ,  ref i r iendo sus ideas a la  mente de d ios como su causa,  y  cuando no 

son coherentes,  a  la  suya.  Lo permanente desaparece:  e l  es  deja lugar  a l  "ha s ido" y  

"será" .  Berke ley qu iso mantener e l  te ísmo; y su inst into le  l levó a pensar  que só lo se 

sostendr ía  s i  se demuestra que no hay nada rea l  aparte de l  pensamiento.  Pero no 

d is t ingue la  propos ic ión  "no hay nada aparte de l  pensamiento"  de la  de "no hay nada 

aparte de l  sent imiento" .  La confus ión está en e l  término idea -  para Berke ley sent imiento -  

que para e l  su jeto que s iente no está fuera n i  dentro,  porque no se ref iere a la  mente u 

objeto pensado bajo re lac iones.  Berke ley  podr ía  haber  l legado a una noc ión de 

pensamiento en corre lac ión esenc ia l  con lo  rea l  pero la  otra pos ib i l idad,  que pref i r ió ,  era 

someter  la  idea a l  s imple sent imiento.  Para un ser  s int iente,  la  opos ic ión dentro -  fuera;  

subjet ivo -  objet ivo;  o fantást ico -  rea l ,  no ex is te .  Pero tampoco e l  conoc imiento o un 

mundo a conocer .   

 E l  sent imiento de Berke ley cons is te en la  expectat iva de otros sent imientos;  pero 

nunca se produce un sent imiento en e l  presente.  La d is tanc ia  y  cuerpo no son más que la  

expectat iva de e l los;  la  suces ión rea l  son los  sent imientos esperados -  una suces ión en 

que no ex is ten dos partes juntas.  No ex is te e l  t iempo en que pueda dec i rse que la  

d is tanc ia  y  e l  cuerpo ex is ten,  una conc lus ión a la  que también l legó Locke.  S i  la  suces ión 

presente es e l  ún ico conoc imiento de la  ex is tenc ia  rea l ,  no hay momento puntua l  en que la  

d is tanc ia  y  cuerpo pueden saberse como rea lmente ex is tentes.   

 Los objetos part icu lares ex is ten,  pero ex is t i r  para Berke ley es ser  sent ido.  La 

ex is tenc ia  de los  sent imientos que l lama cuerpo,  s iendo suces ivos,  debe ser  una suces ión.  

Berke ley no pensó en que la  t rans ic ión de co lor  a  extens ión co loreada no puede hacerse 

con la  presentac ión de d ibujos suces ivos que se ref ieren a un d ibujo ún ico,  una s íntes is  de 

las  presentac iones suces ivas como partes de un todo.  No ex is te un pr inc ip io s intét ico de l  

pensamiento en re lac ión a la  exper ienc ia  suces iva.  E l  espac io no es espac io ,  ya que para 

ta l  cua l i f i cac ión es necesar io  que los  cuerpos o sus partes coex is tan.  E l  a lma o yo 

berke l iana no d i f iere de la  substanc ia  pensante de Locke,  excepto en que no es extensa.  

E l  a lma s iempre p iensa,  ya que e l  t iempo en que no p iensa,  abstra ído de una suces ión de 

ideas,  no es t iempo.  Por  tanto,  es natura lmente inmorta l .  La suces ión de sent imientos que 

const i tuye e l  mundo impl ica una substanc ia sent ida,  d ios ,  lo  que podr ía  l levar  a un 

pante ísmo en que en vez de cuerpos externos hay ideas rea les  y  no hay d is t inc ión entre lo  

rea l  y  lo  i r rea l .  

 Resumiendo,  Berke ley,  en su preocupac ión de carácter  re l ig ioso e impres ionado por  

los  progresos de lo  que e l  cre ía  e l  mater ia l i smo y la  incredul idad,  qu iere combat i r los  

propugnando su prop ia concepc ión de la  natura leza.  Toma como punto de part ida las  

sensac iones,  pero af i rma que mediante los  sent idos tan só lo conocemos nuestras 

percepc iones.  E l  mundo mater ia l  es  ún icamente fenoménico:  no hay sustanc ia ,  no hay 

permanenc ia .  No hay s ino esp í r i tus  e ideas de estos esp í r i tus;  todo e l  ser  de los  cuerpos 

cons is te en ser  perc ib idos:  esse est  perc ip i .  La causa de las  modi f i cac iones sens ib les  no se 

encuentra n i  en los  objetos mater ia les  n i  en nosotros,  s ino en d ios .  Los fenómenos de la  

natura leza son e l  lenguaje con que d ios nos hab la y  d i r ige nuestra vo luntad.  Locke hab ía 
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estab lec ido una d is t inc ión entre cua l idades pr imar ias  y  secundar ias ,  Berke ley muestra que 

todas se reducen a sensac iones y que unas y otras son subjet ivas ( idea l i smo subjet ivo o 

subjet iv ismo).  E l  empir ismo de Locke y e l  idea l i smo se encontraban en e l  inmater ia l i smo 

de Berke ley,  que fue uno de los  predecesores de Kant .  

 

Hume 

  

Base de l  conoc imiento 

 

 Hume intenta mantener  las  dos pos ic iones caracter ís t icas de Locke de que só lo 

podemos conocer  e l  mundo de las  ideas;  y  que e l  pensamiento no puede or ig inar  ideas.  

Toda idea se debe formar de una percepc ión y no es pos ib le  formar ideas s in  impres iones 

u otras ideas,  más a l lá  de la  exper ienc ia .  Hume d is t ingue las  percepc iones entre 

" impres iones"  e " ideas" ,  unas or ig ina lmente produc idas en e l  sent imiento,  y  otras 

reproduc idas por  la  memor ia e imaginac ión;  y  no deja lugar  a las  ideas de ref lex ión 

lock ianas en la  const i tuc ión de la  mente or ig ina l .  La d i ferenc ia  entre impres iones e ideas 

está en e l  grado de v iveza o fuerza con la  que golpean nuestra mente.  Las ideas son 

impres iones menos fuertes .  

 Otra d iv is ión de las  percepc iones es entre s imples y  comple jas ,  y  la  caracter ís t ica de 

estas ú l t imas es que se pueden d iv id i r  en partes .  Las ideas complejas surgen de l  pr inc ip io  

de un ión entre ideas s imples y  pueden d iv id i rse en re lac iones,  modos y sustanc ias .  

 Otra d iv is ión de las  impres iones es entre impres iones de sensac ión y de ref lex ión.  E l  

pr imer t ipo surge de la  mente or ig ina lmente,  de causas desconoc idas.  E l  segundo se 

der iva en gran medida de nuestras ideas,  en e l  s igu iente orden.  Pr imero go lpea una 

impres ión en los  sent idos,  y  nos hace perc ib i r  e l  ca lor  o e l  f r ío ,  la  sed o hambre,  e l  p lacer  

o do lor ,  de a lgún t ipo u otro.  De esta impres ión hay una cop ia tomada por  la  mente que 

permanece t ras e l  cese de la  impres ión;  y  a esto lo  l lamamos la  idea.  Esta idea de p lacer  o 

do lor ,  cuando vue lve a la  mente,  produce las  nuevas impres iones de deseo y avers ión,  

esperanza y do lor ,  que prop iamente deben l lamarse impres iones de ref lex ión,  porque se 

der ivan de e l la .  Éstas a su vez son cop iadas por  la  memor ia  e imaginac ión y se hacen 

ideas;  que ta l  vez ,  a  su vez,  den lugar  a otras impres iones e ideas.  De modo que las  

impres iones de ref lex ión son só lo antecedentes de sus correspondientes ideas,  pero son 

poster iores a las  de sensac ión y der ivadas de e l las . 

 En func ión de l  mayor o menor grado de v iveza secundar ia ,  las  ideas se c las i f i can en 

" ideas de memor ia"  o " ideas de imaginac ión".  Las ideas de imaginac ión t ienen una menor 

n i t idez comparat iva que las  ideas de memor ia  y  se les  añade la  pos ib i l idad de ser  

reproduc idas en un orden d i ferente de aquel  en e l  que las  ideas correspondientes se 

presentan or ig ina lmente.  

 La c lave de la  f i losof ía  de Hume es su t ratamiento de la  "asoc iac ión de ideas"  como 

proceso de generac ión espontánea,  por  la  que las  impres iones de sensac ión dan lugar  a 

impres iones de ref lex ión en forma de propens iones hab i tua les .  Las cua l idades de las  que 

surgen las  asoc iac iones de ideas son las  de parec ido,  cont igü idad en t iempo y lugar ,  y  

causa y efecto.  En base a éstas ,  ex is te una atracc ión de las  ideas cuya causa es 
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desconoc ida y que se resue lve en cua l idades de la  natura leza humana que Hume no 

pretende exp l icar .  

 Hume no ident i f i ca ,  como Locke,  nuestra pr imera conc ienc ia  con una teor ía  f í s ica 

burda en que se supone a-pr ior i  e l  dentro -  fuera.  S i  dejamos de lado la  noc ión de que un 

cuerpo hace impacto sobre una tab la sensora y menta l ,  e l  p lacer  y  do lor  es la  impres ión 

en la  mente tanto o tan poco como la  idea.  Puede dec i rse que e l  p lacer  o do lor  hace que 

la  mente perc iba p lacer  y  do lor ,  de l  que una cop ia se toma por la  mente.  E l  s insent ido 

está en la  doble d is t inc ión:  

 1 .  Entre la  causa que produce la  impres ión y la  impres ión produc ida.   

 2 .  Entre la  impres ión como produc ida en los  sent idos,  y  la  idea conservada por  la  

mente.  

 Cuando hablamos de una impres ión no s igni f i ca que e l  sent imiento se determine por  

referenc ia  a a lgo más que s í  mismo. En la  cr í t i ca de la  noc ión de mundo externo,  Hume 

d ice que los  sent idos son incapaces de dar  lugar  a la  noc ión de una ex is tenc ia  cont inuada 

de los  objetos,  después de que no aparecen más a los  sent idos.  Esto l leva a la  aceptac ión 

de la  doctr ina de l  sent ido de Berke ley.  Pero ¿puede haber idea de re lac ión s i  toda idea 

v iene de las  impres iones? ¿De que impres ión surge? Deber ía  surg i r  de nuestras pas iones y 

emociones " innatas"  que e l  mismo Hume negaba.  

 E l  término "co lecc ión de ideas" no t iene sent ido porque ¿cómo puede co lecc ionarse 

un f lu jo perpetuo? Según Hume, la  "costumbre" reconc i l ia  su teor ía  de las  ideas con la  

concepc ión un "sent ido debi l i tado".  La costumbre es la  gu ía  de la  v ida humana que nos 

hace esperar  para e l  futuro un t ren de acontec imientos s imi lar  a l  de l  pasado.  S i  no fuera 

por  ésta,  no tendr íamos presentes más hechos que los  de los  sent idos y memor ia .  

 La rea l idad es una secuenc ia  acostumbrada de ideas ind iv idua les que por  la  i lus ión 

de las  pa labras ha dado lugar  a la  f i cc ión del  conoc imiento genera l .  La d is t inc ión entre 

propos ic iones que conc iernen la  ex is tenc ia  y  que no la  conc iernen,  no t iene sent ido.  Toda 

idea ex is te .  Todo objeto que se presente debe ex is t i r .  Hume ident i f i ca las  esenc ias 

nomina les y  las  rea les ,  pero l imi ta la  esenc ia rea l  a  la  misma part icu lar idad de espac io y  

t iempo por la  que Locke l imi tó lo  rea l .  Para Hume, un sent imiento debe ser  verdad 

"mientras dure” .  

 

E l  espac io y  e l  vac ío 

 

 Aunque la  teor ía  de Hume impl ica una d is t inc ión entre e l  sent imiento y su causa 

rea l ,  pero no sent ida,  es  incompat ib le  con e l la .  No puede adscr ib i r  n inguna causa a los  

sent imientos que no sea e l  sent imiento mismo, ya que impl icar ía  la  ant ic ipac ión de la  idea 

a la  impres ión.  Admite que las  ideas de espac io y  t iempo no son separab les y  d is t intas ,  

s ino só lo la  manera u orden en que los  objetos ex is ten,  e .d.  las  impres iones.  

 Por  otra parte,  s i  e l  espac io es una impres ión compuesta,  está hecho de partes 

ind iv is ib les ,  hab iendo un mín imo v is ib le  y  un mín imo de la  imaginac ión.  S i  sus partes son 

ind iv is ib les ,  no pueden ser  extensas y deben ser  impres iones s imples o nada.  E l  

argumento de Hume contra la  d iv is ib i l idad in f in i ta  descansa en e l  supuesto de la  

compos ic ión de la  cant idad de impres iones separadas.  La imaginac ión l lega a un mín imo 
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que no puede subdiv id i r  s in  una completa an iqu i lac ión. La menor impres ión pos ib le ,  la  

mín ima v is ib le ,  es  una cant idad f i ja .  Los te lescopios y microscopios no lo  a l teran -  eso 

impl icar ía  que la  impres ión es una imagen de a lgo d is t into y externo.  

 Pero la  cuest ión es s i  una d iv is ib i l idad f in i ta  en los  sent imientos no es tan impos ib le  

como una inf in i ta .  Por  las  razones antes d ichas,  un sent imiento compuesto es impos ib le  y ,  

as í ,  la  d iv is ión de un compuesto en sent imientos.  S in duda,  s i  e l  "mín imo v is ib le"  fuera un 

sent imiento,  no ser ía  d iv is ib le , pero por  la  misma razón no ser ía  una cant idad.  S i  no es 

una cant idad ¿cómo puede ser  un mín imo y como la  cant idad se compone de a lgo que no 

es cant idad? E l  término mín imo impl ica re lac ión de proporc ión con otras cant idades de las  

que Hume debe confesar  que hay una idea que es imagen de n inguna impres ión.  

 Cuando Hume habla de l  espac io como "compos ic ión de partes"  para ev i tar  la  

consecuenc ia  de que es una cant idad in f in i tamente d iv is ib le  lo  t rata como la  re lac ión de 

externa l idad (s imple e incua l i f i cada) .  La extens ión cons is te en partes ,  con lo que una 

parte ind iv is ib le  no es la  idea de extens ión.  ¿Es nada? No,  porque l levar ía  a que la  idea se 

compone de no-ent idades.  Sa l imos de la  d i f i cu l tad dotando a las  partes s imples de co lor  y  

so l idez.  Hume intenta combinar  su noc ión de la  const i tuc ión de l  espac io por  impres iones 

con la  de puntos.  Pero la  sust i tuc ión de puntos co loreados por  co lores no s ign i f i ca nada.  

S i  las  ideas de un punto,  l ínea o superf ic ie  no fueran ind iv is ib les ,  ser ía  impos ib le  concebi r  

estas terminac iones.  Porque,  s i  estas ideas fueran inf in i tamente d iv is ib les ,  y  la  

imaginac ión intentara f i jar las  en la  idea de la  ú l t ima superf ic ie ,  l ínea o punto,  

inmediatamente encontrar ía  que esta idea se rompe en partes ,  y  a l  ver  la  ú l t ima de estas 

partes ,  perder ía  su soporte por  una nueva d iv is ión,  y  as í  hasta in f in i to ,  s in  pos ib i l idad de 

l legar  a una idea conc luyente71.  No podemos f i jar  objet ivamente las  d imens iones de los  

objetos por  puntos,  l íneas,  superf ic ies ,  más que por  comparac ión progres iva.  Ese 

indef in ido acercamiento a la  exact i tud es lo más que Hume puede permit i r  a l  matemát ico.  

 D ice Hume respecto a la  idea de vac ío que como la  idea de espac io no es otra  cosa 

s ino la  idea de puntos v is ib les  o tangib les  d is t r ibu idos en un c ier to orden,  se s igue que no 

podemos formarnos idea de vac ío ,  o espac io donde no hay nada v is ib le  o tang ib le72.  Pero 

cua lqu ier  idea de d is tanc ia  es tan imaginar ia o f i c t ic ia  como otra,  igua l  que la  idea de 

d is tanc ia  no re l lenada con n ingún objeto só l ido o co loreado, la  de vac ío .  Se der ivan ambas 

de impres iones.  Según la  teor ía  de Hume, hab lar  de la  idea de vac ío como " imaginar ia"  no 

s ign i f i ca nada ya que toda idea se der iva de una impres ión y es imaginar ia .  Además,  como 

idea de d is tanc ia  no d i f iere en abso luto de las  otras .  Por  tanto,  debe admit i r  la  idea de 

vac ío,  pero no l lamándola extens ión porque toda idea debe ser  un dato de los  sent idos,  lo  

que una idea de una d is tanc ia  inv is ib le  e intangib le  contrad ice.  La idea de vac ío es rea l  y  

pos ib le ,  pero además es en c ier to modo necesar ia  e inev i tab le para su teor ía  de los  puntos 

matemát icos.  Esta af i rmac ión se demuestra por  e l  movimiento que observamos en los  

cuerpos,  que ser ía  impos ib le  e inconcebib le  s in  e l  vac ío ,  en que cada cuerpo se mueve 

para dejar  paso a otro.  Pero eso hace,  a l  mismo t iempo,  que sea inconcebib le  la  ex is tenc ia 

de los  mismos cuerpos que se sumergen en e l  vac ío y  no lo  pueden t ranspasar .  

                                                 
71 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I :  I I I :  3 4 0 - 5 .  
72 H u m e ,  1 9 6 4  a ,  T r e a t i s e :  I :  I I :  V :  3 5 8 .  
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E l  t iempo 

 

 Para Hume e l  t iempo puede ser  sent ido y pensado ya que la  concepc ión de éste,  que 

se des l i za por  la  exper ienc ia  sens i t iva como " impres ión",  puede extraerse de e l la  como 

" idea".  La idea de t iempo no se der iva de una impres ión part icu lar  d is t ingu ib le ,  s ino que 

surge de la  manera en que las  impres iones aparecen a la  mente,  s in  hacer  un uno de ese 

número.  La concepc ión de t iempo como no aparece como una impres ión d is t inta pr imar ia ,  

no puede ser  nada más que d i ferentes ideas o impres iones y objetos d ispuestos de un 

c ier to modo,  e.  d.  sucediéndose.  Pero para cons iderar  la  impres ión de la  que la  idea de 

t iempo puede abstraerse,  debemos suponer la  presentac ión de la  suces ión de sent imientos 

a una conc ienc ia  no en suces ión,  a lgo pos ib le  só lo para una conc ienc ia  pensante e idént ica 

a s í  misma,  que Hume n iega.  

 S in neces idad de que ex is ta una impres ión part icu lar  d is t ingu ib le  de t iempo,  

formamos una idea de t iempo por  la  forma en que las  impres iones aparecen a la  mente.  

Ahora b ien,  d ice Hume, só lo es pos ib le  formar una impres ión interna en e l  caso de que la  

part ícu la  ind iv idua l  de t iempo inc luya a la  poster ior  en e l  sent ido de deseo o temor de que 

las  cosas se sucedan de una determinada manera,  en func ión de la  costumbre o la  re lac ión 

hab i tua l  de ideas.  S in esta capac idad de la  mente de imaginar  e l  futuro en base a l  pasado 

-  “ la  propens ión a imaginar”  -  e l  t iempo y las  percepc iones en la  teor ía  de Hume se 

romper ían.   

 La d i f i cu l tad que Hume encuentra para expl icar  la  idea de t iempo surge de l  hecho de 

que ut i l i za  e l  mismo razonamiento que le  h izo impos ib le  d i ferenc iar  la  un idad extensa de 

las  partes de la  un idad.  Las ideas de espac io y  t iempo no son ideas separadas,  só lo 

ex is ten s i  se re l lenan de a lgo.  Son ideas de la  manera y orden en que ex is ten los  objetos 

y ,  d ice Hume, es impos ib le  concebi r  un vac ío o una extens ión s in  mater ia;  o un t iempo en 

que no hay suces ión o cambio en cua lqu ier  ex is tenc ia  rea l .  Esa mater ia  no ser ía  sent ida,  

ese t iempo no ser ía  perc ib ido.  

 E l  t iempo debe cons is t i r  en un compuesto de momentos ind iv is ib les .  Porque s i  nunca 

pudiéramos l legar  a un f in  en la  d iv is ión de l  t iempo,  y  s i  cada momento no fuera 

per fectamente ún ico e ind iv is ib le ,  habr ía  un número inf in i to de momentos coex is tentes o 

partes de l  t iempo,  lo  que es una contrad icc ión.  La in f in i ta  d iv is ib i l idad de l  espac io impl ica 

la  de l  t iempo,  como es ev idente por  la  natura leza de l  movimiento.  S i  la  pr imera es 

impos ib le ,  la  ú l t ima también debe ser lo .73  

 Un sent imiento de extens ión s ign i f i ca que e l  sent imiento es extendido,  t iene partes 

que coex is ten y,  por  tanto,  no podemos l lamar lo sent imiento.  Pero cuando es sent imiento 

de t iempo -  de suces ión de sent imientos-  la  incompat ib i l idad entre objeto -  sujeto es 

todav ía  mayor .  No puede haber  un sent imiento espec í f i co como cua l idad de lo  que 

ostens ib lemente es una re lac ión entre sent imientos.  

 Pero Hume, a l  f ina l ,  t ras  negar la  pos ib i l idad de que e l  t iempo sea una impres ión,  

cons idera que lo  es .  Para é l ,  e l  t iempo es só lo e l  av iso que la  mente toma de la  manera en 

                                                 
73 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I :  I I :  3 3 8 .  
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que las  impres iones aparecen a la  misma.  Lo abstracto de la  idea de t iempo,  e.d.  su 

pos ib i l idad de re lac ionarse con cua lqu ier  objeto ind i ferentemente,  es e l  modo de aparecer ,  

no la  impres ión misma.  

 

Ident idad y causac ión 

 

 Hume, en lo  que respecta a las  ideas de re lac ión,  d is t ingue entre " re lac ión 

f i losóf ica"  y  " re lac ión natura l " .  La re lac ión f i losóf ica se adquiere por  comparac ión de 

objetos.  La re lac ión natura l  es  la  cua l idad por  la  que dos ideas se conectan en la  

imaginac ión,  y  por  la  que la  una natura lmente int roduce a la  otra.  Hay s iete re lac iones 

f i losóf icas:  parec ido,  ident idad,  re lac iones de t iempo y lugar ,  cant idad y número,  grados 

en la  cua l idad,  contrar iedad (aunque d ice que no hay dos ideas en s í  mismas contrar ias ,  

excepto las  de ex is tenc ia  y  no ex is tenc ia)  y  causac ión.  En e l  término imaginac ión está 

impl íc i ta  la  l iber tad en la  un ión de ideas,  que só lo se d i ferenc ia  en eso de la  memor ia .  S in  

embargo,  conecta ideas que están re lac ionadas unas con otras en forma de semejanza o 

de cont igü idad en e l  t iempo y e l  espac io ,  o  de causa y efecto.  No puede haber  una 

re lac ión s in a lgún t ipo de parec ido.  

 Hume trata más extensamente las  re lac iones de ident idad y causac ión.  Para é l  estas 

re lac iones son e l  resu l tado de c ier tas impres iones de ref lex ión l lamadas "propens iones a 

suponer"  que resu l tan de re lac iones de ideas natura les ,  e .  d .  las  cua l idades por  la  que una 

idea hab i tua lmente int roduce otra .  

 La ident idad es la  invar iab i l idad y no interrupc ión de cua lqu ier  objeto a t ravés de 

una supuesta var iac ión de l  t iempo74.  Pero la  un idad en la  ex is tenc ia  de un objeto es 

incompat ib le  con la  suces ión de sent imientos y por  tanto con la  ex is tenc ia  en e l  t iempo.  

La un idad de l  objeto o su ex is tenc ia  en e l  t iempo -  ident idad -  debe de ser  una f icc ión.  

Todas las  impres iones son ex is tenc ias  que se desvanecen con que vo lvamos la  cabeza o 

los  ojos .  Subyace la  doctr ina de que las  impres iones son ún icas,  y  la  mente es una 

co lecc ión de éstas que se suceden en un f lu jo o movimiento perpetuo.  Pero eso impl icar ía  

que la  impres ión es lo  que es por  re lac ión a otra que,  aunque ocurra en f lu jo perpetuo de 

suces ión,  s i  puede ca l i f i carse por  su parec ido o no,  debe sacarse de la  suces ión grac ias  a 

a lgo que no esté en e l la ,  s ino que está ind iv is ib lemente presente en cada momento.  

Podemos l lamar lo a lma,  mente. . .  pero no podemos ident i f i car lo  con e l  cerebro,  a lgo 

mater ia l  y  d iv is ib le .  La cua l i f i cac ión de sent imientos suces ivos por  re lac ión mutua impl ica 

la  presenc ia  de un sujeto permanente e inmater ia l  ( fuera de l  t iempo y espac io) .  A lgo que 

Hume, incoherentemente,  n iega.  S in embargo,  no impl ica que este sujeto se presente a s í  

mismo como resu l tado de objetos re lac ionados que puedan cons iderarse fuera de " las  

c i rcunstanc ias de t iempo".  

 En re lac ión a la  ident idad,  suponemos que un objeto cont inúa ind iv idua lmente igua l  

aunque se interrumpa la  percepc ión ya que creemos que s i  lo  hubiéramos mirado 

constantemente,  nos hubiera reportado una percepc ión in interrumpida.  Pero esta 

conc lus ión no puede encontrarse más que en la  conex ión de causa y efecto;  idea s in  la  

                                                 
74 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  I I I :  4 9 0 .  
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cua l  no podemos tener  una segur idad de que e l  objeto no se nos ha cambiado,  por  mucho 

que e l  nuevo objeto se parezca a l  que estaba en pr inc ip io presente a los  sent idos.  En 

todos los  casos en que razonamos sobre los  objetos,  só lo hay uno o perc ib ido o recordado,  

y  e l  ot ro se proporc iona en conformidad con nuestra exper ienc ia  pasada,  por  la  ún ica otra 

facu l tad aparte de la  memor ia  que crea una idea,  la  imaginac ión.  Esta es la  ún ica 

cons iderac ión de lo  conoc ido a lo  desconoc ido que Hume admite y  su v is ión de la  re lac ión 

causa -  e fecto debe a justarse a e l la .   

 De la  ex is tenc ia  de la  acc ión de un objeto v is to o recordado,  parece asegurada la  

ex is tenc ia o acc ión de otro,  no v is to o recordado,  sobre la  base de que hay una conex ión 

necesar ia  entre ambos,  una cont igü idad invar iab le  en t iempo y lugar  de c ier tas 

impres iones.  La in ferenc ia  que la  determina es t rabajo de la  imaginac ión afectada por  la  

impres ión de la  ref lex ión.  La supuesta "base objet iva"  de l  conoc imiento desaparece,  pero 

de manera que nad ie la  echa de menos.  

 Hume se pregunta por  qué creemos necesar io  que todo debe tener  una causa;  y  por  

qué conc lu imos que esas causas part icu lares deben necesar iamente tener  esos efectos 

part icu lares .  Estamos,  de hecho,  presuponiendo la  in ferenc ia  de causa o efecto.  S i  todo 

t iene que tener  una causa,  se s igue que,  exc luyendo otras causas,  debemos aceptar  e l  

objeto mismo, o nada,  como su causa.  Pero ah í  está e l  verdadero punto en cuest ión,  s i  

todo t iene que tener  una causa o no75.  Todos nuestros argumentos sobre las  causas y 

efectos cons is ten por  un lado en una impres ión de la  memor ia  o sent idos,  y  por  otro la  

idea de esa ex is tenc ia  que produce e l  objeto de la  impres ión o es produc ida por  e l la .

  

Cuando examinamos cua lesquiera objetos part icu lares que suponemos 

re lac ionados como causa y efecto,  como la  v is ta de una l lama y e l  sent imiento de ca lor ,  

só lo encontramos su un ión constante en la  exper ienc ia ,  y  un ión es equiva lente a esa 

"cont igü idad en t iempo y lugar" ,  una re lac ión natura l  que actúa como pr inc ip io  de un ión 

entre ideas.  Debido a que s iempre se ha encontrado la  impres ión de una l lama,  seguida de 

la  de ca lor ,  la  idea de l lama sugiere la  de ca lor .  Es só lo la  costumbre la  que determina la  

t rans ic ión de una a otra .  

 Pero la  concepc ión de causa y efecto impl ica la  de ident idad.  S i  la  ident idad de 

percepc iones interrumpidas es una f icc ión de la  imaginac ión,  debemos tener  la  idea de 

causa para l legar  a la  de ident idad,  y  por  tanto podemos exc lu i r  cua lqu ier  der ivac ión de 

esa idea de causa de una exper ienc ia  que suponga la  idea de ident idad.  La "costumbre" 

que genera la  idea de causa debe haber  func ionado antes de comenzar  la  de ident idad76.  

 La creenc ia  no une nuevas ideas a aque l las  que componen la  idea de l  objeto.  La 

d i ferenc ia  entre incredul idad y creenc ia  está,  no en las  partes o compos ic ión de la  idea,  

                                                 
75 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I I :  I I I :  3 8 2 .  
76 K a n t  d i r í a  q u e  l a s  c o n c e p c i o n e s  d e  c a u s a  e  i d e n t i d a d  s o n  c o r r e l a t i v a s  -  n o  r e s u l t a d o s  

d e  l a  e x p e r i e n c i a  d e  l a  q u e  u n a  d e b e  f o r m a r s e  a n t e s  q u e  l a  o t r a ,  s i n o  e x p r e s i o n e s  
c o o r d i n a d a s  d e l  m i s m o  p r i n c i p i o  s i n t é t i c o ,  q u e  h a c e  p o s i b l e  l a  e x p e r i e n c i a .  P e r o  
H u m e ,  n o  q u i s o  r e e m p l a z a r  l a  " c o s a  s e n s i b l e "  p o r  u n a  f u n c i ó n  d e  l a  r a z ó n ,  y a  q u e  
h u b i e r a  s u p u e s t o  l a  e x i s t e n c i a  d e  i d e a s  i n n a t a s ,  y  l a  r a z ó n  e s  p a r a  é l  s ó l o  f r u t o  d e l  
s e n t i m i e n t o ;  y  e n  v e z  d e  e l l o  p l a n t e ó  l a  h i p ó t e s i s  d e  h á b i t o s  y  " t e n d e n c i a s  a  
s u p o n e r " .  
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s ino en la  manera de concebi r la ,  la  manera de sent i r la  y  descansa en la  fuerza super ior  o 

v ivac idad con que es sent ida.  La conex ión necesar ia  entre causa y efecto es la  base de 

nuestra in ferenc ia  de una a otra .  La base de la  in ferenc ia  es la  t rans ic ión que surge de la  

un ión acostumbrada.  Estas son por  tanto las  mismas.  77 Pero,  s i  la  pr imera presentac ión de 

dos objetos de l  que uno es causa y otro efecto no da idea de una conex ión entre e l las ,  

tampoco puede hacer lo  por  mucho que se rep i ta  a no ser  que la  repet ic ión o b ien descubra 

o produzca a lgo nuevo en los  objetos.  

 Como resu l tado de su doctr ina,  Hume obt iene dos def in ic iones de la  re lac ión de 

causa y efecto.  Cons iderándola como una re lac ión f i losóf ica o comparac ión de dos ideas,  

podemos def in i r  una causa como un objeto presente y cont iguo a otro,  y  en e l  que todos 

los  objetos que se parecen a l  pr imero se s i túan en re lac ión parec ida de procedenc ia y  

cont igü idad a aquel los  objetos que parecen e l  ú l t imo78.  Cons iderando la  re lac ión natura l  o  

una asoc iac ión de ideas podemos dec i r  que una causa es un objeto precedente y cont iguo 

a otro,  y  un ido de ta l  modo que la  idea de uno l leva a la  mente a formar la  idea de l  ot ro,  

y  la  impres ión de uno a formar una idea más v iva de l  ot ro 79.  

 La d is t inc ión no t iene sent ido a no ser  que impl ique una re lac ión concebida de 

objetos más a l lá  de la  secuenc ia de sent imientos de facto en la  que uno "natura lmente"  

int roduce e l  ot ro.  La verdadera fuente de esta ambigüedad descansa en la  impos ib i l idad 

de cons iderar  un objeto como a lgo aparte de sus re lac iones.  Es necesar ia  la  comparac ión 

para dar  una idea de re lac ión.  Aquí  hay una idea que no puede reduc i rse a impres ión o 

compuesto de impres iones y que es la  fuente de todo nuestro razonamiento sobre los  

hecho.  

 Hume es consc iente de que de la  repet ic ión de impres iones de los  sent idos y de sus 

ideas,  se forman impres iones nuevas y heterogéneas -  las  de ref lex ión.  E l lo  impl ica dos 

t ipos de re lac ión que Hume no admite que se der iven de la  comparac ión:  la  re lac ión de 

t iempo y lugar  y  la  re lac ión en forma de ident idad.  Las "propens iones a suponer"  son tan 

necesar ias  para e l  ju ic io  de ident idad como para e l  de conex ión necesar ia .  Estas 

conc lus iones,  s in  embargo,  no aparecen en la  ú l t ima redacc ión de su teor ía ,  en la  que 

Hume buscó aceptac ión popular .  

 Hume acaba aceptando la  re lac ión causa -  e fecto como una rea l idad objet iva,  con 

una def in ic ión de e l la  como re lac ión f i losóf ica .  Es as í  como se ha tomado su teor ía  por  

formuladores subs igu ientes de lóg ica induct iva,  como una re lac ión entre objetos de l  cua l  

cada uno es lo que es só lo como "ejemplo de una espec ie  que ex is te cont inuamente" y  por  

tanto en d is t inc ión de unas impres iones perecederas según un orden regular  de 

cont igü idad y suces ión.  As í ,  se ev i ta  la  incomodidad de la  teor ía  en que,  como esa 

ex is tenc ia  y  orden son para Hume impres iones no pos ib les y  por  tanto ideas no pos ib les ,  

tampoco son pos ib les  los  objetos que der ivan su carácter  de é l .  En def in i t iva,  aunque 

Hume admite la  re lac ión f i losóf ica,  lo  hace av isando que esa re lac ión es f i c t i c ia  excepto s i  

equ iva le  a una natura l .  Só lo s i  la  re lac ión de causa es una re lac ión natura l  puede 

                                                 
77 H u m e ,  1 9 6 4  a :  I :  I I I :  X I V :  4 6 0 .  
78 H u m e ,  1 9 6 4  a :  I :  I I I :  X I V :  4 6 4 .  
79 H u m e ,  1 9 6 4  a :  i b i d .  
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conl levar  in ferenc ias .  La f i cc ión de esa re lac ión só lo puede s ign i f i car  que,  en vez de tener  

una idea de e l la ,  tenemos una " tendenc ia  a suponer"  que tenemos esa idea.  

 S in embargo,  la  re lac ión natura l  también impl ica f i cc iones,  que son base necesar ia  

para e l  conoc imiento.  Hume, exc luyendo a l  su jeto y  reduc iendo su mente y mundo a una 

suces ión de sent imientos,  hace desaparecer  las  re lac iones e ideas de re lac ión.  La 

supos ic ión de que e l  futuro se parece a l  pasado se der iva enteramente de l  háb i to;  pero la  

in ferenc ia  sufre de la  misma debi l idad que s i  fuera f ruto de la  razón.  Una re lac ión 

un i forme entre fenómenos no es n i  impres ión,  n i  idea,  y  só lo puede ex is t i r  en e l  

pensamiento.   

 S in embargo,  Hume d ice que se an iqu i lar ía  la idea de t iempo s i  la  causa y e l  e fecto 

no fueran cont iguos,  s iendo la  causa anter ior  a l  e fecto.  S i ,  por  e jemplo,  fueran 

contemporáneos,  se destru i r ía  la  suces ión de causas en que cons is te e l  t iempo,  no 

dándose en suces ión s ino en coex is tenc ia .  La causa -  e fecto es necesar ia  para la  

cont igü idad y suces ión,  pero es necesar ia  una idea de conex ión necesar ia  para creer  en la  

causa porque,  en rea l idad,  cuando veo las  re lac iones,  só lo encuentro la  cont igü idad y 

suces ión y ,  a  part i r  de la  supos ic ión de conex ión necesar ia ,  extra igo la  idea de causa.  

 Según la  d is t inc ión heredada de Locke,  como la  causa o efecto no cons is te en una 

comparac ión de las  ideas re lac ionadas,  cua lqu ier  in ferenc ia  es só lo una probabi l idad.  S i  no 

ha habido excepc ión a l  háb i to,  es  seguro y una prueba.  Cuando ha habido excepc iones,  

crea una exper ienc ia  imperfecta -  hay una probabi l idad más débi l  de "causas contrar ias" .  

Igua lmente la  probabi l idad de las  causas es fuerte o débi l  en func ión de la  proporc ión 

entre e l  número de exper imentos en que "a"  s igue a "b"  y  los  que no -  s iendo cada 

exper imento un t ipo de suerte .  En c ier to modo supone que la  ley de causac ión es objet iva 

y  un iversa l  y  ex is te una noc ión de ex is tenc ia  cont inuada d is t inta de nuestras 

percepc iones.  Pero con la  suerte n iega una causa,  y  ésta es para Hume un hábi to per fecto 

de la  imaginac ión.  La suerte,  la  probabi l idad y la  causac ión son estados igua les de la  

imaginac ión.  

 

 A lgún d ía  los  hombres se darán cuenta de estos dos pr inc ip ios ,  que no hay nada en 

n ingún objeto,  cons iderado en s í  mismo, que pueda darnos razón a lguna para extraer  

cua lqu ier  conc lus ión más a l lá  de s í  mismo, y  que inc luso después de la  observac ión de la  

un ión f recuente y constante de los  objetos,  no tenemos razón para sacar  n inguna 

inferenc ia  sobre cua lqu ier  objeto más a l lá  de aquel los  de los  que tenemos exper ienc ia80.  

                                                 
80 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I I :  X I I :  4 3 6 .  A c t u a l m e n t e ,  e l  d e s c u b r i m i e n t o  d e  H u m e  

d e  q u e  e s  i m p o s i b l e  j u s t i f i c a r  u n a  l e y  p o r  o b s e r v a c i ó n ,  m á s  a l l á  d e  l a  m i s m a  
e x p e r i e n c i a ,  h a  i n t e n t a d o  s e r  c r i t i c a d o  d e  f o r m a  r a c i o n a l  p o r  a l g u n o s  a u t o r e s ,  e n t r e  
e l l o s  P o p p e r ,  c o m o  d i c e  L i n d h  i n f r u c t u o s a m e n t e  [ L i n d h ,  A l l a n  G o d d a r d ,  1 9 9 3 ,  “ D i d  
P o p p e r  s o l v e  H u m e ´ s  p r o b l e m ? ” ,  N a t u r e ,  V o l .  3 6 6 ,  1 1  N o v i e m b r e ] .  P o p p e r ,  s i n  
e m b a r g o ,  f i n a l m e n t e  p r e t e n d e  r e s o l v e r  o t r o  p r o b l e m a  d e  l a  i n d u c c i ó n :  e s  e l  d e  M a x  
B o r n  d e  s i  l o s  r e s u l t a d o s  d e  n u e s t r a s  o b s e r v a c i o n e s  s o n  s u f i c i e n t e s  p a r a  e x t r a p o l a r  
n u e s t r a  e x p e r i e n c i a  a  o t r a s  c i r c u n s t a n c i a s .  D i c e  B o r n  q u e  e l  a s e r t o  d e  q u e  B  d e p e n d e  
d e  A  t r a n s c i e n d e  d e  l a  e x p e r i e n c i a ,  m á s  a l l á  d e l  p u r o  e x p e r i m e n t o .  B o r n  n o  m e n c i o n a  
n i n g ú n  c a m b i o  e n  l a s  l e y e s  n a t u r a l e s  e n  e l  t i e m p o ,  s ó l o  t r a t a  e l  h e c h o  d e  q u e  n o  
i m p o r t a  c u á n t a s  p r u e b a s  t e n g a m o s  d e  u n  e x p e r i m e n t o ,  n u n c a  s o n  s u f i c i e n t e s  p a r a  
g a r a n t i z a r  e l  r e s u l t a d o  d e l  s i g u i e n t e .  P o p p e r  r e s u e l v e  e s t e  p r o b l e m a  c o n  s u  m é t o d o  
d e  f a l s a c i ó n :  l o  ú n i c o  q u e  p o d e m o s  a s e g u r a r  e s  q u e  u n a  t e o r í a ,  s i e m p r e  h i p ó t e s i s ,  e s  
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 S in embargo,  es pos ib le ,  como d ice Passmore,  que con su teor ía  ep is temológ ica 

Hume buscara instaurar  una lóg ica de la  probabi l idad dest inada a actuar  como método de 

razonamiento e in ferenc ia  en e l  campo de la  c ienc ia  de la  natura leza humana.  No es que 

pensara (como se ha d icho t rad ic iona lmente,  y  en lo  que ha inc id ido Green en su 

in t roducc ión a las  obras completas de Hume) que las  propos ic iones de hecho,  como e l  so l  

sa ldrá mañana,  no poseen cer teza,  s ino que su negac ión no impl ica contrad icc ión lóg ica,  

aunque tenga una gran probabi l idad de cumpl i rs .  Por  tanto,  só lo podemos conocer  las  

impres iones ta l  y  como se nos dan por  la  exper ienc ia .  E l  objeto que les  subyace es 

incognosc ib le ,  y  no nos puede l levar  a tener  in ferenc ias út i les  para e l  domin io c ient í f i co81.  

 Pero ¿hay un objeto detrás de las  percepc iones? No tenemos idea cons is tente de 

cuerpo pero no podemos ev i tar  una "creenc ia  en su ex is tenc ia"  -  una supos ic ión de una 

ex is tenc ia  cont inuada de objetos cuando ya no aparecen a los  sent idos,  y  de su ex is tenc ia  

como d is t inta de la  mente y las  percepc iones.  Como vemos,  Hume admite una idea,  cas i  

igua l  a  la  exc lu ida,  como fuente de la  tendenc ia a suponer ,  e l  háb i to.  S in embargo,  éste 

es una contrad icc ión porque es un hábi to adqui r ido por  lo  que nunca ha estado presente a 

la  mente,  s i  la  idea de ident idad no estaba presente en la  mente para hacer  pos ib le  e l  

háb i to .  Pero como Hume debe "cons iderar  la  creenc ia de l  pueblo con respecto a la  

ex is tenc ia  de l  cuerpo" asume la  f i cc ión en cuest ión como pr inc ip io de l  proceso de 

conoc imiento.  La gente no d is t ingue la  cosa de la  apar ienc ia .  Las sensac iones que entran 

por  su ojo u o ído son para e l los  e l  verdadero objeto.  La gente es inocente de la  doctr ina 

de ideas representat ivas.  No suponen que este papel ,  perc ib ido inmediatamente,  

representa otro d i ferente pero parec ido a é l ,  pero tampoco suponen que este pape l  es  una 

sensac ión.  Para la  gente lo  inmediatamente perc ib ido es la  cosa porque no es un mero 

sent imiento,  n i  la  conc ienc ia  una suces ión de sent imientos,  como es para Hume. 

 S in embargo,  según Hume, como para Locke,  no podemos d i ferenc iar  entre la  

cordura y la  locura s i  e l  hombre d ice estar  perc ib iendo una apar ic ión muy v iv idamente.  E l  

ún ico modo de d i ferenc iar las  es a t ravés de la  comparac ión:  s i  la  apar ic ión es 

genera lmente aceptada y de acuerdo con la  costumbre,  hemos de aceptar la  como la  

rea l idad más p laus ib le .   

 

                                                                                                                                      
f a l s a  c u a n d o  l o s  e x p e r i m e n t o s  l a  c o n t r a r í a n .  P e r o  P o p p e r  e s t á  s u p o n i e n d o  l a  i d e a  d e  
c a u s a  y  n o  d e s a r r o l l a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  l a s  l e y e s  d e  l a  n a t u r a l e z a  c a m b i e n  c o n  e l  
t i e m p o ,  l o  q u e  d e  f a c t o  m i n a r í a  l a  p r u e b a  d e  f a l s a c i ó n  p o p p e r i a n a .  

81 P a s s m o r e ,  J o h n ,  1 9 8 0 ,  H u m e ` s  I n t e n t i o n s ,  L o n d o n ,  G e r a l d  D u c k w o r t h ,  p .  6 .  L a  i d e a  
e x t e n d i d a  p o r  R e i d - B e a t t i e - T . H .  G r e e n  d e  q u e  H u m e  e r a  u n  e s c é p t i c o  a b s o l u t o  n o  
p a r e c e  q u e  e s t é  d e  a c u e r d o  c o n   l a s  i n t e n c i o n e s  d e  H u m e ,  q u e  e n  m u c h a s  o c a s i o n e s  
c r i t i c a  a  l o s  e s c é p t i c o s .  H u m e ,  e n  r e a l i d a d ,  e s t á  d i a l o g a n d o  c o n s i g o  m i s m o  p a r a  
d e s p r e n d e r s e  d e  l o s  a r g u m e n t o s  f a l s o s ,  c o n  l o  c u a l ,  n o  c a b e  d u d a  d e  q u e  “ c r e í a ”  e n  l a  
v e r d a d  q u e  b u s c a b a  [ V é a s e  R e i d ,  T h o m a s  1 9 7 0 ,  A n  I n q u i r y  i n t o  t h e  h u m a n  M i n d ,  
C h i c a g o ,  C h i c a g o  u n i v e r s i t y  P r e s s ;  B e a t t i e ,  1 7 7 0 ,  E s s a y  o n  t h e  N a t u r e  a n d  
I n m u t a b i l i t y   o f  T r u t h  i n  O p p o s i t i o n  t o  S o p h i s t r y  a n d  S c e p t i c i s m ,  E d i m b u r g o ,  
r e i m p r e s o  e n  e d i c i ó n  d e  L e w i s  W h i t e  B e c k ,  N e w  Y o r k ,  G a r l a n d  P u b l i s h e r s ,  1 9 8 3 ,  
G r e e n ,  T .  H . ;  G r o s e ,  T .  H .  [ e d s ] ,  [ 1 9 6 4 ] ,  “ I n t r o d u c c i ó n  G e n e r a l  a l  T r e a t i s e  o f  H u m a n  
N a t u r e ” ,  D a v i d  H u m e :  T h e  P h i l o s o p h i c a l  W o r k s ,  A a l e n ,  C a r m s t a d t ,  S c i e n t i a  V e r l a g ] .  
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 Según mi  s is tema, todos los  razonamientos no son otra cosa que los  efectos de la  

costumbre,  y  la  costumbre no t iene in f luenc ia  s ino av ivando la  imaginac ión y dándonos 

una concepc ión más fuerte de l  objeto.  Podemos,  por  tanto conc lu i r ,  que nuestro ju ic io e 

imaginac ión nunca pueden ser  contrar ios  y  que la  costumbre no puede operar  en la  ú l t ima 

facu l tad de ta l  modo,  que la  haga opuesta a la  pr imera.  Esta d i f i cu l tad só lo puede ser  

e l iminada,  suponiendo la  in f luenc ia  de reg las genera les . . .  una probabi l idad de t ipo muy 

poco f i losóf ico y ,  s in  embargo,  só lo s igu iéndolas podemos correg i r  esto,  y  todas las  demás 

probabi l idades no f i losóf icas.  82 

 

 Esta doctr ina reduce e l  orden de la  natura leza a la  fuerza de la  expectat iva.  Es 

cur ioso que Hume haya s ido recordado en e l  mundo "re l ig ioso" por  su argumento contra 

los  mi lagros que aparece en los  ensayos,  un argumento que está contra su prop io s is tema 

a l  presuponer una concepc ión de la  natura leza d is t inta de nuestras expectat ivas e 

imaginac iones inst int ivas83.  S i  la  "conex ión necesar ia"  es só lo la  t rans ic ión de la  

imaginac ión por  asoc iac ión constante de una idea a su acompañante usua l  -  s i  no hay 

concepc ión de un orden objet ivo para determinar  la  creenc ia  más que la  creenc ia  misma - ,  

e l  hecho de que se crea pos ib le  la  resurrecc ión de un muerto só lo muestra la  l iber tad de 

la  imaginac ión de suponer dentro de l  orden una idea de resurrecc ión.  Además no ex is te 

concepto de "mi lagro" ,  que según Hume es la  t ransgres ión de una ley natura l  por  vo luntad 

de la  de idad o por  interpos ic ión de un agente inv is ib le84.  En c ier to modo,  cua lqu ier  

impres ión,  y  n inguna,  es  mi lagrosa s i  no hay una ley natura l  subyacente a e l la .  La 

creenc ia  no puede t ransgred i r  esa ley natura l  a  no ser  que sea tan incons is tente con la  

asoc iac ión hab i tua l  de ideas que no sea pos ib le  creer la .  Só lo a lgo que nunca ha s ido 

cre ído puede l lamarse mi lagroso.  

  

E l  yo 

 

 Hume no reconoce una s íntes is  inte lectua l  o sens i t iva de sent imientos suces ivos,  ya 

que impl icar ía  una ex is tenc ia  dependiente de la  cosa,  que representa una cosa no sent ida 

permanente de la  que es cop ia o efecto.  Hume se formula la  s igu iente pregunta:  ¿De qué 

impres ión puede der ivarse la  idea de yo? Esa debe ser  una impres ión que da lugar  a todas 

las  demás ideas.  Pero no hay impres ión constante e invar iab le ,  según reza su prop ia 

teor ía .  E l  p lacer  y  do lor ,  la  t r i s teza y la  a legr ía ,  las  pas iones y sensac iones se suceden,  y  

nunca ex is ten a l  mismo t iempo. No puede,  por  tanto,  ser  de n inguna de estas impres iones 

o de n inguna otra ,  de la  que se der iva la  idea de yo;  y  consecuentemente,  no hay ta l  idea.  

Los hombres no son otra cosa que un conjunto o co lecc ión de d i ferentes percepc iones que 

se suceden unas a las  otras con una rap idez inconceb ib le ,  y  están en un f lu jo o 

movimiento perpetuo.  . . .  Prop iamente n i  hay s impl ic idad en la  mente en un momento n i  

ident idad en d i ferentes 85.  S in  embargo,  e l  yo o persona no es una impres ión,  s ino un 

                                                 
82 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I I :  X I I I :  4 4 5 - 6 .  
83 H u m e ,  1 9 6 4  a ,  V o l .  I V .  p a g .  8 9 .  
84 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  M i r a c l e s :  9 3 ,  n o t a  1 .  
85 H u m e ,  1 9 6 4  a ,  T r e a t i s e :  I :  I V :  V I :  5 3 4 .  
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e lemento a l  que nuestras var ias  impres iones e ideas se supone que hacen referenc ia .  S i  

cua lqu ier  impres ión da lugar  a la  idea de yo,  esa impres ión debe cont inuar  

invar iab lemente a lo  largo de todo e l  curso de nuestras v idas,  y ,  s i  ex is te en v ida,  se 

supone que también ex is te después.   

 En cua lqu ier  caso,  los  escépt icos,  d ice Hume, deben suponer e l  pr inc ip io  de 

ex is tenc ia  de los  cuerpos,  aunque no puedan argumentar lo f i losóf icamente.  La natura leza 

no les  ha dejado esto a su e lecc ión,  y  ha cons iderado que es un asunto de demas iada 

importanc ia  para conf iar lo  a sus razonamientos y especu lac iones inc ier tas .  Podemos 

preguntarnos,  ¿Qué causas nos inducen a creer  en la  ex is tenc ia  de l  cuerpo?  pero en vano 

nos preguntaremos ¿hay o no hay cuerpo? Ese es un punto,  que debemos dar  por  sentado 

en todos nuestros razonamientos 86.  Por  tanto,  suponiendo un mundo de percepc iones no 

perc ib idas,  de ex is tenc ias s in  re lac ión o cual idad,  la  mente según Hume l lega a la  f i cc ión 

de un ser  cont inuado,  que es la  condic ión de nuestra creenc ia  en un mundo de cosas 

rea les ,  impl íc i to  en e l  supuesto de ident idad.  Este ser  se supone no só lo cont inuo,  s ino 

d is t into de la  mente e independiente de la  percepc ión.  Aunque una f icc ión para Hume, es 

una creenc ia  un iversa l  y  adquiere su in f luenc ia  a t ravés de la  imaginac ión de la  creenc ia  

popular  87.  

 No hay cuest ión más d i f í c i l  en f i losof ía  que la  de ident idad y la  natura leza de l  

pr inc ip io  de un ión que const i tuye una persona.  En la  v ida común las  ideas de yo y persona 

no se determinan.  Por  tanto,  según Hume, es absurdo imaginar  que los  sent idos d is t ingan 

entre nosotros y los  objetos externos.  No vemos la  d is tanc ia  y  exter ior idad 

inmediatamente y s in  c ier to razonamiento y exper ienc ia .  De hecho,  la  exper ienc ia  

entendida como impres iones no es favorab le a la  idea de independenc ia  de nuestras 

percepc iones respecto de nosotros mismos.  Los sent idos no nos dan una idea de ex is tenc ia  

cont inuada porque no pueden operar  más a l lá  de su extens ión.  Por  tanto,  la  ex is tenc ia  

cont inuada de l  hombre no es una idea que sur ja  de la  razón,  s ino que,  según Hume, surge 

de la  imaginac ión de la  gente de l  pueblo.  Lo que l lamamos mente es só lo una co lecc ión de 

percepc iones un idas por  re lac iones y que dotamos de s impl ic idad e ident idad fa lsamente.  

Tenemos una propens ión a imaginar  la  ex istenc ia  cont inuada de todos los  objetos 

sens ib les .  Creemos en la  doble ex is tenc ia  de los  objetos,  a lgo enra izado en nuestra 

mente:  creemos que ex is te e l  objeto en s í  y  la  percepc ión en forma de rayos,  tacto,  o lor . . .  

Pero,  d ice Hume, en rea l idad,  só lo podemos cons iderar  los  objetos lo  que de facto nos 

l lega,  es dec i r ,  las  percepc iones.  Con la  idea de doble ex is tenc ia ,  só lo dupl icamos nuestros 

objetos de conoc imiento.  

 Dado un t iempo en suces ión ¿cuá l  podr ía  ser  la  re lac ión entre objetos de l  que uno 

ha cesado antes de que e l  ot ro haya comenzado a ex is t i r  y  cómo puede e l  presente formar 

una suma con los  momentos pasados? E l  sent ido común d i rá  que retenemos e l  momento 

pasado y lo  combinamos con e l  s igu iente,  tomando la  idea de t iempo como re lac ión y 

suma. Pero eso supone que e l  pensamiento que ret iene y combina es otra cosa que una 

suces ión de sent imientos.  Esto es incons is tente con la  doctr ina de Hume, que no d is t ingue 

                                                 
86 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  I I :  4 7 8 .  
87 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I V :  I I :  5 0 0 .  
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entre suces ión de impres iones y pensamiento (suces ión de ideas o acumulac ión de 

impres iones de l  pasado con capac idad de re lac ionarse en e l  presente) .  Pero Hume asume 

tác i tamente que en la  ocurrenc ia  de las  impres iones se da una concepc ión de la  manera en 

que las  impres iones aparecen a la  mente.  As í ,  hab la de conc ienc ia  de t iempo,  de 

conc ienc ia de s í  mismo en e l  t iempo,  de ser ies  que no pueden sumarse o de la  concepc ión 

de la  suma de ser ies .  E l  t iempo,  como d i j imos,  puede ser  sent ido y pensado,  de modo que 

la  concepc ión que se ve en la  exper ienc ia  sens i t iva como una " impres ión" puede extraerse 

de e l la  como una idea ( impres ión más débi l ) .  

 Con su referenc ia  a l  háb i to,  y  contrar io a su teor ía ,  Hume hace que las  " impres iones 

de la  memor ia"  le  l leven a la  concepc ión de un s is tema rea l  de pensamiento.   

 

 De estas impres iones o ideas de la  memor ia formamos un t ipo de s is tema, que 

comprende todo lo  que recordamos como presente o a nuestras percepc iones internas o a 

nuestros sent idos,  y  cada part icu lar  de este s is tema, un ido a las  impres iones presentes es 

lo que nos gusta l lamar la  rea l idad.  Pero la  mente no se para aquí .  Porque,  encontrando 

que con este s is tema de percepc iones hay otro conectado por  la  costumbre . . .  se 

conforman como un nuevo s is tema que también d ign i f i ca con e l  nombre de rea l idades.  E l  

pr imero de estos s is temas es e l  objeto de la  memor ia y  los  sent idos,  e l  segundo de l  

ju ic io .88 

  

 "La rea l idad se adscr ibe a un "s is tema recordado" que no puede ser  una impres ión y 

de l  que no puede haber una idea.  Pero como e l  yo es una imagen o s is tema, puede 

per fectamente sup lantarse por  cua lqu ier  ot ra .  Lo i r rea l  no t iene s ign i f i cado excepto como 

una concepc ión confusa e inadecuada de esas re lac iones;  nada es rea l  o  i r rea l  en s í  mismo 

s ino que depende de las  re lac iones bajo las  que e l  ind iv iduo lo  conc ibe.  Por  medio de 

e l las ,  d ibujo e l  un iverso en mi  imaginac ión,  y  f i jo  mi  atenc ión en cua lqu ier  parte de é l  que 

qu iera.  

 De l  mismo modo que t rata e l  yo e ident idad persona l ,  t rata a d ios y  la  inmorta l idad 

de l  a lma.  Bermudo d ice que Hume podr ía  verse como e l  esfuerzo f ina l ,  como e l  f i lósofo 

que se at reve a quedarse s in  Mundo,  s in  D ios y  s in  Yo89,  como un extraño monstruo 

sa lva je90.  Y as í  ha s ido entendida su f i losof ía .  S in embargo,  con Garc ía  Roca y Tasset ,  

cons ideramos que Hume só lo quer ía  demostrar  que la  extra l imi tac ión cognosc i t iva 

caracter iza a la  metaf ís ica -  y  la  re l ig ión - ,  que acaban conv i r t iéndose en saberes 

qu imér icos y f i c t ic ios91.  En cua lqu ier  caso,  no se puede negar que su teor ía  le  int rodujo en 

a lgunos ca l le jones s in  sa l ida,  de los  cua les autores poster iores intentaron escapar .  

 La manera en que entonces Hume just i f i ca que nuestra imaginac ión conc iba la  idea 

de yo es por  e l  hecho de que cada una de las  partes ,  las  sensac iones suces ivas,  hacen 

                                                 
88 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I I :  I X :  4 0 7 - 8 .  
89 B e r m u d o ,  J .  M . ,  [ 1 9 8 3 ] ,  E l  e m p i r i s m o .  D e  l a  p a s i ó n  d e l  f i l ó s o f o  a  l a  p a z  d e l  s a b i o ,  

B a r c e l o n a ,  M o n t e s i n o s ,  p .  8 2 .  
90 I b i d . ,  p .  2 6 4 .  
91 V é a s e  G a r c í a  R o c a ,  J o s é ,  1 9 8 1 ,  P o s i t i v i s m o  e  I l u s t r a c i ó n .  L a  f i l o s o f í a  d e  D a v i d  H u m e ,  

V a l e n c i a ,  U n i v e r s i d a d  d e  V a l e n c i a ;  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  
L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a .  
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referenc ia  unas a otras por  una combinac ión a un f in  o propós i to común, la  superv ivenc ia .  

A este ar t i f i c io  de la  imaginac ión se le  añade la  s impat ía  de las  partes ,  que cons ideran 

que cada una de e l las  guarda una re lac ión de causa y efecto en todos sus acc iones y 

operac iones.  La espec ie  humana no se conservar ía  s i  la  natura leza no nos hubiera 

insp i rado una avers ión hac ia  la  an iqu i lac ión.  Y en este sent ido nuestra ident idad con 

respecto a la  imaginac ión,  a l  hacer  nuestras percepc iones d is tantes in f lu i r  a  cada una,  nos 

da una preocupac ión presente por  nuestros p laceres y do lores pasados o futuros.  Por  

tanto,  e l  hombre busca la  autoconservac ión como una lucha contra e l  vac ío .  

  

Idea de Dios 

 

 Según Hume, determinar  lo  cont ingente en re lac ión a lo no cont ingente debe 

suponer una natura leza inmutab le ,  aunque nuestra exper ienc ia  de e l la  cambie.  S ino,  no 

hay " ley de causac ión" n i  "pos ib i l idad de conoc imiento" .  La concepc ión de la  natura leza 

como un mundo para conocerse impl ica un ser  auto-dependiente y  eterno.  E l  argumento 

desde la  ex is tenc ia  presente a una eterna es vá l ido en e l  sent ido de que todo lo  que t iene 

es en re lac ión a lo  eterno.  Pero esto l leva a l  Pante ísmo.  Da lugar  una etern idad de la  

natura leza,  no de d ios .  

 D ice Hume, como todas las  ideas son separab les y  las  ideas de causa y efecto son 

d is t intas ,  es fác i l  concebi r  un objeto no -  ex is tente en este momento y ex is tente e l  

próx imo s in requer i r  la  idea de un pr inc ip io product ivo o causa.  Se d ice que la  suces ión de 

causas debe tener  un pr inc ip io  or ig ina l ,  que debe cons is t i r  en un ser  necesar iamente 

ex is tente que l leva en s í  la  razón de su ex istenc ia ,  causa or ig ina l  y  pr inc ip io  de la  razón 

de lo  ex is tente.  E l  t iempo suces ivo nos permite buscar  hac ia  at rás una pr imera causa que 

en a lgún momento h izo comenzar  e l  movimiento y luego cesó su act iv idad,  dejando en 

func ionamiento e l  mecanismo de las  causas intermedias .  Pero,  yo pregunto;  ¿hay más 

d i f i cu l tad en suponer que e l  t iempo y lugar  se f i jan s in  causa,  que suponer que la  

ex is tenc ia  se determina de este modo?92.  En base a l  pr inc ip io  de no contrad icc ión,  nada es 

demostrab le a no ser  que lo  contrar io  impl ique contrad icc ión.  Nada que sea concebib le  

d is t intamente impl ica contrad icc ión.  Pero todo lo  que podemos concebi r  como ex is tente 

podemos concebi r lo  como inex is tente.  Por  tanto,  no hay n ingún ser  cuya inex is tenc ia  

impl ique contrad icc ión.  La pa labra "ex istenc ia  necesar ia"  carece de sent ido.93 

 Otro argumento que presentan los  que d icen que todo debe tener  una causa es que,  

s i  no,  se produc i r ía  a s í  mismo, es dec i r  ex ist i r ía  antes de su prop ia ex is tenc ia .  Esto,  d ice 

Hume, también es inconc luso,  porque supone que a l  negar  la  causa admit imos lo que 

expresamente negamos,  que debe haber  una causa,  que se supone que es e l  objeto 

respecto de s í  mismo, lo que es una contrad icc ión.  Pero af i rmar que a lgo entra en la  

ex is tenc ia  s in  causa no es af i rmar que es su prop ia causa,  s ino que se exc luyen todas las  

causas externas.  

                                                 
92 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I I :  I I I :  3 8 2 .  
93A q u i  r e p l i c a r í a m o s  a  H u m e ,  ¿ p o d e m o s  c o n c e b i r  c o m o  n o  e x i s t e n t e  a l  p r e s e n t e ?  
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 D ios teo lóg icamente se def ine por  su s impl ic idad y su inmutab i l idad.  Pero entonces 

no es razón y no puede tener  pensamiento,  n i  vo luntad.  Estas potenc ias  se e jerc i tan en 

actos e impl ican mutab i l idad y comple j idad:  es dec i r ,  t iempo.  Por  otra parte,  t ratándose 

de razonamientos teo lóg icos,  los  objetos de que nos ocupamos son demasiado ampl ios 

para abarcar los .  Carecemos de exper ienc ia  de los  pr inc ip ios de la  razón y só lo conocemos 

los efectos de l  todo,  no sus esenc ias .  

 Los argumentos a pr ior i  de la  ex is tenc ia  de d ios ,  d ice Hume en sus Diá logos sobre 

re l ig ión natura l ,  en voz de Demea,  F i lo  y  C leantes,  no son vá l idos,  pero tampoco los  a 

poster ior i .  En esenc ia ,  los  at r ibutos de d ios que pred icamos son producto de la  p iedad,  de 

las  inst i tuc iones,  que co lman a l  ser  d iv ino con todas las  per fecc iones de las  que tenemos 

idea.  Una vez que creamos a ese ser  per fecto a t ravés de nuestra imaginac ión,  y  que 

desprec iamos este mundo que está separado de ese ser  per fecto porque nos parece que 

no a lcanza su per fecc ión,  creemos que debe haber  otro mundo que nos espera y  que hace 

ga la de su per fecc ión.  Fue Locke e l  pr imer cr is t iano que se atrev ió a af i rmar que la  fe  

cr i s t iana era una espec ie  de la  razón.  E l  hombre que ve a d ios como un s is tema de su 

imaginac ión,  cree que la  de idad e jecutará un propós i to más a l lá  de este mundo,  y  busca 

esconder los  males de la  natura leza para sa lvar  e l  honor de los  d ioses que ser ían causa 

de l  mal .  Para é l ,  la  v ida es un pasaje para ese otro mundo de la  imaginac ión.  E l  proceso 

es idént ico a la  creac ión de s is temas.   

 

 Encuentras c ier tos fenómenos en la  natura leza.  Buscas una causa o autor .  Imaginas 

que le  has encontrado.  Después te enamoras tanto de esta creac ión de tu mente,  que te 

imaginas que es impos ib le  que no produzca a lgo más grande y per fecto que la  escena 

presente de cosas,  tan l lena de desorden y mal .  O lv idas que esta inte l igenc ia  y  

benevo lenc ia  super lat ivas son tota lmente imaginar ias  o a l  menos s in  base en la  razón;  y  

que no t ienes base para adscr ib i r le  n inguna cua l idad,  s ino lo  que ves que rea lmente se ha 

e jerc ido y desarro l lado en sus producc iones.  94 

 

 Hume d ice que,  por  una parte,  e l  desprec io por  la  f i losof ía  hace caer  a l  hombre en la  

teo log ía enseñada,  pero por  otra,  la  misma f i losof ía  puede l levar  a extravagantes 

doctr inas nuevas,  que conf ían demas iado en la  razón.  

 

 Propones,  pues,  F i lo ,  d i jo  C leantes,  er ig i r  la  fe  sobre un escept ic ismo f i losóf ico,  y  

p iensas que s i  la  cer t idumbre,  la  ev idenc ia ,  se expulsan de cua lqu ier  ot ro tema de 

invest igac ión,  toda e l la  recaerá en las  doctr inas teo lóg icas donde adqui r i rá  fuerza super ior  

y  autor idad.  Pronto sabremos s i  tu escept ic ismo es tan abso luto y s incero como pretendes,  

a l  d ispersarse esta reunión.  Veremos,  entonces,  s i  sa les  por  la  puerta o por  la  ventana95.  

 

 Como s i  la  incredul idad de la  ex is tenc ia de los  objetos no afectara a su prop ia 

rea l idad ps ico lóg ica,  C leantes pros igue af i rmando que,  aunque un hombre renunc iara a 

                                                 
94 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  a  p a r t i c u l a r  P r o v i d e n c e  a n d  o f  a  f u t u r e  S t a t e :  1 1 3 .  
95 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  I :  3 8 2 .  
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toda creenc ia y  op in ión,  le  ser ía  impos ib le  perseverar  en este escept ic ismo tota l ,  n i  

ap l i car lo  a su conducta s iqu iera por  unas cuantas horas:  e l  pr imer y  más t r iv ia l  hecho de 

la  v ida e l iminará todas sus dudas y escrúpulos,  y  le  dejará lo  mismo en todo punto de 

acc ión y especu lac ión que los  f i lósofos de todas las  sectas ,  o con aquel los  que nunca se 

preocuparon por  n inguna invest igac ión f i losóf ica.  Cuando desp ier te de l  sueño,  será e l  

pr imero que se una a la  r i sa contra s í  mismo.96 

 S in embargo,  veremos que no es c ier to que e l  escept ic ismo de la  rea l idad no cambie 

la  mente de l  observador .  Éste l leva a la  creenc ia en los  dogmas o s is temas:  e l  hombre 

busca en e l los  un e lemento de apego d is t into de la  rea l idad.  Como d ice Hume, todo t ipo 

de incert idumbre t iene una fuerte conex ión con e l  miedo.  E inc luso los  males impos ib les 

causan temor;  como cuando temblamos en e l  borde de l  prec ip ic io ,  aunque sabemos que 

estamos en per fecta segur idad,  y  tenemos en nuestra e lecc ión avanzar  un paso más.  Y 

d ice Hume en voz de C leantes Por  eso,  en conjunto,  nada hay más r id ícu lo que los  

pr inc ip ios de los ant iguos p i r rón icos s i ,  como se d ice,  intentaban en rea l idad propagar por  

todas partes ese escept ic ismo que aprendieron en las  lecc iones de sus escue las y  que 

debieron dejar  conf inado en e l las97.  

 La idea de desconf ianza,  según Hume, se o lv ida con e l  t rabajo,  e l  negoc io y  la  

industr ia:  e l  mayor derrocador de l  p i r ron ismo y de los  exces ivos pr inc ip ios de l  

escept ic ismo es la  acc ión y empleo,  y  las  ocupac iones de la  v ida común. E l  escept ic ismo 

no es una f i losof ía  de la  acc ión,  y  só lo e l  ut i l i tar i smo puede ser  una f i losof ía  de la  acc ión 

de l  hombre escépt ico98.  

 Pero la  conc lus ión pes imista que saca Hume es que e l  hombre neces i ta  crear  una 

idea de d ios externo a su v ida,  rac iona l  e  impuesto,  que sat is faga sus anhelos ut i l i tar i s tas ,  

que le  haga pensar  que está a sa lvo. . .  y  a  causa de tener  conc ienc ia  de su prop ia 

imbec i l idad y miser ia ,  más b ien que por  cua lqu ier  razonamiento,  se s iente inc l inado a 

buscar  la  protecc ión de aquel  Ser ,  de qu ien é l ,  y  la  natura leza toda,  dependen.99 Pero,  

aunque esto sea c ier to,  Hume d ice que ser ía  prefer ib le  s i  la  f i cc ión de d ios y  la  de la  

ut i l idad genera l  no fueran contrad ic tor ias .  La re l ig ión puede l legar  a ser  út i l  mientras 

mantenga a l  hombre dentro de los  l ími tes convenientes.  Pero,  es más út i l  la  po l í t i ca ,  los  

cast igos rea les y  terrena les ,  para d i r ig i r  la  conducta humana.  E l  pr inc ip io  de acc ión de la  

re l ig ión obra ún icamente por  interva los sobre e l  temperamento y t iene que est imularse por  

constantes esfuerzos,  a  f in  de que e l  devoto quede sat is fecho con sus prop ia conducta y 

pueda cumpl i r  su tarea.  Los e jerc ic ios  re l ig iosos,  a l  pr inc ip io  se abordan con s imulado 

fervor ,  y  cuando e l  corazón se s iente f r ío  y  languidece,  se contrae un háb i to de 

s imulac ión.   

                                                 
96 H u m e ,  1 9 6 4  d :  A c a d e m i c a l  o r  S c e p t i c l  P h i l o s o p h y :  I I :  1 3 1 .  
97 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  I :  3 8 3 .  
98 C o m o  d i c e  T r a b a l ,  H u m e ,  a  p e s a r  d e  i n t r o d u c i r  e n  u n  p r i m e r  n i v e l  d e  d i s c u r s o  l a  d u d a  

e s c é p t i c a ,  l a  a u s e n c i a  d e  f u n d a m e n t o  o  l a  t r a s c e n d e n c i a  v a c í a ,  t r a n s g r e d e  e l  m i s m o  
e s c e p t i c i s m o  e n  u n  s e g u n d o  n i v e l  d e  d i s c u r s o .  E n  é l ,  v i s l u m b r a  u n a  n u e v a  v í a  p a r a  l a  
f i l o s o f í a ,  u n  c a m i n o  q u e  s e  b a s a  e n  l a  c e l e b r a c i ó n  d e  l a  d e r r o t a  f i l o s ó f i c a  [ T r a b a l ,  
J a u m e ,  [ 1 9 9 5 ] ,  “ E n s a y o s  s u p r i m i d o s  y  n i v e l e s  d e  d i s c u r s o  e n  l a  o b r a  d e  D .  H u m e ” ,  
T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  I V ,  n º  1 ,  j u n i o ,  
S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p .  1 4 7 - 2 0 1 ] .  

99 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X :  4 3 4 .  
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 De ah í  la  razón de esa observac ión común, que e l  más encendido ce lo re l ig ioso y la  

más enra izada h ipocres ía ,  le jos  de no compadecerse,  con f recuenc ia  o comúnmente van 

un idos en e l  mismo carácter  ind iv idua l  . . .  La atenc ión f i ja  en un asunto ún ico de tanta 

importanc ia  como es la  sa lvac ión eterna,  propende a apagar los  efectos benévo los y  a 

engendrar  un est recho y mezquino egoísmo. 100 

 

 Las inst i tuc iones re l ig iosas procuran mantener  a l  hombre dentro de los  intereses 

mater ia les  de unos pocos,  o le  abocan a creenc ias s is temát icas inscr i tas  en un sent imiento 

de miedo a la  muerte:  no ex is te n ingún estado de án imo tan fe l i z  como e l  ca lmado y 

ecuánime.  Pero es impos ib le  mantener ta l  estado,  cuando un hombre p iensa que se 

encuentra en medio de profundas t in ieb las  o incert idumbre,  entre una etern idad de 

fe l i c idad y una etern idad de desgrac ia101.  

 Más ade lante,  Hume agudiza su v is ión pes imista.  E l  hombre está insat is fecho y 

desconf iado tanto en la  so ledad de su yo como en la  soc iedad,  pero no d isue lve n inguno 

de los  dos por  temor.  Nunca se produce una fe l i c idad verdadera,  una sat is facc ión genuina.  

D ice F i lo:  Mas,  s i  rea lmente fuesen tan in fe l i ces ,  d ice mi  antagonis ta ¿por  qué permanecen 

en la  v ida?.  Insat is fechos de la  v ida,  temerosos de la  muerte.  Ta l  es  la  cadena secreta,  

d igo yo,  que nos t iene atados.  Cont inuamos nuestra ex is tenc ia  porque se nos aterror iza ,  

no porque se nos soborne.102  

 Conc luye con un pes imismo res ignado y conservador:  Una super ior  penetrac ión de 

ju ic io;  un más de l icado gusto para la  be l leza;  mayor sens ib i l idad para la  benevo lenc ia  y  la  

amistad,  har ían de l  hombre un ser  mejor ,  un "gent leman".  Pero esto t rastornar ía  e l  orden 

de la  natura leza y exa l tar ía  nuestro ser  a  un rango super ior ,  lo  que puede resu l tar  muy 

inconveniente,  ya que a menudo e l  hombre se apas iona demas iado con sus idea les  

super iores.  As í  pues,  la  re l ig ión debe ser  sust i tu ida por  la  ut i l idad públ ica ( la  po l í t i ca) .  

 Pero Hume no conf ía  en e l  futuro para sa l i r  de la  c i rcu lar idad de un t iempo perd ido,  

de un dest ino de la  autoconservac ión por  la  autoconservac ión.  

 

 ¿Cómo puedes,  d ice F i lo ,  creer  entonces en un d ios todopoderoso,  que hace tanta 

in fe l i c idad?. . .  ¿De dónde,  s ino,  procede e l  mal? . . .  

 Adscr ibe,  C leantes,  un propós i to a la  natura leza (creo que con Just ic ia) .  Pero ¿cuá l  

es  e l  objeto de este s ingu lar  ar t i f i c io  de que son muestra todos los  an imales? Nada más la  

conservac ión de los  ind iv iduos y la  propagac ión de las  espec ies .  Ta l  parece que basta a su 

propós i to ,  que esa esca la de los  seres se mantenga en e l  Un iverso,  s in  que cu ide o 

importe la  fe l i c idad de los  miembros de que se compone.103 

  

                                                 
100 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X I I :  4 6 2 - 3 .  
101 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X I I :  4 6 6 .  
102 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X :  4 3 8 .  
103 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X :  4 4 0 .  
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 A pesar  de todo,  nada queda c laro en mater ia  de re l ig ión natura l ,  y  rep l ica F i lo  que 

Un propós i to,  una intenc ión,  un des ign io es patente en todas partes para e l  más 

descu idado y más estúp ido de los  pensadores.  104 

 A pesar  de que la  idea que la  mayor ía  de las  re l ig iones impr imen sobre d ios es 

pern ic iosa,  s in  embargo es pos ib le  que sea de la  de i f i cac ión de l  hombre o de la  v ida 

humana que surge la  magnanimidad y e l  amor a la  l iber tad verdadera.  

  

Cuando a la  de idad se la  representa como inf in i tamente super ior  a  la  

humanidad,  esta creenc ia ,  aunque justa,  es  apta,  cuando se une con los  terrores 

superst ic iosos,  a  hundi r  a  la  mente humana en lo más bajo,  y  representar  las  v i r tudes 

monj i les  de la  mort i f i cac ión,  pen i tenc ia ,  humi ldad,  y  sufr imiento pas ivo,  como las  ún icas 

cua l idades que son aceptab les para é l .  Pero cuando los  d ioses se conc iben como só lo un 

poco super iores a la  humanidad,  y  han surg ido,  muchos de e l los ,  de l  rango in fer ior ,  

estamos más t ranqui los  en su ape lac ión,  y  podemos inc luso,  s in  profanac ión,  asp i rar  a  

veces a una r iva l idad y emulac ión con e l los .  As í  surgen la  act iv idad,  e l  esp í r i tu ,  e l  cora je,  

la  magnanimidad,  e l  amor a la  l iber tad,  y  todas las  v i r tudes que agrandan a los  pueblos .  
105  

 

 Tras los  d iá logos Humeanos b ien podr íamos dec i r  de Hume la  f rase de Lord Bacon 

que e l  mismo Hume c i ta:  “Un poco de f i losof ía” ,  d ice Lord Bacon,  “hace a l  hombre ateo;  

mucha f i losof ía  reconc i l ia  a l  hombre con la  re l ig ión” .106 Con un poco de ref lex ión,  e l  

hombre se da cuenta de que las  creenc ias  aprendidas son fa lsas ,  y  la  regu lar idad y 

un i formidad de la  natura leza destruye su fe  en una mano d iv ina l ibre .  S in embargo,  esa 

misma un i formidad,  t ras  mucha ref lex ión,  es  la  mayor prueba de un sent ido super ior . 

 

  Conc luyendo,  Hume trata de reduc i r  los  pr inc ip ios rac iona les (entre otros e l  de 

causa l idad) a asoc iac iones de ideas que e l  háb i to y  la  repet ic ión van reforzando 

progres ivamente,  hasta l legar ,  a lgunas de e l las ,  a  adqui r i r  una aparente neces idad.  Las 

leyes c ient í f i cas son vá l idas só lo para los  casos en que la  exper ienc ia  ha probado su 

cer teza.  No t ienen,  pues,  carácter  un iversa l ,  n i  es  pos ib le  la  prev is ib i l idad a part i r  de 

e l las .  Hume ejerc ió profunda inf luenc ia  en Kant .  

 

Apéndice 4 

Bentham y el radicalismo filosófico 

  

 Introducción 

 Principio de Asociación 

 Principio de la Máxima Fel ic idad 

 El  yo 

                                                 
104 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  X I I :  4 5 5 .  
105 H u m e ,  1 9 6 4  b ,  p .  3 3 9 .  
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 El  t iempo 

 Idea de Dios  

 

Introducción 

 

 E l  ing lés Bentham (1748 -  1832) sufr ió  en su pensamiento muchas in f luenc ias  en 

f i losof ía ,  espec ia lmente la  de los  c lás icos gr iegos (sobretodo Ar ís t ipo de C i rene),  Bacon,  

Hobbes,  Hume, Hélvet ius y ,  a lgunos d icen, e l  ob ispo de Cumber land,  con su l ibro L ig ibus 

naturae d isqu is i t io  ph i losophica,  de 1672107.  Pero,  aunque se basa en gran medida en la  

teor ía  de re lac ión de ideas y ausenc ia de ideas innatas de Locke y Hume, no pudo asumir  

las  conc lus iones f i losóf icas Humeanas y apunta que su Tratado es una obra de la  que,  en 

proporc ión a su vo lumen, no parece der ivar  demas iada cant idad de inst rucc ión út i l . 108 

S igue más las  ideas de l  nomina l i smo hobbes iano, as í  coma autores como Helvét ius y  James 

Mi l l .  Hume escr ib i r ía  a Smith a propós i to de l  autor  de De L 'espr i t ,  contemporáneo de 

ambos y que tanto admiraba Bentham: Creo haberte menc ionado ya e l  l ibro de Helvét ius 

De L 'Espr i t .  Merece la  pena que lo  leas,  no por  su f i losof ía ,  que no va loro demas iado,  s ino 

por  su compos ic ión agradable.  109 

 Bentham, muy superf ic ia lmente,  acepta la  doctr ina f i losóf ica de puntos f í s icos,  

atomista,  semejante a la  ep icúrea,  la  ex is tenc ia  de grandes átomos mater ia les  incrustados 

en e l  vac ío y  que coex is ten en e l  espac io .110 Hume, aunque incons is tentemente acepta la  

ex is tenc ia  de puntos matemát icos,  necesar ia  en su teor ía  para rechazar  la  doctr ina de la  

d iv is ib i l idad inf in i ta ,  a f i rmaba que E l  s is tema de puntos f í s icos,  que es otra so luc ión,  es 

demas iado absurdo para neces i ta r  refutac ión.  Una extens ión rea l  como se supone que son 

los  puntos f í s icos,  nunca puede ex is t i r  s in  partes ,  d i ferentes una de otras ,  y  s iempre que 

los  objetos sean d i ferentes,  son d is t inguib les  y  separab les por  la  imaginac ión. 111 

 Otra objec ión a los  puntos f í s icos es la  penetrac ión.  Un átomo s imple que toca a otro 

debe penetrar lo ,  porque es impos ib le  de su s impl ic idad que se toque por  partes externas.  

                                                                                                                                      
106 H u m e ,  1 9 6 4  b :  D i a l o g u e s :  I :  3 3 8 .  
107 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 5 ,  F r a g m e n t o  s o b r e  e l  G o b i e r n o ,  M a d r i d ,  S a r p e .  
108 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 3 ,  C h r e s t o m a t i a ,  e d i t a d o  p o r  M .  J . ,  S m i t h  y  W .  H .  B u r t o n ,  

C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s . ,  s e c .  X X ,  p .  2 7 5 ,  n o t a  a .  
109 T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  H u m e  a  S m i t h ,  1 2  a b r i l ,  1 7 5 9 ,  p .  3 4  ( e d .  

M o s s n e r  y  C a m p b e l l ) .  
110 R e s u l t a  c u r i o s a  l a  s i m i l i t u d  e n t r e  B e n t h a m  y  E p i c u r o .  É s t e ,  a  s u  m u e r t e ,  l e g ó  s u  c a s a  

y  j a r d í n  e n  b e n e f i c i o  d e  l a  c o m u n i d a d  e p i c ú r e a .  A u n q u e  s u s  o p o n e n t e s  l e  t a c h a r o n  d e  
l i b e r t i n o ,  a f i r m a b a  e n c o n t r a r  p l a c e r  e n  u n a  d i e t a  a l i m e n t i c i a  a  l a  q u e  e l  q u e s o  
c o n v e r t i r í a  e n  u n a  f i e s t a .  F u e  u n  p r o l í f i c o  e s c r i t o r ,  r e a l i z ó  c a s i  3 0 0  r o l l o s  y  g r a n  
n ú m e r o  d e  l i b r o s ,  o p ú s c u l o s  y  c a r t a s ,  y  e l  e v a n g e l i o  d e  E p i c u r o  f u e  r e g a l a d o  p o r  
D i ó g e n e s  “ a  l a  h u m a n i d a d  t o d a  p a r a  s u  f e l i c i d a d ”  ( L o n g ,  A n t h o n y  A . ,  1 9 7 5 ,  L a  
f i l o s o f í a  h e l e n í s t i c a .  E s t o i c o s ,  e p i c ú r e o s ,  e s c é p t i c o s ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  P .  J o r d á n  
d e  U r r i e s ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 8 ) .  L a s  t e o r í a s  d e  E p i c u r o  y  B e n t h a m  n o  d i f i e r e n  
d e m a s i a d o :  E p i c u r o  b u s c a b a  l a  e v i d e n c i a  d e  l a  s e n s a c i ó n  i n m e d i a t a ,  y  b a s a b a  l a  
e s t r u c t u r a  d e  l a  m a t e r i a  e n  u n  c o m p u e s t o  d e  á t o m o s  y  v a c í o ,  n e c e s a r i o  p a r a  q u e  l o s  
c u e r p o s  s e  m u e v a n  e n  é l .  C o n s i d e r a b a  e l  t i e m p o  y  e s p a c i o  c o m o  n o  i n f i n i t a m e n t e  
d i v i s i b l e s ,  e x i s t i e n d o  “ t i e m p o s  d i s t i n g u i b l e s  e n  e l  p e n s a m i e n t o ” ,  m í n i m o s .  E l  t i e m p o  
q u e  u n  á t o m o  t a r d a  e n  r e c o r r e r  l a  d i s t a n c i a  m e n o r  e s  l a  u n i d a d  t e m p o r a l  m í n i m a ,  
i n d i v i s i b l e ,  y  e l  m o v i m i e n t o  n o  p u e d e  p e r m e n e c e r  d u r a n t e  e l l a .  L a  t e o r í a  t r a n s f o r m a  
e l  m o v i m i e n t o  e n  u n a  s e r i e  d e  b r i n c o s ,  c o m o  d i r í a  A r i s t ó t e l e s .  

111 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I :  I V :  3 4 6 .  
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Pero la  penetrac ión es impos ib le .  Lo que,  en rea l idad,  nos l leva a conc lu i r  que también lo  

es la  doctr ina de los  puntos matemát icos,  que de hecho acepta Hume. Podemos tomar la  

penetrac ión en e l  sent ido de anulac ión de un cuerpo con e l  acercamiento de otro.  Pero ¿se 

anulan por  acercarse dos puntos tang ib les  o co loreados? A l  contrar io ,  d ice Hume, resu l ta  

un objeto compuesto,  y  d iv is ib le  en puntos cont iguos.  S in embargo,  nuestra imaginac ión 

no es capaz de aceptar  la  d iv is ib i l idad inf in i ta,  y  s i  toda f igura cont iene un número inf in i to  

de partes ,  ésta nunca puede ser  igua l  o des igua l  con respecto una de otra;  la  igua ldad o 

des igua ldad de cua lqu ier  proporc ión de espac io nunca puede depender de n inguna re lac ión 

con e l  número de sus partes .  De este modo, a l  f ina l  debemos f i jar  un estándar  de igua ldad 

d i ferente de la  enumerac ión de las  partes112.  La ún ica noc ión út i l  de igua ldad o 

des igua ldad se der ivará de la  comparac ión de objetos part icu lares,  con lo  cua l  es  

impos ib le  hab lar  de per fecc ión más a l lá  de las  facu l tades de concebi r la ,  ya que la  

per fecc ión es la  conformidad a un estándar .  

 Bentham no estaba tan preocupado por  cuest iones metaf ís icas ,  pero se cons ideraba 

un metaf ís ico,  aunque con e l lo  parece querer  dec i r  un lóg ico.  E l  prob lema de la  rea l idad 

de l  mundo externo me preocupó,  pero poco.  Imaginemos que e l  pan que está f rente a mí  

no ex is te .  S i  no saco conc lus iones práct icas de esta f i losof ía ,  no estoy hecho para e l la .  S i  

lo  hago,  me muero de hambre.113.  Tampoco estaba muy preocupado por  los  prob lemas de l  

l ibre-a lbedr ío .  Dec ía  que no le  importaba nada la  l iber tad y neces idad.  ¿Cómo podía un 

hombre con una profes ión act iva preocuparse por  esas cuest iones especu lat ivas? 114.   

 S in embargo,  toda su f i losof ía  está basada en la  teor ía  de las  f i cc iones.  Cons ideraba,  

dentro de l  nomina l i smo,  que la  rea l idad de las  cosas para e l  hombre está en su def in ic ión,  

que es la  interpretac ión que éste les  da.  D i ferenc iaba entre las  ent idades rea les ,  

esenc ia lmente las  impres iones de Hume; las  ent idades f ic t i c ias ,  las  ideas de Hume, út i les  

aunque imaginar ias;  y  las  f i cc iones,  fa lac ias  equívocas dentro de l  lenguaje.  Su teor ía  lega l  

busca desterrar  éstas ú l t imas,  no interpretat ivas s ino creadoras de confus ión.  Una ent idad 

es una denominac ión,  y  puede comprender cua lqu ier  ente suscept ib le  de una des ignac ión 

por  la  un idad gramat ica l  ape lada “sustant ivo” .  Estos son part icu lares en su ex is tenc ia  y  

suscept ib les  de genera l i zac ión a t ravés de l  lenguaje.  S in embargo,  Bentham se da cuenta,  

como Hume, de que la  ind iv idua l idad es tan d i f íc i l  de concebi r  como e l  genera l ,  y  que s i  e l  

sent ido de las  pa labras no inc luye las  ideas genera les ,  tampoco las  part icu lares,  dado que 

todo nombre común es e l  nombre de una ent idad co lect iva.  La ent idad rea l ,  que puede ser  

percept ib le  o in fer ida,  es aquel la  que “queremos dec i r”  ex is tente,  a  la  manera de la  

creenc ia de Hume, no una prop iedad de las  cosas mismas.  Debemos cons iderar la  rea l  

porque no depende de la  intenc ión de l  hombre que la  p iensa o sobre e l  que actúa.  A pesar  

de haber  creado su f i losof ía  para responder a l  escept ic ismo teór ico y práct ico que se ha 

cons iderado t rad ic iona lmente Humeano,  cuya “natura leza”  y  “creenc ia”  podr ían ser  

contrar ias  a una teor ía  de la  acc ión,  Bentham acaba s iendo tan re lat iv is ta  como e l  mismo 

escept ic ismo. Los cuerpos exter iores,  que se inc luyen entre las  ent idades rea les ,  son e l los  

                                                 
112 H u m e ,  1 9 6 4  a :  T r e a t i s e :  I :  I I :  I V :  3 5 1 .  
113 M S S ,  U n v e r s i t y  C o l l e g e ,  n º  6 9 ,  c i t a d o  e n  H a l é v y ,  E l i e ,  1 9 7 2 ,  T h e  G r o w t h  o f  

P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  O x f o r d ,  F a b e r  a n d  F a b e r ,  p .  2 6 .  
114 B o w r i n g ,  x .  2 1 6 ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  i b i d .  p .  2 6 .  
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mismos producto de una inferenc ia .  E l  acto de separar  lo  rea l  de lo f i c t i c io  nunca es 

def in i t ivo y  tendremos que conformarnos con pasar  de una cosa a la  otra constatando las  

contrad icc iones.  Lo rea l  está l igado esenc ia lmente a una dec is ión d iscurs iva y  depende de l  

momento h is tór ico.  Las ent idades f ic t ic ias  son nombres y ,  por  una i lus ión inev i tab le ,  

debemos conceder ex is tenc ia  sustant iva a lo  que parecen s ign i f i car .  Éstas guardan una 

c ier ta  re lac ión con una ent idad rea l ,  y  no puede comprenderse tota lmente más que se 

perc ibe esta re lac ión.  Por  eso,  para Bentham será fundamenta l  e l  concepto de der ivada,  

probabi l idad y esperanza.  E l  método de f lu idos,  de der ivada de pr imer y  segundo orden 

que muestran e l  crec imiento progres ivo de una curva,  es  caracter ís t ico de su teor ía  de la  

c ienc ia .  As í ,  c las i f i ca las  f i cc iones en forma de der ivada de los  conceptos.  La doctr ina de 

las  probabi l idades,  a  su vez,  le  serv i rá  para su teor ía  de la  acc ión.  Ut i l i za  la  d inámica 

un i f i cadora para rea l i zar  todo t ipo de esquemas:  mecánicos,  geométr icos,  a lgebra icos y 

vector ia les .  S i  la  concepc ión probabi l i s ta  de l  un iverso l levaba a Hume a un 

conservadur ismo observador y  prudente,  a  Bentham le  l leva,  no só lo a una concepc ión 

nomina l i s ta  de l  saber ,  s ino a una vo luntad de cambiar  e l  mundo económico,  po l í t i co y  

soc ia l .  Hume transforma en f icc ión la  pretendida autonomía de la  razón y e l  concepto de 

ident idad,  y  cuest iona e l  término natura leza;  Bentham l legará a dec larar  que la  

natura leza,  como la  razón,  son una f i cc ión.  Para Bentham, e l  término “natura leza”  no es 

ya un punto de apoyo d inámico para nuestras act iv idades,  s ino e l  reverso f ic t ic io  de 

nuestras operac iones que busca d is imular  su precar iedad e inestab i l idad.  As í ,  la  causa l idad 

es una ent idad f ic t ic ia  de la  autor ía .  Ya no hay autor  de los  hechos,  n i  de la  natura leza,  

porque eso es una f i cc ión que intenta un i r  un gran número de hechos y re lac iones de 

hechos en un nombre.  La mater ia  será una ent idad f i c t i c ia  para Bentham representat iva de 

la  sustanc ia ,  ent idad rea l .  As í  sucederá con la  forma,  la  cant idad y e l  espac io y  también,  

la  re lac ión y e l  movimiento.115 

 Estos métodos le  s i rven para todos los  aspectos de la  soc iedad y ,  as í ,  d is t ingue e l  

va lor  en t rabajo,  que es “ rea l” ,  de l  va lor  en d inero,  que es “ f ic t ic io” .  En derecho penal ,  

para estab lecer  una proporc ión entre la  pena y e l  de l i to ,  d is t ingue e l  “mal  de pr imer 

orden” de l  “mal  de segundo orden”.  E l  de l i to  produce un mal  de pr imer orden inf l ig iendo 

un sufr imiento en la  v íc t ima y un mal  de segundo orden creando una a larma y pe l igro en 

la  soc iedad.  La pena produce un mal  de pr imer orden en forma de sufr imiento de l  

de l incuente.  En segundo orden,  t iene un doble efecto.  Ev i ta  e l  pe l igro de l  de l i to ,  pero 

engendra un mal  de segundo orden porque,  amenazando a qu ien estaba tentado de 

cometer  e l  acto def in ido como de l i to ,  crea una a larma y pe l igro.116 En muchas ocas iones,  

la  f i cc ión cons is te en t ransformar un adversar io en a l iado.  Los inst rumentos de ataque son 

a l  t iempo instrumentos de construcc ión.  En e l  Tratado de Sof ismas Pol í t i cos no deja de 

denunc iar  la  los  sof ismas l ingü ís t icos como una de las  formas de impedi r  e l  pensamiento y 

                                                 
115 S e  c o n s i d e r a  a  B e n t h a m  p r e c u r s o r  d e  l a  t e o r í a  d e  l a s  f i c c i o n e s  d e  W i t t g e n s t e i n ,  y  

d e  J a c q u e s  L a c a n ,  f u n d a d o r  d e  l a  e s c u e l a  d e  P a r í s  d e  p s i c o a n á l i s i s  f r e u d i a n o ,  q u e  
d e c í a  q u e  “ t o d a  l a  v e r d a d  t i e n e  u n a  e s t r u c t u r a  d e  f i c c i ó n ”  ( G é r a r d ,  P h i l i p p e ;  O s t ,  
F r a n ç o i s ;  V a n  d e  K e r c h o v e ,  M i c h e l  ( 1 9 8 7 ) ,  A c t u a l i t é  d e  l a  p e n s é e  J u r i d i q u e  d e  
J e r e m y  B e n t h a m ,  B r u s e l a s ,  P u b l i c a t i o n s  d e s  F a c u l t é s  U n i v e r s i t a i r e s ) .  

116 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 7 ,  D e  l ` o n t o l o g i e  e t  a u t r e s  t e x t e s  s u r  l e s  f i c t i o n s ,  P a r i s ,  
É d i t i o n s  d u  S e u i l .  
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s imular  la  so luc ión a un prob lema. Pero ese es uno de los  pr inc ipa les procesos de l  saber .  

No hay saber  s in  d iscurso,  n i  d iscurso s in  f i cc iones,  con lo que no hay saber  s in  

f i cc iones.117 La teor ía  de probabi l idades serv i rá  espec ia lmente a Bentham para rea l i zar  e l  

cá lcu lo de los  p laceres y los  do lores,  espec ia lmente en lo  que se ref iere a su cer t idumbre,  

su fecundidad y su pureza.  Los p laceres son ent idades rea les ,  que pueden cons iderarse 

como una sensac ión adher ida a las  cosas,  pero también como una “ impres ión de ref lex ión” 

a l  est i lo  Humeano, una operac ión compuesta que surge de una “ impres ión de sensac ión” .  

F ina lmente,  e l  mejor  método de ca lcu lar los  es e l  d inero que e l  hombre está d ispuesto a 

pagar por  los  b ienes.  Igua lmente,  la  democrac ia  representat iva se muestra efect iva porque 

no sabemos lo  bueno y justo,  y  la  probabi l idad de que e l  mayor número se acerque a é l  a  

t ravés de la  censura,  las  pruebas y la  in formac ión es mayor .  

 Bentham se incorpora a la  corr iente de los  rad ica les f i losóf icos,  unos autores que 

rep lantean las  inst i tuc iones soc ia les ,  desconf iadamente,  intentando ev i tar  su inerc ia ,  

t rad ic ión y pr iv i leg ios .  En una nota de 1827, Bentham da una def in ic ión de los  dos 

pr inc ip ios de su doctr ina:  e l  pr inc ip io de asoc iac ión de Hart ley,  e l  lazo de conex ión entre 

las  ideas y e l  lenguaje y  entre las  ideas e ideas;  y  e l  pr inc ip io  de la  máxima fe l i c idad de 

Pr iest ley y  He lvét ius .  La c ienc ia  ut i l i tar ia  quer ía  reduc i r  los  fenómenos soc ia les  a leyes de 

la  natura leza humana per fectamente exp l icab les ,  f í s icas y ps ico lóg icas.  As í ,  por  e jemplo,  

James Mi l l  in tentó crear  una ps ico log ía c ient í f i ca a t ravés de la  teor ía  de Hart ley,  Erasmus 

Darwin,  Horne Tooke y Thomas Brown. 

 En los  años 30 ya estaba creado e l  dogmat ismo co lect ivo de l  Radica l i smo F i losóf ico,  

que ex ig ía  reformas en las  inst i tuc iones.  Se basó en Bentham porque é l  extendió e l  

pr inc ip io de ut i l idad,  pero fue James Mi l l  e l  que determinó la  ex is tenc ia  de l  grupo y 

escue la .  Este v io  en Bentham, a l  que conoc ió en 1808,  a su gran hombre,  y  se f i jó  como 

propós i to dar le  in f luenc ia en su t iempo y pa ís .  Sab ía que é l  era un intermediar io  necesar io  

entre Bentham y e l  mundo externo,  y  se conv i r t ió  en su propagador.  Grac ias  a é l ,  Bentham 

adoptó las  noc iones económicas de Smith.  En 1808,  éste no era rad ica l ,  y  James Mi l l  le  

conv i r t ió  a l  l ibera l i smo po l í t i co y rad ica l i smo f i losóf ico118.  Mi l l  perc ib ió  una conex ión entre 

las  ideas de Mal thus y las  de Bentham y se h izo mal tus iano.  Aparte de Bentham, R icardo 

era otro gran hombre para James Mi l l ,  un agente para esparc i r  las  ideas Benthamitas ,  y  le  

empujó a l  par lamento.  Bentham jugó un papel  muy importante en la  evo luc ión de la  

economía po l í t i ca desde Smith a R icardo119.  James Mi l l ,  de conv icc iones abstractas,  mora l  

ut i l i tar ia  r íg ida y re l ig ioso acérr imo de la  doctr ina de l  b ien común, era un hombre s in  ojos 

para la  be l leza de la  natura leza o ar te ,  hab iendo s is temát icamente destru ido en s í  mismo 

los impulsos s is temát icos de l  sent imiento -  en resumen,  un ut i l i tar io  cuya car icatura ser ía  

pronto popular120.  J .  S .  Mi l l  d ice de su padre que era una espec ie de esto ico,  ep icúreo y 

                                                 
117 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 8 6 ,  T r a t a d o  d e  l o s  S o f i s m a s  p o l í t i c o s ,  B u e n o s  A i r e s ,  E d i t o r i a l  

L e v i a t á n .  
118 L o n g ,  D o u g l a s  G . ,  1 9 8 8 ,  “ C e n s o r i a l  J u r i s p r u d e n c e  a n d  P o l i t i c a l  R a d i c a l i s m :  a  

R e c o n s i d e r a t i o n  o f  t h e  E a r l y  B e n t h a m ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  e d i t o r  
S c h o f i e l d ,  T .  P .  

119 C o l l i s o n  B l a c k ,  R .  D . ,  1 9 8 8 ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  P o l i t i c a l  E c o n o m i s t s  o f  t h e  N i n e t e e n t h  
C e n t u r y ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  P .  

120 M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 8 6 ,  A u t o b i o g r a f í a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  c a p .  I I ,  p .  7 0 .  



 5 4

c ín ico.  No cre ía  cas i  nada en e l  p lacer121.  No era insens ib le  a e l los ,  pero cons ideraba que 

pocos de e l los  va l ían e l  prec io que,  a l  menos en e l  presente estado de soc iedad,  deb ía 

pagarse por  e l los .  La mayor ía  de los  errores en la  soc iedad cre ía  que debían ser  at r ibu idos 

a la  sobreva lorac ión de los  p laceres.  Hay c ier tas ana log ías entre e l  temperamento mora l  

de los  ut i l i tar i s tas y  e l  de las  sectas pur i tanas ing lesas,  como hombres de s is tema que 

eran.  E l  ut i l i tar i s ta  rad ica l  ten ía a lgo de esto ico y maquina l .  La ét ica es un ar te labor ioso 

basado en una c ienc ia  rac iona l .  Bentham y sus d isc ípu los fueron,  de hecho,  práct icamente 

monjes.  Bentham se comparaba a los  santos de la  Low Church y a los  cuáqueros.  Un 

metodis ta . . .  es  lo  que yo debía haber s ido,  s i  no fuera lo  que soy;  como Ale jandro,  s i  no 

fuera A le jandro,  habr ía  s ido Diógenes122.  En 1814,  Bentham rentó a Mi l l  e l  cast i l lo  de Ford 

Abbey en Devonsh i re durante cuatro años y éste se conv i r t ió  en un monaster io donde las  

horas de estud io,  comida y e jerc ic io  estaban f i jadas para todos,  para Bentham y sus 

secretar ios ,  James Mi l l ,  su mujer  e h i jos ,  y  Franc is  P lace en 1817-1818. Tras e l  a lmuerzo,  

se turnaban para acompañar a Bentham en sus paseos,  en los  que conversaban.  Franc is  

P lace escr ib i r ía  a  su mujer:  Todos nuestros d ías  son igua les ,  con lo que re latar  uno puede 

serv i r  para todos123.  Bentham se conv i r t ió  en un rec luso so l i tar io en su ce lda.  Jóvenes y 

extranjeros ped ían audienc ia  con e l  maestro,  y  e l  honor de comer con é l .  Escr ib ía  

manuscr i tos  en la  so ledad,  que sab ía que e l  púb l ico no leer ía  s i  no se correg ían o 

rev isaban por  un d isc ípu lo124,  en un lenguaje cada vez más oscuro con su nueva 

termino log ía que l lamar ía  “natura l ”  en contraste a la  “ técn ica”  de las  cortes ing lesas.  

Bentham pretendía sust i tu i r  e l  lenguaje de la  poét ica,  sent imenta l ,  por  e l  de la  lóg ica,  

matemát ico.  Sus nuevas pa labras estaban hechas de ana log ías ing lesas p intorescas,  pero 

a lgunas,  la t inas,  cons igu ieron recepc ión genera l i zada:  internac iona l ,  cod i f i car ,  

cod i f i cac ión,  maximizar ,  maximizac ión,  min imizar ,  min imizac ión,  omnicompetente.  En su 

s intax is  hac ía  uso exces ivo de c láusu las subord inadas,  y  su vocabular io  de neo log ismos se 

h izo oscuro,  de un lenguaje v io lento,  ca lumniador  y  exagerado.  Pero creó a l rededor un 

conjunto de seguidores de gran va l ía  inte lectua l  grac ias  a su inherente poder de 

convocator ia .  Mack intosh d i rá  que sus d isc ípu los se dejaban gu iar  por  este at ract ivo,  aún 

a pesar  de sus escr i tos125;  J .S.Mi l l  objetó,  s in  embargo,  que la  in f luenc ia  que Bentham 

                                                 
121 P a r e c e  q u e  B e n t h a m  t e n í a  u n a  i n s e n s i b i l i d a d  s e m e j a n t e  a  l a  e s t é t i c a  ( D i n w i d d y ,  J o h n  

R . ,  1 9 9 5 ,  B e n t h a m ,  M a d r i d  A l i a n z a  e d i t o r i a l  ( 1 9 8 9 ) ) .  
122 G r a h a m  W a l l a s ,  L i f e  o f  P l a c e ,  p .  7 3 ,  c i t .  e n  H a l e v y ,  o b .  C i t .  p .  3 0 4 .  
123 G r a h a m  W a l l a s ,  L i f e  o f  P l a c e ,  p .  7 3 ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  o b .  c i t .  p .  1 3 5 .  
124 D e  h e c h o ,  f u e  d e  v i t a l  i m p o r t a n c i a  p a r a  B e n t h a m  l a  a m i s t a d  q u e  l e  u n i ó  a l  e x i l i a d o  

s u i z o  E s t e b a n  D u m o n t ,  d i f u s o r  d e  s u  o b r a ,  q u e  l a  t r a d u j o  a l  f r a n c é s ,  d á n d o l e  g r a n  
p o p u l a r i d a d  e n  F r a n c i a ,  h a s t a  e l  p u n t o  d e  q u e  l e  f u e  c o n c e d i d a  l a  c i u d a d a n í a  
f r a n c e s a .  J o h n  B o w r i n g ,  t a m b i é n  u n  d i f u s o r  e s e n c i a l  e n  s u  f a m a ,  d e c í a  q u e  “ T e n í a  l a  
c o s t u m b r e ,  q u e  c o n s e r v ó  h a s t a  l o s  ú l t i m o s  m o m e n t o s  d e  s u  v i d a ,  d e  p o n e r  e n  e l  p a p e l ,  
s i n  o r d e n  n i  c o n t i n u i d a d ,  t o d o s  s u s  p e n s a m i e n t o s ”  ( B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 3 4 ,  
D é o n t o l o g i e  o u  S c i e n c e  d e  l a  M o r a l e  1 .  T h é o r i e .  B r u s e l a s ,  J .  P .  M e l i n e ,  L i b r a i r e  
É d i t e u r ,  p .  1 1 )  

125 “ L o s  d i s c í p u l o s  d e  B e n t h a m ” ,  e s c r i b e  M a c k i n t o s h  a ñ o s  d e s p u é s  “  s o n  m á s  c o m o  l o s  
o y e n t e s  d e  u n  f i l ó s o f o  a t e n i e n s e  q u e  l o s  a l u m n o s  d e  u n  p r o f e s o r  m o d e r n o  o  l o s  f r í o s  
p r o s é l i t o s  d e  u n  e s c r i t o r  m o d e r n o .  S o n  e n  g e n e r a l  h o m b r e s  d e  e d a d ,  d e  s u p e r i o r  
c o m p r e n s i ó n ,  q u e  v o l u n t a r i a m e n t e  a b r a z a n  e l  e s t u d i o  l a b o r i o s o  d e  l a s  c i e n c i a s  ú t i l e s  
y  n o b l e s ;  q u e  d e r i v a n  s u s  o p i n i o n e s  n o  t a n t o  d e  l a  f r í a  o j e a d a  d e  s u s  e s c r i t o s  s i n o  d e  
l a  c o n v e r s a c i ó n  f a m i l i a r  c o n  u n  m a e s t r o  d e  c u y o s  l a b i o s  l a s  o p i n i o n e s  s e  r e c o m i e n d a n  
p o r  s u  s i m p l i c i d a d ,  d e s i n t e r é s ,  o r i g i n a l i d a d  y  v i v a c i d a d  y  s e  r e f u e r z a n  p o r  l a  
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ejerc ió  fue por  sus escr i tos  y  que a t ravés de e l los  hab ía produc ido efectos en la  condic ión 

humana más extensos y  profundos que n inguno atr ibu ido a su padre.  S in embargo,  cre ía  

que su padre hab ía in f lu ido mucho en la  doctr ina de Bentham y no era un mero d isc ípu lo 

suyo.  

 

Pr incipio de asociación 

 

 Bentham s igue la  teor ía  asoc iac ion is ta ,  desarro l lada en 1730 por  Gay,  que se hac ía  

l lamar d isc ípu lo de Locke y que fundó la  nueva f i losof ía  que reunía la  mora l  ut i l i tar ia  y  la  

ps ico log ía asoc iac ion is ta .  Puede resumirse su teor ía  en la  idea de que todos los  hombres 

buscan e l  p lacer  y  ev i tan e l  do lor ,  una ley mora l  necesar ia  y  ob l igator ia  para consegui r  la  

fe l i c idad.  Los hombres están de acuerdo en e l  f in  pero no en los  medios,  porque no todos 

conectan la  fe l i c idad con las  mismas ideas,  dado que las  asoc iac iones var ían entre e l los .  

Estas var iac iones ind iv idua les están sujetas a una ley que e l  mora l i s ta  debe descubr i r  s i  

qu iere l levar  a l  hombre a la  fe l i c idad.  Funda por  tanto la  mora l  ut i l i tar ia  en la  ps ico log ía 

de la  asoc iac ión.   

 E l  enunc iador  def in i t ivo de este pr inc ip io de asoc iac ión,  s in  embargo,  fue Dav id 

Hart ley,  en Observat ions on Man, h is  Frame, h is  Duty,  and h is  Expectat ions (1749).  H izo 

depender mora l  y  po l í t i ca de la  idea re l ig iosa,  y  buscaba una “ps ico log ía”(pa labra ausente 

en sus predecesores ing leses) ,  una teor ía  de la  inte l igenc ia  humana y an imal  c ient í f i ca con 

leyes genera les ,  deduct iva y  s intét ica.  La suya era una asoc iac ión por  cont inu idad,  que 

combinaba ps ico log ía con f i s io log ía y  en que las  “v ibrac iones en min iatura”  o “v ibra 

t iuncu les”  tomaban e l  lugar  de los  parámetros car tes ianos.  La preocupac ión de Hart ley era 

demostrar  que e l  mecanismo de asoc iac ión co inc ide con e l  opt imismo cr is t iano que se basa 

en cons iderac iones de f ina l idad.  En 1735 escr ibe The Progress of  Happiness deduced f rom 

Reason en e l  que estab lece,  en lenguaje Benthamita,  que los  p laceres que parecen 

i r reduc ib les  y  d i ferentes,  só lo d i f ieren respecto a la  extens ión y son una co lecc ión de 

e lementos s imples,  asoc iados de d is t intas formas.  Por  un mecan ismo de asoc iac ión,  se 

pueden produc i r  sent imientos de modo que e l  p lacer  supere a l  do lor .  As í ,  e l  estado -  

ig les ia  podr ía  sumin is t rar  p laceres,  y  lograr que só lo se perc ib ieran éstos en grado 

indef in ido.  La asoc iac ión hace a los  seres humanos bastante s imi lares ,  con lo  que s i  a  uno 

le  hacen fe l i z  esos p laceres genér icos,  a  los  otros también deber ían hacérse lo .  Podr ía  

consegui rse,  de este modo,  un progreso indef in ido de p lacer  sumin is t rado,  hasta l legar  a l  

mundo per fecto.  Hart ley l legó a creer  en e l  determin ismo y mecanic ismo.  

 Joseph Pr iest ley,  d isc ípu lo de Locke,  Gay y Hume, qu iso l levar  a término e l  in tento 

de sus maestros de encontrar  una c ienc ia  pos i t iva de los  fenómenos menta les .  En 1775 

publ icó unas observac iones de la  teor ía  de Hart ley en las  que,  para s impl i f i car la ,  omite la  

idea de las  v ibrac iones e int roduce la  doctr ina de la  asoc iac ión como cas i  ún ico postu lado,  

                                                                                                                                      
c r e c i e n t e  a u t o r i d a d  d e  l o s  a ñ o s  y  l a  f a m a  r e c i e n t e ”  ( M a c k i n t o s h ,  D i s s e r t a t i o n s ,  p .  
2 3 7 ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  o b .  c i t .  p .  3 0 6 ) .  
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af i rmando también la  pos ib i l idad de progreso indef in ido.  Bentham lo c i ta  cuando se ref iere 

a la  in f luenc ia  de l  háb i to por  operac ión de l  pr inc ip io  de asoc iac ión de ideas.  126   

 Hume mismo, en su t ratado,  preced ió a Hart ley en e l  in tento de interpretar  los  

fenómenos menta les por  e l  pr inc ip io  de asoc iac ión de ideas,  pero los  adherentes a esta 

escue la asoc iac ion is ta cons ideran ambigua su teor ía ,  y  no lo  aceptan como maestro.  Éste,  

en su f i losof ía ,  permit ía  conex iones “débi les”  entre ideas,  lo  que dejaba espac io a la  

incert idumbre en los  fenómenos ps ico lóg icos,  dado que las  ideas no estaban para é l  

un idas por  una lazo rea l  y  pod ían desconectarse. N i  s iqu iera la  re lac ión causa -  efecto era 

exp l icab le ,  era indeterminada y e l  orden de la  natura leza era producto de la  imaginac ión.  

La razón era un inst into in inte l ig ib le  e inact ivo que,  s i  no fuera por  e l  e fecto de l  háb i to ,  

ser ía  una fuente perpetua de sorpresa.  Para Hume, e l  asoc iac ion ismo dogmát ico era una 

f i losof ía  inconc lusa,  i r rac iona l ,  pero de la  que no pudo escaparse en su teor ía  mora l .  No 

pudiendo los rad ica les f i losóf icos admit i r  las  conc lus iones deso ladoras de Hume, 

pref i r ieron no cons iderar lo  como maestro.  Bentham lo c i ta  como uno de sus predecesores,  

pero Pr iest ley cons idera que e l  escept ic ismo de Hume había compromet ido la  doctr ina de 

Locke y Hart ley.  C incuenta años después,  James Mi l l  admite que Hume había hecho un 

gran descubr imiento,  pero deplora que luego perd iera e l  norte en la  búsqueda de unos 

pocos resu l tados paradój icos y  sorprendentes 127.  Se v io acrecentar  e l  conf l i c to entre dos 

tendenc ias en la  lóg ica asoc iac ion is ta ,  la  rac iona l i s ta  y  la  natura l i s ta  de Hume128.  

 Los asoc iac ion is tas de Glasgow y Ed imburgo pretendieron extender e l  pr inc ip io de 

asoc iac ión e l iminando e l  escept ic ismo de Hume, de cuya obra,  como dec íamos,  James Mi l l  

no ten ía  buena op in ión,  restaurando de modo poco f i losóf ico la  noc ión de causa y 

sustanc ia .  S in embargo,  estos ut i l i tar i s tas y  los  f ranceses s igu ieron defendiendo la  teor ía  

de sensac iones t ransformadas que es,  a l  cabo,  fenomenis ta .  Los Benthamitas va loraban a 

los  pensadores f ranceses pero ignoraban a los  a lemanes.  Descubr ieron a t ravés de Thomas 

Brown y James Mi l l  la  f i losof ía  de Kant ,  s in  aprec iar la  n i  entender la .  Sent ían c ier ta 

ant ipat ía  hac ia  los  metaf ís icos a lemanes y ,  s in  embargo,  eran rac iona l i s tas ,  en e l  sent ido 

de que cre ían que todas las  c ienc ias  soc ia les  y  de la  mente son deduct ivas como la  

mecánica rac iona l .  Les sorprendía la  f i losof ía  a lemana,  con su def in ic ión míst ica de la  

razón y su proceso deduct ivo de entendimiento abstracto.  E l  pensamiento a lemán era 

ind i ferente a la  búsqueda de pr inc ip ios  y  leyes,  y  se preocupaba de la  invest igac ión de l  

aprendiza je y  las  c ienc ias  puramente h is tór icas,  para obtener  pr inc ip ios natura les capaces 

de reformar los  hechos.  Sus tendenc ias eran t rad ic iona l i s tas y  míst icas129.  

 Se d ice que los  ut i l i tar i s tas son sens is tas o empir i s tas pero éstas no son pa labras 

acordes con la  doctr ina de Bentham. Estaba menos preocupado por  dejar  l ibre e l  inst into o 

                                                 
126 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 7 0 ,  A n  I n t r o d u c t i o n  t o  T h e  P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  L e g i s l a t i o n ,  

U . S . A .  H a f n e r  P u b l i s h i n g  C o .  D a r i e n ,  C o n n .  
127 “ E d u c a t i o n ” ,  5  s u p l e m e n t o  d e  E n c y c l o p a e d i a  B r i t a n n i c a  c i t .  e n  H a l é v y ,  o b .  c i t .  p .  1 1 .  
128S o b r e  e l  n a t u r a l i s m o  d e  H u m e  y  l o s  d i v e r s o s  s i g n i f i c a d o s  d e l  t é r m i n o  e n  s u  f i l o s o f í a ,  

v e r  T a s s e t ,  J o s é  L u i s ,  1 9 9 9 ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  
P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a ,  p .  9 0 - 1 0 0 .  

129 E l  r a c i o n a l i s m o  d e  B e n t h a m  l l e v ó  a  R o s e n  a  d e f e n d e r  q u e  B e n t h a m  n i  s i q u i e r a  e r a  
u t i l i t a r i s t a  ( R o s e n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 9 4 ,  “ ¿ E s  B e n t h a m  u t i l i t a r i s t a ? ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  
I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  I I I ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p .  
1 1 - 2 6 ) .  
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estab lecer  e l  derecho de cada uno a cada p lacer ,  que por  def in i r  las  condic iones,  que son 

a menudo dolorosas,  que la  natura leza pone en e l  camino de la  sat is facc ión de las  

neces idades.  La v ida humana está hecha de modo que e l  hombre debe sacr i f i car  un p lacer  

o imponerse un dolor  para obtener  un p lacer  con e l  t rabajo y ahorro para e l  futuro.  Por  

tanto,  se debe aceptar  e l  do lor  inev i tab le  para obtener  un p lacer ,  aunque só lo sea,  como 

observa e l  mal tus ian ismo,  e l  de la  superv ivenc ia .  Es una t r i s te  ref lex ión que la  cant idad de 

fe l i c idad que nadie,  inc luso e l  más poderoso,  puede produc i r ,  es  pequeña comparada con 

la  cant idad de miser ia  que puede crear  por  s í  mismo o por  otros 130.  

 Es c ier to que,  en parte,  eran empir i s tas,  a l  pertenecer  a la  escue la de Locke.  No 

admit ían la  ex is tenc ia  de pr inc ip ios innatos y  cons ideraban que la  mente se forma por  la  

exper ienc ia .  Pero af i rmaban la  leg i t imidad y neces idad de l  método deduct ivo o s intét ico.  

La ley de grav i tac ión un iversa l  se extrae de la  exper ienc ia ,  pero una vez enunc iada,  es  út i l  

tomar la  como punto de part ida y extender  su ap l icac ión a nuevos fenómenos.  Lo mismo 

sucede con e l  pr inc ip io ut i l i tar io ,  que Bentham l lama ax ioma, y  que es e l  ego ísmo 

universa l .  Pretende,  igua l  que Hobbes,  constru i r  e l  orden soc ia l  como los geómetras.  Deja 

poco espac io a la  vo luntad l ibre:  las  leyes de la  natura leza son s imples y  un i formes.  E l  

pr imer número de la  Westminster  Rev iew, fundada por  Bentham entre otros,  dec ía  que e l  

hombre está compuesto de una cant idad f i ja  y  otra móvi l .  Pero la  igua ldad es en todos los  

casos mayor que la  d ivers idad,  s iendo las  caracter ís t i cas esenc ia les  de la  humanidad 

for jadas por  e l  c l ima,  educac ión,  háb i to ,  soc iedad,  gobierno y hechos.  

 Los miembros de la  secta un i tar ia  ut i l i tar ia  abogaban por  una re l ig ión como la  de 

Vol ta i re ,  la  de l  sent ido común. Eran determin is tas y  mater ia l i s tas ,  y  cre ían que la  “mater ia  

puede pensar” .  S i  se tomasen part ícu las  de mater ia  igua les en número,  t ipo,  s i tuac ión y 

prop iedades que las  de un hombre en e l  momento de su muerte,  e l  ser  formado por  e l las  

tendr ía  igua l  conoc imiento,  pas iones. . .  que los de l  muerto,  dec laraba Cooper .  Tendr ía  

igua les mot ivos para la  acc ión y ser ía  capaz de igua l  grado de cast igo o premio.  En los 

escr i tos  ut i l i tar ios  hab ía una un ión equívoca de pos i t iv ismo y re l ig ios idad,  en que la  

ob l igac ión mora l  ten ía una tendenc ia a impres ionar  sobre la  mente un sent ido,  prop io de l  

va lor  de la  reve lac ión cr is t iana.  

 La f i losof ía  quer ía  mater ia l i zar  e l  pensamiento para encontrar  en e l  fenómeno 

ps ico lóg ico intangib le  a lgún equiva lente pa lpab le:  e l  e lemento nerv ios podía ser  causa o 

sustanc ia  de l  fenómeno ps ico lóg ico.  La pa labra podía ser  s igno de la  idea.  Se proponían 

teor ías  f i s io lóg icas de v ibrac iones,  f i lo lóg icas de la  mente humana,  y  ps ico lóg icas de 

asoc iac ión de ideas.  Hart ley hab ló de todas e l las  juntas,  de sensac iones y sus 

combinac iones,  en una teor ía  de asoc iac ión de ideas ps icof is io lóg ica.  Pero será Erasmus 

Darwin qu ien marque e l  punto de b i furcac ión de las  teor ías  de la  percepc ión ut i l i tar ias  

respecto a la  de Hart ley.  Darwin no negaba la d is t inc ión entre mater ia  y  mente pero dejó 

a la  mente de lado,  y  en e l  estud io de las  sensac iones,  ideas y combinac iones,  cons ideró 

só lo e l  lado b io lóg ico de los fenómenos y,  por  tanto,  e l  f i s io lóg ico.  Rechazó la  teor ía  de 

las  v ibrac iones de Hart ley y buscó otra exp l icac ión de los  fenómenos nerv iosos.  Para que 

                                                 
130 B e n t h a m ,  B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 3 4 ,  D é o n t o l o g i e  o u  S c i e n c e  d e  l a  M o r a l e  1 .  T h é o r i e .  

B r u s e l a s ,  J .  P .  M e l i n e ,  L i b r a i r e  É d i t e u r . ,  c h .  1 .  
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l as  part ícu las  de f ibra muscu lar  se afecten mutuamente en e l  fenómeno de contracc ión es 

necesar ia  la  ex is tenc ia  de un agente intermediar io  que conecte la  causa con e l  e fecto.  

Darwin no cre ía  que los  c ient í f i cos pudieran op inar  sobre s i  este esp í r i tu  de an imac ión era 

un f lu ido mater ia l ,  aná logo a la  e lect r ic idad,  o un poder esp i r i tua l ,  y  pretendió reuni r  e l  

conoc imiento médico para induc i r  las  leyes de la  v ida orgánica.  Cons ideraba que las  leyes 

de la  v ida eran leyes espec ia les  y  los  movimientos v i ta les  d is t intos de los  qu ímicos.  Para 

é l ,  e l  poder sens i t ivo se produc ía en la  mente y médula esp ina l  por  acc iones f ibrosas de 

las  g lándulas ,  como otras secrec iones.  La pa labra idea la  tomó como las noc iones de las  

cosas externas que nos hacen conocer  los  órganos de l  sent ido or ig ina lmente,  y  es una 

contracc ión o movimiento o conf igurac ión de las  f ibras que const i tuye e l  órgano inmediato 

de l  sent ido.  Era,  por  tanto,  la  suya,  una teor ía  rea l i s ta  que cons ideraba que lo  que exp l ica 

la  percepc ión es una semejanza mater ia l  con e l  objeto externo y e l  órgano sens i t ivo,  

modi f icado por  la  presenc ia de l  objeto externo.  Los movimientos de los  organismos se 

asoc ian en conformidad con la  ley de l  háb i to ,  y  se conectan de modo que,  cuando uno es 

reproduc ido,  e l  ot ro tenga una tendenc ia a acompañar lo o suceder lo .  Thomas Brown 

adqui r ió  fama cr i t i cando su teor ía  mater ia l i s ta  de la  percepc ión,  y  la  idea de que es 

necesar io un f lu ido intermediar io de natura leza desconoc ida para exp l icar  la  acc ión de la  

causa con e l  e fecto.   

 Como dec íamos,  Darwin marca e l  punto de b i furcac ión de las  teor ías  de la  

percepc ión ut i l i tar ias  respecto a la  de Hart ley.  Para Hart ley,  antes de un ser  consc iente,  

capaz de sent i r ,  d is t ingu i r  y  organizar  percepc iones,  somos un ser  que actúa y es actuado.  

S in embargo,  para Darwin,  Brown o James Mi l l  pr imero e l  hombre exper imenta sensac iones 

separadas e interrumpidas,  y  después forma progres iva y suces ivamente las  sensac iones,  

a is ladas unas de otras ,  en una imagen cont inua de l  un iverso espac ia l .  Con e l lo  se forma la  

noc ión de espac io.  Exp l ican la  idea de lo  cont inuo por  la  aparente fus ión de una mul t i tud 

de sensac iones d iscont inuas pequeñas en una sensac ión ún ica,  como lo har ía  Berke ley que 

cons ideraba que e l  sent ido de la  v is ión no nos proporc iona inmediatamente una noc ión de 

una extens ión cont inua,  y  la  sensac ión v isua l  aparece só lo como sensac iones de extens ión 

por  razón de su asoc iac ión cercana a las  sensac iones táct i les .  Pero ¿ las  sensac iones 

táct i les  también nos proporc ionan inmediatamente la  noc ión de una extens ión cont inua? 

Brown y Mi l l  exp l ican la  formac ión de la  noc ión de espac io por  la  asoc iac ión entre 

sensac iones táct i les  y  muscu lares,  cont inuando e l  aná l i s i s  de Berke ley.  Cuando se contrae 

un múscu lo,  c ier tas partes f r i cc ionan con otras .  Las sensac iones muscu lares no son otra 

cosa que las  sensac iones internas de l  tacto,  es  dec i r ,  sensac iones que no son 

espec í f i camente d is t ingu ib les  de aquel las  que exper imentamos cuando las  partes externas 

de un cuerpo toman contacto con otros cuerpos.  Las sensac iones táct i les  nos dan la  

noc ión de extens ión con un rodeo,  con la  noc ión de sent ido muscu lar  o la  de esfuerzo 

vo luntar io  rea l i zado o un movimiento de l  organismo. Atr ibuyen a l  sent ido muscu lar  e l  

carácter  part icu lar  de sent i r  la  extens ión inmediatamente.  Resue lven de este modo e l  

prob lema de Berke ley de exp l icar  las  sensac iones de lo cont inuo por  suma de sensac iones 

d iscont inuas.  E l  hombre,  só lo cuando es consc iente de sus movimientos cont inuos,  es  

capaz de formar sensac iones a is ladas y d iscont inuas.  Por  tanto,  exp l ican la  formac ión de 

la  noc ión de espac io int roduc iendo un t ipo espec ia l  de sensac ión,  la  muscu lar ,  cuya 
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func ión h ipotét ica ser ía  la  de perc ib i r  la  cont inu idad de movimientos orgánicos y e l  

“sent ido de lo cont inuo”.  

 Hart ley a los  sent idos de la  v is ta ,  o ído,  gusto y o l fato opon ía lo  que l lamaba 

sent imiento,  agrupando las  sensac iones que no se emplazan en un órgano def in i t ivamente 

loca l i zado.  D i ferenc iaba e l  sent imiento genera l ,  que inc luye la  suma de sensac iones 

orgánicas,  y  e l  sent imiento más part icu larmente loca l i zado,  impres iones que son 

sensac iones de pres ión,  de contracc ión muscu lar  resu l tado de l  tacto de la  mater ia .  

Hart ley,  por  tanto,  descubre e l  sent ido muscular ,  pero no lo  d is t inguía de l  tacto que 

def ine en sent ido muscu lar .  Será prec isamente Darwin e l  que l leve a cabo esta d is t inc ión.  

Atr ibuye a l  sent ido de l  tacto como pres ión la  percepc ión de la  f igura y so l idez de los  

objetos,  aunque n inguno de e l los  acompaña la  percepc ión de extens ión.  Darwin int roduce 

un sent ido nuevo,  e l  muscu lar ,  que es e l  sent ido de la  extens ión.   

 Más ade lante Brown exp l ica cómo de sensac iones d iscont inuas hacemos la  noc ión de 

espac io cont inuo mul t ip l i cando e l  número y var iedad de las  sensac iones e lementa les .  

Mant iene que las  sensac iones táct i les  no pueden reduc i rse a sensac iones de pres ión o 

extens ión.  Por  e jemplo,  s i  se ap l ica la  punta de un a l f i le r  a  la  superf ic ie  de la  p ie l ,  se 

rec ibe una impres ión y no la  de que esta sensac ión ocupa un espac io o que es e jerc ida 

sobre la  ep idermis .  La noc ión de espac io o long i tud como una d imens ión se crea por  la  

exper imentac ión suces iva y por  que podemos vo lver  sobre nuestras sensac iones,  a  t ravés 

de la  idea de t iempo.  Pasamos de la  idea s imple a la  comple ja de p lura l idad de d i recc iones 

en e l  espac io cuando cons ideramos que a l  contraer  s imul táneamente los  múscu los de los  

dedos,  pongamos por  caso,  exper imentamos a l  mismo t iempo var ias  ser ies  de sensac iones 

muscu lares y  d is t intas d i recc iones y long i tud.  Las sensac iones muscu lares más que las  

táct i les ,  v isua les o audi t ivas,  son necesar ias  para proporc ionarnos una idea de espac io en 

var ias  d i recc iones,  extra ída de una determinada cant idad de ser ies  de estas sensac iones 

s imul táneas.  E l  sent ido muscu lar  es e l  sent ido de lo  cont inuo y nos proporc iona la  noc ión 

de espac io mater ia l ;  la  idea de res is tenc ia ,  inseparab le de la  de pres ión,  nos impide un 

esfuerzo cont inuo.  

 James Mi l l  propone reduc i r  la  apar ienc ia  de cont inu idad a una ráp ida suces ión de 

sensac iones d iscont inuas,  o lv idando la  idea de t iempo en su aná l i s i s .  Desmembra en una 

ser ie  de sensac iones d is t intas la  exper imentada por  e l  movimiento de los  múscu los.  

Pr imero toco e l  cuerpo,  después hago con e l  dedo un pequeño movimiento percept ib le ,  y  

cont inúo e l  movimiento hasta que los  estados antecedentes se unen en cada instanc ia  con 

la  presenc ia de la  memor ia .  Pero estos estados de sent imiento a is lados ya dan impres ión 

de movimiento cont inuo.  Para representar  una imagen de la  suces ión,  Mi l l  la  s imbol i za con 

una ser ie  de puntos,  una l ínea interrumpida a interva los .  La idea de cont inu idad per fecta 

se reconstruye con la  de cont inu idad imperfecta a t ravés de l  mecanismo c inematográf ico,  

y  no con la  de per fecta d iscont inu idad.  Aunque es esenc ia lmente nomina l i s ta ,  James Mi l l  

contrad i jo  su teor ía  ps ico lóg ica d ic iendo que e l  objeto precede a l  nombre.  Los hombres 

d iv id ieron e l  acto antes de nombrar lo .  E l  proceso de d iv is ión,  o e l  resu l tado de é l ,  es  uno 

que,  como otras acc iones de l  cuerpo,  cons is te  en la  contracc ión y re la jac ión de c ier tos 

múscu los ,  que forman la  base cont inua de la  que se extrae e l  “s is tema” de nuestra 

sensac ión.  Los movimientos muscu lares se conocen,  s in  embargo,  por  e l  sent imiento;  y  e l  
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acto,  como ta l ,  “es”  los  sent imientos.  De nuevo,  la  v ida menta l  se reduce a una co lecc ión 

de sensac iones d iscont inuas;  inc luso la  noc ión de acc ión muscu lar  y  movimiento cont inuo 

es só lo aparente y cons is te en la  fus ión de un gran número de sensac iones d iscont inuas.  

 Como vemos,  en este per iodo se intentaba l levar  e l  método newtoniano o de la  

model i zac ión qu ímica a la  ps ico log ía ,  invest igando sobre los  e lementos s imples que forman 

los cuerpos,  cómo actúan uno contra otro,  cómo por combinac ión forman sustanc ias 

d iversas que hacen e l  un iverso y qué nuevos cuerpos son capaces de crearse con estas 

combinac iones ar t i f i c ia les .  Luego se reduc ía todo a un pr inc ip io  como fuera e l  de la  

at racc ión un iversa l :  e l  pr inc ip io  de las  asoc iac iones “ ind iso lub les” ,  que la  mente no puede,  

n i  por  los  mayores esfuerzos,  a is lar  en ideas componentes.  

 S i  Bentham no hubiera conoc ido a James Mi l l ,  e l  benthamismo no hubiera s ido 

consc iente de sus pr inc ip ios f i losóf icos y no hubiera seguido e l  pr inc ip io  de asoc iac ión de 

ideas y de ut i l idad.  De e l los  se conc luye que la  ún ica demostrac ión de la  asoc iac ión entre 

ideas es empír ica y  no ex is te una ley de pensamiento,  a lgo que se deduce de la  teor ía  de 

la  abstracc ión y genera l i zac ión.  Las verdades genera les  son f icc iones de la  mente humana 

que nos ayudan a recordar  y  hab lar  sobre verdades part icu lares perc ib idas por  los  

sent idos.  S i  se acepta la  h ipótes is  de un mecanismo universa l  de los  fenómenos 

ps ico lóg icos,  exp l icar  es encontrar  sus equiva lentes con c ier tos movimientos que los  

cuerpos comunican por  contacto u otras leyes empír icamente determinadas.  La noc ión de 

exp l icac ión impl ica la  d is t inc ión entre apar ienc ia y  rea l idad y la  t raducc ión de l  lenguaje de 

la  apar ienc ia  en la  rea l idad.  S i  fuera e l  ún ico método de exp l icac ión leg í t imo,  e l  intento de 

exp l icar  los  fenómenos ps ico lóg icos se tendr ía  que abandonar ya que,  en la  c ienc ia  de la  

mente,  e l  ser  rea l  es  idént ico a la  apar iencia .  Brown d ice que la  mater ia ,  s iendo extensa 

por  def in ic ión,  está formada de partes:  es por  tanto leg í t imo buscar  determinar  la  

compos ic ión de un objeto mater ia l .  Esto no puede ap l icarse a l  aná l i s i s  de fenómenos 

menta les  dado que cada pensamiento y sent imiento es tan s imple e ind iv is ib le  como la  

mente misma,  s iendo nada más que la  mente lo que ex is te en un c ier to momento y estado.  

 Las c ienc ias  natura les  t ienen dos objetos:  un estud io de las  regular idades de 

suces ión y una invest igac ión de los  e lementos que entran en la  compos ic ión de los  

cuerpos.  S i  se admite que cada estado instantáneo de l  a lma es s imple,  es pos ib le  

estab lecer  c ier tas regular idades en la  suces ión de estados de l  a lma,  y  a lgunas 

observac iones genera les que se l lamarán leyes y podrán predec i r  e l  resu l tado de 

fenómenos ps íqu icos,  s in  que impl ique n inguna h ipótes is  con respecto a la  natura leza de 

los  e lementos que const i tuyen los  fenómenos en cuest ión.  

 Brown, en re lac ión a la  noc ión de exp l icación ps ico lóg ica,  parec ía  cons iderar  pos ib le ,  

s in  reservas,  una descompos ic ión de los  fenómenos de la  v ida menta l .  ¿Es esto pos ib le  s in  

que reaparezca la  d is t inc ión entre apar ienc ia  y  rea l idad? James Mi l l  cons ideraba que,  en 

los  fenómenos de la  conc ienc ia ,  las  sensac iones de l  ind iv iduo son e l  test  supremo de la  

verdad para la  ps ico log ía ,  y  ev i tó la  d i f i cu l tad remarcando que la  atenc ión t iene la  

facu l tad de desprender ,  en un estado de conc ienc ia ,  un c ier to número de fenómenos 

e lementa les ,  que a l  f ina l  se s ienten separadamente t ras haber s ido impercept ib les .  E l  f in  

que buscaba en su aná l i s i s  de las  sensac iones era l levar  a los  lectores legos en este t ipo 

de invest igac ión a concebi r  los  sent imientos d i ferenc iadamente y ver  e l  l ími te  entre cada 
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uno. Es necesar io,  por  tanto,  que e l  pup i lo adquiera por  práct ica e l  háb i to de ref lex ionar  

sobre sus sensac iones.  La rea l idad es la  apar ienc ia  sens ib le;  pero la  apar ienc ia  cambia 

según e l  grado de atenc ión.  Su natura leza no cambia,  só lo su deta l le  se d is t ingue mejor  

como una lupa de aumento.  S in embargo,  Mi l l  ins is t ía  en e l  carácter  ind iso lub le de c ier tas 

asoc iac iones de ideas,  la  un ión de var ias  ideas en una so la  s in  n ingún esfuerzo de 

atenc ión puede hacer  que la  conc ienc ia  sea capaz de la  asoc iac ión or ig ina l .  Para 

comprender cómo es pos ib le  l levar  a descompos ic ión los  fenómenos menta les ,  ya no 

bastaba comparar  con un inst rumento magni f i cador  que só lo refuerza la  acc ión de 

nuestros órganos sens i t ivos.  Debemos recurr i r  a  la  ana log ía de c ier tos inst rumentos de 

exper imentac ión ind i recta.  Exponer es e l  verbo que Mi l l  usó para des ignar  exp l icac iones 

ps ico lóg icas y  este verbo puede s ign i f i car  s implemente expresar  lo  que aparece a los  

sent idos,  pero en su lenguaje es e l  opuesto de l  verbo componer ,  hacer  una combinac ión 

en que la  apar ienc ia  de fenómenos ps ico lóg icos observados se destruye.  En apar ienc ia ,  

tengo intu ic ión v isua l  o táct i l  de l  espac io,  pero ésta puede destru i rse para que la  

conc ienc ia  aparezca como cons is t iendo en una suma de “puntos de conc ienc ia” .  Hay dos 

leyes que parecen fundar  las  suces iones de fenómenos ps íqu icos:  la  ley de cont igü idad y 

la  de s imi lar idad.  Mi l l ,  para sat is facer  e l  pr inc ip io  de s impl ic idad de las  leyes natura les ,  

cons idera que la  segunda podía reduc i rse a la  pr imera,  s iendo los objetos s imi lares 

también cont iguos.  S i  se ver i f i ca en e l  mundo de la  mater ia  ¿no hay presunc ión de que se 

ver i f ique en e l  de la  mente? Cons idera incontestab les los  dos pr inc ip ios de que la  rea l idad 

es idént ica a la  apar ienc ia ,  y  que la  verdad es s imple.  Cree en la  prueba de los  sent idos,  

porque cree que éstos,  s i  los  l levamos a l  punto de ref inamiento requer ido,  reve larán una 

natura leza s imple en los  e lementos de los  que están compuestos.  As í ,  se af i rma e l  

empir ismo y rac iona l i smo.  E l  f in  que Mi l l  buscaba a l  hacer  una nueva teor ía  de los  

fenómenos de la  mente humana era l legar  a la  nueva mora l  práct ica y  a la  pedagogía que 

ordenasen los  fenómenos observados según un p lan ca lcu lado para hacer  su conoc imiento 

tan ut i l i zab le como fuera pos ib le .  Parece que eran preocupac iones pedagógicas lo  que 

atra jo a los  prob lemas fundamenta les de la  acc ión la  atenc ión de Bentham, que abogó por 

un s is tema de inst rucc ión públ ica.  

 Conc luyendo,  la  f i losof ía  que Bentham toma de los  rad ica les f i losóf icos reunía unos 

pocos pr inc ip ios .  Como reformadores,  a los  ut i l i tar ios  les  molestaban la  especu lac ión y las  

paradojas escépt icas de Hume. La mente es una mul t i tud de sensac iones pr imero 

d ispersas;  y  la  operac ión de c ier tas leyes s imples de atracc ión basta para exp l icar  como 

estos fenómenos acaban por  agruparse en un SISTEMA. S i  dos sensac iones e lementa les  se 

perc iben en cont igü idad o son igua les ,  reaparecen asoc iadas.  E l  mecanismo de la  v ida 

menta l  se exp l ica por  suces ivas compl icac iones de asoc iac iones s imples.  Entre otras cosas 

que las  hacen parec idas,  las  sensac iones presentan la  caracter ís t i ca de ser  agradables o 

do lorosas;  y  por  tanto objeto de deseo o avers ión.  De ah í  surge todo e l  mecanismo de la  

v ida mora l .  A lgunas asoc iac iones basadas en una exper ienc ia  más l imi tada son pecu l iares 

a l  ind iv iduo.  Otras ,  comunes a una p lura l idad de ind iv iduos o a todos,  son lo  que se l lama 

“verdad” -  s is tema aceptado o compart ido.  La lóg ica es e l  ar te que permite d is t ingu i r  lo  

pr imero de lo  segundo.  C ier tas asoc iac iones de p laceres son pecu l iares de un ind iv iduo;  

otras son compart idas.  Estas ,  que ident i f i can e l  in terés de l  ind iv iduo con e l  de la  espec ie 
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es lo  que se l lama b ien.  La mora l  es  e l  arte que nos permite d is t ingu i r  e l  segundo de l  

pr imero y saber  los  medios para su rea l i zac ión.  

  

Principio de la Máxima Fel ic idad 

 

 No se sabe s i  Bentham toma la  f rase de la  mayor fe l i c idad de l  mayor número de 

Helvét ius ,  Beccar ia  o de Pr iest ley.  Probablemente,  la  tomara de la  t raducc ión de 

Hutcheson o Beccar ia ,  a  pesar  de que Bentham mismo d ice que la  toma de Pr iest ley.  A lgo 

que parece improbable dado que éste la  escr ib ió  poster iormente,  en 1768.  Pa ley,  c lér igo,  

también desarro l la  las  ideas ut i l i tar ias ,  esta vez con base teo lóg ica,  en boga en 

Ing laterra,  as í  como Brown, que def ine la  fe l i c idad como la  suma de p laceres que d i fer ían 

en durac ión e intens idad,  o mejor ,  como exceso de una suma de p laceres sobre una suma 

de do lores.  Éste expresa,  como Bentham, una cr í t i ca de l  “sent ido mora l” ,  temiendo un 

s is tema de mora l idad fundado en los  inst intos.  Su l ibro l lega a convert i rse en manual  de la  

un ivers idad de Cambr idge,  junto con e l  de Locke.  

 Bentham, en Par ís ,  t raduce a Vol ta i re  y  Montesquieu,  que no aprec ia  mucho,  toma 

fórmulas de cá lcu lo mora l  de Maupertu is ,  estud ia con admirac ión e l  t ratado de Chaste l lux 

De la  Fé l i c i té  Publ ique,  pero en 1769 lee a Helvét ius ,  y  descubre su vocac ión.  E l  autor  le  

reve la que e l  gen io de la  leg is lac ión es e l  más út i l .  Pero ¿ lo  poseer ía  é l?  Bentham Con voz 

temblorosa,  se d i jo ,  s í  131.  Su ambic ión,  de ahora en ade lante,  ser ía  Lo que Bacon fue en e l  

mundo f í s ico,  He lvét ius  fue en e l  mora l .  E l  mundo mora l  ya ha ten ido por  tanto su Bacon; 

pero su Newton está todav ía por  ven i r . . .  132 

 He lvét ius cons ideraba que só lo e l  in terés y  la  ut i l idad persona l  pueden crear  una 

a labanza o cu lpa de las  ideas y acc iones.  Es por  ut i l idad que est imamos los  var ios  t ipos de 

conoc imiento,  e  igua l  sucede con e l  mundo mora l .  Esta idea la  toma Bentham, y la  

ext iende en Chrestomat ia .  S i  e l  in terés persona l  es  la  medida un iversa l  de l  mér i to  de las  

acc iones de los  hombres,  la  prob idad en e l  caso de los ind iv iduos es,  por  def in ic ión,  só lo 

e l  háb i to de unas acc iones que son persona lmente út i les  a ese ind iv iduo.  ¿Es igua l  en e l  

caso de la  soc iedad? Helvét ius  resue lve este prob lema adoptando e l  pr inc ip io de la  

ident i f i cac ión ar t i f i c ia l  de intereses:  dado que natura lmente no se ident i f i can,  porque e l  

hombre es autocentrado y ego ís ta ,  e l  poder  debe crear  una ident idad ar t i f i c ia l .  

 La teor ía  cons is te en un determin ismo mora l .  E l  hombre es menos producto de las  

c i rcunstanc ias geográf icas que soc ia les ,  de la  educac ión en su sent ido mas genér ico.  E l  

conoc imiento de la  natura leza humana capac i ta a a lgunos a cambiar  o reformar a l  hombre 

i l imi tadamente.  Esta teor ía  fue adoptada por  los  educac ion is tas ,  como James Mi l l  o  Robert  

Owen,  d isc ípu lo de Godwin.  Por  la  educac ión a los  ind iv iduos se les  enseña a ident i f i car  

sus intereses con e l  in terés genera l ,  una imagen de l  b ien que e l  estado o los  educadores 

construyen e impr imen en la  mente de sus educandos.  He lvét ius  dec laró que ex is te un ar te 

pedagógico de insp i rar  e l  gob ierno de las  pas iones,  cuyos pr inc ip ios son tan c ier tos como 

los de la  geometr ía .  Vemos,  as í  pues,  la  fuerza que daban a la  razón,  de la  que Hume 

                                                 
131 B o w r i n g ,  v o l .  x ,  p .  2 7 ,  c i t .  e n  H a l é v y ,  o b .  c i t .  p .  1 9 .  
132 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X I X :  1 0 1 .  
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descre ía ,  y  e l  pr inc ip io de l  autor i tar ismo, la  impos ic ión de una i r rea l idad de l  pensamiento 

que s iempre v iv i rá  en e l  futuro,  porque es imagen.  

 He lvét ius  cons ideraba educac ión en su más ampl io  sent ido:  e l  gob ierno,  los  padres,  

los  amigos,  los  compatr iotas,  todas las  conex iones.  E l  leg is lador  es un pedagogo y un 

mora l i s ta ,  de modo que la  mora l idad y la  leg is lac ión es una y la  misma c ienc ia .  Só lo a 

t ravés de buenas leyes pueden hacerse hombres v i r tuosos,  lo  que nos recuerda a los  

ant iguos republ icanos romanos.133 E l  ar te de l  leg is lador  es forzar  a los  hombres,  a  t ravés 

de su sent imiento de amor prop io,  a  ser  justos  con sus semejantes.  E l  estud io mora l  es  e l  

de l  uso de penas y premios para consegui r  e l  in terés genera l  y  e l  de l  ind iv iduo.  Bentham 

intenta e laborar  esta ley un i forme,  hac iéndola lo  más s imple pos ib le .  De hecho,  la  reduce 

a un ún ico pr inc ip io ,  e l  de la  ut i l idad públ ica, es  dec i r ,  de la  mayor cant idad pos ib le  de 

p lacer  de los  hombres reg idos por  un gobierno.  

 La teor ía  de Helvét ius  se ext iende en I ta l ia ,  donde Beccar ia  intentó ap l icar la  

s is temát icamente a l  conten ido de la  ley penal .  De i  de l i t t i  e  de l le  pene aparec ió en 1764134.  

Bentham también fue d isc ípu lo de Beccar ia  pero l levó e l  pr inc ip io  de ut i l idad más le jos que 

é l  en la  so luc ión de prob lemas jur íd icos, l legando a p lanear  un cód igo un iversa l  y  un 

cód igo penal .  Tomó observac iones de Beccar ia  para dotar  a la  f i losof ía  ut i l i tar i s ta  de 

prec is ión matemát ica,  y  s igu ió su aná l i s i s  de los  e lementos de gravedad de l  do lor  -  

intens idad,  durac ión,  prox imidad y cer t idumbre,  que son los  mismos que los  de l  p lacer  y  

los  pr imeros e lementos de l  cá lcu lo mora l ,  un idos a fecundidad y pureza cuando ana l i zamos 

e l  p lacer  -  do lor  de un conjunto de hombres.135 

 Además de estos autores,  podemos encontrar  in f luenc ias  en Bentham de Mack intosh,  

Pa ine,  Godwin y Condorcet .  Éstos intentan ape lar  a l  in terés prop io de l  gob ierno de modo 

que los  gobernantes se dejen impulsar  hac ia  e l  común.  Quieren t ransformar las  

inst i tuc iones de una forma “ i lust rada” para que e l  poder  se encauce hac ia  este b ien 

públ ico predeterminado.  Todos e l los ,  basados en e l  pr inc ip io  de ut i l idad y cons iderando la  

esenc ia ut i l i tar ia  de l  hombre,  proponen p lanes de reforma de l  gob ierno y la  soc iedad 

cr i t i cando la  noc ión de derecho natura l .   

 Godwin,  por  e jemplo,  cons ideraba que la  ut i l idad es e l  cr i ter io  de mora l idad en 

cua lqu ier  s is tema mora l  no infectado de preju ic ios  monást icos.  E l  hombre part icu lar  no 

debe rechazar  n ingún p lacer  excepto s i  t iende a exc lu i r  un p lacer  super ior .  La mora l  es  la  

cons iderac ión de l  b ien genera l  y  e l  hombre que merece más aprobac ión es aquél  cuya 

conducta se gobierna por  propós i tos benevolentes o se pone a l  serv ic io  de la  imagen de la  

ut i l idad públ ica.  Godwin cons idera que la  práct ica de la  v i r tud es e l  mejor  método para 

                                                 
133 C i c e r ó n ,  M a r c o  T u l i o ,  1 9 8 6 ,  S o b r e  l a  R e p ú b l i c a .  S o b r e  l a s  L e y e s .  M a d r i d ,  T e c n o s .  
134 B e c c a r i a ,  C e s a r e  M a r c h e s e  d i ,  1 9 9 6 ,  D e  l o s  d e l i t o s  y  d e  l a s  p e n a s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

B e c c a r i a ,  s i n  e m b a r g o ,  c r i t i c a  a  B e n t h a m  l a  e x c e s i v a  o b s e r v a c i ó n  d e  l a  t e o r í a  
p e d a g ó g i c a  d e  R o u s s e a u .  P a r a  p r e v e n i r  d e l i t o s  y  p e n a s ,  e s  c i e r t o ,  h a y  q u e  e d u c a r .  
P e r o  e l  e s t a d o  n o  e s  u n  b u e n  e d u c a d o r  y  s ó l o  p u e d e  p r o t e g e r  i n i c i a t i v a s  p r i v a d a s  d e  
e d u c a r ,  e s p e c i a l m e n t e  a  l o s  j ó v e n e s .  ( B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 3 5 ,  D e o n t o l o g í a ,  V e r s i o n e  
d i  e s t r a t t i  c o n  i n t r o d u z i o n e ,  n o t e ,  a p p r e z z a m e n t o  c r í t i c o  e  a p p e n d i c e  s u l l ` o p e r a  d i  
C e s a r e  B e c c a r i a ,  T o r i n o ,  S o c i e t à  E d i t r i c e  I n t e r n a z i o n a l e ) .  B e n t h a m  e s t á  d e  a c u e r d o  
c o n  B e c c a r i a  e n  e l  s e n t i d o  d e  l a  i n u t i l i d a d  d e  l a  p e n a  c a p i t a l .  
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lograr  la  fe l i c idad ind iv idua l  y  que e l  ego ísmo y la  acc ión des interesada,  aunque parezcan 

tan d is t intos,  prescr iben e l  mismo t ipo de conducta,  dado que la  sensac ión inmediata,  

agradable o do lorosa,  debe ser  la  causa de la  acc ión,  y  e l  mot ivo es s iempre p lacentero.  E l  

hombre t iende a ap l icar  e l  c r i ter io  de ut i l idad en la  just ic ia ,  e  inc luso un cr imina l  just i f i ca 

sus acc iones en base a ese pr inc ip io  asegurando que busca f ines út i les .  E l  mora l i s ta  debe 

desarro l lar  esta tendenc ia ,  pu l iéndola de las  mot ivac iones egoís tas .  A Helvét ius debe su 

inte lectua l i smo y la  cons iderac ión de que la  d i ferenc ia  entre los  hombres es por  causas 

soc ia les  y  mora les  y  no por  causas f í s icas o ps ico lóg icas,  como aseguró Montesquieu.  Por  

e l lo ,  e l  prob lema po l í t i co se resue lve con la  pedagogía,  que,  en opos ic ión a la  educac ión,  

cuya acc ión se acaba t ras la  in fanc ia  o la  lectura rest r ing ida a unos pocos se lectos,  

cons is te en la  e laborac ión de inst i tuc iones que inf luyan en la  inst rucc ión de l  hombre a lo  

largo de toda su v ida,  adaptándole a la  inte l igenc ia  rac iona l  para lograr  f ina lmente su 

emanc ipac ión inte lectua l .  Veremos en e l  ep ígrafe de la  razón y e l  lenguaje como este t ipo 

de educac ión t iende a anular  la  pos ib i l idad de conoc imiento y la  cur ios idad,  conv i r t iendo a 

los  hombres en f icc iones de l  poder ,  homogéneos a sus compatr iot ras y  maleab les .  Para 

Godwin,  e l  f ina l  utóp ico de esa forma de gobierno que armoniza intereses ser ía  la  

supres ión de l  estado,  de modo que es fác i l  asoc iar  esta educac ión estata l  de la  teor ía  

ut i l i tar ia  con la  de la  d ic tadura de l  pro letar iado,  marx is ta .  Los poetas revo luc ionar ios ,  

como Wordsworth,  Southey y Co ler idge pasan de ser  d isc ípu los de Rousseau a ser lo  de 

Godwin,  a  pesar  de que éste hab laba de un hombre abstracto,  rac iona l  y  maleab le ,  s in  

derechos natura les ,  que debía for jar  unos derechos ar t i f i c ia les  en base a l  pr inc ip io  de 

ut i l idad y que,  luego,  ser ía  e l  propulsor  de la  Revo luc ión Francesa.   

 Bentham, s in  embargo,  cre ía  que e l  estado no puede ser  una prov idenc ia  que 

armonice intereses.  Es necesar io  va lerse de la  cooperac ión de los  ind iv iduos capaces de 

ident i f i car  sus intereses con e l  genera l  a  t ravés de l  ar te de la  mora l .  Cons ideraba que la  

enseñanza de l  estado era la  ún ica forma de lograr  que la  gente aprendiera a saber  sus 

intereses.  Las doctr inas de Bentham no tuv ieron mucha inf luenc ia  en pa íses con t rad ic ión 

f i losóf ica prop ia,  como Franc ia o A lemania,  pero s í  en los  que no la  ten ían.  Bentham era 

ambic ioso y quer ía  extender su doctr ina a todas las  reg iones de l  mundo.  Ofrec ía  a todas 

su Pannomion,  un cuerpo completo de leyes,  que no d is t ingu ía a l  pres idente de los  EEUU 

de l  Emperador de Rus ia ,  con un pr inc ip io  s imple,  e l  de ut i l idad,  de l  que se extraer ían 

consecuenc ias  independientes de lugar  y  t iempo. Bentham quedó f ina lmente apartado e 

insat is fecho por  no haber podido l levar  sus proyectos de ordenac ión de l  mundo a la  

práct ica.  

 

El  yo 

 

 Bentham cons idera la  idea de yo como e l  conjunto de asoc iac iones s imples de 

p laceres y do lores.  En su pr inc ip io rac ional i s ta ,  ha de aceptar  un yo imagen,  a l  modo 

kant iano,  que pueda inc i tar  las  acc iones.  S in embargo,  dado que las  sensac iones son 

                                                                                                                                      
135 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 9 6 ,  A n  I n t r o d u c t i o n  t o  t h e  P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  L e g i s l a t i o n ,  

e d i t a d o  p o r  J .  H .  B u r n s  y  H .  L .  A .  H a r t ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  
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s imples,  y  se unen en otras comple jas ,  y  dado que e l  hombre es una suces ión que no 

ret iene más a l lá  de lo  que cons idera út i l  para e l  futuro,  en rea l idad e l  yo de Bentham es 

fenoménico y debe reconocer  que no ex is tente n i  permanente.  La conc ienc ia ,  d ice 

Bentham, es una cosa f i c t i ca que se supone que es la  sede de l  a lma136.  S in embargo,  en la  

c las i f i cac ión de los  mot ivos,  se contrar ía ,  dado que un mot ivo es una afecc ión más una 

idea de yo como pos ib le  causa de l  objeto de afecc ión.  E l  asoc iac ion ismo, s in  embargo,  no 

puede just i f i car  la  idea de l  yo.  N i  s iqu iera asumir ,  como Bentham, e l  egoísmo o 

autocentramiento humano.  S i  e l  aná l i s i s  debe reduc i r  los  sent imientos a e lementos 

s imples,  homogéneos y regulados por  la  misma ley,  no está probado que e l  ego ísmo deba 

ser  s iempre e l  sent imiento de l  que otros se der ivan:  eso impl ica la  idea de yo,  y  

asoc iac iones de ideas más o menos complejas .  

 S in embargo,  la  teor ía  de Bentham y la  psico log ía de James Mi l l  son ind iv idua l i s tas .  

James Mi l l  cons ideraba que cuando recuerdo un estado pasado de conc ienc ia ,  la  idea de 

éste no es una idea s imple,  s ino que inc luye la  de la  sensac ión pasada,  ese t ren de 

conc ienc ia que l lamo yo mismo. Este ú l t imo es necesar io  para const i tu i r  la  idea137.  La 

atr ibuc ión de todas las  ideas a l  yo es a lgo que Mi l l  d ice que acompaña cont inuamente y 

necesar iamente a todos los  estados de conc ienc ia .  En e l  estado actua l  de conc ienc ia ,  sea 

sensac ión o idea,  la  idea de lo  que l lamo yo mismo está s iempre inseparab lemente 

combinada con e l la  138.  Esto no es necesar io para que la  teor ía  de asoc iac ión de ideas sea 

c ier ta ,  a lgo que le  objeta Mack intosh:  s i  la  idea de yo es comple ja ,  e l  producto de un 

mayor número de estados de conc ienc ia ,  no debe dec i rse que tengo apet i to  o deseo de 

a lgo,  s ino que hay en mí  un apet i to por  una cosa,  un deseo por  otra .  Pero e l  

ind iv idua l i smo de Mi l l  se n iega a este modo de pensar  y  expresar  fenómenos ps ico lóg icos.  

Los deseos no t ienen sent ido rea l  s i  no está e l  yo por  medio.  Los actos de nombres 

abstractos,  de deseo,  apet i to . . .  no son cosas que actúan,  es e l  hombre e l  que actúa.  Ése 

es e l  ún ico modo de reconc i l ia r  este interés de l  yo con e l  co lect ivo.   

 Pero,  en pur idad,  la  teor ía  de asoc iac ión de ideas y la  de l  mismo Bentham no 

requieren de la  idea de yo separado de sensac iones agradables o desagradables ,  

reduc ib les  a estados s imples de p lacer  o do lor ,  aunque los  sent imientos comple jos,  como 

e l  de l  patr iot i smo,  se construyan a t ravés de l  mecanismo de asoc iac ión ind iso lub le .  Para 

James Mi l l ,  los  p laceres complejos t ienen una natura leza prop ia aparte de los  s imples y  

crecen en número por  la  adquis ic ión de l  háb ito e inc luso pueden ingeniarse los  métodos 

para produc i r  estos sent imientos complejos metódicamente.  En cua lqu ier  caso,  de facto,  

s in  nos atenemos a la  teor ía  de Hume, la  ex istenc ia  de este yo de l  que luego admite la  

i r rupc ión en la  c ienc ia  mora l ,  es  impos ib le .  James Mi l l  con la  idea de hábi to y  de yo deja 

paso a l  sent imenta l i smo que Bentham condena.  Los ún icos p laceres que un ut i l i tar i s ta  

debe tomar en cuenta son los  que t ienen su fuente,  no en e l  e jerc ic io  de hábi tos 

menta les ,  s ino en causas externas,  como e l  d inero,  los  premios y cast igos:  p laceres o 

                                                                                                                                      
W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n  y  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  p .  3 9 .  

136 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 9 3 5 ,  D e o n t o l o g í a ,  L e t t u r e  d i  F i l o s o f i a .  C o l l e z i o n e  D i r e t t a  D a  A .  
C o j a z z i ,  V e r s i o n e  d i  e s t r a t t i  c o n  i n t r o d u z i o n e ,  n o t e ,  a p p r e z z a m e n t o  c r í t i c o  e  
a p p e n d i c e  s u l l ` o p e r a  d i  C e s a r e  B e c c a r i a ,  T o r i n o ,  S o c i e t à  E d i t r i c e  i n t e r n a z i o n a l e .  

137 M i l l ,  J a m e s ,  1 8 2 9 ,  A n a l y s i s ,  c h  x x ,  c i t .  e n  H a l é v y  o b .  c i t .  p .  4 6 7 .  
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dolores que puedan inc lu i rse en la  f i losof ía  del  derecho y economía po l í t i ca .  Por  e l lo ,  en la  

teor ía  de la  ley penal ,  Bentham o lv ida los  mot ivos y  cons idera só lo las  consecuenc ias de 

las  acc iones.  Los mot ivos s iempre son buenos,  fuente de p lacer ,  y  no pueden est imarse o 

cu l t ivarse.  La cuest ión es s i  la  acc ión que s igue a l  mot ivo es la  causa de una mayor suma 

de p laceres o do lores para e l  agente y sus semejantes,  y  es impos ib le  dar  una respuesta 

genera l  para cada t ipo de mot ivo a esta cuest ión.  Por  e jemplo,  e l  mot ivo de l  od io l leva a l  

c r imen, pero también a la  denunc ia de l  cr imen.  

 

El  t iempo  

 

 Bentham se va le  de la  def in ic ión de t iempo de James Mi l l  que propone reduc i r  la  

apar ienc ia  de cont inu idad a una ráp ida suces ión de sensac iones d iscont inuas,  o lv idando la  

idea de t iempo en su aná l i s i s ,  y  cont inuando con la  de un movimiento cont inuo.  Con esto,  

pretende rebat i r  a  Brown que cons ideraba la  noc ión de espac io o long i tud como una 

d imens ión que se crea por  e l  hecho de que exper imentamos suces ivamente y podemos 

vo lver  sobre nuestras sensac iones,  a  t ravés de la  idea de t iempo.  Pasamos de la  idea 

s imple a la  comple ja de p lura l idad de d i recc iones en e l  espac io cuando cons ideramos que 

a l  contraer  s imul táneamente los  múscu los de los  dedos exper imentamos a l  mismo t iempo 

var ias  ser ies  de sensac iones muscu lares y  d is t intas d i recc iones y long i tud.  Las sensac iones 

muscu lares más que las  táct i les ,  v isua les o audi t ivas son necesar ias  para proporc ionarnos 

una idea de espac io en var ias  d i recc iones,  extra ída de una determinada cant idad de ser ies  

de estas sensac iones s imul táneas,  con lo  que e l  sent ido muscular  es e l  sent ido de lo  

cont inuo.  

 

Idea de Dios  

 

 Por  la  pa labra re l ig ión Bentham ent iende la  creenc ia  en la  ex is tenc ia  de un Ser  

todopoderoso,  que d ispensará dolores y  cast igos a la  humanidad,  en un estado inf in i to  y  

futuro de la  ex is tenc ia  Esta idea l leva a adscr ib i r  a  la  de idad un carácter  de capr icho y 

t i ran ía ,  de reverenc ia .  Son creenc ias “extra  -  exper ienc ia”  que l levan a la  censura de l  

p lacer  y  terrores indef in idos.  Soc ia lmente crean facc iones re l ig iosas e i luminados que 

creen saber  interpretar  las  intervenc iones sobrenatura les .  Separa a l  Estado e Ig les ia  en 

dos contrapoderes.  

 Es dec i r ,  la  idea de d ios es una f igura ut i l i tar ia ,  una imagen en la  mente de la  que 

se espera un premio o cast igo futuros.  En 1818 Bentham publ ica Church of  Englandism, 

and i ts  catech ism examined, en que de l inea e l  programa de una cr is t iandad mora l .  En 

1823 publ ica Not  Pau l  but  Jesus en que intenta demostrar  que Pablo era un impostor  con 

d is t inta doctr ina que la  de Jesús,  e l  ant ic r i s to .139 Cuando c las i f i ca las  c ienc ias bajo la  

cons iderac ión de su ut i l idad re lat iva,  est ima e l  va lor  de la  idea re l ig iosa y e l  sa ldo le  sa le  

negat ivo.  Publ ica Ana lys is  of  the in f luence of  the natura l  re l ig ion on the tempora l  

                                                                                                                                      
138 M i l l ,  J a m e s ,  1 8 2 9 ,  A n a l y s i s ,  c h  x ,  c i t .  e n  H a l é v y  o b .  c i t .  p .  4 6 7 .  
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happiness of  mank ind obv iando la  verdad o fa lsedad de estas doctr inas.  S i  son fa lsas y  

út i les ,  es  pos i t ivo extender la  idea de cast igo y premio póstumo. Pero la  ar i tmét ica mora l  

de estas expectat ivas inc ier tas y  le janas hace que sus benef ic ios  sean leves en contrapeso 

a sus per ju ic ios ,  a  pesar  de que su intens idad y durac ión sean inf in i tas .  S i  tuv ieran 

inf luenc ia ,  e l  resu l tado ser ía  de hecho la  abso luta pr ivac ión y sacr i f i c io .   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                      
139 T a m b i é n  d e f i e n d e  e n  e s t e  o p ú s c u l o  l a  d e c r i m i n a l i z a c i ó n  d e  l a  h o m o s e x u a l i d a d  

( S t e p h e n ,  L e s l i e ,  1 9 0 0 ,  T h e  E n g l i s h  U t i l i t a r i a n s ,  L o n d r e s ,  D u c h w o r t h ,  p .  3 2 6 ) .  
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Apéndice 5 

Nietzsche y el tiempo 

 

 N ietzsche p lantea una teor ía  de l  t iempo de l  eterno retorno de l  ser  (v is ión c íc l i ca 

que,  hemos de dec i r ,  ya hab ía menc ionado Hume y muchos f i lósofos anter iores a é l ,  y  que 

se basa todav ía en la  concepc ión atomíst ica de la  mater ia ,  que aquí  rechazaremos) que 

d i f iere de la  concepc ión c íc l i ca de l  t iempo esto ica u or ienta l .  Su teor ía  de l  eterno retorno 

por  un lado es una teor ía  cosmológ ica y  f í s ica;  por  otro es una teor ía  ét ica,  se lect iva,  ya 

que só lo torna lo  más exce lso;  y  por  ú l t imo es una teor ía  onto lóg ica que af i rma e l  ser  

como deveni r  se lect ivo de las  fuerzas act ivas,  las  ún icas d ignas de retornar .  N ietzsche 

dec ía  que e l  superhombre -  “e l  hombre que t rasc iende” -  qu iere e l  eterno retorno:  querer  

e l  futuro es vo lver  a querer  e l  pasado.  Formula la  descompos ic ión de l  concepto de t iempo 

por medio de la  categor ía  de repet ic ión.  Pero la  repet ic ión no se forma a part i r  de un 

modelo,  s ino que es e l  t iempo mismo. S in  embargo,  d ice e l  autor:  

 E l  n ih i l i smo hace ahora su apar ic ión no porque e l  d isp lacer  ante la  ex is tenc ia  sea 

mayor que antes,  s i  no porque se ha l legado en genera l  a  ser  desconf iado con respecto a 

un "sent ido" en e l  mal ,  e  inc luso en la  ex istenc ia . . .  Cons ideremos este pensamiento en su 

forma más terr ib le:  la  ex is tenc ia ,  ta l  como es,  s in  sent ido n i  meta,  pero retornando 

inev i tab lemente,  s in  un f ina le  en la  nada:  "e l  eterno retorno".   

 Esta es la  forma más extrema de l  n ih i l i smo: ¡ la  nada ( la  "ausenc ia de sent ido")  

eternamente!  

 Modal idad europea de l  bud ismo: la  energ ía  de l  saber  y  de la  fuerza nos ob l iga a 

tener  una creenc ia  semejante.  Es la  más c ient í f i ca de todas las  h ipótes is  pos ib les .  

Negamos las  metas ú l t imas:  s i  la  ex is tencia  tuv iera una,  tendr ía  ya que haber  s ido 

a lcanzada140.   

  

 Es  dec i r ,  para Nietzsche la  v ida es un s in  sent ido,  un s insent ido af i rmat ivo que se 

ama a s í  mismo. S i  le  hubieramos preguntado por  qué habr íamos de creer  en su teor ía  y  

no en cua lqu ier  otra que no tuv iera sent ido,  la  respuesta hubiera s ido e l  recurso de l  n iño,  

su edad dorada141:  Tengo verdaderos gen ios entre mis  lectores142.  Prefer ió  pensar  que 

vo lver ía  a su s insent ido o lv idado:  su h igado se regenerar ía  cada mañana y e l  águ i la  

vo lver ía  para desmenuzar lo por  toda la  etern idad.    

 S in embargo,  d ice Nietzsche:  

                                                 
140 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .  
141 N i e t z s c h e  c o n s i d e r a b a  l a  i n f a n c i a  c o m o  l a  e d a d  d o r a d a .  E l  s u p e r h o m b r e  d e b í a  

t r a n s f o r m a r s e  a  t r a v é s  d e  t r e s  e s t a d i o s  s u c e s i v o s :  p r i m e r o  e l  c a m e l l o  q u e  o b e d e c e  a  
s u  a m o ;  d e s p u é s  e l  l e ó n  q u e  s e  r e b e l a  c o n t r a  s u  a m o ,  e s  c r í t i c o  y  d u e ñ o  d e  s í  e  
i m p o n e  s u  v o l u n t a d ;  y  p o r  ú l t i m o  e l  n i ñ o ,  c r e a d o r  d e  s u s  p r o p i o s  v a l o r e s ,  q u e  s e  
a f i r m a  a  s í  m i s m o .  

142 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 9 5 ,  E c c e  H o m m o .  C o m o  s e  l l e g a  a  s e r  l o  q u e  s e  e s ,  M a d r i d ,  E l  
l i b r o  d e  b o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
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 Bajo la  magia de lo  d ion is íaco no só lo se renueva la  a l ianza entre los  humanos:  

también la  natura leza a l ienada,  host i l  o  subyugada ce lebra de nuevo su f iesta de 

reconc i l iac ión con su h i jo  perd ido,  e l  hombre. . .  Ahora,  en e l  evangel io  de la  armonía de 

los  mundos,  cada cua l  se s iente no só lo un ido,  reconc i l iado,  fundido con su prój imo,  s i  no 

hecho uno con é l ,  como s i  e l  ve lo de Maya estuv iera roto y tan só lo revo lotease en j i rones 

ante lo  mister ioso Uno-pr imord ia l . . .  En sus gestos habla la  t ransformac ión.  As í  como ahora 

los  an imales hab lan y la  t ier ra da leche y mie l ,  as í  también en é l  resuena a lgo 

sobrenatura l :  se s iente d ios ,  é l  mismo ahora anda tan extát ico y ergu ido como ve ía en 

sueños que andaban los  d ioses.  E l  hombre ya no es ar t is ta ,  se ha convert ido en obra de 

ar te:  la  v io lenc ia  ar t í s t i ca de la  natura leza entera se reve la aquí  bajo los  esca lof r íos  de la  

embr iaguez para la  suma sat is facc ión de l ic iosa de lo  Uno-pr imord ia l “143.  

  

 Pero un uno rea l  s in  e l  concepto de "sustanc ia  que no puede sa l i r  de s í  misma",  es  

in inte l ig ib le  para e l  hombre.  Aunque e l  un iverso d ion is íaco que descr ibe Nietzsche es un 

éxtas is  de autoo lv ido,  parece at isbarse que éste buscaba era tener  intu ic iones de 

etern idad.  De hecho,  suya es la  f rase:   

 ¡ Impr imamos la  imagen de la  etern idad sobre nuestra v ida!  Este pensamiento 

cont iene más que todas las  re l ig iones que desprec ian esta v ida como fugaz y que 

enseñaron a mirar  en busca de una v ida d is t inta indeterminada.  144 

 

 Con la  muerte de Dios,  N ietzsche quer ía  e l iminar  los  idea les e imágenes que acosan 

a l  hombre,  inc lu ida la  razón y la  impos ic ión de l  lenguaje.  La razón en e l  lenguaje:  ¡oh,  

qué v ie ja  hembra engañadora!  Temo que no vamos a desembarazarnos de Dios porque 

cont inuamos creyendo en la  gramát ica. . . 145 D ios s ign i f i ca la  neces idad de una norma idea l  

por  la  que poder reg i rse,  que nos of rezca un sent ido,  que permita conocer  y  un i f i car  la  

tota l idad.  Lo suprasens ib le ,  la  esfera de los  va lores idea les ,  carece ya de fuerza aparente,  

no da sent ido por  más t iempo. N ietzsche no se l imi ta  a una s imple sust i tuc ión de un va lor  

por  otro,  s ino que qu iere auscu l tar  a los  ído los o d ioses fa lsos y hacer  surg i r  una nueva 

forma de va lorar:  la  t ransmutac ión de todos los  va lores.   

                                                 
143 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ E l  N a c i m i e n t o  d e  l a  T r a g e d i a ” ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .  
144 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ O n t o l o g í a ” ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  

P e n í n s u l a .  
145 N i e t z s c h e ,  F . ,  2 0 0 0  a ,  “ L a  r a z ó n  e n  l a  f i l o s o f í a ” ,  E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  

s e  f i l o s o f a  c o n  e l  m a r t i l l o ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  
A l i a n z a  [ 1 8 8 9 ] ,  p .  5 5 .  E l  l e n g u a j e  n o  e s  l a  ú n i c a  r e a l i d a d  c o m u n i c a t i v a  y ,  n i  s i q u i e r a  
c o m u n i c a  b i e n  l a  r e a l i d a d .  “ N o  n o s  e s t i m a m o s  y a  b a s t a n t e  c u a n d o  n o s  c o m u n i c a m o s .  
N u e s t r a s  v i v e n c i a s  a u t é n t i c a s  n o  s o n  e n  m o d o  a l g u n o  c h a r l a t a n a s .  N o  p o d r í a n  
c o m u n i c a r s e  s i  q u i s i e r a n .  E s  q u e  l e s  f a l t a  l a  p a l a b r a .  L a s  c o s a s  p a r a  e x p r e s a r  l a s  
c u a l e s  t e n e m o s  p a l a b r a s  l a s  h e m o s  d e j a d o  y a  t a m b i é n  m u y  a t r á s .  E n  t o d o  h a b l a r  h a y  
u n a  p i z c a  d e  d e s p r e c i o .  E l  l e n g u a j e ,  p a r e c e ,  h a  s i d o  i n v e n t a d o  s ó l o  p a r a  d e c i r  l o  
o r d i n a r i o ,  m e d i a n o ,  c o m u n i c a b l e .  C o n  e l  l e n g u a j e  s e  v u l g a r i z a  y a  e l  q u e  h a b l a .  -  D e  
u n a  m o r a l  p a r a  s o r d o m u d o s  y  o t r o s  f i l ó s o f o s ”  ( N i e t z s c h e ,  F . ,  2 0 0 0  a ,  “ I n c u r s i o n e s  d e  
u n  i n t e m p e s t i v o ” ,  E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  m a r t i l l o ,  
M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  A l i a n z a  [ 1 8 8 9 ] ,  p .  1 0 9 - 1 1 0 ) .  
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 Pero con la  muerte de Dios mueren todos los  va lores abso lutos.  Con la  muerte de 

Dios,  e l  hombre europeo ha perd ido e l  norte,  ya no sabe hac ia  dónde moverse,  ya no t iene 

sent idos de referenc ia  y  vaga a t ravés de una noche f r ía  y  s in  f in .   

 N ietzsche buscaba la  etern idad en e l  o lv ido,  y  por  tanto,  en la  negac ión -  con lo que 

d i f í c i lmente podr ía  inser tarse en la  rea l idad de forma intu i t iva,  a  pr ior ís t i ca .  Pero luchaba 

contra las  teor ías  fenomenistas de i r rea l idad,  contra la  anulac ión de l  yo produc ida por  la  

idea de muerte,  y  contra la  estandar izac ión humana. 

 Pero prec isamente en esta ex igenc ia  de que lo  grande deba ser  eterno se 

desencadena la  más terr ib le  lucha.  Pues todo lo que todav ía v ive gr i ta:  ¡No!  . . .  Pero ¡este 

camino corre por  las  mentes humanas! ,  por  las  mentes de an imales azorados y de leznables 

que se asoman s iempre de nuevo a los  mismos apremios y  a duras penas logran conjurar  

por  breve t iempo la  perd ic ión.  Porque lo  que por  lo  pronto qu ieren es una so la  cosa:  v iv i r  

a  cua lqu ier  prec i  . . .  S in  embargo,  s iempre surgen de nuevo a lgunos que for ta lec idos por  la  

cons iderac ión de la  grandeza pasada se s ienten penetrados de una d icha inefab le ,  como s i  

la  v ida humana fuese una cosa d iv ina y como s i  fuese e l  f ruto más hermoso de tan amarga 

p lata saber  que a lguna vez a lgu ien pasó por  la  ex is tenc ia orgu l loso y fuerte,  ot ro en 

honda medi tac ión,  y  aque l  con e l  corazón hench ido de compas ión y so l i c i tud,  -  pero 

legando todos e l los  la  lecc ión de que v ive del  modo más hermoso qu ien no da importanc ia  

a la  ex is tenc ia .146 

 

 S in duda,  la  cons iderac ión de que la  v ida es un út i l  es  consecuenc ia  de la  idea de 

muerte que nos hace dudar de que en nosotros mismos haya una verdadera v ida,  en que 

podamos aprender  desde lo nuevo,  y  no v iv i r  de rentas de conceptos aprendidos147.  

 A pesar  de que Nietzsche es conoc ido por  presentar  una teor ía  de l  t iempo c íc l i ca ,  e l  

autor  daba una muy espec ia l  importanc ia  a la  Edad de Oro gr iega en que v iv ían los  d ioses 

o l ímpicos,  ta l  vez fundidos en e l  “Uno -  pr imord ia l ” .  La imagen de esta época mít ica 

creadora,  que Nietzsche rememora,  demuestra que e l  hombre s iempre añoró -  y  as í  

N ietzsche -  la  inmorta l idad perd ida148.  También los  gr iegos de fuentes or ienta les  

cons ideraron la  idea de una edad pasada en la  que hombres y mujeres de carácter  mora l  

per fecto habr ían v iv ido,  como en los  jard ines de l  Edén,  bajo condic iones per fectamente 

natura les .  Hes íodo l lama a l  per iodo “áureo”.  En é l ,  la  muerte ex is t ía ,  pero los  hombres 

                                                 
146 N i e t z s c h e ,  F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  “ D e  l a  u t i l i d a d  y  l o s  i n c o n v e n i e n t e s  d e  l a  h i s t o r i a  p a r a  

l a  v i d a ” ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .    
147 " . . .  e s t a m o s  e c h a d o s  a  p e r d e r  p a r a  e l  v i v i r ,  p a r a  e l  v e r  y  o í r  j u s t o  y  s i m p l e ,  p a r a  l a  

c a p t a c i ó n  f e l i z  d e  l o  p r ó x i m o  y  n a t u r a l  ,  y  h o y  p o r  h o y  n o  t e n e m o s  e l  f u n d a m e n t o  d e  
u n a  c u l t u r a ,  p o r q u e  n o s o t r o s  m i s m o s  n o  e s t a m o s  c o n v e n c i d o s  d e  q u e  e n  n o s o t r o s  
t e n e m o s  u n a  v e r d a d e r a  v i d a .  D e s i n t e g r a d o ,  d e s c o m p u e s t o  d e  u n  m o d o  m e d i o  m e c á n i c o  
e n  u n  i n t e r i o r  y  u n  e x t e r i o r  s e m b r a d o  d e  c o n c e p t o s  c o m o  d e  d i e n t e s  d e  d r a g ó n ,  
p r o d u c i e n d o  d r a g o n e s  c o n c e p t u a l e s ,  a f e c t a d o  a d e m á s  d e  l a  e n f e r m e d a d  d e  l a s  
p a l a b r a s  y  d e s c o n f i a d o  d e  t o d a  s e n s a c i ó n  p r o p i a  a ú n  n o  a c u ñ a d a  e n  p a l a b r a s :  c o m o  
u n a  f á b r i c a  d e  e s t a  í n d o l e ,  f á b r i c a  d e  c o n c e p t o s  y  p a l a b r a s  h e c h a  u n  s e r  f a n t a s m a l ,  
y  s i n  e m b a r g o ,  c a r a c t e r i z a d a  p o r  u n a  a c t i v i d a d  i n q u i e t a n t e ,  t e n g o  t a l  v e z  t o d a v í a  
d e r e c h o  a  d e c i r  d e  m i :  c o g i t o ,  e r g o  s u m ,  p e r o  n o :  v i v o ,  e r g o  c o g i t o . "  ( N i e t z s c h e ,  
F r i e d r i c h ,  1 9 8 8 ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a ,  “ D e  l a  u t i l i d a d  y  l o s  i n c o n v e n i e n t e s  d e  l a  
h i s t o r i a  p a r a  l a  v i d a ” ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a ) .  

148 K i r k ,  G .  S . ,  1 9 8 4 ,  L a  N a t u r a l e z a  d e  l o s  M i t o s  G r i e g o s ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r c o s  
V e r g a r a ,  p .  3 9 .  
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desconoc ían e l  do lor ,  mor ían como sumidos en un sueño y la  t ier ra proporc ionaba 

espontáneamente sus f rutos s in  esfuerzo humano. Empédoc les lo l lama la  Edad de l  Amor:  

todas las  cosas eran dóc i les  y  amables para con e l  hombre,  y  resp landec ía la  

benevolenc ia149 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
149 G u t h r i e ,  W .  K .  C . ,  1 9 8 4 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  1 ,  L o s  p r i m e r o s  p r e s o c r á t i c o s  

y  l o s  p i t a g ó r i c o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s ,  p .  2 5 9 .  
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Apéndice 6 

La evolución de la idea de Dios en la filosofía 

 

 Hobbes dec ía  Es impos ib le  que hagamos una invest igac ión profunda de las  causas 

natura les ,  s in  ser  l levados a ver  que hay un d ios eterno.  S in embargo,  no podemos tener  

de é l  n inguna idea que nos d iga a lgo de su natura leza 150.  

 

 Anax imandro había cons iderado “ lo  indef in ido” como “ inmorta l  e  imperecedero” .  

Anax ímenes cre ía  que los  d ioses “habr ían nac ido de l  a i re” ,  lo  “c i rcunva lante de l  un iverso 

ex is t iendo desde y para s iempre” ,  de modo que e l  mismo a i re  no había s ido hecho por  los  

d ioses.  Pero,  como dec ía Parménides,  “ex n ih i lo ,  n ih i l ” .  Por  e l lo ,  Herác l i to  af i rmaba la  

etern idad de l  mundo.  Poco a poco se va suponiendo la  creac ión de l  mundo por  un ser  

super ior .  As í  lo  dec laraba P latón en e l  T imeo: supone esta creac ión por  parte de l  

demiurgo,  que int rodujo en e l  caos de la  mater ia  un orden cuyo modelo son números e 

ideas.  Más ade lante,  Ar is tóte les  supuso que e l  mundo era coeterno con d ios .  Ep icuro,  s in  

embargo,  cre ía  que son los  e lementos const i tut ivos de l  mundo los que son eternos,  los  

átomos y e l  vac ío que los  c i rcunva la .  

 Pero e l  cr i s t ian ismo de l  a l to  medievo quer ía  que e l  mundo fuera creado “ex n ih i lo” .  

San Agust ín ,  por  e jemplo,  supone una creac ión en e l  t iempo.  Se opuso a la  idea de l  

t iempo en que éste es concebido como a lgo no d is t into de los  acontec imientos 

part icu lares,  como substanc ia l i zado y cos i f i cado.  Hay que d is t ingu i r  e l  t iempo de los  

hechos que suceden.  Es pos ib le  inqu i r i r  qué pasó antes de un hecho,  pero no que sucedió 

antes de todos los  hechos en conjunto.  En Confes iones dec lara que la  creac ión no surg ió 

de n inguna mater ia  preex is tente,  como d i rán luego los teó logos t rad ic iona l i s tas o la  

escue la f ranc iscana.  D ios creó e l  mundo no por  neces idad,  s ino porque es bueno.   

 La concepc ión de d ios esco lást ica es la  de un ser  per fecto,  a le jado de l  hombre,  

causa ú l t ima; inc lu ida la  cr í t i ca de Santo Tomás,  que pretende vo lver  a las  concepc iones 

ar is toté l i cas151.  Éste estaba en contra de los  maestros de la  ig les ia ,  como Buenaventura,  

que cons ideraban condic ión inexcusable de una concepc ión cr is t iana de l  mundo (creac ión 

l ibre y “ex n ih i lo” ,  prov idenc ia d iv ina,  cont ingenc ia de lo  creado) una creac ión tempora l .  

As í  los  averro ís tas dec laraban que e l  mundo no ex is t ió  desde s iempre.  

 Para Santo Tomás,  e l  mundo es también creado “ex n ih i lo”  por  d ios y  puede 

demostrarse.  Pero no puede probarse que la  creac ión sea eterna.  E l  cap í tu lo de “d ios 

ex is te”  de su t ratado152,  muestra como la  idea de d ios es necesar ia  para suponer un pr imer 

motor  inmóvi l ,  e terno,  s in  suces ión,  s imple,  que no es corpora l ,  in f in i to y  con poder 

in f in i to.  Supone una suces ión de causas hasta una pr imera,  indeterminada,  y  que podr ía  

                                                 
150 H o b b e s ,  T h o m a s ,  1 9 8 9 ,  L e v i a t á n ,  L a  m a t e r i a ,  f o r m a  y  p o d e r  d e  u n  E s t a d o  

e c l e s i á s t i c o  y  c i v i l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  p .  9 2 .  
151 T o m á s ,  S a n t o ,  1 9 7 5 ,  S o b r e  l a  E t e r n i d a d  d e l  M u n d o .  S u m a  c o n t r a  l o s  g e n t i l e s  y  S u m a  

T e o l ó g i c a  ( s e l e c c i ó n ) ,  A r g e n t i n a ,  A g u i l a r ,  B i b l i o t e c a  d e  I n i c i a c i ó n  F i l o s ó f i c a .  
152 T o m á s ,  S a n t o ,  1 9 8 0 ,  C o m p e n d i o  d e  T e o l o g í a ,  M a d r i d ,  e d i c i o n e s  R i a l p a .  
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hacerse tan extensa como se qu is iera:  lo  importante es que,  a l  f ina l ,  estuv iera la  imagen 

de un d ios per fecto.  As í ,  presenta sus c inco pruebas de la  ex is tenc ia  de Dios (pr imer 

motor  inmóvi l ;  causa ef ic iente ú l t ima; ser  necesar io;  grado máximo de per fecc ión;  y  

neces idad de causa inte l igente que d i r i ja  los  seres hac ia  su f in) .  Santo Tomás,  s in  

embargo,  cuest ionando la  ex is tenc ia  de Dios en un mundo en e l  que no era común e l  

ate ísmo,  en e l  que se cons ideraba la  idea de d ios como innata y  en e l  que San Anse lmo 

l legó a af i rmar que la  no ex is tenc ia  de d ios es inconcebib le ,  estaba comenzando a minar  

las  bases re l ig iosas.  En cua lqu ier  caso,  cuando d ice que una ser ie  in f in i ta  es impos ib le ,  no 

p iensa en una ser ie  que se ext ienda en e l  t iempo,  “hor izonta l ” ,  no cre ía  que pudiera 

probarse f i losóf icamente que e l  mundo no fuese creado desde la  etern idad.  Lo que n iega 

es la  pos ib i l idad de una ser ie  in f in i ta  en e l  orden de las  causas actua lmente dependientes,  

una ser ie  in f in i ta  “ver t ica l ” .  Aunque e l  mundo se hubiera creado desde la  etern idad,  habr ía  

una ser ie  h is tór ica u hor izonta l  in f in i ta ,  pero la  ser ie  entera constar ía  de seres 

cont ingentes,  porque e l  hecho de ser  s in  pr inc ip io no les  conv ier te en necesar ios .  La ser ie  

entera debe depender de a lgo exter ior  a  la  ser ie  misma. Pero,  s i  se asc iende 

vert ica lmente,  s in  a lcanzar  nunca un término,  no se t iene la  exp l icac ión de la  ex is tenc ia  

de la  ser ie:  debemos conc lu i r  en la  ex is tenc ia  de un ser  que no sea en s í  mismo 

dependiente.  Además,  la  ser ie  matemát ica in f in i ta  nada t iene que ver  con las  pruebas 

tomistas.  No es la  pos ib i l idad de una ser ie  in f in i ta  lo  que Santo Tomás n iega,  s ino la  

pos ib i l idad de una ser ie  in f in i ta  en e l  orden onto lóg ico de dependenc ia .  N iega que e l  

movimiento y la  cont ingenc ia  de l  mundo que exper imentamos pueda no tener  n inguna 

exp l icac ión onto lóg ica,  y  af i rma que ésta debe constatarse en un Ser  persona l .  Aunque e l  

Santo concedía preferenc ia  a la  prueba de la  causa ú l t ima -  nada puede ser  causa de s i  

mismo, porque para ser lo  tendr ía  que haber ex is t ido antes de s í  mismo -  la  prueba 

fundamenta l  es  la  tercera,  de la  cont ingenc ia .  Este argumento af i rma que todo debe tener  

su razón suf ic iente por  la  cua l  ex is te:  e l  movimiento t iene su razón en un motor  inmóvi l ,  

la  ser ie  de efectos y  causas en una causa incausada,  la  per fecc ión l imi tada en la  abso luta,  

y  la  f ina l idad y orden en la  natura leza en una Inte l igenc ia  ordenadora 153.  Más tarde,  

Ockham, aunque también re l ig ioso,  af i rmó que no se puede demostrar  f i losóf icamente la  

ex is tenc ia  de Dios,  n i  s iqu iera con e l  argumento de causa l idad 154  

 Descartes s igue manten iendo esta supos ic ión.  Para é l  todo se aprende de los  

sent idos,  que son engañosos.  Pero hay cosas que no se pueden poner  en duda: que estoy 

aquí  sentado,  junto a l  fuego,  vest ido con una bata,  ten iendo este pape l  en las  manos,  y  

otras por  e l  est i lo .  155 Pero,  cuando está desnudo,  met ido en la  cama, entre sueños,  se ve 

igua l , .  Que d ios ex is te no puede tampoco ponerse en duda,  s ino entrando en las  t in ieb las .  

Desde pequeño,  le  incu lcaron esa creenc ia ,  y  s igu ió creyendo en e l la  porque,  s ino,  e l  

c ie lo ,  a i re ,  t ier ra,  son idos,  cosas,  son engaño e i lus ión:  y  como un esc lavo que sueña que 

está gozando de una l iber tad imaginar ia ,  a l  empezar  a sospechar  que su l iber tad es un 

                                                 
153 C o p l e s t o n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 7 1 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I I :  D e  S .  A g u s t í n  a  E s c o t o ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l ,  p .  3 2 9 - 3 3 8 .  
154 C o p l e s t o n ,  F r e d e r i c k ,  1 9 7 9 ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I I I :  D e  O c k h a m  a  S u á r e z ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l ,  p .  8 7 .  
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sueño,  teme e l  despertar  y  consp i ra con esas gratas i lus iones para segui r  s iendo más 

t iempo engañado,  as í  yo vue lvo insens ib lemente a caer  en mis  ant iguas op in iones y temo 

e l  despertar  de esta somnolenc ia ,  por  miedo a que las  labor iosas v ig i l ias  que habían de 

suceder a la  t ranqui l idad de mi  reposo,  en lugar  de darme a lguna vez  en e l  conoc imiento 

de la  verdad,  no sean bastantes a ac larar  todas las  t in ieb las de las  d i f i cu l tades que acabo 

de remover 156.  Retoma su demostrac ión de l  cog i to ergo sum: Estoy seguro de que soy una 

cosa que p iensa. . .  Y toda la  fuerza de l  argumento que he empleado aqu í  para probar  la  

ex is tenc ia  de d ios cons is te en que reconozco que no podr ía  ser  mi  natura leza lo que es,  es  

dec i r ,  que no podr ía  tener  yo en mí  mismo la  idea de d ios ,  s i  d ios no ex is t iese 

verdaderamente.  

 As í ,  Kant  hab la en la  d ia léct ica t rascendenta l  desarro l la  la  facu l tad de la  razón,  que 

e labora conceptos t rascendenta les como e l  de Dios que ape lan a lo  no condic ionado por  

parámetros de t iempo y espac io .  Por  ser  ideados y ,  por  e l lo ,  no ser  capaces de ampl iar  e l  

conoc imiento de l  entendimiento,  no son menos importantes.  Por  e jemplo,  aunque no 

podemos demostrar  la  ex is tenc ia de Dios,  d ice Kant ,  tampoco su no ex is tenc ia .  Es más,  no 

só lo podemos suponer la ,  tenemos que suponer la ,  aunque no con e l lo  extendamos nuestro 

conoc imiento más a l lá  de l  campo de la  exper ienc ia  pos ib le .  Kant  cree indefect ib lemente en 

la  ex is tenc ia  de Dios y  en una v ida futura y d ice que hubiera s ido impos ib le  que vac i lara 

respecto a esta creenc ia ,  porque e l lo  har ía  tambalear  sus prop ios pr inc ip ios mora les ,  de 

los  que no podr ía  abdicar  s in  convert i rme en a lgo aborrec ib le  a mis  prop ios o jos.  

Responde,  as í  pues,  a  su pr inc ip io práct ico haz -  o profesa -  aquel lo  mediante lo  cua l  te  

haces d igno de ser  fe l i z .  Su cer teza no es una cer teza lóg ica s ino mora l ,  ya que los  

prob lemas de las  ideas de la  razón son i r reso lub les .   

 Por  eso,  como dec íamos,  cuando la  cr í t i ca ing lesa a l  car tes ian ismo cons idera a la  

exper ienc ia -  expost  a l  pr inc ip io de l  ser  -  como única fuente de conoc imiento,  y  d ios como 

una idea rac iona l ,  externa a l  mundo de la  exper ienc ia;  y  cons igue mostrar  que no hay 

ideas innatas d ios desaparece en e l  acto,  y  con é l ,  e l  orden mater ia l ,  la  sustanc ia  y  e l  yo.  

D ios es una cuest ión inte lectua l  que debe reso lverse por  la  razón.   

 Pero este rac iona l i smo l leva a l  hombre a perder  e l  mundo de la  exper ienc ia ,  

negándole rea l idad verdadera.  E l  mundo está  fuera de l  a lcance v i ta l  de l  hombre;  como 

d i r ía  Descartes ,  éste es inabordable a la  comprens ión común. Se anula la  concepc ión de l  

hombre como sustanc ia ,  y  la  esperanza en la  intempora l idad,  la  de i f i cac ión de l  hombre.  

Las cosas externas son tan imagen como la  imagen de d ios ,  y  n inguna puede cons iderarse 

rea l .  Por  otra parte,  como d i r ían ex is tenc ia l i s tas como Sart re ,  un d ios separado de l  

hombre hace que ambos tengan soportes independientes,  y  se vac ían a s í  mismos.  La 

re l ig ión,  de hecho,  se ha serv ido de ese miedo a la  nada,  con r i tos  y  ob l igac iones de 

muerte,  deb ido a su concepc ión f i losóf ica mater ia l i s ta  -  por  un lado d ios per fecto,  por  otro 

e l  hombre que espera un cast igo de sus acc iones.  La teor ía  agust in iana,  por  e jemplo,  es 

una doctr ina ut i l i tar ia ,  en que e l  hombre no sabe prever  e l  p lacer  eterno,  y  pref iere e l  

p lacer  presente f rente a ese otro mucho más in tenso.  Su tasa de descuento,  d igamos,  de l  

                                                                                                                                      
155 D e s c a r t e s ,  R e n é ,  1 9 9 3 ,  D i s c u r s o  d e l  M é t o d o .  M e d i t a c i o n e s  M e t a f í s i c a s ,  M a d r i d ,  

C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  C a l p e ,  P e n s a m i e n t o .  p .  1 2 6 .  
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placer  eterno es muy a l ta ,  y  se devana en buscar  los  p laceres presentes de forma 

desenfrenada.  No t iene,  por  tanto,  concepc ión de futuro,  y  de ah í  que e l  estado -  ig les ia  

deba ref renar  coact ivamente sus p laceres presentes,  para que d ios le  premie con e l  

eterno157 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                      
156 D e s c a r t e s ,  i b i d .  p .  1 3 1 .  
157 A g u s t í n ,  S a n t o ,  1 9 5 3 ,  L a  C i u d a d  d e  d i o s ,  v o l .  1  y  2 ,  C o l e c c i ó n  H i s p á n i c a  d e  A u t o r e s  

G r i e g o s  y  L a t i n o s ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A l m a  M a t e r .  
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Apéndice 7 

La filosofía del tiempo de Bergson 

 

 Querr íamos presentar  la  idea de t iempo en Bergson por  su interés para esta tes is .   

Aunque d i fer imos de e l la  en muchos puntos,  a lgunos e lementos pueden ser  út i les  para 

comprender y  demostrar  nuestra tes is .  En e l  Ensayo sobre los  datos inmediatos de la  

conc ienc ia158,  Bergson nos d ice que prec isamente es en e l  t iempo que podemos crear  la  

idea de espac io o de número.  Para contar  un rebaño,  por  e jemplo,  d ice Bergson,  comienzo 

por  pensar  en los  números a is ladamente.  Me f iguro las  partes ind iv is ib les ,  pero en e l  acto 

de un i r ,  dejo de lado la  un idad para pasar  a la  s igu iente,  la  objet ivo,  hago de e l la  una 

cosa,  esto es,  una mul t ip l i c idad.  La idea de una oveja,  s in  embargo,  es una intu ic ión de la  

que e l  t iempo hace un espac io que me permite contar  var ias  un idades como estados 

independientes.   

 Para crear  la  razón extensa neces i to de una intu ic ión que está fuera de la  mater ia ,  

un acto s imple de l  esp í r i tu ,  y  que e l  t iempo mater ia l i za  para pensar  en e l la  en forma de 

número.  Prov is iona lmente,  cons idero a la  suma y a las  partes como e lementos 

indescomponib les  porque,  para obtener  un número,  hay neces idad de f i jar  la  atenc ión,  

"suces ivamente" ,  sobre cada una de las  un idades que lo  componen.  Pero es prec iso 

d is t ingu i r  entre la  un idad en la  que se p iensa y la  un idad que se er ige en cosa después de 

haber  pensado en e l la .  La un idad es i r reduct ib le  mientras se la  p iensa,  y  e l  número es 

d iscont inuo mientras se le  construye.   

 Toda ad ic ión impl ica una mul t ip l i c idad de partes ,  perc ib idas s imul táneamente.  Por  

e jemplo,  los  son idos de la  campana me l legan suces ivamente.  Pero o b ien retengo cada 

una de estas sensac iones suces ivas para organizar las  con las  otras y  formar un grupo que 

me recuerda un r i tmo conoc ido:  entonces no cuento los  son idos,  me l imi to a recoger  la  

impres ión cua l i ta t iva que su número produce en mí .  O b ien me propongo exp l íc i tamente 

contar lo ,  y  será prec iso entonces que los d isoc ie ,  y  que esta d isoc iac ión se opere en a lgún 

medio homogéneo en e l  que los  son idos,  despojados de sus cua l idades,  vac iados de a lguna 

manera,  dejen hue l las  idént icas de su paso.  Este medio es e l  t iempo y e l  espac io.  Un 

momento de l  t iempo repet ido no podr ía  conservarse para añadi r lo  a  otros.  S i  los  son idos 

se d isoc ian,  es porque hemos cons iderado que dejan entre s í  in terva los vac íos .  La 

operac ión se efectúa en e l  espac io .  Para que nazca e l  espac io de su coex is tenc ia  es 

necesar io  un acto de l  esp í r i tu  que a la  vez abrace a todas las  sensac iones y las  

yuxtaponga.  Esto es la  concepc ión de un medio vac ío homogéneo,  a t ravés de l  que 

creamos la  razón o la  imagen de suces ión.  Inc luso s i  se echa de ver  que la  abstracc ión 

supone d is t inc iones netamente contrastadas y una espec ie  de exter ior idad de los  

conceptos o de sus s ímbolos,  de los  unos con respecto a los  otros,  se encontrará que la  

facu l tad de abstraer  impl ica ya la  intu ic ión de un medio homogéneo.  E l  t iempo puede 

                                                 
158 B e r g s o n ,  1 9 6 3  a ,  “ E n s a y o  s o b r e  l o s  D a t o s  I n m e d i a t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a ”  e n  O b r a s  

E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
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cons iderarse un medio indef in ido,  d i ferente de l  espac io,  pero homogéneo como é l ;  lo  

homogéneo revest i r ía  as í  una doble forma según que lo l lene una coex is tenc ia  o una 

suces ión.  E l  t iempo,  concebido bajo la  forma de un medio indef in ido y homogéneo,  no es 

más que e l  fantasma de l  espac io que obses iona la  conc ienc ia  ref lex iva.   

 Hay dos concepc iones pos ib les  de la  durac ión:  la  una pura de toda mezc la;  la  ot ra 

en la  que interv iene subrept ic iamente la  idea de espac io .  La durac ión completamente pura 

es la  forma que toma la  suces ión de nuestros estados de conc ienc ia  cuando nuestro yo se 

deja v iv i r ,  cuando se abst iene de estab lecer  una separac ión entre e l  estado presente y los  

anter iores.  No hay neces idad de o lv idar  los  estados anter iores;  basta que a l  recordarse de 

e l los  no los  yuxtaponga a l  estado actua l  como un punto a otro punto,  s i  no que los  

organice con é l ,  como ocurre cuando recordamos,  fund idas en e l  todo,  las  notas de una 

melod ía .  Se puede concebi r ,  pues,  la  suces ión s in  la  d is t inc ión,  y  como una penetrac ión 

mutua,  una so l idar idad,  una organizac ión ínt ima de e lementos,  cada uno de los  cua les ,  

representat ivo de l  todo,  no se d is t ingue y a ís la  de é l  más que por  un pensamiento capaz 

de abstraer .  Ta l  es  la  representac ión que se har ía  de la  durac ión un ser  a  la  vez idént ico y  

cambiante que no tuv iese n inguna idea de l  espac io .  Pero fami l iar i zados con esta út ima 

idea,  obses ionados inc luso por  e l la ,  la  int roduc imos s in saber lo  en nuestra representac ión 

de la  suces ión pura;  yuxtaponemos nuestros estados de conc ienc ia  de manera que los  

perc ibamos s imul táneamente,  no ya e l  uno en e l  ot ro,  no e l  uno a l  lado de l  ot ro;  en suma, 

proyectamos e l  t iempo en e l  espac io ,  expresamos la  durac ión en extens ión,  y  la  suces ión 

toma para nosotros la  forma de una l ínea cont inua o de una cadena,  cuyas partes se tocan 

s in penetrarse.  Esta imagen impl ica la  percepc ión,  no suces iva,  s i  no s imul tánea,  de l  antes 

y  e l  después,  y  que habr ía  contrad icc ión a l  suponer una suces ión que no fuese más que 

suces ión y permanec iese en un ún ico instante.  

 Imaginemos una l ínea recta,  indef in ida,  y  sobre ésta un punto mater ia l  A que se 

desp laza.  S i  este punto tomase  conc ienc ia  de s í  mismo, sent i r ía  que cambia ya que se 

mueve:  perc ib i r ía  una suces ión;  pero ¿esta suces ión revest i r ía  para é l  la  forma de una 

l ínea? S í ,  a  condic ión de que pueda e levarse de a lguna manera por  enc ima de la  l ínea que 

recorre y perc ib i r  s imul táneamente var ios  puntos yuxtapuestos;  pero por  esto mismo 

formar ía  la  idea de espac io ,  y  es en e l  espac io donde ver ía  desarro l larse los  cambios que 

é l  suf re ,  no en la  pura durac ión.  Para perc ib i r  una l ínea bajo forma de l ínea,  es prec iso 

co locarse fuera de e l la ,  darse cuenta de l  vac ío que rodea y pensar  un espac io de t res 

d imens iones.  S i  nuestro punto consc iente A no t iene todav ía la  idea de espac io,  la  

suces ión de los  estados por  los  que pasa no podr ía  revest i r  para é l  la  forma de una l ínea,  

pero estas sensac iones se añadi rán d inámicamente las  unas a las  otras y  se organ izarán 

entre s í .  La pura durac ión para Bergson es,  en suma, una suces ión de cambios cua l i tat ivos 

que se funden,  que se penetran,  s in  contornos prec isos,  s in  n inguna tendenc ia  a 

exter ior i zarse los  unos con re lac ión a los  otros ,  s in  n ingún parentesco con e l  número,  la  

heterogeneidad pura.  S i  por  e jemplo qu iero representarme sesenta osc i lac iones 

suces ivamente de un péndulo,  pero s in  cambiar  nada en su modo de producc ión en e l  

espac io ,  deberé pensar  en cada osc i lac ión exc luyendo e l  recuerdo de la  precedente,  

porque e l  espac io no ha conservado de e l la  n ingún rasgo:  pero por  esto me condenaré a 

permanecer  s in  cesar  en e l  presente.  Renunc iaré a pensar  una suces ión o durac ión.  Y s i  
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conservo junto a la  imagen de la  osc i lac ión presente,  e l  recuerdo de la  osc i lac ión que la  

preced ía ,  ocurr i rá  una de estas dos cosas:  o yuxtapondré las  dos imágenes,  y  recaeremos 

entonces en nuestra pr imera h ipótes is ,  o  perc ib i ré  la  una en la  ot ra ,  penetrándose y 

organ izándose entre s í ,  de manera que formen lo  que l lamaremos una mul t ip l i c idad 

ind is t inta o cua l i ta t iva,  s in  n inguna semejanza con e l  número.  Obtendré as í  la  imagen de 

la  durac ión pura,  pero también me habré desprendido de la  idea de un medio homogéneo 

o de una cant idad mensurab le .  La verdadera durac ión,  la  que la  conc ienc ia  perc ibe,  

deber ía  estar  co locada entre las  magni tudes que se l laman intens ivas,  en e l  caso de que 

las  intens idades aun pudiesen denominarse magni tudes;  a  dec i r  verdad,  no es una 

cant idad,  y  desde e l  momento que se t rata de medir la ,  se la  sust i tuye inconsc ientemente 

por  e l  espac io.  

 Pero,  como d ice Bergson,  exper imentamos una incre íb le  d i f i cu l tad en representarnos 

la  durac ión en su pureza or ig ina l ,  y  esto acontece por  e l  hecho de que no duramos so los:  

las  cosas exter iores duran como nosotros,  y  e l  t iempo, cons iderado bajo este ú l t imo punto 

de v is ta ,  t iene todo e l  aspecto de un medio homogéneo.  E l  t iempo que e l  ast rónomo 

int roduce en sus fórmulas,  e l  t iempo que nuestros re lo jes d iv iden en partes igua les ,  es  

otra cosa;  es  una magni tud mensurab le y ,  por  tanto,  homogénea.  Pero no hay nada de 

esto en la  rea l idad.  Cuando yo s igo con los  o jos,  sobre la  esfera de l  re lo j ,  e l  movimiento 

de la  aguja que corresponde a las  osc i lac iones de l  péndulo,  no mido la  durac ión,  me l imi to 

a contar  s imul tane idades.  Fuera de mí ,  en e l  espac io,  no hay nunca más que una pos ic ión 

ún ica de la  aguja y  de l  péndulo,  porque de las  pos ic iones pasadas ya nada queda.  En mi  

in ter ior  pros igue todo un proceso de organ izac ión o de penetrac ión mutua,  que const i tuye 

la  durac ión verdadera.  Y porque yo duro de esta manera es por  lo  que me represento lo  

que l lamo las  osc i lac iones pasadas de l  péndulo,  a l  mismo t iempo que perc ibo la  osc i lac ión 

actua l .  S i  supr imimos e l  yo que p iensa estas osc i lac iones de l  péndulo,  inc luso una so la  

pos ic ión de este péndulo,  y  no hay durac ión,  supr imimos e l  péndulo y sus osc i lac iones.  En 

nuestro yo hay suces ión s in  exter ior idad rec íproca,  fuera de l  yo exter ior idad rec íproca s in 

suces ión,  ya que la  osc i lac ión presente es rad ica lmente d is t in ta de la  osc i lac ión anter ior  

que ya no ex is te:  pero la  suces ión t iene lugar  so lamente para un espectador consc iente 

que se acuerda de l  pasado y yuxtapone las  dos osc i lac iones o sus s ímbolos en un espac io 

aux i l ia r .  E l  lazo de un ión entre estos dos términos,  espac io y durac ión,  es la  

s imul tane idad,  que Bergson def ine como la intersecc ión de l  t iempo con e l  espac io159.  

 S i  ana l i zamos e l  concepto de movimiento,  d ice Bergson,  seremos l levados a operar  

una d isoc iac ión de l  mismo género.  Se d ice que un movimiento ha ten ido lugar  en e l  

espac io ,  y  cuando se dec lara e l  movimiento como homogéneo y d iv is ib le  se p iensa en e l  

espac io recorr ido,  como s i  pudiese confundí rse le  con e l  movimiento.  Pero ref lex ionando se 

verá que las  pos ic iones suces ivas ocupan espac io ,  pero la  operac ión por  la  que pasa de 

una pos ic ión a otra,  que impl ica durac ión y que no t iene rea l idad más que para un 

espectador consc iente,  escapa a l  espac io .  No es una cosa,  es  un progreso.  En def in i t iva,  

hay dos e lementos a d is t ingu i r  en e l  movimiento:  e l  espac io recorr ido y e l  acto por  e l  que 

                                                 
159 A l g o  q u e  n o s  p a r e c e  i n c o n g r u e n t e  y a  q u e  p a r e c i e r a  q u e  e l  t i e m p o  f u e r a  s u c e s i v o ,  u n a  

l í n e a  s ó l i d a  q u e  i n t e r s e c c i o n a  c o n  u n  p l a n o  e n  u n  p u n t o .  
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se le  recorre;  las  pos ic iones suces ivas y la  s íntes is  de estas pos ic iones.  E l  pr imero de 

estos e lementos es una cant idad homogénea;  e l  segundo,  no t iene rea l idad más que en 

nuestra conc ienc ia ,  es  una cua l idad o una intens idad.  

 Por  tanto,  conc luye Bergson,  só lo e l  espac io es homogéneo; las  cosas s i tuadas en e l  

espac io const i tuyen una mul t ip l i c idad d is t inta y  toda mul t ip l i c idad d is t inta se obt iene por  

un desenvolv imiento en e l  espac io .  No hay espac io n i  durac ión n i  suces ión;  cada uno de 

los  estados de l  mundo exter ior  que se l laman suces ivos ex is te so lo ,  y  su mul t ip l i c idad no 

t iene rea l idad más que para una conc ienc ia  capaz pr imero de conservar los ,  de 

yuxtaponer los seguidamente,  exter ior izándolos los  unos con re lac ión a los  otros.  S i  los  

conserva es porque estos d iversos estados de l  mundo exter ior  dan lugar  a hechos de 

conc ienc ia  que se penetran,  que se organizan y en lazan e l  pasado a l  presente por  efecto 

de esta misma so l idar idad.  S i  los  exter ior iza, a  unos en re lac ión a los  otros,  es  porque,  

pensando en seguida en su d is t inc ión rad ica l  (cesa e l  uno cuando e l  ot ro aparece) los  

perc ibe bajo forma de mul t ip l i c idad d is t inta,  lo que equiva le  a a l inear los  conjuntamente en 

e l  espac io en e l  que cada uno de e l los  ex is te de manera separada.  E l  espac io empleado en 

este uso es prec isamente lo  que se l lama e l  t iempo homogéneo.  La exper ienc ia  cot id iana 

deberá enseñarnos a marcar  la  d i ferenc ia  entre la  durac ión-cua l idad,  aquel la  que la  

conc ienc ia  a lcanza inmediatamente,  y  e l  t iempo mater ia l i zado,  e l  t iempo convert ido en 

cant idad por  un desenvolv imiento en e l  espac io .   

 En Mater ia  y  Memor ia160,  Bergson t rata de af i rmar la  rea l idad de l  esp í r i tu  y  la  

mater ia ,  entre e l  rea l i smo y e l  idea l i smo.  La mater ia ,  d ice,  es una imagen,  pero más de lo  

que un idea l i s ta  l lama representac ión y menos de lo  que e l  rea l i s ta  l lama cosa.  Es una 

imagen que ex is te en s í .  Habr ía  que preguntarse,  d ice Bergson,  s i  los  hechos sug ieren una 

evo luc ión de l  cerebro en forma de átomos que componen la  corteza cerebra l .  Hay 

so l idar idad entre e l  estado de conc ienc ia  y  e l  cerebro,  pero de l  mismo modo que e l  hecho 

ps ico lóg ico se encuentra un ido a un estado cerebra l ,  no puede conc lu i rse en e l  

"para le l i smo" de las  dos ser ies  ps ico lóg ica y f i s io lóg ica.  Cuando la  f i losof ía  pretende 

apoyar  esta tes is  para le l i s ta  en los  datos de la  c ienc ia ,  comete un verdadero c í rcu lo 

v ic ioso.  

 Bergson d ice que e l  recuerdo representa e l  punto de intersecc ión entre e l  esp í r i tu  y  

la  mater ia .  En e l  conjunto de hechos capaces de arrojar  a lguna luz  en la  re lac ión 

ps icof is io lóg ica,  los  que conc iernen a la  memor ia ,  ya en estado normal  ya en estado 

pato lóg ico,  ocupan un lugar  pr iv i leg iado.  Sobre todo a la  memor ia de las  pa labras.  E l  

estado cerebra l  no d ibuja más que una pequeña parte de l  estado ps ico lóg ico,  la  que es 

capaz de t raduc i rse por  movimientos de locomoción,  de representar  imágenes.  De este 

pensamiento comple jo que se desenvuelve,  es  esto lo  que e l  estado cerebra l  ind ica en 

todo momento.  Quien pudiese penetrar  en e l  in ter ior  de un cerebro y perc ib i r  lo  que 

ocurre en é l ,  ser ía  adoctr inado sobre estos movimientos esbozados o preparados;  nada 

prueba que pudiese conocer  otra cosa.  La re lac ión de lo menta l  a  lo  cerebra l  no es una 

re lac ión constante,  n i  tampoco una re lac ión s imple.  Nuestro estado cerebra l  cont iene más 

                                                 
160 B e r g s o n ,  1 9 6 3  b ,  “ M a t e r i a  y  M e m o r i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
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o menos de nuestro estado menta l ,  según tendamos a exter ior izar  nuestra v ida ps ico lóg ica 

en acc ión o a in ter ior izar la  en conoc imiento puro.   

 Hay tonos d i ferente de v ida menta l ,  y  nuestra v ida ps ico lóg ica puede representarse a 

a l turas d i ferentes,  unas veces más cerca,  ot ras veces más le jos de la  acc ión,  a tenor  de l  

grado de nuestra atenc ión a la  v ida.  Lo que se cons idera una perturbac ión de la  v ida 

ps ico lóg ica se nos aparece como un re la jamiento o una pervers ión de la  so l idar idad que 

en laza esta v ida ps ico lóg ica a su motor  concomitante,  una a l terac ión o una d isminuc ión de 

nuestra atenc ión a la  v ida exter ior ,  la  " tens ión" ps ico lóg ica y "atenc ión a la  rea l idad" que 

estud ió P ierre Janet .  La ps ico log ía y  la  metaf ís ica se complementan porque la  pr imera 

t iene por  objeto e l  estud io de l  esp í r i tu  humano en tanto func iona út i lmente para la  

práct ica y  la  metaf ís ica busca que e l  esp í r i tu  humano se l ibere de las  condic iones de la  

acc ión út i l  y  l legar  a ser  de nuevo pura energ ía creadora.  Los hábi tos contra ídos en la  

acc ión,  a l  menos en la  esfera de la  especu lac ión,  crean en e l la  prob lemas f ic t i c ios  y  la  

metaf ís ica debe d is ipar  estas oscur idades ar t i f i c ia les .  

 S i  e l  mundo mater ia l  es  imagen,  d ice Bergson,  e l  cerebro es también una imagen,  y  

para que la  imagen que l lamo exc i tac ión cerebra l  engendrase las  imágenes exter iores ser ía  

necesar io que las  contuv iese.  Pero es e l  cerebro e l  que forma parte de l  mundo mater ia l  y  

no e l  mundo mater ia l  e l  que forma parte de l  cerebro.  S i  se e l imina la  imagen que l leva e l  

nombre de mundo mater ia l ,  se destruye e l  cerebro y la  exc i tac ión cerebra l  que son partes 

suyas.  N i  los  nerv ios n i  los  centros nerv iosos pueden condic ionar  la  imagen de l  un iverso.  

S i  mi  cuerpo es mater ia ,  forma parte de l  mundo mater ia l :  mi  cuerpo,  objeto dest inado a 

mover objetos,  es ,  pues,  un centro de acc ión;  no sabr ía  hacer  nacer  una representac ión.  

Los objetos que rodean mi  cuerpo ref le jan la  acc ión pos ib le  é l  sobre e l los ,  mi  percepc ión 

d ibuja en e l  conjunto de las  imágenes,  a  la  manera de una sombra o de un ref le jo,  las  

acc iones v i r tua les o pos ib les de mi  cuerpo.  En los  cuerpos exter iores vemos,  de a lgún 

modo,  la  causa y teor ía  de la  acc ión.  En mi cerebro,  d ice Bergson,  tengo imágenes de l  

un iverso mater ia l  c readas por  los  centros nerv iosos,  y  s i  se cambian los  objetos exter iores 

cambian los  movimientos inter iores,  dest inados a crear  imágenes.  E l  pape l  de la  mater ia  

nerv iosa es e l  de conduc i r ,  componer entre s í  o  inh ib i r .  E l  cerebro t iene e l  pape l  de "dar  

la  comunicac ión" o hacer  que se la  espere.  No añade nada a lo  que rec ibe pero por  sus 

pro longamientos motr ices,  const i tuye e l  centro en e l  que la  exc i tac ión per i fér ica se pone 

en re lac ión con ta l  o   cua l  mecanismo motor ,  e leg ido y no impuesto.  No só lo ana l i za e l  

movimiento recogido,  s ino que se lecc iona con referenc ia  a l  movimiento e jecutado.  

Bosqueja una p lura l idad de acc iones pos ib les  y  organiza una de e l las .  

 Es  dec i r ,  e l  s i s tema nerv ioso no guarda semejanza con un aparato que s i rv iese para 

fabr icar  o inc luso preparar  representac iones.  T iene por  func ión rec ib i r  exc i tac iones,  

montar  aparatos motores y  presentar  e l  mayor número pos ib le  de estos aparatos ante una 

exc i tac ión dada.  Cuanto más se desenvuelve,  más numerosos y más a le jados se hacen los  

puntos de l  espac io en re lac ión con mecanismos motores s iempre más complejos,  as í  se 

agranda la  extens ión que deja a nuestra acc ión y en esto cons is te su crec iente per fecc ión.  

Pero s i  e l  s i s tema nerv ioso es constru ido,  de un extremo a otro de la  ser ie  an imal ,  en 

v is ta de una acc ión cada vez menos necesar ia ,  es  prec iso pensar  que la  percepc ión está 

también enteramente or ientada hac ia  la  acc ión,  no hac ia  e l  conoc imiento puro,  como d icen 



 8 1

los  rea l i s tas y  los  idea l i s tas .  La r iqueza crec iente de esta percepc ión debe s imbol i zar  la  

parte crec iente de indeterminac ión dejada a e lecc ión de l  ser  v ivo.  

 No hay percepc ión que no esté impregnada de recuerdos,  d ice Bergson.  Las más de 

las  veces estos recuerdos desp lazan nuestras percepc iones rea les ,  de las  que no 

retenemos más que a lgunas ind icac iones,  s imples "s ignos"  dest inados a evocar  ant iguas 

imágenes.  De ah í  nacen las  i lus iones.  La "subjet iv idad" de las  cua l idades sens ib les ,  según 

Bergson,  cons is te en una espec ie  de contracc ión de lo rea l ,  operada por  nuestra memor ia ,  

en tanto que recubre de una capa de recuerdos un fondo de percepc ión inmediata y  en 

tanto reúne una mul t ip l i c idad de momentos.  

 ¿Por  qué es escog ida una imagen para formar parte de mi  percepc ión,  cuando una 

inf in idad de otras imágenes quedan exc lu idas? De la  les ión de e lementos de l  cerebro,  a l  

d isminu i r  nuestra acc ión pos ib le ,  surge una d isminuc ión de la  percepc ión.  S i  ex is ten en e l  

mundo mater ia l  puntos en los  que las  exc i tac iones recog idas no son t ransmit idas 

mecánicamente,  s i  hay zonas de indeterminac ión,  estas deben encontrarse en e l  t rayecto 

de lo  que se l lama e l  proceso sensor io -  motor .  Mucho más s i  esta indeterminac ión escapa 

a la  exper imentac ión y a l  cá lcu lo y  no hay e lementos nerv iosos en los  cua les sea recogida 

y t ransmit ida la  impres ión.  De hecho no hay una imagen inextensa que se formase en la  

conc ienc ia  y  se proyectase.  Los rayos que emite la  imagen,  la  imagen misma,  la  ret ina y 

los  e lementos nerv iosos forman un todo so l idar io .  La memor ia es necesar ia  para la  

percepc ión,  y  ésta no t iene una condic ión rea l  en e l  estado cerebra l ,  s ino en la  mente.  

Cuando un e lemento de mi  cerebro es cortado,  una parte de l  objeto exter ior  se vue lve 

impotente para so l i c i tar  la  act iv idad.  Desaparece la  ref lex ión aparente de la  exc i tac ión 

sobre s í  misma, e l  d iscern imiento que hace que la  percepc ión se desprenda de la  imagen.  

E l  deta l le  de la  percepc ión se a justa a l  de los  nerv ios sens i t ivos.  

 S i  convenimos que e l  conjunto de las  imágenes está dado in ic ia lmente,  veo muy b ien 

cómo mi  cuerpo termina por  ocupar  en este conjunto una s i tuac ión pr iv i leg iada,  como nace 

la  noc ión de lo  inter ior  y  lo  exter ior .  S i  part imos de mi  cuerpo,  no es pos ib le  comprender 

cómo impres iones rec ib idas en la  superf ic ie  de l  mismo y que no interesan más que a este 

cuerpo,  van a const i tu i rse para mí  en objetos independientes y  formar un mundo exter ior .  

S i  t iene imágenes dadas,  no creadas por  é l ,  mi  cuerpo terminará por  d ibujarse en medio 

como una cosa d is t inta,  ya que e l las  cambian s in  cesar  y  é l  permanece invar iab le .  La 

d is t inc ión entre exter ior  y  inter ior  se reduc i rá as í  a  la  de la  parte y  e l  todo.  Mi  cuerpo es 

lo  que se d ibuja en e l  centro de las  percepc iones;  mi  persona es e l  ser  a l  cua l  hacen 

referenc ias las  acc iones.  Para Bergson,  e l  pape l  de la  conc ienc ia  es c laramente def in ido:  

conc ienc ia  es acc ión pos ib le ,  y  las  formas adqui r idas por  e l  esp í r i tu ,  las  que nos ocu l tan 

su esenc ia ,  deberán ser  separadas a la  luz  de este segundo pr inc ip io .  

 Por  ot ra parte,  se sue le pasar  por  grados insens ib les ,  de l  estado representat ivo,  que 

ocupa espac io ,  a l  estado afect ivo que parece inextenso.  Se conc luye en la  inextens ión de 

toda sensac ión,  hac iendo cons is t i r  e l  proceso de la  percepc ión en una exter ior i zac ión de 

estados internos.  Rea l i s tas e idea l i s tas no ven otra cosa,  en e l  un iverso mater ia l ,  que una 

s íntes is  de estados subjet ivos e inextensos;  aquél los  d icen que hay,  además,  detrás de 

esta s íntes is ,  una rea l idad independiente que se corresponde con e l la ,  pero ambos 

conc luyen que la  representac ión de l  un iverso mater ia l  es  re lat iva,  subjet iva y ,  por  dec i r lo  
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as í ,  que ha sa l ido de nosotros,  en vez de haber s ido nosotros los  que nos hemos separado 

de e l la .  

 E l  do lor ,  por  e jemplo,  es una contracc ión de la  masa protop lasmát ica en la  porc ión 

interesada de l  organismo en que e l  hombre,  en lugar  de acoger la  exc i tac ión,  la  rechaza.  

Se produce un esfuerzo loca l  y ,  mientras e l  organismo t iene la  facu l tad de moverse en su 

conjunto y escapar a l  pe l igro,  e l  e lemento sens i t ivo conserva la  inmovi l idad re lat iva,  

surg iendo e l  do lor ,  un esfuerzo impotente de l  e lemento les ionado para vo lver  a poner las  

cosas en su lugar .  E l  mismo a is lamiento es la  causa de su impotenc ia ,  porque e l  

organismo, en razón de la  so l idar idad de sus partes ,  no es apto más que para los  efectos 

de conjunto.  Y también porque e l  es fuerzo es loca l ,  e l  do lor  resu l ta  desproporc ionado a l  

pe l igro corr ido por  e l  ser  v ivo;  e l  pe l igro puede ser  morta l  y  e l  do lor  l igero;  e l  do lor  ser  

insoportab le (como e l  de un mal  de d ientes)  y  e l  pe l igro ins ign i f i cante.  No es so lamente 

una d i ferenc ia  de grado la  que separa la  percepc ión de la  afecc ión,  s ino una d i ferenc ia  de 

natura leza.  

 S i  e l  cuerpo v ivo es una espec ie  de centro desde e l  cua l  se ref le ja ,  sobre los  objetos 

c i rcundantes,  la  acc ión que e jercen estos objetos sobre é l ,  en esta ref lex ión cons is te la  

percepc ión exter ior .  Pero este centro no es  un punto matemát ico:  es  un cuerpo expuesto,  

como todos los  cuerpos,  a  la  acc ión de las  causas exter iores que amenazan d isgregar le .  

S in embargo,  res is te  a la  in f luenc ia  de estas causas.  No se l imi ta a ref le jar  la  acc ión de 

fuera;  lucha y absorbe a lguna cosa de esta acc ión,  que es la  fuente de la  afecc ión.  

 Pero cuanto mayor es e l  poder de obrar  de l  cuerpo,  más ampl io  es e l  campo que 

abarca la  percepc ión.  La d is tanc ia  que separa nuestro cuerpo de un objeto perc ib ido mide 

la  mayor o menor inminenc ia  de un pe l igro.  Cuando decrece la  d is tanc ia ,  más urgente es 

e l  pe l igro y más t iende a t rasformarse la  acc ión en rea l .  S i  l legamos a l  l ími te ,  y  la  

d is tanc ia  se hace nu la ,  es  dec i r ,  que e l  objeto a perc ib i r  co inc ide con nuestro cuerpo,  ya 

no se t rata de una acc ión v i r tua l ,  s ino que es una acc ión rea l  lo  que expresa esta 

percepc ión.  La superf ic ie  de l  cuerpo,  l ími te común de lo  exter ior  y  lo  inter ior ,  es  la  ún ica 

porc ión de la  extens ión a la  vez perc ib ida y sent ida.  

 Pero cons ideremos este s is tema de imágenes que se l lama e l  mundo mater ia l .  Mi  

cuerpo es una de e l las ,  según Bergson.  No es un punto matemát ico en e l  espac io,  sus 

acc iones v i r tua les se compl ican e impregnan de acc iones rea les .  E l  ps icó logo,  

aprovechando que la  sensac ión es loca l i zada vagamente,  la  dec lara inextensa y la  hace e l  

e lemento s imple con e l  que obtenemos por  v ía  de compos ic ión las  imágenes exter iores.  

Cons idera,  entonces,  la  percepc ión como un agregado de sensac iones,  errando en e l  pape l  

de l  espac io y  la  natura leza de la  extens ión.  S i  la  sensac ión no está en e l  nerv io,  que no 

s iente,  debe estar  en e l  cerebro.  Pero s i  no está en e l  nerv io ,  tampoco debe estar  en e l  

cerebro.  Será prec iso i r  más le jos ,  y  lanzar  las  sensac iones fuera de l  cerebro y de l  

espac io ,  inextensas.  Nos consumiremos en esfuerzos para hacernos comprender cómo las  

sensac iones inextensas adquieren la  extens ión y e l igen unos puntos de l  espac io.  

 Las cosas se ac laran,  d ice Bergson,  s i  se parte de la  representac ión misma,  de la  

tota l idad de las  imágenes perc ib idas.  Mi  percepc ión,  en e l  estado puro,  y  a is lada de mi  

memor ia ,  no va de mi  cuerpo a los  otros cuerpos;  está pr imero en e l  conjunto de los  

cuerpos,  luego se l imi ta paulat inamente y adopta mi  cuerpo por  centro.  Y es l levada a e l lo  
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por la  exper ienc ia  de la  doble facu l tad que posee este cuerpo de cumpl i r  acc iones y de 

exper imentar  afecc iones.  Es una imagen pr iv i leg iada entre las  demás,  ocupa s iempre e l  

centro de representac ión.  Perc ibo lo  inter ior ,  la  int imidad,  por  sensac iones afect ivas,  en 

lugar  de conocer  só lo la  pe l ícu la  superf ic ia l ,  como otras imágenes.  La perc ibo en 

profundidad,  es  un campo de afecc ión a l  mismo t iempo que fuente de acc ión.  

 Nuestra percepc ión en estado puro forma parte de las  cosas.  La e lecc ión de la  acc ión 

se insp i ra  en las  exper ienc ias  pasadas,  y  la  reacc ión no se produce s in  un l lamamiento a l  

recuerdo que s i tuac iones aná logas han podido dejar  t ras s í .  Es  necesar io  re integrar  la  

memor ia en la  percepc ión para no cons iderar  que e l  impulso de nuestra acc ión hac ia  

ade lante deja t ras  s í  un vac ío en e l  que se prec ip i tan los  recuerdos.  S i  se toma pos ic ión 

por  la  memor ia ,  por  una superv ivenc ia  de imágenes pasadas,  estas se mezc lan 

constantemente a nuestra percepc ión de l  presente y podr ían inc luso sust i tu i r la .  Completan 

la  exper ienc ia  presente enr iquec iéndola con la  adqui r ida,  y  como ésta va agrandándose s in  

cesar ,  terminará por  recubr i r  y  sumerg i r  a  la  otra .  Pero la  intu ic ión rea l  só lo qu iere hacer  

una l lamada a l  recuerdo,  dar le  un cuerpo,  vo lver le  act ivo y actua l .  Nuestras percepc iones 

están impregnadas de recuerdos y un recuerdo no se vue lve presente s ino acogiéndose a l  

cuerpo de a lguna percepc ión en la  que se inser ta .  Percepc ión y recuerdo se penetran 

s iempre,  intercambian a lguna cosa de sus sustanc ias  por  un fenómeno de endósmos is .  E l  

hacer  de l  recuerdo,  como Hume, una percepc ión  más débi l  es  desconocer  la  d i ferenc ia  

esenc ia l  que separa e l  pasado de l  presente.  Se desconocerá e l  acto de la  percepc ión pura,  

por  e l  que nos co locamos de go lpe en las  cosas.  Esto l leva a las  concepc iones idea l i s ta  y  

rea l i s ta  de la  mater ia ,  as í  como a la  impotencia de la  ps ico log ía de exp l icar  e l  mecanismo 

de la  memor ia .  Para e l  rea l i smo y e l  idea l i smo las  percepc iones son "a luc inac iones 

verdaderas" ,  estados de l  sujeto proyectados fuera de é l ,  y  las  dos doctr inas d i f ieren 

s implemente en que en la  una estos estados const i tuyen la  rea l idad,  mientras que en la  

otra se la  incorporan.  

 E l  pasado sobrev ive en forma de mecanismos motores y  en forma de recuerdos 

independientes.  Pero entonces,  para la  operac ión práct ica de la  memor ia ,  e l  

reconoc imiento debe cumpl i rse de dos maneras.  Unas veces se e jercerá en la  acc ión 

misma por  la  puesta en juego automát icamente de l  mecanismo aprop iado a las  

c i rcunstanc ias;  otras veces impl icará un t rabajo de l  esp í r i tu  que i rá  a buscar  en e l  pasado 

para d i r ig i r las  sobre e l  presente las  representac iones más capaces de inser tarse en la  

s i tuac ión actua l .  E l  cuerpo es un l ími te móvi l  entre e l  porven i r  y  e l  pasado.  Está s iempre 

s i tuado en e l  punto en que mi  pasado v iene a mor i r  en una acc ión.  Y estas imágenes 

part icu lares que Bergson ident i f i ca con los  mecanismos cerebra les  ponen término a la  

ser ie  de representac iones pasadas,  s iendo e l  ú l t imo pro longamiento que estas 

representac iones env ían a l  presente su punto de en lace con lo  rea l ,  es  dec i r ,  con la  

acc ión.  S i  se corta este en lace,  la  imagen pasada no queda destru ida,  pero se le  arrebata 

todo medio de actuar  sobre lo  rea l  y  de rea l i zarse.  En este sent ido una les ión de l  cerebro 

no podrá anular  a lguna cosa de la  memor ia .  Las les iones de l  cerebro a lcanzan a los  

movimientos que d iseñan la  acc ión nac iente,  pero no a los  recuerdos.  

 Por  e jemplo,  s i  aprendo una lecc ión,  neces i to repet i r la  un número de veces.  Las 

lecturas suces ivas,  para l legar  a aprender la ,  son memor ia  en forma de representac ión;  
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cuando la  rep i to ,  adquiere carácter  de hábi to por  repet ic ión de un esfuerzo.  E l  recuerdo 

de mi  pr imera lectura no t iene carácter  de hábi to ,  es  só lo una representac ión apoyada en 

una intu ic ión de l  esp í r i tu .  E l  recuerdo de la  lecc ión aprendida es una acc ión,  forma parte 

de mi  presente,  no de l  pasado; es v iv ida,  es  "actuada" antes que representada.  

 Podemos representarnos dos t ipos de memor ia d i ferentes,  d ice Bergson.  La pr imera 

reg is t rar ía ,  bajo forma de imágenes -  recuerdos,  todos los  sucesos de nuestra v ida 

cot id iana a medida que se desenvuelven;  no desprec iar ía  n ingún deta l le ,  s in  intenc ión de 

ut i l idad,  como una neces idad natura l .  La conc ienc ia  de todo un pasado de esfuerzos 

a lmacenado en e l  presente es todav ía una memor ia ,  pero una memor ia  d i ferente de la  

pr imera,  s iempre tendida hac ia  la  acc ión,  as ida a l  presente y atendiendo só lo a l  futuro.  No 

ha reten ido de l  pasado más que los  movimientos inte l igentemente coord inados que 

representan su esfuerzo acumulado;  encuentra estos esfuerzos pasados,  no en imágenes -  

recuerdos,  s ino en e l  orden r iguroso y e l  carácter  s is temát ico con los  que se cumplen los  

movimientos actua les .  

 La memor ia  -  imagen, d ice Bergson,  no nos representa n ingún pasado,  lo  desv i r túa,  

pro longa e l  e fecto út i l  de las  imágenes ant iguas hasta e l  momento presente.  Una memor ia 

imagina,  la  ot ra rep i te ,  y  puede produc i rnos una i lus ión e l  confundi r las .  Para evocar  e l  

pasado en forma de imagen es prec iso poder abstraerse de la  acc ión presente,  es prec iso 

querer  soñar .  Los recuerdos que se adquieren vo luntar iamente por  repet ic ión son raros,  

excepc iona les .  Por  e l  contrar io ,  e l  reg is t ro por  la  memor ia  de hechos y de imágenes ún icas 

en su género se pros igue en todos los  momentos de la  durac ión.  Son sucesos persona les 

con su contorno,  su co lor  y  su lugar  en e l  t iempo.  E l  recuerdo espontáneo es per fecto,  e l  

t iempo no podrá añadi r  nada a su imagen s in desnatura l i zar la;  conservará para la  memor ia  

su lugar  y  su data.  Por  e l  contrar io ,  e l  recuerdo aprendido sa ldrá de l  t iempo a medida que 

se sepa mejor  la  lecc ión;  se hará cada vez más impersona l ,  cada vez más extraño a la  v ida 

pasada.  La pr imera memor ia es memor ia por  exce lenc ia;  la  segunda es e l  háb i to i luminado 

por  la  memor ia .  De las  dos memor ias ,  la  segunda,  que es act iva o motr iz 161,  inh ib i rá  

constantemente a la  pr imera o a l  menos no aceptará de e l la  más que lo  que puede 

i luminar  y  completar  út i lmente la  s i tuac ión presente:  as í  se deducen las  leyes de la  

asoc iac ión de ideas.  Pero esta memor ia pura es necesar ia  cuando e l  mecanismo sensor io  -  

motor  es turbado o inh ib ido.  E l  automat ismo de la  memor ia motr iz  se ext iende más de lo  

que pensamos,  const i tuye un ref le jo.  Pero,  cuando nos e jerc i tamos en e l  aprendiza je de 

una lecc ión ¿no estar ía  ya en nuestro esp í r i tu  la  imagen v isua l  o  audi t iva que t ratamos de 

recomponer por  movimientos? La memor ia pura hace serv ic io  a la  út i l  mostrándole las  

imágenes de lo  que ha preced ido o seguido de las  s i tuac iones aná logas a la  s i tuac ión 

presente,  a  f in  de i luminar  su e lecc ión.  

 E l  reconoc imiento se produce porque una percepc ión presente va a buscar  s iempre,  

en e l  fondo de la  memor ia ,  e l  recuerdo de la  percepc ión anter ior  que se le  parece.  E l  

sent imiento de lo  "ya v is to"  provendr ía  de una yuxtapos ic ión o fus ión de la  percepc ión y e l  

recuerdo.  L lego a una c iudad desconoc ida.  A l  pr inc ip io  perc ibo una ca l le ,  y  no sé donde 

d i r ig i rme.  Con e l  t iempo,  reconozco las  ca l les  a t ravés de l  recuerdo hasta que a l  f ina l  

                                                 
161 N o s o t r o s  d i r í a m o s  r e a c t i v a .  
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conv ier to mis  movimientos en automát icos,  y  ya no perc ibo más que mi  automat ismo,  que 

sé donde se d i r ige.  En e l  in termedio estoy e laborando un automat ismo nac iente,  a  medias 

entre percepc ión y háb i to .  Las percepc iones u l ter iores d i f ieren de la  pr imera en que 

encaminan e l  cuerpo a una reacc ión maquina l  aprop iada.  Pero en la  base de l  

reconoc imiento habr ía  un fenómeno de orden motor ,  de donde v iene e l  sent imiento de 

fami l iar idad.  La caracter ís t ica de este hábi to es la  d i f i cu l tad de modi f i car  su orden además 

de que la  parte cont iene a l  todo,  sabe lo  que le  s igue,  t iene conc ienc ia  de organizac ión.  

Pero representamos nuestro conoc imiento antes que pensar lo .  Los movimientos que 

provocan e l  reconoc imiento maquina l  presentan impedimentos y favorecen e l  

reconoc imiento por  medio de imágenes.  Para remontar  e l  curso de nuestro pasado y 

descubr i r  la  imagen -  recuerdo conoc ida,  loca l i zada,  persona l ,  que se refer ía  a l  presente,  

es  necesar io un esfuerzo por  e l  que nos separamos de la  acc ión hac ia  la  que nos inc l ina 

nuestra percepc ión;  esta nos empuja a l  porveni r  y  es prec iso que retrocedamos hac ia  e l  

pasado.  Nuestra v ida ps ico lóg ica anter ior  está inh ib ida cont inuamente por  la  conc ienc ia  

práct ica y  út i l  de l  momento presente,  pero esa memor ia espera s implemente que se 

produzca una f i sura entre la  impres ión actua l  y  e l  movimiento concomitante para hacer  

pasar  por  ah í  sus imágenes.  

 Bergson intenta d iscern i r  la  natura leza de l  reconoc imiento y la  atenc ión,  y  se 

pregunta s i  son los  recuerdos los  que se d ir igen espontáneamente a l  encuentro de la  

percepc ión o es la  percepc ión la  que determina mecánicamente la  apar ic ión de los  

recuerdos en un reconoc imiento atento.  La atenc ión t iene por  efecto vo lver  la  percepc ión 

más intensa y separar  de e l la  los  deta l les;  considerada en su mater ia ,  se reduc i r ía ,  pues,  

a  un c ier to engrosamiento de l  estado inte lectua l .  La oscur idad comienza cuando parece 

ven i r  de l  in ter ior  y  test imoniar  una c ier ta act i tud adoptada por  la  inte l igenc ia .  A lgunos 

supondrán una tens ión part icu lar  de la  energ ía cerebra l  o  inc luso un gasto de energ ía que 

v iene a añadi rse a la  exc i tac ión rec ib ida.  Pero la  atenc ión impl ica un retroceso de l  esp í r i tu  

que renunc ia a persegui r  e l  e fecto út i l  de la  percepc ión presente;  habrá pr imero una 

inh ib ic ión de movimiento,  una acc ión de detención,  pero en esta act i tud genera l ,  vendrán 

a insertarse pronto movimientos más sut i les ,  que t ienen por  mis ión vo lver  a pasar  sobre 

los  contornos de l  objeto perc ib ido.  Con estos movimientos comienza e l  t rabajo pos i t ivo y 

no ya negat ivo de la  atenc ión.  Nuestra memor ia d i r ige sobre la  percepc ión rec ib ida las  

ant iguas imágenes que se le  parecen y de las  cua les nuestros movimientos han t razado su 

d iseño.  Crea la  percepc ión presente o,  mejor ,  desdobla esta percepc ión devo lv iéndole su 

prop ia imagen o a lguna imagen -  recuerdo de l  mismo género.  La memor ia for ta lece a la  

percepc ión cada vez más,  at rayendo hac ia  s í  un número crec iente de recuerdos 

complementar ios .  E l  proceso de aná l i s i s  se hace por  una ser ie  de s íntes is ,  o nuestra 

memor ia  escoge a l ternat ivamente d iversas imágenes aná logas que lanza en la  d i recc ión de 

la  percepc ión nueva.  Pero esta e lecc ión no se opera a l  azar .  Lo que sug ieren las  h ipótes is ,  

lo  que pres ide de le jos la  se lecc ión,  son los  movimientos de imi tac ión por  los  que se 

cont inúa la  percepc ión y que serv i rán de cuadro común a la  percepc ión y a las  imágenes 

que se rememoran.  Las imágenes recuerdo son capaces de interpretar  nuestra percepc ión 

actua l  des l i zándose en e l la .  Cuando leemos,  por  e jemplo,  nuestro esp í r i tu  recoge a lgunos 

rasgos caracter ís t icos y l lena todo e l  in terva lo con recuerdos-  imágenes que,  proyectados 
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sobre e l  pape l ,  sust i tuyen a los  caracteres rea lmente impresos y nos hacen la  i lus ión de 

e l los .  As í ,  d ice Bergson,  creamos o reconstru imos s in cesar .  

 La percepc ión ref lex iva,  d ice Bergson,  es un c i rcu i to en e l  que todos los  e lementos,  

comprendido inc luso e l  objeto perc ib ido,  se mant ienen en estado de tens ión mutua,  de 

suerte que n inguna exc i tac ión que ha part ido de l  objeto puede detenerse en ruta en las  

profundidades de l  esp í r i tu:  debe retornar  s iempre a l  objeto mismo. L lega un momento en 

que e l  recuerdo as í  reduc ido se engancha tan b ien en la  percepc ión presente que no 

sabr íamos dec i r  dónde termina la  percepc ión y donde comienza e l  recuerdo.  En este 

prec iso momento la  memor ia ,  en lugar  de hacer  aparecer  y  desaparecer  capr ichosamente 

sus representac iones,  se regula por  e l  deta l le  de los  movimientos corpora les .  Los 

recuerdos se aprox iman a l  movimiento y por  e l lo  a la  percepc ión exter ior .  Actuar  es 

obtener  que esta memor ia se contra iga o mejor  se af i le  más y más.  Hay razón para dec i r  

que e l  háb i to se adquiere por  la  repet ic ión del  esfuerzo ¿pero de qué serv i r ía  e l  es fuerzo 

repet ido s i  reprodujese s iempre la  misma cosa? La repet ic ión t iene por  verdadero efecto 

descomponer pr imero,  recomponer después y hablar  as í  a  la  inte l igenc ia de l  cuerpo.  E l la  

desenvuelve,  con cada nuevo ensayo,  movimientos ocu l tos;  l lama cada vez la  atenc ión de l  

cuerpo sobre un nuevo deta l le  que hab ía pasado desaperc ib ido;  hace que éste d iv ida y 

c las i f ique;  le  subraya lo  esenc ia l ;  vue lve a encontrar  una a una,  en e l  movimiento tota l ,  

las  l íneas que seña lan su est ructura inter ior .  Pero una cosa es comprender un movimiento 

d i f í c i l ,  ot ra poder e jecutar lo .  Para comprender lo ,  basta rea l i zar  lo  esenc ia l ,  justamente lo  

bastante para d is t ingu i r lo  de los  otros movimientos pos ib les .  Pero para saber  e jecutar lo  es 

prec iso,  además,  haber lo hecho comprender a l  cuerpo.  La lóg ica de l  cuerpo no admite 

sobreentendidos.  Ex ige que todas las  partes const i tut ivas de l  movimiento por  e l  que se 

pregunta sean mostradas una a una,  luego recompuestas en e l  conjunto.   

 E l  recuerdo,  se d ice,  es  una cosa iner te y  pas iva,  incapaz de aprehender con 

d i ferenc ias  externas una s imi l i tud interna.  Para un cerebro que no reg is t ra y  no puede 

reg is t rar  más que la  mater ia l idad de los  son idos perc ib idos habrá de la  misma pa labra mi l  

y  mi l  imágenes d is t intas .  Pronunc iada por  una nueva voz,  const i tu i rá  una imagen nueva 

que se añadi rá pura y s implemente a las  ot ras .  D ice Bergson que para la  atenc ión,  no só lo 

las  impres iones van a buscar  sus imágenes pas ivamente,  nos co locamos en una c ier ta  

d ispos ic ión para que esto ocurra,  nos adecuamos en nuestros movimientos a la  forma de l  

d iscurso.  Vamos de la  percepc ión a l  recuerdo,  y  de l  recuerdo a la  idea c ient í f i ca ,  que en 

ocas iones inh ibe e l  recuerdo.  Hemos aprendido antes la  f rase que la  pa labra,  y  

comprendemos por  f rases,  por  conten idos l ingü ís t icos l inea les de re lac ión.   

 Por  tanto,  los  puros recuerdos,  evocados desde e l  fondo de la  memor ia ,  se 

desenvuelven en recuerdos -  imágenes.  A medida que estos recuerdos toman la  forma de 

una representac ión más completa,  más concreta y  más consc iente,  t ienden también más a 

confundi rse con la  percepc ión que les  at rae o de la  que adopta e l  p lan.  Pues no hay,  n i  

puede haber  en e l  cerebro,  una reg ión en la  que se congelen y se acumulen los  recuerdos.  

Como dec íamos,  la  pretendida destrucc ión de los  recuerdos por  las  les iones cerebra les no 

es otra cosa que una interrupc ión de l  progreso cont inuo por  e l  cua l  se actua l i za e l  

recuerdo.  
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 Este recuerdo no puede hacerse actua l  a  no ser  por  medio de la  percepc ión que lo  

at rae.  Impotente,  rec ibe su v ida y fuerza de la  sensac ión presente en que é l  se 

mater ia l i za .  Esto equiva le  a dec i r  que la  percepc ión es provocada por  dos corr ientes de 

sent idos contrar ios ,  una de las  cua les ,  centr ípeta,  v iene de l  objeto exter ior ,  y  otra,  

centr í fuga,  t iene por  punto de part ida lo  que l lamamos e l  " recuerdo puro" .  La pr imera só lo 

nos dar ía  una percepc ión pas iva con las  reacc iones maquina les que la  acompañan.  La 

segunda corr iente a is lada t iende a darnos un recuerdo actua l i zado,  cada vez más actua l  a  

medida que la  corr iente se acentúa.  Reunidas,  éstas forman,  en e l  punto donde se 

encuentran,  la  percepc ión d is t inta y  reconoc ida.  E l  recuerdo puro a medida que se 

actua l i za t iende a provocar  en e l  cuerpo todas las  sensac iones correspondientes.   

 Conc luyendo,  Bergson d is t ingue entre recuerdo puro,  recuerdo imagen y percepc ión,  

y  n inguno de e l los  se produce a is ladamente.  La percepc ión no es jamás un s imple contacto 

de l  esp í r i tu  con e l  objeto presente;  está impregnada de los  recuerdos -  imágenes que a l  

in terpretar la  la  completan.  E l  recuerdo -  imagen,  a su vez,  part ic ipa de l  " recuerdo puro" ,  

que comienza a mater ia l i zar ,  y  de la  percepc ión en la  que t iende a encarnarse;  

cons iderado desde este ú l t imo punto de v is ta se def in i r ía  como una percepc ión nac iente.  

E l  recuerdo puro,  lóg icamente independiente,  no se mani f iesta normalmente más que en la  

imagen co loreada superv iv iente que le  reve la.  Nuestro pensamiento s igue una l ínea recta 

que va de l  recuerdo puro a la  percepc ión pasando por  e l  recuerdo imagen.  E l  error  de l  

asoc iac ion ismo para Bergson estr iba en sust i tu i r  esta cont inu idad de deveni r ,  que es la  

rea l idad v iva,  por  una mul t ip l i c idad d iscont inua de e lementos iner tes y  yuxtapuestos.  Los 

e lementos de que hemos hablado toman la  forma de un estado mixto e impuro,  pero e l  

pr inc ip io asoc iac ion is ta qu iere que todo estado ps ico lóg ico sea una espec ie de átomo, un 

e lemento s imple.  Sacr i f i ca lo  inestab le en favor  de lo  estab le .  La imagen rememorada se 

tomará ya toda hecha,  rea l i zada en e l  estado de una percepc ión débi l ,  y  se cerrarán los  

o jos a l  recuerdo puro.  La percepc ión desp lazará a l  recuerdo -  imagen,  y  e l  recuerdo -  

imagen a l  recuerdo puro.  Desaparece por  completo e l  recuerdo puro.  Toda la  v ida 

ps ico lóg ica se reduce a la  sensac ión y la  imagen.  Y como se ha ahogado en la  imagen e l  

recuerdo puro que hac ía  de e l la  un estado or ig ina l ,  y  se ha acercado también la  imagen a 

la  percepc ión a l  poner  en la  percepc ión a lguna cosa de antemano de la  imagen misma, no 

se encontrará ya entre estos dos estados más que una d i ferenc ia  de grado o intens idad.  

De ah í  la  d is t inc ión de estados fuertes y  déb i les ,  de los  cua les los  pr imeros serán er ig idos 

por  nosotros en percepc iones de l  presente;  los  segundos en representac iones de l  pasado.  

Pero no a lcanzaremos e l  pasado s i  no nos colocamos en é l ,  s i  no emergemos e l  recuerdo 

puro,  pasándolo de la  oscur idad a la  luz .  S in este proceso,  no podrá rescatar lo  la  

percepc ión.  La imagen no i rá  a buscar  a l  recuerdo puro s i  e l  hombre no ha ido ya.   

 E l  progreso de l  recuerdo cons is te en mater ia l i zarse a medida que se actua l i za ,  y  s i  

recuerdo mucho un do lor  pasado,  t iendo a sent i r lo.  Pero e l  recuerdo de l  do lor  no es en s í  

mismo dolor .  No es que e l  recuerdo sea una sensac ión déb i l .  Según Bergson es otra cosa 

d is t inta,  la  percepc ión y e l  recuerdo no t ienen só lo una d i ferenc ia  de grado.  Por  otra 

parte ,  d ice Bergson,  e l  presente no es un punto matemát ico entre e l  pasado y e l  futuro,  es 

una durac ión v iv ida.  E l  estado ps ico lóg ico que l lamo "  mi  presente"  para Bergson debe ser  

a l  t iempo una percepc ión de l  pasado inmediato y una determinac ión de l  porven i r  
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inmediato,  uno sensac ión y otro exc i tac ión y movimiento,  que están conten idos en mi  

presente.  E l  presente forma un todo ind iv iso,  y  este movimiento debe atenerse a esta 

sensac ión y pro longar la  en acc ión .  La mater ia  extendida en e l  espac io debe def in i rse 

como un presente que comienza s in  cesar ,  y  nuestro presente es la  mater ia l idad misma de 

nuestra ex is tenc ia ,  un conjunto de sensac iones y movimientos.  E l  recuerdo es actua l ,  

sensac ión capaz de crear  movimientos a l  vo lver lo  act ivo para una ut i l idad,  una amenaza o 

una promesa en e l  t iempo.  

 Más a l lá  de los  muros de una habi tac ión,  d ice Bergson,  suponemos en este momento 

que hay habi tac iones vec inas,  e l  resto de l  inmueble,  la  ca l le ,  la  c iudad.  Pero eso son 

acc iones que podemos cumpl i r  sobre las  cosas o que deberemos sufr i r  de e l las .  E l  

"espac io" ,  pues,  sumin is t ra e l  esquema de nuestro porveni r  próx imo,  y  como éste debe 

t ranscurr i r  indef in idamente,  e l  espac io que lo  s imbol i za t iene por  prop iedad permanecer  

en su inmovi l idad,  indef in idamente ab ier to.  Pero en tanto que nos creemos suspendidos a 

estos objetos mater ia les  que er ig imos as í  en rea l idades presentes,  por  e l  contrar io ,  

nuestros recuerdos,  los  arrast ramos y a veces desear íamos desembarazarnos de e l los .  E l  

mismo inst into en v i r tud de l  cua l  abr imos e l  espac io indef in idamente de lante de nosotros 

hace que encerremos también e l  t iempo detrás de nosotros a medida que t ranscurre.  Y 

mientras que la  mater ia ,  en tanto que la  creemos extensa,  semeja desbordar  a l  in f in i to;  

en nuestra percepc ión,  por  e l  contrar io ,  en nuestra v ida inter ior ,  só lo nos parece rea l  lo  

que comienza con e l  momento presente;  e l  resto queda práct icamente anulado.  Por  eso,  

cuando reaparece un recuerdo en la  conc iencia ,  nos produce e l  e fecto de un fantasma 

cuya apar ic ión mister iosa ser ía  preciso exp l icar  por  causas espec ia les .  

 Nuestro entendimiento pref iere,  en vez de admit i r  la  presenc ia de los  dos e lementos 

-  recuerdo y percepc ión -  mezc lados en proporc iones d iversas,  d isoc iar los  y  at r ibu i r  a  los  

objetos exter iores de una parte,  a  los  estados internos de otra,  dos modos de ex is tenc ia 

rad ica lmente d i ferentes.  La ex is tenc ia  de los  estados ps ico lóg icos cons is t i rá  en su 

aprehens ión por  la  conc ienc ia ,  y  la  de los  fenómenos exter iores en e l  orden r iguroso de su 

concomitanc ia  y  de su suces ión.  De ah í  la  impos ib i l idad de dejar  a los  objetos mater ia les  

ex is tentes,  pero no perc ib idos,  la  menor part ic ipac ión en la  conc ienc ia ,  y  a los  estados 

inter iores no consc ientes la  menor part ic ipac ión en la  ex is tenc ia .  La pr imera i lus ión aboca 

a l  fa lseamiento de nuestra representac ión de la  mater ia .  La segunda,  v ic ia  nuestra 

concepc ión de l  esp í r i tu ,  extendiendo sobre la  idea de lo  inconsc iente una oscur idad 

ar t i f i c ia l .  

 Como dec íamos,  se p iensa que es impos ib le  que e l  recuerdo se a lmacene más que en 

e l  cerebro.  Pero entonces ser ía  necesar io  que e l  cerebro,  para conservar  e l  recuerdo,  se 

conserve a l  menos é l  mismo. No ganamos nada con a lmacenar e l  recuerdo en la  mater ia ,  

nos veremos ob l igados,  por  e l  contrar io ,  a  extender a la  tota l idad de los  estados de l  

mundo mater ia l  esta superv ivenc ia  independiente e íntegra de l  pasado que rehusábamos a 

los  estados ps ico lóg icos.  Esta superv ivenc ia  en s í  de l  pasado se impone en una forma o en 

otra,  y  la  d i f i cu l tad que exper imentamos para concebi r la  prov iene s implemente de que 

atr ibu imos a la  ser ie  de los  recuerdos,  en e l  t iempo,  esta neces idad de contener  y  de ser  

conten idos que no es verdadera más que con respecto a l  conjunto de los  cuerpos 

instantáneamente perc ib idos en e l  espac io .  La i lus ión fundamenta l  cons is te en t ransfer i r  a  
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l a  durac ión misma,  en la  fase de su t ranscurso,  la  forma de los  cor tes instantáneos que 

pract icamos en e l la .  E l  cerebro es é l  mismo una imagen,  y  no puede a lmacenar imágenes,  

ya que forma parte de e l las .  La memor ia  del  cuerpo,  const i tu ida por  e l  conjunto de los  

s is temas sensor io-  motores que e l  háb i to ha organizado,  es ,  pues,  una memor ia  cas i  

instantánea a la  cua l  s i rve de base la  verdadera memor ia de l  pasado.  No const i tuyen dos 

cosas separadas,  la  pr imera es la  punta móvi l  inser ta por  la  segunda en e l  p lano de la  

exper ienc ia .  Lo que caracter iza a l  hombre de acc ión b ien equi l ibrado es la  pront i tud con la  

que l lama en apoyo de una s i tuac ión dada todos los  recuerdos que a e l la  se ref ieren.   

 Nuestro pasado queda anulado cuando d i r ig imos la  v ida a la  ut i l idad inmediata,  por  

las  neces idades de la  acc ión presente.  Pero en c ier tos grados de sofocac ión brusca,  como 

en los  ahorcados y ahogados,  e l  su jeto,  vue l to a la  v ida,  dec lara haber v is to desf i lar  por  

de lante de é l ,  en poco t iempo,  todos los acontec imientos o lv idados de su h is tor ia ,  con sus 

más ín f imas c i rcunstanc ias  y  en e l  orden mismo en que se hab ían produc ido162.  

 Bergson t rata la  ley de asoc iac ión de ideas y conc luye que todas las  ideas pueden 

tener  una semejanza y ,  s i  se qu iere,  una cont igü idad.  ¿Por  qué surge  la  asoc iac ión de l  

recuerdo que se produce en la  rea l idad? La cuest ión es saber  cómo se opera la  se lecc ión 

entre una inf in idad de recuerdos,  todos los  cua les semejan por  a lgún lado a la  percepc ión 

presente y por  qué uno so lo de e l los  -  éste antes que aquél  - ,  emerge a la  luz  de la  

conc ienc ia .  A esto no responde e l  asoc iac ion ismo, porque ha er ig ido las  ideas y las  

imágenes en ent idades independientes que f lotan en un espac io in ter ior ,  aprox imándose,  

en lazándose entre s í  cuando e l  azar  les  empuja a la  esfera de atracc ión común.  La 

tendenc ia  a asoc iarse por  cont igü idad o semejanza queda oscura en esta doctr ina.  Se 

reduce a suponer entre estos objetos atracc iones mister iosas,  de las  cua les no sabr ía  

dec i rse de antemano,  como de la  at racc ión f í s ica,  por  medio de qué fenómenos se 

mani festarán.  ¿Por  qué una imagen que se basta a s í  misma,  t ratar ía  de agregarse otras? 

Según Bergson,  la  imagen independiente resu l ta  un producto ar t i f i c ia l  y  tard ío de l  esp í r i tu .  

Vamos de l  todo a las  partes ,  por  un t rabajo de descompos ic ión cuya ley cons is te en d iv id i r  

la  cont inu idad de lo rea l .  La asoc iac ión no es,  pues,  según Bergson,  e l  hecho pr imi t ivo;  

empezamos por  una d isoc iac ión y la  tendenc ia de todo recuerdo a agregarse a otros se 

exp l ica por  un retorno natura l  de l  esp í r i tu  a la  un idad ind iv is ib le  de la  percepc ión.  No es,  

como supone e l  asoc iac ion ismo, que,  a l  darse,  una percepc ión presente forme con 

recuerdos d iversos var ias  asoc iac iones suces ivas,  s iendo la  percepc ión idént ica a s í  misma,  

verdadero átomo ps ico lóg ico que se agrega a otros a medida que estos pasan a su lado.  

Lo que ind ica la  teor ía  de Bergson es que, como en e l  reconoc imiento,  toda nuestra 

persona l idad,  con la  tota l idad de nuestros recuerdos,  entra,  ind iv is ib le ,  en nuestra 

percepc ión presente.  S i  esta percepc ión evoca a l ternat ivamente recuerdos d i ferentes,  no 

es por  medio de una asoc iac ión mecánica de e lementos cada vez más numerosos,  s ino por  

                                                 
162 C o m o  n o s o t r o s  d e c í a m o s ,  n o  n e c e s a r i a m e n t e  d e b e  s e r  e n  e l  o r d e n  e n  q u e  s e  h a b í a n  

p r o d u c i d o ,  p o r q u e  e l  r e c u e r d o  n o  e s t á  a l m a c e n a d o  e n  u n  o r d e n  c o m o  s i  s e  t r a t a r á  d e  
u n  t ú n e l  f í s i c o .  E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  e s t o  d e m u e s t r a  e x p e r i m e n t a l m e n t e  l a  e x i s t e n c i a  
d e  l a  m e m o r i a  p u r a ,  a l g o  q u e ,  s i  l a  b u s c a m o s ,  s a b r e m o s  s i n  n e c e s i d a d  d e  
d e m o s t r a c i ó n .  
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una d i la tac ión de toda nuestra conc ienc ia ,  desp legándose sobre una más ampl ia  

superf ic ie .  

 Bergson d ice que la  asoc iac ión por  semejanza cons is te en que la  percepc ión presente 

actúa en v i r tud de su s imi l i tud con las  percepc iones pasadas;  la  asoc iac ión por  

cont igü idad cons is te en que los  movimientos consecut ivos de esas ant iguas percepc iones 

se reproducen y pueden arrast rar  cons igo un número indef in ido de acc iones coord inadas a 

la  pr imera.  Representan los  dos aspectos de una tendenc ia ,  la  de todo organismo a 

extraer  de una s i tuac ión dada lo  que t iene de út i l  y  a lmacenar la  reacc ión eventua l ,  en 

forma de hábi to motr iz ,  para hacer lo  serv i r  a  s i tuac iones de este género.  De un lado e l  

estado sensor io  motor  or ienta la  memor ia ,  de la  que no es más que e l  extremo actua l  y  

act ivo,  y ,  por  otra parte,  esta misma memor ia ,  con la  tota l idad de nuestro pasado,  

desarro l la  un impulso hac ia  ade lante para inser tar  en la  acc ión presente la  mayor parte 

pos ib le  de s í  misma.  Cada uno de estos cortes ,  estados pos ib les  de la  memor ia ,  son más o 

menos ampl ios  según que se aprox ime más a la  memor ia  pura o a la  memor ia  -  imagen163.   

 D ice Bergson que nuestros recuerdos toman una forma más t r iv ia l  cuando la  memor ia  

se est recha mas,  más persona l  cuando se d i la ta ,  y  entran as í  en una mul t i tud i l imi tada de 

"s is temat izac iones"  d i ferentes.  Una pa labra de una lengua extraña,  pronunc iada a mi  o ído,  

puede hacerme pensar  en esta lengua en genera l  o en una voz que la  pronunc iaba en otro 

t iempo de una c ier ta manera.  Estas dos asoc iac iones por  semejanza no son debidas a la  

l legada acc identa l  de dos representac iones d i ferentes que hubiese t ra ído a l ternat ivamente 

e l  azar  a la  esfera de atracc ión de la  percepc ión actua l .  Responden a dos d ispos ic iones 

menta les d iversas,  a  dos grados d is t intos de tens ión de la  memor ia ,  en e l  segundo caso 

más próx ima a la  imagen pura,  en e l  pr imero más d ispuesta a la  rép l ica inmediata,  es  

dec i r ,  a  la  acc ión.  Por  e jemplo,  cuando leemos una nove la de aná l i s i s ,  sabemos que 

c ier tas asoc iac iones de ideas que se nos descr iben son verdaderas,  que han podido ser  

v iv idas;  otras nos chocan o nos dan la  impres ión de lo i r rea l ,  porque sent imos con e l las  e l  

e fecto de un acercamiento mecánico entre esca lones d i ferentes de l  esp í r i tu ,  como s i  e l  

autor  no hubiese sab ido mantenerse sobre e l  p lano que había escog ido de la  v ida menta l .  

                                                 
163 C o n s i d e r a m o s  n o s o t r o s ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  l o s  m o v i m i e n t o s  d e l  t i e m p o  n o  s o n  

u t i l i t a r i o s ,  s i n o  q u e  s o n  " e l  s e n t i d o  d e  l a  v i d a " .  S i  e l  t i e m p o  c r e a  r e a l i d a d e s ,  n o  e s  
p a r a  q u e  u n  " y o "  i m a g e n ,  s o c i a l . . .  l a s  u s e  p a r a  s u s  f u n c i o n e s  n o  s e n t i d a s ,  s i n o  p a r a  
“ s e r ” ,  c o n  e l  h o m b r e ,  e l  h o m b r e  a c t i v o  d e n t r o  d e  l o s  p r i n c i p i o s  d e l  t i e m p o .  E n  q u é  
m o d o  h a c e  e l  t i e m p o  l a s  r e l a c i o n e s  d e  r e a l i d a d e s  e s  a l g o  q u e  e l  o b s e r v a d o r  n o  p u e d e  
r a c i o n a l i z a r  y ,  s i  a s í  l o  h a c e ,  l a  p e r c e p c i ó n  r e a l  d e s a p a r e c e r á .  S i n  e m b a r g o ,  a u n q u e  
l a s  a s o c i a c i o n e s  s e  p u e d a n  p r o d u c i r  p o r  c o n t i g ü i d a d  y  s e m e j a n z a ,  e s  n e c e s a r i o  p a r a  
q u e  s e  r e a l i c e n  q u e  u n a  r e a l i d a d  p a s a d a  s e  i n s e r t e  e n  o t r a  p r e s e n t e .  S i n o ,  
e s t a r í a m o s  h a b l a n d o  d e  r e c u e r d o  i m a g e n  y  p e r c e p c i ó n  i m a g e n ,  y  n u n c a  p o d r í a n  
r e l a c i o n a r s e  d o s  i m á g e n e s ,  s i e m p r e  s e p a r a d a s  n í t i d a m e n t e .  H a b r í a  u n a  s u c e s i ó n  
i n s o p o r t a b l e  d e  i m á g e n e s ,  c o m o  s u p o n í a  H u m e ,  y  l a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  e l l a s  s e r í a n  
r e a l m e n t e  i m p o s i b l e s .  ¿ E n  q u é  c o n s i s t i r í a  e s t a  l i g a z ó n ?  ¿ Q u é  m a t e r i a l  t e n d r í a  e l  h i l o  
q u e  l a s  r e l a c i o n a ?  H u m e  f u e  s i n c e r o  a l  c o n c l u i r  q u e  n o  l e  e r a  p o s i b l e  s a b e r  c o m o  s e  
p r o d u c í a n  e s t a s  i m á g e n e s  y  q u e ,  i n c l u s o ,  l a  t e o r í a  d e  l a  p e r c e p c i ó n  p o r  i m p r e s i o n e s  
i m p o s i b i l i t a b a  t o d a  r e l a c i ó n .  L a  m e n t e ,  p a r a  é l ,  e r a  u n a  s u c e s i ó n  d e s l a b a z a d a  d e  
i m á g e n e s ,  y  s u  t e o r í a  n o  l e  f a c u l t a b a  p a r a  e n c o n t r a r  n i n g u n a  r e l a c i ó n  e n t r e  e l l a s ,  
m á s  a l l á  d e l  a z a r .  S u p u s o  q u e  e l  h o m b r e  a c t u a b a  p o r  u t i l i d a d  y  q u e  e s t a s  i m á g e n e s  
b u s c a r í a n  e s a  u t i l i d a d  c o m o  u n a  v e r d a d  " a p r i o r í s t i c a "  q u e  n o  p o d í a  e x p l i c a r .  E l  
h o m b r e  e s  u n a  i m a g e n  s u c e s i v a  q u e  f l o t a  s o b r e  u n  m a r  v a c í o .  
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 Igua l  en la  asoc iac ión por  cont igü idad.  No hay recuerdo que no esté l igado,  por  

cont igü idad a la  tota l idad de los  sucesos que le  preceden y también de los  que le  s iguen.  

Cuanto más nos aprox imamos a la  acc ión,  más t iende a part ic ipar  la  cont igü idad de la  

semejanza y a d is t ingu i rse de una s imple re lac ión de suces ión cronológ ica.  Cuanto más 

nos separamos de la  acc ión rea l  o  pos ib le ,  más t iende la  asoc iac ión por  cont igü idad a 

reproduc i r  pura y s implemente las  imágenes consecut ivas de nuestra v ida pasada.  E l  

t rabajo de loca l i zac ión cons is te en un esfuerzo crec iente de expans ión,  por  e l  cua l  la  

memor ia ,  s iempre presente toda e l la  en s í  misma,  ext iende sus recuerdos sobre una 

superf ic ie  cada vez más ampl ia  y  termina por  d is t ingu i r  en un conglomerado hasta 

entonces confuso,  e l  recuerdo que no encontraba en su lugar .  

 D ice Bergson que e l  sueño y la  enajenac ión menta l  t ienen su parec ido.  Se sabe que 

la  locura es con f recuenc ia consecut iva a las  enfermedades in fecc iosas y  que pueden 

reproduc i rse exper imenta lmente con tóx icos todos los  fenómenos de la  locura.  Resu l ta  

veros ími l  que la  ruptura de l  equ i l ibr io  menta l  en la  enajenac ión provenga de una 

perturbac ión de las  re lac iones sensor io  -  motores estab lec idas en e l  organismo. Esta 

perturbac ión ser ía  suf ic iente para crear  una espec ie de vért igo ps íqu ico,  hac iendo que la  

memor ia  y  la  atenc ión a la  v ida p ierdan contacto con la  rea l idad.  Los enajenados d icen 

exper imentar  un sent imiento de extrañeza o de "no-rea l idad" en su enfermedad nac iente,  

como s i  las  cosas perc ib idas perd iesen para e l los  parte de su re l ieve y so l idez.  E l  

sent imiento de la  rea l idad presente cons is te en la  conc ienc ia  que tomamos de los  

movimientos efect ivos por  medio de los  cua les nuestro organismo responde natura lmente a 

las  exc i tac iones.  Puede haber les iones que afectan a la  v i ta l idad genera l  de las  func iones 

sensor io  -  motr ices,  de suerte que se for jan o v ic ian las  re lac iones entre sensac iones y 

movimientos,  deb i l i tando o anulando lo  que hemos l lamado e l  sent ido de lo  rea l .  En este 

caso,  no será d is t ra ído n ingún recuerdo,  s ino que todos los  recuerdos estarán menos 

só l idamente or ientados hac ia  lo  rea l ,  de donde se or ig ina una ruptura de l  equ i l ibr io  

menta l .  

 D ice Bergson: “No vemos cómo la  memor ia podr ía  a lo jarse en la  mater ia;  pero 

comprenderemos b ien -  según la  f rase profunda de un f i lósofo contemporáneo -  que " la  

mater ia l idad co loca en nosotros e l  o lv ido"“  

 Bergson se ap l ica a l  prob lema de la  concienc ia .  En la  percepc ión de nuestra v ida 

inter ior ,  e l  t rabajo ut i l i tar io  cons is te en una espec ie  de ref racc ión de la  durac ión pura a 

t ravés de l  espac io ,  que nos permite separar  estados ps ico lóg icos,  l levar los a una forma 

cada vez más impersona l ,  imponer les  nombres y  hacer los  entrar  en la  corr iente de la  v ida 

soc ia l .  La l iber tad para Bergson ser ía  co locarnos de nuevo en la  durac ión pura,  cuyo 

t ranscurso es cont inuo,  y  en la  que se pasa,  por  gradac iones insens ib les ,  de un estado a 

otro;  cont inu idad rea lmente v iv ida,  pero ar t i f i c ia lmente descompuesta para mayor fac i l idad 

de l  conoc imiento usua l .  D ice Bergson que e l  método para la  vue l ta  a la  durac ión ser ía  

separarnos de l  espac io s in  sa l i r  de la  extens ión y retornar  a lo  inmediato.  Bergson 

estab lece var ios  resu l tados de la  ap l icac ión de este método: 

 1 .  Todo movimiento,  en tanto que paso de un reposo a otro,  es  absolutamente 

ind iv is ib le .  Puedo cons iderar lo  ind iv is ib le  según que se lo  cons idere en e l  espac io o en e l  

t iempo,  como una imagen que se d ibuja fuera de mí  o como un acto que yo mismo rea l i zo.  
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Lo que fac i l i ta  la  i lus ión es que d is t ingu imos momentos en e l  curso de la  durac ión igua l  

que pos ic iones sobre e l  t rayecto de l  móvi l .  E l  movimiento l lena un t iempo determinado,  

pero s i  se a ís la  la  durac ión en un instante ind iv is ib le ,  e l  móvi l  ocupará en este momento 

una c ier ta pos ic ión,  que se separa de las  demás.  La ind iv is ib i l idad de l  movimiento impl ica 

la  impos ib i l idad de l  instante,  y  un aná l i s i s  de la  idea de durac ión nos muestra que 

atr ibu imos instantes a la  durac ión cuando en rea l idad no puede tener los .  La durac ión,  que 

co inc ide con e l  aspecto inter ior  que toma para mi  conc ienc ia e l  movimiento,  es compacta e 

ind iv isa.  Se confunde la  t rayector ia  con e l  t rayecto.  No puede hacerse e l  movimiento de 

inmovi l idades,  y  hay un absurdo ret rospect ivo en que haya s ido recorr ido un número 

in f in i to de puntos.  

 2 .  Hay movimientos rea les ,  no necesar iamente re lat ivos a un e je ,  en que e l  punto 

puede estar  inmóvi l  s i  lo  remit imos a s í  mismo, o móvi l  s i  lo  remit imos a una d is tanc ia 

recorr ida desde e l  e je .  E l  aspecto de l  un iverso mater ia l  cambia,  la  conf igurac ión inter ior  

de todo s is tema rea l  var ía ,  y  no tenemos que e leg i r  entre movi l idad y reposo s i  lo  

cons ideramos como todo lo  rea l .  Un lugar  no d i f iere de otro por  su re lac ión a l  conjunto de l  

espac io;  de suerte que e l  espac io estar ía  o compuesto de partes heterogéneas o l imi tado.  

Hay un espac io homogéneo e indef in ido,  todo lugar  es re lat ivo y  hay un movimiento 

abso luto164.  

 3 .  Toda d iv is ión de la  mater ia  en cuerpos independientes con contornos 

abso lutamente determinados es un d iv is ión art i f i c ia l .  Nos es dada una cont inu idad móvi l  

en que todo cambia y permanece a la  vez.  ¿De dónde prov iene la  tendenc ia a const i tu i r  un 

un iverso mater ia l  d iscont inuo,  con cuerpos de ar is tas b ien cortadas,  que cambian de lugar ,  

es  dec i r ,  de re lac ión entre s í?  Es prec isamente la  idea de neces idad corpora l  que hace 

d is t ingu i r  nuestro cuerpo de todo lo  demás,  de cuerpos independientes que debemos 

t ratar  de buscar  o e lud i r ,  las  neces idades que se organizan a l rededor de la  de a l imentarse,  

las  que t ienen por  objeto la  conservac ión de l  ind iv iduo y de la  espec ie .  Es una forma de 

acc ión út i l ,  mal  t ransportada a l  domin io de l  conoc imiento puro.  La mater ia l idad de l  átomo 

se d isue lve cada vez más bajo la  mirada de l  f í s i co.  S in embargo,  s i  hay una verdad que la  

c ienc ia  haya puesto por  enc ima de toda d iscus ión,  es la  de la  acc ión rec íproca de todas las  

partes de la  mater ia  y  de unas sobre otras .  Entre las  supuestas molécu las de los  cuerpos 

se e jercen fuerzas at ract ivas y  repu ls ivas.  La in f luenc ia  de la  grav i tac ión se ext iende a 

t ravés de los  espac ios interp lanetar ios .  A lgo ex is te ,  por  tanto,  entre los  átomos.  Se d i rá 

que no es la  mater ia ,  s ino la  fuerza.  Nos f iguraremos,  tendidos entre los  átomos,  h i los  que 

se harán cada vez más de lgados,  hasta vo lverse inv is ib les  e inc luso,  según se cree,  

inmater ia les .  Pero ¿qué serv ic io  podr ía  prestar  esta burda imagen? Con e l  t iempo,  la  

fuerza se mater ia l i za ,  e l  átomo se idea l i za ,  y  estos dos términos convergen hac ia  un l ími te  

común, encontrando as í  e l  un iverso su cont inu idad.  Se hab lará todav ía de átomos;  e l  

átomo conservará inc luso su ind iv idua l idad para nuestro esp í r i tu  que lo  a ís la;  pero la  

so l idez y la  inerc ia  de l  átomo se d iso lverán ya en movimientos,  ya en l íneas de fuerza 

un iversa l .  La f í s ica misma busca la  cont inu idad,  porque la  d iscont inu idad de la  mater ia  es 
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incompat ib le  con sus prop iedades genera les .  Faraday dec ía  que e l  átomo es un "centro de 

fuerzas” ,  entendiendo que su ind iv idua l idad  cons is te en e l  punto matemát ico en que se 

cruzan l íneas de fuerza,  indef in idas,  que resp landecen a t ravés de l  espac io y  lo  

const i tuyen;  cada átomo ocupa " todo e l  espac io a l  que se ext iende la  grav i tac ión" y " todos 

los  átomos se penetran unos en otros" .  Thomson, s in  embargo,  supone un f lu ido per fecto,  

cont inuo,  homogéneo e incomprens ib le  que l lenar ía  e l  espac io;  e l  átomo es un an i l lo  de 

forma invar iab le  arremol inándose en esta cont inu idad y que debe sus prop iedades a su 

forma,  y  su ex is tenc ia  e ind iv idua l idad a su movimiento.  Vemos como se desvanece la  

d iscont inu idad.  

 A dec i r  verdad,  torbe l l inos y  l íneas de fuerza no son jamás en e l  esp í r i tu  de l  f í s ico 

más que f iguras cómodas,  dest inadas a esquemat izar  cá lcu los .  E l  f i lósofo pretende reuni r  

la  exper ienc ia ,  buscando una representac ión de lo  rea l  -  o lo  rea l  mismo. E l  f í s ico 

muestra,  caminando a t ravés de la  "extens ión concreta" ,  modi f icac iones,  perturbac iones,  

cambios de tens ión o de energ ía ,  y  nada más.  

 4 .  E l  movimiento rea l  es  antes e l  t ransporte de un estado que de una cosa.  Las 

cua l idades son heterogéneas,  los  movimientos homogéneos.  Las sensac iones,  ind iv is ib les  

por  esenc ia ,  escapan a la  medida;  los  movimientos,  s iempre d iv is ib les ,  se d is t inguen por  

d i ferenc ias ca lcu lab les de d i recc ión y ve loc idad.  Nos agrada poner las  cua l idades,  en 

forma de sensac iones,  en la  conc ienc ia ,  en tanto que los  movimientos se e jecutan 

independientemente de nosotros en e l  espac io ,  y  estos,  componiéndose entre s í ,  no dar ían 

jamás otra cosa que movimientos.E l  movimiento que estud ia la  mecánica no es más que 

una abstracc ión o un s ímbolo,  un denominador común que permite comparar  entre s í  todos 

los  movimientos rea les;  pero estos movimientos,  cons iderados en s í  mismos,  son 

ind iv is ib les  que ocupan durac ión,  suponen un antes y  un después respecto a nosotros,  y  

en lazan los  momentos suces ivos de l  t iempo por  un h i lo  de cua l idad var iab le  que no debe 

ex is t i r  s in  a lguna ana log ía con la  cont inu idad de nuestra prop ia conc ienc ia .  La idea de que 

la  mater ia  está compuesta de átomos,  hace que e l  movimiento no sea para nuestra 

imaginac ión más que un acc idente,  una ser ie  de pos ic iones,  y  como es una ley de nuestra 

representac ión que lo  estab le desp lace a lo  inestab le ,  e l  e lemento centra l  v iene a ser  para 

nosotros e l  átomo, cuyo movimiento no har ía  más que en lazar  las  pos ic iones suces ivas.  La 

percepc ión se desp l iega inmóvi l  en superf ic ie;  pero v ive y v ibra en profundidad.  Su 

objet iv idad será lo  que t iene sobre lo  que da,  la  inmensa mul t ip l i c idad en los  movimientos 

que e jecuta en su inter ior .  E l  rea l i smo se destruye a s í  mismo. Creer  en rea l idades 

d is t intas de las  rea l idades perc ib idas es reconocer  que e l  orden de nuestras percepc iones 

depende de e l las  y  no de nosotros.  En las  percepc iones mismas debe encontrarse la  razón 

de lo  que pasará en e l  momento s igu iente.  

 No hay una durac ión impersona l  y  homogénea,  la  misma para todo y para todos,  

ind i ferente y vac ía ,  fuera de lo  que dura.  Este t iempo homogéneo es un ído lo de l  lenguaje,  

una f icc ión de la  que fác i lmente se encuentra e l  or igen.  No hay un r i tmo ún ico de la  

durac ión,  se pueden imaginar  r i tmos d i ferentes que,  más lentos o más ráp idos,  mid iesen e l  

                                                                                                                                      
164 H e m o s  d i f e r i d o  d e  e s t a  i d e a  d e  e s p a c i o  h o m o g é n e o ,  c o n s i d e r a n d o  e l  e s p a c i o  t i e m p o  

m a t e r i a l i z a d o ,  u n  u n o  c o n  e l  p r e s e n t e ,  d e  m o d o  q u e  s ó l o  e l  p r e s e n t e  e x i s t e  p a r a  e l  
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grado de tens ión o de re la jamiento de las  concienc ias .  Esta representac ión de durac iones 

con e last ic idad des igua l  es  qu izá t rabajosa para nuestro esp í r i tu ,  que ha contra ído e l  

háb i to út i l  de sust i tu i r  la  durac ión verdadera,  v iv ida por  la  conc ienc ia ,  por  un t iempo 

homogéneo e independiente.  Perc ib i r  s ign i f i ca inmovi l i zar .  Mi  percepc ión me es inter ior ,  ya 

que contrae en un momento ún ico de mi  durac ión lo que se repart i r ía  en un número 

inca lcu lab le de momentos.  Pero s i  se supr ime mi  conc ienc ia ,  suponemos que e l  un iverso 

mater ia l  subs is te ta l  como era165.  

 La separac ión entre la  cosa y su contorno no puede ser  absolutamente ta jante;  se 

pasa,  por  gradac iones insens ib les ,  de una a otro;  la  est recha so l idar idad que en laza todos 

los  objetos de l  un iverso mater ia l ,  la  perpetu idad de sus acc iones y reacc iones rec íprocas,  

prueba suf ic ientemente que no t iene los  l ími tes prec isos que nosotros les  at r ibu imos.  Lo 

rea l  es  arb i t rar iamente d iv is ib le  por  lo  que cons ideramos las  neces idades de nuestra v ida 

práct ica,  pero e l  espac io es homogéneo.  

 La verdad es que e l  espac io no está tanto fuera como dentro de nosotros y  no 

pertenece a un grupo pr iv i leg iado de sensac iones.  Todas las  sensac iones part ic ipan de la  

extens ión.  En e l  rea l i smo, a l  haber  s ido extra ído y presentado aparte bajo forma de 

espac io indef in ido y vac ío a l  parentesco de las  sensac iones,  no vemos ya n i  cómo estas 

sensac iones part ic ipan de la  extens ión n i  cómo se corresponden entre s í .  Es  sensac ión s in  

"extens idad" o "s in  un sent imiento de vo lúmen".  La extens ión concreta,  la  d ivers idad de 

las  cua l idades sens ib les ,  no está en e l  espac io;  le  ponemos nosotros en e l la  e l  espac io .  

 Para tocar  la  rea l idad de l  esp í r i tu  es necesar io  co locarse en e l  punto en que una 

conc ienc ia  ind iv idua l ,  pro longándose y conservando e l  pasado en un presente que se 

enr iquece con é l ,  se sustrae as í  a  la  ley misma de la  neces idad,  que qu iere que e l  pasado 

se suceda s in cesar  a s í  mismo en un presente que se le  rep i te  s implemente en otra forma 

y que todo t ranscurra s iempre as í .  

 En La Evo luc ión Creadora166,  Bergson nos muestra que la  adaptac ión de las  espec ies 

a l  medio en e l  que se encuentran denota que nuestra inte l igenc ia  está dest inada a 

asegurar  la  inserc ión per fecta de nuestro cuerpo a su medio,  a  representarse las  

re lac iones de las  cosas exter iores entre s í ,  en f in ,  a  pensar  la  mater ia .  Nuestros conceptos 

han s ido formados a imagen de los  só l idos y  nuestra lóg ica es sobre todo la  lóg ica de los  

só l idos.  Pero es incapaz de representarse la  verdadera natura leza de la  v ida,  la  

s ign i f i cac ión profunda de l  movimiento evo lut ivo.  Pero una inte l igenc ia  tend ida hac ia  la  

acc ión que se rea l i zará y  hac ia  la  reacc ión que se segui rá de e l las ,  que pa lpa su objeto 

para rec ib i r  de é l  en todo momento la  impres ión móvi l 167,  es  una inte l igenc ia  que toca a lgo 

de lo  abso luto.  E l  conoc imiento inte lectua l  es contrad ic tor io porque se ref iere a un c ier to 

aspecto de la  mater ia  iner te.  No nos podemos atener  a la  representac ión mecanic is ta  de la  

natura leza de la  v ida que e l  entendimiento nos dará s iempre,  representac ión 

                                                                                                                                      
o b s e r v a d o r .  

165 ¿ P a r a  n u e s t r o  r e c u e r d o ?  
166 B e r g s o n  1 9 6 3  c ,  “ L a  e v o l u c i ó n  c r e a d o r a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .   
167 V e m o s  c o m o  B e r g s o n  s i g u e  c o n c i b i e n d o  u n a  t e o r í a  d e  l a s  i m p r e s i o n e s ,  y  q u e  s u  a c c i ó n  

e s  r e a c t i v a .  
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necesar iamente ar t i f i c ia l  y  s imból ica,  ya que estrecha la  act iv idad tota l  de la  v ida en 

forma de c ier ta  act iv idad humana,  res iduo de la  operac ión v i ta l .  

 Lo ser ía  s i  la  v ida hubiese empleado todo lo  que e l la  enc ierra de v i r tua l idades 

ps íqu icas para hacer  puros entendimientos,  es  dec i r ,  para preparar  geómetras.  Pero la  

l ínea de evo luc ión que aboca en e l  hombre no es la  ún ica.  Sobre otras rutas d ivergentes 

se han desarro l lado otras formas de la  conc ienc ia ,  que no han sab ido l iberarse de las  

pres iones exter iores n i  concentrarse sobre s í  mismas,  como lo ha hecho la  inte l igenc ia 

humana,  pero que no expresan menos a lgo de inmanente y esenc ia l  en e l  movimiento 

evo lut ivo.  

 La teor ía  de l  conoc imiento y la  teor ías  de la  v ida son inseparab les una de otra .  Una 

teor ía  de la  v ida que no se acompañe de una cr í t i ca de l  conoc imiento está ob l igada a 

aceptar  los  conceptos que e l  entendimiento pone a su d ispos ic ión.  Bergson pretende 

sust i tu i r  e l  evo luc ion ismo fa lso de Spencer  -  que cons is te en recortar  la  rea l idad actua l ,  ya 

evo luc ionada,  en pequeños t rozos no menos evo luc ionados,  luego en recomponer la  con 

estos f ragmentos y  en darse as í ,  de antemano,  todo lo  que se t rata de exp l icar  -  por  un 

evo luc ion ismo verdadero,  en e l  que la  rea l idad ser ía  seguida en su generac ión y su 

crec imiento.  

 Bergson busca la  "durac ión rea l"  s ign i f i cando a la  vez cont inu idad ind iv is ib le  y  

creac ión.  Cons idera que a cada momento estoy cambiando,  y  que e l  cambio es más 

profundo de lo que yo p ienso.  Los estados inter iores son cont inuamente acumulat ivos.  

Cambiamos s in cesar  y  e l  estado mismo es ya un cambio.  Mi  memor ia está s iempre ah í  

in t roduc iendo a lgo en este presente.  La t rans ic ión es cont inua,  no es una yuxtapos ic ión.  

La aparente d iscont inu idad de la  v ida ps ico lóg ica est r iba en que nuestra atenc ión se f i ja  

sobre e l la  por  una ser ie  de actos d iscont inuos, actos ta l  vez imprev is tos que se destacan y 

que hacen que nuestra atenc ión se f i je  más en e l los .   

 Pero como nuestra atenc ión los  ha d is t ingu ido y separado ar t i f i c ia lmente,  está 

ob l igada a reuni r los  por  un lazo ar t i f i c ia l .  Imagina as í  un yo amorfo,  ind i ferente,  

inmutab le ,  sobre e l  que desf i lar ían los  estados ps ico lóg icos que e l la  ha er ig ido en 

ent idades independientes.  S i  nuestra ex is tenc ia  se compus iese de estados separados de 

los  que un "yo" impas ib le  tuv iese que rea l i zar la  s íntes is ,  no habr ía  para nosotros 

durac ión.  Un yo que no cambia no dura,  y  un estado ps ico lóg ico que permanece idént ico a 

s í  mismo, en tanto no es reemplazado por  e l  estado s igu iente,  no dura ya.  De este 

equiva lente estát ico a la  v ida inter ior  que se presta mejor  a las  ex igenc ias de l  lenguaje se 

ha e l iminado e l  t iempo rea l .  

 La durac ión para Bergson es e l  progreso cont inuo de l  pasado que corroe e l  porveni r  

y  que se d i la ta a l  avanzar .  Desde e l  momento en que e l  pasado aumenta s in  cesar ,  se 

conserva indef in idamente por  s í  mismo. Todo entero,  nos s igue a cada instante.  Lo que 

hemos sent ido,  pensado,  quer ido desde nuestra pr imera in fanc ia ,  está ah í ,  pendiendo 

sobre e l  presente con e l  que va a un i rse,  e jerc iendo pres ión contra la  puerta de la  

conc ienc ia ,  que querr ía  dejar lo  fuera.  Nuestro pasado nos permanece como presente.  

 De esta superv ivenc ia  de l  pasado resu l ta  la  impos ib i l idad de atravesar  una 

conc ienc ia  dos veces e l  mismo estado.  Aunque las  c i rcunstanc ias sean las  mismas,  ya no 

actúan sobre la  misma persona,  puesto que la  toman en un nuevo momento de su h is tor ia ,  
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con la  exper ienc ia  acumulada.  A l  cambiar ,  impide que un estado,  aun idént ico a s í  mismo 

en superf ic ie ,  se rep i ta  en profundidad.  Nuestra durac ión  resu l ta  i r revers ib le .  No 

podemos rev iv i r  una parce la  suya,  porque ser ía  prec iso comenzar  por  borrar  e l  recuerdo 

de todo lo  que ha seguido.  No só lo cada momento es a lgo nuevo,  s ino a lgo imprev is ib le .  

Lo que no se ha perc ib ido nunca y es a l  mismo t iempo s imple resu l ta  necesar iamente 

imprev is ib le .  Predec i r  una obra de ar te ,  es  produc i r la  antes de haber s ido hecha,  h ipótes is  

absurda que se destruye a s í  misma.  Igua l  sucede con los  momentos de nuestra v ida,  de la  

que somos sus ar tesanos.  Cada uno de e l los  es una espec ie  de creac ión.  Cada uno de 

nuestros estados,  a l  t iempo que sa le  de nosotros,  modi f ica nuestra persona,  s iendo como 

la  forma nueva que acabamos de darnos.  Para Bergson,  lo  que hacemos depende de lo  que 

somos;  pero somos lo  que hacemos y nos creamos cont inuamente a nosotros mismos.  Y 

cuanto más razonamos las  acc iones de una forma persona l ,  no con la  razón impersona l ,  

más completa es la  creac ión.  Cada uno debe reso lver  sus prob lemas desde su inter ior idad,  

no en abstracto,  desde fuera,  como en geometr ía .  No ocurre as í  con las  cosas mater ia les .  

La suces ión que se produce en e l las  está en re lac ión a mi  conc ienc ia  y  a mi  impac ienc ia  de 

que sucedan las  cosas que preveo en la  mater ia .  E l  mundo en e l  que opera e l  matemát ico 

es un mundo que muere y renace a cada instante.  Ca lcu la  e l  estado futuro de un s is tema 

a l  cabo de un t iempo,  pero nada le  impide suponer que,  de aquí  ah í ,  e l  un iverso mater ia l  

se desvanece para reaparecer  de pronto.  Lo que ocurra en e l  in terva lo no cuenta,  y  no hay 

presente rea l  en e l  que se inser te e l  pasado.  S in embargo,  la  evo luc ión impl ica una 

cont inuac ión rea l  de l  pasado por  e l  presente,  una durac ión que es un lazo de un ión.  

 La ap l icac ión de l  pr inc ip io  de causa l idad mecánica l leva a que tanto mecanic ismo 

como f ina l i smo cons ideren que " todo esta dado".  Están de acuerdo en hacer  tab la  rasa de l  

t iempo. Son cons iderac iones exter iores tomadas sobre nuestra conducta una vez rea l i zada.  

Pero,  como d ice Bergson,  “S i  todo está en e l  t iempo,  todo cambia inter iormente,  y  la  

misma rea l idad concreta no se rep i te  jamás”.  No pensamos en t iempo rea l ,  pero lo  v iv imos 

porque la  v ida desborda la  inte l igenc ia  y  v iv imos en un f lu jo cont inuo de novedades.  

Intentamos encajar  las  cosas nuevas en los  conceptos aprendidos,  nos repugna crear  para 

un objeto nuevo un nuevo concepto,  un nuevo método de pensar .  Nos just i f i camos con la  

idea de que só lo tocamos lo  re lat ivo,  pero a l  f ina l ,  ap l icamos estos conceptos como 

abso lutos sobre todas las  cosas.  P latón fue e l  pr imero que er ig ió  la  teor ía  de que conocer  

lo  rea l  cons is te en reencontrar  su idea,  hacer le  entrar  en un cuadro preex is tente que 

estar ía  ya a nuestra d ispos ic ión,  como s i  poseyésemos impl íc i ta  e innatamente la  c ienc ia  

un iversa l .  Esta creenc ia es natura l  a  la  in te l igenc ia  humana,  s iempre preocupada por  

saber  bajo qué ant igua rúbr ica cata logará no importa qué objeto nuevo,  con lo  que podr ía  

dec i rse,  que nacemos p latón icos.  Para Bergson, representarse e l  conjunto de la  v ida no 

puede cons is t i r  en combinar  entre s í  ideas s imples depos i tadas en nosotros por  la  v ida 

misma en e l  curso de su evo luc ión,  ¿cómo podr ía  equiva ler  la  parte a l  todo,  e l  conten ido 

a l  cont inente,  un res iduo de la  operac ión v i ta l  a  la  operac ión misma? 

 La teor ía  evo luc ion is ta se presenta de dos maneras,  la  h ipótes is  mecanic is ta ,  de 

causa l idad mecánica,  de var iac iones puramente acc identa les ,  donde la  adaptac ión es 

pas iva,  s imple repet ic ión en re l ieve de lo  que las  condic iones dan en profundidad;  y  la  

f ina l i s ta ,  de f ina l idad antropomórf ica,  de una var iac ión d i r ig ida en un sent ido def in ido 
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bajo la  in f luenc ia de las  condic iones exter iores,  en que la  adaptac ión es demas iado act iva 

y  antropomórf ica.  Se pasa normalmente de una a otra;  la  pr imera es la  que sumin is t ra  

normalmente la  f i losof ía  (por  e jemplo,  e l  caso de Hume, e l  darwin ismo, de var iac iones 

insens ib les  produc idas a l  azar  ad i t ivamente);  la  segunda s i rve a la  práct ica corr iente de la  

c ienc ia  ( la  que subyace a Bentham).  Nos expresamos como s i  e l  proceso de adaptac ión 

fuese un esfuerzo de l  organ ismo para constru i r  una máquina capaz de obtener  de las  

condic iones exter iores e l  mejor  part ido pos ib le .  E l  f ina l i smo se expresa como s i  e l  

organismo fuera inte l igente y sup iese la  ut i l idad a pr ior i  de la  t ransformac ión de l  órgano,  

en la  forma de la  adaptac ión.  

 S i  cons ideramos que las  var iac iones acc identa les  que determinan la  evoluc ión son 

insens ib les ,  será prec iso acudi r  a  un ad iv ino, e l  de la  espec ie  futura,  para conservar  y  

ad ic ionar  estas var iac iones,  porque la  se lecc ión no se encargará de e l lo .  S i  las  var iac iones 

son acc identa les ,  no se entenderán entre s í  para produc i rse en todas partes de l  órgano a 

la  vez,  de ta l  modo que éste cont inúe cumpl iendo su func ión.  

 S i  las  var iac iones acc identa les  son bruscas,  la  ant igua func ión no cont inuará 

e jerc iéndose,  o una func ión nueva no la  reemplazará más que s i  todos los  cambios 

sobrevenidos conjuntamente se completan para e l  cumpl imiento de un mismo acto;  es 

prec iso también recurr i r  a  un ad iv ino,  para obtener  la  convergenc ia de los  cambios 

s imul táneos para asegurar  la  cont inu idad de d irecc ión de var iac iones suces ivas.  Es prec iso 

que todas las  var iac iones sucedan a la  vez y  que cada una consu l te  a las  otras ,  porque la  

var iac ión a is lada va a vo lver  la  func ión de l  órgano insens ib le  desde e l  momento en que no 

es in f in i tes imal .  

 Tampoco le  parece a Bergson pos ib le  la  t ransformac ión por  causas externas,  en vez 

de acc identes internos.  Por  otra parte,  es d i f í c i l  que los  caracteres adqui r idos sean 

t ransmis ib les  de padres a h i jos ,  aparte de inf luenc ias  d i rectas ,  como la  herenc ia  de una 

tara a lcohól ica.  P lantea otras teor ías  evo luc ion is tas ,  como la  de las  mutac iones,  que creen 

que basta tener  en cuenta las  causas f í s icas y  qu ímicas.  Los neo lamarck ianos cons ideran 

que la  causa es de orden ps ico lóg ico,  e l  es fuerzo consc iente de l  ind iv iduo,  pero esto no 

podrá operar  más que en un número reduc ido de casos;  e intervendrá só lo en e l  mundo 

an imal ,  no en e l  vegeta l .  Y en e l  an imal  no actuará más que sobre los  puntos somet idos a 

la  in f luenc ia  de la  vo luntad.  

 As í  pues,  Bergson vue lve a la  idea de un impulso or ig ina l  de la  v ida,  que se 

t ransmite conservándose y causa var iac iones que se t ransmiten regularmente y se 

ad ic ionan y crean espec ies  nuevas.  S i  suponemos que la  reun ión de pequeños mosa icos 

l leva a la  evoluc ión,  tendremos la  h ipótes is  mecanic is ta .  S i  suponemos que esa 

mater ia l idad reunida requiere un p lan sobre e l  cua l  t rabaje e l  obrero,  nos expresamos en 

lenguaje de l  f ina l i smo. Pero no a lcanzamos e l  proceso rea l ,  no es pos ib le  reuni r  mosa icos.  

Es e l  cuadro,  e l  acto s imple proyectado en la  te la ,  e l  que,  por  e l  so lo hecho de entrar  en 

nuestra percepc ión,  se ha descompuesto en s ignos a nuestros o jos en mi l  pequeños 

mosa icos que presentan recompuestos un arreg lo admirab le .  

 Cua lqu ier  movimiento,  como e l  evo lut ivo,  puede ser  v is to desde fuera (como una 

l ínea. . . )  en que puedo d is t ingu i r  pos ic iones y coord inar las  entre s í ,  no sent i r lo  desde 

dentro.  Bergson def iende que la  f ina l idad no es una representac ión,  consc iente o 
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inconsc iente,  de un f in  a a lcanzar  por  e l  ser  v ivo.  Se efectúa en v i r tud de l  impulso or ig ina l  

de la  v ida y está impl icada en este movimiento mismo. Para é l ,  la  v ida es un impulso a 

actuar  sobre la  mater ia ,  la  acc ión,  cuyo sent ido no está predeterminado,  es imprev is ib le  

en su forma,  pero evo luc iona.  

 Pero esa acc ión impl ica para Bergson una e lecc ión,  la   representac ión ant ic ipada de 

var ias  acc iones pos ib les ,  s iendo prec iso que haya pos ib i l idades de acc ión que se d ibujen 

para e l  ser  v ivo antes de la  acc ión misma.  Es i r rebat ib le  que la  condic ión necesar ia  de la  

evoluc ión es la  adaptac ión a l  medio.  Pero una cosa es reconocer  que las  c i rcunstanc ias  

exter iores son fuerzas con las  que la  evo luc ión debe contar  y  ot ra sostener  que son las  

causas d i rect r ices de la  evoluc ión.  Esto exc luye la  h ipótes is  de un impulso or ig ina l ,  de un 

empuje inter ior  que l leve la  v ida a dest inos más a l tos con formas más compl icadas168.  Este 

impulso es v is ib le  y  un ojeada a las  espec ies f ís icas nos muestra que la  v ida habr ía  pod ido 

presc ind i r  de la  evoluc ión,  o no evoluc ionar  más que en l ími tes muy rest r ing idos,  s i  se 

hubiera anqui losado en sus formas pr imi t ivas,  a lgo mucho más fác i l  para e l la .  La evo luc ión 

es una creac ión renovada incesantemente,  crea poco a poco las  formas de la  v ida y las  

ideas que permiten a una inte l igenc ia  comprender la  y  los  términos que serv i r ían para 

expresar la .  Su porven i r  desborda su presente y  nunca podr ía  d ibujarse en é l  en una idea,  

como d icen los  f ina l i s tas .  

 La evoluc ión no s iempre avanza,  a  veces ret rocede.  Es prec iso que suceda as í ,  y  las  

mismas causas,  que esc inden e l  movimiento evolut ivo,  hacen que la  v ida,  a l  evo luc ionar ,  

se aparte de s í  misma,  h ipnot izada por  la  forma que acaba de produc i r .  De ah í  resu l ta  un 

desorden crec iente.  Pero no hay mani festac ión de la  v ida que no contenga en estado 

rud imentar io  o la tente los  caracteres esenc ia les  de la  mayor parte de las  restantes 

mani festac iones.  Para ver  la  l ínea de la  evo luc ión,  Bergson observa que e l  vegeta l  fabr ica 

d i rectamente sustanc ias  orgánicas con sustanc ias  minera les;  esta apt i tud le  re leva en 

genera l  de moverse y de sent i r ;  e l  vegeta l  puede def in i rse por  la  conc ienc ia  adormec ida y 

la  insens ib i l idad.  E l  an imal ,  s in  embargo,  ob l igado a i r  en busca de su a l imento,  

evo luc iona en e l  sent ido de la  act iv idad locomotr iz  y  de una conc ienc ia  cada vez más 

ampl ia  y  d is t inta;  se d is t ingue por  la  sens ib i l idad y la  conc ienc ia  desp ier ta .  Las tendenc ias 

a veces recubren o ap lastan a las  ot ras .  La movi l idad y la  conc ienc ia  de la  cé lu la  vegeta l  

no están adormec idas hasta ta l  punto que no puedan despertarse cuando las  

c i rcunstanc ias lo  permiten o lo  ex igen.  Y la  evo luc ión de l  re ino an imal  se ha v is to 

retardada o deten ida o vue l ta  at rás por  la  tendenc ia  que ha conservado a la  v ida 

vegetat iva.  E l  embotamiento y la  inconsc ienc ia  acechan su act iv idad.  No mant iene su 

pape l  s ino por  un esfuerzo,  a l  prec io de un cansanc io y  de hábi tos paras i tar ios  que son 

retrocesos hac ia  la  v ida vegetat iva.  As í ,  d ice Bergson,  todo nos hace suponer que e l  

vegeta l  y  an imal  desc ienden de un t ronco común que reunía ,  en su pr imer estado,  las  

tendenc ias de uno y otro.  Puede que en e l  fondo de la  v ida haya un esfuerzo por  in jer tar  

en la  neces idad de las  fuerzas f í s icas la  mayor suma pos ib le  de indeterminac ión,  lo  que no 

puede crear  energ ía ,  pero s í  ut i l i zar  lo  mejor  pos ib le  una energ ía preex is tente,  que 

encuentra a su d ispos ic ión.  La evoluc ión de que hab la Bergson no se cumple en sent ido de 

                                                 
168¿ M á s  c o m p l i c a d a s  e n  r e l a c i ó n  a  q u é ?  
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asoc iac ión,  s ino de d isoc iac ión;  nunca hac ia  la convergenc ia ,  s ino hac ia  la  d ivergenc ia  de 

los  esfuerzos.  

 La an imal idad es la  facu l tad de ut i l i zar  un mecanismo de desart icu lac ión para 

convert i r  en acc iones "exp los ivas"  una suma tan grande como sea pos ib le  de energ ía  

potenc ia l  acumulada.  A l  pr inc ip io ,  la  exp los ión ocurre a l  azar ,  s in  poder escoger la  

d i recc ión.  Luego,  vemos que la  forma misma de l  cuerpo d ibuja un c ier to número de 

d i recc iones determinadas,  a  lo  largo de las  cua les caminará la  energ ía .  E l  pape l  de la  v ida 

cons is te en insertar  la  indeterminac ión en la  mater ia ,  la  imprev is ib i l idad.  Las formas de la  

evoluc ión deben ser  cada vez más l ibres e indeterminadas.  Según Bergson,  la  fuerza que 

evoluc iona a t ravés de l  mundo organizado,  en forma de impulso v i ta l ,  es  una fuerza 

l imi tada,  que t rata de sobrepasarse a s í  misma y s iempre permanece inadecuada a la  obra 

que t iende a produc i r .  No es,  como d icen los  f ina l i s tas ,  una construcc ión humana. 

 En la  natura leza,  e l  es fuerzo es a veces para l i zado por  fuerzas contrar ias ,  d is t ra ído 

de lo  que debe hacer  por  lo  que ya ha hecho, h ipnot izado ante e l lo  como ante un espejo.  

Está a merced de la  mater ia l idad.  Por  e jemplo,  nuestra l iber tad crea los  háb i tos nac ientes 

que la  ahogar ían s i  no se renovase por  un esfuerzo consc iente:  e l  automat ismo la  acecha.  

E l  pensamiento más v ivo se congelará en la  fórmula que lo  expresa.  E l  entus iasmo, cuando 

se exter ior iza en acc ión,  queda convert ido en f r ío  cá lcu lo de interés o de van idad.  E l  uno 

adopta tan fác i lmente la  forma de la  otra que podr íamos dudar de nuestra prop ia 

s incer idad,  negar  la  bondad y e l  amor.  

 Según Bergson,  los  e lementos que co inc iden en e l  impuso v i ta l  común a las  p lantas y  

an imales son embotamiento vegeta l ,  inst into e inte l igenc ia ,  que en e l  curso de un 

desarro l lo  en e l  que se mani festaron en las  formas más imprev is tas ,  se d isoc iaron por  la  

evo luc ión.  Desde Ar is tóte les ,  s in  embargo,  se ha cre ído que hab ía una suces ión en la  v ida 

vegetat iva,  inst int iva y  razonable,  cuando son t res d i recc iones d ivergentes de una 

act iv idad que se esc ind ió a l  desarro l larse.  

 Inte l igenc ia  e inst into comenzaron por  penetrarse entre s í  y ,  según Bergson,   

conservan a lgo de su or igen común. Ambos buscan obtener  a lgo de la  mater ia  bruta.  E l  

inst into,  d ice Bergson,  es la  facu l tad,  no s iempre innata,  de ut i l i zar  e  inc luso constru i r  

inst rumentos organizados;  la  inte l igenc ia  es la  facu l tad de fabr icar  y  de emplear  

inst rumentos no organizados.  E l  inst into usa inst rumentos determinados;  e l  inst rumento 

fabr icado inte l igentemente puede tomar cua lqu ier  forma nueva,  crea una neces idad nueva,  

y  as í ,  en lugar  de cerrar ,  como e l  inst into,  e l  c í rcu lo de acc ión en e l  que e l  an imal  se 

mueve automát icamente,  abre a esta act iv idad un campo indef in ido en e l  que la  empuja 

cada vez más le jos y  la  hace cada vez más l ibre .  

 D ice Bergson que e l  inst into puede ser  consc iente o no consc iente.  Debemos 

d i ferenc iar  conc ienc ia  nu la y  conc ienc ia  anulada.  Son ambas igua les a cero,  pero en e l  

pr imer caso expresamos que no hay nada y en e l  segundo que se t rata de dos cant idades 

igua les y  de sent ido contrar io que se compensan y se neutra l i zan.  La conc ienc ia  de una 

p iedra es nu la;  la  de un sonámbulo está anulada porque la  representac ión de l  acto en la  

e jecuc ión de l  mismo es tapada por  la  acc ión.  S i  e l  cumpl imiento de l  acto es deten ido u 

obstacu l i zado,  puede surg i r  la  conc ienc ia .  La conc ienc ia  de l  ser  v ivo as í  def in ida ser ía  una 

d i ferenc ia  ar i tmét ica entre la  act iv idad v i r tua l  y  la  act iv idad rea l .  Mide la  d is tanc ia  entre 
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l a  representac ión y la  acc ión.  La inte l igenc ia  está or ientada hac ia  la  conc ienc ia;  e l  inst into 

hac ia  la  inconsc ienc ia .  Porque,  donde e l  inst rumento que se t iene que manejar  es 

organ izado por  la  natura leza,  se deja a la  e lecc ión en una pequeña parte .   

 La inte l igenc ia t iene e l  déf ic i t  por  caracter ís t ica pr imord ia l .  A l  tener  que fabr icar  

inst rumentos no organizados,  debe escoger para este t rabajo e l  lugar  y  e l  momento,  la  

forma y la  mater ia .  Y no puede sat is facerse por  entero,  porque toda sat is facc ión nueva 

crea nuevas neces idades.  E l  inst into d ice "He aquí  lo  que es" .  La inte l igenc ia ,  no d ice ya 

"esto es";  s ino que s i  las  condic iones son ta les ,  ta l  será lo  condic ionado.  E l  pr imer 

conoc imiento inst int ivo se formula por  propos ic iones categór icas,  e l  segundo inte lectua l  

h ipotét icamente.  La pr imera puede parecer  mejor ,  pero no se ap l ica más que a un objeto 

espac ia l  o  una parte.  Pero t iene e l  conoc imiento inter ior  y  p leno.  La segunda no posee 

más que un conoc imiento exter ior  y  vac ío ,  pero t iene la  ventaja de proporc ionar  un cuadro 

en e l  que podrán encontrar  lugar  a l ternat ivamente una inf in idad de objetos.  Pero la  

inte l igenc ia  humana cuando t rata la  mater ia ,  s i  emplea mater ia les  organizados,  los  t rata 

como objetos inertes ,  s in  preocuparse de la  v ida que los  ha in formado.  Lo que hay de 

f lu ido en los  rea l  se le  escapará en parte,  y  de lo  v i ta l  todo,  s i  se ut i l i za  para fabr icar .  La 

inte l igenc ia  só lo opera sobre la  mater ia  bruta, lo  que cons idera só l ido,  es extensa,  nos 

presenta objetos exter iores a otros objetos y ,  en estos objetos,  partes exter iores a otras 

partes .  No se presenta c laramente más que lo  d iscont inuo.  Los objetos de nuestra acc ión,  

s in  embargo,  son móvi les .  La inte l igenc ia  qu iere saber  dónde está e l  móvi l ,  su pos ic ión,  no 

su progreso,  e l  movimiento mismo. Lo que hay de móvi l  en la  acc ión no nos interesa más 

que en la  medida en que e l  todo puede ser  ant ic ipado,  retardado,  o impedido.  La 

inte l igenc ia  apunta a un f in  út i l  y  no pretende reconstru i r  e l  movimiento ta l  como es;  lo  

reemplaza por  un equiva lente práct ico.  

 Pero la  fabr icac ión se produce,  entre los  humanos,  en soc iedad.  Lo que requiere de l  

lenguaje,  la  acc ión común. Nos equivocar íamos s i  confundiésemos la  tendenc ia de l  hombre 

a l  lenguaje como la  facu l tad de genera l i zar .  Los an imales genera l i zan y un s igno,  aunque 

sea inst int ivo,  representa s iempre,  más o menos un género.  Lo que caracter iza los  s ignos 

de l  lenguaje humano no es tanto su genera l idad cuanto su movi l idad.  E l  lenguaje no 

hubiese dado la  facu l tad de ref lex ionar  a una inte l igenc ia  completamente exter ior izada,  

incapaz de vo lverse sobre s í  misma.  Además,  es presumib le que,  s in  e l  lenguaje,  la  

inte l igenc ia  hubiese v iv ido en un estado de sonambul ismo, exter iormente a s í  misma, 

h ipnot izada en su t rabajo.  E l  lenguaje ha contr ibu ido mucho a l iberar la .  La pa labra,  hecha 

para i r  de una cosa a otra,  es ,  en efecto,  esenc ia lmente,  desp lazab le y  l ibre.  Podrá pasar  

no só lo de una cosa perc ib ida a otra cosa perc ib ida,  s ino también de la  cosa perc ib ida a l  

recuerdo de esta cosa;  de l  recuerdo prec iso,  a  una imagen más fugaz;  de una imagen 

fugaz pero todav ía representada,  a  la  representac ión de l  acto por  e l  cua l  se la  representa,  

es dec i r ,  a  la  idea.  As í ,  va a abr i rse a los  o jos de la  inte l igenc ia ,  que miraba hac ia  afuera,  

todo un mundo inter ior ,  e l  espectácu lo de sus prop ias operac iones.  La pa labra,  

or ig ina lmente,  está adaptada a la  forma de la  mater ia  bruta.  Está hecha para des ignar  

cosas y nada más que cosas;  pero como la  palabra es móv i l ,  como pasa de una cosa a 

otra ,  la  inte l igenc ia  ten ía que a lcanzar la  en su camino.  Más la  pa labra,  a l  recubr i r  este 

objeto,  lo  conv ier te también en cosa.  Como las reg las de la  compos ic ión de estos s ímbolos 
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entre s í  no hacen otra cosa que t raduc i r  las  re lac iones más genera les entre los  só l idos,  

nuestra lóg ica t r iunfa en la  c ienc ia  que se ocupa de los  só l idos,  es dec i r ,  en la  geometr ía .  

Pero,  fuera de l  domin io de la  mater ia ,  e l  razonamiento puro t iene neces idad de ser  

v ig i lado por  e l  buen sent ido,  que es otra cosa muy d is t inta.  La inte l igenc ia  actúa como s i  

estuv iese fasc inada por  la  contemplac ión de la mater ia  iner te .  Es la  v ida que mira hac ia  

afuera,  que se exter ior iza con re lac ión a s í  misma.  De ah í  su sorpresa cuando se vue lve 

hac ia  e l  ser  v ivo,  y  se encuentra de cara a la  organ izac ión.  Resue lve lo organ izado en no 

organizado,  porque no sabr ía ,  s in  invert i r  su d i recc ión natura l ,  pensar  la  cont inu idad 

verdadera,  la  movi l idad rea l ,  la  compenetrac ión rec íproca y la  evo luc ión creadora que 

Bergson cons idera la  v ida.  

 La inte l igenc ia  t rata s iempre de reconstru i r  y  de reconstru i r  con lo dado,  con lo que 

deja escapar  lo  que hay de nuevo en cada momento de una h is tor ia .  No admite lo 

imprev is ib le ,  rechaza toda creac ión.  Que cada instante nos t ra iga a lgo nuevo,  que nazca 

una forma de la  que se d i rá  una vez produc ida que es un efecto determinado por  sus 

causas,  pero que era impos ib le  suponer lo  que l legar ía  a ser ,  he aquí a lgo que no podemos 

sent i r  en nosotros y  ad iv inar  por  s impat ía  fuera de nosotros,  n i  expresar  en téminos de 

puro entendimiento.  La f ina l idad para nuestro entendimiento es la  de nuestra hab i l idad,  

que t rabaja con un modelo dado de antemano,  es dec i r ,  ant iguo o compuesto de 

e lementos conoc idos.  En cuanto a la  invenc ión,  que es e l  punto de part ida de la  hab i l idad 

misma,  nuestra inte l igenc ia  no a lcanza a aprehender la  en su brote,  es  dec i r ,  en lo  que 

t iene de ind iv is ib le ,  n i  en su genia l idad,  es dec i r ,  en lo  que t iene de creadora.  Exp l icar la  

cons is te en reso lver la ,  e l la  imprev is ib le  y  nueva,  en e lementos conoc idos ant iguos,  

d ispuestos en un orden d i ferente.  

 La inte l igenc ia  lo  t rata todo mecánicamente, e l  inst into procede orgánicamente.  S i  la  

conc ienc ia  que duerme en é l  se despertara,  s i  se inter ior izara en conoc imiento en lugar  de 

exter ior izarse en acc ión,  nos entregar ía  los  secretos más ínt imos de la  v ida,  su 

organizac ión rea l ,  la  fuerza que la  an ima. E l  inst into es empat ía ,  vue l ta  hac ia  la  v ida.  La 

inte l igenc ia  se d i r ige a la  mater ia  iner te y  nos entrega cada vez más e l  secreto de las  

operac iones f í s icas;  de la  v ida no nos da más que una t raducc ión en términos de inerc ia .  

Da vue l tas  a l rededor ,  tomando desde fuera e l  mayor número pos ib le  de cons iderac iones.  

Pero a l  in ter ior  mismo de la  v ida nos conduc i r ía  la  intu ic ión,  e l  inst into ya des interesado,  

consc iente de s í  mismo, capaz de ref lex ionar  sobre su objeto y ampl iar lo  indef in idamente.  

Que un esfuerzo de este género no es impos ib le  lo  demuestra ya la  ex is tenc ia ,  en e l  

hombre,  de una facu l tad estét ica a l  lado de la percepc ión normal .  La intenc ión de la  v ida,  

e l  movimiento s imple que corre entre l íneas,  que las  en laza unas a ot ras y  les  da una 

s ign i f i cac ión,  esto se le  escapa.  D icha intenc ión es lo  que e l  ar t i s ta  t rata de aprehender 

co locándose en e l  inter ior  de l  objeto abat iendo,  por  un esfuerzo de intu ic ión,  la  barrera 

que interpone e l  espac io entre é l  y  su modelo.  Por  la  comunicac ión empát ica que estab lece 

entre nosotros y e l  resto de los  seres v ivos,  por  la  d i la tac ión que obt iene de nuestra 

conc ienc ia ,  nos int roduce en e l  domin io prop io de la  v ida,  que es compenetrac ión 

rec íproca,  creac ión indef in idamente cont inuada.  Pero,  es  de reconocer ,  que s in  la  

inte l igenc ia  habr ía  permanec ido en forma de inst into atada a l  objeto espec ia l  que 

práct icamente le  interesa,  y  exter ior izada por  é l  en movimientos de locomoción.  Habrá que 
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extraer  de la  inte l igenc ia ,  que conoce la  mater ia ,  y  la  intu ic ión que conoce la  v ida,  la  

qu intaesenc ia de su objeto,  para poder separar las .  

 Por  e jemplo,  e l  recuerdo de un mismo espectácu lo a l  que ambos hayan as is t ido,  

modi f i cará de la  misma manera e l  cerebro de un perro y  e l  de un hombre,  s i  la  percepc ión 

ha s ido la  misma; no obstante,  e l  recuerdo será completamente d is t into.  En e l  perro,  e l  

recuerdo permanecerá como caut ivo en la  percepc ión;  no se despertará más que cuando 

venga a react ivar lo  una percepc ión aná loga que reproduce e l  mismo espectácu lo,  y  se 

mani festará entonces por  e l  reconoc imiento,  mejor  e jecutado que pensado,  de la  

percepc ión actua l  antes que por  un renacer  verdadero de l  recuerdo mismo. E l  hombre,  por  

e l  contrar io ,  es  capaz de evocar  e l  recuerdo a su gusto,  en no importa qué momento,  

independientemente de la  percepc ión actua l .   No se l imi ta a actua l i zar  su v ida pasada,  

s ino que se la  representa y la  sueña.  La d i ferenc ia  entre los  dos cerebros ha hecho que 

uno haya logrado l iber tar  e  independizar  más la  conc ienc ia de l  cerebro.  La intu ic ión,  de 

buenas a pr imeras,  parece prefer ib le  a la  inte l igenc ia ,  puesto que entonces la  v ida y la  

conc ienc ia  permanecen como inter iores a s í  mismas.  Pero de l  lado de la  intu ic ión,  la  

conc ienc ia  se ha encontrado hasta ta l  punto compr imida por  su envol tura,  que ha ten ido 

que reduc i r  la  intu ic ión a inst into,  es  dec i r ,  abrazando só lo la  pequeña porc ión de v ida 

que le  interesaba.  Por  este lado e l  hor izonte se ha cerrado de pronto.  Por  e l  contrar io ,  la  

conc ienc ia  que se determina en inte l igenc ia ,  es dec i r ,  que se concentra sobre la  mater ia ,  

parece exter ior izarse con re lac ión a s í  misma; pero,  justamente porque se adapta a los  

objetos de fuera,  a lcanza a c i rcu lar  en medio de e l los ,  a  derr ibar  los  obstácu los que se le  

opone y a ampl iar  indef in idamente sus domin ios .  Una vez l iberada,  puede rep legarse en su 

inter ior  y  despertar  las  v i r tua l idades de la  intu ic ión que todav ía dormitan en e l la .  E l  

hombre ocupa un lugar  pr iv i leg iado,  y  entre los  an imales y  é l  no hay una d i ferenc ia  ya de 

grado,  s ino de natura leza.  

 Bergson d ice que e l  hombre no fabr ica por  fabr icar ,  por  convert i r .  La ventaja 

inmediata que obtenemos de l  objeto fabr icado,  que podr ía  obtener la  también un an imal  

inte l igente,  es poca cosa en comparac ión con las  ideas nuevas,  con los  sent imientos 

nuevos que la  invenc ión puede hacer  surg i r  por  todas partes,  como s i  tuv iese por  efecto 

esenc ia l  e levarnos por  enc ima de nosotros mismos y ampl iar  as í  nuestro hor izonte.  Todo 

ocurre como s i  a l  apoderarse de la  mater ia ,  la  inte l igenc ia tuv iese como pr inc ipa l  objeto 

dejar  pasar  a lgo que la  mater ia  det iene.  

 La d i ferenc ia  entre e l  hombre y e l  an imal debe ser ,  pues más rad ica l  de lo  que se 

har ía  creer  un examen superf ic ia l .   Es  la  que se encontrar ía  entre un mecanismo que 

absorbe la  atenc ión y uno de l  que podemos apartarnos.  Bergson pone e l  e jemplo de la  

máquina de vapor .  Esta en su forma pr imi t iva ex ig ía  la  presenc ia  de una persona 

exc lus ivamente encargada de las  l laves de paso,  b ien para int roduc i r  e l  vapor en e l  

c i l indro b ien para l levar  a é l  la  l luv ia  f r ía  dest inada a la  condensac ión.  Un n iño empleado 

en este t rabajo y muy fat igado de é l ,  tuvo la idea de en lazar  las  manive las  de las  l laves 

de paso,  por  medio de cordones,  a l  vo lante de la  máquina.  Desde entonces la  máquina 

abr ía  y  cerraba sus l laves de paso por  s í  misma; func ionaba so la .  Ahora b ien:  un 

observador que comparase la  est ructura de esta segunda máquina a la  de la  pr imera,  s in  

ocuparse de los  dos n iños encargados de su v ig i lanc ia ,  no encontrar ía  entre e l las  más que 
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una l igera d i ferenc ia de compl icac ión.  Es todo lo  que puede perc ib i rse cuando só lo se mira 

a las  máquinas.  Pero s i  se lanza una mirada a los  n iños,  se ve que e l  uno está empleado 

en su v ig i lanc ia ,  en tanto que e l  ot ro es l ibre de d iver t i rse a su antojo y  que,  por  este 

lado,  la  d i ferenc ia  entre las  dos máquinas es rad ica l :  la  pr imera ret iene caut iva la  

atenc ión;  la  segunda presc inde de e l la .  Es una d i ferenc ia  aná loga a la  que se encontrar ía  

entre e l  cerebro de l  an imal  y  e l  cerebro humano.  

 En resumen, d ice Bergson,  la  conc ienc ia ,  después de haber  s ido ob l igada,  para 

l iberarse a s í  misma,  de esc ind i r  la  organizac ión en dos partes complementar ias  -  

vegeta les  de una parte y  an imales de otra- ,  ha buscado una sa l ida en la  doble d i recc ión 

de l  inst into y la  inte l igenc ia:  no la  ha encontrado en e l  inst into,  y  no la  ha obten ido,  por  

e l  lado de la  inte l igenc ia ,  más que por  un sa l to brusco de l  an imal  a l  hombre.  Lo que l leva 

a d i ferenc iar  entre inte l igenc ia  e inst into,  en la  intu ic ión.  

 Cuanto más se inte lectua l i za la  conc ienc ia  más se espac ia l i za la  mater ia .  Es dec i r ,  

que cuando la  f i losof ía  evo luc ion is ta se representa en e l  espac io una mater ia  recortada 

según las  l íneas mismas que segui rá nuestra acc ión,  se da de antemano,  ya hecho,  la  

inte l igenc ia  que pretendía engendrar .  En e l  fondo de estas especu lac iones hay dos 

conv icc iones de que la  natura leza es una y la  inte l igenc ia  t iene por  func ión abarcar la  por  

entero.  La facu l tad de conocer  se supone,  s in  embargo,  coextens iva a la  tota l idad de la  

exper ienc ia ,  con lo  cua l  no puede cuest ionarse que la  engendre.  

 La f i losof ía  de Bergson no pretende abarcar  e l  abso luto,  s ino actuar  y  saber  que 

actuamos,  entrar  en contacto con la  rea l idad e inc luso v iv i r la ,  pero só lo en la  medida en 

que interesa la  obra que se cumple y e l  surco que se ahonda,  rec ib iendo de l  f lu ido la  

fuerza misma para t rabajar  y  v iv i r .  E l  razonamiento nos enc ierra en e l  c í rcu lo de lo  dado,  

de l  háb i to .  Pero la  acc ión es lo  que rompe e l  c í rcu lo .  S i  se acepta f rancamente e l  r iesgo,  

la  acc ión cortará qu izá e l  nudo que ha en lazado e l  razonamiento y que é l  no desatará.  Y e l  

r iesgo parecerá mucho menor a medida que adoptemos e l  punto de v is ta en que nos 

co locamos.  

 D ice Bergson: Busquemos,  en lo  más profundo de nosotros mismos,  e l  punto en que 

nos sent imos más inter iores a nuestra prop ia v ida.  Entonces nos sumiremos en la  pura 

durac ión,  en la  que e l  pasado ,  s iempre en marcha,  se nutre s in  cesar  de un presente 

absolutamente nuevo.   Conseguimos e l  domin io de nosotros mismos,  empujando e l  pasado 

ocu l to hac ia  e l  presente.  Estas acc iones verdaderamente l ibres son raras.  E inc luso 

entonces no nos mantenemos nunca completamente enteros.  Nuestro sent imiento de la  

durac ión,  la  co inc idenc ia de nuestro yo cons igo mismo, admite grados.  Pero cuanto más 

profundo es e l  sent imiento y la  co inc idencia completa,  más absorberá la  v ida la  

inte lectua l idad y más la  sobrepasará.  Cuanto más tengamos conc ienc ia  de nuestro 

progreso en la  pura durac ión,  más nos damos cuenta que las  d iversas partes de nuestro 

ser  entran unas en otras y  que nuestra persona l idad entera se concentra en un punto,  o 

mejor  en un punto que se inser ta en e l  futuro penetrándolo s in  cesar .  En esto cons is ten la  

v ida y la  acc ión l ibres .  

 Cuanto más avanzo en e l  sent ido de l  re la jamiento,  más extens ión y compl icac ión 

crearé en la  mater ia ,  y  cuanto más aumenta la  compl icac ión,  más admirab le me parecerá 

e l  orden que cont inúa re inando,  inquebrantab le,  entre los  e lementos.  E l  orden crecerá con 
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l a  compl icac ión,  ya que no es más  que un aspecto suyo.  Cuántas más partes se perc iben 

s imból icamente en un todo ind iv is ib le ,  más aumenta,  necesar iamente,  e l  numero de las  

re lac iones que t ienen las  partes entre s í ,  puesto que la  misma ind iv is ión de l  todo rea l  

cont inúa cern iéndose sobre la  mul t ip l i c idad crec iente de los  e lementos s imból icos en la  

que lo  ha descompuesto e l  a f lo jamiento de la  atenc ión.  

 La inte l igenc ia  admira e l  orden crec iente en la  comple j idad crec iente:  uno y otra 

t ienen para e l la  una rea l idad pos i t iva,  que es de l  mismo sent ido que e l la .  Pero lo  que es 

admirab le en s í ,  lo  que merecer ía  provocar  e l  asombro,  es la  creac ión renovada s in  cesar  

que e l  todo de lo  rea l ,  ind iv is ib le ,  cumple en su marcha,  porque n inguna compl icac ión de l  

orden matemát ico cons igo mismo, por  sab ias que se la  suponga,  int roduc i rá  jamás un 

átomo de novedad en e l  mundo,  mientras que,  una vez puesto este poder de creac ión (y 

ex is te ,  ya que tomamos conc ienc ia  de é l  en nosotros,  a l  menos,  cuando obramos 

l ibremente) ,  no t iene más que d is t raerse de s í  mismo para extenderse,  y  extenderse para 

que e l  determin ismo inf lex ib le  que los  en laza,  mani f iesten la  interrupc ión de l  acto creador .  

 Pero ¿qué queremos dec i r  con la  idea de desorden? Una idea negat iva es muy d i f í c i l  

de determinar .  Cuando veo una cosa,  no veo nunca una ausenc ia  de esa cosa.  

Supongamos que hay dos espec ies  de orden,  que son contrar ios  en e l  seno de un mismo 

género.  Supongamos que la  idea de desorden surge en nuestro esp í r i tu  cada vez más:  

buscando una de las  dos espec ies de orden,  encontramos la  ot ra .  La idea de desorden 

tendr ía  entonces una s ign i f i cac ión c lara en la  práct ica corr iente de la  v ida;  objet ivar ía ,  por  

comodidad de l  lenguaje,  la  decepc ión de un esp í r i tu  que encuentra ante s í  un orden 

d i ferente de l  que t iene neces idad,  orden con e l  que nada t iene que hacer  por  e l  momento 

y que en este sent ido no ex is te para é l .  Observar ía  la  ausenc ia  de un c ier to orden,  pero 

en provecho de otro (de l  que no ten ía  por  qué ocuparse).  

 De una manera genera l ,  la  rea l idad está ordenada en la  exacta medida en que 

sat is face nuestro pensamiento.  E l  orden es un c ier to acuerdo entre e l  su jeto y  e l  objeto.  

Es e l  esp í r i tu  que se encuentra de nuevo en las  cosas.  Pero e l  esp í r i tu ,  dec imos,  puede 

caminar  en dos sent idos opuestos.  Unas veces s igue su d i recc ión natura l ;  entonces se da 

e l  progreso en forma de tens ión,  la  creac ión cont inua,  la  act iv idad l ibre.  Otras veces 

marcha en d i recc ión inversa,  y  esta invers ión, l levada hasta e l  ext remo, nos conduc i r ía  a  

la  extens ión,  a  la  determinac ión rec íproca necesar ia  de unos e lementos exter ior i zados con 

re lac ión a otros.  Ahora b ien:  ya la  exper ienc ia  nos parezca adoptar  la  pr imera d i recc ión ya 

se or iente en e l  sent ido de la  segunda,  en los  dos casos dec imos que hay orden,  porque 

en los  dos procesos e l  esp í r i tu  se encuentra a s í  mismo. La confus ión entre e l los  es ,  pues,  

natura l .  E l  orden de l  segundo género podr ía  def in i rse por  la  geometr ía:  más,  

genera lmente,  t ratamos de é l  cada vez que se encuentra una re lac ión de determinac ión 

necesar ia  entre causas y efectos.  Evoca ideas de inerc ia ,  de pas iv idad,  de automat ismo. E l  

orden de l  pr imer género osc i la  a l rededor de la  f ina l idad,  pero no sabr íamos def in i r lo  por  

e l la ,  porque unas veces está por  enc ima y otras por  debajo.  En sus formas más a l tas  es 

más que f ina l idad,  pues de una acc ión l ibre o de una obra de ar te podr ía  dec i rse que 

mani f iestan un orden per fecto y  no son expresab les en términos de ideas s ino más tarde y 

aún as í  aprox imadamente.  La v ida en su conjunto cons iderada como una evoluc ión 

creadora es a lgo aná logo:  t ransc iende la  f ina l idad,  s i  se ent iende por  f ina l idad la  
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rea l i zac ión de una idea concebida o concebib le  de antemano.  Sea lo  que sea,  s iempre 

tenemos que habérnos las  con lo v i ta l  y   Bergson cons idera que lo  v i ta l  está en la  d i recc ión 

de lo  vo luntar io .  Podr ía  dec i rse que este pr imer género de orden es e l  de lo  v i ta l  o  

quer ido,  por  opos ic ión a l  segundo,  que es e l  de lo  inerte y automát ico.  E l  sent ido común, 

d ice Bergson,  hace inst int ivamente la  d is t inc ión entre las  dos espec ies de orden,  por  lo  

menos en los  casos extremos:  inst int ivamente,  también,  los  aprox ima.  

  Igua l  que los  ant iguos reduc ían todo a géneros,  y  Ar is tóte les  dec ía  que la  p iedra 

cae porque e l  lugar  natura l  de una p iedra es estar  en la  t ier ra;  la  f i losof ía  moderna g i ra  

sobre la  cuest ión de las  leyes,  y  los  géneros deberán encontrar  un medio de ponerse de 

acuerdo con las  leyes,  no importe cómo. Pero una ley es una re lac ión entre cosas o entre 

hechos;  de forma matemát ica expresa que una c ier ta  magni tud es func ión de una o 

muchas var iac iones,  convenientemente escogidas.  Ahora b ien:  la  e lecc ión de las  

magni tudes var iab les ,  e l  reparto de la  natura leza en objetos y  hechos,  t iene ya a lgo de 

cont ingente y convenc iona l .  Inc luso s i  se ha impuesto por  la  exper ienc ia ,  la  ley subs is t i rá  

como una re lac ión,  y  una re lac ión cons is te esenc ia lmente en una comparac ión;  no t iene 

rea l idad objet iva más que para una inte l igenc ia  que se representa a l  mismo t iempo var ios  

términos.  Una ley es una obra impersona l ,  es  re lat iva a l  entendimiento humano.  S i  a l  lado 

de las  re lac iones de término a término,  la  exper ienc ia  nos presentase también términos 

independientes,  a l  ser  los  géneros v ivos cosa muy d is t inta a los  s is temas de leyes,  una 

mitad a l  menos de nuestro conoc imiento versar ía  sobre la  "cosa en s í " ,  sobre la  rea l idad 

misma. Este conoc imiento ser ía  muy d i f í c i l ,  porque no const i tu i r ía  ya su objeto y quedar ía  

ob l igado a soportar lo ,  pero,  por  poco que lo  a lcanzase,  entrar ía  en lo  abso luto.  La otra 

mi tad de l  conoc imiento no ser ía  tan re lat iva s i  pud iese estab lecerse que se ref iere a una 

rea l idad de orden inverso,  que expresamos en leyes matemát icas por  estar  last rada de 

espac ia l idad y geometr ía ,  de comparac iones.  

 Para tener  una idea de desorden tenemos que tener  una presenc ia  de un orden 

imaginado y no sat is fecho,  una func ión de éste,  una re lac ión.  E l  prob lema en parte ,  d ice 

Bergson,  es que se cons idera que e l  mundo está ya creado y se va degenerando,  pero e l  

mundo está cont inuamente creándose:  muchos mundos para le los .  

 E l  impulso v i ta l ,  d ice Bergson,  no es una un ic idad n i  una mul t ip l i c idad puras.  E l  

despertar   de la  conc ienc ia  en un ser  v ivo es tanto más completo cuanto mayor es e l  

margen de e lecc ión y más cons iderab le la  suma de acc ión que se le  otorga.  La conc ienc ia 

es s inón imo de invenc ión y l iber tad.  En e l  an imal ,  la  invenc ión no es nunca otra cosa que 

una var iac ión sobre e l  tema de la  rut ina,  y  encerrado en los  háb i tos de la  espec ie ,  no 

escapa a l  automat ismo más que por  un instante,  necesar io  para crear  un automat ismo 

nuevo.  E l  hombre cons igue romper la  cadena de la  conc ienc ia ,  toda la  h is tor ia  de la  v ida,  

hasta é l ,  hab ía s ido la  de un ap lastamiento más o menos completo de la  conc ienc ia por  la  

mater ia  que vo lv ía  a caer  sobre e l la .  Só lo e l  hombre ha logrado sa lvar  e l  obstácu lo.  En 

este sent ido e l  hombre es e l  " f in" ,  e l  " término" de la  evo luc ión.  E l  resto de la  natura leza 

no ha s ido refer ido a l  hombre:  luchamos como las  demás espec ies y  contra e l las .  Podr ía  

haber s ido d i ferente,  pero la  rea l idad es que e l  f in  de una l ínea de evoluc ión,  ha s ido la  

humanidad,  aunque no estuv iera preformada en e l  movimiento evo lut ivo.  Só lo en e l  

hombre la  conc ienc ia  ha proseguido su camino y e l  impulso v i ta l  es  l ibre.  Cuanto más 
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avance la  f i losof ía  en e l  t rabajo de buscar  la  intu ic ión,  más se dará cuenta de que la  

inte l igenc ia se recorta en e l la  por  un proceso que imi ta e l  que ha engendrado la  mater ia .  

Jamás se podrá pasar  de la  inte l igenc ia  a la  intu ic ión.  Las doctr inas esp i r i tua l i s tas  que 

han quer ido a is lar  la  v ida esp i r i tua l  de todo lo  demás,  suspendiéndola en e l  espac io lo  más 

le jos pos ib le  de la  t ier ra ,  para poner la  a l  abr igo de todo ataque,  la  conv ier ten en un 

espej ismo.  E l  hombre caba lga sobre la  an imal idad y la  humanidad,  en e l  espac io y  t iempo,  

en un  inmenso e jérc i to  capaz de derr ibar  todas las  res is tenc ias  y  f ranquear  numerosos 

obstácu los,  inc luso qu izá la  muerte.  

 Respecto a nuestro movimiento,  so lemos actuar  por  e l  medio de l  c inematógrafo,  

cog iendo imágenes suces ivas que se cont inúen,  reconquis tando la  movi l idad.  Se extraen 

de todos los  movimientos propios a todas las  f iguras un movimiento impersonal ,  abstracto 

y s imple,  e l  movimiento en genera l ,  reconstruyendo la  ind iv idua l idad de cada movimiento 

part icu lar  por  la  compos ic ión de este movimiento anónimo con las  act i tudes impersonales .  

En lugar  de l igarnos a l  deveni r  in ter ior  de las  cosas,  nos co locamos fuera de e l las  para 

recomponer su deveni r  ar t i f i c ia lmente.  Tomamos v is tas cas i  instantáneas de las  rea l idad 

que pasa y,  como son caracter ís t icas de ésta,  nos basta enf i lar las  a lo  largo de un deveni r  

abstracto,  un i forme,  inv is ib le ,  s i tuado en e l  fondo de l  aparato de l  conoc imiento,  para 

imi tar  lo  que hay de caracter ís t i co en este deven i r  mismo. Percepc ión,  in te lecc ión,  

lenguaje,  proceden en genera l  as í .  E l  mecanismo de nuestro conoc imiento usua l  es  de 

natura leza c inematográf ica169.    

 Cons ideramos e l  método c inematográf ico e l  más práct ico ya que cons is te en regular  

la  marcha genera l  de l  conoc imiento sobre la  de la  acc ión,  esperando que e l  deta l le  de 

cada acto se regule a su vez sobre e l  de l  conoc imiento.  Para que la  acc ión esté s iempre 

i luminada es necesar io ,  creemos,  que la  inte l igenc ia  esté s iempre presente,  pero para 

                                                 
169 C o n s i d e r a m o s  q u e  e s t o  s e  d e b e  a  l a  t e n d e n c i a  d e l  h o m b r e  a  e x t e r n a l i z a r  o  

e x t e r i o r i z a r  s u s  m o v i m i e n t o s :  s u p o n e  q u e  e s t á  s i e n d o  v i s t o ,  c o n  t o d o s  l o s  
m e c a n i s m o s  a d m i r a t i v o s ,  y  l a  a c c i ó n  e s  r e a c t i v a .  S i  s e  v i e r a  d e s d e  d e n t r o ,  s i n  
e m b a r g o ,  d e s d e  e l  o b s e r v a d o r ,  e l  d o m i n i o  d e  s u s  m o v i m i e n t o s ,  q u e  s e  h a c e n  r e f l e j o s ,  
s e r í a  m a y o r .  I n c l u s o  p o d r í a  v e r s e  c o m o  u n a  c r e a c i ó n  m á s  d e l  t i e m p o ,  y  s u s  
m o v i m i e n t o s  l e  i n t e r e s a r í a n  p o r  s í  m i s m o s .  L o  m i s m o  o c u r r e  e n  e l  c a s o  d e l  h a b l a :  l a  
e x p e r i e n c i a  d i a l ó g i c a  r o m p e  e l  m o v i m i e n t o  y  l o  h a c e  i n c ó m o d o ,  c r e a r á  d o s  y o ,  e l  
o b s e r v a d o  y  a l  q u e  l e  o b s e r v a n .  P o r  u n  l a d o  l a  i m a g e n  d e  s í  m i s m o ,  p o r  o t r o  l a d o  é l  
m i s m o .  L a  ú n i c a  m a n e r a  d e  h a c e r  s u y a  l a  a c c i ó n  p r o p i a  s e r í a  d e s a p e g a r s e  d e  e l l a  y  
o b s e r v a r l a ,  p a r a  s e r  c a p a z  d e  p e r c i b i r l a .  C o m o  d e c í a m o s ,  e l  h o m b r e  n o  p u e d e  v e r s e  
c o m o  u n a  r e a l i d a d  d e s d e  f u e r a ,  p e r o  s i  o b s e r v a r s e  c o m o  u n a  r e a l i d a d  e n  v o l u m e n  n o  
d u p l i c a d a ,  n o  v i c i a d a  p o r  l a  i r r e a l i d a d  q u e  i m p i d e  l a  f l u i d e z  d e l  t i e m p o ,  y  l l e v a  a  
v i v i r  s ó l o  e n  e l  a n t e s  y  e l  d e s p u é s ,  n u n c a  e n  e l  p r e s e n t e  d e  s u s  a c t o s .  E l  " y o "  
o b s e r v a d o r  p e r m i t e  a p r e h e n d e r  t a n t o  l a s  c o s a s  c o m o  a  s í  m i s m o  e n  l o  q u e  e s  d e  c o s a  
-  d e  t i e m p o  e x t e r n o - ,  e s  d e c i r ,  s u  c u e r p o  y  a c t o s ,  e  i n c l u s o  s u s  p a l a b r a s  y  
p e n s a m i e n t o s .  S e  u b i c a  e n  e l  p u n t o  d o n d e  s e  s e p a r a n  t i e m p o  i n t e r n o  y  e x t e r n o ,  l o  
q u e  l e  p e r m i t i r í a  p e r c i b i r  t o d a s  l a s  c o s a s  a l  m i s m o  t i e m p o .  N o  e s .  p o r  t a n t o ,  
c o m p a r a b l e  a  o t r a s  c o s a s  o  a c c i o n e s ,  p o r q u e  n o  e x i s t e  u n  o t r o  y o  d e l  o r g u l l o  q u e  
p u e d a  r e a l i z a r  u n  p r o c e s o  c o m p a r a t i v o .  P o r  o t r a  p a r t e ,  é s e  e s  e l  ú n i c o  m e d i o  d e  v e r  
l a  a c c i ó n  a j e n a  c o m o  p r o p i a ,  d e n t r o  d e l  u n o  d e l  t i e m p o ,  s i n  q u e  a c t ú e  e l  m e c a n i s m o  
d e  l a  a d m i r a c i ó n ,  e n v i d i a . . . .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e s t a  e s  l a  m a n e r a  d e  d e j a r  d e  u n  h á b i t o ,  
s i n  c r e a r  d e p e n d e n c i a s  u l t e r i o r e s  d e l  “ b a s t ó n ”  e x t e r i o r  q u e  l o  p u d i e r a  e l i m i n a r .  L a  
o b s e r v a c i ó n  p r o p i a  p e r m i t e  r e c o r d a r  l a  a c t i v i d a d  d e s t r u c t i v a  d e l  h á b i t o  y  
a u t o c o n t r o l a r l a ,  a n t e  l a  c o n c i e n c i a  d e  q u e  n o  p r o d u c e  n i n g u n a  s a t i s f a c c i ó n  g e n u i n a .  
E s  n e c e s a r i o  e l  p o s i c i o n a m i e n t o  m á s  a l l á  d e l  t i e m p o ,  s i n  s e c c i o n a r l o ,  d e s l i g á n d o s e ,  
p o r  t a n t o ,  d e  l a  m a t e r i a .  
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acompañar as í  la  marcha de la  act iv idad y segui r  su d i recc ión,  debe comenzar  por  adoptar  

su r i tmo. Pero este mov imiento no es e l  deven i r  genera l .  La ap l icac ión de l  método 

c inematográf ico impl icará en este caso un perpetuo comienzo,  en e l  que e l  esp í r i tu ,  s in  

encontrar  con que sat is facerse y  no v iendo donde asentarse en n inguna parte ,  se persuade 

a s í  mismo de que imi ta por  su inestab i l idad e l  movimiento de lo  rea l .  Pero para avanzar  

con la  rea l idad móvi l  habr ía  que co locarse en e l la .  Insta lémonos en e l  camino,  

aprehenderemos a la  vez no só lo e l  camino mismo, s ino los  estados suces ivos en los  que 

podr ía  en todo instante “ inmovi l i zarse” .  Lo mismo pasa con e l  paso de l  n iño a la  edad 

adul ta .  Suponer e l  movimiento desde fuera,  es suponer lo c inematográf ico y suces ivo,  

cuando es un deveni r .  Hacemos detenc iones v i r tua les  donde no las  hay.  

 La c ienc ia  moderna,  a l  igua l  que la ant igua,  procede según e l  método 

c inematográf ico.  Resu l ta  esenc ia l  a  la  c ienc ia ,  en efecto,  manipu lar  s ignos con los  que 

sust i tuye a los  objetos mismos.  Estos s ignos d i f ieren de los  de l  lenguaje por  su prec is ión 

mayor y  su ef icac ia  más a l ta ,  pero no dejan por  e l lo  de refer i rse a la  condic ión genera l  de l  

s igno,  que denota en forma reso lutor ia  un aspecto f i jo  de la  rea l idad.  E l  objeto de la  

c ienc ia  es aumentar  nuestra in f luenc ia  sobre las  cosas,  y  los  s ignos,  que sust i tuyen la  

cont inu idad móvi l  de las  cosas,  t ienen la  venta ja de que se manipu lan fác i lmente.  S iempre 

a is lará momentos.  

 Para Bergson la  suces ión ex is te y  se d iv ide en un idades de durac ión,  nosotros no 

contamos extremos de l  in terva lo,  s ino que v iv imos los  interva los mismos.  Nuestra memor ia 

t iene costumbre de a l inear  en un espac io idea l  los  términos que perc ibe a l ternat ivamente,  

porque se representa s iempre la  suces ión pasada en forma de yuxtapos ic ión.  Y puede 

hacer lo  porque cree que e l  pasado es lo  ya inventado,  lo  muerto y no ya creac ión y v ida.  

Como la  suces ión por  ven i r  terminará por  ser  una suces ión pasada,  nos persuadimos de 

que la  suces ión por  ven i r  ex ige e l  mismo t rato que la  durac ión pasada,  que desde ahora,  

puede desarro l larse y  que e l  futuro está ah í ,  ya p intado sobre la  te la .  Una i lus ión natura l .  

La f í s ica no t iene en cuenta e l  t iempo invenc ión porque cuenta s imul tane idades entre 

hechos const i tut ivos de l  t iempo y las  pos ic iones de un móvi l  sobre su t rayector ia .  

 En "Fantasmas de V ivos"  e "Invest igac ión Ps íqu ica" ,  de La Energ ía Esp i r i tua l170,  

Bergson re i tera que las  les iones cerebra les  no a lcanzan a los  recuerdos mismos y no hay,  

por  cons igu iente,  a lmacenados en ta l  o cua l  punto de la  cor teza cerebra l  recuerdos que 

destru i r ía  la  enfermedad.  Estas les iones hacen impos ib le  o d i f í c i l  la  evocac ión de los  

recuerdos,  pero se apoyan sobre e l  mecanismo de l  recuerdo y só lo sobre éste.  Con más 

prec is ión e l  pape l  de l  cerebro cons is te en hacer  que e l  esp í r i tu ,  cuando t iene neces idad de 

un recuerdo,  pueda obtener  de l  cuerpo la  act i tud o movimiento nac iente que presente a l  

recuerdo buscado un marco aprop iado.  S i  e l  marco está ah í ,  e l  recuerdo vendr ía ,  por  s í  

mismo, a insertarse en é l .  

 Y s i  pasamos a las  otras func iones de l  pensamiento,  la  h ipótes is  que pr imero nos 

sug ieren los  hechos no es la  de un para le l i smo r iguroso entre la  v ida menta l  y  la  cerebra l .  

E l  cerebro só lo imi ta .  Pero esta mímica nos inser ta en la  rea l idad,  nos adaptamos a e l la ,  

                                                 
170 B e r g s o n ,  1 9 6 3  f ,  E n s a y o  d e  “ F a n t a s m a s  d e  v i v o s ”  e  “ I n v e s t i g a c i ó n  P s í q u i c a ”  d e  “ L a  

E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
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respondemos a las  so l i c i tac iones de las  c i rcunstanc ias por  acc iones aprop iadas,  nos 

mant iene atentos a la  v ida.  Una embr iaguez no afecta a l  fenómeno menta l ,  pero fa lsea e l  

engranaje y  hace que e l  pensamiento no se inser te más exactamente en las  cosas.  Una 

persona afectada por  manía persecutor ia  puede razonar lóg icamente pero a l  margen de la  

rea l idad y fuera de e l la ,  no or ientada a la  acc ión.  S in  embargo,  nosotros,  a l  i r  hac ia 

ade lante y creer  só lo en lo  út i l ,  nos impedimos lanzar  los  o jos hac ia  at rás y  ver  esta 

memor ia pura.  Y a l  l imi tar  nuestra v is ión de l  pasado,  l imi tamos nuestra v is ión de l  

presente,  la  percepc ión.  

 En e l  ensayo "  Desarro l lo  de la  Verdad.  ¿Movimiento Retrógrado de lo  Verdadero" ,  de 

Pensamiento y Mov imiento 171 Bergson cr i t i ca a la  f i losof ía  que,  desde Zenón de E lea,  ha 

t ratado a l  t iempo como un arreg lo ar t i f i c ia l  de conceptos que pretendía abarcar  a l  todo 

mater ia l ,  sust i tuyendo la  exper ienc ia  móvi l  y  p lena,  suscept ib le  de una profundizac ión 

crec iente,  por  un extracto f i jo ,  vac ío ,  por  un s is tema de ideas genera les  abstractas 

sacadas de las  capas más superf ic ia les  de la  exper ienc ia .  La durac ión inter ior  es creac ión 

cont inua,  surg imiento in interrumpido de novedad.  S in embargo,  e l los  hacen ver  e l  

movimiento como una ser ie  de pos ic iones y e l  cambio una ser ie  de estados,  en que e l  

t iempo está hecho de partes d is t intas y  yuxtapuestas.  E l  t iempo es desde este punto de 

v is ta un espac io idea l ,  en e l  que se suponen a l ineados todos los  sucesos pasados,  

presentes y futuros,  con e l  impedimento para e l los  de aparecérsenos en b loque.  La 

mayor ía  de los  f i lósofos p iensan as í  por  las  ex igenc ias de l  lenguaje y e l  entendimiento.  

Imaginan que e l  futuro está dado en e l  presente,  o es e lecc ión entre dos o var ios part idos 

pos ib les ,  d ibujados de antemano.  Para perc ib i r  la  creac ión,  novedad o imprev is ib i l idad,  s in  

embargo,  neces i tamos co locarnos en la  durac ión pura.  Los estados dependen de toda la  

v ida intermedia que se haya v iv ido entre un momento y otro,  y  los  sent imientos 

dependerán de esta.  Aunque se sepa lo  que se va hacer  mañana,  no se puede prever  de la  

acc ión más que su conf igurac ión exter ior ,  todo esfuerzo para imaginar  por  ant ic ipado su 

inter ior  ocupará una durac ión que conduc i rá ,  en su curso,  hasta e l  momento en que se 

rea l i za e l  acto y  en e l  que no puede ya rea lmente prevérse le .  ¿Qué ocurr i rá  s i  la  acc ión es 

verdaderamente l ibre,  es  dec i r ,  c reada toda entera,  en su d ibujo exter ior ,  tanto como en 

su co lorac ión interna,  en e l  momento en que e l la  se rea l i za? 

 En la  durac ión rea l  hay creac ión perpetua de pos ib i l idades y no só lo de rea l idad.  

Cuando un mús ico compone una s infon ía ¿Ser ía  pos ib le  esa s infon ía antes de ser  rea l?  S í ,  

s i  se ent iende que no había obstácu lo insuperab le para su rea l i zac ión.  Pero de l  sent ido 

negat ivo de la  pa labra se pasa,  s in  darse uno cuenta,  a  un sent ido pos i t ivo:  nos f iguramos 

que todo lo  que se produce habr ía  podido ser  perc ib ido de antemano por  a lgún esp í r i tu  

suf ic ientemente in formado y que preex is t ía  en forma de idea a su rea l i zac ión;  concepc ión 

absurda porque desde que e l  mús ico t iene la  idea prec isa y  completa de la  s in fon ía que 

hará,  su s in fon ía está hecha.  Esta no res id ía  n i  en e l  pensamiento de l  ar t i s ta ,  n i  en n ingún 

                                                                                                                                      
 
171 B e r g s o n ,  1 9 6 3  i ,  E n s a y o  d e  D e s a r r o l l o  d e  l a  V e r d a d .  M o v i m i e n t o  R e t r o g r a d o  d e  l o  

V e r d a d e r o  d e  “ P e n s a m i e n t o  y  M o v i m i e n t o ”  e n   O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
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otro comparab le a l  nuestro,  impersonal  o v i r tua l ,  en ca l idad de pos ib le  antes de ser  

rea l 172.  

 Bergson d ice que este error  nos l leva a querer  predec i r ,  o  creer  que por  haber 

sucedido a lgo,  la  rea l idad proyectará t ras de s í  su sombra en e l  pasado indef in idamente 

le jano;  parece as í  haber  preex is t ido,  en forma de pos ib le ,  a  su prop ia rea l i zac ión.  No se 

qu iere admit i r  que a lgo se crea,  que e l  t iempo es ef icaz ,  porque se cons idera e l  pasado 

como un pos ib le ,  de l  que surge la  rea l idad presente.  

 Un prob lema ha s ido e l  de los  háb i tos que hemos contra ído;  en cada acto y en todos 

creemos poder sust i tu i r  las  pa labras que los  des ignan y que los  recubren,  les  at r ibu imos 

entonces f i jeza,  d iscont inu idad,  genera l idad.  Esta envol tura es de natura leza espac ia l  y  

t iene una ut i l idad soc ia l .  La espac ia l idad y la  soc iab i l idad son las  verdaderas causas de la  

re lat iv idad de nuestro conoc imiento.  A l  separar  este ve lo interpuesto vo lvemos a lo  

inmediato y tocamos un abso luto.  Parece que la  "cosa en s í "  se nos escapara y que para 

a lcanzar la  ser ía  necesar ia  un facu l tad intu i t iva que no poseemos.  Pero desde e l  momento 

que nos desprendemos de háb i tos constru idos para nuestra mayor comodidad,  la  

inte l igenc ia  ha contra ído hábi tos necesar ios  para la  v ida práct ica,  que nos ponen en 

presenc ia  de una rea l idad deformada que prov iene de nosotros.  Lo que hemos hecho 

podemos deshacer lo  y  entramos entonces en contacto d i recto con la  rea l idad.  

 En e l  ensayo "Del  p lanteamiento de los  prob lemas" de Pensamiento y Movimiento173,  

Bergson t rata e l  prob lema de la  intu ic ión,  como un búsqueda inmediata de lo  eterno y la  

durac ión verdadera.  Los f i lósofos creyeron que la  inte l igenc ia  operaba en e l  t iempo y que 

sobrepasar  la  inte l igenc ia  cons is t ía  en sa l i r  de l  t iempo.  No v ieron que e l  t iempo 

inte lectua l i zado es espac io;  y  que la  e l iminac ión de l  t iempo es e l  acto habi tua l ,  normal ,  

t r iv ia l ,  de nuestro entendimiento;  que la  re lat iv idad de nuestro conoc imiento de l  esp í r i tu  

prov iene prec isamente de ah í  y  que,  desde ese momento,  para pasar  de la  inte lecc ión a la  

v is ión,  de lo  re lat ivo a lo  abso luto,  no hay que sa l i r  de l  t iempo,  puesto que ya nos hemos 

sa l ido.  Por  e l  contrar io ,  es prec iso,  vo lver  a co locarse en la  durac ión y aprehender la  

rea l idad en la  movi l idad,  que es su esenc ia .  La intu ic ión de que se hab la se apoya ante 

todo en la  durac ión inter ior .  En lugar  de estados cont iguos,  que se conv ier ten en pa labras 

yuxtapuestas.  Intu ic ión s ign i f i ca conc ienc ia ,  pero conc ienc ia  inmediata,  v is ión que se 

d is t ingue d i f í c i lmente de l  objeto v is to,  conoc imiento que es contacto e inc luso 

co inc idenc ia ,  una conc ienc ia  dejada en l ibertad.  Entre nuestra conc ienc ia  y  las  demás 

conc ienc ias ,  la  separac ión es menos ta jante que entre nuestro cuerpo y los  demás 

cuerpos,  porque es e l  espac io e l  que for ja  las  d iv is iones c laras .  Hay fenómenos de 

endósmosis  ps ico lóg ica,  de empat ía  i r ref lex iva que es test igo de una interpenetrac ión 

                                                 
172C o n s i d e r a m o s  a q u í  q u e  e l  p r o b l e m a  e s  q u e  l o s  f i l ó s o f o s  s u p o n e n  l a  m a t e r i a  d a d a ,  q u e  

é s t a  f u e  c r e a d a  e n  u n  m o m e n t o  d e t e r m i n a d o  e n  e l  p r i n c i p i o  d e  u n a  s u c e s i ó n  y  q u e ,  a   
p a r t i r  d e  a h í ,  s e  v a  d e g e n e r a n d o  o  t r a n s f o r m a n d o .  S i n  e m b a r g o ,  e n  c a d a  i n s t a n t e ,  l a  
m a t e r i a  e s  u n  a c t o  c r e a t i v o  d e l  t i e m p o .  E l  t i e m p o  e s t á  s i e m p r e  c r e a n d o  o b j e t o s  
m a t e r i a l e s  e x t e r n o s  q u e  s ó l o  s e  h a c e n  r e a l e s  c o n  l o s  i n t e r n o s .  P a r a  q u e  s e  p r o d u z c a  
e s t e  a c t o  c r e a t i v o  e s  n e c e s a r i o  q u e  e l  h o m b r e  s e  s i t ú e  e n  e l  p u n t o  o b s e r v a d o r  d e l  
p r e s e n t e .  S i n o ,  e s  c i e r t o  q u e  é s t e  s e  d e j a r á  l l e v a r  p o r  a c c i ó n - r e a c c i ó n  e x t e r n a ,  p o r  
c h o q u e s  i n v o l u n t a r i o s .  

173 B e r g s o n ,  1 9 6 3  j ,  E n s a y o  D e l  P l a n t e a m i e n t o  d e  l o s  P r o b l e m a s  e n  “ P e n s a m i e n t o  y  
M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .   
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pos ib le  de las  conc ienc ias  humanas.  No só lo empat izamos con las  conc ienc ias ,  hay una 

intu ic ión de lo  v i ta l .  La intu ic ión querr ía  aprehender de las  cosas su part ic ipac ión en e l  

movimiento rea l .  Busca lo  que no es abstracto y convenc iona l ,  s ino rea l  y  concreto,  lo  que 

no puede reconst i tu i rse con componentes conoc idos,  de la  cosa que no ha s ido recortada 

en e l  todo de la  rea l idad por  e l  entendimiento n i  e l  sent ido común o lenguaje.  

 Pensar  intu i t ivamente es pensar  en durac ión.  La inte l igenc ia parte de lo  inmóvi l  y  

reconstruye e l  movimiento con inmovi l idades yuxtapuestas.  La intu ic ión parte de l  

movimiento,  lo  pone o lo  perc ibe como la  rea l idad misma y no ve en la  inmovi l idad más 

que un momento abstracto,  instantáneo,  tomado por  nuestro esp í r i tu  sobre una movi l idad.  

S i  e l  un iverso de Newton era un conjunto de cosas,  e l  de E inste in es un conjunto de 

re lac iones en que s i  escogemos un punto de v is ta en e l  espac io- t iempo,  conv i r t iéndose en 

e l  s is tema centra l  de referenc ia ,  la  teor ía  de la  re lat iv idad nos garant iza que la  expres ión 

matemát ica de l  mundo que encontramos desde este  punto de v is ta arb i t rar io  será idént ica,  

s i  nos adaptáramos a las  reg las  que ha impuesto,  a  la  que habr íamos encontrado 

co locándonos en cua lqu ier  otro punto de v is ta .  S i  se ret iene só lo esta expres ión 

matemát ica,  no hay t iempo; s i  se resta e l  t iempo,  se restab lecen las  cosas pero se escoge 

un s is tema de referenc ia .  E inste in busca una representac ión matemát ica de las  cosas que 

sea independiente de l  punto de v is ta  de l  observador ,  que const i tuya un conjunto de 

"re lac iones abso lutas" ,  a lgo contrar io  a la  re lat iv idad.  E l  re lat iv is ta  resue lve e l  prob lema 

en que toma sus medidas en e l  mismo t iempo,  en e l  de todo e l  mundo.  E l  t iempo 

amalgamado con e l  espac io no t iene ex is tenc ia  s ino en e l  in terva lo entre la  pos ic ión de l  

prob lema y su so luc ión,  es dec i r ,  en los  cá lcu los ,  sobre e l  pape l .  La rea l idad de su 

espac io- t iempo es puramente matemát ica,  y  ayuda a la  f í s ica matemát ica,  pero no puede 

er ig i rse en rea l idad metaf ís ica.  Const i tuye la  esenc ia misma de l  espac io- t iempo no poder 

ser  perc ib ido,  y  no puede refer i rse a l  mismo t iempo de los  observadores "v ivos y 

consc ientes" .  No hay s is tema pr iv i leg iado,  como en Newton,  en reposo y movimiento 

abso lutos.  Todos los  s is temas se conjugan: un punto respecto a un s is tema será móvi l ,  

mientras e l  mismo punto respecto a otro inmóvi l .  Pero a nuestros o jos,  e l  un iverso no 

puede tener  dos f iguras a l  mismo t iempo,  como móvi l  o  como inmóvi l .  Só lo hay un f í s ico 

rea l ,  los  demás son v i r tua les .  

 Es cur ioso advert i r  que es más d i f í c i l  avanzar  en e l  conoc imiento de nosotros mismos 

que en e l  de l  mundo exter ior .  Fuera de nosotros mismos,  e l  es fuerzo por  aprender es 

natura l ;  se presenta con una fac i l idad crec iente y ap l icamos a é l  reg las .  Inter iormente,  la  

atenc ión debe quedar tensa y e l  progreso hacerse cada vez más penoso;  creer íamos 

remontar  la  pendiente de la  natura leza.  ¿No hay aquí  a lgo de sorprendente? Somos 

inter iores a nosotros mismos y nuestra personal idad es lo  que deber íamos conocer  mejor .  

Y no ocurre as í ;  nuestro esp í r i tu  se encuentra entonces como extraño,  en tanto que la  

mater ia  le  es fami l iar  y ,  en e l la ,  se s iente en s í  mismo. Só lo perc ib imos de l  esp í r i tu  lo  que 

es út i l ,  lo  que se prepara a t rabajar  la  mater ia  y  adaptarse.  La natura leza a le ja  e l  esp í r i tu  

de l  esp í r i tu ,  vue lve e l  esp í r i tu  hac ia  la  mater ia .  La insuf ic ienc ia  de la  v is ión de l  esp í r i tu  

rad ica en que apoya sobre éste ya "espac ia l i zado" y d is t r ibu ido en compart imentos 

inte lectua les en los  que inser tará la  mater ia .  La v is ión d i recta de l  esp í r i tu  por  e l  esp í r i tu  

es la  func ión pr inc ipa l  de la  intu ic ión,  ta l  como Bergson la  comprende.  
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 E l  lenguaje está last rado de inmovi l idad.  Las pa labras t ienen un sent ido def in ido,  un 

va lor  convenc iona l  re lat ivamente f i jo;  no pueden expresar  lo  nuevo más que como un 

reajuste de lo  ant iguo.  L lamamos corr ientemente y qu izá imprudentemente "razón" a esta 

lóg ica conservadora que r ige e l  pensamiento en común: conversac ión semeja mucho a 

conservac ión.  Teór icamente la  conversac ión versa sobre las  cosas de la  v ida soc ia l .  Y e l  

objeto esenc ia l  de la  soc iedad cons is te en inser tar  una c ier ta f i jeza en la  movi l idad 

un iversa l .  Esta consol idac ión es tanto más per fecta cuanto más “ inte l igente”  resu l te  

también la  act iv idad soc ia l .  La inte l igenc ia  genera l ,  facu l tad de a justar  " razonablemente" 

los  conceptos y  de manejar  convenientemente las  pa labras,  debe contr ibu i r  a  la  v ida 

soc ia l ,  como la  inte l igenc ia ,  en e l  sent ido más prec iso,  func ión matemát ica de l  esp í r i tu ,  

pres ide e l  conoc imiento de la  mater ia .  Pero no admit i r íamos que un hombre s implemente 

inte l igente se ocupase de reso lver  las  cuest iones c ient í f i cas .  Con más razón deber íamos 

inpedi r lo  en f i losof ía ,  donde las  cuest iones propuestas ex igen a lgo más que la  inte l igenc ia .  

Co locamos muy a l ta  la  inte l igenc ia ,  pero tenemos en escasa est ima a l  "hombre 

inte l igente" ,  háb i l  para hab lar  veros ími lmente de todas las  cosas.  

 Hábi l  para hablar ,  presto a cr i t i car .  Qu ienquiera que se haya desprendido de las  

pa labras para i r  a  las  cosas,  para vo lver  a encontrar  las  ar t icu lac iones natura les ,  sabe que 

e l  esp í r i tu  marcha de sorpresa en sorpresa.  La natura leza t iene poco interés en fac i l i tar  

nuestra conversac ión.  Entre la  rea l idad concreta y  la  que hubiésemos reconstru ido a pr ior i  

¡qué d is tanc ia!  A esta reconstrucc ión se at iene un esp í r i tu  que no es más que cr í t i co,  

puesto que su pape l  no cons is te en t rabajar  sobre la  cosa,  s ino en aprec iar  lo  que a lgu ien 

ha d icho de e l la .  ¿Cómo lo aprec iará s ino comparando la  so luc ión que se le  presenta,  

extra ída de la  cosa,  con la  que é l  hubiese compuesto con las  ideas corr ientes,  es dec i r ,  

con las  pa labras depos i tar ias  de l  pensamiento soc ia l?  A l  que ha t rabajado,  luchado y 

penado por  a le jar  las  ideas hechas y tomar contacto con la  cosa,  se le  opone la  so luc ión 

que pretendemos como "razonable" .  Deber ía  protestar .  Le corresponder ía  mostrar  que la  

facu l tad de cr i t i car  ha de pasarse por  a l to ,  y  que la  ún ica cr í t i ca aceptab le ser ía  un nuevo 

estud io,  más profundo,  pero igua lmente d i recto,  de la  cosa misma. Desgrac iadamente,  se 

ve l levado con demas iada f recuenc ia  a la  cr í t i ca ,  aunque no haya podido ahondar ,  

e fect ivamente,  más que en dos o t res prob lemas.  Ven imos a consu l tar  sobre un punto 

d i f í c i l  a  hombres incompetentes,  porque han l legado a la  notor iedad por  su competenc ia 

en otras mater ias .  Nos basábamos en e l los  y  af i rmamos en e l  esp í r i tu  de l  públ ico la  idea 

de que ex is te una facu l tad genera l  de conocer  las  cosas s in  haber las  estud iado,  una 

" inte l igenc ia"  que no es n i  háb i to de manejar  en la  conversac ión los  conceptos út i les  a la  

v ida soc ia l ,  n i  la  func ión matemát ica de l  esp í r i tu ,  s ino un c ier to poder de obtener  de los  

conceptos e l  conoc imiento de lo  rea l  combinándolos más o menos hábi lmente entre s í .  

Esta destreza super ior  produc i r ía  la  super ior idad de l  esp í r i tu .  ¡Como s i  la  verdadera 

super ior idad pudiese ser  ot ra cosa que una mayor fuerza de atenc ión!  ¡Como s i  no 

resu l tase v is ión d i recta que t raspasa e l  ve lo de las  pa labras y  no fuese la  ignoranc ia  

misma de las  cosas la  que otorga tanta fac i l idad para hab lar !  E l  homo loquax es aquel  

cuyo pensamiento,  cuando p iensa,  no es más que una ref lex ión sobre su pa labra.  E l  homo 

faber  y  e l  homo sap iens t ienden a confundi rse.  Tens ión y concentrac ión son las  pa labras 

por  medio de las  cua les caracter izábamos un método que requiere de l  esp í r i tu  un esfuerzo 
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enteramente nuevo.  Bergson rechaza las  so luc iones verba les  y  encuentra en la  v ida 

inter ior  un pr imer campo de exper ienc ias .  

 En e l  ensayo "La percepc ión de l  cambio"  de Pensamiento y Movimiento174 se p lantea 

qué es e l  presente.  S i  se t rata de l  instante actua l ,  matemát ico,  es una pura abstracc ión,  

no se hace e l  t iempo con parec idos instantes,  como tampoco componemos una l ínea con 

puntos matemát icos.  S i  ex is te ¿cómo habr ía  un instante anter ior  a  otro? Los dos no 

podr ían estar  separados por  un interva lo de t iempo,  puesto que reduc imos e l  t iempo a una 

yuxtapos ic ión de instantes.  Estar ían separados por  nada y const i tu i r ían uno só lo,  dos 

puntos matemát icos que se tocan y confunden.  Nuestra conc ienc ia  nos d ice que,  cuando 

hab lamos de nuestro presente,  pensamos en un c ier to interva lo de durac ión impos ib le  de 

f i jar  exactamente por  ser  f luctuante.  Mi  presente,  en este momento,  es la  f rase que estoy 

pronunc iando.  Pero es as í  porque me p lace l imi tar  a  mi  f rase e l  campo de mi  atenc ión.  

Esta puede est i rarse y encogerse,  como e l  in terva lo entre los  dos puntos de un compás.  

Por  e l  momento,  los  puntos están separados para i r  de l  comienzo a l  f in  de mi  f rase;  pero,  

s i  se me antojase a le jar lo  más,  mi  presente abarcar ía ,  además de mi  ú l t ima f rase,  la  que 

la  preced ía .  La d is t inc ión que hacemos entre nuestro presente y nuestro pasado es 

re lat iva a la  extens ión de l  campo que puede abarcar  nuestra atenc ión a la  v ida.  Desde e l  

momento en que esta atenc ión re la ja  a lgo de lo  que ten ía bajo su mirada,  esto mismo que 

abandona se conv ier te  en e l  pasado.  En una pa labra:  nuestro presente cae en e l  pasado 

cuando cesamos de atr ibu i r le  interés actua l .  Nada nos impide l levar  tan le jos como sea 

pos ib le ,  hac ia  at rás ,  la  l ínea de separac ión entre nuestro presente y e l  pasado.  Una 

atenc ión a la  v ida que fuese suf ic ientemente poderosa y estuv iese suf ic ientemente 

separada de todo interés práct ico,  abarcar ía  as í  en un presente ind iv is ib le  la  h is tor ia  

pasada entera de la  persona consc iente,  no como lo instantáneo,  no como un conjunto de 

partes s imul táneas,  s ino como lo cont inuamente presente,  que ser ía  lo  cont inuamente 

móvi l .  Un perpetuo presente no t iene nada de común con la  inmutab i l idad,  n i  

ind iv is ib i l idad con la  instantane idad.  Se t rata de un presente que dura.  La rea l idad es 

cambio y en un cambio ind iv is ib le ,  e l  pasado forma cuerpo con e l  presente.  Por  la  f i losof ía  

podemos habi tuarnos a no a is lar jamás e l  presente de l  pasado que arrast ra con é l ,  todas 

las  cosas adquieren profundidad,  una c ier ta  d imens ión que permite a las  percepc iones 

anter iores permanecer  so l idar ias  de las  actua les y  a l  porven i r  inmediato d ibujarse en parte 

en e l  presente.  

 En e l  ensayo de Introducc ión a la  Metaf ís ica ,  de Pensamiento y Mov imiento,  

Bergson175 ana l i za la  durac ión.  Los conceptos o esquemas a los  que aboca e l  aná l i s i s  

t ienen por  carácter  esenc ia l  ser  inmóvi les  mientras se los  cons idera.  Pero no hay estado 

de l  a lma que no cambie en todo instante,  no hay conc ienc ia  s in  memor ia  n i  cont inuac ión 

de un estado s in  la  ad ic ión,  a l  sent imiento presente,  de l  recuerdo de momentos pasados.  

                                                 
174 B e r g s o n ,  1 9 6 3  k ,  E n s a y o  d e  L a  p e r c e p c i ó n  d e l  c a m b i o  e n  “ P e n s a m i e n t o  y  M o v i m i e n t o ”  

e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
 
175 B e r g s o n ,  1 9 6 3  l ,  E n s a y o  d e  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  M e t a f í s i c a  e n  “ P e n s a m i e n t o  y  

M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  
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En esto cons is te la  durac ión.  S in la  superv ivenc ia  pasado en e l  presente no habr ía  

durac ión s ino instantane idad.  

 E l  aná l i s i s  opera sobre lo  inmóvi l ,  en tanto que la  intu ic ión se coloca en la  movi l idad 

o en la  durac ión.  Pero e l  error  cons is te en creer  que con estos esquemas se recompondr ía  

lo  rea l .  Con la  var iab i l idad haré tantas var iac iones,  cua l idades,  modi f icac iones como me 

p lazca,  porque son v is tas inmóvi les ,  tomadas por  e l  aná l i s i s ,  sobre la  movi l idad dada a la  

intu ic ión.  Pero estas modi f i cac iones puestas a l  lado una de la  ot ra no produc i rán nada que 

semeje a la  var iab i l idad,  porque no eran partes suyas,  s ino e lementos que es cosa muy 

d is t inta.  

 Las d i f i cu l tades que han susc i tado e l  problema de l  movimiento desde la  más le jana 

ant igüedad prov ienen de ah í .  Rad ican de que se pretende i r  de l  espac io a l  movimiento,  de 

la  t rayector ia  a l  t rayecto y pasar  de uno a otro por  v ía  de compos ic ión.  Pero e l  

movimiento es anter ior  a  la  movi l idad y no hay,  entre las  pos ic iones y una mutac ión,  la  

re lac ión de las  partes a l  todo,  s ino la  de la  d ivers idad de los  puntos de v is ta pos ib les  a la  

ind iv idua l idad rea l  de l  objeto.  

 S i  la  metaf ís ica es pos ib le ,  no puede ser lo  más que por  un esfuerzo con e l  que se 

remonte la  pendiente natura l  de l  t rabajo de l  pensamiento,  para co locarse de pronto,  por  

una d i la tac ión de l  esp í r i tu ,  en la  cosa que se estud ia;  para i r  de la  rea l idad a los  

conceptos y no de los  conceptos a la  rea l idad.  Pero s i  la  metaf ís ica debe proceder por  

intu ic ión ,  s i  ésta t iene por  objeto la  movi l idad de la  durac ión y s i  la  durac ión es por  

esenc ia ps ico lóg ica ¿no encerramos con e l lo  a l  f i lósofo en la  contemplac ión exc lus iva de s í  

mismo? Hablar  as í  ser ía  desconocer  la  natura leza de la  durac ión y  e l  carácter  act ivo de la  

intu ic ión metaf ís ica.  La intu ic ión no es un acto ún ico,  s ino una ser ie  indef in ida de actos,  

todos de l  mismo género,  pero cada uno de espec ie part icu lar  y  como esta d ivers idad de 

actos corresponde a todos los  grados de l  ser .  

 S i  en vez de ana l i zar ,  conceptuar  la  durac ión,  nos insta lamos en e l la  por  un esfuerzo 

de intu ic ión,  tenemos e l  sent imiento de c ier ta tens ión b ien determinada,  cuya 

determinac ión se nos aparece como una e lecc ión entre una inf in idad de durac iones 

pos ib les .  Desde este momento,  perc ib imos durac iones tan numerosas como queramos,  

completamente d i ferentes las  unas de las  otras ,  aunque cada una de e l las ,  reduc ida a 

conceptos,  es dec i r ,  cons iderada exter iormente desde dos puntos de v is ta opuestos,  se 

ref iere s iempre a la  misma indef in ib le  combinación de los  múl t ip les  y  lo  uno.  La intu ic ión 

de nuestra durac ión nos pone en contacto con toda una cont inu idad de durac iones que 

debemos t ratar  de segui r  hac ia  abajo y arr iba,  d i la tarnos,  indef in idamente por  un esfuerzo 

cada vez más v io lento,  t ranscendiéndonos a nosotros mismos.  Vamos hac ia  una durac ión 

que se a larga o est recha,  que se intens i f i ca cada vez más.  Etern idad v iva y  móvi l .  

 Bergson d ice que hay una rea l idad exter ior  y ,  s in  embargo,  dada inmediatamente a 

nuestro esp í r i tu  en movi l idad.  No descarta la  sustanc ia ,  a f i rma la  pers is tenc ia  de las  

ex is tenc ias .  No podemos comparar esta doctr ina con la  de Herác l i to .  No hay cosas hechas 

s ino que se hacen,  no estados que se mant ienen,  s ino que cambian.  E l  reposo no es s ino 

aparente o mejor  re lat ivo.  La conc ienc ia  que tenemos de nosotros en su t ranscurso nos 

int roduce en e l  in ter ior  de la  rea l idad sobre e l  modelo de la  cua l  debemos representarnos 

las  demás.  Toda rea l idad es tendenc ia  a un cambio de d i recc ión en e l  estado nac iente.  



 1 1 4

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 1 1 5

 

Apéndice 8 

Utilitarismo de Freud 

 

 En este apéndice no pretendemos desarro l lar  la  teor ía  de Freud,  s implemente 

apuntar  hac ia  su ut i l i tar i smo dec larado.  Freud aceptaba la  creenc ia  de la  maldad de la  

natura leza humana, que la  soc iedad debe domest icar  condediéndole unas cuantas 

sat is facc iones d i rectas de sus impulsos b io lóg icos.  Su “sub l imac ión” cons is t ía  en la  

t ransformac ión con la  repres ión a la  conducta c iv i l i zada.  S i  e l  vo lumen de la  repres ión es 

mayor que la  capac idad de sub l imac ión,  los  ind iv iduos se tornan neurót icos y hay que 

conceder  una merma en la  repres ión.  Freud habla de los  inst intos bás icos de un hombre 

“en genera l ”  con una const i tuc ión b io lóg ica arra igada.  E l  hombre busca la  superv ivenc ia  

ind iv idua l i s tamente y t rabaja para s í  mismo, pero usa la  soc iedad porque cons idera que la  

neces i ta .  Es dec i r ,  estamos ante una teor ía  ps ico log is ta ut i l i tar ia ,  que acrec ienta e l  miedo 

a la  l iber tad inserto en e l  hombre176.  

 En la  teor ía  f reud iana,  e l  concepto de lo inconsc iente t iene como punto de part ida la  

teor ía  de la  repres ión.  Lo repr imido es e l  protot ipo de lo  inconsc iente.  Se presentan dos 

c lases de inconsc iente:  lo  inconsc iente la tente,  capaz de conc ienc ia ,  y  lo  repr imido,  

incapaz de conc ienc ia .  A lo la tente,  no d inámico,  lo  denomina preconsc iente,  y  reserva e l  

nombre de inconsc iente para lo repr imido,  d inámicamente inconsc iente.  Suponemos en 

todo ind iv iduo una organizac ión coherente de sus procesos ps íqu icos,  lo  que cons ideramos 

su yo,  que integra la  conc ienc ia ,  de l  que parten las  repres iones y lo  inconsc iente.  Da e l  

nombre de yo a l  ente que emana de l  s i s tema de percepc ión y es pr imero preconsc iente.  E l  

e l lo  es lo  ps íqu ico restante -  inconsc iente -  en lo  que e l  yo se cont inúa,  que es lo  que hay 

de impersona l  y  sujeto a la  ley natura l  y  hace a l  hombre sent i r  que “es v iv ido” en vez de 

v iv i r .  Un ind iv iduo es un e l lo  ps íqu ico desconoc ido e inconsc iente,  en cuya superf ic ie  

aparece e l  yo que se l imi ta  a ocupar  una parte de la  superf ic ie  de l  e l lo  y  conf luye con é l  

en su parte in fer ior .  Pero también lo  repr imido conf luye con e l  e l lo  hasta no const i tu i r  

s ino una parte de é l .  S in  embargo,  se ha l la  separado de l  yo por  las  res is tenc ias de la  

repres ión,  y  só lo se comunica con é l  a  t ravés de l  e l lo .  La percepc ión es para e l  yo lo  que 

para e l  e l lo  e l  inst into.  E l  yo representa la  razón y e l  e l lo  las  pas iones.  E l  superyo,  o idea l  

de l  yo,  una parte de l  mismo que presenta una conex ión menos f i rme con la  conc ienc ia ,  

surge de la  fase sexua l  dominada por  e l  complejo de Ed ipo,  de la  ident i f i cac ión con e l  

padre.  No es só lo un res iduo de las  pr imeras e lecc iones de objeto de l  e l lo ,  s ino una 

formac ión react iva contra las  mismas.  Su re lac ión con e l  yo es la  advertenc ia  -  debes ser  -  

y  la  proh ib ic ión -  no debes ser  n i  hacer  todo lo  que hace tu padre177.  

  

                                                 
176 F r o m m ,  E r i c h ,  1 9 8 9 ,  E l  m i e d o  a  l a  l i b e r t a d ,  B a r c e l o n a ,  B u e n o s  A i r e s ,  M é x i c o ,  

E d i c i o n e s  P a i d o s .  
177 F r e u d ,  S i g m u n d ,  1 9 9 3 ,  “ E l  y o  y  e l  e l l o ” ,  1 9 2 3 ,  L o s  t e x t o s  f u n d a m e n t a l e s  d e l  

p s i c o a n á l i s i s ,  G r a n d e s  O b r a s  d e l  P e n s a m i e n t o ,  B a r c e l o n a ,  A l t a y a .  
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Apéndice 9 

Teoría ética de Bentham frente a la de James Mill  

 

 E l  per iodo en e l  que v ive Bentham era uno en que la  reforma de las  pas iones estaba 

de moda en Londres.  Bentham pasaba de un p lan a otro s in  lograr  l levar los  a cabo,  y  

escr ib ía  con desmesura s in  preocuparse de la publ icac ión de sus pape les .  E l  autor  no 

d is t ingu ía entre e l  prob lema mora l  y  de leg is lac ión.  La mora l  es  e l  ar te de gobierno de s í  

mismo, la  educac ión de l  gob ierno de los  no adultos ,  y  la  leg is lac ión es e l  ar te de gobernar  

acc iones para produc i r  la  mayor fe l i c idad del  mayor número,  s i  los  actos de l  gob ierno son 

permanentes.  S i  son tempora les y  d ic tados por  las  c i rcunstanc ias ,  es  admin is t rac ión.  Es 

dec i r ,  la  leg is lac ión es una parte de la  moral .  E l  magis t rado opera como un tutor  sobre los  

miembros de l  estado,  y  d i r ige sus esperanzas y miedos hac ia  la  ut i l idad soc ia l  que ha 

d ibujado.  La misma mora l ,  s iendo ident i f i cac ión ar t i f i c ia l  de intereses,  es  un orden de 

natura leza gubernamenta l  y  se basa,  como e l  gob ierno,  en e l  premio y cast igo.  

 Como dec íamos,  todo e l  esfuerzo de la  ps ico log ía asoc iac ion is ta es probar que e l  

ego ísmo es e l  mot ivo pr imi t ivo de l  que todos los  afectos de l  a lma son compl icac iones 

suces ivas y  subord inar  los  impulsos sent imenta les ,  de la  costumbre o t rad ic ión,  ego ís tas o 

des interesados,  a  un egoísmo ref lect ivo.  La prueba,  d ice,  de que los  hombres sean 

egoís tas es que la  raza subs is te .  D ice Bentham que s i  yo cons iderara tu interés y  tu e l  

mío,  ser ía  un c iego l levando a otro y nos caer iamos por  e l  ab ismo. Por  otra parte,  só lo un 

hombre fe l i z  y  sano es benéf ico.  Para adqui r i r  b ienes,  que son condic iones pos i t ivas de la  

fe l i c idad -  la  fe l i c idad “s iempre” se determina por  b ienes o s i tuac iones externas - ,  es  

necesar io  estar  dotado de sagac idad,  prudenc ia y  otras v i r tudes ego ís tas ,  acaparadoras.  

Rea l i zar  e l  in terés a jeno es también buscar la  ut i l idad prop ia .  Puede que n i  e l  mismo 

hombre los  conozca y que éstos só lo se muestren expost  de la  acc ión,  lo  que l levará 

s iempre a l  mejor  de los  mundos pos ib les .  Espec ia lmente cuando e l  poder  también se 

cons idera un p lacer  y  l legamos a l  escept ic ismo abso luto.  

 Bentham d ice que,  s i  los  ind iv iduos se ponen de acuerdo en tener  cada uno su 

prop io cr i ter io  de mora l idad,  e l  pr inc ip io arb i t rar io  es anárquico.  E l  pr inc ip io de ut i l idad 

es,  por  tanto,  e l  ún ico “no autor i tar io”  en que puede basarse la  c ienc ia .  Estab lecer  la  

ar i tmét ica mora l  dentro de l  pr inc ip io de ut i l idad,  es crear  una mora l  matemát ica,  como la  

f í s ica .  Una vez que se estab lece en esta creenc ia ,  se refuerza su gusto por  la  

s impl i f i cac ión teór ica,  azuzado por  esta pas ión de reforma práct ica.  Bentham se conv ier te 

en un segundo Lavois ier  que quer ía  dar  a la  mora l  una nomenc latura c ient í f i ca .  

Comparando la  c ienc ia  mora l  con la  medic ina o mecánica,  quer ía  fundar  una d inámica 

ps ico lóg ica en una pato log ía c ient í f i ca .  

 Bentham d is t ingue dos formas de deonto log ía ,  una pr ivada y otra públ ica .  Def ine 

deonto log ía como e l  conoc imiento de lo  justo y conv iente,  que no recae sobre la  

leg is lac ión públ ica.  E l  v ic io  es só lo un falso cá lcu lo de probabi l idades,  un est imac ión 

erronea de l  va lor  de l  p lacer  y  do lor ,  una ar i tmét ica mora l  errada.  Rea l i za una c las i f i cac ión 
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de las  v i r tudes y de las  fa lsas v i r tudes,  entre las  que están,  por  e jemplo,  la  act iv idad y la  

atenc ión.  ¡Gran v i r tud en efecto!  De modo que s i  proyecto matar  a  un hombre,  y  pongo 

toda mi  atenc ión en e l lo ,  es  una v i r tud178.  

 La tarea de la  ét ica empieza cuando acaba la  de l  leg is lador ,  es  dec i r ,  cuando es 

impos ib le  hacer  leyes para ident i f i car  los  intereses genera les  y  nos tenemos que remit i r  a  

la  mora l  autocentrada,  inc ier tamente extra -cons iderada.  Bentham toma de James Mi l l  su 

reconoc imiento de las  cuatro v i r tudes socrát icas:  prudenc ia ,  for ta leza,  templanza y 

just ic ia ,  añadiendo benevolenc ia .  Son cua l idades de la  mente que promueven la  fe l i c idad 

tanto de l  ind iv iduo como de la  soc iedad.  Hacen fe l i z  a l  hombre (prudenc ia ,  templanza o 

poder de res is t i r  a l  p lacer  y  do lor  y  for ta leza)  y  a la  espec ie ( just ic ia  o abstenc ión de 

hacer  mal ,  y  benevolenc ia  o rea l i zac ión de l  b ien) .  Bentham d iv ide la  prudenc ia ,  que 

s iempre l leva a la  fe l i c idad de l  agente,  en personal  y  extra -  personal .  E l  deontó logo debe 

mostrar  la  ut i l idad de la  prudenc ia extrapersonal :  la  neces idad de rendi r  serv ic ios  a otros 

s i  queremos merecer  su est ima y serv ic ios .  Esto es ,  de facto,  la  benevolenc ia  efect iva para 

Bentham. 

 Los deontó logos deben someter  los  mot ivos no-personales a l  contro l  de l  interés 

persona l ,  porque éstos pueden ser  de hecho soc ia les  y  asoc ia les .  La fur ia  es do lorosa 

porque su sat is facc ión causa daño a otros y  éstos amenazan con represa l ias  futuras.  La 

reg la  genera l  es  no hacer  daño a otros s i  no es con e l  propós i to de un b ien determinado 

mayor .  Tampoco debemos dejarnos l levar  por  la  benevolenc ia  s in  ref lex ión,  porque impl ica 

un sacr i f i c io .  S i  no ex is t iera éste,  la  benevolenc ia podr ía  e jercerse i l imi tadamente.  Con 

e l la  se e jerc i tan las  cua l idades inte lectua les  y  corpora les ,  ganando un benef ic io futuro y  

un p lacer  inmediato:  puede lograrse afecto en otros que será product ivo,  como un banco 

de ahorro.  Pero,  según Bentham, esos casos son excepc iona les .  Lo normal  es  que la  

benevolenc ia  impl ique l imi tac iones y es absurdo dejarse l levar  por  e l la .  A veces,  s in  

embargo,  tendremos que ceder  nuestra fe l i c idad por  la  de otros porque,  d ice Bentham, en 

e l  comerc io de la  fe l i c idad,  como en e l  de r iqueza,  la  cuest ión pr inc ipa l  es  comó hacer  que 

la  c i rcu lac ion ayude a la  producc ión.  As í  pues,  es  tan a justado l lamar a l  des interés una 

v i r tud en la  economía mora l ,  como l lamar a l  gasto un mér i to en la  economía po l í t i ca .  La 

benevolenc ia  y  benef ic ienc ia  se maximizan cuando,  con e l  menor gasto para s í  mismo, un 

hombre produce la  mayor fe l i c idad a otros.  

 Bentham no tuvo pac ienc ia  para crear  una ps ico lóg ica teorét ica basada en e l  

pr inc ip io de asoc iac ión.  Dec ía que e l  fa l lo de Mandev i l le  fue expresar  ideas mora les 

nuevas con e l  lenguaje ant iguo.  Hay que reformar e l  lenguaje de la  mora l ,  y  e l  er ror  que 

lo  v ic ia  es e l  sent imenta l i smo,  que atr ibuye una buena o mala va lorac ión a los  mot ivos en 

s í .  Los mot ivos ya no deben des ignarse por  términos sent imenta les o pas iona les ,  por  las  

pa labras t rad ic iona les ,  s ino por  términos neutra les  nuevos que no tengan connotac iones 

paradój icas .  Y se deben c las i f i car  por  sus consecuenc ias ,  soc ia les ,  asoc ia les  y  persona les .  

 E l  f in  de Bentham fue proporc ionar  la  c las i f i cac ión de los  cast igos y cr ímenes en 

orden de gravedad; y  sus invest igac iones en f i losof ía  jur íd ica resu l taron ser  una s imple 

                                                 
178 B e n t h a m ,  J e r e m y ,  1 8 3 4 ,  D é o n t o l o g i e  o u  S c i e n c e  d e  l a  M o r a l e  1 .  T h é o r i e .  B r u s e l a s ,  J .  P .  

M e l i n e ,  L i b r a i r e  É d i t e u r ,  p .  2 8 9 .  
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c las i f i cac ión,  que rea l i za por  e l  método d icotómico con suces ivas compl icac iones,  

regulados por  una ley s imple,  de e lementos or ig ina les .  Para Bentham enumerar  y  

d is t ingu i r  es  ana l i zar ,  pero no hace una s íntes is  de los  fenómenos como podr ía  hacer  

James Mi l l .  

 En su Introducc ión,  Bentham hace una tab la  de mot ivos que corresponden con la  de 

p laceres:  encuentra tantos mot ivos como t ipos de p lacer .  La d is t inc ión que Mi l l  estab lece 

entre deseo,  un fenómeno pr imi t ivo y  s imple,  y  e l  fenómeno de afecc ion o mot ivo que 

supone una asoc iac ión comple ja de ideas,  le  permite adoptar  la  termino log ía de Bentham, 

pero por  las  interminables “ tab las de conten idos”  de su maestro sust i tuye los  intentos 

genuinos por  aná l i s i s .  Reduce lo  complejo a lo  s imple,  y  se cons idera capac i tado para 

o lv idar  deta l les  que la  mente geométr ica de Bentham creyó que no deber ían omit i rse.  

 Mi l l  exp l ica e l  fenómeno complejo de la  act iv idad humana por  e l  caracter  

agradable/do loroso de las  sensac iones y e l  pr inc ip io  de asoc iac ión;  mientras Bentham d io 

más va lor  a l  pr inc ip io  de la  ut i l idad.  Pongamos un e jemplo de la  d i ferenc ia  de los  autores.  

Bentham en su Introducc ión y James Mi l l  en su Anál i s i s  ded ican un cap í tu lo  a l  prob lema de 

la  intenc ión.  E l  prob lema para Bentham es s i  e l  caracter  intenc ionado o no de un cr imina l  

const i tuye o no una c i rcunstanc ia  atenuante de un cr imen y de l  cast igo.  Para reso lver  este 

prob lema, ana l i za la  idea de intenc ión,  pero su aná l i s i s  es  só lo una c las i f i cac ión de var ios  

t ipos de intenc ión.  No t iene la  fuerza menta l  de s intet izar .  Tras agotar  e l  “campo lóg ico”  

por  e l  método d icotómico,  queda por  verse en qué casos y sent idos es pos ib le  hab lar  de 

una buena o mala intenc ión,  cuando e l  ún ico va lor  son las  consecuenc ias  de las  acc iones.  

 James Mi l l  cons idera e l  prob lema de la  intenc ión de modo d i ferente y desde donde lo  

dejó Bentham. S i  éste ú l t imo quer ía  def in i r  la  intenc ión para estab lecer  una proporc ión 

rac iona l  entre cr ímen y cast igo,  Mi l l  busca def in i r lo  para just i f i car  su f i losof ía  genera l  y  

reso lver  este fenómeno que aparece indescomponib le  en ideas s imples,  reguladas por  la  

ley de asoc iac ión.  Es una i lus ión de l  lenguaje,  de l  uso de l  verbo act ivo intentar ,  que 

atr ibuye una ef icac ia  mister iosa a los  fenómenos de la  intenc ión,  una in f luenc ia  en e l  acto 

y  sus consecuenc ias .  Intenc ión d i f iere de deseo en que se ref iere a l  futuro,  no a l  acto 

inmediato.  Cons is te en la  ant ic ipac ión de un acontec imiento futuro,  cons iderado como 

resu l tado de nuestros actos,  con la  creenc ia  de que este fenómeno tendrá lugar  y  una de 

nuestras acc iones como causa.  S i  la  intenc ión e jerce una inf luenc ia  en la  producc ión de un 

acto,  es en forma ind i recta só lo y  porque la mayor creenc ia  en la  rea l idad futura de l  

acontec imiento t iende a reforzar  e l  mot ivo;  igua l  que una promesa,  la  dec larac ión verba l  

de intenc iones,  t iende a l igar  a l  agente de modo ind i recto a l  reforzar  e l  mot ivo.  

 Según Bentham, e l  término “mot ivo” se ap l i ca a cua lqu ier  cosa que pueda contr ibu i r  

a  dar  nac imiento,  o ev i tar ,  cua lqu ier  t ipo de acc ión.  Pueden ser  especu lat ivos o práct icos,  

actuar  en la  inte l igenc ia  o en la  vo luntad.  Los práct icos son los  que,  a l  in f lu i r  en la  

vo luntad de un ser  sens i t ivo,  s i rven como un medio de determinar le  a actuar ,  o 

vo luntar iamente abstenerse de actuar  en cua lqu ier  ocas ión.  En sent ido l i tera l  es  un 

acontec imiento con ex is tenc ia  rea l  y  da nac imiento a l  acto.  En sent ido f igurat ivo,  es una 

ent idad f ic t i c ia ,  una pas ión,  una afecc ión de la  mente cons iderando que actúa en e l la  

inc l inándola en una determinada d i recc ión,  bajo la  in f luenc ia de l  hecho rea l :  avar ic ia ,  

indo lenc ia ,  benevolenc ia .  S i  es  l i tera l ,  debe ser  interno y externo;  e l  pr imero es la  
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expectat iva de p lacer  que se ca lcu la  para determinar  nuestra acc ión de una u otra manera.  

E l  externo es cua lqu ier  hecho externo cuya suces ión parezca tender  a crear  una 

percepc ión de ta les  p laceres y do lores.  

 Bentham lamentaba que la  pobreza de l  lenguaje le  l imi taba a dar  nombre a los  

mot ivos s in d is t inc ión entre dos hechos de orden d i ferente.  Entre los  hechos rea les ,  que 

son mot ivos en e l  pr imer sent ido de la  pa labra,  no todos son mot ivos con e l  mismo grado 

de prox imidad.  E l  ún ico que merece e l  nombre de mot ivo de acc ión por  contacto inmediato 

es e l  in terno que cons is te en la  expectat iva de l  futuro hecho que resu l tará de una acc ión.  

Esta def in ic ión entre sent ido l i tera l  y  f igurat ivo de la  pa labra mot ivo pudo ser  e l  comienzo 

de las  ref lex iones de Mi l l ,  def in iendo las  formas de act iv idad como metas der ivadas de un 

or ig ina l ,  por  asoc iac ión de ideas.  

 Como d i j imos,  en Table of  the Spr ings of  Act ion Bentham d is t ingue entre deseos y 

avers iones,  neces idades,  esperanzas y miedos y ,  por  ú l t imo,  mot ivos.  En las  def in ic iones,  

e l  lenguaje parece def in i rse a s í  mismo y no promueve más sent imiento que e l  de la  

def in ic ión misma. S in e l  mot ivo no hay interés ,  s in  esperanza o temor no hay mot ivo,  s in  

b ien o mal  no hay esperanza o temor,  s in  p lacer  o do lor  no hay b ien o mal .  Pero Bentham 

no def ine esta conex ión que af i rma: eso es lo  que har ía  Mi l l .  

 James Mi l l ,  contra Bentham, cons idera que la  idea de do lor  o p lacer  no es do lor  o 

p lacer .  Una idea por  def in ic ión es cop ia de una sensac ión.  Para que ex is ta  un afecto o 

mot ivo só lo es necesar io  que se estab lezca una asoc iac ión entre la  idea de p lacer  y  de 

do lor ,  y  la  de causa externa.  Una y la  misma causa pueden exp l icar  una p lura l idad de 

sensac iones:  la  causa de una sensac ión agradable puede cons iderarse más interesante 

cuanto más remota,  y  cuanto más la  idea de e l la  se asoc ia  con la  de un número mayor de 

p laceres inmediatos.  La comida es una causa menos importante de afecc ión que e l  d inero 

porque éste,  aunque d i rectamente produce menos p lacer ,  s i rve ind i rectamente para 

procurar  todos los  p laceres y ev i tar  todos los do lores.  As í ,  e l  pr inc ip io de asoc iac ión de 

ideas ret iene,  en la  c las i f i cac ión de mot ivos,  aquel los  en que la  idea de p lacer  se asoc ia  

con la  de una causa genera l  suf ic iente,  y  s impl i f i ca  la  enumerac ión de Bentham. S in 

embargo,  hay ideas agradables o desagradables .  Una avers ión es só lo la  idea de do lor ,  un 

deseo la  de p lacer .  Bentham inc luye la  esperanza o temor,  pero no los  def ine más que por  

acumulac ión de s inón imos.  James Mi l l  def ine la  esperanza o temor,  la  a legr ía  o af l i cc ión,  

como la  pr imera compl icac ión de l  deseo y avers ión,  a t ravés de la  operac ión de l  pr inc ip io  

de asoc iac ión.  La idea de p lacer  o do lor  más la  de futuro y la  de incert idumbre es la  

esperanza o miedo; la  idea de p lacer  o do lor ,  más la  de futuro,  más la  de cer t idumbre es 

la  de a legr ía  o af l i cc ión.  

 La expectat iva de l  evento futuro para Mi l l  no es e l  mot ivo,  s ino e l  deseo o avers ión.  

La vo luntad es un fenómeno de l  mismo orden que e l  mot ivo:  cons is te en las  mismas 

asoc iac iones de ideas co locadas en orden inverso.  En e l  mot ivo,  la  idea que ordena a las  

otras es la  de f in ,  en e l  que se ordenan,  en un orden inverso de l  cronológ ico,  las  ideas de 

los  medios,  acabando con la  idea de la  acc ión in ic ia l .  En la  vo luntad,  la  idea de acc ión 

ordena las  ot ras ideas de l  grupo,  que busca la  idea de f in .   

 Bentham l lama mot ivo en sent ido l i tera l  a  lo  que Mi l l  l lama deseo.  Mot ivo para 

Bentham es un est imulante de l  movimiento o acc ión;  la  idea de acc ión está ausente de la  
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def in ic ión de deseo propuesta por  James Mi l l .  Para Mi l l  un mot ivo es una afecc ion más una 

idea de yo como pos ib le  causa de l  objeto de afecc ión.  La ún ica d i ferenc ia  entre e l  hecho 

rea l  y  la  “ent idad f ic t i c ia”  que se supone que l leva a la  acc ión es entre lo  s imple y lo  

complejo.  E l  pr inc ip io de asoc iac ión proporc iona una t rans ic ión de deseo a afecc ión,  de 

afecc ión a mot ivo,  de mot ivo a d ispos ic ión. Con la  idea de la  sensac ión do lorosa o 

agradable se asoc ia  la  de causa exter ior  que la  produce.  Surgen ag lomerac iones de ideas 

asoc iadas unas con otras ,  des ignadas en una manera más o menos confusa por  las  

pa labras en e l  lenguaje corr iente y  que son afecc iones,  como por e jemplo,  amor y od io.  

Inc luso una afecc ión no es un mot ivo,  ya que la idea de acc ión no está conten ida en la  

asoc iac ión de ideas de la  que está const i tu ida.  

 Los mot ivos para Mi l l  no actúan en todos los  hombres con la  misma intens idad,  

deb ido a d is t intos hábi tos de asoc iac ión.  La act i tud para que un hombre obedezca un 

mot ivo u otro es la  d ispos ic ión.  S in embargo,  para Bentham es la  consecuenc ia de l  acto lo 

que lo  hace bueno o malo y e l  mismo mot ivo pueden hacer  surg i r  consecuenc ias  buenas o 

malas.  En cua lqu ier  caso,  puede admit i rse que,  por  media,  las  consecuenc ias de l  mismo 

mot ivo son mejores que e l  de otro.  Una d ispos ic ión para Bentham es un mot ivo hab i tua l  

que puede ca l i f i carse de bueno o malo:  una espec ie  de ent idad f ic t i c ia  para convenienc ia  

de l  lenguaje que expresa lo  que se supone permanente en la  mente humana cuando en 

var ias  ocas iones ha s ido in f lu ida por  un determinado mot ivo,  para comprometer  e l  acto 

que,  ta l  y  como se le  aparece,  es  de una determinada tendenc ia .  

 Bentham para fundar  la  leg is lac ión como c ienc ia reduce todo a l  conoc imiento 

objet ivo de las  consecuenc ias de las  acc iones.  Mi l l ,  para e l lo ,  funda la  ps ico log ía como 

c ienc ia ,  y  destruye la  i lus ión de act iv idad f ís ica,  entendida como poder i r reduct ib le  dotado 

de ef icac ia  mister iosa,  para reduc i r  todo a re lac iones mecánicas entre e lementos que 

deben ser  lo  más s imples pos ib le .  
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Apéndice 10 

El uno de la fenomenología 
 

 Por  e jemplo,  He idegger ,  fenomenis ta ,  cons ideraba que Los otros,  a  los  que uno 

l lama as í  para encubr i r  la  pecu l iar  y  esenc ia l  per tenenc ia a e l los ,  son los  que en e l  

cot id iano “ser  uno con otro”  “son ah í”  inmediata y  regularmente.  E l  “qu ién” no es éste n i  

aque l ;  no uno mismo, n i  a lgunos,  n i  la  suma de otros .  E l  “qu ién” es cua lqu iera,  es  

“uno”179.  Vemos como e l  autor  está hab lando de la  otredad,  “ser  ah í” ,  dob le ex is tenc ia ,  

lenguaje.  Querr íamos mostrar  las  ideas de l  autor ,  con sus prop ias pa labras.  

 Éste hab la  de la  in tuc ión fenomenista .  Fenómeno para é l  es  lo  que se muestra ,  lo  

patente.  D i f iere de lo  que parece ser  pero no es eso en s í  mismo, que es la  apar ienc ia .  

Las formas de la  intu ic ión son los  fenómenos de la  fenomenolog ía .  Fenomenolog ía es 

permit i r  ver  lo  que se muestra,  ta l  como se muestra por  s í  mismo. Efect ivamente por  s í  

mismo. Es la  c ienc ia  de l  ser  de los  entes -  onto log ía .  Para Heidegger ,  hay que buscar  la  

un iversa l idad e ind iv iduac ión de los  entes.  Fenomenolog ía de l  “ser  ah í”  es  hermeneút ica,  

negoc io de la  interpretac ión.  Con e l  descubr imiento de l  sent ido de l  ser  y  de las  

est ructuras fundamenta les  de “ser  ah í”  queda puesto de mani f iesto e l  hor izonte de toda 

invest igac ión onto lóg ica también de los  entes que no t ienen la  forma de l  “ser  ah í” .  Pero,  

dada la  h is tor ic idad de l  “ser  ah í” ,  para captar  e l  ser  de los  entes es necesar ia  la  

gramát ica.  Dada la  creenc ia  de Heidegger en la  tempora l idad,  hab la de la  capac idad de 

exper imentar  la  muerte de los  otros y  la  de aprehender un “ser  ah í  todo” (veremos esta 

pos ib i l idad en e l  ep ígrafe de inst into de muerte,  que se mater ia l i za en la  barrera externa) .  

A lcanzar  la  tota l idad de l  “ser  ah í”  en la  muerte es a la  par  la  pérd ida de l  ser  de l  “ah í” . . .  E l  

“ser  ah í”  puede consegui r  una exper ienc ia  de la  muerte sobre todo dado que es 

esenc ia lmente “ser  con” los  otros . . .  También e l  “ser  ah í”  de los  otros es con la  

consecuc ión de su tota l idad en la  muerte un “ya no ser  ah í”  en e l  sent ido de l  “ya no ser  

en e l  mundo” . . .  E l  f in  de l  ente qua “ser  ah í”  es e l  pr inc ip io de este ente qua “ante los  

o jos” . 180.  E l  autor  t iene un concepto “ex is tenc ia lar io”  de la  muerte.  La h is tor ic idad de l  “ser  

ah í”  e  h is tor ia  de l  mundo se muestran en la  tempora l idad de l  “ser  ah í”  y  en e l  curarse de l  

t iempo.  Dice e l  autor  que en e l  “ luego” se expresa e l  “curarse de” estando a la  

expectat iva,  reten iendo en e l  “entonces”  y  presentado en e l  ahora.  En e l  “ luego” entra,  

por  lo  regu lar  tác i tamente,  e l  “ahora aún no”,  es  dec i r ,  aqué l  es  expresado en e l  presentar  

reten iendo u o lv idando y estando a la  expectat iva.  E l  “entonces”  entraña e l  “ahora ya no”.  

Vemos como e l  autor  descree de l  presente,  y  que es e l  vac ío de l  e l lo  y  de l  yo lo  que le  

l leva a una v ida de estar  curándose de la  externa l idad.  

                                                 
179 H e i d e g g e r ,  M a r t i n ,  1 9 8 7 ,  E l  S e r  y  e l  T i e m p o ,  M é x i c o ,  M a d r i d  -  B u e n o s  A i r e s ,  S e c c i ó n  

d e  O b r a s  d e  F i l o s o f í a ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  
180 H e i d e g g e r ,  i b i d . ,  p .  2 6 0 .  
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 En lo  esenc ia l ,  es  una concepc ión de la  mater ia  parec ida a la  de Husser l  181,  que 

intenta hu i r  de l  abso luto escept ic ismo.  Este af i rma la  inseparab i l idad de l  hecho y la  

c ienc ia  en las  c ienc ias empír icas .  Esenc ia para é l  es  lo  que se encuentra en e l  ser  

autárqu ico de un ind iv iduo,  const i tuyendo lo que é l  es .  La intu ic ión empír ica o ind iv idua l  

puede convert i rse en esenc ia l  ( ideac ión) .  Se intuye ind iv idua lmente en la  esenc ia  pura.  

Pero puede ser  percepc ión,  recuerdo o fantas ía .  Sust i tuye e l  concepto de exper ienc ia  por  

e l  más genera l  de intuc ión y rechaza la  ident i f i cac ión entre c ienc ia  en genera l  y  empír ica.  

Defender esta ident i f i cac ión e impugnar la  va l idez de l  pensar  e idét ico conduce a l  

escept ic ismo,  que se anula a s í  mismo por e l  contrasent ido que entraña.  La exper ienc ia  

d i recta só lo da cosas y casos s ingu lares,  nunca un iversa les .  Admite un pensar  puro,  a  

pr ior i  y  reprocha a l  rea l i smo er ig i r  ideas o esenc ias en objetos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
181 H u s s e r l ,  E d m u n d ,  1 9 8 5 , I d e a s .  R e l a t i v a s  a  u n a  f e n o m e n o l o g í a  p u r a  y  u n a  f i l o s o f í a  

f e n o m e n o l ó g i c a .  M é x i c o ,  B u e n o s  A i r e s ,  M a d r i d ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  
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Apéndice 11 

Teoría del tiempo de la física 
 

 Veremos cuá l  es  la  h ipótes is  de l  t iempo que propone la  f í s ica a t ravés de la  teor ía  de 

Hawking182.   

 La f í s ica ar is toté l i ca cre ía  que un cuerpo no se movía más que s i  era empujado por  

una fuerza o impulso.  Pero con Gal i leo se v io  que e l  e fecto de una fuerza era cambiar  la  

ve loc idad de l  cuerpo en vez de poner lo  s implemente en movimiento.  S i  sobre un cuerpo no 

actuaba n inguna fuerza,  éste se mantendr ía  moviéndose en l ínea recta con la  misma 

ve loc idad (pr imera ley de Newton).  S i  actuaba una fuerza,  e l  cuerpo se ace lerar ía  o 

cambiar ía  su ve loc idad a un r i tmo proporc iona l a  la  fuerza,  y  la  ace lerac ión d isminu i r ía  

cuando hubiera aumentado la  masa (segunda ley de Newton).  Además,  Newton presenta la  

ley de la  fuerza de la  gravedad: todo cuerpo atrae a todos los  demás cuerpos con una 

fuerza proporc iona l  a  la  masa de cada uno de e l los  y  la  d is tanc ia  entre e l los  -  

lóg icamente,  no es pos ib le  que esto sea apl icab le a “ todo” movimiento humano,  que se 

har ía  i r re f lex ivo.  Por  tanto,  no ex is te un ún ico estandard de reposo.  Se puede suponer 

igua lmente que e l  cuerpo A está en reposo y e l  cuerpo B se mueve a ve loc idad constante 

con respecto de A;  o que e l  B está en reposo y es e l  cuerpo A e l  que se mueve.  No hay 

forma de d is t ingu i r  qu ién se mueve.  Por  tanto,  s i  un t ren marcha sobre la  t ier ra ,  no hay 

manera de saber  s i  es  e l  t ren o la  t ier ra lo  que se mueve -  abstra ídos de la  rotac ión y 

t ras lac ión de la  t ier ra .  Entonces,  no se puede determinar  s i  dos acontec imientos que 

ocurr ieran en t iempos d i ferentes han ten ido lugar  en la  misma pos ic ión espac ia l .  S i  un 

hombre está jugando a l  p ing pong en e l  t ren y  la  pe lota bota dos veces en e l  mismo s i t io  

con un interva lo de un segundo, para un observador s i tuado junto a la  v ía  los  dos botes 

parecerán tener  lugar  con una separac ión de unos cuarenta metros,  ya que e l  t ren habrá 

recorr ido esa d is tanc ia  entre los  dos botes.  As í  pues,  la  no ex is tenc ia  de un reposo 

abso luto s ign i f i ca que no se puede asoc iar  una pos ic ión abso luta en e l  espac io .  

 C ier tamente,  d i r íamos nosotros,  e l  espac io es re lat ivo s i  lo  queremos ver  desde dos 

observadores -  uno de e l los  i r rea l  - ;  y  abso luto s i  lo  observamos desde un ún ico 

observador rea l .  Para cons iderar lo  re lat ivo hemos de sa l i rnos de l  punto de v is ta de l  

observador de l  presente y creer  en un espac io externo a é l  mismo o en la  ex is tenc ia de 

más de un observador y  de la  suces ión de l  t iempo.  Nadie ha podido sa l i rse de este 

observador de l  presente s in  perder  la  rea l idad.  Por  e jemplo,  s i  vemos un coche de le jos ,  

éste no d i f iere en tamaño de uno de juguete: y  no hay otra rea l idad que esa percepc ión 

que e l  t iempo está creando.  Cuando se acerca,  e l  coche está rea lmente crec iendo de 

tamaño. ¿Cuál  es  e l  prob lema en este caso? E l  hombre supone una d i ferenc ia  de 

natura leza entre e l  yo que se acerca -  que no v ive en e l  presente,  s i  no en la  expectat iva -  

y  e l  coche.  S i  cons ideramos que e l  yo es e l  t iempo presente,  es dec i r ,  e l  coche,  en n ingún 
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caso podemos ap l icar le  una medida.  N i  s iqu iera lo  veremos “crecer”  de tamaño,  dado que 

eso impl icar ía  una comparac ión de l  coche “ le jano” y e l  “cercano”.  Cada percepc ión 

observada es un acto creat ivo de l  t iempo que,  s i  se logra perc ib i r ,  se dará por  empat ía  de 

t iempos en cont inu idad.  E l  yo s iempre presente lo observa con f lu idez porque no espera su 

crec imiento,  no crea una imagen y no se deja l levar  por  e l  mecanismo c inematográf ico.  

 Newton todav ía cre ía  en un t iempo abso luto y que se podía medi r  e l  in terva lo de 

t iempo entre dos sucesos s in  ambigüedad,  independientemente de l  observador .  E l  t iempo 

estaba tota lmente separado de l  espac io .  Pero se ha v is to exper imenta lmente que la  

ve loc idad de la  luz  es f in i ta  y  f i ja .  As í ,  E inste in postu ló la  teor ía  de la  re lat iv idad,  en que 

las  leyes de la  c ienc ia  deber ían ser  las  mismas para todos los  observadores en movimiento 

l ibre independientemente de cua l  fuera su ve loc idad.  Todos los  observadores deber ían 

medi r  la  misma ve loc idad de la  luz  s in  importar  la  ráp idez con la  que se estuv ieran 

moviendo.  Esto l leva a la  ecuac ión E=mc2 ,  y  la  ley de que n ingún objeto puede v ia jar  a  

una ve loc idad mayor que la  de la  luz .  La energ ía  que un objeto adquiere deb ido a su 

movimiento incrementa su masa.  Cuanto mayor sea la  ve loc idad de un objeto,  más d i f í c i l  

es  aumentar  su ve loc idad.  Cua lqu ier  objeto normal  está conf inado a moverse a ve loc idades 

menores que la  de la  luz ,  s in  masa int r ínseca.  

 Pero esto ha cambiado las  noc iones sobre espac io- t iempo.  Para Newton,  s i  un pu lso 

de luz  es env iado de un lugar  a otro,  observadores d i ferentes estar ían de acuerdo en e l  

t iempo que duró e l  v ia je  pero no en la  d is tanc ia  recorr ida por  la  luz .  Como la  ve loc idad de 

la  luz  es la  d is tanc ia  recorr ida d iv id ida por  e l  t iempo empleado,  observadores d i ferentes 

medi r ían ve loc idades de la  luz  d i ferentes.  En re lat iv idad,  s in  embargo,  todos los  

observadores deben estar  de acuerdo en lo  ráp ido que v ia ja  la  luz .  Pero cont inuarán s in  

estar  de acuerdo en la  d is tanc ia  recorr ida por  la  luz ,  por  lo  que ahora también deberán 

d iscrepar  en e l  t iempo empleado ya que éste es este espac io,  d iv id ido por  la  ve loc idad de 

la  luz  f i ja .  Como vemos,  tenemos que suponer vá l ida la  h ipótes is  de ve loc idad de la  luz  

constante y la  ecuac ión que permite re lac ionar parámetros como t iempo y ve loc idad de la  

luz .  Una vez que la  creamos,  y  f i jamos uno de los  parámetros,  veremos que e l  t iempo es 

re lat ivo a “esta”  ecuac ión.  Cada observador debe tener  su prop ia medida de l  t iempo,  y  

re lo jes idént icos moviéndose con observadores d i ferentes no tendr ían por  qué co inc id i r .  

Pero,  s i  se sabe la  ve loc idad de l  observador ,  se puede saber  e l  t iempo y la  pos ic ión que 

as ignará otro observador .  Por  tanto,  e l  t iempo no es completamente independiente de l  

espac io;  se combina con é l  para formar e l  “espac io- t iempo”183.  

 Los sucesos pueden ser  afectados por  un pu lso determinado emit ido en un instante 

concreto en un punto part icu lar  de l  espac io.  Conforme t ranscurre e l  t iempo, se i rá  

extendiendo como una esfera de luz  cuyo tamaño y pos ic ión son independientes de la  

ve loc idad de la  fuente.  Las o las  se ext ienden como c í rcu los que van aumentando de 

tamaño conforme pasa e l  t iempo. La luz ,  a l  expandi rse desde un suceso dado,  forma un 

cono t r id imens iona l  en e l  espac io- t iempo cuadr imens iona l .  Podr íamos d ibujar  este cono de 

luz futuro de l  suceso y,  de l  mismo modo,  otro cono de luz  pasado,  que es e l  conjunto de 

                                                                                                                                      
182 H a w k i n g ,  S t e p h e n  W . ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e l  t i e m p o .  D e l  b i g  b a n g  a  l o s  a g u j e r o s  n e g r o s ,  

M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
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sucesos desde los  que un pu lso de luz  es capaz de a lcanzar  e l  suceso dado.  E l  futuro 

abso luto es e l  conjunto de todos los  sucesos que pueden ser  afectados por  lo  que sucede 

en P (ver  gráf ico) .  E l  pasado abso luto es e l  conjunto de todos los  sucesos que pueden 

afectar  a lo  que sucede en P.  E l  resto son los  sucesos que no pueden afectar  n i  ser  

afectados por  sucesos en P.  Por  e jemplo,  s i  e l  So l  cesara de a lumbrar  en este instante,  

e l lo  no afectar ía  a las  cosas de la  T ierra en e l  t iempo presente porque estar ía  en la  reg ión 

de l  resto de l  suceso correspondiente a apagarse e l  So l .  Só lo nos enterar íamos ocho 

minutos después,  que es e l  t iempo que tarda la  luz  en a lcanzarnos desde e l  So l .  

 

 

futuro absoluto  

          

RESTO 

          presente   

        RESTO   

                                  pasado absoluto 

 

 

 

 Este d iagrama presenta un t iempo suces ivo y un espac io externo a l  hombre.  Vemos 

inc luso como muestra la  espac ia l idad de l  t iempo.  Por  tanto,  este “presente”  rea lmente es 

un e lemento de la  exter ior idad de l  hombre,  que se supone ex is tente más a l lá  de la  mater ia  

y  la  rea l idad que é l  mismo observa.  S in embargo,  este gráf ico podr ía  en nuestra teor ía  

t raduc i rse de la  s igu iente forma: cambiemos presente por  observador de l  t iempo (s iempre 

presente) ,  futuro por  t iempo “externo” a l  observador ,  pasado por  t iempo “ interno” a l  

observador .  Demos la  vue l ta  como un guante a l  embudo,  y  dejemos que e l  pasado,  la  

ident idad persona l  de l  hombre de la  que se desprende la  f í s ica ,  se superponga a l  embudo 

de l  t iempo externo.  As í ,  se produc i r ía  la  percepc ión rea l ,  por  la  empat ía  de t iempos,  en 

que las  re lac iones de rea l idades son mecanismos de l  t iempo,  y  en que e l  movimiento se da 

por  la  cur ios idad de l  encuentro con e l  t iempo.  La imaginac ión de futuro es un impedimento 

de v iv i r  en e l  presente,  f ruto de la  barrera externa provocada,  entre otras cosas,  por  la  

creenc ia  en la  doble ex is tenc ia  de la  mater ia  y  la  de otros t iempos.  

 Pero la  teor ía  de la  re lat iv idad espec ia l  es  incons is tente con la  de la  grav i tac ión de 

Newton,  que dec ía  que los  objetos se atraen mutuamente con una fuerza dependiente de 

la  d is tanc ia  entre e l los .  S i  uno mueve uno de los  objetos,  la  fuerza sobre e l  ot ro cambiará 

instantáneamente,  es dec i r ,  los  efectos grav i tator ios  deberán v ia jar  con ve loc idad inf in i ta  

en vez de con ve loc idad igua l  o  menor que la  de la  luz ,  como la  teor ía  de la  re lat iv idad 

requiere.  E inste in propuso la  teor ía  de la  re lat iv idad genera l .  La gravedad no es una 

fuerza como las  otras ,  s ino que es una consecuenc ia de que e l  espac io- t iempo no sea 

p lano,  s ino curvado o “deformado” por  la  d is t r ibuc ión de masa y energ ía  en e l  presente.  

Los cuerpos como la  T ierra no están forzados a moverse en órb i tas  curvas por  una fuerza 

                                                                                                                                      
183H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  4 4 .  
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l l amada gravedad; en vez de esto s iguen la  t rayector ia  más parec ida a una l ínea recta en 

un espac io curvo,  como una geodés ica.  Una geodés ica es e l  camino más corto (o más 

largo) entre dos puntos cercanos.  En re lat iv idad genera l ,  los  cuerpos s iguen s iempre 

l íneas rectas en e l  espac io- t iempo cuadr id imens iona l .  S in embargo,  nos parece que se 

mueven a lo  largo de t rayector ias  curvadas en nuestro espac io t r id imens iona l .  La masa de l  

So l  curva e l  espac io- t iempo de ta l  modo que, a  pesar  de que la  t ier ra s igue un camino 

recto en e l  espac io- t iempo cuadr id imens iona l ,  nos parece que se mueve en una órb i ta  

c i rcu lar  en e l  espac io t r id imens iona l .  Por  otra  parte ,  la  luz  deber ía  ser  desv iada por  los  

campos grav i tator ios .  

 Otra pred icc ión de la  re lat iv idad genera l  es  que e l  t iempo deber ía  t ranscurr i r  más 

lentamente cerca de un cuerpo de gran masa como la  T ierra ,  porque hay una re lac ión 

d i recta entre la  energ ía  de la  luz  y  su f recuenc ia .  Cuando la  luz  v ia ja  hac ia  arr iba en e l  

campo grav i tator io  terrest re ,  p ierde energ ía y  su f recuenc ia  d isminuye.  A a lgu ien s i tuado 

arr iba le  parecer ía  que todo lo  que pasara abajo en la  t ier ra t ranscurr i r ía  más lentamente.  

Esta pred icc ión fue comprobada usándose un par  de re lo jes insta lados en la  parte super ior  

e  in fer ior  de un depós i to de agua.  E l  de abajo,  que estaba más cerca de la  t ier ra ,  iba más 

lento.  

 Por  tanto,  se e l imina e l  concepto de un t iempo abso luto.  Esto se puede ejempl i f i car  

con la  paradoja de los  gemelos.  S i  un gemelo va a v iv i r  a  la  c ima de una montaña,  

mientras que e l  ot ro permanece a l  n ive l  de l  mar,  e l  pr imero envejecerá más ráp idamente 

que e l  segundo.  Más todav ía s i  uno de e l los  se fuera de v ia je  en una nave espac ia l  a  una 

ve loc idad cercana a la  de la  luz:  vo lver ía  mucho más joven que e l  que se quedó en la  

t ier ra .  E l  t iempo depende de dónde estás s i tuado y de cómo te mueves.  E l  espac io y  e l  

t iempo son cant idades d inámicas:  cuando un cuerpo se mueve,  o una fuerza actúa,  a fecta 

a la  curvatura de l  espac io y  de l  t iempo,  y  la  est ructura de l  espac io- t iempo a l  modo en que 

los  cuerpos se mueven y las  fuerzas actúan.  Por  tanto,  no se puede hablar  de l  espac io y  

de l  t iempo fuera de los  l ími tes de l  un iverso,  que le  afectan.  Cuando los f í s icos 

demostraron que e l  un iverso está expandiéndose,  e l lo  afectó mucho a las  ideas aceptadas 

de que e l  un iverso es estát ico.  S i  es  c ier ta la  h ipótes is  de que e l  un iverso se expande lo  

suf ic ientemente lento como para que la  at racc ión grav i tator ia  entre las  d i ferentes ga lax ias  

sea capaz de f renar  y  detener  la  expans ión, pasando de l  b ig bang a l  b ig crunch,  e l  

un iverso no es f in i to en e l  espac io,  aunque tampoco t iene l ími te .  La gravedad es tan 

fuerte que e l  espac io se curva cerrándose sobre s í  mismo, resu l tando parec ido a la  

superf ic ie  de la  t ier ra .  S i  uno se mant iene v ia jando sobre la  superf ic ie  de la  t ier ra en una 

c ier ta d i recc ión,  nunca l legar ía  a una barrera in f ranqueable o se caer ía  por  un prec ip ic io ,  

s ino que f ina lmente regresar ía  a l  lugar  de donde part ió .  Igua lmente,  e l  espac io es esto 

pero con t res d imens iones en vez de dos,  como ocurre con la  superf ic ie  terrest re .  La 

cuarta d imens ión,  e l  t iempo, también t iene una extens ión f in i ta ,  pero es como una l ínea 

con dos extremos o f ronteras,  un pr inc ip io y  un f ina l .  Hawking intenta combinar  la  

re lat iv idad genera l  con e l  pr inc ip io  de incert idumbre de la  mecánica cuánt ica,  con lo  que 

espac io y  t iempo ser ían f in i tos  pero s in  n ingún t ipo de borde o f rontera.  En cua lqu ier  

caso,  en e l  b ig bang,  la  d is tanc ia  entre ga lax ias  vec inas debe haber s ido cero,  la  dens idad 

de l  un iverso y la  curvatura de l  espac io-t iempo habr ían s ido in f in i tas .  Es un punto de 
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s ingular idad en que la  teor ía  de la  re lat iv idad genera l ,  dado que no se pueden manejar  

números in f in i tos  en matemát icas,  co lapsa.  Todas las  teor ías  c ient í f i cas están formuladas 

bajo la  supos ic ión d que e l  espac io -  t iempo es un i forme y cas i  p lano,  de manera que e l las  

dejan de ser  ap l icab les en la  s ingu lar idad de l  b ig bang,  en donde la  curvatura de l  espac io-

t iempo es in f in i ta .  Por  tanto,  aunque hubiera acontec imientos anter iores a l  b ig bang,  no 

se podr ían ut i l i zar  para determinar  lo  que suceder ía  después,  ya que toda capac idad de 

pred icc ión fa l lar ía  en e l  b ig bang.  S i  só lo sabemos lo  que ha sucedido después de l  b ig 

bang,  no podremos determinar  lo  que sucedió antes.  Por  tanto,  extraemos de l  modelo los  

sucesos anter iores a l  b ig bang,  y  dec imos que e l  t iempo t iene su pr inc ip io  en é l .  

 Un agujero negro de hecho es la  reg ión de espac io -  t iempo o un conjunto de 

sucesos desde donde no se puede escapar  y  a lcanzar  a  una observador le jano.  Su f rontera 

es lo que se denomina e l  hor izonte de sucesos y co inc ide con los  caminos de los  rayos 

luminosos que están justo a punto de escapar  de l  agujero negro,  pero no lo cons iguen.  

Ésta actúa como una membrana un id i recc iona l  a l rededor de l  agujero negro:  los  objetos 

pueden caer  en é l  a  t ravés de l  hor izonte de sucesos,  pero nada puede escapar  de l  agujero 

negro a t ravés de l  hor izonte de sucesos.  E l  hor izonte de sucesos es e l  camino en e l  

espac io -  t iempo de la  luz  que está t ratando de escapar  de l  agujero negro,  y  nada puede 

v ia jar  más ráp ido que la  luz ,  con lo  que cua lqu ier  cosa o persona que cae a t ravés de l  

hor izonte de sucesos pronto a lcanzará la  reg ión de dens idad inf in i ta  y  e l  f ina l  de l  t iempo. 

Los agujeros negros son un caso en la  h is tor ia  de la  c ienc ia  en e l  que la  teor ía  se 

desarro l la  en gran deta l le  como un modelo matemát ico,  antes de que haya n inguna 

ev idenc ia  a t ravés de las  observac iones de que aquél la  es correcta.  

 Respecto a l  or igen y e l  dest ino de l  un iverso,  la  teor ía  de la  re lat iv idad genera l  de 

E inste in pred i jo  que e l  espac io- t iempo comenzó en la  s ingu lar idad de l  b ig bang y que i r ía  

hac ia  un f ina l ,  b ien en la  s ingu lar idad de l  b ig crunch s i  e l  un iverso entero se co lapsase de 

nuevo,  o b ien en una s ingu lar idad dentro de un agujero negro s i  una reg ión loca l ,  como 

una estre l la ,  fuese a co lapsarse.  Cua lqu ier  mater ia  que cayese en e l  agujero ser ía  

destru ida en la  s ingu lar idad,  y  so lamente e l  e fecto grav i tator io  de su masa cont inuar ía  

s int iéndose afuera.  Hawking muestra una nueva pos ib i l idad:  que e l  espac io- t iempo sea 

f in i to pero no tenga n inguna f rontera,  lo  que s ign i f i car ía  que no hubo n ingún pr inc ip io.  

 Hemos de apuntar  que según la  f í s i ca ,  e l  un iverso estar ía  expandiéndose -  ¿y 

nosotros? -  hasta un punto de enfr iamiento en e l  que se supone que las  part ícu las  se 

at raer ían.  La v ida,  por  tanto,  no se d i ferenc ia  en la  teor ía  de otro t ipo de mater ia  in forme.  

Un prob lema es e l  de la  e last ic idad que se supone en los  seres v ivos.  ¿Por  qué en toda 

esta ser ie  de expans iones y contracc iones los  seres v ivos no esta l lan por  e l  e fecto de l  

nuevo orden? Por  in f in i tes imal  que fuese,  este cambio deber ía  afectar  a  la  mater ia  

ordenada.  En def in i t iva,  la  teor ía  es una imagen externa a l  t iempo,  en la  que se cree por  

fe  y  que e l imina la  d ign idad de la  v ida humana.  

 A lguno f í s icos cons ideran que ex is ten var ios  un iversos y  muchas reg iones d i ferentes 

en e l  mismo universo.  En a lgunos de e l los  se dan las  condic iones adecuadas para la  

ex is tenc ia  de la  v ida inte l igente.  Pero s i  están separados unos de otros,  lo  que ocurra en 

otro un iverso no puede tener  n inguna consecuenc ia  observab le en e l  nuestro y  se debe 

ut i l i zar  e l  pr inc ip io de economía o e l iminar los de la  teor ía .  
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 Para predec i r ,  d ice Hawking,  cómo debió haber  empezado e l  un iverso,  se neces i tan 

leyes que sean vá l idas en e l  pr inc ip io  de l  t iempo.  S i  la  teor ía  c lás ica de la  re lat iv idad 

genera l  fuese correcta,  los  teoremas de la  s ingular idad probar ían que e l  pr inc ip io  de l  

t iempo habr ía  s ido un punto de dens idad inf in i ta  y  de curvatura de l  espac io- t iempo 

inf in i ta .  Todas las  leyes conoc idas de la  c ienc ia  fa l lar ían en un punto como ése.  Podr ía  

suponerse que hubiera nuevas leyes que fueran vá l idas en las  s ingu lar idades,  pero ser ía  

muy d i f í c i l  inc luso formular  ta les  leyes en puntos con tan mal  comportamiento,  y  no 

tendr íamos n inguna gu ía a part i r  de las  observac iones sobre cuá les podr ían ser  esas leyes.  

Pero los  teoremas de s ingular idad rea lmente ind ican que e l  campo grav i tator io  se hace tan 

fuerte que los  efectos grav i tator ios  cuánt icos se hacen importantes:  la  teor ía  c lás ica no 

const i tuye ya una buena descr ipc ión de l  un iverso.  Por  lo  tanto,  es necesar io  ut i l i zar  una 

teor ía  cuánt ica de la  gravedad para d iscut i r  las  etapas muy tempranas de l  un iverso;  en 

e l la  es pos ib le  que las  leyes ord inar ias  de la  c ienc ia  sean vá l idas en todas partes ,  

inc luyendo e l  pr inc ip io de l  t iempo.  Para crear  una teor ía  completa que combine la  

mecánica cuánt ica y  la  gravedad,  se intentan sumar las  ondas correspondientes a h is tor ias  

de la  part ícu la  que no están en e l  t iempo rea l  s ino en e l  “ imaginar io” .  Un concepto 

matemát ico b ien def in ido,  en e l  que se mide e l  t iempo en números imaginar ios  en vez de 

rea les .  Esto t iene un efecto “ interesante” ,  d ice Hawking,  sobre e l  espac io-  t iempo: la  

d i ferenc ia  entre ambos desaparece abso lutamente.  

  Por  otra parte,  ot ra caracter ís t ica que debe tener  la  teor ía  def in i t iva es la  idea de 

que e l  campo grav i tator io  se representa mediante un espac io- t iempo curvo:  las  part ícu las  

t ratan de segui r  e l  camino más parec ido pos ib le  a una l ínea recta en un espac io curvo,  

pero debido a que e l  espac io- t iempo no es p lano,  sus caminos parecen doblarse,  como s i  

fuera por  efecto de un campo grav i tator io .  As í ,  e l  espac io -  t iempo ser ía  curvo y euc l ídeo.  

Esto es,  e l  t iempo es imaginar io  e ind is t ingu ib le  de las  d i recc iones espac ia les .  Para 

ca lcu lar  la  probabi l idad de encontrar  un espac io- t iempo rea l  con una c ier ta prop iedad,  por  

e jemplo,  ten iendo e l  mismo aspecto en todos los  puntos y en todas las  d i recc iones,  se 

suman las  ondas asoc iadas a todas las  h is tor ias  que t ienen esa prop iedad.   

 En la  teor ía  c lás ica de la  re lat iv idad genera l  hay muchos espac ios -  t iempos curvos 

pos ib les  d i ferentes,  cada uno de los  cua les corresponde a un estado in ic ia l  d i ferente de l  

un iverso.  S i  conoc iésemos e l  estado in ic ia l  de nuestro un iverso,  conocer íamos su h is tor ia  

completa.  En la  teor ía  c lás ica de la  gravedad,  basada en un espac io -  t iempo rea l ,  hay 

so lamente dos maneras en las  que puede comportarse e l  un iverso.  O ha ex is t ido durante 

un t iempo inf in i to,  o tuvo un pr inc ip io en una s ingu lar idad dentro de a lgún t iempo f in i to 

en e l  pasado.  En la  teor ía  cuánt ica de la gravedad,  por  ot ra parte ,  surge una tercera 

pos ib i l idad.  Debido a que se emplean espac io-t iempos euc l ídeos,  en los  que la  d i recc ión 

de l  t iempo está en p ie  de igua ldad con las  d i recc iones espac ia les ,  es  pos ib le  que e l  

espac io- t iempo sea f in i to  en extens ión y que no tenga n inguna s ingu lar idad que forme una 

f rontera en un borde.  E l  espac io- t iempo ser ía  como la  superf ic ie  de la  t ier ra ,  só lo que con 

dos d imens iones más.  La superf ic ie  de la  t ier ra es f in i ta  en extens ión,  pero no t iene una 

f rontera o un borde:  s i  se navega hac ia  e l  ocaso,  uno no se cae por  un prec ip ic io o se 

t rop ieza con una s ingular idad.  La teor ía  cuánt ica de la  gravedad abre la  pos ib i l idad en la  

que no habr ía  n inguna f rontera de l  espac io-t iempo y,  por  tanto,  no habr ía  n inguna 
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neces idad de espec i f i car  e l  comportamiento en la  f rontera.  E l  un iverso estar ía ,  d ice 

Hawking,  autoconten ido y no se ver ía  afectado por  nada que estuv iese fuera de é l .  No 

ser ía  n i  creado n i  destru ido.  Es la  propuesta de Hawking:  e l  t iempo y e l  espac io juntos 

forman una super f ic ie  que sea f in i ta  en tamaño, pero que no tenga n inguna f rontera n i  

borde.  No requiere,  por  tanto,  de un Creador .  Pero d ice Hawking:  Me gustar ía  subrayar  

que esta idea de que t iempo y espac io deben ser  f in i tos  y  s in  f rontera es exactamente una 

propuesta:  no puede ser  deduc ida de n ingún otro pr inc ip io .  Como cua lqu ier  otra teor ía  

c ient í f i ca ,  puede estar  suger ida in ic ia lmente por  razones estét icas o metaf ís icas,  pero la  

prueba rea l  cons is te en ver  s i  cons igue pred icc iones que estén de acuerdo con la  

observac ión184.  Luego d ice:  Todo esto podr ía  suger i r  que e l  l lamado t iempo imaginar io  es 

rea lmente e l  t iempo rea l ,  y  que lo  que nosotros l lamamos t iempo rea l  es  so lamente una 

qu imera.  En e l  t iempo rea l ,  e l  un iverso t iene un pr inc ip io y  un f ina l  en s ingu lar idades que 

forman una f rontera para e l  espac io -  t iempo  y  en las  que las  leyes de las  c ienc ia  fa l lan.  

Pero en e l  t iempo imaginar io no hay s ingu lar idades o f ronteras.  As í  que,  ta l  vez,  lo  que 

l lamamos t iempo imaginar io  es rea lmente más bás ico y lo  que l lamamos rea l  es  

s implemente una idea que inventamos para ayudarnos a descr ib i r  cómo pensamos que es 

e l  un iverso.  Pero,  de acuerdo con e l  punto de v is ta que expuse en e l  cap í tu lo  1,  una teor ía  

c ient í f i ca es justamente un modelo matemát ico que constru imos para descr ib i r  nuestras 

observac iones:  ex is te ún icamente en nuestras mentes.  Por  lo  tanto no t iene sent ido 

preguntar:  ¿qué es lo  rea l ,  e l  t iempo “rea l”  o e l  “ imaginar io”? Dependerá s implemente de 

cuá l  sea la  descr ipc ión más út i l 185.  

 En cua lqu ier  caso,  es c ier to que hasta comienzos de este s ig lo  la  gente cre ía  en e l  

t iempo abso luto.  Cada suceso podr ía  ser  et iquetado por  un número l lamado t iempo de una 

forma única,  y  todos los  buenos re lo jes estar ían de acuerdo en e l  in terva lo de t iempo 

t ranscurr ido entre dos sucesos.  S in embargo,  e l  descubr imiento de que la  ve loc idad de la  

luz  resu l taba ser  la  misma para todo observador ,  s in  importar  cómo se estuv iese moviendo 

éste,  condujo a la  teor ía  de la  re lat iv idad,  y  en ésta ten ía  que abandonarse la  idea de que 

había un t iempo absoluto ún ico.  En lugar  de e l lo ,  cada observador tendr ía  su prop ia 

medida de l  t iempo,  que ser ía  la  reg is t rada por  un re lo j  que é l  l levase cons igo:  re lo jes 

correspondientes a d i ferentes observadores no co inc id i r ían necesar iamente.  De este modo 

e l  t iempo se conv i r t ió  en un concepto más personal ,  re lat ivo a l  observador que lo  medía.  

Pero las  leyes de la  c ienc ia  no d is t inguen e l  pasado de l  futuro porque usan e l  t iempo 

imaginar io .  

 Por  e jemplo,  se pregunta Hawking, ¿por  qué no vemos vasos rotos 

recomponiéndonse e l los  so los en e l  sue lo y sa l tando hac ia  at rás sobre la  mesa? Porque en 

cua lqu ier  s is tema cerrado e l  desorden o la  entrop ía s iempre aumenta con e l  t iempo -  

segunda ley de termodinámica.  Un vaso intacto enc ima de una mesa es un estado de 

orden e levado,  pero un vaso roto en e l  sue lo es un estado desordenado.  Se puede i r  desde 

e l  vaso que está sobre la  mesa en e l  pasado hasta e l  vaso roto en e l  sue lo en e l  futuro,  

pero no a l  revés,  porque se pasa a un estado “más desordenado”.  Todo e l lo  basado en una 

                                                 
184H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 8 7 .  
185H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  1 9 1 .  
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def in ic ión de orden que nos parece absurda ¿qué es orden y desorden? ¿T iene a lgo que 

ver  con la  idea de sustanc ia? Dice e l  f í s ico que la  segunda ley de la  termodinámica resu l ta  

de l  hecho de que hay s iempre muchos más estados desordenados que ordenados.  Por  

e jemplo,  cons ideremos las  p iezas de un rompecabezas en una caja .  Hay un orden y só lo 

uno en e l  cua l  las  p iezas forman una imagen completa.  Por  otra parte ,  hay un número muy 

grande de d ispos ic iones en las  que las  p iezas están desordenadas y no forman una 

imagen.  Y he aquí  la  c lave,  efect ivamente,  e l  orden para e l  f í s i co es una imagen 

predeterminada,  como la  de un rompecabezas.  

 A cont inuac ión e l  f í s ico cons idera que s i  D ios hubiese dec id ido que e l  un iverso debe 

terminar  en un estado de orden e levado s in importar  de qué estado part iese,  en los  

pr imeros momentos,  e l  un iverso habr ía  estado probablemente en un estado desordenado.  

Esto s ign i f i car ía  que e l  desorden d isminu ir ía  con e l  t iempo.  Se ver ían vasos rotos 

recomponiéndose e l los  so los y   sa l tando hac ia  la  mesa.  S in embargo,  en un un iverso en e l  

cua l  e l  desorden d isminuyese con e l  t iempo,  la  f lecha ps ico lóg ica de l  t iempo estar ía  

apuntando hac ia  at rás .  Hawking d ice que ¡ los  hombres recordar ían sucesos en e l  futuro y 

no en e l  pasado!  Cuando e l  vaso estuv iese roto lo  recordar ían recompuesto sobre la  mesa,  

pero cuando estuv iese recompuesto sobre la  mesa no lo  recordar ían estando en e l  sue lo.  

Según e l  f í s i co,  nuestro sent ido subjet ivo de la  d i recc ión de l  t iempo,  la  f lecha ps ico lóg ica 

de l  t iempo,  está determinado por  tanto dentro de nuestro cerebro por  la  f lecha 

termodinámica de l  t iempo.  Debemos recordar  las  cosas en e l  orden en que la  entrop ía 

aumenta.  Con e l lo ,  se hace t r iv ia l  la  segunda ley de la  termodinámica.  E l  desorden 

aumenta con e l  t iempo porque nosotros medimos e l  t iempo en la  d i recc ión en la  que e l  

desorden crece.  Seguimos preguntando nosotros por  qué esa imagen de orden habr ía  de 

afectar  a la  rea l idad de l  t iempo,  hasta e l  punto de causar lo.  Ya hemos intentado 

demostrar  que e l  t iempo es incausado,  y  que esa imagen de orden no es más que a lgo 

externo a l  mismo provocado por  un hombre que se apega a la  externa l idad.  

 D ice Hawking:  A l  pr inc ip io ,  yo cre í  que e l  desorden d isminu i r ía  cuando e l  un iverso 

se co lapsase de nuevo.  Pensaba que e l  un iverso ten ía  que retornar  a un estado suave y 

ordenado cuando se h ic iese pequeño otra vez.  E l lo  s ign i f i car ía  que la  fase contract iva 

ser ía  como la  invers ión tempora l  de la  fase expans iva.  La gente en la  fase contract iva 

v iv i r ía  sus v idas hac ia  at rás: mor i r ían antes de nacer  y  re juvenecer ían conforme e l  

un iverso se contra jese(¿?)186.  Pero luego,  reconoce su equivocac ión,  y  se da cuenta de que 

la  condic ión de que no haya f rontera en e l  un iverso impl ica que e l  desorden cont inuar ía  

aumentando durante la  contracc ión y las  f lechas termodinámica y ps ico lóg ica de l  t iempo 

no se invert i r ían cuando e l  un iverso comenzara a contraerse de nuevo,  o dentro de los  

agujeros negros.  

 Hawking resume d ic iendo que las  leyes de la  c ienc ia  no d is t inguen entre las  

d i recc iones hac ia  ade lante y hac ia  at rás del  t iempo. S in embargo hay a l  menos t res 

f lechas de l  t iempo que s í  d is t inguen e l  pasado de l  futuro.  Son la  f lecha termodinámica,  la  

d i recc ión de l  t iempo en la  cua l  e l  desorden aumenta;  la  f lecha ps ico lóg ica,  la  d i recc ión de l  

t iempo según la  cua l  recordamos e l  pasado y no e l  futuro;  y  la  f lecha cosmológ ica,  la  

                                                 
186H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 0 3 .  
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di recc ión de l  t iempo en la  cua l  e l  un iverso se expande en vez de contraerse.  Para 

Hawking,  la  f lecha ps ico lóg ica es esenc ia lmente la  misma que la  termodinámica,  de modo 

que las  dos seña larán s iempre en la  misma d i recc ión.  La propuesta de no f rontera para e l  

un iverso pred ice la  ex is tenc ia  de una f lecha termodinámica de l  t iempo b ien def in ida,  

deb ido a que e l  un iverso tuvo que comenzar  en un estado suave y ordenado.  Y la  razón de 

que observemos que esta f lecha termodinámica co inc ide con la  cosmológ ica es que seres 

inte l igentes só lo pueden ex is t i r  en la  fase expans iva.  La fase contract iva ser ía  inadecuada 

debido a que no posee una f lecha termodinámica c lara de l  t iempo.  

 En e l  in tento de un i f i car  las  teor ías  de la  f í s ica que,  s iendo parc ia les ,  son 

incons is tentes entre s í ,  de modo que se inc luyesen todas las  teor ías  parc ia les  como 

aprox imac iones,  y  que para que cuadren los  hechos no se neces i te  un a juste mediante la  

se lecc ión de los  va lores de a lgunos números arb i t rar ios ,  Hawking procura sa lvar  las  

d i f i cu l tades esenc ia les .  La pr inc ipa l  para encontrar  una teor ía  que un i f ique la  gravedad 

con las  ot ras fuerzas est r iba en que la  re lat iv idad genera l  es  una teor ía  “c lás ica” ,  es  dec i r ,  

que no incorpora e l  pr inc ip io  de incert idumbre de la  mecánica cuánt ica.  Por  otra parte,  las  

ot ras teor ías  parc ia les  dependen de la  mecánica cuánt ica de forma esenc ia l .  Un pr imer 

paso necesar io,  por  cons igu iente,  cons is te en combinar  la  re lat iv idad genera l  con e l  

pr inc ip io de incert idumbre.  E l lo  puede tener  a lgunas consecuenc ias muy notab les ,  como 

que los  agujeros negros no sean negros,  y  que e l  un iverso no tenga n inguna s ingu lar idad 

s ino que sea completamente autoconten ido y s in  una f rontera.  E l  prob lema es que e l  

pr inc ip io  de incert idumbre impl ica que e l  espac io “vac ío”  está l leno de pares de part ícu las 

y  ant ipar t ícu las  v i r tua les .  Esos pares tendr ían una cant idad in f in i ta  de energ ía  y  a t ravés 

de la  famosa ecuac ión de E inste in E=mc2   tendr ían una cant idad in f in i ta  de masa.  Su 

atracc ión grav i tator ia  curvar ía  e l  un iverso hasta un tamaño inf in i tamente pequeño.   

 De forma s imi lar ,  se encuentran in f in i tos  aparentemente absurdos en las  ot ras 

teor ías  parc ia les ,  pero en todos estos casos los  in f in i tos  pueden ser  supr imidos mediante 

un proceso de renormal izac ión que supone cance lar  los  in f in i tos  int roduc iendo otros 

in f in i tos .  Esta técn ica,  dudosa matemát icamente,  parece func ionar  en la  práct ica,  d ice e l  

f í s ico,  y  ha s ido ut i l i zada en estas teor ías  para obtener  pred icc iones,  que concuerdan con 

las  observac iones con gran prec is ión.  A cont inuac ión muestra la  ser ie  de a justes que se 

rea l i zan en las  constantes y  var iab les  de las  ecuac iones para e l iminar  la  mayor cant idad 

de in f in i tos pos ib les . . .  Pero no se cons iguen e l iminar  todos los  in f in i tos ,  de modo que se 

t iene una teor ía  que parece predec i r  que determinadas cant idades,  como la  curvatura de l  

espac io- t iempo,  son rea lmente in f in i tas  ¡a  pesar  de lo  cua l  pueden observarse y medi rse 

como per fectamente f in i tas!  Luego se sug i r ió  una so luc ión l lamada “supergravedad”,  

creando una “superpart ícu la”  adhoc que har ía  desaparecer  muchos pos ib les  in f in i tos .  Pero 

se sospecha que podr ían quedar todav ía a lgunos in f in i tos . . .  S in embargo,  los  cá lcu los 

necesar ios  para aver iguar  s i  quedaban o no a lgunos in f in i tos  s in  cance lar  eran tan largos 

y d i f í c i les  que nadie estaba preparado para acometer los .  Se est imó que,  inc luso con un 

ordenador ,  l levar ían por  lo  menos cuatro años,  y  hab ía muchas pos ib i l idades de que se 

comet iese a l  menos un error ,  y  probablemente más.  Por  lo  tanto,  se sabr ía  que se tendr ía  



 1 3 4

l a  respuesta correcta só lo s i  a lgu ien más repet ía  e l  cá lcu lo y  conseguía e l  mismo 

resu l tado,  ¡y  eso no parec ía  muy probable!  187 

 Aunque se cre ía  que la  so luc ión a la  un i f i cac ión de la  f í s ica ser ía  la  “supergravedad”,  

en 1984 se cambió de op in ión,  en favor  de lo  que se conoce como teor ías  de cuerdas.  En 

estas teor ías ,  los  objetos bás icos no son part ícu las  que ocupan un ún ico punto de l  

espac io,  s ino objetos que poseen una long i tud pero n inguna otra d imens ión más,  s imi lares 

a t rozos in f in i tamente de lgados de cuerda.  Estas cuerdas pueden tener  extremos s i  son 

cuerdas ab ier tas .  Una part ícu la  ocupa un punto de l  espac io en cada instante de t iempo.  

As í ,  su h is tor ia  puede representarse mediante una l ínea en e l  espac io- t iempo,  la  l ínea de l  

mundo. Una cuerda,  por  e l  contrar io ,  ocupa una l ínea en e l  espac io ,  en cada instante de 

t iempo.  Su h is tor ia  en e l  espac io- t iempo es una superf ic ie  b id imens iona l  l lamada la  “hoja 

de l  mundo”.  Cua lqu ier  punto en una hoja del  mundo puede ser  descr i to  mediante dos 

números:  uno espec i f i cando e l  t iempo y e l  ot ro la  pos ic ión de l  punto sobre la  cuerda.  La 

hoja de l  mundo de una cuerda ab ier ta es una c inta;  sus bordes representan los  caminos a 

t ravés de l  espac io- t iempo de los  extremos de la  cuerda.  

 Las teor ías  de cuerdas también conducen a in f in i tos ,  pero se p iensa que todos 

desaparecer ían en vers iones como la  de las  cuerdas heterót icas (aunque esto no se sabe 

aún con cer teza).  Las teor ías  de cuerdas,  s in  embargo,  presentan un prob lema mayor:  

parecen ser  cons is tentes ¡só lo s i  e l  espac io- t iempo t iene o d iez o vent isé is  d imens iones,  

en vez de las  cuatro usua les!  D ice Hawking,  ¿por  qué no notamos todas esas d imens iones 

extra ,  s i  están rea lmente ah í?  ¿Por  qué vemos so lamente t res d imens iones espac ia les  y  

una tempora l?  La sugerenc ia  es que las  otras d imens iones están curvadas en un espac io 

muy pequeño,  a lgo as í  como una b i l lonés ima de una b i l lonés ima de una b i l lonés ima de un 

cent ímetro.  Eso es tan pequeño que s implemente no lo notamos.  Los ast ronautas no 

pueden v ia jar  a  esas d imens iones porque éstas son mas pequeñas que la  nave espac ia l  

entera.  Pero ¿por  qué se ap lanaron só lo una d imens ión tempora l  y  t res  espac ia les ,  

mientras que las  restantes permanec ieron fuertemente arro l ladas? 

 Hawking d ice que eso puede deberse a que dos d imens iones espac ia les  no son 

suf ic ientes para permit i r  e l  desarro l lo  de seres compl icados como nosotros.  Por  e jemplo,  

an imales b id imens iona les sobre una t ier ra un id imens iona l  tendr ían  que t repar  unos sobre 

otros para ade lantarse.  La sangre no podr ía  c i rcu lar  en una cr ia tura b id imens iona l ,  n i  

podr ía  d iger i r  a lgo que comiese,  dado que tendr ía  que vomitar  los  res iduos por  e l  mismo 

camino por  e l  que se los  t ragó.  S i  hub iese un paso a t ravés de su cuerpo dec id i r ía  a  la  

cr ia tura en dos mi tades separadas;  nuestro ser  b id imens iona l  se romper ía .  

 También habr ía  prob lemas con más de t res d imens iones espac ia les .  Las órb i tas  de 

los  p lanetas a l rededor de l  So l ,  como por e jemplo la  de la  T ierra,  ser ían inestab les ,  y  la  

T ierra g i rar ía  en esp i ra l ,  con lo  que o nos helar íamos o nos ach icharrar íamos.  En cua lqu ier  

caso,  la  v ida ta l  y  como la  conocemos,  parece poder ex is t i r  so lamente en reg iones de l  

espac io- t iempo en las  que una d imens ión tempora l  y  t res  espac ia les  no están muy 

arro l ladas. . .  Puede que ex is tan otros un iversos con más d imens iones,  pero en e l los  no hay 

seres in te l igentes para poder observar  e l  número de d imens iones efect ivas. . .  
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 D ice e l  f í s ico:  ¿Qué supondr ía  descubr i r  rea lmente la  teor ía  ú l t ima de l  un iverso? 

Como se exp l icó en e l  cap í tu lo 1,  nunca podr íamos estar  suf ic ientemente seguros de haber  

encontrado verdaderamente la  teor ía  correcta,  ya que las  teor ías  no pueden ser  

demostradas.  Pero s i  la  teor ía  fuese matemát icamente cons is tente e h ic iese pred icc iones 

que concordasen s iempre con las  observac iones,  podr íamos estar  razonablemente seguros 

de que se t ratar ía  de la  correcta188.   

 Pero s í  ex is te un prob lema de d i r ig i r  la  cur ios idad hac ia  una imagen por  la  que nos 

creemos admirab les .  La c ienc ia  se crea sobre e intens i f i ca la  barrera externa,  basada en la  

doble ex is tenc ia  de la  mater ia ,  una de las  causas de l  autor i tar ismo y de la  so ledad 

humanas.  Pero para obv iar  esta imagen puramente h is tór ica que hace que la  mater ia  se 

d isue lva y granule en manos de l  hombre,  es  necesar ia  la  conf ianza en e l  t iempo. 

 D ice e l  f í s i co que nos ha l lamos en un mundo desconcertante.  Queremos dar le  sent ido 

a lo que vemos a nuestro a l rededor y  nos preguntamos cuá l  es  la  natura leza de l  un iverso,  

cuá l  es  nuestro lugar  en é l ,  y  de dónde surg imos é l  y  nosotros:  

 

 Para t ratar  de responder a estas preguntas adoptamos una c ier ta  “ imagen de l  

mundo”.  De l  mismo modo que una torre in f in i ta  de tor tugas sosten iendo a una T ierra 

p lana es una imagen menta l ,  lo  es la  teor ía de las  supercuerdas.  Ambas son teor ías  de l  

un iverso,  aunque la  ú l t ima es mucho más matemát ica y  prec isa que la  pr imera.  A ambas 

teor ías  les  fa l ta  comprobac ión exper imenta l :  nad ie ha v is to nunca una tor tuga g igante con 

la  T ierra sobre su espa lda,  pero tampoco ha v is to nad ie una supercuerda.  S in embargo,  la  

teor ía  de la  tor tuga no es una teor ía  c ient í f i ca porque supone que la  gente deber ía  poder  

caerse por  e l  borde de l  mundo.  No se ha observado que esto co inc ida con la  exper ienc ia  

¡sa lvo que resu l te  ser  la  exp l icac ión de por  qué ha desaparec ido,  supuestamente,  tanta 

gente en e l  Tr iángulo de las  Bermudas!  189 

 

 En e l  l ibro,  e l  f í s ico intenta d i luc idar  cómo fueron e leg idas las  pr imeras leyes de l  

un iverso,  que hacen que ahora haya un orden.  ¿Fue a leator io o fue causa de un Creador? 

No es consc iente,  Hawking,  de que está creando una imagen de l  t iempo,  externa a l  

hombre,  en la  que se supone de hecho lo  que pretendemos exp l icar ,  la  suces ión y lo  

in f in i to  de l  t iempo,  de l  que tenemos que encontrar  un pr inc ip io  generador tomista,  más 

a l lá  de l  presente.  Hawking intenta ev i tar  la  teor ía  de la  s ingular idad de l  b ig bang 

prec isamente porque para é l  eso hace suponer la  ex is tenc ia  de un Creador .  En e l  l ibro,  e l  

f í s i co da espec ia l  re l ieve a las  leyes que gobiernan la  gravedad,  deb ido a que es la  

gravedad la  que determina la  est ructura de l  un iverso a gran esca la ,  a  pesar  de que es la  

más débi l  de las  cuatro categor ías  de fuerzas.  Las leyes de la  gravedad eran incompat ib les  

con la  idea manten ida hasta hace muy poco de que e l  un iverso no cambia con e l  t iempo: 

e l  hecho de que la  gravedad sea s iempre atract iva impl ica que e l  un iverso t iene que estar  

expandiéndose o contrayéndose.  De acuerdo con la  teor ía  genera l  de la  re lat iv idad,  tuvo 

que haber  hab ido un estado de dens idad in f in i ta  en e l  pasado,  e l  b ig  bang,  que habr ía  
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const i tu ido un verdadero pr inc ip io de l  t iempo.  De forma aná loga,  s i  e l  un iverso entero se 

co lapsase,  de nuevo tendr ía  que haber otro estado de dens idad inf in i ta  en e l  futuro,  e l  b ig 

crunch,  que const i tu i r ía  e l  f ina l  de l  t iempo. Inc luso s i  no se co lapsase de nuevo,  habr ía  

s ingu lar idades en a lgunas reg iones loca l i zadas que se co lapsar ían para formar agujeros 

negros.  Estas s ingu lar idades const i tu i r ían un f ina l  de l  t iempo para cua lqu iera que cayese 

en e l  agujero negro.  En e l  b ig  bang y en las  otras s ingu lar idades todas las  leyes habr ían 

fa l lado,  de modo que Dios aún habr ía  ten ido completa l iber tad para dec id i r  lo  que sucedió 

y  cómo comenzó e l  un iverso (vemos cómo la  f í s ica intenta qu i tarse de enc ima la  “ imagen” 

de Dios a t ravés de otra imagen,  no menos antropomórf ica,  de un un iverso “ imagen” 

creado desde la  nada,  desde la  mente de l  f í s ico) .  

 Pero cuando se combina la  mecánica cuánt ica con la  re lat iv idad genera l  parece haber  

una nueva pos ib i l idad que no surg ió antes:  e l  espac io y  e l  t iempo juntos podr ían formar 

un espac io de cuatro d imens iones f in i to,  s in  s ingular idades n i  f ronteras,  como la  superf ic ie  

de la  T ierra pero con más d imens iones.  Parece que esta idea podr ía  exp l icar  muchas de 

las  caracter ís t icas observadas de l  un iverso,  ta l  como su un i formidad a gran esca la  y  las  

desv iac iones de la  homogeneidad a más pequeña esca la ,  como las  ga lax ias ,  est re l las  e 

inc luso los  seres humanos.  Podr ía  exp l icar  la  f lecha de l  t iempo que observamos.  Pero s i  e l  

un iverso es tota lmente autoconten ido,  s in  s ingu lar idades n i  f ronteras,  y  es descr i to por  

una teor ía  un i f i cada,  e l  c reador no tuvo n inguna l iber tad para escoger  las  condic iones 

in ic ia les .  Pudo escoger las  leyes de l  un iverso,  pero puede que ex is t iera só lo una e lecc ión 

o un pequeño número también para e l las ,  como la  teor ía  de las  cuerdas heterót icas que 

sean autocons is tentes y  que permitan la  ex is tenc ia  de est ructuras tan compl icadas como 

seres humanos que puedan invest igar  las  leyes de l  un iverso e interrogarse acerca de la  

natura leza de Dios.  Pero,  d ice e l  f í s ico,  inc luso s i  ex is te só lo una teor ía  un i f i cada pos ib le ,  

se t rata de un conjunto de reg las y  de ecuac iones.  E l  método usua l  de la  c ienc ia  de 

constru i r  un modelo matemát ico no puede responder a las  preguntas de por  qué debe 

haber  un un iverso que sea descr i to por  e l  modelo ¿La teor ía  un i f i cada es tan cons is tente 

que just i f i ca su prop ia ex is tenc ia? Y d ice e l  f í s ico O neces i ta  un creador y ,  s i  es  as í ,  ¿ t iene 

éste a lgún otro efecto sobre e l  un iverso? Y ¿quién lo  creó a é l?  190.   Como vemos,  no nos 

sa l imos de los  argumentos tomistas de la  ex is tenc ia  de Dios,  como causa ú l t ima.  Nos 

preguntamos de dónde hemos extra ído la  cadena misma de causa -  e fecto,  y  la  neces idad 

de que la  rea l idad tenga una causa.  En esta tes is  hemos cons iderado que esta cadena es 

só lo una imagen,  y  que e l  presente incausado es e l  c reador y  las  creac iones y e l  hombre 

só lo puede comprender lo con la  i lus ión mágica de l  que no pretende crear  imágenes 

exp l icat ivas.  Una vez l levada la  atenc ión a l  presente incausado,  veremos que es pos ib le  la  

percepc ión rea l  y  e l  movimiento act ivo.  Esta rea l idad está per fectamente ordenada a 

t ravés de l  uno ínt imo a s í  mismo, lo  que permite a l  observador asumir  la  idea de no f in  de l  

t iempo impedida por  la  imagen que no f luye y que hace inconsc iente a l  hombre de la  

rea l idad tempora l .  
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Apéndice 12 

La filosofía de Heidegger 

 

 E l  método que ut i l i za  Mart in  He idegger en sus razonamientos f i losóf icos cons is te en 

la  exéges is  e  interpretac ión de las  pa labras,  en la  búsqueda de su et imolog ía ,  en e l  

cont inuo cuest ionamiento y e l  hacerse preguntas que deja,  en ocas iones s in  responder191.  

La f i losof ía  de Heidegger es una “ f i losof ía  de l  lenguaje” ,  una vo luntad de pensar  e l  

lenguaje en su h is tor ia  hecha de erranc ias ,  d is imulos y  reve lac iones192.  Pero la  ref lex ión 

sobre e l  lenguaje no es una ref lex ión sobre la  re lac ión entre lenguaje y  rea l idad,  n i  sobre 

la  prop iedad o impropiedad de l  lenguaje para descr ib i r  las  cosas,  s ino la  forma de la  

exper ienc ia  de la  rea l idad misma.  Es en e l  lenguaje donde se abre la  apertura de mundo y 

se da e l  ser  a  las  cosas,  con lo  que e l  verdadero modo de i r  a  las  cosas mismas será i r  a  

la  pa labra.  Las cosas no son cosas por  estar  presentes en e l  “mundo exter ior”  s ino que lo  

son en la  pa labra que las  nombra y las  hace acces ib les  en la  presenc ia de t iempo-

espac io. 193 Y e l  lenguaje,  en e l  s ig lo  XX,  ya ha sust i tu ido a la  exper ienc ia194.  

 He idegger intenta oponerse a l  o lv ido del  Ser  que ha const i tu ido la  Metaf ís ica 

occ identa l .  La pa labra Metaf ís ica,  d ice e l  autor ,  está pensada como s ino de la  verdad de l  

ente,  entendida en cuanto acaecer  todav ía ocu l to pero sobresa l iente de l  o lv ido de l  ser .  En 

este sent ido,  He idegger parte de la  d i ferenc ia  onto lóg ica entre e l  Ser  y  e l  ente:  la  

onto log ía occ identa l  ha l igado s iempre e l  ser  a l  ente,  hac iendo depender e l  pr imero de l  

segundo195.  Nos propone una superac ión de la  Metaf ís ica que ser ía  su destrucc ión,  una 

asunc ión que permita e l  estab lec imiento de la  loca l i zac ión de la  Metaf ís ica.  Cons ideremos 

pr imero que Ser  s ign i f i ca in ic ia lmente “estar  presente”:  morar  y  durar  sa l iendo hac ia  

ade lante,  a l  estado de desocu l tamiento.  He idegger cons idera que e l  fundamento de la  

Metaf ís ica lo  const i tuye la  verdad de l  Ser  en s í  mismo más a l lá  de la  referenc ia  de l  Ser  a l  

ente;  por  e l lo ,  un pensamiento que se proponga pensar  la  verdad de l  Ser  mismo en lugar  

de representar  só lo e l  ente,  es  un pensamiento que ha abandonado la  Metaf ís ica .  Pasar  de 

la  Metaf ís ica a l  pensamiento que p iense la  verdad de l  Ser  supone i r  más a l lá  de l  

pensamiento representat ivo,  inaugurar  otro t ipo de pensamiento que qu izás tenga a lgo 

que ver  con la  poes ía  y  e l  ar te .  De modo que esta l iberac ión a l  f ina l  queda como otra 

forma de estét ica,  dentro de l  domin io de la  pa labra de los  poetas.  

 La búsqueda de l  fundamento de la  metaf ís ica t iene que ser  h is tór ica,  genea lóg ica,  ya 

que desde e l  pr inc ip io  Heidegger ha v incu lado e l  Ser  a l  T iempo.  Los dos prob lemas de la  

f i jac ión de l  ente que func iona como pr imar io en estas preguntas,  e l  estar  (Dase in) ,  y  de la  

aprop iac ión de l  modo de acceso a d icho ente,  nos l levan a la  formulac ión de una ana l í t i ca 
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del  ser-ah í  como una forma de poner en l iber tad e l  hor izonte para una exéges is  de l  

sent ido de l  ser  en genera l ,  hor izonte que se nos reve la como tempora l idad,  desde la  

etern idad a l  t iempo196.  E l  concepto de t iempo nombra la  dominac ión de la  presenc ia197.  E l  

preguntar  por  e l  Ser  es un pensar  h is tór ico,  de manera que e l  aná l i s i s  de la  h is tor iograf ía  

f i losóf ica es la  premisa fundamenta l  para poder p lantear  d icha pregunta de l  ser  de los  

entes.  E l  Dase in no se ident i f ica con e l  hombre concreto s ino que es e l  ámbi to en que se 

produce la  apertura de l  hombre hac ia  e l  ser .  De la  misma manera,  la  ex is tenc ia  refer ida a l  

hombre a lude a l  hecho de que e l  hombre es e l  ún ico ente que está fuera de s í ,  ab ier to a l  

Ser  y  por  tanto capaz de sufr i r  la  reve lac ión de l  Ser  mismo. S in embargo,  s iempre 

preva lece,  de parte a parte,  en e l  hombre,  e l  s ino de l  hacer  sa l i r  lo  ocu l to,  pero no es 

nunca una coacc ión.  Porque e l  hombre l lega a ser  l ibre justamente en la  medida en que 

pertenece a la  reg ión de l  s ino,  y  de este modo se conv ier te en un ser  que escucha pero no 

en un oyente sumiso y obediente.  La esenc ia  de la  l iber tad no está or ig inar iamente 

ordenada n i  a  la  vo luntad,  n i  tan s iqu iera a la  causa l idad de l  querer  humano. La l iber tad 

admin is t ra lo  l ibre en e l  sent ido de lo  despejado,  es dec i r ,  de lo  que ha sa l ido de lo  

ocu l to .  La l iber tad de lo  l ibre no cons is te n i  en la  desv incu lac ión prop ia de la  arb i t rar iedad 

n i  en la  v incu lac ión deb ido a meras leyes.  Desde e l  momento en que lo  no ocu l to aborda a l  

hombre como ex is tenc ias ,  y  que éste es ya só lo so l ic i tador  de ex is tenc ias ,  entonces e l  

hombre anda a l  borde de ser  tomado como ex is tenc ia .  Con e l lo  se expande la  apar ienc ia  

de que todo cuanto sa le  a l  paso ex is te só lo en la  medida en que es un ar tefacto de l  

hombre.  Esta apar ienc ia  hace madurar  una ú l t ima apar ienc ia  engañosa.  Según e l la  parece 

como s i  e l  hombre,  en todas partes,  no se encontrara más que cons igo mismo. S in 

embargo,  la  verdad es que hoy e l  hombre no se encuentra en n inguna parte cons igo 

mismo, es dec i r ,  con su esenc ia .  

 En este sent ido,  es interesante ver  qué es e l  yo para Heidegger .  ¿Quién es e l  

hombre? ¿Es só lo un yo que,  en su vocac ión para un tú,  se af ianza tanto más en su yo idad 

por  estar  en la  re lac ión yo-tú? E l  ego cog i to es para Descartes lo  representado y 

produc ido,  lo  presente,  lo  indubi tab le y  lo  que está puesto ya s iempre en e l  saber ,  lo  que 

está só l idamente estab lec ido antes que los  demás,  es dec i r  ,  aquel lo  que lo  pone todo en 

re lac ión a s í  y  de este modo lo pone en e l  f rente a lo otro.  E l  objeto es la  un idad de la  

estab i l idad de las  ex is tenc ias ,  refer idas esenc ia lmente a l  emplazar  de l  pre-sentar  como de l  

tener-ante-s í .  E l  yo p ienso en e l  sent ido de yo perc ibo de antemano se pone y se ha 

puesto ya de lante de lo  perc ib ib le  que es sujeto.  E l  sujeto,  en e l  ordenamiento de la  

génes is  t rascendenta l  de l  objeto,  es e l  pr imer objeto de l  representar  onto lóg ico.  Objeto en 

e l  sent ido de objeto só lo se da a l l í  donde e l  hombre se conv ier te en sujeto,  donde e l  

su jeto se conv ier te en yo y e l  yo en ego cog i to que es concebido como unidad 

or ig inar iamente s intét ica de la  apercepc ión t rascendenta l .  

 V is to desde fuera,  parece que la  yo idad sea ún icamente la  genera l i zac ión y la  

abstracc ión poster ior  de lo  yo ico a part i r  de cada uno de los  yoes de l  hombre.  Es ev idente 

que Descartes p iensa ante todo en e l  yo de é l  mismo como e l  yo de la  persona ind iv idua l .  

                                                 
196 H a a r ,  M i c h e l  d i r . ,  1 9 8 3 ,  T e x t o s  d e  M a r t i n  H e i d e g g e r ,  P a r i s ,  É d i t i o n s  d e  L ´ H e r n e ,  p .  

2 7 .  
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En contrapos ic ión,  Kant  p iensa en la  conc ienc ia  en genera l .  Con todo,  Descartes p iensa su 

prop io yo ind iv idua l  bajo la  f igura de la  cer teza,  que no es otra cosa que e l  aseguramiento 

de lo  representado para e l  representar .  Só lo desde este respecto es exper ienc iab le e l  yo 

ind iv idua l  como ta l .  E l  yo humano, como e l  s í  mismo s ingular izado que se acaba en s í  

mismo, es s iempre en s í  só lo como a lgo que aparece dentro de s í ,  es  dec i r ,  como yo idad.  

Pero ese estar ,  en cuanto ser-en-e l  mundo,  no es un Yo que tuv iera pr imero que acoger  en 

s í  la  referenc ia  a otros hombres,  s ino que está en e l  ser-con otros.198 

 Pero además,  la  exp l icac ión de la  pregunta por  e l  Ser  ex ige una deconstrucc ión de la  

h is tor ia  de la  metaf ís ica.  La f i losof ía  es una empresa rad ica lmente h is tór ica.  En todas las  

épocas fundamenta les en la  h is tor ia  de l  ser  de los  entes,  e l  ser  se ent iende como 

presenc ia ,  como ser-entrado-en- la-presenc ia .  La re lac ión entre ser  y  presenc ia  es la  forma 

en que se ha captado en la  h is tor ia  de la  metaf ís ica occ identa l  la  tempora l idad de l  ser .  Ser  

es ser  presenc ia  en e l  presente.  En la  lengua f i losóf ica,  e l  presente aparece como e l  

ámbi to en que se produce e l  ve lamiento y desve lamiento de l  ser .  Esta sumis ión de l  sent ido 

de l  ser  a la  presenc ia  de l  ente presente es lo  que ha produc ido ya desde e l  or igen de la  

metaf ís ica e l  o lv ido de l  ser  como d i ferenc ia entre e l  ser  y  e l  ente.  E l  ser  es d i ferenc ia ,  

d i fer i r ,  juego que también se d i ferenc ia  de l  susurrar  de conceptos y operac iones estér i les  

de l  ingenio199.  He idegger co loca la  d i ferenc ia entre ser  y  ente en e l  d i fer i r  que i lumina e l  

dest ino de l  ser  desde su or igen hasta su cumpl imiento.  La metaf ís ica es dua l :  por  un lado 

ana l i za e l  ser  de l  ente como lo más genera l  y  en este sent ido es onto log ía ,  y  por  otro 

ana l i za e l  ser  como e l  ente supremo y es teo log ía .  

 La cu lminac ión de la  metaf ís ica occ identa l  aparece l igada a la  época de la  técn ica 

por  un lado y a la  cu lminac ión de l  n ih i l i smo en e l  sent ido n ietzscheano por  otro.  La época 

moderna se caracter iza según Heidegger por  la  técn ica basada en máquinas,  la  c ienc ia ,  la  

cons iderac ión de l  ar te como expres ión estát ica de la  v ida humana,  la  concepc ión de la  

acc ión humana como cu l tura y  secu lar izac ión que cr is t ian iza la  imagen de l  mundo200.  E l  ser  

se conv ier te en imagen y e l  conoc imiento en representac ión.  La misma razón está l igado a 

lo  que denonima Heidegger la  concepc ión de l  mundo como imagen y de l  hombre como 

sujeto o una noc ión de conoc imiento como representac ión.  He idegger int repreta la  técn ica 

no como un s imple inst rumento de t rasformac ión de l  mundo, s ino como un modo de 

desocu l tar ,  como un modo más de apar ic ión de la verdad.  Es e l  ámbi to a t ravés de l  cua l  e l  

hombre y e l  ser  se encuentran en su esenc ia ,  obt ienen lo  que les  es esenc ia l  y  p ierden las  

determinac iones que la  metaf ís ica les  ha confer ido.  La técn ica es un medio para unos 

f ines,  un hacer  de l  hombre.  Pero no es un puro medio,  es  un modo de sa l i r  de lo ocu l to,  la  

                                                                                                                                      
197 D e r r i d a ,  J a c q u e s ,  1 9 8 9 ,  M á r g e n e s  d e  l a  F i l o s o f í a ,  M a d r i d ,  C á t e d r a .  
198 P ö g g e l e r ,  O t t o ,  1 9 8 6 ,  E l  c a m i n o  d e l  p e n s a r  d e  M a r t i n  H e i d e g g e r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  p .  

5 6 .  
199 J a s p e r s ,  K a r l ,  1 9 9 0 ,  N o t a s  s o b r e  H e i d e g g e r ,  M a d r i d ,  M o n d a d o r i ,  p .  9 4 .  
200 H e i d e g g e r  b u s c ó ,  s i n  e m b a r g o ,  a l  d i o s  d i v i n o  e n  e l  m e n s a j e  d e  J e s ú s .  B e r n a r d  W e l t e  

s e  p r e g u n t a  s i  e s  c o n v e n i e n t e  e n t e r r a r  a  H e i d e g g e r  c r i s t i a n a m e n t e  y  c o n c l u y e  q u e  n o  
e n  v a n o  f u e  s u  d e s e o  y  n o  r o m p i ó  n u n c a  s u s  v í n c u l o s  c o n  l a  c o m u n i d a d  d e  c r e y e n t e s ,  
a u n q u e  s i g u i ó  s u  p r o p i o  c a m i n o  ( O t t ,  H u g o ,  1 9 9 2 ,  M a r t i n  H e i d e g g e r .  E n  c a m i n o  h a c i a  
s u  b i o g r a f í a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  p .  3 8 3 ) .  S i n  e m b a r g o ,  c o n s i d e r a b a  q u e  e l  
c r i s t i a n i s m o  e s  c o n t r a d i c t o r i o  c o n  l a  f i l o s o f í a  ( B e a u f r e t ,  J e a n ,  1 9 7 3 ,  D i a l o g u e  a v e c  
H e i d e g g e r .  P h i l o s o p h i e  M o d e r n e ,  L e s  é d i t i o n s  d e  M i n u i t ,  P a r i s ,  p .  1 6 ) .  
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reg ión de l  desocu l tamiento,  es dec i r ,  de la  verdad.  Es e l  t raer-ah í -de lante,  no só lo es e l  

nombre para e l  hacer  y  saber  hacer  de l  obrero manual  s ino también para e l  ar te ,  en e l  

sent ido e levado y para las  be l las  ar tes .  Pero mientras representemos la  técn ica como un 

inst rumento segui remos pendientes de la  vo luntad de adueñarnos de e l la .  Pensar  e l  ser  

más a l lá  de la  metaf ís ica ex ige que se busque e l  hay,  entendido como donac ión.  A pesar  

de la  exprop iac ión prop ia de la  época de la  técn ica,  donde está e l  pe l igro,  surge la  

sa lvac ión.  Porque lo  que sa lva hace que e l  hombre mire e ingrese en la  suprema d ign idad 

de su esenc ia .  La técn ica nos puede permit i r  romper con e l  o lv ido de l  ser  y  comenzar  la  

aprop iac ión de su esenc ia .  E l  surg imiento de la  esenc ia  de l  ser  supone la  apertura de un 

c laro que deja lugar  a d icho surg imiento.  Lo ab ier to y su c lar idad,  como desve lamiento en 

e l  ámbi to de l  cua l  e l  ser  y  e l  pensamiento son lo  mismo, es lo  que ha permanec ido 

impensado tanto en la  f i losof ía  como en su método.  La nueva tarea que se p lantea e l  

pensamiento ya no es re lac ionar  e l  ser  y  e l  t iempo s ino la  c lar idad y la  presenc ia ,  que se 

or ig ina en e l  acontec imiento de la  presenc ia .  

 La aprop iac ión y cu lminac ión de la  metaf ís ica como o lv ido de l  ser  consustanc ia l  a l  

prop io ser  se asoc ia  con la  superac ión y cu lminac ión de l  n ih i l i smo,  lo  cua l  supone 

abandonar e l  lenguaje de la  metaf ís ica para poder pensar  la  cuest ión de la  loca l i zac ión de l  

ser .  La esenc ia  de l  n ih i l i smo que encuentra un cumpl imiento en la  noc ión de vo luntad de 

poder de Nietzsche se basa en e l  o lv ido de l  ser .  La recuperac ión de l  Ser  obten ida 

mediante la  superac ión de l  n ih i l i smo nos entrega un Ser  tachado,  lo  que nos recuerda que 

a d icho Ser  le  pertenece esenc ia lmente la  nada.  La aprop iac ión de la  Metaf ís ica supone la  

vue l ta  de l  Pensamiento a un recuerdo in ic ia l ,  a  una pa labra or ig inar ia  prev ia  a l  o lv ido de l  

Ser  y  por  lo  tanto la  instaurac ión de una nueva re lac ión con e l  lenguaje que rep lantea la  

cuest ión de la  re lac ión entre f i losof ía  y  poes ía.  E l  lenguaje es e l  acontec imiento en e l  que 

se produce la  apertura a l  Ser ,  como vue l ta  a una pa labra in ic ia l ,  arca ica,  en la  que se 

exh ibe e l  mister io  y  a la  que só lo se puede acceder  a t ravés de l  ar te .  

 S i  d i r ig imos la  mirada a la  esenc ia  ambigua de la  técn ica,  d ice Heidegger ,  

av is taremos la  conste lac ión,  e l  curso este lar  de l  mister io .  Con la  mirada miramos a l  

pe l igro y descubr imos e l  crec imiento de lo  que sa lva.  Pero con e l lo todav ía no estamos 

sa lvados,  aunque estamos en la  crec iente luz  de lo  que sa lva.  Antes se l lamaba técn ica 

también a l  t raer  lo  verdadero ah í  de lante en lo  be l lo .  E l  ar te era un ún ico múl t ip le  sa l i r  de 

lo  ocu l to.  S i  a l  ar te ,  en medio de l  extremo pe l igro,  le  está otorgada esta suprema 

pos ib i l idad de su esenc ia ,  es  a lgo que nadie es capaz de saber .  Pero nosotros,  con tanta 

técn ica no exper ienc iamos lo  esenc iante de la  técn ica y con tanta estét ica no conservamos 

lo  esenc iante de l  ar te .  Pero cuanto mayor sea la  act i tud interrogat iva con la  que nos 

pongamos a pensar  la  esenc ia  de la  técn ica,  tanto más mister iosa se hará la  esenc ia de l  

ar te .  

 E l  ar te es un resguardo en e l  que lo  rea l  le  rega la  a l  hombre e l  esp lendor hasta 

entonces ocu l to a f in  de que mire de un modo más puro y escuche de un modo más l impio 

lo  que se exhorta a su esenc ia .  Igua l  sucede con la  c ienc ia  que no es ún icamente una 

act iv idad cu l tura l  de l  hombre s ino un modo dec is ivo en que se nos presenta todo lo  que es 

y  que determina la  rea l idad actua l .  E l  poder  de la  c ienc ia  se ha extendido y domina e l  

querer  saber  de la  soc iedad moderna.  Pero la  c ienc ia  no es só lo un ar tefacto de l  hombre 
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que se ha e levado a un domin io ta l  que a lgún d ía  podr ía  ser  demol ido por  e l  querer  

humano. En e l la  domina a lgo más que un mero querer  saber  por  parte de l  hombre.  Esto 

d is t into es un estado de cosas que preva lece y at rav iesa todas las  c ienc ias  y  que 

permanece ocu l to a e l las .  Pero para que este estado de cosas l legue a nuestra mirada 

debe haber una c lar idad suf ic iente sobre lo que es la  c ienc ia .  La C ienc ia  moderna y 

contemporánea es la  teor ía  de lo  rea l .  Lo rea l  es  lo  que obra,  lo  obrado lo  que t rae-ah í -

de lante,  la  presenc ia  consumada en s í  de a lgo que se t rae a s í  de lante.  E l  proceder  de 

toda teor ía  de lo  rea l  es  ca lcu lar .  

 He idegger ape la a la  medi tac ión,  echar  a andar en la  d i recc ión de una cosa por  s í  

misma, no só lo la  toma de conc ienc ia  de a lgo y su sent ido s ino la  seren idad para con lo 

d igno de ser  cuest ionado.  Por  la  medi tac ión l legamos a l l í  donde,  s in  exper ienc iar lo  y  s in  

ver lo  de l  todo,  res id imos ya desde hace t iempo.  En la  medi tac ión nos d i r ig imos a un lugar  

desde e l  que,  por  pr imera vez,  se abre e l  espac io que mide todo nuestro hacer  y  dejar  de 

hacer .  La cu l tura ( formac ión) neces i ta  de una imagen -  gu ía  asegurada de antemano y de 

un lugar  de estanc ia  af ianzado por  todos los  lados.  La medi tac ión nos pone en camino a l  

lugar  de nuestra res idenc ia  en la  h is tor ia  acontec ida.  Pero la  medi tac ión s igue s iendo más 

prov is iona l ,  pac iente y pobre que la  cu l tura pract icada antes.  La pobreza de la  medi tac ión 

es la  promesa,  s in  embargo,  de la  r iqueza de lo inút i l  que nunca se deja ca lcu lar .  La 

humanidad neces i ta  la  medi tac ión no para resolver  un estado de desconc ier to acc identa l  y  

para romper la  avers ión a l  pensar ,  s ino como un corresponder que se o lv ide en la  c lar idad 

de un preguntar  a part i r  de l  cua l  p ierde e l  carácter  de l  preguntar  y  se conv ier te en un 

s imple dec i r .  Pero antes de que e l  ser  pueda acaecer  de un modo prop io en su verdad 

in ic ia l ,  t iene que produc i rse necesar iamente la  qu iebra de l  ser  como vo luntad,  e l  

derrumbamiento de l  mundo, y  e l  hombre t iene que ser  ob l igado a l  mero t rabajo.  Só lo 

después de este ocaso acaece de un modo prop io por  largo t iempo la  abrupta durac ión de l  

comienzo.  E l  an imal  t rabajador  está abandonado a l  ver t ido de sus ar tefactos,  para que de 

este modo se desgarre a s í  mismo y se an iqu i le  en la  nu l idad de la  nada.  

 Además nos comenta Heidegger cómo e l  poder  se apodera de las  cosas de l  hombre 

de un modo ta l  que exprop ia a l  hombre de la  pos ib i l idad de que,  por  ta les  caminos,  pueda 

sa l i r  a lguna vez de l  o lv ido de l  ser .  Esta lucha es necesar iamente p lanetar ia  y ,  como ta l ,  

indec id ib le  en su esenc ia ,  porque no t iene nada que dec id i r ,  por  cuanto está exc lu ida de 

toda d i ferenc iac ión,  de la  d i ferenc ia (entre e l  ser  y  e l  ente)  y  con e l lo  de la  verdad,  y  por  

su prop ia fuerza está arrumbada en lo  carente de s ino,  a l  estado de abandono de l  ser .  

Efect ivamente,  He idegger es un pensador po l í t i co que pres iona a l  hombre ind iv idua l  para 

descubr i r  un dest ino comunal  y  un t rabajo creat ivo dentro de ese dest ino201,  y  que se 

opone a la  cosa y busca aquel lo que no se deja nunca cos i f i car .202 Un f in  de la  Metaf ís ica  

                                                 
201 M u r r a y ,  M i c h a e l ,  1 9 7 8 ,  H e i d e g g e r  a n d  M o d e r n  P h i l o s o p h y ,  C r i t i c a l  E s s a y s ,  N e w  H a v e n  

a n d  L o n d o n ,  Y a l e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  N e w  Y o r k ,  I n t r o d u c c i ó n  p á g  X X .   
202 D e r r i d a ,  J a c q u e s ,  1 9 8 9 ,  D e l  E s p í r i t u .  H e i d e g g e r  y  l a  p r e g u n t a ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s ,  

p .  3 5 .  
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en e l  que “ la  h is tor ia  de l  ser  ha terminado”,  y  Occ idente se descr ibe con una luz  

crepuscu lar203.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
203 H a a r ,  M i c h e l ,  1 9 9 4 ,  L a  f r a c t u r e  d e  l ´ H i s t o i r e .  D o u z e  E s s a i s  s u r  H e i d e g g e r ,  

G r e n o b l e ,  E d i t i o n s  J é r ô m e  M i l l o n .  
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Apéndice 13 

La belleza del lenguaje en la teoría lingüística de Smith  

 

 La be l leza de l  lenguaje es ,  según Smith,  como la  de cua lqu ier  s is tema, una 

ordenac ión de fenómenos d iversos desde un ún ico pr inc ip io genera l ,  d is t intas 

observac iones conectadas por  unos pocos pr inc ip ios comunes.  E l  encadenamiento es la  

forma de conectar  y  deduc i r  los  fenómenos de la  misma base y por  la  misma cadena.  En 

las  lecc iones de retór ica,  Smith sust i tuye la  v ie ja  exp l icac ión de las  f iguras de l  hab la y  de l  

pensamiento,  los  tóp icos,  subdiv is iones del  d iscurso,  caracteres de l  est i lo . . .  por  su 

exp l icac ión f i losóf ica y  omnicomprens iva de la  be l leza de un s is tema.  En este sent ido,  su 

teor ía  es de ant i - retór icas,  porque,  también en e l  tema de l  lenguaje,  Smith quer ía  hacer  

ver  que éste era un s is tema de be l leza,  que intentaba descr ib i r  las  cosas y sent imientos 

para,  por  empat ía ,  expresar los  a otros seres humanos.  Por  tanto,  e l  s i s tema de l  lenguaje 

no debe imponerse a l  hombre n i  a  su forma de expresarse.  

 Es c ier to que Smith no habla de l  prob lema de la  incert idumbre o ambigüedad de las  

def in ic iones204.  S in embargo,  en las  lecc iones de f i losof ía  de l  derecho d iscute sobre los  

contratos y  ob l igac iones contractua les ,  retardados por  la  ambigüedad.  E l  lenguaje 

hablado,  a l  ser  más d i recto,  expresa mejor  e l  deseo de l  contratante,  y  está más l ibre de 

las  ambigüedades creadas expost .  Efect ivamente,  e l  lenguaje de la  rea l idad es e l  hab lado.   

 Leyendo sus lecc iones de retór ica comprendemos la  importanc ia  que da Smith a la  

descr ipc ión de la  rea l idad en e l  lenguaje,  la  búsqueda de expresar  sent imientos que creen 

empat ía  -  objet ivo pr imero de l  lenguaje - ,  y  la  importanc ia  de la  idea de sustanc ia  y  de l  

sustant ivo,  f rente a l  va lor  concedido a l  adjet ivo,  tan importante para los  fenomenistas .  

Smith sobrepasa la  idea t íp ica en su t iempo de que una obra debe tener  un idad de t iempo 

y espac io,  proponiendo la  un idad de interés:  todas las  c i rcunstanc ias  deben l levar  a l  hecho 

pr inc ipa l  ind i recta o d i rectamente.  Nada debe tener  tendenc ia contrar ia .  D ice Smith que 

hay t res  cosas que hacen a un buen escr i tor :  

 1 .  Que tenga un conoc imiento completo de sus temas.  

 2 .  Que ordene con prop iedad todas las  partes de l  tema.  

 3 .  Que descr iba las  ideas de la  manera más prop ia y  expres iva.  

 Lo más importante de una obra es que e l  autor  tenga conoc imiento de lo  que t rata:  

e l  que sabe e l  tema que t rata,  lo  ordenará natura lmente en un orden correcto.  Y,  en e l  

caso de la  orator ia ,  eso impl ica que e l  orador debe parecer  muy impl icado en la  mater ia ,  y  

of recer  sus argumentos de forma cord ia l ,  no d ic tator ia l ,  desde las  propos ic iones a las  

demostrac iones.  Además,  es conveniente que exc i te  las  pas iones de la  compas ión y la  

ind ignac ión,  s iendo la  segunda más duradera que la  pr imera.  En def in i t iva,  debe 

demostrar  que cree en la  rea l idad mora l  a jena a l  momento mismo de la  act iv idad orator ia  

y ,  a  su vez,  debe hacer  ver  que ésta le  afecta.  La expres ión de l  que demuestra de modo 
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agradable que se ve afectado por  las  desd ichas de otros,  crea en nosotros una capac idad 

de empat izar  con é l ,  una mayor comunicac ión y admirac ión,  porque nos t ras lada 

sent imientos melancó l icos o be l los ,  y  e l  p lacer  provendrá de la  co inc idenc ia  de 

sent imientos con e l  orador y  con e l  su jeto imaginado de l  d iscurso,  que nos produce 

compas ión.  Esta empat ía  segui rá los  mismos mecanismos que los  sent imientos mora les .  

Por  e jemplo,  cuando hacemos un panegí r ico,  debemos intentar  demostrar  que e l  hombre 

ha sobrepasado d i f i cu l tades.  La prosper idad in interrumpida no nos da tan a l ta  idea de una 

persona como s i  se une a go lpes de advers idad.  La pr imera parece más f ruto de la  suerte,  

la  segunda ex ige nuestra atenc ión y presupone mayores esfuerzos de l  que lo  sufre .  

 Smith da espec ia l  importanc ia  a la  noc ión de cadena -  cont inu idad ar t icu lada,  

secuenc ia de re lac iones conducentes a la  comprens ión.  No en vano,  nuestra capac idad de 

comprender y  rac iona l i zar  prov iene de la  capac idad de expresar  las  cadenas de causa -  

efecto.  E l  orador  pone toda la  h is tor ia  en una narrac ión conectada. E l  orden de las  

pa labras es fundamenta l :  éste debe ser  e l  que haga e l  s ign i f i cado más inte l ig ib le ,  l ibre de 

paréntes is  y  pa labras superf luas,  con prec is ión,  e  intentando que las  f rases no sean 

demas iado largas.  Sobre todo para e l  lenguaje d idáct ico o de los h is tor iadores.  E l  orden 

de las  pa labras debe ser ,  por  tanto,  e l  que natura lmente l legue a la  mente y mejor  

exprese e l  sent ido.  Lo más interesante de la  f rase debe s i tuarse a l  pr inc ip io ,  después lo  

que le  s igue,  y  as í .   

 Cuando e l  sent imiento de l  que habla es c laro,  senc i l lo  e ingenioso,  y  la  pas ión que 

posee e intenta por  empat ía  comunicar  a su oyente se expresa senc i l la  y  

convenientemente,  la  expres ión t iene toda la  fuerza y be l leza que e l  lenguaje le  puede 

dar .  La expres ión debe co inc id i r  con la  mente de l  autor . . .  Los apuntes de retór ica 

comienzan descr ib iendo e l  est i lo  y  lenguaje de Quint i l iano,  cuyo más importante 

ingred iente es la  prop iedad de l  lenguaje,  l lamar a cada cosa por  su nombre,  ver  e l  

lenguaje de los  objetos,  l ibre de ambigüedades y s inón imos.  Esta prop iedad depende de 

las  costumbres y e l  estandard de l  lenguaje,  pero de nuevo nos hace darnos cuenta de que 

la  búsqueda y defensa de la  rea l idad de l  lenguaje es fundamenta l  para Smith.  Smith 

pref iere e l  lenguaje senc i l lo  y  lúc ido de Swi f t  a  la  pompos idad exagerada de Shaf tesbury,  

que no at iende ya a la  rea l idad s ino a la  sorpresa f ic t ic ia ,  dentro de l  lenguaje mismo. 

Este,  d ice Smith,  esconde con e l  ornamento su superf ic ia l idad e ignoranc ia de l  tema. E l  

objet ivo de l  lenguaje es la  comunicac ión,  y  Smith cr i t i ca la  reverenc ia  a pa labras d is t intas 

de l  uso normal  o con presentac ión inusua l .  Cuando e l  lenguaje expresa senc i l lamente lo  

que e l  autor  qu iere dec i r ,  y  e l  sent imiento es más noble y  be l lo  de lo  normal ,  entonces 

éste t iene toda la  be l leza pos ib le ,  y  las  f iguras de l  lenguaje só lo contr ibuyen a e l la  

mientras sean formas justas y  natura les  para expresar  esos sent imientos.  No añaden o 

qu i tan nada de be l leza de expres ión,  que cons is te en e l  sent imiento o e leganc ia .  Por  

tanto la  be l leza se basa en la  prop iedad,  y  la  estét ica se centra en la  correspondenc ia ,  

re lac ión y af in idad.  E l  est i lo  exces ivamente ornamentado es arb i t rar io ,  no t iene nada que 

                                                                                                                                      
204 B r o w n ,  V i v i e n n e ,  1 9 9 4 ,  A d a m  S m i t h ` s  d i s c o u r s e .  C a n o n i c i t y ,  c o m m e r c e  a n d  

c o n s c i e n c e ,  L o n d r e s ,  U S A  y  C a n a d a ,  R o u t l e d g e .  
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ver  con la  mente de l  autor ,  y ,  por  tanto,  no comunica nada a l  lector .  S in embargo,  la  

e leganc ia  de expres ión es necesar ia  para la  comunicac ión poét ica.  

 La exagerac ión,  s in  embargo,  puede comunicar  un sent imiento h is t r ión ico.  Por  

e jemplo,  la  comedia se s i rve de incongruenc ias inesperadas,  como e l  engrandec imiento de 

lo  pequeño o la  d isminuc ión de lo  grande.  La base de l  r id ícu lo se funda en que lo  que 

pretende ser  grande,  parezca pequeño o desprec iab le ,  y  a la  inversa.  La contrad icc ión nos 

hace re í r ,  as í  como la  parod ia de a lgo so lemne. Otra contrad icc ión:  no hay mejor  modo de 

r id icu l i zar  un objeto estúp ido que hacer  que a lgu ien exprese la  mayor admirac ión por  é l .  

Pero cua lqu ier  metáfora que no es prop ia ,  es bur lesca.  Por  e jemplo,  no deben ponerse dos 

metáforas juntas:  es  a lgo que hac ía  Shakespeare y so l ía  admirárse le  porque nadie se 

preocupaba por  lo  que quer ía  dec i r  e l  autor .  Se quedaban atón i tos con sus son idos 

pomposos,  como sucede con la  mayor ía  de los  s is temas.  A Smith no le  gustaba e l  est i lo  de 

Shakespeare.  Vol ta i re ,  dec ía  en 1780, l lama a Hamlet  e l  sueño de un sa lvaje ebr io .  T iene 

buenas escenas,  pero n inguna buena obra.  En cua lqu ier  caso,  toda cr í t i ca es un poco 

superf lua,  porque como d ice Smith,  Aprenderás más de la  poes ía  leyendo un buen poema, 

que por  mi les  de vo lúmenes de cr í t i ca .205  

 E l  lenguaje,  además,  debe ser  cont inuado para que la  imaginac ión lo  s iga s in  

interrupc iones:  un gran defecto de una f rase es que e l  sent ido parezca haber  conc lu ido 

cuando no lo ha hecho: la  mente en suspenso da muchas venta jas para la  atenc ión y  

comprens ión.  E l  lenguaje es capaz de comunicar  nuestros pensamientos y  sent imientos por  

la  hab i l idad de predec i r  su efecto en e l  que nos escucha,  igua l  que actuamos por  auto -  

proyecc ión en la  imaginac ión de otra persona. La retór ica y  la  TSM son dos un idades de un 

s is tema. Lo importante de l  lenguaje es su habi l idad de compart i r  sent imientos y act i tudes,  

más que hechos e ideas,  con otros:  es la  empat ía  como inst rumento retór ico.   

 Smith ataca la  noc ión de que se debe escr ib i r  como a lgún otro autor  ant iguo o 

moderno: se debe ser  como uno mismo es.  Y pone como ejemplo a Shaf tesbury,  que 

parece que no hab ía comprendido una idea tan s imple.  Este se hab ía formado una idea 

preconcebida de la  be l leza de est i lo ,  abstra ída de su carácter ,  y  con e l la  intentaba regular  

su carácter  mismo. Smith d ice que este autor  era un hombre s in  autocontro l ,  déb i l ,  

s iempre bajo desorden o en pe l igro de caer  en e l  desorden.  Y este hábi to de l  cuerpo sue le 

i r  conectado con uno de la  mente s imi lar .  Los pensamientos abstractos y  profundos le  

agotaban,  y  e l  amor y la  ambic ión eran demas iado v io lentos para t rabajar  sobre e l los .  

Prefer ía  las  ar tes imaginat ivas,  e l  entreten imiento,  porque le  cansaba razonar ,  la  f i losof ía  

natura l  o  e l  pensamiento matemát ico.  No encontraba d i f i cu l tad,  ante esta deb i l idad,  en 

conformarse con las  reg las que se hab ía propuesto a s í  mismo. En este caso,  como vemos,  

e l  prob lema es que las  re lac iones de ideas se producen só lo con un s is tema aceptado o 

admirado por  e l  escr i tor ,  y  no se produce n inguna re lac ión con sus sent imientos rea les  con 

los  que,  de facto,  queremos empat izar .  

 Todos los  est i los  son agradables s i  expresan e l  carácter  de l  autor ,  regulado de modo 

que no l legue a un extremo v ic ioso y la  gente pueda empat izar  con e l  sent imiento que se 

                                                 
205 S m i t h , ” T h e  b e e  o r  L i t e r a r y  W e e k l y  i n t e l l i g e n c e ,  f o r  W e d n e s d a y ,  M a y ,  1 1 ,  1 7 9 1 ” ,  

L R B L ,  A p é n d i c e  1 ,  p .  2 3 0 .  
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pretende expresar .  Un hombre es una compañía agradable s i  expresa natura lmente sus 

sent imientos,  de modo que podamos asent i r  a  e l los ,  y  con la  f ina l idad tan só lo de 

expresar los .  Pero en su gusto por  que e l  lenguaje descr iba la  rea l idad,  Smith apoya uno 

hasta c ier to punto min imal is ta .  Los objetos,  d ice,  deben :  

 1 .  Descr ib i rse de modo que exc i ten una so la  emoción,  y  ev i tar  ot ras .  

 2 .  La descr ipc ión debe ser  cor ta y  no ted iosa por  su d imens ión,  exc i tando la  

v ivac idad y fuerza de lo  descr i to .  

 3 .  Escoger  c i rcunstanc ias  cur iosas y  be l las  que nos ayuden a la  emoción.  

 Aunque la  comunicac ión comienza descr ib iendo los  objetos externos,  cuya 

contemplac ión igua la a todos los  hombres y cuya descr ipc ión se hace por  las  partes que 

los  componen, a cont inuac ión intenta expresar  sent imientos internos,  que la  cur ios idad y 

la  impos ib i l idad de compart i r los  más que a t ravés de la  expres ión hace objeto más 

interesante de comunicac ión -  sobretodo s i  se descr iben sent imientos no produc idos por  

causas externas sobre e l  cuerpo.  Vemos que e l  e fecto de,  por  e jemplo,  una obra teatra l ,  

s iempre es mayor cuando ya sabemos e l  argumento,  dado que de este modo podemos 

f i jarnos más en los  sent imientos subyacentes.  Smith d ice que la  descr ipc ión de objetos 

inv is ib les  internos es más d i f í c i l  que los  externos,  porque éstos no t ienen partes que 

descr ib i r  que l leguen a nuestros sent idos.  Por  e jemplo,  un buen h is tor iador ,  que muestra 

los  efectos en los  actores o espectadores,  susc i ta  nuestro interés por  los  sent imientos 

empát icos que crea en nosotros.  

 Los hechos narrados,  las  acc iones de hombres,  son los  más interesantes pos ib les ,  

porque interesan por  las  afecc iones empát icas que nos provocan.  Los inc identes de la  v ida 

pr ivada nos impres ionan más que los  públ icos ,  porque e l  sent imiento se concentra en una 

persona y no en muchas.  Por  e jemplo,  Tác i to seguía ese pr inc ip io ,  hac iendo que nos 

int rodujésemos en los  sent imientos y mentes de los  actores,  y  presentando só lo las  causas 

internas,  no las  externas;  lo  cua l  es  más interesante porque nos muestra los  mot ivos por  

los  que los  hombres actúan.  Y las  causas que se presentan deben ser  só lo las  que inc i ten 

la  cur ios idad,  la  que impres ionen y ayuden a exp l icar  e l  sent imiento que provoca e l  hecho.  

Tuc íd ides es e l  que según Smith mejor  descr ibe las  causas,  después Jenofonte y  Tác i to.  La 

causa y e l  e fecto,  sobre todo en las  narrac iones h is tór icas ,  es  fundamenta l ,  suced idas en 

e l  t iempo de modo que la  pr imera vaya antes de la  segunda.  S in embargo,  e l  método 

poét ico conecta los  hechos por  c i rcunstanc ias  que no son causas.  Es c ier to en cua lqu ier  

caso que los  poetas fueron los  pr imeros h is tor iadores.  Contaban los  hechos más 

sorprendentes,  como los mito lóg icos o aventuras de los  d ioses,  y  las  acc iones mi l i tares.  Lo 

hac ían con un lenguaje de sorpresa,  descr ib iendo las  acc iones memorables para d iver t i r  e  

impres ionar .  Smith d ice que se escr ibe en verso para d iver t i r .  La super ior idad en conc is ión 

de l  verso es c lara.  Las h is tor ias  magní f i cas que no podemos t ratar  en una conversac ión 

porque no las  creer íamos son objetos poét icos c laros,  dado que con e l los  no esperamos 

saber  la  rea l idad s ino entretenernos.   

 Una buena obra de ar te puede durar  mientras no desaparezca,  porque hace mover  

sent imientos de l  hombre,  a t ravés de la  empat ía ,  que son imperecederos.  Un ed i f i c io  b ien 

proyectado puede durar  s ig los ,  una hermosa melod ía puede ser  t ransmit ida por  una suerte 

de t rad ic ión a t ravés de numerosas generac iones suces ivas,  un poema b ien escr i to  puede 
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durar  lo  que e l  mundo,  y  todos e l los  durante mucho t iempo s iguen manten iendo la  moda 

de l  est i lo  concreto,  de l  gusto o modo part icu lar  en que cada uno de e l los  fue compuesto206.  

Pero también la  costumbre,  e l  háb i to de ver  una cosa s iempre seguida de otra ,  in f lu i rán en 

nuestra percepc ión de la  be l leza y nos será d i f í c i l  entrar  a  empat izar  con un ar te a l  que no 

estamos acostumbrados.  Los est i los  en ropajes y  mobi l iar io  cambian y como lo que parece 

r id ícu lo hoy,  era admirado hace c inco años,  quedamos convenc idos por  la  exper ienc ia  de 

que debió su auge bás ica o tota lmente a la  costumbre y la  moda.  . . . la  in f luenc ia de la  

costumbre y la  moda sobre la  ropa o los  muebles no es más categór ica que la  que e jercen 

sobre la  arqu i tectura,  la  poes ía  o la  mús ica.207 

 As í ,  la  costumbre y moda inf luyen también sobre la  be l leza de l  lenguaje,  pero eso se 

debe a que d is t intas lenguas poseen d is t intos campos semánt icos y  expresan sent imientos 

de modo d iverso.   

 

 De acuerdo a los  ant iguos retór icos,  una c ier ta  métr ica era por  natura leza aprop iada 

para cada t ipo de escr i tura,  en tanto que natura lmente expres iva de l  carácter ,  sent imiento 

o pas ión que debía predominar  en é l .  Aseguraban que una métr ica era a justada a las  obras 

ser ias  y  ot ra a las  a legres,  y  no podían ser  intercambiadas s in  la  máxima fa l ta  de 

correcc ión.  La exper ienc ia  de los  t iempos modernos,  empero,  parece contradec i r  este 

pr inc ip io ,  aunque en s í  mismo parece bastante veros ími l .  Lo que resu l ta  un verso bur lesco 

en ing lés ,  es un verso ép ico en f rancés. . .  Los versos bur lescos f ranceses,  en cambio,  

co inc iden bastante con los  versos ép icos de d iez  s í labas en ing lés .  La costumbre ha hecho 

que una nac ión asoc ie  las  ideas de gravedad,  sub l imidad y ser iedad con la  misma métr ica 

que la  otra ha conectado con lo  fest ivo,  l igero y cómico.  Nada ser ía  más absurdo en ing lés 

que una t ragedia escr i ta  en los  versos a le jandr inos f ranceses,  o en f rancés que una obra 

de l  mismo t ipo en versos decas í labos.208 

 

 

 

 

 

 

                                                 
206 S m i t h ,  T S M :  V :  I :  3 5 1 .  
207 S m i t h ,  T S M :  V :  I :  3 5 1 - 2 .  
208 S m i t h ,  T S M :  V :  I :  3 5 3 .  
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Apéndice 14 

La teoría del lenguaje de James Mill 
 

 La teor ía  de James Mi l l ,  y  por  ana log ía la de Bentham, es nomina l i s ta  .  De hecho,  

James Mi l l  admiraba e l  nomina l i smo hobbes iano y reproduce sus ref lex iones sobre e l  

lenguaje.  James Mi l l  d ice que cuando un nombre se usa como nombre común, y  s i rve para 

des ignar  uno u otro de los  objetos de un grupo,  dec imos que es un nombre “un iversa l ” ,  

pero no corresponde a n inguna rea l idad de la  natura leza:  es  un nombre y nada más.  Só lo 

hay seres ind iv idua les que hacen la  rea l idad de la  idea genera l .  

 Mi l l  toma muchas de sus ideas de Horne Tooke.  Éste,  absorb iendo la  idea en la  

pa labra,  t ransforma la  ps ico log ía de Hobbes en f i lo log ía ,  como Darwin absorbe la  mente en 

e l  cuerpo y t ransforma la  ps ico log ía de Hart ley en f i s io log ía .  De hecho,  Tooke as igna a l  

lenguaje una func ión esenc ia l ,  la  de la  abrev iac ión.  Exper imentamos un número cas i  

i l imi tado de impres iones sens ib les  y  nos es impos ib le  des ignar  cada impres ión.  As í ,  

usamos una pa labra para des ignar  var ias ,  de modo que e l  lenguaje juega e l  pape l  de la  

economía.  No basta dec i r ,  como d ice Hobbes,  que no hay ideas genera les  ya que todas las  

rea l idades son ind iv idua les ,  tampoco hay idea comple ja ,  ya que todas las  rea l idades son 

impres iones sens ib les  s imples.  Y no son las  ideas s ino los  términos los  que son genera les 

y  abstractos.  Es inút i l  cons iderar  las  partes de l  d iscurso como operac iones d is t intas de la  

mente.   

 Un t ipo de et imolog ía demas iado s imple ser ía  la  que nos l leva de la  pa labra ing lesa a 

la  f rancesa,  de ésta a la  la t ina. . .  s in  exp l icarnos e l  s ign i f i cado.  Otra más importante 

muestra pa labras que cambian de s ign i f i cado y pos ic ión en la  gramát ica,  y  e l  or igen de las  

pa labras,  los  sustant ivos que des ignan cosas part icu lares y  acaban por  usarse con los  

s ign i f i cados más var iados y que juegan “ las  partes de l  d iscurso” que son i r reduct ib les  una 

a la  ot ra .  Los sustant ivos se hacen adjet ivos,  prepos ic iones,  conjunc iones.  S in embargo,  

según Tooke,  en la  formac ión de l  lenguaje hay un movimiento en la  d i recc ión opuesta.  

C ier tas pa labras usadas adjet iva lmente,  e .d. ,  en asoc iac ión con sustant ivos,  han creado la  

i lus ión de seres independientes ex is tentes aparte de rea l idades concretas.  La abstracc ión 

es una e l ips is  de l  lenguaje.  

 En su estado pr imi t ivo de s impl ic idad y c lar idad,  entre pueblos sa lvajes ,  cons idera 

Tooke,  e l  lenguaje cons is t i r ía  en un agregado de s ignos a is lados que des ignar ían 

impres iones sens ib les .  Hoy en d ía ,  la  forma en que vo lvemos a l  s ign i f i cado or ig ina l  de las  

pa labras que usamos s in  pensar  es la  misma, aunque aparece como un s is tema ar t icu lado 

de nombres genera les  y  s ignos,  des ignando re lac iones abstractas.  As í ,  la  i lus ión verba l  

que ha produc ido la  metaf ís ica es fa lsa.  E l  lenguaje deja de ser  una imagen f ie l  de las  

cosas,  y  acaba por  parecer  que t iene ex is tenc ia  independiente de las  cosas que ref le ja .  

Parece haber un idad de l  acto esp i r i tua l  cuando só lo hay un idad de la  pa labra.   

 James Mi l l ,  aunque hac ía  reservas a la  f i losof ía  de Tooke por  ser  todav ía d isc ípu lo de 

la  escocesa,  se adher ía  a su s is tema et imológico.  Inc luso qu iere ap l icar  su cr í t i ca a la  
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termino log ía económica.  Toma de la  teor ía  de Tooke e l  or igen de las  partes de l  d iscurso y 

su teor ía  de la  abstracc ión.  Esta ú l t ima es,  en cua lqu ier  caso,  contrad ic tor ia .  Según James 

Mi l l ,  a lgunos términos,  sobre todo,  los  adjet ivos,  se usan para des ignar  c ier tas 

impres iones sens ib les .  Formar la  idea abstracta es retener  só lo la  idea des ignada 

d i rectamente por  e l  adjet ivo.  Lo que s ign i f i ca que perc ib imos impres iones sens ib les  en 

conex ión cercana,  en t iempo y espac io,  con otras sensac iones cuyo número se ext iende,  y  

só lo se separan impres iones sens ib les  de este contexto subsecuentemente de una manera 

ar t i f i c ia l .  S in embargo,  la  teor ía  de las  ideas comple jas de Tooke,  con base en la  

ps ico log ía de la  asoc iac ión,  l leva a resu l tados opuestos.  Comenzamos por  exper imentar  

impres iones sens ib les  a is ladas y só lo después aprendemos a agrupar las  para componer las  

ideas comple jas desde e l las ,  cuya ex is tenc ia  art i f i c ia l  y  f i c t i c ia  no corresponde más que a 

la  un idad de una pa labra.  ¿Cuál  es  e l  e lemento s imple en que su aná l i s i s  resu l ta? ¿Es ésta 

inseparab le de sus antecedentes y  loca l i zada en e l  espac io y t iempo,  una cosa part icu lar ,  

una esenc ia  ind iv idua l ;  o es una sensac ión i r reduct ib le  a otra cua l idad sens ib le ,  un modo 

de ex is tenc ia  en la  mente,  una cua l idad s imple? S i  se interpreta de l  pr imer modo,  la  

ps ico log ía asoc iac ion is ta es un modo de rea l i smo o mater ia l i smo,  s i  en e l  segundo es un 

p laton ismo sensac iona l i s ta .  James Mi l l  no e l ige porque no parece ser  consc iente de ambas 

a l ternat ivas.  Quiere que lo  pr imi t ivo sea s imple porque,  s i  no,  no le  encuentra exp l icac ión.  

Pero qu iere que sea,  a  su vez,  concreto porque de otro modo,  su f i losof ía  dejar ía  de ser  

de la  exper ienc ia .  No se p lantea qué sucede s i  lo  abstracto es s imple,  y  s igue usando e l  

término idea comple ja para des ignar  una mul t ip l i c idad de asoc iac iones de ideas.  Cree que 

hay combinac iones ps ico lóg icas verdaderas,  en que var ias  ideas,  or ig ina lmente d is t intas ,  

se resue lven en una so la  por  una in f luenc ia  desconoc ida.  
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Apéndice 15 
Un ejemplo de modelización del  origen de las inst i tuciones al  est i lo Humeano 

versus Benthamita:  ¿austr iacos contra racionalistas?  

 

 Aunque se supone que los  austr íacos basan su f i losof ía  en e l  fenomenismo de Hume, 

que cons ideraba que la  razón no es un pr inc ip io  act ivo en e l  hombre,  y  que éste se gu ía 

por  impulsos de la  costumbre,  la  mayor ía  de los  austr iacos af i rman que e l  hombre actúa 

rac iona lmente.  Popper s intet i za una idea centra l  de la  idea austr íaca:  Las inst i tuc iones 

soc ia les  no proyectadas nacen como consecuenc ias invo luntar ias  de acc iones rac iona les.209 

En este sent ido,  contrad icen las  teor ías  de l  contrato soc ia l ,  como la  de Commons,  apoya 

su enfoque en la  acc ión co lect iva (de l iberada) y  cons idera que ésta debe l imi tar ,  l iberar  o 

expandi r  la  acc ión ind iv idua l  s iendo las  organ izac iones actores corporat ivos.210 S in  

embargo,  ot ro reformista actua l ,  Buchanan,  también contractua l i s ta  e ind iv idua l i s ta  

metodológ ico,  cons idera que parte de las  inst i tuc iones t ienen un or igen espontáneo:  s in  

embargo,  la  evo luc ión no garant iza que se i rán dando resu l tados soc ia lmente ef ic ientes.  

Para Buchanan,  las  inst i tuc iones son suscept ib les  de reforma premedi tada y no se puede 

presumir  que las  espontáneas serán ef ic ientes y  las  d iseñadas no.  Hay que prec isar  un 

cr i ter io  de eva luac ión que,  para é l ,  es  contractua l ,  su pos ib le  cons is tenc ia  con lo que 

resu l tar ía  de un autént ico “contrato soc ia l ”  entre todas las  personas que están 

invo lucradas en la  interacc ión.211 En las  e lecc iones co lect ivas,  en e l  intercambio de 

mercado,  e l  acuerdo vo luntar io  entre todos los  part ic ipantes es e l  c r i ter io  para eva luar  la  

ef ic ienc ia  de la  e lecc ión,  no pudiendo juzgarse externamente los  va lores de los  ind iv iduos.  

La est ructura soc ia l  puede modi f icarse por  consenso de los  concern idos,  y ,  puesto que lo  

ef ic iente es lo  que surge de l  pacto,  las  pos ib i l idades de acuerdo no están l imi tadas a un 

so lo resu l tado o a un ún ico conjunto de inst i tuc iones ópt imo independiente de l  acuerdo.  

Además,  no es necesar io  e l  conoc imiento per fecto para la  reforma soc ia l  o  de normas pues 

no ex is te e l  orden soc ia l  ópt imo212.  

                                                 
209 P o p p e r ,  K a r l ,  1 9 6 1 ,  L a  m i s e r i a  d e l  h i s t o r i c i s m o ,  M a d r i d ,  T a u r u s ,  p .  8 8 .  
210 C o m m o n s ,  J o h n  R . ,  1 9 3 4 ,  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s .  I t s  P l a c e  i n  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  

M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s .  
211 B u c h a n a n ,  J a m e s  M . ,  1 9 7 7 ,  F r e e d o m  i n  a  C o n s t i t u t i o n a l  C o n t r a c t ,  C o l l e g e  S t a t i o n ,  

T e x a s  A & M  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  3 3 .  
212 L a  f i l o s o f í a  d e l  c o n s e n s o  h o y  e n  d í a  e s  a c e p t a d a  p o r  l a  E s c u e l a  d e  E r l a n g e n  

( L o r e n z e n ,  S h w e m m e r  y  K a m b a r t e l ) ,  y  e s t á  e n  A p e l  y  H a b e r m a s .  E s t o s  a u t o r e s  c r e e n  
p o s i b l e  j u z g a r  d e  m a n e r a  r a c i o n a l  l a s  o r i e n t a c i o n e s  v a l o r a t i v a s  d e  l a  p r a x i s  s o c i a l  
b a s a d o s  e n  u n  p r i n c i p i o  d e  t r a n s s u b j e t i v i d a d ,  s e g ú n  e l  c u a l  l l e g a m o s  a  l o s  a c u e r d o s  
m e d i a n t e  c o n s u l t a s  y  d i á l o g o s .  P a r a  e l l o  e s  n e c e s a r i o  a f i r m a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  
o p c i ó n  m o r a l  i n d i v i d u a l  “ o b j e t i v a ” ,  y  l a  d e  u n a  c o m u n i d a d  i d e a l ,  e n  q u e  l a  c o m p r e n s i ó n  
e n t r e  l o s  i n t e r l o c u t o r e s  s e a  t o t a l ,  q u e  p u e d a  l l e g a r  a  l a  m o r a l  s o c i a l  “ o b j e t i v a ” .  S e  
a n a l i z a n  l a s  p o s i b l e s  c a u s a s  d e  d i s t o r s i ó n  d e  l a  c o n s u l t a  ( d i f e r e n c i a s  d e  p o d e r ,  s a b e r  
o  v i o l e n c i a . . . )  p a r a  q u e  l a  r a c i o n a l i d a d  d i a l ó g i c a  s e  d é  d e n t r o  d e  u n  d i á l o g o  
d e s p r e j u i c i a d o ,  n o  c o a c t i v o  n i  p e r s u a s i v o  ( C o r t i n a ,  A d e l a ,  1 9 8 6 ,  É t i c a  M í n i m a ,  
M a d r i d ,  T e c n o s ,  p .  5 5 - 7 0 ) .  S i n  e m b a r g o ,  e s a  c o m u n i d a d  i d e a l  s i g u e  s i e n d o  u n  
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 Los austr íacos,  s in  embargo,  se f i jan más en la  natura leza atomíst ica y  subjet iva de 

las  inst i tuc iones,  su v is ión orgánica que hace que aboquen a un objet ivo común s in deseo 

intenc ionado por  parte de los  intereses ind iv idua les .  Hemos intentado mostrar  en nuestra 

teor ía  que las  inst i tuc iones no se crean,  como la  acc ión humana,  a t ravés de l  atomismo 

ind iv idua l i s ta .  Dado que e l  yo “no” es ind iv idua l ,  la  in formac ión de l  t iempo se nutre o b ien 

de re lac iones de rea l idades con las  cosas,  o b ien de re lac iones de ideas con e l  s i s tema 

soc ia lmente aceptado.  Estas ú l t imas re lac iones se rea l i zan con c ier ta d i f i cu l tad y son la  

fuente de la  costumbre,  que v ive en la  imagen de l  pasado y e l  futuro.  La acc ión presente,  

como dec íamos,  es la  de un observador de l  t iempo esenc ia lmente l ibre y  común a los  

hombres y cosas de ese presente.  

 Según Menger ,  hay inst i tuc iones que parecer ían no espontáneas,  como e l  estado o la  

ley que,  s in  embargo,  comparten la  natura leza espontánea de otras como e l  d inero,  los  

prec ios de b ienes,  tasas de interés,  rentas ,  sa lar ios . . . ,  y  son es e l  resu l tado de la  

interacc ión de mul t i tud de agentes que operan buscando su prop io interés.213.  ¿Cómo 

d i ferenc iar  entonces entre las  inst i tuc iones de or igen pragmát ico (o de l iberado) de las  de 

or igen orgán ico?  En sus Pr inc ip ios ,  Menger rea l i zó exp l íc i tamente una descr ipc ión de l  

or igen y la  evoluc ión de l  d inero a part i r  de su concepc ión orgánica,  pero no h izo lo mismo 

con otras inst i tuc iones a las  que é l  at r ibu ía  ese mismo carácter  -  por  e jemplo e l  Estado -  y  

que no encajan b ien en una exp l icac ión no intenc ionada.  Menger no d is t ingue 

adecuadamente entre aque l las  normas y convenc iones que se autorregulan y que nos 

sent imos ob l igados a adoptar  porque todo e l  mundo lo hace y no tenemos incent ivo a no 

hacer lo ,  y  aque l las  ot ras que prec isan ser  respa ldadas por  una red de otras inst i tuc iones -  

inc luyendo e l  Estado -  para garant izar  su cumpl imiento214 Efect ivamente,  la  concepc ión de 

inst i tuc iones creadas con e l  t iempo por  su ut i l idad no puede ana l i zar  o cr i t i car  a  las  

mismas inst i tuc iones.  Toda inst i tuc ión es,  de facto,  un conjunto de reg las menta les  

impuestas o auto impuestas.  Por  e jemplo,  e l  estado es una inst i tuc ión que se ha manten ido 

con e l  t iempo,  es aceptado soc ia lmente,  y  se puede suponer que busca la  ut i l idad de l  

manten imiento de l  orden a t ravés de l  miedo a la  sanc ión lega l .  As í ,  Hume dec ía  que a l  

ind iv iduo part icu lar  le  interesa la  ex is tenc ia  de un poder ordenador ,  excepto cuando la  

sanc ión resu l ta  i r  d i r ig ida contra su prop ia persona.  Pero en ese caso no podrá p lantearse 

revocar  su poder ,  dado que ya lo  ha de legado.  

 Los austr íacos p lantean e l  comportamiento de un ind iv iduo que maximiza la  ut i l idad 

(preferenc ias y  expectat ivas)  bajo rest r icc iones y con conoc imiento más o menos per fecto 

(de ah í  su estud io de la  in formac ión f ragmentada y e l  proceso de aprendiza je) .  Logran 

                                                                                                                                      
c o n c e p t o  t r a s c e n d e n t a l ,  u n a  i m a g e n  i r r e a l .  E l  m i s m o  a n á l i s i s  p r a g m á t i c o  d e  l a  c i e n c i a  
h a  d e m o s t r a d o  q u e  e l  c o n s e n s o  n o  e s  m á s  q u e  u n  e p i s ó d i c o  e s t a d i o  d e  l a  d i s c u s i ó n  y  
n o  s u  f i n .  D e  h e c h o ,  e l  l e n g u a j e  p u e d e  n o  b u s c a r  e l  c o n s e n s o ,  s i n o  e l  d i s e n s o .  S e g ú n  
J . F .  L y o t a r d ,  e l  c o n s e n s o  s e  h a  c o n v e r t i d o  e n  u n  v a l o r  s o s p e c h o s o  y  p a s a d o  d e  m o d a :  
n o  a s í ,  e n  c a m b i o ,  e l  v a l o r  d e  l a  j u s t i c i a  ( M u g u e r z a ,  J a v i e r ,  1 9 9 0 ,  D e s d e  l a  
p e r p l e j i d a d ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a ,  p .  4 6 3 ) .  

213 M e n g e r ,  C a r l ,  1 9 6 3 ,  P r o b l e m s  o f  E c o n o m i c s  a n d  S o c i o l o g y ,  U r b a n a ,  U n i v e r s i t y  o f  
I l l i n o i s  P r e s s .  

214 H o d g s o n ,  G e o f f r e y  1 9 9 5 ,  E c o n o m í a  y  E v o l u c i ó n ,  M a d r i d ,  C o l e g i o  d e  E c o n o m i s t a s  -  
C e l e s t e  E d i c i o n e s ,  p .  1 7 4 .  P a r a  H o d g s o n ,  i n c l u s o  e l  d i n e r o  e s t á  e n  e s t e  s e g u n d o  
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l ibrarse,  as í ,  de l  t iempo h is tór ico.  Actua lmente cons ideran que las  inst i tuc iones y 

economía no l legan a un equi l ibr io ,  y  estud ian los  procesos de descubr imiento de los  

mercados,  que t ransmiten y reúnen informac ión d ispersa en contextos de incert idumbre,  

cons iderando impos ib le  e l  cá lcu lo económico intervenc ion is ta .  E l  subjet iv ismo de la  

in formac ión d ispersa y la  incer t idumbre que impl ica un proceso de descubr imiento 

ind iv idua l  e  int ransfer ib le  no nos permite objet iv izar  la  ut i l idad.  Los austr íacos se basan 

en e l  hombre ut i l i tar io ,  y  es pos ib le  que su v is ión atomíst ica de la  soc iedad no les  capac i te  

para asegurar  un “orden espontáneo”.  De hecho,  por  eso cons ideran actua lmente que los  

procesos de descubr imiento actúan esenc ia lmente dentro de l  desequi l ibr io  d inámico.  S in 

embargo,  asumen que,  s i  las  acc iones e interacc iones de hombres más o menos l ibres,  

cuyas redes de in formac ión son te j idos de re lac iones d iar ias  y  de secretos comerc ia les ,  no 

l legan a un orden,  menos podemos asegurar  que la  compuls ión de un s is tema lo logre.  Las 

inst i tuc iones son importantes,  en este caso,  porque juegan un papel  cruc ia l  en la  

producc ión,  t ransmis ión y uso de la  in formac ión. Y la  v is ión de la  economía como proceso 

de descubr imiento ruptur is ta  nos parece muy interesante:  efect ivamente,  la  economia se 

basa en la  cur ios idad y la  creac ión un idas a la imagen y la  ut i l idad.  La cur ios idad creat iva 

provoca e l  movimiento hac ia de lante,  e l  descubr imiento de la  novedad,  y ,  a l  t iempo,  esa 

rea l idad creat iva se cos i f i ca a t ravés de la  imagen ut i l i tar ia  que busca adecuarse a l  

benef ic io  esperado.  

 Con e l  t iempo, los  aná l i s i s  se han hecho más f lex ib les  y  l i terar ios ,  hab iendo 

d i ferenc ias  importantes entre Mises y  Hayek.  Se intuye,  s in  embargo,  una semi  -  

objet iv izac ión de la  in formac ión por  parte de a lgunos austr íacos.  La escue la d i ferenc ia  

entre in formac ión (datos sens i t ivos d isponib les)  y  conoc imiento ( in formac ión 

efect ivamente aprendida) .  Los datos sens i t ivos,  suponemos,  son los  “ fenómenos” de la  

teor ía  Humeana,  que é l  ya demostró que no pueden convert i rse en conoc imiento.  Popper 

inc luso le  da a l  conoc imiento un carácter  evo lut ivo.  De l  mismo modo que e l  proceso 

evo lut ivo b io lóg ico surge de mutac iones,  adaptac iones o maladaptac iones,  e l  proceso 

evo lut ivo de l  conoc imiento se desarro l lar ía  por  medio de conjeturas y corroborac iones o 

refutac iones.215 

 Hayek,  como Hume, cons idera que “ toda” acc ión e interacc ión humana impl ica 

inst i tuc iones y reg las que procesen,  desde fuera de l  hombre,  la  in formac ión y luego le  

impongan una acc ión prev is ib le:  s i  no,  según é l ,  nos sumir íamos en un caos de datos.  S in 

embargo,  ya v imos que para actuar  dentro del  t iempo,  sea nuestra acc ión ut i l i tar ia  o no 

ut i l i tar ia ,  no es necesar io  procesar  cant idades ingentes de informac ión.  La acc ión no 

ut i l i tar ia  podr íamos reduc i r la  a la  cur ios idad en e l  presente,  no se lect iva,  en la  forma que 

sur ja  la  in formac ión de l  t iempo,  ya ordenada a t ravés de l  uno.  Es a nuestra acc ión 

ut i l i tar ia  a  la  que no subyace un orden y se basa en reacc iones a s ignos burdos de 

aceptac ión y admirac ión de los  cercanos.  Sólo una parte de la  acc ión ut i l i tar ia ,  la  

                                                                                                                                      
g r u p o ,  d e  f o r m a  q u e  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e l  d i n e r o  l e g a l  p u e d e  s e r  n e c e s a r i o  p a r a  
l o g r a r  u n  r e s u l t a d o  m á s  s a t i s f a c t o r i o  o  p a r a  m a n t e n e r  e l  v a l o r  d e  l a  m o n e d a .  

215 S c h w a r t z ,  P e d r o ;  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s ;  M e n d e z  I b i s a t e ,  F e r n a n d o ;  1 9 9 3 ,  
E n c u e n t r o  c o n  K a r l  P o p p e r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  1 4 7 ,  c a p .  a  c a r g o  d e  J o s e  
M a n u e l  S a n c h e z  R o n ,  “ L a s  C o n t r i b u c i o n e s  d e  K a r l  P o p p e r  a  l a  F í s i c a  y  a  s u  F i l o s o f í a ” .  
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comerc ia l  y  labora l ,  v ive de grandes magni tudes que,  es c ier to,  normalmente son s is temas 

inst i tuc iona les ya ca lcu lados,  como las  normat ivas de las  empresas,  los  prec ios ,  los  t ipos 

de interés.  S in embargo,  s i  éstos no ex ist ieran,  segui r íamos actuando en base a lo  

cercano,  a  un t iempo menos inst i tuc iona l i zado y g loba l i zado,  s in  rea l i zar  grandes cá lcu los 

de ordenac ión de preferenc ias  para as ignar las a los  recursos escasos.  Inc luso hemos v is to 

que estas preferenc ias  son también “re lat ivas” ,  a lgo que también af i rma Hayek 

int roduc iendo la  cu l tura y preconcepc iones en e l las .  

 Para Hayek,  e l  conjunto de reg las fac i l i ta  la  interacc ión humana y e l  modo correcto 

de actuar ,  aunque no sea ar t icu lab le con pa labras.  Las normas y va lores mora les 

t rasmit idos de generac ión en generac ión pos ib i l i tan la  coord inac ión y a juste de las  

acc iones ind iv idua les ,  contr ibuyendo a crear  un orden dentro de l  que actuar  “ l ibremente” .  

La normal izac ión de la  conducta permite saber  a cada ind iv iduo que los  demás se van a 

conduc i r  de forma prev is ib le  dado que e l  hombre no podemos dec i r  que tenga va lores 

natura les  subyacentes,  aparte de los  de la  costumbre que mant iene la  soc iedad.  S in 

embargo,  nuestra def in ic ión de l iber tad muestra que esta acc ión v ive en e l  antes y  e l  

después y es mudable,  dado que subyace a l  hombre e l  deseo de no gu iarse por  la  

externa l idad.  Por  otra parte,  la  prev is ib i l idad de las  acc iones rompe con todos los  

pr inc ip ios act ivos de l  t iempo: cur ios idad,  creac ión. . . .  

 S in embargo,  como vemos,  las  puntua l i zac iones que hemos hecho a las  inst i tuc iones 

austr íacas tampoco t ienen nada que ver  con la  cr í t i ca t rad ic iona l ,  que es induct iv is ta y  

rac iona l i s ta .  En e l  methodenstre i t ,  los  h is tor ic is tas cr i t i caban a los  austr íacos e l  hecho de 

haber dejado fuera de l  aná l i s i s  lo  más importante,  “ las  inst i tuc iones d inámicas” .  Éstas,  

dec ían,  t ienen una suerte de v ida prop ia ,  y  son a lgo más que la  suma de las  partes ,  

gu iando a l  hombre desde la  externa l idad.  La d inámica soc ia l  deduce sus datos de la  

h is tor ia ,  y  es necesar io  e l  método induct ivo y de observac ión de los  datos,  en vez de l  

deduct ivo y abstracto que proponían los  austr íacos.  S in  embargo,  d i r íamos nosotros,  la  

misma inducc ión de datos neces i ta  de un s is tema para hacerse coherente.   

 Otras corr ientes,  como e l  inst i tuc iona l i smo,  proponen inst i tuc iones que se l lan a los  

seres con preconcepc iones de t iempo y lugar ,  basándose sobre todo en e l  s is tema 

tecnológ ico,  a lgo que nos recuerda también a l  marx ismo. Como cambian constantemente,  

los  d is t intos estad ios h is tór icos no son comparab les .  S in embargo,  Veb len d i ferenc iaba 

entre inst i tuc iones tecnológ icas,  que son d inámicas ( inventos,  medios de producc ión),  e  

inst i tuc iones ceremonia les ,  que cambian con las  pr imeras (derechos de prop iedad,  

est ructuras económicas) .  Las pr imeras forman las  re lac iones económicas y soc ia les  en e l  

largo p lazo,  pero en e l  cor to p lazo,  las  ceremonia les  obstruyen e l  cambio:  por  e jemplo,  los  

empresar ios ret rasan la  int roducc ión de los  inventos de los  ingenieros que puedan reduc i r  

los  prec ios y  desp lazar  sus producc iones.  Como e l  hombre actúa exc lus ivamente dentro de 

la  causa -  efecto,  es pos ib le  crear  las  inst i tuc iones que ev i ten estos c í rcu los v ic iosos:  por  

e jemplo e l  s is tema soc ia l i s ta  podr ía  maximizar  la  producc ión.  S in  embargo,  hemos v is to 

como las  inst i tuc iones que buscan se l lar  en la  mente concepc iones desde fuera de l  hombre 

lograrán tan só lo una acc ión react iva y  no exp l íc i ta .  En e l  marx ismo, las  fuerzas 

product ivas d inámicas se ven también gu iadas por  fuerzas impersona les ,  determinadas por  

la  h is tor ia ,  inst i tuc iones,  superestructura soc ia l  y  re lac iones de producc ión.  La rea l idad 
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soc ia l  determina la  mente humana,  dentro de l  mater ia l i smo h is tór ico o determin ismo 

d ia léct ico,  y  las  c i rcunstanc ias económicas determinan las  re lac iones soc ia les .  Pero,  

aunque no ex is tan leyes un iversa les ,  cada estad io part icu lar  t iene sus prop ias leyes,  y  

marcan la  acc ión humana dentro de la  costumbre.  
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Apéndice 16 
El surgimiento de la institución del  matrimonio  

en Hume versus Smith   

 

 Aunque Smith l lame “contrato lega l”  a l  matr imonio,  éste podr ía  cons iderarse más 

b ien una “ inst i tuc ión lega l” .  Entre los  negoc ios jur íd icos,  en los  contratos las  partes 

regulan su nac imiento y los  conten idos en base a la  autonomía de la  vo luntad.  E l  contrato 

es una convenc ión d i r ig ida a const i tu i r  una obl igac ión patr imonia l ,  interv ivos y b i la tera l ,  

en que una o más personas cons ienten en ob l igarse respecto de otra u otras a dar  a lguna 

cosa o prestar  a lgún serv ic io .  S in embargo,  con e l  t ranscurr i r  h is tór ico,  e l  mismo lenguaje 

escr i to  t ransmite y  crea lo  que se da en l lamar inst i tuc iones lega les,  un conjunto de reg las  

impuestas por  e l  estado a l  que las  partes o se adh ieren o no,  en b loque.  Aunque su 

nac imiento es vo luntar io ,  las  condic iones están sustra ídas a la  vo luntad de las  partes .  

Estas inst i tuc iones son f ruto de exper ienc ias  que han l levado a crear  unas reg las que se 

suponen de convenienc ia  genera l i zada y que no son e leg ib les .  La de l  matr imonio es una 

inst i tuc ión que,  no só lo impl ica una re lac ión patr imonia l ,  s ino también re lac iones 

personales ,  como la  ob l igac ión de v iv i r  juntos,  de f ide l idad,  de respeto o socorro.  

 Pues b ien,  según Hume, la  inst i tuc ión de l  matr imonio se estab lece por  la  costumbre 

y s in  e l la  se d iso lver ía  la  soc iedad.  Es impos ib le  mantener  a unos hombres juntos s in  

reg las porque éstos se matar ían los  unos a los  otros dentro de la  ley de la  se lva.  Pero 

inc luso e l  hombre es e l  an imal  más neces i tado.   

  

 La n iñez larga y desva l ida de l  hombre hace necesar ia  la  un ión de los  padres para la  

subs is tenc ia  de los  h i jos;  y  esa un ión hace necesar ia  la  v i r tud de la  Cast idad o f ide l idad a l  

lecho mar i ta l .  S in esa ut i l idad,  nunca se habr ía  ideado esa v i r tud.  Una inf ide l idad de esta 

natura leza es más pern ic iosa en una mujer  que en un hombre.  Es por  eso que las  leyes 

sobre la  cast idad son más est r ic tas  con un sexo que con otro.216  

 

 Como e l  matr imonio es un compromiso real i zado por  consent imiento mutuo,  y  t iene 

como f in  la  propagac ión de las  espec ies . . .217,  Hume se p lantea pos ib les  condic iones de l  

compromiso que no sean contrar ias  a este f in  y  que permita e l  manten imiento de la  

descendenc ia .  S i  las  leyes humanas no rest r ing ieran la  l iber tad natura l  de los  hombres,  

cada matr imonio part icu lar  ser ía  tan d is t into como cua lqu ier  contrato o negoc io de otro 

t ipo.218 Las cons iderac iones de ut i l idad,  que para Hume es la  permanenc ia de la  soc iedad y 

su propagac ión,  hacen que los  leg is ladores tengan que d i r imi r  la  forma en que se ce lebran 

los  matr imonios.  Hume se p lantea las  ventajas y  desventajas de las  inst i tuc iones de l  
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matr imonio monógamo y po l ígamo y de l  d ivorc io  y  conc luye rechazando po l igamia y 

d ivorc io .   

 En lo  que respecta a la  po l igamia,  a f i rma la  neces idad de un i r  un hombre a una 

mujer:  los  ce los de los  prop ietar ios  de un serra l lo  l levan a que conv ier tan en esc lavas a 

sus esposas,  compr imiéndoles los  p ies  con vendas para conf inar las  a l  hogar ,  ocu l tándolas 

de los  hombres,  inc luso de los  médicos:  los  médicos en e l  Este pretenden saber  todas las  

enfermedades por  e l  pu lso,219 ya que só lo pueden ver  los  brazos de las  pac ientes.  

Desaparece la  amistad y reuniones entre los  hombres,  y  las  fami l ias  se conv ier ten en 

pequeños re inos de t i ranos,  que apenas conocen a sus h i jos  y  menos les  qu ieren.  Los 

n iños en sus pr imeros años rec iben una educac ión que les  aboca a l  barbar ismo y la  

ausenc ia de asoc iac ion ismo o lazos soc ia les  crea integr ismo.  

 También rechaza Hume e l  d ivorc io  vo luntar io ,  dado que,  a pesar  de que podr ía  ser  

una forma de ev i tar  la  avers ión entre los  componentes de un matr imonio que,  con e l  

t iempo,  se han hecho incompat ib les ,  ex is ten t res objec iones incontestab les:  1.  E l  capr icho 

de los  padres deja miserab les a los  h i jos ,  2 . Aunque la  proh ib ic ión l leva a que e l  hombre 

qu iera rea l i zar  un acto,  la  contrad icc ión humana hace que la  abso luta impos ib i l idad de 

grat i f i car lo  reduzca la  inc l inac ión y e l  hombre se someta a la  neces idad.  E l  amor es una 

pas ión impac iente,  capr ichosa,  que se ext ingue.  La amistad es una afecc ión ca lmada,  

sedante,  que requiere de la  razón y e l  háb i to;  de un conoc imiento largo y ob l igac iones 

mutuas s in ce los n i  miedos.  Para e l la ,  la  neces idad es buena.  3.  S i  pueden separarse,  e l  

menor conf l i c to de intereses l levará a r iñas constantes y  sospechas entre los  cónyuges.   

 Pero Hume f ina l i za aportando la  ú l t ima razón ind iscut ib le:  la  exper ienc ia  h is tór ica de 

las  inst i tuc iones que han permit ido la  superv ivenc ia  de la  soc iedad c iv i l .  Apunta que 

cuando los  d ivorc ios estaban permit idos en Roma, apenas ex is t ían matr imonios y  Augusto 

se v io  ob l igado a estab lecer  una ley penal  proh ib i tor ia  de l  d ivorc io .  E l  h is tor iador Dion is io  

de Hal icarnaso a lababa la  armonía que se hab ía creado por  esta un ión inseparab le de 

intereses.  

 Hume t rata de demostrar  que la  cast idad y modest ia  en la  mujer  es necesar ia  para e l  

in terés de la  soc iedad y surge de una convenc ión natura l .  La educac ión de los  jóvenes 

requiere de una un ión durab le entre hombre y mujer .  Pero para induc i r  a  los  hombres a 

imponerse la  rest r icc ión y gastos de manutenc ión de los  h i jos ,  deben creer  que son suyos.  

Por  cuest iones anatómicas,  esto só lo puede comprobarse en la  mujer .  Es por  e l lo  que debe 

haber  una d i ferenc ia  en la  educac ión y deberes de los  dos sexos,  dado que e l  cast igo a la  

in f ide l idad requiere de pruebas lega les ,  d i f í c i les  de lograr .  E l  ún ico cast igo para preveni r  

esta in f ide l idad es la  mala fama o reputac ión,  una vergüenza,  espec ia lmente en e l  per iodo 

de juventud y be l leza de la  mujer ,  cuando la  tentac ión es mayor .220 Por  tanto,  Hume basa 

la  f ide l idad en la  ut i l idad de l  manten imiento de las  espec ies .  No cons idera la  pos ib i l idad 

de que ex is ta un sent imiento mora l  que conduzca a e l la  o que una re lac ión conf iada guste 

de la  f ide l idad. 
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 En Hume, se une una c ier ta  tendenc ia  a igua lar  hombre y mujer  con una tendenc ia  

paterna l i s ta ,  más b ien complac iente,  hac ia  las  mujeres.  En é l ,  se hace patente ese 

pre ju ic io ,  t íp ico en su época,  de sent i r  una d i ferenc ia  maniquea entre los  sexos,  una 

d i ferenc ia  que es la  base de l  gent leman.  As í ,  aconseja a las  mujeres que estud ien h is tor ia ,  

cons iderándolo un buen sust i tuto de la  l i teratura ga lante.   

  

 La ga lanter ía  no es otra cosa que una instanc ia  de esa atenc ión generosa.  Como la  

natura leza ha dado a l  hombre una super ior idad sobre la  mujer ,  dotándole de mayor fuerza 

de mente o cuerpo,  esta a l iv ia  la  super ior idad a t ravés de la  generos idad de l  

comportamiento y a t ravés de una estud iada deferenc ia  y  complacenc ia  con todas sus 

inc l inac iones y op in iones.  Las nac iones bárbaras desp l iegan su super ior idad reduc iendo a 

las  mujeres a la  esc lav i tud más abyecta;  conf inándolas ,  go lpeándolas ,  vendiendolas ,  

matándolas .  Pero e l  sexo mascu l ino -  en un pueblo educado -  desp l iega su autor idad de 

modo más generoso,  aunque no menos ev idente;  a t ravés de la  cor tes ía ,  e l  respeto,  

complacenc ia ,  y ,  en una pa labra,  la  ga lanter ía221.   

 

 Es dec i r ,  Hume, como v imos y vemos ahora,  rechaza la  teor ía  de la  tab la rasa -  e l  

hombre nace con “ tendenc ias” .  

 Hume se pregunta por  qué las  mujeres de su t iempo cons ideraban todo agrav io 

contra e l  estado mar i ta l  como uno hac ia  e l las  mismas,  como s i  fueran la  ún ica parte 

impl icada.222 Su deseo de autor idad era una forma de rebe l ión contra e l  abuso de poder 

e jerc ido por  los  hombres.  A lgunas inc luso buscaban mar idos manejab les ,  de pocas luces,  

para poder contro lar los .  Con e l  objeto de ensa lzar  la  igua ldad respetuosa entre los  

cónyuges,  Hume re interpreta una a legor ía  de P latón.   

 E l  f i lósofo gr iego imaginó que en los or ígenes no había separac ión entre los  sexos,  

s ino que una so la  cr ia tura componía a ambos, e l  Andróg ino u Hombre-Mujer .  V iv ía  éste en 

ta l  armonía y fe l i c idad que,  con e l  t iempo,  se vo lv ió  inso lente y se rebe ló contra los  

d ioses.  Júp i ter ,  para cast igar le ,  separó los  sexos creando dos seres imperfectos que,  

recordando la  fe l i c idad pr imi t iva,  buscar ían s in  descanso a esa otra mi tad perd ida.  Cuando 

se encontraban,  se juntaban con a lborozo.  Pero a menudo suced ía que se equivocaban,  

asoc iándose a la  mi tad que no les  correspondía. La un ión se d iso lv ía  y  cada parte quedaba 

l ibre de vo lver  a persegui r  su mitad perd ida.  A t ravés de l  ensayo y error ,  lograban su f in .  

 Pero Hume retoma la  f i cc ión p latón ica.  Júp i ter ,  t ras  haber  separado a ambos sexos 

por  su soberb ia ,  se arrep int ió  de la  crue ldad de su venganza y se ap iadó de los  pobres 

morta les  que no ten ían un momento de t ranqui l idad.  La ans iedad les  l levaba a creer  que la  

misma ex is tenc ia  era un cast igo.  N ingún p lacer  n i  d ivers ión lograba l lenar  e l  vac ío de su 

corazón.  Para remediar  este desorden,  Júp i ter  env ió a dos d ioses para un i r  las  partes 

rotas de la  espec ie  humana de la  mejor  manera pos ib le:  Amor e Himeneo.  En pr inc ip io ,  los  

d ioses se l levaban b ien,  y  reun ían cada uno por  su lado a las  medias naranjas .  S in 

embargo,  pronto surg ió la  d iscus ión.  H imeneo e l ig ió  a l  consejero Cuidado como su 
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favor i to.  Éste cont inuamente l lenaba la  cabeza de su patrón con proyectos de futuro,  

fami l ia ,  h i jos  y  s iervos y una v iv ienda donde enra izarse,  con lo  que no podían cons iderar  

nada más en todas las  un iones que e l los  hac ían.  Por  otro lado,  Amor había e leg ido a l  

consejero P lacer  como su favor i to,  que era tan mal  consejero como e l  ot ro y  nunca 

permit ía  a l  amor mirar  más a l lá  de la  grat i f i cac ión momentánea presente.  En poco t iempo,  

los  dos favor i tos se h ic ieron enemigos i r reconc i l iab les .  En cuanto Amor había un ido dos 

mi tades y estaban c imentando su re lac ión,  Cu idado se ins inuaba y t ra ía  a H imeneo con é l ,  

d iso lv ía  la  un ión produc ida por  Amor y un ía cada parte con otra que é l  deseaba.  Para 

vengarse,  P lacer  serpenteaba hasta una pareja ya creada por  H imeneo,  y ,  l lamando en su 

ayuda a Amor,  conseguían un i r  a  cada parte con otros dos,  desconoc idos por  H imeneo.  

Cuando se h ic ieron obv ias las  consecuenc ias pern ic iosas de la  d iscus ión y l legaron las  

quejas a l  t rono de Júp i ter ,  éste h izo comparecer  a las  partes ofendidas.  Tras o í r  los  

test imonios,  ordenó una reconc i l iac ión entre Amor e Himeneo como único modo de dar  

fe l i c idad a la  humanidad.  Para asegurarse de que esta reconc i l iac ión fuera durab le ,  les  

h izo jurar  que nunca un i r ían dos mi tades s in  consu l tar  a  sus favor i tos  Cu idado y P lacer  

para obtener  su consent imiento.  Cuando se s igue este orden,  d ice Hume, e l  Andróg ino se 

restaura y  la  raza humana d is f ruta de la  misma fe l i c idad que en e l  estado pr imi t ivo.  

Ambos seres se combinan para formar una cr ia tura per fecta y  fe l i z .  Es dec i r ,  capaz de 

pensar  en combinar  grat i f i cac ión presente y futura.  

 

 Pero veamos qué conc luye Smith sobre la  inst i tuc ión matr imonia l .  E l  autor  d ice que 

la  cont inu idad de l  matr imonio monógamo se hace deseable para proveer  la  manutenc ión 

de los  h i jos ,  y  para permit i r les  tener  e l  car iño de unos padres un idos por  un lazo 

afectuoso,  f ruto de l  roce cont inuo,  compañeros en igua ldad.  F ina l i za con unas pa labras de 

Groc io que d icen que,  aunque no hay in just ic ia  a lguna en e l  d ivorc io  dec id ido 

vo luntar iamente por  ambas partes n i  en la  pol igamia en pa íses donde son permit idos por  

la  ley ,  éstos son incons is tentes con una po l í t i ca b ien regulada.  Es dec i r ,  estas 

inst i tuc iones no van contra la  just ic ia  natura l ,  pero crean prob lemas graves de desorden 

públ ico,  desatenc ión de los  descendientes y  gobiernos t i rán icos.  E l  parámetro de la  ley,  

s in  embargo,  debe ser  una just ic ia  natura l  subyacente.  Como en otros lugares comunes,  

Smith sorprende aquí  por  su capac idad de abstraerse a l  pre ju ic io  d iech iochesco de 

sumis ión de la  mujer223:  e l  autor  en todo momento igua la los  sexos,  tanto en d ign idad 

como en capac idad,  a lgo que le  aconseja la  teor ía  de la  tábu la rasa -  una igua ldad que 

también af i rmaba en las  razas humanas y en las  c lases soc ia les224.  En cua lqu ier  caso,  en lo  

                                                 
223 D e s d e  K a n t  a  t o d o s  l o s  h o m b r e s  d e  l a  R e v o l u c i ó n ,  c o n  r a r a s  e x c e p c i o n e s ,  l a s  m u j e r e s  
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d o s  t e s i s :  e l  m a t r i m o n i o  c o m o  i n s t i t u c i ó n  a p a r e c e  c o n  l a  p r o p i e d a d  y  l a  s i t u a c i ó n  d e  
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que respecta a la  inst i tuc ión matr imonia l ,  Smith conc luye que la  so luc ión más aceptab le es 

la  de l  matr imonio monógamo, con intereses y patr imonio común, en que e l  poder de l  

d ivorc io  no se da a las  partes s ino que e l  magist rado c iv i l  lo  concede oyendo las  

c i rcunstanc ias part icu lares.   

 En los  in ic ios  de la  repúbl ica romana,  d ice Smith,  la  r iqueza de una pareja 

pertenec ía  a l  hombre,  y  la  mujer  era una prop iedad como la  de h i jos  y  esc lavos,  sobre la  

que podía e jercer  cast igos,  inc lu ida la  pena cap ita l .  N i  mujer ,  n i  h i jos ,  n i  esc lavos podían 

hu i r  porque no ser ían capaces de procurarse su prop ia manutenc ión,  o,  por  lo  menos,  as í  

lo  perc ib ían,  dado que e l  mundo exter ior  estaba absorb ido por  ese s is tema de l  que no 

encontraban sa l ida.  En ese estado,  e l  hombre podía dec id i r  separarse,  la  mujer  no.   

 Cuando crec ió la  r iqueza,  surg ieron r icas herederas cuyas fami l ias  no estaban 

d ispuestas a ceder  a su mar ido e l  patr imonio fami l iar .  As í  pues,  se creó lo  que Smith l lama 

e l  contrato de matr imonio.  E l  mar ido entraba con so lemnidad en la  casa de la  mujer  y  

tomaba sus b ienes,  pero la  mujer  no quedaba en poder de l  mar ido n i  estaba 

ind iso lub lemente un ida a é l .  Después,  mar ido y mujer  se h ic ieron igua les en poder ,  y  e l  

matr imonio se ce lebraba y d iso lv ía  por  consent imiento de ambos.  Bastaba e l  deseo de una 

parte para esa d iso luc ión.  Eso l levó a una gran d is ipac ión,  ta l  vez como respuesta a la  

repres ión anter ior .  Mi lo ,  hombre muy estr ic to ,  se casó con la  hermana de Sy l la ,  y  e l  d ía  

después de haber ce lebrado e l  matr imonio se encontró a Sa lust io ,  e l  h is tor iador ,  en la  

cama con e l la .225 

 Dado que en escasas ocas iones se manten ía la  cast idad de la  mujer ,  se abo l ió  e l  

d ivorc io  en la  Europa occ identa l .  La tendenc ia fue hac ia  la  vue l ta  a l  somet imiento de la  

mujer  porque Como las  leyes de la  mayor ía  de los  pa íses las  redactan los  hombres,  

genera lmente son severas con las  mujeres,  que no encuentran sa l ida a esta opres ión226.  

Los c lér igos,  que no podían casarse,  eran,  en este caso,  unos jueces más imparc ia les ,  

dado que los  mar idos eran parte impl icada y so l ían darse a s í  mismos más indulgenc ias .  

Esto just i f i caba en parte la  leg is lac ión de la  ig les ia .  As í  pues,  fueron procurando la  

igua ldad de las  partes .  A l  pr inc ip io ,  e l  d ivorc io  se l imi tó a la  in f ide l idad de una de las  

partes y  la  crue ldad de l  mar ido.  E l  e fecto de l  d ivorc io era cons iderar  que n inguna de las  

partes se había casado.  Después,  se impid ió e l  d ivorc io excepto s i  e l  matr imonio era nu lo 

desde e l  pr inc ip io.  Las razones que se aduc ían para anular lo eran:  s i  los  cónyuges ten ían 

lazos de consanguine idad que no les  permit iera segui r  casados;  la  incapac idad de 

consumar de l  mar ido o de engendrar  de la  mujer;  o la  ex is tenc ia  de un matr imonio 

precedente.  Se podían separar  en dos ocas iones:  la  in f ide l idad de una de las  partes ,  con 

separac ión perpetua;  o una conv ivenc ia  impos ib le ,  con grave pe l igro corpora l  o  esp i r i tua l ,  

lo  que permit ía  una separac ión tempora l .  En este caso,  no podr ían vo lver  a casarse o 

cohabi tar  con otra persona s in incurr i r  en adul ter io .  

 Hubo otro cambio int roduc ido por  los  c lér igos.  Anter iormente,  la  in f ide l idad de la  

mujer  se suponía una gran ruptura de las  leyes conyugales ,  dado que impl icaba la  

                                                                                                                                      
m a y o r  s u b o r d i n a c i ó n  d e  a q u e l l a  a  é s t e  y ,  p o r  t a n t o ,  t a m b i é n  s e  d a r á  l a  r e l a c i ó n  
i n v e r s a ,  a  m a y o r  i n d e p e n d e n c i a  e c o n ó m i c a  m a y o r  l i b e r t a d .  

225 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i i :  1 1 :  1 4 5 .  
226 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i i :  1 3 :  1 4 6 .  
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pos ib i l idad de h i jos  espur ios .  Se ca l i f i caba de adul ter io  y  podía ser  inc luso cast igado con 

la  muerte.  La in f ide l idad de l  mar ido no era adul ter io s ino “pecado”,  y  no se le  suponía 

responsable de é l .  Esto,  d ice Smith,  era una in just ic ia  contra la  igua ldad natura l ,  deb ida a l  

hecho de que los  leg is ladores varones s iempre curvan la  ley para que sea t rans igente con 

e l los .  Los c lér igos,  más imparc ia les ,  cons ideraron que la  in f ide l idad de l  mar ido era tan 

adul ter io  como la  de la  mujer  y  podía ser  causa de separac ión.  As í ,  hombre y mujer  

quedaron en condic iones de abso luta igua ldad.  Esto,  bajo e l  pr inc ip io que he intentado 

exp l icar ,  puede que sea muy justo,  dado que e l  daño que producen los  ce los a una mujer  

es igua lmente gravoso que en e l  caso de un hombre.  Pero todav ía ,  como en la  mayor ía  de 

los  contratos de matr imonio e l  mar ido t iene una cons iderab le super ior idad respecto a la  

mujer ,  e l  daño hecho a su honor y  amor se cons idera más gravoso. 227 S in embargo,  los  

c lér igos,  t ras la  reforma en Escoc ia ,  como podían casarse,  comenzaron a ser  más 

indulgentes con los  hombres.  

 La ind iso lub i l idad de l  matr imonio,  que cada vez requer ía  más ceremonia l ,  l levó,  d ice 

Smith,  a  cambios grandes en e l  carácter  y  la  cons iderac ión de la  pas ión de l  amor.  Ésta,  

antes,  era cons iderada r id ícu la  y  nunca se hab laba de e l la  con ser iedad.  Entre gr iegos y 

romanos de la  ant igüedad,  no hay poemas ser ios  sobre e l  amor;  no hay t ragedia ant igua,  

excepto Fedra,  cuyo argumento sea una h is tor ia  de amor,  aunque s í  lo  ha l la  de las  

pas iones de l  od io,  venganza,  ambic ión,  fur ia .  Tampoco en los poemas ép icos se ensa lza e l  

sent imiento,  n i  s iqu iera e l  mar ido de Helena mostró mucha ind ignac ión por  su in f ide l idad,  

aunque su rapto l levara a los  je fes de los  e jérc i tos  gr iegos a un i rse para t raer la  de vue l ta ,  

provocando la  guerra de Troya.  La razón por  la  que f iguraba tan poco esta pas ión es que 

la  misma pas ión parec ía  h is t r ión ica.  La f recuenc ia de los  d ivorc ios  hac ía  i r re levante su 

grat i f i cac ión.  La e lecc ión de la  persona con la  que casarse no era de mucha importanc ia ,  

dado que la  un ión podía d iso lverse en cua lquier  momento.  Cuando e l  matr imonio se h izo 

ind iso lub le ,  s in  embargo,  la  e lecc ión de l  objeto de esta pas ión se h izo un objeto de la  

máxima importanc ia ,  dado que inf lu ía  mucho en la  futura fe l i c idad de las  partes .  Desde 

entonces,  encontramos que e l  amor es e l  tema pr inc ipa l  de todos las  t ragedias y  

romances,  operas,  obras. . .  Pasó de ser  una pas ión deshonrosa a ser  respetab le ,  dado que 

l levaba a una un ión de “ tan gran importanc ia” .   

 A la  po l igamia,  Smith aduce parec idas objec iones que las  de Hume. Además,  af i rma 

que en los  serra l los ,  aunque la  mujer  entre vo luntar iamente,  e l  ambiente de ce los y  

autor idad,  l leva a los  hombres a tomar eunucos para mantener  e l  orden,  y  éstos t ratan 

con sever idad e inc luso t i ran ía  a las  mujeres.  Es esta sujec ión abyecta lo  que produce la  

aparente t ranqui l idad de todos los  serra l los  de los  hombres importantes.228 E l  prob lema 

más re levante a n ive l  agregado es la  incapac idad de los  hombres de rea l i zar  asoc iac iones 

o a l ianzas para vengarse contra sus opresores o reduc i r  e l  poder exces ivo de l  gobierno.  

Las l iber tades públ icas no se mant ienen y todos los  pa íses donde la  po l igamia es permit ida 

t ienen gobiernos despót icos y arb i t rar ios .  E l  gob ierno pronto les  opr ime y luego t ienen 

                                                 
227 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i i :  1 6 :  1 4 7 .  
228 S m i t h ,  L J  ( A ) :  i i i :  2 8 :  1 5 2 .  



 1 6 5

muy d i f í c i l  recuperarse.  Igua l  que e l  gob ierno es arb i t rar io ,  a  las  fami l ias  se les  conceden 

una autor idad arb i t rar ia  y  abso luta.  

 

 Vemos,  efect ivamente la  d i ferenc ia  de metodolog ía en Hume y Smith,  y  vemos cómo 

la  de Hume es una metodolog ía más s is temát ica basada en la  búsqueda de superv ivenc ia;  

mientras que la  de Smith es una metodolog ía empát ica,  basada en la  búsqueda de just ic ia  

-  empat ía  con e l  per jud icado -  y  búsqueda de la  l iber tad c iv i l .  
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Apéndice 17 

La defensa de los animales utilitaria  

 

 Querr íamos ver  cómo just i f i ca la  defensa de los  an imales la  ét ica ut i l i tar ia .  Un 

imporante ét ico ut i l i tar io ,  Peter  S inger ,  defensor  de los  derechos de los  an imales d ice:  No 

todas las  v idas t ienen e l  mismo va lor  -  porque los  grados de autoconsc ienc ia ,  inte l igenc ia 

y  la  capac idad de mantener  re lac iones s ign i f i cat ivas con otros hacen unas v idas mas 

va l iosas que otras. . . .  Un ch impancé,  un perro,  inc luso un cerdo t ienen más 

autoconsc ienc ia  y  capac idad para mantener  re lac iones s ign i f i cat ivas de lo  que lo  t ienen 

a lgunos n iños con def ic ienc ias  menta les  severas.  229  S inger  d ice no querer  caer  en los  

lugares comunes sobre la  d ign idad int r ínseca de los  seres humanos,  y  no entender  porque 

habr ía  de ser  super ior  a  la  de los  an imales.  S i  qu ieres argumentar  que todos los  seres 

humanos t ienen c ier tos derechos bás icos,  inc lu idos los  n iños y los  d isminuidos ps íqu icos,  

entonces e l  hecho de que los  s imios deben tener  los  mismos derechos está c laro:  los  

s imios son e l  equ iva lente inte lectua l  de un n iño de dos años o de a lgunas personas con 

d isminuc iones ps íqu icas.230  S in embargo,  S inger  admite e l  su ic id io  contro lado y cons idera 

que debe admin is t rarse una inyecc ión le ta l  a  los  n iños def ic ientes de nuestra espec ie  por  

su prop io b ien.  Pretende,  como Bentham, reduc i r  e l  sufr imiento y do lor  ev i tab les231.   

 Parece ser  que S inger  no se d io cuenta de l  f i lón que le  pod ía reportar  la  defensa de 

los  derechos de los  an imales hasta tard íamente:  Nunca fu i  par t icu larmente emot ivo con los  

an imales.  . . .  Nunca fu í  amante de los  an imales232.  Se h izo consc iente de que exp lotábamos 

a los  an imales só lo por  de l iberac ión “rac iona l” .  S inger  d ice ser  opt imista respecto a que la  

“ razón” preva lezca sobre la  emoción en la  toma de dec is iones ét icas y  cons idera que los  

an imales deber ían tener  tutores que sa lvaguarden idént icos derechos para e l los  que para 

los  seres humanos.233 

 

 

 

 

 

                                                 
229 G r i f f i t h s ,  S i a n ,  2 0 0 0 ,  P r e d i c c i o n e s .  3 1  g r a n d e s  f i g u r a s  p r o n o s t i c a n  e l  f u t u r o ,  

T a u r u s  P e n s a m i e n t o ,  M a d r i d ,  p .  3 0 4 .  
230 G r i f f i t h s ,  i b i d ,  p .  3 0 3 .  E n  e s t e  c a s o ,  s e r á  m u y  i m p o r t a n t e  q u e  e s t a b l e z c a m o s  u n a  

d e f i n i c i ó n  d e  p e r s o n a ,  a l g o  q u e  e x t e n d e r e m o s  p r o x i m a m e n t e  e n  l a  s e c c i ó n  d e  
l e g i s l a c i ó n .  S i  l a  p e r s o n a  s e  c a l i f i c a  p o r  l a  “ i n t e l i g e n c i a ” ,  c o m o  d i c e  S i n g e r ,  e s  
p o s i b l e  q u e  h a y a  a n i m a l e s  a  l o s  q u e  p o d a m o s  s u p o n e r  m á s  g r a d o  a u t o c o n s c i e n c i a  q u e  a  
a l g u n o s  h o m b r e s ;  e  i n c l u s o  l o s  l e g i s l a d o r e s  p o d r í a n  e s t a r  j u z g a n d o  a l g o  s u p e r i o r  a  s u  
p r o p i a  i n t e l i g e n c i a ,  a  l o  q u e  n o  d e b e r í a n  j u z g a r .  

231 G r i f f i t h s ,  i b i d ,  p .  3 0 9 .  S i n  d u d a ,  é s t e  e s  e l  p r o b l e m a  d e  c o n s i d e r a r  q u e  l a  j u s t i c i a  
s e  e s t a b l e c e  p a r a  h a c e r  f e l i c e s  o  e v i t a r  p l a c e r e s - d o l o r e s  q u e  l o s  é t i c o s  u t i l i t a r i o s  
c o n s i d e r a n  i g u a l e s  e n  l o s  a n i m a l e s  q u e  e n  l o s  h o m b r e s .  

232 G r i f f i t h s ,  i b i d ,  p .  3 0 2 .  
233 Y  ¿ d e  d ó n d e  s u r g e  l a  r a z o n  s i n o  e s  d e  l a  e m o c i ó n ? ,  l e  p r e g u n t a r í a m o s .  
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Apéndice 18 
El sistema en Hume y Smith (y  en la teoría f ísica) 

 

 Tanto Smith como Hume lucharon contra los  s is temas.  S in embargo,  v imos que Hume 

cons ideró la  acc ión humana s is temát ica,  por  ser  exc lus ivamente ut i l i tar ia  y  basarse en la  

metaf ís ica de la  i r rea l idad.  É l  mismo l lamaba a su teor ía  un “s is tema” y ,  as í ,  a lgunas de 

las  secc iones de l  Treat ise ,  reconocen inc luso en e l  t i tu lo esta rea l idad:  “L imi tac iones a 

este s is tema” (secc ión VI ,  parte I) ,  “Exper imentos para conf i rmar este s is tema” (secc ión 

II ,  parte II) . . .   

 S in embargo,  Hume nos muestra cómo los s is temas crecen por  e l  miedo que produce 

la  “máquina” .  E l  s i s tema es a lgo que exc lus ivamente está en nuestra mente,  un e lemento 

de nuestra imaginac ión que creamos para enfrentarnos a un enemigo que también 

pertenece a nuestra imaginac ión.  La labor  de l  po l í t i co es d ibujar  esa i r rea l idad en nuestra 

mente para convencernos de la  neces idad de su acc ión o de l  estab lec imiento de un 

s is tema que impres ione en e l  enemigo por  su autocontro l  y  f i jeza.  Como d ice e l  mismo 

Hume, antes,  en la  d isc ip l ina marc ia l  est imulaba a los  a l iados para luchar ,  pero a l  t iempo 

conmovían de terror  a l  enemigo,  por  la  be l leza y e l  poder  de la  máquina.  Ya no eran 

personas,  era un s is tema.   

 

 As í  un ar t i f i c io  común de los po l í t i cos,  cuando van a afectar  mucho a una persona 

por  un hecho,  de l  cua l  in tentan informar le ,  pr imero exc i tan su cur ios idad,  esperan e l  

máximo pos ib le  sat is facer la ,  y  por  ese medio incrementan su ans iedad e impac ienc ia  a l  

máx imo,  antes de dar le  una completa idea de l  asunto.  Saben que su cur ios idad les  

prec ip i tar ía  en la  pas ión que desean crear  y  acompañan a l  objeto en su in f luenc ia  sobre la  

mente.  Un so ldado que avanza a la  bata l la  está natura lmente insp i rado con e l  cora je y  

conf ianza,  cuando p iensa en sus amigos y compañeros so ldados,  y  es go lpeado con e l  

temor y terror ,  cuando ref lex iona sobre e l  enemigo . . .  As í  en la  d isc ip l ina marc ia l ,  la  

un i formidad y lust re de nuestro háb i to,  la  regu lar idad de nuestras f iguras y  movimientos,  

con toda la  pompa y majestuos idad de la  guerra,  nos incent iva a nosotros y  a nuestros 

a l iados,  mientras que los  mismos objetos go lpean de terror  a l  enemigo,  aunque son 

agradables y  hermosos en s í  mismos. 234 

 

 Hume af i rmaba que de la  ley surge la  segur idad,  de la  segur idad la  cur ios idad y de 

la  cur ios idad e l  conoc imiento.  Los hombres crean s is temas f i losóf icos,  y  c ient í f i cos,  por  la  

be l leza de la  imagen.  Aquel  que los  crea neces i ta  que otros compartan con é l  la  sensac ión 

de be l leza,  es dec i r ,  que admiren e l  s is tema. Por  e l lo ,  la  verdad que e l  f i lósofo descubre,  

que según Hume es de dos t ipos:  1 .  descubr imiento de las  proporc iones de ideas,  2.  

conformidad de nuestras ideas de los  objetos con su ex is tenc ia  rea l ,  debe ser  de c ier ta 

importanc ia  y  ut i l idad,  y  ser  d i f í c i l  de a lcanzar .  Según Hume, e l  hombre busca la  verdad 

                                                 
234 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I I :  I V :  1 9 9 .  
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no por  amor a la  verdad en s í  s ino por  admirac ión a s í  mismo, ayudado por la  acc ión 

cur iosa hac ia  la  imagen prop ia de los  f i lósofos y c ient í f i cos.   

 

 La d i f i cu l tad surge de ah í ,  de que muchos f i lósofos han consumido su t iempo, han 

destrozado su sa lud,  han perd ido su for tuna,  en la  búsqueda de esas verdades,  que 

est iman importantes e út i les  a l  mundo, aunque parecen por  su conducta y comportamiento 

que no están dotados en abso luto de esp í r i tu públ ico,  no t ienen preocupac ión por  los  

intereses de la  humanidad.  . . .  As í  e l  p lacer ,  en tanto que surge de la  ut i l idad,  no de los  

objetos,  no puede ser  ot ro que una s impat ía  con los  hab i tantes,  para cuya segur idad se 

emplea todo este ar te ,  aunque es pos ib le  que esta persona,  como un extranjero o un 

enemigo,  no puede en su corazón tener  bondad hac ia  e l los ,  o inc luso puede sent i r  od io 

contra e l los .  . . .  e l  p lacer  de l  estud io cons is te pr inc ipa lmente en la  acc ión de la  mente,  y  e l  

e jerc ic io de l  gen io y  entendimiento s in  e l  descubr imiento o comprens ión de n inguna 

verdad.  S i  la  importanc ia  de la  verdad es requis i to  para completar  e l  p lacer ,  no es as í  a  

causa de n inguna ad ic ión cons iderab le ,  que en s í  misma nos t rae a nuestro d is f rute,  s ino 

só lo porque en a lguna medida,  es requis i to  para f i jar  nuestra atenc ión.235 

 

 Por  e l lo ,  por  cons iderar  be l leza a la  ut i l idad,  Hume descree de los  s is temas mora les 

en los  que los  p laceres y  do lores se suman y comparan.  Hume no va loraba a los  f i lósofos 

que reduc ían los  p laceres y  do lores a números sumables,  y  que inc luso se at rev ían a hacer  

comparac iones interpersona les de ut i l idad,  como Helvét ius .  Temía a los  f i lósofos f ranceses 

que rea l i zaban d ibujos de un mundo per fecto y pretendían imponer lo  en un mundo de 

verdaderos seres humanos.  N i  s iqu iera un hombre part icu lar  puede comparar  sus p laceres 

en d is t intos momentos de l  t iempo,  y  éstos son mucho más func ión de la  costumbre que de 

una ut i l idad rac iona l i s ta .  La costumbre ya es una sujec ión suf ic ientemente débi l  de la  

soc iedad c iv i l ,  como para poner en pe l igro la  ex is tenc ia  misma de l  estado con la  

impos ic ión de s is temas por  la  autor idad.  Estos no t ienen una numerac ión rea l  para e l  

hombre porque la  e lecc ión de un p lacer  determinado depende esenc ia lmente de l  capr icho 

en e l  momento determinado de la  e lecc ión.  

 

 Smith t rata la  creac ión de s is temas c ient í f i cos en sus Ensayos f i losóf icos .  Esta 

pequeña obra fue la  ún ica no publ icada en v ida de Smith y  que éste no quemó, y  ya en 

1773 sug iere a Hume su publ icac ión en caso de mor i r ,  aunque duda d ic iendo que ta l  vez 

esos pape les ,  probablemente ya escr i tos  en 1758,  fueran só lo f ruto de la  juventud.  En 

e l los ,  la  f i losof ía  se conc ibe como todos los  pr inc ip ios que conectan la  natura leza.  Smith 

no t rata la  f i losof ía  de la  c ienc ia ,  s ino la  h is tor ia  de la  idea de la  f i losof ía  de la  c ienc ia  

(metac ienc ia) .  No t rata de la  verdad de los  s is temas s ino de la  forma en que estos 

s is temas se crean en la  imaginac ión y hacen más coherente la  natura leza.  Se ven unas 

c ier tas omis iones en su His tor ia  de la  Astronomía,  pero lo  importante de e l la  es que 

subyace una teor ía  de la  c ienc ia  que es caracter ís t i ca de la  f i losof ía  Smith iana.  
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 En los  Ensayos f i losóf icos subyace la  idea de que son los  pr inc ip ios  de la  mente 

humana los  mot ivos un iversa les  de la  invest igac ión c ient í f i ca ,  y  es sobre estos pr inc ip ios 

sobre los  que nos tenemos que basar  para comprender la  creac ión de s is temas f i losóf icos,  

as í  como de s is temas mora les o de acc ión humana.  Los s is temas,  d ice Smith,  se estab lecen 

por  combinac ión de la  razón y la exper ienc ia .  Pero e l  razonamiento,  en ú l t ima instanc ia ,  

es  una func ión de l  lenguaje.  Los s is temas f i losóf icos son invenc iones de la  imaginac ión 

para conectar  fenómenos natura les  de otro modo separados,  que se expresan como s i  

hub iera rea lmente cadenas entre e l los .  La rea l idad subyace,  pero las  cadenas son efecto 

i r rea l  de l  s is tema.  

 Cuando la  subs is tenc ia  no es precar ia ,  e l  hombre intenta expresar  aquel los  

e lementos que observa en la  natura leza de la  manera más exacta y be l la  pos ib le ,  

construyendo un s is tema l ingü ís t ico.  Pero no fue la  ut i l idad la  que le  l levó a la  creac ión de 

la  c ienc ia ,  puesto que la  más ev idente ut i l idad de l  hombre pr imi t ivo era la  subs is tenc ia .  

Só lo la  cur ios idad de un hombre oc ioso puede ser  la  mot ivac ión de la  creac ión de s is temas 

c ient í f i cos.  Un sa lvaje ,  cuya subs is tenc ia  es precar ia  y  cuya v ida está expuesta cada d ía  a 

los  pe l igros más bruta les ,  no t iene propens ión a lguna a entretenerse buscando aquel lo  

que,  s i  encontrado,  no parece serv i r  a  n ingún otro propós i to que e l  hacer  en su 

imaginac ión que e l  teatro de la  natura leza sea un espectácu lo más coherente.236  

 Efect ivamente,  los  s is temas se crearon como consecuenc ia de la  extens ión de la  ley 

y e l  orden.  Por  eso,  fue en las  co lon ias gr iegas que pr imero e l  hombre tuvo t iempo para 

constru i r  s is temas c ient í f i cos y  cadenas de causa -  efecto.  Cuando e l  hombre estaba más 

preocupado por  su subs is tenc ia  y  los  pe l igros natura les ,  observaba los  fenómenos 

natura les  con una reverenc ia  que se aprox imaba a l  miedo.  Estos ser ían para é l  la  fuente 

de la  creac ión:  de ah í  surg ió e l  po l i te ísmo. Pero no fue este miedo lo  que l levó a l  hombre 

a crear  la  c ienc ia ,  n i  la  neces idad,  s ino la  av idez de crear  s is temas be l los  que se 

parec ieran a la  rea l idad e intentaran imi tar la .  Es dec i r ,  la  reducc ión de l  miedo es una 

consecuenc ia  no quer ida de la  verdadera razón por  la  que e l  hombre creaba e l  s i s tema 

c ient í f i co,  la  cur ios idad y e l  d is f rute de la  creac ión imi tat iva de la  natura leza.  La 

cur ios idad c ient í f i ca ,  una fuente de p lacer ,  surge cuando e l  curso de la  imaginac ión es 

perturbado por  una secuenc ia  inusua l  de eventos,  que parecen parte de un s is tema,  un 

orden que la  imaginac ión desea resumir .  La cadena que crea la  imaginac ión para ana l i zar  

causas y  efectos se para,  y  encuentra una ausenc ia .  

 E l  estar  cont inuamente observando la  rea l idad es lo que conv ier te a un hombre en 

f i lósofo:  no es una caracter ís t i ca innata de l  hombre,  s ino la  capac idad act ivada por  la  

exper ienc ia  de extraer  conc lus iones,  s in  suponer n i  aceptar  los  s is temas impuestos o 

creados por  otros.  En pr inc ip io ,  cua lqu ier  s is tema que é l  c rease parecer ía  admirab le ,  y  

reduc i r ía  también expost  e l  temor.  En muchos casos,  este s is tema se confundi r ía  con la  

rea l idad,  dado que e l  conoc imiento convenc iona l  se basa en conex iones de la  costumbre,  y  

la  imaginac ión es " indo lente" ,  con lo  que toma e l  objeto mismo de conoc imiento por  los  

hechos.  A lgo en lo que rara vez repara un hombre de s is tema, que p iensa por  costumbre,  

confundiendo e l  conoc imiento con la  rea l idad.  Confundi r  e l  s i s tema de la  razón con la  
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rea l idad es una forma de a l ienac ión;  as í  como lo es e l  confundi r  e l  lenguaje con la  

rea l idad menta l ,  la  consecuenc ia con la  causa.  Smith comenta respecto a la  doctr ina 

p latón ica:   

 

 Es una doctr ina,  que,  como muchas otras doctr inas de la  F i losof ía  abstracta,  es  más 

coherente en la  expres ión que en la  idea;  y  que parece haber  surg ido más de la  natura leza 

de l  lenguaje,  que de la  natura leza de las  cosas.  Con todas sus imperfecc iones era 

excusable en e l  pr inc ip io  de la  f i losof ía ,  y  no está mucho más a le jada de la  rea l idad que 

muchas otras que la  han sust i tu ido desde entonces por  parte de los  más grandes 

s imuladores de exact i tud y prec is ión.  La humanidad ha ten ido,  en todos los  t iempos,  una 

fuerte propens ión a creer  sus prop ias abstracc iones. . . 237  

 

 Smith nos vue lve a hab lar  de la  a l ienac ión de l  ser  por  la  cosa que produce e l  

lenguaje,  en e l  que la  indo lenc ia  de l  hombre l leva a que las  pa labras sust i tuyan a la  

rea l idad,  y  se acepten todos los  conceptos.  Una noc ión de este t ipo,  en tanto que es 

expresada en un lenguaje muy genera l ; . . .  pasa con suf ic iente fac i l idad para una 

imaginac ión indo lente,  acostumbrada a poner las  pa labras en e l  lugar  de las  ideas,  s i  las  

pa labras parecen sostenerse juntas fác i lmente,  no requi r iendo mucha prec is ión en las  

ideas.238 Efect ivamente,  d ice Smith,  e l  er ror  de P latón fue pensar  a lgo que parecer ía  

lóg ico:  que los e lementos que componen un objeto deben ex is t i r  antecedentes a l  objeto. . .  

P latón pensó que e l  mundo sens ib le  que,  según él ,  es  e l  mundo de los  ind iv idua les ,  se 

creó en e l  t iempo,  con lo  cua l  conc ib ió que tanto la  mater ia  un iversa l  como la  esenc ia 

espec í f i ca deb ían tener  ex is tenc ia  separada en la  etern idad en un mundo inte lectua l .  239 

 S in embargo,  para Smith e l  est ímulo a la comprens ión y a la  creac ión de s is temas 

v iene de l  sent imiento secuenc ia l ,  es  dec i r ,  de l  t iempo.  Surge espec ia lmente de la  

cur ios idad -  que susc i ta  lo  nuevo - ,  sorpresa -  que susc i ta  lo  inesperado -  y  admirac ión -  

que susc i ta  lo  be l lo  y  grandioso.  Como vemos,  todos e l los  suponen un estado antecedente 

de l  sujeto,  que a l  encontrarse con la  rea l idad,  espera de e l la  a lgo d is t into de lo  que 

encuentra y  se produce,  por  tanto,  una convuls ión en la  mente,  que se adapta de a lgún 

modo a l  nuevo evento e intenta exp l icar lo a t ravés de l  lenguaje.  Por  tanto,  una mente que 

no espere una imagen, no requer i rá  de la  construcc ión de un s is tema.  

 Cuando e l  nuevo evento ha s ido exp l icado, en pr inc ip io  la  mente vue lve a su estado 

de t ranqui l idad.  S in embargo,  no s iempre sucede as í ,  y  puede que la  mente se adapte a l  

nuevo s is tema de be l leza,  conv i r t iéndose éste en una creenc ia d i f í c i l  de e l iminar .  La 

pas ión de l  f i lósofo hace que,  de a lgún modo,  la  admirac ión a l  s i s tema se conv ier ta en una 

admirac ión a s í  mismo. E l  s i s tema se ha hecho costumbre,  una sensac ión de "ya esperado" 

que mata la  v ivac idad de l  p lacer  y  do lor  actua les ,  y  reduce e l  sent imiento.  La costumbre o 

repet ic ión f recuente de cua lqu ier  objeto crea en la  mente un sent imiento hab i tua l .  La 

nueva impres ión encaja en este háb i to de la  mente s in  un cambio v io lento,  de modo que la  
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mente tenderá a ser  capaz de perc ib i r  só lo lo que e l  prop io s is tema menta l  acepta,  y  a 

obv iar  lo  que no acepta y  le  parece inesperado,  hasta que un nuevo evento muy 

sorprendente le  hace cambiar  de rumbo.  La cur ios idad dentro de l  s is tema es un estado de 

desequi l ibr io ,  y  se intenta ev i tar  la  concienc ia  de laguna,  procurando ordenar los  

fenómenos en cuest ión y crear  conex iones de causa -  efecto dentro só lo de lo  esperado 

por  e l  s is tema.  

 Por  ot ra parte ,  a  la  mente le  gusta ver  parec idos entre las  cosas,  porque as í  co loca y 

metod iza las  observac iones en sus ideas,  y  las  c las i f i ca en su s is tema.  Parece ,  de a lgún 

modo,  que la  rea l idad se haya hecho para su s is tema, y  esto es fuente de orgu l lo .  L lama 

por  e l  mismo nombre a cosas cada vez más d i ferenc iadas,  y  cuanto más conoce,  más 

subdiv is iones hace,  como en las  c las i f i cac iones botán icas.  Pero cuando aparece a lgo 

nuevo,  es incapaz de c las i f i car lo ,  la  memor ia  no encuentra semejantes y  e l  objeto 

permanece a is lado en la  imaginac ión.  Este movimiento de la  mente exc i ta  sorpresa,  y  la  

cur ios idad de saber  en qué cons is te ese nuevo acontec imiento y encuadrar la  en un 

concepto,  met iendo e l  suceso dentro de l  s is tema ya ex is tente.  

 E l  s i s tema es a lgo que nos parece fami l iar  -  en parte porque prov iene de la  

costumbre -  y  que creemos que co inc ide con la rea l idad.  La observac ión más minuc iosa de 

la  misma nos puede l levar  a conc lu i r  que e l  s i s tema no la  expresa conv incentemente,  y  

entonces deberemos cambiar lo ,  y  se produc i rá una revo luc ión c ient í f i ca .  Normalmente esto 

sucederá t ras la  comprobac ión de que ex is ten c ier tas anomal ías  en e l  s i s tema.  A éste se 

incorporarán nuevas h ipótes is ,  que compl icarán la  pr imera teor ía ,  y  cuando las  h ipótes is  

anómalas sean exces ivas,  e l  s i s tema se intentará reduc i r ,  conv i r t iéndolo en un s is tema 

d is t into,  en base a las  anomal ías .  Smith nos pone e l  e jemplo de la  h is tor ia  de la  

ast ronomía.  Y no es un e jemplo tomado a l  azar ,  dado que las  apar ienc ias ce lestes son los  

fenómenos natura les  que,  por  su inmens idad y be l leza,  son objetos más un iversa les  de 

cur ios idad.   

 E l  pr imer s is tema astronómico cons ideraba que las  est re l las  formaban unas pocas 

esferas concéntr icas:  Eudoxus añadió esferas ce lest ia les ,  Ar is tóte les cons ideró que 

l legaban a 20,  Fracostor io  creyó necesar io  mul t ip l i car las  hasta 72.  E l  s i s tema se h izo tan 

comple jo,  que la  imaginac ión era incapaz de apoyar lo .  S i  e l  f in  pr imi t ivo de la  f i losof ía  era 

t ranqui l i zar  la  imaginac ión con una máquina f ic t ic ia ,  ésta no conseguía ese f in .  Y es 

lóg ico,  porque las  pr imeras teor ías  son s iempre las  más compl icadas,  y  los  ar t i s tas 

subs igu ientes descubren otras más s imples.  

 Luego surg ieron las  h ipótes is  de Apolon io,  H ipparchus y Pto lomeo de que e l  

movimiento,  que se ve ía inconstante,  de los  cuerpos ce lestes ,  descr ibe unas esferas y  

ep ic ic los  excéntr icos,  lo  que int roduce c ier ta coherenc ia  y  un i formidad de sus d i recc iones.  

A veces los  nuevos s is temas,  aunque pretenden s impl i f i car  para ev i tar  incoherenc ias ,  

int roducen cosas de los  s is temas ant iguos,  y  suman a sus prop ias incoherenc ias  las  de 

éstos.  Copérn ico presenta un s is tema, otra nueva máquina,  con menos movimientos,  con e l  

so l ,  e l  mayor astro,  en e l  centro.  E l  prob lema de éste es que no nos es " fami l iar"  porque 

la  t ier ra hasta ahora parec ía  adversa a l  movimiento.  Los descubr imientos de Kepler  

compl icaron e l  s is tema, y  los  de Gal i leo lo  volv ieron a s impl i f i car ,  hac iéndolo más fami l iar  

y  comprens ib le  a l  hombre.  Pero eso no s ign i f i ca que sea más “verdadero” ,  s ino que su 
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senc i l lez  nos hace la  teor ía  más asequib le  a la  mente.  La be l leza de l  s is tema -  su ut i l idad -  

depende en gran medida de su senc i l lez ,  que permite su comprens ión y memor izac ión.  

 Los lectores de la  H is tor ia  de Astronomía verán que todos los  s is temas c ient í f i cos 

son meras invenc iones de la  imaginac ión,  que intentan exp l icar  la  rea l idad cada vez con 

más prec is ión.  Pero también es importante la  capac idad de recepc ión de l  s is tema, la  

op in ión públ ica,  porque es la  aceptac ión de éste por  la  imaginac ión lo  que le  da su 

va l idez.  Es pos ib le  mantener  un s is tema de f i losof ía  natura l  por  mucho t iempo, aunque no 

co inc ida con la  rea l idad,  só lo por  e l  hecho de que la  mente convenc iona l  lo  acepta.  Con 

los s is temas de f i losof ía  mora l  ocurre lo  mismo, pero la  capac idad de confundi r  es  menor 

en este caso,  porque los  sent imientos s iempre los  tenemos en nuestro pecho,  y  es 

necesar io que e l  s i s tema tenga a lguna connotac ión de rea l idad para que nos confunda:  as í  

ocurr ió ,  d ice Smith,  con e l  de Mandev i l le .  E l  pe l igro,  s in  embargo,  de la  confus ión puede 

ser  mucho mayor que en la  de un número u otro en la  teor ía  y  ecuac iones f í s icas .   

 Smith d ice que muchos s is temas se forman por  ana log ía de otras c ienc ias:  por  

e jemplo los  p i tagór icos cons ideraban que todo era reduc ib le  a los  números,  y  en f i losof ía  

mora l ,  e l  ar te ,  y  la  be l leza de la  ut i l idad parece haber reduc ido e l  s i s tema a pr inc ip ios 

a jenos a la  prop ia c ienc ia .  Esto se debe a la  neces idad que tenemos de reduc i r  los  

s is temas c ient í f i cos a pocos parámetros que nos los  hagan más comprens ib les .  S in 

embargo,  a l  t iempo pueden pervert i r  e l  s i s tema.  

 La formulac ión de Smith de los  s is temas c ient í f i cos debe mucho a las  teor ías  

ep is temológ icas de Hume en la  manera en que parece preveni r  de la  creenc ia  de que e l  

s is tema "es"  la  rea l idad.  E l  s is tema cons is te ,  como vemos,  en un d ibujo a l  que e l  hombre 

se apega por  grat i tud y que só lo t iene re lac iones de ideas cons igo mismo, con las  pa labras 

for jadas por  la  t rad ic ión.  

 De hecho,  cuando e l  hombre de s is tema quiere ap l icar lo  a la  po l í t i ca o leg is lac ión 

nada le  d isuad i rá de que no t iene razón.  S i  adquiere poder ,  er ig i rá  su prop io ju ic io  como 

norma de l  b ien y de l  mal .   

 

 E l  hombre doctr inar io ,  en cambio,  se da ín fu las  de muy sab io y  está cas i  s iempre tan 

fasc inado con la  supuesta be l leza de su proyecto po l í t i co idea l  que no soporta la  más 

mín ima desv iac ión de n inguna parte de l  mismo. Pretende ap l icar lo  por  completo y en toda 

su extens ión s in  atender  n i  a  los  poderosos intereses n i  a  los  fuertes pre ju ic ios  que 

puedan oponérse le .  Se imagina que puede organizar  a los  d i ferentes miembros de una 

gran soc iedad con la  misma desenvol tura con que d ispone las  p iezas en un tab lero de 

a jedrez.  No perc ibe que las  p iezas de a jedrez carecen de n ingún otro pr inc ip io motr iz  

sa lvo e l  que les  impr ime la  mano y que en e l  vasto tab lero de la  soc iedad humana cada 

p ieza posee un pr inc ip io motr iz  prop io,  tota lmente independiente de l  que la  leg is lac ión 

arb i t rar iamente e l i ja  imponer le .  S i  ambos pr inc ip ios co inc iden y actúan en e l  mismo 

sent ido,  e l  juego de la  soc iedad humana prosegui rá sosegada y armoniosamente y muy 

probablemente será fe l i z  y  próspero.  S i  son opuestos o d is t intos,  e l  juego será last imoso y 

la  soc iedad padecerá s iempre e l  máx imo grado de desorden.240 
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 Por  ú l t imo,  querr íamos c i tar  las  teor ías  de la  f í s ica (de Hawking) sobre e l  s is tema, 

que veremos que reconocen la  i r rea l idad del  concepto.  Hawking acepta que no podemos 

saber  s i  conocemos mejor  la  imagen de l  un iverso que s i  fuera una p lataforma p lana 

sustentada por  e l  caparazón de in f in i tas  tor tugas g igantes una puesta debajo de la  ot ra .  

Las teor ías  c ient í f i cas se construyen buscando una s impl ic idad que se a juste a las  

exper imentac iones.   

 As í  argumentó en e l  s .  IV a.  C Ar is tóte les  que la  t ier ra era una esfera redonda:  los  

ec l ipses de luna dejaban una sombra de la  t ier ra sobre la  luna redonda en vez de e l íp t ica;  

la  est re l la  Po lar  aparec ía  más baja en e l  c ie lo  cuando se observaba desde e l  sur  que 

cuando se hac ía  desde e l  norte;  y  las  ve las  de un barco que se acercaban en e l  hor izonte 

se ve ían antes que e l  casco.  Pto lomeo,  en e l  s .  I I  d .C,  construye un modelo cosmológ ico 

completo en e l  que la  t ier ra está en e l  centro de l  un iverso rodeada por  ocho esferas que 

t ransportaban a la  Luna,  e l  So l ,  las  est re l las  y  los  c inco p lanetas conoc idos entonces.  Los 

p lanetas se movían en c í rcu los más pequeños engarzados en sus respect ivas esferas para 

que as í  se pudieran exp l icar  sus re lat ivamente compl icadas t rayector ias  ce lestes .  La esfera 

más externa t ransportaba a las  l lamadas est re l las  f i jas ,  que permanec ían en las  mismas 

pos ic iones re lat ivas,  las  unas con respecto de las  otras ,  g i rando juntas a t ravés de l  c ie lo .  

Este modelo proporc ionaba un s is tema razonablemente prec iso para predec i r  las  

pos ic iones de los  cuerpos ce lestes en e l  f i rmamento.  Pero la  luna seguía un camino que la  

s i tuaba en a lgunos instantes dos veces más cerca de la  t ier ra que en otros,  lo  que 

s ign i f i caba que ésta deber ía  aparecer  a veces con tamaño doble de l  que usua lmente t iene.  

Copérn ico,  en e l  s .  XVI ,  propuso un modelo más s imple.  E l  so l  estaba estac ionar io  en e l  

centro,  y  la  t ier ra y  p lanetas se movían en órb i tas  c i rcu lares a su a l rededor .  Kep ler  y  

Ga l i leo,  un s ig lo  después,  apoyaron su teor ía ,  a  pesar  de que las  órb i tas  que predec ía  no 

se a justaban f ie lmente a las  observadas.  Kep ler  observó que podía hacer  una h ipótes is  ad 

hoc que se a justaba bastante b ien a las  observac iones:  las  órb i tas  eran e l ípt icas .  Pero no 

pudo reconc i l ia r las  con su idea de que los  p lanetas estaban concebidos para g i rar  

a l rededor de l  so l  at ra ídos por  fuerzas magnét icas.  Newton postu ló la  teor ía  de la  

grav i tac ión un iversa l ,  según la  cua l  cada cuerpo en e l  un iverso era atra ído por  cua lqu ier  

otro con una fuerza tanto mayor cuanto más mas ivos fueran los  cuerpos y más cerca 

estuv ieran e l  uno de l  ot ro.  Por  eso caen los cuerpos a l  sue lo ,  y  la  luna se mueve en una 

órb i ta  e l íp t ica a l rededor de la  T ierra,  y  la  t ier ra y  los  p lanetas s iguen caminos e l íp t icos 

a l rededor de l  So l .   

 E l  modelo copern icano se despojó de las  esferas ce lest ia les  de Pto lomeo y de la  idea 

de que e l  un iverso t iene una f rontera natura l .  Las “est re l las  f i jas”  no parec ían cambiar  sus 

pos ic iones con los  que se supuso que eran objetos como nuestro so l  pero mucho más 

le janos.  Pero Newton pensó que las  est re l las  deber ían atraerse unas a otras ,  y  podr ían 

ag lut inarse en un determinado momento,  según la teor ía  de la  gravedad.  Esto ser ía  as í  s i  

só lo hubiera un número f in i to de est re l las  d is t r ibu idas en una reg ión f in i ta  de l  espac io .  S i  

hub iera un número in f in i to d is t r ibu ido más o menos un i formemente sobre un espac io 

in f in i to,  e l lo  no suceder ía ,  porque no habr ía  n ingún punto centra l  donde se podr ían 

ag lut inar .  La aprox imac ión que se descr ib ió más tarde cons is t ió  en cons iderar  una 
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s i tuac ión f in i ta ,  en la  que las  est re l las  tender ían a ag lut inarse.  Se preguntaron como 

cambia la  s i tuac ión cuando uno añade más est re l las  un i formemente d is t r ibu idas fuera de 

la  reg ión cons iderada.  Es impos ib le  tener  un modelo estát ico e in f in i to  de l  un iverso en e l  

que la  gravedad sea s iempre atract iva.  Más ade lante se p lanteó que e l  un iverso podr ía  

estar  expandiéndose o contrayéndose,  en func ión de que dominaran las  fuerzas at ract ivas 

o repuls ivas.   

 Se pensó que e l  un iverso pudiera tener  un pr inc ip io y  f in .  En un un iverso estát ico 

in f in i to ,  cada l ínea de v is ión acabar ía  en la  superf ic ie  de una estre l la .  Entonces,  todo e l  

c ie lo  ser ía ,  inc luso de noche,  tan br i l lante como e l  So l .  Pero Olbers  en 1983 

contraargumentó que la  luz  de las  est re l las  le janas estar ía  oscurec ida por  la  absorc ión 

debida a la  mater ia  intermedia.  Entonces,  la  mater ia  intermedia se ca lentar ía  con e l  

t iempo,  hasta que i luminara de forma tan br i l lante como las  est re l las .  La ún ica manera de 

ev i tar  la  conc lus ión de que todo e l  c ie lo  nocturno deber ía  ser  tan br i l lante como la  

superf ic ie  de l  so l  ser ía  suponer que las  est re l las  no han estado i luminando desde s iempre,  

s ino que se encendieron en un determinado instante pasado f in i to.  La mater ia  absorbente 

podr ía  no estar  ca l iente todav ía o la  luz  de las  est re l las  d is tantes podr ía  no habernos 

a lcanzado aún.  Pero ¿por  qué las  est re l las  se encendieron por  pr imera vez?  

 En 1929,  Hubble p lanteó que las  ga lax ias  d is tantes parecen estar  a le jándose de 

nosotros:  e l  un iverso se está expandiendo.  En un t iempo, los  objetos podr ían estar  todos 

en e l  mismo lugar ,  con una dens idad de l  un iverso in f in i ta .  En un t iempo (b ig bang,  gran 

exp los ión) ,  e l  un iverso era in f in i tes imalmente pequeño y denso,  con lo  que todas las  leyes 

de la  c ienc ia ,  y  por  tanto la  capac idad de pred icc ión de l  futuro se desmoronar ían.  S i  

hub iera a lgo anter ior  a  é l ,  no afectar ía  a l  presente,  con lo  que e l  t iempo tendr ía  su or igen 

en este b ig bang ( t iempos anter iores no estar ían def in idos) .  

 Vemos,  y  Hawking lo  ac lara,  en qué cons iste una teor ía  c ient í f i ca:  es un modelo de l  

un iverso,  o de una parte de é l ,  y  un conjunto de reg las que re lac ionan las  magni tudes de l  

modelo con las  observac iones que rea l i zamos.  Só lo ex is te en nuestras mentes,  y  no t iene 

n inguna otra rea l idad (cua lqu iera que sea lo que esto pueda s ign i f i car) .  Una teor ía  es una 

buena teor ía  s iempre que sat is faga dos requis i tos:  debe descr ib i r  con prec is ión un ampl io  

conjunto de observac iones sobre la  base de un modelo que contenga só lo unos pocos 

parámetros arb i t rar ios ,  y  debe ser  capaz de predec i r  pos i t ivamente los  resu l tados de 

observac iones futuras.  241 Toda teor ía  f í s ica es s iempre una h ipótes is  prov is iona l  que no se 

puede probar .  Los exper imentos subs igu ientes pueden contradec i r la .  Ahora ex is ten teor ías  

parc ia les  que descr iben y pred icen una c ierta c lase rest r ing ida de observac iones,  

desprec iando los  efectos de otras cant idades,  o representando éstas por  s imples conjuntos 

de números.  Puede que esta aprox imac ión parc ia l  sea abso lutamente errónea s i  todo en e l  

un iverso depende de abso lutamente todo e l  resto de é l .242  

 Pero,  d ice Hawking,  s i  ex is ten leyes que gobiernan e l  un iverso,  la  búsqueda de la  

teor ía  determinar ía  su resu l tado y nuestras acc iones.  Hoy en d ía ,  nuestros 

descubr imientos podr ían destru i rnos a todos.  Las teor ías  que la  f í s ica posee ya hacen 

                                                 
241 H a w k i n g ,  S t e p h e n  W . ,  1 9 9 0 ,  H i s t o r i a  d e l  t i e m p o .  D e l  b i g  b a n g  a  l o s  a g u j e r o s  n e g r o s ,  

M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  p .  2 5 .  
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pred icc iones bastante exactas de los  fenómenos natura les ,  con lo  que la  teor ía  def in i t iva 

de l  un iverso parece d i f í c i l  de just i f i car  desde e l  punto de v is ta práct ico,  d ice e l  c ient í f i co.  

Pero,  la  cur ios idad de l  hombre le  hará segu i r  hac iendo modelos de l  un iverso. . .  

 

                                                                                                                                      
242H a w k i n g ,  i b i d ,  p .  2 8 .  
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Apéndice 19 

Teorías de justificación filosófica de la propiedad  

 

 La just i f i cac ión f i losóf ica de l  derecho de prop iedad pr ivada es var iada.  Querr íamos 

desarro l lar  la  c las i f i cac ión sobre la  que nos basaremos,  d is t ingu iendo las  teor ías  c lás icas 

de las  modernas,  y  a cont inuac ión ver  las  cr í t i cas modernas importantes a la  prop iedad 

pr ivada.  

 A)  Teor ías  c lás icas.  

  1)  Teor ías  que fundan e l  derecho de prop iedad sobre un acto ind iv idua l .  

   a)  Teor ía  de la  ocupac ión (Groc io,  Pufendorf) .  E l  derecho de 

prop iedad,  part iendo de un estado pr imi t ivo ant isoc ia l  en que todas las  cosas eran nu l l ius ,  

de nad ie ,  se funda en la  aprop iac ión que los  hombres h ic ieron de las  cosas que 

neces i taban,  pr imero pasajera y t rans i tor ia ,  pero luego def in i t iva y  permanente,  bajo la  

garant ía  de l  respeto de todos a las  aprop iac iones rea l i zadas por  cada uno de los  

asoc iados.  Hoy en d ía ,  estas teor ías  se han vue l to a proponer dentro de l  marco de la  

economía austr íaca,  que cons idera e l  mercado como procesos d inámicos de descubr imiento 

dentro de la  incert idumbre.  K i rzner  d ice que parece lóg ico re iv ind icar  para e l  descubr idor  

e l  f ruto de su esfuerzo,  s igu iendo la  reg la de “qu ien lo  descubre se lo  queda”.243 

  b)  Teor ía  de l  t rabajo (Locke,  John Stuart  Mi l l ) .  Supone que la  prop iedad se 

just i f i ca por  e l  t rabajo,  mediante e l  cua l  t ransforma e l  hombre la  natura leza impr imiendo a 

las  cosas e l  se l lo  de su persona l idad.  Para Locke,  e l  hombre t iene en pr imer lugar  la  

prop iedad sobre su prop ia persona,  y  nad ie fuera de é l  t iene derecho sobre e l la ,  y ,  en 

segundo lugar ,  sobre los  f rutos de su t rabajo,  porque sobre e l los  ha puesto a lgo de su 

esfuerzo y le  agrega a lgo que es suyo propio,  conv i r t iéndolo en su prop iedad.  No es 

necesar io  e l  permiso de la  co lect iv idad para que se dé la  aprop iac ión ind iv idua l ,  dado que 

e l  derecho de prop iedad no es resu l tado de un acuerdo soc ia l ,  s i  no un derecho natura l .  

S in embargo,  Mi l l  cons idera necesar io  que la  prop iedad de la  t ier ra se just i f ique por  la  

ut i l idad genera l ,  s igu iendo la  t rad ic ión iusnatura l i s ta  re l ig iosa que af i rmaba que ésta 

hab ía s ido entregada a toda la  humanidad en común. Por  ú l t imo, e l  es fuerzo r icard iano -  y  

marx iano -  de reduc i r  e l  va lor  de l  cap i ta l  a  t rabajo incorporado o acumulado resu l tó 

in f ructuoso,  espec ia lmente porque suponía una subva lorac ión de l  factor  t iempo, 

abst inenc ia y  r iesgo.  No es pos ib le ,  por  e jemplo,  just i f i car  la  prop iedad de for tunas 

acumuladas a t ravés de la  idea de l  derecho a lo  produc ido con e l  prop io t rabajo:  se 

int roduce e l  e lemento suerte,  dotes natura les ,  ambiente fami l iar ,  amistades;  e l  e fecto 

“bo la de n ieve” que con l leva part i r  de una s i tuac ión venta josa;  y  la  herenc ia  y  for tunas 

persona les . 244 

                                                 
243 K i r z n e r ,  I s r a e l  M . ,  1 9 9 5 ,  C r e a t i v i d a d ,  c a p i t a l i s m o  y  j u s t i c i a  d i s t r i b u t i v a ,  M a d r i d ,  

U n i ó n  E d i t o r i a l ,  p .  2 1 9 .  
244 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 6 8 ,  L a  N u e v a  E c o n o m í a  P o l í t i c a  d e  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  T e c n o s .  



 1 7 9

  2)  Teor ías  que fundan e l  derecho de prop iedad sobre un acto co lect ivo.  

   a)  Teor ía  de la  convenc ión (Rousseau,  Kant ,  F ichte) .  Hacen observar  

que los  actos a is lados de un hombre,  ta les  como la  ocupac ión o e l  t rabajo,  no pueden 

const i tu i r  e l  derecho de prop iedad,  porque éste l leva cons igo la  ob l igac ión de respetar lo  

por  parte de todos los  miembros de la  soc iedad,  y  las  ob l igac iones persona les deben ser  e l  

resu l tado de l  consent imiento mutuo l lamado convenc ión.  No hay,  por  tanto,  un derecho 

natura l  a  la  prop iedad pr ivada s ino que e l  derecho de prop iedad ex is te s i  hay un conjunto 

de acuerdos tác i tos aceptados por  todos los  ind iv iduos.  S i  la  co lect iv idad deja de 

reconocer  la  ut i l idad soc ia l  de ese derecho part icu lar ,  éste queda des leg i t imado.  

   b)  Teor ía  de la  ley (Mirabeau,  Montesquieu,  Hobbes).  Sost ienen que la  

prop iedad es obra exc lus iva de la  ley,  pues ún icamente la  garant ía  de l  poder  públ ico 

puede sanc ionar  la  renunc ia de todos y serv i r  de t í tu lo a l  goce de uno só lo.  Por  tanto,  la  

prop iedad es una conces ión de l  soberano.  As í ,  para Hobbes la  prop iedad pr ivada s iempre 

debe de estar  a su d ispos ic ión.  Hobbes dec ía  que la  doctr ina de prop iedad abso luta que 

cua lqu ier  ind iv iduo pueda rec lamar sobre sus b ienes,  hasta exc lu i r  a l  soberano,  es  una de 

las  doctr inas que t iende a la  d iso luc ión de l  Estado.  Lo importante no es la  conservac ión 

de l  cap i ta l ,  s ino de la  v ida;  no estamos hablando de l  miedo a la  pobreza,  s ino a la  muerte.  

 B)  Teor ías  modernas.  

  a)  S is temas que buscan un pr inc ip io  de orden rac iona l .  Unos ponen la  razón 

de ser  de la  prop iedad en e l  derecho a la  v ida y a la  per fect ib i l idad,  que son,  a la  vez,  

deberes de conservac ión y per fecc ionamiento,  o en las  neces idades humanas permanentes 

que ex igen recursos estab les (escue la cató l i ca);  ot ros la  just i f i can en base a la  

persona l idad humana o la  l iber tad ind iv idua l ,  cons iderando a aquél la  como una extens ión 

necesar ia  de éstas (Hegel ,  Hayek,  Buchanan).  Para Hegel ,  la  prop iedad es la  “esfera 

exter ior  de la  l iber tad de la  persona”,  la  re lac ión de la  vo luntad de l  hombre con las  cosas 

en lo  que respecta a su aprop iac ión,  uso y enajenac ión.  Con e l  contrato aparece una 

nueva mani festac ión de l  Derecho en que se re lac ionan unas vo luntades con otras y  los  

interv in ientes se reconocen mutuamente como personas.  Se va af ianzando 

progres ivamente la  l iber tad:  pr imero en la  prop iedad,  poniendo las  cosas a l  serv ic io  de la  

v ida de la  persona;  segundo en e l  contrato,  en e l  que una vo luntad l ibre reconoce a otras 

y  pueden t ransmit i rse prop iedades.  

  b)  Teor ías que buscan un pr inc ip io de orden soc io lóg ico.  Los economistas 

encuentran la  just i f i cac ión de la  prop iedad en la  ut i l idad o serv ic io  que presta a la  

soc iedad.  Que la  prop iedad pr ivada en pr inc ip io  fuera f ruto de la  ocupac ión y la  v io lenc ia ,  

no prueba la  neces idad,  oportun idad y just i f i cac ión mora l  de su supres ión,  ya que se 

puede cons iderar  que se ha probado ef icaz ,  y  hace que los  recursos escasos se ap l iquen 

con e l  menor desp i l far ro pos ib le  (Mises) .  Los pos i t iv is tas o soc ió logos cons ideran a la  

prop iedad como e l  organismo de nutr ic ión de l  cuerpo soc ia l ,  at r ibuyéndole la  mis ión de 

reforzar  a l  ind iv iduo en la  lucha por  la  ex is tenc ia .  La prop iedad es una cuest ión de hecho,  

de genét ica,  ps ico log ía y soc io log ía .  S i  se basa en inst intos heredados de la  raza humana 

que contr ibuyen a la  superv ivenc ia  y  expansión de ésta,  la  prop iedad “es natura l ”  y  

duradera (Schwartz ,  C imbal i ) .  Schwartz ,  por  e jemplo,  comenta que las  c ienc ias  natura les  y  

soc ia les t ienen e l  mismo método h ipotét ico -  deduct ivo y en ambas las  h ipótes is  deben 
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contrastarse con la  observac ión.  E l  ind iv idua l i smo metodológ ico const i tuye la  nota 

d i ferenc ia  de la  c ienc ia  soc ia l .  245 

 C)  Cr í t i cas modernas a la  prop iedad pr ivada.  

 En genera l ,  las  cr í t i cas a la  prop iedad pr ivada no e l iminan e l  concepto de prop iedad,  

s ino que intentan sust i tu i r lo  por  una propiedad comunal  o estata l .  La just i f i cac ión 

f i losóf ica de estos t ipos de prop iedad,  s in  embargo,  son tan d i f í c i les  como la  de la  

prop iedad pr ivada.  

 Las pr imeras cr í t i cas modernas fueron las  de los  l íderes de los  movimientos utóp icos 

que surg ieron a pr inc ip ios de l  s ig lo  XIX y ape laban a una soc iedad comunal ,  como Owen, 

Four ier  y  Sa int  -  S imon.  Los t res eran c ient i f i s tas  y  cre ían haber  l legado a ha l lazgos 

basados en hechos y observac iones demostrab les y  se cons ideraban l íderes de los  que los  

demás debían ser  obedientes d isc ípu los .  Eran consc ientes de su ex is tenc ia  mutua pero,  a  

pesar  de que no se le ían entre s í ,  eso no impid ió que se cr i t i caran con dureza acusándose 

de lat roc in io  cuando detectaban remotas semejanzas entre sus s is temas.  En la  v is ión sa int  

-  s imoniana,  la  des igua ldad en la  jerarqu ía soc ia l  y  las  d i ferenc ias de func iones soc ia les  

son natura les  y  benef ic iosas.  No ataca la  propiedad pr ivada,  aunque cons idera que impl ica 

responsabi l idades soc ia les .  No era igua l i tar is ta  en lo  económico:  cada persona ser ía  

recompensada en proporc ión “a su capac idad y a su invers ión” .246 La utop ía  de Owen 

suponía la  extens ión de una prop iedad comunal ,  como proponía Four ier  con sus 

fa lanster ios  o cooperat ivas de formac ión vo luntar ia ,  en que surg iera una nueva generac ión 

de seres rac iona les que encajasen en la  Utop ía de Tomás Moro:  Dondequiera que ex is ta la  

prop iedad pr ivada y se mida todo por  e l  d inero,  será d i f í c i l  lograr  que e l  Estado actúe 

justa y  acertadamente.247 La utop ía de Owen era parec ida a la  de Moro,  y  en e l la  a  los  

ar tesanos les  bastar ía  con t rabajar  se is  horas cada d ía ,  porque no tendr ían que mantener  

t rabajos improduct ivos e inút i les ,  dest inados a fomentar  e l  lu jo ,  inev i tab les cuando todo 

se mide en d inero.  

 E l  soc ia l i smo revo luc ionar io  proponía la  e l iminac ión de la  prop iedad pr ivada en esa 

etapa intermedia d ic tator ia l  que d i r ig i r ía  supuestamente a una soc iedad comunista t ras  

una consp i rac ión revo luc ionar ia  que Augusto B lanqui  (1805 -  1881) pensaba que rea l i zar ía  

una é l i te  d isc ip l inada.  Grabo Babeuf  (1760 -  1797) dec ía  que la  prop iedad pr ivada era e l  

or igen de toda d iscord ia e impedía que los  hombres tuv ieran igua l  acceso a la  r iqueza y la  

fe l i c idad.  S in embargo,  parec ía  c laro que la  prop iedad pr ivada en esa soc iedad futura 

comunista ser ía  sust i tu ida por  a lgún t ipo de prop iedad comunal  o ,  en este caso,  más b ien 

feudal .  Efect ivamente,  e l  soc ia l i smo pretendía e l iminar  la  prop iedad pr ivada de los  medios 

de producc ión,  t ier ra e industr ia ,  y  estab lecer en vez de e l la  la  prop iedad común de los  

t rabajadores,  sea estata l  o  cooperat iva.  S in embargo,  la  s impl ic idad e independenc ia de l  

derecho de l  prop ietar io  se t rasformar ía  en dependenc ia y  comple j idad,  como sucedió con 

e l  paso de la  época romana a la  feuda l .  En este caso,  la  descompos ic ión o des integrac ión 

                                                 
245S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 8 4 ,  B a s e s  F i l o s ó f i c a s  d e l  l i b e r a l i s m o ,  M a d r i d ,  I n s t i t u t o  d e  

E s p a ñ a ,  p .  2 7 .  
246B e r z o s a ,  C a r l o s ;  S a n t o s ,  M a n u e l ,  2 0 0 0 ,  L o s  s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s .  M a r x  y  s u s  

d i s c í p u l o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  p .  2 4 .  
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que sufr ió  e l  domin io durante la  Edad Media fue obra de las  conces iones perpetuas de 

t ier ras que produjeron su d iv is ión entre e l  concedente o señor y  e l  poseedor o vasa l lo .  E l  

rég imen feuda l  se caracter izaba por  la  d iv is ión de la  prop iedad,  mediante la  d is t inc ión de l  

domin io en d i recto y  út i l ,  lo  que ob l igaba a una jerarqu ía ,  a  la  fus ión de la  soberan ía con 

la  prop iedad,  a l  predomin io de las  re lac iones persona les sobre las  rea les .  Igua l  suceder ía  

en a lgunas d ic taduras comunistas ,  en que e l  soberano,  prop ietar io ,  concedía un usufructo 

a los  t rabajadores cooperat iv is tas .   

 Los soc ia l i s tas r icard ianos,  con pr inc ipa l  precursor  en Char les  Hal l  (1745 -  1825),  

aunque no defendieron la  revoluc ión,  no conf iaban demas iado en la  acc ión gubernamenta l  

y  abogaban por  las  organ izac iones cooperat ivas.  L lamaban la  atenc ión sobre las  

d i ferenc ias entre los  r icos,  que eran poderosos grac ias  a su r iqueza,  y  los  pobres,  que se 

ve ían ob l igados a vender su t rabajo en condic iones desfavorab les para sobrev iv i r .  Wi l l iam 

Thompson (1775 -  1833) fue e l  pr imer autor  que empleó e l  término “p lusva l ía” ,  que luego 

Marx har ía  famoso.  

 Los soc ia l i s tas de estado,  reformistas,  cons ideraron la  pos ib i l idad de ut i l i zar  e l  

Estado como inst rumento de reforma en vez de ape lar  a la  revo luc ión.  En este sent ido se 

d i r igen los  p lanteamientos de Louis  B lanc (1813 -  1882) que sug i r ió  que e l  Estado montara 

ta l leres soc ia les  proporc ionando los medios de producc ión para garant izar  e l  “derecho a l  

t rabajo” ,  a l  t iempo que d ichas cooperat ivas de productores sust i tu i r ían a la  empresa 

pr ivada compet i t iva.  También Johann Kar l  Rodbertus (1805 -  1875) entendía que la  

prop iedad pr ivada debe desaparecer  gradualmente para dar  paso a la  prop iedad co lect iva,  

y  conf iaba en e l  Estado para lograr  una leg is lac ión soc ia l .  Ferd inand Lasa l le  (1825 -  1864) 

abogó por  la  creac ión de cooperat ivas de t rabajadores a gran esca la ,  no con perspect iva 

utóp ica,  s ino para que pudieran acceder a los  benef ic ios .  

 Entre los  anarcosoc ia l i s tas podemos encontrar  a P ierre -  Joseph Proudhon (1809 -  

1865),  que no cre ía  en la  revo luc ión v io lenta n i  en e l  pape l  de los  inte lectua les en los  

movimientos soc ia les ,  o a Michae l  Bakunin (1814 -  1876) que s í  abogó por  la  v io lenc ia  

para la  destrucc ión de l  gob ierno organizado.  Proudhon era bás icamente ind iv idua l i s ta  y  

condenaba cua lqu ier  forma de Estado -  ya estuv iera organizado como una democrac ia  

representat iva o como un soc ia l i smo autor i tar io  -  porque obstacu l i zaba la  l iber tad de l  

ind iv iduo.  Proponía la  creac ión de una federac ión de comunas autogobernadas,  

mutua l i s tas .  Defendía la  fami l ia  y  las  re lac iones vec ina les como forma de organizac ión 

soc ia l  donde e l  hombre aprender ía  a va lorar  las  v i r tudes mora les de la  just ic ia ,  la  l iber tad,  

la  igua ldad y la  cast idad (que cons ideraba una v i r tud fundamenta l ,  s in  la  que la  fami l ia  no 

podr ía  sobrev iv i r ) .  A pesar  de su famosa f rase La prop iedad es un robo,  Proudhon só lo 

condena e l  derecho de prop iedad s i  grac ias  a é l  pod ía e l  prop ietar io  v iv i r  s in  t rabajar ,  

pero no s i  se ut i l i zaba como medio de t rabajo,  una idea que cuadraba con la  teor ía  de l  

va lor  t rabajo que defendió en a lgunos escr i tos .  S in embargo,  fue un pensador vo lub le que 

a lo  largo de su v ida expresó op in iones cambiantes e,  inc luso,  contrad ic tor ias .  De hecho,  

l legó a escr ib i r  más tarde en favor  de la  d i fus ión de la  prop iedad pr ivada,  a l  modo l ibera l ,  

                                                                                                                                      
247 M o r o ,  T o m á s ,  1 9 8 0 ,  “ U t o p í a ”  ( 1 5 1 6 ) ,  e n  U t o p í a s  d e l  R e n a c i m i e n t o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  

E c o n ó m i c a ,  M a d r i d ,  L i b r o  1 ,  p .  7 1 .  
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como contrapeso a l  poder de l  gobierno.248 Proudhon reprochaba a la  economía po l í t i ca que 

p lantease como postu lado pr inc ipa l ,  s in  cuest ionar lo ,  la  prop iedad pr ivada.  Pretendía 

aportar  e l  fundamento que fa l taba mediante la  cr í t i ca de los  abusos de la  prop iedad 

pr ivada.  Marx le  reprochó no haber l levado a fondo esta cr í t i ca ,  que rea l i zaba en favor  de l  

re formismo mientras que Marx lo  har ía  en provecho de la  revo luc ión pro letar ia .  En 

cua lqu ier  caso,  es c ier to que Proudhon somet ió a cr í t i ca las  just i f i cac iones f i losóf icas de l  

derecho de prop iedad pr ivada.  Cons ideraba que e l  es fuerzo no podía just i f i car la  dado que 

t res cuartas partes de l  genero humano habían quedado despose ídas;  y  la  herenc ia  y  la  

donac ión como formas de adquis ic ión de propiedad no cuadraban con la  just i f i cac ión por  

e l  t rabajo.  

 Marx se lamentaba de que los  economistas tomaran e l  derecho de prop iedad pr ivada 

como un dato,  cuando éste surge dentro de las  inst i tuc iones cap i ta l i s tas .  La inst i tuc ión de 

los  derechos de prop iedad es una neces idad h is tór ica que t iene su or igen en la  a l ienac ión 

y subord inac ión in ic ia l  de l  hombre f rente a la  natura leza y en su inst into de t rabajo,  que 

se vue lve as í  operat ivo:  cuando e l  hombre aprende a ap l icar  e l  t rabajo humano a los  

productos de la  natura leza,  resu l ta  esenc ia l  la  regulac ión de las  re lac iones entre los  

hombres acerca de l  uso de ta les  productos.  Las re lac iones de prop iedad def inen las  

re lac iones entre los  hombres en e l  proceso de producc ión.  Los derechos de prop iedad 

cambian con las  fuerzas product ivas y  las  condic iones económicas o mater ia les .  La 

espec i f i cac ión de los  derechos de prop iedad puede ser  exp l icada como respuesta a los  

prob lemas soc ia les  que t ienen su or igen en la  escasez.  La autor idad,  e l  Estado,  no 

estab lece las  re lac iones de prop iedad,  es só lo un medio de preservar las .  Según su v is ión 

determin is ta ,  e l  cap i ta l i smo representa e l  mayor avance conoc ido en la  h is tor ia  en e l  

desarro l lo  de las  fuerzas product ivas,  pero también se encuentra sujeto a una 

contrad icc ión,  como consecuenc ia de la  soc ia l i zac ión progres iva que va adqui r iendo e l  

proceso mater ia l  de producc ión y la  aprop iac ión pr ivada de los  medios de producc ión.  

Cuando a lcanza un c ier to grado de desarro l lo ,  e l  cap i ta l  comienza a concentrarse en pocas 

manos y como consecuenc ia de la  desapar ic ión de las  pequeñas industr ias  e l  número de 

pro letar ios  aumenta.  L legará un momento en e l  cua l  se produc i rá inev i tab lemente la  

revo luc ión que cambiará e l  modo y re lac iones de producc ión cap i ta l i s tas ,  hac iendo pasar  

la  prop iedad de los  medios de producc ión a la co lect iv idad y sust i tuyendo e l  cap i ta l i smo 

por  e l  soc ia l i smo,  como fase prev ia y  de t rans ic ión hac ia  e l  comunismo. S in embargo,  Marx 

somete a cr í t i ca a la  prop iedad pr ivada,  que cons idera la  fuente de toda la  in just ic ia  

soc ia l ,  inc luso a los  detractores de la  misma. Cr i t i ca y  baut iza a l  comunismo utóp ico 

porque hace a l  comunismo una neces idad so lamente idea l  y  no h is tór ica;  a l  soc ia l i smo 

reformista porque rehusa abo l i r  la  prop iedad pr ivada;  y  a l  comunismo igua l i tar io  porque 

no qu iere destru i r  esa prop iedad s ino genera l i zar la  y  repart i r la .  

 E l  soc ia l i smo fab iano representa a l  soc ia l i smo no marx is ta después de Marx.  Emerg ió 

como una corr iente “heredera” de l  soc ia l i smo utóp ico en Gran Bretaña,  pero su concepc ión 

de l  cambio era d is t inta.  Los utóp icos of rec ían un p lan e laborado con toda c lase de deta l les  

                                                 
248 B e r z o s a ,  C a r l o s ;  S a n t o s ,  M a n u e l ,  2 0 0 0 ,  L o s  s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s .  M a r x  y  s u s  

d i s c í p u l o s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  p .  4 2 .  
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de un nuevo orden soc ia l  en e l  cua l  se e l iminar ían todos los  males contemporáneos:  P latón 

con su Repúbl ica ,  Moro con su Utop ía ,  Babeuf con su “Consp i rac ión de los  Igua les” ,  Cabet  

con su Icar ia ,  Sa int  -  S imon con su S is tema Industr ia l ,  Four ier  con su Fa lanster io idea l  y  

Robert  Owen con su Nuevo Mundo Mora l .  La caracter ís t i ca fundamenta l  de estas 

propuestas era su carácter  estát ico,  y  la  soc iedad futura se presentaba como e l  equ i l ibr io  

per fecto,  s in  neces idad n i  pos ib i l idad de una a l terac ión orgánica.  La Soc iedad Fab iana se 

compuso de un conjunto de personas acomodadas que compart ían la  idea de la  neces idad 

de una acc ión comuni tar ia  a favor  de los  sectores soc ia les  más desamparados.  No ten ían 

un programa def in ido,  s ino só lo e l  objet ivo genér ico de lograr  una soc iedad más justa a 

t ravés de reformas soc ia les  concretas.  Como Marx,  cons ideraban a la  inst i tuc ión de la  

prop iedad pr ivada como la  pr inc ipa l  fuerza mot ivadora de los  males de l  cap i ta l i smo.  S in 

embargo,  abogaban por  reformas graduales ,  basadas en la  educac ión y la  propaganda.  

Cons ideraban que e l  carácter  crec ientemente monopol ís t ico de l  cap i ta l i smo era uno de sus 

pr inc ipa les defectos endémicos.  Según C larke,  con e l  crec imiento de las  soc iedades 

anónimas y la  formac ión de t rust ,  la  propiedad se convert ía  en a lgo cada vez más 

d ivorc iado de la  func ión empresar ia l  y  e l  cap i ta l i smo en a lgo cada vez menos acorde con 

la  democrac ia  y  e l  in terés públ ico.  E l lo  proporc ionaba una just i f i cac ión para la  prop iedad 

públ ica de la  industr ia ,  fac i l i tada por  la  tendenc ia a la  concentrac ión empresar ia l ,  base 

organizac iona l  e  inst i tuc iona l  de una eventua l  sust i tuc ión de l  mercado por  la  p lan i f i cac ión 

co lect iva.  Los fab ianos no cre ían en e l  mecanismo espontáneo de la  “mano inv is ib le” ,  y  

cons ideraban e l  mercado como la  ra íz  de la  anarqu ía económica.  La ignoranc ia  de la  que 

parten las  dec is iones económicas atomíst icas,  y  la  descoord inac ión de los medios de 

producc ión y d is t r ibuc ión o in termediar ios ,  hace que se malgastasen recursos;  s in  

embargo,  la  prop iedad co lect iva permit i r ía  una producc ión ordenada y rac iona l .  Pero a l  

hab lar  de prop iedad públ ica,  más que refer i rse a una “nac iona l i zac ión” -  que reservaban a 

un reduc ido número de industr ias  y  serv ic ios  -  hac ían a lus ión a la  “munic ipa l i zac ión” .  S in 

embargo,  rechazaron,  por  inef icaz ,  la  democrac ia  obrera en la  d i recc ión de las  empresas 

públ icas.  
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Apéndice 20 
Definición jurídico -  económica de la propiedad  

 

 S i  en sent ido f i losóf ico dec íamos que la  prop iedad equiva le  a cua l idad d is t int iva de 

una cosa o de una esenc ia;  en un sent ido vu lgar  y  objet ivo,  s ign i f i ca las  cosas somet idas 

a l  poder de l  hombre;  y  en sent ido económico -  jur íd ico,  la  re lac ión de dependenc ia  en que 

se encuentran respecto de l  hombre las  cosas que a este s i rven para sat is facer  sus 

neces idades.  

 En sent ido jur íd ico249,  la  pa labra se emplea también en d iversas acepc iones.  En la  

más ampl ia ,  es  toda re lac ión jur íd ica,  perpetua o tempora lmente i l imi tada,  de aprop iac ión 

de un b ien,  corpora l  o incorpora l  (cosas o derechos) .  En una segunda acepc ión,  prop iedad 

es cua lqu ier  re lac ión jur íd ica de aprop iac ión,  p lena o l imi tada,  de las  cosas corpora les .  

Todos los  derechos rea les ,  derechos sobre las  cosas,  están inc lu idos dentro de esta 

concepc ión genér ica de la  prop iedad.  E l  domin io ser ía ,  en sent ido espec í f i co,  e l  poder 

p leno sobre las  cosas corpora les .  

 En la  doctr ina c lás ica y en los  Códigos c iv i les ,  se t ratan los  derechos rea les bajo e l  

esp í r i tu  de las  ideas prop ias de l  ind iv idual i smo económico,  que cons idera bás ico e l  

pr inc ip io  de l iber tad de la  prop iedad y una excepc ión que no debe ser  favorec ida la  

l imi tac ión de la  prop iedad pr ivada.  En nuestro Código c iv i l  queda ref le jada esta 

concepc ión en e l  ar t .  348,  ap.  1 que def ine la  prop iedad como “e l  derecho de gozar  y  

d isponer de una cosa,  s in  más l imi tac iones que las  estab lec idas en las  leyes.”  Este 

ar t ícu lo,  que intenta def in i r  e l  concepto jur íd ico de derecho de prop iedad,  ha s ido muy 

cr i t i cado,  espec ia lmente porque reduce e l  concepto a la  p lena potestad sobre la  cosa,  

prop ia de l  derecho romano,  un derecho de uso y abuso de l  ind iv iduo.  En las  or ientac iones 

más rec ientes de l  Derecho c iv i l ,  los  derechos rea les  se ent ienden desde e l  punto de v is ta 

soc ia l ,  y  predomina e l  in terés genera l  sobre e l  part icu lar ,  la  intervenc ión de l  Estado en las  

re lac iones de prop iedad,  e l  carácter  normal  que rev is ten las  l imi tac iones de l  domin io y los  

derechos rea les impuestas por  las  supuestas ex igenc ias de la  economía genera l .   

 Los jur isconsu l tos oponen e l  derecho rea l ,  poder d i recto de la  persona sobre la  cosa;  

a l  derecho personal ,  de créd i to o de ob l igac ión,  poder  que recae sobre la  vo luntad de una 

persona,  e l  deudor,  y  que le  ob l iga a procurar  a l  t i tu lar ,  acreedor ,  una cosa,  un hecho o 

una abstenc ión.  S in embargo,  e l  derecho rea l  no es una f igura de contornos c laros,  pues 

hay d ispar idad de cr i ter ios  acerca de su concepto y los  caracteres que lo  d i ferenc ian de la  

ob l igac ión.   

 En la  doctr ina c lás ica,  e l  derecho rea l  supone una re lac ión inmediata entre la  

persona y la  cosa,  una potestad d i recta sobre la  cosa que no neces i ta  de intermediar io  

a lguno.  E l  derecho de ob l igac ión es una re lac ión entre dos personas determinadas,  e l  

                                                 
249 C a s t á n  T o b e ñ a s ,  J o s é ,  1 9 8 7 ,  D e r e c h o  c i v i l  e s p a ñ o l ,  c o m ú n  y  f o r a l ,  T o m o  s e g u n d o ,  

D e r e c h o  d e  c o s a s ,  v o l ú m e n  p r i m e r o ,  l o s  d e r e c h o s  r e a l e s  e n  g e n e r a l .  E l  d o m i n i o .  L a  
p o s e s i ó n ,  M a d r i d ,  R e u s .  
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acreedor y  deudor ,  que só lo ind i rectamente puede refer i rse a una cosa,  a  t ravés de los  

actos de la  persona ob l igada.  E l  deudor t iene ob l igac ión de cumpl i r  una determinada 

prestac ión,  dar ,  hacer ,  no hacer ,  y  e l  acreedor t iene facu l tad de ex ig i r  d icha prestac ión.   

 La concepc ión ob l igac ion is ta ,  personal i s ta o un i tar ia  af i rma que es una i lus ión creer  

que es pos ib le  una re lac ión de derecho entre una persona y una cosa.  No ex is ten derechos 

s ino de persona a persona.  Todo derecho impl ica una facu l tad en e l  su jeto act ivo de ex ig i r  

a lgo de l  sujeto pas ivo,  en e l  caso de l  derecho rea l  indeterminado.  Por  tanto,  todo derecho 

lo  es de ob l igac iones.  As í ,  nace la  nueva concepc ión ob l igac ion is ta de l  derecho rea l ,  que 

contempla a éste desde e l  punto de v is ta negat ivo,  de la  abstenc ión u ob l igac ión pas iva 

que impone a todo e l  mundo,  ob l igado a respetar lo .   

 Por  ú l t imo, una concepc ión intermedia reconoce que la  d i recc ión moderna t iene 

razón en cuanto af i rma que e l  Derecho só lo regula re lac iones humanas,  y  en e l  derecho 

rea l  da re lac ión jur íd ica entre e l  t i tu lar  de l  mismo y los  demás hombres sobre los  que pesa 

un deber  negat ivo de abstenc ión.  Pero se confunden bajo una concepc ión s impl is ta  de la  

ob l igac ión casos muy d iversos de neces idad jur íd ica.  Una cosa es la  ob l igac ión en sent ido 

técn ico,  prop ia exc lus ivamente de los  derechos de créd i to ,  y  ot ra muy d is t inta e l  deber  

que incumbe a todos los  hombres de respetar  la  prop iedad de otro,  que es una ob l igac ión 

de Derecho públ ico y  en modo a lguno una ob l igac ión c iv i l ,  ya que no t iene n ingún va lor  

pecuniar io .  Por  otra parte,  la  teor ía  ob l igac ion is ta de l  derecho rea l ,  a l  def in i r  éste desde 

un punto de v is ta  negat ivo,  presc ind iendo de l  objeto sobre e l  que aquél  recae,  le  qu i ta  lo  

que t iene de más sustanc ia l  y  caracter ís t i co.  Reduc i r  e l  derecho rea l  ún icamente a una 

ob l igac ión lega l  de conten ido negat ivo impuesta a un sujeto pas ivo un iversa l ,  que es e l  

púb l ico,  es  no ver  más que la  superf ic ie  de las  cosas.  Esa ob l igac ión pas iva un iversa l  

per tenece a la  sanc ión y garant ía  más que a l  conten ido de l  derecho rea l .  En rea l idad,  son 

dos los  e lementos const i tut ivos de l  concepto de derecho rea l :  a)  E l  poder de l  sujeto sobre 

la  cosa,  que le  permite recabar por  s í  so lo de e l la  las  ut i l idades de que sea suscept ib le ,  

correspondiéndole,  por  cons igu iente,  un poder autónomo. b)  La re lac ión de l  sujeto con los 

terceros,  o sea e l  deber de conten ido negat ivo que t ienen los  terceros de no invad i r  

aque l la  re lac ión autónoma y d i recta entre e l  su jeto y la  cosa.  E l  pr imero es e l  e lemento 

interno,  la  inmediat iv idad,  e l  conten ido económico de l  derecho rea l ;  e l  segundo es e l  

e lemento externo o formal ,  la  abso lut iv idad,  la  garant ía  jur íd ica de aquel  conten ido 

económico.  Los derechos rea les ,  por  tanto,  pueden def in i rse como “aquel los  derechos 

pr ivados que atr ibuyen un poder  de inmediata dominac ión sobre una cosa f rente a 

cua lqu iera.” 250 Pero esta concepc ión no deja de ser ,  tampoco,  prob lemát ica ,  y  Va let  de 

Goyt iso lo apunta que la  d is t inc ión tan c lás ica de los  derechos patr imonia les  l lega a ser  

una mera cuest ión de aprec iac ión,  de v is ib i l idad.  Cuando se destaca más e l  aspecto act ivo 

que e l  pas ivo de la  re lac ión,  se hab la de los  derechos rea les ,  y  en caso contrar io  de 

ob l igac iones.251 

 Los derechos rea les se pueden d i ferenc iar ,  por  tanto,  de las  ob l igac iones,  sobre 

todo:  1)  por  las  personas que interv ienen en la  re lac ión jur íd ica,  dado que normalmente 

                                                 
250 C a s t á n ,  i b i d ,  p .  4 0 .  
251 C a s t á n ,  i b i d ,  p .  4 1 .  
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en e l  derecho rea l  in terv iene só lo un sujeto act ivo ind iv idua l  determinado y un sujeto 

pas ivo co lect ivo e indeterminado o var iab le en func ión de la  t i tu lar idad de la  cosa,  

mientras que en e l  derecho de ob l igac ión, f igura un sujeto pas ivo ind iv idua lmente 

determinado e invar iab le ,  const i tu ido por  e l  deudor o deudores.  2)  Los derechos rea les 

son derechos de exc lus ión,  de no ser  perturbado y,  como la  prop iedad pr ivada,  se as ientan 

sobre e l  conf l i c to de intereses que co loca en s i tuac ión de pugna a los  miembros de un 

conjunto soc ia l .  Los derechos de ob l igac ión,  s in  embargo,  son derechos de un ión,  que 

s i rven a la  cooperac ión soc ia l .  3)  E l  rea l  es  e l  protot ipo de los derechos abso lutos,  porque 

puede ejerc i tarse y hacerse efect ivo contra todos.  E l  derecho personal  y  de ob l igac ión es 

e l  derecho re lat ivo,  porque só lo puede ex ig i rse y  hacerse efect ivo de la  persona de l  

deudor .  4)  Los derechos rea les  toman su conf igurac ión de la  Ley y obedecen en lo  esenc ia l  

a l  pr inc ip io de l  orden públ ico y los  derechos de ob l igac ión pueden nacer  bajo las  formas 

más var iadas y se r igen por  e l  pr inc ip io  de autonomía de la  vo luntad.  5)  E l  derecho rea l  

t iene natura leza perpetua y su e jerc ic io ,  en vez de ext ingu i r lo ,  lo  consol ida.  Só lo e l  

perec imiento de la  cosa l leva a la  ext inc ión de l  derecho.  Por  e l  contrar io ,  e l  derecho 

persona l  t iene natura leza t rans i tor ia .  Su e jerc ic io lo  ext ingue porque,  sat is fecha la  

prestac ión por  e l  deudor ,  desaparece la  f ina l idad de l  v íncu lo jur íd ico.  Pero éste subs is te ,  

aun desaparec iendo la  cosa,  porque su objeto es la  prestac ión y no la  cosa misma.  

 Desde e l  punto de v is ta económico,  pr ima la  teor ía  ob l igac ion is ta de la  prop iedad.  La 

prop iedad no es un objeto f í s ico,  s ino e l  valor  presente de la  corr iente de todos sus 

rendimientos futuros.  Pero para que un derecho ex is ta debe haber una autor idad que lo  

prote ja ,  lo  que crea en los  otros la  ob l igación de respetar  ese derecho,  es dec i r ,  los  

derechos impl ican ob l igac iones y la  ausenc ia de derechos impl ica pr iv i leg ios .  No se puede 

tener  derecho a a lgo a menos que los  demás tengan la  ob l igac ión correspondiente de 

respetar lo  y  cuando a lgu ien no t iene derecho a a lgo,  los  demás d is f rutan de l  pr iv i leg io de 

actuar  s in  tener  en cuenta los  intereses de esa persona respecto a ese part icu lar .  Pastor252 

d ice que la  prop iedad es una re lac ión que se estab lece entre qu ien t iene e l  derecho sobre 

a lgo de va lor  (una corr iente de ingresos)  f rente a todos los  demás agentes.  En Economía,  

por  tanto,  se entender ía  por  derechos de prop iedad,  que son un conjunto de facu l tades 

separab les como uso,  t ransferenc ia  tota l  o  parc ia l ,  cambio de forma,  derecho de 

garant ía . . . ,  aque l las  re lac iones soc ia les  que def inen la  pos ic ión de cada persona f í s ica o 

jur íd ica respeto a la  ut i l i zac ión de los  recursos escasos.  Por  tanto,  no son re lac iones entre 

hombres y objetos,  s ino re lac iones soc ia les .  

 Según la  v is ión de la  escue la económica de los  derechos de prop iedad,  d i ferentes 

formas de prop iedad generan incent ivos d is t intos,  lo  que se t raduce en d i ferentes 

comportamientos de los  agentes.  En una soc iedad con e levados costes de t ransacc ión,  

conf igurac iones a l ternat ivas de los  derechos pueden tener  un efecto muy d is t into sobre las  

pos ib i l idades de crec imiento económico.  Las inst i tuc iones def inen las  reg las de l  juego en 

que los  agentes toman dec is iones y ,  a  su vez,  como resu l tado de la  interacc ión soc ia l ,  las  

reg las se modi f i can.  Los cambios en la  est ructura inst i tuc iona l  y  en la  est ructura de 

derechos se deben a a lgún acontec imiento que crea nuevas oportun idades y modi f i ca e l  

                                                 
252 P a s t o r ,  S a n t o s ,  1 9 8 9 ,  S i s t e m a  j u r í d i c o  y  e c o n o m í a ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  
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rat io  coste -  benef ic io  de determinadas act iv idades.  Los agentes t ienen incent ivos para 

buscar  y  negoc iar  nuevos acuerdos contractua les .  S i  las  est ructuras inst i tuc iona les 

ex is tentes no permiten proteger  o dar  expres ión adecuada a estos nuevos contratos,  se 

generará una pres ión espontánea de los  ind iv iduos,  buscando su mayor ut i l idad,  con e l  

objeto de modi f icar  las  reg las de l  juego para dar  cab ida a la  novedad contractua l .  Por  

tanto,  los  cambios endógenos en la  est ructura inst i tuc iona l  surgen de e lecc iones 

ind iv idua les y  de negoc iac iones vo luntar ias  entre ind iv iduos que buscan maximizar  su 

ut i l idad.   

 De acuerdo con la  teor ía  na ïve de los  derechos de prop iedad,  la  evo luc ión y e l  

surg imiento de los  derechos de prop iedad exc lus ivos se exp l ica en términos de los  costes 

y  los  benef ic ios  de exc lus ión y de los  costes de “gerenc ia  interna”.  Los derechos de 

prop iedad sobre un recurso surgen cuando los  benef ic ios  der ivados de su ap l icac ión 

superan los  costes de def in i r los  y  hacer los  va ler .  Los benef ic ios  de exc lus ión dependerán 

de la  va lorac ión que e l  mercado haga de los  d is t intos usos de un recurso,  que pueden i r  

aparec iendo,  cuando estaban latentes.  Los costes de def in i r  y  hacer  va ler  los  derechos 

dependen de l  estado de la  técn ica y de l  marco lega l  y  var iarán a medida que aparezcan 

nuevas innovac iones técn icas y  lega les .  Se d ice que esta teor ía  es poco sat is factor ia  

porque presenta a la  prop iedad pr ivada como la  cu lminac ión de la  evo luc ión de los  

derechos;  y  porque intenta exp l icar  la  est ructura de los  derechos de prop iedad s in 

referenc ia  a factores po l í t i cos y  a cons iderac iones sobre d is t r ibuc ión de la  r iqueza.  

 Pero los  economistas aceptan que no es pos ib le  exp l icar  sat is factor iamente la  

evo luc ión de la  prop iedad só lo en términos “económicos” ,  por  la  obtenc ión de ventajas 

netas pos i t ivas de estab lecer  y  hacer  va ler  derechos exc lus ivos sobre un recurso,  y  resu l ta  

necesar io  dar  entrada a otros e lementos exp l icat ivos.  Por  esta razón,  a lgunos economistas 

han intentado mejorar  la  teor ía  na ïve l igándola a la  teor ía  de los  grupos de pres ión.  As í ,  la  

est ructura de los  derechos de prop iedad en las  d is t intas industr ias  se exp l ica en términos 

de la  interacc ión de d i ferentes grupos de interés en e l  mercado po l í t i co;  para e l lo  se 

cons idera a las  inst i tuc iones po l í t i cas y  soc ia les  como dadas y se emplean como 

herramientas de t rabajo bás icas los  costes de t ransacc ión y los  prob lemas de f ree r ider  e 

in formac ión as imétr ica.  De la  exp l icac ión de la  prop iedad en términos económicos es 

lóg ico conc lu i r  que la  evo luc ión de los  derechos camina hac ia  conf igurac iones más 

ef ic ientes,  pero cuando se int roducen factores po l í t i cos,  como la  actuac ión de grupos de 

interés,  ta l  presunc ión de ef ic ienc ia  debe abandonarse.  La actuac ión de grupos buscadores 

de rentas hace que a menudo los  derechos de prop iedad s i rvan a l  in terés concreto de un 

determinado grupo de pres ión,  generando una importante pérd ida de producc ión a la  

comunidad en su conjunto.  
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Apéndice 21 
La idea de progreso en Hume, Smith y  Bentham a la luz de las perspectivas 

actuales  

 

Hume 

Bentham a la luz de las perspectivas actuales 

Smith 

--------------------------------------------------------  

 

Hume 

 

 Hume n iega la  idea de progreso y af i rma la  venerab i l idad de la  imagen de l  pasado 

f rente a l  miedo a la  imagen de l  futuro.  S i  la  d is tanc ia  reduce la  pas ión dado que e l  objeto 

se re lac iona menos con e l  yo,  ínt imamente presente a nosotros,  la  d is tanc ia  en t iempo 

deber ía  tener  más efecto en esa reducc ión que la  d is tanc ia  en espac io ,  dado que la  

imaginac ión se mueve más d i f í c i lmente en e l  t iempo que en e l  espac io;  y  la  d is tanc ia  en 

pasado deber ía  tener  más efecto en esa reducc ión que la  d is tanc ia  en futuro dado que e l  

pasado no puede a l terarse.  S in embargo,  ex is ten t res  fenómenos que parecen opuestos a 

los  anter iores:  que una gran d is tanc ia  incrementa nuestra admirac ión por  un objeto;  que 

esa d is tanc ia  en e l  t iempo la  incrementa más que en e l  espac io;  y  que en e l  pasado la  

incrementa más que en e l  futuro.  Parece,  d ice Hume, que la  suces ión o extens ión de a lgo 

grande da p lacer .  Cuando un objeto d is tante se presenta a la  imaginac ión,  ref lex ionamos 

sobre la  d is tanc ia  y  rec ib imos sat is facc ión de e l lo ,  admirando nuestra prop ia imagen.  Pero,  

como la  imaginac ión pasa fác i lmente de una idea a la  ot ra ,  la  admirac ión se d i fumina 

pronto.  La d is tanc ia  en e l  t iempo,  que no des incent iva de l  todo nuestra imaginac ión,  nos 

produce e l  e fecto contrar io  y  nos insp i ra grandeza.  A l  recoger  fuerzas para superar  la  

opos ic ión produc ida por  la  d is tanc ia ,  for ta lecemos la  mente.  Como dec íamos,  la  

imaginac ión se mueve más d i f í c i lmente en e l  t iempo que en e l  espac io .  S i  la  d is tanc ia  en 

e l  t iempo es mayor ,  la  imaginac ión se refuerza por  e l  esfuerzo.  De este modo,  respetamos 

e l  pasado,  y  más cuanto más le jano,  y  tememos e l  futuro,  y  más cuanto más le jano.  En un 

caso pasamos a lo  conoc ido y ex is tente,  en otro a lo  desconoc ido e inex is tente.  De é l  

desconf iamos,  porque tememos nuestra prop ia muerte y la  pos ib le  desapar ic ión de todo lo  

conoc ido.  

  

 As í  no todas las  e l iminac iones de l  t iempo t iene e l  e fecto de produc i r  venerac ión y 

est ima.  No podemos imaginar  que nuestra poster idad supere o igua le a nuestros 

ancestros .  Este es un fenómeno muy a cons iderar ,  porque cua lqu ier  d is tanc ia  en e l  futuro 

no debi l i ta  nuestras ideas tanto como una e l iminac ión igua l  en e l  pasado.  Aunque una 

e l iminac ión en e l  pasado,  cuando es muy grande,  incrementa nuestras pas iones más a l lá  
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de una e l iminac ión semejante en e l  futuro,  s in  embargo  una pequeña e l iminac ión t iene 

más in f luenc ia  en d isminu i r la253.  

 

 Por  tanto,  aunque Hume cre ía  que la  mente de l  hombre se basa en la  expectat iva -  a  

muy corto p lazo -  no era futur is ta ,  como Bentham. E l  futuro para Hume es un vac ío 

desconoc ido y temido y,  s in  embargo,  e l  pasado,  la  h is tor ia ,  es  venerab le ,  y  más cuanto 

más ant igua.  Ta l  vez,  de ah í  ven ía su pas ión por  la  h is tor ia .  La ant igüedad en s í  conf iere 

sensac ión de venerab i l idad porque e l  hombre admira la  imagen en su prop ia mente,  y  la  

cur ios idad h is tór ica es un p lacer  genuino que nos hace creer  y  conf iar  en e l  t iempo.  

Est imamos a la  imagen que hemos e laborado de lo  que ha ex is t ido,  dado que creemos que 

nos ha dado la  v ida actua l .  S in embargo,  es una imagen l i terar ia ,  como e l  mismo Hume 

at isba:  No hay nada que yo recomendar ía  más encarec idamente a mis  lectoras femeninas 

que e l  estud io de la  h is tor ia ,  de todas,  la  ocupac ión más a justada a su sexo y educac ión,  

mucho más inst ruct iva que sus l ibros hab i tua les de d iver t imento,  y  más entreten ida que 

esas compos ic iones ser ias ,  que normalmente se encuentran en sus gab inetes254.  

 S in  embargo,  tememos lo  desconoc ido porque concebimos su no ex is tenc ia ,  o su 

degenerac ión.  Inc luso,  Hume af i rmaba la  pos ib i l idad de que f ina l i zase e l  t iempo y que,  

más a l lá  de l  f in ,  estuv iera e l  “vac ío” ,  s i  es  que la  mente lo  puede concebi r .  Efect ivamente,  

esto afecta a la  acc ión humana: e l  hombre conservador neces i tará prever  e l  futuro 

constantemente.  S in embargo,  como no puede asegurar  su próx ima ex is tenc ia ,  ese ans ia  le  

l levará a prev is iones de muy corto p lazo.  E l  miedo a la  muerte y oscur idad de l  futuro le  

impedi rán razonar ,  y  actuará inst int ivamente.  

 Vemos aquí  e l  germen de l  conservadur ismo Humeano.  E l  progreso es inverso en e l  

t iempo para la  imaginac ión,  y  e l  manten imiento de las  re lac iones acostumbradas será 

importante para e l  manten imiento de l  orden,  s in  é l  cua l  ser ía  pos ib le  inc luso una 

t ransmutac ión de la  imaginac ión.  S in embargo,  también la  h is tor ia  es un f ruto de nuestra 

imaginac ión y la  veneramos por  admirac ión de la  imagen.  

 

Bentham a la luz de las perspectivas actuales  

 

 Como v imos,  en la  teor ía  de Bentham, e l  hombre v ive vo lcado en un mundo de la  

imaginac ión de l  futuro;  y  se deja l levar  por  un proceso de.  enamoramiento de su prop ia 

imagen,  de modo que s iempre se sent i rá  mejor  que sus antepasados.  E l  asoc iac ion ismo 

dogmát ico permit ió a Bentham tener  la  esperanza de un mundo futuro per fecto,  en que los  

hombres gozasen de asoc iac iones menta les  s in  cesar  mejoradas255.  S igu iendo la  tes is  de 

James Mi l l ,  apoyaba la  teor ía  de la  per fect ib i l idad indef in ida,  y  en pr inc ip io creyó poder 

                                                 
253 H u m e ,  1 9 6 4  b :  T r e a t i s e :  I I :  I I I :  V I I I :  2 1 3 .  
254 H u m e ,  1 9 6 4  d :  O f  t h e  s t u d y  o f  H i s t o r y :  V I :  3 8 8 .  
255 S i n  e m b a r g o ,  e s  c u r i o s o  q u e  l a  é t i c a  u t i l i t a r i s t a ,  t a n  i m p o r t a n t e  e n  e l  p l a n o  

d e s c r i p t i v o ,  e s t é  a u s e n t e  d e  l a s  t e o r í a s  a l  u s o  s o b r e  e l  d e s a r r o l l o  m o r a l  h u m a n o  e n  
l a s  q u e  e l  c a m i n o  k a n t i a n o  r e p r e s e n t a d o  p o r  J e a n  P i a g e t  y  L a w r e n c e  K o h l b e r g  h a  s i d o  
m á s  f r u c t í f e r o  [ T a s s e t ,  J o s é  L u í s ,  1 9 9 4 ,  “ U t i l i t a r i s m o  y  t e o r í a  d e l  d e s a r r o l l o  
m o r a l ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s :  I I I :  1 :  j u n i o :  4 9 -
8 3 ] .  
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convencer  a la  ar is tocrac ia  de sus reformas.  Cuando v io que no atendían a sus 

sugerenc ias ,  aceptó la  neces idad de l  estab lec imiento de una democrac ia  representat iva,  

que también le  sug i r ió  James Mi l l .  E fect ivamente,  la  evo luc ión de las  ideas de Bentham 

sobre la  in f luenc ia ,  corrupc ión y malgobierno le l levaron a cons iderar  que su programa no 

podía cons is t i r  só lo en una reforma e lectora l  dentro de l  s is tema v igente,  s ino que había 

que int roduc i r  una democrat izac ión en e l  s i s tema par lamentar io .256 En pr inc ip io no 

pretendía implantar  e l  suf rag io un iversa l ,  dado que,  por  su inte lectua l i smo,  cre ía  que 

l levar ía  a que re inasen las  pas iones ignorantes de l  pueblo l lano.  Más tarde Cartwr ight  

sug iere a Bentham y Mi l l  la  convenienc ia  de l  sufrag io un iversa l  y  secreto.  No cre ían,  s in  

embargo,  como Godwin,  en la  pos ib i l idad de que un d ía  e l  progreso de la  inte l igenc ia  

l levar ía  a la  abo l ic ión de l  gob ierno.  Asp i raban tan só lo a la  armonizac ión ar t i f i c ia l  de 

intereses ind iv idua les .  E l  hombre nunca se despojar ía  de l  yugo de l  estado,  educador 

un iversa l ,  rac iona l i zador de l  hombre y que hace que los  intereses de éste co inc idan con e l  

in terés genera l  predeterminado.   

 Respecto a la  educac ión de l  pueblo sobre la  que deber ía  de basarse e l  progreso 

indef in ido,  He lvét ius af i rmaba que,  excepto un pequeño número,  la  mayor ía  de los  

hombres son igua lmente suscept ib les  de exce lenc ia  menta l  y  se pueden descubr i r  las  

causas remediab les de la  des igua ldad.  James Mi l l  dec ía  que s i  la  educac ión es un poder 

tan grande en la  formac ión de l  carácter  -  a lgo que luego defenderá su h i jo  -  entonces es 

e l  inst rumento a usar  para convert i r  la  nac ión a la  mora l idad ut i l i tar ia .  Intentó en e l  n iño 

John Stuart  la  pr imera ver i f i cac ión exper imenta l  de la  teor ía  de Helvét ius ,  cons iderando 

que los  háb i tos pr imar ios forman e l  carácter  humano.  As í  pues,  e l  h i jo ,  nac ido en 1806,  

desde los  t res años comienza su educac ión s is temát ica,  hab iendo conoc ido James Mi l l  a  

Bentham cuando John Stuart  ten ía  dos años de edad 257.  James era admirador de los  

f i lósofos socrát icos,  y  usaba e l  método mayéut ico con su h i jo .  Tras muchas caminatas por  

los  campos de los  a l rededores de Londres,  John Stuart  nunca perd ió su af ic ión de andar ,  y  

a e l la  añadió la  de co lecc ionar  p lantas t ras su v ia je  a Franc ia  258.  James le ía  a  John Stuart  

en a l to y probó e l  método de moni tores presentado en Chrestomat ia  de modo que John 

Stuart ,  mientras estud iaba la t ín ,  se lo  enseñaba a sus hermanos y hermanas para 

aprender lo é l  a l  mismo t iempo.  Comenzó con e l  estud io de los  gr iegos y la  ar i tmét ica;  a 

los  ocho años lat ín ,  geometr ía ,  á lgebra,  cá lcu lo d i ferenc ia l ,  c ienc ia  exper imenta l  y  

qu ímica,  resumiendo en tab las s inópt icas la  Retór ica de Ar is tóte les .  Le h izo pract icar  la  

lectura de l  verso ing lés por  dos razones,  que c ier tas cosas se expresan mejor  en verso que 

en prosa;  y  que los  hombres dan más va lor  a l  verso de lo  que merece,  y  por  e l lo  es mejor  

poder escr ib i r lo .  A los  12 años entra en e l  ú l t imo estado de su inst rucc ión:  ya no estud ia 

e lementos aux i l ia res de pensamiento,  s i  no los  mismos pensamientos.  John Stuart  no 

conoc ió los  t rabajos de Bentham hasta después de completar  su educac ión.  E l  padre no 

quer ía  que aceptara las  ideas de Bentham s in examen,  a pesar  de que e l  benthamismo 

                                                 
256 H u m e ,  L .  J . ,  1 9 8 1 ,  B e n t h a m  a n d  B u r e a u c r a c y ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  

p .  1 9 4 .  
257 M i l l ,  J o h n  S t u a r t ,  1 9 8 6 ,  A u t o b i o g r a f í a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  
258 S c h w a r t z ,  P e d r o ,  1 9 6 8 ,  L a  N u e v a  E c o n o m í a  P o l í t i c a  d e  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  T e c n o s .  
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fuera para é l  una espec ie  de creenc ia  re l ig iosa,  un “ ipsed ix i t i sm” en lenguaje de Bentham. 

E l  joven estud ió lóg ica,  economía po l í t i ca .  En 1820,  a los  catorce años,  cerró e l  per iodo de 

inst rucc ión con un v ia je  a Par ís .  Pero,  antes de part i r ,  e l  padre d io un ú l t imo paseo 

so lemne con e l  h i jo y  le  reve ló que había rec ib ido una educac ión que le  har ía  sobresa l i r  

entre los  hombres:  a lgo que debía agradecer  a una educac ión s is temát ica concedida por  

é l ,  que le  a is ló  intenc ionadamente para probar  los  resu l tados de su teor ía  en una 

exper imentac ión ar t i f i c ia l .  No fue hasta unos años después que John Stuart  suf r ió  su 

famosa cr is i s  menta l ,  que le  l levar ía  a reacc ionar  contra e l  s i s tema inte lectua l  y  abstracto 

de este ut i l i tar i smo rac iona l i s ta  y  extremista.  

 James Mi l l  y  Bentham entran en re lac iones sobre 1810 con f i lántropos,  re l ig iosos o 

no,  obses ionados entonces con la  idea de reformar la  humanidad a t ravés de la  pedagogía.  

Método seguido por  Owen,  a n ive l  de fábr ica,  o defendido por  Godwin o por  Franc is  P lace,  

Wakef ie ld  y  Brougham. Estos t res ú l t imos p laneaban con James Mi l l  un s is tema completo 

de educac ión pr imar ia  y  secundar ia  para la  c iudad de Londres en forma de lo  que se l lamó 

e l  s is tema de Lancaster .  Mi l l  comunicó la  idea a Bentham y éste inc luso ofrec ió su jard ín 

para constru i r  la  escue la ,  rea l i zó e l  p lan arqu i tectón ico,  admin is t rat ivo y pedagógico,  con 

resu l tado en Chrestomat ia .  Expone e l  orden en que deber ían darse los  temas y los  

pr inc ip ios pedagógicos,  ambos just i f i cados por  e l  pr inc ip io de ut i l idad decrec iente,  de 

modo que n ingún a lumno que dejase e l  estab lec imiento a n inguna edad perder ía  e l  

benef ic io  de los  años de esco lar izac ión que ya tuvo.  La enseñanza c lás ica se e l iminaba y 

la  c ient í f i ca se just i f i caba por  su ut i l idad.  Otro modo de ca lcu lar  benef ic ios  y  pérd idas era 

comparar  la  cant idad de inst rucc ión l levada a su máximo,  con la  cant idad de do lor  para 

produc i r la ,  l levada a su mín imo y ap l icar  los  métodos que p lanteó Be l l  para hacer  e l  

t rabajo atract ivo.  En base a la  idea de la  tab la  rasa,  e l  f in  de la  educac ión ser ía  la  

fe l i c idad de l  educando y,  según Mi l l ,  inc luso su v i r tud.  E l  Estado deber ía  extender esta 

educac ión a todos los  est ratos soc ia les .  S i  la  educac ión es comunicar  e l  ar te de ser  fe l i z ,  

es  bueno que sea un iversa l ,  y  s i  la  inte l igenc ia se compone de dos partes,  e l  conoc imiento 

de l  orden de los  hechos sobre los  que nuestros p laceres o do lores dependen; y  la  

sagac idad que descubre los  mejores medios de l legar  a los  f ines,  la  cuest ión de s i  a lgu ien 

debe rec ib i r  educac ión o no es dec id i r  s i  deben ser  fe l i ces o in fe l i ces .  Según esta teor ía ,  

la  ún ica forma de ev i tar  e l  despot ismo inte lectua l  de l  estado era,  como v imos,  la  l iber tad 

de prensa.  

 James Mi l l  c re ía  en e l  progreso de la  raza humana en conformidad con leyes 

necesar ias ,  a lgo ya formulado por  Pr iest ley,  una ley por  la  que la  suma de p laceres t iende 

constantemente a sobrepasar  la  suma de do lores en func ión de la  reg la de asoc iac ión de 

ideas.  James Mi l l  muestra como los sent imientos var iados de s impat ía  de l  más s imple a l  

más comple jo,  desde e l  amor a los  padres a l  amor a la  humanidad,  nacen según un 

proceso necesar io .  ¿No podía e l  pape l  de los  mora l i s tas ,  convert idos en ps icó logos,  

pensarse como e l  de mostrar  e l  progreso necesar io  de l  sent imiento mora l  hasta su t r iunfo 

f ina l?  Bentham, probablemente por  in f luenc ia  de Mi l l ,  comprendió la  importanc ia f i losóf ica 

de la  idea de progreso y ,  como v imos,  formula la  ley que l lama “e l  progreso de la  

s impat ía” ,  no só lo de l  ind iv iduo s i  no de la  espec ie .  Aún a pesar  de que la  s impat ía  no 

tuv iera importanc ia  en su teor ía  ét ica,  la  suya era una s impat ía  de la  op in ión públ ica.  Con 
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e l  crec imiento de la  exper ienc ia  y  r iqueza, los  b ienes se mul t ip l i can y se hacen más 

capaces de extens ión y crec imiento.  Cuanto más se desarro l la  y  compl ica la  soc iedad,  más 

hombres v iven a l  púb l ico,  y  más suscept ib les son de verse cast igados por  la  sanc ión 

mora l .  Se hacen cada d ía  más v i r tuosos que e l  d ía  anter ior  por  e l  qué d i rán,  y  lo  segui rán 

hac iendo hasta que su natura leza l legue a una per fecc ión s in  remis ión.  Mientras las  

re lac iones soc ia les  se incrementan,  e l  ind iv iduo se encuentra más atado por  la  fuerza de 

las  cosas externas para e l  cumpl imiento de las  tareas “soc ia les” ,  hasta que no podrá no 

actuar  mora lmente s in  ser  observado con horror .  

 En lo  que respecta a l  progreso de la  s impat ía ,  Mi l l  cons ideraba que e l  orden 

espontáneo de los  hechos favorece e l  desarro l lo  de la  benevolenc ia  en e l  n iño.  En las  

re lac iones con sus padres,  perc ibe que los  p laceres de a lgu ien cercano son causa hab i tua l  

de su p lacer  y  do lor ,  y  su fe l i c idad se hace insens ib lemente un objeto de deseo y su 

fe l i c idad de avers ión.  S in embargo,  cons ideraba que la  educac ión debe incent ivar  estas 

afecc iones s impát icas en conformidad con la  ley genera l  de l  desarro l lo  porque la  ley de l  

progreso mora l  de l  ind iv iduo es la  de la  espec ie  que se remite en ú l t ima instanc ia  a l  b ien 

ind iv idua l .  Y eso se debe a que,  aunque su interés por  su conservac ión persona l  es  mucho 

mayor que la  de n ingún otro,  la  fuerza de la  que e l  ind iv iduo puede d isponer para su 

conservac ión es in f in i tamente pequeña s i  se compara con la  de que todos los  demás 

ind iv iduos juntos pueden d isponer contra é l .  Es  conveniente adaptar  sus neces idades 

persona les a las  condic iones de su ex is tenc ia soc ia l :  una mora l  de opt imismo fata l i s ta  en 

que res ignac ión y esperanza entran en igua l  proporc ión.  As í  es como e l  evo luc ion ismo de 

Spencer  entendía la  func ión de la  mora l idad.  La d i ferenc ia  es que los  ut i l i tar ios  usan la  

concepc ión de lo út i l  para juzgar  la  marcha externa de los  hechos,  pero esta mora l  de l  

progreso ev i ta  def in i r  lo  út i l  d i rectamente,  y  t rata de ad iv inar lo  ind i rectamente a t ravés 

de l  conoc imiento de la  ley de l  progreso de las  espec ies y  de l  f in  a l  que se t iende.  Se 

ident i f i ca ,  por  tanto,  e l  sent ido mora l  con e l  inst into supremo de la  espec ie ,  con los  

háb i tos de acc ión en que la  vo luntad humana encuentra su equi l ibr io  def in i t ivo.  

Casua lmente,  es la  sanc ión mora l  s impát ica,  pero podr ía  ser  lo  contrar io .  Es por  eso por  lo  

que Mi l l  c r i t i ca la  teor ía  de impulsos inst int ivos:  ¿porqué los  an imales no se ven somet idos 

a esta suerte de progreso? E l  amor paterna l ,  por  e jemplo,  preocupado de todo lo  que 

conc ierne a l  h i jo ,  no puede exp l icarse por  inst intos an imales,  s ino que es necesar ia  la  

conc ienc ia  e intenc ión.  

 En economía po l í t i ca ,  Bentham no duda de que la  espec ie  humana obedece leyes 

cuya regular idad es como la  de l  inst into.  La mecánica que adapta la  ofer ta a la  demanda 

con cert idumbre,  por  e jemplo,  es e l  resu l tado de pocas acc iones consc ientes.  S i  los  

ind iv iduos actúan con conc ienc ia  de las  consecuenc ias de sus actos ¿porqué éstos,  

consc ientes de que sus sent imientos s impát icos son só lo t ransformac iones de l  ego ísmo, 

l levan a cabo acc iones de las  que só lo saben que sus consecuenc ias  serán út i les  para 

otros y  ta l  vez dañ inas para e l los?  
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 En este sent ido,  Bentham nos recuerda a las  ideas de la  escue la austr íaca actua l .  

Pongamos e l  e jemplo de  Hayek259.  Éste,  con Hume, af i rma que en las  inst i tuc iones 

soc ia les ,  háb i tos y  costumbres se expresa una sab idur ía  impl íc i ta  acumulada e imi tada por  

la  exper ienc ia  de generac iones;  y  presenta la  idea Benthamita de la  ut i l idad crec iente de 

los  b ienes,  las  herramientas que se van t ransformando para hacerse más cortantes.  La de 

Hayek es una postura evoluc ion is ta ,  en que las  inst i tuc iones que sobrev iven no son só lo 

las  que se adaptan a l  medio,  como en e l  darwin ismo inst i tuc iona l  puro,  s ino que además 

pref iguran una f igura crec ientemente mejor  para e l  futuro.  S in embargo,  ante e l  e jemplo 

de los horrores tota l i tar is tas de l  s ig lo  XX,  Hayek rechaza la  idea de que la  evo luc ión 

conduzca de forma automát ica a l  progreso.  Espec ia lmente cuando nos enfrentamos a los  

s is temas:  cuando actúa en nombre de un grupo,  la  gente parece l iberada de muchas de las  

rest r icc iones mora les que dominan su conducta como ind iv iduo.260 Pero s igue compart iendo 

ideas spencer ianas.  A largo p lazo,  las  inst i tuc iones sobrev iven y se adaptan mientras sean 

út i les  a la  soc iedad,  en e l  sent ido de contr ibu i r  a  la  superv ivenc ia  de una poblac ión 

crec iente.  E l  rasgo d is t int ivo de la  c iv i l i zac ión es e l  crec imiento acumulat ivo de 

conoc imiento más a l lá  de l  que podr ía  obtener  un ind iv iduo a is lado,  suma de exper ienc ias ,  

de ensayos y errores que,  hemos de suponer ,  producen ac ier tos y  no s implemente 

so luc iones.  S in embargo,  como dec íamos,  Hayek acepta que e l  proceso no es l inea l  y  a 

veces aparecen errores y  ret rocesos que no d i r igen hac ia  la  imagen de lo  evo luc ionado.261  

 Presenta e l  autor  la  idea de progreso Benthamita:  cuánta más cant idad de 

informac ión,  condensada para fac i l i tar  su aprendiza je y  de modo que se pueda ut i l i zar  

para lograr  f ines persona les ,  y  cuántos más b ienes,  var iedad y ut i l idad de los  b ienes,  más 

evo luc ionados estamos y más fe l i ces seremos.  Af i rma Hayek que los  ind iv idua no perc iben 

igua l  la  in formac ión,  s ino a t ravés de l  f i l t ro de preconcepc iones que dependen de l  entorno 

cu l tura l .  Las preferenc ias están condic ionadas por  lo  inst i tuc iona l ,  y  la  cu l tura es un tamiz  

que se lecc iona y ordena la  in formac ión caót ica. Esta perspect iva evo luc ion is ta que otorga 

importanc ia  a la  cu l tura e inst i tuc iones no cuadra,  s in  embargo,  con e l  ind iv idua l i smo 

metodológ ico hayek iano,  que deber ía  cons iderar  e l  ind iv iduo como dado para invest igar  los  

fenómenos soc ia les .  

 Hayek es un escépt ico ante la  reforma inst i tuc iona l .  Aunque admite que a veces 

puedan ser  necesar ias  c ier tas modi f i cac iones,  desconf ía  de la  pos ib i l idad de que este t ipo 

de reformas vayan más a l lá  de lo est r ic tamente necesar io.  De la  postura evoluc ion is ta de 

Hayek se deduce que la  intervenc ión sobre e l  marco inst i tuc iona l  debe ser  muy 

rest r ing ida,  sobre todo en lo  que se ref iere a la  ley (nomos) -  conjunto de normas de 

conducta genera les ,  de or igen espontáneo,  v incu ladas a l  proceso jud ic ia l  y  e jempl i f i cadas 

en e l  common law br i tán ico - ,  que se d i ferencian c laramente de la  leg is lac ión ( thes is)  -  

                                                 
259C o m o  d i c e  D u b e ,  H a y e k  t i e n e  m á s  p a r e c i d o s  c o n  B e n t h a m  d e  l o  q u e  e l  p r o p i o  H a y e k  

q u i e r e  r e c o n o c e r ;  e  i n c l u s o  s u  d e f i n i c i ó n  d e  l i b e r t a d  e s  m u y  p a r e c i d a  ( D u b e ,  A l l i s o n ,  
1 9 9 0 ,  “ H a y e k  o n  B e n t h a m ” ,  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s :  2 :  1 :  m a y o :  7 1 -
8 7 :  p .  7 2 ) .  

260 H a y e k ,  F r i e d r i c h  A . ,  1 9 9 0 ,  C a m i n o  d e  S e r v i d u m b r e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l  [ 1 ª  
e d i c i ó n  1 9 4 4 ] ,  p .  1 8 0 .  

261 H a y e k ,  F r i e d r i c h  A . ,  1 9 6 0 ,  L o s  f u n d a m e n t o s  d e  l a  l i b e r t a d ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  
p .  5 2 - 5 5 .  
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conjunto de normas de organizac ión de l iberadamente estab lec idas por  e l  poder  

leg is lat ivo262.  A pesar  de todo,  en la  obra de Hayek no queda b ien resue l to e l  prob lema de 

la  in tervenc ión o no intervenc ión en e l  proceso evo lut ivo.  . . .  Nunca defendió la  inact iv idad 

tota l  y  con e l la  una act i tud conservadora,  pero s i  def iende una intervenc ión -  aun modesta 

y  gradua l  -  se supone un conoc imiento de l  f in  o de l  proceso,  o,  a l  menos,  una vo luntad de 

d i r ig i r lo  hac ia  una meta determinada que no se corresponde b ien con a lgunas de sus ideas 

más caracter ís t i cas .263 

 Otros autores,  como North en su cambio de postura264,  han abandonado la  idea de 

ef ic ienc ia  en la  evo luc ión inst i tuc iona l  (que presentó A lch ian) .  Dado que los  agentes 

manejan informac ión incompleta y  su capac idad de procesar la  es l imi tada y que ex is ten 

f r icc iones importantes en e l  s is tema, costes de t ransacc ión,  no puede esperarse la  

ef ic ienc ia  inst i tuc iona l  que resu l tará de un mundo compet i t ivo.  North conc luye que las  

inst i tuc iones no son creadas por  la  fuerza n i  para ser  ef ic ientes soc ia lmente;  más b ien las  

inst i tuc iones,  o las  reg las formales por  los  menos,  son hechas para serv i r  los  intereses de 

qu ienes t ienen e l  poder  de negoc iac ión para idear  nuevas normas.  Wi l l iamson también 

cons idera que no t iene porque i rse hac ia  conf igurac iones inst i tuc iona les más ef ic ientes.  

Por  factores po l í t i cos,  como la  acc ión de grupos de interés,  pueden perdurar  o reaparecer  

inst i tuc iones “parás i tas” .  

 Sólo en sent ido genér ico puede hablarse de ef ic ienc ia  en la  evo luc ión inst i tuc iona l  

g loba l ,  entendiendo por  ta l  que los  marcos inst i tuc iona les van cambiando para permit i r  la  

superv ivenc ia  y  a l imentac ión de una poblac ión crec iente y  enfrentada a prob lemas cada 

vez más complejos.  De modo más espec í f i co,  autores como Posner  af i rman,  en referenc ia  

a l  Common Law, que ésta promueve la  ef ic iencia  en v i r tud de un proceso de se lecc ión de 

las  mejores normas y que e l  derecho consuetud inar io  resu l ta  super ior  a l  derecho pos i t ivo.  

Ésta es una idea genera lmente aceptada en la  t rad ic ión de aná l i s i s  económico de l  derecho 

aunque también ha s ido cuest ionada por  a lgunos economistas importantes,  como 

Buchanan.  

 

Smith 

 

 En sus lecc iones de Teor ía  genera l  de l  Derecho,  Smith desarro l la  su teor ía  de los  

cuatro estad ios,  a  los  que adscr ibe d is t intas formas de prop iedad:  de cazadores y  

reco lectores,  pastor i l ,  agr íco la  y  comerc ia l .  E l  paso de una a otra se produce por  la  

economizac ión de un excedente que sa le  a la  venta y  que se en laza con un incremento de 

la  poblac ión que requiere de l  crec imiento económico y progreso tecnológ ico para subs is t i r .  

En cada época,  las  leyes y derechos de prop iedad son d is t intos.  Cuando no ex is te mucha 

prop iedad acumulada,  como en la  era de cazadores,  e l  robo no es muy penado.  En la  

época pastor i l ,  con grandes acumulac iones que no han ten ido la  oportun idad de 

                                                 
262 H a y e k ,  F r i e d r i c h  A .  1 9 9 4 ,  D e r e c h o ,  l e g i s l a c i ó n  y  l i b e r t a d ,  v o l .  1 :  N o r m a s  y  o r d e n ,  

M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  
263 D e  l a  N u e z ,  P a l o m a ,  1 9 9 4 ,  L a  p o l í t i c a  d e  l a  l i b e r t a d .  E s t u d i o  d e l  p e n s a m i e n t o  p o l í t i c o  

d e  F .  A .  H a y e k ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  p .  1 9 9 .  
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dis t r ibu i rse por  la  mano inv is ib le  de comerc io y  consumo, e l  robo es penado con la  pena 

cap i ta l ,  dado que daña mucho más a l  que lo  sufre.  De hecho,  en las  pr imeras épocas de 

cazadores,  serán necesar ias  pocas leyes.  En la  etapa agr íco la ,  las  leyes son más 

numerosas pero menos r igurosas dado que no se está tan expuesto a l  robo.  En la  etapa 

comerc ia l ,  como e l  objeto de la  prop iedad incrementa,  las  leyes también se ext ienden en 

número,  pero no en r igor .  

 Sin embargo,  con la  teor ía  de los  estad ios Smith no dec lara la  idea de progreso,  

s implemente intenta exp l icar  e l  surg imiento de los  derechos de prop iedad.  La pres ión 

demográf ica or ig ina t ransformac iones en la  escasez re lat iva de los  recursos,  y  su crec iente 

va lor  hace que merezca la  pena produc i r los ,  por  lo  que se estab lecen derechos de 

prop iedad para rest r ing i r  e l  acceso.  E l  comerc io fac i l i ta  la  sa l ida de l  excedente y reduce 

las  grandes for tunas,  en ocas iones d i lap idadas. Esta t ransformac ión de la  prop iedad l leva 

a una de la  leg is lac ión que,  a  su vez,  t ransforma la  soc iedad265.   

 En cua lqu ier  caso,  es c ier to que para Smith e l  progreso de la  r iqueza y los  

hab i tantes provoca una concepc ión de l  t iempo dentro de un sent imiento de a legr ía .  En e l  

p lano ét ico hace que se va loren más las  v i r tudes humani tar ias  f rente a las  respetab les ,  

como e l  autocontro l .  V i r tudes,  por  otra parte ,  que Smith admiraba muy espec ia lmente.  A 

pesar  de que se ha cons iderado que Smith presenta una concepc ión mater ia l i s ta  de la  

h is tor ia ,  en que en los  suces ivos estad ios h is tór icos la  forma en que la  gente se gana la  

v ida determina la  forma en que p iensa y se comporta,  en rea l idad su v is ión de l  

comportamiento humano no es mater ia l i s ta  o economic is ta n i  su v is ión de la  h is tor ia  

determin is ta (aunque tampoco es arb i t rar ia) .  Además,  también es pos ib le  observar   en la  

teor ía  de la  h is tor ia  de Smith una forma de progreso esp i ra l  en busca de la  independenc ia 

y  la  l iber tad pos i t iva.  Como d ice Haakonssen,  la  pr imera aprec iac ión de la  concepc ión de l  

progreso que t iene Smith es que t iene una v is ión c íc l i ca de la  h is tor ia ,  semejante a la  de 

Hume. Las LJ cont ienen c i tas  fata l i s tas ,  como la  af i rmac ión de que todos los  gobiernos 

                                                                                                                                      
264 N o r t h ,  D o u g l a s  C ,  1 9 9 3 ,  I n s t i t u c i o n e s ,  c a m b i o  i n s t i t u c i o n a l  y  d e s e m p e ñ o  e c o n ó m i c o ,  

1 9 9 0 ,  M é x i c o ,  F C E .  
265 E s t a  s e r í a  l a  t e o r í a  n a i v e  q u e  c i t a m o s  s o b r e  e l  s u r g i m i e n t o  d e  l a  p r o p i e d a d .  P o r  

e j e m p l o ,  D e m s e t z  h a b l a  d e l  s u r g i m i e n t o  d e  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  e x c l u s i v o s  s o b r e  
l o s  t e r r i t o r i o s  d e  c a z a  e n t r e  l o s  i n d i o s  d e  l a  p e n í n s u l a  d e  L a b r a d o r :  a  m e d i d a  q u e  s e  
i n c r e m e n t a b a  e l  v a l o r  d e  l a s  p i e z a s  c o n  e l  f l o r e c i e n t e  c o m e r c i o  d e  p i e l e s ,  r e s u l t a b a  
m á s  v e n t a j o s o  e s t a b l e c e r  y  h a c e r  r e s p e t a r  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  ( D e m s e t z ,  H a r o l d ,  
1 9 6 7 ,  “ H a c i a  u n a  t e o r í a  g e n e r a l  d e  l a  l o s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d ” ,  I n f o r m a c i ó n  
C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 5 7 ,  e n e r o ,  p p .  5 9 - 6 6 ) .  D e  l a  m i s m a  f o r m a ,  A n d e r s o n  e x p l i c a  
l a  e v o l u c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  s o b r e  l a  t i e r r a  y  e l  g a n a d o  e n  l a s  g r a n d e s  
p r a d e r a s  d e l  O e s t e  a m e r i c a n o :  a  m e d i d a  q u e  e l  c o m e r c i o  d e  c a r n e  s e  h a c í a  m á s  
r e n t a b l e ,  c o n  l a  m e j o r a  d e l  t r a n s p o r t e  y  e l  c r e c i m i e n t o  d e l  p o d e r  a d q u i s i t i v o  d e  l a  
p o b l a c i ó n ,  r e s u l t a b a  m á s  v e n t a j o s o  d e l i m i t a r  y  h a c e r  v a l e r  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  
e x c l u s i v o s  s o b r e  l o s  r e b a ñ o s ,  l o  c u a l  i n c e n t i v ó  a  s u  v e z  l a  a p a r i c i ó n  d e  n u e v a s  
f o r m a s ,  b a r a t a s  y  e f i c a c e s ,  d e  d e f i n i r  l o s  d e r e c h o s  ( A n d e r s o n ,  T e r r y  L .  y  L e a l ,  
D o n a l d  R . ,  1 9 9 3 ,  E c o l o g í a  d e  M e r c a d o ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ) .  N o r t h  h a b l a  d e l  
s u r g i m i e n t o  d e  l a  a g r i c u l t u r a  e n  l o s  t i e m p o s  p r e h i s t ó r i c o s :  l a  c r e c i e n t e  p r e s i ó n  
d e m o g r á f i c a  o r i g i n ó  c a m b i o s  e n  l a  e s c a s e z  r e l a t i v a  d e  l o s  r e c u r s o s  e x p l o t a d o s  p o r  e l  
h o m b r e ,  p o r  l o  q u e  s e  c o m e n z a r o n  a  e s t a b l e c e r  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d  c o m u n a l  p a r a  
r e s t r i n g i r  e l  a c c e s o  a  c i e r t o s  r e c u r s o s .  E l l o  s u p u s o  u n  i n c e n t i v o  p a r a  l a  m e j o r a  d e  l a  
e f i c i e n c i a  y  d e l  a p r e n d i z a j e ,  y ,  e n  e s t e  p r o c e s o ,  l a s  t r i b u s  s e  h i c i e r o n  s e d e n t a r i a s  
( N o r t h ,  D o u g l a s  C .  1 9 8 4 ,  E s t r u c t u r a  y  c a m b i o  e n  l a  h i s t o r i a  e c o n ó m i c a ,  M a d r i d ,  
A l i a n z a ) .  
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parecen tener  un f in  c ier to y  f i jo .266 Pero los  c íc los  no descr iben nunca un c í rcu lo 

completo.  Grec ia  y  Roma, por  e jemplo,  dejaron legados importantes que inf luyen en la  

poster idad “s i  ésta aprende de las  l imi tac iones de cada época”,  y  se pone en e l  lugar  de 

los  actores de la  h is tor ia ,  dado que las  c i rcunstanc ias  pueden ser  semejantes e i r  a  

produc i r  parec idas consecuenc ias no quer idas.  Por  tanto,  los  c íc los  pueden hacerse 

esp i ra les . 267 Pero no ocurre as í  necesar iamente y la  h is tor ia  puede no proporc ionarnos 

n ingún aprendiza je e inc luso hacernos ret roceder  s i  c rea háb i tos d i f í c i les  de e l iminar  – ah í  

está e l  caso de l  estab lec imiento de pr iv i leg ios exc lus ivos provocados por  e l  miedo a la  

exc lus ión – o s i  nos hace más temerosos,  pus i lán imes o incapaces inte lectua lmente – como 

sucede,  según Smith,  t ras  e l  estab lec imiento del  e jérc i to  permanente y e l  desarro l lo  de la  

d iv is ión de l  t rabajo.   

 En cua lqu ier  caso,  Smith cons idera que pueden produc i rse dos t ipos de cambios 

v io lentos:  por  una parte,  las  revo luc iones ord inar ias  de la  guerra y  e l  gob ierno en que 

s implemente  un poder  sust i tuye a otro;  por  otra,  covu ls iones más v io lentas ocas ionadas 

por  la  depredac ión de nac iones bárbaras.  En este caso,  e l  orden desaparece y e l  progreso 

se mant iene en v i lo ,  dentro de un per iodo oscurant is ta .  S in embargo,  éstas ú l t imas 

probablemente desaparezcan porque la  invenc ión de armas modernas conf iere una 

super ior idad mi l i tar  a  las  soc iedades desarro l ladas y comerc ia les  sobre las  no 

desarro l ladas.  Como d ice Haakonssen,  eso s ign i f i ca que e l  prob lema de la  defensa es una 

cuest ión de equi l ibr io  de poderes entre soc iedades comerc ia les  que t iene su base en la  

r iqueza – para mantener  a l ianzas,  para mantener  un e jérc i to  permanente con armas 

modernas.  268 S in embargo,  Smith af i rma que en una repúbl ica probablemente se 

mantendrá la  esc lav i tud,  independientemente de su r iqueza.  En este sent ido,  es pos ib le  la  

ex is tenc ia  permanente de una s i tuac ión de opres ión de unos hombres sobre los  otros y  no 

podemos esperar  que haya un “orden espontáneo” que nos l leve a l  mejor  de los  mundos 

pos ib les .  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
266 L a  c i t a  d e  L a s  L e c c i o n e s  d e  J u r i s p r u d e n c i a  e s  L J ( A ) ,  i v ,  9 9 ;  y  L J ( B ) ,  4 6 .  
267 H a a k o n s s e n ,  K n u d ,  1 9 8 1 ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  L e g i s l a t o r .  T h e  N a t u r a l  J u r i s p r u d e n c e  o f  

D a v i d  H u m e  a n d  A d a m  S m i t h ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 7 8 .   
268 I b i d ,  p p .  1 7 9 .  
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Apéndice 22 
La fi losofía de Deleuze 

 

 De leuze nos d ice que ex is ten dos t ipos de procedimientos c ient í f i cos:  uno que 

cons is te en reproduc i r ,  e l  ot ro en segui r .  Uno es e l  pensamiento que produce teoremas,  e l  

ot ro e l  que p lantea prob lemas,  que s igue un f lu jo en un campo de seña les .  La f i losof ía ,  de 

hecho,  es un pensamiento prob lemát ico:  debe p lantear  prob lemas más que responder los .  

Es e l  ar te de crear  conceptos -  sobre un p lano de inmanenc ia pref i losóf ico -  de modo que 

e l  f i lósofo mismo acabe conv i r t iéndose en un personaje conceptua l269.  E l  pensamiento 

prob lemát ico es ambulante,  nómada, nunca se deja dominar  por  e l  pensamiento rea l ,  

estata l .  Permanece s iempre como un “pensamiento de afuera” ,  rad ica lmente exter ior  o 

s i tuado en la  f rontera de lo  estab lec ido.  Só lo un pensamiento prob lemát ico que proponga 

preguntas más que proporc ione so luc iones podrá abr i r  un camino más a l lá  de la  

Metaf ís ica270.  

 He idegger a lumbró la  pos ib i l idad de un pensamiento t ransmetaf ís ico,  pero no logró 

crear lo ,  conv i r t iéndose en e l  ú l t imo gran metaf ís ico.  S in embargo,  abr ió  unas pos ib i l idades 

que aprovechó Deleuze,  pensador de una d i ferenc ia  rad ica l  prev ia  a l  ser  mismo y capaz de 

descentrar lo cont inuamente en un juego s in  f in  de d i ferenc ias .  Un pensamiento más a l lá  

de la  Metaf ís ica s i túa la  d i ferenc ia como lo in ic ia l ,  prev io ,  anter ior  inc luso a la  d i ferenc ia 

onto lóg ica que separa a l  Ser  de l  ente.  Esta d i ferenc ia  in ic ia l  es  un d i fer i r  cont inuo de la  

t raza,  prev io a lo  que nos d ice la  presenc ia ,  una escr i tura muda que excede todo 

pensamiento representat ivo.   

 Las est ructuras que se han suced ido a lo largo de la  f i losof ía  occ identa l  han s ido 

est ructuras fundamentadas,  en re lac ión con un or igen y d i r ig idas hac ia  un te los  f ina l .  

Buscaban un centro en torno a l  cua l  se ordenasen las  cosas cambiantes.  La forma de todas 

estas est ructuras centradas ha s ido la  c ienc ia  de l  ser  como presenc ia ,  que ha reduc ido la  

metaf ís ica a una teor ía  de la  representac ión.  La novedad que ha int roduc ido Deleuze es la  

noc ión de est ructura “descentrada”,  en la  que e l  lugar  de l  centro se ha convert ido en un 

lugar  vac ío en e l  que se desp l iega este juego de las  d i ferenc ias .  No tenemos lenguaje más 

a l lá  de la  Metaf ís ica pero la  forma de usar  las  categor ías  metaf ís icas permite desp lazar  los  

conceptos c laves de la  metaf ís ica abr iendo un espac io a l  juego l ibre y  creador de las  

d i ferenc ias ,  lo  que permite e l  surg imiento de l  sent ido,  un sent ido de sust i tuc ión en e l  que 

cada e lemento puede sust i tu i r  a  ot ro indef in idamente como resu l tado de l  juego de 

interpretac ión act iva.  La f i losof ía ,  por  tanto,  es  creadora de sent ido más que descubr idora 

de un sent ido preex is tente.  De leuze arranca de la  t rad ic ión de l  lenguaje para subvert i r la  

con una desv iac ión i rón ica,  e l iminando la  re lac ión con un centro,  sujeto,  or igen y f in  

abso lutos.  Destaca la  importanc ia de los  e lementos de d iscont inu idad y ruptura f rente a l  

evo luc ion ismo y,  s in  embargo,  retoma la  idea de impulso v i ta l  y  de evo luc ión de 

                                                 
269 D e l e u z e ,  G ;  G u a t t a r i ,  F . ,  1 9 9 3 ,  ¿ Q u é  e s  l a  f i l o s o f í a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  
270 D e l e u z e ,  G .  1 9 9 4 ,  M i l  m e s e t a s ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s .  
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bergsoniana271.  E l  impulso v i ta l  se nos presenta,  como recuerda Deleuze,  como una 

v i r tua l idad actua l i zándose,  una s impl ic idad d i ferenc iándose,  una tota l idad d iv id iéndose.  

Las evoluc ión es un movimiento de d i ferenc iac ión,  de d iv is ión y de actua l i zac ión que va de 

lo  v i r tua l  a  lo  actua l ,  permanec iendo s iempre en lo  rea l .  Este movimiento es i r revers ib le  y  

además produce la  novedad272.  Mart i l lemos,  d ice Deleuze,  ap lanemos para ser  for jadores 

de l  inconsc iente.273 

 De leuze va más a l lá  de la  noc ión c lás ica de sujeto.  La rea l idad puede ser  ana l i zada 

desde e l  punto de v is ta de la  rad ica l  un idad de lo  ex is tente o b ien admit iendo una 

p lura l idad i r reduct ib le  dentro de lo  que hay.  De leuze combina ambos enfoques en su 

cons iderac ión de la  rea l idad desde dos puntos de v is ta complementar ios .  E l  p lano de 

cons is tenc ia  presenta e l  mundo como un cont inuo,  como una mater ia  ún ica que se 

presenta bajo un conjunto de mul t ip l i c idades s in  est rat i f i car  re lac ionadas d i rectamente 

con la  substanc ia  ún ica.  Estas mul t ip l i c idades s ingu lares están const i tu idas por  cont inuos 

intens ivos,  emis iones de part ícu las  y  conjunc iones de f lu jos y  se organizan a t ravés de 

máquinas abstractas que const i tuyen d icho p lano de cons is tenc ia  somet iendo a d iagramas 

las  l íneas de fugas desterr i tor ia l i zadoras.  Tenemos un cont inuo energét ico en cont inuo 

movimiento que no se condensa en est ratos estab les s ino que se crea y se destruye 

cont inuamente,  dando lugar  a procesos de terr i tor ia l i zac ión y desterr i tor ia l i zac ión 

cambiantes de manera cont inua.  Es una concepc ión molecu lar  de la  rea l idad,  a l  t iempo 

que neov i ta l i s ta  y  energet is ta  en la  que só lo ex is ten intens idades energét icas 

conbinándose de innumerab le y  formas.  

 E l  pensamiento de Deleuze es,  por  tanto,  un pensamiento de la  d i ferenc ia  y  la  

repet ic ión que inv ier te e l  p laton ismo, como har ía  N ietzsche274.  Este pensamiento es 

                                                 
271 L a  e v o l u c i ó n  b e r g s o n i a n a  e s  d i v e r g e n t e  y  s e  d e s a r r o l l a  d a n d o  l u g a r  a  u n a  

c o m p l i c a c i ó n  c r e c i e n t e .  N o  p r o c e d e  p o r  a s o c i a c i ó n  y  a d i c i ó n  d e  e l e m e n t o s  s i n o  p o r  
d i s o c i a c i ó n  y  d e s d o b l a m i e n t o .  L a  v i d a  s e  d e s p l i e g a  e n  d i r e c c i o n e s  d i v e r g e n t e s  y  
c o m p l e m e n t a r i a s  a  l a  v e z ,  i n t r o d u c i é n d o s e  e l e m e n t o s  d e  c o n t i n g e n c i a  e n  e l  m u n d o  
( B e r g s o n ,  H e n r i ,  1 9 6 3  c ,  “ L a  e v o l u c i ó n  c r e a d o r a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  
A g u i l a r ) .  

272 D e l e u z e ,  G ,  1 9 6 8 ,  L e  b e r g s o n i s m e ,  P a r í s ,  P U F .  
273 E n  s u s  a n á l i s i s  h i s t ó r i c o s ,  e l  e s t r u c t u r a l i s m o  s e  b a s a  e n  l a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  t i e m p o  

c o r t o ,  e l  t i e m p o  d e  l o s  a c o n t e c i m i e n t o s  y  u n  t i e m p o  l a r g o  o  t i e m p o  d e  l a s  
e s t r u c t u r a s ,  y  a d e m á s  a c e n t ú a  e l  c a r á c t e r  d i s c o n t i n u o  d e l  t i e m p o  h i s t ó r i c o .  E s t o  e s  
p a r t i c u l a r e m e n t e  v i s i b l e  e n  l o s  e s t u d i o s  d e  F o u c a u l t  c e n t r a d o s  e n  l a  h i s t o r i a  d e  l a  
l o c u r a ,  d e  l a  m e d i c i n a ,  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  j u r í d i c o s  y  p e n a l e s  y  d e  l a  s e x u a l i d a d .  
E l  m é t o d o  d e  F o u c a u l t  d e s t a c a  e l  v a l o r  d e l  a z a r  f r e n t e  a l  d e t e r m i n i s m o .  R e a l i z a  u n  
a n á l i s i s  h i s t ó r i c o ,  y a  q u e  l o  q u e  l e  i n t e r e s a  s o n  l o s  l í m i t e s  d e  l o s  p r o c e s o s ,  l o s  
p u n t o s  s i n g u l a r e s  e n  l o s  q u e  s e  p r o d u c e n  i n v e r s i o n e s ,  r u p t u r a s .  E n  r e s u m e n ,  p a r a  l a  
h i s t o r i a  c l á s i c a ,  l o  d i s c o n t i n u o  e s  a  l a  v e z  l o  d a d o  y  l o  i m p e n s a b l e ,  m i e n t r a s  q u e  p a r a  
l a  h i s t o r i a  e s t r u c t u r a l i s t a  l o  d i s c o n t i n u o  e s  l o  c o n s t r u i d o  y  l o  q u e  h a y  q u e  p e n s a r  
s i m u l t á n e a m e n t e .  

274 D e l e u z e ,  G ,  1 9 7 1 ,  N i e t z s c h e  y  l a  f i l o s o f í a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  N i e t z s c h e  r e c h a z a  
l a  o p o s i c i ó n  e n t r e  e l  m u n d o  v e r d a d e r o  y  e l  a p a r e n t e ,  c u y a  e v o l u c i ó n  p a u l a t i n a  h a  
c o n s t i t u i d o  l a  h i s t o r i a  d e  l a  m e t a f í s i c a  o c c i d e n t a l .  F r e n t e  a  l a  e s t a b i l i d a d  y  
c o h e r e n c i a  d e  l o  r a c i o n a l ,  r e f e r i d o  a  l o  s u p r a s e n s i b l e  y ,  p o r  t a n t o ,  v e r d a d e r o  y  
e t e r n o ,  s e  e n c u e n t r a  e l  c a o s ,  l a  a m b i g ü e d a d  y  l a  c a d u c i d a d  d e  l o  s e n s i b l e ,  d e  l o  r e a l .  
S i n  e m b a r g o ,  e l  m a t e r i a l i s m o  r a d i c a l  d e  N i e t z s c h e ,  e n t e n d i d o  c o m o  “ r e t o r n o  a  l a  
t i e r r a ”  e  “ i n v e r s i ó n  d e l  p l a t o n i s m o ” ,  s u p o n e  l a  s u p r e s i ó n  d e  l o s  d o s  m u n d o s ,  e l  
e s e n c i a l  y  e l  a p a r e n t e .  “ H e m o s  e l i m i n a d o  e l  m u n d o  v e r d a d e r o ;  ¿ q u é  m u n d o  h a  
q u e d a d o ?  ¿ a c a s o  e l  a p a r e n t e ? . . .  ¡ N o !  ¡ A l  e l i m i n a r  e l  m u n d o  v e r d a d e r o ,  h e m o s  
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acategor ia l  en e l  sent ido de que no s igue e l  camino b ien marcado de las  categor ías  como 

formas de ser  y  de pensar  cod i f i cadas y que nos mant ienen en la  senda correcta.  Pensar  

ser ía  exponerse a la  pos ib i l idad de ser  estúp ido y s in  embargo ser  capaz de l ibrarse de 

e l lo .  En lugar  de rechazar  lo  otro,  De leuze lo  encara y se expone en su confrontac ión.  

Subv ier te la  metaf ís ica occ identa l  centrada en los va lores de lo  mismo y lo  semejante.  E l  

ser  que pone en escena es un ser  que se d ice repet i t ivamente de la  d i ferenc ia .   

 En Deleuze la  ana log ía y  las  categor ías  r íg idas quedan sup lantadas por  unas 

categor ías  l igadas a l  acontec imiento.  Pone en e l  centro la  noc ión de acontec imiento como 

a lgo incorpora l ,  superf ic ia l ,  un efecto sustra ído a l  domin io de l  ser  y  la  presenc ia .  También 

se sustrae a la  misma noc ión de s imulacro,  la  mala cop ia que no qu iere parecerse a l  

arquet ipo y pro l i fera indef in idamente rompiendo toda jerarqu ía onto lóg ica.  Los s imulacros 

y  acontec imientos se rep i ten cont inuamente produc iendo la  novedad con lo que van más 

a l lá  de la  semejanza hac ia  la  d i ferenc ia .  La noc ión de tempora l idad es fundamenta l ,  y  por  

un lado se centra en la  noc ión de v i r tua l  más que de actua l  y  por  ot ro destaca e l  carácter  

de d iscont inu idad y ruptura en e l  proceso tempora l .  La est ructura es una mul t ip l i c idad de 

coex is tenc ia  v i r tua l ,  d ice Deleuze,  que se actua l i za mediante la  d i ferenc iac ión,  dando 

lugar  a un t iempo d iscont inuo y p lura l  que se desp l iega a d is t into r i tmo según se efectúan 

los  d iversos e lementos que coex is ten en la  est ructura.  

 La repet ic ión y la  d i ferenc ia  se enfrentan a las  categor ías  de la  representac ión 

t íp icas de l  pensamiento occ identa l .  La repet ic ión no rep i te  lo  idént ico s ino lo  d i ferente,  es 

una producc ión cont inua de novedad que va más a l lá  de la  memor ia  y  e l  reconoc imiento.  

                                                                                                                                      
e l i m i n a d o  t a m b i é n  e l  a p a r e n t e ! ”  S i n  e m b a r g o ,  N i e t z s c h e  d e s c u b r e  q u e ,  d e t r á s  d e  l a  
v o l u n t a d  d e  s a b e r ,  h a y  u n a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  d e  t i p o  v i t a l i s t a ,  q u e  e s  s u  v e r d a d e r o  
f u n d a m e n t o .  L a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  s e r í a ,  s e g ú n  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  H e i d e g g e r ,  l a  
e s e n c i a  c u y a  e x i s t e n c i a  c o r r e l a t i v a  s e r í a  e l  e t e r n o  r e t o r n o ,  d e  m o d o  q u e  N i e t z s c h e  
r e p l a n t e a r í a  a  s u  m o d o  l a  d u a l i d a d  e s e n c i a l  d e  l a  M e t a f í s i c a  o c c i d e n t a l .  N i e t z s c h e  
h a c e  u n  e l o g i o  d e  l a  s u p e r f i c i a l i d a d ,  d e  l a  a p a r i e n c i a  f r e n t e  a l  m u n d o  d e  l a s  e s e n c i a s  
p l a t ó n i c a s ,  p e r o  e s t o  s ó l o  l o  h a c e  p a r a  d e s t a c a r  q u e  e s t e  m u n d o  e s  e l  ú n i c o  r e a l ,  y a  
q u e  l a s  p r o p i e d a d e s  a t r i b u i d a s  a l  m u n d o  v e r d a d e r o  s o n  l o s  a t r i b u t o s  d e  l a  n a d a .  
D e f e n d e r  u n  r e i n o  u l t r a m u n d a n o  o p u e s t o  a  é s t e  d e  a q u í  a b a j o  e s  u n  p r o d u c t o  d e l  
r e n c o r  c o n t r a  l a  v i d a  y  u n  s i g n o  d e  d e c a d e n c i a .  L a  a p a r i e n c i a ,  e l  j u e g o  d e  l a s  
m á s c a r a s  e n  N i e t z s c h e ,  m á s  q u e  o c a s i ó n  d e  e n g a ñ o  y  e r r o r  e s  u n  i n d i c i o  d e  l o  r e a l .  L a  
m á s c a r a  e s  e x p r e s i ó n  m á s  q u e  d i s i m u l o .  L a  d u a l i d a d  s e  m i t i g a  e n  D e l e u z e  s i  
c o n s i d e r a m o s  l a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  c o m o  u n  t i p o  d e  s e r  u n í v o c o  q u e  p r o d u c e  m e d i a n t e  
e l  e t e r n o  r e t o r n o  l a  d i f e r e n c i a .  E l  s e r  e s  u n o  y  u n í v o c o ,  p e r o  p r o d u c e  l o  d i f e r e n t e .  
L a  i n v e r s i ó n  d e l  p l a t o n i s m o  i n s t a u r a  u n  m u n d o  d e  s i m u l a c r o s  q u e  s u s t i t u y e  a  l a  
d u a l i d a d  d e  u n  m u n d o  o r i g i n a l  y  e s e n c i a l  y  u n  m u n d o  d e  c o p i a s  a p a r e n c i a l .  L o s  
s i m u l a c r o s  s e  r e f i e r e n  u n o s  a  o t r o s  s i n  l a  j e r a r q u í a  e n t r e  e l  o r i g i n a l  y  l a  c o p i a .  L o s  
s i m u l a c r o s  e n v í a n  u n o s  a  o t r o s  m e d i a n t e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  y  a l  s e r  i n d i c i o s  d e  l o s  
o t r o s  r e s t a b l e c e n  u n a  c i e r t a  j e r a r q u í a  o n t o l ó g i c a  a u n q u e  s e a  p r o v i s i o n a l  y  
t r a n s i t o r i a ,  n ó m a d a .  E l  p e n s a m i e n t o  v i t a l i s t a  d e  N i e t z s c h e  e s  a s u m i d o  p o r  D e l e u z e  
q u e  h a c e  d e  l a  d i f e r e n c i a  y  l a  r e p e t i c i ó n ,  e l  f a n t a s m a  y  e l  s i m u l a c r o ,  u n a  d e  l a s  
a r m a s  m á s  p o d e r o s a s  c o n t r a  e l  p e n s a m i e n t o  f i j i s t a  y  e s t á t i c o  p r o p i o  d e l  p l a t o n i s m o .  
E l  d e v e n i r  e s  r e p e t i c i ó n ,  p e r o  l o  q u e  d e v i e n e  e s  l a  d i f e r e n c i a ,  l a  p r o c e s i ó n  d e  
s i m u l a c r o s  q u e  r e c h a z a n  e l  e s q u e m a  d e l  m o d e l o  y  l a  c o p i a .  E l  d e v e n i r  e s  
i m p e r c e p t i b l e ,  m o l e c u l a r .  L o s  g r a n d e s  c a m b i o s  d e p e n d e n  m á s  d e  m i n ú s c u l a s  f i s u r a s  
d e b i d a s  a  l o s  d e v e n i r e s  q u e  a  l a s  g r a n d e s  p o s i c i o n e s  a  n i v e l  d e  l o s  i n d i v i d u o s  o  l a s  
c l a s e s .  L a  g e n e a l o g í a  s e  o c u p a  d e  l o s  d e v e n i r e s ,  m i e n t r a s  q u e  l a  h i s t o r i a  d e  l a s  
e v o l u c i o n e s  m a c r o s c ó p i c a s .  A m b o s  m o v i m i e n t o s  s o n  n e c e s a r i o s ,  p e r o  h a  s i d o  D e l e u z e  
-  y  F o u c a u l t  -  e l  q u e  h a  d e s c u b i e r t o  l a  i m p o r t a n c i a  d e  e s t o s  a s p e c t o s  m i c r o f í s i c o s  
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No se rep i ten las  personas s ino las  máscaras que const i tuyen e l  verdadero sujeto de la  

repet ic ión.  Só lo los  s imulacros se rep i ten s iempre d i ferentes,  s in  n inguna referenc ia  a un 

modelo arquet íp ico275.   

 Todos estos e lementos pueden verse en R izoma276.  En R izoma, efect ivamente,  

De leuze qu iere hacer  f i losof ía ,  qu iere for jar  conceptos y é l  mismo se acaba conv i r t iendo 

en un personaje conceptua l .¿Qué cosa podr ía  ser  s ino esa pa labra que da t í tu lo  a l  l ibro,  

r i zoma? No en vano e l  l ibro,  como d ice Deleuze,  queda como una imagen f ragmentada de l  

caos que es e l  mundo.  Una compos ic ión es prec isamente este crec imiento de las  

d imens iones en un mul t ip l i c idad que cambia de natura leza a medida que aumenta sus 

conex iones.  No hay puntos o pos ic iones en un r i zoma, só lo hay l íneas.  Lo múl t ip le  hay que 

hacer lo a l  n ive l  de las  d imens iones de que se d ispone,  s iempre n-1,  pero hay que sustraer  

lo  ún ico de la  mul t ip l i c idad que queremos const i tu i r ,  escr ib i r  n-1.  Ta l  s is tema es lo  que se 

podr ía  denominar  r i zoma. E l  r i zoma se basa en e l  pr inc ip io  de conex ión y heterogeneidad:  

cua lqu ier  r i zoma puede ser  conectado con cua lqu ier  ot ro y debe ser lo;  e l  pr inc ip io de 

mul t ip l i c idad:  só lo cuando lo  múl t ip le  es t ratado como sustant ivo es cuando ya no t iene 

n inguna re lac ión con e l  Uno como sujeto o como objeto,  como imagen y mundo. No hay 

un idad n i  en e l  objeto n i  en e l  su jeto:  una mul t ip l i c idad no t iene sujeto n i  objeto,  s ino 

so lamente a lgunas determinac iones,  magni tudes,  d imens iones que no pueden crecer  s in  

que cambie de natura leza.  Los h i los  de la  mar ioneta -  la  t rama -  en tanto que r i zoma o 

mul t ip l i c idad no remiten a la  vo luntad supuestamente ún ica de un ar t i s ta ,  s ino a la  

mul t ip l i c idad de las  f ibras nerv iosas que forman a su vez otra mar ioneta s igu iendo otras 

d imens iones conectadas con las  pr imeras.  Podr íamos objetar  que su mul t ip l i c idad res ida 

en la  persona de l  actor  que lo  proyecta en e l  texto.  La noc ión de un idad s iempre actúa en 

e l  sent ido de una d imens ión vac ía ,  sup lementar ia  a la  de l  s i s tema cons iderado.  Pero un 

r i zoma o mul t ip l i c idad no d ispone de n inguna d imens ión sumplementar ia  a l  número de sus 

l íneas,  es dec i r  a  la  mul t ip l i c idad de números as ignados a esas l íneas.  Las mul t ip l i c idades 

se def inen por  lo  exter ior :  por  la  l ínea abstracta,  l íneas de fuga o de desterr i tor ia l i zac ión 

según la  cua l  cambian de natura leza en conex ión con otras .   

 Lo idea l  de un l ibro ser ía  que expus iera todo sobre ta l  p lano de exter ior idad como 

an i l los  ab ier tos ,  sobre una so la  pág ina,  una superf ic ie  p lana;  acontec imientos v iv idos,  

conceptos pensados,  ind iv iduos y formac iones soc ia les ,  un encadenamiento roto de afectos 

s iempre en re lac ión con lo  exter ior .  De leuze se opone a l  l ibro c lás ico y románt ico 

const i tu ido por  la  inter ior idad de un sustanc ia  o de un sujeto.  No nos preguntaremos qué 

s ign i f i ca una mul t ip l i c idad n i  a  qu ién se atr ibuye s ino que,  dada una mul t ip l i c idad,  

def in ida por  sus l íneas o d imens iones expuestas sobre e l  p lano de cons is tenc ia  nos 

pregunaremos según que d imens ión s ign i f i ca esto o aquel lo  -  las  mul t ip l i c idades son 

p lanas porque ocupan todas sus d imens iones,  aunque sean crec ientes según e l  número de 

conex iones que se estab lecen sobre e l las .  No se buscara un género común de l  que la  

                                                                                                                                      
d e l  p o d e r  y  l a  h i s t o r i a  q u e  c o m p l e m e n t a n  l o s  a n á l i s i s  m a c r o s c ó p i c o s  t í p i c o s  d e  l a  
t r a d i c i ó n  m a r x i s t a .  A m b o s  e n f o q u e s  n o  s e  o p o n e n  s i n o  q u e  s e  c o m p l e m e n t a n .  

275F o u c a u l t ,  M i c h e l  y  D e l e u z e ,  G i l l e s ,  1 9 9 5 ,  T h e a t r u m  P h i l o s o p h i c u m  s e g u i d o  d e  
R e p e t i c i ó n  y  d i f e r e n c i a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  

276 D e l e u z e ,  G .  y  G u a t t a r i ,  F . ,  1 9 7 7 ,  R i z o m a  ( i n t r o d u c c i ó n ) ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s .  
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mult ip l i c idad ser ía  la  espec ie .  Tampoco una espec ie  prop ia que ser ía  d i ferente de todas las  

otras .  Por  e l  contrar io  a cua lqu ier  n ive l  de genera l idad o espec i f i c idad que se tome e l  

concepto,  se le  cons iderará como una mul t ip l i c idad def in ida por  sus d imens iones.  

 En un r i zoma jamás se da un dua l i smo o una d icotomía,  inc luso bajo la  forma de lo 

bueno y lo  malo.  Este es e l  pr inc ip io de ruptura as ign i f i cante contra los  cor tes demas iado 

s ign i f i cantes que separan las  est ructuras o atrav iesan una.  Un r i zoma puede ser  roto,  

quebrado en cua lqu ier  parte ,  pero se recupera según ta l  o  cua l  de sus l íneas y s igu iendo 

otras l íneas.  Se produce una ruptura,  se t raza una l ínea de fuga,  pero s iempre se corre e l  

r iesgo de reencontrar  sobre e l la  organizac iones que reestrat i f i can e l  conjunto,  

at r ibuc iones que reconst i tuyen un sujeto.  Aquí ,  se p lantea la  noc ión de ser ie .  Para que 

ex is ta est ructura son  necesar ias  a l  menos dos ser ies  entre cuyos términos se estab lecen 

unas determinadas corre lac iones y homolog ías .  

 De leuze también presenta una concepc ión est rat i f i cada de la  rea l idad cuya noc ión de 

est rat ro obt iene a part i r  de la  conf luenc ia de l  parad igma de la  doble ar t icu lac ión y e l  de la  

opos ic ión entre p lano de la  expres ión y de l  conten ido,  dando lugar  a una re j i l la  completa.  

La doble ar t icu lac ión d is t ingue entre una pr imera ar t icu lac ión que combina un idades 

mín imas dotadas de sent ido y una segunda art icu lac ión que combina un idades mín imas no 

dotadas de sent ido.  Se d is t ingue la  expres ión de l  conten ido y la  mater ia  ( lo  amorfo,  la  

pura rea l idad fón ica o semánt ica)  ;  la  forma (red de re lac iones que se ap l ica a la  mater ia)  

y  la  sustanc ia  (producto de la  ap l icac ión de la  forma a la  mater ia) .  Con este ut i l la je  

teór ico Deleuze y Guattar i  ana l i zan los  d iversos estratos f í s ico,  b io lóg ico y soc ia l  que 

crean en e l  cont inuo intens ivo las  formas y conforman las  mater ias  t ransformándolas en 

sustanc ias .  En las  emis iones de part ícu las los  est ratos d is t inguen las  un idades de 

expres ión y las  un idades de conten ido;  por  ú l t imo los  est ratos separan los  f lu jos y  les  

as ignan d iversos terr i tor ios .  Los est ratos se inscr iben,  pues en e l  p lano de cons is tenc ia ,  

en la  sustanc ia ,  organ izando y est ructurando sus modos en d iversos n ive les .  Cada est rato 

es una doble ar t icu lac ión de conten ido y de expres ión que se supone rec íprocamente.  Lo 

que var ía  de un est rato a otro es la  natura leza de la  d is t inc ión ex is tente entre e l  

conten ido y la  expres ión,  que puede ser  de inducc ión en e l  est rato f ic t ic io ,  de t raducc ión 

en e l  b io lóg ico y de t raducc ión en e l  soc ia l .  

 Cada estrato s i rve de substrato a otro y  cada est rato presenta una capa centra l  

const i tu ida por  sus mater ia les  externos que toma de otro est rato sus e lementos 

substanc ia les  inter iores y  sus re lac iones o rasgos formales.  Cada estrato se re lac iona con 

otros que le  proporc ionan sus mater ia les  y  que const i tuyen su medio exter ior  y  la  energ ía 

y  que const i tuyen su medio asoc iado.  Pero ta l  est rato no ex is te más que f ragmentado,  

ab ier to en d i recc ión a los  medios que le  rodean.  Este movimiento de apertura,  de 

desterr i tor ia l i zac ión de los  est ratos,  conecta esta v is ión est rat i f i cada con la  v is ión de l  

p lano de cons is tenc ia ,  en un doble movimiento correspondiente cada uno a uno de los  

t ipos de máquina abstracta ana l i zada por  Deleuze.  Cada estrato se desborda sobre los  

otros en un v ia je  hac ia  la  desestrat i f i cac ión completa de l  p lano de cons is tenc ia  pero a la  

vez se rep l iega sobre s í  mismo en una reterr i tor ia l i zac ión que f i ja  los  mater ia les  y  las  

energ ías procedentes de l  exter ior  y  que dota a l  est rato de su ind iv idua l idad.   
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 E l  pensamiento de Deleuze ha s ido en gran medida un pensamiento mi l i tante 

preocupado por  las  re lac iones inst i tuc iona les entre saber  y  poder  y  preocupado por  la  

e laborac ión de un saber  que escape a las  garras de l  poder  s in  crear  un contrapoder ,  

s imétr ico de l  prop io poder .  En esto ha inc id ido espec ia lmente Foucaul t 277.  De leuze y 

Foucaul t  buscan las  ra ices de un marx ismo subvers ivo que subv ier ta a ley,  de manera 

i rón ica,  demostrando su cont ingenc ia ,  o de manera humor ís t ica ,  demostrando su absurdo 

s i  se cumple a l  p ie  de la  le t ra .  P lantean s iempre la  a l ter idad respecto a l  s i s tema de forma 

exper imenta l ,  s iendo muy consc ientes de que no se sa le  de la  lóg ica de l  s is tema creando 

ghettos desde los  que se conteste a d icho s is tema, oponiéndole otra razón que sue le 

convert i rse en la  mera invers ión especu lar  de la  razón dominante.  De leuze y Foucaul t  

juegan con lo  marg ina l ,  con lo  ind i ferente en vez de con lo  repr imido y su conf ianza en los  

d ispos i t ivos que se crean como res is tenc ia  f rente a l  s i s tema es s iempre cauta y re lat iva.  

Apuestan por  a lgunos e lementos que crean l íneas de fugas que escapan de l  s i s tema y por  

los  espac ios l i sos porque es en éstos en los  que se pueden produc i r  novedades 

interesantes que rompen con e l  s i s tema.  S in embargo,  e l  éx i to no está asegurado.  Las 

l íneas de fugas esquizofrén icas ( revo luc ionar ias)  pueden invert i rse y  vo lver  como l íneas de 

fugas paranoicas ( fasc is tas) .  Só lo una exper imentac ión caute losa en los  márgenes de l  

s is tema podrá produc i r  gr ie tas en éste,  que s i  se ampl i f i can y entran en resonanc ia  entre 

s i  pueden provocar  cambios macroscópicos revo luc ionar ios .  La exper ienc ia  cr í t i ca y  

revoluc ionar ia  no t iene nunca f in  y  no goza de n inguna segur idad n i  esperanza,  porque no 

se basa ya en n inguna f i losof ía  de la  h is tor ia  con sus leyes inexorab les ,  s ino en una 

car tograf ía  que ana l i za cont inuamente e l  cuerpo soc ia l  buscando l íneas de fuga pos ib les  y  

gr ietas impercept ib les  a part i r  de los  cua les puede surg i r  un deveni r  revo luc ionar io .  

 Esta cr í t i ca de la  razón es consc iente de que es s iempre minor i tar ia ,  res is tenc ia l ,  y  

aunque no rechaza en pr inc ip io  la  pos ib i l idad de crecer  y  de const i tu i r  un p lano de 

cons is tenc ia  revo luc ionar io  capaz de enfrentarse a l  s i s tema,  p iensa que en las  actua les 

c i rcunstanc ias esto es muy d i f í c i l .  Su cr i t i ca ,  pues,  está impregnada de un pes imismo 

lúc ido que,  s in  embargo,  no cae en  la  res ignac ión n i  en la  derrota,  s ino que está 

d ispuesto a movi l i zarse tan pronto como se detecta una pos ib i l idad de lucha,  una causa 

que defender ,  dando lugar  a d ispos i t ivos de aná l i s i s  capaces de ampl iarse para 

desencadenar microrrevo luc iones molecu lares y  para asoc iarse a luchas de grandes 

d imens iones,  como la  lucha por  la  paz,  la eco lóg ica,  la  sexua l ,  la  cu l tura l ,  etc .  

 Esta tendenc ia ,  l lamada neonietzscheana o f i losof ía  de l  deseo,  ha desarro l lado,  

pues,  no só lo una estét ica s ino también una ét ica y  una po l í t i ca que podemos ca l i f i car  de 

postmoderna y que oponen la  invenc ión y la  d isens ión a la  jerarqu ía y  la  sujec ión.  Frente 

a la  leg i t imac ión pos i t iv is ta  y  la  leg i t imac ión d ia léct ica prop ias de la  modern idad,  la  ún ica 

leg i t imac ión aceptab le para la  postmodern idad es e l  para log ismo, lo  que supone 

imaginac ión,  invent iva,  búsqueda de paradojas, d isenso en lugar  de consenso.  En la  base 

de esta leg i t imac ión se encuentra una teor ía  de l  deseo y de l  cuerpo que acompaña 

s iempre a la  razón y la  mueve a pensar .  Marx,  N ietzsche y Freud (producc ión,  vo luntad de 

                                                 
277 D e l e u z e ,  G . ,  1 9 8 7 ,  F o u c a u l t ,  B a r c e l o n a ,  P a i d o s .  
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poder e inconsc iente maquín ico) ,  se unen en una teor ía  de la  d i ferenc ia  y  la  repet ic ión 

que rompe con la  d ia léct ica.  

 E l  pensamiento de Deleuze es ,  en def in i t iva,  una onto log ía ant ip latón ica de ra íz  

n ietzscheana -  espec ia lmente en lo  que respecta a su aceptac ión de la  invers ión de l  

p laton ismo y en su estud io de la  muerte de Dios278,  que int roduce e lementos marx is tas y  

f reud ianos,  y  que se ha enfrentado a la  deconstrucc ión de la  Metaf ís ica de Heidegger ,  

dando un paso más en la  e laborac ión de un pensamiento post-metaf ís ico que no t iene por  

qué ser  no onto lóg ico ya que no ren iega de proponer h ipótes is  acerca de la  rea l idad 

ú l t ima,  en un d iá logo cont inuo y cr i t i co con las  c ienc ias tanto natura les como soc ia les ,  as í  

como aprovechando las  rea l i zac iones de la  l i teratura y  ar te contemporáneos.  S in embargo,  

e l  movimiento hac ia  lo  que es prop io,  presente en Heidegger ,  está ausente en Deleuze que 

pr iv i leg ia  e l  momento de lo  extraño y lo  a jeno f rente a l  de lo  prop io y lo  autént ico.  La 

autent ic idad se d isue lve en e l  movimiento de l  eterno retorno de la  d i ferenc ia  y  la  

repet ic ión.  No hay engaño en e l  s imulacro que no ocu l ta  lo  que es y  que se da como ta l ,  

como e l  producto de l  juego de fuerzas molecu lares de l  deseo.  Por  e l  contrar io ,  los  aná l i s i s  

de Marx,  Freud y N ietzsche se combinan armónicamente en Deleuze,  que ana l i za e l  or igen 

de las  inst i tuc iones y de los  males que se desprenden de e l las ,  en estr ic tos como E l  Ant i  

Ed ipo279,  donde se estud ian las  t res grandes máquinas desarro l ladas hasta ahora,  la  

                                                 
278 D e l e u z e  r e l a c i o n a  l a s  d i s t i n t a s  f o r m a s  d e  e n t e n d e r  l a  m u e r t e  d e  D i o s  s e g ú n  l a s  

d i f e r e n t e s  f o r m a s  d e l  n i h i l i s m o .  D e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e l  n i h i l i s m o  n e g a t i v o ,  e s  
d e c i r  d e s d e  e l  p e n s a m i e n t o  j u d e o  c r i s t i a n o ,  l a  m u e r t e  d e  D i o s  s u p o n e  p o r  u n  l a d o  q u e  
e l  D i o s  j u d í o  d a  m u e r t e  a  s u  H i j o  p a r a  i n d e p e n d i z a r l o  d e  s í  m i s m o  y  d e l  p u e b l o  j u d í o ;  
p o r  o t r o  p u e d e  e n t e n d e r s e  c o m o  l a  m u e r t e  d e l  P a d r e  y  e l  s u r g i m i e n t o  d e l  H i j o  c o m o  
u n  D i o s  o  p o r  ú l t i m o  p u e d e  d a r  l u g a r  a l  c r i s t i a n i s m o  t a l  c o m o  l o  c o n s t r u y ó  P a b l o ,  
s e g ú n  e l  c u a l ,  e l  H i j o  d e  D i o s  m u e r e  p o r  n o s o t r o s ,  m u e r e  p o r  n u e s t r o s  p e c a d o s .  
D e s d e  e l  p u n t o  d e  v i s t a  d e l  n i h i l i s m o  r e a c t i v o ,  l a  m u e r t e  d e  D i o s  d a  l u g a r  a  l a  
d e i f i c a c i ó n  d e l  h o m b r e ,  a  t r a v é s  d e  u n  a t e í s m o  q u e  r e v i s t e  a l  h o m b r e  c o n  l o s  
a t r i b u t o s  d e  D i o s .  E s t e  p r o c e s o  e s  e l  d e  l a  s e c u l a r i z a c i ó n  d e l  c r i s t i a n i s m o  q u e  h a  
d a d o  l u g a r  a l  m u n d o  m o d e r n o ,  a  l a  d e m o c r a c i a  y  a l  s o c i a l i s m o .  P o r  ú l t i m o  d e s d e  e l  
p u n t o  d e  v i s t a  d e l  n i h i l i s m o  p a s i v o ,  l a  m u e r t e  d e  D i o s  e s  s i n ó n i m o  d e l  c a n s a n c i o  y  d e l  
f i n  d e  l a  c i v i l i z a c i ó n ,  q u e  N i e t z s c h e  d e n o m i n a  “ b u d i s m o ” .  F r e n t e  a  e s t o s  n i h i l i s m o s  
i n c o m p l e t o , s  N i e t z s c h e  s i t ú a  s u  f i l o s o f í a  c o m o  e l  n i h i l i s m o  c o m p l e t o ,  l o  q u e  p e r m i t e  
a  H e i d e g g e r  c o l o c a r l o  c o m o  e l  f i n  y  e l  c u l m e n  d e  l a  m e t a f í s i c a  o c c i d e n t a l ,  a u n q u e  
v i s l u m b r e  u n  t i p o  d e  p e n s a m i e n t o  q u e  v a y a  m á s  a l l á  d e  d i c h a  m e t a f í s i c a .  S e g ú n  
H e i d e g g e r ,  N i e t z s c h e  c o n  s u  t e o r í a  d e  l a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  y  d e l  e t e r n o  r e t o r n o ,  
p l a n t e a  d e  n u e v o  l a  c l á s i c a  t e o r í a  m e t a f í s i c a  d e  l a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  l a  e s s e n t i a  y  l a  
e x i s t e n t i a .  L a  e s e n c i a  d e l  e n t e  e s  l a  v o l u n t a d  d e  p o d e r  y  l o  q u e  r e t o r n a  e t e r n a m e n t e  
s o n  l o s  p r o p i o s  e n t e s .  C o n  e s t o ,  N i e t z s c h e  c u l m i n a  e l  p r o c e s o  d e  s u b j e t i v a c i ó n  d e l  
s e r  d e l  e n t e  q u e  a b r i ó  c o n  D e s c a r t e s  l a  m e t a f í s i c a  m o d e r n a ,  l a  c u a l  c o n c i b e  e l  s e r  d e  
l o  e x i s t e n t e  a  p a r t i r  d e  l a  v o l u n t a d .  E n  e s t e  s e n t i d o  l a  c o n c e p c i ó n  d e l  s e r  d e  l o s  
e n t e s  c o m o  p r o d u c t o  d e  l a  v o l u n t a d  d e  p o d e r ,  p e r t e n e c e  t o d a v í a  a l  e s p a c i o  
c o n c e p t u a l  p r o p i o  d e  l a  m e t a f í s i c a  o c c i d e n t a l  ( L a r u e l l e ,  F r a n ç o i s ,  1 9 7 7 ,  N i e t z s c h e  
c o n t r e  H e i d e g g e r ,  T h è s e s  p o u r  u n e  p o l i t i q u e  n i e t z s c h é e n n e ,  P a r i s ,  P a y o t ) .  E n  e s t e  
s e n t i d o ,  D e l e u z e  r e p l a n t e a  l a  c u e s t i ó n  d e  l o s  v a l o r e s  d e s d e  e l  a g n o s t i c i s m o  d e  M a r x  
y  N i e t z s c h e  m á s  q u e  d e s d e  e l  a t e í s m o ,  a ú n  l i g a d o  a  l a  c o s m o v i s i ó n  c r i s t i a n a  d e  l a  l e y  
y  e l  p e c a d o ,  d e  l o  s a g r a d o  y  s u  t r a n s g r e s i ó n ,  t í p i c o  d e  S a d e ,  l o s  p o e t a s  v i s i o n a r i o s  
i n g l e s e s  y  l o s  n i h i l i s t a s  r u s o s ,  q u e  s i g u e n  h a b l a n d o  e n  e l  á m b i t o  d e  l a  r e l i g i ó n  y  n o  
h a n  r o t o  r e a l m e n t e  c o n  e l  t e í s m o ,  d e l  q u e  s e  a p r o v e c h a n  a u n q u e  s e a  p a r a  c o n v e r t i r  
e s a  f i c c i ó n  e n  o b j e t o  d e  t r a n s g r e s i ó n .  E s t a  f o r m a  d e  d e s v a l o r i z a c i ó n  e s  c r i t i c a d a  
p o r  l o s  q u e  b u s c a n  u n a  r a z ó n  p r a g m á t i c a ,  y  q u e  c o n s i d e r a n  q u e  l a s  t e o r í a s  d e  l a  
c o n c i e n c i a  y  e l  d e s e o  n o  p u e d e n  s e r  b a s e  d e  u n a  m o r a l  o b j e t i v a  ( H a b e r m a s ,  J ü r g e n ,  
1 9 9 6 ,  T e x t o s  y  c o n t e x t o s ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l ) .  

279 D e l e u z e ,  G ,  y  G u a t t a r i ,  F . ,  1 9 7 2 ,  E l  A n t i  E d i p o ,  B a r c e l o n a ,  B a r r a l .  
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máquina terr i tor ia l  pr imi t iva,  la  máquina despót ica bárbara y la  máquina cap i ta l i s ta  

c iv i l i zada,  con sus d is t intos mecanismos de producc ión y de consumo, y  sus medios 

espec í f i cos de sujec ión de los  ind iv iduos.  

 De leuze,  como dec imos,  cr i t i ca la  d is t r ibuc ión categor ia l  de las  cosas que d is t r ibuye 

los  entes según determinac iones f i jas  y  proporc iona les en terr i tor ios  separados y propone 

una d is t r ibuc ión de los  entes nómada,  no sujeta a t í tu los f i jos  de prop iedad.  Los entes se 

d is t r ibuyen en un espac io ab ier to,  indef in ido de forma errante,  s in  leyes categor ia les  f i jas .  

Las cosas se d is t r ibuyen sobre la  extens ión de un Ser  un ívoco y no repart ido.  Mientras que 

la  d is t r ibuc ión categor ia l  de los  entes supone la  ana log ía de l  ser ,  la  d is t r ibuc ión intens iva 

y  no jerárqu ica de los  entes se basa en un Ser  un ívoco en e l  que se d is t r ibuyen según 

d is t intos grados de potenc ia los  entes.  E l  pensamiento de Deleuze es acategor ia l  en e l  

sent ido de que rechaza las  categor ías  prop ias de l  pensar  representat ivo,  pero en cambio 

no se pr iva de l  uso de noc iones que se muestran como “categor ías  fantást icas”  ap l icada a 

los  s imulacros,  condic iones de la  exper ienc ia  rea l  y  no só lo de la  pos ib le ,  complejos de 

espac io y  t iempo t ransportab le a cua lqu ier  s i t io .  Son categor ías  que expresan 

acontec imientos más que esenc ias ,  se ref ieren a c i rcunstanc ias ,  fechas,  momentos.  Estas 

noc iones se organ izan en s is temas ab ier tos y  conf iguran mapas,  dando lugar  a una 

car tograf ía  que se puede ut i l i zar  teór ica y  práct icamente como una máquina de guerra.  

 Las categor ías  de Deleuze son e l  mín imo de ordenac ión pos ib le  para organizar  e l  

Caosmos que const i tuye e l  mundo, son móvi les  y  adaptadas a las  neces idades de cada 

momento y son e jemplos de un pensamiento ontológ ico cuya noc ión de Ser ,  basada en 

acontec imientos y s imulacros,  ha abandonado las  caracter ís t icas fuertes de la  noc ión 

c lás ica de Ser  dando paso a una onto log ía débi l  puesta a d ispos ic ión de la  acc ión tanto 

teór ica como práct ica y  que más que representar  un Ser  prev iamente dado,  const i tuye en 

cada momento los  acontec imientos que prec isa.  
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Apéndice 23 
Los escritos monetarios de Bentham 

 

Desde el  Manual  al  Institute 

A plan for augmentation of  the Revenue 

Proposal  for the circulation of a (new) species of  paper currency 

Letters on the Stock Note Plan 

On the form of the supply to the sinking fund 

Circulating Annuit ies 

Annuity Notes 

Los Annuit ies contra la inf lación y cr is is  monetarias 

Paper Mischief (Exposed) 

The True Alarm 

Fin de interés en temas monetarios:  la admiración a Thornton 

 

Desde el  Manual  al  Institute  

 

 En e l  Manual ,  Bentham d iscute los  prob lemas de la  economía contemporánea 

práct icamente s in  ocuparse de  las  d i f i cu l tades de la  operac ión de l  d inero.  S in embargo,  

en 1804,  en e l  Inst i tute ,  eran estas d i f i cu l tades,  la  in f luenc ia de l  medio c i rcu lante en e l  

incremento de la  r iqueza,  lo  que más preocupaba a Bentham. La mayor d i ferenc ia  entre e l  

Manua l  de 1795 y e l  Inst i tute de 1804 es que en e l  ú l t imo Bentham muestra la  re lac ión 

entre e l  n ive l  de prec ios ,  la  cant idad de d inero y la  ve loc idad de c i rcu lac ión.  Y ese sa l to 

cua l i tat ivo se debió a dos panf letos que e laboró entre los  dos  manuales:  C i rcu lat ing 

Annui t ies  de 1800,  y  The True A larm de 1801.  

 En pr imer lugar ,  Bentham había dado su def in ic ión ut i l i tar ia  de d inero: E l  d inero es 

e l  inst rumento de medida de la  cant idad de do lor  o p lacer .  Aquel los  que no estén 

sat is fechos con la  exact i tud de este inst rumento,  que encuentre otro más exacto o que 

d iga ad iós a la  po l í t i ca y  mora l .  

 Imaginemos que n ingún hombre se sorprenda o escandal ice s i  me encuentra en e l  

curso de este t rabajo va lorando todo en d inero.  Só lo de este modo podemos hacer  partes 

a l í cuotas para medir  e l  p lacer  y  do lor280.  

 En Manual ,  Bentham d ice que E l  pape l  moneda es est r ic tamente só lo una promesa de 

entregar  una determinada cant idad de d inero (o va lor  de d inero). . .  No puede añadi r  a  la  

r iqueza de l  pa ís  más que en tanto que no es necesar io  cumpl i r  esas promesas281.  Pero e l  

d inero o pape l  moneda puede ser  inst rumento de incremento de cap i ta l  y  r iqueza.  

Supóngase que,  como suponía Hume, e l  d inero de l  bo ls i l lo  de cada hombre se doblara 

instantaneamente.  No es c ier to que (como é l  d ice)  la  r iqueza (de l  pa ís)  no incrementar ía  

                                                 
280 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   T h e  P h i l o s o p h y  o f  E c o n o m i c  S c i e n c e :  X X V I :  1 1 7 - 8 .  
281 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   M a n u a l :  2 6 9 .  
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con esto282.  Bentham ve dos pos ib les  consecuenc ias ,  antes de que se produzca e l  

incremento los  prec ios .  Pr imero,  la  moneda añadida será fund ida y aumentará la  r iqueza 

en cuch i l los ,  cucharas. . .  Segundo,  donde hay desempleo,  los  desempleados se int roduc i rán 

en e l  proceso de producc ión y habrá un output mayor por  la  paga extra que los  tenedores 

de d inero serán capaces de dar .  La consecuenc ia  será la  misma s i ,  en vez de moneda,  se 

añadiese pape l  moneda (s i  no es en un exceso ta l  como para destru i r  su créd i to) .  E l  pape l  

no puede fundi rse,  pero se mantendrá una cant idad igua l  de moneda que s í  puede 

fundi rse283.  Además,  puede incrementar  la  cant idad de t rabajo y la  product iv idad de una 

cant idad dada.  S in embargo,  Bentham reconoce que crear  pape l  moneda t iene e l  e fecto de 

un impuesto o,  más b ien,  de dos,  uno sobre e l  cap i ta l  de los  hombres ad inerados que han 

prestado d inero con interés,  en tanto que sus deudores pueden sa ldar  su deuda;  ot ro 

sobre e l  consumo, por  e l  incremento de l  prec io .  Estas son las  preocupac iones de Bentham 

tras sept iembre de 1800 en Paper Misch ief  (Exposed),  y  en The True A larm. 

 La idea que e laboró Bentham en 1800 y que fue propagada en 1801 era una 

recomendac ión de un b i l le te creado por  e l  gob ierno que r ind iese un t ipo de interés o una 

anual idad.  Esta propuesta surge de dos sugerenc ias anter iores ,  de 1794 y 1796,  de que e l  

gob ierno se h ic iese cargo de l  negoc io de l  seguro,  y  de que e l  tesoro emit iese un papel  

moneda prop io,  los  B i l le tes de l  Min is ter io  de Hac ienda. Efect ivamente,  aunque Bentham 

estuvo preocupado entre 1796 y 1798 por  las  casas de los  pobres,  cuando comenzó la  

guerra en Franc ia ,  su atenc ión se red i r ig ió  a la  pregunta de cómo proveer  d inero para 

vencer  a Napoleón y sus leg iones.  En 1794 y 1795,  Bentham había creado un p lan de 

ayuda a l  min is t ro de Hac ienda,  y  en part icu lar para la  reducc ión de la  deuda nac iona l .  A l  

t iempo, h izo Conf iscac ión en vez de impuestos e Impuesto con monopol io .   

 

A plan for augmentation of  the Revenue  

 

 En e l  pr imer caso,  Bentham propone que e l  gobierno se h ic iese cargo de l  negoc io de l  

seguro en A p lan for  augmentat ion of  the Revenue284,  una propuesta que es dudoso que 

Char les  Long leyese y que nunca fue impresa,  por  lo  que sabemos.  En e l la ,  Bentham 

sugiere que e l  gob ierno se extendiera a todas las  “modi f icac iones de l  t ráf ico monetar io” .  

La banca “en e l  sent ido de depós i to”  es una rama en que e l  gob ierno puede superar  en 

segur idad a otros banqueros.  Tomar prestado es fác i l ,  pero no tanto prestar .  ¿Lo hará 

mejor  un func ionar io? Bentham no lo ac lara porque no p iensa en la  func ión económica más 

importante de los  bancos,  d i r ig i r  e l  f lu jo de l  créd i to product ivo.  Só lo le  preocupa e l  

aspecto f i sca l .  E l  gob ierno debe prestarse a s i  mismo o a cuerpos semi-públ icos de la  

Compañía de Ind ias or ienta les .  E l  d inero depos i tado será un préstamo l ibre de intereses 

para e l  gob ierno.  Éste puede verse como un esquema pr imi t ivo de nac iona l i zac ión que 

pretende t ransfer i r  t ransacc iones lucrat ivas de manos pr ivadas a públ icas .  

                                                 
282 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   M a n u a l :  2 7 0 .  
283 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  a :   M a n u a l :  2 7 0 .  
284 “ A  p l a n  f o r  a u g m e n t a t i o n  o f  t h e  R e v e n u e  b y  t h e  E s t a b l i s h m e n t  o f  a  T r a f f i c  o n  

G o v e r n m e n t  A c c o u n t  i n  L i f e  A n n u i t i e s  a n d  e v e r y  o t h e r  b r a n c h  o f  m o n e y  d e a l i n g  
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 Bentham d ice que e l  gob ierno ya t iene ramas de “ t ráf ico monetar io” ,  como la  venta 

de anual idades perpetuas red imib les o e l  negoc io de la  loter ía ,  que pueden verse como 

probabi l idades de canjear  grandes sumas por  pequeñas.  Por  t ráf ico monetar io ,  d ice 

Bentham, ent iende e l  cambio de d inero en una forma por  d inero en otra .  Bentham d iscute 

la  venta de anual idades v i ta l i c ias ,  en que e l  gob ierno acepta una suma g loba l  o  sumas 

suces ivas contra la  ob l igac ión de hacer  c iertos pagos per iód icos durante la  v ida de l  

comprador de anual idades o,  en e l  caso de las  tont inas,  en var ias  v idas,  con un benef ic io 

para los  que sobrev iven a la  persona.  E l  objet ivo de los  compradores de anual idades 

v i ta l i c ias  es la  segur idad,  la  cer t idumbre de una prov is ión para años de vejez o edad 

madura.  Por  eso,  este contrato es muy adecuado para e l  gob ierno por  su segur idad y 

longev idad.  Da espec ia l  atenc ión a la  venta de anual idades v i ta l i c ias  por  la  v ida de un 

hombre que comience a l  f ina l  de un c ier to per iodo,  s i  todav ía está v ivo,  método que puede 

usarse para hacer  prov is ión para la  vejez .  

 Esto cubre la  act iv idad de las  Fr iend ly  Soc iet ies ,  que Bentham admiraba.  E l  negoc io 

de las  Fr iend ly  Soc iet ies ,  de la  Amicab le Soc iety ,  y  de la  Equi tab le Soc iety ,  t ienen su 

or igen en los  dos mejores pr inc ip ios de la  natura leza humana: e l  de las  Fr iend ly  Soc iet ies  

es la  prudenc ia ,  y  esa rama de la  prudenc ia  que se hace l lamar prev is ión;  e l  negoc io de 

las  otras dos soc iedades es la  benevolenc ia285.  

 Pero Bentham p iensa que su func ión la  har ía  mejor  e l  estado.  Bentham quiere 

adaptar las  a las  c i rcunstanc ias  de las  c lases más pobres y  l lega a proponer a un s is tema 

públ ico de seguro soc ia l  sobre una base voluntar ia .  Inc luso sug iere que las  pens iones 

contr ibut ivas sean pagadas a t ravés de l  estab lec imiento de correos.  

 Pero Bentham t iene que probar  que e l  públ ico no sufr i rá .  Pretende qu iere descubr i r  

1-  Razones para comprender que las  Fr iend ly  Soc iet ies  en escasas ocas iones serán capaces 

de hacer  b ien la  mi tad de las  empresas en las  que se embarcan;  2-  Razones por  las  está 

impl icado e l  honor de l  gob ierno en procurar  un stock completo de los  datos necesar ios ,  s in  

los  cua les todos los  cá lcu los re lat ivos a los  va lores de las  anual idades v i ta l i c ias ,  en 

genera l ,  y  en part icu lar  en las  Fr iend ly  Soc iet ies ,  deben ser  fa laces -  e .d.  un conjunto 

completo y autént ico de rendimientos estad ís t icos,  mostrando la  proporc ión de muertes de 

los  hab i tantes de var ias  parroquias a lo  largo de l  re ino.  3 .  Razones por  las  que será 

ventajoso tanto para los  ind iv iduos part icu larmente impl icados como para e l  públ ico en 

genera l  que e l  gob ierno asuma este negoc io de las  Fr iend ly  Soc iet ies ,  excepto só lo la  

parte que conc ierne a l  seguro por  enfermedad.  286 

 Tras d iscut i r  la  venta,  cons idera la  compra de anual idades v i ta l i c ias  de l  gob ierno.  Es 

una rama arr iesgada de l  negoc io de seguros,  pero no demas iado.  Un caso es la  compra de 

anual idades v i ta l i c ias  por  la  v ida de un hombre contra e l  pago de una suma pr inc ipa l  a  su 

muerte,  a lgo que hacen la  Amicab le Soc iety ,  pero que e l  gob ierno har ía  mejor .  Bentham 

p lantea como ser ían los  conmis ionados para comprar  las  anua l idades,  con dos conjuntos,  

uno para aprobar  la  segur idad y e l  ot ro para aprobar la  v ida.  E l  pr imero ser ían abogados 

                                                                                                                                      
w h e r e  a d e q u a t e  s e c u r i t y  c a n  b e  o b t a i n e d  u p o n  a  P l a n  a d a p t e d  t o  e v e r y  M o d i f i c a t i o n  
o f  D e m a n d ,  1 7 9 4 - 1 7 9 5 ” ,  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b ,  p p .  1 1 7 - 1 4 9  

285S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  1 1 - 2 :  c i t a d o  d e  U C  C L X V I ,  3 3 .  
286S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  p .  8 - 9 ;  c i t a d o  d e  W o r k s ,  X ,  3 0 4 .  
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bajo un juez;  e l  ú l t imo estar ía  compuesto de pract icantes y  médicos.  Éstos deben tener  

una responsabi l idad y número de quorum máximos,  dado que no puede haber publ ic idad 

de sus debates.  También estab lece sa lvaguardas,  como e l  derecho de ape lac ión a un 

candidato rechazado,  cast igos en caso de una fa lsa respuesta a l  examen para incrementar  

las  anua l idades deb idas y  pagables ,  y  publ icac ión de la  respuesta y  rechazo a expensas 

de l  vendedor.  

 En la  conc lus ión,  hay una nota de precauc ión.  E l  negoc io de seguro descansa en 

bases f rág i les  porque los  cuadros de morta l idad d ispon ib les  no son de conf ianza.  Bentham 

p ide una invest igac ión par lamentar ia  para obtener  la  in formac ión que neces i ta  e l  actuar io .  

 

Proposal  for the circulation of a (new) species of  paper currency  

 

 En e l  segundo caso,  Bentham p ide que e l  tesoro emita un papel  moneda prop io,  los  

B i l le tes de l  Min is ter io  de Hac ienda,  y  esa propuesta se constata en esos años en Propuesta 

para la  c i rcu lac ión de una nueva espec ie  de pape l  moneda287.  Bentham descr ib i r ía  ah í  la  

idea dest inada a aparecer  después en 1800 y 1801.  Probablemente la  escr ibe en 1795 o 

1796 y es un intento de l lenar  e l  Tesoro s in  gravar  a la  pob lac ión.  Bentham se p lantea que 

s i  e l  gob ierno emite papel -moneda,  por  e jemplo,  Letras de l  Tesoro,  extensamente debe 

pagar un 5 % a sus acreedores.  S in embargo,  los  cuerpos pr ivados,  como e l  Banco de 

Ing laterra o los  ind iv iduos,  emiten papel  moneda,  es dec i r ,  b i l le tes hac iéndolo c i rcu lar  s in  

interés.  S i  e l  gob ierno toma esta c i rcu lac ión f iduc iar ia  ahorrará 5%. ¿Porqué no 

monopol i zar  la  emis ión de papel  moneda? No hay argumento n i  ut i l i tar i s ta  n i  lega l i s ta  

contra un s is tema estata l  de pape l  moneda.  Sa lvar  a los  sujetos de un mal  pape l  moneda 

está per fectamente en e l  poder de l  gob ierno.  Déjese que provea e l  mercado con su prop io 

pape l  y  una s imple proh ib ic ión mantendrá e l  ot ro pape l  fuera de l  mercado de la  manera 

más efect iva288.   

 E l  créd i to de l  gobierno es e l  mejor ,  pero e l  d inero bancar io  era técn icamente más 

ef ic iente como medio de c i rcu lac ión que e l  de l  gobierno.  Esto,  d ice Bentham, es a lgo 

acc identa l  dado que era pagable cuando se demandaba; era t ransfer ib le  s in  formal idad,  

como la  moneda; las  sumas eran pequeñas;  los  b i l le tes se podían t ransportar;  y  e l  públ ico 

estaba habi tuado a e l los .  Los b i l le tes de l  gob ierno ex is tentes (Letras de l  tesoro,  y  Letras 

de la  Armada) ten ían cuatro desventajas de c i rcu lab i l idad:  estaban denominados en a l tas  

sumas,  con lo  que no podía usar los  mucha gente en e l  t rá f ico d iar io;  eran son pagables 

t ras un año;  los  modos de pago eran compl icados;  y  la  apar ienc ia  de los  b i l le tes era poco 

atract iva.  Bentham d iscute a qué l lama “c i rcu lab i l idad”.  Las le t ras de l  tesoro son un “papel  

más aprop iado para const i tu i r  una fuente de renta que para la  c i rcu lac ión genera l ” .   

 Pero la  propuesta más imaginat iva fue la  de int roduc i r  una moneda de l  gob ierno,  con 

o s in  interés (sobre e l  2%),  en un idades suf ic ientemente pequeñas para la  c i rcu lac ión 

d iar ia  de modo que no inter f i r ieran con los  bi l le tes de l  Banco de Ing laterra (pr ivado),  cuyo 
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bi l le te más pequeño de 5 l ibras .  Una emis ión que r inda un t ipo de interés puede entrar  en 

competenc ia con los  b i l le tes de l  gob ierno,  de 20,  10 y 5 l ibras sobretodo.  Bentham busca 

l levar  a la  s impl ic idad e l  cá lcu lo de l  t ipo de interés.  Para dar  mayor fac i l idad a l  cá lcu lo y  

por  tanto la  c i rcu lac ión,  debe añadi rse una tab la a la  impres ión,  exh ib iendo los  

incrementos de l  in terés acrecentado hasta un c ier to número de igua l  per iodo en un año: 

d igamos 15 per iodos de 24 d ías cada uno: qu i tando,  como antes dec íamos,  los  d ías 

impares.289 

 Su p lan reconoce un  t ipo de interés de l  2%. No duda de que son mejores los  

b i l le tes que están l ibres de t ipo de interés,  para que c i rcu le  más fác i lmente,  por  ser  fác i l  

de manejar;  y  para no desperd ic iar  ese d inero que hay que pagar  en forma de interés.  

Pero cons idera e l  sacr i f i c io  f inanc iero de l  pago de l  interés como una espec ie de cebo para 

que la  gente acepte e l  nuevo b i l le te ,  y  pueda compet i r  con los  b i l le tes de banco y las  

le t ras de l  tesoro.  Cuando la  gente conf iase en e l los ,  se convert i r ían en b i l le tes s in  t ipo de 

interés.  Estos b i l le tes deb ían ser  pagables (pr inc ipa l  e  interés)  una vez a l  año,  y  no só lo 

en d inero,  s ino en bonos,  t ransf i r iendo e l  derecho a una anua l idad perpetua (as í  no habr ía  

un ased io de l  banco cuando e l  meta l  no estuv iera d isponib le  en cant idades suf ic ientes) .  

Esperaba Bentham un cons iderab le premio sobre esos b i l le tes .  S i  e l  gob ierno d is f rutaba de 

créd i to y  conf ianza,  y  los  b i l le tes de l  tesoro eran pagables cuando se demandara y en oro,  

e l  premio en comparac ión a los  b i l le tes de l  Banco de Ing laterra ser ían de l  2%, e l  in terés 

promet ido.  

 Estos b i l le tes ,  d ice,  ser ían d inero corr iente en efect ivo y cap i ta l  invert ido.  Cada 

hombre puede ser  su prop io banquero.  S i  e l  ag io es cons iderab le ,  puede emit i rse a menos 

t ipo de interés,  ten iendo más ventaja para e l  gob ierno,  hasta hacer lo nu lo.  Como vemos,  

Bentham no se daba cuenta de l  sent ido de “ob l igator iedad” que supone e l  monopol io  en la  

emis ión de l  pape l  moneda.  Según é l ,  e l  l ími te a la  emis ión debía ser  tanto como ser ía  la  

cant idad de papel  moneda de l  pa ís  s i  no emit iese e l  gob ierno.  Pero e l  cá lcu lo de esta 

cant idad y e l  contro l  de l  Banco públ ico se har ían impos ib les .  

 Una objec ión es que e l  Banco de Ing laterra y  otros sufr i r ían con e l  p lan.  Bentham 

admite que los  benef ic ios  se reduc i r ían,  pero e l  c réd i to de los  bancos se reforzar ía  según 

su cr i ter io .  S i  la  c i rcu lac ión de b i l le tes se reduce con e l  nuevo papel  de l  gob ierno,  la  

re lac ión de las  responsabi l idades de los  banqueros sobre sus reservas de caja se mejorará 

y todo e l  negoc io bancar io .  Para ev i tar  la  fa ls i f i cac ión,  ape la a l  re formador de leyes,  ya 

que las  e jecuc iones por  fa ls i f i cac ión eran entonces f recuentes.  Además,  pueden 

int roduc i rse f iguras humanas en los  b i l le tes porque la  pos ib i l idad de éx i to de un proyecto 

de fa ls i f i cac ión es menor según e l  grado de habi l idad necesar io  para fa ls i f i car lo .   

 Por  otra parte,  d iscute e l  método para asegurar  un monopol io de l  gob ierno en la  

emis ión de papel  -  moneda.  Los b i l le tes pr ivados pagables a l  portador y  promet iendo 

interés debían proh ib i rse.  De este modo,  e l  par lamento reaf i rma un v ie ja  prerrogat iva de 

la  corona,  la  emis ión de b i l le tes ,  que según Bentham nunca debió dejar  de ex i t i r .  Como en 

Conf iscac ión en vez de Imupetos,  Bentham quiere rev iv i r  una inst i tuc ión medieva l  para 
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benef ic io  de l  estado moderno.  Bentham, en cua lqu ier  caso,  no publ icó esta propuesta,  

dada su decepc ión con Long respecto a Conf iscac ión en vez de Impuestos.  

 

Letters on the Stock Note Plan  

 

 En inv ierno 1798/9,  un hecho acc identa l  l leva a Bentham ver  pos ib i l idades de que se 

rea l i zase una reforma de los  b i l le tes .  Entre los  amigos de Bentham estaba S i r  Regina ld 

Po le Carew, que se sentó en la   Casa de los  Comunes y estaba preocupado por  la  grave 

s i tuac ión f inanc iera de l  pa ís .  Sus medi tac iones maduraron en un manuscr i to que t i tu lo 

“Ideas sobre Reforma F inancera”  y  que mandó a Bentham. Éste respondió que estaba 

inc l inado a vo lver  a los  prob lemas económicos y cerrar  sus invest igac iones sobre ayuda a 

los  pobres,  pero que no ten ía d inero para publ icar .  Escr ibe a Po le Carew, agosto 16 1798: 

Dime que impr imirás esto,  junto con mis  observac iones y escr ib i ré  mis  observac iones290.  

Nada se publ icó.  Las “dos car tas descr ib iendo e l  Método de incrementar  la  cant idad de 

moneda c i rcu lante sobre un pr inc ip io só l ido nuevo” no se pubi l i caron hasta 1818 en 

Pamphleteer ,  s in  autor .   

 E l  panf leto de Mr Ambrose Weston A method of  increas ing the quant i ty  of  c i rcu lat ing 

money,  en que e l  autor  proponía crear  Stock Notes ,  l legó a manos de Bentham y se le  

p id ió su op in ión.  Bentham dec id ió escr ib i r  a  Mr George Rose,  Secretar io  de l  Tesoro,  ta l  vez 

para hacer le  una propuesta sobre la  creac ión de B i l le tes de l  min is ter io  de Hac ienda.  

Escr ib ió  dos car tas ,  una en ju l io  de 1799,  que no se sabe s i  fue rec ib ida por  e l  tesoro 

porque se perd ió.  Bentham cr i t i ca de l  panf leto de Ambrose Weston la  cuest ión de s i  es  

necesar ia  una mayor c i rcu lac ión de pape l  moneda.  D ice que ya ex is te un exceso de papel  

moneda.  E l  propuesto d inero -  s tock só lo será seguro s i ,  como e l  pape l  moneda ex is tente,  

se basa en una promesa de pagar  d inero metá l ico por  é l .  Pero s ino,  ¿en que se basará la  

c i rcu lac ión? ¿Porqué lo habr ía  de aceptar  la  gente en vez de d inero metá l i co? A Bentham, 

e l  e lemento de promesa le  parece esenc ia l  en e l  pape l  c i rcu lante,  sust i tuto de l  d inero 

contante y  sonante.  Se le  l lama en a lgún lugar  Cert i f i cado a los  Stock Note.  Pero un 

cer t i f i cado no es en s í  n i  una promesa n i  impl ica en s í  mismo nada parec ido a una 

promesa.  Se supone que cada Cert i f i cado va le 100 l ibras:  pero ¿cuándo se supone que 

der ivará ese o cua lqu ier  ot ro va lor?291 Para saber  su aceptab i l idad para e l  púb l ico,  deben 

ac lararse los  términos en que se emiten los  b i l le tes y  s i  entrarán en la  c i rcu lac ión act iva.  

Pero Bentham es escépt ico.  Hay dos a l ternat ivas:  o se basa en e l  oro,  lo  que no es 

n inguna novedad,  con lo que incrementar ía  e l  exceso re lat ivo de pape l  c i rcu lante;  o no se 

basa en oro,  con lo que no capturará la  conf ianza de l  púb l ico y  no c i rcu lará.  

 Además Bentham d ice que e l  supuesto de que e l  pa ís  neces i ta  medio c i rcu lante es 

fa lso en otro sent ido,  en la  fa lsa d iagnos is  de la  enfermedad económica.  E l  ar t ícu lo con 

referenc ia  a l  cua l  la  supuesta neces idad es rea l  no es e l  de papel  moneda comparado con 

d inero metá l i co,  no una promesa comparada con los  medios de actuac ión -  s ino d inero 

presente comparado con d inero futuro:  e l  pr inc ipa l ,  d inero en efect ivo,  cap i ta l ,  comparado 
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con interés,  anua l idades o la  pa labra que sea. En un t iempo como e l  actua l ,  en un t iempo 

de guerra,  la  demanda de d inero presente (e.d.  préstamos) incrementa cont inuamente:  

incrementa por  parte de l  gob ierno y,  por  tanto,  por  parte de los  ind iv iduos.  Pero hay só lo 

un medio pos ib le  de obtener  d inero presente con e l  consent imiento de los  prop ietar ios ,  

que es e l  de proponer d inero futuro en vez de é l  (e .d promesas de d inero futuro o un 

derecho para e l  d inero futuro) .  S i  pud iera emplearse un expediente por  e l  cua l  un hombre 

que ahora só lo aceptar ía  d inero presente,  acepte d inero futuro en vez de é l ,  s in  añadi r  

nada a la  cant idad de d inero futuro t ra ído a l  mercado (e.d.  bonos o deudas) ,  la  ventaja es 

entonces mani f iesta o indudable292.  

 Bentham d ice que la  propuesta de Weston busca esto,  pero con los  medios 

inadecuados.  E l  prestamo de l  gob ierno es un intercambio inter tempora l  de gasto de l  

gob ierno en e l  momento por  gasto d i fer ido de los  ind iv iduos.  ¿Qué es una anual idad de l  

gob ierno? Dinero futuro dado a cambio de d inero presente293.  Luego,  of rece a Rose una 

a l ternat iva:  Su p lan pretende la  t ransferenc ia  de d inero futuro en forma de h ipoteca,  y  

consecuentemente s in  ad ic ión a la  masa ex is tente;  e l  mío pretende la  t ransferenc ia  de 

d inero presente a l  futuro en forma de venta,  pero con unas c i rcunstanc ias  de convenienc ia  

ad ic iona l  que pueden permit i r  que e l  gob ierno d isponga de é l  en mejores términos294.  

 Bentham af i rmó que e laborar ía  su idea bajo una condic ión:  una promesa de ser ia  

cons iderac ión of ic ia l .  Este manuscr i to  se encontró entre los  pape les de Nicho las 

Vans i t tar t ,  que sucedió a George Rose en la  pos ic ión de Secretar io  de l  Tesoro cuando P i t t  

fue despedido en 1801.    

 E l  27 de d ic iembre de 1799,  Bentham expone su cr í t i ca a la  propuesta de Weston a 

Franc is  Bar ing,  banquero y experto f inanc iero,  y  Bar ing ap laud ió su cr í t i ca a esta 

propuesta v is ionar ia .  Por  e l lo ,  Bentham dec id ió usar  Let ters  on the Stock Note P lan como 

una l lave para la   puerta de l  tesoro.  Quiso pasar  sus car tas a l  pr imer min is t ro P i t t ,  s in  

pasar  por  George Rose y usó como mediador a Lord Auck land,  ínt imo de l  pr imer min is t ro.  

Pero éste no qu iso ser  mensajero de Bentham y le  devo lv ió  los  pape les .   

 

On the form of the supply to the sinking fund 

 

 En enero de 1800,  Bentham empieza como una espec ie  de buena reso luc ión para e l  

nuevo s ig lo  a ser  más cu idadoso sobre fechar  sus manuscr i tos .  E l  23 de ju l io  de 1800,  

Bentham manda a P i t t  y  Rose cop ias de un ensayo corto On the form of  the supply  to the 

s ink ing fund o Hints  respect ing the mode of  feed ing the o ld s ink ing fund in  wart ime: 

propos ing that  i t  be by interest  as in  the case of  the new s ink ing fund:  not  by pr inc ipa l ,  

that  be ing a mere f ic t ion,  which ne i ther  i s ,  nor  even can be,  rea l i zed. La propuesta no se 
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tomó en ser io.  Como d ice Stark  Otro hombre seguramente habr ía  empezado a 

desesperarse:  é l  no,  porque ten ía la  autoconf ianza fanát ica de todos los  hombres con una 

mis ión295.  En 1800 f ina l i zó la  propuesta de los  Annui ty  Notes y  en enero 1801 Bentham 

intentó hacérse lo l legar  a P i t t  o  induc i r  a  Rose a mirar lo .   

 

Circulating Annuit ies  

 

 En ju l io  o agosto de 1800 Bentham escr ib ía  s in  saber  s i  a lgu ien lo  leer ía .  Luego 

parece que paró a cons iderar  la  cuest ión y dec id ió que probablemente nadie lo  har ía ,  con 

lo  que ordenó e l  mater ia l  en a lgo manejab le ,  que Bowr ing publ ica en 1843 intentando 

actua l i zar lo  para int roduc i r lo  en e l  debate monetar io .  E l  Abstract  or  Compressed V iew of  a 

Tract  int i tu led C i rcu lat ing Annui t ies se preparó para la  impres ión en 1800/1801 y se 

h ic ieron a lgunas cop ias .  Pero no se ha conseguido n inguna.  

 

Annuity Notes 

 

 En 1800,  Bentham hace su propuesta para crear  los  Annui ty  Notes296.  Hay cuatro 

cajas de mater ia l  de Annui ty  Notes en 1400 hojas.  Esta propuesta cons is t ía  en abr i r  e l  

mercado con anual idades de l  gob ierno con términos benef ic iosos para éste (es dec i r ,  a  

bajo t ipo de interés,  para ahorrar  gastos)  y  en que e l  d inero logrado se empleará en la  

redenc ión de la  deuda.  Además,  Bentham propone que los  b i l le tes fueran pequeños,  lo  que 

suponía una mul t i tud de consumidores y  d iv ide la  masa de compromisos.  La magni tud de 

la  emis ión añade un benef ic io  basado en la  segur idad de l  fondo.  

 Bentham quer ia:  1 .  reduc i r  la  carga de deuda nac iona l  sobre las  f inanzas de l  estado:  

2.  induc i r  a  las  c lases bajas a ahorrar  y  hacer  prov is ión para la  edad madura y contra e l  

desempleo y enfermedad.  S i  e l  Min is ter io  de Hac ienda emite una anual idad c i rcu lante,  es  

dec i r ,  un papel  de va lor  nomina l  bajo expresando una deuda de l  gob ierno y devengando 

un interés anual  o semestra l  como los va lores,  pero in fer ior  a l  pagado sobre los  va lores,  y  

este pape l  se hace c i rcu lar  en forma de b i l le tes de Banco,  los  pobres pueden consegui r  un 

benef ic io  con e l  t ipo de interés en sus “ ins ign i f i cantes acumulac iones”  usando estos 

b i l le tes en vez de d inero metá l ico,  lo  que incent ivará e l  esp í r i tu  de f ruga l idad en sus 

mentes y  e l  gob ierno podrá pagar  la  deuda nac iona l  -  con a l to t ipo de interés -  o 
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convert i r la  en un conjunto de ob l igac iones menos pesadas para e l  tesoro.  La deb i l idad es 

que los  dos objet ivos no armonizan. S i  e l  t ipo de interés de las  Annui ty  Notes propuestas 

es a l to ,  la  carga de l  Tesoro no se reduce sens ib lemente;  s i  es  pos ib le  estab lecer lo  bajo,  e l  

incent ivo a l  ahorro se anula cas i .  Bentham d ice que este conf l i c to debe reso lverse 

sacr i f i cando las  “ventajas mora les”  de la  medida a sus venta jas f inanc ieras .  E l  panf le to da 

más importanc ia  a l  aspecto f i sca l  que a l  soc ia l ,  puede que por  e l  deseo de Bentham de 

convencer  a l  tesoro,  que estar ía  poco interresado en conver i t i r  a l  hombre pobre en un 

pequeño cap i ta l i s ta .  

 Bentham habla de la  ofer ta de los  Annui ty  Notes y  de la  demanda.  

 Respecto a la  ofer ta ,  los  Annut ies  d i f ieren de los  b i l le tes ,  por  que e l  pr inc ipa l  no es 

demandable y  la  masa de interés se paga a perpetu idad y está sujeta a redenc ión.  Es 

dec i r ,  los  b i l le tes eran b i l le tes de banco y Letras de l  Tesoro a l  mismo t iempo.  Bentham es 

espec ia lmente exp l íc i to  en la  idea que que e l  pape l  con que se emit iera,  por  su tamaño,  

forma,  textura,  f ineza,  deb ía estar  espec ia lmente preparado para la  c i rcu lac ión;  y  busca 

una ap l icac ión de l  benef ic io  de la  medida,  que debía d i r ig i rse a la  reducc ión de la  deuda 

nac iona l .  E l  pr imer cap í tu lo entra en deta l le  sobre e l  aparato amin is t rat ivo necesar io  para 

e l  pago y emis ión de las  anual idades.  

 Bentham hace una comparac ión entre las  anual idades y los  b i l le tes ,  dando espec ia l  

importanc ia  a la  pérd ida de t iempo necesar ia  para invest igar  s i  conv iene s i tuar  d inero a 

interés y  las  pérd idas de t iempo en e l  cómputo de l  interés sobre sumas pequeñas o 

f racc iona les o por  per iodos pequeños y f racc iona les .  También at iende a la  pérd ida de 

t iempo de l  a juste de la  parte pecuniar ia  de la  segur idad,  o perd ida de t iempo por  e l  

proceso de demandar y  obtener  pago de l  interés o de l  pr inc ipa l  e  interés.  Por  ú l t imo,  da 

mucha importanc ia  a l  hecho de que pueda ca lcu larse con prec is ión e l  benef ic io ,  tanto 

pr ivado como públ ico.  

 Pero En e l  caso de las  Annui ty  Note,  no es necesar io n ingún cá lcu lo:  la  inspecc ión lo 

reemplaza297.  Bentham propone que sean las  of ic inas de correos loca les las  encargadas de 

ser  of ic inas de emis ión.  D i l igenc ia ,  puntua l idad y baratura en las  t ransacc iones de l  

negoc io,  suf ic ienc ia  de l  número e igua ldad de la  d is t r ibuc ión en re lac ión a las  estac iones,  

son las  caracter ís t icas de l  estab lec imiento de la  Of ic ina Posta l  comparado con otros 

estab lec imiento prov inc ia lmente d i fuminados298 

 E l  b i l le te s tandard dar ía  un interés d iar io y  deb ía soportar  e l  va lor  nomina l  de 12 16 

l ibras .  Bentham quer ía  dar  e l  incremento d iar io de va lor  en una suma redonda porque las  

monedas que quer ía  crear  se aprec iar ían constantemente,  su atracc ión pr inc ipa l .  Los 

b i l le tes mostrar ían una tab la ind icando su va lor  part icu lar  cada d ía  part icu lar .  S in e l la  no 

habr ía  esperanzas de hacer  que e l  pape l  c i rcu lase,  porque cada t ransacc ión supone una 

computac ión matemát ica compleja.  Esta tab la equl ibrar ía  e l  hecho de que este d inero 

                                                                                                                                      
G o v e r n m e n t  ( T h e  B a s i s  o f  N a t i o n a l  S e c u r i t y  a n d  T r a n q u i l l i t y )  S t r e n g t h e n e d  b y  n e w  
t i e s .  1 8 0 0 ” .  ( S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  2 0 3 - 4 2 3 )  

297 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  O b s e r v a t i o n s  b y  S i r  F r e d e r i c k  M o r t o n  E d e n ,  ( i n  f o r m  o f  a  
L e t t e r )  o n  t h e  A n n u i t y  N o t e  P l a n  a s  c o n t a i n e d  i n  t h e  T h r e e  f i r s t  p r i n t e d  s h e e t s  w i t h  
t h e  t w o  t a b l e s :  w i t h  c o u n t e r - o b s e r v a t i o n s  b y  t h e  a u t h o r  o f  t h e  p l a n :  3 8 6 .  

298S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 1 3 .  
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tenga un poder  de compra d i ferente cada d ía .  Como d ice Stark  está c laro que Bentham 

inf raest imaba la  neces idad de un medio de c i rcu lac ión muy s imple y  no prob lemát ico299 

 Bentham p ide que por  cada Annui ty  Note creada se qu i tara una Stock Annui ty .  La 

emis ión de Annui ty  notes segui r ía  ab ier ta en tanto hubiera una Stock Annui ty  s in  red imir ,  

pero se cerrar ía  cuando la  ú l t ima part ícu la  se l impiase.  

 Luego se rea l i zar ía  otra convers ión,  una nueva emis ión de Annui ty  notes que d iese 

un t ipo de interés reduc ido.  Una tercera emis ión a 1 ½ % y subs igu ientes a menos t ipo de 

interés.  E l  ún ico prob lema podr ía  ser  que la  ret i rada de los  b i l le tes puede tener  efectos 

def lac ion is tas no deseados.  

 Como la  masa genera l  de cap i ta l  nac iona l  incrementa,  la  ca ída de l  t ipo de interés 

genera l  se un i r ía  a  la  de esta anua l idad,  e  inc luso podr ía  bajar  en más de 1 1/6 de 

interés.  F ina l i zar ía  la  operac ión con la  e l iminac ión de los  consumidores que tomaron e l  

pape l  de Annui ty  Note como fuente de renta permanente:  los  inversores o acumuladores,  

que perderán interés por  los  bajos t ipos de interés.  Pero las  Annui ty  Notes permanecer ían 

como medio de c i rcu lac ión y e l  pequeño interés pagable ser ía  b ienvenido para la  gente 

que los  usara en vez de d inero en efect ivo.  S in embargo,  s iendo “usuar ios  en e l  sent ido de 

c i rcu lac ión” recoger ían la  cant idad de interés de otros usuar ios  y  no i r ían a por  é l  a  las  

of ic inas.  La deuda nac iona l  dejar ía  de ser  una carga.  

 La medida con l levar ía  un incremento ca lcu lab le de l  cap i ta l .  Su tes is  es  que cada 

l ibra que descarga la  deuda nac iona l  es  una añadida a l  cap i ta l  product ivo.  Porque se toma 

de l  contr ibuyente,  t íp ico gastador y  se t ransf iere a l  acreedor públ ico,  t íp ico inversor .  La 

medida ace lera la  redenc ión de la  deuda y ade lantar ía  esta ad ic ión a l  cap i ta l  nac iona l .  

 En lo  que se ref iere a la  demanda de los  Annui ty  Notes,  Bentham d i ferenc ia  

c laramente entre la  demanda por  mot ivo de “c i rcu lac ión” de la  demanda por  e l  propos i to 

de “renta permanente” ,  que es especu lat iva ( intenta escapar  de la  reducc ión de interés 

con otras segur idades u otra rama de l  comerc io) .  Bentham habla de la  renta permanente.  

2 .  Incrementará e l  benef ic io  s i  e l  in terés no es demandado.  E l  benef ic io ,  como e l  producto 

de los  b i l le tes c i rcu lantes,   incrementará a medida que la  cant idad de pape l  sacado con 

v is ión de c i rcu lac ión incremente,  y  esta rama de l  benef ic io  puede l lamarse regular  o 

permanente.  A esta se sumará e l  benef ic io  produc ido por  los  b i l le tes sobre las  manos 

ahorradoras,  de los  acc ion is tas expulsados que cogen este pape l  con una v is ión de renta 

permanente;  dado que e l los   mant ienen su stock.  Esta rama puede l lamarse rama casua l ,  

surg i rá  só lo de esa comprens ión casua l  que t iene lugar  en e l  presente en e l  caso de los  

d iv id iendos sobre e l  s tock300 

 Pero Bentham nos hab la ,  además,  de a lgo parec ido a la  t rampa de la  l iqu idez.  

 

 Supongamos que e l  pago se haga de acuerdo con e l  Fondo de Amort izac ión,  tomado 

en su conjunto -  los  Fondos de Amot izac ión presentes y  futuros -  estando ahora en una 

condic ión de pagar 10 mi l lones en e l  curso de un año.  Esta ext inc ión,  a l  caer  sobre 10 

mi l lones,  suspende todo e l  pape l  acumulado,  y  hace que sea vá l ida só lo esa parte que,  a l  

                                                 
299S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  5 1 .  
300S t a r k ,  W . ,  ( 1 9 5 2  b ) :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  c h a p .  V I :  2 4 5 .  
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estar  en c i rcu lac ión,  const i tuye una parte de l  cap i ta l  c i rcu lante de l  pa ís .   Tras la  

redenc ión de la  ú l t ima parce la  de estos 10 mi l lones,  se abre la  cuarta emis ión,  por  e l  

ar t ícu lo 22.  S i  se presentan compradores a la  tasa de interés de esta cuarta emis ión (1 

35;  8 ½ por c iento) ,  se segui rá la  reducc ión de la  tasa de interés.  Pero,  por  e l  supuesto 

que h ic imos,  no se presentará n ingún comprador como ése.  . . .  Suponiendo que todos 

rechacen e l  pape l  que r inde este t ipo de interés nuevo y bajo,  no le  afectarán,  n i  s iqu iera 

por  un t iempo y no lo pondrán en c i rcu lac ión empleándolo de la  manera en que e l los  

determinar ían emplear  e l  cap i ta l  as í  lanzado en sus manos.  Todav ía será cons iderado por  

los  c l ientes,  y  eso por  la  cant idad de 20 mi l lones,  como renta tempora l  en e l  curso de,  y  

con la  v is ión de,  c i rcu lac ión:  pero por  estos 20 mi l lones,  la  demanda,  en la  parte de esa 

parte de los  c l ientes (puede suponerse que) está sat is fecha.  

 Cuando las  dos masas de pape l  que han estado hasta ahora en e l  mercado se reduce 

a una,  ésta estará en las  manos de los  tenedores de b i l le tes ,  que los  toman con v is ión de 

c i rcu lac ión.  Porque cua lqu iera que sea e l  t ipo de interés aceptado como renta permanente,  

s iempre habrá personas en abundanc ia a las  que les  va ldrá la  pena aceptar  e l  s igu iente 

t ipo más bajo,  con una v is ión de c i rcu lac ión. . .  S i  suponemos la  demanda de papeles de 

Annui ty  Note en cua lqu ier  per iodo anter ior  a  ese de la  ext inc ión completa de la  deuda,  

parará con los  c l ientes que buscan renta permanente,  y  no con aquel los  que buscan renta 

tempora l  con v is ión de c i rcu lac ión.  

 Comparado con e l  d inero en efect ivo,  e l  in terés conseguido por  aquel los  que lo  

aceptan de los  pape les Annui ty  Note no tendrá,  hasta la  extens ión de sus cap i ta les  

respect ivos as í  invert idos,  nada más de lo  que depender para sus respect ivas rentas,  se 

presentan con esa pérd ida por  la  cant idad de la  d i ferenc ia301.   

.  

 Una consecuenc ia negat iva de l  uso y abuso de estos b i l le tes ,  como de cua lqu ier  otro,  

es e l  incremento de prec ios .  Pero Bentham,  recordando la  teor ía  de las  expectat ivas 

rac iona les ,  nos recuerda que en e l  caso de que e l  incremento de b i l le tes sea inesperado,  

no se produc i rá ese incremento de prec ios inmediatamente y e l  incremento de la  cant idad 

de d inero podrá afectar  pos i t ivamente a la  act iv idad y empleo.  

 

  Se produc i rá e l  mismo mal  y  en e l  mismo grado que con e l  d inero de oro y p lata 

hasta la  misma cant idad;  pero la  magni tud del  mal  estará en proporc ión a lo  inesperado 

de la  ad ic ión,  no a la  cant idad abso luta;  y ,  en forma de d inero metá l i co,  e l  in f lu jo no es 

suscept ib le  de un cambio tan brusco como en forma de pape l .  Ser  capaz de oponer una 

barrera efect iva a un torrente de este t ipo es una de las  prop iedades de l  pape l  

propuesto302.  

 

Los Annuit ies contra la inf lación y cr is is  monetarias  

 

                                                 
301S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  2 5 7 - 8 .  
302S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 0 8 .  
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 En e l  cap í tu lo  XII  de l  esquema de Annui ty  Notes,  cuya pr imera vers ión Bentham h izo 

en marzo 1800,  hab lando “sobre segur idad comerc ia l ” ,  d ice que la  moneda ser ía  un seguro 

contra e l  pe l igro de cr is i s  económicas por  causas puramente monetar ias ,  como 

agotamientos y suspens ión de los  bancos emisores de pape l .  Bentham presupone que su 

lector  está fami l iar i zado con los  males de la  in f lac ión,  pero ins is te en e l  hecho de que 

también es negat iva la  escasez de d inero.  Que por  una def ic ienc ia  en la  cant idad de pape l  

moneda,  la  r iqueza comerc ia l  puede sufr i r  -  no só lo en lo  que se ref iere a la  cant idad,  s ino 

inc luso en lo  que se ref iere a la  segur idad,  es un descubr imiento de po l í t i ca económica de 

rec iente data303.  Bentham c i ta  a Henry Thornton como descubr idor  de esa verdad.  La 

bancarrota igua l  v iene de la  reducc ión que de l  incremento repent inos de prec ios .  Por  eso,  

los  Annui t ies  deben int roduc i rse gradualmente y emit i rse de manera d ispersa (por  las  

of ic inas de correos) ,  desp lazando a l  t iempo a otros b i l le tes .   

 E l  nuevo d inero será un regulador  ya que se usará como medio de pago y como 

invers ión o cap i ta l ,  según la  s i tuac ión.  E l  pape l  propuesto es incapaz de excesos.  No es 

forzado,  s ino que se emite en proporc ión a su demanda por  un prec io f i jo .  S i  es  extenso,  

es que ha s ido gradualmente aceptado.  En t iempo de guerra se usará como c i rcu lante,  en 

t iempo de paz se acumulará.  As í  s i rve para adulzar  las  cr i s i s .   

 En t iempos de def ic ienc ia ,  los  Annui t ies  entrarán en c i rcu lac ión.  No se produc i rán 

agotamientos de los  bancos porque los Annui t ies  no pretenden ser  cub ier tos por  meta l ,  

só lo son promesas de pago de un interés semestra l  y  no se puede desconf iar  en e l los .  

Pero hay razones para desconf iar  de los  b i l le tes de banco,  sobretodo los pr ivados,  nunca 

cubier tos de l  todo por  reservas de oro y cuya debi l idad es causa de cr is i s  monetar ias .  Eso,  

s in  embargo,  no garant iza que la  gente no busque refug io en los  b ienes y se deshagan de l  

d inero,  a lgo caracter ís t ico de las  cr is i s  de conf ianza,  lo  que la  v is ión lega l i s ta  y  formal is ta  

de Bentham no prevé.  

 Bentham sabe que e l  prob lema está en que la  movi l i zac ión de la  deuda nac iona l  y  

t ransformac ión en b i l le tes estata les  para c i rcu lac ión l levará a la  in f lac ión.  Pero espera que 

los b i l le tes saquen de l  mercado otros b i l le tes  y  no const i tuyan una ad ic ión neta a los  

medios tota les de c i rcu lac ión.  S i  los  b i l le tes de banco se mant ienen,  debe provocarse su 

expuls ión ar t i f i c ia lmente.  E l  gob ierno puede negarse a aceptar  b i l le tes de l  Banco de  

Ing laterra y los  b i l le tes emit idos por  otros banqueros pueden ser  gravados y deb i l i tados.  

Los ú l t imos dos párrafos presentan su op in ión del  e fecto in f lac ionar io  sobre e l  b ienestar .  

S i  hay,  antes de l  in f lu jo de d inero ad ic iona l ,  recursos desempleados,  humanos o 

mater ia les ,  y  e l  in f lu jo los  t rae a escena,  las  medidas in f lac ionar ias  incrementan e l  

estandard de v ida en e l  pa ís .  Pero s i ,  a l  pr inc ip io de la  operac ión,  todos los  recursos están 

tota lmente empleados,  no se podrá produc i r  pos ib lemente nada más y e l  ún ico efecto de 

un intento de int roduc i r  d inero f resco en la  c i rcu lac ión supondrá un incremento de los  

prec ios304.   

 Bentham intenta demostrar  que e l  d inero extra puede crear  t rabajo y una 

product iv idad mayor .  Aquí  también se ven en é l  tendenc ias f i s iocrát icas y  mercant i l i s tas .  

                                                 
303S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 6 9 .  
304S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  5 6 .  
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Admite dos consecuenc ias negat ivas de l  incremento de la  cant idad de d inero:  e l  

incremento de la  renta de la  t ier ra y  e l  incremento de los  sa lar ios  de l  t rabajo.  Eso se debe 

a la  mayor competenc ia entre los  compradores de estos factores de producc ión,  que 

tendrán más d inero que ofrecer  a l  mercado305.   

 Bentham d iscute e l  segundo efecto sobre los  sa lar ios .  S i  con la  nueva masa de 

d inero se of rece só lo más empleo a gente desempleada,  no habrá sub ida sa lar ia l .  S i  se 

t raduce en una demanda de t rabajo de p leno empleo,  habrá un incremento de sa lar ios .  

Pero es impos ib le  d i r ig i r  la  demanda nuevamente f inanc iada exc lus ivamente a los  

desempleados:  un f lu jo de d inero creará en la  práct ica una mayor demanda de 

empleadores,  una sub ida de los  sa lar ios .  Los b ienes se harán con costes de producc ión 

mayores,  serán más caros y  los  que rec iben rentas f i jas  se verán per jud icados por  la  

in f lac ión.  Pero cua lqu ier  incremento de la  r iqueza nac iona l  l leva a l  mismo resu l tado,  d ice 

Bentham. Además,  muchos b i l le tes nuevos se acumularán para propós i tos de invers ión y 

no in f larán las  c i rcu lac ión tanto como e l  d inero efect ivo o los  b i l le tes de igua l  cant idad.  

Por  ú l t imo,  un incremento de los  prec ios l leva a más prosper idad para los  t rabajadores,  la  

mayor ía  de la  comunidad.  En este sent ido,  Bentham habla de sa lar ios  nomina les ,  y  no se 

da cuenta de que los  sa lar ios  rea les podr ían reduc i rse también por  e l  e fecto de la  

in f lac ión.  

 En la  segunda vers ión de l  cap í tu lo  hab la de los  malos efectos de una p létora de 

l iqu idez de l  mercado de d inero,  lo  que reduc i rá  e l  t ipo de interés y  afectará a l  hombre 

ad inerado.  Esto es una admis ión impl íc i ta  de que se produc i rá in f lac ión.  Pero,  en esta 

                                                 
305 “ L o s  c a m i n o s  e n  q u e  e l  i n c r e m e n t o  p r o d u c i d o  e n  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  e n  c i r c u l a c i ó n  

o p e r a r á  e n  e l  a u m e n t o  d e  l a  m a s a  d e  r i q u e z a  n a c i o n a l  s o n  l o s  s i g u i e n t e s :  
 1 .  C o n v i r t i e n d o  e n  t r a b a j o  a c t u a l  ( q u e  t e n d r á  u n a  p r o p o r c i ó n  e n  e l  t r a b a j o  

p r o d u c t i v o )  e s a  p a r t e  d e l  f o n d o  t o d a v í a  r e s t a n t e  d e  t r a b a j o  p o s i b l e  o  c a p a c i d a d  d e  
c r e a r  t r a b a j o ,  q u e  e s  p o s e i d o  p o r  e s a s  m a n o s  q u e  s e  e n c u e n t r a n  s i n  e m p l e o .  

 2 .  S i  r e c a e  e n  m a n o s  q u e  e s t á n  e m p l e a d a s ,  p e r o  n o  p l e n a m e n t e  e m p l e a d a s .  
 3 .  T r a s f i r i e n d o  e n  c a n a l e s  m á s  v e n t a j o s o s  y  p r o d u c i t v o s  u n a  p o r c i ó n  d e  t r a b a j o  q u e  

e s t á  e m p l e a d o  e n  c a n a l e s  m e n o s  v e n t a j o s o s  
 4 .  I n c r e m e n t a n d o  l a  c a n t i d a d  ( y  f e r t i l i d a d )  d e  t i e r r a  e n  c u l t i v o . . .  
 5 . P r o m o v i e n d o  l a  i n t r o d u c c i ó n  d e  m a q u i n a r i a  c a r a ,  p e r o  b e n e f i c i o s a . . .  
 6 .  A ñ a d i e n d o  e l  n ú m e r o  y  f a c i l i d a d  d e  l a s  c a r r e t a r a s ,  c a n a l e s ,  p u e r t o s ,  m u e l l e s ,  y  

t o d o s  l o s  o t r o s  c a n a l e s  d e  c o m u n i c a c i ó n . . .  
 7 .  T r a y e n d o  t r a b a j o  d e l  e x t r a n j e r o . . .  
 8 .  P r o v e y e n d o  a  l o s  p a d r e s  y  g u a r d i a n e s  d e  l o s  m e d i o s  d e  c r i a r  y  l l e v a r  a l  t r a b a j o  a  

l o s  n i ñ o s  q u e  t o d a v í a  n o  s o n  a d e c u a d o s  p a r a  t r a b a j a r  p e r o  q u e  y a  e s t á n  v i v o s :  y  a s í  
p r o p o r c i o n a n d o  o f e r t a s  f r e s c a s  c a d a  d í a   a l  s t o c k  n a c i o n a l  d e  t r a b a j o  p r o d u c t i v o .  

 9 .  P r o p o r c i o n a n d o  a  l o s  t r a b a j a d o r e s  s o l t e r o s  l o s  m e d i o s  d e  c a s a r s e  y  d a n d o  u n  
f o n d o  i n d i s p e n s a b l e  p a r a  e l  t r a b a j o  f u t u r o .  S i n  e m b a r g o ,  l a  a c c e s i ó n  h e c h a  a  l a  
p o b l a c i ó n  p e r m a n e c e r á  p o r  m u c h o s  a ñ o s  i n c a p a z  d e  a ñ a d i r  n a d a  a l  s t o c k  d e  r i q u e z a  
n a c i o n a l . . .  

 1 0 .  A ñ a d i e n d o  a l  n ú m e r o  d e  c a p i t a l i s t a s  d e  t o d o s  l o s  t i p o s . . .  y  a s í  i n c r e m e n t a d o  l a  
c o m p e t e n c i a  e n t r e  e l l o s  e n  s u s  c a p a c i d a d e s  d e  v e n d e d o r e s  d e  e s o s  a r t í c u l o s ,  y  
r e d u c i e n d o  e l  t i p o  d e  b e n e f i c i o  s o b r e  e l  c a p i t a l ”  ( A n n u i t y  n o t e s  a n d  N a t i o n a l  
W e a l t h ,  m a r z o  1 8 0 0 ,  p .  3 0 4 )  P e r o  e l  i n c r e m e n t o  d e  l a  c a n t i d a d  d e  d i n e r o  p u e d e  
r e d u c i r  l a  m a s a  d e  r i q u e z a  a l  d a r s e  e n  f o r m a  d e  r e n t a  p o r  e l  u s o  d e  l a  t i e r r a  e  
i n c r e m e n t a r  l a  c o m p e t e n c i a ,  l a  r e n t a  d e  l a  t i e r r a  y  l o s  p r e c i o s ;  y  a l  i n c r e m e n t a r  l o s  
s a l a r i o s  d e l  t r a b a j o  y  p r e c i o s  d e  a r t í c u l o s .  S i  p u e d e  c o n f i n a r s e  e s t a  o f e r t a  a  m a n o s  
s i n  e m p l e o ,  s e r á  p r o d u c t i v o  d e  u n a  a d i c i ó n  r e a l  a  l a  m a s a  d e  r i q u e z a  ( S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  
b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  3 0 2 - 3 ) .  
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vers ión,  Bentham d ice que no puede ex is t i r  un exceso de Annui ty  Notes y  eso se s igue de 

la  convert ib i l idad de ese d inero en efect ivo en cap i ta l  y  de cap i ta l  en d inero en efect ivo.   

 En la  tercera vers ión de l  cap í tu lo (sept iembre) ,  Bentham cons idera que la  ad ic ión a 

la  suma tota l  de r iqueza nac iona l  producida por  una cant idad ad ic iona l  de d inero 

in t roduc ida en e l  s is tema económico depende de l  uso hecho de l  d inero.  En tanto provea 

medios para red imir  las  deuda nac iona l ,  añade a l  cap i ta l  nac iona l  y  r iqueza porque los  

acreedores públ icos a cuyas manos e l  d inero ad ic iona l  f luye son t íp icos inversores y  están 

seguros de emplear lo  de un modo product ivo.  En tanto la  moneda nueva f luya a la  

c i rcu lac ión genera l ,  produc i rá  un aumento de la  r iqueza nac iona l  só lo en la  proporc ión en 

la  que se d iv ida entre e l  gasto y e l  ahorro corr iente,  es dec i r  entre e l  consumo y e l  

cap i ta l .  Se suponía que la  c i rcu lac ión de estos papeles representando cap i ta l  as í  como 

interés se mantendr ían dentro de las  neces idades de l  mercado porque só lo se emiten 

cuando hay demanda por  e l los  de l  públ ico.  

 La idea de que la  redenc ión de deuda nac iona l  incrementa la  r iqueza rea l  de la  

nac ión se conserva en la  vers ión f ina l  de octubre 1800.  Pero hay una d i ferenc ia  ente e l  

estado menta l  de Bentham en sept iembre y octubre.  En octubre l lega a un punto de v is ta 

f i rme respecto a la  in f luenc ia  de las  operac iones f inanc ieras en e l  logro de r iqueza rea l .  E l  

progreso económico depende de la  tasa de formac ión de cap i ta l ,  es  dec i r ,  de la  re lac ión 

entre e l  ahorro y e l  gasto.  E l  d inero es i r re levante.  S i  se int roducen nuevos medios de 

c i rcu lac ión en las  manos de la  c lase product iva y son usados a l  pr inc ip io   para invers ión,  

e l  d inero ad ic iona l  ayuda a incrementar  e l  cap ita l  f i jo  y  la  prosper idad.  Cuando dejan las  

manos de l  inversor ,  comienza la  deprec iac ión de l  d inero.  Bentham se da cuenta de que e l  

n ive l  de prec ios depende de la  re lac ión entre b ienes vendib les -  los  b ienes de stock -  y  e l  

vo lúmen y ve loc idad de c i rcu lac ión -  e l  s tock de d inero306.  

 Ahora e l  crec imiento de l  n ive l  de prec ios se presenta como inev i tab le .  Este 

descubr imiento probablemente fuera un shock para Bentham. Se da cuenta de que e l  

d inero puede expulsarse ráp idamente,  pero e l  mercado de b ienes produce lentamente.  

Además,  no está seguro de que se expulsara fác i lmente e l  d inero.  La invest igac ión termina 

s in  un resu l tado muy tangib le  y  d ic iendo que s i  los  Annui ty  Notes amenazan con l lenar  la  

c i rcu lac ión,  será necesar io  contro lar  e l  pape l  propuesto,  parando la  emis ión por  debajo de 

                                                 
306 “ Q u e  u n  i n c r e m e n t o  e n  l a  c a n t i d a d  d e  r i q u e z a  r e a l ,  e . d .  b i e n e s  v e n d i b l e s ,  s e  h a  

p r o d u c i d o  p o r  u n  i n c r e m e n t o  e n  l a  c a n t i d a d  d e  r i q u e z a  n o m i n a l ,  e . d . ,  d i n e r o  
c o r r i e n t e ,  e n  e f e c t i v o  y  p a p e l  j u n t o ,  n o  e s  t a n  o b v i o .  P e r o  l o  q u e  n o  p a r e c e  e x p u e s t o  
a  d u d a  e s  q u e  l a  c a n t i d a d  d e  e s a  a d i c i ó n ,  s i  e s  r e a l ,  a c u m u l á n d o s e  e n  u n  a ñ o s ,  n o  
p u e d e  l l e g a r  a  m á s  q u e  e l  p r o d u c t o  d e l  f l u j o  d e  u n  a ñ o ,  n o  p u e d e  l l e g a r  a  m á s  q u e  e l  
p r o d u c t o  d e  l a  n u e v a  c a n t i d a d  d e  c a p a c i d a d  d e s e m p l e a d a  d e  t r a b a j o  l l e v a d a  a  e m p l e o  
p o r  l a  a p l i c a c i ó n  d e  u n a  c a n t i d a d  p r o p o r c i o n a l  d e l  s u p u e s t o  n u e v o  i n f l u j o  d e  d i n e r o ,  
a d e m á s  d e  a q u e l  q u e  s e  h a b r í a  e m p l e a d o ;  c o n  l o  q u e ,  s i  a l  c o m i e n z o  d e l  a ñ o  t o d a s  l a s  
m a n o s  c a p a c e s  d e  e m p l e o  e s t u v i e r a n  e n  p l e n o  e m p l e o ,  y  a s í  c o n t i n u a s e  d u r a n t e  s u  
c u r s o ,  n o  s e  p o d r á  h a c e r  a d i c i ó n  e n  e l  c u r s o  d e  e s e  t i e m p o  a  l a  c a n t i d a d  d e  r i q u e z a  
r e a l  o  b i e n e s  v e n d i b l e s  p o r  e l  i n f l u j o  d e  d i n e r o  e n  c u e s t i ó n ,  s e a  l o  c o p i o s o  q u e  s e a .  
P e r o  c u a l q u i e r  c a n t i d a d  d e  d i n e r o ,  a l  s e r  i n t r o d u c i d a  e n  l a  c i r c u l a c i ó n ,  s i  n o  t i e n e  e l  
e f e c t o  d e  p r o d u c i r  u n a  c a n t i d a d  c o r r e s p o n d i e n t e  d e  b i e n e s  v e n d i b l e s ,  s ó l o  p u e d e  
t e n e r  e l  e f e c t o  d e  p r o d u c i r  u n a  d e g r a d a c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e  d e l  v a l o r  d e  l a  m a s a  
e x i s t e n t e  d e  d i n e r o  e n  l a  q u e  f l u y e ,  p r o d u c i e n d o  l o  q u e  n o  e s  e n  v e r d a d  m á s  q u e  e l  
m i s m o  e f e c t o  e x p r e s a d o  c o n  o t r a s  p a l a b r a s ,  u n  i n c r e m e n t o  c o r r e s p o n d i e n t e  d e  l o s  
p r e c i o s ”  ( S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  C i r c u l a t i n g  A n n u i t i e s :  2 8 6 ) .  
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una c ier ta  magni tud.  Eso impl ica e l  v i r tua l  abandono de la  idea de las  Annui ty  Notes que 

era “permit i r  a  los  menos opulentos y la  c lase más numerosa de ind iv iduos los  medios de 

s i tuar  pequeñas acumulac iones aunque sean ins ign i f i cantes.”   

 E l  descubr imiento de l  mecanismo de inf lac ión debi l i tó  la  fe  de Bentham en e l  

esquema. S in embargo,  intentó dárse lo a l  gob ierno a l  año s igu iente,  probablemente ya no 

muy compromet ido con e l  asunto t ras e l  otoño de 1800.  Entregó esa propuesta porque 

pensaba que e l  estado actua l  de cosas incrementaba todav ía más los  prec ios que su 

proyecto.  En e l  estado actua l  de cosas,  la  cant idad de d inero en c i rcu lac ión lanzado a 

c i rcu lac ión no está bajo e l  contro l  de nad ie .  ¿Quién sabrá lo que están hac iendo los  

numerosos banqueros en todo e l  pa ís?  ¿Quién puede esperar  imponer l imi tes a sus 

emis iones? ¿No estar ían,  ta l  vez s in  nosotros sospechar lo ,  in f lando la  c i rcu lac ión e 

incrementado e l  n ive l  de prec ios d ía  t ras d ía ,  semana t ras semana,  y  año t ras año? ¿No 

estarán en un gran pe l igro para la  comunidad que debe ser  emprendido enérg icamente por  

e l  gob ierno y que puede ser  emprendido mejor  reemplazando papel  pr ivado por  pape l  

públ ico?  307.  Vemos en Bentham la  conf ianza en e l  estado para ordenar  e l  mundo 

económico desordenado.  Los Annui te  notes,  se d i r ía  Bentham en nov iembre -  d ic iembre de 

1800,  sea lo  que sea,  será un d inero contro lado por  e l  gob ierno,  prefer ib le  a l  incontro lab le 

ex is tente.  E l  2  de enero de 1801 escr ibe a George Rose con su manuscr i to  que le  d io a 

t ravés de Evan Nepean,  amigo suyo,  y  le  d ice que su p lan fac i l i ta  la  reducc ión de t ipos de 

interés.  Le p ide documentos para su invest igac ión y le  d ice que segui rá e l  estud io s i  sabe 

que será de ut i l idad y se cons iderará su estab lec imiento.  Su ún ico pago ser ia  “ver  creada 

la  máquina” .   

 Es  pos ib le  que Rose cons iderara a Bentham un maniát ico s in  esperanzas y  por  eso 

fue cu idadoso y su respuesta le  d io  esperanzas.  Le d i jo  que todav ía no se había le ido e l  

manuscr i to  pero que se lo  leer ía  y  se lo  dar ía  a P i t t  (car ta 5 enero 1801).  E l  10 enero 

1801,  Bentham le  devue lve otra car ta no insat is fecho y con e l  manuscr i to  más 

desarro l lado.  Probablemente P i t t  nunca supo de l  manuscr i to porque fueron los  ú l t imos d ías  

de su min is ter io .  Bentham no vo lv ió a o i r  hab lar  de P i t t  y  Rose.  Escr ibe a Lord St  He lens,  

4 de abr i l  Mr Rose promet ió,  hace t res o cuatro meses -  e  inc luso por  escr i to  -  l levar  (e l  

proyecto)  con sus prop ias manos secretar ia les  -  y  eso pronto-  en ese gran teatro de 

obst inamiento y d i lac ión -  la  mesa de Mr P i t t 308.  

 Tras la  ca ída de l  min is t ro P i t t  y  Rose en marzo 1801,  les  suceden Addington y 

Vans i t tar t  en Whi teha l l .  E l  cambio de poder  d io esperanzas a Bentham. É l  ten ía  re lac ión 

con e l  sucesor  de Rose.  Le escr ibe en 1818 -  cuando ten ía la  esperanza de que sus 

exper imentos económicos se in tentaran en España -  y  le  manda e l  programa de Annui ty  

Notes,  ésta vez a t ravés de Romi l ly .  

 Vans i t tar t ,  e l  23 de abr i l  pone t res objec iones a su proyecto.  Cua lqu ier  subdiv is ión 

de l  b i l le tes un i tar io  o s tandard será desaconsejab le en pr imer lugar  porque n ingún b i l le te 

que pague interés es un sust i tuto de d inero méta l ico en pagos pequeños,  dado que la  

var iac ión de l  va lor  lo  hará inte l ig ib le  para la  gente común,  a pesar  de que se usen 

                                                 
307S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  6 3 .  
308W o r k s ,  X ,  3 6 2 ,  c i t a d o  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  6 6 .  



 2 2 0

tab las . . .  Segundo,  hab ía ya una gran proporc ión de papel  c i rcu lante que es cons is tente 

con la  segur idad en t iempos de a larma públ ica. Tercero,  será d i f í c i l  que cua lqu ier  of ic ina 

haga un pago de interés en b i l le tes  tan pequeños,  dada la  d ispers ión y mul t ip l i c idad309.  

 Bentham le  d ice que sus objec iones son fundadas y le  hace contraobjec iones.  D ice 

que su esquema se propone como sa lvaguard ia  contra la  in f lac ión e intenta demostrar  que 

sus Annui ty  Notes ser ían un regulador  automát ico de la c i rcu lac ión y f lu i r ían cuando otro 

d inero no.  Vemos como su ans iedad de ver  l levada a la  práct ica su proyecto le  hace 

o lv idarse de l  hecho de que ya se hab ía dado cuenta de que los  act ivos que pretendía crear  

provocar ían inf lac ión.  

 La propuesta de Bentham fue env iada a Dr Henry Beeke,  experto que Bentham 

est imaba y que respondió que é l  mismo había propuesto a lgo parec ido años atrás a 

Vans i t tar t .  Bentham, sat is fecho,   d ice a Vans i t tar t  que se dec ida entre la  propuesta de 

Beeke y la  suya y pretende impr imir  su propuesta.  Probablemente los  dos proyect is tas se 

reunieron.  Vans i t tar t ,  escépt ico de las  propuestas,  dec id ió l lamar a un experto a su 

e lecc ión,  S i r  Freder ick Morton Eden.  Era amigo de Bentham, de gran prest ig io ,  también 

proyect is ta  que quer ía  crear  una Compañía De Seguros Mundia l  (G lob Insurance) que 

aceptar ía  depós i tos pequeños y en ese sent ido s imi lar  a  un banco de ahorros.  Cuando ese 

proyecto l legó a la  casa de los  Comunes,  Eden p id ió la  ayuda de Bentham. La respuesta no 

fue compromet ida pero en su corazón se oponía a que tuv iera éx i to  una empresa de la  que 

é l  se cons ideraba padre inte lectua l ,  cuando proyectó un “Banco de Fruga l idad”.  Le d i jo  a 

George Rose que esa propuesta era suya.  Cuando Vans i t tar t  preguntó a Eden su op in ión 

por  la  propuesta de Annui ty  Notes,  por  tanto,  no preguntaba a un hombre con e l  que 

Benthan se hubiera compromet ido pos i t ivamente.  Bentham, que ten ía  hac ia  Eden un 

sent imento de cu lpa,  supuso que e l  tenor  desfavorab le de la  respuesta de Eden,  que se 

produjo e l  20 de ju l io ,  se deb ía a l  hecho de que e l  esquema de l  G lob Insurance y e l  p lan 

de Annui ty  notes eran r iva les ,  dado que intentaban atender a los  pequeños ahorradores.  

 Bentham responde a las  objec iones de Eden e intenta demostrar  que su idea es 

super ior  f i sca lmente a la  de l  G lobe.  Eden d ice que e l  d inero debe ser  invar iab le  en su 

va lor  nomina l  para cumpl i r  su func ión.  Bentham vue lve a la  idea de la  tab la  en e l  reverso 

de l  b i l le te ,  con un va lor  d ía  a d ía .  Só lo un i le t rado podrá tener  d i f i cu l tades.  Pero Eden no 

hablaba só lo de la  var iac ión ind iv idua l  por  interés.  S i  un hombre desea cambiar  un b i l le te 

de Banco de 100 l ibras en anual idades c i rcu lantes,  es cas i  impos ib le  la  t ransacc ión.  

A lgunas Annui ty  notes r inden interés de un 3 %, otras de un 2 3/8 %, unas t ienen un t ipo 

de interés de un número de años,  otras de unos pocos d ías .  Es un esfuerzo saber  cuánto 

son 100 l ibras cuando estos b i l le tes deben serv i r  como d inero en t ransacc iones d iar ias .   

 Eden dec ía  que s i  e l  esquema ten ía éx i to  ¿no ser ía  dañando a l  Banco de Ing laterra? 

Los banqueros prov inc ia les  ¿no merecer ían una compensac ión? Bentham, ya cas i  ans ioso,  

responde: N i  lo  se n i  me importa310.  

 E l  in forme de Eden convenc ió a Vans i t tar t ,  que ta l  vez no leyera las  vo luminosas 

observac iones de Bentham. Se cortó la  comunicac ión y nunca se publ icó e l  panf leto.  

                                                 
309W o r k s ,  X ,  3 6 6 ,  c i t a d o  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  b :  i n t r o d u c t i o n :  7 7 - 8 .  
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 Pero Bentham s igu ió esperanzado.  En 11 de agosto de 1801 todav ía escr ibe a 

Dumont que su p lan t iene pos ib i l idades de ser  adoptado por  e l  gob ierno.  S i  será adoptado,  

eso es más de lo  que puedo pretender dec i r ;  pero le  están prestando una atenc ión ser ia ,  y  

las  apar ienc ias  son prometedoras311.  

 

Paper Mischief (Exposed)  

 

 En esa misma carta d ice Bentham Sea o no sea adoptada mi  moneda,  debe pararse la  

emis ión de los  b i l le tes de los  banqueros prov inc ia les ,  por  temor a una bancarrota;  aunque 

no puedo dec i r te  exactamente que d ía  o a que hora312.  Estas pa labras expresan e l  

resu l tado de los escr i tos económicos de Bentham desde otoño de l  año anter ior .  Era 

enemigo de los  banquero emisores pr ivados.  Todo incremento de l  pape l  moneda de l  pa ís  

l leva a un incremento de los  prec ios y  a una reducc ión de l  estandard de v ida de los  

perceptores de rentas f i jas .  Los banqueros prov inc ia les  cont inuamente añaden a l  vo lúmen 

de c i rcu lac ión y deben ser  contro lados.  Además,  prometen intercambiar  los  b i l le tes por  

d inero efect ivo,  emiten más b i l le tes de lo  que pueden esperar  cambiar  por  oro y por  tanto 

están en pe l igro constante de bancarrota,  s i  no se pone una base más f i rme de contro l .  

Bentham empieza a pensar  que neces i tan tener  mucha reserva metá l i ca y  Es de l  interés 

de l  banquero tener  la  menor pos ib le  y  actuará según este pr inc ip io.  S i  no ven pe l igro,  

tendrán poca o nada.   

 S i  pud iéramos suponer un caso donde se produjera una demanda súb i ta  de espec ie  

por  la  cant idad de un cuarto de la  c i rcu lac ión de los  d i ferentes bancos prov inc ia les ,  creo 

que todos e l los  parar ían porque no podr ían,  en ese caso,  ayudarse mutuamente.  En este 

sent ido,  la  espec ie no es la  base sobre la  que los b i l le tes se emiten,  s ino e l  créd i to de los  

emisores y  su prop iedad y responsabi l idad conoc ida313.  

 Cuando empieza a descubr i r  que las  Anual idades c i rcu lantes har ían más mal  que 

b ien,  a l  a fectar  a l  s i s tema de prec ios y  la  est ructura de rentas,  vue lve a los  prob lemas de 

los  bancos prov inc ia les  en Paper Misch ief  (Exposed) (Mal  de l  pape l  expuesto) .  Un panf leto 

que encuentra por  acc idente hace cr is ta l i zar  sus ideas,  “ In iqu i ty  of  Bank ing” de W. 

Anderson,  con e l  subt í tu lo  “Bank Notes proved to be in jur ious to the Publ ic ,  and the Rea l  

Cause of  the present  exorb i tant  pr ice of  prov is ions” .  N ingún l ibro de economía,  a  parte de 

la  RN de Smith,  tuvo tanta in f luenc ia  en Bentham. Pero estaba a larmado con e l  remedio de 

Anderson,  que,  según Bentham, matar ía  a l  pac iente que pretendía curar .   

 Bentham quiso crear  con las  teor ías  de Anderson una po l í t i ca que no h ic iera pe l igrar  

la  est ructura económica de la  soc iedad.  La tes is  de Anderson era que los  b i l le tes de banco 

eran la  causa pr inc ipa l  de los  males de l  per iodo,  la  fa l ta  de b ienes y de v íveres.  Su 

preocupac ión era “probar  la  just ic ia  y  convenienc ia  de acabar  con e l  s i s tema de papel” .  

Probó que la  c i rcu lac ión de papel  era la  pr inc ipa l  causa de l  incremento de los  prec ios de 
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los  b ienes y que la  emis ión de b i l le tes era un robo,  espec ia lmente para los  pobres,  sobre 

los  que los  banqueros estab lec ían un impuesto.  Con su emis ión éstos podían comprar  

b ienes,  t rabajo de otros,  só lo porque e l los  t ienen e l  poder de emit i r  b i l le tes s in  t rabajo (e l  

oro y p lata requieren t rabajo) .  Anderson ape la a la  teor ía  cuant i tat iva de l  d inero.  

C ier tamente esta misma acusac ión podr ía  haberse hecho a l  estado,  pero con una 

d i ferenc ia:  e l  estado ob l iga a aceptar  los  b i l le tes . . .  

 Además,  Anderson cons idera que los  banqueros quebrantan la  ley de usura porque 

obt ienen un 15 ó 20 % por su d inero cuando e l  máximo t ipo lega l  es de 5 %. Los b i l le tes ,  

d ice,  no enr iquecen a la  nac ión en conjunto dado que es impos ib le  que una parte de la  

soc iedad se enr iquezca s i  la  ot ra no se empobrece.  Enr iquecer  a una parte de la  soc iedad 

no só lo empobrece a la  otra;  t iende a reduc i r  e l  número de hab i tantes cuya renta se 

reduce por  e l  incremento d iscrec iona l  de la  cant idad de d inero,  mientras que e l los  no 

pueden incrementar  sus rentas314.  Como la  producc ión,  la  cant idad de r iquezas de una 

soc iedad está l imi tada y lo  que uno gana e l  otro lo  p ierde.  A l  incremenatr  sus rentas con 

sus b i l le tes ,  los  banqueros roban a los  terraten ientes de una parte de su poder  y  

prop iedad.  Las rentas pueden resajustarse per iod icamente,  pero están re lat ivametne f i jas  

y  su poder de compra cae mientras pasa e l  t iempo en los  contratos de arrendamiento.  Por  

eso,  para los  que t ienen rentas f i jas ,  e l  daño es mayor .  

 De ah í ,  Anderson pasa a hab lar  de las  cr is i s .  E l  pape l  moneda incrementa e l  vo lúmen 

de comerc io .  Pero para mantener e l  r i tmo con la  tasa genera l  de crec imiento económico,  

un hombre es forzado a int roduc i rse en un s is tema de créd i to y  especu lac ión que hace la  

prop iedad insegura.  L leva a una pos ic ión innatura l  en e l  mercado de b ienes y a 

convuls iones como la  de 1793 y 1796,  que,  según Anderson,  hubieran s ido peores s i  e l  

gob ierno no hubiera inter fer ido en benef ic io de los  comerc iantes  a  expensas de l  públ ico.  

Esto hará toda la  prop iedad en e l  comerc io precar ia  (35-39).  

 Anderson juega otra car ta a l  re fer i rse a las  s i tuac iones de los  pobres y c lases 

t rabajadoras en e l  s i s tema de pape l .  La cant idad de pobres ha incrementado porque es 

una consecuenc ia necesar ia  de l  incremento de l  prec io de las  prov is iones.  Un incremento 

de la  cant idad de d inero para prestar  en forma de b i l le tes da banco s in un incremento 

s imi lar  de la  cant idad de d inero para ser  prestado debe reduc i r  e l  in terés.  La guerra es e l  

ún ico medio efect ivo de incrementar  la  demanda y e l  in terés de l  d inero,  y  se conv ier te en 

e l  in terés de los  que prestan d inero,  espec ia lmente los  banqueros que en guerra pueden 

pedi r  a l tos intereses cuando bajan los  prec ios .  

 E l  Banco de Ing laterra gana con la  guerra de otro modo.  E l  d inero obten ido con 

impuestos es depos i tado en é l ,  hac iéndose un fondo para c i rcu lar  b i l le tes de banco.  Los 

benef ic ios  de los  prop ietar ios  de l  Banco dependen de la  cant idad de su pape l  en 

c i rcu lac ión.  Como eso debe depender a su vez de la  d imens ión de sus fondos,  la  guerra,  a l  

incrementar  la  deuda nac iona l  y  los  impuestos, incrementa sus fondos y les  benef ic ia .  Es 

dec i r ,  ot ro mal  de l  pape l  moneda es la  f recuenc ia de la  guerra.   

 En poco t iempo se h ic ieron cuatro ed ic iones y ,  a l  ver  su éx i to,  Anderson hace una 

segunda parte s in  tanto éx i to.  Ah í  d i jo que e l  oro y la  p lata no t ienen mér i tos int r ínsecos 
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como medio de c i rcu lac ión,  s ino só lo por  convenc ión.  E l  pape l  puede sust i tu i r los  pero no 

debe mantenerse en manos de i r responsables.  Debe ser  contro lado públ icamente.  Hay dos 

maneras de ev i tar  los  males .  Obl igar  a que toda persona que emita sus b i l le tes tenga una 

cant idad de stock igua l ;  o  supr imir  por  ley todos los  pape les ahora en c i rcu lac ión y 

sust i tu i r los  por  una cant idad igua l  de pape l  nac iona l .  Esta ú l t ima so luc ión,  más rad ica l ,  es ,  

según Anderson,  mejor  que la  pr imera.  S i  no se emite una cant idad mayor de lo necesar io 

para reemplazar  e l  pape l  que ahora está en c i rcu lac ión,  no hay miedo a que e l  pape l  

nac iona l  no se acepte o que sea fác i lmente fa ls i f i cado o que p ierda su va lor .  Pero es 

fundamenta l  asegurarse de que e l  gob ierno no sobreemit i rá .  E l  Banco de Ing laterra,  para 

preveni r  un incremento de l  pape l  más a l lá  de lo  que es rea lmente requis i to  para la  

c i rcu lac ion,  debe rec ib i r  de los  ind iv iduos,  a  un c ier to interés,  cua lqu ier  cant idad de l  pape l  

nac iona l  que no esté por  debajo de una c ier ta cant idad,  y  e l  gob ierno debe rec ib i r  de l  

Banco todo e l  pape l  que no era necesar io  para l levar  a  cabo este negoc io.  As í  la  gente 

prefer i rá  b i l le tes por  su segur idad.  

 Lo que le  preocupaba a Anderson era que la ley quer ía  supr imir  los  b i l le tes de banco 

en c i rcu lac ión.  Eso hace necesar io que los  banqueros conv ier tan sus cap i ta les  en d inero 

para red imir  su pape l .  Toda la  prop iedad de los  banqueros se l levar ía  a l  mercado.  Las 

le t ras mercant i les  de los  banqueros prov inc ia les se negoc iar ín  con e l  Banco de Ing laterra,  

para e l  que e l  gob ierno habr ía  dado para este propós i to una suma de papel  nac iona l  

suf ic iente para l iqu idar  todo e l  pape l  pr ivado en c i rcu lac ión restante.  Los bancos se 

d iso lver ían igua l  que con una bancarrota,  pero,  aunque suced iera la  bancarrota genera l ,  

no hay prob lema, no perderemos n ingún b ien o e l  poder  de produc i r  una cant idad igua l  de 

b ienes e l  año que v iene.  Só lo perderemos unos pocos pape les que ahora d icen va ler  

mi l lones de gu ineas pero que no pueden sostener  sus responsabi l idades.  

 Anderson pensó que una bancarrota genera l  benef ic iar ía .  No había suf ic iente d inero 

metá l ico para sup l i r  n i  e l  10 % del  c i rcu lante con lo  que una a larma bancar ia  l levar ía  a 

una parada de los  pagos.  Bentham quedó impres ionado con los  argumentos y  se quedó con 

la  idea de que la  l ibre emis ión de l  pape l  moneda impl ica y  s iempre representa un pe l igro 

de bancarrota genera l .  Probablemente,  no ten ía objec iones a l  p lan de Anderson:  promet ía  

dos reformas que é l  mismo había pensado.  Quer ía  parar  la  deprec iac ión de d inero por  una 

emis ión i l imi tada de b i l le tes ,  y  quer ía  convert i r  a l  Banco de Ing laterra un banco de 

f ruga l idad donde se dejasen los  pequeños ahorros contra un pago de interés.  Bentham 

intentó escr ib i r  dos panf letos en este per iodo,  Paper  Misch ief  (Exposed) contra Anderson y 

The True A larm contra Boyd.  E l  pr imero lo  empieza a f ina les de octubre de 1800 hasta 

enero 1801.  Después fue cuando encontró “Let te r . . .  on the inf luence of  the Stoppage of  

Issues in  spec ie . . .  on the Pr ices of  Prov is ions”  de Boyd y dec id ió i r  contra é l ,  porque a 

Bentham le  gustaba lo  que Anderson dec ía ,  pero no lo  que dec ía Boyd.   

 Paper  Misch ief  (Exposed) no se publ icó y parte de l  mater ia l  preparado fue 

t ransfer ido a The True A larm. Comienza con e l  reconoc imiento de Bentham de que hasta 

entonces hab ía cons iderado que hab ía una conex ión pos i t iva entre e l  incremento de la  

cant idad de d inero y e l  c rec imiento de la  r iqueza y que e l  incremento de prec ios era un 

sacr i f i c io  just i f i cado por  un mayor b ien.  Pero ahora encontraba la  conex ión entre e l  

vo lúmen de c i rcu lac ión y e l  de r iqueza puramente imaginar ia ,  mientras ve ía  e l  mal  de la  
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in f lac ión,  de los  prec ios crec ientes,  como uno de la  mayor magni tud.  Y Anderson le  hab ía 

conf i rmado eso que ven ía pensando.  

 E l  incremento de prec ios se debe a l  pape l  moneda emit ido por  los  banqueros 

prov inc ia les .  Estos estab lecen un impuesto sobre todos,  pero sobretodo sobre los 

ind igentes.  Usurpan e l  pr iv i leg io de monedaje que pertenece a  la  Corona,  con lo  que son 

fa ls i f i cadores de d inero,  aunque s in  cast igo,  dado que no se ha comprendido todav ía la  

s i tuac ión.  

 Según Bentham, los  prec ios se hab ían doblado desde 1760 y e l  poder  de compra de l  

d inero se ha reduc ido a la  mi tad,  probablemente vo lver ía  a suceder  en 40 años.  Para 

demostrar  la  deprec iac ión,  Bentham toma las  c i f ras  de S i r  George Shuckburgh Eve lyn de 

su escr i to  sobre pesos y medidas.  Éstas le  gustaron porque e l  incremento de prec ios 

cuadraba per fectamente con e l  incremento de c i rcu lac ión de l  pape l  moneda,  con lo  que 

vemos que cas i  podr ía  hacerse un d ibujo de causa -  e fecto.  

 E l  mal  es matemát icamente demostrab le .  E l  pape l  moneda,  cuando se crea,  in f la  los  

prec ios y  reduce c ier tas rentas.  Es como un impuesto sobre la  renta s in  benef ic io  para la  

hac ienda.  Con las  fac i l idades cred i t i c ias  de que d isponen por  la  emis ión de b i l le tes ,  los  

banqueros prov inc ia les  permiten que las  manufacturas retengan sus b ienes de l  mercado e 

incrementen los  benef ic ios  a expensas de l  públ ico consumidor .  Cuando se an iqu i la  e l  pape l  

moneda,  hay un shock en la  segur idad comerc ia l .  La proporc ión entre la  reserva de caja y  

e l  vo lúmen de c i rcu lac ión depende de un ju ic io empír ico de lo  que es seguro y por  tanto 

no es seguro porque todo ju ic io  empír ico es arr iesgado.  

 Después Bentham muestra los  efectos de la  desaur izac ión,  las  consecuenc ias 

económicas de una reducc ión s is temát ica de l  vo lúmen de c i rcu lac ión.  En un t iempo en que 

a lgunos pa ises mant ienen arcas de guerra b ien rep letas,  este caso no es imaginar io .  E l  

panf leto muestra un mal ,  e l  incremento de prec ios y  un b ien,  e l  incremento de r iqueza.  Es 

pos ib le  ev i tar  e l  mal  s in  impedi r  e l  b ien.  De Paper  Misch ief  se extrae que e l  incremento de 

papel  moneda debe rest r ing i rse y e l  incremento de d inero efect ivo mantenerse bajo 

contro l  o no pos i t ivamente incent ivado.  Son las  pr inc ipa les po l í t i cas monetar ias  de 

Bentham, que luego desarro l lará.  

 

The True Alarm  

 

 E l  fa l lo  de l  esquema de Annui ty  note acaba un per iodo en la  carrera de Bentham 

como economista.  Hasta sept iembre de 1801 escr ib ió  como proyect is ta y  reformador,  luego 

como polemista y d idáct ico.  As í ,  The True A larm que or ig ina lmente se const i tuyó como un 

argumento contra P i t t ,  Fox y Boyd,  luego asume un caracter  d idáct ico.   

 En mayo de 1801,  intentando atacar  a Wal ter  Boyd en “Let ter . . .  on the Inf luence of  

the Stoppage of  Issues in  Spec ie . . .  on the pr ices of  prov is ions”  in tenta constru i r  a lgún 

d ibujo estad ís t ico o medida numér ica de la   in f lac ión de l  per iodo.  No l lega a resu l tados 

concretos porque no ten ía datos de conf ianza,  pero es un estud io p ionero en e l  tema 

(sup lemento  de True A larm).  En un intercambio de car tas entre Bentham y Robert  Watts  

de l  S ion Co l lege,  en sept iembre de 1801,  Bentham p ide in formac ión a Watts  y  unas l i s tas  

de prec ios de la  ropa que habían l legado a las  Char i ty  Schools  en sus respect ivos años 
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(1772,  1777,  1780).  La respuesta de Watt  no es muy i lust rat iva,  pero,  s in  esperar  a la  

reco lecc ión de l  cuerpo de datos estad ís t icos  suf ic ientemente ampl ia  para e laborar  un 

índ ice,  Bentham vue lve en jun io -  ju l io  a  su argumentac ión teór ica y  escr ibe los  t res 

pr imeros cap í tu los de su publ icac ión.  Parece que no avanzó mucho y en agosto comenzó 

The True A larm. Esta obra supone un cambio en e l  tono de Bentham, cuya agres iv idad se 

reduce.  

 En e l  panf leto,  Boyd mostraba op in iones opuestas a las  de Bentham. Cons ideraba 

responsable de la  escasez genera l  de b ienes a l  Banco de Ing laterra,  la  po l í t i ca de sus 

d i rectores y ,  en part icu lar ,  la  suspens ión de pagos en espec ie .  Mientras acusa a l  Banco de 

Ing laterra,  Boyd excusa a los  bancos prov inc ia les ,  que cree que rest r ingen más su 

emis ión.  Sus b i l le tes eran pagables cuando se demandaban,  mientras que e l  Banco de 

Ing laterra fue d ispensado con una l i cenc ia  desde febrero de 1797 para poder dejar  de 

pagar  sus b i l le tes en espec ie .  Según Boyd,  esa era la  causa de l  mal .  La sobreemis ión de l  

Banco de Ing laterra es la  causa de la  in f lac ión.  

 Bentham cre ía  que e l  Banco de Ing laterra no era cu lpab le y  que la  l iber tad de los  

bancos prov inc ia les  era e l  prob lema. No era necesar ia  la  reanudac ión de pagos en espec ie  

de l  Banco de Ing laterra para reduc i r  la  c i rcu lac ión de los  banqueros prov inc ia les  a sus 

l ími tes natura les ,  como dec ía Boyd.  También cr i t i ca a Adam Smith,  que cons ideró que e l  

pape l  moneda produc ía un incremento de r iqueza rea l ,  en v i r tud de l  d inero metá l ico que 

sust i tu ía .  Suponiendo que lo  expulsara de l  pa ís ,  deber ía  haber  produc ido una ad ic ión a l  

d inero de otros pa ises,  a  no ser  que fuera expulsado fuera de l  mundo.  S i  cada pa ís  t iene 

su papel  moneda,  cada pa ís  expulsará e l  d inero metá l ico a l  ot ro. . . 315 Objeta a Smith su 

costumbre de l lamar a l  d inero “ la  gran rueda de la  c i rcu lac ión” ya que ve un pe l igro en 

ese lenguaje f lor ido.  La propos ic ión de que la  r iqueza de una nac ión no está en proporc ión 

a la  cant idad de d inero en é l ,  s ino a la  rap idez de su c i rcu lac ión debe conf inarse a esas 

t rasferenc ias  que son product ivas de t rabajo316.  S i  la  c i rcu lac ión se da dentro de l  t rabajo 

improduct ivo,  como especu lac ión o gasto improduct ivo,  no produce r iqueza rea l .   

 S in embargo,  en abr i l  de 1801 Bentham cons idera la  publ icac ión en Franc ia  de The 

True A larm, or  Thoughts on Pecun iary Cred i t .  D io sus manuscr i tos  para que los  ed i tara y  

t radujera Ét ienne Dumont en Génova.  Este los  t radujo a l  f rancés,  pero no pudo hacer  nada 

con los  argumentos de Bentham. Dec ía  Dumont en e l  margen He le ído e l  manuscr i to  d iez 

veces,  s in  entender lo ( fo l .  168) no ent iendo n i  e l  or ig ina l  n i  mi  t raducc ión ( fo l .  356).  

Confesó que de todos los  t rabajos de Bentham n inguno le  causó tanto prob lema como 

éste.  No t i ró  a l  fuego su esquema, pero lo  dejó en e l  ca jón.  En 1810,  cuando la  

controvers ia  sobre e l  Bu l l ion había creado interés en los  prob lemas de c i rcu lac ión 

monetar ia ,  Dumont recordó los  pape les y  se preguntó s i  la  publ icac ión no ser ía  pos ib le .  

Ahora Bentham había hecho amigos economistas ,  como James Mi l l .  Dumont consu l tó a Mi l l  

y ,  en Enero de 1811,  éste a R icardo que se estaba hac iendo famoso.  Parece que la  op in ión 

de R icardo fue negat iva,  aunque admit ió que conten ía ideas lúc idas.  Desde Smith se hab ía 

aceptado que todo ahorro se t raduce en invers ión product iva y  que un incremento de la  
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ofer ta de d inero debe l levar  a un incremento de los  prec ios más que de la  act iv idad y 

empleo.  Bentham escapaba a esta or todox ia ,  de manera que los  modernos economistas 

podr ían cons iderar  vá l ida su teor ía ,  pero R icardo y Mi l l  la  v ieron como herej ías317.  Mi l l  d i jo  

a  Dumont que los  manuscr i tos  no eran adecuados para su impres ión y ,  aunque Dumont 

estaba a l  pr inc ip io  ret icente a abandonar e l  proyecto,  los  papeles no fueron publ icados318.  

Probablemente por  la  consu l ta  con R icardo y Mi l l  e l  manuscr i to  or ig ina l ,  autógrafo,  se 

perd ió y  no se ha vue l to a encontrar319.  

 En estos manuscr i tos ,  Bentham mant iene una pos ic ión meta l i s ta .  E l  pape l  moneda se 

def ine como una promesa de entrega de d inero metá l ico y su va lor  se der iva de l  va lor  de l  

meta l  que representa.  E l  va lor  de l  b i l le te ,  d ice ,  inc luso puede ser  mayor que e l  de l  meta l ,  

porque es más conveniente usar  b i l le tes que meta les en las  t ransacc iones d iar ias:  t iene 

más portab i l idad y una convenienc ia  que es la  base de l  pape l  moneda.  

 D iscute las  condic iones de que depende la actuac ión de los  d i ferentes t ipos de 

d inero,  espec ia lmente su “apt i tud para una ráp ida c i rcu lac ión”.  Son cuatro:  e l  va lor  

nomina l ,  su portab i l idad,  su so l idez o cer t idumbre de pago en oro y,  por  ú l t imo,  e l  per iodo 

en que e l  pago debe tomar lugar .  E l  d inero pequeño es técn icamente e l  más ef ic iente 

porque c i rcu la  más extensa y ráp idamente.  Pero ser ía  estúp ido incrementar  e l  número de 

las  monedas pequeñas indebidamente ya que debe haber una c ier ta proporc ión entre las  

var ias  denominac iones.  

 Bentham habla de los  prob lemas espec ia les  de la  c i rcu lac ion de papel .  Los b i l le tes 

pagables a la  v is ta ,  que prometen e l  env ío de meta l  s i  se demandan,  só lo pueden emit i rse 

s i  está d ispon ib le  una reserva de ca ja  suf ic iente (por  e j .  33%), lo  que Bentham l lama e l  

fondo de segur idad de l  banco.  Cons idera las  reservas de l  Banco de Ing laterra,  que son 

só lo metá l icas;  las  de los  bancos pr ivados,  que t ienen también b i l le tes de otros bancos;  y  

las  de bancos prov inc ia les ,  que se basan en sus asoc iados lond inenses para lograr  la  

segur idad cuando la  neces i tan.  Luego,  Bentham observa los  banqueros de Londres,  no de 

emis ión.  T ienen que sat is facer  las  demandas f recuentes de efect ivo de sus depos i tantes y  

mant ienen para ese propós i to una espec ie  de fondo de segur idad que cons is te en monedas 

y b i l le tes de l  Banco de Ing laterra,  en Letras de l  Tesoro y en Bonos de la  Ind ia Or ienta l .  

Pero los  banqueros incrementan e l  vo lúmen de papel  moneda en e l  pa ís  a l  l iberar  medios 

                                                 
317 S e g ú n  H u t c h i s o n  “ R i c a r d o ,  d e  h e c h o ,  n o  p o d í a  v e r  n a d a  e n  l a  d o c t r i n a  d e  B e n t h a m ,  

d e l  m i s m o  m o d o  q u e  n o  p o d í a  v e r  n a d a  e n  l a s  i d e a s  d e  M a l t h u s  s o b r e  l a  d e m a n d a  
e f e c t i v a ,  y  l a s  i d e a s  d e  J .  B .  S a y  s o b r e  l a  u t i l i d a d  y  e l  v a l o r ” .  ( H o l l a n d e r ,  S a m u e l ,  
1 9 7 9 ,  “ T h e  R o l e  i n  t h e  E a r l y  D e v e l o p m e n t  o f  R i c a r d i a n  T h e o r y :  a  S p e c u l a t i v e  E s s a y ” ,  
T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  m a r z o ,  1 3 ) .  S i n  e m b a r g o ,  p u e d e  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  
R i c a r d o  h i c i e r a  q u e  l a  c a í d a  d e l  b e n e f i c i o  f u e r a  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  e s c a s e z  d e  
t i e r r a ,  m á s  q u e  d e  l a  c o m p e t e n c i a  d e  l o s  c a p i t a l e s ,  c o m o  d e c í a  S m i t h ,  f u e r a  d e b i d o  a  
l a  i n f l u e n c i a  d e  B e n t h a m ,  P e r o  e s t o  e s  u n a  p o s i b i l i d a d  a b i e r t a  y  n o  p a r e c e  u n a  
r e v i s i ó n  d e l  j u i c i o  d e  J a c o b  V i n e r  d e  q u e  “ l a  e c o n o m í a  r i c a r d i a n a  n o  e r a  d e l  t o d o  
a c e p t a b l e  p a r a  B e n t h a m ,  n i  l a  e c o n o m í a  d e  B e n t h a m  a c e p t a b l e  e n  a b s o l u t o  p a r a  
R i c a r d o ”  ( V i n e r ,  J a c o b ,  1 9 4 9 ,  “ B e n t h a m  a n d  J .  S .  M i l l :  t h e  u t i l i t a r i a n  B a c k g r o u n d ” ,  
A m e r i c a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  X X X I X ,  3 2 1 )  

318 E s t o s  c o m e n t a r i o s  n o  s e  p u b l i c a r o n  h a s t a  l a  a p a r i c i ó n  d e l  v o l ú m e n  I I I  d e  l a  e d i c i ó n  
d e  S r a f f a  d e  l a s  O b r a s  d e  R i c a r d o  e n  1 9 5 1 .  

319 D i c e  G a g n e b i n  q u e  e n  c u a l q u i e r  c a s o  e l  m a n u s c r i t o  r e c o n s t r u i d o  e s  ú t i l  ( G a g n e b i n ,  
B e r n a r d ,  1 9 4 8 ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  e t  E t i e n n e  D u m o n t ”  e n  J e r e m y  B e n t h a m :  C e n t e n a r y  
C e l e b r a t i o n s ,  p .  4 6 ) .  
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de c i rcu lac ión que de otro modo quedar ían en sus cofres .  La c i rcu lab i l idad,  por  otra parte,  

es  también importante porque la  ve loc idad de c i rcu lac ión afecta a los  prec ios .  Bentham 

nos def ine la  ve loc idad de c i rcu lac ión de l  d inero:  Este poder ,  at r ibu ib le  a una p ieza de 

d inero con respecto a su efecto en e l  comerc io ,  es aná logo a aquél  que los  f i lósofos 

l laman e l  momento de un cuerpo,  cuando cons ideran sus efectos f í s icos .  E l  momento de un 

cuerpo en movimiento es su peso mul t ip l i cado por  su ve loc idad:  e l  momento o e l  poder de 

una gu inea en c i rcu lac ión es su va lor  en e l  comerc io mul t ip l i cado por  e l  número de 

compras a l  que contr ibuye320.  

 Contrar iando la  Teor ía  cuant i tat iva de l  d inero,  para Bentham la  creac ión de d inero 

incrementa la  r iqueza.  S in embargo,  e l  vo lúmen de d inero es independiente de la  r iqueza.  

La exp l icac ión de esta paradoja es que e l  d inero pasa pr imero normalmente a manos de 

industr ia les  y  comerc iantes que lo  usan en incrementar  sus empresas.  Pero só lo pueden 

hacer  esto s i  hay recursos desempleados sobre e l  “ fondo de capac idad de t rabajo”  

nac iona l .  S i  los  recursos están empleados tota lmente,  e l  incremento de d inero l levará a un 

incremento de prec ios .  

 A parte de l  incremento de prec ios ,  e l  incremento de papel  moneda t iene e l  pe l igro 

de  la  bancarrota.  Los b i l le tes son compromisos de entregar  d inero metá l ico s i  se 

demanda,  pero nunca hay suf ic iente meta l  d isponib le  para sat is facer  a l  mismo t iempo la  

demanda de b i l le tes emit idos por  los  bancos.  E l  incremento de prec ios ,  a l  surg i r  de la  

misma fuente que e l  pe l igro de bancarrota,  es  una medida de l  pe l igro.  

 Según Bentham, la  causa rea l  de esta a larma son los  bancos prov inc ia les ,  porque e l  

benef ic io  de estos bancos está en proporc ión a la  cant idad que pueden emit i r ;  y  la  

neces idad de mantener  fondos de reserva no es un contro l  rea l  porque e l  pape l  moneda de 

otros bancos entra en estas reservas.  Bentham cr i t i ca e l  hecho de que los  bancos den 

préstamo con sus b i l le tes ,  lo  que l lama un estado forzado,  no natura l ,  y ,  d ice,  es pos ib le  

que esta fac i l idad de tomar prestado int roduzca en e l  comerc io un número mayor de 

personas incompetentes y  mul t ip l ique cons iderab lemente las  qu iebras321.  E l  banquero será 

menos prevenido cuando presta porque no t iene tanto r iesgo.  La fac i l idad con que los  

bancos prov inc ia les  emiten d inero les  l leva a dar  fac i l idades cred i t i c ias  inc luso a 

prestatar ios  dudosos -  acusac ión probablemente no justa en su momento,  y  tampoco 

adecuada en sent ido comparat ivo.  

 Bentham d ice que,  bajo e l  s i s tema de papel  ex is tente,  donde todos pueden hacer  lo  

que qu ieren,  la  bancarrota genera l  es  inev i tab le .  Los banqueros prov inc ia les  no acumulan 

adecuados fondos de segur idad,  en cuyo caso deben quebrar  tan pronto como haya una 

pequeña demanda exces iva de los  depós i tos o lo hacen,  y  entonces absorben demas iado 

meta l  en sus cofres .  Bentham, como d ice Stark,  No podr ía  imaginar  una c i rcu lac ión 

correcta s in  soberanos de l  oro322 y  estaba ans ioso por  ev i tar  una a larma de bancarrota.  

 Bentham d ice que e l  d inero se hab ía deprec iado de facto e l  50 % desde 1760 con 

Jorge II I .  Las malas cosechas y a l tos impuestos no eran la  causa s ino e l  cons iderab le 

aumento de c i rcu lac ión monetar ia .  En pr inc ip io,  e l  aumento de la  cant idad de d inero 

                                                 
320S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  S u p p l e m e n t  o f  T h e  T r u e  A l a r m :  2 0 9 .  
321S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  T h e  T r u e  A l a r m :  c h a p t e r  2 0 :  T e n t h  p r o p o s i t i o n :  1 5 5 .  
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puede ser  bueno,  porque es ind icador de prosper idad económica pero impl ica un impuesto 

sobre rentas f i jas  y  un pe l igro a l  poder  l levar  a la  bancartota un iversa l .  De este mal  no 

puede echárse le  la  cu lpa a nad ie ,  pero hay un remedio:  la  l imi tac ión de la  emis ión de 

b i l le tes .  S in embargo,  la  pérd ida cont inuada de d inero era más e l  e fecto de un estado 

desfavorab le de la  economía,  no su causa.  

 Es dec i r ,  e l  objet ivo de Bentham era preveni r  e l  mal  en e l  futuro y compensar  e l  

daño a las  rentas f i jas  en e l  pasado.  E l  par lamento deb ía hacer  una invest igac ión sobre e l  

incremento de prec ios y  sobre la  cant idad de d inero en e l  pa ís .  Bentham recomienda e l  

uso de muestras.  Los mejores índ ices de l  movimiento tota l  de prec ios eran,  según é l ,  los  

prec ios de los  v íveres y otros b ienes de consumo genera l .  

 Luego da sus remedios def in i t ivos:  los  banqueros deben reg is t rar  y  hacer  patentes,  

su número debe contro larse,  deben dar  segur idades por  su so lvenc ia ,  su emis ion de 

b i l le tes debe l imi tarse y gravarse y e l  monedaje de l  bu l l ion debe parar .  Entre los  remedios 

fa lsos inc luye la  reanudac ión de pagos en espec ie por  e l  Banco de Ing laterra.  

 En e l  sup lemento añade un apéndice matemát ico en e l  que intenta ca lcu lar  e l  grado 

de deprec iac ión monetar ia  y  eva luar  las  pérd idas y  gananc ias  en c i f ras .  Aunque no l lega 

muy le jos ,  es  un esfuerzo pr imi t ivo y va l iente.  

 

F in del  interés en temas monetarios:  la admiración a Thornton  

 

 Una car ta a Dumont e l  22 de Marzo de 1804 ind ica que e l  in terés de Bentham por la  

economía estaba desvanec iéndose y que se quer ía  d i r ig i r  a  ot ros temas. He estado 

t rabajando y creo haber  acabado una v is ión conc isa de la  in f luenc ia  de l  d inero en e l  

incremento de la  r iqueza,  como una espec ie de la  “praecogni ta”  preparator ia  a la  parte 

práct ica -  la  Agenda y Non-agenda.  Pero,  justo ahora,  he vue l to a la  p is ta de mi  

Thornton323 y  tu Wheat ley324;  y  veo pocas ideas en mis  pape les que no se encuentren en 

a lgún s i t io  de sus l ibros.  Lo ún ico que puede esperar  hacer  es sust i tu i r  e l  método por  e l  

caos,  y  l impiar lo  de las  contrad icc iones que se encuentran en ambos,  pero más 

part icu larmente en Wheat ley que,  inmediatamente t ras reconocer  (de Thornton) e l  mal  de 

una c i rcu lac ión demas iado contra ida,  y  añadiendo ( lo  que es verdad),  creo que sacado de 

é l ,  que ser ía  mejor  que una c i rcu lac ión demas iado grande,  l lega a la  conc lus ión de que 

todo e l  pape l  moneda debe ser  proh ib ido por  una operac ión cas i ,  s i  no de l  todo,  

instantanea325.  

 

 Era raro que Bentham d i jera que los  escr i tos  de otros hombres hac ían los  suyos 

innecesar ios .  Leyó a Thornton ya en 1802,  y  lo admiró,  pero no creyó que su t rabajo fuera 

superf luo.  A l  contrar io ,  escr ib ió  a Dumont Este es un l ibro de mér i to rea l .  Una 

                                                                                                                                      
322 S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  2 5 .  
323 H e n r y  T h o r n t o n  “ E n q u i r y  i n t o  t h e  N a t u r e  a n d  E f f e c t s  o f  t h e  P a p e r  C r e d i t  o f  G r e a t  

B r i t a i n ”  1 8 0 2 .  
324J o h n  W h e a t l e y  “ R e m a r k s  o n  c u r r e n c y  a n d  c o m m e r c e ”  1 8 0 3 ,  c i t a d o  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  

c :  i n t r o d u c t i o n :  4 6 .  
325W o r k s  X ,  4 1 3 ;  c i t a d o  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n ,  p .  4 6 .  
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controvers ia  con é l  ser ía  rea lmente inst ruct iva 326.  Aunque estaba de acuerdo con cas i  todo 

lo  que dec ía ,  estaba contra la  idea de Thornton de que e l  pape l  moneda hace más b ien 

que mal .  Pero en 1804,  Bentham ya no qu iere segui r  con los  temas monetar ios .  D ice Stark,  

Bentham era un hombre br i l lante,  pero toda su v ida fue como un n iño que juega con su 

juego favor i to  por  un t iempo pero luego lo  t i ra  y  lo  o lv ida,  por  muy atract ivo que le  

hubiera resu l tado en e l  pasado327.  

 

 

                                                 
326W o r k s  X ,  3 8 9 ;  c i t a d o  e n  S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n ,  p .  4 6 .  
327S t a r k ,  W . ,  1 9 5 2  c :  i n t r o d u c t i o n :  4 7 .  
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B i b l i o t e c a  d e  I n i c i a c i ó n  F i l o s ó f i c a ,  n º  7 9 ,  t r a d u c c i ó n  d e l  g r i e g o  y  p r ó l o g o  d e  

F r a n c i s c o  d e  P .  S a m a r a n c h ,  M a d r i d ,  B u e n o s  A i r e s ,  M é x i c o ,  e d i t o r i a l  A g u i l a r .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 8 ) ,  M o r a l  a  N i c ó m a c o ,  i n t r o d u c c i ó n  L u i s  C a s t r o  N o g u e i r a ,  

t r a d u c c i ó n  P a t r i c i o  d e  A z c á r a t e ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  C a l p e ,  

P e n s a m i e n t o .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  É t i c a  E u d e m i a ,  E d i c i ó n  y  m a t e r i a l  d i d á c t i c o  R a f a e l  

S a r t o r i o ,  M a d r i d ,  C l á s i c o s  d e l  P e n s a m i e n t o ,  A l h a m b r a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  M e t a f í s i c a ,  2  v o l s . ,  i n t r o d u c c i ó n  d e  M i g u e l  C a n d e l ,  t r a d .  

P a t r i c i o  d e  A z c á r a t e ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  C a l p e .  

 

A T K I N S O N ,  C . M . ,  ( 1 9 6 9 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m .  H i s  L i f e  a n d  W o r k ,  N e w  Y o r k ,  A .  M .  

K e l l e y .   

 

A U S T I N ,  J o h n ,  J . ,  ( 1 9 7 1 ) ,  P a l a b r a s  y  a c c i o n e s ,  G .  R .  C a r r i ó  y  E .  A .  R a b o s s i ,  

B u e n o s  A i r e s ,  E d .  P a i d ó s .  

 

A U E R B A C H  Y  F E L D S T E I N ,   M . ,  ( 1 9 8 5 ) ,  H a n d b o o k  o f  P u b l i c  E c o n o m i c s ,  2  v o l s .  

( 2 º  e n  1 9 8 7 ) ,  A m s t e r d a m ,  N o r t h - H o l l a n d .  

  

A V E M P A C E ,  ( 1 9 9 7 ) ,  E l  R é g i m e n  d e l  S o l i t a r i o ,  I n t r o d u c c i ó n ,  t r a d u c c i ó n  y  n o t a s  

d e  J o a q u í n  L o m b a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

 

A Z O R I N ,  ( 1 9 8 2 ) ,  “ M a d r i d ” ,  O b r a s  S e l e c t a s  d e  A z o r í n ,  M a d r i d ,  q u i n t a  e d i c i ó n ,  

e d i t o r i a l  B i b l i o t e c a  n u e v a .  

 

B A C K H O U S E ,  R . ,  y  C R E E D Y  J .  ( e d i t o r e s )  ( 1 9 9 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  G e n e r a l  

E q u i l i b r i u m  T h e o r y  f r o m  T .  W .  H u t c h i s o n ” ,  F r o m  C l a s s i c a l  E c o n o m i c s  t o  t h e  

T h e o r y  o f  t h e  F i r m ,  C h e l t e n h a m ,  E d w a r d  E l g a r .  

 

B A D I O U ,  A l a i n ,  ( 1 9 9 7 ) ,  D e l e u z e .  “ L e  c l a m e u r  d e  l ` É t r e ” ,  P a r í s ,  H a c h e t t e  

L i t t é r a t u r e s .  

 

B A G O L I N I ,  L u i g i ,  ( 1 9 6 6 ) ,  L a  s i m p a t í a  n e l l a   m o r a l e  e  n e l  d i r i t t o ,  T o r i n o ,  

G i a p p i c h e l l i .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 6 ) ,  D a v i d  H u m e  e  A d a m  S m i t h ,  B o l o g n a ,  E d .  P o t r o n .  

 

B A H M U E L L E R ,  C .  F . ,  1 9 8 1 ,  T h e  N a t i o n a l  C h a r i t y  c o m p a n y :  J e r e m y  B e n t h a m ` s  

S i l e n t  R e v o l u t i o n ,  B e r k e l e y ,  U n i v e r s i t y  o f  C a l i f o r n i a  P r e s s .  

 

B A R B O N ,  N i c h o l a s ,  ( 1 6 0 9 ) ,  A  D i s c o u r s e  o f  T r a d e ,  L o n d o n ,  e d .  J .  H .  H o l l a n d e r .  

 

B A R C E L Ó ,  A l f o n s ,  ( 1 9 9 8 ) ,   E c o n o m í a  p o l í t i c a  r a d i c a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s .  
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B A R N E S ,  J o n a t h a n ,  ( 1 9 9 2 ) ,  L o s  P r e s o c r á t i c o s ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  C á t e d r a  

C o l e c c i ó n  T e o r e m a ,  S e r i e  M a y o r .  

 

B A R T H E S ,  R . ,  ( 1 9 7 4 ) ,  E l  p l a c e r  d e l  t e x t o ,  B u e n o s  A i r e s ,  S i g l o  X X I .  

 

B E A L S ,  H .  L .  ( 1 9 3 2 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  S o c i a l  E n g i n e e r ” ,  T h e  L i s t e n e r ,  3  a g o s t o ,  

p p .  1 4 8 - 5 0 .  

 

B E A T T I E ,  J a m e s ,  ( 1 7 7 0 ) ,  E s s a y  o n  t h e  N a t u r e  a n d  I n m u t a b i l i t y  o f  T r u t h  i n  

O p p o s i t i o n  t o  S o p h i s t r y  a n d  S c e p t i c i s m ,  E d i m b u r g o ,  r e i m p r e s o  e n  e d i c i ó n  d e  

L e w i s  W h i t e  B e c k ,  N e w  Y o r k ,  G a r l a n d  P u b l i s h e r s ,  1 9 8 3 .  

 

B E A U F R E T ,  J e a n ,  ( 1 9 7 3 ) ,  D i a l o g u e  a v e c  H e i d e g g e r .  P h i l o s o p h i e  M o d e r n e ,  L e s  

é d i t i o n s  d e  M i n u i t ,  P a r i s .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 3 ) ,  D i a l o g u e  a v e c  H e i d e g g e r .  P h i l o s o p h i e  G r e c q u e ,  L e s  

é d i t i o n s  d e  M i n u i t ,  P a r i s .  

 

B E C C A R I A ,  C e s a r e  M a r c h e s e  d i ,  ( 1 9 9 6 ) ,  D e  l o s  d e l i t o s  y  d e  l a s  p e n a s .  V o l t a i r e ,  

T r a d u c c i ó n  d e  J u a n  A n t o n i o  d e  l a s  C a s a s ,  i n t .  a p é n d i c e  y  n o t a s  d e  J u a n  A n t o n i o  

D e l v a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

B E N T H A M ,  J e r e m y ,  ( 1 8 2 1 ) ,  P r i n c i p i o s  d e  l a  C i e n c i a  S o c i a l  o  d e  l a s  C i e n c i a s  

M o r a l e s  y  P o l í t i c a s ,  P o r  e l  J u r i s c o n s u l t o  I n g l é s  J e r e m í a s  B e n t h a m ,  o r d e n a d o s  

c o n f o r m e  a l  s i s t e m a  d e l  a u t o r  o r i g i n a l  y  a p l i c a d o s  a  l a  C o n s t i t u c i ó n  e s p a ñ o l a  p o r  

D .  T o r i b i o  N u ñ e z ,  S a l a m a n c a ,  I m p r e n t a  N u e v a  p o r  D o n  B e r n a r d o  M a r t í n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 3 4 ) ,  D é o n t o l o g i e  o u  S c i e n c e  d e  l a  M o r a l e  1 .  T h é o r i e .  B r u s e l a s ,  

J .  P .  M e l i n e ,  L i b r a i r e  É d i t e u r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 3 4 ) ,  D é o n t o l o g i e  o u  S c i e n c e  d e  l a  M o r a l e  2 .  A p l i c a t i o n .  

B r u s e l a s ,  J .  P .  M e l i n e ,  L i b r a i r e  É d i t e u r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 2 3 ) ,  N o t  P a u l ,  B u t  J e s u s ,  L o n d r e s ,  E d i t a d o  p o r  F r a n c i s  P l a c e ,  

G a m a l i e l  S m i t h .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  T h e  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  P u b l i s h e d  u n d e r  t h e  

s u p e r i n t e n d e n c e  o f  J o h n  B o w r i n g ,  ( 1 8 3 8 - 4 3 ) ,  1 1  v o l s . ,  E d i m b u r g o ,  W i l l i a m  T a i t ,  

R e i m p .  d e  R u s s e l l  &  R u s s e l l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 3 5 ) ,  D e o n t o l o g í a ,  L e t t u r e  d i  F i l o s o f i a .  C o l l e z i o n e  D i r e t t a  D a  

A .  C o j a z z i ,  V e r s i o n e  d i  e s t r a t t i  c o n  i n t r o d u z i o n e ,  n o t e ,  a p p r e z z a m e n t o  c r í t i c o  e  

a p p e n d i c e  s u l l ` o p e r a  d i  C e s a r e  B e c c a r i a ,  T o r i n o ,  S o c i e t à  E d i t r i c e  i n t e r n a z i o n a l e .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 4 8 ) ,  A  F r a g m e n t  o n  G o v e r n m e n t  a n d  a n  I n t r o d u c t i o n  t o  t h e  

P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  L e g i s l a t i o n ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l ,  E d i t a d o  e  

i n t r o d u c i d o  p o r  W i l f r i d  H a r r i s o n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ( 1 9 5 9 ) ,  T r a t a d o s  s o b r e  P r u e b a s  J u d i c i a l e s ,  A r g e n t i n a ,  U n i v e r s i t e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 8 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  1 ,  

J a n u a r y  1 7 5 2  t o  D e c e m b e r  1 7 7 6 ,  e d i t a d o  p o r  T i m o t h  L .  S .  S p r i g g e ,  L o n d r e s ,  T h e  

A t h l o n e  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  H .  B u r n s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 8 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  2 ,  

J a n u a r y  1 7 9 4  t o  D e c e m b e r  1 7 9 7 ,  e d i t a d o  p o r  T i m o t h  L .  S .  S p r i g g e ,  L o n d r e s ,  T h e  

A t h l o n e  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  H .  B u r n s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 0 ) ,  A n  I n t r o d u c t i o n  t o  T h e  P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  

L e g i s l a t i o n ,  U . S . A .  H a f n e r  P u b l i s h i n g  C o .  D a r i e n ,  C o n n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  3 ,  

J a n u a r y  1 7 8 1  t o  D e c e m b e r  1 7 8 8 ,  e d i t a d o  p o r  I a n  R .  C h r i s t i e ,  L o n d r e s ,  T h e  

A t h l o n e  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  H .  B u r n s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 3 ) ,  F r a g m e n t o  s o b r e  e l  G o b i e r n o ,  M a d r i d ,  e d i t o r i a l  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 7 ) ,  A  C o m m e n t  o n  t h e  C o m m e n t a r i e s  a n d  A  F r a g m e n t  o n  

G o v e r n m e n t ,  e d i t a d o  p o r  J .  H .  B u r n s  y  H .  L .  A .  H a r t ,  L o n d r e s ,  T h e  A t h l o n e  P r e s s ,  

E d i t o r  G e n e r a l  J .  H .  B u r n s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  E l  P a n ó p t i c o ,  c o n  e s t u d i o s  d e  M i c h e l  F o u c a u l t ,  E l  o j o  d e l  

p o d e r ;  y  M a r i a  J e s ú s  M i r a n d a ,  B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  G e n e a l o g í a  

d e l  P o d e r ,  L a s  E d i c i o n e s  d e  l a  P i q u e t a  [ B e n t h a m ,  J e r e m y ,  ( 1 7 9 1 ) ,  P a n o p t i c o n ;  o r ,  

T h e  I n s p e c t i o n  H o u s e ,  L o n d r e s ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  4 ,  

J a n u a r y  1 7 8 9  t o  D e c e m b e r  1 7 9 3 ,  e d i t a d o  p o r  A l e x a n d e r  T a y l o r  M i l n e ,  L o n d r e s ,  

T h e  A t h l o n e  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  R .  D i n w i d d y .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  5 ,  

J a n u a r y  1 7 9 4  t o  D e c e m b e r  1 7 9 7 ,  e d i t a d o  p o r  A l e x a n d e r  T a y l o r  M i l n e ,  L o n d r e s ,  

T h e  A t h l o n e  P r e s s ,  E d i t o r  G e n e r a l  J .  R .  D i n w i d d y .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  T r a t a d o s  d e  l e g i s l a c i ó n  c i v i l  y  p e n a l .  C l á s i c o s  p a r a  u n a  

B i b l i o t e c a  C o n t e m p o r a n e a ,  E d i c i ó n  p r e p a r a d a  p o r  M a g d a l e n a  R o d r í g u e z  G i l ,  

M a d r i d ,  E d i t o r a  N a c i o n a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e .  V o l u m e n  1 ,  e d i t a d o  p o r  F .  R o s e n  y  J .  

H .  B u r n s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  

o f  J e r e m y  B e n t h a m .  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  D e o n t o l o g y ,  t o g e t h e r  w i t h  a  T a b l e  o f  t h e  S p r i n g s  o f  

A c t i o n  a n d  A r t i c l e  o n  U t i l i t a r i a n i s m ,  e d i t a d o  p o r  A m n o n  G o l d w o r t h ,  O x f o r d ,  

C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  

B e n t h a m .  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  C h r e s t o m a t i a ,  e d i t a d o  p o r  M .  J . ,  S m i t h  y  W .  H .  B u r s t o n ,  

O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  

J e r e m y  B e n t h a m ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  6 ,  

J a n u a r y  1 7 9 8  t o  D e c e m b e r  1 8 0 1 ,  e d i t a d o  p o r  J .  R .  D i n w i d d y ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

O x f o r d ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  F r a g m e n t o  s o b r e  e l  G o b i e r n o ,  L o s  g r a n d e s  p e n s a d o r e s ,  

M a d r i d ,  S a r p e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  T r a t a d o  d e  l o s  S o f i s m a s  p o l í t i c o s ,  B u e n o s  A i r e s ,  E d i t o r i a l  

L e v i a t á n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 8 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  8 ,  

J a n u a r y  1 8 0 9  t o  D e c e m b e r  1 8 1 6 ,  e d i t a d o  p o r  S t e p h e n  C o n w a y ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

O x f o r d ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  9 ,  

J a n u a r y  1 8 1 7  t o  D e c e m b e r  1 8 2 0 ,  e d i t a d o  p o r  S t e p h e n  C o n w a y ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

O x f o r d ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  F i r s t  P r i n c i p l e s  p r e p a r a t o r y  t o  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  

e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  S e c u r i t i e s  a g a i n s t  M i s r u l e  a n d  o t h e r  C o n s t i t u t i o n a l  

W r i t i n g s  f o r m  T r i p i l i  a n d  G r e e c e ,  e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  

C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  

B e n t h a m ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  O f f i c i a l  A p t i t u d e  M a x i m i x e d ;  E x p e n s e  M i n i m i z e d ,  e d i t a d o  

p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  T h e  

C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m .  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  V o l u m e  1 0 ,  

J a n u a r y  1 8 2 0  t o  D e c e m b e r  1 8 2 1 ,  e d i t a d o  p o r  S t e p h e n  C o n w a y ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

O x f o r d ,  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  C o l o n i e s ,  C o m m e r c e ,  a n d  c o n s t i t u t i o n a l  L a w :  R i d  

Y o u r s e l v e s  o f  U l t r a m a r i a  a n d  O t h e r  W r i t i n g s  o n  S p a i n  a n d  S p a n i s h  A m e r i c a ,  

e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  

T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m .  E d i t o r  G e n e r a l  F .  R o s e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  A n  I n t r o d u c t i o n  t o  t h e  P r i n c i p l e s  o f  M o r a l s  a n d  

L e g i s l a t i o n ,  e d i t a d o  p o r  J .  H .  B u r n s  y  H .  L .  A .  H a r t ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  E d i t o r  G e n e r a l  

F .  R o s e n  y  P h i l i p  S c h o f i e l d .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  D e  l ` o n t o l o g i e  e t  a u t r e s  t e x t e s  s u r  l e s  f i c t i o n s ,  T e x t e  

a n g l a i s  é t a b l i  p a r  P h i l i p  S c h o f i e l d ,  T r a d u c t i o n  e t  c o m m e n t a i r e s  p a r  J e a n  P i e r r e  

C l é r o  e t  C h r i s t i a n  L a v a l ,  P a r i s ,  É d i t i o n s  d u  S e u i l .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  “ L e g i s l a t o r   o f  t h e  W o r l d ” ,  W r i t i n g s  o n  C o d i f i c a t i o n ,  L a w  

a n d  E d u c a t i o n ,  e d i t a d o  p o r  P h i l i p  S c h o f i e l d  y  J o n a t h a n  H a r r i s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  

P r e s s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  T h e  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  E d i t o r  

G e n e r a l  F .  R o s e n  y  P h i l i p  S c h o f i e l d .  

 

B E R D E L L ,  J o h n  F . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ I n n o v a t i o n  a n d  T r a d e :  D a v i d  H u m e  a n d  t h e  C a s e  f o r  

F r e e r  T r a d e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 8 ,  n º  1 ,  v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 0 7 - 1 2 6 .  

 

B E R G S O N ,  H e n r i ,  ( 1 9 6 3  a ) ,  “ E n s a y o  s o b r e  l o s  D a t o s  I n m e d i a t o s  d e  l a  c o n c i e n c i a ”  

e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  b ) ,  “ M a t e r i a  y  M e m o r i a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  

A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  c ) ,  “ L a  e v o l u c i ó n  c r e a d o r a ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  

E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  d ) ,  E n s a y o  d e  L a  c o n c i e n c i a  y  l a  v i d a  d e  “ L a  e n e r g í a  

e s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  e ) ,  E n s a y o  d e  E l  a l m a  y  e l  c u e r p o  d e  “ L a  E n e r g í a  

E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  f ) ,  E n s a y o  d e  “ F a n t a s m a s  d e  v i v o s ”  e  “ I n v e s t i g a c i ó n  

P s í q u i c a ”  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  g ) ,  E n s a y o  d e  E l  E n s u e ñ o  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  

O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  h ) ,  E n s a y o  d e l  R e c u e r d o  d e l  P r e s e n t e  y  e l  F a l s o  

R e c o n o c i m i e n t o  d e  “ L a  E n e r g í a  E s p i r i t u a l ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  

A g u i l a r .  

 - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  i ) ,  E n s a y o  d e  D e s a r r o l l o  d e  l a  V e r d a d .  M o v i m i e n t o  

R e t r o g r a d o  d e  l o  V e r d a d e r o  d e  “ P e n s a m i e n t o  y  M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  

M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  j ) ,  E n s a y o  D e l  P l a n t e a m i e n t o  d e  l o s  P r o b l e m a s  e n  

“ P e n s a m i e n t o  y  M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  k ) ,  E n s a y o  d e  L a  p e r c e p c i ó n  d e l  c a m b i o  e n  “ P e n s a m i e n t o  y  

M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3  l ) ,  E n s a y o  d e  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  M e t a f í s i c a  e n  “ P e n s a m i e n t o  

y  M o v i m i e n t o ”  e n  O b r a s  E s c o g i d a s ,  M é x i c o ,  E d .  A g u i l a r .  

 

B E R K E L E Y ,  G . ,  ( 1 9 3 8 ) ,  A  n e w  t h e o r y  o f  v i s i o n  a n d  o t h e r  w r i t i n g s ,  L o n d r e s ,  J . M .  

D e n t  a n d  S o n s ;  N e w  Y o r k ,  D u t t o n ,  [ 1 7 0 9 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  T h e  P r i n c i p l e s  o f  H u m a n  K n o w l e d g e ,  L o n d r e s ,  F o n t a n a .  
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B E R L I N ,  I s a i a h ,  ( 1 9 6 9 ) ,  T w o  C o n c e p t s  o f  L i b e r t y .  A n  I n a u g u r a l  l e c t u r e  d e l i v e r e d  

b e f o r e  t h e  U n i v e r s i t y  o f  O x f o r d  o n  1 3  O c t o b e r  1 9 5 8 ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 8 ) ,  C u a t r o  e n s a y o s  s o b r e  l a  l i b e r t a d ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

B E R M U D O ,  J .  M . ,  ( 1 9 8 3 ) ,  E l  e m p i r i s m o .  D e  l a  p a s i ó n  d e l  f i l ó s o f o  a  l a  p a z  d e l  

s a b i o ,  B a r c e l o n a ,  M o n t e s i n o s .  

 

B E R Z O S A ,  C a r l o s ;  S A N T O S ,  M a n u e l ,  ( 2 0 0 0 ) ,  L o s  s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s .  M a r x  y  

s u s  d i s c í p u l o s ,  P r o y e c t o  E d i t o r i a l  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o  n º  5 ,  

C o o r d i n a d o r  L u i s  P e r d i c e s  d e  B l a s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s .  

 

B I N M O R E ,  K e n ,  ( 1 9 9 4 ) ,  G a m e  T h e o r y  a n d  t h e  S o c i a l  C o n t r a c t ,  P l a y i n g  F a i r ,  v o l .  

1 ,  L o n d o n ,  M I T  P r e s s .  

 

B I T T E R M A N N ,  H e n r y ,  ( 1 9 4 0 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  E m p i r i c i s m  a n d  t h e  L a w  o f  N a t u r e .  

P a r t s  I - I I ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  4 8 ,  a g o s t o / o c t u b r e ,  C h i c a g o ,  T h e  

U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  p p .  4 8 7 - 5 2 0  y  p p .  7 0 3 - 3 4 .  

 

B L A C K ,  R .  D .  C . ,  ( 1 9 8 8 ) ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  P o l i t i c a l  E c o n o m i s t s  o f  t h e  

N i n e t e e n t h  C e n t u r y ” ,  B e n t h a m  N e w s l e t t e r  1 2 :  2 4 - 3 6 .   

 

B L A C K S T O N E ,  ( 1 8 5 5 ) ,  C o m m e n t a r i e s  o n  t h e  L a w s  o f  E n g l a n d ,  L o n d r e s .   

 

B L A N C O  G o n z á l e z ,  A n t o n i o ,  y  v a r i o s  a u t o r e s ,  ( 1 9 9 9 ) ,  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o .  L a s  

c o n c e p c i o n e s  j u r í d i c a s  a  t r a v é s  d e  l a  h i s t o r i a  ( 2 ª  e d i c i ó n ) ,  M a d r i d ,  U N E D .  

 

B L A U G ,  M a r k ,  ( 1 9 5 9 ) ,  “ W e l f a r e  i n d i c e s  i n  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  T h e  S o u t h e r n  

E c o n o m i c  J o u r n a l ,  v o l .  2 6 ,  o c t u b r e ,  N o r t h  C a l i f o r n i a ,  T h e  U n i v e r s t i y  o f  N o r t h  

C a l i f o r n i a ,  p p .  1 5 0 - 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 5 ) ,  T h e  C a m b r i d g e  R e v o l u t i o n :  S u c c e s s  o r  F a i l u r e ?  A  C r i t i c a l  

A n a l y s i s  o f  C a m b r i d g e  T h e o r i e s  o f  V a l u e  a n d  D i s t r i b u t i o n ,  L o n d r e s ,  T h e  I n s t i t u t e  

o f  E c o n o m i c  A f f a i r s .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  L a  m e t o d o l o g í a  d e  l a  e c o n o m í a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1 ) ,  P i o n e e r s  i n  E c o n o m i c s ,  H e n r y  T h o r n t o n ,  J e r e m y  B e n t h a m ,  

J a m e s  L a u d e r d a l e ,  S i m o n d e  d e  S i s m o n d i ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  T e o r í a  E c o n ó m i c a  e n  R e t r o s p e c c i ó n ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  

C u l t u r a  E c o n ó m i c a  ( 1 9 7 8 ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1  a ) ,  T h o r n t o n ,  B e n t h a m ,  L a u d e r d a l e ,  S i s m o n d i .  P i o n e e r s  i n  

E c o n o m i c s ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1  b ) ,  A d a m  S m i t h  ( 1 7 2 3 - 1 7 9 0 ) .  P i o n e e r s  i n  E c o n o m i c s ,  

A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r ,  2  v o l s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1  c ) ,  D a v i d  H u m e  ( 1 7 1 1 - 1 7 7 6 )  a n d  J a m e s  S t e u r a r t  ( 1 7 1 2 -

1 7 8 0 ) ,  A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  E c o n o m i c  T h e o r y  i n  R e t r o s p e c t ,  q u i n t a  e d i c i ó n ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

B L O C H ,  E . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  P r i n c i p i o  e s p e r a n z a ,  M a d r i d ,  A g u i l a r .  

 

B L O O M F I E L D ,  A r t h u r  I . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  

T r a d e ” ,  E s s a y s  o n  A d a m  S m i t h ,  e d i t a d o s  p o r  A .  S .  S k i n n e r  y  T .  W i l s o n ,  O x f o r d ,  

C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

B O B B I O ,  N . ,  ( 1 9 9 1 ) ,  E l  t i e m p o  d e  l o s  d e r e c h o s ,  M a d r i d ,  S i s t e m a .  

- - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  I g u a l d a d  y  L i b e r t a d ,  B a r c e l o n a ,  P a i d ó s  –  I C E / U A B .  

 

B O N A R ,  J a m e s  ( 1 8 9 3 ) ,  P h i l o s o p h y  a n d  P o l i t i c a l  E c o n o m y  I n  S o m e  o f  T h e i r  

H i s t o r i c a l  R e l a t i o n s  ,  L o n d o n ,  S w a n  S o n n e n s c h e i n  a n d  C o m p a n y .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 9 4 ) ,  A  C a t a l o g u e  o f  t h e  L i b r a r y  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  

M a c m i l l a n .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 2 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h ,  1 7 2 3  a n d  1 9 2 3 ” ,  E c o n o m i c a ,  v o l .  3 ,  j u n i o ,  

L o n d r e s ,  T .  F i s h e r  U n w i n  L T D ,  p p .  8 9 - 9 2 .  

 

B O N N E R ,  J o h n ,  ( 1 9 9 5 ) ,  E c o n o m i c  E f f i c i e n c y  a n d  S o c i a l  J u s t i c e :  T h e  

D e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t a r i a n  I d e a s  i n  E c o n o m i c s  f r o m  B e n t h a m  t o  E d g e w o r t h ,  

A l d e r s h o t ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g .  

 

B O R G E S ,  J o r g e  L u i s ,  ( 1 9 6 7 ) ,  O b r a  P o é t i c a  1 9 2 3 - 1 9 7 7 ,  B u e n o s  A i r e s ,  E m e c e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 2 ) ,  E l  h a c e d o r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a - E m e c e  [ 1 9 6 0 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  O b r a s  c o m p l e t a s .  1 9 2 3 - 1 9 7 2 ,  2  v o l s .  B u e n o s  A i r e s ,  

E m e c é .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 a ) ,  E l  A l e p h ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  B i b l i o t e c a  B o r g e s  [ 1 9 4 9 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 b ) ,  I n q u i s i c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  B i b l i o t e c a  B o r g e s  

[ 1 9 4 9 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  F i c c i o n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l  [ 1 9 4 4 ] .  

 

B O S E R U P ,  E s t h e r ,  ( 1 9 6 5 ) ,  T h e  C o n d i t i o n s  o f  A g r i c u l t u r a l  G r o w t h :  t h e  E c o n o m i c s  

o f  A g r a r i a n  C h a n g e  u n d e r  P o p u l a t i o n  P r e s s u r e ,  C h i c a g o ,  A l d i n e r .  

 



 

 

10

10

B O T T O M O R E ,  T o m  ( d i r e c t o r ) ,  L .  H a r r i s ,  V .  G .  K i e r n a n ,  R .  M i l i b a n d ,  c o n  l a  

c o l a b o r a c i ó n  d e  L e s z e k  K o l o k o w s k i .  ( 1 9 8 4 )  D i c c i o n a r i o  d e l  P e n s a m i e n t o  

m a r x i s t a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T e c n o s .  

 

B R A D L E Y ,  F r a n c i s  H e r b e r t ,  ( 1 9 6 7 ) ,  E t h i c a l  s t u d i e s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

B R A N D T ,  R i c h a r d  B . ,  ( 1 9 9 4 ) ,  T e o r í a  É t i c a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

B R A V O ,  P i l a r ,  y  P A O L E T T I ,  M a r i o ,  ( 1 9 9 9 ) ,  B o r g e s  V e r b a l ,  B a r c e l o n a ,  E m e c é  

E d i t o r e s  E s p a ñ a .  

 

B R E W E R ,  A n t h o n y ,  ( 1 9 9 1 ) ,  “ E c o n o m i c  G r o w t h  a n d  T e c h n i c a l  C h a n g e :  J o h n  R a e ` s  

C r i t i q u e  o f  A d a m  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 3 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a ,  

D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,   p p .  1 - 1 2 .  

 

B R I G G S ,  A s a ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  S o c i a l  d e  I n g l a t e r r a ,  v e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  G u l l e r m o  

C a r r a s c ó n  G a r r i d o ,  a d a p t a c i ó n  y  r e v i s i ó n  t é c n i c a  d e  J u a n  P a n - M o n t o j o ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a  U n i v e r s i d a d .  

 

B R O A D ,  C .  D . ,  B r o a d ,  C .  D . ,  ( 1 9 5 2 ) ,  E t h i c s  a n d  t h e  H i s t o r y  o f  P h i l o s o p h y :  

s e l e c t e d  e s s a y s ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l .  

 

B R O W N ,  T h o m a s ,  ( 1 8 2 0 ) ,  O n  D r .  S m i t h s  S y s t e m ,  L e c t u r e s  8 0  y  9 0  e n  v o l u m e n  4  

d e  L e c t u r e s  o n  t h e  P h i l o s o p h y  o f  t h e  H u m a n  M i n d  ,  E d i n b u r g h .  

 

B R O W N ,  M a u r i c e ,  ( 1 9 8 8 ) ,  A d a m  S m i t h ` s  E c o n o m i c s ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e ,  a n  

i m p r i n t  o f  T a y l o r  &  F r a n c i s  B o o k s  L t d .  

 

B R O W N ,  V i v i e n n e ,  ( 1 9 9 4 ) ,  A d a m  S m i t h ` s  d i s c o u r s e .  C a n o n i c i t y ,  c o m m e r c e  a n d  

c o n s c i e n c e ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d e g e .  

 

B R Y S O N ,  G l a d y s ,  ( 1 9 6 8 ) ,  M a n  a n d  S o c i e t y .  T h e  S c o t t i s h  I n q u i r y  o f  t h e  

E i g h t e e n t h  C e n t u r y ,  N e w  Y o r k ,  A u g u s t u s  M .  K e l l e y .  

 

B U C H A N A N ,  J a m e s  M . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  T h e  l i m i t s  o f  L i b e r t y :  B e t w e e n  A n a r c h y  a n d  

L e v i a t h a n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o ,  C h i c a g o .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 7 ) ,  F r e e d o m  i n  a  C o n s t i t u t i o n a l  C o n t r a c t ,  C o l l e g e  S t a t i o n ,  

T e x a s  A & M  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1 ) ,  C o n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s ,  O x f o r d ,   B a s i l  B l a c k w e l l .  
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B U C K L E ,  S . ,  ( 1 9 9 1 ) ,  N a t u r a l  L a w  a n d  t h e  T h e o r y  o f  P r o p e r t y ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  

P r e s s .  

  

B U R K E ,  E d m u n d ,  ( 1 9 0 9 )  O n  T a s t e .  O n  t h e  S u b l i m e  a n d  B e a u t i f u l .  R e f l e c t i o n s  o n  

t h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n .  A  L e t t e r  t o  a  N o b l e  L o r d .  N u e v a  Y o r k ,  T h e  H a r v a r d  

C l a s s i c s ,  e d i t a d o  p o r  C h a r l e s  W .  E l i o t ,  L .  L .  P .  F .  C o l l i e r  &  S o n  C o r p o r a t i o n .  

 

B U R N S ,  J .  H . ,  ( 1 9 8 9 ) ,  “ U t i l i t a r i a n i s m  a n d  R e f o r m :  S o c i a l  T h e o r y  a n d  S o c i a l  

C h a n g e ,  1 7 5 0 - 1 8 0 0 ” ,  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

B U S T E L O ,  F r a n c i s o ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  E c o n ó m i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  C o m p l u t e n s e .  

- - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 8 ) ,  H i s t o r i a  E c o n ó m i c a ,  u n a  c i e n c i a  e n  c o n s t r u c c i ó n ,  M a d r i d ,  

E d .  S í n t e s i s .  

- - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 9 ) ,  Q u i n c e  e n s a y o s  d e  h i s t o r i a  e c o n ó m i c a  d e l  p a l e o l í t i c o  a l  

s i g l o  X X I ,  M a d r i d ,  E d .  S í n t e s i s .  

 

C A B R I L L O ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ A d a m  S m i t h  y  l a  t e o r í a  d e l  c o m e r c i o  

i n t e r n a c i o n a l ” ,  M o n e d a  y  C r é d i t o .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  1 3 9 ,  d i c i e m b r e ,  

M a d r i d ,  p p .  2 3 - 5 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 7 8 ) ,  “ L o s  o r í g e n e s  d e  l a  t e o r í a  d e l  a j u s t e  d e  l a  b a l a n z a  d e  

p a g o s ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 3 6 ,  a b r i l ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  

C o m e r c i o  y  T u r i s m o ,  p p .  5 8 - 7 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 1 ) ,  E l  n a c i m i e n t o  d e  l a  e c o n o m í a  i n t e r n a c i o n a l ,  M a d r i d ,  

E s p a s a  C a l p e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 1 ) ,  L e c t u r a s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M a d r i d ,  M i n e r v a  

E d i c i o n e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 9 ) ,  “ A n a t o m í a  d e  l a s  c r i s i s  e c o n ó m i c a s ” ,  R e v i s t a  d e  

O c c i d e n t e ,  j u l i o - a g o s t o ,  n º  2 1 8 - 2 1 9 ,  p p .  5 - 2 0 .  

 

C A L D W E L L ,  B r u c e ,  ( 1 9 9 7 ) ,  “ H a y e k  a n d  S o c i a l i s m ” ,  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c  

L i t e r a t u r e ,  v o l .  x x x v ,  d i c i e m b r e ,  p p .  1 8 5 6 - 1 8 9 0 .  

 

C A M P B E L L ,  T o m  D . ,  ( 1 9 7 1 ) ,  A d a m  S m i t h ` s  S c i e n c e  o f  M o r a l s ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  

A l l e n  a n d  U n w i n  L t d .  

 

C A M P B E L L ,  B e r n a r d ,  ( 1 9 8 5 ) ,  E c o l o g í a  H u m a n a  ( L a  p o s i c i ó n  d e l  h o m b r e  e n  l a  

n a t u r a l e z a ) ,  B a r c e l o n a ,  S a l v a t .  
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C A M P B E L L ,  R .  H . ,  y  S K I N N E R ,  A .  S .  ( e d i t o r e s ) ,  ( 1 9 8 2 ) ,  T h e  O r i g i n  a n d  N a t u r e  

o f  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t e n m e n t ,  E d i m b u r g o ,  E d i n b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

C A M P O S  B O R A L E V I ,  L e a ,  ( 1 9 8 4 ) ,  B e n t h a m  a n d  t h e  o p p r e s s e d ,  B e r l í n ,  W a l t e r  d e  

G r u y t e r .  

 

C A M P S ,  V i c t o r i a ,  ( 1 9 9 0 ) ,  V i r t u d e s  P ú b l i c a s ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  

C a l p e .  

 

C A N N A N ,  E d w i n ,  ( 1 9 2 6 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a s  a n  E c o n o m i s t ” ,  E c o n o m i c a ,  6 :  1 2 3 - 3 4 ,  

L o n d r e s ,  T .  F i s h e r  U n w i n  L T D .  

 

C A N T I L L O N ,  R i c h a r d ,  ( 1 9 5 0 ) ,  E n s a y o  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  c o m e r c i o  e n  

g e n e r a l ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a  [ 1 ª  e d i c i ó n  1 7 5 5 ] .  

  

C A R L Y L E ,  T h o m a s ,  ( 1 8 5 3 ) ,  O c c a s i o n a l  D i s c o u r s e  o n  t h e  N i g g e r  Q u e s t i o n ,  

s e g u n d a  e d i c i ó n ,  L o n d r e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 5 6 ) ,  T h e  F r e n c h  R e v o l u t i o n ,  N u e v a  Y o r k ,  H e r i t a g e  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  T h e  N i g g e r  Q u e s t i o n ,  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  T h e  N e g r o  

Q u e s t i o n ,  e d i t a d o  p o r  E u g e n e  R .  A u g u s t ,  N u e v a  Y o r k ,  A p p l e t o n  C e n t u r y  C r o f t s .  

 

C A S T Á N  T O B E Ñ A S ,  J o s e ,  ( 1 9 8 7 ) ,  D e r e c h o  c i v i l  e s p a ñ o l ,  c o m u n  y  f o r a l .  T o m o  

s e g u n d o ,  D e r e c h o  d e  c o s a s ,  v o l u m e n  p r i m e r o ,  l o s  d e r e c h o s  r e a l e s  e n  g e n e r a l .  E l  

d o m i n i o .  L a  p o s e s i ó n ,  M a d r i d ,  R e u s .  

 

C H O M S K Y ,  N . ,  ( 1 9 8 9 ) ,  E l  c o n o c i m i e n t o  d e l  l e n g u a j e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

C I C E R Ó N ,  M a r c o  T u l i o ,  ( 1 9 8 6 )  S o b r e  l a  R e p ú b l i c a .  S o b r e  l a s  L e y e s .  E s t u d i o  

p r e l i m i n a r  y  t r a d u c c i ó n  J o s é  G u i l l é n ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

C L A R K ,  J .  M .  ( e d i t o r )  ( 1 9 2 8 ) ,  A d a m  S m i t h  1 7 7 6 - 1 9 2 6 ,  C h i c a g o ,  C h i c a g o  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

C L O T E T ,  J o a q u í n ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ I d e n t i d a d  P e r s o n a l  y  y o  m o r a l  e n  H u m e ” ,  T é l o s .  

R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  I I I ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  S I E U ,  

S a l a m a n c a ,  p p .  1 7 - 2 8 .   

 

C O A S E ,  R .  H .  ( 1 9 9 4 ) ,  L a  e m p r e s a ,  e l  m e r c a d o  y  l a  l e y ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  E s s a y s  o n  e c o n o m i c s  a n d  e c o n o m i s t s ,  C h i c a g o  y  L o n d r e s ,  

T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  “ T h e  N e w  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s ” ,  T h e  A m e r i c a n  

E c o n o m i c  R e v i e w ,  m a y o ,  p p .  7 2 - 7 5 .  

 

C O A T S ,  A l f r e d  W .  B o b ,  ( 1 9 9 2 ) ,  O n  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t .  B r i t i s h  a n d  

A m e r i c a n  E c o n o m i c  E s s a y s .  V o L u m e  1 ,  L o n d r e s .  R o u t l e d g e .  

 

C O L L I S O N  B L A C K ,  R .  D .  ( 1 9 8 8 ) ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  P o l i t i c a l  E c o n o m i s t s  o f  t h e  

N i n e t e e n t h  C e n t u r y ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  

P ,  L o n d o n ,  U n i v e r s i t y  C o l l e g e .  

 

C O L O M E R ,  J o s e p  M . ,  ( 1 9 8 7 ) ,  E l  u t i l i t a r i s m o .  U n a  t e o r í a  d e  l a  e l e c c i ó n  r a c i o n a l ,  

B a r c e l o n a ,  M o n t e s i n o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( e d i t o r ) .  ( 1 9 9 1 ) ,  B e n t h a m ,  A n t o l o g í a ,  T e x t o s  c a r d i n a l e s ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i ó n  P e n í n s u l a .  

 

C O M M O N S ,  J o h n  R . ,  ( 1 9 3 4 ) ,  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s .  I t s  P l a c e  i n  P o l i t i c a l  

E c o n o m y ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s .  

 

C O N D O R C E T ,  ( 1 9 8 0 ) ,  B o s q u e j o  d e  u n  c u a d r o  h i s t ó r i c o  d e  l o s  p r o g r e s o s  d e l  

e s p í r i t u  h u m a n o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a  N a c i o n a l  [ 1 7 9 4 ] .  

 

C O P L E S T O N ,  F r e d e r i c k ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  1 : G r e c i a  y  R o m a ,  

B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I I :  D e  S .  A g u s t í n  a  E s c o t o ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I I I :  D e  O c k h a m  a  S u a r e z ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l .  

 

C O R B I N ,  H e n r y ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  I s l á m i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  

T r o t t a .  

 

C O R T Á Z A R ,  J u l i o ,  ( 1 9 7 2 ) ,  P r o s a  d e l  O b s e r v a t o r i o ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  L u m e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -   ( 1 9 7 9 ) ,  R a y u e l a ,  B a r c e l o n a ,  E d h a s a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  C u e n t o s  C o m p l e t o s .  1  y  2  v o l ú m e n e s ,  B u e n o s  A i r e s ,  

A l f a g u a r a .  

 

C O R T I N A ,  A d e l a ,  ( 1 9 8 6 ) ,  É t i c a  m í n i m a .  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  f i l o s o f í a  p r á c t i c a ,  

p r ó l o g o  d e  J o s é  L u i s  L .  A r a n g u r e n ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  
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C R E E D Y ,  J o h n ,  ( 1 9 9 0 ) ,  F o u n d a t i o n s  o f  E c o n o m i c  T h o u g t h t ,  O x f o r d ,  B a s i l  

B l a k w e l l .  

 

C R E S S O L E ,  M i c h e l ,  ( 1 9 7 3 ) ,  D e l e u z e .  P s y c h o t h è q u e ,  P a r í s ,  E d i t i o n s  

u n i v e r s i t a i r e s .  

 

C R U Z  H E R N Á N D E Z ,  M i g u e l ,  ( 1 9 9 6 ) ,  H i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e n  e l  m u n d o  

i s l á m i c o .  1 .  D e s d e  l o s  o r í g e n e s  h a s t a  e l  s i g l o  X I I  e n  O r i e n t e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  H i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e n  e l  m u n d o  i s l á m i c o .  2 .  E l  

p e n s a m i e n t o  d e  a l - Á n d a l u s  ( s i g l o s  I X - X I V ) ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

C U N N I N G H A M  W O O D ,  J o h n  ( e d i t o r ) ,  ( 1 9 8 4 ) ,  A d a m  S m i t h .  C r i t i c a l  A s s e s s m e n t s ,  

L o n d r e s  y  N u e v a  Y o r k ,  R o u t l e d g e ,  p o r  C r o o m  -  H e l m ,  4  v o l s .  R e i m p r e s o  e n  1 9 9 3  

p o r  R o t l e d g e .  

 

D ` A L E M B E R T ,  J .  R . ,  ( 1 9 7 4 ) ,  D i s c u r s o  p r e l i m i n a r  d e  l a  E n c i c l o p e d i a ,  B u e n o s  

A i r e s ,  A g u i l a r .  

 

D A S  G U P T A ,  A .  K . ,  ( 1 9 6 0 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  v a l u e ” ,  I n d i a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  

v o l .  5 ,  a g o s t o ,  B o m b a y ,  U n i v e r s i t y  o f  B o m b a y ,  p p .  1 0 5 - 1 5 .  

 

D A V E N A N T ,  C h a r l e s ,  ( 1 6 9 5 ) ,  A n  E s s a y  u p o n  W a y s  a n d  M e a n s  o f  S u p p l y i n g  t h e  

W a r ,  2 n d  e d i c t i o n ,  L o n d r e s .  

 

D E  B U S T O S  G U A D A Ñ O ,  E d u a r d o ,  ( 2 0 0 0 ) ,  F i l o s o f í a  d e l  l e n g u a j e ,  U N E D ,  M a d r i d .  

 

D E  C A S T R O  Y  B R A V O ,  F e d e r i c o ,  ( 1 9 8 4 ) ,  D e r e c h o  c i v i l  e n  E s p a ñ a ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  C i v i t a s .  

 

D E F O E ,  D a n i e l ,  ( 1 7 4 9 ) ,  A  P l a n  o f  t h e  E n g l i s h  C o m m e r c e ,  L o n d o n .  

 

D E  J A S A Y ,  A n t h o n y ,  ( 1 9 8 5 ) ,  T h e  S t a t e ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l  ( t r a d u c c i ó n :  E l  

E s t a d o .  L a  l ó g i c a  d e l  p o d e r  p o l í t i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a ,  1 9 9 3 ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  S o c i a l  c o n t r a c t ,  f r e e  r i d e .  A  S t u d y  o f  t h e  P u b l i c  G o o d s  

P r o b l e m ,  N u e v a  Y o r k ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

D E  L A  N U E Z ,  P a l o m a ,  ( 1 9 9 4 ) ,  L a  p o l í t i c a  d e  l a  l i b e r t a d .  E s t u d i o  d e l  p e n s a m i e n t o  

p o l í t i c o  d e  F .  A .  H a y e k ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  
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D E L E U Z E ,  G i l l e s ,  ( 1 9 6 8 ) ,  L e  b e r g s o n i s m e ,  P a r í s ,  P U F .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 0 ) ,  L a  l ó g i c a  d e l  s e n t i d o ,  B a r c e l o n a ,  B a r r a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  N i e t z s c h e  y  l a  f i l o s o f í a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  S p i n o z a :  F i l o s o f í a  p r á c t i c a ,  B a r c e l o n a ,  T u s q u e t s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 ) ,  F o u c a u l t ,  B a r c e l o n a ,  P a i d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) , M i l  m e s e t a s ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  C o n v e r s a c i o n e s ,  V a l e n c i a ,  P r e - t e x t o s .  

 

D E L E U Z E ,  G . ;  G U A T T A R I ,  F . ,  ( 1 9 7 2 ) ,  E l  A n t i  E d i p o ,  B a r c e l o n a ,  B a r r a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 7 ) ,  R i z o m a  ( i n t r o d u c c i ó n ) ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  ¿ Q u é  e s  l a  f i l o s o f í a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  

 

D E  S E B A S T I Í A N ,  L u i s ,  ( 2 0 0 0 ) ,  D e  l a  e s c l a v i t u d  a  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s ,  L a  

f o r m a c i ó n  d e l  p e n s a m i e n t o  s o l i d a r i o ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l .  

 

D E M S E T Z ,  H a r o l d ,  ( 1 9 8 0 ) ,  “ H a c i a  u n a  t e o r í a  g e n e r a l  d e  l a  l o s  d e r e c h o s  d e  

p r o p i e d a d ,  1 9 6 7 ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 5 7 ,  e n e r o ,  M a d r i d ,  

M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a ,  p p .  5 9 - 6 6 .  

 

D E R R I D A ,  J a c q u e s ,  ( 1 9 6 7 ) ,  L a  v o i x  e t  l e  p h é n o m é n e ,  P a r í s ,  P U F .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 ) ,  P s y c h é .  I n v e n t i o n s  d e  l ` a u t r e ,  P a r i s ,  É d i t i o n s  G a l i l é e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  D e l  E s p í r i t u  y  l a  p r e g u n t a ,  V a l e n c i a ,  P r e t e x t o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  M á r g e n e s  d e  l a  F i l o s o f í a ,  M a d r i d ,  C á t e d r a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  E s p e c t r o s  d e  M a r x ,  E l  E s t a d o  d e  l a  d e u d a ,  e l  t r a b a j o  d e l  

d u e l o  y  l a  n u e v a  I n t e r n a c i o n a l ,  t r a d u c c i ó n  d e  J o s é  M i g u e l  A l a r c ó n  y  C r i s t i n a  d e  

P e r e t t i ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

 

D E S C A R T E S ,  R e n é ,  ( 1 9 9 3 ) ,  D i s c u r s o  d e l  M é t o d o .  M e d i t a c i o n e s  M e t a f í s i c a s ,  

e d i c i ó n  y  t r a d u c c i ó n  M a n u e l  G a r c í a  M o r e n t e ,  M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  A u s t r a l ,  E s p a s a  

C a l p e ,  P e n s a m i e n t o .  

 

D e s J A R D I N S ,  G r e g o r y ,  ( 1 9 6 7 ) ,  “ T e r m s  o f  D e  O f f i c i i s  i n  H u m e  a n d  K a n t ” ,  J o u r n a l  

o f  t h e  H i s t o r y  o f  I d e a s ,  X X V I I I ,  p p .  2 3 7 - 2 4 2 .  

 

D I C K E N S ,  C h a r l e s ,  ( 1 8 5 3  a ) ,  “ T h e  N o b l e  S a v a g e ” ,  H o u s e h o l d  W o r d s .  A  W e e k l y  

J o u r n a l  C o n d u c t e d  b y  C h a r l e s  D i c k e n s :  7 ,  p p .  3 1 1 - 3 3 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 5 3  b ) ,  “ F r a u d s  o n  t h e  F a i r i e s ” ,  H o u s e h o l d  W o r d s .  A  W e e k l y  

J o u r n a l  C o n d u c t e d  b y  C h a r l e s  D i c k e n s :  8 ,  p p .  9 7 - 1 0 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  H a r d  T i m e s ,  E d i t a d o  p o r  G e o r g e  F o r d  y  S y l v è r e  M o n o d ,  

s e g u n d a  e d i c i ó n ,  N u e v a  Y o r k ,  W .  W .  N o r t o n  &  C o m p a n y .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  T h e  L e t t e r s  o f  C h a r l e s  D i c k e n s ,  V o l .  7  ( 1 8 5 3 - 5 5 ) ,  

e d i t a d a s  p o r  G r a h a m  S t o r e y ,  K a t h l e e n  T i l l o t s o n  y  A n g u s  E a s s o n ,  O x f o r d ,  

C l a r e n d o n .  

 

D I N W I D D Y ,  J o h n  R . ,  ( 1 9 8 9 ) ,  “ A d j u d i c a t i o n  u n d e r  B e n t h a m ` s  P a n n o m i o n ” ,  

U t i l i t a s ,  i ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p .  1 8 3 - 9 .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 5 ) ,  B e n t h a m ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  e d i t o r i a l  [ 1 9 8 9 ] .  

 

D O B B ,  M .  ( 1 9 7 3 ) ,  T h e o r i e s  o f  V a l u  a n d  D i s t r i b u t i o n  S i n c e  A d a m  S m i t h ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

D O M E ,  T a k u o ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h e o r y ,  L o n d r e s ,  E d w a r d  E l g a r .   

 

D O W ,  S h e i l a  C . ,  ( 2 0 0 2 ) ,  “ I n t e r p r e t a t i o n :  T h e  C a s e  o f  D a v i d  H u m e ” ,  H i s t o r y  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l u m e n  3 4 ,  n º  2 ,  v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  

3 9 9 - 4 2 0 .  

 

D O W D ,  K e v i n ,  ( 1 9 8 8 ) ,  P r i v a t e  M o n e y :  T h e  P a t h  t o  M o n e t a r y  S t a b i l i t y ,  I E A ,  

H o b a r t  P a p e r  1 1 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 1 ) ,  M o n e y  a n d  t h e  M a r k e t .  E s s a y s  o n  F r e e  B a n k i n g ,  L o n d r e s  

y  N u e v a  Y o r k ,  R o u t l e d g e .  

 

D U B E ,  A l l i s o n ,  ( 1 9 9 0 ) ,  “ H a y e k  o n  B e n t h a m ” ,  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  

S t u d i e s ,  v o l .  2 ,  n º  1 ,  m a y o ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  7 1 - 8 7 .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1 ) ,  T h e  T h e m e  o f  A c q u i s i t i v e n e s s  i n  B e n t h a m ` s  p o l i t i c a l  

t h o u g h t ,  N e w  Y o r k ,  G a r l a n d  p u b l i s i n g .  

  

D U P U Y ,  J .  P . ,  ( 1 9 7 6 ) ,  L a  t r a i c i ó n  d e  l a  o p u l e n c i a ,  P a r í s ,  P U F .  

 

D U R K H E I M ,  E m i l e ,  ( 1 9 9 8 ) ,  E l  s u i c i d i o ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  A k a l .  

 

D W Y E R ,  J o h n ,  ( 1 9 8 7 ) ,  V i r t u o u s  D i s c o u r s e .  S e n s i b i l i t y  a n d  C o m m u n i t y  i n  L a t e  

E i g h t e e n t h - C e n t u r y  S c o t l a n d ,  E d i m b u r g o ,  J o h n  D o n a l d  P u b l i s h e r s  L T D .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  T h e  A g e  o f  t h e  P a s s i o n s ,  A n  i n t e r p r e t a t i o n  o f  A d a m  S m i t h  

a n d  S c o t t i s h  E n l i g h t e m e n t  C u l t u r e ,  E s c o c i a ,  T u c k w e l l  P r e s s .  

 

E A G L Y ,  R .  V . ,  ( 1 9 7 0 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  S p e c i e - F l o w  D o c t r i n e ” ,  S c o t t i s h  

J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 7 ,  n º  1 ,  f e b r e r o ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  

G l a s g o w ,  p p .  6 1 - 8 .  
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E D G E W O R T H ,  F r a n c i s  Y . ,  ( 1 9 6 7 ) ,  ( 1 8 8 1 ) ,  M a t h e m a t i c a l  P h y s i c s ,  L o n d r e s ,  

A u g u s t u s  M .  K e l l e y .  

 

E G G E R ,  C . ,  ( 1 9 8 4 ) ,  L a s  n o c i o n e s  d e  t i e m p o  y  e t e r n i d a d  d e  H o m e r o  y  P l a t ó n ,  

M é x i c o ,  U N A M .  

 

E I S E N B E R G ,  N a n c y  y  S T R A Y E R ,  J a n e t  ( e d i t o r e s ) ,  1 9 8 7 ,  E m p a t h y  a n d  I t s  

D e v e l o p m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

E K E L U N D ,  R o b e r t  B . ;  H É B E R T ,  R o b e r t  F . ,  ( 1 9 9 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  t e o r í a  

e c o n ó m i c a  y  d e  s u  m é t o d o ,  T e r c e r a  e d i c i ó n ,  M é x i c o ,  M c G r a w - H i l l .  

 

E L M S L I E ,  B r u c e  T . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ T h e  R o l e  o f  J o i n t  P r o d u c t s  i n  A d a m  S m i t h ` s  

E x p l a n a t i o n  o t  t h e  “ V e n t  -  f o r  -  S u r p l u s ”  D o c t r i n e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  

E c o n o m y ,  v o l .  2 8 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  5 1 3 - 5 2 3 .  

 

E L Ó S E G U I  I T X A S O ,  M a r í a ,  ( 1 9 9 1 ) ,  “ E n  t o r n o  a l  c o n c e p t o  d e  s i m p a t í a  y  e l  

e s p e c t a d o r  i m p o r a c i a l  e n  A d a m  S m i t h  o  l a  s o c i e d a d  c o m o  e s p e j o ” ,  E u r í d i c e ,  1 ,  

P a m p l o n a ,  U N E D .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 1 ) ,  “ H u m e  y  l a  p o l é m i c a  s o b r e  e l  l u j o ” ,  T a u l a ,  Q u a d e r n s  d e  

p e n s a m e n t  ( U I B ) ,  n º  1 6 ,  p p .  5 9 - 7 7 .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  “ U t i l i d a d ,  A r t e ,  V i r t u d  y  R i q u e z a  e n  l a  I l u s t r a c i ó n  

E s c o c e s a ” ,   T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  1 ,  n º  2 ,  

j u n i o ,  S I E U ,  S a l a m a n c a .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  “ L e  r ô l e  d u  j u g e :  H u m e  e t  l e s  t h é o r i e s  c o n t e m p o r a i n e s  d e  

l ` i n t e r p r è t a t i o n  j u r i d i q u e ” ,  R e v u e  i n t e r d i s c i p l i n a i r e  d ` e t u d e s  j u r i d i q u e s ,  n º  3 2 ,  

B r u x e l l e s ,  F a c u l t é s  U n i v e r s i t a i r e s  S a i n t - L o u i s ,  p p .  1 6 3 - 1 8 9 .  

 

E N D R E S ,  A .  M . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  a d v i s o r y  s t y l e  a s  i l l u s t r a t e d  b y  h i s  t r a d e  

p o l i c y  p r e s c r i p t i o n s ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 7 ,  n º  1 ,  

p r i m a v e r a ,  O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  

S o c i e t y ,  p p .  8 6 - 1 0 5 .  

 

E S P I N O S A ,  J o a n  G u i l l e r m o ,  ( 1 9 9 2 ) ,  T e r c e r a  C o n f e r e n c i a  I n t e r n a c i o n a l  d e  l a  

A s o c i a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e  E c o n o m í a  d e  A u t o g e s t i ó n ,  a g o s t o  d e  1 9 9 2 ,  M é x i c o ,  

C E E S  T E M .  

 

E S C A M I L L A  C A S T I L L O ,  M a n u e l ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ E l  P a n ó p t i c o  y  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  

i n t e r e s e s .  S o b r e  a l g u n a s  i n e x a c t i t u d e s  d e b i d a s  a  M i c h e l  F o u c a u l t  y  a  É l i e  
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H a l é v y ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  V I I ,  n º  2 ,  

d i c i e m b r e ,  S I E U ,  S a l a m a n c a ,  p p .  5 7 - 9 3 .  

 

E V E N S K Y ,  J e r r y ,  ( 1 9 8 9 ) ,  “ T h e  e v o l u t i o n  o f  A d a m  S m i t h ` s  v i e w s  o n  p o l i t i c a l  

e c o n o m y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 1 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 2 3 - 1 4 5 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  t h e  H u m a n  F o u n d a t i o n  o f  a  S u c c e s s f u l  

L i b e r a l  S o c i e t y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 5 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  

D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 9 5 - 4 1 2 .  

 

E V E R E T T ,  C h a r l e s  W . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  W e i d e n f e l d  a n d  

N i c o l s o n .  

 

F A R R E L L ,  M a r t í n  D i e g o ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ E l  l i b e r a l i s m o  f r e n t e  a  B e n t h a m  y  M i l l ” ,   

R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  u t i l i t a r i s t a s .  T é l o s ,  V o l .  1 ,  n º  1 ,  f e b r e r o ,  

U n i v e r s i d a d  d e  B u e n o s  A i r e s ,  p p .  2 3 - 5 5 .  

 

F A R R E R ,  J .  A . ,  ( 1 8 8 1 ) ,  A d a m  S m i t h  ( 1 7 2 3 - 1 7 9 0 ) ,  L o n d r e s ,  S .  L o w ,  M a r s t o n ,  

S e a r l e  a n d  R i v i n g t o n .  

 

F A S S Ò ,  G u i d o ,  ( 1 9 8 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  1 .  A n t i g ü e d a d  y  E d a d  

M e d i a ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  P i r á m i d e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  2 .  L a  E d a d  M o d e r n a ,  

M a d r i d ,  E d i c i o n e s  P i r á m i d e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  3 .  S i g l o  X I X  y  X X ,  

M a d r i d ,  E d i c i o n e s  P i r á m i d e .  

 

F E R G U S O N ,   A d a m ,  ( 1 9 6 6 ) ,  A n  E s s a y  o n  t h e  H i s t o r y  o f  C i v i l  S o c i e t y ,  

E d i m b u r g o ,  E d i c i ó n  F o r b e s  [ 1 7 6 7 ] .  

 

F E R N Á N D E Z  B U E Y ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 9 8 ) ,  M a r x  ( s i n  i s m o s ) ,  B a r c e l o n a ,  E l  V i e j o  

T o p o .  

 

F E R R A T E R  M O R A ,  J o s é ,  ( 1 9 8 3 ) ,  D e  l a  m a t e r i a  a  l a  r a z ó n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

U n i v e r s i d a d .  

 

F E U E R B A C H ,  L u d w i g ,  ( 1 9 7 5 ) ,  L a  e s e n c i a  d e l  c r i s t i a n i s m o ,  p r i m e r a  e d i c i ó n ,  

S a l a m a n c a ,  S í g u e m e  [ 1 8 4 1 ] .  
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F I S H B A C K ,  P r i c e  V . ,  L I B E C A P ,  G a r y  D .  y  Z A J A C ,  E d w a r d  ( e d i t o r e s ) ,  ( 1 9 9 9 ) ,  

P u b l i c  C h o i c e  E s s a y s  i n  H o n o r  o f  a  M a v e r i c k  S c h o l a r :  G o r d o n  T u l l o c k ,  B o s t o n ,  

D o r d r e c h t ,  L o n d o n ,  K l u w e r  A c a d e m i c  P u b l i s h e r s .  

 

F L E W ,  A n t h o n y ,  ( 1 9 8 0 ) ,  H u m e ` s  P h i l o s o p h y  o f  B e l i e f .  ( A  S t u d y  o f  H i s  F i r s t  

“ I n q u i r y ” ) ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l .  

 

F L O R E S ,  R a f a e l ,  ( 2 0 0 0 ) ,  E l  t a n g o  d e s d e  e l  u m b r a l  h a c i a  d e n t r o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  

C a t r i e l .  

 

F O L E Y ,  V . ,  ( 1 9 7 4 ) ,  “ T h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r  i n  P l a t o  a n d  S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  6 ,  ( 2 ) ,  v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  2 2 0 -

4 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ,  ( 1 9 7 5 ) ,  “ S m i t h  a n d  t h e  G r e e k s :  A  R e p l y  t o  P r o f e s s o r  M a c N u l t y ` s  

C o m m e n t s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  7  ( 3 ) ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 7 9 - 8 9 .  

 

F O N T A I N E ,  P h i l i p p e ,  ( 2 0 0 1 ) ,  “ T h e  C h a n g i n g  P l a c e  o f  E m p a t h y  i n  W e l f a r e  

E c o n o m i c s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,   v o l .  3 3 ,  n º  3 ,  

o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 8 7  -  4 0 9 .  

 

F O R B E S ,  D u n c a n ,  ( 1 9 7 8 ) ,  H u m e ’ s  P h i l o s o p h i c a l  P o l i t i c s ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

F O R S Y T H ,  M u r r a y ;  K E E N S - S O P E R ,  M a u r i c e  ( e d i t o r e s ) ,  ( 1 9 8 8 ) ,  T h e  p o l i t i c a l  

c l a s s i c s .  A  g u i d e  t o  t h e  e s s e n t i a l  t e x t s  f r o m  P l a t o  t o  R o u s s e a u ,  O x f o r d ,  N e w  

Y o r k ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

F O U C A U L T ,  M i c h e l ,  ( 1 9 6 8 ) ,  L a s  p a l a b r a s  y  l a s  c o s a s ,  M é j i c o ,  S i g l o  X X I .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  V i g i l a r  y  c a s t i g a r ,  n a c i m i e n t o  d e  l a  p r i s i ó n ,  M a d r i d ,  s i g l o  

X X I  e d i t o r e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  L ` U s a g e  d e s  p l a i s i r s ,  P a r í s ,  G a l l i m a r d .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  y  D e l e u z e ,  G i l l e s ,  ( 1 9 9 5 ) ,  T h e a t r u m  P h i l o s o p h i c u m  s e g u i d o  d e  

R e p e t i c i ó n  y  d i f e r e n c i a ,  B a r c e l o n a ,  A n a g r a m a .  

 

F R A I L E  B A L B Í N ,  P e d r o ,  ( 2 0 0 1 ) ,  “ L a  f o r t u n a  d e l  E c o n o m i s t a ” ,  R e v i s t a  d e  L i b r o s ,  

n º  5 8 ,  o c t u b r e ,  M a d r i d ,  p p .  9 .  
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F R A S E R ,  J .  T . ;  L A W R E N C E ,  N . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  T h e  S t u d y  o f  T i m e  I I ,  P r o c e e d i n g s  o f  

t h e  S e c o n d  C o n f e r e n c e  o f  t h e  I n t e r n a t i o n a l  S o c i e t y  f o r  t h e  S t u d y  o f  T i m e ,  L a k e  

Y a m a n a k a - J a p a n ,  N e w  Y o r k ,  S p r i n g e r  V e r l a g .  

 

F R A Y ,  C h a r l e s  R y l e ,  ( 1 9 5 6 ) ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  S c o t l a n d  o f  h i s  D a y ,  

C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 0 ) ,  T h e  W o r l d  o f  A d a m  S m i t h ,  H e f f e r ,  C a m b r i d g e .  

 

F R E U D ,  S i g m u n d ,  ( 1 9 7 0 ) ,  E l  m a l e s t a r  e n  l a  c u l t u r a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  C o m p e n d i o  d e l  P s i c o a n á l i s i s ,  M a d r i d ,  e d i c i ó n  T e c n o s ,  

E s t u d i o  p r e l i m i n a r  d e  P e d r o  C h a c ó n ,  t r a d u c c i ó n  L u i s  L ó p e z  B a l l e s t e r o s  y  d e  

T o r r e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  L o s  t e x t o s  f u n d a m e n t a l e s  d e l  p s i c o a n á l i s i s ,  G r a n d e s  O b r a s  

d e l  P e n s a m i e n t o ,  B a r c e l o n a ,  A l t a y a .  

L a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  l o s  s u e ñ o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

F R I E D M A N ,  M i l t o n ,  ( 1 9 5 6 ) ,  S t u d i e s  i n  t h e  Q u a n t i t y  T h e o r y  o f  M o n e y ,  C h i c a g o ,  

T h e  U n i v e r s i t i y  o f  C h i c a g o  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  P a r a d o j a s  d e l  d i n e r o .  E p i s o d i o s  d e  h i s t o r i a  m o n e t a r i a ,  

B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  

 

F R O M M ,  E r i c h ,  ( 1 9 8 5 ) ,  E l  a m o r  a  l a  v i d a ,  B a r c e l o n a ,  B u e n o s  A i r e s ,  M é x i c o ,  

E d i c i o n e s  P a i d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  E l  m i e d o  a  l a  l i b e r t a d ,  B a r c e l o n a ,  B u e n o s  A i r e s ,  M é x i c o ,  

E d i c i o n e s  P a i d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  E l  a r t e  d e  a m a r .  U n a  i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  

a m o r ,  B a r c e l o n a ,  B u e n o s  A i r e s ,  M é x i c o ,  E d i c i o n e s  P a i d o s .   

 

F U E N T E S  Q U I N T A N A ,  E n r i q u e ,  ( 1 9 9 0 ) ,  H a c i e n d a  P ú b l i c a .  I n t r o d u c c i ó n  y  

P r e s u p u e s t o ,  M a d r i d ,  i m p r i m e  R u f i n o  G a r c í a  B l a n c o .  

 

F U R N I S S ,  E d g a r  S . ,  ( 1 9 5 7 ) ,  T h e  P o s i t i o n  o f  t h e  L a b o r e r  i n  a  S y s t e m  o f  

N a t i o n a l i s m ,  N u e v a  Y o r k  y  M i l l m a n .  

 

G A L B R A I T H ,  J o h n  K e n n e t h ,  ( 1 9 7 4 ) ,  E l  n u e v o  e s t a d o  i n d u s t r i a l ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l  

[ 1 9 6 8 ] .  

 

G A L L E G O  A B A R O A ,  E l e n a ,  ( 2 0 0 0 ) ,  “ U n a  i n v e s t i g a c i ó n  d e  l a s  f u e n t e s  d e  l a  

o f e r t a  y  l a  d e m a n d a  d e  t r a b a j o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ” ,  T e s i s  
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d o c t o r a l  ( i n é d i t a ) ,  M a d r i d ,  U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e  d e  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  

C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s .  

 

G A R C Í A  R O C A ,  J o s é ,  ( 1 9 8 1 ) ,  P o s i t i v i s m o  e  I l u s t r a c i ó n .  L a  f i l o s o f í a  d e  D a v i d  

H u m e ,  V a l e n c i a ,  U n i v e r s i d a d  d e  V a l e n c i a .  

 

G A R C Í A  R U I Z ,  J o s e  L u i s ,  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  e c o n ó m i c a  d e  l a  e m p r e s a  m o d e r n a ,  

M a d r i d ,  I s t m o .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ M o n e d a  y  f i n a n z a s  e n  E s p a ñ a ,  1 8 4 5 - 1 9 2 1 ” ,  H i s t o r i a  

m o n e t a r i a  y  f i n a n c i e r a  d e  E s p a ñ a ,  c o o r d i n a d o r  J u a n  H e r n á n d e z  A n d r e u ,  M a d r i d ,  

E d .  S í n t e s i s ,  p p .  1 2 3 - 8 7 .  

 

G A R L A N D ,  D a v i d ,  ( 1 9 9 0 ) ,  P u n i s h e m e n t  a n d  M o d e r n  S o c i e t y .  A  S t u d y  i n  S o c i a l  

T h e o r y ,  C h i c a g o ,  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s .  

 

G É R A R D ,  P h i l i p p e ;  O S T ,  F r a n ç o i s ;  V A N  D E  K E R C H O V E ,  M i c h e l  ( 1 9 8 7 ) ,  

A c t u a l i t é  d e  l a  p e n s é e  J u r i d i q u e  d e  J e r e m y  B e n t h a m ,  B r u s e l a s ,  P r u b l i c a t i o n s  d e s  

F a c u l t é s  U n i v e r s i t a i r e s .  

 

G H E R I T Y  J .  A . ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ T h e  E v o l u t i o n  o f  A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  B a n k i n g ” ,  

H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 6 ,  n º  3 ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  

4 2 3 - 4 4 1 .  

 

G H O S H ,  R .  N . ,  ( 1 9 6 3 ) ,  “ B e n t h a m  o n  c o l o n i e s  a n d  c o l o n i z a t i o n ” ,  I n d i a n  E c o n o m i c  

R e v i e w ,  v o l .  6 ,  n º  4 ,  a g o s t o ,  B o m b a y ,  U n i v e r s i t y  o f  B o m b a y ,  p p .  6 4 - 8 0 .  

 

G I V O N E ,  S e r g i o ,  ( 1 9 9 0 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  E s t é t i c a ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

G O E L ,  U . ,  ( 1 9 9 7 ) ,  E c o n o m i s t s ,  E n t r e p r e n e u r s ,  a n d  t h e  P u r s u i t  o f  E c o n o m y ,  

H e i d e l b e r g ,  E u r o p e a n  U n i v e r s i t y  S t u d i e s .  

 

G O L D S M I T H ,  M .  M . ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ P u b l i c  V i r t u e  a n d  P r i v a t e  V i c e s .  B e r n a r d  

M a n d e v i l l e  a n d  E n g l i s h  P o l i t i c a l  I d e o l o g i e s  i n  t h e  E a r l y  E i g h t e e n t h  -  C e n t u r y ” ,  

E i g h t e e n t h - C e n t u r y  S t u d i e s ,  9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - . ,  ( 1 9 8 5 ) ,  P r i v a t e  V i c e s ,  P u b l i c  B e n e f i c e s ,  B e r n a r d  

M a n d e v i l l e ` s  S o c i a l  a n d  P o l i t i c a l  T h o u g h t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  

P r e s s .  

 

G Ó M E Z  G A L Á N ,  M a n u e l ;  S A N A H U J A ,  J o s é  A n t o n i o  ( c o o r d s . ) ;  S O B R I N O ,  J o s é  

M a n u e l ;  L A S A G N A ,  M a r c e l o ;  R E Y ,  F r a n c i s c o ,  ( 2 0 0 1 ) ,  L a  c o o p e r a c i ó n  a l  
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d e s a r r o l l o  e n  u n  m u n d o  e n  c a m b i o .  P e r s p e c t i v a s  s o b r e  n u e v o s  á m b i t o s  d e  

i n t e r v e n c i ó n ,  M a d r i d ,  C I D E A L .  

 

G O O D W I N ,  B a r b a r a ,  ( 1 9 8 8 ) ,  E l  u s o  d e  l a s  i d e a s  p o l í t i c a s ,  B a r c e l o n a ,  P e n í n s u l a .  

 

G O R D O N ,  S c o t t ,  ( 1 9 9 5 ) ,  H i s t o r i a  y  f i l o s o f í a  d e  l a s  c i e n c i a s  s o c i a l e s ,  B a r c e l o n a ,  

A r i e l .  

 

G O U L D ,  C a r o l  C . ,  ( 1 9 8 3 ) ,  O n t o l o g í a  s o c i a l  d e  M a r x ,  M é x i c o ,  F C E .  

 

G R A C I Á N ,  B a l t a s a r ,  ( 1 9 4 2 ) ,  A g u d e z a  y  a r t e  d e  i n g e n i o ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p e ,  

A u s t r a l .  

 

G R A M P P ,  W .  D . ,  ( 1 9 4 8 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  E c o n o m i c  M a n ” ,  J o u r n a l  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  5 6 ,  n º  4 ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s .  

 

G R A Y ,  J o h n ,  ( 1 9 9 4 ) ,  L i b e r a l i s m o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

G R I C E ,  H .  P . ,  ( 1 9 8 9 ) ,  S t u d i e s  i n  t h e  w a y  o f  w o r d s ,  C a m b r i d g e ,  H a r v a r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

G R I F F I T H S ,  S i a n ,  ( 2 0 0 0 ) ,  P r e d i c c i o n e s .  3 1  g r a n d e s  f i g u r a s  p r o n o s t i c a n  e l  f u t u r o ,  

M a d r i d ,  T a u r u s  P e n s a m i e n t o .  

 

G R I S W O L D ,  C h a r l e s  L . ,  ( 1 9 9 8 ) ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  V i r t u e s  o f  E n l i g h t e n m e n t ,  

M o d e r n  E u r o p e a n  P h i l o s o p h y ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

G R O E N E W E G E N ,  P . ,  ( 1 9 6 9 ) ,  “ T u r g o t  a n d  A d a m  S m i t h ” ,  S c o t t i s h  J o u r n a l  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 6 ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  G l a s g o w ,  p p .  2 7 1 - 8 7 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ,  ( 1 9 7 7 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r :  A  

B i c e n t e n a r y  E s t i m a t e ” ,  A u s t r a l i a n  E c o n o m i c  P a p e r s ,  d i c i e m b r e ,  p p .  1 6 1 - 7 4 .  

 

G U E R R E R O ,  D i e g o ,  e d i t o r ,  ( 2 0 0 0 ) ,  M a c r o e c o n o m í a  y  c r i s i s  m u n d i a l ,  P r ó l o g o  d e  

J o s é  L u i s  S a m p e d r o ,  E p í l o g o  d e  C a r l o s  B e r z o s a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

 

G U I D I ,  M . E . L . ,  ( 1 9 9 0 ) ,  “ S h a l l  t h e  b l i n d  l e a d  t h o s e  w h o  c a n  s e e ?  B e n t h a m ` s  

t h e o r y  o f  p o l i t i c a l  e c o n o m y ” ,  P e r s p e c t i v e s  o n  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  

S e l e c t e d  p a p e r s  f r o m  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  v o l .  I I I ,  N e w  Y o r k ,  

E d w a r d  E l g a r ,  p p .  1 0 - 2 8 .  
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G U I L L É N ,  A b r a h a m ,  ( 1 9 8 8 ) ,  E c o n o m í a  L i b e r t a r i a ,  a l t e r n a t i v a  p a r a  u n  m u n d o  e n  

c r i s i s ,  B i l b a o ,  E d i t a  F u n d a c i ó n  d e  E s t u d i o s  L i b e r t a r i o s  A n s e l m o  L o r e n z o .  

 

G U I R A N D ,  F é l i x ,  ( 1 9 6 5 ) ,  M i t o l o g í a  G e n e r a l ,  T r a d u c c i ó n  y  p r e f a c i o  d e  P e d r o  

P e r i c a y ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  L a b o r .  

 

G U I S A N ,  E s p e r a n z a ,  ( 1 9 8 1 ) ,  L o s  p r e s u p u e s t o s  d e  l a  f a l a c i a  n a t u r a l i s t a .  U n a  

r e v i s i ó n  c r í t i c a ,  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a ,  U n i v e r s i d a d  d e  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 2 ) ,  “ E l  u t i l i t a r i s m o ” ,  I g l e s i a  V i v a ,  n º  1 0 2 ,  p p .  5 5 3 - 5 5 8 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  “ J u s t i c i a  c o m o  f e l i c i d a d ” ,  S i s t e m a ,  n º  6 4 ,  p p .  6 3 - 8 2 .  

 - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  C ó m o  s e r  u n  b u e n  e m p i r i s t a  e n  é t i c a ,  S a n t i a g o  d e  

C o m p o s t e l a ,  U n i v e r s i d a d  d e  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  R a z ó n  y  p a s i ó n  e n  é t i c a ,  B a r c e l o n a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ L a s  p e r s o n a s  e n  s e r i o ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  

d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  v ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S I E U ,  p p .  2 7 - 4 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  “ L o s  l í m i t e s  d e  l a  l i b e r t a d ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  

I b e r o a m e r i c a d a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  V I ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  S I E U ,  

S a l a m a n c a ,  p p .  1 0 1 - 1 1 5 .  

 

G U T H R I E ,  W .  K .  C .  ( 1 9 8 4 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  1 ,  L o s  p r i m e r o s  

p r e s o c r á t i c o s  y  l o s  p i t a g ó r i c o s .  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  A l b e r t o  M e d i n a  G o n z á l e z ,  

M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  I V ,  P l a t ó n .  E l  h o m b r e  y  

s u s  d i á l o g o s :  p r i m e r a  é p o c a ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  A l v a r o  V a l l e j o  C a m p o s  y  

A l b e r t o  M e d i n a  G o n z á l e z ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  V ,  P l a t ó n ,  S e g u n d a  É p o c a  

y  l a  A c a d e m i a ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  A l b e r t o  M e d i n a  G o n z á l e z ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  

G r e d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  I I ,  L a  t r a d i c i ó n  

p r e s o c r á t i c a  d e s d e  P a r m é n i d e s  a  D e m ó c r i t o ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  A l b e r t o  M e d i n a  

G o n z á l e z ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  G r i e g a  I I I ,  S i g l o  V .  I l u s t r a c i ó n ,  

V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  J o a q u í n  R o d r í g u e z  F e o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  

 

H A A K O N S S E N ,  K n u d  ( 1 9 8 1 ) ,  T h e  S c i e n c e  o f  a  L e g i s l a t o r :  T h e  N a t u r a l  

J u r i s p r u d e n c e  o f  D a v i d  H u m e  a n d  A d a m  S m i t h ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  

P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  N a t u r a l  L a w  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y .  F r o m  G r o t i u s  t o  

t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t e m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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H A A R ,  M i c h e l ,  ( 1 9 9 4 ) ,  L a  f r a c t u r e  d e  l ´ H i s t o i r e .  D o u z e  E s s a i s  s u r  H e i d e g g e r ,  

G r e n o b l e ,  E d i t i o n s  J é r ô m e  M i l l o n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  d i r . ,  ( 1 9 8 3 ) ,  T e x t o s  d e  M a r t i n  H e i d e g g e r ,  P a r i s ,  É d i t i o n s  d e  

L ´ H e r n e .  

 

H A A R I S O N ,  J o n a t h a n ,  ( 1 9 7 6 ) ,  H u m e ` s  M o r a l  E p i s t e m o l o g y ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  

P r e s s .  

 

H A B E R M A S ,  J ü r g e n ,  ( 1 9 9 6 ) ,  T e x t o s  y  c o n t e x t o s ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  L a  i n c l u s i ó n  d e l  o t r o ,  P a i d ó s ,  B a r c e l o n a .  

 

H A L D A N E ,  R .  B . ,  ( 1 8 8 7 ) ,  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  W .  S c o t t .  

 

H A L É V Y ,  E l i e ,  ( 1 9 7 2 ) ,  T h e  G r o w t h  o f  P h i l o s o p h i c  R a d i c a l i s m ,  w i t h  a  n e w  

P r e f a c e  b y  J o h n  P l a m e n a t z ,  C h i c h e l e  P r o f e s s o r  o f  S o c i a l  a n d  P o l i t i c a l  T h e o r y ,  

L o n d o n ,  F a b e r  a n d  F a b e r  [ 1 9 2 8 ] .  

 

H A R P H A M ,  E d w a r d  J . ,  ( 2 0 0 0 ) ,  “ T h e  p r o b l e m  o f  L i b e r t y  i n  t h e  T h o u g h t  o f  A d a m  

S m i t h ” ,  J o u r n a l  o f  t h  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  2 2 ,  n º  2 ,  T h e   H i s t o r y  o f  

E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p p .  2 1 7 - 2 3 7 .  

 

H A R R I S ,  S i r  W a l t e r ,  ( 1 6 9 1 ) ,  R e m a r k s  o n  t h e  a f f a i r s  a n d  T r a d e  o f  E n g l a n d  a n d  

I r e l a n d ,  L o n d r e s .  

 

H A R R I S ,  M a r v i n ,  ( 1 9 7 7 ) ,  C a n n i b a l s  a n d  K i n g s :  T h e  O r i g i n  o f  C u l t u r e ,  N e w  Y o r k ,  

V i n t a g l e  ( t r a d .  c a s t e l l a n o  e n  B a r c e l o n a ,  A r g o s  V e r g a r a ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 a ) ,  V a c a s ,  C e r d o s ,  g u e r r a s  y  b r u j a s .  L o s  e n i g m a s  d e  l a  

c u l t u r a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 b ) ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  a n t r o p o l o g í a  g e n e r a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

E d i t o r i a l .  

 

H A R R I S ,  J o n a t h a n  ( 1 9 9 9 ) ,  “ L o s  e s c r i t o s  d e  c o d i f i c a c i ó n  d e  J e r e m y  B e n t h a m  y  s u  

r e c e p c i ó n  e n  e l  p r i m e r  l i b e r a l i s m o  e s p a ñ o l ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  

E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  V I I I ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p p .  9 - 3 1 .  

 

H A R T ,  H .  L .  A . ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  U n i t e d  S t a t e s  o f  A m e r i c a ” ,  T h e  

J o u r n a l  o f  L a w  a n d  E c o n o m i c s ,  v o l .  X I X ,  n º  3 ,  o c t u b r e ,  p p .  5 4 7 - 6 7 .  
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H A U S M A N ,  D a n i e l  M .  y  M C  P H E R S O N ,  M i c h a e l  S . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  E c o n o m i c  a n a l y s i s  

a n d  m o r a l  p h i l o s o p h y ,  C a m b r i d g e  S u r v e y s  o f  E c o n o m i c  L i t e r a t u r e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  C a m b r i d g e .  

 

H A W K I N G ,  S t e p h e n  W . ,  ( 1 9 9 0 ) ,  H i s t o r i a  d e l  t i e m p o .  D e l  b i g  b a n g  a  l o s  a g u j e r o s  

n e g r o s ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

  

H A Y E K ,  F r i e d r i c h  A .  ,  ( 1 9 3 2 ) ,  “ A  n o t e  o n  t h e  D e v e l o p m e n t  o f  t h e  D o c t r i n e  o f  

F o r c e d  S a v i n g ” ,  T h e  Q u a r t e r l y  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s ,  v o l .  X L V I ,  C a m b r i d g e ,  

H a r v a r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 2 3 - 1 3 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 0 ) ,  L o s  f u n d a m e n t o s  d e  l a  l i b e r t a d ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  L a  d e s n a c i o n a l i z a c i ó n  d e l  d i n e r o ,  M a d r i d ,  U n i ó n  

E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  C a m i n o  d e  S e r v i d u m b r e ,  M a d r i d ,  E l  L i b r o  d e  B o l s i l l o ,  

A l i a n z a  E d i t o r i a l  ( 1 ª  e d i c i ó n  1 9 4 4 ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  L a w .  L e g i s l a t i o n  a n d  L i b e r t y ,  A  n e w  s t a t e m e n t  o f  t h e  

l i b e r a l  p r i n c i p l e s  o f  j u s t i c e  a n d  p o l i t i c a l  e c o n o m y ,  L o n d r e s ,  R o u t l e d g e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  D e r e c h o ,  l e g i s l a c i ó n  y  l i b e r t a d ,  v o l .  1 :  N o r m a s  y  o r d e n  

( 1 9 7 8 ) ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  1 9 9 5 ,  ( 1 9 9 1 ) ,  L a  t e n d e n c i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  

U n i ó n  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  2 0 0 0 ,  E n s a y o s  d e  T e o r í a  M o n e t a r i a  1 ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d ,  

p p .  3 0 8 )  

 

H É B E R T  R .  F .  y  L I N K  A .  N .  ( 1 9 8 8 ) ,  T h e  E n t r e p r e n e u r .  M a i n s t r e a m  V i e w s  a n d  

R a d i c a l  C r i t i c s  ( 2 ª  e d i c i ó n ) ,  N u e v a  Y o r k ,  P r a e g e r .  

 

H E B E R T O N  E v a n s  J r ,  G . ,  ( 1 9 4 9 ) ,  “ T h e  e n t r e p r e n e u r  a n d  e c o n o m i c  t h e o r y ,  a  

h i s t o r i c a l  a n d  a n a l y t i c a l  a p p r o a c h ”  T h e  A m e r i c a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  P a p e r s  a n d  

P r o c e e d i n g s ,  X X X I X ,  M a y o ,  3 3 7 - 3 8 .  

 

H E C K S C H E R ,  E l i  F ,  ( 1 9 5 5 ) ,  M e r c a n t i l i s m ,  L o n d o n :  G e o r g e  A l l e n  a n d  U n w i n ,  2  

v o l u m e s  [ 1 9 3 1 ] .  

 

H E I D E G G E R ,  M a r t i n ,  ( 1 9 7 9 ) ,  “ L a  é p o c a  d e  l a  i m a g e n  d e l  m u n d o ”  e n  S e n d a s  

p e r d i d a s ,  B u e n o s  A i r e s ,  L o s a d a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  I n t r o d u c c i ó n  a  l a  M e t a f í s i c a ,  B u e n o s  A i r e s ,  N o v a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 ) ,  E l  S e r  y  e l  T i e m p o ,  M é x i c o ,  M a d r i d  -  B u e n o s  A i r e s ,  

S e c c i ó n  d e  O b r a s  d e  F i l o s o f í a ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  C o n f e r e n c i a s  y  A r t í c u l o s ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  d e l  

S e r b a l .  

 

H E I M A N N ,  E d u a r d ,  ( 1 9 5 3 ) ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c   D o c t r i n e s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n .  

 

H E G E L ,  G e o r g  W i l h e l m  F r i e d r i c h ,  ( 1 9 6 6 ) ,  F e n o m e n o l o g í a  d e l  E s p í r i t u ,  M é x i c o -

B u e n o s  A i r e s ,  F C E ,  [ 1 8 0 7 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  L e c c i o n e s  s o b r e  l a  f i l o s o f í a  d e  l a  h i s t o r i a  u n i v e r s a l ,  

P r ó l o g o  d e  J o s é  O r t e g a  y  G a s s e t ,  A d v e r t e n c i a  d e  J o s é  G a o s ,  t r a d u c i d o  d e l  a l e m á n  

p o r  J o s é  G a o s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

H E I L B R O N E R ,  R o b e r t  L .  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  ( 1 9 8 6 ) ,  T h e  E s s e n t i a l  o f  A d a m  

S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

H É L V E T I U S ,  C .  A . ,  ( 1 9 8 4 ) ,  D e l  E s p í r i t u ,  M a d r i d ,  E d .  N a c i o n a l  ( 1 7 5 8 ) .  

 

H E N D E R S O N ,  J . P . ,  ( 1 9 5 4 ) ,  “ T h e  M a c r o  a n d  M i c r o  A s p e c t s  o f  t h e  W e a l t h  o f  

N a t i o n s ” ,  T h e  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  v o l .  2 1 ,  j u l i o ,  N o r t h  C a l i f o r n i a ,  T h e  

U n i v e r s t i y  o f  N o r t h  C a l i f o r n i a ,  p p .  2 5 - 3 5 .  

 

H E R N Á N D E Z  A N D R E U ,  J u a n  ( c o o r d . ) ,  ( 1 9 9 6 ) ,  H i s t o r i a  m o n e t a r i a  y  f i n a n c i e r a  d e  

E s p a ñ a ,  M a d r i d ,  E d .  S í n t e s i s .  

 

H I C K S ,  J .  R . ,  ( 1 9 4 5 ) ,  V a l o r  y  C a p i t a l ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a  

[ 1 9 3 9 ] .  

 

H I M E S ,  N o r m a n  E . ,  ( 1 9 3 6 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  a n d  t h e  G e n e s i s  o f  E n g l i s h  N e o -

M a l t h u s i a n i s m ” ,  E c o n o m i c  H i s t o r y ,  n º  1 1 ,  f e b r e r o ,  p p .  2 6 7 - 2 7 6 .  

 

H I M M E L F A R B ,  G e r t r u d e ,  ( 1 9 7 0 ) ,  V i c t o r i a n  M i n d s ,  G l o u c e s t e r ,  P e t e r  S m i t h .  

 

H I R S T ,  F .  W .  ( 1 9 0 4 ) ,  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n .  

 

H I T L E R ,  A d o l f ,  ( 1 9 8 4 ) ,  M i  l u c h a ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r s .  

 

H O B B E S ,  T h o m a s ,  ( 1 9 8 9 ) ,  L e v i a t á n ,  L a  m a t e r i a ,  f o r m a  y  p o d e r  d e  u n  E s t a d o  

e c l e s i á s t i c o  y  c i v i l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  t r a d u c c i ó n ,  p r ó l o g o  y  n o t a s  d e  

C a r l o s  M e l l i z o .  
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H O D G S O N ,  G e o f f r e y  ( 1 9 9 5 ) ,  E c o n o m í a  y  E v o l u c i ó n ,  M a d r i d ,  C o l e g i o  d e  

E c o n o m i s t a s  -  C e l e s t e  E d i c i o n e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  “ T h e  A p p r o a c h  o f  I n s t i t u t i o n a l  E c o n o m i c s ” ,  J o u r n a l  o f  

E c o n o m i c  L i t e r a t u r e ,  m a r z o ,  v o l u m e n  x x x v i ,  n ú m e r o  1 ,  p p .  1 6 6 -  1 9 2 .  

 

H O L L A N D E R ,  S a m u e l  ( 1 9 7 3 ) ,  T h e  E c o n o m i c s  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  

H e i n e m a n n  E d u c a t i o n a l  B o o k s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  “ T h e  R o l e  i n  t h e  E a r l y  D e v e l o p m e n t  o f  R i c a r d i a n  T h e o r y :  

a  S p e c u l a t i v e  E s s a y ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  m a r z o ,  n º  1 3 ,  e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  

P ,  L o n d o n ,  U n i v e r s i t y  C o l l e g e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  a n d  A d a m  S m i t h  o n  t h e  U s u r y  L a w s :  a  

S m i t h i a n  r e p l y  t o  B e n t h a m  a n d  a  N e w  P r o b l e m ” ,  E u r o p e a n  J o u r n a l  H i s t o r y  o f  

E c o n o m i c  T h o u g h t ,   v o l .  6 ,  n º  4 ,  p p .  5 2 3 - 5 5 1 .  

 

H O L R O Y D ,  S t u a r t ,  ( 1 9 9 1 ) ,  K r i s h n a m u r t i .  E l  h o m b r e ,  e l  m i s t e r i o  y  e l  m e n s a j e ,  

M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  E s o t é r i k a .  

 

H O L T H O O N ,  F .  L .  V A N ,  ( 1 9 9 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  D a v i d  H u m e :  W i t h  S y m p a t h y ” ,  

U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  v o l .  5 ,  n º 1 ,  m a y o ,  O x f o r d ,  O x f o r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 5 - 4 9 .  

 

H O N T ,  I . ,  a n d  I G N A T I E F F ,  N .  ( e d s )  ( 1 9 8 3 ) ,  W e a l t h  a n d  V i r t u e .  T h e  S h a p i n g  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y  i n  t h e  S c o t t i s h  E n l i g h t e n m e n t ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

H O P E ,   V . ,  ( 1 9 8 9 ) ,  V i r t u e  b y  C o n s e n s u s .  T h e  m o r a l  P h i l o s o p h y  o f  H u t c h e s o n ,  

H u m e  a n d  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

H O R K H E I M E R ,  M ,  y  o t r o s ,  ( 1 9 7 6 ) ,  A  l a  b ú s q u e d a  d e l  s e n t i d o ,  S a l a m a n c a ,  E d .  

S í g u e m e .  

 

H O R N E ,  T .  A . ,  ( 1 9 9 0 ) ,  P r o p e r t y  R i g h t  a n d  P r o p e r t y .  P o l i t i c a l  A r g u m e n t  i n  

B r i t a i n ,  1 6 0 5 - 1 8 3 4 ,  T h e   U n i v e r s i t y  o f  N o r t h  C a r o l i n a  P r e s s ,  C h a p e l  H i l l  a n d  

L o n d o n .  

 

H O S S E I N I ,  H a m i d ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ S e e k i n g  t h e  R o o t s  o f  A d a m  S m i t h ` s  D i v i s i o n  o f  

L a b o r  i n  M e d i e v a l  P e r s i a ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  3 0 ,  n º  4 ,  D u r h a m ,  

D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  6 5 3 - 6 8 1 .  
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H U E R T A  D E  S O T O ,  J e s ú s ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ A  C r i t i c a l  A n a l y s i s  o f  C e n t r a l  B a n k s  a n d  

F r a c t i o n a l - R e s e r v e  F r e e  B a n k i n g  f r o m  t h e  A u s t r i a n  S c h o o l  P e r s p e c t i v e ” ,  T h e  

R e v i e w  o f  A u s t r i a n  E c o n o m i c s ,  v o l .  8 ,  n º  2 ,  p p .  2 5 - 3 8 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 0 ) ,  L a  e s c u e l a  A u s t r í a c a ,  m e r c a d o  y  c r e a t i v i d a d  

e m p r e s a r i a l ,  E d i t o r i a l  S í n t e s i s ,  M a d r i d .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 1 ) ,  S o c i a l i s m o ,  c á l c u l o  e c o n ó m i c o  y  f u n c i ó n  

e m p r e s a r i a l ,  N u e v a  B i b l i o t e c a  d e  l a  L i b e r t a d  1 ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 2 ) ,  N u e v o s  e s t u d i o s  d e  e c o n o m í a  P o l í t i c a ,  N u e v a  

B i b l i o t e c a  d e  l a  L i b e r t a d  3 0 ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d .  

 

H U L L ,  C l a r k ,  L . ,  ( 1 9 5 2 ) ,  P r i n c i p l e s  o f  B e h a v i o r ,  N e w  H a v e n ,  Y a l e  U n i v e r s i t y  

P r e s s .  

 

H U M E ,  D a v i d ,  ( 1 9 6 4  a ) ,  T h e  P h i l o s o p h i c a l  W o r k s ,  A  T r e a t i s e  o f  H u m a n  N a t u r e  

b e i n g  a n  a t t e m p t  t o  i n t r o d u c e  t h e  e x p e r i m e n t a l  m e t h o d  o f  r e a s o n i n g  i n t o  m o r a l  

s u b j e c t s  ( p r i m e r a  e d i c i ó n  d e  1 7 3 9  -  4 0 )  a n d  D i a l o g u e s  C o n c e r n i n g  N a t u r a l  

R e l i g i o n ,  e d i t a d o s  c o n  d i s e r t a c i o n e s  p r e l i m i n a r e s  y  n o t a s  p o r  T h o m a s  H i l l  G r e e n  y  

T h o m a s  H o d g e  G r o s e .  E n  4  v o l ú m e n e s .  V o l u m e n  1 .  R e i m p r e s i ó n  d e  l a  n u e v a  

e d i c i ó n .  L o n d r e s ,  1 8 8 6 ,  L o n d o n ,  S c i e n t i a  V e r l a g .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 4  b ) ,  T h e  P h i l o s o p h i c a l  W o r k s ,  A  T r e a t i s e  o f  H u m a n  N a t u r e  

b e i n g  a n  a t t e m p t  t o  i n t r o d u c e  t h e  e x p e r i m e n t a l  m e t h o d  o f  r e a s o n i n g  i n t o  m o r a l  

s u b j e c t s  ( p r i m e r a  e d i c i ó n  d e  1 7 3 9  -  4 0 )  a n d  D i a l o g u e s  C o n c e r n i n g  N a t u r a l  

R e l i g i o n ,  e d i t a d o s  c o n  d i s e r t a c i o n e s  p r e l i m i n a r e s  y  n o t a s  p o r  T h o m a s  H i l l  G r e e n  y  

T h o m a s  H o d g e  G r o s e .  E n  4  v o l ú m e n e s .  V o l u m e n  2 .  R e i m p r e s i ó n  d e  l a  n u e v a  

e d i c i ó n .  L o n d r e s ,  1 8 8 6 ,  L o n d o n ,  S c i e n t i a  V e r l a g .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 4  c ) ,  T h e  P h i l o s o p h i c a l  w o r k s .  E s s a y s  M o r a l ,  P o l i t i c a l  a n d  

L i t e r a r y ,  e d i t a d o s  c o n  d i s e r t a c i o n e s  p r e l i m i n a r e s  y  n o t a s  p o r  T .  H .  G r e e n  a n d  T .  

H .  G r o s e ,  e n  d o s  v o l ú m e n e s ,  V o l  I ,  R e p r i n t  o f  t h e  N e w  E d i t i o n ,  L o n d o n  1 8 8 2 ,  

L o n d o n ,  S c i e n t i a  V e r l a g  A a l e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 4  d ) ,  T h e  P h i l o s o p h i c a l  w o r k s .  E s s a y s  M o r a l ,  P o l i t i c a l  a n d  

L i t e r a r y ,  e d i t a d o s  c o n  d i s e r t a c i o n e s  p r e l i m i n a r e s  y  n o t a s  p o r  T .  H .  G r e e n  a n d  T .  

H .  G r o s e ,  e n  d o s  v o l ú m e n e s ,  V o l  I I ,  R e p r i n t  o f  t h e  N e w  E d i t i o n ,  L o n d o n  1 8 8 2 ,  

L o n d o n ,  S c i e n t i a  V e r l a g  A a l e n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 9  a ) ,  T h e  L e t t e r s  o f  D a v i d  H u m e ,  e d i t e d  b y  J .  Y .  T .  G r e i g ,  2  

v o l s . ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s  [ 1 9 3 2 ] .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 6 9  b ) ,  N e w  L e t t e r s  o f  D a v i d  H u m e ,  e d i t e d  b y  R a y m o n d  

K l i b a n s k y  a n d  E r n e s t  C .  M o s s n e r ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s  [ 1 9 3 2 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 6 ) ,  H i s t o r i a  d e  I n g l a t e r r a  b a j o  l a  c a s a  d e  T u d o r  ( s e l e c c i ó n ) ,  

t r a d u c c i ó n  d e  E u g e n i o  O c h o a ,  i n t r o d u c c i ó n  y  s e l e c c i ó n  d e  J o r d i  B a ñ e r e s ,  2  v o l s . ,  
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B a r c e l o n a ,  O r b i s ,  B i b l i o t e c a  d e  H i s t o r i a  8 4 - 8 5  ( b a s a d a  e n  l a  e d i c i ó n  d e  

B a r c e l o n a ,  F r a n c i s c o  O l i v a ,  1 8 3 4 ) .  

 

H U M E ,  L .  J . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  B e n t h a m  a n d  B u r e a u c r a c y ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 0 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  o n  I n d u s t r i a l  M a n a g e m e n t ” ,  Y o r k s h i r e  

B u l l e t i n  o f  E c o n o m i c  a n d  S o c i a l  R e s e a r c h ,  L e e d s ,  S h e f f i e l d ,  Y o r k ,  a n d  B r a d f o r d ,  

U n i v e r s i t i e s  o f  H u l l ,  v o l .  2 2 ,  n º  1 ,  m a y o ,  p p .  3 - 1 5 .  

 

H U M P H R E Y ,  T h o m a s  M . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  M o n e t a r y  A p p r o a c h  t o  t h e  

B a l a n c e  o f  P a y m e n t s ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w ,  v o l .  

6 7  ( 6 ) ,  n o v . - d i c ,  p p .  3 - 1 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 2 ) ,  “ T h e  r e a l  B i l l s  d o c t r i n e ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  

R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w ,   v o l .  6 8 ,  n º  5 ,  s e p t i e m b r e - o c t u b r e ,  p p .  3 - 1 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 1 ) ,  “ N o n n e u t r a l i t y  o f  M o n e y  i n  C l a s s i c a l  M o n e t a r y  

T h o u g h t ” ,  F e d e r a l  R e s e r v e  B a n k  o f  R i c h m o n d  E c o n o m i c  R e v i e w ,  v o l .  7 7 / 2 ,  

M a r c h ,  A p r i l ,  p p .  3 - 1 5 .  

 

H U S S E R L ,  E d m u n d ,  ( 1 9 8 5 ) ,  I d e a s .  R e l a t i v a s  a  u n a  f e n o m e n o l o g í a  p u r a  y  u n a  

f i l o s o f í a  f e n o m e n o l ó g i c a .  M é x i c o ,  B u e n o s  A i r e s ,  M a d r i d ,  S e c c i ó n  d e  O b r a s  d e  

F i l o s o f í a .  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .   

 

H U T C H E S O N ,  F r a n c i s ,  ( 1 9 9 9 ) ,  E s c r i t o s  s o b r e  l a  i d e a  d e  v i r t u d  y  s e n t i d o  m o r a l ,  

M a d r i d ,  C e n t r o  d e  E s t u d i o s  P o l í t i c o s  y  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  [ 1 7 2 5 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 7 2 7 ) ,  A n  E s s a y  o n  t h e  N a t u r e  a n d  C o n d u c t  o f  t h e  P a s s i o n s  a n d  

A f f e c t i o n s .  W i t h  I l l u s t r a t i o n s  o n  t h e  M o r a l  S e n s e ,  C o l l e c t e d  W o r k s  o f  F r a n c i s  

H u t c h e s o n ,  H i l d e s h e i m ,  G e o r g  O l m s  V e r l a g s b u c h  H a n d l u n g .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 9 - 7 1 ) ,  A  s y s t e m  o f  M o r a l  P h i l o s o p h y ,  e n  C o l l e c t e d  W o r k s ,  

F a c s i m i l e  e d i t i o n ,  d e .  B .  F a b i a n ,  5  v o l s . ,  H i l d e s h e i m .  

 

H U T C H I S O N ,  T e r e n c e  W . ,  ( 1 9 5 3 ) ,  “ B e n t h a m  a s  a n  E c o n o m i s t ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  

1 x v i ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  C o .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ T h e  B i c e n t e n a r y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  

v o l .  8 6 ,  s e p t i e m b r e ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  C o . ,  p p .  4 8 1 - 9 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 8 ) ,  B e f o r e  A d a m  S m i t h :  T h e  E m e r g e n c e  o f  P o l i t i c a l  

E c o n o m y  1 6 6 2 - 1 7 7 6 ,  L o n d o n ,  B a s i l  B l a c k w e l l .  

 

H U X L E Y ,  A l d o u s ,  ( 1 9 7 3 ) ,  L a s  p u e r t a s  d e  l a  p e r c e p c i ó n ,  B u e n o s  A i r e s ,  

S u d a m e r i c a n a .  
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H U X L E Y ,  L a u r a  A r c h e r a ,  ( 1 9 9 9 ) ,  E s t e  m o m e n t o  s i n  t i e m p o .  U n a  v i s i ó n  p e r s o n a l  

d e  A l d o u s  H u x l e y ,  T r a d u c c i o n  d e  L e o n o r  B l á n q u e z ,  M a d r i d ,  Á r d o r a  E d i c i o n e s .  

 

I B N  T U F A Y L ,  ( 1 9 9 5 ) ,  E l  f i l ó s o f o  a u t o d i d a c t o ,  T r a d u c c i ó n  d e  Á n g e l  G o n z á l e z  

P a l e n c i a .  E d i c i ó n  d e  E m i l i o  T o r n e r o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

 

I N G R A M ,  J o h n  K e l l e y ,  ( 1 9 6 7 ) ,  A  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  N e w  Y o r k ,  

A u g u t u s  M .  K e l l e y  P u b l i s h e r s  [ 1 8 8 8 ] .  

 

I G L E S I A S ,  J u a n ,  ( 1 9 8 7 ) ,  D e r e c h o  R o m a n o .  I n s t i t u c i o n e s  d e  D e r e c h o  P r i v a d o ,  

B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  A r i e l .  

 

I P P O L I T O ,  R .  A . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  “ T h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r  i n  t h e  F i r m ” ,  E c o n o m i c  

I n q u i r y ,  v o l .  1 5 ,  o c t ,  p p .  4 6 9 - 9 2 .  

 

J A E G E R ,  W e r n e r ,  ( 1 9 9 3 ) ,  A r i s t ó t e l e s ,  B a s e s  p a r a  l a  h i s t o r i a  d e  s u  d e s a r r o l l o  

i n t e l e c t u a l ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  

 

J A M E S ,  M . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  “ P u b l i c  I n t e r e s t  a n d  t h e  M a j o r i t y  R u l e  i n  B e n t h a m ` s  

D e m o c r a t i c  T h e o r y ” ,  P o l i t i c a l  T h e o r y ,  I X ,  1 ,  f e b r e r o ,  p á g s  4 9 - 6 4 .  

 

J A S P E R S ,  K a r l ,  ( 1 9 9 0 ) ,  N o t a s  s o b r e  H e i d e g g e r ,  M a d r i d ,  M o n d a d o r i .  

 

J E C K ,  A .  ( 1 9 9 4 ) ,  “ T h e  M a c r o - s t r u c t u r e  o f  A d a m  S m i t h ` s  T h e o r e t i c a l  S y s t e m ” ,  

E u r o p e a n  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t  3 :  5 5 1 - 7 6 .  

 

J E V O N S ,  W i l l i a m  S t a n l e y ,  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  T e o r í a  d e  l a  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  E s t u d i o s  

p r e l i m i n a r  d e  M a n u e l  J e s ú s  G o n z á l e z ,  C o l e c c i ó n  “ C l á s i c o s  d e  l a  E c o n o m í a ” ,  

d i r e c t o r  C a r l o s  R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  P i r á m i d e  [ 1 ª  e d i c i ó n  L o n d r e s  

1 8 7 1 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 7 9 ) ,  “ U t i l i t a r i a n i s m ” ,  e n  R .  A d a m s o n  y  H .  J e v o n s  ( e d i t o r e s )  

( 1 8 9 0 ) ,  P u r e  L o g i c  a n d  O t h e r  M i n o r  W o r k s  b y  W .  S t a n l e y  J e v o n s ,  L o n d r e s ,  

M a c m i l l a n .  

 

J O N E S ,  P e t e r ,  ( 1 9 8 2 ) ,  H u m e ` s  S e n t i m i e n t s .  T h e i r  C i c e r o n i a n  a n d  F r e n c h  C o n t e x t ,  

E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  a n d  S k i n n e r ,  A n d r e w  S .  ( e d s ) ,  ( 1 9 9 2 ) ,  A d a m  S m i t h  R e v i e w e d ,  

E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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K A F K A ,  F r a n z ,  ( 1 9 9 6 ) ,  L a  M u r a l l a  C h i n a .  C u e n t o s ,  r e l a t o s  y  o t r o s  e s c r i t o s .  

M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  c o n d e n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

K A N T ,  I m m a n u e l ,  ( 1 9 7 3 ) ,  F u n d a m e n t a c i ó n  d e  l a  m e t a f í s i c a  d e  l a s  c o s t u m b r e s ,  

M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p e .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 5 ) ,  C r í t i c a  d e  l a  R a z ó n  P r á c t i c a ,  M a d r i d ,  E s p a s a - C a l p e ,  

A u s t r a l .   

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 7 ) ,  C r í t i c a  d e l  j u i c i o ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p e .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 5 ) ,  L a  p a z  p e r p e t u a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T e c n o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  C r í t i c a  d e  l a  R a z ó n  P u r a ,  p r ó l o g o ,  t r a d u c c i ó n ,  n o t a s  e  

í n d i c e s  P e d r o  R i b a s ,  M a d r i d ,  A l f a g u a r a ,  G r u p o  S a n t i l l a n a  d e  E d i c i o n e s .  

 

K A U D E R ,  E . ,  ( 1 9 5 3 ) ,  “ G e n e s i s  o f  t h e  M a r g i n a l  U t i l i t y  T h e o r y ” ,  E c o n o m i c  

J o u r n a l ,  v o l .  6 3 ,  n º  2 5 1 ,  s e p t i e m b r e ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  C o . :  p p .  6 3 8 - 5 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 5 ) ,  A  H i s t o r y  o f  M a r g i n a l  U t i l i t y  T h e o r y ,  P r i n c e t o n ,  N .  J . ,  

P r i n c e t o n  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

K A U S H I L ,  S . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  “ T h e  C a s e  o f  A d a m  S m i t h ` s  V a l u e  A n a l y s i s ” ,  O x f o r d  

E c o n o m i c  P a p e r s ,  v o l .  2 5 ,  ( 1 9 ) ,  m a r z o ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,   p p .  6 0 - 7 1 .  

 

K E E T O N ,  G e o r g e  W . ;  S C H W A R Z E N B E R G E R ,  G e o r g ,  ( 1 9 7 0 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  

t h e  L a w ,  M i s t p o r t ,  C o n n e c t i c u t ,  G r e n w o o d  P r e s s  p u b l i s h e r s .  

 

K E L K E L ,  A r i o n  L . ,  ( 1 9 8 0 ) ,  L a  l é g e n d e  d e  l ` Ê t r e .  L a n g a g e  e t  P o é s i e  c h e z  

H e i d e g g e r ,  P a r i s ,  L i b r a i r i e  P h i l o s o p h i q u e .  

 

K E L L Y ,  P .  J . ,  ( 1 9 9 0 ) ,  U t i l i t a r i a n i s m  a n d  D i s t r i b u t i v e  J u s t i c e :  J e r e m y  B e n t h a m  

a n d  t h e  C i v i l  L a w ,  O x f o r d ,  O x f o r d  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

K E Y N E S ,  J o h n  M a y n a r d ,  M y  E a r l y  B e l i e f s ,  h a b l a  d e  M o o r e  ( é t i c a  d e l  s i g l o  X X )  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 2 5 ) ,  “ A l f r e d  M a r s h a l l ” ,  M e m o r i a l s  o f  A l f r e d  M a r s h a l l ,  

L o n d r e s .  e d .  A .  C .  P i g o u .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 3 8 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a s  S t u d e n t  a n d  P r o f e s s o r ” ,  E c o n o m i c  

H i s t o r y ,  v o l .  3  ( 1 3 ) ,  f e b r e r o ,  p p .  3 3 - 4 6 .  

 

K H A N ,  M .  S . ,  ( 1 9 5 4 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  E c o n o m i c  D e v e l o p m e n t  ( i n  

R e l a t i o n  t o  u n d e r d e v e l o p e d  E c o n o m i e s ) ” ,  I n d i a n  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s ,  v o l .  3 4 ,  

a b r i l ,  p p .  3 3 7 - 4 2 .  

 



 

 

32

32

K I E E R D E G A R D ,  S o r e n ,  ( 1 9 6 5 ) ,  O b r a s  y  p a p e l e s  d e  S .  K i e r k e g a a r d ,  M a d r i d ,  

G u a d a r r a m a .  

 

K I R K ,  G .  S . ,  ( 1 9 8 4 ) ,  L a  N a t u r a l e z a  d e  l o s  M i t o s  G r i e g o s ,  B a r c e l o n a ,  E d i t o r i a l  

A r c o s  V e r g a r a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  R A V E N ,  J . E .  y  S C H O F I E L D ,  M .  ( 1 9 9 4 ) ,  L o s  F i l ó s o f o s  

P r e s o c r á t i c o s ,  H i s t o r i a  C r í t i c a  c o n  S e l e c c i ó n  d e  T e x t o s ,  S e g u n d a  E d i c i ó n  

A m p l i a d a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  G r e d o s .  

 

K I R Z N E R ,  I s r a e l  M . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  C r e a t i v i d a d ,  c a p i t a l i s m o  y  j u s t i c i a  d i s t r i b u t i v a ,  

M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l  [ 1 9 8 9 ] .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 8 ) ,  C o m p e t e n c i a  y  e m p r e s a r i a l i d a d ,  2 ª  e d i c i ó n ,  

U n i ó n  E d i t o r i a l ,  M a d r i d  

 

K N I G H T ,  F r a n k  H . ,  ( 1 9 4 7 ) ,  R i e s g o ,  I n c e r t i d u m b r e  y  B e n e f i c i o ,  M a d r i d ,  A g u i l a r  

[ 1 9 2 1 ] .  

 

K O L A K O W S K I ,  L e s z e k ,  ( 1 9 8 5 ) ,  S i  D i o s  n o  e x i s t e . . .  S o b r e  D i o s ,  e l  d i a b l o ,  e l  

p e c a d o  y  o t r a s  p r e o c u p a c i o n e s  d e  l a  l l a m a d a  f i l o s o f í a  d e  l a  r e l i g i ó n ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  T e c n o s .  

 

K R I S H N A M U R T I ,  J ,  y  B O H M ,  D a v i d  ( 1 9 8 6 ) ,  M á s  a l l á  d e l  t i e m p o .  B a r c e l o n a ,  

E d h a s a .  

 

K U R Z ,  H e i n z  D . ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  F o r e i g n  T r a d e :  A  N o t e  o n  t h e  V e n t - f o r -

S u r p l u s  A r g u m e n t ” ,  E c o n o m i c a ,  n º  5 9 ,  L o n d r e s ,  T .  F i s h e r  U n w i n  L T D ,  p p .  4 7 5 -

8 1 .  

 

L A C A N ,  J . ,  ( 1 9 7 1 )  “ S u b e r s i ó n  d e l  s u j e t o  y  d i a l é t i c a  d e l  d e s e o ” ,  E s c r i t o s  I I ,  

M é x i c o ,  S i g l o  X X I .  

 

L A C O U E - L A B A R T H E ,  P h i l i p p e ,  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  f i c t i o n  p o l i t i q u e .  H e i d e g g e r ,  l ` a r t  e t  

l a  p o l i t i q u e ,  C h r i s t i a n  B o u r g o i s  É d i t e u r .  

 

L A C R U Z  B e r d e j o ,  J o s e  L u i s ;  S A N C H O  R E B U L L I D A ,  F r a n c i s c o  d e  A s i s ;  

D E L G A D O  E C H E V A R R Í A ,  J e s u s ;  R I V E R O  H E R N A N D E Z ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 8 5 ) ,  

E l e m e n t o s  d e  D e r e c h o  c i v i l  I I .  D e r e c h o  d e  o b l i g a c i o n e s ,  v o l u m e n  p r i m e r o ,  P a r t e  

G e n e r a l .  D e l i t o  y  c u a s i d e l i t o ,  s e g u n d a  e d i c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  L i b r e r í a  B o s c h .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  L u n a  S e r r a n o ,  A g u s t í n ;  R a m s  A l b e s a ,  J o a q u i n  ( 1 9 9 3 ) ,  E l e m e n t o s  

d e  D e r e c h o  c i v i l  V .  D e r e c h o  d e  s u c e s i o n e s ,  q u i n t a  e d i c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  J o s e  M a r í a  

B o s c h  E d i t o r .  

 

L A F F O R G U E ,  M a r t í n ,  ( 1 9 9 9 ) ,  A n t i b o r g e s ,  T e x t o s  l i b r e s ,  B u e n o s  A i r e s ,  

A r g e n t i n a ,  J a v i e r  V e r g a r a  E d i t o r .  

  

L A G O S ,  R a m ó n ,  ( 1 9 8 6 ) ,  J o r g e  L u i s  B o r g e s .  1 9 2 3 - 1 9 8 0 .  L a b e r i n t o s  d e l  E s p í r i t u ,  

I n t e r j e c c i o n e s  d e l  C u e r p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  d e l  M a l l .  

 

L A I D L E R ,  D a v i d ,   ( 1 9 8 1 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a s  a  m o n e t a r y  e c o n o m i s t ” ,  C a n a d i a n  

J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s ,  v o l .  X I V ,  n º  2 ,  m a y o ,  p p .  1 8 5 - 2 0 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 4 ) ,  “ M i s c o n c e p t i o n s  a b o u t  t h e  R e a l - B i l l s  D o c t r i n e :  A  

c o m m e n t  o n  S a r g e n t  a n d  W a l l a c e ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  9 2 ,  n º  1 ,  

f e b r e r o ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  p p -  1 4 9 - 1 5 5 .  

 

L A M B ,  R . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  C o n c e p t  o f  A l i e n a t i o n ” ,  O x f o r d  E c o n o m i c  

P a p e r s ,  v o l .  2 5  ( 2 ) ,  j u l i o ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  p p  2 9 5 - 3 0 1  

 

L A R K I N ,  P . ,  ( 1 9 3 0 ) ,  P r o p e r t y  i n  t h e  E i g h t e e n t h  C e n t u r y ,  w i t h  s p e c i a l  r e f e r e n c e  t o  

E n g l a n d  a n d  L o c k e ,  D u b l i n  a n d  C o r k ,  C o r k  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

L A R U E L L E ,  F r a n ç o i s ,  ( 1 9 7 7 ) ,  N i e t z s c h e  c o n t r e  H e i d e g g e r ,  T h è s e s  p o u r  u n e  

p o l i t i q u e  n i e t z s c h é e n n e ,  P a r i s ,  P a y o t .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  L e s  p h i l o s o p h i e s  d e  l a  d i f f é r e n c e .  I n t r o d c u t i o n  c r i t i q u e ,  

P a r í s ,  P r e s s e s  U n i v e r s i t a i r e s  d e  F r a n c e .  

 

L A S A L L E ,  J o s é  M a r í a  ( c o o r d . )  ,  ( 2 0 0 2 ) ,  I s a i a h  B e r l i n :  U n a  r e f l e x i ó n  l i b e r a l  

s o b r e  e l  “ o t r o ” ,  M a d r i d ,  F u n d a c i ó n  p a r a  e l  a n á l i s i s  y  l o s  e s t u d i o s  s o c i a l e s ,  

P a p e l e s  d e  l a  F u n d a c i ó n ,  n º  6 9 .  

 

L A U R E N T ,  J o h n  y  N I G H T I N G A L E ,  J o h n ,  ( 2 0 0 1 ) ,  D a r w i n i s m  a n d  E v o l u t i o n a r y  

E c o n o m i c s ,  N o r t h a m p t o n ,  E d w a r d  E l g a r ,  C h e l t e n h a m .  

 

L E A T H E R S ,  C h a r l e s  G . ,  a n d  R A I N E S ,  J .  P a t r i c k ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  

C o m p e t i t i v e  R e l i g i o u s  M a r k e t s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 4 ,  n º  2 ,  

v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  4 9 9 - 5 1 3 .  

 

L E  B O N ,  G u s t a v e ,  ( 1 9 8 3 ) ,  P s i c o l o g í a  d e  l a s  m a s a s ,  p r ó l o g o  d e  F l o r e n c i o  J i m é n e z  

B u r i l l o ,  M a d r i d ,  M o r a t a  [ 1 8 9 5 ] .  
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L E P A G E ,  H e n r i ,  ( 1 9 7 8 ) ,  A u t o g e s t i ó n  y  C a p i t a l i s m o .  R e s p u e s t a s  a  l a  

A n t i e c o n o m í a ,  P a r í s ,  A s o c i a c i ó n  p a r a  e l  p r o g r e s o  d e  l a  D i r e c c i ó n ,  M a s s o n .  

 

L E S L I E ,  T .  E .  C l i f f e ,  ( 1 8 6 3  a ) ,  “ T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s  a n d  t h e  s l a v e  p o w e r ” ,  

M a c m i l l a n ` s  M a g a z i n e  7 :  2 6 9 - 7 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 6 3  b ) ,  “ T h e  U t i l i t a r i a n i s m  a n d  t h e  S u m m u n  B o n u m ” ,  

M a c m i l l a n ` s  M a g a z i n e  8 :  1 5 2 - 6 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 8 7 0 ) ,  E s s a y s  i n  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  D u b l i n  y  L o n d r e s ,  H o d g e s  y  

F i g g i s .  

 

L E S L I E ,  S t e p h e n ,  ( 1 9 0 0 ) ,  T h e  E n g l i s h  U t i l i t a r i a n s ,  L .  S .  E .  y  P o l i t i c a l  S c i e n c e  

S e r i e s  o f  R e p r i n t s  o f  S c a r c e  W o r k s  o n  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  n º  9 - 1 1 ,  3  v o l s . ,  L . S . E .  

y  P . S .  G l o u c e s t e r ,  M a s s .  

 

L E T W I N ,  S h i r l e y  R o b i n ,  ( 1 9 6 5 ) ,  T h e  P u r s u i t  o f  C e r t a i n t y ,  D a v i d  H u m e ,  J e r e m y  

B e n t h a m ,  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  B e a t r i c e  W e b b ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  

P r e s s .  

  

L E V A L ,  G a s t ó n ,  ( 1 9 8 9 ) ,  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  A u t o g e s t i ó n  y  A c c i ó n  

C o m u n a l ,  I N A U C O ,  N º  1 6 ,  p r i m a v e r a  -  V e r a n o .  

 

L E V Y ,  D a v i d  M . ,  ( 1 9 8 7 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  C a s e  f o r  U s u r y  L a w s ” ,  H i s t o r y  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 9 ,  n º  3 ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 8 7 - 4 0 0 .   

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  E c o n o m i c  T e x t s  a s  A p o c r y p h a ,  C e n t e r  f o r  S t u d y  o f  P u b l i c  

C h o i c e ,  G e o r g e  M a s o n  U n i v e r s i t y .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  K a t a l l a c t i c  m o d e l  o f  g a m b l i n g :  

a p p r o b a t i o n  f r o m  t h e  s p e c t a t o r ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  

2 1 ,  n º  1 ,  m a r z o ,  O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  

S o c i e t y ,  p p .  8 1 - 9 1 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 0 ) ,  H a r d  T i m e s  &  t h e  M o r a l  E q u i v a l e n c e  o f  M a r k e t s  a n d  

S l a v e r y ,  C e n t e r  f o r  S t u d y  o f  P u b l i c  C h o i c e ,  G e o r g e  M a s o n  U n i v e r s i t y .  

 

L E W I S ,  A .  D .  E .  ( 1 9 8 8 ) ,  “ B e n t h a m  a n d  t h e  R i g h t  t o  S i l e n c e ” ,  T h e  B e n t h a m  

N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  P ,  L o n d o n ,  U n i v e r s i t y  C o l l e g e .  

 

L I N D B E C K ,  A s s a r  y  S N O W E R ,  D e n n i s  J . ,  ( 1 9 8 8 ) ,  T h e  I n s i d e r -  O u t s i d e r  t h e o r y  o f  

E m p l o y m e n t  a n d  U n e m p l o y m e n t ,  C a m b r i d g e ,  M I T  P r e s s .  
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L I N D H ,  A l l a n  G o d d a r d ,  ( 1 9 9 3 ) ,  “ D i d  P o p p e r  s o l v e  H u m e ´ s  p r o b l e m ? ” ,  N a t u r e ,  

V o l .  3 6 6 ,  1 1  N o v i e m b r e .  

 

L O C K E ,  J o h n  ( 1 9 8 0 ) ,  E n s a y o  s o b r e  e l  e n t e n d i m i e n t o  h u m a n o ,  2  v o l s . ,  e d i c i ó n  a  

c a r g o  d e  S .  R á b a d e ,  M a d r i d ,  E d i t o r a  N a c i o n a l  [ 1 6 9 0 ] .  

  

L O N G ,  A n t h o n y  A . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  L a  f i l o s o f í a  h e l e n í s t i c a .  E s t o i c o s ,  e p i c ú r e o s ,  

e s c é p t i c o s .  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  P .  J o r d á n  d e  U r r i e s ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

  

L O N G ,  D o u g l a s  G . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  B e n t h a m  o n  L i b e r t y :  J e r e m y  B e n t h a m ´ s  i d e a  o f  l i b e r t y  

i n  r e l a t i o n  t o  h i s  u t i l i t a r i a n i s m ,  T o r o n t o ,  U n i v e r s i t y  o f  T o r o n t o  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 8 ) ,  “ C e n s o r i a l  J u r i s p r u d e n c e  a n d  P o l i t i c a l  R a d i c a l i s m :  a  

R e c o n s i d e r a t i o n  o f  t h e  E a r l y  B e n t h a m ” ,  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r ,  j u n i o ,  n º  1 2 ,  

e d i t o r  S c h o f i e l d ,  T .  P ,  L o n d o n ,  U n i v e r s i t y  C o l l e g e .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  " L a  ' u t i l i d a d '  y  e l  ' p r i n c i p i o  d e  u t i l i d a d ' .  H u m e ,  S m i t h ,  

B e n t h a m ,  M i l l " .  U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  v o l .  2 ,  n ú m .  1 ,  m a y o ,  

O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 2 - 3 9 .  

 

L O P E Z ,  C l y n t o n  R . ,  ( 2 0 0 2 ) ,  “ C r í t i c a  a  l a  r a z ó n  p u r a  e c o n ó m i c a ” ,  L a i s s e z  –  F a i r e ,  

R e v i s t a  d e  l a  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s ,  n º  1 6 - 1 7 ,  G u a t e m a l a ,  U n i v e r s i d a d  

F r a n c i s c o  M a r r o q u i n ,  p p .  1 0 5 - 1 2 3 .  

 

L O S E E ,  J o h n ,  ( 1 9 9 1 ) ,  I n t r o d u c c i ó n  h i s t ó r i c a  a  l a  f i l o s o f í a  d e  l a  c i e n c i a ,  M a d r i d ,  

V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  A .  M o n t e s i n o s ,  R e v i s i ó n  d e  A l b e r t o  E l e n a ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

L O U K O T A ,  E r n e s t o ,  ( 2 0 0 2 ) ,  “ R e l a c i ó n  e n t r e  e l  O r d e n  E s p o n t á n e o  y  e l  O r d e n  

V i t a l ” ,  L a i s s e z  –  F a i r e ,  R e v i s t a  d e  l a  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s ,  n º  1 6 - 1 7 ,  

G u a t e m a l a ,  U n i v e r s i d a d  F r a n c i s c o  M a r r o q u i n ,  p p .  3 1 - 4 0 .  

 

L O W ,  J . M . ,  ( 1 9 5 2 ) ,  “ A n  e i g h t e e n t h  c e n t u r y  c o n t r o v e r s y  i n  t h e  t h e o r y  o f  e c o n o m i c  

d e v e l o p m e n t ” ,  M a n c h e s t e r  S c h o o l ,  v o l .  2 0 ,  n º  3 ,  s e p t .  

 

L O W R Y ,  M a l c o m ,  ( 1 9 9 7 ) ,  B a j o  e l  v o l c á n ,  T r a d u c c i ó n  d e  R a ú l  O r t i z  y  O r t i z ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  E r a .  

 

L U C R E C I O ,  ( 1 9 9 0 ) ,  D e  l a  n a t u r a l e z a  d e  l a s  c o s a s ,  i n t r o d u c c i ó n  d e  A g u s t í n  G a r c í a  

C a l v o ,  t r a d u c c i ó n  d e l  A b a t e  M a r c h e n a ,  n o t a s  d e  D o m i n g o  P l á c i d o ,  s e g u n d a  

e d i c i ó n ,  M a d r i d ,  C a t e d r a ,  L e t r a s  U n i v e r s a l e s .   

 

L U K A C S ,  G . ,  ( 1 9 7 4 ) ,  E s t é t i c a ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  
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- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 5 ) ,  H i s t o r i a  y  c o n c i e n c i a  d e  c l a s e ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  

 

L U H M A N N ,  N . ,  ( 1 9 8 3 ) ,  F i n  y  r a c i o n a l i d a d  e n  l o s  s i s t e m a s ,  M a d r i d ,  E d .  N a c i o n a l .  

 

L Y O N S ,  D . ,  ( 1 9 7 2 ) ,  “ W a s  B e n t h a m  a n  U t i l i t a r i a n ? ” ,  R e a s o n  a n d  R e a l i t y ,  t h e  

R o y a l  I n s t i t u t e  o f  P h i l o s o p h y ,  L e c t u r e s ,  5 ,  1 9 7 0 - 1 ,  L o n d o n ,  S t  M a r t i n ´ s  P r e s s .  

 

L L E D O ,  E m i l i o ,  ( 1 9 8 4 ) ,  L a  m e m o r i a  d e l  L o g o s .  E s t u d i o s  s o b r e  e l  D i á l o g o  

P l a t ó n i c o ,  M a d r i d ,  T a u r u s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  M e m o r i a  d e  l a  É t i c a .  U n a  r e f l e x i ó n  s o b r e  l o s  o r í g e n e s  d e  

l a  t e o r í a  m o r a l  e n  A r i s t ó t e l e s ,  M a d r i d ,  S a n t i l l a n a ,  T a u r u s .  

 

M A C F I E ,  A .  L ,  ( 1 9 5 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  M o r a l  S e n t i m e n t s  a s  F o u n d a t i o n  f o r  h i s  

W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  O x f o r d  E c o n o m i c  P a p e r s ,  v o l .  1 1 ,  o c t u b r e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  

P r e s s ,  p p .  2 0 9 - 2 8 .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 7  a ) ,  T h e  i n d i v i d u a l  i n  t h e  S o c i e t y ,  P a p e r s  o n  A d a m  S m i t h ,  

L o n d r e s ,  G .  A l l e n  &  U n w i n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 7  b ) ,  “ T h e  M o r a l  J u s t i f i c a t i o n  o f  F r e e  E n t e r p r i s e .  A  l a y  

S e r m o n  o n  A n  A d a m  S m i t h  T e x t ” ,  S c o t t i s h  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 4 ,  

f e b ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  G l a s g o w ,  p p .  1 - 1 1 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  “ T h e  I n v i s i b l e  H a n d  o f  J u p i t e r ” ,  S c o t t i s h  J o u r n a l  o f  t h e  

H i s t o r y  o f  I d e a s :  x x x i i :  5 9 5 - 9 .  

 

M A C I N T Y R E ,  A l a s d a i r ,  ( 1 9 7 1 ) ,  A g a i n s t  t h e  S e l f  – I m a g e s  o f  t h e  A g e ,  L o n d o n ,  

D u c k w o r t h .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  É t i c a ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d o s .  

 

M A C K ,  M A R Y  P . ,  ( 1 9 6 2 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m .  A n  O d y s s e y  o f  I d e a s  1 7 4 8 - 1 7 9 2 ,  

L o n d r e s ,  M e l b o u r n e ,  T o r o n t o ,  H e i n e m a n n .  

 

M A C K I E ,  J .  L . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  E t h i c s :  I n v e n t i n g  R i g h t  a n d  W r o n g ,  H a r m o n s d w o r t h  

( M i d d . ) ,  P e n g u i n  B o o k s .  

- - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  H u m e ` s  m o r a l  T h e o r y ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l .  

 

M A C P H E R S O N ,  H .  C .  ( 1 8 9 9 ) ,  A d a m  S m i t h ,  E d i m b u r g o ,  O l i p h a n t  A n d e r s o n .  

 

M A C P H E R S O N ,  C .  B . ,   ( 1 9 7 3 ) ,  T h e  P o l i t i c a l  T h e o r y  o f  P o s s e s s i v e  I n d i v i d u a l i s m ,  

O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ;  t r a d u c c i ó n  e s p a ñ o l a ,  1 9 7 0 ,  L a  t e o r í a  p o l í t i c a  d e l  

i n d i v i d u a l i s m o  p o s e s i v o ,  B a r c e l o n a  ,  F o n t a n e l l a .  
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M A L T H U S ,  R o b e r t ,  ( 1 9 8 8 ) ,  P r i m e r  e n s a y o  s o b r e  l a  p o b l a c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  A l i a n z a  

( 1 7 9 8 ) .  

 

M A N D E V I L L E ,  B e r n a r d  ( 1 9 8 8 ) ,  T h e  f a b l e  o f  t h e  b e e s ,  o r ,  P r i v a t e  v i c e s ,  p u b l i c k  

b e n e f i t s ,  w i t h  a  c o m m e n t a r y ,  c r i t i c a l ,  h i s t o r i c a l  a n d  e x p l a n a t o r y  b y  F .  B .  K a y e ,   

L i b e r t y  F u n d ,  I n d i a n a p o l i s ,  p r e v i a m e n t e  p u b l i c a d o  p o r  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  

1 9 2 4  [ p r i m e r a  p a r t e  1 7 1 4 ;  s e g u n d a  p a r t e  1 7 2 9 ] .  

 

M A N N I N G ,  D .  J . ,  ( 1 9 6 8 ) ,  T h e  m i n d  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  L o n g m a n s .  

 

M A N U E L ,  F . E .  y  M A N U E L  F . P . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  E l  p e n s a m i e n t o  u t ó p i c o  e n  e l  m u n d o  

o c c i d e n t a l .  V o l .  I I I :  l a  u t o p í a  r e v o l u c i o n a r i a  y  e l  c r e p ú s c u l o  d e  l a s  u t o p í a s  

( s i g l o s  X I X  y  X X ) ,  M a d r i d ,  T a u r u s .  

 

M A R C H Á N  F I Z ,  S i m ó n ,  1 9 9 6 ,  L a  e s t é t i c a  e n  l a  c u l t u r a  m o d e r n a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

E d i t o r i a l .  

 

M A R C U S E ,  H e r b e r t ,  ( 1 9 6 7 ) ,  “ C r í t i c a  d e l  h e d o n i s m o ” ,  C u l t u r a  y  S o c i e d a d ,  B u e n o s  

A i r e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -   ( 1 9 7 6 ) ,  E r o s  y  c i v i l i z a c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  S e i x  B a r r a l .  

 

M A R G L I N ,  S t e p h e n  A . ,  ( 1 9 7 7 )  " ¿ Q u é  h a c e n  l o s  j e f e s ?  L o s  o r í g e n e s  y  f u n c i o n e s  

d e  l a  j e r a r q u í a  e n  l a  p r o d u c c i ó n  c a p i t a l i s t a " ,  e n  G o r z ,  A n d r é ,  C r í t i c a  d e  l a  

d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a ,  p p .  4 5 - 9 6 .  

 

M A R S H A L L ,  A l f r e d ,  ( 1 9 2 7 ) ,  I n d u s t r y  a n d  T r a d e ,  L o n d r e s ,  M a c M i l l a n .  

 

M A R S H A L L ,  M .  G . ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ S c o t t i s h   E c o n o m i c  T h o u g h t  a n d  t h e  H i g h  W a g e  

E c o n o m y :  H u m e ,  S m i t h  a n d  M c C u l l o c h  o n  W a g e s  a n d  W o r k  M o t i v a t i o n ” ,  S c o t t i s h  

J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  4 5 ,  n º  3 ,  a g o s t o ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  

G l a s g o w ,  p p .  3 0 9 - 3 2 8 .  

 

M A R T Í N  M A R T Í N ,  V i c t o r i a n o ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ J o r n a d a ,  i n c e n t i v o s  y  p e n d i e n t e  d e  l a  

o f e r t a  d e  t r a b a j o ” ,  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a  y  s o c i o l o g í a  d e l  t r a b a j o ,  n º  1 5 / 1 6 ,  e n e r o -

j u n i o ,  1 6 4 - 1 7 4 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ L a  é t i c a  d e l  p r o p i o  i n t e r é s  m i t i g a d o  p o r  a l  s i m p a t í a ” ,  

R e v i s t a  d e  L i b r o s ,  m a r z o ,  n º  1 5 ,  p p .  1 5 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ,  ( 2 0 0 1 ) ,  “ L a s  i d e a s  l i b e r a l e s  y  l a  e s c o l á s t i c a  e s p a ñ o l a  d e l  

X V I ” ,  L e c c i ó n  I n a u g u r a l ,  C u r s o  A c a d é m i c o  2 0 0 1 - 2 0 0 2 ,  U n i v e r s i d a d  R e y  J u a n  

C a r l o s .  
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M A R T Í N  S A N T O S ,  L . ,  ( 1 9 8 6 ) ,  “ T e o r í a  d e  l a  c a t á s t r o f e :  u n a  a l t e r n a t i v a  p a r a  

s u p e r v i v i e n t e s ” ,  E l  p a í s ,  7  d e  j u n i o  d e  1 9 8 6 .  

 

M A R T I N E Z  M A R T I N E Z ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 9 8 ) ,  M e t a f í s i c a ,  M a d r i d ,  U N E D .  

 

M A R X ,  K a r l ,  ( 1 9 7 0 ) ,  C o n t r i b u c i ó n  a  l a  c r í t i c a  d e  l a  e c o n o m í a  p o l í t i c a ,  M a d r i d ,  

C o m u n i c a c i ó n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  C r í t i c a  d e l  P r o g r a m a  d e  G o t h a ,  M a d r i d ,  R i c a r d o  A g u i l e r a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 4 ) ,  C r í t i c a  d e l  E s t a d o  d e  H e g e l ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 5 ) ,  E l  C a p i t a l .  C r í t i c a  d e  l a  E c o n o m í a  P o l í t i c a .  E d i c i ó n  a  

c a r g o  d e  P e d r o  S c a r o n ,  M a d r i d ,  S i g l o  X X I  d e  E s p a ñ a  E d i t o r e s ,  B i b l i o t e c a  d e l  

P e n s a m i e n t o  S o c i a l i s t a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  M i s e r i a  d e  l a  f i l o s o f í a ,  M a d r i d ,  A g u i l a r  [ 1 8 4 7 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  L i n e a m i e n t o s  f u n d a m e n t a l e s  p a r a  l a  c r í t i c a  d e  l a  e c o n o m í a  

p o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F C E .  

 

M A R X ,  K ;  y  E N G E L S ,  F r e d e r i c h ,  ( 1 9 7 8 ) ,  T e x t o s  s o b r e  E d u c a c i ó n  y  E n s e ñ a n z a ,  

M a d r i d ,  C o m u n i c a c i ó n .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 8 ) ,  L a  i d e o l o g í a  a l e m a n a ,  B a r c e l o n a ,  G r i j a l b o  o  L ’ E i n a  

E d i t o r i a l  [ 1 8 4 5 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  M a n u s c r i t o s  E c o n ó m i c o s  y  F i l o s ó f i c o s ,  T r a d u c c i ó n ,  

i n t r o d u c c i ó n  y  n o t a s  d e  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  

A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  M a n i f i e s t o  C o m u n i s t a ,  P r ó l o g o  d e  F r a n c i s c o  F e r n á n d e z  

B u e y ,  E s p a ñ a ,  E l  V i e j o  T o p o .  

 

M A R K ,  K ;  E N G E L S ,  F ;  L E N I N ,  V . I . ,  ( 1 9 8 0 )  L a  c o m u n a  d e  P a r í s ,  M a d r i d ,  E d .  

R e v o l u c i ó n .  

 

M C  C O R M I C K ,  R o b e r t  E . ,  y  M E I N E R S ,  R o g e r ,  E . ,  ( 1 9 8 8 ) ,  “ U n i v e r s i t y  

G o v e r n a n c e :  A  P r o p e r t y  R i g h t s  P e r s p e c t i v e ” ,  J o u r n a l  o f  L a w  a n d  E c o n o m i c s ,  v o l .  

X X X I ,  o c t u b r e .  

 

M C G I L V A R Y ,  E .  B . ,  ( 1 9 0 3 ) ,  “ A l t r u i s m  i n  H u m e ` s  T r e a t i s e “ ,  P h i l o s o p h i c a l   

R e v i e w :  I t h a c a ,  N e w  Y o r k  C o r n e l l  U n i v e r s i t y :  x i i :  m a y o :  2 7 2 .  

 

M C N U L T Y ,  P a u l  J . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  “ A  N o t e  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r  i n  P l a t o  a n d  

S m i t h ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  7 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 7 2 - 8 .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  “ O n  t h e  N a t u r e  a n d  t h e o r y  o f  e c o n o m i c  o r g a n i z a t i o n :  

t h e  r o l e  o f  t h e  f i r m  r e c o n s i d e r e d ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 6 ,  n º  2 ,  

D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  2 3 3 - 2 5 3 .  

 

M E E K ,  R o n a l d  L . ,  1 9 7 3 ,  S t u d i e s  i n  t h e  L a b o u r  T h e o r y  o f  V a l u e ,  L o n d o n ,  

L a w r e n c e   a n d  W i s h a r t .  

 

M E E K ,  R .  L .  y  S K I N N E R ,  A .  S . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  “ T h e  d e v e l o p m e n t  o f  A d a m  S m i t h ` s  i d e a s  

o n  t h e  d i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  1 ,  x x x i i i ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  

C o .  

 

M E L L I Z O ,  C a r l o s ,  ( 1 9 7 8 ) ,  E n  t o r n o  a  D a v i d  H u m e  ( T r e s  e s t u d i o s  d e  

a p r o x i m a c i ó n ) ,  Z a m o r a ,  M o n t e  C a s i n o .  

 

M E N D E Z ,  F e r n a n d o ,  ( 1 9 8 8 ) ,  “ T e o r í a s  d e c i m o n ó n i c a s  d e l  d i n e r o  e n  e l  s i g l o  X X ” ,  

I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n  º  6 5 6 ,  a b r i l ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a ,  

p p .  7 9 - 9 2 .  

 

M E N G E R ,  C a r l ,  ( 1 9 8 3 ) ,  P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l  

[ 1 8 7 1 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 3 ) ,  P r o b l e m s  o f  E c o n o m i c s  a n d  S o c i o l o g y ,  U r b a n a ,  U n i v e r s i t y  

o f  I l l i n o i s  P r e s s .  

 

M E R C E R ,  P h i l i p ,  ( 1 9 7 2 ) ,  S y m p a t h y  a n d  E t h i c s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

M E R L E U - P O N T Y ,  M . ,  ( 1 9 8 5 ) ,  F e n o m e n o l o g í a  d e  l a  p e r c e p c i ó n ,  B a r c e l o n a ,  

P l a n e t a  

 

M I L L ,  J a m e s ,  ( 1 9 5 5 ) ,  A n  e s s a y  o n  g o v e r n m e n t ,  e d i t e d  w i t h  a n  i n t r o d u c t i o n  b y  

C u r r i n  V .  S h i e l d s ,  N e w  Y o r k  ,  B o b b s  M e r r i l l .  

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 1 ) ,  A n a l y s i s  o f  t h e  p h e n o m e n a  o f  t h e  h u m a n  m i n d ,  B r i s t o l ,  

T h o e m m e s  P r e s s  [ 1 8 2 9 ] .  

 

M I L L ,  J o h n  S t u a r t ,  ( 1 9 6 5 ) ,  D e  l a  L i b e r t a d .  D e l  G o b i e r n o  R e p r e s e n t a t i v o .  D e  l a  

e s c l a v i t u d  f e m e n i n a ,  i n t r o d u c c i ó n  d e  P a b l o  L u c a s  V e r d u ,  M a d r i d ,  E d .  T e c n o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 9 ) ,  C o l l e c t e d  W o r k s ,  C a n a d a ,  U n i v e r s i t y  o f  T o r o n t o  P r e s s  

( “ R e m a r k s  o n  B e n t h a m ` s  P h i l o s o p h y ”  ( 1 8 3 3 ) ;  “ B e n t h a m ”  ( 1 8 3 8 ) ;  y  

“ U t i l i t a r i a n i s m ”  ( 1 8 6 1 )  e n  E s s a y s  o n  E t h i c s ,  R e l i g i o n  a n d  S o c i e t y ,  v o l .  X ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 8 ) ,  P r i n c i p i o s  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  

C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  M i l l  o n  B e n t h a m  a n d  C o l e r i d g e ,  w i t h  a n  i n t r o d u c t i o n  b y  

F . R .  L e a v i s ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  E l  U t i l i t a r i s m o .  U n  s i s t e m a  d e  l ó g i c a . ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  A u t o b i o g r a f í a ,  P r ó l o g o  y  n o t a s  d e  C a r l o s  M e l l i z o ,  M a d r i d ,  

E l  L i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  E n s a y o s  s o b r e  a l g u n a s  c u e s t i o n e s  d i s p u t a d a s  e n  e c o n o m í a  

p o l í t i c a ,  e d i c i ó n  d e  R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  [ 1 8 4 4 ] .  

 

M I L L E R ,  N e a l ;  D O L L A R D ,  J o h n ,  ( 1 9 5 0 ) ,  P e r s o n a l i t y  a n d  P s y c h o t h e r a p y ,  N e w  

Y o r k ,  M c G r a w - H i l l  B o o k  C o m p a n y ,  I n c .  

 

M I L L E R ,  D a v i d ,  1 9 8 1 ,  P h i l o s o p h y  a n d  I d e o l o g y  i n  H u m e ` s  P o l i t i c a l  T h o u g h t ,  

O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

M I S E S ,  L u d w i g  v o n ,  ( 1 9 7 1 ) ,  T h e  T h e o r y  o f  M o n e y  a n d  C r e d i t ,  T h e  f o u n d a t i o n  f o r  

E c o n o m i c  E d u c a t i o n ,  I r v i n g t o n - o n - H u d s o n ,  N e w  Y o r k .  

 

M I Z U T A ,  H . ,  1 9 6 5 ,  A d a m  S m i t h ` s  l i b r a r y .  A  S u p p l e m e n t  t o  B o n a r ´ s  C a t a l o g u e  

w i t h  a  C h e c k l i s t  o f  t h e  W h o l e  L i b r a r y ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

M O N T E S Q U I E U ,  C h a r l e s  L o u i s  d e  S e c o n d a t ,  B a r ó n  d e ,  ( 1 9 5 1 ) ,  O b r a s .  E l  e s p í r i t u  

d e  l a s  l e y e s .  G r a n d e z a  y  d e c a d e n c i a  d e  l o s  r o m a n o s ,  B u e n o s  A i r e s :  L i b r e r í a  E l  

A t e n e o .  

 

M O N T O Y A ,  J . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ B e n t h a m  y  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  

I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  v ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S I E U ,  p p .  2 7 - 4 6 .  

 

M O O R E ,  J . ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ H u m e ` s  T h e o r y  o f  J u s t i c e  a n d  P r o p e r t y ” ,  P o l t i c a l  S t u d i e s ,  

v o l .  2 4 ,  n º  2 ,  p p .  1 0 3 - 1 1 9 .  

 

M O R E A U ,  J o s e p h ,  ( 1 9 6 2 ) ,  A r i s t ó t e l e s  y  s u  e s c u e l a ,  P a r í s ,  U D E B A ,  E d i t o r i a l  

U n i v e r s i t a r i a  d e  B u e n o s  A i r e s .  

 

M O R E N O ,  F l o r e n t i n a ,  ( 1 9 8 1 ) ,  H o m b r e  y  S o c i e d a d  e n  e l  P e n s a m i e n t o  d e  F r o m m ,  

M é x i c o ,  M a d r i d ,  B u e n o s  A i r e s ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  

 

M O R I C E ,  G .  P .  ( e d i t o r ) ,  ( 1 9 7 7 ) ,  D a v i d  H u m e :  B i c e n t e n a r y  P a p e r s ,  E d i m b u r g o ,  

E d i m b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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M O R O ,  T o m á s ,  ( 1 9 8 0 ) ,  “ U t o p í a ”  ( 1 5 1 6 ) ,  e n  U t o p í a s  d e l  R e n a c i m i e n t o ,  M a d r i d ,  

F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  

 

M O R R O W ,  G l e e n  R . ,  1 9 2 7 ,  “ A d a m  S m i t h :  M o r a l i s t  a n d  P h i l o s o p h e r ” ,  J o u r n a l  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  3 5 ,  j u n i o ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,  p p .  

3 2 1 - 4 2 .  

 - - - - - - - - - - - - - - -  1 9 6 9 ,  T h e  E t h i c a l  a n d  E c o n o m i c  T h e o r i e s  o f  A d a m  S m i t h ,  

N u e v a  Y o r k ,  A .  M .  K e l l e y .  

 

M O S T E R I N ,  J e s ú s ,  ( 1 9 8 4 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a ,  4 .  A r i s t ó t e l e s ,  M a d r i d ,  E l  

l i b r o  d e  b o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

M O S S N E R ,  E r n e s t  C a m p b e l l ,  ( 1 9 6 9 ) ,  A d a m  S m i t h :  t h e  B i o g r a p h i c a l  A p p r o a c h :  

b e i n g  t h e  t h i r t i e t h  l e c t u r e  o n  t h e  D a v i d  M u r r a y  F o u n d a t i o n  i n  t h e  U n i v e r s i t y  o f  

G l a s g o w  d e l i v e r e d  o n  3 r d  M a r c h  1 9 6 9 ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  G l a s g o w .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 0 ) ,  T h e  L i f e  o f  D a v i d  H u m e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s  

[ 1 9 7 0 ] .  

 

M U G U E R Z A ,  J a v i e r ,  ( 1 9 8 6 ) ,  L a  r a z ó n  s i n  e s p e r a n z a ,  M a d r i d ,  T a u r u s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 0 ) ,  D e s d e  l a  p e r p l e j i d a d ,  M é j i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  

E c o n ó m i c a .  

 

M U Ñ O Z  C O N D E ,  F r a n c i s c o ,  ( 1 9 8 8 ) ,  D e r e c h o  p e n a l .  P a r t e  E s p e c i a l ,  7 ª  e d i c i ó n ,  

V a l e n c i a ,  E d i t a  T i r a n t  l o  B l a n c h .  

 

M U R P H Y ,  A n t o i n  E .  ( e d . ) ,  ( 1 9 8 4 ) ,  “ F r a n c i s  Y s i d r o  E d g e w o r t h , ”  E c o n o m i s t s  a n d  

t h e  I r i s h  E c o n o m y .  F r o m  t h e  1 8 t h  c e n t u r y  t o  t h e  p r e s e n t ,  D u b l i n ,  I r i s h  A c a d e m i c .  

 

M U R P H Y ,  A n t o i n  E .  y  P R E N D E R G A S T ,  R e n e e ,  ( 2 0 0 1 ) ,  C o n t r i b u t i o n s  t o  t h e  

H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  L o n d r e s  y  N u e v a  Y o r k ,  R o u t l e d l e g e .  

 

M U R R A Y ,  M i c h a e l ,  1 9 7 8 ,  H e i d e g g e r  a n d  M o d e r n  P h i l o s o p h y ,  C r i t i c a l  E s s a y s ,  

N e w  H a v e n  a n d  L o n d o n ,  N e w  Y o r k ,  Y a l e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

M Y I N T ,  H . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e  i n  t h e  

P e r s p e c t i v e  o f  E c o n o m i c  D e v e l o p m e n t ” ,  E c o n o m i c a ,  v o l .  5 5 ,  a g o s t o ,  L o n d r e s ,  T .  

F i s h e r  U n w i n  L T D ,  p p .  2 3 1 - 4 8 .  

 

N A P O L E O N I ,  C l a u d i ,  ( 1 9 7 3 )  F i s i o c r a c i a ,  S m i t h ,  R i c a r d o ,  M a r x ,  T o r i n o ,  O i k o s -

t a u ,  L i b r o s  d e  e c o n o m í a  o i k o s .  
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N I C H O L S O N ,  J .  S . ,  ( 1 9 0 9 ) ,  A  P r o j e c t  o f  E m p r i e :  A  C r i t i c a l  S t u d y  o f  t h e  

E c o n o m i c s  o f  I m p e r i a l i s m ,  w i t h  S p e c i a l  R e f e r e n c e  t o  t h e  I d e a s  o f  A d a m  S m i t h ,  

L o n d r e s ,  M a c m i l l a n .  

 

N I E H A N S ,  J ü r g ,  ( 1 9 9 7 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  W e l f a r e  C o s t  o f  O p t i m i s m ” ,  

H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 9 ,  n º  2 ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  

1 8 5 - 2 0 0 .  

 

N I E T Z S C H E ,  F r i e d r i c h ,  ( 1 9 7 3 ) ,  E l  g a y  s a b e r ,  M a d r i d ,  N a r c e a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 8 ) ,  N i e t z s c h e .  A n t o l o g í a .  B a r c e l o n a ,  E d i c i ó n  d e  J o a n  B .  

L l i n a r e s  C h o v e r ,  E d i c i o n e s  P e n í n s u l a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  E c c e  H o m o .  C ó m o  s e  l l e g a  a  s e r  l o  q u e  s e  e s ,  M a d r i d ,  E l  

l i b r o  d e  b o l s i l l o .  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  g e n e a l o g í a  d e  l a  m o r a l ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  

B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  A l i a n z a  [ 1 8 8 7 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  A s í  h a b l ó  Z a r a t u s t r a ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  

B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  A l i a n z a  [ 1 8 8 3 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 0  a ) ,  E l  c r e p ú s c u l o  d e  l o s  í d o l o s  o  C ó m o  s e  f i l o s o f a  c o n  e l  

m a r t i l l o ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  A l i a n z a  [ 1 8 8 9 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 0  b ) ,  M á s  a l l á  d e l  b i e n  y  d e l  m a l ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  

B o l s i l l o ,  B i b l i o t e c a  N i e t z s c h e ,  A l i a n z a .  

 

N O E L L ,  E d d  S . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  E c o n o m i c  J u s t i c e  i n  t h e  L a b o r  M a r k e t ” ,  

J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 7 ,  n º  2 ,  o t o ñ o ,  O x f o r d s h i r e ,  

C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p a g .  2 2 8 - 2 4 6 .  

 

N O R T H ,  D u d l e y ,  ( 1 6 9 1 ) ,  D i s c o u r s e s  U p o n  T r a d e ,  L o n d o n ,  e d .  J .  H .  H o l l a n d e r  

[ B a l t i m o r e ,  1 9 0 7 ] .  

 

N O R T H ,  D o u g l a s  C .  ( 1 9 8 4 ) ,  E s t r u c t u r a  y  c a m b i o  e n  l a  h i s t o r i a  e c o n ó m i c a ,  

M a d r i d ,  A l i a n z a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  I n s t i t u c i o n e s ,  c a m b i o  i n s t i t u c i o n a l  y  d e s e m p e ñ o  

e c o n ó m i c o ,  M é x i c o ,  F C E .  

 

N O R T O N ,  D a v i d  F a t e ,  ( 1 9 8 2 ) ,  D a v i d  H u m e :  C o m m o n - S e n s e  M o r a l i s t ,  S c e p t i c a l  

M e t a p h y s i c i a n ,  N e w  J e r s e y ,  P r i n c e t o n  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  y  P O P D I N ,  R .  H . ,  ( e d s ) ,  ( 1 9 6 5 ) ,  D a v i d  H u m e :  P h i l o s o p h i c a l  

H i s t o r i a n  I n d i a n a p o l i s ,  B o b b s - M e r r i l l .  
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N O X O N ,  J . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  H u m e ` s  P h i l o s o p h i c a l  D e v e l o p m e n t ,  O x f o r d ,  O x f o r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

N O Z I C K ,  R o b e r t .  ( 1 9 7 4 ) ,  A n a r c h y ,  S t a t e  a n d  U t o p i a ,  O x f o r d ,  B a s i l  B l a c k w e l l .  

 

O A K E ,  R o g e r ,  ( 1 9 4 8 ) ,  “ M o n t e s q u i e u  a n d  H u m e ” ,  M o d e r n  L a n g u a g e  Q u a r t e r l y ,  I I ,  

M a r z o ,  p p .  2 5 - 4 1 .  

 

O A K E S H O T T ,  M i c h a e l ,  ( 1 9 9 1 ) ,  “ T h e  n e w  B e n t h a m ” ,  R a t i o n a l i s m  i n  p o l i t i c s  a n d  

o t h e r  e s s a y s ,  N e w  a n d  e x p a n d e d  e d i t i o n ,  I n d i a n a p o l i s ,  L i b e r t y  P r e s s ,  p p .  1 3 2 - 1 5 0 .  

 

O ´ B R I E N ,  D .  P . ,  1 9 8 9 ,  L o s  e c o n o m i s t a s  c l á s i c o s ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  C a r l o s  

R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d .  

 

O ` D R I S C O L L ,  G .  P .  ( e d i t o r ) ,  ( 1 9 7 9 ) ,  A d a m  S m i t h  a n d  M o d e r n  P o l i t i c a l  E c o n o m y .  

B i c e n t e n n i a l  E s s a y s  o n  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ,  I o w a ,  I o v a  S t a t e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

O N E C K E N ,  A u g u s t ,  ( 1 8 9 7 ) ,  “ T h e  C o n s i s t e n c y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  

v o l .  7 ,  s e p t i e m b r e ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  C o . ,  p p .  4 4 3 - 5 0 .  

 

O N E T T I ,  J u a n  C a r l o s ,  ( 1 9 7 0 )  O b r a s  C o m p l e t a s ,  P r ó l o g o  d e  E m i r  R o d r í g u e z  

M o n e g a l ,  M é x i c o ,  A g u i l a r .  

 

O R T E G A  Y  G A S S E T ,  J . ,  ( 1 9 6 6 ) ,  E l  E s p e c t a d o r  1 ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p é .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 9 ) ,  L a  r e b e l i ó n  d e  l a s  m a s a s ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p é .  

 

O S E R ,  J a c o b  y  B l a n c h f i e l d ,  W i l l i a m  C ,  ( 1 9 8 0 ) ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  

E c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A g u i l a r .  

 

O S W A L D ,  D o n a l d  J . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ M e t a p h y s i c a l  B e l i e f s  a n d  t h e  F o u n d a t i o n s  o f  

S m i t h i a n  P o l i t i c a l  E c o n o m y ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 7 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  

D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  4 4 9 - 4 7 6 .  

 

O T A Z U ,  A l f o n s o  ( e d . ) ,  ( 1 9 7 8 ) ,  D i n e r o  y  C r é d i t o  ( s i g l o s  X V I  a l  X I X ) ,  M a d r i d ,  

E d i t o r i a l  M o n e d a  y  C r é d i t o  

 

O T T ,  H u g o ,  ( 1 9 9 2 ) ,  M a r t i n  H e i d e g g e r .  E n  c a m i n o  h a c i a  s u  b i o g r a f í a ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a  U n i v e r s i d a d .  
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P A C K ,  S p e n c e r  J . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ T h e o l o g i c a l  ( a n d  H e n c e  E c o n o m i c )  I m p l i c a t i o n s  o f  

A d a m  S m i t h ` s  “ P r i n c i p l e s  w h i c h  L e a d  a n d  D i r e c t  P h i l o s o p h i c a l  E n q u i r i e s ” ,  

H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 7 ,  n º 2 ,  v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  

P r e s s ,  p p .  2 8 9 - 3 0 7 .  

 

P A I N E ,  T h . ,  ( 1 9 7 0 ) ,  D e r e c h o s  d e l  h o m b r e ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

P A L G R A V E ,  R .  H .  Y . ,  ( e d i t o r ) ,  ( 1 8 9 4 - 9 9 ) ,  D i c t i o n a r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  3  

v o l s . ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n .  

 

T H E  N E W  P A L G R A V E :  A  D I C T I O N A R Y  O F  E C O N O M I C S ,  ( 1 9 8 7 ) ,  e d i t a d o  p o r  

J o h n  E a t w e l l ,  M u r r a y  M i l g a t e  y  P e t e r  N e w m a n  e n  c u a t r o  v o l ú m e n e s ,  T h e  

M a c m i l l a n  P r e s s  L i m i t e d ,  L o n d o n  y  B a s i n g s t o k e .  

 

P A R E K H ,  B h i k h u ,  1 9 7 4 ,  J e r e m y  B e n t h a m .  T e n  C r i t i c a l  E s s a y s ,  L o n d r e s ,  F r a n k  

C a s s .  

 

P A P I N I ,  G i o v a n i ,  ( 1 9 8 4 ) ,  E l  E s p e j o  q u e  h u y e ,  L a  B i b l i o t e c a  d e  B a b e l ,  c o l e c c i ó n  

d e  l e c t u r a s  f a n t á s t i c a s  d i r i g i d a s  p o r  J o r g e  L u i s  B o r g e s ,  T r a d u c c i ó n  H o r a c i o  

A r m a n i ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  S i r v e l a .  

 

P A R D O ,  J o s e  L u i s ,  ( 1 9 9 0 ) ,  D e l e u z e :  v i o l e n t a r  e l  p e n s a m i e n t o ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  

C i n c e l .  

 

P A R Í S ,  C . ,  ( 1 9 7 0 ) ,  H o m b r e  y  N a t u r a l e z a ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

P A S S M O R E ,  J o h n ,  ( 1 9 8 0 ) ,  H u m e ` s  I n t e n t i o n s ,  L o n d o n ,  G e r a l d  D u c k w o r t h .  

 

P A S T O R ,  S a n t o s ,  ( 1 9 8 9 ) ,  S i s t e m a  j u r í d i c o  y  e c o n o m í a ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

P A T I N K I N ,  D o n ,  ( 1 9 6 5 ) ,  M o n e y ,  I n t e s t e s t  a n d  P r i c e s ,  2 ª  e d i c i ó n ,  H a r p e r  a n d  

R o w ,  N e w  Y o r k .  

 

P E A C O C K ,  A l a n ,  ( 1 9 9 2 ) ,  P u b l i c  C h o i c e  A n a l y s i s  i n  H i s t o r i c a l  P e r s p e c t i v e ,  

C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  N e w  Y o r k  ( t r a d u c c i ó n :  1 9 9 5 ,  E l e c c i ó n  P ú b l i c a .  U n a  

p e r s p e c t i v a  h i s t ó r i c a ,  V e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  C a r l o s  R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a  E d i t o r i a l ) .  

 

P E N E L H U M ,  T e r e n c e ,  ( 1 9 7 5 ) ,  H u m e ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n .  
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P E R D I C E S  D E  B L A S ,  L u i s  y  R E E D E R ,  J o h n ,  ( 1 9 9 8 ) ,  E l  m e r c a n t i l i s m o :  p o l í t i c a  

e c o n ó m i c a  y  e s t a d o  s o c i a l ,  M a d r i d ,  S í n t e s i s .  

 

P E R E L M A N ,  M i c h a e l ,  1 9 8 9 ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  d e p e n d e n t  s o c i a l  r e l a t i o n s ” ,  

H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 1 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  

P r e s s ,  p p .  5 0 3 - 5 2 0 .  

 

P E R L M A N ,  M o r r i s ,  ( 1 9 8 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  p a t e r n i t y  o f  t h e  R e a l  B i l l s  

d o c t r i n e ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 1 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  7 7 - 9 0 .  

 

P E R N I O L A ,  M . ,  ( 1 9 8 0 ) ,  L a  s o c i e t á  d e i  s i m u l a c r i ,  B o l o n i a ,  C a p e l l i .  

 

P E S C I A R E L L I ,  E n z o ,  ( 1 9 8 8 ) ,  L a  j u r i s p r u d e n c e  e c o n o m i c a  d i  A d a m  S m i t h ,  T o r i n o   

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  “ S m i t h ,  B e n t h a m  a n d  t h e  d e v e l o p m e n t  o f  c o n t r a s t i n g  

i d e a s  o n  e n t r e p r e n e u r s h i p ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 1 ,  n º  3 ,  D u r h a m ,  

D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  5 2 1 - 5 3 6 .  

 

P E T R E L L A ,  F . ,  1 9 6 8 ,  “ A d a m  S m i t h ` s  R e j e c t i o n  o f  H u m e ` s  P r i c e - S p e c i e - F l o w  

M e c h a n i s m :  A  M i n o r - M y s t e r y  r e s o l v e d ” ,  T h e  S o u t h e r n  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  v o l  3 4 ,  

e n e r o ,  N o r t h  C a l i f o r n i a ,  T h e  U n i v e r s t i y  o f  N o r t h  C a l i f o r n i a ,  p p .  3 6 5 - 7 4 .  

 

P H A ,  J o h n - P e t e r ,  e d i t o r ,  ( 1 9 9 8 ) ,  C e n t e s i m u s  A n n u s ,  A s s e s m e n t  a n d  P e r s p e c t i v e s  

f o r  t h e  F u t u r e  o f  C a t h o l i c  S o c i a l  D o c t r i n e ,  P r o c e e d i n g s  o f  t h e  i n t e r n a t i o n a l  

C o n g r e s s  o n  t h e  F i f t h  A n n i v e r s a r y  o f  t h e  P r o m u l g a t i o n  o f  t h e  E n c y c l i c a l  L e t t e r  

C e n t e s i m u s  A n n u s  R o m a ,  A b r i l ,  2 9 - 3 0 ,  1 9 9 7 .  C i u d a d  d e l  V a t i c a n o ,  A c t o n  I n s t i t u t e  

f o r  T h e  S t u d y  o f  R e l i g i o n  a n d  L i b e r t y  P o n t i f i c a l  A t h e n a e u m  R e g i n a  A p o s t o l o r u m ,  

L i b r e r í a  E d i t r i c e  V a t i c a n a .  

 

P I E L ,  J . ,  ( 1 9 9 9 ) ,  A d a m  S m i t h  a n d  m o d e r n  E c o n o m i c  S c i e n c e ,  C h e l t e n h a m ,  E d w a r d  

E l g a r .  

 

P I E T R A N E R A ,  G . ,  ( 1 9 6 3 ( ,  L a  t e o r i a  d e l  v a l o r e  e  d e l l o  s v i l u p p o  c a p i t a l i s t i c o  i n  

A d a m  S m i t h ,  M i l a n ,  F e l t r i n e l l i .  

 

P L A M E N A T Z ,  J o h n  P . ,  ( 1 9 5 8 ) ,  T h e  E n g l i s h  U t i l i a r i a n s ,  2 ª  e d i c i ó n ,  O x f o r d ,  B a s i l  

B l a c k e l l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 2 ) ,  C o n s e n t i m i e n t o ,  l i b e r t a d  y  o b l i g a c i ó n  p o l í t i c a ,  

M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  
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P L A T Ó N  ( 1 9 8 5 ) ,  D i á l o g o s .  V o l .  1 .  A p o l o g í a ,  C r i t ó n ,  E u t i f r ó n ,  I o n ,  L i s i s ,  

C á r m i d e s ,  H i p i a s  M e n o r ,  H i p i a s  M a y o r ,  L a q u e s ,  P r o t á g o r a s ,  M a d r i d ,  B i b l i o t e c a  

C l á s i c a  G r e d o s .  

- - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7  a ) ,  D i á l o g o s .  V o l .  2 ,  G o r g i a s .  M e n é x e n o .  E u t i d e m o .  M e n ó n .  

C r á t i l o ,  M a d r i d ,  G r e d o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7  b ) ,  P a r m é n i d e s ,  M a d r i d ,  t r a d . ,  p r ó l o g o  y  n o t a s  d e  G u i l l e r m o  

R .  d e  E c h a n d í a ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  L a  R e p ú b l i c a ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  B i l i n g ü e ,  t r a d u c c i ó n ,  

n o t a s  y  e s t u d i o  p r e l i m i n a r  p o r  J o s e  M a n u e l  P a b ó n  y  M a n u e l  F e r n a n d e z  -  G a l i a n o ,  

C e n t r o  d e  E s t u d i o s  P o l í t i c o s  y  C o n s t i t u c i o n a l e s .  

 

P L O T I N O ,  ( 1 9 5 0 ) ,  E l  a l m a ,  l a  b e l l e z a  y  l a  c o n t e m p l a c i ó n ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p e .   

 

P I C L I N ,  M i c h e l ,  ( 1 9 7 5 )  S c h o p e n h a u e r ,  M a d r i d ,  t r a d .  A n a  M a r í a  M e n é n d e z ,  

E d i t o r i a l  E d a f .  

 

P Ö G G E L E R ,  O t t o ,  ( 1 9 8 6 ) ,  E l  c a m i n o  d e l  p e n s a r  d e  M a r t i n  H e i d e g g e r ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a .  

 

P O P P E R ,  K a r l ,   ( 1 9 7 4 ) ,  C o n o c i m i e n t o  o b j e t i v o ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 1 ) ,  L a  m i s e r i a  d e l  h i s t o r i c i s m o ,  M a d r i d ,  T a u r u s .  

 

P O P P E R ,  K .  R . ,  K N E A L E ,  W . ,  A Y E R ,  A .  J . ,  1 9 4 8 ,  “ W h a t  c a n  L o g i c  d o  f o r  

P h i l o s o p h y ? ” ,  A r i s t o t e l i a n  S o c i e t y  P r o c e e d i n g s ,  S u p p l .  V o l .  X X I I .  

 

P O R T A ,  P i e r  L u i g i ,  ( 1 9 8 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  S u b j e t i v e  S t a n c e .  A  C o m m e n t  o n  

P r o f e s s o r  H u t c h i s o n ` s  “ B e f o r e  A d a m  S m i t h ” ” .  E c o n o m i c a  D e l l e  S c e l t e  P u b b l i c h e  

3 ,  p p .  1 9 1 - 2 0 1 .   

 

P O S N E R ,  R i c h a r d  A . ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ B l a c k s t o n e  a n d  B e n t h a m ” ,  T h e   J o u r n a l  o f  L a w  a n d  

E c o n o m i c s ,  v o l .  X I X ,  n º  3 ,  o c t u b r e ,  p p .  5 6 9 - 6 0 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  T h e  E c o n o m i c s  o f  J u s t i c e ,  C a m b r i d g e ,  M a s s a c h u s t e s  a n d  

L o n d o n ,  E n g l a n d ,  H a r v a r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  E c o n o m i c  A n a l y s i s  o f  L a w ,  C u a r t a  E d i c i ó n ,  B o s t o n ,  

T o r o n t o ,  L o n d r e s ,  L i t t l e  B r o w n  a n d  C o m p a n y .  

 

P O S T E M A ,  G .  J . ,  ( 1 9 8 6 ) ,  B e n t h a m  a n d  t h e  C o m m o n  L a w  T r a d i t i o n ,  O x f o r d ,  

O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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P O W N A L L ,  ( 1 7 7 6 ) ,  “ A  l e t t e r  f r o m  G o v e r n o r  P o w n a l l  t o  A d a m  S m i t h ,  L .  L .  D .  F .  

R .  S .  b e i n g  a n  E x a m i n a t i o n  o f  S e v e r a l  P o i n t s  o f  D o c t r i n e ,  l a i d  d o w n  i n  h i s  

" I n q u i r y  i n  t o  t h e  n a t u r e  a n d  c a u s e s  o f  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ” ,  L o n d o n ,  

A p é n d i c e  A  e n  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  ( 1 9 7 7 ) ,  e d i t a d o  p o r  E r n e s t  

C a m p b e l l  M o s s n e r  y  I a n  S i m p s o n  R o s s ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

P O Y N T E R ,  J .  R . ,  ( 1 9 6 9 ) ,  S o c i e t y  a n d  P a u p e r i s m :  E n g l i s h  I d e a s  o n  P o o r  R e l i e f ,  

1 7 9 5 - 1 8 3 4 ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e  a n d  K e g a n  P a u l .  

 

P R A S C H ,  R o b e r t  E . ,  1 9 9 1 ,  “ T h e  E t h i c s  o f  G r o w t h  i n  A d a m  S m i t h ` s  W e a l t h  o f  

N a t i o n s ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 3 ,  n º  2 ,  v e r a n o ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 3 7 - 3 5 2 .  

 

P R O U D H O N ,  P i e r r e - J o s e p h ,  ( 1 9 8 3 ) ,  ¿ Q u é  e s  l a  p r o p i e d a d ? ,  1 ª  e d i c i ó n  1 8 4 8 ,  

B a r c e l o n a ,  O r b i s .  

 

P U L E O ,  A l i c i a  H . ,  ( e d . ) ,  ( 1 9 9 3 ) ,  L a  I l u s t r a c i ó n  o l v i d a d a .  L a  p o l é m i c a  d e  l o s  

s e x o s  e n  e l  s i g l o  X V I I I ,  B a r c e l o n a ,  A n t h r o p o s .  

 

P U T N A M ,  H i l a r y ,  ( 1 9 7 5 ) ,  M i n d ,  l a n g u a g e  a n d  r e a l i t y .  P h i l o s o p h i c a l  P a p e r s ,  v o l .  

2 ,  C a m b r i d g e ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  ¿ C ó m o  r e n o v a r  l a  f i l o s o f í a ? ,  M a d r i d ,  C á t e d r a .  

 

P U T T E R M A N ,  L o u i s ,  ( 1 9 8 4 ) ,  " O n  s o m e  r e c e n t s  e x p l a n a t i o n s  o f  w h y  c a p i t a l  h i r e s  

l a b o r " ,  E c o n o m i c  I n q u i r y ,  V o l .  X X I I ,  N º  2  a b r i l .  

- - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 6 ) ,  T h e  E c o n o m i c  N a t u r e  o f  a  f i r m .  A  R e a d e r ,  C a m b r i d g e ,  

C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  R O E M E R ,  J o h n  E . ;  S I L V E S T R E ,  J o a q u i m ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ D o e s  

E g a l i t a r i a n i s m  H a v e  a  F u t u r e ? ” ,  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c  L i t e r a t u r e ,  v o l .  x x x v i ,  

j u n i o ,  p p .  8 6 1 - 9 0 2 .   

 

Q U E S A D A ,  F e r n a n d o  ( e d . ) ,  ( 1 9 9 7 )  F i l o s o f í a  p o l í t i c a  1 .  I d e a s  p o l í t i c a s  y  

m o v i m i e n t o s  s o c i a l e s ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  f i l o s o f í a  p o l í t i c a  e n  p e r s p e c t i v a ,  B a r c e l o n a ,  

A n t h r o p o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( d i r . )  ( 2 0 0 2 ) ,  N a t u r a l e z a  y  s e n t i d o  d e  l a  c i u d a d a n í a  h o y ,  

M a d r i d ,  U N E D .  
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Q U I N N ,  M i c h a e l ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m  o n  t h e  R e l i e f  o f  I n d i g e n c e :  A n  

E x e r c i s e  i n  A p p l i e d  P h i l o s o p h y ” ,  U t i l i t a s .  A  j o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  V o l .  6  

n º  1  m a y o ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  8 1 - 9 6 .  

 

R A E ,  J o h n ,  ( 1 8 9 5 ) ,  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n .  

 

R A M O S  G O R O S T I Z A ,  J o s e  L u i s ,  ( 2 0 0 0 ) ,  E c o n o m í a ,  M a r c o  I n s t i t u c i o n a l  y  M e d i o  

A m b i e n t e .  L a  e c o n o m í a  d e  l o s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s  d e s d e  l a  p e r s p e c t i v a  

i n s t i t u c i o n a l ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  C o m p l u t e n s e .  

 

R A P H A E L ,  D D .  y  M A C F I E ,  A .  L . ,  ( e d s )  ( 1 9 7 6 ) ,  A d a m  S m i t h ,  “ T h e  T h e o r y  o f  

M o r a l  S e n t i m e n t s ” ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .   

 

R A P H A E L ,  D .  D . ,  1 9 8 5 ,  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .   

- - - - - - - - - - - - - - . ,  1 9 7 2 ,  “ T h e  I m p a r t i a l  S p e c t a t o r ” ,  P r o c e e d i n g s  o f  t h e  B r i t i s h  

A c a d e m y ,  v o l . ,  L V I I ,  O x f o r d ,  B r i t h i s h  A c a d e m y  b y  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  

3 4 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 7 ) ,  “ T h e  t r u e  o l d  H u m e a n  p h i l o s o p h y  a n d  i t s  i n f l u e n c e  o n  

A d a m  S m i t h ” ,  D a v i d  H u m e .  B i c e n t e n a r y  P a p e r s ,  G .  P .  M o r i c e  ( e d i t o r ) ,  

E d i m b u r g o ,  E d i n b u r g h  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

R A S H I D ,  S a l i m ,  ( 1 9 8 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  a c k n o w l e d g m e n t s :  n e o - p l a g i a r i s m  a n d  

T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ” ,  B u r e a u  o f  E c o n o m i c  a n d  B u s i n e s s  R e s e a r c h  F a c u l t y  

W o r k i n g  P a p e r ,  U n i v e r s i t y  o f  I l l i n o i s ,  U r b a n a - C h a m p a i g n .  

 - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  S c o t t i s h  

J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  3 3 ,  n º  3 ,  a g o s t o ,  G l a s g o w ,  U n i v e r s i t y  o f  

G l a s g o w .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  “ T h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s  a n d  H i s t o r i c a l  F a c t s ” ,  J o u r n a l  o f  

t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 4 ,  n º  2 ,  O t o ñ o ,  O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  

P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p p .  2 2 5 - 2 4 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  T h e  M y t h  o f  A d a m  S m i t h ,  C h e l t e n h a m ,  E d w a r d  E l g a r .  

 

R A W L S ,  J o h n  ( 1 9 7 1 ) ,  A  T h e o r y  o f  J u s t i c e ,  C a m b r i d g e ,  B e l k n a p  P r e s s .  

 

R E E D E R ,  J o h n ,  e d . ,  ( 1 9 9 7 )  O n  M o r a l  S e n t i m e n t s .  C o n t e m p o r a r y  R e s p o n s e s  t o  

A d a m  S m i t h ,  B r i s t o l ,  T h o e m m e s  P r e s s .  

 

R E I D ,  T h o m a s ,  ( 1 9 7 0 ) ,  A n  I n q u i r y  i n t o  t h e  h u m a n  M i n d ,  C h i c a g o ,  C h i c a g o  

u n i v e r s i t y  P r e s s .  
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R E I D ,  G a v i n  C . ,  ( 1 9 8 7 ) ,  “ D i s e q u i l i b r i u m  a n d  i n c r e a s i n g  r e t u r n s  i n  A d a m  S m i t h ` s  

a n a l y s i s  o f  g r o w t h  a n d  a c c u m u l a t i o n ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  1 9 ,  n º  

1 ,  p r i m a v e r a ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  8 7 - 1 0 6 .  

 

R E Y E S ,  R o m á n ,  ( 1 9 8 9 ) ,  S o b r e  e l  a m o r  y  e l  o l v i d o ,  B a r c e l o n a ,  M o n t e n s i n o s  

E d i t o r .  

 

R I B E Y R O ,  J u l i o  R a m ó n ,  ( 1 9 9 4 ) ,  C u e n t o s  C o m p l e t o s ,  M a d r i d ,  A l f a g u a r a .  

 

R I C A R D O ,  D a v i d ,  ( 1 9 6 6 ) ,  T h e  w o r k s  a n d  c o r r e s p o n d e n c e  o f  D a v i d  R i c a r d o ,  

V o l . 2 ,  N o t e s  o n  M a l t h u s ' s  p r i n c i p l e s  o f  p o l i t i c a l  e c o n o m y ,  e d i t e d  b y  P i e r o  S r a f f a  

w i t h  t h e  c o l l a b o r a t i o n  o f  M . H .  D o b b ,  C a m b r i d g e :  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

R I M A ,  I n g r i d  H a h n e ,  ( 1 9 9 5 ) ,  D e s a r r o l l o  d e l  A n á l i s i s  E c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  I r w i n .  

- - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 8 ) ,  “ C l a s s  C o n f l i c t  a n d  A d a m  S m i t h ` s  “ S t a g e s  o f  S o c i a l  

H i s t o r y ” ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  2 0 ,  n º  1 ,  m a r z o ,   

O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p p .  1 0 3 -

1 1 3 .  

  

R I P A L D A ,  J o s é  M a r í a ,  ( 1 9 9 6 ) ,  D e  A n g e l i s .  F i l o s o f í a ,  m e r c a d o  y  p o s t m o d e r n i d a d ,  

M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T r o t t a .  

 

R O B B I N S ,  C .  L i o n e l ,  1 9 5 3 ,   T h e  T h e o r y  o f  E c o n o m i c  P o l i c y  i n  E n g l i s h  C l a s s i c a l  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n ;  t r a d u c c i ó n  e n  1 9 6 6 ,  T e o r í a  d e  l a  P o l í t i c a  

E c o n ó m i c a ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  R i a l p .  

 

R O B E R T  S C O T T ,  W i l l i a m  R o b e r t ,  ( 1 9 9 2 ) ,  F r a n c i s  H u t c h e s o n .  H i s  l i f e ,  T e a c h i n g  

a n d  P o s i t i o n  i n  t h e  H i s t o r y  o f  P h i l o s o p y ,  B r i s t o l ,  T h o e m m e s  P r e s s  [ 1 9 0 0 ] .  

 

R O D R Í G U E Z  B R A U N ,  C a r l o s ,  ( 1 9 8 5 ) ,  “ “ L i b r a o s  d e  U l t r a m a r ” .  B e n t h a m  f r e n t e  a  

E s p a ñ a  y  s u s  c o l o n i a s . ” ,  R e v i s t a  d e  H i s t o r i a  E c o n ó m i c a ,  A ñ o  3 ,  n º  3 ,  C e n t r o  d e  

E s t u d i o s  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  M a d r i d ,  p .  4 9 7 - 5 0 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  “ E n t r e v i s t a  c o n  F r i e d r i c h  A .  H a y e k ” ,  R e v i s t a  d e  

O c c i d e n t e ,  m a r z o ,  n º  5 8 ,  M a d r i d ,  p .  1 2 4 - 1 3 5 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 ) ,  “ I l u s t r a c i ó n  y  u t i l i t a r i s m o  e n  I b e r o a m é r i c a ” ,  D o c u m e n t o  

d e  t r a b a j o  8 7 3 4 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  c i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  L a  c u e s t i ó n  c o l o n i a l  y  l a  e c o n o m í a  c l á s i c a ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ P o w n a l l  o n  S m i t h  o n  C o l o n i e s ” ,  S t o r i a  d e l  P e n s i e r o  

E c o n o m i c o ,  2 3 ,  b o l l e t i n o  d i  i n f o r m a z i o n e s  s e m e s t r a l e ,  F i r e n z e ,  p p .  3 - 1 0 .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ;  y  T e l l a ,  G u i d o  d i ,  e d i t o r e s  ( 1 9 9 0 ) ,  A r g e n t i n a  1 9 4 6 - 8 3 .  T h e  

e c o n o m i c  M i n i s t e r s  S p e a k ,  O x f o r d ,  M a c m i l l a n ,  S t  A n t o n y ` s  C o l l e g e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 7 ) ,  G r a n d e s  E c o n o m i s t a s ,  M a d r i d ,  P i r á m i d e .  

- - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 8 ) ,  “ E s t a d o  s o c i a l  y  e n v i d i a  a n t i s o c i a l ” ,  C l a v e s  d e  R a z ó n  

P r á c t i c a ,  n º  8 1 ,  a b r i l ,  p p .  3 4 - 3 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 0 ) ,  “ T e n s i ó n  e c o n ó m i c a  e n  l a  C e n t e s i m u s  A n n u s ” ,  R e v i s t a  

E m p r e s a  y  H u m a n i s m o ,  v o l ú m e n  2 ,  n ú m e r o  2 ,  p á g s .  4 7 3 - 4 9 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 1 ) ,  “ L a  E c o n o m í a  c o m o  “ c i e n c i a  l ú g u b r e ” .  U n  m i t o  

p e r d u r a b l e ” ,  C l a v e s  d e  R a z ó n  P r á c t i c a ,  n º  1 1 2 ,  m a y o ,  p p .  6 2 - 6 8  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  S E G U R A ,  J u l i o  ( e d s ) ,  ( 1 9 9 8 ) ,  L a  e c o n o m í a  e n  s u s  t e x t o s ,  

M a d r i d ,  T a u r u s .  

 

R O D R Í G U E Z  M O N E G A L ,  E m i r ,  ( 1 9 8 4 ) ,  B o r g e s ,  p o r  é l  m i s m o ,  B a r c e l o n a ,  L a i a  

L i t e r a t u r a .  

 

R O D R Í G U E Z  P A N I A G U A ,  J o s é  M a r í a ,  ( 1 9 9 6 ) ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  J u r í d i c o .  

1 .  D e  H e r á c l i t o  a  l a  R e v o l u c i ó n  F r a n c e s a ,  M a d r i d ,  U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e .  

F a c u l t a d  d e  D e r e c h o ,  S e c c i ó n  d e  P u b l i c a c i o n e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  J u r í d i c o .  2 .  S i g l o s  X I X  y  X X ,  

M a d r i d ,  U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e ,  F a c u l t a d  d e  D e r e c h o ,  S e c c i ó n  d e  

P u b l i c a c i o n e s .  

 

R O L L ,  E r i c ,  ( 1 9 5 4 ( ,  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  L o n d o n ,  F a b e r  a n d  F a b e r .  

 

R O N C A G L I A ,  A l e s s a n d r o ,  ( 1 9 9 7 ) ,  " R e s e ñ a  d e l  l i b r o  d e  J o h n  B o n n e r ,  E c o n o m i c  

E f f i c i e n c y  a n d  S o c i a l  J u s t i c e :  T h e  D e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t a r i a n  I d e a s  i n  E c o n o m i c s  

f r o m  B e n t h a m  t o  E d g e w o r t h ,  E d w a r d  E l g a r  P u b l i s h i n g ,  A l d e r s h o t ,  1 9 9 5 " ,  J o u r n a l  

o f  t h e  h i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 9 ,  n ú m e r o  2 ,  o t o ñ o  d e  1 9 9 7 ,  

O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  e d i t a d o  p o r  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y .  

 

R O R T Y ,  R i c h a r d ,  ( 1 9 9 3 ) ,  E n s a y o s  s o b r e  H e i d e g g e r  y  o t r o s  p e n s a d o r e s  

c o n t e m p o r á n e o s ,  E s c r i t o s  f i l o s ó f i c o s  2 ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  P a i d o s .  

 

R O S E N ,  F r e d e r i c k ,  ( 1 9 8 3 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m  a n d  R e p r e s e n t a t i v e  D e m o c r a c y .  A  

S t u d y  o f  t h e  C o n s t i t u t i o n a l  C o d e ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

R O S E N ,  F r e d e r i c k ,  ( 1 9 9 2 ) ,  B e n t h a m ,  B y r o n  a n d  G r e e c e .  C o n s t i t u t i o n a l i s m ,  

N a t i o n a l i s m  a n d  E a r l y  L i b e r a l  P o l i t i c a l  T h o u g h t ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .  
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R O S E N ,  F r e d e r i c k ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ ¿ E s  B e n t h a m  u t i l i t a r i s t a ? ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  

I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  I I I ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S a l a m a n c a ,  S I E U ,  

p p .  1 1 - 2 6 .  

 

R O S E N B E R G ,  N . ,   ( 1 9 6 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h  o n  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r :  T w o  V i e w s  o r  

O n e ? ” ,  E c o n o m i c a ,  v o l .  3 3 ,  m a y o ,  L o n d r e s ,  T .  F i s h e r  U n w i n  L T D ,  p p .  1 2 7 - 3 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -   ( 1 9 7 6 ) ,  “ A n o t h e r  A d v a n t a g e  o f  t h e  D i v i s i o n  o f  L a b o u r ” ,  J o u r n a l  

o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  8 4 ,  n º  4 ,  d i c i e m b r e ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  

C h i c a g o  P r e s s ,  p p .  8 6 1 - 8 .  

 

R O S S ,  D a v i d ,  ( 1 9 8 9 ) ,  T e o r í a  d e  l a s  I d e a s  d e  P l a t ó n ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  C á t e d r a .  

 

R O S S ,  I a n  S i m p s o n ,  ( 1 9 9 5 ) ,  T h e  L i f e  o f  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  p r e s s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( e d i t o r ) ,  ( 1 9 9 8 ) ,  O n  t h e  W e a l t h  o f  N a t i o n s ,  C o n t e m p o r a r y  

R e s p o n s e s  t o  A d a m  S m i t h ,  s e r i e s  e d i t o r ,  A n d r e w  P y l e ,  B r i s t o l ,  T h o e m m e s  P r e s s .  

 

R O T W E I N ,  E u g e n e ,  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  ( 1 9 7 0 ) ,  D a v i d  H u m e .  W r i t i n g s  o n  

E c o n o m i c s ,  M a d i s o n ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  W i s c o n s i n  P r e s s .  

  

R O T H B A R D ,  M u r r a y  N . ,  ( 1 9 9 5 ) ,  E c o n o m i c  T h o u g h t  B e f o r e  A d a m  S m i t h ,  

C h e l t e n h a m ,  E d w a r d  E l g a r .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o ,  V o l u m e n  I .  E l  

p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  h a s t a  A d a m  S m i t h ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 2 0 0 0 ) ,  H i s t o r i a  d e l  P e n s a m i e n t o  E c o n ó m i c o ,  V o l u m e n  I I .  L a  

e c o n o m í a  c l á s i c a ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l  [ 1 9 9 5 ] .  

 

R O U S S E A U ,  J e a n - J a c q u e s ,  ( 1 9 9 0 ) ,  E m i l i o ,  o  d e  l a  e d u c a c i ó n ,  P r ó l o g o  y  n o t a s  d e  

M a u r o  A r m i ñ o ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  D e l  C o n t r a t o  S o c i a l .  D i s c u r s o  s o b r e  l a s  c i e n c i a s  y  l a s  

a r t e s .  S o b r e  e l  o r i g e n  y  l o s  f u n d a m e n t o s  d e  l a  d e s i g u a l d a d  e n t r e  l o s  h o m b r e s ,  

P r ó l o g o  y  n o t a s  d e  M a u r o  A r m i ñ o ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

S A C R I S T A N ,  M a n u e l ,  ( 1 9 8 3 ) ,  S o b r e  M a r x  y  m a r x i s m o  ( p a n f l e t o s  y  m a t e r i a l e s  1 ) ,  

B a r c e l o n a ,  I c a r i a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  P a p e l e s  d e  f i l o s o f í a  ( p a n f l e t o s  y  m a t e r i a l e s  2 ) ,  B a r c e l o n a ,  

I c a r i a .  

 

S A D E ,  D .  A .  F . ,  ( 1 9 8 0  a ) ,  L a  f i l o s o f í a  e n  e l  t o c a d o r ,  M a d r i d ,  A k a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0  b ) ,  L a s  1 2 0  j o r n a d a s  d e  S o d o m a ,  M a d r i d ,  F u n d a m e n t o s .  
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S A L A S  F U M A S ,  V i c e n t e ,  ( 1 9 9 3 )  " L a  e m p r e s a  e n  e l  a n á l i s i s  e c o n ó m i c o " ,  P a p e l e s  

d e  E c o n o m í a ,  n º  5 7 ,  p p .  1 2 6  -  1 7 0 .  

 

S A L A Z A R ,  O s w a l d o ,  ( 2 0 0 2 ) ,  “ E l  s i s t e m a  d e  I d e a s  H a y e k i a n o  y  l a  T r a d i c i ó n  

F e n o m e n o l ó g i c a ” ,  L a i s s e z  –  F a i r e ,  R e v i s t a  d e  l a  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  

E c o n ó m i c a s ,  n º  1 6 - 1 7 ,  G u a t e m a l a ,  U n i v e r s i d a d  F r a n c i s c o  M a r r o q u i n ,  p p .  1 - 3 0  

 

S A L D A Ñ A ,  Q u i n t i l i a n o ,  ( 1 9 2 1 ) ,  “ B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ” ,  R e v i s t a  L e g a l  J u r í d i c a ,  n º  

1 3 8 ,  m a r z o ,  p p .  3 8 5 - 3 9 5 ,  M a d r i d .  

 

S A M U E L S ,  W .  J . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a n d  t h e  E c o n o m y  a s  a  S y s t e m  o f  P o w e r ” ,  

R e v i e w  o f  S o c i a l  E c o n o m y ,  o c t u b r e ,  v o l .  3 1  ( 2 ) ,  p p .  1 2 3 - 7 .  

 - - - - - - - - - - - - - - - -  ,  ( 1 9 7 7 ) ,  “ T h e  P o l i t i c a l  E c o n o m y  o f  A d a m  S m i t h ” ,  E t h i c s ,  v o l .  8 7 ,  

a b r i l ,  C h i c a g o ,  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o ,  p p .  1 8 9 - 2 0 7 .  

 

S A N C H E Z  M O L I N E R O ,  J . M . ,  D E  S A N T I A G O ,  R . ,  ( 1 9 9 8 ) ,  U t i l i d a d  y  b i e n e s t a r ,  

M a d r i d ,  S í n t e s i s .  

 

S A N  E M E T E R I O  M A R T Í N ,  N i e v e s ,  ( 2 0 0 1 ) ,  “ L a  d o c t r i n a  e c o n ó m i c a  d e  l a  

p r o p i e d a d .  D e  l a  E s c o l á s t i c a  a  A d a m  S m i t h ” ,  T e s i s  d o c t o r a l  ( i n é d i t a ) ,  M a d r i d ,  

U n i v e r s i d a d  C o m p l u t e n s e  d e  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  E c o n ó m i c a s  y  E m p r e s a r i a l e s .  

 

S A N D E L ,  M i c h a e l ,  ( 2 0 0 0 ) ,  E l  l i b e r a l i s m o  y  l o s  l í m i t e s  d e  l a  j u s t i c i a ,  B a r c e l o n a ,  

F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o ,  e d i t o r i a l  G e d i s a .  

 

S A N T O S  R E D O N D O ,  M a n u e l ,  ( 1 9 9 7 ) ,  L o s  e c o n o m i s t a s  y  l a  e m p r e s a .  E m p r e s a  y  

e m p r e s a r i o  e n  l a  h i s t o r i a  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

S A R G E N T ,  T h o m a s  J . ,  y  W A L L A C E ,  N e i l ,  ( 1 9 8 2 ) ,  “ T h e  R e a l - B i l l s  D o c t r i n e  

v e r s u s  t h e  Q u a n t i t y  T h e o r y :  a  R e c o n s i d e r a t i o n ” ,  J o u r n a l  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  

v o l .  9 0 ,  d e c e m b e r ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s :  1 2 1 2 - 3 6 .  

 

S A R T R E ,  J e a n - P a u l ,  ( 1 9 6 5 ) ,  B o s q u e j o  d e  u n a  t e o r í a  d e  l a s  e m o c i o n e s ,  M a d r i d ,  E l  

l i b r o  d e  b o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  E l  s e r  y  l a  n a d a .  E n s a y o  d e  o n t o l o g í a  f e n o m e n o l ó g i c a ,  

v e r s i ó n  e s p a ñ o l a  d e  J u a n  V a l m a r ,  r e v i s i ó n  d e  C e l i a  A m o r í o s ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  

E d i t o r i a l  L o s a d a .  

 

S A V A T E R ,  F e r n a n d o ,  ( 1 9 8 6 ) ,  S c h o p e n h a u e r .  L a  a b o l i c i ó n  d e l  e g o í s m o .  A n t o l o g í a  

y  C r í t i c a .  B a r c e l o n a ,  B i b l i o t e c a  d e  D i v u l g a c i ó n  F i l o s ó f i c a ,  M o n t e s i n o s .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  I n v i t a c i ó n  a  l a  é t i c a .  B a r c e l o n a ,  C o m p a c t o s ,  A n a g r a m a .  

 

S C A R P E ,  G e o f f r e y ,  ( 1 9 9 6 ) ,  U t i l i t a r i a n i s m .  T h e  P r o b l e m s  o f  P h i l o s o p h y ,  L o n d r e s  

y  N u e v a  Y o r k ,  R o u t l e d g e  U n i v e r s i t y  C o l l e g e .  

 

S C H A T Z ,  A . ,  ( 1 9 0 2 ) ,  L ` O e u v r e  é c o n o m i q u e  d e  D a v i d  H u m e ,  P a r i s ,  A r t h u r  

R o u s s e a u .  

 

S C H L A T T E R ,  R . ,  ( 1 9 5 1 ) ,  P r i v a t e  P r o p e r t y .  T h e  H i s t o r y  o f  a n  I d e a ,  L o n d r e s ,  

G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D .  

 

S C H N E I D E R ,  L o u i s  ( e d i t o r  e  i n t r o d u c t o r ) ,  ( 1 9 6 7 ) ,  T h e  S c o t t i s h  M o r a l i s t s  o n  

H u m a n  N a t u r e  a n d  S o c i e t y ,  C h i c a g o  y  L o n d r e s ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s .  

 

S C H O E C K ,  H e l m u t ,  ( 1 9 8 7 ) ,   E n v y .  A  t h e o r y  o f  s o c i a l  b e h a v i o u r ,  I n d i a n á p o l i s ,  

L i b e r t y  F u n d ,  t r a d .  e s p a ñ o l a ,  1 9 6 9 ,  B u e n o s  A i r e s ,  C l u b  d e  L e c t o r e s  [ o r i g i n a l  

a l e m á n  d e  1 9 6 6 ] .  

 

S C H O F I E L D ,  P h i l i p ,  ( 1 9 9 0 ) ,  “ B e n t h a m  o n  P u b l i c  O p i n i o n  a n d  t h e  P r e s s ”  

E c o n o i c a l  w i t h  t h e  T r u t h :  T h e  L a w  a n d  t h e  M e d i a  i n  a  D e m o c r a t i c  S o c i e t y ,  e d .  

K i n g s f o r d - S m i t h  y  O l i v e r ,  O x f o r d ,  p p .  9 5 - 1 0 8 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -   ( 1 9 9 6 ) ,  “ B e n t h a m  o n  t h e  I d e n t i f i c a t i o n  o f  I n t e r e s t s ”  U t i l i t a s .  A  

J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  v o l .  8 ,  n º  2 ,  j u l i o ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  

U n i v e r s i t y  P r e s s  p p .  2 2 3 - 2 3 4 .  

 

S C H O P E N H A U E R ,  A r t h u r ,  ( 1 9 2 7 ) ,  E l  m u n d o  c o m o  v o l u n t a d  y  r e p r e s e n t a c i ó n ,  

M a d r i d ,  A g u i l a r  [ 1 8 1 9 ]  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 3 4 ) ,  S o b r e  l a  l i b e r t a d  h u m a n a .  O b r a s  d e  S c h o p e n h a u e r ,  M a d r i d ,  

R e v i s t a  d e  O c c i d e n t e .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 9 ) ,  A n t o l o g í a ,  e d i c i ó n  d e  A n a  I s a b e l  R á b a d e  O b r a d ó ,  

B a r c e l o n a ,  E d .  P e n í n s u l a .  

 

S C H U M P E T E R ,  J o s e p h  A . ,  ( 1 9 7 8  ( 1 9 1 2 ) ) ,  T e o r í a  d e l  d e s e n v o l v i m i e n t o  

e c o n ó m i c o ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 4 9 ) ,  C h a n g e  a n d  t h e  e n t r e p r e n e u r ,  R e s e a r c h  C e n t e r  i n  

E n t r e p r e n e u r i a l  H i s t o r y ,  H a r v a r d  U n i v e r s i t y .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 6 )  “ L a  t e o r í a  e c o n ó m i c a  y  l a  h i s t o r i a  e m p r e s a r i a l ”  ( 1 9 4 9 ) ,  e n  

E n s a y o s ,  B a r c e l o n a ,  O i k o s - T a u ,  p p .  2 5 5 - 2 7 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - -   ( 1 9 6 8 ) ,   C a p i t a l i s m o ,  s o c i a l i s m o  y  d e m o c r a c i a ,  t r a d .  J o s é  D i a z  

G a r c í a ,  M a d r i d ,  E d .  A g u i l a r [ 1 9 5 0 ] .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  H i s t o r i a  d e l  A n á l i s i s  E c o n ó m i c o ,  p u b l i c a d a  s o b r e  

m a n u s c r i t o  p o r  E l i z a b e t h  B o o d y  S c h u m p e t e r .  T r a d .  M a n u e l  S a c r i s t á n .  E s p l u g e s  d e  

L l o b r e g a t .  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  A r i e l  [ e d .  o r i g i n a l  1 9 5 4 ,  N e w  Y o r k ,  O x f o r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  I n c . :  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  A n a l y s i s ] .  

 

S C H W A R T Z ,  P e d r o ,  ( 1 9 6 8 ) ,  L a  N u e v a  E c o n o m í a  P o l í t i c a  d e  J o h n  S t u a r t  M i l l ,  

M a d r i d ,  E d i t o r i a l  T e c n o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 5 ) ,  “ T h e  i n f l u e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m  i n  S p a i n ,  P o r t u g a l  a n d  

L a t i n  A m e r i c a ;  a  p r o g r e s s  r e p o r t ” ,  I b e r i a n  S t u d i e s ,  V o l .  4 ,  n º  1 ,  p r i m a v e r a  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 7 6 ) ,  “ E l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  d e  A d a m  S m i t h :  d o s  s i g l o s  

d e  v i g e n c i a ” ,  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  n º  1 3 9 ,  d i c i e m b r e ,  M a d r i d ,  p p .  3 - 2 1 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 6 ) ,  “ L a  i n f l u e n c i a  d e  J e r e m í a s  B e n t h a m  e n  E s p a ñ a ” ,  

I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  5 1 7 ,  s e p t i e m b r e ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  

E c o n o m í a ,  p p .  3 7 - 5 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  T h e  I b e r i a n  c o r r e s p o n d e n c e  o f  J e r e m y  B e n t h a m ,  2  v o l s ,  

L o n d r e s - M a d r i d .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 1 ) ,  E m p r e s a  y  L i b e r t a d ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l ,  B i b l i o t e c a  

d e  l a  L i b e r t a d .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 2 ) ,  “ E l  m o n o p o l i o  d e l  B a n c o  C e n t r a l  e n  l a  H i s t o r i a  d e l  

P e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o :  u n  s i g l o  d e  m i o p í a  e n  I n g l a t e r r a ” ,  H o m e n a j e  a  L u c a s  

B e l t r á n ,  M a d r i d ,  M o n e d a  y  C r é d i t o ,  p p .  6 8 9 - 7 2 9 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 4 ) ,  B a s e s  f i l o s ó f i c a s  d e l  l i b e r a l i s m o ,  M a d r i d ,  I n s t i t u t o  d e  

E s p a ñ a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  “ J e r e m y  B e n t h a m ´ s  d e m o c r a t i c  d e s p o t i s m ” ,  I d e a s  i n  

E c o n o m i c s ,  e d i t a d o  p o r  R .  D .  C o l l i s o n  B l a c k ,  B a s i n g s t o k e ,  M a c m i l l a n  P r e s s ,  p p .  

7 4 - 1 0 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 ) ,  " K a r l  P o p p e r  y  l a  t e o r í a  d e  l a  e v o l u c i ó n " ,  H i s t o r i a  d e l  

P e n s a m i e n t o .  H o m e n a j e  a  L u i s  D i e z  d e l  C o r r a l  o f r e c i d o  p o r  l a  U n i v e r s i d a d  

C o m p l u t e n s e ,  M a d r i d ,  A E U E .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 8 ) ,  “ E l  d e s p o t i s m o  d e m o c r á t i c o  d e  J e r e m y  B e n t h a m ” ,  

I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  

E c o n o m í a  y  H a c i e n d a .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  6 5 6 ,  a b r i l ,  p p .  5 3 - 7 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  “ L a  r e c e p c i ó n  i n i c i a l  d e  l a  R i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s  e n  

E s p a ñ a ” ,  D o c u m e n t o  d e  T r a b a j o  9 0 3 4 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  C i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  

e m p r e s a r i a l e s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  y  R o d r í g u e z  B r a u n ,  C a r l o s  ( 1 9 9 2 ) ,  “ B e n t h a m  o n  S p a n i s h  

P r o t e c t i o n i s m ” ,   U t i l i t a s .  A  J o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  v o l .  4 ,  n º  1  m a y o ,  

L o n d r e s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 2 1 - 3 3 .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  " E n t r e v i s t a  a  P e d r o  S c h w a r t z .  P r e s i d e n t e  h o n o r a r i o  d e  l a  

S . I . E . U .  a  c a r g o  d e  C a r l o s  R o d r í g u e z  B r a u n ” ,  T e l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  

E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  1 ,  n ú m e r o  1 ,  f e b r e r o ,  S . I . E . U .   

- - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 6 ) ,  “ ¿ I m p o r t a n  l o s  h e c h o s  p a r a  l o s  j u i c i o s  m o r a l e s ?  U n a  

d e f e n s a  c o n t r a  l a  n a v a j a  d e  H u m e  b a s a d a  e n  l a  n o c i ó n  d e  c o s t e  d e  o p o r t u n i d a d ” ,  

T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u t i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  V ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  

S I E U ,  S a l a m a n c a ,  p p .  8 7 - 1 1 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ( 1 9 9 8 ) ,  N u e v o s  E n s a y o s  L i b e r a l e s ,  M a d r i d ,  E s p a s a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  M A R T Í N  M A R T Í N ,  V i c t o r i a n o   ( 1 9 9 1 ) ,  “ L a  é t i c a  d e l  A m o r  

P r o p i o  e n  S p i n o z a ,  e n  M a n d e v i l l e  y  e n  A d a m  S m i t h ” ,  I n f o r m a c i ó n  c o m e r c i a l  

e s p a ñ o l a ,  n º  6 9 1 ,  m a r z o ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a ,  p p .  3 1 - 4 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - ;  R O D R Í G U E Z  B R A U N ,  C a r l o s ,  ( 1 9 8 3 )  “ C a r t a s  e s p a ñ o l a s  d e  

J e r e m í a s  B e n t h a m ” ,  M o n e d a  y  C r é d i t o .  R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  n º  6 5 ,  j u n i o ,  M a d r i d .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  R O D R Í G U E Z  B R A U N ,  C a r l o s ,  ( 1 9 8 6 ) ,  “ L a s  r e l a c i o n e s  e n t r e  

J e r e m y  B e n t h a m  y  S i m ó n  B o l i v a r ” ,  A l b e r t o  F i l i p p i  ( e d i t o r ) ,  B o l i v a r  y  E u r o p a  e n  

l a s  c r ó n i c a s ,  e l  p e n s a m i e n t o  p o l í t i c o  y  l a  h i s t o r i o g r a f í a ,  C a r a c a s  E d i c i o n e s  d e  l a  

P r e s i d e n c i a  d e  l a  R e p ú b l i c a ,  C o m i t é  E f e c u t i v o  d e l  B i c e n t e n a r i o  d e  S i m ó n  B o l i v a r ,  

p á g s .  4 4 5 - 4 6 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  R O D R Í G U E Z  B R A U N ,  C a r l o s ,  ( 1 9 9 2 )  “ B e n t h a m  o n  S p a n i s h  

P r o t e c t i o n i s m ” ,  U t i l i t a s ,  V o l .  4  N º  1  m a y o  1 9 9 2 ,  L o n d r e s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  

P r e s s ,  p .  1 2 2 - 1 3 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  R O D R Í G U E Z  B R A U N ,  C a r l o s ;  M É N D E Z  I B I S A T E ,  F e r n a n d o ;  

( 1 9 9 3 ) ,  E n c u e n t r o  c o n  K a r l  P o p p e r ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ;  y  C A R B A J O ,  A . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  “ T e o r í a  e c o n ó m i c a  d e  l o s  d e r e c h o s  d e  

a p r o p i a c i ó n ” ,  H a c i e n d a  P ú b l i c a  E s p a ñ o l a ,  n º  6 8 ,  p p .  2 2 1 - 2 3 3 .  

 

S C O T T ,  W i l l i a m  R . ,  ( 1 9 3 6 ) ,  “ N e w  L i g h t  o n  A d a m  S m i t h ” ,  E c o n o m i c  J o u r n a l ,  v o l .  

4 6 ,  s e p t . ,  L o n d r e s ,  M a c m i l l a n  a n d  C o . ,  p .  4 0 1 - 1 1 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 4 0 ) ,  “ S t u d i e s  R e l a t i n g  t o  A d a m  S m i t h  D u r i n g  t h e  L a s t  F i f t y  

Y e a r s ” ,  P r o c e e d i n g s  o f  t h e  B r i t i s h  A c a d e m y  2 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 6 5 ) ,  A d a m  S m i t h  a s  S t u d e n t  a n d  P r o f e s s o r ,  W i t h  U n p u b l i s h e d  

D o c u m e n t s ,  i n c l u d i n g  P a r t s  o f  T h e  " E d i m b u r g h  L e c t u r e s " ,  a  D r a f t  o f  T h e  W e a l t h  

o f  N a t i o n s ,  E x t r a c t s  f r o m  t h e  M u n i m e n t s  o f  t h e  U n i v e r s i t y  o f  G l a s g o w  a n d  

C o r r e s p o n d e n c e ,  N u e v a  Y o r k ,  R e p r i n t s  o f  E c o n o m i c  C l a s s i c s ,  A u g u s t u s  M .  

K e l l e y ,  P u b l i s h e r .  

 

S C R E P A N T I ,  E r n e s t o  y  Z A M A G I N I ,  S t e f a n o ,  ( 1 9 9 7 )  P a n o r a m a  d e  h i s t o r i a  d e l  

p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  B a r c e l o n a ,  A r i e l  E c o n o m í a .  O r i g i n a l  d e  1 9 9 3 ,  O x f o r d  

U n i v e r s i t y  P r e s s .  
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S E M P L E ,  J a n e t ,  ( 1 9 9 2 ) ,  “ F o u c a u l t  a n d  B e n t h a m :  A  D e f e n c e  o f  P a n o p t i c o n i s m ” ,  

U t i l i t a s ,  v o l .  4 ,  n º  1 ,  m a y o ,  L o n d r e s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 0 5  - 2 0  

- - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 9 3 ) ,  B e n t h a m ´ s  P r i s o n :  A  S t u d y  o f  t h e  P a n o p t i c o n  

P e n i t e n t i a r y ,  O x f o r d ,  O x f o r d  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

S E N ,  A m a r t y a  K . ,  ( 1 9 7 0 ) ,  E l e c c i ó n  C o l e c t i v a  y  B i e n e s t a r  S o c i a l ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  

E d i t o r i a l .  

 

S E R V I C E ,  E l m a n  R . ,  ( 1 9 7 5 ) ,  O r i g i n s  o f  t h e  S t a t e  a n d  C i v i l i z a t i o n :  t h e  P r o c e s s e s  

o f  C u l t u r a l  E v o l u t i o n ,  N e w  Y o r k ,  R a n d o m  H o u s e .  

 

S E X T O  E M P Í R I C O ,  ( 1 9 2 6 ) ,  L o s  t r e s  l i b r o s  d e  H i p o t i p o s i s  P i r r ó n i c a s ,  M a d r i d ,  

T r a d u c i d o s  d e l  g r i e g o  y  a d i c i o n a d o s  d e  t r e s  a p é n d i c e s  p o r  L u c i o  G i l  F a g o a g a ,  

E d i t o r i a l  R e u s .  

 

S H A F T E S B U R Y ,  A .  E a r l  o f ,  ( 1 9 6 9 ) ,  S e c o n d  C h a r a c t e r s  o r  T h e  l a n g u a g e  o f  f o r m s ,  

N e w  Y o r k ,  G r e e n w o o d  P r e s s  [ 1 7 1 2 ] .  

 

S H A W ,  S c o t t ,  ( 1 9 9 9 ) ,  E l  p e q u e ñ o  L i b r o  d e l  T i e m p o ,  B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  U r a n o .  

 

S K I D E L S K Y ,  R . ,  ( 1 9 9 8 )  K e y n e s ,  M a d r i d ,  A l i a n z a .  

 

S K I N N E R ,  A n d r e w  S . ,  1 9 7 4 ,  “ A d a m  s m i t h  S c i e n c e  a n d  t h e  R o l e  o f  I m a g i n a t i o n ” ,  

H u m e  a n d  t h e  E n l i g h t e n m e n t ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  u n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  1 6 4 -

1 8 8 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 4 ) ,  A d a m  S m i t h  a n d  t h e  R o l e  o f  t h e  S t a t e ,  G l a s g o w ,  

G l a s g o w  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 9 ) ,  A  S y s t e m  o f  S o c i a l  S c i e n c e .  P a p e r s  R e l a t i n g  t o  A d a m  

S m i t h ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s .   

- - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 3 ) ,  “ A d a m  S m i t h :  T h e  o r i g i n s  o f  t h e  e x c h a n g e  e c o n o m y ” ,  T h e  

E u r o p e a n  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 ,  n º  1 ,  o t o ñ o ,  

G l a s g o w ,  R o u t l e d g e ,  p p .  2 1 - 4 6 .  

 

S K I N N E R  A .  S .  y  W I L S O N  T . ,  ( e d i t o r e s ) ,  ( 1 9 7 6 ) ,  T h e  M a r k e t  a n d  t h e  S t a t e :  

E s s a y s  i n  H o n o u r  o f  A d a m  S m i t h ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

S M A L L ,  R o b i n ,  ( 1 9 9 7 ) ,  “ R e s s e n t i m e n t ,  R e v e n g e  a n d  P u n i s h m e n t :  O r i g i n s  o f  t h e  

N i e t z s c h e a n  C r i t i q u e ” ,  U t i l i t a s ,  v o l .  9 ,  n º  1 ,  m a r z o ,  E d i n b u r g h ,  E d i n b u r g h  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  3 9 - 5 8 .  
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S M A R T ,  J . J . C . ,  ( 1 9 5 6 ) ,  “ E x t r e m e  a n d  R e s t r i c t e d  U t i l i t a r i a n i s m ” ,  P h i l o s o p h i c a l  

Q u a r t e r l y ,  6 ,  p p .  3 4 4 - 3 5 4 ;  t r a d u c c i ó n  c a s t e l l a n a  “ U t i l i t a r i s m o  e x t r e m o  y  

r e s t r i n g i d o ” ,  e n  P h i l i p p a  F O O T  ( e d . ) ,  T e o r í a s  s o b r e  l a  É t i c a ,  M a d r i d ,  F C E ,  1 9 7 4 ,  

p p .  2 4 8 - 2 6 5  

  

S M A R T ,  J . J . ;  W I L L I A M S ,  B . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  U t i l i t a r i s m o :  p r o  y  c o n t r a ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

S M I T H ,  A d a m ,  ( 1 9 7 6  a ) ,  T h e  T h e o r y  o f  M o r a l  S e n t i m e n t s ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  

o f  t h e  W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  v o l .  1 ,  e d i t a d o  p o r  D .  D .  

R a p h a e l  y  A .  L .  M a c f i e ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  T r a d u c c i ó n  S m i t h ,  

A d a m ,  ( 1 9 9 7 ) ,  L a  T e o r í a  d e  l o s  S e n t i m i e n t o s  M o r a l e s ,  E d i c i ó n  d e  C a r l o s  

R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  E l  L i b r o  d e  B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l  ( T S M )  [ 1 7 5 9 ] .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 6  b ) ,  A n  I n q u i r y  i n t o  t h e  N a t u r e  a n d  C a u s e s  o f  t h e  W e a l t h  o f  

N a t i o n s ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  

v o l  I I ,  V o l u m e  1  a n d  2 ,  E d i t e d  b y  R .  H .  C a m p b e l l  a n d  A .  S .  S k i n n e r .  T e x t u a l  

e d i t o r  W .  B .  T o d d . ,  L i b e r t y  C l a s s i c s ,  I n d i a n a p o l i s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  T r a d .  

I n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l a  N a t u r a l e z a  y  C a u s a s  d e  l a  R i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s ,  ( 1 9 8 8 ) ,  

E d i c i ó n  C o n m e m o r a t i v a  d e l  b i c e n t e n a r i o  d e  l a  p r i m e r a  e d i c i ó n  d e  l a  o b r a  a  c a r g o  

d e  R .  H .  C a m p b e l l  y  A .  S .  S k i n n e r  e d i t o r e s ,  W .  B .  T o d d ,  e d i t o r  l i t e r a r i o ,  V o l  1  y  

2 ,  B a r c e l o n a ,  O i k o s - T a u .  T r a d u c c i ó n  r e d u c i d a  c o n  e s t u d i o  p r e l i m i n a r  ( 1 9 9 4 )  L a  

r i q u e z a  d e  l a s  N a c i o n e s ,  E d i c i ó n  d e  C a r l o s  R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  E l  l i b r o  d e  

B o l s i l l o ,  A l i a n z a  E d i t o r i a l ,  S e c c i ó n  C i e n c i a s  S o c i a l e s ,  [ 1 7 7 6 ] :  ( R N )  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 8 ) ,  L e c t u r e s  o n  J u r i s p r u d e n c e ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  

W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h .  V o l .  V ,  E d i t a d a s  p o r  R .  L .  M e e k ,  D .  

D .  R a p h a e l  y  P .  G .  S t e i n ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

T r a d u c c i ó n  c o n  i n t r o d u c c i ó n  d e  M a n u e l  E s c a m i l l a  C a s t i l l o ,  L e c c i o n e s  s o b r e  

J u r i s p r u d e n c i a  ( C u r s o  1 7 6 2 - 3 ) ,  ( 1 9 9 5 ) ,  B i b l i o t e c a  C o m a r e s  d e  C i e n c i a  J u r í d i c a ,  

“ L o s  A r g o n a u t a s ” ,  n º  1 ,  G r a n a d a ,  C o m a r e s  y  T r a d u c c i ó n  c o n  e s t u d i o  p r e l i m i n a r  d e  

A l f o n s o  R u i z  M i g u e l ,  L e c c i o n e s  d e  J u r i s p r u d e n c i a ,  ( 1 9 9 6 ) ,  M a d r i d ,  C e n t r o  d e  

E s t u d i o s  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  C o l e c c i ó n  d e  C l á s i c o s  P o l í t i c o s  [ 1 8 9 6 ] :  ( L J :  L J  ( A )  d e  

1 7 6 2 - 3 ;  L J  ( B )  d e  1 7 6 6 ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  E s s a y s  o n  P h i l o s o p h i c a l  S u b j e c t s ,  e d i t a d o s  p o r  W .  P .  D .  

W i g h t m a n  y  J .  C .  B r y c e ,  w i t h  D u g a l d  S t e w a r t ' s  A c c o u n t  o f  A d a m  S m i t h ,  T h e  

G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h .  V o l .  I I I ,  

e d i t a d o  p o r  I .  S .  R o s s .  E d i t o r e s  g e n e r a l e s ,  D .  D .  R a p h a e l  y  A .  S .  S k i n n e r ,  

C l a r e n d o n  P r e s s ,  I n d i a n a p o l i s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  T r a d u c c i ó n  ( 1 9 9 8 )  

E n s a y o s  F i l o s ó f i c o s ,  E s t u d i o  P r e l i m i n a r  d e  J o h n  R e e d e r  y  t r a d u c c i ó n  d e  C a r l o s  

R o d r í g u e z  B r a u n ,  M a d r i d ,  E d i t o r i a l  P i r á m i d e ,  C o l e c c i ó n  “ C l á s i c o s  d e  l a  

E c o n o m í a ”  [ p r i m e r a  e d i c i ó n  e n  1 7 9 5 ,  L o n d r e s ,  e d .  p o r  C a d e l l  y  D a v i e s  ( c o n  

D u g a l d  S t e w a r t  e n  1 7 9 7 ] :  ( E P S ) .  
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- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  L e c t u r e s  o n  R h e t o r i c  a n d  b e l l e s  l e t t r e s  ( w i t h  

C o n s i d e r a t i o n  c o n c e r n i n g  t h e  F i r s t  F o r m a t i o n  o f  L a n g u a g e s ) ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  

o f  t h e  W o r k s  a n d  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h .  V o l .  I V ,  E d i t a d o  p o r  J .  C .  

B r y c e ,  G e n e r a l  E d i t o r  A . S .  S k i n n e r ,  O x f o r d ,  C l a r e n d o n  P r e s s ,  [ 1 9 5 8 ]  ( L R B L ) .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 1 9 8 7 )  T h e  C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  e d i t e d  b y  E r n e s t  

C a m p b e l l  M o s s n e r  a n d  I a n  S i m p s o n  R o s s ,  T h e  G l a s g o w  E d i t i o n  o f  t h e  W o r k s  a n d  

C o r r e s p o n d e n c e  o f  A d a m  S m i t h ,  v o l  V I ,  e d i t e d  b y  E r n e s t  C a m p b e l l  M o s s n e r  a n d  

I a n  S i m p s o n  R o s s ,  I n d i a n a p o l i s ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  L i b e r t y  C l a s s i c s .  

 

S M I T H ,  N o r m a n  K e m p ,  ( 1 9 8 3 ) ,  T h e  P h i l o s o p h y  o f  D a v i d  H u m e .  A  S t u d y  o f  i t s  

O r i g i n s  a n d  C e n t r a l  D o c t r i n e s , ,  N e w  Y o r k ,  G a r l a n d  P u b l i s h e r s .  

 

S M I T H ,  V e r a  C . ,  ( 1 9 9 3 ) ,  F u n d a m e n t o s  d e  l a  B a n c a  C e n t r a l  y  d e  l a  l i b e r t a d  

b a n c a r i a ,  M a d r i d ,  U n i ó n  E d i t o r i a l .  

 

S O G H O I A N ,  R i c H a r d  J . ,  ( 1 9 7 9 ) ,  T h e  E t h i c s  o f  G . E .  M o o r e  a n d  D a v i d  H u m e .  T h e  

“ T r e a t i s e ”  a s  a  R e s p o n s e  t o  M o o r e ` s  R e f u t a t i o n  o f  E t i c a l  N a t u r a l i s m ,  W a s h i n g t o n  

( D .  C . ) ,  U n i v e r s i t y  P r e s s  o f  A m e r i c a .  

 

S O L I M A N O ,  A n d r é s  ( c o m p i l a d o r ) ,  ( 2 0 0 0 ) ,  D e s i g u a l d a d  S o c i a l ,  V a l o r e s ,  

C r e c i m i e n t o  y  e l  E s t a d o ,  M é x i c o ,  F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m i c a .  

 

S O N G ,  H y u n - H o ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h  a s  a n  E a r l y  P i o n e e r  o f  I n s t i t u t i o n a l  

I n d i v i d u a l i s m ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  2 7 ,  n º  3 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  4 2 5 - 4 4 8 .   

 

S P E N G L E R ,  J o s e p h .  J . ,  ( 1 9 5 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  T h e o r y  o f  E c o n o m i c  G r o w t h  -  

P a r t s  I ,  I I ” ,  S c o t t i s h  E c o n o m i c  J o u r n a l  v o l .  2 6 ,  a b r i l  y  j u l i o :  3 9 7 - 4 1 5 ;  1 - 1 2 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  A l l e n ,  W i l l i a m  R .  ( e d s . )  ( 1 9 7 1 ) ,  E l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  d e  

A r i s t ó t e l e s  a  M a r x ,  M a d r i d ,  T e c n o s .  

 

S P I E G E L ,  H e n r y  W . ,  ( 1 9 9 9 ) ,  E l  d e s a r r o l l o  d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o ,  H i s t o r i a  

d e l  p e n s a m i e n t o  e c o n ó m i c o  d e s d e  l o s  t i e m p o s  b í b l i c o s  h a s t a  n u e s t r o s  d í a s ,  

B a r c e l o n a ,  E d i c i o n e s  O m e g a .  

 

S T A L E Y ,  C h a r l e s  E . ,  ( 1 9 7 3 ) ,  “ A  N o t e  o n  A d a m  S m i t h ` s  V e r s i o n  o f  t h e  V e n t  f o r  

S u r p l u s  M o d e l ” ,  H i s t o r y  o f  P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  5 ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  

P r e s s ,  p p .  4 3 8 - 4 8 .  
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S T A R K ,  W . ,  ( 1 9 5 2  a ) ,  J e r e m y  B e n t h a m ` s  E c o n o m i c  W r i t i n g s .  C r i t i c a l  E d i t i o n  

B a s e d  i n  h i s  p r i n t e d  W o r k s  a n d  u n p r i n t e d  M a n u s c r i p t s ,  V o l ú m e n  1 ,  L o n d r e s ,  

P u b l i s h e d  f o r  T h e  R o y a l  E c o n o m i c  S o c i e t y  b y  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D .   

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 5 2  b ) ,  J e r e m y  B e n t h a m ` s  E c o n o m i c  W r i t i n g s .  C r i t i c a l  E d i t i o n  

B a s e d  i n  h i s  p r i n t e d  W o r k s  a n d  u n p r i n t e d  M a n u s c r i p t s ,  V o l ú m e n  2 ,  L o n d r e s ,  

P u b l i s h e d  f o r  T h e  R o y a l  E c o n o m i c  S o c i e t y  b y  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 5 4 ) ,  J e r e m y  B e n t h a m ` s  E c o n o m i c  W r i t i n g s .  C r i t i c a l  E d i t i o n  

B a s e d  i n  h i s  p r i n t e d  W o r k s  a n d  u n p r i n t e d  M a n u s c r i p t s ,  V o l ú m e n  3 ,  L o n d r e s ,  

P u b l i s h e d  f o r  T h e  R o y a l  E c o n o m i c  S o c i e t y  b y  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L T D .  

 

S T E I N T R A G E R ,  J a m e s ,  ( 1 9 7 7 ) ,  B e n t h a m ,  L o n d r e s ,  G e o r g e  A l l e n  &  U n w i n  L t d .  

 

S T E P H E N ,  L e s l i e ,  ( 1 9 0 0 ) ,  T h e  E n g l i s h  U t i l i t a r i a n s ,  L o n d r e s ,  D u c h w o r t h .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 2 7 ) ,  H i s t o r y  o f  E n g l i s h  t h o u g h t  i n  t h e  E i g h t e e n t h  C e n t u r y ,  

N e w  Y o r k ,  G . P .  P u t n a m ' s  S o n s .  

 

S T E P H E N  T U M I M ,  J u d g e ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ J a n e t  S e m p l e .  B e n t h a m ´ s  P r i s o n :  A  S t u d y  o f  

t h e  P a n o p t i c o n  P e n i t e n t i a r y ,  O x f o r d  C l a r e n d o n  P r e s s ,  1 9 9 3 ,  p p .  3 4 4 ” ,  U t i l i t a s .  A  

j o u r n a l  o f  U t i l i t a r i a n  S t u d i e s ,  V o l .  6  N º  1  m a y o ,  O x f o r d ,  O x f o r d  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  

p .  1 3 5 - 8 .  

 

S T E U A R T ,  J a m e s ,  ( 1 9 9 2 ) ,  A n  i n q u i r y  i n t o  t h e  p r i n c i p l e s  o f  p o l i t i c a l  o e c o n o m y ,  

L o n d o n ,  R o u t l e d g e - T h o e m m e s  P r e s s .  

 

S T E W A R T ,  J o h n ,  B . ,  ( 1 9 7 7 ) ,  T h e  M o r a l  a n d  P o l i t i c a l  P h i l o s o p h y  o f  D a v i d  H u m e ,  

W e s t p o r t ,  ( C o n n e c t i c u t ) ,  G r e n w o o d  P r e s s  P u b l i s h e r s .  

 

S T I G L E R ,  G e o r g e  J . ,  ( 1 9 5 0 ) ,  “ T h e  d e v e l o p m e n t  o f  U t i l i t y  T h e o r y ” ,  J o u r n a l  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  5 8 ,  C h i c a g o ,  T h e  U n i v e r s i t y  o f  C h i c a g o  P r e s s ,   p p .  3 0 7 -

2 7 ,  3 7 3 - 9 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 1 ) ,  “ S m i t h ` s  T r a v e l s  o n  t h e  S h i p  o f  S t a t e ” ,  H i s t o r y  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  3 ,  n º  2 ,  o t o ñ o ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  2 6 5 -

7 7 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 2 ) ,  “ T h e  A d o p t i o n  o f  t h e  M a r g i n a l  U t i l i t y  T h e o r y ” ,  H i s t o r y  o f  

P o l i t i c a l  E c o n o m y ,  v o l .  4 ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s ,  p p .  5 7 1 - 8 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 7 3  ( 1 9 5 1 ) ) ,  “ L a  d i v i s i ó n  d e l  t r a b a j o  r e s u l t a  l i m i t a d a  p o r  l a  

e x t e n s i ó n  d e l  m e r c a d o ”  e n  W .  B R E I T  y  H .  M .  H O C H M A N ,  M i c r o e c o n o m í a ,  

M é x i c o ,  I n t e r a m e r i c a n a ,  l e c t u r a  n º  1 0 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 3 ) ,  P l a c e r e s  y  d o l o r e s  d e l  c a p i t a l i s m o  m o d e r n o ,  M a d r i d ,  

U n i ó n  E d i t o r i a l .  
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S T I R A T I ,  A n t o n e l l a ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ S m i t h ` s  L e g a c y  a n d  t h e  D e f i n i t i o n s  o f  t h e  N a t u r a l  

W a g e  i n  R i c a r d o ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 7 ,  n º  1 ,  

p r i m a v e r a ,  O x f o r d s h i r e ,  C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  

S o c i e t y ,  p p .  1 0 6 - 1 3 2 .  

 

S T R O U D ,  B a r r y ,  ( 1 9 7 7 ) ,  H u m e ,  L o n d o n ,  R o u t l e d g e  &  K e g a n  P a u l .  

 

S U Á R E Z  S U A R E Z ,  A n d r é s  S .  ( 1 9 8 1 ) ,  O r d e n  e c o n ó m i c o  y  l i b e r t a d ,  M a d r i d ,  

E d i c i o n e s  P i r á m i d e .  

 

T A S S E T ,  J o s é  L u i s  ( 1 9 8 9 ) ,  “ L a  é t i c a  d e  A d a m  S m i t h :  h a c i a  u n  u t i l i t a r i s m o  d e  l a  

S i m p a t í a ” ,  T h é m a t a .  R e v i s t a  d e  F i l o s o f í a  d e  l a  U n i v e r s i d a d  d e  S e v i l l a ,  6 ,  S e v i l l a ,  

E d .  M A D ,  p p .  1 9 7 - 2 1 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 0 ) ,  D a v i d  H u m e .  D i s e r t a c i ó n  s o b r e  l a s  p a s i o n e s  y  o t r o s  

e n s a y o s  m o r a l e s ,  B a r c e l o n a ,  A n t h r o p o s - M E C ,  C o l .  T e x t o s  y  D o c u m e n t o s ,  n º  5 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 2 ) ,  “ S u i c i d i o  y  F i e s t a  d e l  Y o .  E l  s u i c i d i o  c o m o  

t r a n s g r e s i ó n  m o r a l  d e f i n i t i v a .  A  p r o p ó s i t o  d e  “ O n  S u i c i d e ”  d e  D a v i d  H u m e ” ,  

T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  I ,  n º  1 ,  f e b r e r o ,  

S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p p .  1 4 9 - 1 6 6 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 4 ) ,  “ U t i l i t a r i s m o  y  t e o r í a  d e l  d e s a r r o l l o  m o r a l ” ,  T é l o s .  

R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  I I I ,  n º  1 ,  j u n i o ,  S a l a m a n c a ,  

S I E U ,  p p .  4 9 - 8 3 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 5 ) ,  “ S o b r e  l a  s i m p a t í a  e n  s e n t i d o  m o r a l  ( e l e m e n t o s  p a r a  

u n a  é t i c a  d e  l a  r a z ó n  p a s i o n a l ) ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  

U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  I V ,  n º  2 ,  d i c i e m b r e ,  S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p p .  9 7 - 1 2 8 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 7 ) ,  “ ¿ E r a  l a  n a v a j a  d e  H u m e ”  p r o p i a  o  p r e s t a d a ?  L o s  

h e c h o s  y  l a  É t i c a  ( U n a  a r g u m e n t a c i ó n  h u m e a n a  s o b r e  l a  p o s i b i l i d a d  y  

c o n v e n i e n c i a  d e  p a s a r  d e l  “ e s ”  a l  “ d e b e s ”  p a r a  u n a  f u n d a m e n t a c i ó n  t e l e o l ó g i c a  d e  

l a  M o r a l ) ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  V o l .  V I ,  n º  2 ,  

d i c i e m b r e ,  S a l a m a n c a ,  S I E U ,  p p .  1 0 1 - 1 1 5 .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 9 9 ) ,  L a  é t i c a  y  l a s  p a s i o n e s ,  L a  C o r u ñ a ,  S e r v i c i o  d e  

P u b l i c a c i ó n s  d e  U n i v e r s i d a d e  d a  C o r u ñ a .  

 

T A T A R K I E W I C Z ,  W l a r d y s l a w ,  ( 1 9 8 7 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  E s t é t i c a ,  1 ,  L a  e s t é t i c a  

a n t i g u a ,  M a d r i d ,  E d i c i o n e s  A k a l .  

 

T A Y L O R ,  F .  W . ,  ( 1 9 2 5 ) ,  L a  d i r e c c i ó n  d e  l o s  t a l l e r e s :  e s t u d i o  s o b r e  l a  

o r g a n i z a c i ó n  d e l  t r a b a j o ,  B a r c e l o n a ,  G r a f .  F e l i ú  y  S u s a n n a .  
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T A Y L O R  W . L . ,  ( 1 9 5 5 ) ,  “ B e n t h a m  a s  E c o n o m i s t ,  A  R e v i e w  A r t i c l e ” ,  T h e  A f r i c a n  

j o u r n a l  o f  E c o n o m i c s ,   v o l .  2 3 ,  n º  1 ,  m a r z o ,  U n i v e r s i t y  o f  C a p e  T o w n ,  C a p e  T o w n  

B r a n c h ,  p p .  6 6 - 7 4 .  

 

T E G G A R T ,  F .  J .  ( 1 9 2 5 ) ,  T h e  T h e o r y  o f  H i s t o r y ,  N e w  H a v e n ,  Y a l e  U n i v e r s i t y  

P r e s s .  

 

T E I C H G R A E B E R ,  R i c h a r d  F . ,  ( 1 9 8 1 ) ,  R e t h i n k i n g  “ D a s  A d a m  S m i t h  P r o b l e m ” ,  

J o u r n a l  o f  B r i t i s h  S t u d i e s ,  x x  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 6 ) ,  “ F r e e  T r a d e ”  a n d  M o r a l  P h i l o s o p h y ,  R e t h i n k i n g  T h e  

S o u r c e s  o f  A d a m  S m i t h ´ s  W e a l t h  o f  N a t i o n s ,  D u r h a m ,  D u k e  U n i v e r s i t y  P r e s s  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 7 )  “ L e s s  A b u s e d  t h a n  I  h a d  R e a s o n  t o  E x p e c t :  T h e  

R e c e p t i o n  o f  t h e  W e a l t h  o f  n a t i o n s  i n  B r i t a i n ,  1 7 7 6 - 1 7 9 0 ” ,  H i s t o r i c a l  J o u r n a l  3 0 :  

3 3 7 - 6 6 .  

 

T E R M E S ,  R a f a e l ,  ( 2 0 0 0 ) ,  R e v i s t a  E m p r e s a  y  H u m a n i s m o ,  “ L a  E c o n o m í a  d e  

M e r c a d o  y  l a  D o c t r i n a  d e  l a  i g l e s i a  C a t ó l i c a ” ,  v o l ú m e n  2 ,  n ú m e r o  2 ,  p á g s .  4 9 3 -

5 0 5 .  

 

T H O M A S ,  W i l l l i a m  E .  C . ,  ( 1 9 7 9 ) ,  T h e  P h i l o s o p i c  R a d i c a l s :  N i n e  S t u d i e s  i n  

T h e o r y  a n d  P r a c t i c e  1 8 1 7 - 1 8 4 1 ,  O x f o r d ,  T h e  C l a r e n d o n  P r e s s .  

 

T H O M S O N ,  H . ,  ( 1 9 6 5 ) ,  “ A d a m  S m i t h ` s  P h i l o s o p h y  o f  S c i e n c e ” ,  Q u a r t e r l y  J o u r n a l  

o f  E c o n o m i c s ,  v o l .  7 9 ,  m a y o ,  p p .  2 1 2 - 3 3 .  

 

T H O R N T O N ,  H e n r y ,  ( 2 0 0 0 ) ,  C r e d i t o  p a p e l ,  c o n  e s t u d i o  p r e l i m i n a r  d e  F e r n a n d o  

M é n d e z  I b i s a t e ,  M a d r i d ,  e d i c i o n e s  P i r á m i d e .  

 

T H W E A T T ,  W .  O . ,  ( 1 9 7 9 ) ,  “ A d a m  S m i t h ,  J a m e s  M i l l  a n d  R i c a r d i a n  E c o n o m i c s ” ,  

M i d s o u t h  J o u r n a l  o f  E c o n o m i c s  3 :  7 - 1 9 .  

 

T O C Q U E V I L L E ,  A l e x  d e ,  ( 1 9 8 0 ) ,  L a  D e m o c r a c i a  e n  A m é r i c a  1  y  2 ,  M a d r i d ,  

A l i a n z a  E d i t o r i a l .  

 

T O M A S ,  ( S a n t o ) ,  ( 1 9 7 5 ) ,  S o b r e  l a  E t e r n i d a d  d e l  M u n d o .  S u m a  c o n t r a  l o s  g e n t i l e s  

y  S u m a  T e o l ó g i c a .  ( s e l e c c i ó n ) .  T r a d u c c i ó n  d e l  l a t í n ,  i n t r o d u c c i ó n  y  n o t a s  p o r  

A n g e l ,  J .  C a p p e l l e t t i ,  A r g e n t i n a ,  A g u i l a r ,  B i b l i o t e c a  d e  I n i c i a c i ó n  F i l o s ó f i c a .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 0 ) ,  C o m p e n d i o  d e  T e o l o g í a .  E s t u d i o  P r e l i m i n a r ,  t r a d u c c i ó n  y  

n o t a s  p o r  J o s é  I g n a c i o  S a r a n y a r a  y  J a i m e  R e s t r e p o  E s c o b a r ,  M a d r i d ,  e d i c i o n e s  

R i a l p a .  
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T O M M A S I ,  M a r i a n o ,  e  I E R U L L I ,  K a t h r y n  ( e d s . ) ,  ( 2 0 0 0 ) ,  E c o n o m í a  y  S o c i e d a d ,  

P r e f a c i o  d e  G a r y  S .  B e c k e r ,  M a d r i d ,  C a m b r i d g e  U n i v e r s i t y  P r e s s .  

 

T R A B A L ,  J a u m e ,  ( 1 9 9 5 ) ,  “ E n s a y o s  s u p r i m i d o s  y  n i v e l e s  d e  d i s c u r s o  e n  l a  o b r a  d e  

D .  H u m e ” ,  T é l o s .  R e v i s t a  I b e r o a m e r i c a n a  d e  E s t u d i o s  U t i l i t a r i s t a s ,  v o l .  I V ,  n ª  1 ,  

j u n i o ,  S I E U ,  S a l a m a n c a ,  p p .  1 4 7 - 2 0 1 .  

 

T R I N C A D O  A Z N A R ,  E s t r e l l a ,  ( 1 9 9 4 ) ,  “ E m p r e s a  C o o p e r a t i v a  ( a u t o g e s t i o n a d a )  

f r e n t e  a  e m p r e s a  c a p i t a l i s t a  ( j e r á r q u i c a ) .  E l  c a s o  d e  l a  g e s t i ó n  d e  l a  u n i v e r s i d a d ” .  

D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  9 4 1 8 ,  M a d r i d ,  F a c u l t a d  d e  c i e n c i a s  E c o n ó m i c a s  y  

E m p r e s a r i a l e s ,  U C M .  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,  ( 2 0 0 0 ) ,  “ E l  i u s n a t u r a l i s m o  n o  u t i l i t a r i s t a  d e  A d a m  

S m i t h ” ,  I n f o r m a c i ó n  C o m e r c i a l  E s p a ñ o l a ,  n º  7 8 9 ,  d i c i e m b r e  2 0 0 0  -  e n e r o  2 0 0 1 ,  

R e v i s t a  d e  E c o n o m í a ,  M a d r i d ,  M i n i s t e r i o  d e  E c o n o m í a .  

 

T R U Y O L  Y  S E R R A ,  A n t o n i o ,  ( 1 9 8 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  y  d e l  

E s t a d o .  1 .  D e  l o s  o r í g e n e s  a  l a  b a j a  E d a d  M e d i a ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  

T e x t o s .  

- - - - - - - - - - - - - - - - -  ( 1 9 8 2 ) ,  H i s t o r i a  d e  l a  F i l o s o f í a  d e l  D e r e c h o  y  d e l  E s t a d o .  2 ,  D e l  

R e n a c i m i e n t o  a  K a n t ,  M a d r i d ,  A l i a n z a  U n i v e r s i d a d ,  T e x t o s .  

 

T U F T S ,  J .  H . ,  ( 1 9 0 4 ) ,  “ T h e  I n d i v i d u a l  a n d  h i s  R e l a t i o n  t o  S o c i e t y  a s  r e f l e c t e d  i n  

t h e  B r i t i s h  E t h i c s  o f  t h e  1 8 t h  C e n t u r y ” ,  P s y c h o l o g i c a l  R e v i e w ,  v i ,  m a y o ,  p p .  4 9 -

5 0 .  

 

U N A M U N O ,  M . ,  ( 1 9 6 7 ) ,  E l  s e n t i m i e n t o  t r á g i c o  d e  l a  v i d a ,  M a d r i d ,  E s p a s a  C a l p e .  

  

V A L L E - I N C L Á N ,   R a m ó n  d e l  ( 1 9 9 7 ) ,  T i r a n o  B a n d e r a s .  N o v e l a  d e  T i e r r a  C a l i e n t e ,  

M a d r i d ,  C o l e c c i ó n  : A u s t r a l .  

 

V A N  D A A L ,  J . ,  ( 1 9 9 6 ) ,  “ F r o m  u t i l i t a r i a n i s m  t o  H e d o n i s m ;  G o s s e n ,  J e v o n s  a n d  

W a l r a s ” ,  J o u r n a l  o f  t h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c  T h o u g h t ,  v o l .  1 8 ,  n º  2 ,  O x f o r d s h i r e ,  

C a r f a x  P u b l i s h i n g  L T D ,  T h e  H i s t o r y  o f  E c o n o m i c s  S o c i e t y ,  p p  2 7 1 - 8 6 .  

 

V A R I A N ,  H a l  R . ,  M i c r o e c o n o m í a  i n t e r m e d i a .  U n  e n f o q u e  a c t u a l ,  c u a r t a  e d i c i ó n ,  

B a r c e l o n a ,  A n t o n i  B o s c h  e d i t o r .  

 

V A T T I M O ,  G i a n n i ,  ( 1 9 8 7 ) ,  I n t r o d u c c i ó n  a  H e i d e g g e r ,  M é j i c o ,  E d i t o r i a l  G e d i s a .  
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V E B L E N ,  T h o r s t e i n  ( 1 9 6 3 ) ,  T e o r í a  d e  l a  C l a s e  O c i o s a ,  M é x i c o ,  F C E  [ 1 8 9 9 ] .  

 

V E L A S C O ,  H o n o r i o  M . , 1 9 9 5 ,   L e c t u r a s  d e  a n t r o p o l o g í a  s o c i a l  y  c u l t u r a l .  L a  

c u l t u r a  y  l a s  c u l t u r a s ,  M a d r i d ,  U N E D .  

 

V I N E R ,  J a c o b ,  ( 1 9 3 7 ) ,  S t u d i e s  i n  t h e  T h e o r y  o f  I n t e r n a t i o n a l  T r a d e ,  N e w  Y o r k ,  
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B E N T H A M  P R O J E C T  E N  L A  U N I V E R S I T Y  C O L L E G E  L O N D O N  t r a b a j a  

d e s d e  1 9 5 9  e n  e l  l e g a d o  d e  B e n t h a m  d e  m i l e s  d e  m a n u s c r i t o s  c a s i  
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G r a c i a s  a  e l l o s ,  t e n e m o s  a  B E N T H A M  E N  I N T E R N E T :  

h t t p : / / w w w . u c l . a c . u k / B e n t h a m - P r o j e c t / i n d e x . h t m  

L a  r e v i s t a  p u b l i c a d a  p o r  e l l o s  q u e  s u s t i t u y e  T h e  B e n t h a m  N e w s l e t t e r  e s  

J O U R N A L  O F  B E N T H A M  S T U D I E S  y  t a m b i é n  t i e n e  p á g i n a  W e b :  

h t t p : / / w w w . u c l . a c . u k / B e n t h a m - P r o j e c t / j o u r n a l /  

 

 

 

T a m b i é n  t e n e m o s  a  A D A M  S M I T H  E N  I N T E R N E T .   

E d w a r d  H a r p h a m ,  p r o f e s o r  a s o c i a d o  d e  E c o n o m í a  P o l í t i c a  d e  l a  

U n i v e r s i d a d  d e  T e x a s ,  D a l l a s  –  E E U U  h a  d e s a r r o l l a d o  e l  s i t i o  w e b :  

h t t p : / / w w w . u t d a l l a s . e d u / ~ h a r p h a m / a d a m . h t m  

L a s  o b r a s  d e l  e c o n o m i s t a  y  s e r i e s  d e  e n l a c e s  e n  i n g l é s  a c e r c a  d e  A d a m  
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h t t p : / / c e p a . n e w s c h o o l . e d u / h e t / p r o f i l e s / s m i t h . h t m  

Y  t a m b i é n  d i s p o n e m o s  d e  u n a  p á g i n a  e n  e s p a ñ o l :  

w w w . g e o c i t i e s . c o m / W a l l S t r e e t / F l o o r / 9 6 8 0 / s m i t h . h t m  

 

 

 

D e s d e  l u e g o ,  t a m b i é n  t e n e m o s  a  H U M E  E N  I N T E R N E T  

H a y  u n a  p á g i n a  W e b ,  d i s e ñ a d a  y  m a n t e n i d a  p o r  T y c e r i u m  L i g h t n e r  

“ T y ` s  D a v i d  H u m e  H o m e p a g e ”  

h t t p : / / w w w . g e o c i t i e s . c o m/ A t h e n s / 3 9 6 7 / h u me . h t ml  

T a m b i é n  d i s p o n e m o s  d e :  

h t t p : / / w w w . g e o c i t i e s . c o m/ b u t s z l i f e / p h i l o s o p h i e s - p h i l o s o p h e r s -

h u me . h t ml  
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